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DE 


1861. 


DECRETO  N.  1.117— de  25  de  Maio  de  1861. 

Aotorísa  o  Governo   a  mandar  passar  Carta  de  nataraliaaçio  de  cidadio 
Brasileiro  a  Manoel  de  Souza  Silva  Serôdio,  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso* 
loção  seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  1."*  He  o  Governo  autorisado  para  passar  Carta  dena^ 
turatisação: 

%  i."*  Aos  súbditos  Portuguezes  Manoel  de  Souza  Silva  Sero-- 
dio,  António  Pereira  de  Magaihães,  Domingos  José  Dias  Braga, 
Bento  José  Martins,  José  Luiz  Pereira  Guimarães,  residentes 
na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro;  Anselmo  Joséda  Cruz, 
residente  na  Província  do  Espirita  Santo ;  Albano  José  do  Ama- 
ral, e  António  Lopes  de  Castro  de  Miranda,  residentes  na  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes. 

§  2.*  Aos  súbditos  Allemaes  Augusto  Hildwirth,  Manoel  Lieb* 
mano,  Eduardo  Stiba,  Bruno  Sperling  e  Jorge  Gustavo  Tbson, 
residentes  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secro^ 
tario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en-< 
tendido  e  fuça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte, 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joié  António  Saraiva.  , 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato^ 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  em  7  de  Junho  de 
1861. — Josino  do  Nascimenío  5i/t7a.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
aos  10  dias  do  mez  de  Junho  de  iSQÍ.-^José  Bonifácio  Nas» 
ctntes  de  Azambuja. 


(2) 

DECRETO  N.  1.118 --de  23  de  Maio  de  1861. 

Appróva  a  pcnsSo  aanual  de  300S000  rs.  concedida  a  José  da  Silva  GuiniarSes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art;  1.**  He  approvada  a  pensão  annual  de  duzentos  mil  réis 
concedida  por  Decreto  de  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos 
e  sessenta  ao  Guarda  Nacional  da  segunda  companhia  do  pri- 
meiro batalhão  do  Município  da  Capital  da  Província  de  Goyaz, 
José  da  Silva  Guimarães. 

Art.  â.""  O  agraciado  perceberá  a  mercê  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.®    FicSo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho»  Minislro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato. 

transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  7  de  Junho  de 
1861.— Joííno  do  Nascimento  Silva. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  10  de  Junho  de  1861.— /o^é  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.119— do  l.*»  de  Junho  de  1861. 

Aolorisa  o  GovcrAo  a  conceder  dout  annos  do  liccoça  ao  Parocho  Pedro 
Piorantony,  e  ao  Conselheiro  Procurador  Fiscal  do  Thcsouro  José  Carlos 
do  Almeida  Arèas. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 
.    Art.  l."*    He  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao  Parocho 
^edro  Pierantony  dous  annos  de  licença  com  os  vencimentos 
'da  respectiva  côngrua,  para  ir  á  Europa  tratar  da  sua  saúde. 

Art.  2.*  He  também  autorisado  para  conceder  dous  annos 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  Conselheiro  Pro- 
curador Fiscal  do  Thesouro  José  Carlos  de  Almeida  Arèas,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
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Art.  d.*"    Ficdo  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Josó  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho»  Ministro  o  Secrc^ 
tarío  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en^ 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadra- 
gésimo da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador, 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaría  do  Império  em  7  de  Junho  de 
1861.  —  Josino  do  Nascimento  Silva,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Iniperio  em 
10  de  Junho  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.120--dc  o  de  Junho  de  1861, 

AutorUa  o  Governo  para  maudar  pagar  a  Frederico  Savcr  Bronn  o  ordenado 
correspondente  á  côngrua  que  acluaimontc  percebem  os  Parochos  do  Im- 
pério, e  os  vencimentos  que,  na  proporçAo  do  augmento  qac  tem  tid# 
a  mesma  côngrua,  deixou  de  perceber  ató  o  presente. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso-» 
lução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  He  o  Governo  autorisado  para  mandar  pagar  a  Fre- 
derico Saver  Bronn  o  ordenado  correspondente  á  côngrua  que 
actualmente  percebem  os  Parochos  do  Império,  e  os  venci- 
mentos que,  na  proporção  do  augmento  que  tem  tido  a  mesma 
côngrua,  deixou  de  perceber  até  hoje. 

Àrt.  2.^  Ficâo  revogadas  as  disposiçCfes  em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um»  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato^ 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em- 11  de  Junho  de 
1861.— /oseno  do  Nascimento  Silva.  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
^  de  Juntio  de  ÍBQL—Josi  Bonifácio  Nmcmles  de  A^íambuja. 
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D£CRETO   N.  1.121— de  5  de  Junho  de  1861. 

AutorJ5a  o  GoTeroo  a  conceder  Carla  de  nataralisação  de  Cidadão  Brasi- 
leiro ao  súbdito  Portugucz  António  José  de  Azevedo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado.a  conceder  Carta  de 
naturalisaçio  ao  súbdito  Portuguez  António  José  de  Azevedo ; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  o  do  Iniperio. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  12  de  Junho  de 
1861.^ Josino  do  Nascimento  Sí/ro.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Junho  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja. 


DECRETO   N.  1.122— de  5  de  Junho  de  1861. 
Heconbccc  Cidad&o  Brasileiro  a  José  Gonçalves  da  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  As^mbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unlco.  Fica  t^econhecido  Cidadão  Brasileiro  José  Gon- 
çalves da  Silva,  que,  residindo  no  Brasil  na  época  em  que 
se  proclamou  a  Independência,  á  qual  adherio  pela  conti- 
nuação da  sua  residência,  está  por  isso  comprehendido  na 
disposição  do  artigo  sexto,  paragrapho  quarto  da  Constituição 
Politica  do  Império,  e  como  tal  no  gozo  de  todos  os  direitos 
civis  e  políticos  que  lhe  competem ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim*  o  tenha 
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entendido  c  fòça  executar.  Falacio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  lã  de  Junho  do 
1861. — Josino  do  Nascimento  Silva. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Junho  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Axam^ 
buja. 


DECRETO  N.  1. 123-.de  5  de  Junho  de  1861. 

Antorba  o  GoTemo  a  conceder  Carta  de  naturalisacio  de  Cidadflo  Brasi- 
leiro aos  Portaguezcs  Manoel  da  Costa  Abreu,  e  António  José  da  Cruz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  O  Governo  flca  autorisado  a  conceder  Carta 
de  naturallsação  aos  Cidadãos  Portuguezes  Manoel  da  Costa 
Abreu,  e  António  José  da  Cruz,  ficando  revogadas  para  esse 
fim  as  disposições  em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Junho  de'  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Josi  António  Saraiva. 

Frmneisco  de  Paula  de  Negreiros  Safflo  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  12  de  Junho  de 
1661. — Joêino  do  Nascimento  Si7t7a.  — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  15  de  Junho  de  Í96i.'^  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja* 
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DECRETO  N.  1.121— de  8  de  Junho  de   1861. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Conselheiro  Angelo 
Moniz  da  Silva  Ferraz  no  lugar  de  Desembargador. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
soluçilo  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*"  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  do  vinte  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete  no  lugar  de  Desembargador,  c  com  o  ordenado  do  um 
conto  duzentos  trinta  e  oito  mil  réis  ao  Juiz  de  Direito  Con- 
selheiro Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Art.  2."  Ficão  revogadas  para  este  eOeito  quacsquer  dispo- 
sições em  contrario. 

Francisco  do  Paula  do  Negreiros  Sayao  Lobato,  do  Meu 
Conselho  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  vfiW  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franciêca  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  13  de  Junho  de 
1861. — Josino.do  Nascimento  Silva. 


DECHETTO  N.  I.i23-r-de  8  de  Junho  de  1861. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Luiz  Alves  Leite  de 
Oliveira  Belio  com  as  honras  de  Desembargador. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  so  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
Decreto  de  vinte  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  oito  f  no  lugar  de  Juiz  de  Direito  com  as  honras  de  De- 
sembargador e  com  o  ordenado  que  lhe  competir,  segundo 
o  tempo  de  serviço  que  lhe  fdr  contado,  ao  Bacharel  Luiz 
Alves  Leite  de  Oliveira  Bello. 

Art.  S.^*  Sâo  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  con- 
trario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Say&o  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do 


(7) 

Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  am,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayõo  Lobato, 
Transitou   na  Chanccllaria  do  Império  em  13  de  Junlio  de 
1861. — Josino  do  Nascimento  Silva. 


DECRETO  N.  1.126— de  8  de  Junho  de  1861. 

ApproTa  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  André 
Corslno  Pinto  Chichorro  da  Gama  com  o  ordenado  de  Desembargador. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  eiecute  a  Re- 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  l.*"  Ho  approvada  a  aposentadoria  do  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  da  Província  da  Bahia  AndròCorsino  Pinto  Chichorro 
da  Gama  com  o  ordenado  de  Desembargador,  concedida  por 
Decreto  de  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  clncoenta  e  nove. 

Art  2.*"  Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho  y  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  era  13  de  Junho  de 
1861. — Josino  do  Nascimento  Silva. 


DECRETO  N.   1.127— de  8  de  Junho  de  1861. 

i^pprora  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador  Conselheiro  Francisco 
Gooçalvet  Martins  com  as  honras  de  Ministro  do  Sapremo  Tribunal  do 
Justiça. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1."*  He  approvada  a  aposentadoria  concedida  ao  De- 
sembargador Francisco  Gonçalves  Martins,  por  Decreto  de  seis 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  clncoenta  e  oito»  com  as  honras 
de  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça»  e  ordenado  cor- 
respondente ao  tempo  que  tiver  servido. 
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Ari.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Mea 
Conselho  y  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato* 
Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  13  do  Junho  de 
1861. — Josino  do  Nascimento  Silva. 


DECRETO  N.  1.128— de  12  de  Junho  de  1861. 

Approva  o  Decreto  de  36  de  Agusto  de  1859,  pelo  qual  se  declarou  que  a 
pensão  de  l:3Q0j$00tf  concedida  em  12  de  Maio  de  18&8  a  D.  Ánna  Joa- 
quina de  Mello  e  Albuquerque,  viuva  do  Coronel  Francisco  Victor  de 
Mello  e  Albuquerque,  repartidamcote  com  suas  íHhas,  foi  sem  prejuízo 
do  meio  soldo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*"  He  approvado  o  Decreto  de  vinte  seis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  ciucoenta  e  nove,  pelo  qual  se  declarou 
que  a  pensão  annual  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis  con- 
cedida pelo  Decreto  de  doze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  oito  a  D.  Anna  Joaquina  de  Mello  e  Albuquerque, 
viuva  do  Coronel  Francisco  Victor  de  Mello  e  Albuquerque, 
repartidamente  com  suas  filhas  D.  Irmina  Gevenuina  de  Meilo 
é  Albuquerque,  e  D.  Guilhermina  Carolina  de  Mello  e  Al- 
buquerque, foi  sem  prejuizo  do  meio  soldo. 

Art.  2."*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  in- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  António  Saraiva. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  ha  Chancellaria  do  Império  em  20  de  Junho  de 
1861.~Jo5»no  dó  Nascimento  5t7va.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
25  de  Junho  de  1861.T-/o5é  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.129  —  de  19  de  Junho  de  1861. 

Approva    a  aposentadoria  coacedida  ao  Juiz  de  Direito  João  Maurício 
Wanderlej,  Barão  de  Gotegipc,  em  um  lugar  do  Desembargador. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assemblèa  Geral. 

Art.  l."*  Ho  approvada  a  aposentadoria  concedida  por  De- 
creto de  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete 
ao  Juiz  de  Direito  João  Maurício  Wanderley,  Barão  de  Co- 
tegípe»  em  um  lugar  de  Desembargador,  com  o  ordenado  corres- 
pondente ao  tempo  que  tem  de  siirviço. 

Art.  2.»  FÍC30  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selbo.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


DECRETO  N.   1.130— de  28  Junho  de  1861. 

Aatorísa  o  Goveroo  para  mandar  abrir  praça  de   Aspirante  a  Guarda 
Marinha  a  José  Ignacio  Borges  Machado. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a  seguinte 
Resoluto  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*  O  Governo  he  autorisado  para  mandar  abrir  praça 
de  Aspirante  a  Guarda  Marinha  a  José  Ignacio  Borges  Machado, 
alurono  paisano  do  segundo  anno  da  Escola  de  Marinha. 

Art.  2.  Tição  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da. Marinha» 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoaQuim  José  Ignacio. 
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DECRETO  N.  1.131.— de  6  de  Julho  de  1861. 

Approva  a  pensão  annual  de  800^000  concedida  a  D.  Maria  Amália  de 
Azambuja  Carvalho  de  Moraes,  viuva  do  Encarregado  de  Negócios  do 
Brasil  na  Bélgica,  Pedro  Carvalho  de  Moraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  l.«  Fica  approvada  a  pensSo  annual  de  oitocentos  mil 
róis  concedida  por  Decreto  de  dezascte  de  Maio  do  mil  oito- 
centos sessenta  e  um  a  D.  Maria  Amália  de  Azambuja  Car- 
valho de  Moraes»  viuva  do  Encarregado  dos  Negócios  do  Brasil 
na  Bélgica,  Pedro  Carvalho  de  Moraes. 

Art.  S.""  A  agraciada  perceberá  a  mesma  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.°  Uevogão-se  as  disposições  em   contrario. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império. em  10  de  Julho  de 
186 1 .  —  Jardino  do  Naacimcnto  Silva .  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  16  de  Julho  de  1861. —  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja. 


DECRETO  N.  1.132-  de  24  de  Julho  do  18G1. 

Exonera  o  Desembargador  JoSo  Cândido  de  Deus  c  Silva  da  obrigação  de 
l:3C6Si)80,  €«11  que  se  acba  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Desembargador  João  Cândido  de  Deus  e  Silva  fica 
exonerado  da  obrigação,  em  que  se  acha  para  com  a  Fazenda 
Publica,  na  importância  de  um  conto  trezentos  sessenta  e  seis 
mil  novecentos  e  oitenta  róis,  proveniente  de  despeza  de  im- 
pressão de  suas  obras  na  Typographía  Nacional. 
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Art.  2.''  Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
SecreUirio  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  c  do  Impcrío. 

Com  a  Uubricade  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JosÁ  Maria  da  Silva  Paranhos, 


DECllETO    N.  1.133  de  24  de  Julho  de  1861. 

Pcniiitte  que  a  Igreja  Matriz  da  Freguezia  da  Ilha  de  Paquelá  possa  pos- 
suir uma  data  de  terras  c  duas  casas. 

i  Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  lie- 

solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  A  Igreja  Matriz  da  Freguezia  da  Ilha  de  Paquctá 
poderá  possuir  uma  data  de  terras  de  quarenta  braças  e  duas 
pequenas  casas  na  dita  Ilha,  que  houve  por  doação  feita  por 
Manoel  Cardoso  Hamos. 

Art.  2.®  Ficão  revogadas  as  Leis  e  mais  disposições  em  con- 
trario. 
José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
[  Conselho,  Ministro  e  Seerelario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 

[..  perio ,  assim  o  tenha   entendido  e  faça  executar.     Palácio  do 

lUo  de  Janeiro  em   vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
^  José  Ildefonso  dt  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  o  !.•  de  Agosto 
de  1861.— -/oítno  do  Nascimento  e  Silva, — Registrado. 
Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
^  em  3  de  Agosto  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 

buja. 
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DECRETO  N.  1.13S.  — de  27  de  Julho  de  1861. 

Atttorísa  o  Governo  a  conceder  ao  Consvlbeiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar, 
Director  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negcios  do  Império,  um  anoo 
de  licença  cora  o  competente  ordenado ,  para  tratar  de  sua  saúde  na 
Europa. 

Hei  por  bem  Sanccionar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fíca  autorisado  para  conceder  ao  Con- 
selheiro Fausto  Augusto  de  Aguiar,  Director  Geral  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  um  anno  de  licença  com 
o  competente  ordenado,  á  contar  do  dia  três  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  para  tratar  de  sua  saúde  na  Eu- 
ropa; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  o  1.°  de  Agosto 
do  1861. — Josino  do  Nascimento  St7va.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  3  de  Agosto  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Âzam-- 
biija. 


DECRETO  N.  1.135  — de  27  de  Julho  de  1861. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  ven- 
cimentos ao  Juiz  de  Direito  António  Borges  Leal  Castello  Branco,  e  ao 
Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Artigo.  Único.  He  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao 
Bacharel  António  Borges  Leal  Castello  Branco,  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  Oeiras,  na  Província  do  Piauhy ;  e  ao 
Conselheiro  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,   Lente  Calhe- 
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dratíco  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um  aano  de  li- 
cença com  todos  os  seus  vencimentos,  afim  do  tratarem  de 
sua  saúde  onde  Ibes  convenha;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Julho  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,    quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.   1.136  — de  3  de  Agosto  de  1861. 

ApproYa  a  peosflo  de  500  réis  diários  concedida  a  cada  um  dos  Guardas  Nacio- 
naes  da  Província  da  Parahyba,  Francelino  Antooio  Marques  e  António  Félix 
da  Conceição. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  pensão  de  quinhentos  réis  diá- 
rios, concedida  por  Decreto  de  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
e  sessenta,  a  cada  um  dos  Guardas  Nacionaes  da  Provincia  da  Pa- 
rahyba»  Francelino  António  Marques  e  António  Félix  da  Concei- 
ção: revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souxa  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de  Agosto  de 
1861. —  Josino  do  Nascimento  St7t;a..— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  26  de  Agosto  de  1861. —  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja, 
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DECRETO  N.  1.137  —  de  14  de  Agosto  de  1861. 

Approva  a  pensão  annaal  de  300^000  concedida  ao  Capitflo  reformado  do  Eier> 
cito  Joflo  Francisco  do  Rego  Barreto,  correspondente  ao  meio  soldo  que 
percebe. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art .  1 .  **  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  trezentos  mil  réis» 
concedida  por  Decreto  de  vinte  Ires  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos e  sessenta,  ao  Capitão  reformado  do  Exercito,  JoSo  Fran- 
cisco do  Rego  Barreto,  correspondente  ao  meio  soldo  que  per- 
cebe. 

Art.  2.**  FicSo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, 

Francisco  de  Pauta  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Agosto  de 
1861. —  Josinodo  Nascimento  St7ta.— Registrado. 

Publicado  na  Secretiria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  26  de  Agosto  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja, 


DECRETO  N.  1.138  — de  17  de  Agosto  de  1861. 

Approva  a  pensUo  annual  de  300S00O  concedida  a  D.  Josefa  Cruz  c  Silva 
do  Andrade,  viuva  do  Tenente  Coronel  Joaquim  José  de  Andrade  Vascon- 
cellos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .^  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  trezentos  mil  réis 
concedida  a  D.  Josefa  Cruz  o  Silva  de  Andrade,  viuva  do  Tenente 
Coronel  Joaquim  José  do  Andrade  Vasconcellos,  por  Decreto  de 
vinte  cinco  de  Janeiro  do  corrente  anno,  desde  a  data  do  mes- 
mo Decreto,  esem  prejuízo  do  meio  soldo. 
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Art  •  2 .  •  Revogao-se  as  disposiçí5es  eiu  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasetc  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Jo$é  Ildefonso  de  Souza  Ramos, 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Agosto  de 
1861. —  Josino  do  Nascimento  5t7t?a.-- Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
26  de  Agosto  de  1861. —  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  1.139  — de  17  de  Agosto  de  1861. 

Approva  a  pensSo  annual  de  1:2003000  concedida  a  D.  Escolástica  Basilia  de 
Seixas,  imiSa  do  fallecido  Arcebispo  da  Bahia,  Marquez  de  Santa  Cruz. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
sf^inte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  um  conto  e  du- 
zentos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  oito  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  a  D.  Escolástica  Basilia  de  Seixas,  irmãa  do  fallecido 
Arcebispo  da  Bahia,  Marquez  de  Santa  Cruz,  a  qual  perceberá  a 
dita  pensão  desde  a  data  do  mesmo  Decreto. 

Art.  2.*"  Revogâo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assioi  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  de  Agosto  de 
1861. —  Josino  do  Nascime7ito  Silva, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
^  de  Agosto  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuta, 
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DECRETO  N.  1.140  — de  17  do  Agosto  de  1861. 

Approva  n  pensfio  anmial  de  790$000  concedida  a  VhíWii  Broom,  viuva  do 
Chefe  de  Divisão  graduado  Jorge  Broom. 

Hei  por  bem  Sanccionar  o  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  .*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  setecentos  e  vinte 
inil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  enovc  de  Novembro  do 
anno  passado,  a  Phillis  Broom,  viuva  do  Chefe  de  Divisão  gradua- 
do Jorge  Broom,  a  qual  perceberá  desde  a  data  do  mesmo  De- 
creto, sem  prejuízo  do  meio  soldo  a  que  possa  ter  direito. 

Art.  2."  Revogdo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseto  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  22  do  Agosto  de 
1861 . — Josino  do  Nascimento  Silva. — Registrado. 

)*ublicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  26  de  Agosto  dd  1861.— /òsé  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja, 


DECRETO  N.  1.141  —  de  17  de  Agosto  de  1861. 

Eleva  a  oitocentos  mil  réis  o  ordenado  do  Porteiro  da  Academia  das  Bellas 

Artes. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  elevado  a  oitocentos  mil  réis  o  ordenado  do 
Porteiro  da  Academia  das  BcIIas  Artes,  o  qual  nenhuma  gra- 
tiflcação  perceberá  d'ora  em  diante  pelo  mesmo   emprego. 

Art.  2.*  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 


(«) 

perío,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoU  Ildtfonso  de  Souza  Ramos, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Ghancellaria  do  Império  em  28  de  Agosto  de 
1861. — Josino  do  Nascimento  5t7Da.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de£$tadodos  Negócios  do  Império 
em  2  de  Setembro  de  l86i.^/o5éf  Bonifácio  Nascentes  de  Atam- 


LEI  N.  1.143  —de  4  de  Setembro  de  1861. 
FSxa  a  Forca  Naval  para  o  anuo  financeiro  ile  1102  a  1S6S. 

Dom  Pedro  Segundo,  por  Graça  de  Deus,  o  Unanime  Accla- 
maçUo  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil:  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  a 
Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei 
seguinte: 

Art.  1."  A  Força  Naval,  para  o  anno  financeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  dous  a  mil  oitocentos  sessenta  e  três,  constará: 

%  l."*  Dos  Officiaes  da  Armada,  e  das  demais  classes,  que  fór 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  Navios,  e  estado 
maior  das  Divisões  Navaes. 

S  2.*  £m  circumstancias  ordinárias,  de  três  mil  praças  de 
marinhagem,  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha,  embarcadas  em 
Navios  armados  e  transportes,  e  de  cinco  mil,  em  circumstancias 
extraordinárias. 

S  3.*  Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  pelas  Leis  anteriores,  do 
Batalhão  Naval,  e  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso ;  continuando  a  autorisação,  para  eleva- 
los  ao  seu  estado  completo. 

Art.  2.*  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida  pelos 
meios  aatorisadí»s  no  artigo  quarto  da  Lei  numero  seiscentos  e 
treze,  de  vinte  um  do  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  um. 

Art.  3.*  O  Governo  he  autorísado  para  crear  mais  uma  Compa- 
nhia de  Aprendizes  Marinheiros  na  Província  que  melhor  convier. 
Parte    I.  3 
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Art.  4.*  Fica  desde  já  consíderadt  permanente  n  disposição 
do  paragrapho  segundo  do  arligo  primeiro  da  Lei  numero  seis- 
centos noventa  e  quatro,  de  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cíncoenta  e  três,  na  parte  que  fixa  o  numero  das  Companhias, 
de  que  deve  compôr-se  o  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros. 

Art.  ò.""  Os  Aspirantes  reprovados  uma  vez  nas  matérias  do 
primeiro  anno  da  Escola  de  Marinha,  eaquelles  que,  em  virtude 
do  paragrapho  primeiro  do  artigo  quarenta  e  um  do  Regula- 
mento, que  baixou  com  o  Decreto  numero  dous  mil  cento 
sessenta  e  três,  do  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cín- 
coenta e  oito,  perderem  o  mesmo  anno,  poderão  repeti-lo  como 
alumnos  externos,  e  ser  de  novo  admittidos  ao  internato,  se 
obtiverem  approvaçôes  plenas,  e  Torem  menores  de  dezoito 
annos. 

Art.  6.*  Os  Aspirantes,  que  tiverem  baixa  por  motivo  de 
reprovações,  e  que  forem  posteriormente  approvados  nos  três 
annos  do  curso,  poderão  ser  admittidos  ao  serviço  da  Armada 
como  Guardas  Marinhas,  uma  vez  que  se  tenhao  distinguido  pelo 
seu  bom  procedimento,  e  se  sujeitem  âs  condições  estabelecidas 
para  os  alumnos  internos  no  citado  Regulamento  do  primeiro 
de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito. 

Art.  T."*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  reFerida  Lei  pertencer,  que  a  cumprfio 
e  Taçdo  cumprir,  e  guardar  tao  inteiramente  como  nella  se  con- 
tém. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a  faça 
imprimir,  publicar  e  correr. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  c  do 
Império. 

IMPERADOR  com  Rubrica  e  Guarda. 
Joaquim  Josi  Ignacio. 

Carta  de  Leíy  pela  qual  Vossa  Mage$tade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assemblia  Geral  Legislativa^  que  Houve 
por  bem  Sanccionarf  para  regular  a  Força  Nav€U  no  anno 
financeiro,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de  mil  oito- 
centos  sessenta  e  dous  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  três. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

José  Pereira  de  Andrada  a  fez. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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Scllada  na  Cbancellaria  do  Império  em  11  de  Setembro  de 
1861. — Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  nesta  Secretaria  de  Estado  dos 
N^ocios  da  Marinha  em  12  de  Setembro  de  1861. —  Francisco 
'Xavier  Bomtempo. 

Registrada  á  fls.  3  do  Livro  competente.  Secretaria  de  Estado 
dos  N^ocios  da  Marinha  em  12  de  Setembro  de  1861. — Fran- 
cisco Vcspasiano  Tito  Soares. 


LEI  N.  1.143— de  11   de  Setembro  de  1861. 
Fixa  os  forcas  de  terra  para  o  aDoo  financeiro  de  1862  a  1863. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acciamação  dos 
poTOSy  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que  a  Assembléa  Geral 
Decretou,  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  l."*  As  Torças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1862  a  1863 
constarão : 

§  1.*  Dos  Officiaes  dos  Corpos  Moveis  e  de  Guarnição,  da 
Repartição  Ecclesiastica,  e  dos  Corpos  do  Saúde,  do  Estado-Maior 
de  1.*  e  2.'  Classes,  de  Engenheiros  c  do  Estado-Maior  General. 

§  2.*  De  14.000  praças  de  pret  de  linha  em  circumstancias 
ordinárias,  e  de  25.000  cm  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2."*  As  forças  fixadas  para  circumstancias  ordinárias  serão 
divididas  em  dez  mil  praças  de  pret  dos  Corpos  Moveis,  e  quatro 
mil  dos  Corpos  de  Guarnição. 

Art.  3.*  As  forças  fixadas  no  §  2.'*  do  art.  1.*  seroo  com- 
pletadas por  engajamento  voluntário,  e  pelo  recrutamento  nos 
termos  das  disposições  que  existirem. 

Art.  4.*  A  respeito  dos  indivíduos,  que  assentarem  praça  vo- 
lantariamente,  ou  forem  recrutados,  observar-se-hSo  as  seguintes 
disposições: 

J${  1.**  Os  voluntários  servirão  por  seis  annos,  e  os  recrutados 
por  nove. 

$  3.*  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  ao  soldo 
inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  emquanto  forem 
praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  não  servido  no  exercito 
o  tempo  marcado  na  Lei,  perceberão,  como  premio  de  engaja- 
mento, uma  gratificação  que  não  exceda  a  iOO^OOO  para  os 
primeiros,  e  a  300tK)00  para  os  segundos,  paga  pelo  modo  que 
fór  estabelecido  nos  Regulamentos  do  Governo  ;  e  quando  forem 
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escusos  do  serviço,  se  lhes  concederá  nas  colónias  militares  ou 
de  nacionaes  um  prazo  de  terras  de  22.500  braças  quadradas. 

§  3."  Os  recrutados  e  voluntários  poderão  eximir-se  do  ser- 
viço militar  por  substituição  de  individues,  que  tenhãoa  ido- 
neidade precisa  para  o  mesmo  serviço. 

Art.  5.*  O  GoYorno  fica  autorisado  a  destacar  até  5.000  praças  * 
da  Guarda  Nacional  em  circumstancias  excraordinarias. 

Art.  6.*  O  Governo  fica  desde  já  autorisido  a  transferir  os 
Officiaes  do  Exercito  no  primeiro  posto  de  uma  para  outra  arma, 
devendo  o  OQicial  transferido  considerar-se  o  mais  moderno  da 
arma  para  que  passar,  conforme  o  exigirem  as  conveniências 
do  serviço,  e  a  aptidão  dos  que  o  requererem. 

Art.  7.*  Fic3o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprão, 
e  facão  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 
O  Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça  impri- 
mir, publicar  è  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze  dias  do  mcz 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Imporío. 

IMPERADOR,  com  Rubrica  e  Guarda. 

Marquez  de  Caxias. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  D.icrcto  da  Ássembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccienar ,  fixando  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous  a  mil  oitocentos  sessenta  e  três. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  ver. 

José  Carlos  de  Almeida  Torres  a  fez 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Soltada  na  Chancellaria  do  Império  em  13  de  Setembro  de 
tóòL-^Josino  do  Nascimento  Si7t;a.— Registrada. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  cm  19  de  Setembro  de  1861.— Ftcfníe 
Ferreira  da  Costa  Piraglbe. 

Registrada  &  fl.  256  v.  do  Livro  de  Leis  n.»  3.— Primeira  Di- 
rectoria Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocii)s  da  Guerra 
cm  19  de  Setembro  do  1861. — Manoel  Joaquim  do  Nt^scimento 
e  Silva. 
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juiHlETÒ   N.  1.14V  —de  11  de  Setembro  de  1861. 

i 

pi  extensivo  os  effeitos  civis  dos  casamentos,  celebrados  na  fóriLa  das  Leis 
4o  Império,  aos  das  pessoas  que  professarem  religião  diCTerente  da  do 
Estado,  e  determina  que  sejao  regulaaos  o  re;i:istro  e  provas  destes  casamentos 
e  dos  nascimentos  e  óbitos  das  ditas  pessoas,  bem  como  as  condicOes 
necessárias  para  que  os  Pastores  dé  religiões  toleradas  possao  praticas 
actos  que  produzao  eCTeitos  civis. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
s^uinte  da  Assembléa  Geral. 

Ari.  1.*  Os  elTeitos  civis  dos  casamentos  celebrados  na  forma 
das  Leis  do  Império  serão  extensivos : 
!.•  Aos  casamentos  de  pessoas  que  professarem  Religião  diffe- 
I  rente  da  do  Estado  celebrados  fora  do  Império  segundo  os  ritos 

'  oa  as  Leis  a  que  os  contrahentes  esU-Jão  sujeitos'. 

2.*  Aos  casamentos  de  pessoas  que  professarem  Religião  dife- 
rente da  do  Estado  celebrados  no  Império,  antes  da  publicação 
da  presente  Lei  segundo  o  costumo  ou  as  prescrípções  das 
Religiões  respectivas^  provadas  por  certidões  nas  quaes  veri- 
fiqoe-se  a  celebração  do  acto  religioso.. 

3.*  Aos  casamentos  de  pessoas  que  professarem  Religião  difTo- 

rente  da  do  Estado,  que  da  data  da  presente  Lei  em  diante 

forem  celebrados  no  Império,  segundo  o  costume  ou  as  prés- 

,  cripções  das  Religiões  respectivas,  com  tanto  que  a  celebração 

f  do  acto  religioso  seja  provado  pelo  competente  registro,  o  na 

forma  que  determinado  fôr  em  Regulamento. 

4.'  Tanto   os  casamentos  de  que  trata  o  J*  2.*,  como  os  do 

precedente  não  poderão  gozar  do  beneficio  desta  Lri,  se  entre 

.  os  contrahentes  se  der  impedimento  ((uu  na  conformidade  das 

!  Leis  em  vigor  no  Império, .  naquillo  que  lhes  possa  ser  appli- 

!  cavei,  obste  ao  matrimonio  Catholfco*. 

Art.  2.**  O  Governo  regulará  o  registro  e  provas  destes  casa- 
is mentos,  e  bem  assim  o  registro  dos  nascimentos  o  óbitos  das 
P  pessoas  que  não  professarem  a  Religião  Catholica,  e  as  condi- 
ções necessárias  para  que  os  Pastores  de  Religiões  toleradas 
possão  praticar  actos  que  produzão  effeitos  civis. 
'  Art.  3.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
\  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  Senador  do  Império,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
V          do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
f          do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de   Setembro  de  mil  oitocentos 
'           sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

'  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Ljbaío, 
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Transiion  na  Chancellaria  do  Império  em  16  de-^^embro 
de  ÍSGI.—  Josino  do  Nascimento  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  28  de  Setembro  de  1861. —  José  Bonifácio  Nascentes  de 
Azamffuja. 


DECBETO  N.  1.145  — de  14  de  Setembro  de  1861. 

Approra  a  pensSo  mensal  de  36^000  concedida  a  D.  Cândida  Fraga  l<e\«f, 
viuva  de  Commisftario  da  3.»  Classe  da  Armada,  José  Rodrigues  das 
Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  trinta  e  seis 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  24  de  Outubro  de  1860,  á 
D.  Cândida  Fraga  Neves,  viuva  do  Comniíssario  da  3.*  Classe 
da  Armada  José  Rodrigues  das  Nev<«. 

Art.  2.*'  A  agraciada  perceberá  esta  pensão  deste  a  data  do 
Decreto  que  a  concedeu. 

Art.  3.*  Revogôo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em'  quatorze  de  Setembro  de  >  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  RanMs. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

,  Transitou   na  Cbancellaria  do  Império  em  18  de  Setembro 
de  1861.—  Josino  do  Nascimento  Silva. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
cm  28  de  Setembro  do  1861.— /osé  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja. 


DECRETO  N.  1.146  — de  11^  de  Setembro  de  1861. 

I 

ApproTâ  t  peosio  aonual  de  964{|000  concedkU  a  D.  Caodida  Roza  Pereira 
Nunes,  viuTa  do  Airerc»  reformado  Francisco  José  Hnnes. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resoluto 
seguiote  da  Assem bléa  Geral. 

Artigo  Udíco.  He  approvada  a  pcDBfio  annual  de  duzentos 
sessenta  c  quatro  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  20  de 
Novembro  do  anno  passado  á  D.  Cândida  Roza  Pereira  Nunes, 
Yinva  do  Alferes  reformado  Francisco  José  Nunes,  a  qual  a 
perceberá  desde  a  data  do  mesmo  Decreto,  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  do  Sousa  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secreiario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^tade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Sousa  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  L)hato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  18  de  Setembro 
de  1861. —  Josino  do  Nascimento  Silva,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  28  de  Setembro  de  1861. —  José  Bonifácio  Nascentes  de 
AxanUmja^ 


DECRETO  N.  1.147— de  14  de  Setembro  de  ÍMl. 

Ap^TOTa  o  privilegio  concedido  pelo  Decreto  n.o  ).1S6  do  l.«  de  Maio  de 
1858  .1  Gailherme  Boaliech  para  fabricar  porcellanas  de  greda  eeramica 
c  louva  fina,  por  tempo  de  15  annos. 

Hei  por  bem  Sancciouar  c  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.*  He  approvado  o  privilegio  concedido  pelo  Decreto 
fi.*  2«156  do  l.**  de  Maio  de  1858  a  Guilherme  Bouliech 
para  fabricar  porcellanas  de  greda  cerâmica  c  louça  flna  pelo 
tempo  de  15  annos,  na  forma  das  condições  no  mesmo  De- 
creto especificadas;  tornando-se  efTcctivo  este  privilegio   nas 
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possoas  de  Luiz  Boulicch*  Clolhilde  Gariot,  e  Júlia  Bernardet, 
filhos  do  fallecido  concessionário  primitivo. 

Art.  S.""  Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Senador  do  Império, 
Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Sêusa  e  Mello. 


DECRETO  N.  1.148— de  18  Setembro  de  1861. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  naturalisaçfio  de  Cidadão 
Brasileiro  a  JoSo  Carlos  de  OliTcira  Soares  e  outros. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução 
seguinte  da  Asscmbléa  Geral. 

Art.  1.'  He  o  Gove 'no  autorisado  para  mandar  passar  Cartas 
de  natural Isação  de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Carlos  de  Oli- 
veira Soares,  Francisco  Cardoso  Ventura,  Manoel  José  da  Costa, 
Manoel  Augusto  Soares  de  Oliveira,  Gaspar  Leite  de  Faria, 
Joaquim  António  Gonçalves  do  Menezes,  José  Francisco  Ar- 
teiro, Raulino  Ignacio  Nunes,  Joaquim  de  Souza  Arnellas, 
António  Francisco  dos  Santos,  Paulino  José  Coelho  Bastos, 
António  Lopes  de  Castro  Miranda,  José  Gonçalves  da  Costa, 
Padre  Manoel  Joaquim  de  Boaventura,  Manoel  Coqueijo  de 
Sampaio,  Feliciano  Coqueijo  de  Sampaio,  José  Rodrigues  Couço, 
Manoel  José  Bittencourt,  Júlio  Marques  Cezar,  Joào  Vieira 
Paraizo,  António  Bento  Alves,  Francisco  Anselmo  de  Brito,  An- 
tónio de  Abroo  Guimarães  Cambraia,  Manoel  Teixeira  Campos, 
Padre  José  Joaquim  Rodrigues  da  Fonte,  Joaquim  da  Silva 
Magalhães  Porto,  José  Maria  Salazar,  c  João  Gaspar  de  Oliveira, 
súbditos  Portuguezes;  a  Guilherme  Miller,  súbdito  Inglez;  ao 
Dr.  Carlos  Jesc  Frederico  Carron  du  Villards,  súbdito  Sardo; 
a  Pedro  Victor  Renauld,  súbdito  Francez  ;  a  Frederico  Wagner, 
Dr.  Ignacio  Bezer,  FilippeFeidel,  e  Theodoro  Oito  Murquardsen, 
súbditos  Allemães;  a  Conrado  Sturzcnchcr,  e  João  Sturzencher, 
súbditos  Suissos ;  a  Theodoro  Guilherme  Ossousky,  súbdito  Po- 
laco; ao  Padre  £stevão  Simíglia,  súbdito  Italiano. 


(25) 

Art  2.^  Fíg8o  ravogadas  as  disposiçOes  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
dd  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de  Setembro 
de  1861. —  Josino  do  Nascimento  Silva. —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  7  de  Outubro  do  18G1.— José  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja 


DECRETO  N.  1. 149— de  21  de  Setembro  de  1861. 

Determina  qne  a  Lei  n.^  1.114  de  97  de  Setembro  de  1860»  decretada  para  o 
exercício  de  1861— 6"!,  contiuae  em  vigor  no  anno  financeiro  de  1862—63, 
em  quanto  nio  fôr  promulgada  a  Lei  do  Orçamento  deste  ciercicio. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Âssembléa  Geral  Legislativa. 

Art-  1.»  A  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  de- 
cretada para  o  exercicío  de  1861 — 62,  continuará  em  vigor 
no  anno  financeiro  de  1862 — 63,  emquanto  não  fòr  promul- 
gada a  Lei  do  Orçamento  desse  exercício ;  considerando-se  como 
parte  da  mesma  Lei  as  despczas  não  contempladas  nella,  mas 
aatorisadas  por  outras  Leis  anteriores  e  posteriores  á  presente ; 
exceptuando-se  os  créditos  abertos  para  serviços  limitados  ao 
exercício  da  referida  Lei  n.^  1.114,  os  quaes  não  continuarão 
além  do  seu  termo,  e  modifícando-se  algumas  das  suas  dispo- 
sições na  forma  dos  seguintes  paragraphos: 

§  1.*"  Fica  revogada  a  autorisação  concedida  pelo  paragrapho 
decimo  do  artigo  decimo  primeiro* 

J5  2.^  O  Governo  he  desde  já  autorisado: 

1.*  Para  pagar  as  dividas  de  exercidos  findos  liquidadas, 
e  as  que  se  liquidarem  no  corrente  e  futuro  exercício. 

2."  Para  rever  o  Regulamento  do  imposto  do  Sello,  man- 
dado executar  pelo  Decreto  n.'  2.713  de  26  de  Deeembro  de 
1860,  não  podendo  augmentar  as  taxas  nem  amplia-las  a  objectos 
nelle  não  coniprehendidos. 
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3.""  Para  incumbir  os  fiscrivãíes  do  Civel,  eumalativamente 
com  os  Tabeiliães  de  Notas,  e  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz, 
sem  de|>endencia  de  distribuição,  de  lavrarem  as  escrípturas 
publicas  de  compra  e  venda  de  escravos.  Neste  documento 
n&o  será  transcripto  por  extenso  o  conhecimento  do  imposto, 
declarando-se  somente  o  seu  numero  e  data,  a  quantia  e  a 
estação  arrecadadora. 

Art.  â.""  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidenta 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um ,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Registrado  no  Liv.  de  Reg.  dos  Decretos  do  Poder  Legis- 
lativo. Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  em  23 
de  Setembro  de  1861. —  José  Francisco  de  Sousa  Bracarense. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  23  de  Setembro 
de  1861  .^7o5mo  do  Nascimenío  Silva. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  26  de  Setembro  de  1861. — José  Severiano  da  Rocha. 


DECRETO  N.  1.150— de  21  de  Setembro  de  1861. 

Determina  que  a  pensflo  annual  d«600J300O  concedida  áfallecídaD.  Josefa 
Maria  Aragonês  ae  Faria,  liuva  do  Dr.  José  Cândido  de  Faria,  reverta  eui 
beneficio  de  seus  quatro  filhos  de  nomes  Henrique,  Júlio,  Adolpho  e  Cândido, 
repartidamente  até  a  maioridade  destes,  sem  que  seja  transmissirel  de 
uns  para  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
luçfio  seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  l.*"  A  pensfio  annual  de  seiscentos  mil  réis,  concedida  por 
Decreto  de  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  sessenta 
à  fallecida  D.  Josefa  Maria  Aragonez  de  Faria,   viuva  do  Dr. 
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José  Cândido  de  Faria,  reverterá,  conforme  foi  declarado  por 
Decreto  de  vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  euni, 
eoi  beneficio  de  seus  quatro  filhos  de  nomes  Henrique,  Júlio, 
Adolpho  e  Cândido,  repartidamente  e  até  a  maioridade  deites, 
sem  que  seja  transmissível  de  uns  para  outros. 

Art.  2.*"  Ficao  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Soma  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de  Setembro 
de  1861. —  Josino  do  Nascimento  Silva. — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  7  de  Outubro  de  1861. -^/o^é  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja. 


DECRETO  N.  1.151— de   21  de  Setembro  de  1861. 

AppTOYt  a  pensSo  annual  de  1:000^000  concedida  a  D.  Luiza  Adelaide  da 
Vktoria  Soares  de  Andréa,  filha  legitima  do  fallecido  Marechal  de  Eier- 
cito  reformado  Barflo  de  Caçapava. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
luto seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1."*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  um  conto  de 
réis,  cencedida  por  Decreto  de  30  de  Abril  do  corrente  anno, 
a  D.  Luiza  Adelaide  da  Victoria  Soares  de  Andréa,  filha  le- 
gitima do  fallecido  Marechal  de  Exercito  reformado  RarSo  de 
CaçapaTa. 

Art.  2.*  Revog5o-se  as  disposições  cm  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o   tenha  entendido  e  faca   executar.    Palácio 
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do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos* 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de  Setembro 
de  1861. — Josino  do  Nascimento  Silva, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  7  de  Outubro  de  1861. — José  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja, 


DECRETO    N.  1.152-dc  21    de   Setembro  de  1861. 

Approva  a  peosao  aonual  de  400^000  concedida  á  Thereza  Maria  de  ftá  a 
Silva,  viuva  do  Guarda  da  Airaodega  de  l.>  classe  José  Maria  de  Sá  u 
Silva. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da    Assembléa  Geral. 

Art.  l.""  Fica  approvada  a  pensão  anuual  do  quatrocentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  quatro  de  Dezembro  do 
anno  passado  á  Thereza  Maria  de  Sá  e  Sil?a,  viuva  do  Guarda 
da  Airandega  de  1.*  classe  José  Maria  de  Sá  e  Silva. 

Art.  2.^  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de   Souza  liamos. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  do  Setembro 
de  1961,^ Josino  do  Nascimento  Silva.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  7  de  Outubro  de  1861.— /o^é  Bonifácio  Nascentes 
de  Azambuja, 
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PECRETO  N.    i.l53~de  21  de  Setembro  de  1861. 

ipproYt  t  pensAo  anaual   de  4^05000  concedida  á    D.   Joaquina  Caetana 
da  RocliAi  viuva  do  Brigadeiro  José  Joaquim  da  Rocha. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
Inçfio  seguinte  da  Asscmbléa    Geral. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  quatrocentos  e 
vinte  mil  réis  concedida  por  Decreto  de  onze  de  Maio  do  cor- 
rente anno  á  D.  Joaquina  Caetana  da  Rocha,  viuva  do  Bri- 
gadeiro José  Joaquim  da  Rocha,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
que  percebe. 

Art.  2.»  Revog9o-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Nefçocios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do 
Rio  do  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oitoceutos 
sessenta  e  um,  quadragésimo   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato, 

Transitou  na  Chanccllaria  do  Império  em  28  do  Setembro 
de  l861.~/(75t>to  do  Nascimento  Silva, — Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  7  de  Outubro  úeíSdí.—Josi  Bonifácio  Nascentes  de 
ÁTiamêyja, 


DECRETO  N.    1.154— de  21   de  Setembro  de  1861. 

A  pprova  a  pensão  annual  de  600^000  rs.  concedida  á  D.  Maria  Nalhalia  Gcrard» 
viuva  do  l>r.  Augusto    Franciscoui. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral. 

Art.  1.""  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  seiscentos  mil 
réis,  concedida  por  Decreto  de  três  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos e  sessenta,  a  D.  Maria  Nathalia  Gerard,  viuva  do 
Dr.   Augusto  Francisconi. 

Art.  2.®  Revogâo-so  as  disposições  em  contrario. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
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Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Setembro  de  mil  oílo- 
centos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de   Souza  Ramos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  28  de  Setembro 
de  1861.— 7o.Ytno  do  Nascimento  Sítoa.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  7  de  Outubro  de  1861.-— /os^  Bonifácio  Nascentes  de 
Azambuja. 


COLLECÇAO  DAS  LEIS 


DO 


;lf  11    í 


DE 


1861. 


TOMO  XXIV.  PARTE  II. 


TYPOGRAPHU  NACIONAL, 

RUA  DA  liUAROA  VELHA. 


1861. 


INBKE  DA  COlLECCiO  DAS  UIS 


DE 


1861. 

TOMO  XXIV.    PAUTE  IL 


PáGS. 

N.  2.730*  —  Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1861.— S^ 
para  o  Termo  do  Ingi  do  do  Pilar,  na  Provin- 
oia  da  Parabyba,  e  crèa  nelle  o  lugar  de  Jaiz 
Manicipal  e  de  OrpbSos , i 

N.  2.721.  —  Decreto  de  9  de  Janeiro  de  1861.— Se- 
para  o  Termo  de  Cabaceiras  do  de  S.  JoQo, 
na  Provincia  da  Parabyba,  e  crèa  nel)e  o  lugar 
de  lais  Municipal  e  de  Orphaos » 

N.  2.722.  ^  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1861.— 
Approva  os  Estatutos  da  Caixa — Uni&o  Com- 
mercial — da  Capital  da  Bahia,  reorganisada 
sob  o  titulo  de — Caixa  Hypothecaria 2 

N.  2.723.  -*  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  I861.--Au- 
torísa  a  creação  de  uma  Caixa  Económica  e 
um  Monte  de  Soccorro  nesta  Cdrte,  e  approva 
os  respectivos  Regulamentos 11 

N.  2.724.  — >  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1861.— Crôa 
mais  uma  Companhia  de  Imperiaes  Marinhei- 
ros na  Provincia  de  Mato  Grosso,  a  qual  fará 
'  parto  do  Corpo  já  alU  organisado ;  e  dá  Re- 
gulamento para  o  dito  Corpo 23 

H,  2.725.  ^  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1861.— Crèa 
duas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros, 
uma  na  Provincia  do  Maranhão,  e  outra  na 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. .  ^ . • . .        43 

N.  2.726.  ^  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1861.— Pro* 
mulga  o  Tratado  de  limites  e  navegação  fluvial 
celebrado  entre  o  Brasil  e  a  Reoublica  de  Ve- 
nezuela em  6  de  Maio  de  1859  •., » 


N.  2.727.  —  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1861.— Pro- 
roga  por  três  annos  o  prazo  do  privilegio  ex- 
clusivo concedido  a  Anacleto  Fragoso  Rhodes 
por  Decreto  n^  658  de  5  de  Dezembro  de  1849.        50 

N.  2.728.  —  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1861.— Crèa 
mais  um  lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo 
de  Porto  Alegre,  na  Província  de  S.  Fedro 
do  Sul,  annexando  a  jurisdicção  orphanologica 
á  primeira  Vara,  e  a  de  Provedoria  de  Ca- 
pellas  e  Resíduos  á  segunda y> 

N.  2.729.  —  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1861.— Con- 
cede á  Companhia  de  Gaz  da  Bahia  estabe- 
lecida em  Londres,  autorisação  para  poder 
ftinccionar  no  Império,  e  approva  os  seus 
Estatutos 51 

N.  2.730.  —  Decreto  do  16  de  Janeiro  de  1861.— 
Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  na- 
vegação fluvial  a  vapor— Guahyba  — na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul 61 

N.  2.731.  —  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1861.— Passa 
para  a  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas 
as  attribuiçOes  conferidas  ao  Chefe  da  Repar- 
tição Especial  das  Terras  Publicas  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 69 

N.  2.732.  —  Decreto  de  16  de  Janeiro  de  1861.— Abro 
um  credito  supplementar  da  quantia  de  rs. 
683:493;iH)00  para  occorrer  às  despezas  de 
Tarias  rubricas  do  Ministério  do  Império  no 
exercício  de  1860—1861 70 

N.  2.733.  —  Decreto  de23  de  Janeiro  de  1861. —Marca 
o  modo  de  se  verificarem  as  transacções  9 
transferencias  de  acçOes  de  Companhias  ou 
sociedades  anonjmas,  dos  títulos  da  divida 
Publica  e  do  quaesquer  outros  que  admittao 
cotação 71 

N.  2.734.  —  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1861.— Dá 
novo  Regulamento  &  Inspecção  de  Saúde  dos 
Portos 76 

N.  2.735.  —  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1861.— Crêa  o 
lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  Termo 
da  Ponta  Grossa,  na  Província  do  Paraná. . . .        89 

N.  2.736.  —  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1861.— Fixa 
em  cento  e  cincoenta  mil  réis  annuaes  os 
ordenados  dos  Carcereiros  das  Cadeias  das 
Villas  de  Itaqui,  Conceição  do  Arroio,  Santa 
Maria  da  Boca  do  Monte,  Dores  da  Camaquan, 
Passo  Fundo  e  Cangussú,  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul » 
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N.  2.737.  —  Decreto  do  6  de  Fevereiro  de  1861. — 
Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Visconde 
de  Barbacena,  para  lavrar  as  minas  de  carvão 
de  pedra  nas  margens  da  Passa- Dous,  districto 
da  Laguna,  na  Província  de  Santa  Catha- 
rina 90 

N.  2.738.  —  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1861. -Con- 
cede ú  Sociedade  dos  Seculares  empregados 
de  Igreja  autorisaçao  para  continuar  a  exercer 
as  suas  fuucções,  e  approva  o»  respectivos 
Estatutos '. 92 

N.  2.739.  -—  Decrelo  de  6  de  Fevereiro  de  1861.— Crèa 
duas  Companhias  avulsas  do  serviço  activo  da 
(Guarda  Nacional  na  Província  do  £spirito 
Santo 105 

N.  2.740-  —  Decreto  de  6  de  Fevereiro  de  1861.— 
Marca  o  ordenado  de  cento  e  vinte  mil  réis 
ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Yiila  da  Campina 
Grande  da  Província  da  Parahyba .  % 

N.  2.741.  —  Decreto  de  9  do  Fevereiro  de  1861.— Dá 
nova  organisação  ao  Instituto  Commereial  do 
Rio  de  Janeiro 106 

N.  2.742.  —  Decreto  de  9  de  Fevereiro  de  1861.— 
Approva  a  tabeliã  da  distribuiçSo,  por  dias  e 
horas,  das  matérias  do  curso  geral  de  estudos 
do  Imperial  Collegío  de  Pedro  Segundo....       109 

N.  2.743.  —  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1861.— 
Regula  a  arrecadação  da  multa  de  4  Vo»  subs- 
titutiva do  imposto  de  2  ^o  sobre  o  valor  das 
cousas  demandadas 111 

N.  2.744.  —  Decreto  do  13  de  Fevereiro  de  1861.— 
Crèa  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  do  Orphãos 
no  Termo  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
do  Arroio,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul...      116 

N.  2.745.  —  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1861.— 
Crèa  o  Instituto  dos  Menores  Artesãos  da  Casa 
de  Correcção,  e  dá-lhe  Regulamento 117 

N.  2.746.  —  Decreto  de  13  de  Fevereiro  de  1861.— 
Declara  quaes  os  vencimentos  dos  Fiscaes  dos 
Bancos  om  que  ha  mais  de  um  Gerente,  e 
estabelece  regras  sobre  sua  percepçSo 126 

N-  2.747.  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  do  1861.— Dá 
eiecuçãoao  Decreto  n.""  1.067  de  28  de  Julho 
de  1860 127 

N.  2.748.  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1861.— 
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N.  2.749,  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1861.— 
Altera  o  Regulamento  da  Secretaria  de  Es- 
tado doa  Negócios  do  Império 142 

N.  2.750.  -^  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1861.— 
Altera  o  Decreto  numero  dous  mil  trezentos 
e  cincoenta  de  cinco  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos cíncoenta  e  nove,  que  reformou  a  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 146 

N.  2.751.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1861  — 
Grèa  mais  um  Batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  serviço  aclivo  do  Município  de 
Jaicóz  da  Província  do  Piauhy 147 

N.  2.752.  —  {'). 

N.  2.753.  —  Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1861.— 
Concede  á  Sociedade  Beneílcente  dos  Artistas 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  autorisação 
para  continuar  a  exercer  suas  funcçOes,  e 
approva  os  respectivos  Estatutos 148 

N.  2.754.  —  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1861.— 
Concede  á  Sociedade  —  União  e  Beneficência — 
autorisação  para  continuar  a  funccionar,  e 
approva  os  seus  estatutos 157 

N.  2.755.  —  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1861.— 
Concede  á  Sociedade  de  Caridade  das  Senhoras 
autorisação  para  continuar  a  fUnccionar,  e 
approva  os  seus  Estatutos 167 

N.  2.756.  —  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1861.— 
Estabelece  regras  sobre  a  construcçio  e  con- 
servação do  curraes  de  peixe,  nas  costas,  por- 
tos e  outras  aguas  navegáveis  do  Império.  •  •      169 

N.  2.757.  —  Decreto  de  27  de  Fevereiro  de  1861  «— 
Concede  á  Sociedade  Portugueza  Amante  da 
Monarchia  e  Beneficente  autorisação  para  con- 
tinuar a  funccionar,  eapprovaosseus  Estatutos.      171 

N.  2.758.  —  Decreto  de  1  de  Março  de  1861.— Approva 
o  contracto  de  encampação  da  Companhia  do 
Mucury 178 

N.  2.759.  —  Decreto  de  9  do  Março  de  1861.— Con- 
cede á  Sociedade  Philantropica  dos  Artistas 
desta  C4rte  autorisação  para  continuar  t  func- 
cionar, e  approva  os  seus  Estatutos 188 

N.  2.760.  —  Decreto  de  9  de  Março  de  1861.— Concede 
á  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das  Artes 
Mecânicas  Liberaes  e  Beneficente,  estabele- 
cida nesta  Còrle»  aatorlsação  para  continuar 
a  fuoccíoiiar,  e  approva  os  seus  Estatutos. . .      195 

(*)    Nio  boave  acto  algum  com  este  numero. 
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ti.  2.761«  —  Decreto  de  16  de  Março  de  1861.— Auto- 
risa  om  credito  suppleroentar  da  quantia  de 
18:S00jK)00  réis  para  occorrer,  no  exercício 
de  1860  á  1861,  ás  despezas  das  Faculdades 
de  Medicina « • 207 

N.  2.762.  -^  Decreto  de  16  de  Março  de  1861.— Crèa 
uma  Capitania  do  PortonaProvinciadeMatto 
Grosso 208 

N.  2.763.  —  Decreto  de  20  de  Março  de  1861.— -Auto- 
risa  o  credito  supplementar  de  rs.  1 .  140:000;f^ 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no  exer- 
cício corrente  de  1860  a  1861 r> 

N.  2.764.  —  Decreto  de  23  de  Março  de  1861.— Coun 
cede  á  Sociedade  Portugueza  de  Benefícen- 
cia  autorisaçfio  para  continuar  a  Ainccionar, 
o  ^pix>va  os  respectivos  estatutos 209 

N.  2.765.  -^  Decreto  de  30  de  Março  de  1861.*^Abre 
BO  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Né- 
scios da  Justiça  um  credito  supplementar 
da  quantia  de  240:08l;i^7d4,  para  occorrerás 
despezas  no  corrente  exercício  de  1860  a  1861 
com  as  verbas  mencionadas  na  Tabeliã  que 
com  este  baixa 219 

N.  2.766.  —  Decreto  de  30  de  Março  de  1861. -^Declara 
de  Primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Santa 
Cruz,  creada  na  Província  do  Espirito  Santo.      220 

N.  2.767.  —  Decreto  de  6  de  Abril  de  1861.-^AuU)risa 
um  credito  extraordinário  da  quantia  de  mais 
ISO:  000#006  para  oeeorrer,  no  exercício  de 
1860-^1861,  ásdespezas  de  Soocorros Públicos.      221 

H.  2.768.  —  Decreto  de  6  de  Abril  de  1861. -^Concede 
ao  In^tttto  Episcopal  Religioso,  estabelecido 
nesta  C6rte,  autorisaç&o  para  continuar  a  exer- 
cer as  suas  funcções,  e  approra  os  respectivos 
Estatutos • Tf> 

N.  2.769.  —  Decreto  de  6  de  Abril  de  1861. ---Concede 
á  Sociedade  Musical  de  Beneficência,  estabe- 
cida  nesta  Corte,  autorisaçio  para  continuar 
a  exercer  suas  ftincções,  e  approva  os  respectivos 
Estatutos 228 

N.  2.770.  -^  Decreto  de  6  de  Abril  de  1861  .«^Approva 
es  &tatutos  da  Sociedade  Phiiantlu-opíca  Suissa 
eslaJielecída  ftesta  Corte 239 

N.  2.771.  _  Decneto  de  6  de  Abril  de  1861. -Concede 
á  Sociedade  de  Beneficência  dos  Artistas  de 
Constmcção  Naval  autorisação  para  continuar 
a  exercer  as  suas  funeçôes»  e  approva  os  res- 
pecUws  Estatutos 242 
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N.  2.772.  —  Díícreto  de  10  de  Abril  de  1861.— Auto- 
risa  a  Companhia — União — da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul  a  prolongar  a  sua  duração 
por  mais  quinze  annos;  a  elevar  o  seu  capital 
a  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis,  e  a  esta- 
belecer a  sua  sede,  ou  em  Pelotas,  ou  no  Rio 
Grande 253 

N.  2.773.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1861.— Pn»- 
roga  por  mais  seis  mezes  o  ultimo  prazo  con- 
cedido por  Decreto  n.*»  2.655  de  29  de  Setem- 
bro do  anno  próximo  passado  para  a  incor- 
poração do  Banco — Soccorro  e  Auxilio 254 

N.  2.774.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1861.— Proroga 
por  mais  seis  mczes  o  ultimo  prazo  concedido 
por  Decreto  n.""  2.654  de  29  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado  para  a  incorporação  do 
Banco  Industrial,  Commercial  e  Territorial  do 
Rio  de  Janeiro * » 

N.  2.775.  —  Decreto  de  10  de  Abril  de  1861.— Grêa 
o  lugar  de  Inspector  das  obras  da  Casa  de 
Correcção  da  Córle,  e  restabelece  o  de  Car- 
cereiro da  de  Detenção 255 

N.  2.776.  —  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Proroga 
por  mais  dous  mezes  o  prazo  concedido  ao 
Banco  Commercial  e  Agrícola  para  a  substi- 
tuição das  suas  notas  de  valores  inferiores  a 
50»000 256 

N.  2.777.  —  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supple* 
mentar  de  1.643:0009000  para  o  exercício 
de  1860  a  1861 257 

N.  2.778.  —.  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Con- 
cede aos  Ofiiciaes  Generaes  do  Exercito  a 
Armada  que  tiverem  certo  tempo  de  serviço 
eíTectivo  a  Commcnda  e  a  Grã*Cruz  da  Ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz 258 

N.  2.779.  —  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Fixa 
a  regra  acerca  do  tratamento  que  devem 
entre  si  usar  os  Offlciaes  do  Exercito  e  Ar- 
mada . . . . , D 

N.  2.780.  —  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Con- 
cede ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
um  credito  extraordinário  de  40:000^000 
para  satisfazer  ás  differenças  de  cambio  e 
commissões  provenientes  das  despezas  feitas 
e  a  fazer  no  exercicio  de  1860—1861 259 

N.  2.781.  —  Decreto  de  20  de  Abril  de  1861.— Auto- 
risa  o  credito  supplementar  de  1 .575:3999948 
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réis,  para  occoncr  ao  deficit,  que  apparcce 
cm  diversas  verbas  do  Ministério  da  Marinha 

no  exercício  de  1860  a  1861 260 

N,  2.782.  —  Decreto  de  20  de  Abril  do  1861.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Santa  Cruz,  creada  na  Província  do  Espi- 
rito Santo 261 

N.  2.783.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1861.— Torna 
extensiva  ao  Banco  Rural  c  Hypothecario  o 
Decreto  n.°  2.776,  que  prorogou  o  prazo  para 
a  substituição  das  notas  do  Banco  Commer- 

cial  c  Agrícola » 

X.  2.784  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1861. —Con- 
cede á  Sociedade  —  Amante  da  Instrucçâo  — 
autorisação  para  continuar  a  funccionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos 262 

N.  2.785.  —  Decreto  de  24  de  Abril  de  1861.— Pro- 
roga  por  mais  seis  mezes  o  novo  prazo  conce- 
dido por  Decreto  n.*  2.656  de  29  de  Setembro 
de  1860,  para  a  incorporação  do  Banco  Indus- 
trial e  Hypothecario 270 

N.  2.786.  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1861.— Torna 
extensivas  aos  Empregados  do  Ministério  do 
Império  as  disposições  do  art.  65  do  Decreto 
n.*»  736  de  20  de  iNovembro  de  1850,  e  do 
art.  5.*  do  Decreto  n.»  1.073  do  30  de  No- 
vembro do  1852,  que  marcdo  a  data  em  que 
os  Empregados  comoção  a  perceber  os  res- 
pectivos vencimentos 271 

X.  2.787.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1861.— Pro- 
mulga a  Convenção  celebrada  em  10  de  J)e- 
lembro  do  1860-  entre  o  Brasil  e  a  França 
para  regular  os  direitos,  privilégios  e  iinmu- 
nidades  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Con- 
sules  e  ChancellereSy  bem  como  as  runcçõeâ^ 
e  obrigações  a  que  íicão  respectivamente  su-  \ 
jeitos  nos  dous  paizes » 

N.  2.787  A.  —  Decreto  do  27  de  Abril  de  1861.— 
Torna  extensiva  ao  Banco  da  Bahia  a  conces- 
são do  novo  prazo  para  a  substituição  de  suas 
notas,  de  valores  inferiores  a  25»(K)0 278 

N,  2.788.  —  Decreto  do  1.*»  do  Maio  do  1861.— Abro 
um  credito  supplemcntar  de  19:8839962  para 
occorrer  às  despezas  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio,  e  Obras  Publicas 279 

N.  2.789.  —  Decreto  do  1.»  de  Maio  de  1861.— De- 
clara quaes  as  verbas  da  Lei  do  Orçamento 
vigente,  que  passão  integralmente  para  o  Mi- 
índice  das  Leis.  2 
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nisterio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  c  Obras  Publicas;  e  as  quantias,  que 
devem  per(encer-lhc  das  verbas  cominuns 
com  os  Ministérios  do  Império,  e  da  Justiça*  28t 
N.  2.790.  —  Decreto  do  !.•  de  Maio  de  1861.— Manda 
estabelecer  uma  Escola  pratica  de  Artilharia 
e  mais  armas  de  fogo,  e  brancas  usadas  no 
serviço  da  Armada 282 

N.  2.791.  —  Decreto  de  15  de  Maio  de  1861.— Con- 
cedo á  Sociedade  Franceza  de  Soccorros  Mú- 
tuos aulorisaçâo  para  continuar  a  exercer  aa 
suas  funcções,  e  approva  os  respectivos  Es- 
tatutos       288 

N.  2.792.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861.— Faz 
extensivas  as  disposições  do  art.  65  do  De- 
creto n.«  736  de  20  de  Novembro  de  1850 
e  do  art.  S.^"  do  Decreto  n.»  1.073  de  30  de 
Novembro  de  1852  aos  empregados  civis  das 
Repartições  sujeitas  ao  Ministério  da  Guerra.      293 

N.  2.793.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861. --Con- 
cede á  Sociedade  denominada  Gabinete  Por- 
tuguez  de  Leitura  autorisação  para  continuar 
a  funccionar,  e  approva  os  respectivos  Esta- 
tutos       29i 

N.  2.794.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861.— Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  Yilla 
de  Acaracii  na  Província  do  Ceará 304 

N.  2.795.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861.— Créa 
um  Esquadrão  de  Cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional na  Freguczia  da  Mutuca  da  Provinda 
de  Minas  Geraes )» 

N.  2.796.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861.— Crêa 
um  Batalhão  de  Inrantaría  de  Guardas  Na- 
cionaes  nas  Parochias  de  Cambuhy,  Capivary, 
e  S.  José  de  Toledo  da  Provinda  de  Minas 
(jcraes  30^ 

N.  2.797.  —  Decreto  de  25  dê  Maio  dê  1»^^^^^ 

o  Termo  dos  Picos  ao  de  Jaicós,  c  o  do  Bom 
Jesus  de  Gorgucia  a  de  Paranaguá,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy 306 

N.  2.798.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861  .—Approva 
os  estatutos  para  as  caixas  ffliaes  do  Banco 
Commercíal  e  Agricola,  estabelecidas  nas  ci- 
dades de  Vassouras  e  Campos )» 

N.  2.799.  —  Decreto  de  25  de  Maio  de  1861.— Marca 
o  ordenado  do  Carcereiro  da  CadAa  da  Villa 
de  Itajahy,  nu  Provincia  de  Santa  Catharina.      ,315 
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N.  2.800.  —  I>ecreto  de  5  de  Junho  do  1861.— Altera 
o  artigo  30  do  Decreto  n.°  806  de  S6  de  Julho 
de  1830  no  que  diz  respeito  ás  Commissões 
devidas  aos  Corretores  da  Praça  do  Gommer- 
cío  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  café  e  o  cambio 
das  letras ai6 

N.  2.80Í.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861.— Esta- 
belece os  casos  em  que  os  Lazaretos  recebe- 
rão enfermos i» 

N.  2.802.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861.— Eleva 
á  categoria  de  Secçdo  de  Batalhão  a  Companhia 
avulsa  de  Infanteria  da  Guarda  Nacional  do 
serviço  activo,  croada  no  Municipio  da  Para^ 
nahyba  da  Província  de  S.  Paulo 317 

N.  2.803.  —  Decretode  19de  Junho  de  1861.-^Approva 
o  regulamento  de  policia  para  a  estrada  União 
c  Industria 318 

II.  2.801.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861.— De- 
clara de  utilidade  publica  municipal  a  des- 
apropriação dos  prédios  da  rua  Nova  do  Condo 
n.'*  216,  222  e  226 325 

N:  2.805.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861.— Con- 
cede á  Sociedade  de  Beneficência — Bons  Ami- 
gos, União  do  Bom  Fim— aittorisação  para 
continuar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  approva 
0$  seus  Estatutos \ )» 

N.  2,806.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  1861.— Pro- 
Tog»  até  o  fim  de  Outubro  do  corrente  anno 
o  prazo  marcado  á  Caixa  Económica  e  Monte 
do  Soccorro  desta  Corte  para  começar  suas 
operações 338 

N.  2,807.  —  Decreto  de  19  de  Junho  de  186K— Au- 
torisa  a  creação^  e  approva  es  estatutos  da 
Caixa  Commercial  da  Cidade  de  Maceió,  na 
Província  das  Alagdas  com  diversas  alterações.      339 

N.  2.808.  —  Decreto  de  20  de  Julho  de  1861. —Proroga 
por  mais  60  dias  o  prazo  concedido  á  Caixa 
filial  do  Banco  do  Brasil  na  Província  da 
Bahia,  para  o  recolhimento  de  suas  notas 
de  valores  inferiores  a  259000 348 

N.  2,809.  —  De€retode20deJttlho  de  1861.— Approva 
as  instrucçôes  para  a  fiscalisação  e  regimen 
do  serviço  da  illuminaçdo  a  gaz  desta  Corte.      349 

N.  2.810.  —  Decreto  de24de  Julho  de  1861. —Approva 
as  plantas,  secçOes  verticaes  e  transvi^-saes, 
traços^  perfis,  declives,  curvas  e  orçamentos, 
concernnntes  á  3.'  secção  da  Estrada  de  Ferro 
de  D.  IVdro  11 3ol 


—  12  — 

PAGS. 

N.  2.811.  —  Decreto  de  24  de  Julho  de  1861. —Approva 
a  modificação  proposta  pela  Directoria  da 
Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro 
II  quanto  á  direcção  de  uma  parte  da  2." 
secção  da  mesma  estrada 351 

N.  2.812.  —  Decreto  de  3  de  Agosto  de  1861.— A pprova 
o  regulamento  para  os  Cemitérios  públicos 
e  particulares  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
serviço  dos  enterros,  e  taxas  funerárias....      352 

N.  2.813.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1861.— De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  da 
Capella,  creada  na  Provincia  de  Sergipe  pela 
Resolução  Provincial  numero  seiscentos  e  sete 
de  vinte  dous  do  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  um 381 

N.  2.8U.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1801.— Fixa 
o  maximum  do  honorário  que  compete  aos 
Fiscaes  dos  Bancos  de  circulação 382 

N.  2.815.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1861. —Appro- 
va  as  alterações  feitas  em  vários  artigos  dos 
Estatutos  da  Companhia  Mutua  de  seguros 
de  vida  de  escravos,  estabelecida  na  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro 383 

N.  2.816.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1861.— Cròa 
o  Imperial  Instituto  Rio-Grandcnse  de  Agri- 
cultura       384 

N.  2.817.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1861  .—Con- 
cede a  Hugh  Mullcneux  Laurence  privilegio 
exclusivo  por  10  annos  para  introduzir  no 
Império  um  apparelho  de  sua  invenção, 
destinado  a  obter  gelo  e  líquidos  refrige- 
rantes       385 

N.  2.818.  —  Decreto  de  17  de  Agosto  de  1861.— Con- 
cede  a  Sociedade — Ensaios  Litterarios — auto- 
risação  para  continuar  a  funccionar,  e  approva 
os  respectivos  Estatutos 386 

N.  2.819.  —  Decreto  do  21  de  Agosto  de  1861.— Marca 
aos  concessionários  das  minas  de  carvão  do 
pedra  do  Arroio  dos  Ratos,  na  Provincia  de 
S.  Pedro,  o  prazo  de  um  anno  para  orga- 
nisarem  a  Companhia  e  começarem  os  res- 
pectivos trabalhos,  e  pcrmitte  que  este  prazo 
possa  ser  espaçado  até  cinco  annos  no  caso 
abaixo  declarado 39T 

K.  2.820.  —  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1861.— Con- 
cede á  Sociedade  União  Beneficente  dos  Guar- 
das Nacionaes  autorísação  para  continuar  a 
funccionar  e  approva  seus  Estatutos 39& 
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i\.  2.821.  ^  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1861. —Altera 
as  disposições  do  Regnlamcnto  approvado  pelo 
Decreto  n  °  2.171  do  1.*  de  Maio  de  1858, 
na  parte  relativa  á  nomeação  do  recrutadorcs 
e  ás  respectivas  gratificações 407 

N.  2.822.  —  Decreto  do  30  de  Agosto  de  1861.--Pro- 
roga  até  o  dia  15  do  Setembro  próximo  futuro 
a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral 408 

N.  2.823.  —  Decreto  do  11  de  Setembro  de  1861.— 
Approva  a  modificação  do  art.  38  dos  Estatutos 
da  Caixa  Hypothccaria  da  Rahia,  na  forma 
proposta  pela  respectiva  direcção » 

S.  2.824.  —  Decreto  do  11  de  Setembro  de  1801.— 
Altera  a  disposição  do  art.  25,  §  1.*  do  De- 
creto n.°  2.480  de  29  de  Setembro  de  185Í), 
que  deu  providencias  fiscaes  sobre  a  impor- 
tação e  exportação  de  mercadorias  nas  fron- 
teiras do  Rio  Cirande  do  Sul 409 

N.  2.825.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1861.— 
Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadeia 
de  Alagoinha  na  Provincia  da  Rabia 410 

N\  2.826.  —  Decreto  de  14  de  Setembro  de  1861.— 
Approva  os  Estatutos  da  Caixa  Municipal  de 
BeneOccncia  desta  Côrle,  c  os  arligos  addi- 
cionaes  aos  mesmos,'bem  como  a  deliberação 
da  Illm."  Camará  sobre  a  nomeação  do  Pro- 
vedor   » 

N.  2.827.  —  Decrelo  de  14  de  Setembro  de  1861.— 
Approva  os  novos  Estatutos  que  devem  n^ger 
a  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas 418 

N.  ^.828.  —  Decreto  de  21  de  Setembro  de  1861.— 
Auforisa  o  emprego  da  locomotiva,  dentro  dos 
limites  da  Cidade,  cm  substituição  do  motor 
animal,  no  serviço  de  transportes  e  conducção 
de  géneros  do  caminho  de  ferro  daTijuca.       422 

N.  2.829.  —  Deureío  de  28  de  Setembro  de  1861.— 
Altera  a  organisação  do  Batalhão  de  Infan- 
taria numero  sessenta  e  nove  da  Guarda  Na- 
cional da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  crêa 
um  Esquadrão  avulso 424 

N.  2.830.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1861.— 
Desliga  do  Commando  Superior  do?  Muni- 
cípios do  Rio  Prelo  e  Parahybuna  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes  a  Guarda  Nacional 
de  Barbacena^  o  com  ella  crèa  um  Commando 
Superior. 425 
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N.  2.831.  —  Decreto  do  28  de  Setembro  de  1861.— 
Crfta  mais  um  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  no  Município  da  Parahy* 
buna  da  Província  de  Minas  Gcraes ,.      425 

N.  2.832.  —  Decreto  de  9  de  Outubro  de  1861.-*Fixa 
em  cem  mil  réis  annuacs  os  ordenados  dos 
Carcereiros  das  Cadeias  das  Viilas  Maria , 
Miranda,  e  Santa  Anna  do  Paranahyba,  na 
Província  do  Mato  Grosso 426 

N.  2.833.  —  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1861.— 
Altera  a  disposição  do  art.  d.*",  §  l'*"  e  art. 
6.»  %  2.'»  do  Decreto  n.»  2.699  de  28  do  No- 
vembro de  1860,  que  regula  a  transferencia 
de  escravos  e  a  arrecadação  do  imposto  da 
meia  siza » 

N.  2.834.  —  Decreto  de  12  de  Outubro  do  1861.— 
Concede  ao  Barão  de  Mauá  privilegio  por 
noventa  annos  para  a  construcção  de  planos 
inclinados  na  Serra  da  EstrcUa  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro...» 427 

N.  2.83o.  —  Decreto  do  12  de  Outubro  de  1861.— 
Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  do  tempo 
marcado  no  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
1860  para  começo  das  obras  necessárias  ao 
serviço  da  limpeza  das  casas  e  esgoto  das 
aguas  pluviacs  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro; 
e  allera  as  disposições  dos  §§  4.*  e  T.""  da 
Condição  3.%  e  assim  também  a  Condição 
30.*  do  Contracto  de  25  de  Abril  do  1857. .      429 

N  2.836.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1861.— 
Concede  á  Sociedade  União  Beneficente  Vinte 
e  Nove  de  Julho  autorisação  para  continuar 
a  funccionar,  e  approva  os  seus  Estatutos..      431 

N.  2.837.  —  Decreto  de  23  de  Outubro  de  1861.— 
Permittc  que  a  companhia  da  estrada  que 
vai  do  porto  da  Piedade  ao  arraial  da  Sapu- 
caia, no  município  de  Magé,  província  do 
Rio  de  Janeiro,  continue  a  funccionar,  c  ap- 
prova os  novos  estatutos  que  devem  rogô-la.      441 

N.  2.838.  —  Decreto  do  26  de  Outubro  de  1861.— 
Faz  extensiva  ás  Faculdades  de  Medicina  do 
Império  a  disposição  da  segunda  parto  do 
art.  102  do  Regulamento  Complementar  dos 
Estatutos  das  Faculdades  do  Direito 445 

N.  2.839.  —  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1861.— 
Designa  os  Juizes  que  devem  substituir  os 
dos  Feitos  da  Fazenda  cm  seus  impedimentos .      446 
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N.  2.840.  —  Decreto  de  30  do  Outubro  de  1861.— 
Revoga  o  Decreto  n."*  2.800  de  S  de  Junho 
deste  anno  na  parte  em  que  diz  respeito  ás 
commissôes  devidas  aos  Corretores  da  Praça 
do  Commercio  do  Rio  do  Janeiro  sobre  o 
cató 446 

N.  2.841.  -^  Decreto  de  30  de  Outubro  de  1861.— 
Declara  de  segunda  Entrancia  a  Conoarca  de 
Mossoró,  creada  na  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte 447 

N.  2.842.  —  Decreto  de  2!  de  Novembro  de  1861.— 
Approva  os  artigos  que  devem  fazer  parte 
dos  estatutos  do  Instituto  Histórico,  Geo- 
grapbico  e  £thnographico  Brasileiro x» 

N.  2.843.  ~  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1861.— 
Designa  os  Juizes,  que  devem  substituir  o 
Auditor  Gerai  de  Marinha  em  seus  impedi- 
mentos       450 

X.  2.844.  —  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1861.— 
Designa  os  Juizes  que  devem  substituir  o 
Auditor  de  Guerra  da  Corte,  em  seus  impe- 
dimentos       4Si 

\.  2.845.  —  Decreto  de  13  de  Novembro  do  1861.— 
Concede  ao  Monte  Pio  Geral  autorisação  para 
continuar  a  funccionar,   e  approva  os  seus 

Estatutos » 

N.  2.846.  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1861.— 
Concede  á  Companhia  Santa  Cruz,  que  con- 
tinue a  perceber  por  inteiro  a  subvenção 
annua!  de  oitenta  e  quatro  contos  de  réis.      460 

X.  2.847.  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1861.— 
Modifica  algumas  disposições  dos  Regulamen* 
tos  da  Caixa  Económica  o  do  Monte  de 
Soccorro  desta  Côite i» 

N.  2.848.  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1861.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender  no 
exercício  de  1861  a  1862,  além  do  credito 
votado  na  verba  do  <§  6."*  do  art.  4''  da  Lei 
n.«  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  mais 
a  quantia  de  15:3â9;»389 462 

N.  2.849.  —  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1861.— 
Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  um  credito  extra- 
ordinário- de  trinta  contos  de  réis,  para 
OGcorrer  ás  despezas  da  Exposição  Nacional 
nd  corrente  anno,  e  da  remessa  de  objectos 
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para  a  Exposição  Universal  do  Londres  cm 

1862 462 

N.  2.850.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1861.— 
Concede  á  Sociedade  Pharniaceulica  Brasi- 
leira autorisarão  para  continuar  a  funccio- 
nar,  e  approva  os  seus  Estatutos  e  Regula- 
mento do  seu  Monto  Pio AQk 

N.  2.851.  —  Decreto  de  27  de  Novembro  de  1861.— 

Altera  a  tabeliã  das  taxas  funerárias á71 

N.  2.852.  —  Decreto  de  4  de  Dezembro  de  1861.— 
Eleva  a  categoria  de  Batalhão  a  Secção  de 
Batalhão  de  Inrantaria  n.''  3  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro , 472 

N.  2.853.  —  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1861.-- 
Ucgula  a  concessão  de  condecorações  das 
ordens  honorificas  do  Império » 

N.  2.854-.  —  Decreto  de  7  do  Dezembro  de  186f.-- 
Au torisa  o  credito  supplementãr  de  G2:050;p22(> 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no 
exercido  de  1860  a  1861 475 

N.  2.855.  —  Decreto  de  7  do  Dezembro  de  1861. — 
Orça  a  Receita  o  fixa  a  Despeza  da  lllma. 
Camará  Municipal  da  Corte  para  o  anno  de 
1862 476 

N.  2.856.  —  Decreto  de  7  de  Dezembro  de  1861.— 
Approva  os  novos  estatutos  da  Companhia 
Mutua  de  Seguros  de  vida  de  Escravos,  es- 
tabelecida na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro...       479 

N.  2.857.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1861.— 
Crèa  um  Esquadrão  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  no  Município  do  Parahybuna  da 
Província  de  Minas  Geraes 486 

N.  2.858.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1861.— 
Concede  ao  Capitão  Henrique  Gonçalves  da 
Justa  privilegio  por  tempo  de  cin*c(»  annos 
para  fabricar,  e  vender  no  Império  a  machina 
que  inventou  para  despolpar  café 487 

N.  2.859.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  do  1861.— 
Concede  a  José  Domingues  dos  Reis  Castro 
privilegio  por  tempo  de  cinco  annos  para 
preparar  e  expOr  á  venda  no  Império  um 
liquido  que  inventou  para  extinguir  a  for- 
miga saúva » 

N.  2.860.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1861.— 
Autorisa  a  incorporação  da  Associação  Brasi- 
leií^a  de  Beneficência  denominada  Artes,  Com- 
mercio  e  Industria,  e  approva  os  seus  Estatutos.      488 
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N.  2.861.  —  Decreto  de  14.  de  Dezembro  de  1861.— 
Manda  prover  em  separado  os  oílicios  de 
Contador  c  Distribuidor  do  Geral  e  do  Civel 
c  Crime  da  Côrtc 497 

N.  2.862.  —  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  1861.— 
Concede  a  Sociedade  —  Retiro  I.íltorario  Por- 
lugaez — autorisaç3o  para  continuar  a  funccio- 
nar,  o  approva  os  respectivos  Estatutos » 

N.  2.863.  —  Decreto  de  18  de  Dezembro  de  18G1.— 
Cròa  uma  Scc\*âo  de  Balnlhâo  da  reserva  da 
Guarda  Nacional,  no  districto  de  S.  Martinho 
da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sui 604 

íN.  2.86.Í.  —  Decreto  do  18  de  Dezembro  de  1861.— 
Desliga  do  Commando  Superior  da  Comarca 
da  Capital  da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul  a  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
nicípio de  S.  Jerónimo,  Triumi  ho,  c  Taquary 
da  mesma  Província,  e  cròa  com  cila  um 
Commando  Superior 505 

N.  2.865.  —  Decreto  do  21  de  Dezembro  de  1861.— 
Dá  ínstruccoes  para  boa  execução  do  dis[5oslo 
nos  arls.  26  e  27  da  L*'i  regulamentar  das 
eleições  de  19  de  Agosto  de  |8V6 508 

X.  2.866.  —  Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1801.— 
Altera  a  tabeliã,  que  marca  o  abono  de  far- 
damento aos  Aprendizes  Mlirinheiros,  unica- 
mente para  as  Companhias  das  Províncias  de 
Santa  Catharina  e  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sui 509 

N.  2.867.  —  Decreto  do  21  de  Dezembro  de  1861.— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito 
supplemenlar  de  72V:0621í>607  para  o  exercí- 
cio de  1860—1861 » 

N.  2.868.  —  Decreto  de  21  do  Dezembro  de  1861.— 
Ordena  que  as  malas  do  Correio,  que  não 
Torem  acompanhadas  de  lista  nominal,  vão 
acompanhadas  de  Tolhas  de  aviso  por  portes.       510 

N.  2.869.  —  Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1861.— 
Manda  applícar  aos  empregados  do  .Ministério 
da  Justiça  as  disposições  da  Provisão  de  29 
de  Janeiro  de  1812  sobre  o  nojo  e  gala  dos 
Ofllciaes  de  Fazenda 511 

y.  2.870.  —  Decreto  de  21  do  Dezembro  de  1861.— 
Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadéa 
da   Villa  de  Angicos  na   Província  do  Rio 

Grande  do  Norte 519 

índice  das  Leis.  3 
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N.  2.871.  —  Decreto  de  28  de  Dezembro  de  1861.— 
Créa  um  Esquadrão  avulso  da  Guarda  Na- 
cional no  Município  de  S.  João  da  Barra  da 
Provinda  do  Rio  de  Janeiro 512 

N.  2.872.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1861.— 
Altera  o  Decreto  n.*  1.909  de  28  de  Março 
de  1857  no  que  diz  respeito  a  substituição 
do  Juiz  de  OrphSos  e  dos  Juizes  de  Direito 
das  Varas  Criminaesda  Capital  do  Império.      513 

N.  2.873.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1861.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  um  credito  supplementar 
de  12:755)^9,  para  nccorrer  ásdespezas,  no 
exercício  de  18Í50  a  1861,  com  a  Policia  e  se- 
gurança publica » 

N.  2.874.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1861.— 
Regula  a  execução  da  Lei  n.""  1.099  de  18  de 
Setembro  de  1860,  que  prohíbe  as  loterias 
e  rifas  não  autorisadas,  c  dá  ao  Governo  fa- 
culdade para  conceder  loterias 514 

N.  2.875.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1861.— 
Designa  a  ordem  segundo  a  qual  devem  ser 
extrahidas  as  loterias  no  anno  de  1862 521 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS 

DE 

1861. 

DECKKfO  N.  ^.TSO—de  9  do  Janeiro  de  1861. 

Separa  o  Termo  do  Ingá  do  do  Pilar,  oa  ProTÍucia  da  Parahyba^  e  crèa  iielle 
o  lugar  de  invi  Municipal  c  de  Orpbãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  do  Ingá  do  do  Pilar, 
na  Província  da  Parahyba,  c  crcado  ncllc  o  lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal, que  accunmlará  as  runcçdcs  de  Juiz  dos  OrphSos. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranuguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  ia  Cunha  Paranaguá. 

DECRETO  N.  2.721  — de  9  de  Janeiro  de  1861. 

Sep«ra  o  Termo  de  Cabaceiras  do  de  S.  Joílo,  na  Província  da  Parahyba,  c 
cr6a  nclle  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbios. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Cabaceiras  do  de 
8.  João,  na  Província  da  Parahyba,  e  creado  nelle  o  lugar  de 
Juiz  ManieJpal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  OrphSos. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  nove  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Luslosa  da  Cunha  Paranaguá* 


DECRETO  N.*  2.722  — de  12  de  Janeiro  de  1861. 

Approya  os  Estatatos  da  Caixa  «tUaião  Commercial »  da  Capital  da  Bahia, 
reorganisada  sob  o  titulo  de  «  Caixa  Hypothecaria.  n 

Aitendendo  ao  que  Me  representarão  José  António  de  Freitas, 
e  outros,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado  :  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  com  este 
baixão,  da  Caixa  União  Commercial,  roorganisada  sob  o  titulo 
de  «  Caixa  Hypolhccaria  » ,  da  Província  da  Bahia. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  c  Presidente  do 
Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  doze  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indo- 
pendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

fistatutos  da   Caixa  —  Unido   Comiuerolal  — 

convertida  em  Caixa  Hy|»otlieearÍa 

da   Bailia. 

TITULO  I. 

Da  Caixa  Hypothecaria. 

Art.  l.""  A  Caixa  Hypothecaria  da  Bahia  tem  por  íim  es- 
pecial emprestar  dinheiro  a  juro  razoável  e  convencional  sobre 
hypothecas  de  prédios  urbanos,  sobre  penhores  de  ouro,  prata 
e  outros  valores;  podendo  nu  falta  destes  fazer  outras  ope- 
rações, que  forem  compatíveis  com  sua  organisação,  quando 
sejão  de  conTeniencia  ao  emprego  de  seus  capitães  dentro  dos 
limites  e  se{?undo  as  disposições  destes  Estatutos. 

Art.  2."*  O  capital  da  Caixa,  será  de  mil  e  duzentos  contos, 
distribuídos  em  acções  de  100;(^000  cada  uma,  podendo  ser 
elevado  a  Rs.  2.400:0009000;  devendo  neste  caso  dar-se  pre* 
ferencia  aos  Accionistas  actuaes. 

Art.  3.*  Antes  de  vinte  annos  e  de  qualquer  tempo  por 
que  houver  sido  prorogado  este  período,  não  poderá  a  Caixa 
ser  dissolvida  senão  nos  casos  de  reconhecer-se  que  não  pódc, 
com  vantagem  para  seus  Accionistas,  preencher  seu  intuito  ,em 
cujo  caso  a  Directoria  convocará  immediatamente  a  Assembiéa 


—  3  — 

geral  para  deliberar  como  melhor  entender,  sendo  obrigada  a 
fazer  a  mesma  convocação  qnando  os  prejuízos  realizados  ab- 
sorverem sen  fundo  de  reserva  e  20  7o  do  capital  eíTeclivo, 

Àrt.  4.*  Logo  que  lenha  lugar  o  augmento  de  capital  serão 
os  Accionistas  actuaes  convidados  para  preenche-lo  no  tempo 
que  a  Directoria  marcar;  ílndo  o  qual  poderá  esta  admittir 
novos  Accionistas. 

A  primeira  entrada  das  acções  subscriptas,  será  de  10  Vo» 
tendo  as  outras  lugar  na  mesma  proporção  quando  a  Directoria 
o  julgar  conveniente,  o  com  intervallos  nunca  menores  de  60 
dias»  quo  deverão  ser  annunciados  nos  jornaes. 

Art.  5."*  Os  Accionistas  quo  nSo  realizarem  a  entrada  serão 
multados  em  10  Vo  da  importância  retardada  ;  decorrido  outro 
prazo  igual,  perderão  o  direito  ás  quantias,  com  que  tiverem 
entrado,  as  quaes  reverterão  para  a  Caixa,  que  disporá  das 
respectivas  acções,  revertendo  uma  e  outra  cousa  a  benefício 
do  fundo  de  reserva  :  excoptuão-se  os  casos  de  força  maior, 
sobre  os  qaaes  a  Directoria  resolverá  como  (Òt  de  justiça  c 
eqnidade,  á  vista  da  natureza  e  valor  das  provas. 


TITDLO  II. 

Dos  Accionistas. 

Art.  6.*  A  Caixa  considera  seu  Accionista  toda  pessoa,  cor- 
poração, ou  associação  que  possuir  acçxH^s,  seja  como  primeiros 
proprietários,  seja  como  cessionários,  com  tanto  que  neste  ultimo 
caso  estejão  ellas  competentemente  averbadas  no  livro  de  re- 
gistros. O  averbamento,  para  ter  lugar  a  transferencia,  será 
leito  a  vista  das  acções  e  das  partes  contractantes,  por  si,  ou 
por  seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  na  apólice  :  no 
caso  de  successão,  a  transferencia  se  fará  por  deprecata  do  Juiz 
do  inventario. 

Art.  7.*  Os  Accionistas  nao  respondem  por  valor  maior  de 
suas  acções,  que  podem  ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  hypo- 
tbccddas,  legadas,  ou  por  qualquer  forma  transferidas  na  con- 
formidade do  artigo  antecedente,  não  podendo  ter  lugar  a  trans- 
ferencia sem  o  prévio  pagamento  do  sello. 

Art.  8.^  Nas  firmas  sociaes  accionistas,  só  um  dos  sócios 
poderá  votar  e  ser  votado. 

Art.  9.®  He  permittido  aos  Accionistas,  depois  de  concluida 
a  revisão  pela  comraissão  de  exame,  verificar  o  balanço  a  vista 
dos  livros,  que  lhes  estarão  patentes  por  três  dias,  sem  com- 
tudo  poderem  extrahir  copias. 

.\rt.  10.  O  direito  de  votar  em  Assembléa  geral  somente 
hc  concedido  aos  que  o  tiverem    adquirido  pelo  menos  três 
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meies  antes  do  dia  da  reunião,  estando  nas  círcumstancias  do 
art.  8.%  não  podendo  nenhum  Accionista  representar  a  mnis 
do  um  ausente,  ou  legitimamente  impedido,  nem  o  ausente 
ser  representado  por  pessoa  que  não  seja  Accionista  da  Caixa, 
sendo  indispensável  procuração  especial. 


TITULO  III. 

f)a  Assembléa  geral. 

Art.  11.  A  Assembléa  geral  dos  Accionistas  he  a  reuQião 
destes,  quando  convocada  e  constituída  cm  conformidade  dos 
Estatutos.  Os  Accionistas  de  menos  de  cinco  acções  poderão 
assistir  ás  suas  deliberações,  tomar  parto  nas  discussões,  mas 
não  votar  :  os  de  cinco  ou  mais  acções  são  os  liabilitados  para 
votar  em  Assembléa  {^eral,  e  para  exercer  os  cargos  de  Pre- 
sidente, Seci*etarios  da  mesma  Assembléa  e  membros  da  Com- 
missão  de  exame. 

Somente  os  Accionistas  de  vinte  ou  mais  acções  poderão 
ser  votados  para  Directores  ou  Supplentes. 

,§  Único.  Sc  os  empregados  da  Caixa  forem  Accionistas  não 
poderão  exercer  cargo  algum  elegível :  no  mesmo  caso  se  achará 
qualquer  Accionista  que  tenha  no  Estabelecimento  letras  pro- 
testadas ou  ajuizadas  30  dias  antes  da  eleição. 

Art.  13.  A  Assembléa  geral  se  julgará  constituída  estando 
presentes  40  Accionistas  que  representem  um  terço  de  seu 
capital  effectivo,  devendo  as  decisões  ser  por  maioria  absoluta 
de  votos. 

Art.  13.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  deliberar  por 
falta  de  numero,  se  fura  nova  convocação,  declarando-se  os  mo- 
tivos delia  :  nesta  reunião  os  votos  preiontes  qualquer  que 
seja  seu  numero,  constituirão  Assembléa  geral  deliberativa, 
c  suas  reuniões  serão  executadas. 

Art.  14.  As  deliberações  que  disserem  respeito  á  reforma 
dos  presentes  Estatutos,  só  poderão  sor  tomadas  por  votos  do 
xVccionistas  concordes  que  representem  muis  de  metade  do  ca- 
pital da  Caixa. 

Art.  15.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  em 
Junho  o  Dezembro  por  convite  da  Direcção  por  três  vezes  nos 
jornaes. 

Art.  16.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  oxiraordinariamenie 
sempre  que  a  Direcção  julgar  conveniente  convoca-la,  ou  quando 
lhe  fõr  requerido  êm  represealavrio  individualmente  assignada 
por  Accionistas  que  possuíio  pelo  menos  Va  do  capital  da  Caixa. 

Art.  17.  As  convocações  de  .Vssembléas  gcraes  extraordi- 
nárias, que  a   Directoria  julgar  necessárias,  se  farão  de   con- 


--  5  — 

formidade  com  o  art.  15  e  com  declaração  do  motivo.  As 
requeridas  pelos  Accionistas  serão  feitas  pela  Direcção  dentro 
dos  oito  dias  úteis  que  se  seguirem  ao  da  entrega  da  repre- 
sentação, na  qual  o  Secretario  da  Direcção  porá  a  data,  ave- 
rbada que  seja  sua  legalidade  relativamente  a  proporção  do 
(apitai  representado  pelos  assignatarios.  No  caso  de  recusar-se 
a  DirecçSo  a  fazer  a  convocação,  incorrerá  em  responsabilidade 
e  terão  os  requerentes  direito  de  fazè-la  por  annuncios  nos 
jomaes,  assiguados  por  todos  com  a  designação  do  numero  do 
acções  de  cada  um ,  declaração  de  não  ter  sido  attendida  sua 
exigência  e  o  motivo  da  convocação. 

Alt.  18.  Nas  reuniões  da  Assembléa  geral  extraordinária 
Dâo  terá  lugar  discussão  alguma  alheia  ao  objecto  da  convo^ 
cação ;  po4endo~se  porém  apresentar  quaesquer  indicações  para 
serem  resolvidas  nas  seguintes  reuniões,  se  a  matéria  fAr  jul* 
gada  objecto  de  deliberação.  Nestas  reuniões  sé  poderão  ser 
tomadas  decisões  reunindo-se  os  votos  requeridos  no  art.  ik. 

Art.  19.  A  Assembléa  geral  elegerá  annualmonte,  por  maioria 
relativa  de  votos  e  por  escrutínio  secreto,  em  nma  só  lista» 
o  seo  Presidente  e  dous  Secretários.  No  caso  de  impedimento 
serão  substituídos :  o  Presidente  pelo  primeiro  Secretario  e 
esle  pelo  segundo,  que  a  seu  turmo  o  será  segundo  a  ordem 
da  votação. 

Art.  20.     São  attribuições  da  Assembléa  geral: 

JS  l.""    Eleger  a  Direcção  e  Suppientes ; 

S  â.*"    Eleger  a  commissão  de  exame  ; 

5  3.*  Approvar  os  empregados  nomeados  pela  Direcção, 
bem  como  seus  vencimentos; 

§  k.'*  Examinar  e  approvar  os  relatórios  e  balanços  semos- 
traes  da  caixa. 

Art.  21.    Ao  Presidente  da  Assembléa  geral  compete: 

§1.*  Abrir  e  fechar  as  sessões,  conceder  a  palavra  e  fazer 
executar  as  resoluções  da  Assembléa,  não  consentindo  em  caso 
algam  que  o  Accionista ,  mesmo  para  explicar-se  falle  mais 
de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto :  exccptuão~se  os  mem- 
bros da  Direcção  e  os  das  commissões  encarregadas  de  qual- 
quer trabalho,  que  poderão  responder  ás  questões,  ou  inter- 
pcllaçõcs,  que  lhes  forem  dirigidas ; 

%  2.*  !5Ianter  a  boa  ordem  e  fazer  sahir  do  recinto ,  em 
que  se  celebrarem  as  sessões  da  Assembléa,  a  qualquer  Accio- 
nista, que  perturbar  as  deliberações,  e  suspender  a  sessão,  que 
se  tornar  tumultuaria,  marcando  outro  dia  para  a  continuação. 

Art.  22.  Pertence  aos  Secretários  fazer  a  chamada  e  veri- 
ficar o  numero  dos  Accionistas  presentes  em  Assembléa  geral, 
Tazcr  a  apuração  das  votações,  redigir  as  actas,  ler  o  expediente 
e  os  documentos  que  o  Presidente  ordenar,  e  escrever  a  cor- 
respondência, que  será  assignada  pelo  Presidente  e  !.•  Secre- 
tatio. 


—  6  — 

Art.  23.  Na  Assemblca  geral  de  30  de  Junho,  terá  lugar 
por  escrutínio  secreto  e  â  maioria  relativa  de  votos,  a  eleiçSo 
da  mesa,  commissão  de  exame,  direcção  e  supplencia  para  o 
anno  seguinte:   nos  casos  de  empate  decidirá  a  sorte. 


TITULO  IV. 

Da  commissão  de  exame. 

Art.  24.  A  commissfio  de  exame  se  comporá  do  três  Accio- 
nistas habilitados  na  forma  do  art.  8.^,  eleitos  annualmento  pela 
Assemblèa  geral  á  maioria  relativa  de  votos,  e  em  uma  só 
lista,  nfio  podendo  fazer  parto  delia  nenhum  Director  de  outro 
estabelecimento. 

Art.  25.  A'  commissão  de  exame  compete,  logo  que  seja 
convidada  pela  Direcção,  examinar  escrupulosamente  o  estado 
da  escripturação,  das  transacções  da  caixa,  da  correspondência, 
e  comportamento  dos  empregados ;  como  também  íiscalisar  se 
os  presentes  estatutos  e  as  decisOes  da  Assemblèa  geral  tem  tido 
inteira  execução,  para  cujo  fim  lhe  será  franqueado  todo  o 
estabelecimento,  prestando-se  a  Direcção  a  dar-lhe  quaesquer 
esclarecimentos  exigidos ;  devendo  esto  exame  terminar  três 
dias  antes  do  da  reunião  da  Assemblèa  gerai  ordinária. 

TITULO  V. 
Da  Direeção. 

Art.  26.  A  Caixa  será  administrada  por  uma  Direcção  de 
cinco  membros,  eleita  na  forma  do  art.  19  e  com  as  condições 
do  art.  10. 

Art.  27.  Oi  Supplentes  serão  cinco,  nas  mesmas  condições 
do  artigo  antecedente. 

Art.  28.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservarem  de- 
posito na  caixa  vinte  acções ,  de  que  sejão  proprietários,  não 
podendo  dispor  delias  durante  o  tempo  que  servirem. 

Art.  29.    São  attribuições  da  Direcção : 

J)  1.*  Organisar  o  regimento  interno  da  Caixa;  estabelecer 
o  modo  pratico  de  se  cifectuarem  as  transacções;  marcar  os 
deveres  que  compele  a  cada  um  empregado,  os  ordenados 
que  deverão  perceber,  bem  como  as  fianças,  que  devem  prestar. 

§  2.**  Nomear  annualmentc  d'entre  seus  membros  um  Pre- 
sidente, e  Secretario ,  que  no  impedimento  serão  substituídos 
pelos  que  se  seguirem  em  votos.    O  Secretario  escreverá  cir- 
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cQoistaDciadameiíte  os  trabalhos  e  decisões  da  Direcção  no  livro 
das  actas,  e  serão  assignados  por  todos  os  membros  {Nreseatcs. 

§  S.''    Nomear  e  demittir  os  empregados  da  Caixa. 

§  4.*  Promover  os  interesses  do  estabelecimento ;  velar  s^bro 
a  segaraoça  de  seas  capitães  e  sobre  a  execução  destes  esta- 
tatos;  solicitar  dos  poderes  do  Estado  os  privilégios  eimmu- 
nidades,  a  que  possa  ter  direito  pqla  especialidade  de  seu 
intuito ,  attendeudo  aos  conselhos  que  a  pratica  dos  negócios 
sQggerir. 

S  5.*  Requerer  ao  Governo  a  approvação  destesesstalutos  e 
quaesquer  alterações  que  vierem  asoRrer,  fazendo-o  registrar 
em  devido  tempo  no  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  30.  Dos  membros  da  Direcção  conservar-so-h3o  eíTecti- 
vãmente  dous  de  serviço  para  dirigirem  as  operações,  regulando 
antre  si  o  modo  pratico  de  levarem  a  cíTeito  a  execução  deste 
artigo. 

Art.  31.  £m  todas  as  deliberações  da  Direcção  decidir-se-hão 
0$  negócios  á  pluralidade  de  votos,  e  se  não  forem  presentes 
todos  os  Directores»  serão  necessários  votos  conformes  de  três 
para  que  seja  valida  a  deliberação.  Os  membros  vencidos  po- 
derão declarar  seu  voto  na  acta, 

Art.  32.  As  ordens,  correspondências  o  resoluções  impor- 
tantes serão  assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario,  e  regis- 
tradas em  livro  próprio ;  e  os  objectos  de  simples  expediente 
pelos  Directores  do  serviço. 

Art.  33.  Quando  algum  dos  membros  da  Direcção  se  achar 
impedido  de  servir  por  mais  de  um  mez ,  será  chamado  o 
Supplente  para  occupar  seu  lugar  durante  o  impedimento. 

Art.  34.  Os  Directores  e  ^ais  empregados  da  Caixa  serão 
individualmente  responsáveis  quando  iníkingirem  os  estatutos  o 
regimento  interno,  ou  commetteren)  quaesquer  abusos. 

Art.  35.  A  Direcção,  Ipgo  que  estejão  concluídos  os  ba- 
lanços semestraes  de  Maio  e  Novembro,  o  communicará  aos 
membros  da  commissão  de  iexame  para  o  fim  de  virem  veri- 
ficar o  estado  da  Caixa. 

Art.  36.  A  Direcção  no  dia  da  sessão  ordinaría  de  30  de 
Janho  aífixará  no  escriptoiio  do  estabelecimento  a  lista  dos 
Accionistas  habilitados  para  Directores,  supplentes,  mesa  e  com- 
missão de  exame. 

TITOLO  VI. 

Dai  operações  da  Caixa. 

Art  37.  As  operações,  que  a  Caixa  pôde  fazer  são  as  se- 
guintes: 

$  !.•  Emprestar  dinheiro  sobre  hypothecas  do  prédios  ur- 
banos sitos  na  capital. 
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§  9.*  Aceitar  a  transferencia  de  hypothccas  de  prédios  ur- 
banos ,  oma  vez  qae  tenhSo  sido  feitas  e  se  achem  reTestidas 
de  todas  as  formalidades  legaes»  segando  o  disposto  no  art.  42 
e  na  falta  destas  transacções. 

S  3.*  Emprestar  dinlieiro  sobre  penhores  ecauçOfes:  !.•  de 
ouro,  prata  e  diamantes ;  9.*  de  apólices  da  divida  pabllca  e 
de  acçOes  de  estabelecimentos  bancários,  competentemente 
averbados. 

§  4/  Descontar  bilhetes  da  Alfandega  e  quaesquer  oatros 
titalos  do  Governo  a  prazo  certo. 

%  5.^  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra,  qut  tiverem 
pelo  mon(A  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  das  quaes 
uma,  em  todo  o  caso,    será  de  pessoa  residente  na  capital. 

§  6.*  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  títulos  com- 
merciaes  de  reconhecido  credito ,  nâo  devendo  ter  menos  de 
duas  firmas. 

§  ?.•  Tomar ,  quando  a  DirccçRo  julgar  conveniente ,  di- 
nheiro a  juro  convencional,  sempre  a  prazo  fixo  nunca  menor 
de  três  mczes,  nem  maior  de  seis. 

Art.  38.  Nenhuma  letra  será  descontada  faltando-lhe  mais 
de  seis  mezes  para  o  vencimento.  Nenhum  empréstimo,  nem 
hypotheca  serão  feitos  a  prazo  maior  de  seis  mezes. 

Nenhuma  letra  poderá  ficar ,  depois  de  protestada,  mais  de 
trinta  dias  sem  procedimento  judicial. 

Art.  39.  Não  serdo  descontadas  as  letras  e  outros  titulos, 
que  forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores,  que  esti- 
verem de  semana,  ou  que  tiverem  duas  firmas  s6  de  Directores. 

Art.  40.  Fica  ao  prudente  arbitrio  da  Direcção  taxar  a  res- 
ponsabilidade de  cada  firma,  no  que  se  regulará  conforme  a 
solidr/  >  credito  e  moralidade  do  individao,  não  podendo  em 
caso  a!i;um  exceder  a  cifra  do  vinte  contos  de  réis,  salvo  quando 
o  credito  das  firmas  fdr  tSo  notoriamente  estabelecido ,  que 
eonvonha  ampliar-sc  a  referida  somma. 

Alt.  41.  São  vedadas  á  Caixa. outras  quaesquer  operaçScs, 
e  expressamente  lhe  he  prohibido  aceitar  suas  próprias  acções 
em  garantia. 

TITULO  VII. 

Condiçõei  das  operações. 

Art.  49.  As  operaçOes  de  qu6  trata  o  Título  6.*  serão  su- 
bordinadas ás  seguintes  disposições: 

§  l.^"  A  propriedade  urbana,  dentro  da  demarcaçSo  da 
decima  urbana  da  Capital,  poderá  obter  3/4  do  seu  valor,  e 
metade  estando  situada  fora  da  mesma  demarcação :  o  valor 
será  prévia  e  convencionalmente  estimado  pela  parte  do  acrordo 
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Gim  íi  Wivcçao,  que  podorú,  sa  fôr  preciso,  empregar  agctílcs 
i^cciaes  de  saa  escolha,  sendo  a  cargo  do  mutuário  as  dcs^ 
pezas  para  estas  deligcncias. 

§  2.*  O  proprietário  apresentara  por  escripto  uma  relação 
SQinmaria  dos  immo?eis  o  seus  rendimentos  com  avaliaçíío  espe- 
cial de  cada  um  artigo  e  todas  as  informações  tendentes  a 
jQ-stificar  os  valores  dados. 

%  S.'  Exhibirá  os  títulos  de  domínio  e  posse,  com  certidíSa 
ncgatíYa  do  registro  de  hypottiecas,  e  procuração  da  mulher, 
sendo  casado. 

j5  4  "  Mostrar-se-hatlesembaraçado  com  a  Fazenda  Provin- 
cial, tralando-se  de  prédios  sujeitos  á  decima,  como  também  pro- 
vará a  contento  da  Direcção,  que  sobre  os  bens  oíTerecidos  á 
hypotheca  n3ío  existem  privilégios,  hypothecas  legaes,  letigios, 
00  outros  quaesqner  ónus. 

S  5.*  O  proprietário  fica  igualmente  obrigado  a  segurar  a 
propriedade  contra  os  riscos  de  incêndio,  cujo  seguro  deverá 
ser  conservado  cm  quanto  durar  o  empréstimo. 

S  6.*  A  escriptura  do  empréstimo  deve  conter  o  traspasso 
da*  indcmnisaç3o,  e  no  caso  do  sinistro  será  esta  recebida  di- 
rectamente pela  Caixa,  podendo  esta  exigir  que  o  seguro  seja 
feito  cm  seu  nome. 

Art,  43.  O  reembolso  de  toda  a  divida  poderá  ser  exigido 
DO  caso  de  ter  havido  simulação  de  hypothecas  legaes,  que 
gravem  os  bens  hypothecados,  ou  quando  por  deterioração  so- 
t^revinda  nos  mesmos  bens  elles  deixem  de  garantir  a  divida 
na  forma  do  art.  42  e  §  1.*  Nesta  ultima  hj-pothese  o  devedor 
poderá  ser  admittido  a  apresentar  um  suppiemento  de  h^-po- 
theca,  ou  a  reforçar  a  existente  com  outras  garantias. 

Art.  44.  Na  escriptura  do  hypotheca  se  estipulará  que  o 
devedor  sujeita-se  ás  condições  prescriptas  nestes  Estatutos; 
como  também  que  na  falta  de  pagamento  vencerá  a  quantia 
retardada  o  juro  duplo. 

Art.  45.  Os  diamentcs  lapidados,  ouro  e  prata  terão  o  aba- 
timento, aqoelles  de  1/3 'O  este  de  15  *»/„  do  seus  valores  veri- 
ficados, a  vista  da  certidão  do  contraste  approvado  pela  Direcção. 
Os  diamantes  brutos,  do  metade. 

Art.  46.  Sc  a  divida  vencida  sobre  penhores  não  fôr  reem- 
bolsada proceder-se-ha  á  venda  destes  objectos  em  leilão  mer- 
cantil annunciado  nos  jornacs  por  oito  dias  consecutivos.  Do 
preço  da  venda  a  Caixa  se  reembolsará  da  divida  com  os  juros 
até  o  dia  do  leilão,  e  deduzidas  as  despczas  e  mais  a  com  missão 
de  om  por  cento  em  favor  da  Caixa,  se  porá  a  ordem  o  re- 
manescente,  havendo-o,  sendo  o  mutuário  admittido  até  a  hora 
do  leilão  á  remir  o  penhor. 

Art.  47.  Na  falta  do  pagamento  dos  empréstimos  de  que 
tratão  os  dous  artigos  anteriores,  o  juro  será  o  duplo  do  esti- 
pulado até  o  elTectivo  pagamento. 

Parte  II.  2 


-  10  — 

Art.  48.  Nos  empréstimos  sobre  apólices  de  estabelecimentos 
bancários,  companhias,  Ac,  &c.,  fica  ao  arbítrio  da  Direcção» 
depois  de  tomadas  as  devidas  cautelas,  mandando  fazer  as  yerbas 
nos  estabelecimentos,  a  que  pertencerem,  emprestar  com  o 
abatimento  que  Julgar  conyeniente ;  e  igual  arbítrio  terá  para 
exigir  o  pagamento  integral  da  letra,  ou  de  conceder  a  reforma, 

Art.  49.  O  Juro  das  operaçOes  da  Caixa  será  convencional, 
tanto  a  respeito  de  empréstimos  como  do  descontos. 

TITULO  VIII. 

Dos  balançoSy  dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  50.  Proceder-se-ha  a  balanço  todos  os  semestres  com 
fecho  de  3Í  de  Maio  e  30  de  Novembro,  que  será  apreseo- 
sentado  ás  Assembléas  geraes  em  suas  reuniões  ordinárias,  as 
quaes  terão  lugar  em  90  de  Junho  e  31  de  Dezembro:  dos 
lucros  havidos  durante  o  semestre  serSo  deduzidos  10  V«9  ®  ^ 
restante  será  repartido  pelos  Accionistas.  O  dividendo  será 
somente  dos  lucros  relativos  a  cada  semestre. 

▲rt.  51.  Daqnelles  10  */o  einco  pertencerão  aos  Directores 
em  remuneração  de  seu  trabalho  e  cinco  pertenceiUo  ao  Amdo 
de  reserva. 

Art.  fiS.  Nfio  se  poderá  dividir  o  fundo  de  reserva  senSo 
por  proposta  da  Direcçfto  e  só  na  dissolução  da  Caixa  será  elle 
accumulado  ao  capital  e  dividido  pelos  Accionistas  existentes: 
&  esta  conta  ser&o  levadas  todas  as  dividas  inteiramente  per- 
didas. 

TITULO  IX. 
Disposições  geraes. 

Art.  53.  A  Caixa  será  dissolvida  no  fim  de  vinte  annos,  se 
«  Assembléa  geral  não  resolver  prorogar  sua  duração  com 
approvação  do  Qnverno  Imperial. 

Art.  54.  Será  também  dissolvida  nos  casos  de  que  trata  o 
art.  3.*  Tit.  !.• 

Art.  55.  No  caso  de  dissolução  a  Assembléa  geral  deter^ 
minará  o  modo  por  que  se  deve  fazer  a  liquidaç&o. 

Art  56.  A  Caixa  poderá  requerer  aos  poderes  do  Estado 
quaesquer  privilégios  ou  medidas  favoráveis  ao  credito,  segurança 
«  prosperidade  do  estabelecimento. 

Art  57.  Quando  por  qualquer  modo  a  Caixa  receber  bens 
de  seus  devedores,  deverá  vendè-los  no  menor  prazo  possível. 
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Ari.  S8.  A  DtrecçSo  sempre  que  puder  terminará  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  suscitarem  na  marcha  admir 
nistraiiva. 

Ari.  S9.  He  vedado  aos  empregados  da  Caixa  revelar  suas 
aperações :  aquelle  que  o  fizer  será  reprehendido,  ou  expulso 
segundo  a  gravidade  do  caso  além  da  responsabilidade,  se  disso 
resultar  damno. 

Art.  60.  Toda  pessoa  que  faltar  a  boa  fk  nos  seus  contractos 
com  a  Caixa  ficará  excluída  de  negociar  com  ella  directa  ou 
indirectamente. 

Art.  6i.  A  Direcção  fica  autorisada  a  demandar  e  ser  do- 
mandada  e  a  exercer  livre  e  geral  administração  com  plenos  po- 
deres comprehendidos  e  outorgados  todos  sem  reserva  alguma 
e  mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  62.  A  Caixa  fica  obrigada  a  publicar  mensalmente  os 
seus  balanços  nos  jornaes  mais  lidos,  afim  de  que  o  publico  e  o 
Governo  teuhão  perTeito  conhecimento  de  suas  operaçOes. 

Art.  63.  Ficão  revogados  os  Estatutos  que  tem  regido  o 
estabelecimento  desde  a  sua  fnstallaçSo. 

Babia  e  escríptorio  da  Caixa  União  Commercial  em  6  de  Se- 
tembro de  1860. — José  Aníonio  de  Freitas^  Presidente. — Lino 
Parfifio  ia  Silva^  Secretario. — Miffuel  da  Co$ta  Rodrigues  Vian^ 
mm.-^Aníonio  Cor dozo.-- João  Francisco  Gonçalves. 


VBCKETO  N.«  2.TS3— de  12  de  Janeiro  de  1861. 

Avtorísa    a  ereaçSo  de  uma  Caiia  Económica  e  um  Monte   de  Soccorro 
ncBta  Corte,  e  approva  m  re«pectiT09  RegniameiíCDe. 

Hei  por  bem  autorisar  a  creaçao  de  uma  Caixa  Económica 
e  um  Monte  de  Soccorro  nesta  Cdrte,  que  se  regerão  pelos 
Regulamentos,  que  com  este  baixão,  propostos  pela  commissao 
encarregada  de  sua  organisação,  observando^sc  as  seguintes 
disposições: 

1/    As   operações   dos  referidos  Estabelecimentos   deverão 

Erindpiar  dentro  de  seis  mexes  contados  da  data  do  presente 
egulamento. 

2.*  O  capital  necessário  para  o  começo  das  operações  do 
Uottte  de  Soccorro  não  poderá  ser  menor  de  trinta  contos 
de  réis,  qualquer  que  seja  a  sua  origem. 

3.*  He  applicavel  aos  rcreridos  Estabelecimentos  a  disposição 
da  2.«  parte  do  n.""  3  do  art.  12  do  Secreto  n.^"  2.711  de  9 
de  Dezembro  de  1860. 

Angelo  Monix  da  Silva  Ferrax,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
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Secretario  de  Estudo  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenba  entendido  c 
fiiça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  doze  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  e  sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Indepea- 
dencla  e  do  Império.  " 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ângelo  Moniz  da  Silca  Ferraz. 

Rcs^ulaiueuto  da  Caixa  Económica. 

CAPITULO  L 

Das  funcções  da  Caixa  Económica* 

Art.  l.''  A  Caixa  Económica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  em  virtude  do  art.  2.",  §S  í."  e  14  a  16  da  Lei 
n.^  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  tem  por  fim  receber  a 
juro  de  6Vo»  âs  pequenas  economias  das  classes  menos  abas- 
tadas, e  de  assegurar,  sob  garantia  do  Governo  Imperial,  a 
fiel  restituição  do  que  pertencer  a  cuda  contribuinte,  quando  este 
o  reclamar  na  lórma  do  art.  7."  deste  Regulamento. 

Art.  2.''  As  sommas  recebidas  pela  Caixa  serão  sempre  de 
l;i^O0O  ou  de  múltiplos  desta  quantia ;  e  as  entregues  em  cada 
semana  pelo  mesmo  individuo  nesta  e  em  outra  qualquer  Caixa 
garantida  pelo  Governo,  segundo  a  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860,  nao  poderão  exceder  a  50»000. 

Art.  3.°  O  Thesoureiro  da  Caixa  Económica  fará  diariamente 
entrar  no  Thesouro  Nacional  as  sommas  que  houverem  sido 
depositadas  no  dia  anterior,  acompanhadas  de  guia  cortada  do 
livro  de  t<ilOes,  e  assignada  pelo  mesmo  Thesoureiro  e  pelo 
Guarda-livros. 

Art.  4."  As  quantias  remettidas,  na  forma  do  art.  3.°,  co- 
meçarão a  vencer  juro  de  6  Vo  desde  o  dia  da  entrega  no 
Thesouro;  e  cessarão  de  vencô-lo,  desde  que  forem  reclamadas 
na  forma  do  art.  7.". 

No  fim  de  cada  semestre  do  anno  civil  serão  capitalisados 
os  juros  vencidos. 

Art.  5.*  Logo  que  as  sommas  das  quantias  depositadas  e 
seus  juros  chegarem  aprerazcr  a  quantia  de  4:0O0$0CO»  só  esta 
ultima  continuará  a  vencer  premio.  O  restante  será  conservado 
em  deposito  em  quanto  não  fòr  reclamado  pelo  depositante. 

Art.  ô."*  As  quantias  depositadas  na  Caixa  Económica,  e 
remettidas  diariauiente  ao  Thesouro  são  por  este  garantidas 
ao  depositante;  e  poderão  ser  emprcgadas  como  empréstimos  ao 
Monte  de  Soccorro  desta  Capital,  creado  cm  virtude  da  Lei 


—  13  — 

de  22  de  Agosto  de  1860,  na  compra  de  apólices  da  divida 
publica  fuudada,  ou  nas  despezas  do  Estado,  e  serão  escrip- 
lurados  como  deposito. 

Art.  7.°  Ao  depositante  he  permittido  retirar  em  qualquer 
tempo  toda  a  quantia  depositada  e  juros  vencidos,  ou  somente 
parle,  prevenindo  ao  Tliesoureiro  com  intervallo  nunca  menor 
de  oito  dias.  Se  os  depósitos  efifectuados  no  dia  indicado  para 
a  retirada,  de  que  trata  este  artigo,  não  forem  siifficientes,  o 
Thesoareiro  da  Caixa  Económica  solicitará  do  Thesouro 
Nacional  a  parte,  que  fôr  necessária  para  preencher  a  differença 
entre  as  sommas  entradas  no  dia,  e  as  que  tiverem  de  ser 
retiradas. 

Art-  S.""  A  importância  diária  dos  depósitos  poderá  passar 
iramediatamente  para  o  Monte  de  Soccorro,  se  o  Governo 
assim  o  determinar,  sendo  acompanhada  de  huma  guia  seme-> 
Ihante  á  de  que  trata  o  art-  3.*". 

O  conhecimento,  que  fôr  dado  pelo  Monto  de  Soccorro  será 
remettido  ao  Thesouro,  como  dinheiro,  para  a  devida  escrip- 
toraçâo. 

CAPITULO  II. 

Da  administração  da  Caixa  Económica* 

Art.  9.®    A  administração  da  Caixa  Económica  se  comporá  de : 

1.**  Um  Consellio  Inspector  e  Fiscal,  tendo  um  Presidente, 
um  Vice-Presidente,  e  oito  Conselheiros. 

2.*»    Um  Thesoureiro. 

3.*    Um  Guarda-livros. 

Além  disto  haverá: 

4.'»    Um  Porteiro. 

5.*    Um  Continuo: 

6.*"    Os  serventes  que  forem  precisos. 

Os  empregados  de  que  tratão  os  últimos  quatro  números 
poderão  ser  os  mesmos  do  Monte  de  Soccorro. 

Art.  10.  Os  membros  do  Conselho  são  da  livre  escolha  do 
Governo;  e  ao  Conselho  pertence  a  do  Thesoureiro,  Guarda-* 
livros.  Porteiro  e  Continuo ;  e,  sob  proposta  do  Thesoureiro,  a 
dos  serventes. 

Art.  11.  Ao  Presidente  do  Conselho  Inspector,  e  em  seus 
impedimentos  ao  Vice-Presidente,  compete  a  direcção  dos  tra- 
balhos do  Conselho  esua  convocação  extraordinária. 

Art.  12.  Ho  incumbido  principalmente  a  um  dos  mem- 
bros do  Conselho,  semanalmente,  a  immediata  fiscalisação  dos 
trabalhos  áo  Thesoureiro  e  do  Guarda-livros,  bem  como  a  po- 
licia e  ordem  do  estabelecimento.  O  Membro  de  semana  na 
primeira  reunião  do  Conselho,  depois  de  finda  a  semana,  dará 


—  14  — 

parle  do  que  de  importante  hou?er  occorrido,  e  proporá  è3 
providencias  que  acertadas  Julgar  para  remover  os  embaraços  e 
melhorar  o  serviço.  Se  porém  no  decurso  da  semana  se  der 
caso  que  exija  promptas  medidas,  o  Membro  de  serviço  o  com- 
municará  ao  Presidente  para  convocar  immediatamente  o  Con* 
selho. 

Art.  13.  Os  Membros  do  Conselho  podem  ser  exonerados 
pelo  Governo,  e  os  outros  Empregados  da  Administração  pelo 
Conselho  Director  e  Fiscal. 

Art.  14.  No  caso  de  morte  ou  de  Impedimento  por  roais 
de  anno  de  algum  membro  do  Conselho,  o  Governo  determinará 
quem  o  substitua. 

Art.  15.    Compete  ao  Conselho: 

l.""  Nomear  os  Empregados  da  Caixa  na  forma  do  art.  10, 
e  propor  ao  Governo  os  honorários  que  devem  perceber  estes 
empregados. 

2.<*  Fixar  a  fiança  que  devem  prestar  antes  de  entrar  em 
exercício, 

3."*  Orçar  as  quantias  que  forem  necessárias  para  as  despe* 
zas  de  cada  semestre. 

i."*    Dar  os  modelos  da  escriçturaçSo. 

5."    Aceitar  ou  recusar  doações  e  legados. 

6.**  Autorisação  para  demandar  e  ser  demandado ,  e  para 
exercer  livre  e  geral  administração,  e  plenos  poderes,  nos  quaos 
devem ,  sem  reserva  alguma ,  considerar-se  comprehendidos  e 
outorgados  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

t.""  Fiscallsar  o  serviço  da  Caixa  Económica,  a  escriptnra- 
ção  e  o  cofre,  e  demittir  os  Empregados  de  sua  nomeação. 

8.*  Deliberar  sobre  tudo  o  mais  que  fôr  relativo  ao  bom 
andamento  do  serviço  da  Caixa  Económica»  e  estiver  de  accordo 
com  a  lei  e  presente  Regulamento. 

Art.  16.  O  Thesoureiro  he  encarregado  da  arrecadação  das 
quantias  que  forem  levadas  em  deposito,  e  cumpre-lhe  entre- 
ga-las  no  Thesouro  até  o  dia  seguinte ,  e  no  mesmo  dia  ao 
Monte  de  Soccorro,  se  os  depósitos  tiverem  de  ser  appUcados 
ás  operações  deste  estabelecimento  de  beneficência. 

$  1.*  As  quantias  entregues  no  Thesouro,  ou  no  Monte  de 
Soccorro  serão  acompanhadas  de  guia  especificada,  em  que  se 
declare  a  quota  relativa  a  cada  hum  depositante  e  a  somma 
total.  Esta  guia  será  cortada  do  livro  de  talOes,  em  o^Jo  tron« 
CO  ficarão  as  mesmas  declarações. 

$  2.*  Os  conhecimentos  dados  pelo  Thesouro,  serão  devida- 
mente guardados,  e  è  margem  de  cada  um  delles  se  fará 
nota  do  numero  da  verba  e  da  paginado  livro,  em  que  se  fizer 
o  lançamento  de  sahidas  de  dinheiro  para  aquella  Repartição  e 
Monte  de  Soccorro. 

A'  margem  do  respectivo  lançamcntOi  no  livro»  se  lançará  o 
numero  e  data  do  conhecimento. 
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Art.  17.  Na  ausência  de  Membros  do  ConselhOi  o  Thesou- 
ittio  he  a  primeira  autoridade  do  estabelecimento,  e  como  tal 
eooipre-lhe  manter  a  ordem  e  executar  as  disposições  sobre 
as  entradas  e  sabidas  dos  depósitos,  e  verificar  se  a  escriptu- 
nção  he  feila  regularmente.  , 

Art.  18.  O  Tbesoureiro,  quando  impedido,  he  obrigado  a 
ter  um  fiel,  que  o  substitua  e  responda  pelas  faltas  que  pste 
commetter. 

Ari.  19.  Quando  o  fiel  substituir  o  Thesoureiro,  será  o  Guar- 
âa-liTTos  encarregado,  na  ausência  de  membros  do  Conselho, 
de  manter  a  ordem  e  regulamento  do  serviço. 

Art.  20.  O  Gnarda-livros  tem  a  seu  cargo  a  escripturaçao 
do  movimento  dos  depósitos  e  o  das  cadernetas,  fará  os  regis- 
tros quo  forem  necessários,  e  servirá  de  Secretario  do  Conse^ 
lhe,  quando  para  isso  fôr  chamado. 

Art.  2t.  Emquanto  o  serviço  da  Caixa  Económica  permit- 
Ur  qoe  o  mesmo  individuo  desempenhe  as  iUncçOes  de  The- 
sooreiro  e  de  Guarda^livros,  ficarfto  reunidof  os  dous  lugares 
em  um  só. 

CAPITULO  III. 

Da  escripturaçao. 

Art.  93.  Haverá  os  seguintes  livros,  escripturados  cooi  ni- 
tidez, sem  emendas,  raspaduras  ou  entrelinhas: 

1.*  O  de  entrada  de  depósitos,  no  qual  se  lançará  a  data 
em  qne  o  deposito  se  realizar,  seu  numero  de  ordem  em  rela- 
ção ao  anno,  o  nome  do  contribuinte,  sua  profissão,  co»di- 
çSo,  estado,  idade  e  lugar  de  nascimento  e  residência,  e  quan«- 
tia  depositada,  todo  por  extenso,  sendo  este  lançamento  assigna- 
do  pelo  Thesoureiro  e  6uarda*litros. 

Neste  mesmo  livro  e  em  columna  diversa  se  lançará  a  im* 
portancia  que  fôr  sendo  retirada^  fendo  este  lançamento  assig-* 
mulo  pelo  contribuinte.  Será  destinada  uma  pagina  desse 
livro  a  cada  um  dos  contribuintes,  e  nella  também  se  lan* 
cará  a  importância  dos  juros  vencidos  pelas  entradas. 

S."*  O  de  remessas  para  o  Thesouro  e  Monte  de  Soccorro» 
fazendo-se  neste  livro  referencia  ás  paginas  e  números  do  livro 
de  que  trata  o  numero  anterior.  O  livro  de  remessiis  será 
dividido  em  três  columnas,  sendo  uma  para  as  quantias  di- 
rectamente remetthtas  ao  Thesouro,  outra  para  as  qiie  se  en- 
viarem ao  Monte  de  S^çcorro,  e  finalmente  a  ultima  para  o 
lançamento  das  sommas,  que  o  Thesouro  hou7er  de  fornecer 
na  l&rma  do  art.  7,.<* 

3.*  O  de  registro  de  toda  a  correspondência  expedida  pelo 
estabelecimento. 

4.*    O  de  taliles  de  remessa  de  dinheiro. 

bJ"   O  de  talões  de  pedido  de  dinheiro  ao  Thesouro. 
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G."*    O  das  actas  do  Conselho. 

Além  desles  livros  e  dos  mais  quo  forem  julgados  necessá- 
rios, c  que  ficão  a  cargo  do  Guarda-livros,  se  dará  a  cada 
um  depositante  uma  caderneta,  em  que  se  lançarão  todas  as 
declarações  de  que  trata  o  n."  1.*  deste  artigo. 

Art.  23.  No  principio  de  cada  semestre  o  Guarda-livros 
organísará  o  balancete  das  quantias  entradas  na  Caixa,  e  sa- 
bidas para  o  Thesouro  e  Monte  de  Soccorro,  na  conformi- 
dade do  art.  3."  deste  Regulamento,  e  restituídas  pelo  Thesouro 
em  virtude  do  art.  1.**,  ou  entregues  aos  contribuintes  pelas 
entradas  do  dia,  conforme  o  art.  T.*»,  e  o  Conselho  enviará 
este  balancete  ao  Governo. 

A  falta  do  execução  das  disposições  deste  artigo  sujeita  o 
Guarda-livros  á  multa  de  100*000  a  5C0W00. 

Ari.  24.  Além  das  penas  com  mi  nadas  pela  legislaçUo  em 
vigor,  o  Thcsoureiro  e  Guarda-livros,  pelas  faltas  que  prati- 
carem no  exercício  de  suas  funcçOes,  flcdo  sujeitos  ás  multas 
de  10t)J»000  a  1:000»000. 

CAPITULO  IV. 

Disposições  geraes, 

Art.  25.  O  Presidente,  Vicc-Presidenlc,  e  í»s  outros  mem- 
bros do  Conselho  nenhuma  retribuição  pecuniária  receberão  ;  os 
serviços  porém  que  prestarem  serão,  nn  conformidade  do  art.  S."* 
§  14  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  reputados  relevantes. 

Art.  26.  A  Caixa  Económica  fica  isenta  do  imposto  do 
sello,   e  terá  a  faculdade  de  aceitar  doações   e  legados. 

Art.  27.  As  despezas  feitas  com  o  custeio  da  Caixa  Eco- 
nómica serão  pagas  pelo  Governo  c  Monte  do  Soccorro  na 
razão  das  quantias  quo  forem  utilisadas  pelo  Thesouro  e  pelo 
mesmo  Monte  de  Soccorro. —  Visconde  de  Itaborahy. —  Manoel 
Felizardo  de  Sousa  e  Mello. — Visconde  de  Condeixa, — Barão 
de  líamaraly. —  Visconde  de  Bom/im. —  MiHtão  Máximo  de 
Souza. —  Visconde  de  Yfanema,—  Barão  de  Mauá. — João 
Pedro  da  Veiga. —  António  José  Alves  Souto. 

Begnlameiíto  do  Monte  de  Soeeorro. 

CAPITULO   I. 

Das  funcções  do  Monte  de  Soccorro. 

Ari.  1.°  O  Monte  de  Soccorro  estabelecido  nesta  Cidade 
em  virtude  do  art.  2.%  §§  1.%  18  a  22  da  Lei  n.»  1.083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  tem  por  flm  emprestar  por  módico 
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jurt),  e  sob  penlioi*  as  sornmas  necessárias  para  soccorrer  as 
orgentt^  necessidades  das  classes  menos  favorecidas  da  ror*- 
tuna. 

Art.  2.*"  O  Monte  de  Soccorro  não  poderá  Tazer  outras 
operações  senão  as  de  receber  dinheiro  a  premio,  e  emprestar 
sob  penhor  por  módico  juro,  que  será  regulado  semestral- 
mente pelo  Conselho  Inspector  e  Fiscal. 

Art.  3.*  Provisoriamente  não  aceitará  o  Monte  de  Soccorro 
oolros  penhores  que  uuo  sejSo  os  de  ouro,  prata  ou  diamantes. 

Art  i."*  A  taxa  do  juro  será  tal  que  cubra  toda  a  dcs- 
peia  do  estabelecimento,  inclusive  a  de  juros  do  dinheiros 
recebidos  a  premio,  e  dos  capitães  próprios  do  estabelecimento. 

Art.  5.*  A  menor  quantia  emprestada  scb  penhor  será  de 
59000,  e  haverá  todo  o  cuidado  em  que  os  empréstimos  su- 
periores a  lOOVOOO  não  absorvão  os  fundos  necessários  aos 
ioleriores  a  esta  somma,  para  os  quaes  principalmente  he 
cieado  este  estabelecimento  de  benefícencia. 

Art.  6.*  O  penhor  olferecido  será  avaliado  por  perito  do 
estabelecimento,  e  não  poderá  garantir  mais  dos  3/4  do  valor 
em  que  lAr  orçado. 

Art.  7.*"  O  Monte  de  Soccorro  não  emprestará  qualquer 
quantia  a  pessoa  que  não  seja  conhecida,  domiciliada  na  Ci- 
dade, ou  que  se  não  apresente  acompanhada  de  um  abonador. 

Art.  8.**  O  acto  ou  registro  do  deposito  de  elTeitos  dados  em 
penhor  será  assignado  pelo  depositante  e  abonador,  havendo-o. 
Se  nao  souberem  escrever  assignará  alguém  a  seu  rogo. 

Ficão  porém  dispensados  desta  formalidade  os  actos  de  depo- 
sito inferior  a  509000. 

Art.  9.*"  Não  serão  admittidos,  como  depositantes  ou  abo- 
nadores»  os  menores,  escravos,  e  mais  indivíduos  que  não  tiverem 
a  livre  administração  de  sua  pessoa  e  bens. 

Art.  10.  No  caso  de  duvida  sobre  a  legitima  posse  ou  sobre 
o  direito  de  dispor  dos  eHeitos  apresentados  em  penhor,  im- 
madiatamente  se  dará  parte  ao  Cliefe  de  Policia,  Delegado  ou 
Stbdelegaâo  que  mais  facilmente  se  encontrar.  Os  efTeitos  serão 
conservados  em  boa  guarda  emquanto  se  não  decidir  a  duvida, 
ficando  entretanto  suspenso  o  empréstimo. 

Art.  li.  Decidida  a  duvida,  ou  se  nenhuma  houver,  sepro-- 
cederá  á  avaliação  dos  eífeitos,  e  se  effectuará  depois  o  empres- 
tíno,  observadas  as  seguintes  condiçOes  : 

1.*  O  prazo  do  empréstimo  não  será  maior  do  nove  mezes, 
podendo  o  depositante  retirar  o  penhor  antes  do  fim  do  prazo, 
pagando  a  quantia  emprestada,  os  juros  e  mais  despezas. 

2.'  Os  penhores  em  metacs  preciosos  e  diamantes  serão 
guardados  em  casa  forte  ou  cofres  fortes. 

3.'  Orçado  o  valor  do  penhor  e  despezas  do  empréstimo 
e  observadas  as  disposições  deste  Regulamento,  será  entregue 
ao  depositante  a  quantia  que  fdr  convencionada,  acompanhada 
Parle  II.  3. 
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de  um  conhecimento  cm  qne  será  descripto  o  penhor,  seu  valor, 
e  numero,  a  importância  e  prazo  do  empréstimo,  a  laxa  do 
Juro,  a  data  em  que  se  fez  a  transacção  e  a  em  que  deverá 
ser  pago  o  empréstimo. 

4.*  No  caso  de  perda  do  conhecimento,  o  depositante  oa 
legitimo  possuidor  do  conhecimento  a  communicaràaoThesoordro 
do  Monte  de  Soccorro,  que  fará  escrever  a  declaração  no  Hvro 
de  penhores,  e  á  margem  do  artigo  a  que  se  refere  o  dito 
conhecimento 

5.*  No  fim  do  prazo  do  empréstimo ,  ao  depositante  poderá 
ser  perniittido  renovar  o  empréstimo  por  mais  6  mezes,  evitando 
por  este  meio  a  venda  do  penhor. 

§  Único.  Na  renovação  do  empréstimo  se  observarão  as 
seguintes  condições  : 

1.*  O  penhor  será  de  novo  avaliado,  e  se  tiver  diminuido 
de  valor  só  poderá  garantir  os  3/4  da  quantia  novamente  avaliada, 
diminuída  dos  juros  c  mais  despezas  na  conformidade  deste 
Regulamento. 

3.*  Antes  de  effectuar-se  a  renovação  do  empréstimo  o 
depositante  deverá  pagar  o  juro  e  mais  despezas  do  empréstimo 
vencido. 

Art  12.  Em  qualquer  tempo,  emquanto  o  penhor  não  tiver 
sido  vendido,  o  depositante,  pagando  o  importe  do  empréstimo, 
Juro  e  mais  despezas,  o  poderá  resgatar. 

Art.  i3.  Se  acontecer  que  o  penhor  se  extravie,  e  portanto 
não  possa  ser  restituído  ao  depositante  ou  ao  portador  do  conhe- 
cimento, o  Thesourdro  pagará  o  valor  desse  penhor  pelo  preço 
da  avaliação  com  o  augmento  de  50  ""fo  a  titulo  de  indem^ 
nisação. 

Art.  14.  Se  o  effeito  dado  em  penhor  (àv  encontrado  avariado, 
o  proprietário  delle  terá  direito  de  o  abandonar  ao  estabeleci* 
mento  pelo  preço  fixado  na  época  do  deposito,  se  não  preferir 
resgata-lo  recebendo  como  indemnidade,  segundo  a  apreeiafão 
de  dous  peritos,  o  importe  da  differença  reconhecida  entre  o 
valor  ultimo  do  penhor  e  o  que  se  lhe  tenha  assignado  na  época 
do  deposito. 

Art.  15.  O  depositante  que  perder  o  ooohecimenlo  não 
poderá  re$galar  o  penhor  antes  do  termo  do  emprestimo,  e 
aa  época  de  findar  o  prazo  poderá  retirar  seu  penhor  ou  receber 
o  saldo  da  venda  delle,  dando  recibo  especial  e  caução  de 
pessoa  domiciliada  e  reconhecida  com  meios  de  responder  pelo 
valor  do  penhor,  ou  pela  importância  do  saMo  resultante  da 
SUA  venda. 

Art.  15.  Se  algum  penhor  fôr  reivindicado  por  causa  de  farto 
ou  de  outro  qualquer  motivo,  o  reclamante  doverá,  para  i4>- 
ter  a  entrega : 

1."*  Justificar  competentemente  o  direito  que  tem  a  esse 
penhor. 
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2.*  Pagar  o  priacipal,  juros  e  mm  despesLas  do  empresUno» 
icftndo  direito  salvo  ao  roclamante  contra  o  depositante  e  seu 
alKNiador,  havendo -o,  sam  prejuízo  do  recurso  contra  o  Thesoa- 
raro  no  caso  de  fraude,  dolo  ou  negligencia  de  execução  dette 
R^nkinenlo. 

Ari.  17.  Os  effeltos  dados  em  penhor,  que  no  fim  do  termo 
cstípoiado  no  conhecimento  dado  ao  depositante  nSo  tiverem 
sdo  resgatados,  serão  vendidos  por  conta  do  estabelecimento 
até  a  importância  do  empréstimo.  Se  houver  saldo,  será  este 
entregue  depois  ao  depositante. 

àmL  íS.  £m  caso  algum,  o  por  qualquer  pretexto,  poderio 
ser  expostos  á  venda,  no  Monte  de  Soccorro,  efléitos  que  o&o 
tiverem  sido  dados  cm  penhor  na  forma  determinada  por  este 
Begulamento. 

Art.  19.  As  Tendas  se  farão  em  leilão  publico,  depois  de 
organisada  pelo  guarda  livros  a  relação  dos  penhores  não  res- 
gatados no  vencimento  do  empréstimo,  e  verificada  pelo  conselho 
inspector. 

ArL  20.  As  vendas  no  Monte  de  Soccorro  serão  publicadas 
dez  dias  antes  por  catálogos  impressos  e  distribuídos  com  o 
jornal  de  maior  circulação.  Os  penhores  que  tiverem  de  ser 
rendidos  estarão  patentes  no  Monte  de  Soccorro  nos  três 
dias  antes  do  leilão.  Os  annuncios  conterão  a  indicação  dos 
números  dos  diversos  eRèitos,  sua  natureza  e  as  condições  da 
leuda. 

Art.  21.  No  fim  de  cada  dia  de  leilão  o  producto  da  venda 
dos  penhores  será  entregue  ao  Thesoureiro,  e  o  Guarda-livros 
brmará  a  conta  por  cada  um  penhor  e  depositante. 

Art.  22.  O  excedente  do  producto  da  venda  dos  penhores 
jobre  a  quota  do  respectivo  empréstimo,  juros  e  mais  despezas 
sari  pago  á  apresentação  do  conhecimento  do  deposito. 

O  excedente  que  não  fòr  retirado  no  prazo  de  30  mezes 
cmtados  da  data  do  conhecimento  terá  a  applicação  de  que 
traia  o  art.  23^  §^3.' 

Art.  23*  Os  fundos  que  o  Monte  de  Soccorro  poderá  em- 
{wegar  eon  suas  operações,  formar-se-hão  com  o  producto  de: 

l.*"    Subseripçòes. 

2.*    Doações  e  legados  particulares. 

3.»  Empréstimos  particulares  com  ou  sem  vencimento  de 
jurai. 

L*  Empréstimo  feito  pelo  Governo  pela  importância  deposi- 
tada Bos  cofres  públicos»  na  forma  dos  §§  16, 17  e  18  da  lei 
de  22  de  Agosto  de  1860. 

5.*  Quaesquer  subvenções  que  pelos  poderes  geraes  forem 
eoMadidas. 

%  L"*  Os  fundos  de  que  trata  este  artigo,  qnalquer  que 
s^  a  origem  d*onde  proveahão,  serão  depositados  em  conta 
oornnte  em   baneos  públicos,  e  conservnr-se-hão  em  cofre  de 


duas  chaves  ( das  quaes  uma  será  encarregada  ao  Thcsoureiro 
e  a  outra  ao  Guarda-livros )  pequenas  sommas  para  o  serviço 
do  dia. 

S  2.°  Os  lucros  líquidos  no  fim  de  cada  exercício  serão  accu- 
mulados  ao  capital  do  estabelecimento  emquanto  o  Governo  não 
julgar  este  capital  sufBciente  para  o  fim  da  creaç&o  do  mesmo 
estabelecimento.  Logo  porém  que  o  capital  do  Monte  do 
Soccorro  se  torne  suíficiente  para  satisrazcr  ao  fim  de  sua  creação, 
os  lucros  líquidos  serão  applicados  a  estabelecimentos  de  caridade 
ou  beneficiencia  desta  cidade^  conforme  fòr  determinado  pelo 
Governo. 

S  3.**  Se  por  qualquer  motivo  fór  dissolvido  o  Monte  de 
Soccorro,  depois  de  satisfeitos  os  credores  públicos  e  particulares, 
o  capital  restante  será  distribuído  pelos  estabelecimentos  par- 
ticulares desta  cidade,  segundo  o  disposto  no  paragraptio  ante- 
cedente. 

CAPITULO  H. 

Da  Administração. 

Art.  24.  A  Administração  do  Monte  de  Soccorro  se  com- 
porá de  : 

f.*  Um  Conselho  Inspector  e  Fiscal,  que  será  o  mesmo 
da  Caixa  Económica  creada  pelo  Begulamentr  desta  data. 

2.*    Um  Thesoureiro. 

3.'    Um  Guarda-lívros. 

Além  disto  haverá  : 

4.«    Um  Porteiro. 

S.""    Um  Continuo. 

6.»    Um  Perito. 

7.»    Um  Leiloeiro. 

S.**    Os  Serventes  que  ferrem  necessários. 

Art.  25.  O  Thesoureiro  o  Guarda-livros  sSo  nomeados  pelo 
Conselho  Inspector,  que  também  nomeará  o  Porteiro,  Continuo, 
Perito  e  Leiloeiro,  e,  sob  proposta  do  Thesoureiro,  os  Serventes. 

Art.  26.  Ao  Presidente  do  Conselho,  e  em  seus  impedi- 
mentos ou  falta  ao  Vice-Presidente,  compete  a  direcção  dos 
trabalhos  do  Conselho  e  sua  convocação  extraordinária. 

Art.  27.  He  incumbida  principalmente  a  um  dos  membros 
áo  Conselho  semanalmente  por  este  designado,  a  immediata 
flscalisaçiio  dos  trabalhos  do  Thesoureiro,  Guarda-livros,  Pe- 
rito, Leiloeiro,  bem  como  a  policia  e  ordem  do  Estabelecimento. 

O  membro  designado,  no  primeiro  dia  da  reunião,  depois 
de  finda  sua  semana,  dará  parte  ao  Conselho  do  que  houver  occor- 
rido  de  importância  durante  ella,  e  proporá  as  providencias, 
que  acertadas  julgar,  para  remover  os  embaraços  e  melhorar 
o  serviço.    Se  porém  no  decurso  da  semana  succed^r  algum 
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caso  que  exija  promplas  providencias,  o  membro  designado  o 
commanfcará  ao  Presidente  para  convocar  logo  o  Conselho. 

Art.  38.    Compete  ao  Conselho  deliberar  sobre  : 

!.•    Os  Orçamentos  e  contas. 

S.*  Vencimentos  oa  commissõcs  dos  Empregados  e  fianças 
que  tem  de  prestar. 

3.*    Projectos  de  obras  novas,  reparos  e  demolições. 

4.*  Aceitação  on  recusação  de  dons  ou  legados  Tcitosao  Monto 
de  Soccorro. 

5.*  FixaçUo  mensal  da  taxa  de  jaros  dos  dinheiros  tomados,  ou 
dados  por  empréstimo  dentro  dos  limites  que  forem  marcados  om 
firtodc  da  Lei  n.""  1.063  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  2.''  |$  19. 

6.*    Rcgnlamento  interno. 

7.*    Condições  de  emprezas  e  de  fornecimento. 

8.*    Fiscalisação  c  direcção  do  Estabelecimento. 

9.*"  Em  geral  todos  os  actos  de  propriedade  ede  gestúo,  que 
interessem  ao  Estabelecimento. 

Art.  29.  O  Conselho  flca  aulorisado  para  demandar  e  ser 
demandado,  e  para  exercer  livre  e  geral  Administração  e  plenos 
poderes,  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma,  considerar-se  com- 
prehendidos  e  outorgados  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

Art.  30.  O  Thesoureiro  tem  a  seu  cargo  e  sob  sua  respon- 
sabilidade os  ftindos  do  Monte  de  Soccorro  e  os  efTeitos  que 
forem  recebidos  em  garantia  dos  empréstimos  feitos  pelo  Esta- 
belecimento. Na  ausência  de  membros  do  Conselho  compete- 
lhe  a  direcção  do  serviço  e  a  policia  do  Estabelecimento,  scn- 
d<y-lhe  então  subordinados  todos  os  Empregados. 

Art.  3f .  O  Thesoureiro  no  ultimo  dia  de  cada  semestre  he 
obrigado  a  apresentar  ao  Conselho  o  Orçamento  das  despezas 
da  Administração,  que  se  tiverem  de  fazer  no  seguinte  semes- 
tre. O  Orçamento,  depois  de  approvado  pelo  Conselho,  limitará 
as  despezas  que  o  mesmo  Thesoureiro  he  obrigado  a  fazer  sob 
a  Inspecção  do  membro  de  semana. 

Art.  32.  O  Guarda-livros  será  encarregado  da  escripturação, 
da  receita  e  despeza  do  Estabelecimento,  e  dos  mais  livros  que  por 
esleRegulamentoe deliberações  doConselho  forem  determinados. 

Servirá  também  de  Secretario  do  Conselho. 

Art.  33.  Entregará  diariamente,  ao  membro  doConselho, 
que  estiver  de  semana ,  a  nota  do  estado  da  caixa  e  do  mo- 
vimento dos  depósitos. 

A  caixa  ou  cofre  de  depósitos  poderá  ser  verificada  pelo  mam- 
bm  de  semana,  sempre  que  este  o  julgue  conveniente,  sendo 
a  caixa  pelo  menos  uma  vez  por  mez. 

Art.  34.  O  Guarda-livros  no  principio  de  cada  mez  apre- 
sentará ao  Conselho  o  balancete  da  receita  e  despeza  do  Es- 
tabelecimento, indicando  as  operações  do  mez  anterior  c  o  estado 
do  mesmo  Estabelecimento. 

Cópia  deste  balancete  será  remettidá  ao  Ministro  da  Fazenda « 


Art.  35.  O  Guarda  Livros  no  fim  de  cada  anno  apresentará 
igualmente-  ao  Conselho  a  conta  geral  das  operações  do  exer- 
cício. Esta  conta,  depois  de  examinada  pelo  Conselbo,  será 
remettida,  com  as  reflexões  que  ao  mesmo  Conscliio  occorrerem, 
ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  36.  Haverá  os  seguintes  livros  abertos,  numerados,  ru- 
bricados e  encerrados,  pelos  membros  do  Conselho,  que  forem 
designados  pelo  Presidente. 

l.""  O  de  registro  dos  depósitos,  no  qual  se  lançará  o  nu- 
mero do  penhor,  seu  valor  e  descripção.  a  importância  do  em- 
préstimo fcito,  a  taxa  do  juro,  o  prazo  do  empréstimo,  o  nome 
do  depositante,  sua  profissão,  estado,  idade,  condição,  lugar 
de  nascimento  e  de  residência,  a  data  da  transacção  e  a  nota 
de  se  ter  extrahído  o  conhecimento. 

a.*»    o  caixa. 

3.'    O  de  entrada  e  sabida  dos  depósitos. 

í^.*    O  das  vendas  dos  penhores. 

Art.  37.  Os  peritos  serão  encarregados  de  fazer  a  avaliajção 
dos  cnèitos  ofTerecidos  em  penhor,  e  estarão  presentes  aos  lei- 


§  Único.  Os  vencimentos  do  Perito  c  Leiloeiro  poderão  ser 
fixos,  ou  commissão  pela  avaliação  e  venda. 

As  faltas  ou  crimes  commettidos  por  estes  Empregados  são 
punidos  com  a  multa  de  100)^  a  1:0009,  além  das  penas  em 
que  incorrerem  pela  Legislação  em  vigor. 

CAPITULO  IV. 

Dispo8Íçde$  gcraes. 

Art.  38.  O  Monte  de  Soccorro  fica  isento  do  imposto  de 
selk),  e  terá  a  faculdade  de  aceitar  doações  e  legados. 

Art.  39,  Nos  primeiros  tempos,  e  omquanto  o  juro  das  quan- 
tias emprestadas  sobre  penhor  não  fõr  sufilciente  para  cobilr 
todas  as  despezas  do  Monte  de  Soccorro,  o  deficit  será  preen- 
chido pelos  fundos  deste  Estabelecimento. 

Art.  40.  Logo  que  o  Conselho  julgar  conveniente,  além  dos 
eSeitos  do  metaes  preciosos  e  brilhantes,  aceitar  como  penhor 
outros  quaesquer  valores,  proporá  ao  Governo  esta  ampliação 
ao  presente  Regulamento,  indicando  logo  a  espécie  de  valores 
que  se  poderá  admíltir  como  penhor,  e  as  novas  medidas  que 
se  devem  tomar  em  ordem  a  beneficiar  os  que  carecerem  de 
pequenas  empréstimos,  ede  evitar  prejuízos  ao  Estabelecimento, 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1861.  —  Visconde  de  itabo- 
rahy.  —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello.  —  Visconde  de 
Ypanema.  —  Visconde  de  Condeixa.  —  Visconde  de  Bomfim.  — 
Barào  de  líamarcUy.-- Barão  de  Mauá.^João  Pedro  da 
Veiga.— Aníonio  José  Alves  Stmto.^MUitão  Máximo  de  Sou%a. 
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UECRETO  N.  2.724— de   12  de  Janeiro  de  1861. 

Créa  mais  uma  Companhia  de  Imperíaes  Marinheiros  na  Província  de 
Mato  Grosso,  a  qnal  fará  parte  do  dorpo  já  alli  organisado;  e  dá  Re- 
gnlamento  para  o  dito  Corpo. 

Usando  da  aatorfsaçâo  concedida  pelo  artigo  terceiro  da  Lei 
Damero  mil  e  quarenta  e  três  de  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  nove,  Hei  por  bem  Crear  na  Província  de 
Mato  Grosso  mais  uma  Companhia  de  Imperíaes  Marinheiros, 
a  qual  fará  parte  do  Corpo  já  alli  organisado;  e  Conformando- 
Me  com  o  Y>arecer  da  SecçSo  de  Guerra  e  Marinha  do  Con- 
sdbo  de  Estado  emittido  em  Consulta  de  quinze  de  Novembro 
olCiaio,  Determinar  que  no  referido  Corpo,  que  se  denominará 
Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros  da  Provincid  de  Mato  Grosso, 
se  observe  o  Regulamento  que  com  este  b^ixa,  assignado  por 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  do  Meu  CoQSeibo,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

O  Mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um»  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  Xavier  Paei  Barreio. 


■cgulaiiieiito,  a  que  me  refere  o  Decreto  áemim 
dato,  para  o  Corpo  de  Imperíaes  Marinheiros 
éa  Província  de  Mato  Qrosso. 

TITULO  I. 

DA  0K6ANISAÇl0,  INSTRCCÇlO,  DISÇIÍPLINA  E  RECRUTAMENTO. 

Ari.  1.*  Âs  Companhias  de  Imperíaes  Marinheiros  creadas 
Da  Província  de  Maio  Grosso  pelas  Leis  n.*"'  3&2  de  6  de  Março 
de  18i5,  c  1.04S  de  15  de  Setembro  de  1859,  formarão  com 
i  denominação  de  1."  e  2.*  um  só  Corpo,  ao  qual  ficará  addida 
a  de  Aprendizes  Marinheiros,  creada  na  mesma  Pfovineia  pelo 
Decreto  n.»  1.987,  de  7  de  Outubro  de  1857. 

Art.  2.*"  O  Corpo,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  he 
especialmente  destinado  para  o  serviço  e  tripolação  das  em- 
barcações de  guerra  da  Eh  visão  Fluvial  daquella  Província ,  o 
sen  estado  maior  e  menor  be  o  seguinte: 

Commandantc,  Capitão  Tenente. 1 

Ajudante  Secretario,  2.*  ou  1.*  Tenente 1 

Cirargiao,  2.*  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada. . .     1 


—     5)4    — 


Commissario  de  2.*  Classe. . . 

Escrivão  de  2."  Classe 

Capellão 

S.jrsçento-Ajudantc 

Fiel 

Mestre  d'Arinas 

Mestre  de  Apparelho  e  Velas. 
Mestre  I^pingardeiro 


li 


O  Cirurgião  e  Capellão  serão  os  mesmos  do  Arsenal  d« 
Marinha  de  Cuyabá,  em  quanto  alli  estiver  aquartelado  o 
Corpov 

Art.  S.""  A  forca  de  cada  uma  das  Companhias  de  Imperiaes 
Marinheiros  será  a  seguinte: 

Commandante,  !.•  Tenente l 

Tenente,  2."  ou  l.*»  Tenente 1 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  Sargentos 2 

Forriel 1 

Cabos,  Marinheiros  de  Classe  Superior 4 

Marinheiros  de  1 ."  Classe 20 

Ditos  de  2.-  dita 20 

Oitos  de  3/  dita 20 

Grumetes 34 

104 
Art.  i,"    Cada  Companhia   será  formada  de  duas  DivisOes. 

1/   DIVISXO.      2/   DIVISÃO. 


Commandante 

1 

Tenento 

1 

Primeiro  Sargento 

ScKundos  Sarffentos .  • .  • 

1 
1 

1 

Forriel  •• 

1 

Cabos 

2 

2 

Marinheiros  de  1 .'  Classe 

Ditos  de  2/  dita 

10 
10 

10 
10 

Ditos  de  3*  dita 

10 

10 

Grumetes 

17 

17 

52  52 
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Art.  5.*    Crida  Divisão  so  subdividirá  em  duas  Secções: 

1/  SECÇÃO.      2.*  SECÇiO. 

ííar«ento  ou  Forriel 1  1 

Cabo .^ 1  1 

Marinheiros  de  1.*  Classe 5  5 

Dilos  de  2.»  dita 5  5 

Ditos  de  3.*  dita 5  5 

Gniuieles 9  8 

26  25 

Art.  6.'    A  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  fica  tendo 
a  organisaçao  seguinte: 

Com  mandante,  i."  Tenente 1 

Tenentes,  2."  ou  !.*•  Tenentes 2 

Mestre 1 

Contramestre 1 

Guardiães 2 

Mestre  dWrmas 1 

Marinheiros  de  Classe  Superior 8 

Aprendizes  Marinheiros 200 

21(> 

Art.  i."*  Esta  Companhia  será  composta  também  do  duas 
BiTtsIVescom  a  denominação  de  1/  e  2/,  constituídas  pelo  modo 
seguinte: 

1.»  Dmsío,     2/  hVVisXo. 

Tenente 1  1 

Mestre 1 

Contramestre 1 

Goardião 1  1 

Marinheiros  de  Classe  Superior 4  4 

Ai^endizes  Marinheiros 100  100 

107  107 

Art  8.^  Haverá  em  cada  Companhia,  tanto  de  Imperiaes, 
como  de  Aprendizes,  um  tambor,  um  pifano,  e  dons  cornetas^ 
que  serão  tirados  d'entre  os  Grumetes ,  e  poderão  continuar 
n'esse  exercicio  ainda  depois  de  passarem  a  Marinheiros  de 
qualquer  Classe. 

Ari.  9.*  Havendo  falta  de  indivíduos  idóneos  para  comple- 
tar as  Ciasses  Superiores  nas  Companhias  de  Imperiaes  Marir 
Parte    Ih  4 
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hhtiroSf  poderão  os  Inferiores  exceder  o  seu  esttido  compleTo 
cm  tantas  praças  quantas  faltarem  naquellas. 

Art.  10.  Em  caso  do  embarque  de  uma  só  Divisão  de  qnnl- 
quer  das  Companhias  de  Impcriaes  Marinheiros,  poderá  ella 
scT  índifTerentemente  commandada  pelo  Commandante  da  dita 
Companhia  ou  pelo  Tenente ;  e  aquellc  destes  dous  Officiac» 
que  não  embarcar  commandará  a  outra  Divisão. 

Embarcando  uma  só  Secção,  ou  outra  fracção  qualquer,  será 
commandada  por  um  Oíllcial  Inferior,  e  na  falta  deste  por 
um  Cabo  Marinheiro. 

Art.  11.  Os  Ofllciaes  empregados  nas  Companhias,  resi- 
dirão no  Quartel,  que  deverá  ter  os  arranjos  necessários  para 
esse  efieito. 

Art.  12.  Haverá  no  Corpo  um  livro  de  alardo,  ou  registro 
gerai  pelo  modelo  n.*"  1,  no  qual  se  lance  o  nome,  idade,  filia- 
ção, signaes  e  mais  circumstancias  das  praças  das  Companhias, 
que  será  escriturado  pelo  Ajudante  Secretario,  o  qual  fará 
igualmente  toda  a  escrituração  do  detalhe  e  correspondência 
oíficial  do  Corpo,  no  que  será  coadjuvado  pelo  Sargento  Aju- 
dante, e  por  alguma  outra  praça  de  qualquer  das  Companhias, 
que  o  Commandante  do  Corpo  destinar  para  isso ,  quando  a 
allluencia  do  trabalho  assim  o  exigir. 

Também  haverá  um  livro  para  copiador  de  ordens,  e  outro 
de  oííicios. 

Art.  13.  Cada  Companhia  terá  também  um  livro  de  alardo, 
nu  registro  para  as  suas  respectivas  praças,  que  será  escritu- 
rado por  um  Inferior  sob  a  responsabilidade  do  Commandante, 
devendo,  semelhantemente,  cada  Divisão,  Secção  ou  fracção  da 
Companhia,  que  destacar  ter  um  caderno  auxiliar  de  igual  mo- 
delo, onde  se  registrem  as  alterações  que  occorrerem  durante  o 
destacamento,  as  quaes  se  transportarão  para  o  livro  ou  alardo 
de  registro  da  Companhia,  e  deste  para  o  de  registro  gerai  do 
Corpo. 

ik  livros  e  cadernos,  de  que  tratão  estes  dous  artigos,  serão 
rubricados  polo  Commandante  do  Corpo. 

Art.  íí.  Além  dos  livros  o  cadernos  mencionados  haverá 
mais: 

Um  livro  de  soccorros  para  as  praças  do  estado  maior  c  me- 
nor do  Corpo. 

Um  dito  para  a  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros. 

Um  dito  de  lermos  de  classiricação  e  accessos. 

Um  dito  de  receita  de  todos  os  géneros  e  mais  objectos  a 
cargo  do  Commissario. 

Um  dito  para  lançamento  da  despeza  de  taes  géneros  e  objectos. 

Um  dito  de  receita  e  despeza  de  dinheiro. 

Um  dito  mappa. 

Estes  livros,  com  excepção  do  ultimo,  serão  rubricados  pelo 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da   Província,   o  todos  es- 
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cnlBiados  pelo  Escrivão  do  (.orpo,  peio  syâleina  e  conformo 
as  ordens  que  regulâo  serviço  scmclhanlc  á  bordo  dot»  IVavios 
da  Armada. 

ArL  15.  No  primeiro  ou  segundo  dia  uííl  de  cada  mcz  o 
Inspector  do  Arsenal  do  Marinha  da  Provincia,  acompanhado 
de  uin  Empregado  da  Thesouraria  de  Fazenda,  passará  mostJ'a 
ao  Corpo,  devendo  nesta  occasião  os  Commanddntcs  das  Com- 
panhias apresentar  relaçOes  de  moslra  em  duplicata,  conforme 
o  modelo  n.**  %  as  <]uaes  contcnhào  as  alterações  occorridus 
duniule  o  mcz  anterior. 
Dessas  relaçOes  será   uma  das  vias  arcliivada   na  Secretaria 

[  do  Corpo,  e  a  outra  reni4.'ttida,  depois  da  mostra,  pelo  Ins- 

1  pector  do  Arsenal  ú  Thesouraria  de  Ivazcnda. 

i  Art.  16.    Quando  estiver  destacada  alguma  das  Companhias, 

f  Divbões  ou  fracçõi^s,  delias  organisarão  seus  Commandantes  no 

I  primeiro  dia  de  cada  mcz  relações  de  mostra,  segundo  o  modelo 

já  referido,  e  depois  de  ri'gistradas  as  alterações  nos  livros  ou 
trddernos  auxiliares,  as  rcmelteriio  todos  os  mezes  ao  Comman- 

I  danle  do  Corpo. 

i  Art.  17.     O  Cominandanlc  do  Corpo  rcmetterá  ao  Inspector 

I  do  Arsenal  de  Marinlia  da   Província,   para   ser  enviado   ao 

i  Presidente  da  mesma,  um  mappa  semanal  da  força,  e  estado 

das  Companhias,  cspecifícando  o  numero  das  praças,  que  estí- 

i  verem  destacadas  e  em  que  serviço. 

'  Scrnelhantemenle  ciiviar-se-ha  todos  os  mezes  um  igual  mappa 

ao  Quartel  General  da  Marinha. 
Art.  18.    Haverá    uma   embarcação   armada   e  convenien- 

.  te.Miciite  apparelhada,  para  exercitar  as  praças  do  Corpo  e  da 

Cimpanhia  de  Aprendizes  que  lhe  ho  uddida,  em  todas  as  ma- 
nobras c  serviço  da  navegação  fluvial,  sendo  oCommandante  do 

1  (>)rpo  o  responsável  pela  conservação,  limpeza  e  boa  ordem 

'  de  tal  embarcação. 

Art.  19.    O  Mestre  de  apparelho  e  velas  dará  liçõos  de  appa- 

f  rclbo,  obras  de  marinheiro,  e  tudo  o  que  pertence  á  factura 

do  velame;  e  o  Mestre  d'armas  os  adestrará   no  manejo  de 
Iodas  as  armas,  de  que  se  faz  uso  a  bordo. 
Além   destas  lições,    haverão  exercícios  geraes  de  manobra, 

I  artilharia  e  mais  armas,  dirigidos  pelos  Oifíciaes  das  Compa- 

nhias. 

Art.  20.  Tanto  os  Imperiaes  Marinheiros  como  os  Aprendizes 
^râo  também  instruidos  sobre  a  maneira  de  entrar  em  forma, 
perfilar,  volver  á  direita  e  á  esquerda,  marchar  a  passo  ordi- 
nário e  dobrado,  &c.,  até  a  escola  de  pelotão.  Além  disso 
os  Aprendizes  na  Escola  que  deverá  haver,  e  de  que  será 
Mestre  um  Oílicial  Inferior  que  tenha  as  habilitações  neces- 
sárias, aprenderão  a  ler,  escrever,  contar,  riscar  mappas,  e  a 
Doutrina  Chrislâ. 
Ari.  21.    O  Commandantc  do  Corpo  de  accordo   com   o 


—  28  - 

Inspector  do  Arsenal,  se  o  Quartel  do  mesmo  Corpo  fórdenCr» 
do  dito  Arsenal,  fará  a  distribuição  das  horas  para  os  diíTeronteS' 
ensinos  e  exercícios,  como  mais  conveniente  Wr  ao  serviço. 

Art.  22.  Para  a  classíGcação  dos  Imperiaes  Marinheiros  nas- 
praças  que  deverão  competir-Uies,  e  para  o  seu  regular  accessa 
nas  Companhias,  passarão  elles  por  um  exame  de  todos  o» 
misteres  cm  que  são  instruidos»  feito  na  presença  do  Com- 
mandante  do  Corpo,  do  Commandante,  do  Tenente  da  respectiva 
Companhia,  e  do  Escrivão,  pelos  diíTercntes  Mestres  e  ins- 
tructores. 

Só  mediante  taes  exames,  e»  consequentes  approvaçôes,  do 
cujos  actos  se  lavrará  termo  no  competente  livro,  poderão 
^r  classiflcados  os  que  assentão  praça  na  de  Marinheiros  do 
qualquer  classe,  ou  passar  de  uma  para  outra  irumediatamento 
superior,  e  dahl  nos  differentes  gráos  de  Oíficiaes  Inferiores 
das  Companhias,  sendo  também  para  estes  últimos  necessária 
a  qualidade  de  saber  ler  e  escrever. 

Art.  23.  Para  ser  alistado  Imperial  Marinheiro  de  qualquer 
das  Companhias,  he  preciso  ser  Cidadão  Brasileiro,  ter  de  17 
a  40  annos  de  idade,  ser  forte,  sadio,  e  capaz  de  todo  o  serviço, 
sendo  preferível  o  que  tiver  pratica  da  navegação  fluvial. 

Art.  2i.  Os  exames  para  a  classificarão  e  accesso,  serão 
feitos  segundo  as  regras  seguintes : 

1."  Para  ser  classificado  ou  ter  accesso  á  IMarinheiro  de 
3.*  classe,  versará  o  exame  sobre  a  nomenclatura  de  todos  os^ 
Cabos  do  apparelho  das  embarcações  da  navegação  fluvial  em 
Mato  Grosso,  maneira  de  fazer  filaças,  mialhar,  gaxetas,  linha 
de  mão,  rabixos,  fuzos,  palombas,  Ác. ,  remar  e  exercicio» 
de  artilharia  como  simples  servente. 

2.*  Para  Marinheiro  de  2.*  classe,  o  que  fica  dito  c  mais 
o  seguinte:  envergar  e  desenvergar  panno,  rizar,  largar,  ferrar, 
fazer  todas  as  obras  de  Marinheiro  em  relação  ás  embarcações 
da  navegação  fluvial,  indicar  aonde  laborão  ou  são  fixos  o& 
cabos  de  taes  embarcações,  todo  exercício  d'artíiharia  e  de 
armas  brancas,  e  de  fogo  portáteis  usadas  á  bordo. 

3.*  Para  Marinheiro  de  1*  classe,  além  de  tudo  o  que  fica 
dito  para  as  duas  anteriores,  consistirá  mais  sobre  as  operações 
de  apparelhar  as  referidas  embarcações,  coser  panno,  prumar, 
abitar  uma  amarra,  e  tomar*lhe  boca,  e  governar  de  cauna  e 
de  roda. 

4.*  Para  o  accesso  a  Cabo  de  Marinheiros,  versará  não  s6 
sobre  es  misteres  das  classes  inferiores,  como  sobre  o  conhe- 
cimento da  numeração  das  differentes  bandeiras  de  signaes. 

Art.  25.  Os  exames  para  as  classificações  dos  indivíduos  que 
entrarem  para  o  Corpo  com  pratica  da  navegação  fluvial ,  c 
maiores  habilitações  do  que  as  de  Grumete,  serão  feitos,  se* 
gundo  as  mesmas  regras  acima  prescriptas,  não  comprehendida 
a  instrucção  militar,  cujo  exame  somente  será  exigido  seis  mH' 
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vs  depois »  quando  já  os  alistados  deverão  possui-la  no  grão 
que  corresponder  á  sua  clãsse. 

^  Art.  S6.  Na  falta  de  voluntários,  as  Companhias  de  Impe- 
riaes  Marinheiros  deste  Corpo,  sonlo  completadas  por  meio  do 
recrutamento  feito  na  forma  das  Leis. 

Art.  27.  Oá  que  voluntariamente  se  apresentarem  para  o 
serviço  das  Companhias,  eque  forem  julgados  idóneos  receberfio 
como  premio  cem  mil  réis,  se  estiverem  habilitados,  para  per- 
tencer á  qualquer  das  classes  de  Marinheiros ,  e  sessenta  mil 
réis,  se,  nâo  tendo  taes  habilitações,  ficarem  na  de  Grumetes. 

listes  prémios  serão  dados  em  três  prestações  iguaeg:  uma 
k^oqae  assentarem  praça,  outra  no  fím  de  um  anno,  ca  outra 
no  fim  do  prazo  de  seu  alistamento. 

Art.  28.  As  praças  das  Companhias  deste  Corpo  que,  ou 
forem  recrutadas,  ou  para  elie  passarem  da  Companhia  addida 
de  Aprendizes»  IcrAo  direito: 

!.•  No  fira  de  10  annos  dr  serviço,  além  do  soldo  corres- 
pondente ás  suas  respectivas  classes,  a  uma  gratiflcaçâo  igual  á 
lerça  parte  do  mesmo  soldo. 

2.*  No  fím  de  16  annos  de  serviço,  a  uma  gratificação  igual 
á  metade  do  soldo. 

3.*  Tendo  completado  20  annos  de  serviço,  á  reforma  com 
o  soldo  por  inteiro,  correspondente  á  clusse  em  que  se  acha- 
rem. 

Ari.  29.  Os  Impcfiaes  Marinheiros  que  assentarem  praça  vo- 
lantaríamente ,  e  não  procederem  da  Companhia  de  Aprendi- 
zes Marinheiros ,  somente  serão  obrigados  a  servir  por  tempo 
de  seis  annos  se  entrarem  para  o  Corpo  em  alguma  das  classes 
ét  Marinheiros,  ou  para  ella  passaix^m  dentro  do  primeiro 
aano,  e  por  tempo  de  dez  annos  se  entrarem  na  praça  de 
Gromete,  e  não  passarem  â  de  Marinheiro  dentro  do  diio  pri- 
meiro anno. 

Continuando  no  serviço  gozarão  das  vantagens  que  acima  se 
concedem  aos  recrutados,  e  aos  Aprendizes  Marinheiros. 

Art.  30.  Os  voluntários  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
começarão  a  vencer  a  gratificação  da  3.*  parte  do  soldo,  desde 
o  dia  cm  que  declararem  que  querem  continuar,  tendo  com- 
pletado o  seu  tempo  de  serviço,  e  a  de  metade  do  soldo  logo 
que  tcnhâo  feito  igual  declaração,  findo  o  prazo  de  16  annos. 

Estas  declarações  podem  ser  successivamenle  renovadas,  nun- 
ca, porém,  por  tempo  menor  de  um  anno.  Aqueile  que  as  não 
fizer,  pôde  continuar  no  serviço  por  tempo  indeterminado,  mas 
não  terá  direito  a  qualquer  ilas  sobreditas  gratificações. 

Art.  31.  ^  Imperiaes  Mannheiros  comprehendidos  no  art. 
29  deste  Regulamento,  que  tiverem  como  taes  servido  por  es- 
paço de  seis  annos,  e  com  bom  comportamento,  poderão  obter ^ 
Kqaizerem,  até  quatro  annos  de  licença,  era  tempo  de  paz, 
para  se  empregarem  em  embarçaçOc^  mercantes  nacionacs. 
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Estas  licenças,  sómonle  serQo  concedidas  por  prazo  do  um  a 
dous  annos. 

Aprescntando-se  o  licenciado,  c  sendo  julgado  cap^tz  de  todo 
o  serviço,  continuará  na  mesma  classe  ein  que  se  achava  ao 
(empo  da  licença,  e  enlrarà  no  gozo  das  vantagens  que  pelo 
presente  Regulamento  se  concedem  aos  Imperiaes  Marinheiros, 
deduzido  o  tempo  da  mesma  licença. 

Art.  32.  Serfio  considerados  desertores  aquelles  que  se  náo 
apresentarem  no  Corpo ,  ou  a  alguma  autoridade  do  Império, 
lofço  que  finde  o  prazo  da  licença ,  que  na  conformidade  do 
artiíro  antecedente  lhes  tiver  sido  concedida. 

Taes  licenças  seráo  conc(»didas  pela  Secretaria  de  Estado,  fican- 
do os  licenciados  debaixo  da  vigilância  djs  Capitanias  dos  Portos, 
às  quacs  apresentarão  sl»us  titules. 

Estas  licenças  serão  cassadas  quando  o  licenciado  se  não  em- 
pregar na  navegação  mercante  nucicnal,  ou  se  comportar  de 
modo  reprehensivel. 

Art.  33.  Em  circumstaocias  extraordinárias  fioão  sem  efTeito 
as  licenças  concedidas,  e  obrigados  os  licenciados  a  se  apre- 
sentarem, sob  a  mesma  pena  da  primeira  parte  da  artigo  ante- 
cedente. 

Art-  3i.  O  tempo  que  os  Imperiaes  Marinheiros  estiverem 
cumprindo  sentença,  ou  no  Hospital,  não  lhes  será  contado  como 
de  serviço. 

Art.  35.  O  voluntário  que  se  houver  separado  do  Corpo, 
findo  o  seu  prazo  de  serviço,  poderá  ser  admiltido ,  como  se 
róra  licenciado,  em  qualquer  tempo,  e  na  mesma  classe  a  que 
IH^rtencia,  unia  vez  que  seja  Julgado  capaz  de  todo  o  serviço. 

Serão  prereridos  aquelles,  que  menos  tempo  houverem  ca- 
tado fora  do  Corpo,  o  d*entre  estes,  os  que  ao  requererem  baixa, 
declararem  a  intenção  de  voltar  ao  serviço. 

Nestes  alistamentos  se  levará  em  couta  o  tempo  de  serviço 
anterior,  e  serão  feitos  ou  pelo  mesmo  prazo  dos  recrutados, 
ou  ppr  menor  numero  de  annos,  á  vontade  do  readmittido. 

Os  primeiros,  porém  ,  s^rão  preferíveis  aos  segundos,  e  não 
excluem  a  concessão  das  licenças  de  que  trata  o  art.  31  deste 
Regulamento. 

Art.  36.  Para  ser  admitildo  na  Companhia  de  Aprendizes 
Marinheiros,  he  necessário: 

1.*    Ser  Cidadão  Brasileiro. 

2^    ler  a  idade  de  10  a  17  annos. 

3.*    Ter  constituição  robusta  e  própria  para  o  serviço  naval. 

Art.  37.  Também  poderão  ser  admittidos  os  que,  tendo  me* 
nos  de  10  annos  de  idade,  se  acharem  com  suflicienle  desen- 
volvimento physico  para  começar  o  aprendizado. 

Art.  38.  O  numero  de  Aprendizes  Marinheiros  marcado  no 
art.  6.*^  deste  Regulamento,  será  preenchido:  1/^com  meno- 
rcB  voluntários,  contractados  a  premio ;  2.**,  com  orphãof  dcs- 
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falídof,  que,  tendo  os  reqaisltos  dos  arts.  36  c  37,  forem  re- 
mettidos  pelas  Autoridades  competentes. 

Art.  39.  O  contracto  do  alistamento  dos  menores  será  feilo 
rom  os  pais,  tutores,  ou  qoem  suas  vezes  fizer. 

Art.  40.  O  premio  dos  voluntários  menores  será  de  100^  rs., 
e  se  abonará  integralmente  aos  pais,  tutores  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  logo  que  se  verifique  a  apresentação  dos  ditos  menores. 

Art.  41 .  Para  Tacilitar  a  acquisiçào  de  menores  se  estabo- 
tecerão  nos  dislrictos  da  Província,  aonde  o  Governo  julgar  conve- 
niente, Secções  filiaes,  formadas  conforme  o  art.  7."  deste  Reguly,- 
mento,  podendo  o  Oíllcial  Commandante  de  tal  SecçSo  ser  também 
rncarregado  do  alistamento  respectivo,  entendeodo-sc  para  isso 
com  as  competentes  autoridades  locaes. 

Nestes  lugares  estacionará  uma  Embarcação  do  Estado  para 
servir  de  Escola  áSecçào  filial,  e  igualmente  de  Quartel  se  tiver 
para  isso  asaccommodaçõos  precisas. 

Art  42.  Os  Aprendizes,  que  assentarem  praça  nas  Secções 
filiaes,  serão  conservados  nellas  o  tempo  que  fôr  julgado  suffi- 
ciente  para  se  irem  gradualmente  acostumando  ao  serviço,  e  á  se- 
|/d ração  de  suas  famílias,  sendo  então  remettidos  para  o  Quartel 
«ra  Companhia. 

Art.  43.  Os  Aprendizes  Marinheiros  que  completarem  17  an- 
iK»  de  idade,  passarão  a  ter  praça  de  Grumetes  na  Companhia  do 
Imperiaf^  Marinheiros,  que  o  Commandante  do  Corpo  designar,  c 
^  dessa  data  em  diante  lhes  será  contado  o  teinpo  de  serviço  para 
terem  direitos  ás  vantagens  concedidas  por  e^e  Regulamento, 
para  licenças,  gratificações  e  reformas. 

Ârt.  44.  OembarquedelmperiaesMarínheirosparaasembar- 
oções  que  precisarem  de  seus  serviços,  ou  ser  por  elles  tripoladas, 
9erá  por  ordem  do  Inspector  do  Arsenal,  e  em  virtude  de  requi- 
«çio  do  Commandante  da  Estação,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer  no 
lagar,  e  sempre  que  fór  possível  se  verificará  por  pivisões  ou  Sec- 
ções de  Companhia ;  mas  na  impossibilidade  de  formar  taes  Divi- 
sões ou  Secções  comas  praças  das  classes  designadas  nos  arts.  4.^  o 
*.•  deste  Regulamento,  o  Commandante  do  Corpo  poderá  precn- 
cher-lhc  o  numero  com  as  praças  que  houverem  disponíveis,  ainda 
qne  de  diíTerentes  classes,  e  também  d'',  dilfercnto  Companhia, 
k  semelhança  do  que  se  pratica  com  o  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
obeiros  desta  Corte. 

Art  45.  Da  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  também 
podem  destacar  para  bordo  dos  Navios  da  DivisSo  fluvial,  para  alli 
continnarem  a  receber  a  instrucçâo  pratica  da  arte  de  Marinheiro 
e  de  Artilheiro,  aquellas  praças  que  forem  mais  robustas  e  esti- 
verem mais  adiantadas. 

Art.  46.  Formar-se-ha  cm  cada  Companhia  de  Imperfacs  Ma- 
rinheiros uma  Esquadra  de  vinte  homens,  escolhidos  d' entre  os 
Liarinheiros  das  diíferentes  classes,  que  mais  aptidão  mostrarem 
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para  o  serviço  d'arU1haría,  e  terão  por  distinciívo  um  galão  de 
lã  amarella  sobre  o  canhão  da  farda. 

Estes  Marinheiros,  destinados  a  prconchcr  á  bordo  as  fancçOos 
de  chefe  de  peça  e  carregadores,  tcrôo  uma  instrucçao  especial 
sobre  a  manobra  e  pontarias  das  bocas  de  fogo  que  se  usao  á  bordo^ 

TITULO  II. 

DO  AX}UARTELAME.VrO,   FORNECIMENTO,    SERVIÇO 
E  ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  47.  O  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  da  Provincia  de 
Mato  Grosso,  e  a  Companhia  de  Aprendizt^  que  lhe  he  addida  terá 
Quartel  no  Arsenal  do  Marinha  da  Cidade  de  Cuyabá,  em  quanto 
o  Governo  nâo  julgar  conveniente  reinov6-lo  no  todo  ou  em  parte 
para  algum  outro  ponto  da  Provincia. 

Art.  48.  Os  artigos  constantes  da  tabeliã  n.*^  1  serão  fornecidos 
pelo  Arsenal  de  Marinha,  em  consequência  de  pedidos  feitos  pelo 
Escrivão  do  Corpo,  e  assignados  pelo  Ajudante  e  Commissario» 
6  rubricados  pelo  Commandante. 

Art.  49.  Os  objectos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e bem 
assim  os  mais  que,  na  conformidade  deste  Regulamento,  tiverem 
de  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Marinha,  serão  entregues  pelo 
Almoxarife  do  mesmo  ao  Commissario  do  Corpo,  ao  qual  se- 
rão carregados  no  livro  competente  pelo  respectivo  Escrivão,  dan- 
do-se  o  devido  conhecimento  em  forma  para  descarga  do  Almo- 
xarife. 

Art.  50.  Os  Imperiaes  Marinheiros  serão  armados  de  espin- 
garda com  baioneta,  pistola,  sabre  e  cartucheira  de  cintura  sem  pa- 
trona.   Os  Sargentos  e  Forrieis  usarão  de  sabre  eom  cinturão. 

Art.  51.  Tanto  o  armamento  de  que  faz  menção  o  artigo  an- 
tecedente, como  os  mais  objectos  que  devão  ser  dados  para  o  serviço 
das  Companhias,  e  seu  aquartela  mento,  serão  entreguespor  ordem 
do  Commandante  do  Corpo  aos  das  Companhias,  que  por  elles 
ficarão  responsáveis,  exhibindo  recibo  ao  Commissario  para  sua 
descarga. 

Art.  52,  As  praças  de  pret  do  Corpo,  e  as  da  Companhia  do 
Aprendizes  Marinheiros ,  serão  providas  pelo  Commissario  das 
peças  de  fardamento  constantes  da  tabeliã  n.*  %  e  conforme  o 
modelo  determinado  pelo  Governo. 

Todas  estas  peças,  e  as  de  equipamento  constantes  da  ta- 
beliã n.«  1,  ser-lhes*hão  dadas  gratuitamente,  e  lançadas  por 
datas  não  s(3  nos  alardos  e  livros  de  registro,  como  nos  seus 
assentamentos  no  respectivo  livro  de  soccorros,  para  se  lhes 
contar  o  tempo  de  duração,  na  forma  das  mesmas  tabeliãs, 
na  intelllgencia  de  que  taes  peças  são  dadas  a  venccn 

Art.  53.  Além  das  peças  de  fardamento  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  poder^se-hão  distribuir  pelas  praças  de  pret  das 
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t^siipanhids  de  Impcrlacs  o  Aprendizes»  aqueilas  de  que  exlroor- 
dinaiiameute  precisarem,  pagando-as  porém  pelos  seus  ven- 
«imentosy  para  o  que  se  farão  os  mesmos  lançamentos  do  dito 
artigo  mencionado. 

Art.  54.  No  acto,  poróm^  de  assentar  praça,  se  dará  gratui- 
tamente por  uma  yez  á  cada  uma  das  referidas  praças  um 
fardamento  constante  de  um  bonetc,  um  lenço  preto,  uma  farda, 
uma  camisa  com  gola  azu),  uma  calça  branca  e  um  par  de 
sapatos. 

Art.  55.  A  nenhuma  praça  se  fornecerá  c&iraordinaria- 
mente,  por  uma  vez,  em  peças  do  fardamento,  um  valor 
oiaior  que  metade  de  sua  soldada  mensal,  c,  quando  deste 
iDiJdo  se  não  possa  completar  de  uma  s6  vez  o  numero  de  peças 
de  fardamento,  que  cada  uma  de  taes  praças  deve  Wr^  ir-sc- 
ihes-lião  fornecendo  mensalmente  as  necessárias,  e  abonatido-se* 
lhes  sempre  de  preferencia  as  que  mais  indispensáveis  lhes  forem. 

Art.  56.  Os  OíTiciaes  Inferiores  e  Gabos  usarão  dos  distinc- 
tivos  igttaes  aos  de  que  usão  os  da  mesmas  classes  do  Corpo 
de  Imperíaes  Marinheiros  desta  Corte. 

Art.  57.  No  principio  de  cada  mez  procederão  os  Com- 
mandantes  das  Companhias  á  revista  dos  saccos  das  praças 
das  mesmas,  e,  fazendo  uma  relação  das  peç.is  que  faltarem 
para  o  completo  das  que  nienciona  o  art.  59  deste  Regnla- 
manto,  levarão  taes  relações  ao  conhecimento  do  Comman- 
dantedo  Corpo  para  elle  ordenar  que  o  Commissario  entregue-as 
ás  ditas  praças. 

Art.  58.  Quando  a  distribuição  de  fardamento  fór  na  con- 
iininidade  dos  arts.  52  e  54  deste  Regulamento,  o  Comman- 
dante  da  Companliia  das  praças  ou  praça^  a  quo  se  tiver  de 
liíer  a  distribuição,  organisarà  uma  relação  declarando  o  nu- 
aiero  e  qualidade  das  peças,  que  deve  cada  uma  das  ditas 
praças  receber,  e  por  quo  motivo :  e  esta  relação,  depois  de 
rubricada  pelo  Ajudante,  serd  apresentada  ao  Commandante  do 
Corpo,  para,  por  seu  despacho,  mandar  entregar  as  peças 
referidas. 

Art.  59.  As  peças  de  fardamento  que  deve  ter  cada  uma 
das  praças  de  pret  das  Companhias  de  Imperíaes  Marinheiros 
e  Aprendizes  Marinheiros,  são  as  seguintes:  treg  calças  de  brim 
branco,  uma  calça  azul,  três  camisas  de  brim  branco  com  gola 
e  punhos  azues  guarnecidos  de  cadarço  na  gola  e  punhos, 
dous  bonetes,  uma  camisa  azul  com  guarnição  de  cadarço  na 
gola  e  punhos,  dous  pares  de  sapatos»  duas  fardas  e  dous  lenços 
prelos. 

Terão  também  um  pente  e  uma  escova. 

Art.  60.  Todas  as  vezes  que  se  (izerem  as  relações  de  pret, 
descoDtar-se^ha  da  quantia  dos  vencimentos  de  cada  praça,  o 
valor  dos  objectos  quo  lhe  tiverem  sido  fornecidos  cxtraor- 
dúiariamente. 

Paru    II.  5 
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Ari.  SI.  Quando  suçeedA  falUcer  ,  ou  dcserlar  qualquer 
pra^a  iUs  Companhias  de  impcriaes  Marinheiros,  ou  Apren- 
dizes, o  Cominandanic  da  respectiva  Companhia,  a  troco  do 
ooinpelcnle  recibo,  fará  entregar  ao  Commissario  todas  as  peças 
de  armamento  e  equipamento,  pertencentes  á  dita  praça;  e 
pelo  que  diz  respeito  ás  peças  de  fardamento  as  fará  vender 
cm  leilão,  c  do  producto  se  fará  carga  no  competente  livro 
ao  Commissario  do  Corpo  para  ter  o  destino  determinado  no 
Decreto  de  15  de  Julho  do   1833. 

Art.  62.  Oá  Commandantes  das  Companhias,  Divisões,  &c., 
prestarão  toda  a  altenção  não  só  no  completo  de  fardamento 
de  cada  uma  das  praças  que  commandarero,  como  no  armamento 
c  equipamento;  na  intelligencia  de  que  todos  os  extravios 
que  houverem  nestes  dous  últimos  objectos,  serão  indemni- 
sados  á  custa  das  referidas  praças,  ou  deiles  Commandantes. 

Art.  63.  O  pagamento  dos  vencimentos  das  praças  das 
Companhias  c  do  estado  maior  e  menor  do  Corpo,  será  feito 
por  meio  de  folhas  e  prets  mensaes ,  formados  pelo  Escrivão 
do  mesmo  Corpo,  á  vista  do  livro  de  soccorros  respectivo ; 
conferidos  e  assignados  pelo  Ajudante,  c  rubricados  pelo  Com- 
nsandante  do  Corpo. 

As  ditas  folhas  e  prets  serão  rcmettidos  pelo  Inspector  do 
Arsenal  á  Thesouraria  de  Fazenda,  para  esta  mandar  fazer  os 
competentes  pagamentos,  conforme  as  ordens  que  regulão  tal 
serviço. 

Serão  contemplados  no  mesmo  pret  os  soldos  atrazados  das 
praças  que  tiverem  estado  ausentes  era  serviço,  c  se  recolherem 
sem  ser  pagas. 

Art.  G4.  As  praças,  que  se  acharem  embarcadas,  receberão 
por  bordo  da  Embarcação  onde  estiverem»  á  vista  de  folhas 
organisadas  pelo  Escrivão  da  dita  Embarcação,  e  pela  mesma 
forma  que  se  pratica  com  a  marinhagem  do  Corpo  da  Armada. 

Art.  65.  Tanto  as  peças  de  fardamento,  como  quacsquer 
outros  objectos  que  despender  o  Commissario,  ser-lhe-hão  lan- 
çados em  despeza  pelo  mesmo  systema  da  escrituração  usada 
a  bordo  dos  Navios  da  Armada. 

Art.  66.  As  raçOes  para  o  Corpo  de  Imperiacs  Marinheiros, 
e  para  a  Companhia  de  Aprendizes  serão  fornecidas  pelo  Ar-* 
senal  de  Marinha,  mediante  os  mesmos  pedidos,  e  pela  mesma 
maneira  que  se  pratica  com  os  Navios  da  Armada  fundeados 
nos  portos  onde  ha  Arsenal  de  Marinha. 

A  distribuição  dos  ranchos,  e  praças  será  feita  pela  mesma 
forma. 

Art.  67.  Sc  na  conformidade  do  art.  47  deste  Regulamento, 
o  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  no  todo  ou  em  parte,  liver 
Quartel  fora  da  Capital  da  Província,  a  Presidência  da  mesnaa 
providenciará  sobre  a  maneira  do  ser  alli  feito  com  a  devida 
regularidade  o  pagamento  dos  soldos,  c  fornecimento  das  rações. 
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Art.  68.  Qaando  as  praças  do  Corpo  estiveram  embarcadas, 
serSo  municiadas  pela  Embarcação  onde  estiverom. 

TITULO  III. 

DO     HOSPITAL. 

Art.  69.  As  praças  enfermas  do  Corpo  de  Imperiaes  Mari- 
nheiros o  da  Companhia  de  Aprendizes,  que  pela  gravidade 
áe  suas  moléstias  não  poderem  ser  tratadas  no  Quartel,  serão 
recolhidas  ao  Hospital  Militar  da  Cidade  de  Cuyabá,  onde  re- 
ceberão um  tratamento  igual  ás  do  Exercito,  mediante  a  in- 
demnisação  competente. 

Art.  70.  Quando  no  Hospital  existirem  algumas  das  ditas 
pmças  serão  ellas  diariamente  visitadas  por  um  Oífícial  de 
Corpo. 

TITULO  IV. 

BOS   VENCIMENTOS. 

Art.  71.  O  Commandante  do  Corpo,  os  das  Companhias, 
e  todos  03  OíUcines  da  Armada  e  das  Classes  annexas,  assim 
como  os  Officiacs  Marinheiros  e  Arliflces  empregados  no  mesmo 
Corpo,  perceberão  vencimentos  e  vantagens  iguacs  aos  que  per- 
ti^m  ou  perceberem  os  Officiaes  de  idênticas  categorias  se- 
melhantemente empregados  no  Corpo  de  Imperiacs  Marinheiros 
da  Corte. 

Art.  72.  As  praças  de  pret  do  Corpo  terão  os  vencimentos 
designados  na  tabeliã  n.**  3. 

TITULO  V. 

DOS   CASTIGOS. 

Ari.  73.  As  praças  do  Corpo  de  Imperii«es  Marinheiros  Ocão 
sujeitas  ás  disposições  do  Regulamento  Provisional  e  Artigos  de 
Guerra  da  Armada,  sendo,  porém,  entendido  que  no  caso  de 
i."  c  2.*  deserção  simples  lhes  serão  applicadas  as  penas  im- 
postas no  art.  80  dos  de  Guerra  da  Armada  pela  maneira  alli 
<lcclarada . 

Art.  74.  As  faltas  de  subordinação  c  disciplina  dos  Apren- 
dizes Marinheiros,  serão  castigadas  correccional  mente  ao  pru- 
dente arbitrio  do  Commandante  do  Corpo,  ou  dos  Officiaes 
Commandantes  das  Secções  filiaes. 

A  prisão  simples,  a  solitária,  a  privação  temporária  do  parte 
dê  ração,  ou  sentinellas  dobradas,  serão  os  castigos  applieaveis 
aos  Aprendizes  Marinheiros. 
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Os  crimes  de  outra  natureza  serHo  processados  e  punidos, 
sep:undo  a  Icgislaçilo  criminal  do  Império. 

Art.  75.  O  Aprendiz  Marinheiro  que  desertar  o  fAr  captu- 
rado, ou  se  nOo  se  apresentar  dentro  de  três  mczes,  será  re- 
mcltido  logo  para  o  Quartel  do  Corpo  de  Imperiaj^s  Marinheiros 
nesta  Corte,  sendo  conservado  preso  até  a  cccasião  d(»  partir^ 

Se,  porém,  apresentar-sc  voluntariainonle  dentro  do  prazo 
de  trcs  mezes,  depois  da  deserção,  continuará  na  Companhia, 
solTrcndo  neste  caso  o  castigo  correccional  que  o  Comman- 
dauto  do  Corpo  julgar  justo  mandar-lho  infiinpir,  conrormea 
rcíçra  estabelecida  na  segunda  parle  do  art.  74  dosle  Uegula- 
menlo. 

TITLLO  VI. 


DISPOSIÇGKS    UIVKIISAS. 

Ari.  7G.  Os  OUciacs  c  OíTlciaes  Inrerioror.  do  Corpo  c  da 
Companhia  de  Aprendizes,  exercerão  as  aitribaiçõcs  c  devere.4 
que  cslão  determinados  aos  indivíduos  de  iguaes  postos,  pelas 
Leis  em  vigor,  ordens  estabelecidas  ou  usos  adoptados  nos  í.orpos 
do  Exercito  na  parte  que  lhes  fôr  applicavel,  e  o  contrario  não 
dispozcr  o  presente  Regulamento. 

Art.  77.  Os  OíTiciaes  c  mais  praças  do  Corpo  exercerão, 
além  das  funcçõcs  marcadas  neste  Kegulamenlo,  todas  as  que 
lhes  competirem  como  praças  dos  Navios  em  que  se  acharem 
embarcados. 

Art.  78.  O  Confimandnnla  do  Corpo  c  os  das  Companhias 
serão  nomeados  por  Aviso  da  Secretaria  de  Eslado,  c  os  do 
Estado  mai©r  c  menor  pelo  Quartel  General  da  Marinha,  ou 
pelos  Chefes  das  Uepartirões  a  que  por  suas  classes  perten- 
cerem, precedendo  requisição  do  mesmo  Quartel  General.  Os 
OíTiciaes  Inferiores  e  Cabos  das  Companhias  scrao  nomeados 
pelo  Commandantc  tío  (]orpo  sob  proposta  do  Commandante 
da  respectiva  Companhia  d'entrc  as  praças  delia,  que  tiverem 
a  necessária  idoneidade,  precedendo  o.;  exames  determinados 
no  art.  24,  e  tendo  em  vista  a  declaração  feita  no  íloal  do 
art.  22  deste  Regulamento. 

Tanto  os  Cabos  como  os  OíTiciaes  Inferiores  podcrdo  passar 
de  uma  para  outra  Companhia  por  ordem  do  Comniandanto 
do  Corpo,  e  conforme  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  79.  O  Commandante  do  Corpo  poderá  dirigir  a  todos 
os  Commandantes  do  Companhias,  Divisões,  Secções  ou  fracções 
de  Companhia,  embarcados  cm  Navios  éa  Armada,  por  in- 
termédio dos  Commandantes  destes,  todas  as  ordens,  que 
julgar  convenientes  para  manutenção  da  disciplina  particular 
do  Corpo. 
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Ari.  80.  A  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros,  além 
do  que  neste  Regulamento  se  determina,  ficará  para  com  o 
Corpo,  a  que  he  addida,  nas  mesmas  relaçOcs  que  tem  as  Com- 
panhias de  Aprendizes  Marinheiros  desta  Carte  para  com  o 
Corpo  do  Impcriaes  Marinheiros. 

Art.  81.  As  inspecções  de  saúde  a  qio  se  houver  de  proce- 
der, nilo  S'j  para  vcriQcação  do  disposto  no  final  dos  arts.  23, 
36  c  37  deste  Rej^ulamento,  como  por  qualquer  outro  motivo, 
serão  feitas  perante  o  Commandante  do  Corj)o  peio  respectivo 
Cirunçiâo,  e  por  mais  dous  Cirurgiões  militares  ou  paisanos, 
que  se  rcquisitarno  á  Presidência,  sendo  o  termo  da  inspecção 
lavrado  pelo  Cirurgião  menos  graduado  ou  antigo,  se  todos 
forem  militares,  ou  pelo  mais  moço  dos  que  forem  paisanos. 

Art.  82.  O  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Província, 
sob  as  ordens  da  respectiva  Presidência,  exercerá  no  Corpo  de 
Imperíaes  Marinheiros  da  dita  Província  a  mesma  acção  de 
mando,  que  pelo  Regulamento  n.  411  A,  de  5  de  Junho  de 
1845,  exerce  o  Quartel  General  da  Marinha  sobre  o  Corpo  do 
Imperiaos  Marinheiros  desta  Corte. 

Art.  83.  Nos  exames  de  que  trata  *  o  art.  22,  a  falta  ou 
impedimento  do  Tenente  da  Companhia  será  supprída  pelo 
Ajudante  do  Corpo. 

Art.  84.  Ficao  revogadas  todas  a.s  disposições  em  contrario 
is  deste  Regulamento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  12  de  Janeiro  de  1861. — Vran- 
cisco  Xavier  Paes  Barreto. 
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TABELLA  W.*  í. 

Tabeliã  |i«r  oíde  se  deTe  regular  a  distriliKiei*  é»  ar^ 

fflamento  e  ntensis  da  Corpa  de  Imperíaes  Marinheim 

da  ProTinda  de  Mato  Grossa. 


Espingardas 

«Clavinas  para  Aprendizes  Marinheiros. 

Espadas 

Martelinbos 

Sacatrapos 


Cintarfio  com  fivela  .'de  metal  amarello. 

Cartuxeiras 

Porta  espadas 

Porta  baionetas ,,.., 

Coldres  para  pistolas 

Bandoleira '. 


Bainhas  de  espadas... 
Bainhas  de  baionetas. 


Para  a  Secretaria  do  Corpo. 


Armários  grandes  , 
Craveira 


Cadeiras  com  assento  de  palhinha  . 

Escrivaninhas  de  metal , 

Mochos  com  assento  de  palhinha... 


Mesa  grande  com  gaveta  . . 
Ditas  pequenas  com  ditas. 


Sinetes  de  armas 

Para  cada  Companhia. 

Caixa]  de  guerra 


Jarra  para  agna 

Barris  |)ara  dita 

Baldes  para  baldear 

Carrinho  de  mao 

Enxadas 

Pás  de  ferro 

Mesa  para  escrever  com  gaveta. 
Tamboretes  de  páo 


LampeOes 

Vassouras 

Pifanos 

Baquetas  para  caixas  de  guerra. 


Quantidades. 


s 


a 


\ 

4 
8 
1 
2 
2 
1 
8 

2 

12 

2 

8 


Duração 


>8  ânuos. 

^6  aoQos* 

|8  annos. 

|Scmtomp«. 
>  6  annos. 


T>12  annos. 
San  tempo. 


8  annos. 


S 

3 


a 

Sem  tempo. 

i> 
8  anjios. 
8      » 
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TABELLA  N;  2. 


Tikeila  éa$  differenles  pecas  de  fardamentos  e 
Yencimentos. 


seas 
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o 
a 
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IBKPO  BE  TE^CIHEilíTO. 
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Ao  tfMDtar  praça.. • 
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1 
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1 

1 

1 

1 

De  seis  em  seis  mezes • .  •  • . 

De  aono  em  ftODO 

1 

1 

1 

•• 

Dt  dom  em  dons  enaos 

Das  duas  camisas  que  se  aboDfio  por  anno,  se  deve  dar  ii'um  semestre 
de  baeta,  ou  de  panno  a^\i\,  e  do  outro  de  brim  branco. 

9.*  Ao  assentar  praça  recebem  as  19  peças  constantes  do  mappa  acima  , 
|)*deiid€Hse  dias  depois,  em  caso  urgente,  dar  a  vencer  por  conta  de  seus 
semestres  mais  ufia  camisa  e  uma  calça  de  brim,  nfio  sendo  permittido 
4c|wis  disto  dar-sa  mais  fardamento  algum  sem  que  esteja  Tencido,  segundo 
m  pniM  nsarcados. 

3.«    As  cftinisai  d«  semestre  c  ao  assestar ^raça  sfio  de  gola  azul. 


y 
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DECRETO  N.  2.72o  •-•  de  12  de  Janeiro  de  1861. 

Créa  dnas  Companhias  de  Aprcadizes  Marinheiros,  uma  na  Proviocia  do 
UCaraQhfio,  e  outra  na  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem.  Usando  da  autorisaç?io  dada  no  artigo  sexto 
paragrapho  primeiro  da  Lei  n.*  1.100,  de  18  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  Crèar  duas  Companhias  de  Aprciidizes 
Marinheiros,  uma  na  Província  do  MaranhSo ,  c  outra  na  do 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  as  quaes  serão  regidas  pelo 
Regulamento  manjfado  observar  pelo  Decreto  n."  2,003 ,  de  24 
de  Outubro  de  1837,  era  Companhias  idênticas  croadas  nas  Pro- 
víncias  de  Pernambuco  c  Santa  Catharina. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  doze 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreto, 


DECRETO  N.  2.726  — de  12  de  Janeiro  de  1861. 

ftoouilga  o  Tralado  de  limites  c  nav€gaç4Io  fluvial  celebrado  entre  o  Brasil 
e  a  Republica  de  Venezuela  em  b  de  Maio  de  1869. 


Uavendo-se  concluído  c  assígnado  na  capital  da  Republica 
^  de  Venezuela,  no  dia  5  de  Maio  de  1859,  um  Tratado  entre 

este  Império  e  a  mesma  RepubKea  de  Venezuela ,  para  o  fSm 
de  fixar  os  limitea  e  regular  a  navegação  fluvial  entre  os  dous 
palzes;  e  tendo  sido  esse  acto  mutuamente  ratificado  e  trocadas 
as  ratificações  em  Caracas  no  dia  31  de  Julho  do  anno  pró- 
ximo passado,  Hei  por  bem  mandar  que  o  dito  Tratado  seja 
diservado  e  cumprido  inteiramente   como  nelle  se  contém. 

JoSo  Lins  Vieira  Cans&ns^  de  Sinimbu,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gados Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pa<Aos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  doze  dias  do 
mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  quadra- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rttbrka  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
M^  [Am  Vieira  Cansansão  de  Sinimiú. 


—  ik^ 

Nós  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Bra- 
sil, d[C.  :  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  carta  de 
confirmação,  approvação  e  ratificação  virem,  que  aos  cinco  dias 
do  mez  de  Maio  deste  auno  concluio-se  e  foi  assignado  na 
cidade  de  Caracas,  entre  o  Império  o  a  Republica  de  Venezuela, 
pelos  respectivos  Plenipotenciários,  que  se  achavAo  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes,  um  Tratado  de  limites  c  navegação 
fluvial  do  teor  seguinte: 

£m  nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Republica  de  Vene- 
zuela, reconhecendo  a  necessidade  de  chegarem  a  um  accordo 
definitivo  sobre  os  limites  entre  seus  resi)ectívos  territórios,  para 
ficar  solidamente  estabelecida  a  harmonia  que  felizmente  existe 
entre  os  dous  paizes,  e  remover  qualquer  motivo  de  desintei- 
ligencia ;  e  desejando  ao  mesmo  tempo  facilitar  c  promover 
entre  ambos  a  liberdade  de  communicação  peia  mutua  fron- 
teira c  pelos  rios  na  parte  que  a  cada  um  pertence,  resol- 
verão celebrar  para  este  fim  um  Tratado,  e  nomearão  para 
seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Sr.  Felippe  José  Pe- 
reira Leal,  Olficial  da  ordem  da  Rosa,  Cavalleiro  das  de  Christo 
e  S.  Bento  de  Âviz  e  da  Imperial  do  Cruzeiro,  seu  Guarda-Roupa 
o  Encarregado  de  Negócios  nas  Republicas  de  Venezuela,  Nova- 
Granada  e  Equador,  &c.,  &c.,  <Síc.  ; 

£  S.  £\.  o  Presidente  da  Republica  de  Venezuela  ao  Sr.  Li- 
cenciado Luiz  Sanojo,  &c.,  d[C.,  &c.; 

Os  quaes,  depois  de  terem  trocado  os  seus  plenos  poderes 
.  respectivos,  que  forão  achados  em  boa  e  devida  forma,  concor- 
darão nos  artigos  seguintes: 

Art.  1.®  Haverá  pai  perfeita,  firme  e  sincera  amizade  entro 
Sna  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  seus  successores  e  súbditos, 
o  a  Republica  de  Venezuela  e  seus  cidadãos,  em  todas  as  suas 
possessões  e  territórios  respectivos. 

Art.  ã.**  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Republica 
àtí  Venezuela  declarfto  e  definem  a  linha  divisória  da  maneira  se- 
guinte; 

l.""  Começará  a  linha  divisória  nas  cabeceiras  do  rio  Me- 
machi;  e  seguindo  pelo  mais  alto  do  terreno,  passará  pelas  cabe- 
ceiras do  Aquto  e  Tomo  e  do  Guaicia  e  Iquiare  ou  Issana,  de 
modo  que  todas  as  aguas  que  vao  ao  Aquio  e  Tomo  fiquem 
pertencendo  a  Venezuela,  e  as  quo  vão  ao  Guaicia,  Xié  e  Issana 
ao  Brasil ;  e  atravessará  o  Rio*Negro  defronte  da  ilha  de  S. 
José,  que  está  próxima  á  pedra  do  Cucuhy. 

2.**  Da  ilha  do  S.  José  seguirá  em  linha  recta,  cortando  o  canal 
Maturaca  na  sua  metade,  ou  no  ponto  que  accordarem  os  Com- 
missarios  demarcadorcs,  e  que  dívida  convenientemente  o  dito 
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fanal:  e  dolli  passando  pelos  grupos  dos  morros  Cupi,  Imcry, 
Guay  e  Urucusiro,  atravessará  o  caminho  que  coimziuntca  por 
terra  o  rio  Qistanlio  com  o  Marari »  e  pela  serra  Tapirapecó 
baseará  os  cnmcs  da  serra  Pariína,  de  modo  que  as  aguas  que 
correm  ao  Padavirc,  Marari  e  Cababoris,  Rquem  ptM-tencendoao 
Brasil ;  e  as  que  vão  ao  Turuaca  ou  Idapa  ou  Xiaba  á  Vene- 
zuela. 

3.*  Seguirá  pelo  cume  da  serra  Parima  até  ao  angulo  quo 
faz  esta  com  a  serra  Pacaraima,  de  utodo  que  todas  as  aguas 
que  correm  ao  lUo  Branco  flquem  pertencendo  ao  Brasil,  e  as 
que  vuo  ao  Orinoco  á  Venezuela:  e  continuará  a  linha  pelos 
pontos  mais  elevados  da  dita  serra  Pacaraiina,  de  modo  que  as 
aguas  que  vâo  ao  Bio  Hranco  fíqueni,  como  se  ha  dito,  per- 
tencendo ao  Brasil,  e  as  qne  correm  ao  £ssequibo,  Cuyuni  c  Ca- 
roni  á  Venezuela,  até  onde  se  estenderem  os  territórios  dos  dous 
Estados  na  sua  parle  oriental. 

Art.  3."  As  duas  Altas  Partes  Contractantes»  depois  de  rati- 
ficado o  presente  Tratado,  nomearAo  cada  uma,  um  Com- 
niíssarlo  para  procederem  de  commum  accordo,  no  mais  breve 
termo  possível,  á  demarcação  da  linha  nos  pontos  em  quo  fór 
necessário,  de  conformidade  com  as  estipulações  que  precedem. 

Art.  4.*  Se  no  acto  da  demarcação  occorrerem  duvidas  gra- 
ves, provenientes  de  inexactidão  nas  indicações  do  presente 
Tratado,  attenta  a  falta  de  mappas  exactos,  de  explorações  mi- 
nuciosas, serão  essas  duvidas  decididas  amigaveluAcnte  por  am- 
bos os  Governos,  aos  quaes  os  Commissarios  as  sujeitarão, 
considerando-se  o  accordo  que  as  resolver  como  interpretação 
OQ  additamento  ao  mesmo  Tratado,  o  ficando  entendido  que, 
se  taes  duvidas  occorrerem  em  um  ponto ,  não  deixará  a  de- 
marcação de  proseguir  nos  outros  indicados  no  Tratado. 

Art.  5.^  Se,  para  o  Gm  de  fixar  em  um  ou  outro  ponto 
limites  que  s^ão  mais  naturaes  e  convenientes  a  uma  e  outra 
nação,  parecer  vantajosa  a  troca  de  territórios,  poderá  esta  ter 
lugar  abrindo-se  para  isso  novas  negociações,  c  fazendo-se»  não 
obstante,  a  demarcação  como  se  tal  troca  não  houvesse  de  effcc- 
tuar-sc. 

Art  6,*  Sua  Magestado  o  Imperador  do  Brasil  declara  quo 
ao  tratar  com  a  Bepublica  de  Venezuela  relativamente  ao  ter- 
ritório situado  ao  poente  do  Kio-Negro,  e  banhado  peias  aguas 
do  Tomo  e  do  Aquio,  do  qual  allega  posse  a  Bepublica  do 
Venezuela,  mas  que  já  foi  reclamado  pela  Nova-Granada ,  não 
he  sua  intenção  prejudicar  quaesquer  direitos  que  e.sta  ultimu 
Republica  possa  fazer  valer  sobro  o  dito  território. 

Art.  l."*  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Republica 
de  Venezuela,  convém  em  declarar  livres  as  communicações 
entre  seus  £stados  pela  mutua  Oronteira,  o  em  que  o  transito 
das  pessoas  o  suas  bagagens  pela  dita  fronteira  seja  isento  do 
todo  o  imposto  nacional  ou  municipal,  sujeitando-se  unicamente 
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as  ditas  pessoas  c  saas  bagagens  aos  Regulamentos  de  policia 
e  fiscaes  que  cada  governo  estabelecer  no  seu  respectivo  ter- 
ritório. 

Art.  8.®  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  convém  em 
permittir  que  as  embarcações  venezolanas  regularmente  regis- 
tradas possSo  livremente  passar  de  Venezuela  ao  Brasil  e  vice- 
yersa  pelos  rios  Negro  ou  Guaícia  e  Amazonas,  na  paite  de 
sua  exclusiva  propriedade*  e  sabir  ao  occeano  e  vice-versa  sem- 
pre que  se  sujeitem  aos  Regulamentos  físcaes  e  de  policia  esta- 
belecidos peia  autoridade  competente  superior  brasileira. 

Em  reciprocidade  e  como  compensação,  a  Republica  de  Ve- 
nezuela convêm  em  permittir  que  as  embarcações  brasileiras 
regularmente  registradas  passem  livremente  do  Brasil  a  Vene- 
:euela  e  vice-versa  pelos  rios  Negro  ou  Guaicia,  na  parte  quo 
lhe  pertence,  Casiquiare  e  Orinoco,  sempre  que  se  sujoilem 
aos  Regulamentos  físcaes  de  policia  estabelecidos  i)ela  autx)ridade 
âuperior  de  Venezuela. 

Fica  entendido  e  declarado  que  nesta  navegação  não  se  com- 
prehende  a  de  porto  a  porto  da  mesma  nação,  ou  de  cabotagem 
fluvial ,  que  as  Altas  Partes  Contraclantes  reservão  para  os  seus 
respectivos  súbditos  e  cidadãos. 

Art.  9.^  Os  Regulamentos  que  estabelecerem  as  Alta»  Parles 
Gontractantes  devem  ser  os  mais  favoráveis  ú  navegação  e  com- 
mercio  entre  os  dous  paízes. 

Cada  um  dos  dous  Estados  adoptará  na  parto  dos  rios  que 
lho  pertence,  tanto  quanto  soja  possível  e  de  commum  accordo, 
um  systcma  uniforme  de  policia  fluvial,  o  procurará  outros! m 
attender  á  conveniência  dessa  uniformidade  no  que  diz  respeito 
ao  systoma  e  regímen  fiscal  que  estabelecer  nos  portos  habilita- 
dos para  o  oommercio. 

Art.  10.  Nenhuma  embarcação  venozolana  poderá  ser  con- 
siderada nas  condições  do  ser  regularmente  registrada  para 
a  navegação  de  que  se  trata  nas  aguas  do  Brasil,  senão  forem 
o  seu  proprietário  c  capitão  cidadãos  da  llepublica  de  Vene- 
zuela. 

Nenhuma  embarcação  brasileira  poderá  ser  considerada  nas 
condições  de  ser  regularmente  registrada  para  a  navegação  do 
que  se  trata  nas  aguas  de  Venezuela,  se  não  forem  o  seu  pro- 
prietário e  capitão  súbditos  do  Império  do  Brasil. 

Na  tripolação  das  embarcações  de  cada  uma  das  Altas  Par- 
tes Contractanlcs  deve  haver  uma  terça  parte,  quando  menos, 
de  Brasileiros  ou  VenezolanoSf  ou  duas  terças  partes  de  estran- 
geiros ribeirinhos,  devendo  cm  todo  o  caso  pertencer  o  capitão  á 
nação  cuja  bandeira  levar  o  navio* 

Alt.  iU  As  embarcações  do  que  trata  o  artigo  prececedentc 
poderão  comoierciar  naquelles  portos  do  Brasil  ou  de  Venezuela 
que  para  esso  fim  so  achão  ou  forem  habilitados  pelos  respec- 
tivos Governos. 
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Se  a  entrada  nos  ditos  portos  tiver  sido  causada  por  força 
maior,  e  o  navio  saliir  com  o  carregamento  com  que  entrou, 
Dâo  50  exigirá  direitos  alguns  de  entrada  ^  de  estadia  ou  de 
sahida. 

Art.  12.  Cada  um  dos  dous  Governos  designará  os  lugares 
fóra  dos  portos  habilitados,  cm  que  os  navios,  qualquer  que  seja 
o  sen  destino,  possão  communicar  com  a  terra  directamente,  ou 
por  meio  de  embarcações  miúdas ,  para  reparar  avarias,  pro- 
ver-se  de  combustível,  ou  de  outros  objectos  de  que  careçfio , 
e  para  que  estas  e  as  geralmente  chamadas  de  boca  aberta  ou 
fiem  convés  que  nSo  transportem  mercancias  de  commercio ,  e 
unicamente  passageiros,  possdo  descansar  e  pernoitar. 

Nestes  lugares  a  autoridade  local  exigirá,  ainda  que  o  navio 
siga  cm  transito  directo,  a  exibição  do  rol  da  equipagem,  lista 
ÚO&  passageiros  e  manifesto  da  carga,  o  visará  grátis  todos  ou 
algum  destes  documentos. 

Os  passageiros  não  poderão  ahi  desembarcar  sem  prévia  li-* 
cença  da  respectiva  autoridade,  a  quem  para  esse  fim  deverfio 
apresentar  os  seus  passaportes  para  serem  por  ella  visados. 

Art.  13.  Os  dous  Governos  dar-se-hao  conhecimento  reci- 
procamente dos  pontos  que  destinarem  para  as  communicações 
previstas  no  artigo  antecedente,  e  se  qualquer  delles  julgar  con- 
veniente determinar  alguma  mudança  a  esse  respeito,  previnirá 
ao  outro  com  a  necessária  anticipaçao. 

Art.  14.  Toda  a  communicação  com  a  terra,  n2o  autorisada 
ov  em  lugares  ndo  designados,  e  fóra  dos  casos  de  força  maior, 
será  punivel  com  multa,  além  das  outras  penas  em  que  possão 
incorrer  os  delinquentes ,  segundo  a  legislação  do  paiz  onde 
este  delicto  (Òr  commettido. 

Art.  15.  Será  unicamente  permittido  a  qualquer  embarca- 
ção descarregar  toda  ou  parte  da  carga  fóra  dos  portos  habill-> 
tados  para  o  commercio,  se  por  causa  de  avaria  ou  outra 
clrcumstancia  extraordinária  nâo  puder  continuar  a  sua  viagem, 
com  tanto  que  o  capitfio  (onde  isto  fór  possível)  se  dirija  previa^ 
mente  aos  Empregados  da  estação  fiscal  mais  próxima,  ou,  na 
falta  destes,  a  qualquer  outra  autoridade  local,  e  submetta-se 
ás  medidas  que  esses  Empregados  ou  Autoridade  julguem  neees- 
sarías,  em  conformidade  das  leis  do  paiz,  para  prevenir  alguma 
importação  clandestina. 

As  medidas  que  o  Capitfio  houver  tomado  de  seu  próprio 
arbítrio,  antes  de  pravenír  os  ditos  Empregados,  ou  Autoridade 
local,  serão  justificáveis  se  elle  provar  que  foi  isto  indispen- 
sável para  salvaçSo  do  navio  ou  da  sua  carga. 

As  mercadorias  assim  descarregadas,  se  forem  exportadas  no 
mesmo  navio  ou  embarcações  miúdas,  não  pagarão  direitos 
alguns. 

Art  16.  Toda  baldeaçlo  feita  sem  prévia  autorisação  ou 
sem  as  formalidades  prescríptas  no  artigo  antecedentCi  está 


—  48  — 

sujeita  á  multa,  além  das  penas  impostas  pelas  Leis  do  paiz 
aos  que  commettem  o  crime  de  contrabando. 

Are.  17.  Se  por  causa  de  contraveução  ás  medidas  poli-^ 
ciaes  c  fiscaes,  concernentes  ao  livre  transito  iluvial,  tiver 
Jugar  alguma  apprehcnsSo  de  mercadorias,  navio,  ou  embar- 
cações miúdas,  conceder-se-ha  sem  demora  o  levantamento  da 
dita  apprehensao,  mediante  fiança  ou  cauçuo  sutfíciente,  do 
valor  dos  objectos  apprehendidos.  Se  a  contravenção  nâo  tiver 
outra  pena  senão  a  de  multa,  o  contravcntor  poderá,  roo- 
dianto  a  mesma  garantia,  continuar  a  sua  viagem. 

Art.  18.  Nos  casos  de  naurragio  ou  de  qualquer  outro 
sinistro,  as  autoridades  locacs  deverão  prestar  to<1o  o  auxilio 
a  seu  alcance,  assim  para  a"  salvação  das  vidas,  navio  e  carga, 
como  para  a  arrecadação  e  guarda  dos  salvados. 

Art.  19.  Se  o  Capitão,  o  dono  da  carga  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  quizer  transporta-la  em  direitura  desse  lugar  para 
o  porto  de  seu  destino,  ou  outro  qualquer,  o  poderá  fazer 
sem  pagar   direito  algum,  c  só  as  despezas  de  salvamento. 

Art.  20.  Nfio  estando  presente  o  Capitão  do  navio,  o  dono 
éas  mercadorias  ou  quem  suas  vezes  fizer,  para  satisfazer  as 
despezas  do  salvamento,  serão  estas  pagas  pela  Autoridade  local, 
e  indemnisadas  pelo  dono  ou  quem  o  representar,  ou  á  custa 
das  mercadorias,  das  quaes  serão  arrematadas,  segundo  as  Leis 
fiscaes  de  cada  um  dos  paizes,  quantas  bastem  para  esse  fim 
c  para  o  pagamento  dos  res^>ectivos  direitos.  A  respeito  das 
mercadorias  restantes,  proceder~se-ha  em  conformidade  da 
legislação  que  em  cada  um  dos  paizes  trata  dos  casos  de 
naufrágios  nos  mares  territoriaes. 

Art.  21.  Cada  Estado  poderá  estabelecer  ura  direito  des- 
tinado ds  despezas  de  pharòes,  balisas  e  quaesquer  outros 
auxílios  que  preste  á  navegação ;  mas  este  direito  somente  será 
percebido  dos  navios  que  forem  aos  seus  portos  directamente» 
e  dos  que  nelles  entrarem  por  escala  (excepto  os  casos  de 
foi^a  maior),  se  estes  ahi  carregarem  ou  descarregarem. 

Além  desse  direito,  o  transito  fluvial  não  poderá  ser  gravado 
directa  nem  indirectamente  com  outro  algum  imposto,  sob 
qualquer  denominação  que  seja. 

Art.  22.  Conhecendo  as  Altas  Partes  Contractantes  quanto 
são  dispendiosas  as  em  prezas  de  navegação  por  vapor,  e  que 
no  começo  nenhuma  utilidade  pódé  tirar  a  primeira  empreza 
brasileira  ou  venezolana  que  se  estabelecer  para  a  navegação 
por  vapor  entre  os  dous  paizes  pelas  vias  fluviaes. 

Convém  cm  reciprocamente  auxilia-la  pela  maneira  e  com 
os  meios  que  posteriormente  se  regularem  por  convenções  ou 
accordos  especiaes. 

Art.  23.  Todas  as  estipulações  deste  Tratado  que  não  se 
referem  a  limites  terão  vigor  por  espaço  de  dez  annos,  con- 
tados da  dala  da  troca  das  ratificações ;  findos  os  quaes  con* 
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linoarâoa  sub&íálir»  até  que  umadasAUâs  Partos  Con<ra€tantes 
imtffique  á  outra  seu  desejo  de  dá-las  por  flndas,  e  cessarão 
doie  mexes  depois  da  data  desta  notificação. 

Art.  Si.  O  presente  Tratado  será  ratificado  por  S.  M.  o 
Imperador  do  Brasil^  e  por  S.  Ex.  o  Presidente  da  Republica 
de  Venezuela,  ou  encarregado  do  Poder  Executivo  da  mesma, 
e  as  ratificações  trocadas  no  Rio  de  Janeiro  ou  Caracas,  dentro 
do  prato  de  um  anno,  contado  da  data  da  sua  approvação 
pelo  congresso  renezolano,  ou  antes,  se  fór  possível. 

Em  fé  do  que»  nós  abaixo  assignados.  Plenipotenciários  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  de  S.  Ex.  o  Presidente  da 
Republica  de  Venezuela,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes, 
assignamos  o  presente  Tratado  o  o  Tazemos  scllar  com  nossos 
sellos  respectivos. 

Feilo  na  Cidade  de  Caracas,  (Japital  da  Republica  de  Vene- 
zuela, aos  cinco  dias  do  mez  de  Maio  do  anno  de  Nosso  Senbor 
Jesus  Cliristo  do  mil  oitocentos  o  cincoenta  e  nove. 

ÍL.  S.)  Felippe  José  Pereira  Leal. 

[L.  S.)  Luiz  Sanojo. 

E  sendo-nos  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo  teor  fica  acima 
Inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  tudo 
o  que  nelle  se  contém,  o  approvamos,  ratificamos  e  confir- 
mamos, assim  no  todo  como  em  cada  um  de  seus  artigos 
•  estipulações,  e  pelo  presente  o  damos  por  flrmc  e  valioso 
^a  que  possa  produzir  seus  devidos  eíTeitos;  promettendo, 
em  fé  e  palavra  Imperial,  observa-lo  e  cumpri-lo  inviolavelmenle, 
e  faté-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 
Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  fizemos  lavrar  a  presente 
Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  sello  grande  das  armas 
do  Império  e  referendada  pelo  nosso  Ministro  e  Secretario  de 
£stado  abaixo  tssignado.  liada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
los  seis  dias  do  mez  de  Setembro  do  anno  do  Nascimento  de 
Xotto  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e 
nove. 

(L.  S.)  PEDRO,  Imperador  (com  Guarda). 

João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu, 


Parte    11. 
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DECRETO  N.'  2.7»  — de  16  de  Janeiro  de  18&I. 

Praroga  por  três  annos  o  prazo  do  privilegio  exefusivo  concedido  a  Ana- 
cleto Fragoso  Rbodes  por  Decreto  N  <>  658  de  5  de  Dezembro  de  18  i9. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Anacleto  Fragoso  Bhodes: 
Hei  por  bem  conceder-lhe,  por  mais  ires  annos,  a  prorogaçao 
do  privilegio  exclusivo,  que  lhe  foi  concedido  por  Decreto 
N.*  658  de  5  de  Dezembro  de  18i9,  para  só  clle  fabricar  vasilhas 
de  sua  invenção,  segundo  o  modeío  apresentado,  c  cujos  preços 
não  excederão  a  cinco  mil  reis,  destinadas  á  conducção  do 
matérias  fecaes  aos  lugares  marcados  para  recebe-las;  da  qual 
se  lhe  passará  a  competente  Carta  nos  termos  e  com  a  clausula 
da  Cartel  de  Lei  de  vinte  e  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
e  trinta. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


DECRETO  N.  2.728  — de  16  de  Janeiro  de  186t. 

Créa  mais  um  lugar  de  Juiz  Municipal  no  Termo  de  Porto  Alegre ,  na 
Província  de  S.  Pedro*  do  Sul,  anneiando  a  jurisdicçflo  orphanologica  à 
primeira  Vara,  e  a  de  Provedoria  de  Capellas  e  Besiduos  á  segunda. 

Ileí  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  !.•  Fica  creado  no  Termo  do  Porto  Alegre,  na  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Sul,  mais  um  lugar  de  Juiz  Municipal. 

Art.  2.^  A  jurisdicçdo  orphanologica  do  referido  Termo  per- 
tencerá  á  primeira  Vara,  e  a  de  Provedoria  de  Capellas  e  Re- 
síduos á  segunda. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Ne^^ocios  da  Justiça,'  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  dezaseís  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lwfosa  da  Cnnha  Parçnaguá. 
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BBCRETO  N.»  2.729— de  10  de  Janeiro  de  1861. 

Coacede  á  Companhia  de  Gez  da  Bahia   estabelecida  em  Londres,  autori- 
saçAo  para  poder  funccionar  no  Império,  e  approva  os  seus  Estatutos. 

Attcndcndo  ao  que  Me  representou  John  Bloant,  como  pro- 
curador da  Companhia  de  Gaz  da  Bahia  estabelecida  em  Lon- 
ilros  para  o  fim  de  illumínar  a  gaz  a  Cidade  daquellenome: 
Hei  por  bem  Conceder  autorisação  para  que  a  rererida  Com- 
panhia possa  runccionar  neste  Império ,  e  Approvar  os  seus 
Estatutos  que  com  este  baíxUo. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Socretarío  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um  ,  quadra- 
gésimo da  Indcpeudencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pei'eira  Filho. 

[  l£«laluto«i  para  a  direcção  da  Compauhia. 

l)AS   ACnoES. 

1.^  Não  stTÚ  considerado  como  accionista  nenhum  prelon- 
dentc  que  nâo  tentia  declarado  a  sua  aceitaçAo  de  acções  por 
escripio  pela  forma  que  a  Companhia  indicar  de  tempo  em 
tempo. 

2.«  A  Companhia  Tara  as  chamadas  das  prestações  em  que 
devem  ser  pagas  as  acções,  nas  épocas  que  julgar  convenientes, 
dando  sempre  aviso  vinte  e  um  dias  antes  do  dia  do  paga- 
mento, c  todo  o  accionista  deverá  eflectua-lo  à  pessoa  e  no  lugar 
que  a  Companhia  determinar. 

3.°  Será  considerada  como  Teita  a  chamada  logo  que  se  tiver 
passado  a  respectiva  resolução. 

4.*  Se  nâo  fdr  efTectuado  o  pagamento  antes  ou  no  dia  em 
que  se  vencer  o  mesmo ,  deverá  o  accionista ,  que  assim  se 
atrazar,  pagar  o  juro  de  cinco  por  cento  ao  anno  sobre  toda 
a  quantia  que  deste  modo  ficar  devendo  a  contar  do  dia  do 
vencimento  até  aquellc  em  que  eífectuar-se  o  pagamento. 

5.*  Poderá  a  Companhia  receber  de  qualquer  accionista  a 
totalidade  do  imposto  das  acções,  que  lhe  forem  adjudicadas, 
adiantado,  c  sobre  as  quantias  que  por  este  modo  receberem 
antes  das  épocas  das  chamadas ,  pagará  ella  aos  accionistas 
o  juro,  qúc  entre  ellesfôr  convencionado. 
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6.'  Se  forcDi  registrados  os  nomes  d«  varia >  pessoas  como 
proprietários  de  uma  acção,  poderá  a  Companhia  receber 
como  cíTecliva  e  de  pleno  ralor  o  rocibo  que  passar  qual- 
quer uma  destas  pessoas  pelos  pagamentos  dos  dividendos  que 
lhe  forem  feitos  correspondentes  a  aquella  acçSo. 

T.*»  Poderá  a  Companhia  recusar  a  transferencia  dcqaacs- 
quer  acções  possuídas  por  pessoas  que  lhe  são  devedoras. 

S.""  Receberá  cada  accionista,  â  vista  do  pagamento  da 
quantia,  nunca  excedente  de  um  Schilling  que  a  Companhia 
determinar ,  uma  certidão  com  o  sello  da  Gompanihía ,  de- 
clarando o  numero  de  acções  que  lhe  sãa  repartidas  e  a  quantia 
que  sobre  ellas  tiver  pago. 

O.*»  No  caso  de  perder^se  esta  certidão,  receberá  o  accio- 
nisla  outra ,  mediante  a  quantia ,  nunca  excedente  do  uin 
Schilling^  que  a  Companhia  determinar. 

10.  Serão  fechados  os  livros  de  transferencia  qualorze  diaít^ 
antes  daquelle  que  fòr  indicado  para  a  sessão  geral  ordinária 
d«i  cadd  anno. 

I^A  TRANSFERENCIA    1>AS    ACÇÕES. 

11.  Os  administradores  dos  bens  de  um  accioní.sta  fafle^ 
eido  serão  as  únicas  pessoas  consideradas  pela  Companhia  tomo» 
com  direito  ás  suas  acções. 

12.  Toda  a  pessoa  que  adquirir  direito  a  uma  acção  pel» 
morte  ou  fallencia  de  um  accionista ,  ou  pelo  casamento  do 
uma  accionista,  ou  por  qualquer  outro  modo>,  exceptuado  O' 
de  transferencia  poderá  ser  registrado  como  accionistada  C^om- 
panhia  mediante  as  provas  que  ella  necessitar. 

13.  Toda  a  pessoa  que  tenha  adqukido  direito  á  quaesquer 
acções  do  qualquer  modo ,  que  não  seja  o  de  transferencia  ^ 
poderá  se  não  qaizer  que  o  registro  seja  feito  em  seu  nome 
indicar  a  pessoa  por  quem  quer  sor  substituído. 

14.  O  accionista  que  assim  adquirir  direko  a  acções  deve 
declarar  o  seu  substituinte  por  meio  de  um  documento  lega- 
lisado  declarando  a  sua  transferencia. 

15.  O  documento  de  transferencia  deve  ser  acompanhado 
das  provas,  que  a  Companhia  exigir,  do  direito  do  transfe- 
rente  ás  acções ,  o  então  registrará  a  Companhki  o  nome  da 
recipiente  como  accionista. 

AXNCLLAÇÃO  DAS   ACÇÕES* 

It».  O  accionista  que  não  eflectuar  os  pagamentos  das  cha^ 
madas  no  dia  indicado  estará  sujeito  a  ser  citado  pela  Gom^ 
panhia  cm  qualquer  tempo  depois  do  vencimento  aellas  para 
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que  eirec(ae  o  dito  pagamento  com  o  juro  que  sobre  elle  se 
tíTcr  accumulado. 

17.  O  mandado  de  citação  deverá  declarar  outro  dia  e  lugar» 
sendo  estes  os  mesmos  em  qne  costumâo  ser  feitos  os  paga* 
ineotos  desta  classe ;  deve  lambem  declarar  a  citação  que  no 
easoemque  não  forem  elTectuados  os  pagamentos  scrâo  annul* 
ladas  as  acções. 

18.  Se  nHo  fór  attendida  a  citação,  então  poderão  a  acção 
ou  acções  referidas  ser  declaradas  annuHadas  por  uma  reso- 
lução da  Directoria. 

19.  Todas  as  acções  que  assim  forem  annulladas  ficarão 
sendo  a  propriedade  da  Companhia,  e  ella  poderá  ou  dar  ou 
dispor  delias  da  maneira  que  lhe  convier. 

2Ò.  Todo  o  accionista ,  cujas  acções  forem  annulladas,  fl« 
cará  sem  embargo  na  obrigação  de  efTectuar  os  pagamentos 
das  chamadas  feitas  antes  do  tempo  da  annuliação. 

AUGMEXTO    0E  CAPITAL. 

21 .  Poderá  a  Companhia  com  o  accordo  da  mesma  de- 
fiando  em  sessão  geral,  augmentar  o  seu  capital. 

22.  O  capital  levantado  pela  creação  das  novas  acções  serè 
considerado  como  que  fazendo  parte  integral  do  capital  primitivo, 
o  estará  sujeito  ás  mesmas  condições,  quer  sejao  relativas  ao  pa- 
gamento das  chamadas,  á  annuílação  das  acções  por  falta  do 
pagamento  á  tempo  ou  a  qualquer  outro  respeito,  como  o 
capital  primitivo. 

9XS  SESSÕES  GERAES^ 

23.  A  primeira  sessão  da  Asscmbléa  geral  dos  ac4)ionistas 
deverá  ter  lugar  ao  tempo  o  no  lugar  que  a  Directoria  de- 
terminar, nâo  excedendo  de  um  anno  depois  da  incorporação 
tfa  Companhia. 

24.  As  mais  Assembléas  geracs  terão  lugar  ás  épocas  e 
no  higar  que  fõi*  prescripto  pela  Companhia  em  Assembléa 
geral,  e  se  não  fõr  prescripto  nenhuma  época  e  lugar,  será 
cila  feita  na  primeira  segunda  feira  do  mez  de  Fevereiro  an- 
bualmente  no  lugar  que  indicar  a  Directoria. 

25.  As  Assemlfléas  geraes  de  que  acími  se  trata  serão  de- 
nominadas—  Assembléas  geraes  ordinárias  —  e  todas  as  outras 
qnc  houverem  serão  denominadas— Assembléas  geraes  extraor- 
dinárias—. 

26»  Poderá  a  Directoria  quando  o  julgar  conveniente  cba- 
inar  os  accionistas  a  uma  Assembléa  geral  extraordinaria,^e 
'>  deverão  fazer  sempre  que  fôr  ella   solicitada  por  qualquer 
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pumcro  de  accionistas ,    que   representem    uma  quinta   parte 
das  acções  da  Companhia. 

27.  Qualquer  requisição  que  para  este  fim  fór  feita,  deve 
declarar  o  fím,  para  o  qual  he  ella  solicitada,  e  deve  ser  de- 
positada no  Escriptorio  da  Companhia. 

28.  Depois  de  receberem  uma  tal  requisiçíto  deverá  a  Direc- 
toria chamar  à  uma  sessão  geral  extraordinária,  e  se  nfio 
o  fizerem  em  21  dias. da  data  daquelle  pedido  poderão  os 
mesmos  re^iuerentes,  ou  outros  quaesquer  accionistas  n^presen- 
tando  o  devido   numero  de  acções  chamar  a  dita    sessão. 

29.  Haverá  sete  dias  de  aviso  declarando  o  lugar,  o  dia  o 
a  hora  para  a  sessão  e  o  Qm  para  o  qual  he  Teita  a  reunião» 
e  este  aviso  deverá  ser  feito  por  annuncios  nosjornaes,  ou  por 
outro  qualquer  modo,  se  houver,  que  a  Companhia  determinar. 
.  30.  Poderá  qualquer  accionista  com  prévio  aviso  de  três  dias, 
submetter  á  considerarão  da  Assemblóa  geral,  quaesquer  matérias 
além  daquelias  que  forão  indicadas  como  fím  para  que  foi  a 
reunião    chamada. 

31.  O  aviso  que  deverá  dar  o  accionista  deve  ser  feito 
depositando  elle  no  Escriptorio  da  CoYnpanhia  uma  notadas 
propostas  que  pretender  fazer. 

32.  Nâo  será  licito  fazer  nenhuma  transacção,  excepto  a 
declaração  de  um  dividendo,  logo  ()ue  não  haja  o  numero 
suíFiciente  de  acções  representadas,  e  este  numero  será  reconhe- 
cido do  modo  seguinte  :  —  Se  os  accionistas  que  compõe  a  Com- 
panhia, naquelle  tempo  não  excederem  de — dez — serão  cinco  o 
numero  legal ;  se  excederem  de  dez  serão  augtnentados  ao 
numero  precedente  mais  um  por  cada  cinco  accionistas  addi- 
cionaes  até  cincoenta,  e  mais  um  por  cada  dez  accionistas 
depois  dos  cincoenta,  com  esta  limitação,  que  nunca  excederá 
o  numero  legal  de  quarenta. 

33.  Se  depois  de  passada  uma  hora  daquelia  marcada  não 
reunir-se  o  numero  legal,  sendo  a  reunião  feita  a  pedido  dos 
accionistas,  será  cila  dissolvida  e  em  qualquer  outra  occasião 
será  ella  adiada  para  o  dia  seguinte,  e  se  então  não  offecluar-so 
a  reunião  será  ella  adiada  sine  die. 

34.  O  Presidente,  se  o  houver,  da  Directoria  será  sempre  o 
Presidente  das  Assembléas  dos  accionistas. 

33.  No  caso  de  não  haver  Presidente  da  Directoria,  ou  no 
caso  em  que  elle  não  esteja  presente,  nomearão  os  accionistas 
um  d'entre  si  para  servir  de  Presidente. 

36.  Poderá  o  Presidente  transferir  a  sessão  para  qualquer 
kigar  e  dia,  porém  não  serão  tratadas  nessas  sessões  transferidas 
nenhumas  matérias  além  daquelias  indicadas  para  a  sessão  que 
ílcou  adiada. 

37.  Em  uma  sessão  geral,  se  não  pedirem  cinco  accionistas 
a  contagem  dos  votos,  será  considerada  suITlciente  a  declaraç4io 
do  Presidente,  de  ter   passado   uma  resolução,  sendo  feita  a 
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nota  do  mosmo  no  livro  das  actas  da  Companhia,  sem  mai^ 
pro?a  do  numero  de  votos  que  pnssassem  pró  ou  contra. 

38.  Se  a  contagem  fòr  pedida  da  maneira  indicada,  scráf 
fila  feita  da  maneira  (fuc  determinar  o  Presidente,  e  o  resultado 
desta  contfi^gem  será  considerada  eomo  a  resolução  da  Companhia 
em    sessão  geral. 

DA  VOTAÇXO  DOS  ACCIONISTAS. 

39.  Todo  o  accionista  terá  um  voto  por  cada  acção  atè 
úcHf  terá  mais  um  voto  pelas  acções  que  possuir  além  das  dez 
por  cada  cinco,  e  além  disso  mais  um  voto  por  cada  dez 
acções, 

40.  Sc  qualquer  accionista  estiver  alienado  ou  idiota  será 
a  soa  votação  feiti  pelos  seus  procuradores,  Curator  bonisy  ou 
outros  curadores  legaes ;  e  se  fòr  menor  entào  votará  o  seu. 
totor  ou    curador,    um  ou  mais  se  houver. 

41.  Se  uma  ou  mais  pessoas  possuírem  uma  acção  ou 
acções,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  primeiro  na  lista  destes 
será  o  oníco   que  poderá  votar  sobre  ella. 

42.  Nenhum  accionista  poderá  votar  em  Assembléa  geraí 
se  não  tiver  pago  (odas  as  chamadas  ou  se  nSo  tiver  possuído 
a  acção  por  mais  de  três  mezes,  a  menos  de  ter-  lho  vindo  estas 
acções  por  herdade,  em  casamento,  ou  successão  de  bens  ab 
intesíato  ou  pelos  costumes  da  Cidade  de  Londres  ou  por  docu- 
meato  de  uso-frncto  depois  da  morte  de  qualquer  pessoa  que 
aâsim  lhe  tenha  legado  os  dividerrdos  de  taes  acções. 

13.  Os  Totos  podem  ser  dados  ou  por  substitutos  devenda 
â  substituição  ser  declarada  por  escripto  pelo  nomeador  ou  se 
fòr  uma    corpoi*ação  com  o  seu  sello. 

44.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  substituída  se  não  fór  accio^ 
Aista,  c  a  declaração  que  o  nomèa  substituto  dere  ser  depositada 
DO  Escriptorio  da* Companhia  48  horas  antes  da  reunião  em  quor 
ifiier  votar  ;  mas  nào  valerá  semelhante  documento  depois  de 
um  mes  da  sua  data. 

DOS   DIRECTORES. 

45.  o  nunáero  c  os  nomes  dos  Directores  serão  determinados 
pelos  subscreventes  da  nota  de  associação. 

46.  Até  que  sejão  nomeados  os  Directores,  serão  para  todos 
os  fios  considerados  como  Directores  estes  últimos. 

DOS  PODERES  DOS  DIRECTORES. 

47.  Os  negócios  da  Companhia  serão  dirigidos  pelos  Directores 
«l««  exercerão  todos  os  poderes   da  Companhiu,  que  não  forem 
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por  eiúes  Estatutos  ou  pela  nota  da  associação  declaradas 
attribuiçôcs  da  Companhia  reunida  cm  Assemblèa  geral  sujeitos 
sempre  aos  artigos  da  nota  da  associação,  ás  provisões  destes 
Estatutos,  e  aos  Regulamentos  prescriptos  pola  Companhia  em 
Assemblèa  geral  quando  n«1o  forem  contradictori^s  a  estas 
provisões ;  e  nenhum  regulamento  Teíto  pela  Companhia  em 
Assemblèa  geral  poderá  invalidar  qualquer  acto  precedente  doa 
Directores. 

DESQCALIFlCAÇlO    DOS  DIRECTORES. 

48.  O  cargo  de  Director  ficará  vago  : 

Se  tiver  clle  qualquer  outro  cargo  ou  emprego  remunerado 
na  Companhia. 

Se  ílcar  fallido  ou  Insolvente. 

Se  tiver  alguma  parte  nos  lucros  de  qualquer  contracto  feito 
com  a  Companhia. 

Se  participar  nos  lucros  de  qualquer  obra    feita  para  ella. 

Estas  regras  terão  as  excepções  seguintes: 

Nfto  deverá  vagar  o  seu  lugar  nenhum  Director  por  ser 
accionista  de  qualquer  Companhia  que  tenha  entrado  em  contracto 
ou  obrado  por  conta  da  Companhia  de  que  he  Director;  mas 
não  poderá  votar  em  quanto  á  tal  contracto  ou  obra,  e  so 
votar  não  será  contado  o  seu  voto  c  incorrerá  em  uma  mui  ta 
não  excedente  a  vinte  Libras  (20  L  ]. 

nOTAÇÂO  DOS  DIRECTORES. 

49.  Na  priíheira  sessão  geral  ordinária  relirar-se^^hão  todos 
OS  Directores  da  Directoria,  e  á  primeira  sessão  geral  de  cada 
anno,  retirar-se-hão  uma  terça  parte  do  numero  delles,  e  se 
não  íòr  o  seu  numero  um  múltiplo  de  três,  aquelle  numera 
que  mais  se  approximar  á  terça  parte. 

50.  A  terça  parte  ou  outro  numero  o  mais  approximado, 
que  !íe  retirarem  no  primeiro  anno  ou  no  segundo  depois  da 
incorporação  da  Companhia,  determlnar-se-hão  pela  sorte,  se 
não  convencionarem  entre  si ;  nos  mais  annos  será  a  terça  parte 
dos  ntais  antigos  que  se  retirarão. 

SL  Ú  Director  que  se  retira  pôde  ser  reeleito. 

52.  A  Companhia  elegerá  na  reunião  geral  em  que  se  flzer 
a  retirada  dos  Directores  ás  pessoas  que  deverão  occupar  aquelles 
largos. 

5â.  8e  em  qualquer  reunião,  em  que  dever  ser  feita  a 
eleição  do  novos  Directores  não  se  elTectuar  esta  eleição, 
lieará  ella  adiada  para  o  dia  seguinte  á  mesma  hora  e  lugar, 
ií  ik%  na  reunião  adiada  não  so  effectuar  a  eleição,  continuarão 
a  funccionar  os  mesmos  Directoi*es,  até  que  os  novos  sejSo  eleitos 
ufi  âiino  seguinte. 
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5i.  Poderá  aCompanliia  de  época  cm  ópoca  augmentar  ou 
díminair  o  namcro  dos  Directores  c  poderão  também  detcrmi- 
nar  a  votação,  cm  que  este  numero  augmentado  deixarão  de 
servir. 

55.  Qualquer  vaga  que  accidentalmcnle  se  apresentar  na 
mesa  dos  Directores,  poderá  ser  preenchida  pelos  Directores^ 
mas  a  pessoa,  que  assim  tomar  assento,  funccionará  somente 
pelo  tempo  quft  tenha  de  funccionar  o  Director  cuja  vaga 
eccopar. 

DAS  ACTAS  DA   DIRECTORIA. 


56.  A  Directoria  poderá  reunir-se  para  tratar  dos  negócios 
da  Companhia,  e  adiar  ou  de  todo  modo  regular  as  suas 
sessões  quando  quizerem  ;  e  nomearão  também  o  numero  que 
deverá  constituir  numero  legal.  As  questões  que  na  Directoria 
SC  suscitarem  serão  decididas  por  maioria  de  votos ;  no  caso 
de  igualdade  de  votos  terá  o  Presidente  mais  um  voto  além 
do  primeiro  para  o  desempate.  Qualquer  Director  poderá  a 
qualquer  tempo  reunir  a  Directoria. 

57.  Os  Directores  poderão  eleger  um  Presidente  das  sua<; 
sessões,  c  determinar  o  tempo  em  que  Tunccionará,  porem  so 
nio  houver  um  Presidente,  ou  se  estiver  clle  ausente  poderá 
a  Directoria  nomear  d'entreo  seu  numero  um  Presidente  para 
aquella  sessão. 

58.  Os  Directores  poderão  delegar  os  seus  poderes  ás  com- 
missCk^s  nomeadas  d  entre  o  seu  numero  que  escolherem. 
As  commissocs  que  assim  forem  nomeadas  deverão  cingir-se 
ás  attribuiçôes  e  submetter-sc  aos  regulamentos  que  a  Directoria 
determinar. 

59.  Uma  commissão  poderá  nomear  um  Presidente  das 
soas  sessões,  e  se  não  houver  tal  Presidente,  ou  se  elle  estiver 
iosente  poderá  a  commissão  nomear  um  Presidente  para  aquella 
sessão. 

60.  As  Commissões  poderão  reunir-se,  e  adiar  quando 
assim  lhes  convier.  As  questões  que  nestas  reuniões  se  de- 
cidirem o  serão  pela  maioridade  de  votos,  c  no  caso  de  igualdade 
terá  o  Presidente  o  voto  de  desempate. 

6í.  Todos  os  actos  feitos  na  reunião  dos  Directores  ou  de 
uma  Commissão  de  Directores  serão  considerados  como  validos, 
mesmo  se  conhecer-se  depois  que  os  Directores  ou  qualquer 
um  d'eDtre  elles  não  forão  devidamente  eleitos,  ou  que 
cstavão  desqualificados,  e  terão  o  mesmo  efTeito  como  se  fossem 
elles  perfeitamente  constituídos. 

62.  Os  Directores  deverão  notar  como  actas,  cm  livros 
próprios  para  isso: 

§  1.*»    Toda    a  nomeação  do  límproí^^ados  por  elles. 
Parte  II.  8 
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§  2.**  Os  iioineá  dos  1>ii*ectorcs  prcâeuteâ  uas  reuniões  da 
Directoria,  ou  das  CotnmissGcs  de  Directores. 

§  3,*  Todas  as  cncommciidas  feitas  pela  Directoria  ou 
Com  missões. 

JJ  4.°  Todas  as  resoluções,  c  actas  das  reuniões  da  Direc- 
toria, das  Commissôes  da  Dírccloria,  ou  da  Companhia. 

£  as  notas  assim  folias,  €i  assignadas  por  ({nalquer  pessoa 
quo  fôr  Presidente  do  qualquer  reunião  da  Directoria,  ou  Comr- 
missão  de  Directores,  serão  consideradas  como  provas  suíli- 
rientes. 

63.  Poderá  a  Companhia  cm  Assembléa  geral  e  por  reso- 
lução osprxiul,  remover  qualquoi*  Dirccfor  antes  da  expiração 
do  seu  tempo  de  encargo,  e  nomear  outra  pessoa  qualificada 
para  o  seu  lugar.  A  pessoa  assim  nomeada  terá  assento  somente 
pelo  tempo  que  estaria  de  cargo  o  seu  predecessor  se  não 
fo&se  removido. 

DOS    DlVIIíENDOS. 

64.  Poderão  os  Directores  com  o  consentimento  dos  accio- 
nistas, reunidos  em  si^ssão  geral,  declarar  um  dividendo  para 
ser  pago  aos  accionistas  em  proporção  ás  suas  acções. 

6o.  Não  serão  distribuídos  dividendos  alguns,  que  não  sejão 
provenienles  de  lucros  realizados  pela  Companhia. 

66.  Poderão  os  Directores  antes  de  proporem  qualquer  di- 
videndo separar  dos  lucros  da  Companhia  a  quantia  que 
julgarem  suffíciente  para  formar  um  fundo  de  reserva, 
para  faxer  face  a  qual(|uer  occurreneia  imprevista,  para  igualar 
dividendos  c  para  o  concerto  e  conservação  das  obras  perten- 
centes á  Companhia,  ou  qualquer  parte  delias  c  os  Directores 
poderão  empregar  as  quantias  que  deste  modo  forem  levadas 
ao  fundo  de  ro^erva  nos  valores,  que  ellcs  com  conscntimcDio 
da  Companhia  dcterniinarcm. 

67.  Os  Directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  devidos 
a  qualquer  accionista  todas  as  quantias  de  que  fór  elle  de- 
vedor á  Couipanhia  por  conta  de  acçõ&s  ou  qualquer  outro 
objecto. 

68.  Devo  ser  mandado  o  aviso  da  declaração  de  qual- 
quer dividendo  á  casa  da  sua  residência  por  próprio  ou  pelo 
Correio,  e  todos  os  dividendos  que  não  forem  reclamados  dentro 
de  três  annos  poderão  stn^  declarados  pelos  Directores  como 
perdidos  para  o  accionista,  revertendo  a  favor  da  Companhia. 

69.  Nenhum  dividendo  poderá  accumular  juros  contra  a 
Companhia. 

DA     CONTADILIBADE. 

70.  Os  Directores  hão  de  mandar  fazer  contas  exactas: 

De  todos  os  objectos   c  valores  pertenccQtes  â  Companhia. 
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Dds  qaantias  despendidas  e  recebidas  pela  Companhia»  e 
dos  objectos  para   que  Torâo  feitas  estas  despezas   o  receitas, 

dos  créditos  e  débitos  da  Compaoliia. 

Estas  contas  scrao  íbítas  por  partidas  dobradas  em  um  livro 
de  Caixa,  um  Diário»  e  um  livro  de  Kazilo.  Os- livros  das 
contas  serão  tidos  no  Escriptorio  principal  da.  Companhia^  o 
estaráo  sujeitos,  com  as  restricçGes  razoáveis  que  iinpozer  a 
Companhia,  em  quanto  á  tempo  c  modo,  ao  exame  dos  accio-- 
nistas  durante  as  horas  do  trabalho. 

71.  Deverão  os  Directores  apresentar  a  Companhia  em  sessUo 
geral,  ao  menos  uma  vez  por  anno,  uma  relação  da  receita  e 
das  despcseas  durante  aquelle  anno  até  uma  data  nunca  exce- 
dente a  três  mezes  anterior  áqueILa  apresentação. 

7â.  Esta  relaçio  deve  declarar,  com  os  títulos  que  Torem 
mais  convenientes,  o  importo  da  receita  total,  distinguindo  qs 
suas  derivações,  o  importe  da  dcspeza  total,  distinguindo  o 
custeio  do  estabelecimento,  os  salários  e  as  outra:^  despezas  de 
igual  natureza:  toda  dcspeza  que  pode  com  Justiça  ser  levada 
em  conta  contra  a  receita  deve  ser  debitada  de  modo  que 
se  possa  apresentar  á  Assembléa  de  accionistas  um  balancete 
exacto  de  lucros  e  perdas,  e  quando  em  algum,  caso  tenha 
bavido  aDia  despeza,  que  em  justiça  deve  ser  lovad^i  a  mais 
anno,  deve  se  declarar  todo  o  importe  daquelle  dispêndio  coro 
a  exposição  das  razões  por  que  deve  ser  levado  contra  a  rccoiia 
daquelle  anno  somente  uma   parle  daquella  quantia. 

73.  Deverá  ser  Teito  um  balancete  geral  todos  os  annos 
para  ser  apresentado  em  Assembléa  geral  de  accionistas»  e 
eslD  balancete  deverá  conter  o  resumo  da  propriedade  da  Com* 
panbia  e  os  seus  débitos,  dispostos  com  os  títulos  quo  se 
aebão  indicados  na  formula  abaixo  annexa,  ou  tfioapproximado 
qoanto  seja  possível. 

74.  Uma  copia  impres^  deste  balancete  deve  ser  aprosen* 
tada  a  cada  accionista,  seto  dias  antes  da  reunião  geral,  en- 
iKgue  por  próprio  ou  peio  Correio  á  casa  do  sua  residência. 


©D    EXAMK     DE    CONTAS. 

75.  As  contas  da  Companhia  serão  examinadas  e  reconhe- 
cidos os  balancetes  por  um  ou  mais  examinadores,  nomeados 
pela  Companhia  em  Assembléa  geral. 

76.  Se  não  fòr  nomeado  mais  do  que  um  examinador  todas 
as  provisões  nesta  contidas  rercientes  á  uiatcria,  reverteri^o  á 
ella. 

77.  Nio  sorá  preciso  que  os  examinadores  sojúo  accionistas. 
Nenhuma  peasoa  poderá  ser  examinador  de  coiUas,  que  lenha 
qoalquer  intoFeaso  em  qualquer  transacção  du  Companhia,  além 
daquelle   que    tem  como  accionista;  c   nao  poderá  ser  4?lcUto 
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nenhum  Diroctor,  ou  empregado  da  Companhia  em  quanto  esti- 
ver de  posse  do  sou  cargo. 

78.  A  eleiç&o  dos  examinadores  será  feita  na  sessão  geral, 
e  se  houver  mais  de  uma,  na  primeira  de  cada  anno. 

79.  A  remuneração  dos  examinadores  será  feita  pela  Com- 
panhia no  mesmo  tempo  da  eleição. 

80.  Poderá  ser  reeleito  qualquer  examinador  depois  do 
concluir  o  seu  encargo. 

81.  Se  houver  qualquer  vaga  entre  os  examinadores  deverão 
os  Directores  reunir  logo  uma  Assemblóa  geral  extraordinária 
para  preencher-se  a  vaga. 

82.  Se  nSo  houver  nomeação  de  examinadores  poderá  então 
o  Tribunal  do  Commcrcio,  a  pedido  de  uma  quinta  parte  do 
numero  dos  accionistas  da  Companhia,  nomear  o  examinador 
para  aquelle  anno  o  marcar  a  remuneração  que  deverá  ser-lhe 
pta^ík  pelos  seus  serviços. 

83.  Todos  os  examinadores  terão  uma  copia  do  balancete, 
o  será  de  sua  obrigação  examina-lo,  juntamente  com  as  contas 
e  documentos  que  lhe  são  relativos. 

84.  Todo  o  examinador  deverá  ter  uma  lista  dos  livros 
da  Companhia,  e  deverá  ter  accesso  em  todo  o  tempo  próprio 
aos  livros  e  contas  da  Companhia;  poderá  o  examinador 
empregar  Guarda-livros  e  outros  para  coadjuva-lo  na  investi- 
gação das  contas,  e  poderá  tomar  as  investigações  de  que  ca- 
recer para  este  fim  dos  Directores,  ou  qualquer  empregado  da 
Companhia. 

85.  Os  examinadores  farão  um  relatório  aos  accionistas 
sobre  o  balancete  e  contas,  c  neste  relatório  deverão  declarar 
se  na  sua  opinião  era  o  balancete  exacto  e  completo,  con- 
tendo todos  os  requisitos  deste  Regulamento,  e  se  foi  elaborado 
de  modo  a  apresentar  o  verdadeiro  estado  dos  negócios  da 
Companhia,  e  no  caso  em  que  tivessem  de  pedir  informações  e 
explicações  dos  Directores  se  derão  ou  não  os  Directores  estas 
informações,  e  se  ferão  ellas  salisfactorias,  e  este  relatório  de-^ 
verá  ser  lido  juntamente  com  o  relatório  da  Directoria  na 
Assembléa  geral. 

POS    AVISOS. 


86.  Os  avisos  que  tentki  a  Companhia  de  apresentar  aos 
accionistas  poderão  ser  feitos  ou  pessoalmente,  e  mandando-os 
pelo  Correio  em  cartas  a  elles  dirigidas  ás  casas  de  suas  resi- 
dências. 

87.  Todos  os  avisos,  que  tem  de  ser  dados  aos  accionistas, 
deverão,  quando  se  tratar  de  acções  á  que  varias  pessoas  ti- 
verem direito,  ser  dirigidos  a  aquclla  destas  pessoas  cujo  nome 
tòr  poste  primeiro  sobre  a   lista    dos  accionistas,  e  o  aviso 


—  61  — 

assim  dado  sení  considerado  como  aviso  suflicicDte  á  todos  os 
proprietários  de  taes  acções. 

SS.  Todos  os  avisos  que  por  Lei  tem  de  ser  feitos  por 
annoDCios,  o  hão  do  ser  por  um  jornal  que  esteja  cm  circu- 
lação no  distrfcto  cm  que  estiver  o  escriptorio  registrado  da 
Companhia. 

John  Blouttí.—  Rio  de  Janeiro,  28  de  Novembro  de  1860. 


DECRETO  N.*  2.730— de  16  de  Janeiro  de  1861. 

Approvaos  Estatutos  da  Compauhia  de  navegação  fluvial  a  vapor  —Guahjrba— 
na  Previncia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attcndendo  ao  que  Mo  representou  a  Directoria  da  Com- 
panhia — Guahyba —  organisada  na  Província  do  Rio  Grando 
do  Sul  para  navegação  fluvial  a  vapor  na  mesma  Provinciu, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  25 
de  Agosto  de  1860,  tomada  sobre  parecer  da  Secçdo  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  de  Estado ,  exarado  em  con- 
sulta de  16  do  mesmo  mez:  Hei  por  bem  Approvar  os  Es- 
tatutos que  devem  reger  a  dita  Companhia,  e  que  com  esto 
baixSo. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 


Estatutos  da  Oonipanliia  de  vapor— Citiahyba.— 

TITULO  I. 

DA   COMPANHIA. 

Art  !.•  Fica  organísada  na  Cidade  de  Porto  Alegre,  Capital 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sol,  uma  associação  que  se  de- 
nominará Ck)mpanhia  —Guahyba. — 
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Art  2.*  O  Am  da  Companhia  he  faiei  a  navegação  por  va- 
por nos  afnucnles  do  Guahyba  para  a  Cidade  do  Rio  urande 
e  para  qualquer  outro  porto  que  convior  aos  iuteressos  da 
Companhia. 

Art.  3.*  &  fundo  capital  da  Companhia  será  de  200:0009000, 
divididos  em  mil  acções  d«  200$000.  Rstc  fundo  poderá  ser 
elevado,  sefçundo  as  necessidades  da  Companhia,  por  delibe- 
raçdo  da  Assembléa  geral  dos  accionistas,  mediante  a  approvdção 
do  Governo. 

Art.  4.°  As  entradas  das  acções  que  estiverem  subscriptas 
ate  o  acto  da  installação  da  empresa,  serão  realizadas  em  dez  pa- 
gamentos na  proporção  que  a  Directoria  o  exigir,  por  annuncios 
nas  folhas  diárias,  com  precedência  de  oito  dias,  pelo  menos. 

Ari.  5/  Os  accionistas  que  não  realizarem  a  primeira  en- 
trada deixão  de  ser  considerados  como  taes,  e  aquelles  que, 
tendo  verlfícadQ  a  primeira^  deixarem  de  verífícar  algumas  das 
outras,  com  qqe  mais  devôo  entrar,  iierderáo,  em  beneficio 
da  Companhia,  as  prestações  anteriormente  realizadas ;  excep- 
tnfio-se,  porém,  oa  casos  extraordinários  de  força  maior,  evi- 
dentemente provadas  perante  o  Conselho  de  direcção,  que,  a 
vista  delles,  decidirá  como  fâr  de  justiça  e  equidade, 

Art.  O.""  Os  pagamentos  das  acções  subscriptas  em  outras  Ci«^ 
dades,  ou  Villas  da  Província  poderão  ser  realiiados  ás  pes- 
soas que  a  Directoria  commíssiQoar^  e  nos  praios»  que  ella  es- 
tabelecer, 08  quaes  serSo  proporcionados  á  distancia,  e  diflS- 
cuidados  de  communicaçao  oom  a  Capital. 

Art.  7."*  Tornando-se  preciso  emissão  de  acções  para  aug-- 
meotar  o  capital  da  Companlúa,  aerfio  proferidos  os  accionistas 
erístontcs,  e  na  proporção  das  aeçõesquc  possuirem.  As  acções 
que  forem  assim  emittidas  deverão  ser  realizadas  em  otiamadas 
soceessi vas  nos  prazos  e  pela  forma  que  a  Directoria  convencionar. 

Art.  8."  A  Companhia  — (Juahyba—  durará  dcx  anw>s  con- 
tados da  data  de  sua  installação,  cujo  prazo  poderá  ser  pro- 
rogado  por  determinação  da  Assembléa  gera!  dos  accionistas, 
convocados  para  esse  fim  seis  mczes  antes  de  findar  o  prazo 
de  sua  duração. 

Art.  9.°  Se  a  Companhia  soffrer  prejuízos  que  absorvão  o  seu 
fundo  do  reserva  e  20  "/«  de  seu  capital  eífectivo,  a  Directoria 
convocará  immediatamente  a  AssemMéa  geral,  para  que  em 
taes  circumstanclas  delibere  como  melhor  convier. 

Art.  10.  Logo  que  hs^ão  subscriptos  cem  contos  de  réis  em 
acções,  se  reunirá  a  Assembléa  geral  dos  accionistas  para  dis- 
cutir os  presentes  estatutos,  eleger  a  Directoria  e  a  ri*spectiva 
commissão  de  exame,  devendo  os  poderes  de  uma  e  outra 
findar  em  Dezembro  de  todos  os  annos. 

Art.  11.  Approvtdos  os  Estatutos  pelo  Governo  imperial , 
ou  provisoriameate  pelo  Governo  da  Pix)vincia»  se  coi\sidc- 
rara  a  Companhia  instai  lada. 
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Ari.  12.  As  acções  da  Companhia  poderão  sor  possuídas  por 
naeioaaes  oa  csfransciros. 


TITULO  II. 

DOS  AfXIONISTAS. 

Art.  13.  A  Ck)mpanhia  considera  ser  accionista  toda  a  pessoa, 
corporação,  associaçáo,  ou  entidade  que  possuir  acções,  s^a 
corno  primeira  proprietária,  ou  como  cessionária,  uma  vez  que 
os  títulos  cstejão  competentemente  averbados  nòs  livros  da 
Companhia. 

Art.  14.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  de  suas 
acções,  as  quaes  poderão  ser  transferidas,  por  venda,  troca, 
cessão  gratuita,  dote,  legado  ou  por  outra  qualquer  forma 
reconhecida  em  direito,  mas  seu  capital  nao  será  retirado  antes 
da  eitincção  da  Companhia. 

Ari.  15.  No  caso  de  se  justificar  perante  a  Directoria  perda, 
ou  extravio  de  qualquer  acção,  cntregar«se-ha  ao  accionista 
Dina  nova  apólice,  prestando  esse  as  devidas  garantias. 

AtL  i6.  Todos  os  accionistas,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  possuão,  poderão  votar  e  ser  votados  para 
Directores  e  mais  cargos  da  associação. 

Art.  17.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  poderão 
lodos  os  sooios,  que  a  representem,  assistir  e  discutir  na  reu- 
nião á  Assembléa  geral  dos  accionistas,  votando  porém  só  um. 

Art.  18.  Os  accionistas,  o  Presidente,  e  Secretario  da  Assom- 
bléa  geral,  c  os  membros  da  Gommissáo  de  exame,  os  Direc- 
tores, e  os  Empre;jriidos  da  Companhia  poderão  ser  nacionaes 
ou  estrangeiros  indistinctamente.  Os  accionistas,  em  igualdade 
de  condiç.1o,  terão  preferencia  para  todos  os  empregos  da  Co«- 
panhia. 

TITULO  111. 

DA  ASSE^aOLÉA  GERAL. 

Art.  19.  A  reunifio  dos  accionistas  por  si  ou  como  procu- 
radores de  outrem  formio  a  Assembléa  geral. 

Art.  20.  A  Asscmbléft  geral  será  ordinariamente  convocada 
pela  Directoria  duas  vezes  no  mez  de  Dezembro  de  cada  anno, 
sendo  a  primeira  reunião  ate  o  dia  15  do  mez,  e  a  segunda 
quando  a  Coinmissfto  de  exame  tiver  promptiíicado  os  trabalhos, 
Dunca  excedimdo  do  dia  SI  ou  nos  casos  seguintes : 

l.""  Quando  sua  reunião  fòr  exigida  por  um  numero  de  ac-^ 
ciooislas,  cujas  acções  formem  um  quarto^  ou  mais  do  capital 
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cflcíctivo  da  Comptinhía;  2.%  quando  fòr  requerida  pela  Com - 
missão  físcal ;    3.""  fínalmcnlc,  quando  a  Directoria  julgar  preciso. 

Ari.  21.  Nas  reuniões  extraordinárias,  quer  scjâo  convoca- 
das pela  Directoria,  quer  pela  Commíssão  de  exame,  ou  por 
accionistas,  as  decisOcs  nâo  poderão  recahir  sobre  matéria 
alheia  á  sua  convocação,  nem  serem  tomadas  sem  a  concur* 
rencia  de  votos  concordes,  que  represecitem  a  maioria  absoluta 
do  capital  ofTectivo  da  Companhia. 

Art.  22.  A  Assembiéa  geral  terá  um  Presidente,  1.»  e  2.* 
Secretários,  todos  eleitos  annuaimnnlc  na  primeira  reunião 
ordinária  do  mez  de  Dezembro  por  maioria  relativa  de  votos 
presentes,  om  uma  solista  por  escrutínio  secreto. 

Art.  23.  Nos  seus  impedimentos  c  faltas,  o  Presidente  será 
substituído  pelo  1."  Secretario,  este  pelo  2.',  e  este  pelo  im- 
modiato  até  a  primeira  reunido  ordinária,  na  qual  se  preen- 
cherá a  vaga,  que  em  alguns  desses  lugares  tiver  havido. 

Art.  24-    São  attribuiçOcs  do  Presidente  : 

1.*  Abrir  e  fechar  as  sessões,  dirigir  a  ordem  dos  trabalhos, 
conceder  a  palavra  ao  accionista  que  a  podir,  e  retira-la 
áquclle  quo  abusar  delia. 

2."  Assignar  com  os  Sccrcliirios  o  expediente  da  Asscmblóa 
geral. 

3."*  Fazer  cumprir  as  ordens  da  Assembiéa  geral,  transmit- 
tindo  á  Directoria  as  que  forem  de  sua  competência. 

Art.  25.  Sâo  das  attrihuiç.ôes  dos  Secretários  :  i.°,  fazer  as 
chamadas,  contar  os  votusdos  accionistas  presentes,  e  fazer 
a  apuração  delles ;  2.'',  redigir  as  actas,  escrever  a  correspon- 
dência, c  dar  andamento  ao  expediente  na  forma  determinada 
pelo  Presidente,  e  segundo  o  quo  fôr  decidido  pela  Assembiéa. 

Art.  26.  Terá  precedência  para  a  palavra  o  accionista,  que 
a  tiver  pedido  primeiro,  e  a  nenhum  será  permitlido,  mesmo 
para  explícar-se,  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto ;  excepluuo-se  os  membros  da  Directoria  e  da  Commiss«1o 
de  exame,  que  por  um  de  seus  membros  poderão  responder 
ás  inlerpellações  que  lhes  forem   dirigidas. 

Art.  27.  Sc  até  o  dia  10,  ou  26  de  Dezembro  de  cada  apno, 
a  Directoria  não  tiver  convocado  a  Assembiéa  geral  para  a  pri- 
meira reunião  ordinária,  o  Presidente  a  convocará,  fazendo 
para  isto  os  necessários  annuncios  e  declarações. 

Art.  28.  Na  primeira  reunião  ordinária  de  cada  anno,  será 
eleita  a  mesa  (art.  20)  e  a  Commíssão  de  exame,  que  ambas 
servirão  até  a  segunda  reunião  ordinária  do  anno  seguinte. 

Art.  20.  Na  segunda  reunião  ordinária,  serão  apresentados 
pela  Directoria  os  balanços  dos  dous  semestres  do  anno  ante- 
rior, e  pela  Commíssão  de  exame  o  respectivo  parecer. 

Art.  30.  Na  mesma  segunda  reunião  ordinária,  e  depois 
de  discutidos  e  votados  os  balanços,  o  orçamento  e  o  parecer 
da  Commíssão  do  oxamo,  terá   lugar  por  maioria  absoluta   de 
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Mm,  em  e0«rotiiiio  ftcrêto,  a  eleicSo  dos  elUM  membfog  dâ 
lKí6doria,  podendo  ser  eleitos  es  que  Já  tiverem  lerrldo,  um 
OQ  mais  annos.  Harendo  empate»  decidirá  a  sorte.  Immediata* 
mente  depois  da  eleiç8o  dos  cinco  Directores»  e  pela  mesma 
Arma,  se  fará  a  dos  supplentçs»  que  devem  substituir  nos  seus 
impeÁmentos,  ou  renuncias, 

Art.  31.  Compete  á  Assembléa  geral : 

1.*  Approvar  a  nomeação  feita  pela  Directoria  do  Gerente 
da  Companhia ;  3.*,  marcar  os  ordenados  dos  Empregados  do 
eseriptorio,  e  dos  Agentes  no^  diversos  porlos  para  onde  nave* 
sarem  os  rapores  da  Companhia;  3.*,  autorisar  a  Directoria 
a  Cuer  contractos  com  o  Governo  Geral  ou  Provincial  4.% 
latiHrisar»  sdbre  proposta  da  Directoria,  a.edlBcaçio  de  trapi* 
shes  e  armazéns,  a  compra  ou  aforamento  de  terrenos,  que 
pan  eflw,  ou  outros  mlstere^  da  Companhia  forem  necessários ; 
1%  tomar  todas  as  medidas,  que  reclamem  os  interesses  da 
Cooipanhiaf  e  que  nio  se  encontrem  prevenidos  nestes  estatutos. 

TITULO  IV. 

PA  ^luoclo; 

Art.  33.  A  Companhia  será  dirigida  por  uma  Directoria  de 
daco  membros  (art.  30),  e  administrada  por  um  Gerente. 

Art.  33.  São  attribuiQÔes  dp  Directoria : 

1.*  Organisar  o  regiifiento  interno  da  Companhia,  pondo*o 
deide  logo  em  eiercídOí  o  aual  todavia  poderá  ser  alterado 
pela  Aasembléa  geral  em  sua  fnimeira  reuniSo  ordinária.  Este 
legimento,  além  de  tratar  da^  obrigaçOes  que  competem  aos 
divtfsos  empregados  da  Companhia,  e  das  fianças  que  devem 
offsrecer,  determinará  Q  sysUnna  de  todos  os  serviços  á  cargo 
da  Companhia;  S.%  nomear  q Gerente,  e  suspende-lo  de  suas 
fiucçOes  até  à  primeira  reunilo  ordinária  da  Assembléa,  no- 
aMãòdo  no  entretanto  quem  o  substitua ;  3.%  convocar  a  Assem- 
bléa geral  ordinária,  ou  extraordinariamente,  apreseotar-lhe  os 
bala^sos  acompanhados  ie  um  relatório  explicativo,  e  orçamento 
para  o  anuo  seguinte,  e  projpôr  m  reformas  que  entender 
eoBveniente  fazerem-se  pos  estatutos ;  4.%  promover  por  todos 
€•  modos  lícitos  a  prosperidade  da  Companhia,  para  o  que  fica 
«atorisada  a  fp*  *  vl^  perante  o  Governo  geral,  ou  Provincial, 
pêra  pa  P>i<  ^  ^^   delle ;    5.%   marcar  o 

r**  ^      vi^>ores  da  Companhia,  autorisar 

Art.  47.  Os  votos  eç  A^§eni^^»«  frct«»roento  ao  Governo, 
Éaneira  seguinte:  de  uma atcdezacçOesum  ,fpmpo  determinado, 
è  |iecwwisti»s  de  <»^of  /m^TO  çoo^fiç  f;^  Companhia  e  fi 
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49  QuNjMoMtti  míttMaa»  ««rre^ddj  i6ii  pNtfwsla  P4ft<pMM» 
o  pela  í^ffkBf  qm  fi)r  iQaift  ^^veoi^nto ;  7.S  aii^risa^  n  pug»^ 
iponto  doii  divickDdosi  o  quafiSQqer  wlro«  encargos  d«  GMip^b» 
p^obi^;  S."",  autprUar  9.  entrada  par»  qualquer  e^lábeleeiHMP4«^ 
de  credito  n?iU  Ci4ade,  o^  pop  outep  ipeio  luçratiY<),  e  di» 
fácil  retirada,  os  dinheiros  da  Comp^^^Uia^  quQ  não  Uvor^m 
applícaçdo  immediata,  inqlu^iya  o»  qw  doi^tUiúr^m  90U  ftlRdo 
4ere«çry((;  9.%  oi;«cutar  e  fqz^r  ei^oouiar  por  iiitam^íQ  do 
fieropto,  por  todos  os  ei^ppí^ados  da  Co/npânbia,  lui  parte 
qu^  Ihoa  disyi^r  r^peito»  os  eaiaiutos  e  regulamentos»  •  (oda» 
9^  re^liiCõas  da  Comp^nfeJa  iomadaa  pela  rospMUvftAaieiábtòl 


Ar(.  34.  A  í)ifQ($toria  noipaará  apunalipoDtQ  dentre  íom 

Si^ihrop  D^Q)  Pre^a^ote  0  uni  Secretario,  aqueile  dirigiré  «1 
iteussOeç,^  ea(e  escreverá  o  ei^padíe»to«  a  redigirá.  a«  actas, 
^ycserUo  A«signâilas.par  tòdoí  oa  ipcqOirQapiraaaPti^i  0  regiatva^ 
çm  Uvra  propf io, 

Árt.  35.  Haverá  sessão  ordinária  da  Directoria  uma  vez  por 
mcz,  o  extraordinarisLmçnte  quando,  cila  julgar  conveniente, 
sendo  a  convocação  feita  pelo  Presidente. 

As  decisões  serão  tomadas  a  pluralidade  de  votos ;  e  se  nSo 
estiverem  presentes  todos  qs  ;nçfiibrQS,  serão  necessários  três 
votos  concordes  para  se  (ornarem  valiosos :  os  vencidos  podem 
declarar  seu  voto  na  acta  mostrando-o  succintamente. 

Ari,  86.  As  ordens»  resoluções  o  èorrespondencias  omís 
impoita«lcaaerão expedidas «m  nomeda  Directoria,  a  rag^tiada» 
em  livros  competentes. 

.  Art.  87.  O  Presidente  da  Directoria  será  substiiniio  paio 
Sf^relario,  e  este  poio  membro  q^e  a  mesma  Biveotoría  designar. 
A  a«bslitui<^  dos  Direotores  pelo^  supplentes  terá  lugar  quaiida 
9  jmpediQíiento  d^aquelles  duror  mais  de  30  dias,  a*  sempre 
por  convite  ée  Presidente. 
Art.  as.  O  aerviço  da  Directoria  aerá  gfatutto. 


TITULO  V. 

DO    aBR9NTE. 

Art.  99,  O  ficrcntc  será  nomeado  pcli^  tvsnai>t,j^j^  Uy^^  qj  g 
!.•)  d^eutrc  of  accionistas  ^a  Coínpíitvhí'ia,  serão  uim^j^  ^^jJ 
Assembléa  geral.  ^^  semestres  do  anno  f  * 

Art*  49.  O  Gerente  dcvçrá  «ní^c  o  respectivo  parecer. 
o  lugar,  a  qual  serád^-d^ui^^^   reunião  ordinária,    e    depois 

Íoderá  ddounistrar  luos  os  balanços,  o  orçamento  c  o  parecpr 
9  Víporat  aa^xío  exnmf*,  tora   lui?ar  por  maioria  absoluta   d©- 


\ 


e  pagar  todos  os  objectos  necessários  do  serviço  doil  VippnW) 
2.%  projpAr  á  Dir^ctori^  osi3inpr0g94<^do  eswptáu^o^  e  0»ag9iil;as 
nas  outras  iDc^idades,  e  o$  eifc^rregado^  dof  vdpora^».  e  AÍHAtfr' 
Q  senriço  de  qifaesquer  outro^  trabalhadores ;  9*%  dirigir  ft 
escripturação  da  Coppi^D^ij^^,  que  devera  estai;  aemprQ  pm  dia; 
4.%  expiedjr  tpda  a  porraspoi^dancja,  excepto,  a  que  p^rt^pt:^  ^ 
Krçctori^  ;  5.%  nsceb^Fi  @  t^i*  e<^  bpa  guarda  oa  f^Ádoa  4a 
Comp^nÚ^ ;  os  fi^n4oâ  que  pão  estiverem  em  giro  aer4fl  gUftTdad^ 
em  cofre  especial  ^e  Ires  pha^es :  uipa  terá  o  Qerente^  outfa 
o Presideiiie,  e  a  outr^  o  Secretario  ^apireqtorja;  $.%  e^iecutlM'» 
e  jjizer  execujtar  tpdf s  aa  orúim  4%  pireaofia  ralaUviis^é  «napta 
(4ÀBrvau£ia  doa  eat^t^to^  a  regifnenlo  44  Ganapaftbia, 

Art,  42.' O  Oerenie,  eu^  coropeu^^içlo  da  seu  ifaití/j^  t 
respoDsabili49fl^  perce)^á  4ou9  poi4q9  de  itía  dPPua^.  iMd 

Timo  vf. 

BÂ    COMHISSÃO  DE  EXAME. 

Art«  43.  A  Com  missão  de  exame  será  composta  de  três  mem- 
lyros  eleitos  annoalmenta  fior  maioria  falativa  4e  votos. 

Art.  44.  Compete  á  Commissão  de  exame  examinar  escropu- 
lasaoaBte  a  relatório,  balanço,  orçameote,  actas,  efieripiuraçfto 
dacaíia,  eiuais  livros  da  Companiiia,  correspondeiusia,  e  ordena 
da  Diraéloria,  proGeéiiu^o  dos  empregados,  e^ecui^ão,  que  se 
tiver  dado  ás  resoluções  da  Ássembléa  geral,  interpondo  acerca 
de  tido  fau  parecer,  propondo  as  emendaa,  ou  reformas  qne 
juiísar  aonvcaiafites. 

Ari.  46.  Para  o  bom  desempeobo  da  Commiaido  de  eia«ie, 
a  DíBBClofia  ha  obrigada  a  franquear  o  arehivo  da  fioiapanhia» 
e  a  fidlitar-1^  os  esclarecimentos,  e  iafo mações,  que  eHa 
solicitar  dos  membros  da  Directoria,  ou  de  qualqjjíer  empregado» 
sen  Pist^a  alguma. 

Ari.  k6.  O  parecer  d»  £ommiss|o  de  exame,  fcem  como  os 
balanços,  e  relatórios  da  Directoria,  serão  impiToaso^  e  diatri- 
baU^  aas  aoaiouslaa. 

TITSLO  vn. 

Art.  47.  Os  votos  eç  Á^^yi^  g/^  .ferSo  contados  pela 
maneira  seguinte :  de  uma  ate  dez  acçGés  um  voto  por  cada  acção. 
Ol  |MiVWísti»fi  íle  »^or  jÇlU^XQ  çopt,a^fí9  ffm  ^^  H^  m 
fada  vinte  acsÍ^í  nHo  nodcmáa  todavia  neiuuun  accioxuaia 
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tor  maia  dô  ãòté  votos,  qualquer  que  sejá  o  ttumero  de  ac«8os 
qae  possua. 

Ârt.  48.  Os  accionistas  ausentes,  ou  impedidos  podeiHo  ser 
representados  em  Assembléa  geral  por  um  procurador  também 
accionista,  para  o  que  será  sufficiente  uma  carta  de  ordens,  e 
este  além  de  seus  votos,  nunca*  poderá  ter  mais  que  doze, 
qualquer  que  f6r  o  numero  de  acf  ôes  ou  accionistas,  por  que 
represente,  como  procurador;  e  quando  seja  de  mais  de  um 
accionista  Juntar-se-hSo  os  votos  de  todos  os  constituintes, 
seguindo-se  na  votaçSo  as  regras  do  art.  47. 

Art.  49.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto,  o  Secretario 
procederá  á  chamada  pela  lista  dos  accionistas,  receberá  delles 
a  cédula,  contando  no  resto  o  numero  de  votos,  correspondentes 
ás  aoçOes  que  representarem,  ou  possuírem,  e  fazendo  o  Secre- 
tario logo  a  devida  conferencia,  a  lançará  na  urna. 

Art.  50.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar  em  Assembléa 
geral  por  acções  que  não  tenhãosido  devidamente  registradas 
no  livro  da  Companhia,  pelo  menos  dons  mezes  antes  da  reu- 
nião; exceptuão-se  as  transferencias  por  herança. 

TITULO  VIU. 

DOS    DIVIDRIÍDOS   B  FUNDOS  DE    BESBRVA. 

Art.  St.  Os  balanços  de  que  trata  o  art.  33,  %3^  são  fechados 
em  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  tanto 
elles  como  o  orçamento  para  o  anno  Aituro  serão  apresentados 
á  Assembléa  geral,  como  dispõe  o  art.  29. 

Art.  52.  Bos  lucros  de  cada  semestre  se  deduzirão  10  Vo 
para  fundo  de  reserva,  e  eventualidade,  e  do  restante  se  fará 
dividendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Junho :  os  lucros  que  não  se 
tiverem  liquidado  no  semestre,  não  brão  parte  de  seu  dividendo. 

Art.  53.  A  debito  do  ftindo  de  reserva  serão  lançadas  as  divi- 
das, que  se  julgarem  perdidas. 

Art.  54.  Do  fundo  de  reserva  50  <"/»  poderá  ser  applicado 
a  compra  de  novos  vapores,  ou  a  reparações  extraordinárias 
daquelles   que  possua  a  Companhia. 

Art.  55.  Nadissolução  da  Companhia  o  fundo  de  reserva  que 
houver  será  accumulado  ao  capital,  e  dividido  pelos  accionistas 
existentes  em  porporção  do  numero  de  suas  acçõ^. 

TITULO  IX. 

disposicSes  gebaes. 

Art.  56. 0  fallecimento  de  um  accionista  não  obriga  a  liquidar 
a  Companhia,  e  nem  seus  herdeiros,  ou  representantes  poderão 


de  ÍSttM  algama  embaraçar  as  operaçSes  d'  ella,  tendo  só  direito 
is  percepções  dos  dividendos,  eá  transferencia  de  suas  acções. 

Art.  87.  Â  Directoria  procurará,  sempre  qae  tòr  possível, 
ultimar  pormeio  de  árbitros  as  questões,  que  se  possSo  suscitar 
i  Compaahia. 

ArU  58.  A  Directoria  he  competente  para  requerer  do  Poder 
geral,  ou  Provincial  tudo  que  fòr  a  bem  dos  interesses  da 
Companhia ;  ficando  autorisada  a  demandar,  e  ser  demandada, 
exercendo  para  todos  os  casos  de  sua  gerência  plenos,  e  expressos 
poderes  sem  reserva  de  alguém,  inclusive  os  poderes  em  causa 
própria* 

Art.  59.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos  seus  tratos 
com  a  Companhia  ficará  excluída  de  negócios  com  ella  directa 
m  indirectamente. 

Art.  60.  Os  presentes  estatutos  depois  de  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  serão  lançados  no  registro  publico  do  Com- 
inercío,  e  impressos  para  serem  distribuídos  aos  accionistas. 

Porto  Alegre  10  de  Março  do  1860.— Seguem-se  as  assignatu- 
rasdos  accionistas.    Conforme.  — Manoel  da  Cunha  Galvão. 


DECRETO  N.  2.731— de  16  do  Janeiro  de  1861. 

Pusa  para  a  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  as  altribuições  canfe- 
rídis  ao  Chefe  da  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  da  Província 
de  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  As  attribuíções  conreridas  pelo  art.  49  do  Regu- 
lamento n.*  1.318  do  30  de  Janeiro  1854-  ao  Chefe  da  ex- 
tincta  Repartição  Especial  t^^"^  Terras  Publicas  na  Província 
do  Rio  de  lanol.o  pòssão  a  ser  exercidas  p**^ '.  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas. 

Art,  2.'    Fic«o  revogadas  as  'disposições  em  contrario. 

João  do  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
teDha  enLendido  e  faça  executar.  Ptilacio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Janeiro  de  |mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
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DBCRSTO  N.  3.732— de  16  de  Jaoeiro  d»  1661. 

Abre  um  credito  «opplementar  da  auanUa  de  6i3:488S000  para  oceortrer 
h  despesas  de  varias  rubricas  do  Ministério  da  Império  no  exercício  4e 
1166^1801. 

Tendo  Oaridoo  Meu  Conselho  de  Ministros,  fiei  por  bem,  nos 
termos  do  §  2.^  do  art.  4.*  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de 
1(Í50,  Autorisar  um  credito  supplcmentar  da  quantia  de  síjís^ 
centos  e  oitenta  e  três  contos  quatrocentos  e  noventa  e  trcs  mil 
réis,  para  occorrer  ás  dcspezas  feitas  e  por  fazer  com  diversas 
rubricas  do  Ministério  do  Império,  no  exercício  de  1860—1861, 
i$egundo  a  Tabeliã  que  com  este  baixa ;  devendo  esta  medida  ser 
presente  á  Assembléa  Geral  Legislativa  para  receber  a  definitiva 
approvação. 

João  de  Almeida  t^ereira  Filho»  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de~ 
zaseis  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  o  sessenta  e  um,  quadra- 
gésimo da  Independência  e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


Tabeliã  a  que  me  refere  o  Decreto  desta  data» 
autorisando  um  credito  liiippleinentar  de 
083.493^000 ,  para  occorrer  úis  deâipezas 
feltasi  e  por  fazer  coiu  as  riibr iças  abaixo  de- 
claradas, no  exercido  de  ISOO— 180t. 


Lein.^  1.040  de  14  de  Seteynbro  de  Í859,  art.  2.%  mandada  vigo- 
rar pela  de  n.*  1 .041  de  igual  data. 


^i.**    OiilhHdos  dos  Mestres  da  Familia  Im- 

porial 1 :493ÍCOO 

§  2tí.    Correio  Cicral  e  Paquetes  de  VapAr 152:00ô|<iOO 

S  61.     Obras  Publicas  do  Município 53O:000»OOO 

Rs.      6â3t493%K)00 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  16  de  Janeiro  de  1861.  -^João 
Í9  Almeid(k  Pereira  Filho. 


MCIIETO  N,  a.ias^ito  »  ée  {aoeiro  fio  ISftl 

Htm  o  modo  de  se  verificarem  as  tfMisaoçQt»  elraMftieaefat  d»  ãe^Mtf^ 
de  GMi|»|iilikis  an  sotiedodt»  anonViitis»  doa  iiUUo^  í)a  diyida  PubU^a 
ede  qnaesquer  ontros  que  admUtaQ  cotarão. 

Hei  por.  bem,  para  a  boa  cxecuçilo  doart,  2.*  j^  24  du  tel  U.** 
1.083  do  22  de  Agonio  do  anão  passado,  Deçrotar  o  seguinte; , 
Art.  l.'*  As  transacçõ(*s  sobre  acções  de  CompwfcVúftS  OU 
SootedadoganonynfftftS)  fur^dosi  publioos  c!itrantg.airo«^  ou  Haoionai^, 
geraes  ou  provincíaes,  metaes  pi'cci(VH>^,  cambic^i  envpre^tiiivot 
0Mam«Kiaes  e  desconto»*  papeia  d^i  i^iedilo  í|mo  po^íiãa  .estatie' 
tecer  no  meroado  um  preço  o  eur«o  r^ígulafí  o  sobro  qvíK»-: 
quor  outros  tUulos  que  admiltôo  cotdçao^  por  eonU  de  qu«^o»qi]^r 
indiTiduos  ainda  que  commoniiaales  não  sajao,  $á  texíU^  iiigar 
por  iotorniedio  deGarreUffes  de  fundos  públicos  competente- 
mente  nomeados,  sob  pena  do  nuHidade,  além  das  qne  totem 
applicaveis  a  taes  aetoa  na  forma  da  Legislação  vigeBt^, 

Art.  2.*»  As  transacções  sobre  fundos  públicos  e  acções  poderia 
ser  á  fiata  ou  a  prazoa,  eoni  tanto  que,  ao  tempo  Wi  4^  f^^ni 
feitas,  os  títulos,  quaíiaeremokda^doUas«.perte|^Vc'^iagU\W!9c. 
mcotQ  aos  .vendedores «  d0  que  os  ConH^toreji.  previamente  »>, 
certíâearãp  sc^  as  peiial  impoistas  pelo  CodigO:  Qcunineictal, 
pelo  presente  Jtecreto  o  peto^  àen^aia  Rcguianiputos  vui^Rer* 
giatenio^  internos  dés  respectivias  Juntas.  .  . 

Art.  3.°    As  transferencias  dos  títulos  e  acções,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  só  tei^o  lugar,  sob  as  po<tôs  do  art.  3.° 
da  Lei  a.'  i^OSS  de  39  de  Agosto  de  1860  o  mais  Ifegislaçao. 
vi^nte,  por  intermédio  dos  rePeridos  Corretores. 
S  l.'^    £xceptuão^e  da  regra  estabelecida  neste  artigo  e  po  l."": 
1."    As  eátipulaçOes  especiaes  dos  Tratados, 
â.*    As  transferencias    feitas   por    ordem    o  por  conta  d<> 
Governo  Geral  ou  Provincial,  que  o  poderão  ser  [  or  Empre- 
gados on  agentes  especiaes. 

3.^  As  que  se  realizarem,  não  cm  virtude  de  transacções 
propriamente  ditas,  mas  de  disposição  do  Lei,  ou  do  contracto 
aalerior  ou  quasi  contracto,  e  nos  seguintes  casos : 

1."*  De  conamunicação  cou-eíjuente  do  matrimonio,  por 
força  da  qual  as  acções  ou  '-.Uúná  pertencentes  á  nuilUer 
que  casar  sob  o  regimen  da  comraunhâo  de  bens,  úq\'v^  ser 
io^riptos  em  nome  do  seu  marido, 

2.'  De  devolução  por  herança  ou  legado,  quando  em  virtude 
de  partilba  judicial  ou  amigável  julgada  por  sentença  tcnhfto  de  ser 
iasGríptos  DO  nome  doi^onjuge  superstite,  herdeiro  ou  legatário. 
a."»  De  Iransnkissãopara  composição  de  fundo  social,  sefizorcm 
parte  do  património  particular  do  sócio  ou  sócios,  ou  em  virtudo 
de  partilha  do  dito  fuado  eotr^  os  sócios,  uo  caso  do  ^isso- 
laiio  de  sociedade. 
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4.*   De  alienacko  áe  qualquer  natureui  por  titulo  gratuito* 

5/  De  arrematação  ou  adjudicação  solemnemente  feita  ou 
decretada  em  gráo  de  execução. 

6.*  De  iMigamento  ordenado  Judicialmente  em  liquidação  de 
massas  fallidas  ou  sociedades  dissolvidas. 

7.*    De  reluctancia  do  vendedor  nos  termos  do  art.  7/ 

8.*  De  Tenda  em  leilão  de  acçOes  e  titules  apenhados 
para  excussão  do  penhor,  quando  assim  as  partes  o  tenhão  con- 
vencionado. 

9/  Em  geral,  quando  as  transferencias  forem  ordenadas  por 
decisão  do  Poder  Judiciário. 

10.  Quando,  em  virtude  de  disposições  de  Estatutos  dos 
Estabelecimentos  Bancários  e  de  Montes  de  Soccorro,  as  trana- 
ferencias  forem  necessárias  para  que  taes  titules  ou  acções  sejão 
recebidos  como  penbor  ou  em  caução. 

S  S.*  Nas  praças  ou  lugares  em  que  não  houver  Corretor  de 
toados ,  observár-se-hão  as  disposições  do  art.  45  do  Código 
CommerciaU  e  do  art.  39  dq  Regulamento  n.  806  de  S6  de 
Junho  de  1851. 

Art.  4.*  Nos  casos  exceptuados  no  artigo  antecedente,  as 
Companhias  ou  Soetodades  anonymas  e  as  Repartições  Fiacaes 
competentes  se  regularão  pelas  seguintes  disposições : 

S  1.*  Na  bypothese  do  $  1.*  n.*  1  do  art.  3.%  e  quando 
susdtarem-se  duvidas  sobre  os  Tratados  existentes,  represen- 
tarão immediatamente  ao  Ministro  da  Fazenda  para  resolver 
sobre  a  legalidade  das  transferencias. 

S  2.*  Nas  hypotheses  do  $  1.*  n.""  3  do  mesmo  artigo  as 
transferencias  se  realizarão  em  virtude  de  Precatórios  ou  Man- 
dados dos  respectivos  Juízos,  expedidos  sob  sua  responsabili- 
dade, se  os  interessados  o  requererem,  Justiflcando  (quando  isto 
fór  absolutamente  preciso)  a  isenção  da  intervenção  do  agente 
auxiliar  do  commercio  com  certidão  de  casamento,  certidão 
negativa  de  registro  de  escriptural  de  bens  dotaes  ou  parapber* 
naes,  formaes  de  partilhas,  cartas  de  arrematações  ou  adjudica- 
ções, certidões  de  agentes  de  leilões,  sentenças  ou  decisões  sobre 
pagamentos  ou  outras  quaesquer  competentemente  proferidas, 
escripturas  de  doação  insinuadas,  quando  o  devão  ser,  escripturas 
de  Sociedades  anonymas  registradas,  e  mais  documentos  res^ 
pectivos. 

S  3.*  Sempre  que  as  transferencias  se  elTectnarem  nos  ca- 
sos exceptuados,  de  que  trata  o  art.  S."",  os  Directores  ou 
Gerentes  das  Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  sob  as 
penas  do  art.  7.»  da  Lei  n.^"  1.083  de  22  de  Agosto  do 
anno  passado,  enviarão  immediatamente  uma  relação  cir- 
cumstanciada  delias  á  Junta  dos  Corretores  da  respectiva  praça, 
para  que  esta  as  contemple  em  notas  especiaes  dos  boletins 
semanaes  das  cotações,  o  us  eavie  sob  a  mencionada  comminação 
ao  Ministro  da  Fazenda,  e  ao  Tribunal  do  Commercio*    Iden^ 


tiey  rDiaçSes»  e  {Mirá  o  medmo  fim^  serio  enviada^  á  ÍUnta  áoê 
Gorrelor«s  existente  na  Provinda,  ou  á  maia  próxima  qae  hou- 
ler ,  pekM  Directores  ou  Gerentes  das  Companhias  ou  Socie- 
dades anonymasy  em  que  as  transferencias  se  effectuarem  sem 
intermédio  do  Corretor,  por  nao  havA-lo  na  Praça  ou  na  sede 
das  Companhias. 

Art.  5.*  He  permittido  aos  interessados,  nos  casos  excep-* 
ludos  DO  art.  3*'',  preferir  a  intervenção  do  Corretor,  quando 
a  higerenda  deste  seja  possivel. 

Art.  6.*  Nas  Estações  Publicas  e  nos  Escriptorios  das  Compa-* 
ohias  ou  Sodedades  anonymas  nfio  será  admissivel  transferencia 
de  titules  ou  acçOes,  se  não  á  vista  da  nota  de  Garretor  de 
ftmdos  públicos,  em  que  declare  haver  sido  pago  o  devido 
leilo,  observando-se  o  disposto  nos  respectivos  Regulamentos 
ílseaes. 

Art.  7.*  O  comprador  tem  direito  de  exigir  a  transferencia 
do  titulo  três  dias  depois  que,  eífectuada  a  transacção,  lhe  fòr 
entregue  a  respectiva  nota,  salva  estipulação  em  contrario  sobre  o 
praio  da  transferencia,  o  que  será  declarado  no  contracto;  em  caso 
de  reluctanda  do  vendedor  será  este  compellido  a  fazè-lo  pelos 
meios  Judiciaes,  ficando  responsável  por  perdas  e  damnos, 
quando  não  elidir  a  intenção  do  comprador. 

Art.  8.*  Em  quanto  sobre  o  offlcio  de  Corretor  de  todas 
as  três  classes,  e  de  outras  que  se  crearem,  não  fôr  expedido  Re- 
galamento  especial ,  providenciando  sobre  o  exercido  de  suas  Ainc- 
COes e regularidade  de  seus  actos,  os  de  fundos  publieos,  sobas  pe* 
nasdoart.  7.* da  Lei  h.""  1 .063  de  22  de  Agosto  do  anuo  passado, 
tt  rpgerão  pelas  disposições  do  Código  Commercial,  dos  res- 
pectivos Regnlamentos  e  Regimento  interno,  do  presente  Decreto 
e  dequaesquer  outras  em  vigor. 

Art.  9.*  Todas  as  transacções  de  que  trata  o  art.  i."* '  desta 
Decreto  serão  realizadas  somente  dentro  das  Praças  de  Com- 
mercio  em  lugar,  ou  em  mesa  separada,  ou  para  esse  fim  ex- 
clusivamente destinada,  e  até  meia  hora  antes  da  marcada  nos 
respectivos  Regimentos  para  a  reunião  da  tarde,  em  que  os  Cor- 
retores de  todas  as  classes  devem  exhibir  as  competentes  notas 
equaesquor  documentos,  livros  ou  assentos  que  forem  necessários 
para  se  coordenarem  as  cotações  do  dia  na  forma  do  seu  Re- 
.gimento.  Os  que  se  reunirem  em  qualquer  outro  lugar,  para 
o  exercício  de  taes  funcções,  efrectuarem  semelhantes  transac- 
ções fora  do  lugar  ou  mesa  das  Praças  de  Commercio  para  esse 
fim  designado,  antes  ou  além  das  horas  marcadas,  nãoexhibire  ^. 
as  notas  para  as  cotações,  ou  occuUarem  transacções  que  tenhão 
fôto,  ou  não  derem  as  notas  com  a  necessária  etactid&o,  além 
das  penas  em  que  incorrerem  na  forma  da  Legislação  em  vigor, 
lhes  será  imposta  a  multa  de  lOOt^  até  1:000$  rs,  na  forma  do 
art  1^  da  Lei  n.*  1.063  de  22  de  Agosto  do  anuo  passado,  por 
cada>lta,  ou  transgressão  deste  preceito. 
Park   //.  10 


-74  — 

Art«  10.  Não  a&sio  negociaveiâi  Dam  a  Junta  poderá  eotar^ 
acções  de  Coaspanhías  ou  Sociedades  aBOBymaSf  e  ainda  Hienoâ  t 
títulos,  cautelas,  promessas  de  mações  ou  declaração  de  qualquer 
natureza  que  possa  cerUíkar  a  qualidade  de  accionista,  em^ 
quanto  o  Governo  não  declarar  as  sociedades  constituídas,  e  não 
estiver  realizado  um  quarto  do  valor  das  acções.  Os  Corteto-. 
res  que  infringirem  este  preoeito^  além  das  mais  penas  em  (|uc 
incorrerem  perante  os  .Tribunaes  do  £k>mmercio,  e  as  JusilçM 
ordinárias,  sofTrerão  a  multa  de  um  a  cinco  contos  de  réis,  im- 
posta administrativamente  pelo  Tribunal  do  Oomineroio,  ou 
pelos  Conservadores  do  Commercio  nas  Províncias. 

Art.  11.  Os  Corretores  nao  poderão,  sob  as  penas  do  aci*  V."* 
da  Lei  n.*  1.083  do  22  de  Agosto  de  1860,  encarre|^r-se  de 
transacção  alguma  sem  ordem  escripta  dos  commiltentes.  O 
que  autorísar  um  Corretor  para  vender  á  vista  ou  a  prazos  U^ 
tulos  ou  acções  que.  não  possua  validamente,  fica  sujeito,  além 
das  penas  em  que  incorrer  na  conformidade  da  Legislação  em 
vigor»  &  multa  do  referido  artigo,  e  nas  mesmas  penas  e  multa 
também  incorrerá  o  Corretor  que  não  proceder  i\m  termos 
do  art.  2.^ 

Art.  12.  EíTectuada  qualquer  transacção,  os  Corretores  tro- 
carão em  acto  consecutivo  anota  do  contracto^  que  conterá  todo« 
os  requisitos  e  formalidades  erigidos  pelo  Código  Commer- 
ciai,  e  pelo  art.  30  do  Rog.  n.  2.713  de  26  de  DeEombro 
do  1860. 

Art.  13.  Os  Conectores  deverão  guardar  inteiro  segredo 
acerca  das  operações  de  que  forem  encarregados,  em  quanto 
estas  50  não  concluírem,  quer  em  relação  aos  contractantcs, 
quer  a  respeito  das  transacções  em  quanto  pendentes ;  rea** 
lizada^  porém  que  sejão,  e  pago  o  sello  que  fúr  devido  na 
forma  dos  Regulamentos  fiscaes  em  vigor,  farão  a  devida  de- 
claração na  nota  diária,  que  são  obrigados  a  apresentar  para 
a  cotação. 

Art.  14.  Os  Corretores  não  poderão  servir  de  intermediá- 
rios na  venda  de  dividendos  de  acções,  quando  o  vendedor  não 
mostrar  que  he  legitimo  proprietário  dos  títulos,  a  que  correa- 
ponderem  os  lucros  futuros  que  fizerem  o  olijecto  das  transacções^ 
sob  as  penas  do  art.  58  do  Código  do  Commercio. 

Art.  15.  Os  Corretores  de  fundos  públicos  que  assignarem  , 
notas  de  transacções  de  que  trata  este  Regulamento  ou  outras 
que  não  bajão  cíTcctuado,  ou  que,  sabendo  que  as  promovem 
sem  ser  por  seu  intermédio  pessoas  sem  tituk)  competente ,  ou 
Corretores  de  outra  classe,  as  não  denunciarem  á  Junta  para- 
os  procedimentos  legaes,  serão  suspensos  pela  mesma  Junta,  e 
Incorrerão  na  multa  de  1009  a  1;000;|^,  que  será  imposta  pelo 
Tribunal  doCommercio  na  forma  do  art.  7.*"  da  Lei  n.*"  1.083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  além  das  mais  penas  que  ibe  forem 
applicaveís  em  virtude  da  Legislação  vigente* 
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Art.  M«  A  eammissão  dos  Corretores  nas  tranadCçSei  ou 
transferencias  de  acçOes  do  Companhias  ou  Sociedades  anony- 
mas,  e  Tundos  públicos  do  qualquer  origem,  será  a  mesma  que 
esUyer  ou  fÓr  estabelecida  para  as  de  Apólices  da  Divida  l^ublica, 
calculada  sobre  o  valor  real  da  transacção. 

Pelas  transferencias  de  fdndos  públicos,  e  acçOes  de  Companhias 
ou  Sociedades  ationymas  nfto  poderSo  os  Corretores  levar  hov^l 
ou  outra  commissão,  além  da  que  tiverem  percebido  pela  transac- 
ção que  as  originar. 

Art.  17.  As  autoridades  administrativas  ou  policiaes,  a  Junta 
dos  Corretores  e  os  Corretores  que  tiverem  notícia  de  alguma 
infracção  do  presente  Decreto,  ou  da  existência  de  reuniões 
fora  das  Praças  de  Commercio  de  quo  trata  o  art.  9.°,  serão 
obrigados,  sob  as  penas  do  art.  7.""  da  Lei  n.**  1.083,  a  dar 
parte  ás  autoridades  competentes  para  procederem  na  fórna 
da  Lei,  sendo  consideradas  taes  reuniões  como  aJuQiau»entM 
iiiicitos  para  os  efTeltos  legaes. 

Art.  18.  As  multas  em  que  incorrerem  os  Corretores  e  a 
JuDta  dos  Corretores  em  virtude  do  presente  Decreto  serio  im- 
postas administrativamente  pelo  Tribuual  do  Commercio,  ou 
pelos  Conservadores  do  Commercio  com  os  recursos  estabelecidos 
no  Regalamento  q.^  1.697  de  1  de  Maio  de  1855  e  ukiis  Le- 
gislação em  vigor.  Em  todos  os  casos  em  que  houverem  incor-* 
rido  em  multa  quaesquer  outras  Autoridades  ou  Funccionarios, 
em  virtude  do  presente  Decreto,  será  esta  administrativamente 
imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda  na  Côrtc  com  recurso  para  o 
Conselho  de  Estado,  e  pelos  Presidentes  nas  Provincias  com 
recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda,  e  deste  para  o  mesmo  Con- 
selho. 

Estas  multas  serão  cobradas  oxoculivamento  pelo  mesmo  modo 
empregado  para  com  as  dividas  activas  da  Fazenda  Publica,  e 
terão  a  applicação  marcada  no  art.  G.""  da  Lei  n.°  1.083  de  22 
de  Agosto  do  corrente  anno. 

Art.  19.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um» 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lustoêa  da  Cunha  Paranaguá. 


BSCRETO  N.   2.734— de  23   de  Janeiro  de  1861. 

Dá  noYO  Regulamento  á  Inspecção  de  Saúde  dos  portos. 

Hei  por  bem  que  no  serviço  da  Inspecçfto  de  Sande  dos 
portos  se  observe  o  segainte  Regulamento,  Qcando  depen- 
dente de  approvação  do  Poder  Legislativo  na  parte  que  delia 
carece. 

CAPITULO  L 

DA   INSPEGÇiO   DE   SACDR   DOS  PORTOS. 

Art.  !.•  o  serviço  sanitário  dos  portos  do  Império  será  feito 
pela  maneira    prescripta  neste  Regulamento. 

Art.  2.''  Para  este  serviço  haverÀ  no  Rio  de  Janeiro  um 
Inspector  de  Saúde  do  porto,  três  Ajudantes,  um  Secrotarío, 
um  Agente  e  dous  Guardas. 

Na  Bahia,  Ptomambuco,  Maranhão,  Pará  e  S.  Pedro  haverá 
um  Inspector,  um  Secretario,  e  dous  Guardas. 

Nos  mais  portos,  em  que  houver  Alfandega,  será  Inspector 
do  porto  o  de  Saudc  publica,  e  haverá  dous  Guardas. 

Art.  3.*  Para  qs  lugares  de  Inspector  o  Ajudante  s6  poderão 
ser  nomeados  Doutores  em  medicina  que  saibão  fallar  í^ancez 
ou  inglez. 

CAPITULO  II. 

DO  INSPECTOR. 

Art.  4.*  Ao  Inspector  compete: 

Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  Regulamento. 

Corresponder-se  com  o  Governo,  dando  parte  ao  Ministério 
do  Império  na  Cdrte,  e  aos  Presidentes  nas  províncias  de  tudo 
quanto  occorrer  em  relação  ao  serviço  sanitário,  e  prestando 
as  informações  que  lhe  forem  exigidas  pelas  Secretarias  de 
Estado. 

|t» Corresponder-se  com  as  dem<)is  autoridades  sobretudo  que 
fôr  concCàjente  ao  mesmo  serviço,  requisitando  directamente 
os  auxilies  que  lhe  i#oderem  prestar  sempre  que  houver 
urgência. 

Propdr  á  Junta  central  de  llygíene  Publica  na  Corte,  e  ás 
autoridades  sariitarias  nas  províncias,  todas  as  medidas  que 
Juljgar  convenientes  e  auxiliares  do  serviço  sanitário  no  mar. 

Visitar  todas  as  embarcações  suspeitas,  e,  quando  julgar  ne- 
cessário, o  Hospital  marítimo  e  os  Lazaretos. 
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Inspeedonar  o  procedimento  dos  eitipregados  da  Re^rti^o 
de  Saade  do  porto»  do  Hospital  maritimo  e  dos  Lazaretos. 

Reprehender,  suspender  e  propor  a  demissão  dos  mesmos 
empregados  de  nomeação  do  Governo,  dando  parte  immedia* 
tamente,  no  segando  caso,  dos  motivos  que  determinarão  a 
suspensão»  a  qual  poderá  ser  até  quinze  dias. 

Assignar  as  cartas  de  sande. 

Rubricar  não  só.  as  contas  das  despezas  e  a  folha  dos  ven-* 
dmentos  dos  empregados  da  Repartição»  mas  também  os  pe- 
didos de  fornecimento  para  o  vapor  de  visita  sanitária. 

Empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  a  boa  policia 
sanitária  do  porto^  requisitando  do  Groverno  todas  as  medidas  que 
estiverem  fora  de  suas  attribuições  para  garantia  da  saúde  publica. 

Apresentar  no  principio  de  cada  anno  um  relatório  dos 
negócios  da  repartição  a  seu  cargo. 

CAPITULO  IIL 

DOS  AJUDANTES. 

Art.  5.*  Aos  Ajudantes  compete : 

Proceder  á  visita  das  embarcações  que  entrarem  segundo  de- 
termina o  Regulamento. 

Visitar  diariamente  os  navios  surtos  no  porto  que  tiverem 
doentes  de  moléstia  pestilencial  e  remetter  os  enfermos»  á  bordo 
do  vapor  da  visita»  para  o  Hospital  marítimo  de  Santa  Isabel. 

Fazer  proceder  e  assistir  á  desinfecção  das  embarcações  en- 
tradas e  das  que  estiverem  ancoradas  no  porto»  quando  o  estado 
das  mesmas  a  reclamar. 

Remover  para  os  Lazaretos  as  pessoas  suspeitas  de  moléstia 
pestilencial. 

Substituir  o  Inspector  nos  seus  impedimentos»  segundo  a  ordem 
da  antiguidade»  e  os  médicos  do  Hospital  de  Santa  Isabel» 
qnando  o  Inspector  julgar  conveniente. 

Art.  6."*  O  serviço  dos  Ajudantes»  assini  como  o  dos  Guardas 
será  alternado»  como  entre  si  combinarem  e  fôr  approvado  pelo 
Inspector;  podendo  este  serviço  tornar-se  continuo  em  casos 
eitraordinarios. 

CAPITULO  IV. 

DO  SECRETARIO. 

Art.  7.^  Ao  Secretario  compete: 

Faier  todo  o  expediente»  ter  a  seu  cargo  o  «rchlvo  da  Re^ 
partição»  e  fiizertodft  a  escripturaçSo, 


CAPITCLD  y. 

DO  AGENTE. 

Art.  8.*  O  Agente  tem  por  obrrgaçío  entregar  a  corres- 
pondência da  Inspecção,  cuidar  do  asseio  da  casa  em  que  se 
achar  a  Repartição,  provè-la  do  nescessario,  faaer  ás  vezes  de  por- 
teiro, e  substituir  qualquer  dos  Quardas  cm  caso  de  necessidade. 

Nas  Ihrpvipdas  a3  funcções  de  Agente  serão  desempenhada^ 
por  um  dos  Guardas. 

CAPiniLO  Vi. 

SOS  aUARBAS. 

Art.  9.^  Os  Guardas  acoiopaoiíaillo  •$  Ajudantes  nas  visitas 
e  desinfecções  das  embarcações.  Sempre  que  fôr  necessário 
servirão  de  Continuo  na  ca^  d^  iqy^pecção,  e  substituirão  o 
Agente^  quando  impedido. 

CAPITOJi)  VH. 

DAS  VrSlTAS  SANrrARIAS. 

Art.  Ip.  Haverá  duas  visitas  sanitárias  no  porto  do  Rio  de 
Jpieiro:— a  do  escaler  aos  navios  quo  entrarem,  e  a  do  vapor 
aos  que  estiverem  ancorados  no  porto :  am^as  serão  ibltas  ft/òlç^. 
Ajudantes. 

Art.  11.  Todas  as  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras, 
mercantes  ou  de  guerra,  são  sujeitas^  no  acto  4a  entrada  no 
porto,  á  visita  do  escaler. 

Art.  12.  Para  esta  visita  haverá  dous  escalares,  ym  patrão, 
e  nove  remadores,  servindo  um  destes  para  coádjuv^ar  o  ()atrão. 

A  visita  sanitária  aos  navios  que  entrarem  ^rá  feita  ao 
ipesmo  escaler  jo  na  mesma  occasiâo  era  (]uc  a  da  policia ; 
aquctla  porém  terá  sempre  ingresso  em  primeiro  Jiuga^. 

Para  o  serviço  sanitário  dos  portos  em  que  houver  menor 
concurrencia  de  embarcações  pcíder^  o  Gpverno,  em  circums- 
tancias  extraordinárias,  autorisar  a  compra   de  um  escaler. 

No  Rio  de  Janeiro  o  escaler  estacionará  na  fortaleza  de  Ville- 
gaignon,  e  nas  Provincie»  no  lugar  que  fór  designado  pelo 
respectivo  Presidente. 

Art.  13.  He  da  competência  Ú0  Ajadanto,  qu6  estiver  ée 
9ênt^  PO  vafiM\  yisiter  toda  a  erotareagiQ  in«rc«otab  siiSf^Ha 
de  ter  ou  que  eirectivamenti  tifMr  áuMiei  i$  larteiti»  fMttr 
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serio  yisitadas. 

Art  14.  S0p  consideradas  ipole&Uas  pestileii^ia(e«p  a^ck^fe- 
ni-morbp  a  febre  ^rparclla,  e  a  peste  do  Orjeute^ 

SSo  considerados  portos  infeccionados  somente  afi|6l}e#  em 
que  reinar  algumas  das  mencionadas  moléstias. 

Art.  t5.  O  pessoal  do  vapor  constará  do  Ajudante,  enferr 
meiro,  mestre,  machinista,  dous  Toguistas,  dous  marinheiros  e 
doas  moços.  O  numero  destes  poderá  ser  augmentado  em 
Gircqmstanciíis  eilraordinarias^  com  aulorisaçfio  do  Govenio. 

A  tfipolaçiQ  tAPto  cio  vapor,  oomo  do  escater  i«qrè  imm^ 
diãitameni^  meita  ao  Ajiidanle  que  esliver  de  senr^o. 

Art.  i^.  Quando  por  qualquer  caufa  o  vapor  estiver  impe»' 
stbilitado  de  prestar  serviço,  o  substituirá  tempofariameiíto 
ttn  ^m  e^oalerps  0a  Iiiai»ec«ão»  ou  do  Hospital  ito  Santa 
IvMt  Iripolado  pela  §ent^  do  vapor.  O  v^pov  estacionará 
u»  Iggar  iMrciidfi  p«H>  IfvspaMar. 

Art,  Í7,  Mm  t^iriRO  4^  epidep»!»  bavará  também  9o»Mlfw 
portos,  em  que  fôr  necessário,  um  Hfior  aom  o  ptsqpal  «ou* 

Aft,  <8-  Im^  qu«  «wlWifer  embAfi^ai^o  mmniF^  qq  wiêêuío 
sak«  j»  vela»  o  AJudaoto  que  estivor  de  aarviço  para  eila  m 
immk  m(mm^\k949i  da  u«i  tíuarda  e  procederá  á  vMI» 
sipitaria,  eKigindp  a^  segiiifites  iiiformaições: 

Donde  vem? 

Qoantoi  di9S  (tr^  4e  viageiD? 

Trás  M^Flã  de  ^a^do? 

Qual  o  eatado  do  «audc  á  bordo  no  dia  da  paptida  e  qml 
o  actual? 

Ho^yp  fiiolestia  a  bordo  durante  a  víag^n  e  de  que  Dal«it«e2a9 

Morreu  algueiu  dut^aotio  a  viageni  e  de  qoe  moieatifi? 

Communicou  com  alguma  embarcação  ou  porto? 

Qae  «arga  traz? 

O  HQ^flae  do  pavio  e  sua  loiacSo? 

Pfeciaa  do  al^w^  soccorro  medico? 

Art.  19.  Obtidas  as  infaraiíações  do  «itigo  ânieçedeote,  «e 
(Q^m  satiaSlQtoriaa  e  limpa  a  carta  dç  saude,  o  Ajudante  lan- 
çará Bolta  un)-*^^ista^ç  dari   livre  pfatii»  á  emfoareafao. 

Seiio  dtefienaAdos,  d»  apvesi»iitjii^  da  carte  de  aaiide  «• 
laii9hiifi  de  p^ca,  oa,^ru^íro9t  os  navios  q^e  erfibaroni  eem 
ter  tocado  porto  algum  infeçeionedo,  oa  <^  vitjamn  entre^ 
doas  oa  mais  portos  da  mesma  Pciovmcia.e  os  que  proeedarem 
de  Iqgar  em  que  nâo  haja  auUkridade  sauitaria. 

Ai»  itavios  que  viajaren  enbre  duas  au  naais  BrovtoetQs  tW'» 
tara»  MB  toflipos  ^àifimo^^  um  súnptes  bíltiete. 

Artr  20,  8o  mo  fisfom  aatis£aetorias  es  infionnftçftee,  flcaNi 
a  anhiFMtfto  Infi9nimifiii»«el  9ià  que  «^a  âeelar««e  $m  Hfit 
pwtlw. 


J 
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^  Ali.  31:  Neikhnma  embarcaçSo  será  ftâmittida  á  livre  ptA* 
tica  em  qaalqaer  das  segaintes  hypotheses: 

1/  Se  proceder  de  porto  inreccíonado»  embora  não  se  tenha 
desenTolvido  aigama  das  moléstias,  de  que  trata  a  3.'  parto 
do  art.  13. 

3/  Se  durante  a  viagem  tiver  tido  doentes  de  qualquer  das 
mesmas  moléstias. 
3.*  Se  chegar  com  elles. 

Art.  22.  Se  a  embarcação  estiver  na  1.*  hypothese,  o  Aju- 
dante, depois  das  investigações  do  art.  18,  mandará  proceder 
immediatamente,  debaixo  de  sua  inspecção,  a  desinfi^^o  das 
cartas,  Jomaes  e  mais  papeis,  e  os  remetterá  logo  depois  para 
seus  destinos. 

Art.  23.  Toda  a  roupa  suja  que  houver,  ou  pertença  á  tri- 
polação  ou  aos  passageiros,  e  os  tecidos  que  houverem  sido 
usados  por  qualquer  pessoa,  serão  sem  perda  de  tempo  desin- 
tdctados  pela  gente  de  bordo,  a  quem  se  fornecerão  as  suba-* 
tancias  para  isso  necessárias. 

Art.  24.  Em  seguida  o  Ajudante  dará  ordem  para  esgotar*se 
a  agua  da  solure-qnilha,  lavar  os  intervallos  das  cavernas,  onde 
fdr  possível  por  meio  de  bombas  com  agua  limpa,  assim  como 
toda  a  embarcação,  caiar  o  lugar  destinado  para  dormitório 
dos  marinheiros,  e  outros  que  estiverem  em  condições  de 
pouco  asseio. 

Art.  25.  Feito  isto,  o  Ajudante  dará  livre  pratica  á  embar* 
eação,  participando  immediatamente  ao  Inspector  de  Saúde  o 
occorrido:  no  caso  de  infracção  destas  disposições  ficará  oGa« 
pitão  sujeito  a  uma  multa  de  2009000,  e  obrigado  a  realizar 
incontinente  as  medidas  prescriptas  nos  artigos  antecedentes ; 
sem  o  que  não  poderá  ter  lugar  qualquer  trabalho  de  des- 
carga. 

Art.  26.  Nesta  primeira  hypothese,  seja  qual  fdr  o  numero 
de  dias  de  viagem,  a  embarcação  ficará  impedida  tão  somente  o 
tempo  necessário  para  pâr-se  em  pratica  o  disposto  nos  arts. 
92,  23,  24,  e  25  ( um  a  três  dias ). 

Art.  27.  Seaembarcaçãoestiver  na  segundo  hypothese,  além 
do  que  fica  disposto  para  a  primeira,  será  a  mesma  sujeita  na 
presença  do  Ajudante  de  serviço  á  duas  ou  trás  desinfecçdtes, 
conforme  o  mesmo  julgar  conveniente.  Feito  isto,  o  Ajudante 
dará  á  embarcação  livre  pratica.    ^ 

Art.  28.  Nesta  segunda  hypothese,  seja  qual  Mr  o  numero 
de  dias  de  viagem,  a  embarcação  ficará  impedida  tão  somente  a 
tempo  necessário  para  pòr-se  em  pratica  o  disposto  nos  arts. 
22, 23,  24,  25,  26  e  27  ( três  a  cinco  dias )  salvo  se  a  moléstia 
tiver  cessado  dous  ou  três  dias  antes  da  entrada  no  porto, 
ppique  então  a  embarcação  será  considerada  na  terceira  hypo* 
these* 
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Ari.  Sb.  Sò  à  émt>ár<te^tí  estivar  na  terceira  hypothcsc; 
teja  qual  fór  a  sila  proosdencia  b  o  hutnefo  de  dias  diD  viagem 
que  trouxer,  se  procdderá  sempre  da  irtaneira  seguinte: 

t.*  As  pe&soas  $3s,  depois  de  submettidasá  desinTecção  qUtí 
fòr  possível  á  bordo,  serão  innmediatamenlc  transportadas  para 
n  LaiafetOy  dndc  serão  do  novo  desinfectadas  c  constantemente 
dbsertadas  panji  sérém  medicadas  aò  pfimôiro  symptoma  do 
irial.  Se  depoiá  dd  quarto  dia  de  observação  o  medico  do 
Uzar&to  não  enéontrai*  itossas  pessoas  symptoiha  algum  do 
Inolestia  pestileDcíal,podttrádoctulntodia  cm  diante  dispcusa-lds 
âa  obscrvacHo,  cdm  autdrisaçfio  do  Ihspectot. 

8e  ú  éoiitrafid  sé  dér,  triás  o%  doentes  por  lima  circumslancía 
imjleríosa  tiverem  de  ser  tratados  no  mesmo  Lazareto,  o  me- 
dico do  quinto  dia  em  diante  procederá  de  novo  á  desinfecção 
das  roupas  dos  qui$  estiverem  isefitos  do  mal,  e  lhos  permittirá 
livre  pfatíca,  séndÒ  Mtorisado  pelo  Inspector.  Nó  caso  poréni 
de  ser  possível  tratar-sd  dds  doentes^  n3o  no  Lazareto  tí  sim  no 
Hospital  maritiitio,  o  respectivo  medico  poderá  prolongar  por 
mais  alguris  dias  a  observação  em  quanto  Juigaf  d  Inspector 
coiiveniente. 

S.*  A  autorlciado  sanitária  fai*á  incontinente  seguir  a  embar- 
cação para  o  ancoradouro  do  desinfecção,  fazendo  transportar 
&>fii  todo  o  etíldado  os  doentes  para  o  Hospital  marítimo,  so 
alii  os  houter  dd  moléstia  iddnticd,  otí  se  nao  fôr  (Contraria 
til  medida  á  hygidne  dòmésnto  estabeleci  mento,  porque,  entAo, 
serSo  levados  tamb^^m  para  o  Lazareto  é  lá  donvenientcmcnto 
medicados.  Neste  caso  um  dos  médicos  do  Hospital  será  trans- 
ferido para  o  Lazareto,  se  neilc  nâo  houver  medico. 

3.*  Desembarcados  os  passageiros  e  as  pessoas  da  tripobçiio 
qoc  nilo  foi^m  c^tríctamente  necdssaí*ids  para  guardarem  a  em- 
baréaçSò^  será  esta,  aléfn  do  que  flca  disposto  para  a  primeira 
e  segdnda  hypothcse,  sujeita  á  mais  três  òu  quatro  desinfecções 
íor  meio  do  preparações  análogas  ás  do  art.  27,  conformo  (í 
Ajudante  do  serviço  julgar  (íònvenicnte.  Feito  isto,  dará  livro 
liv^ticà  á  em.barcatfSo; 

Art.  30.  Nesta  terceira  hjpothdse  d  embarcação  ficará  impe- 
dida tdo  somente  o  tempo  necdssario  para  pôr-se  enri  pratica  o 
fllsposto  nos  arts.  22, 23,  24,  25,  2T  e  29  (  cirtco  a  oito  dias }. 

Art.  31.  Os  processe»  de  dcsinfccçAo  e  as  substancias  que 
dcYào  ser  enfprdgdd^,  serio  iiídicâdas  pcTo  Inspector  de  Saúde. 

Art.  32.  Tdda^  estas  tíicdidas  soíFrcrão  modificações,  se  a 
lAolcstia  qu(í  as  determinar,  (òr  iderflíèa  á  que  existir  no  porto. 
Neste  caso  as  embarcações  sd  ficarão  sujeitas  ás  tncdidas  adop- 
tadas em  relação  ás  que  estiverem  estaciofradas  no  mesmo  porto. 

Art.  33.  Tanto  na  Segunda  como  ifa  3.'  hypothese,  se  a  carga 

fmpsdir  a  desinfecção  da  embaròaçãò,  será  baldeada  em  todo 

oa  em  parte  para  alvarengas,  o  mesmo  conduzida  para  o  Laza- 

n^lo,  se  assim  fOr  necessaiio,  d*oni!e,  depois  de  desiníectada, 

Par(e    II,  11 
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verá  transportada  sem  demora  para  a  Alfopdega  por  conia  ào 
doDO.  O  mínimo  dos  dias  de  desinfecção  para  as  ires  li  jpoi  heses 
prevalecerá  em  geral  para  os  casos  de  choiera-morbo ;  o  mcdio 
para  os  casos  de  febre  am^ella;  o  o  máximo  para  os  casos  de 
peste. 

Art.  31.  Ningocm  poderá  entrar  ou  sahir  da  embarcaçJla 
que  fôr  delida  para  se  proceder  á  desinfecção  antes  de  ser  elin 
declarada  cm  livre  pratica.  Em  tempos  sQS|)citos  nenhum  pas- 
sageiro poderá  desembarcar  antes  da  nisila  sanitária. 

Exceplu&o-se  o  Inspector  e  seus  Ajudantes,  que  a  poderíío 
visitar  sempre  que  f6r  conveniente,  sujeitando-se  de  cada  vez 
que  tiverem  estado  em  contacto  com  as  pessoas  de  bordo*  á 
tima  desinfecção  em  seus  vestidos»  e  outros  objectos  que  com« 
sigo  levarem. 

Alt.  35.  O  Capitão  quo  consentir  na^ infracção  do  artigo  an- 
tecedente. Acará  sujeito  a  uma  multa  de  IOO9OOO  a  500^^000 
por  cada  pessoa  que  tiver  entrado  ou  sabido  do  bordo. 

Art.  36.  Para  evitar  qualquer  suspeita  que  lhe  possa  ser 
prejudicial,  deverá  o  Cdpitdo,  quando  receber  qualquer  (loente 
á  bordo,  exigir  um  attestado  de  facultativo,  autbcnticddo 
pelo  respectivo  Cônsul,  no  qual  se  declaro  a  natureza  da  mo- 
léstia. 

Art.  37.  Toda  a  pessoa  quo  infringir  o  art.  34,  além  de 
pagar  uma  multa  igual  á  quo  bo  imposta  ao  Capitão»  será 
obrigada  a  ficar  detida  á  bordo  até  que  a  embarcação  seja 
declarada  em  livro  pratica,  ou  irá  para  o  lazareto,  onde  ficará 
sujeita  ao»  mesmos  cuidados  emprejjados  para  com  os  passa- 
geiros. 

Art.  38.  lie  prohibida  toda  e  qualquer  communicaçfio  cpm 
e  Lazareto  de  (^sorvaçAo  e  com  o  Hospital  de  Santa  Izabel :  ex- 
ceptuão-se  os  empregados  do  serviço  sanitário,  e  os  que  se  su- 
jeitarem ás  medidas  de  precaução,  tomadas  em  relação  aos  quo 
estão  nos  mesmos  Lazaretos  o  Hospital.  As  pessoas  que  infrin- 
girem esto  artigo  licdo  sujeitas  à  multa  do  art.  33. 

Art.  39.  Todas  as  pessoas  que  forem  mandadas  para  o  Laza-- 
reto  de  observação,  serão  sustentadas  á  expensas  suas,  ou  do 
Capitão  ou  do  consignatário  da  embarcação. 

Os  géneros  e  objectos  que  precisarem,  serão  comprados  por 
intermédio  do  agente  do  UospiLal,  c  transportados  no  escaler 
daqucllo  estabelecimento,  ou  ik)  vapor  da  visita  sanitária. 

.4rt.  40.  A  bandeira  nacional  de  qualquer  embarcação,  içada 
no  mastro  de  prda,  indica  quo  ella  está  em  livro  pratica ;  no 
mastro  grande  reclama  a  presença  do  Ajudante.  A  embarcação 
detida  deverá  ter  uma  bandeira  amarella  içada  no  mastro 
grande,  emquanto  durarem  os  trabalhos  de  desinfecção,  findos 
os  quacs  içará  a  bandeira  quo  reclama  a  presença  do  Ajudante 
para  este  a  declararem  livre  pratica,  se  a  julgar  cm  circums- 
tancias  de   cbtè-la. 
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Ari.  41.  O  vapor  de  visita  peroorrorá  o  ancoradoaro,  Dmt 
Tn  por  dia  nos  tempos  ordinários;  recebendo  á  seu  bordo  os 
doentes  de  moleatia  pestilencial  que  forem  encontrados  pelo 
medíeo  do  serviço,  o  qual  mandará  qae  o  vapor  siga  para  o 
Hospital  Marítimo,  levando  ana  lista  com  os  nomes  dos 
doentes,  declarando-se  netla  a  nacionalidade,  a  naturalidade  e 
idade  de  cada  um,  e  quaesquer  outras  informações  necessárias 
para  a  sua  entrada. 

Além  deste  serviço  o  Ajudante  atteadcrá  aos  signacs  das 
embarcações  entmdaa  que  necessitarem  de  sua  presença  nos 
casos  marcados  neste  Regulamento. 

Art.  42.  Os  colonos  oQ  emigrantes  silos  com  destino  6  este 
porto  serão  transportados  com  a  possível  brevidade  (nos  tempos 
de  epidemia  ou  quando  as  medidas  sanitárias  o  exigirem)  para 
o  lagar  designado  pela  Associação  Central  de  Colonisação. 
Aqaelles  que  ehrermarem  de  moléstia  pestilencial  seráo  trans* 
portados  para  o  Hospital  Marítimo  no  vapor  da  visita, 

Art.  43.  As  pessoas  que  á  bordo  enrcrmarem  de  moléstia 
pestilencial  serão  tratadas  no  Hospital  Marítimo :  e  os  afTcctados 
de  oatras  moléstias  poderão  optar  entre  o  liospital  da  Mise- 
ricórdia e  outro  qualquer. 

O  Capitão  que  occultar  a  bordo  os  doentes  de  moléstia  pes- 
tilencial, ou  os  flier  medicar  mesmo  á  bordo,  incorrerá  em 
uma  multa  de  1009  por  cada  vez  que  Tór  commettida  essa  falta* 

Art.  44.  Em  tempo  de  epidemia  o  vapor  poderá  fazer 
mais  do  uma  visita  por  dia,  conforme  determinar  o  Inspector. 

Art.  45.  O  v»por  empregado  neste  serviço  ierá  as  accom- 
modaçôes,  os  objectos  e  o  pessoal  necessário  não  só  para  trans* 
portar  commodamente  os  doentes,  oomo  para  que  se  lhes 
possa  applicar  o  primeiro  tratamento,  se  fôr  conveniente. 

Os  objectos  necessários  ao  serviço  medico  serão  fornecidos 
ppÍo  Hospital  Maritrmo  mediante  um  pedido  feito  pelo  enfer- 
meiro de  bordo  e  rubricado  peto  Ajudante  de  serviço ;  os  que 
disserem  respeito  ao  casco  do  vapor,  machina,  combustível, 
Ac,  serão  satisfeitos  por  intermédio  da  Inspecção,  á  pedido 
do  mestre  oiachinista,  confirmado  pelo  Ajudante  e  rubricado 
pelo  Inspector. 

Art.  40.  Ninguém  poderá  transitar  no  vapor  de  visita  sem 
permissão  do  Ajudante  de  serviço  ou  ordem  especial  do  Ins- 
pector. Alguns  objectos  tom  destino  ao  hospital  poderão  ser 
transportados  no  mesmo  vapor,  sempre  que  o  Ajudante  ou  o 
lospector  julgar  que  nSo  ha  nisso  inconveniente. 

Art.  47.  O  vapor  não  se  demorará  no  hospital  mais  do 
que  o  tempo  necessarli^  para  entregar  os  doentes  e  receber 
os  que  houverenii  tido  atta,  os  qoaes  deverão  estar  promptos 
á  chegada  do  vapor« 

Quando  não  houver  doentes  a  conduzir,  o  vapor  nio  irá 
ao  Hospital,  e  os  doentes  que  tiverem  alta  serão  transpontados 


1)0  escaler  deste  para  o  vapor  até  as  Roye  boriis  4a  roíiiilii 
(lo  dia  seguinte,  aíini  de  serem  entregues  pa  Qccasi$o  da  visilr 
aos  respectivos  Capitães. 

Art.  48,  Em  épocas  de  epidemiat  em  que  o  numero  d^ 
doentes  fôr  muito  considerável,  deverá  sob  a  indicação  do 
Inspector,  pernoitar  no  vapor  o  Ajudante  de  serviço»  promplo 
para  acudir  a  qualquer  cliamado  dp  bordo  de  aiguipa  cm-; 
barcaçâo  que  mandar  pedir  soccorro,  ou  para  receber  q$  doeiítc^ 
que  forem  enviados  pelos  mesmos.  Estes  doont^s  Sterao  mo- 
dioados  no  vapor,  e  na  primeira  viagem  remettidos  para  q 
hospital. 

Durante  o  dia  o  Ajudante  de  serviço,  depois  da  \isi(a  sa- 
nitária irá  permanecer  na  casa  da  Inspecção,  ou  ficará  a  bordQ 
do   vapor,  prompto  para  occorrer  a  qualquer  eventualidado, 

Art.  49.  So  reinar  alguma  epidemia,  o  Ajudante  quando 
fi^er  a  visita,  irá  a  bordo  das  embrcaçOos  que  tiverem  entrado 
de  véspera,  ou  no  mesmo  dia,  e  procederá  a  um  exame 
rigoroso  pela  ordem  seguinte: 

Do  estado  do  pessoal. 

Da  camará,  beliches,  e  mais  lugarea  destina^ps.  á  tripolaçllQ, 
ofllciaes  e  passageiros. 

Da  roupa  suja. 

Da  agua  potável  e  das  vasilhas  que  a  contiverem. 

Dos  alimentos. 

Da  agua  do  porão  por  meio  das  bombas. 

Art.  50.  Se  neste  exame  encontrar  doentes  do  molestia\ 
I>estiienciaes,  os  quaes  tenhao  sido  negados  pelo  CapitSo,  serSo 
olics  immediatamcnte  transportados  no  vapor  para  o  Hospital 
Marítimo,  o  Capitão  será  multado  em  50^  a  400t^,  e  a  em.r 
barcaçâo  sujeita  ao  que  se  acha  disposto  para  as  que  estíveren^ 
na  terceira  hypotbese. 

Art.  51.  Se  não  houver  doentes  a  bordo,  mas  algum  doa 
lugares  ou  objectos  de  que  trata  o  art.  49,  fór  encontrada  em 
condíçOcs  insalubres,  o  Ajudante  ordenará  ao  Capitão  que  d& 
providencias  immediatas  para  serem  tiradas  desse  estado,  sem 
o  que  não  se  lho  concederá  livre  pratica,  e  ficará  sujeito  a  ttm«^ 
multa  igual  á  do  artigo  antecedente. 

CAPlTiU-Q  VIU, 

PAS  CARTAS  DS  SAUW. 

Art.  52.  A's  embarcações  C()m  destino  a  portos  estrangeiros 
dar-se-ha  cartas  de  saúde  somente  quando  fôr  solicitada.  Aa 
que  saliirem  com  destino  aos  portos  do  Império  deverão  sor 
licita-la  em  tempos  de  epidemia :  no  caso  contrario  basitará  om 
simples  bilhete  (salvo  a  disposiçãp  dp  a.rt.   19}. 
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Ari.  53.  Para  obter  carta  de  saúde  basta  que  o  CapiUío 
•presente  ao  Inspector  de  Saúde  o  conhecimento  passado  pel^ 
Alfándej^a  de  haver  pago  os  respectivos  emolumentos. 

A  carta  de  saúde  será  conrorme  o  modelo  ji  approvado. 

Sc  houver  epidemia,  o  Capitão  será  obrigad  >  a  solicitar  a 
carta  de   saúde  48  horas  antes  da  partida  da  embarcação. 

Art.  54.  Nos  tempos  de  epidemia,  aqteg  de  ser  passada  a 
Pirla  de  saude«  porém  nunca  mais  do  (|uc  2i  horas  depois  de 
pedida,  o  Inspector  de  Saúde,  ou  seu  Ajudante  irá  a  bordo  da 
embarcação  ea^amiDor  seu  estado  sanitário,  c  se  desse  exame 
rpi^nhecer  qqe  o  bcin  da  saúde  da  tripolaçSo  eiçige  quaesquer 
providencias,  fará  immcdiatamcnte  sciente  ao  Capitão. 

Art.  55.  No  caso  de  rccusar*se  o  Capitão  a  tomar  as  pro- 
vidancias  reclamadas  ou  ine,smo  no  do  recusar-se  á  inspecção  da 
embarcaç^,  poderá  a  autoridade  sanitária  negar-lhe  a  carta 
de  saudc*. 

Neste  caso  participará  o  occorrido  á  Alfandega  para  sobr* estar 
nps  despachos  da  embarcação,  se  ella  fór  nacionul,  edará  im-;- 
medialamenie  parte  ao  Coniul  respectivo  30  fór  estrangeira. 

Art.  56.  Nenhuma  carta  de  saúde  será  válida  para  as  au- 
toridades do  Império,  sendo  datada  de  mais  do  48  horas  antes 
da  sahida  da  embarcação;  bastando  porém  para  revalida-la  um 
^ Visto — pa&sado  dentro  daquelle  tempo. 

Por  este — Visto — nada  se  cobrará, 

Art  57.  Se  a  embarcação  entrada  nao  apresentar  carta  de 
saode,  só  terá  livre  prática  se  o  Ajudante,  depois  do  exame  con-r 
veaiente,  conheccf  que  está  nas  condições  de  obtè-la,  c  se  no 
porto  d^onde  partio  e  naquelles  em  que  tocou,  ou  communicou, 
não  reinava  cpidemlcamente  alguma  moléstia  pestilencial. 

Art.  58.  As  embarcações  que  sabirem  para  os  portos  do 
Império,  onde  ndo  haja  Inspecção  do  Saudc,  em  vez  de  carta 
de  saúde,  levarão  um  simples  bilhete,  aiqda  me^iUQ  em  tempo 
de  epidemia. 

Art.  59.  Os  bilhetes  serão  assignados  pelo  Inspector  e  coix- 
terâo  uma  simples  declaração  do  estado  sanitário  do  porto. 

Art.  60.  O  empregado  encarregado  da  policia  não  deixará 
«ihir  embarcação  alguma  sem  ter  cumprido  as  disposições  d^st^ 
Hcgulamentp. 

CAPITULO  IX. 

PISPQSIÇÕES  GERAES. 

Art.  61.  O  Inspector  de  Saúdo  formulará  instrucçòes  para 
serom !  observadas  á  bordo  das  embarcações  surtas  no  porto^ 
t&làs  instrucções  impressas  em  inglez,  francez  e  allemão  serão» 
Qo  acto  da  entrada  distribuidas  pelos  Capitães,  em  separado  oU 
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isonjunctamcnlei  com  as  quê  he  praxe  distribuir-so  por  parle 
da  Alfandega. 

Os  artigos  do  presente  Regulamento,  na  parlo  qae  designa 
as  obrigações  que  devem  preencher  as  embarcações  com  destino 
aos  portos  do  Império,  serão  remeUídos  aos  Cônsules  do  Im- 
pério em  paizes  estrangeiros  para  serem  impressos  na  língua 
do  paiz  e  distribuídos  pelos  Capitães. 

Art.  62.  Nos  portos  em  que  nâo  hourer  AJudahtes,  flcito 
suas  attribulçôes  á  cargo  do  respectivo  Ini>pector. 

Art.  63.  Nos  portos  em  que  nfio  hotíver  autoridade  sanitária 
compete  á  autoridade  policial  de  terra  fazer  cumprir  este  Re- 
gulamento. 

Art.  6i.  Quando  o  estado  sanitário  exigir  a  appllcaçflo  do 
medidas  impraticavies  nesses  portos,  far-se-ha  seguir  a  embar* 
cação  para  o  porto  mais  próximo,  onde  hajao  as  autoridades 
competentes. 

Art.  65.  Sempre  que  a  Alfandega  tiver  motivo  para  suppór 
que  um  navio,  ancorado  em  carga  ou  descarga,  está  em  con- 
dições su<!peitasy  dará  parte  disto  á  autoridade  sanitária. 

Art.  €6.  As  embarcações  chegadas  de  porto  sujo,  ou  sus- 
peito, com  carga  susceptive!  de  infecção  e  sem  occurrencia 
suspeita  á  bordo,  nem  no  porto  da  partida,  nem  durante  a 
viagem,  serSo  desembarcadas,  conforme  dispõe  o  art.  26,  avi- 
sando-se  a  Alfandega  para  fazer  executar  a  prompta  descarga, 
feito  o  que,  se  completará  o  emprego  dos  meios  próprios  para 
impedir  o  desenvolvimento  de  qualquer  moléstia. 

Art.  67.  A  embarcação  (qualquer  que  seja  a  sua  proce- 
dência) que  por  esòaia ,  arribada  voluntária  ou  forçada»  apre* 
sentar  carta  soja,  ou  nSo  regular,  ou,  condições  sanitária, 
desfavoráveis,  poderá  tornar  a  sahir,  se  a  demora  fdr  breves 
sem  sujeitar-se  ás  disposições  sanitárias  em  vigor,  recebendo 
mesmo,  com  as  precisas  cautelas,  os  mantimentos,  refrescos, 
&c.  de  que  necessitar,  conservando-se  sempre  em  isolamento, 
se  porém  quizer  communicar,  nao  poderá  prescindir  da  exe- 
cução do  Regulamento  na  parte  que  lhe  fõr  appticavel. 

Art.  68.  Para  que  um  porto  infeccionado  possii  ser  decla- 
rado limpo  hc  necessário  que  nSo  se  dÔ  caso  algum  de  moléstia 
pestilencial  por  espaço  de  10  dias  para  a  cholera-morbus,  de 
30  para  a  febre  amarella,  e  de  30  para  a  peste. 

Art.  69.  Quando  reinar  epidemicamente  à  bordo  dos  navios 
surtos  neste  porto  o  typho,  as  bexigas,  o  escorbuto,  os  affectados 
destas  moléstias  poderão  ser  lambem  remettidos  para  o  Hospital 
de  Santa  Isabel,  sendo  previamente  consultado  o  Governo. 

Art.  70.  As  vigias  c  rondas  da  Alfandega  evitarão  que  haja 
communicaçao  com  as  embarcações  detidas  peln  visita  sanitária. 

Art.  71.  O  Inspector  de  Saúde,  de  accordo  com  o  da  Alfan- 
dega, marcará  o  lugar  do  ancoradouro  para  as  embarcaras,  de 
que  trata  •  artigo  ai\^ccedcnte. 
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Alt.  72.  Paro  os  caso5  n5a  prcvíslos  neslc  Regulamento  se 
coosallará  o  Inspector  de  Saúde,  ficando  delida  a  embarcação 
até  que  o  mesmo  Inspector  tome  sobre  eJla,  o  mais  breve 
possível,  uma  resoluçflo.  • 

Art.  73.  Toda  a  embarcação  que,  por  violaçAo  deste  Regula- 
mento, tiver  sido  multada,  ficará  impedida  pela  Inspecção  de 
Saiide  do  Porto  até  apresentar  ao  Thcsourciro  da  Airangega  o 
conhecimento  da  multa  em  que  houver  incorrido;  e  a  Al- 
fândega nno  a  visitará,  nem  lhe  dará  despacho  algum  em 
quanto  durar  tal  impedimento. 

Art.  74.  Lojio  que  qualquer  embarcação  tenha  sido  mul- 
tada, o  Secretario  da  Inspecção  de  Saúde  do  Porto  o  par- 
ticipará  immediatamcnte  á  Alfandego,  declarando  o  valor  da 
multa,  afim  de  se  poder  ahi  fazer  cITectivo  o  seu  recebimento 
na  forma  do  Kegulamenlo. 

Art.  75.  O  Governo  poderá  permittir  aos  Paquetes  do  vapor 
qao  chegarem,  comprehendidos  na  hypothese  do  art.  33, 
e  tiverem  dia  certo  de  partida ,  a  baldeação  da  carga  para 
alvarengas,  nas  quaes  essa  mesma  carga  soffrorá  a  conveniente 
desinfecção.  O  vapor  depois  de  desinfectado  convenientemente, 
poderá  receber  carga,  combustível,  &c. 
Todo  o  serviço  será  feito  por  sua  trjpolaçdo. 
Art.  76.  Ileverío  todas  as  pessoas  fallecidas  á  bordo  de  mo- 
léstia infeotuosa  ou  contagiosa  ser  inhumadas  no  Cemitério  de» 
Hospital  lifarítimo:  sou  transporto  será  feito  peloesoalerda  em-^ 
barcaçâo  onde  se  der  o  caso  de  loorte.  O  Ajudante  de  serviçoi 
passará  uma  certidão,  a  qual  será  apresentada  ao  respectivo» 
Empregado  do  Hospital  ]UantinK>* 

Art.  77.  O  Hospital  marítimo  e  Lazaretos  serfio  dcpendentes^ 
da  Inspecção  de  Saúde  do  Porto;  seus  empregados  subordioado» 
ao  Inspector  c  obrigados  á  cumprir  as  suas  ordens. 

Art.  78.  Os  empregados  da  Inspecção  de  Saúdo  do  Porto 
terfto  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  an-nexo. 

Art.  79.  Os  emolun^entos  das  Cartas  de  Saúdo  (itt>  por  Carta> 
dos  bUhetes  (11^]  e  a^  multas  por  infracção  deste  Regulamenta 
serio  cobradas  pela  Alfandega. 

ArL  80.  He  absolutamente  prohibido  aos  Empregados  d» 
Inspecção  de  Saúde  do  Porto  receberem  quantia  alguma  do* 
Capitães  e  dos  passageiros,  á  titulo  de  gratificação  ou  emo- 
lumentos^ 

Art.  81.  O  Inspector  e  os  Ajudantes  serSo  nomeados  por 
Decreto ;  os  Secretários  da  Inspecçilo  por  Portaria  do  Ministro 
do  Império;  e  os  demais  Empregados  pelo  Inspector. 

Art.  82.  Ficao  revogados  os  Begulameut«iS  de  ^i9  de  Ja« 
nciro  de  1843  e  de  27  de  Abril  de  1859,  concernentes  á  Ins- 
pwçío  de  Saúdo  dos  Portos. 

Joáo  de  Almeida  Pereira  Filho  t  do  meu  ConselhOr  Ministra 
c  Srcrelario  de  listado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tcnh» 
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entendido  o  faça  dxocntar.  Palácio  do  nio  do  Janeiro  èití 
Vínto  trcs  do  Janeiro  do  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  iitiperlO; 

Gom  a  Rubrica  de  Sud  Magcstade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 


Tabélllà  tios  ^cncíniénfos  «los  eni|ii^g^ail4lji  daii 
Inspecçdes  de  Sande  dos  Portos. 


HIO   DE  JANEIRO. 

laspector  de  Saudc ;...;. 

li  Ajudantes. . . .  w ;;....« 

SecrcUirioí.  < .  < . .  j i 

BAHIA  E   PÉRNAMÈtCO. 

Inspector 

Secrcturio 

PARÁ,  MARASIÍÃO  E  S;  PEDRO 

Inspector  ..<.j...«í.^... tf. .....* 

Secretario  . .  < « 


ORDBUDO. 


9: 4001000 

2: 400^000 

8U0II0O0 


1 ÍOOOÍIOOO 
COO9OOO 


800JIOOO 
600^000 


GRATIFtCAÇAf 


l:?0Oj|CCO 

]:9(t0))0(.0 

4U0ãuC0 


800^000 
500^000 


COO^OOO 
220^000 


3:(S00J^00<I 

10:8003000 

1:300 1)000 


4:800g000 
l:600SOCd 


4:S00800(r 
3:1C08C00 


Ao*  Inspectores  dos  portos  das  demais  Províncias   o  Governo  poderé 
conceder   gi^atifícaçOcs   até  OOO^OCO. 


Aos  2  Guardas  do  Rio  de  Janeiro  a  730^000 1 :  ífiOgoCO 

Aós  4  ditds  da   BaliíA  e  Pernambuco  5 Í73500 4.4 9 . 1 00!!O0O 

Aos  6  ditos  do  Pará,  MaranhAo  e  S.  Pedro  ;^<»b^000...    9:19nsoooí 
Aos  Guardas  das  demais  Províncias   o  Governo  poderá  conceder  a 
diária  de  600  réis. 

Os  remadores  dos  escaleres  teriio  o  mesmo  Jornal  que  ora  vence/m. 


Palario  do  Rio  de  Jar.cir«^  rm  53  (!c  Janeiro  de  18G1,  —  João  de  Almeida 
Pereira  Filho» 
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HECRETO  N.  2.735— de  30  de  Janeiro  de  1861., 

Oèa  •  lagar  de  Joiz  MiiDicí|(al  cr  de  Oi^p]ilios  no  Termo  da  PoQla  Grossa* 
na  Província  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único,  Fica  creado  o  lugar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  no  Termo  de  Ponta  Grossa,   na  l^rovinciado  Paraná. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
« lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janriro 
aos  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  imperador. 

João  Lusíosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO   N,  2.73C— de   30   de  Janeiro  de  186L 

fiu  em  cento  c  cincoenia  mil  réis  annuaes  os  ordenados  dos  Carcereiros 
(las  Cadeias  das  ViUas  de  Itaquy,  Conceição  do  Arroio,  Santa  Maria  da 
Boca  do  Mdnte,  Dores  da  Camauuan,  Passo  Fuado  e  Caogusau,  aa  Pro<- 
vcocla  de  S.  Pedro  de  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  fixado  o  ordenado  de  cento  ecincoenta  mil 
nèis  annuaes  aos  Carcereiros  das  Cadeias  das  Villas  de  Itaquy, 
"Coocciçâo  do  Arroio,  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte,  Dores 
de  Camaquan,  Passo  Fundo  e  Cangussú,  na  Província  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Jodo  Lustosa  da  Cunhji  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  excutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um  ,  quadra- 
gésimo da  Independe  icía  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageitado  o  Imperador. 

João  Lusiosa  da   Cunha  farunaguá^ 
Parle    14  12. 
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DtCRETO  N.  í. 737— de  6  de  Fevereiro  de  1861. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  o  Visconde  de  Barbacena,  paia  lavFflír 
as  niiuas  de  carvflo  d&  pedra  nas  mareens  de  Passa-Dous ,  Distrícto  da 
Laguna,  na  Província  de  Santa  Cathariua. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  o  Visconde  dcBarbacona: 
"Hei  per  bem  Approvar  o  contracto  com  eile  celebrado  para 
lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra  nas  margens  do  Pussa4)ous, 
Distrícto  da  Laguna  na  Província  de  Santa  Catharína ,  sob  as 
condições  que  com  este  baixdo,  assignadas  por  João  de  Almeida 
Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretafio  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Beis  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
«  do  ln>perio. 

€om  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


Condle^les  a  que  se  refere  o  Oeereto  n.''  S.939 
de  B  de  Fevereiro  de  tSBt. 

!•• 

O  Visconde  do  Barbacena  pagaTà  a  quantfa  de  dezoito  contos 
de  réis  pela  venda,  por  parte  do  Governo,  de  duas  léguas  qua- 
dradas das  terras  devolutas  nas  margens  do  Passa-Dous,  por  eITe 
indicadas  na  occasiSo  da  demarcação.  O  pagamento  se  efiTec- 
tuará  depois  que  tiver  lugar  a  medição,  a  que  o  Governo  man- 
dará proceder. 

O  Governo  concede,  pelo  tempo  de  noventa  annos,  a  explo- 
ração dos  metaese  mineraes  contidos  dentro  do  terreno  vendido. 

3/ 

Se  rór  necessário  fazer  uma  estrada  de  ferro  para  o  trans- 
porte do  can&o,  poderá  o  Visconde  de  Barbacena  desapropriar 
o  terreno  preciso  para  leito  da  mesma  estrada  e  depósitos ;  dUo 
podendo,  dentro  de  uma  zona  de  cinco  léguas  para  cada  lado, 
construí r-se  outra  estrada  de  ferro  que  siga  direcção  parallela. 


Gozarão  da  isenção  de  direitos  es  objectos  empregados  na 
constiucç9o  da  estrada,  c  os  que  servirempara  exploraçiio  das 


~9f  ~ 

mmsf;  e  bem  assim  os  vapores  empregados  no  transporte  do 
«nrào; 

a/ 

^  o  Gorcmo  pcrmittirá,  durante  o  tempo  que  trabalharem  as 
minas,  que  navios  estrangeiíos  transportem  carvão  da^  Laguna 
para  os  portos  do  Imperiow 

O  Governo  aforaria  ilha  dos  Lobos  para^dcpositado^carvSo» 

O  Visconde  de  Barbacena  organisarà  dentro  de  dous  annos,, 
contados  da  data  da  assignatura  deste  contracto,  uma  Compar 
nhia  nacional  ou.  estrangeira»  que  se  encarregue  do  trabalho  das 
minas. 

8.» 

Se  para  lavrar  as  minas  fAr  necessário  mais  terreno »  o  Go- 
verno podeFá  concede-lo  com  as  mesmas  condiçOes  com  que 
cede  o  de  que  trata  a  condição  1  .* 


8o  o  Visconde  de  Barbacena  se  propuzcr  a  colonisar  o  ter- 
reno comprado^  gozará  dos  favores  concedidos, pelas  InstrucçOcs 
de  18  de  Novembro  de  1858. 

Se  om  unno  depois  de  organisada  a  Companhia  não  se  tiver 
dado  começo  aos  trabalhos  para  a  exploração,  das  minas,  scrâ 
rescindido  o  presente  contracto. 

Também  ficará  o  contracto  de  nenhum  elTeito,  se  a  Companhia 
Bio  fâr  organisada^  dentro  do  prazo  marcado  na  condição  7.* 

tl.« 

Se- oa  trabalhos  forem  interrompidos  por  tresmezes,  o  Vis^ 
conde  de  Barbacena,  ou  a  Companhia  por  elle  organisada,  in- 
correrá na  multa,  cobrada  executivamente^  de  um  conlo  de 
réis  por  cada  mer  de  interrupção.  Findos  porem  seis  mezes, 
ficará  o  contracta  de  nenhum  cITeito. 

O  presente  contracto  fica  dependente  da  approvação  do  Poder 
Legislativo,  na  parte  que  delia  carece. 

Palácio  do  Ria  de  Janeira  em  6  do  Fevereiro  de  1861.— Jodo 
de  Almeida  Pereira  Filho. 
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DECHETO  N.  ^.738  — do  ©  de  Fevereiro  de  1801. 

Concede  á  Saciedade  dos  Seculares  empregados  de  Igreja  autorisaçflo  pan» 
€oatiauar  a  exercer  as  suas  fuacçOes,  e  approva  ou  respectivos  Estatutos. 

Altendendo  ao  ((uc  representou  à  Sodcdade  do^  Seealare» 
empregados  de  Igreja,  estabelecida  -ncsla  Côrlc,  e  de  confer- 
midade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  Í9  do  mez  passada 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  1  do  dito  mei; 
Hei  por  bem  Conecdcr-lhe  autorisaçâo  para  poder  continuar 
u  exercer  as  suas  runcçCk^s,  e.  Approvar  os  seus  Estatutos,  que 
com  este  baiiâo. 

Jo3o  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  Taça  execirtar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Fevereiro  de  mil  oilocentps  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

Eârtaliitosr  da   Socli^acte    d^m  Seeitlaros  Eu- 
prog^aclos  de  lsrc}|a. 

tlAPITUI-O  L 

Í)A  PROTECTORA   HA  SOCIEDABFK» 

Art.  !.•  A  Protectora  da  Sociedade»  he  o  será  sempre  n 
Santíssima  Virgem,  sob  o  Titulo  da  — Immaculada  Conceição. 

CAPITULO  IL 

DO  TrrULO  PA    SOCIEDADE. 

Art.  2.'  A  Sociedade  dcnomina-se — Sociedade  dos  Seculares 
Empregados  de  Igreja. 

Ari.  3."  Considcrão-se  empregados  de  Igreja,  os  Seculan^^ 
qúc  exercerem  os  empregos  de  Sacristães  cíTectivos,  Anda^ 
flores,  Organistas,  e  i."»  Escripturarios  das  Ordens  Terceiras» 
ConHarius,  ou  Irmandades;  c  os  l."**  Enfermeiros  dofr  Uospi- 
lues  das  Ordens  Terceiras. 


^»8- 
CAPITULO  HL 

PDS  seaos»  seus  hiuloS;  e  ious  vb  EwraABA. 

Art.  4.*    A  Sociedade  eompõe-sc  de  diversos  Sócios,  ásBlifer: 

%  L*  Sócios  Instatladoros,  que  sSo  os  que  inslallárflo  a  Ço- 
dedade,  os  quues  além  das  prerogativas^  e  benefícios  que  por 
estes  Estatutos  sao  garantidos,  tem  o  direito  de  assento  e  volo 
nas  SessOes  da  Directoria,  independente  ôe*  conrite. 

§  ^^  Sócios  cffectivos,  que  são  os  de  que  trata  o  art.  3.% 
05  qcaes  fruem  as  prerogativas  e  benefícios  que  estes  Estatutos 
niarcâo ;  tendo  igualmente  o  direito  com  os  Sócios  installadores 
de  Yotarem  e  serem  votados  para  a  Directoria. 

$  3.*  Sócios  honorários,  em  cujo  numero  se  comprebende 
qualquer  Kcclesiastico,  ninda  mesmo  que  este  esteja  exercendo 
algirni  emprego  comprehendido  no  ort.  3.^ ;  ou  outra  qualquer 
pessoa  nSo  compretiendida  no  referido  artigo ;  os  quaes  gozão 
as  mesmas  garantias  que  Tmcm  os  Sócios  cfTecti vos,  á  excc|:çio, 
porém,  de  nSo  serem  comprcttendidos  nas  que  ^m  ordem  do 
fnccessSo  marca  a  segunda  parte  do  art.  22 ;  bem  como  ndo 
poderão  votar,  ou  serem  votados  para  a  Directoria. 

Art.  ^.*  Além  destes  Sócios  serão  admittidos  ao  grémio  da 
Sociedade :  • 

S  !.•  Sócios  Beneméritos,  que  sao  os  qne  oITertarem  uma 
jóia  de  100^00,  qner  como  entrada,  quer  inteirando  essa 
qaantia  com  a  que  já  tiver  oficrtado  como  Sócio  efTectivo  ou 
honorário. 

%  2.»  Sócios  Dístinctoa,  »que  s5o  os  que  oíTertarém  a  Jóia  do 
SKJOOOy  nas  mesmas  circumstancias  do  paragrapbo  antece- 
dente. 

Ari.  6."  Os  Sócios  comprehendidos  nos  §§  !.•  e  2.' doar- 
4igo  antecedente,  gozarão  as  mesmas  garantias  que  pertencem 
aos  Soeíoa  honorários»  ficando  na  fruirio  do  titulo  honorífico 
em  compensação  da  jóia  de  entrada ;  salvo  se  estiverem  com- 
preliendidos  no  art.  3."  que  então  se  denominarão  —  Sócio» 
Beneméritos,  ou  Distínctos— EfiecUvos—,,  gozando  as  preroga- 
tíTas  que  á  estes  pertencem. 

Ari.  ?.•  Quando  qualquer  Sócio  prestar  relevantes  serviço» 
i  Sociedade,  a  Directoria  poderá  conferir-lhe  em  remoneraç^ão 
qualquer  dos  títulos  marcados  nos  {^§  1.°  e  2.*"  do  art  5.* 
ttbmettendo-o  .á  approvaçâo  da  Assembféa  Geral ;  bem  como 
serio  admittidos  com  o  titulo  do  §  !.•»  do  ref  rido  artigo,  oa 
£oeios  de  quo  trata  o  art.  64.    . 

Art.  8.'  As  jóias  de  entrada  dos  Sócios  effectivos,  ou  bo- 
norarios,  será  de  20»000,  por  uma  só  vez,  pagando  além  disso 
os  Sócios  efTectivos  1^000,  de  mensalidade,  ficando  porém  o» 
Sócios  honoraiios  isentos  dessa  contribuição. 
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CAPITULO  IV. 

OAS   GARANTIAS    Q9E  FRUEM  OS   SÓCIOS.         ! 

Art.  9.*    Os  Sócios  tem  direito  a: 

^  1  .*    Beneficência  mensal  quando  se  achar  em  indígendar. 

^  â.*  Esnoola  por  uma  só  vez,  ou  em  partes,  quando  es-* 
tiver  enrermo  e  sem  meios  de  tratar«-se.> 

§  S.""  Fazer-se  o  possível  para  emprega-lo,  quando  estivei 
desempregado  e  pobre. 

%  4.^    Fazer^se-  o  seu  enterro,  quando  TaUecep  indigente. 

%  &."*  Uma  missa  no  7.*  dia  do  sea  failecimento,  ou  da 
noiicía  do  mesmo. 

%  6^  Uma  missa  no  dia,,  ou  oitava  de  finados,  pelas  almas 
dos  Sócios  rallecido». 

%  7.*  Um  tílulo  honorifico  conferido  pela  Directoria,  o 
approvado  pela  Assembléa  Geral,,  em  remuneração  de  serviços 
prestados  á  Sociedade,  e  conforme  dispõe  o  art.  65. 

Art.  10.  As  esmolas  do  que  tratáo  os  SS  !•*  ®  ^**  ^^  ^^' 
tigo  antecedente  serSo  dadas;  a  primeira  pela  Directoria,  • 
a  segunda  pelo  Presidente,  ambas  depois  do  oblida  a  infor- 
maçfio  da  Cotnmissfio  respectiva,  e  tendo  sempre  cm  coasi* 
deraçfio  as  possibilidades  dos  coft-es  da  Sociedade. 

CAPITULO  V. 

DA  ADMISSiO  DOS  SOQOS,   E  SEUS  DEVERES. 

Art.  11.  Para  ser  Sócio  he  preciso  estar  empregado,  nSo 
padecer  de  moléstias  chronicas,  eserdemorigcrada  conducta. 

Art.  12.  A  pessoa  que  nas  circumstancias  do  artigo  ante*» 
cedente,  quizer  pertencer  á  Sociedade,  deverá  ser  proposta  por 
um  membro  da  Directoria,  o  qual,  responsabilisando-se  peio 
seu  candidato,  informará  ascircumstanciasdo  mesmo,  seu  em- 
prego  e  residência,  para  a  Directoria,  se  julgar  conveniente» 
approva*lo  em  escrutínio  secreto ;  e  se  o  proposto  náo  fOr 
conhecido  pela  maioria  da  mesma,  (  o  que  se  verificará  por 
escrutínio  ;,  será  nomeada  uma  Commissdo  para  syndic«ar  á 
respeito,  e  dar  o  seu  parecer  na  próxima  sessão. 

Art.  13.  Reconhecido  e  approvado  o  Sócio,  fica  elle  obri- 
gado  a  prestar-se  no  que  fòr  iitil  á  Sociedade,  e  para  os  cargos 
para  que  fór  escolhido  (  sendo  cfiectivo  ),  e  quando  se  escuso 
delles,  dará  uma  jóia  á  favor  da  Sociedade. 

Art.  14.  Deverá  honrar  e  fazer  honrar  a  Sociedade,  nunca 
consentindo,  que  a  menoscabem ;  bem  como  ser&  obediente 
á  seus  superiores  no  exercício  de  suas  funcçOes. 
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CAPITULO  VL 

DAS  PENAS. 

Art.  15.  Todo  o  membro  da  Directoria  que  fallar  ás  sessões 
sem  causa  provada,  pagará  uma  multa  de  500,  a  qual  será 
tpplicada  i  compra  de  biitietes  de  loteria  á  favor  da  Socie* 
dade. 

Art.  16.  Todo  o  Sócio  eflectivo,  ou  honorário  que  nSo  sa- 
tisfaxcr  a  soa  Jóia  de  entrada  no  prazo  de  seis  mexes  depois 
de  approvado,  perderá  o  direito  de  Sócio,  e  só  poderá  ser 
iwTamente  proposto  e  approvado,  se  der  uma  Jóia  de  lOOUMOO, 
sem  ficar  por  essa  Jóia  gozando  o  titulo  que  marca  o  ^  1."» 
do  art.  5.^,  mas  unicamente  o  de  Sócio  cíTectivo  ou  honorário, 
cbnrorroe  fdr  a  sua  profissSo. 

Art.  17.  Igualmente  a  pessoa  que,  tendo  annuido  a  ser 
proposto  para  Secío,  escosar-se  depois  do  approvado,  perderá 
o  direito  de  tornar  a  ser  proposto,  salvo  se  quizer  satisfazer 
a  jóia  de  1009000,  ficando  sujeito  as  mesmas  condições  do 
artigo  antecedente,  f  icfio  comprehendidas  nesta  pena  as  pessoas 
que  na  fundação  da  Sociedade  se  inscrevêrSo,  ou  para  is$o  forão 
convidadas,  e  se  escusarão  por  escripto,  ou  verbalmente ;  de- 
vendo tomar-sa  nota  de  seus  nomes  para  constar. 

Art.  18.  O  Sócio  efíectivo  que  não  satisfazer  seis  roezesde 
suas  mensalidades,  perderá  o  direito  de  Sócio,  o  á  toda  a  quantia 
tom  que  houver  entrado  para  a  Sociedade,  salvo  se  a  Direc- 
toria resolver  que  continuo,  pagando  os  atrazados,  e  nSo  es- 
tando nessa  occasido  enfermo,  ou  desempregado ;  e  tendo  sido 
ess^a  falta  motivada  por  moléstia,  ou  desarranjo  provado;  ou- 
vindo-se  sempre  à  respeito  o  parecer  du  Com  missão  hospi- 
taleira. 

Art.  19.  Constando  que  algum  Sócio  com  má  fé  prevaricou 
em  seus  empregos,  e  estando  disso  convicto,  a  Directoria  de* 
cidirá  á  tal  respeito,  como  julgar  de  justiça,  nomeando  uma 
CommissSo  para  syndicar  do  facto  e  dar  o  seu  parecer,  bem 
como  será  illiminado  da  Sociedade  todo  o  Sócio  perturbador 
da  ordem  publica,  ou  que  tiver  passado  por  condomnação 
infamante,  e  praticar  acto  deshonroso  á  Sociedade. 

CAPITULO  VII. 


DOS  FUKDOS  DA  SOCIEDADE. 

Ari.  30.    Os  fundos  da  Sociedade  são  provenientes  das  jolas 
de  entradas  dos  Sócios,  suas  mensalidades,  produeto  de  lotcrias. 
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e  qualquer  donativo.  A  sua  applicaçio  hc  somente  conforme 
o  disposto  nestes  Estatutos,  c  nuo  poderão  ser  alienados  sob 
outro  qualquer  pretexto. 


CAPITULO  VIII. 

DA  BENEPICEXGU,   F0NERAL  E  SUFFRAGIOS. 

Art.  21.  Toda  a  beneficência  será  dada  mensalmente  con* 
forme  as  posses  dos  cofres  da  Sociedade. 

Quando  em  caso  urgente  fôr  necessário  soccorrer  algum  Socío 
que  se  acbar  enfermo  e  sem  meios  de  tratar-sc,  o  Presidente, 
depois  de  proceder  a  Commissão  hospitaleira  á  respectiva 
syndicancia»  mandará  dar  soccorro  pecuniário  por  uma  só  ve7, 
nuiiea  excedendo  á  quantia  de  20iM)00 ;  poderá  lambem  di- 
vidir este  soccorro  em  partes  se  assim  julgar  conveniente. 

Art.  2*2.  Todo  o  Sócio  tem  direito  á  uma  mensalidade  em 
caso  de  indigência;  bem  como  a  ser  soccorrido  pur  uma  só 
Yez,  ou  em  partes,  quando  enformo  e  sem  meios  do  tratar-so, 
como  dispõe  o  artigo  antecedente. 

Por  morte  do  Sócio,  sendo  ello  oíTectivo,  tem  direito  á 
mesma  mensalidade  sua  viuva:  na  falta  desta,  suas  filhas  em 
quanto,  solteiras,  até  a  idade  de  18  annos,  ou  seus  filhos  até 
a  mesma  idade,  c  ndo  estando  empregados  :  na  falta  destes, 
ou  nSo  precisando  elles  dos  soccorros  da  Sociedade  tem  o 
mesmo  direito  á  essa  mensalidade  o  Pai,  ou  Mdi  do  Sócio, 
quando  indigente  ;  sendo  necessário  obter-so  informações,  c  a 
approvaçio  da  Directoria. 

Art.  23.  Falleccndo  algum  Sócio  em  indigência  a  Socicdado 
lhe  fará  o  enterro,  mandando  foniccer-íhe  sómãnte  o  cuixâo 
c  carro  da  3.*  Classe,  e  sepultura  quando  o  failocido  a  nao 
Uver  de  direito  em  alguma  Ordem  Terceira,  ou  Irmandade; 
nomeando  o  Presidente  uma  Commissão  para  assistir  ao  funeral; 
esta  Commissâo  será  sompre  nomeada  ainda  mesmo  que  o  Sócio 
fallecido  não  scya  sepultado  k  expensas  da  Sociedade. 

Art.  24.  No  7.*"  dia  do  fallecimento  do  algum  Sócio,  ou  da 
noticia  do  mesmo,  mandar-se-ha  celebrar  uma  missa  pela  sua 
alma,  observando-se  o  disposto  na  segunda  parte  do  artigo 
antecedente, 

Art.  25.  No  dia,  ou  oitava  do  finados  mandar-sc-ha  celebrar 
uma  missa  era  suíTragio  das  almas  dos  Sócios  fallecidos,  e  não 
havendo-os  será  applicada  pelas  almas  do  Purgatório. 

Art.  26.  Fallecendo  algum  Sócio  fora  da  Corte,  o  Presidenlo 
nomeará  uma  Commissão  para  dar  os  pezames  á  familia  (  se 
Mistir  presente  ),  e  o  mesmo  se  praticará  quando  faUccer 
qualquer  membro  de  familia  do  Sócio. 
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CAPITULO  IX. 

DA   ASSEMBLt^A   GERAL. 

Ari.  S7.  A  Assemblèa  geral  lie  a  fusOo  de  todas  as  classes 
de  Sócios ;  como  poder  superior,  compctc-lhe  '• 

%  1/    Tomar  conhecimento  de  todos  os  actos  da  Directoria. 

§  i^  Examinar  a  conta  annual  da  receita  e  dcspeza,  appro- 
Tando-fl  quando  a  Julgar  confarme,  bem  como  o  parecer  da 
CommissSo  respectiva. 

S  3.*  Instruir-se  do  estado  da  Sociedade,  para  cujo  fím  lhe 
seâ  apresentado  pelo  Presidente  annualmente  um  relatório,  o 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  de  mister. 

%  4.*  Decidir  as  negócios  do  preponderância  que  forem  le- 
Tados  ao  seu  conhecimento. 

%  5.*  Discutir  e  approvar  a  reforma  destes  Estatutos,  por 
proposta  da  Directoria,  lindo  que  seja  o  prazo  marcado  no 
art.  61. 

%  e.""  Deliberar  á  respeito  da  dissoluçHo  da  Sociedade  (  o 
que  nossa  Inclyta  Protectora  não  permitta  ],  observando-se 
cscrapulosamente  o  disposto  nos  arts.  50  c  GS  á  73. 

%  7.*  Approvar  qualquer  título  honorifico  com  que  a  Di- 
rectoria quizer.  galardoar  serviços  prestados  á  Sociedade  por 
algam  Sócio. 

Art.  28.  Reunir-se-ha  annualmente  para  exame  e  appro- 
vaçio  de  contas,  c  extraordinariamento  quando  os  inicresses 
da  Sociedade  assim  o  exigirem. 

CAPITULO  X. 

DA  CONGREGAÇÃO. 

Art  29.  A  Congregação  he  a  reunido  dos  Sócios  Installa- 
dores  e  EiTeclivos ;  compete-lhe :  —Eleger  annualmente  no  dia 
21  de  Novembro  a  Directoria  na  forma  do  art.  40. 

CAPITULO  XI. 

DA   DiEECTORU. 

Art.  30.  A  Directoria  he  a  representante  da  Sociedade  ; 
pertenco-ihe  : 

J\  1.*    iDStruir-se  logo  que  tome  posse  do  estado  da  Socie- 
^,  promovendo  tudo   qwnto  fór  á   bem  delia,  envidando 
todo  o  possível  para  o  augmento  do  seu  património  • 
Parie  II.  13 


^  2.""  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  pro<;entcs  Estatutos,  de- 
cidindo com  prifdencia  c  Justiça  algum  caso  qtie,  não  tendo 
nelles  o  preciso  esclarecimento,  lornar-se  dúbio. 

§  3.""  Aceitar  qualquer  transacção  favorável  á  Sociedade, 
quando  não  fôr  com  ónus,  o  que  então  levará  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Geral. 

S  4.*  Autorisar  todas  as  despezas  que  nãn  são  marcadas 
nestes  Estatutos,  não  excedendo  á  quantia  de  100;;KK)0  em  todo 
o  anno  administrativo. 

S  5.""  Mandar  prestar  aos  Sócios  os  soccorros  que  lhe  s9o 
garantidos  na  forma  destes  Estatutos. 

§  6,""  Deliberar  á  respeito  de  tudoaquillo  que  lhe  compete, 
e  nomear  logo  que  tomo  posse  a  Commissão  de  que  irata  o 
art.  55. 

}J  7.*  Tomar  contas  semestralmente  ao  Thcsourciro,  c  pres- 
ta-las annualmente  á  Assembléa  geral. 

§  S.""    Conf(Tir  titulo  honorífico  dos  que  marca  o  art.  65 
a  qualquer  Sócio  que  prestar  serviços  á  Soci*3dade,  submet 
tendo-o  á  approvaçdo  da  Assembléa  geral. 

Art.  31.  Reunir-sc-ha  uma  vez  por  mez  cm  sessão  ordi- 
nária,  o  extraordinariamente  quando  íAv  mister.  ' 

CAPITULO  XH. 

DOS  MEMBROS  DE  QCB  SE  COMPÕE  A  DIRECTORu/s  SUAS 
COMPETÊNCIAS. 

Art.  32.  A  Directoria  compOe-sc  de  um  Presidente,  um  Vicc- 
Presidente,  l.""  e  2.*  Secretários,  um  Thesoureiro,  um  Procurador 
o  seis  Conselheiros. 

Ari.  33.  Compele  ao  Presidente  mandar  convocar  a  Assem- 
bléa geral  e  a  Congregação,  na  forma  dos  ftrls.  28  e  29;  bem 
coir.o  a  Directoria  uma  vez  por  mez,  ou  quando  a  sua  reunião 
se  tornar  necessária,  como  dispõe  o  art.  31 ;  manter  a  ordem  o 
llegu  la  mento  das  discussões;  rubricar  os  livros  da  sociedade, 
sem  o  que  não  terão  vigor ;  empenhar-se  quanto  fõr  possível  em 
empregar  os  sócios  que  necessitarem ;  autorisar  o  disposto  nos 
arts.  21  e  23  destes  estatutos,  dando  contas  á  Directoria  na 
primrira  reunião;  apresentar  á  Assembléa  Geral  o  relatório  do 
estado  da  sociedade,  e  das  occurrencfas  que  houverão  durante 
o  anno  da  sua  administração;  nomear  a  Commissão  de  exame 
de  contas,  e  todas  aquellas  que  estes  estatutos  lhe  permittem  ; 
tendo  também  o  voto  de  qualidade. 

Art.  3<h.  Ao  Vice-Presidente  compete  fazer  as  vezes  do  Pre* 
sidente  no  seu  impedimento,  assumindo  as  atlriboíções  e  obri- 
gações do  mesmo. 


Art.  35.  Ao  1.^  Secretario  compete  Tazer  os  Avisos  eannun- 
cios  por  ordem  do  Presidente ;  lavrar  os  termos  e  actas ;  lançar 
i  receita  e  despeza  annual  á  vista  dos  respectivos  documentos  ; 
fsKt  toda  a  correspondência,  e  trazer  a  oscriptoração  sempre 
endia. 

Art.  36.  Compete  ao  ã.""  Secretario  fhser  as  vezes  do  l.*"  no 
seu  impedimento. 

Art«  37.  Compete  ao  Thesoureiro  a  responsabilidade  de  todo 
oqae  receber  e  despender,  e  bem  assim: 

$  1.*  Apresentar  todos  os  semestres  un^  balanceie  da  receita 
e  despesa. 

$  3.»  Todas  as  contas  qao  apresentar  serio  documentadas 
com  os  recibos  no  livro  respectivo. 

S  8."  Receberá  do  Procurador  as  entradas  e  mensalidades 
dos  Sócios,  passando-lhe  quitação,  bem  como  qualquer  donativo 
feito  á  sociedade. 

1(  4.*  Não  poderá  ter  disponível  em  caixa  quantia  excedente 
(HNHKK),  devendo  pôr  a  premio  em  algum  Banco  todo  o  ex- 
cesso á  essa  quantia. 

S  S.''  Tendo  no  Banco  mais  de  1:000»000,  participará  á 
Directoria,  para  se  comprar  orna  apólice  da  Divida  Publica,  ou 
Acções  de  algum  Banco,  se  a  mesma  assim  o  determinar 

%  6."  Não  poderá  despender  mais  de  20;IK)00  em  despezas 
qoe  Dâo  são  marcadas  nestes  estatutos,  sem  autorisaçSo  da  T>\- 
rectoria;  c,  na  ausência. delia,  do  Presidente  ( quando  fór  objecto 
urgente  c  de  necessidade). 

$  7.*  Terá  um  livro  de  recibps  c  mais  aquelies  que  forem 
de  mister. 

Art.  38.  Compete  ao  Procurador  receber  as  jóias  de  entradas 
e  mensalidades  dos  sócios,  entregando  estas  ao  Thesoureiro,  no 
fim  de  cada  trimestre,  e  aquellas,  á  proporção  que  as  receber, 
liavendo  ddie  quitação  para  sua  descarga ;  procurar  com  zelo  e 
iateresse  todo  o  que  fdr  á  bem  da  sociedade;  e  ser  membro  da 
Commifisão  hospitaleira. 

Art.  39.  Aos  Conselheiros  compete  zelar  os  interesses  da 
Sociedade;  promover  o  augmento  do  seu  Património  pela  acqui^ 
sição  de  Sócios;  velar  no  fiel  cumprimento  dos  artigos  destes 
btatalos;  dar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  á  bem  da 
Sociedade,  aceitando  igualmente  as  Commissôes  para  que  forem 
nomeados. 

CAPITULO  XIII. 


i)A  eleiqAo  e  posse. 

Art.  40.    No  dia  21  de  Novembro,  reunida  a  Congregação 
dos  Sócios  elk*ctivos,  procedersc-ha  á  clei(;ão  dos  membros  da 
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Directoria,  cuja  eleição  será  feita  por  cédulas,  contendo  cada 
uma  o  nome  de  13  Sócios,  dos  que  Iralftoo^S^  1.*  e  2.*  do  art. 
4.%  sendo  seis  para  officiacs  e  seis  para  Conselheiros,  como 
dispõe  o  art.  32 ;  escrevendo-se  á  margem  o  cargo  que  cada  um 
tem  a  exercer  por  ordem  de  Jerarcbia ;  escolhendo-se,  sempre  que 
fór  possível,  para  os  cargos  de  ofBciaes  os  Sócios  que  Já  tiverem 
servido  na  Úirectoria. 

Art.  41 .  Recebidas  as  cédulas  na  urna,  o  Presidente  as  tirará, 
e  verlGcando  serem  tantas  quantas  for  *m  os  votantes  presentes, 
as  entregará  ao  1."*  Secretario  para  proceder  á  apuração,  no- 
meando para  escrutadores  ao  3."*  Secretario,  e  á  outro  qualquer 
sócio ;  na  falta  do  %""  Secretario  nomeará  dous. 

Art.  42.  Finda  a  apuração,  se  houver  empate  em  votos,  e 
este  fór  no  cargo  de  Presidente,  decidirá  a  sorte ;  e  se  fôr  em 
qualquer  outro,  desempatará  o  Presidente  á  favor  daquelie  eleito 
que  Julgar  mais  útil  aos  interesses  da  sociedade;  dando-se  porém 
o  Presidente  por  suspeito,  decidirá  igualmente  a  sorte. 

Art.  43.  Só  poderá  votar  ou  ser  votado  o  sócio  eflfectivo  que 
estiver  quite  com  a  sociedade,  eque  delia  não  esteja  percebendo 
soccorro  mensal. 

Art.  44.  Para  sciencia  dos  votantes,  o  Secretario  terá  patente 
uma  lista  dos  sócios  de  que  tratSo  os  §§  1."  e  2.*  do  art.  4.^ 
destes  estatutos,  cujos  nomes  publicará  em  voz  intelilgivel,  pre- 
cedendo a  leitura  dos  arts.  40  a  45,  antes  de  proceder*se  á 
eleição. 

Art.  45.  No  caso  de  rejeição  de  algum  eleito,  se  fór  perante 
a  Congregação  quando  ainda  reunida,  procederá  ella  pela  mesma 
forma  á  eleição  do  substituto,  e  se  fdr  na  ausência  delia,  sendo 
o  escusado  o  Presidente  eleito,  reunir-se-ha  novamente  a  Congre- 
gação para  eleger  outro;  se  fór  porém  outro  qualquer  membro 
da  Directoria,  esta  procederá  á  eleição  do  substituto. 

Art.  46.  A  posse  será  dada  dentro  da  oitava  da  Gooceiçio  de 
Nossa  Senhora»  antes  ou  depois  da  missa  de  que  trata  o  art.  54, 
lavrando-sc  o  respectivo  termo:  no  caso  porém  de  não  poder 
ser  nos  dias  da  oitava,  terá  lugar  no  dia  18  do  mcz  de  De- 
zembro. 

CAPITULO  XIV. 

DAS  SESSÕES. 


Art.  47.    As  sessões  ordinárias  são : 

§  1.*  Uma  vez  por  anno  em  Assembléa  geral,  para  pres- 
tação de  contas  e  leitura  do  Relatório. 

S  2.''  Uma  vez  por  anno,  em  Congregação  dos  Sócios  effec- 
tivos,  para  a  eleição  da  Directoria. 

!$  3.*^    A  Directoria  reunir-se-ha  uma  vez  por  mez. 
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Art.  (8.  Além  das  sessõeg  marcadas  no  arligo  antecedente, 
poderão  ser  convocadas  sessões  extraordinárias  quando  assim  fdr 
necessário. 

Art.  49.  As  sessOes  serão  feitas  (se  fór  possivei),  em  algum 
coDsísiorio  do  Igr«|ja  que  para  isso  se  preste. 

Art.  50.  Sendo  iiiiraitado  o  numero  dos  membros  para  a 
Congregação,  comfudo  serão  validas  as  decisdes  tomadas  em 
sessão,  uma  vez  que  se  achem  presentes  qualquer  numero  de 
Togaes,  e  mais  sete  pertencentes  a  Directoria. 

Sendo  da  mesma  sorte  illimitado  o  numero  dos  membros  para 
a  Asseinbléa  Geral,  todavia,  sendo  para  tratar-se  da  approvaçáo 
de  contas,  saber-se  do  estado  da  sociedade,  confirma r-se  títulos 
bonorificos,  ou  para  outro  qualquer  âm,  far-se-ha  conforme  a 
primeira  parte  deste.  Se  esta  fór  para  deliberar  respeito  a  dis- 
solução da  sociedade,  far-se-hão  não  só  avisos  por  cartas  á  todos 
aquelles  qoe  tiverem  occupado  cargos  na  sociedade,  como  tam- 
brâi  annuQcios  repetidos,  e  torna-se  necessário  e  indispensável  o 
CQinparecaiffleDto  de  toda  a  Directoria,  e  pelo  menos  metade  e 
mais  um  do  toial  dos  sócios  que  houverem  até  essa  época,  ex-* 
cloindo  deste  aumero  os  membro»  da  Directoria.  A  decisão  á  tal 
respeito  so  será  valida,  obtida  a  unanimidade  de  votos,  e  cum- 
prido o  disposto  no  art.  73;  e  a  applidação  será  conforme  o  que 
dispõe  os  arts.  68  a  73. 

Art.  51.  Reunindo-so  sete  membros  da  Directoria,  o  Presi- 
dente abrirá  a  sessão,  e  serão  validas  as  deliberações  qne  se 
tomarem. 

Art.  5S.  Todos  os  membros  da  Directoria  serio  obrigados  a 
VNgnar  seus  nomes  no  livro  de  Presença,  depois  de  aberta  a 
sessão;  bem  como  assignarão  na  sessão  seguinte  a  acta  da  ante- 
cedente depois  de  approvada. 


CAPITULO  XV. 
no  ABcmvo. 

Alt.  53«  Haverão  no  archivo  da  sociedade  os  seguintes 
livros: 

SI.**  Do  tombo,  onde  se  registrará  o  facto  histórico  con- 
cernente á  fundação  da  sociedade,  e  todos  os  documentos  qoe  a 
Directoria  assim  o  determinar. 

%  2.''  Das  actas,  onde  se  lançarão  as  respectivas  deliberações 
tomadas  em  sessão.. 

S  B''  De  entradas,  onde  se  lançarão  os  termos  de  entradas 
dos  sodos,  rubricados  pelo  Secretario. 

1^  i.«  De  receit»  e  despeza,  onde  se  lançará  a  conta  aunual^ 
referindo-se  aos  respectivos  recibos  oa  documentos. 
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§  5.°  De  recibos,  onde  aquelles  que  receberem  dintieiro  da 
sociedade  passarfto  as  competentes  quilaçdes. 

§  6^  Do  elciçdOy  onde  se  lançarão  as  «leições»  e  lavrarão  os 
termos  de  posse. 

§  T.""  De  donativos,  onde  se  registrará  qualquer  oíferta  feita 
á  Sociedade. 

S  8.*  Do  registro,  onde  se  copiará  toda  a  correspondência  da 
Sociedade  e  pareceres  da  GommissSo. 

§  9^  De  presença,  onde  os  membros  da  Directoria  assig- 
narfio  seus  nomes  quando  houver  sessão. 

CAPITULO  XVI. 

DISPOSIÇÕES  GE11A£S. 

Art.  S^.  No  dia  da  Conceição  de  Nossa  Senhora,  ou  em 
qualquer  dos  da  oitava,  se  mandará  celebrar  uma  missa,  acom- 
panhada á  órgão,  em  qualquer  Igreja  que  lenha  altar  dessa 
invocação ;  applicando-se  o  Santo  Sacriflcio  em  honra  e  louvor 
da  Immaculada  Conceição  da  Santíssima  Virgem :  a  Directoria 
deve  assistir  a  mencionada  missa,  bem  como  serão  convidados 
por  annuncios  nas  folhas  publicas  todos  os  sócios. 

Art.  55.  A  Directoria  logo  quo  tome  posse,  elegerá  om  es- 
crutínio 49ecreto  a.  Commissão  hospitaleira  para  servir  todo  o 
anno  administrativo;  tendo  á  seu  cargo  visitar  os  sócios  enfer* 
mos,  e  quando  indigentes  e  que  necessitarem  dos  soccorros  da 
Sociedade,  dar  a  respectiva  informação;  prestando-se-lbes  com 
caridade  naquillo  que  fár  mister :  essa  Commissão  será  composta 
do  Procurador  e  dous Conselheiros,  havendo  só  para  estes  votação. 

Art.  56.  Na  sessão  do  2.«  semestre,  e  que  será  lambem  a  de 
conta  annual,  o  Presidente  nomeará  uma  Commissão  de  três 
membros  escolhidos  d'entre  os  sócios  honorários,  á  qual  se  envia- 
rão os  livros  e  todos  os  documentos  relativos,  aQm  de  examina- 
rem as  mesmas,  e  darem  o  seu  parecer,  o  qual  será  submettido  á 
approvação  da  Assembléa  geral  na  sua  sessão  annua. 

Art.  57.  Qualquer  sócio  eflectivo,  deixando  de  exercer  o  em- 
prego pelo  qual  temesse  titulo,  será  sempre  considerado  oomo 
tal,  uma  vez  que  se  preste  a  satisfazer  suas  mensalidades,  e  que 
continue  a  ser  secular. 

Art.  58.  A  Directoria  poderá  quando  julgar  conveniento 
augmentar  a  jóia  das  entradas  dos  sócios. 

Art.  59.  No  fim  de  cada  trimestre  se  comprará  um  meio 
bilhete  de  lotería  (em  favor  da  Sociedade ),  fazcndo^se  o  com- 
petente annuncio  para  sciencia  dos  sócios. 

Art.  60.  Todo  o  donativo  feito  á  Sociedade,  será  agradecido 
por  um  oíQcio  assignado  pelo  Secretario  em  nome  da  Directoria, 
ç  louvado  pelas  folhas  publicas. 
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Art.  61.  As  deliberações  da  Directoria  lendcntes  a  reforma 
destes  estatutos,  nfio  terão  Tigor  sem  a  approvaç&o  da  Asdembléa 
geral,  em  sessão  exlraorditiaria  para  esse  fim  convocada»  e  só 
passados  quatro  annos  de  servirem  como  Lei ;  sendo  irrevogáveis 
osarts.  1.%  2.%  3A  57,  68  a  73. 

Art.  6±  A  Directoria  tomará  as  devidas  cautelas,  para  evitar 
abosos»  e.  nSo  se  negará  a  prestar  soccorros  aos  sócios  neces- 
sitados, com  aquillo  que  fôr  possivel. 

Art.  63.  Haverá  um  avisador  servindo  de  continuo,  (quando 
po^  ser )  tendo  por  ordenado  a  quantia  que  a  Directoria  Itie 
estipoiar. 

Art.  6i.  SerSo  admittídos  ao  grémio  da  Sociedade,  indepen- 
dente de  darem  jóia,  um  Advogado,  e  um  ou  dous  Médicos^ 
tendo  á  seu  cargo,  aquelle  advogar  as  cansas  da  Sociedade,  ou 
de  seus  membros  e  estes  tratarem  os  sócios  enfermos  e  indigen-* 
tes:  em  conformidade  do  ónus  que  sobre  elles  acarreta  o  desenv- 
penho  de  seus  cargos»  ser9o  aduiifetidos  com  o  titnlo  que  marca 
0$  l.^"  do  art  5.*"  dos  estatutos,  em  virtude  do  art.  7.'' 

Art.  65.  Os  titules  honoríficos  que  podem  ser  conA*ridos  aos 
sócios,  sãoosde  Presidente,  Vice* Presidente  e  Conselheiro  hono- 
rário, ou  os  de  k)enemerito  ou  distíncto;  sendo  todos  applicavcis 
aos  sodos  eOedivos,  e  os  dous  uHimos  aos  sodòs  hotiorarios. 

Art.  66.  Quando  se  der  o  caso  de  faltar  um  membro  da  Di- 
rectoria, para  completar  o  numero  que  marca  o  art.  51  para 
haver  sessão,  e  estiver  presente  o  fundador  da  Sociedade,  será 
considerado  como  membro  Vogal,  e  completo  com  elle  o  dito 
numero,  será  aberta  a  sessSo. 

Art.  67.  A  Sociedade  só  garanie  desde  Já  o  funeral  e  suffira- 
gios que  díspOe  os «rts.  23,  24  e 25 destes  estatutos;  toda  a  roais 
beneficência  será  conferida  aos  sócios,  quando  a  Sociedade  pos* 
sttir  o  rendimento  de  SOOVOOO  annuaes,  provenientes  de  Juros 
do  seo  património. 

Art  68.  Se  por  algum  motivo  (o  que  a  nossa  Inclyta  Protec- 
tora não  permitta )  a  Sociedade  dissolver-se,  verificada  que  seja 
a  dissolução,  como  dispõe  os  arts.  50  c  73,  passarão  ósseos  ííindos 
para  qualquer  Ordem  Terceira,  ou  Irmandade,  com  o  ónus  de 
continuar  os  pagamentos  dos  beneficiados  ds  pessoas  que  os  per- 
ceberem na  forma  destes  estatutos. 

Art.  69.  Esta. Ordem  Terceira,  ou  Irmandade,  será  proposta 
e  apprevada  pela  Assembléa  geral  depois  de  approvada  a  dis- 
sola^. 

Art.  70.  A  Ordem  Terceira,  ou-  Irmandade  que  aceitar  os 
encanas  do  art.  68,  receberá  em  compensação  a  terça  parte  dos 
jaros  dos  fundos  da  Sociedade,  c  o  restante  (dos  juros)  distri- 
buirá pelos  sócios  beneficiados,  aogmentando  ou  diminuindo  as 
pensdes,  conforme  o  que  julgar  mais  Justo. 

Ari.  71.  Extincta  a  classe  dos  sócios  que  perceberem  pen- 
sões, e  de  suas  famílias  (soccorridas),  não  havendo  mais  quem 
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direito  tenha  á  beneficência,  continuará  a  Ordem  Toreeirn,  ou 
Irmandade  a  ler  a  mesma  terça  parte  dos  Juros,  e  o  restante 
delles  será  distribuído  uma  vez  por  anno  pelas  Orphjias  pobres 
da  Freguezía  à  que  pertencer  aquella  Ordem  Terceira  ou  Irman* 
dade  a  cujo  cargo  estiver  o  rendimento  e  a  administração  dos 
bens  da  Sociedade:  esta  distiibuiçao  será  feRa  por  meio 
de  sorteio,  não  podendo  tocar  á  eada  uma  quantia  menor 
de  20»000. 

Art.  72.  Os  fundos,  livros  e  tudo  que  pertencer  á  Sociedade, 
serão  entregues  a  Ordem  Terceira,  ou  Irmandade  que  TCr  com* 
mettida,  por  cscripturn  publica  assignada  por  ambas  a^  parles. 

Art.  73.  Para  dissolução  da  Sociedade  será  indispensável 
que,  em  sessão  extraordinária  da  Assembléd  geral,  com  o  nu- 
mero de  vogaes  que  marca  o  art.  50,  haja  uma  resolução,  na 
qual,  não  havendo  um  só  voto  contrario,  seja  approvada  a  dis- 
solução por  unanimidade  absohita.  Esta  convocação  da  Assem- 
bléa  geral  não  será  valida,  sem  quo  a  diasolução  da  Sociedade 
soja  proposto  por  algum  sócio  á  Directoria,  e  esta  apoie  a  pro- 
posta por  dous  terços  dos  membros  presentes,  submettendo-a 
depois  á  discussão  e  approvação  da  Assembléa  geral. 

Art.  74.  Um  Regimento  Interno  regulará  a  ordem  das  ses* 
soes,  o  tudo  o  q\ie  lhe  diz  respeito;  deveres  de  Commissões  que 
não  estão  mencionados  nestes  estatutos;  substituições  dos  mem- 
bros da  Directoria  (quando  se  der  o  caso  de  yacatura  depois  de 
aeis  mezes  de  posse  ;  e  tudo  aquiilo  que  á  taes  regulamentos 
pertence  prevenir. 

Art.  75.  Os  presentes  75  artigos,  distribuídos  cm  16  Capí- 
tulos, constituem  a  Lei  Orgânica  da  Sociedade,  e  logo  que  seja 
approvada,  ficão  obrigados  lodos  os  sócios  á  sua  inteira  o  Ael 
observância ;  e  só  poderá  ser  reformada  ( na  parte  em  que  o  fór ) 
sob  proposta  da  iirectoria  submettida  á  approvação  da  Assem- 
bléa geral,  depois  de  findo  o  prazo  marcado  no  art.  61 ,  con- 
tinuando porém  a  ficar  em  vigor  de  Lei,  em  quanto  ni!o  fór 
reformada ;  ficando  desde  a  approvação  desta,  revogado  o  Rogu- 
lameato  approvado  em  vinte  e  três  de  Outubro  do  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis ;  e  todas  as  disposições  em  contrario. 

Finis  laus  deo.~  João  Joié  daSiha^  Presidente. —/ostf  úúh- 
çalvti  Valle  BrandéOy  IVesidente  honorário  e  fundador. — Jtfa- 
na0l  Joêé  Gonçalves  Vieira^  Vice-Presidente. — Jedo  de  Medàros 
Augusto,  i."*  Secretario. —  Luiz  José  de  Ahneida  e  StVra,  S.* 
Secretario. — Luiz  Ramos  dos  Sanios  Chaves^  Thesoureiro. — 
AiUonio  José  Martins^  ?n>c\ãràáoT,^Consían(ino  José  ^e  Al- 
meida Siiv/i,  José  António  da  Silva,  Romualdo  Joaquim  Pedro 
d* Alcântara f  e  António  de  Passos,  Conselheiros.— i4ntonío  Lino 
Tavarfs,  Laurindo  Rodrigues  Freire,  e  Manoel  Homem  da  Costa^ 
Socics  efectivos. 


f 
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DECRETO  N.  2.739— de  6  de  Fefereiro  do  1861. 

Crèa  daai  Companhias  avulsas  do  serviço  activo  da. Guarda  Nacional  na 
Província  do  Espirito  Santo. 

Altendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo:  Hei  por  beno  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fic&o  creadas  duas  Companhias  avulsas  de  Infan- 
teria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  na  Província  do 
Espirito  Santo  y  sendo  uma  na  Freguezia  do  Alegre*  e  a  outra 
DO  dístrícto  de  Moqui  de  Itabapoana  da  mesma  Província. 

Art.  3.*  As  referidas  Companhias  terão  as  suas  paradas  nos 
lagares  qoe  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  forma  da  Lei. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho»  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lwsíosa  da  Cunha  Paranaguá, 


DECRETO  N.  2.740.  — de  6  de  Fevereiro  de  1861. 

Marca  o  ordenado  de  cento  e  vinte  mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Vil  la 
da  Campina  Grande  da  Província  da  Psrahtba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  de  cento  e  vinte 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Vílla  da  Campina  Grande 
da  Província  da  Parabyba. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Mou  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadra* 
gcsimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lusioêa  da  Cunha  Paranaguá. 
Paru  II.  14 
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DBiaiETO  M.  3.141  --f^  d»  »  de  F«V9reiro  àp  i^. 

Dá  Dim  oratoinçfti  a»  (luititata  OommerGUl  á^  Rio  ^  iftoeic^ 

Hei  por  bem  Decretar  o  seRuinte  plano  de  reorganisaçSo 
para  o  Instituto  Gommeroial  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  1.*"  Os  estudos  do  Instituto  Coinmorcial  termarão  doua 
cursos,  um  preparatório,  outro  proressional,  goj(D  as  seguintes 
cadeiras. 

CURSO  preparatório. 

1.*  Cadeira.  —  Grammatica  nacional ,  calligraphia,  e  desenho 

linear. 
2/  Cadeira, — Franccz. 
3/  Cadeira.  —  Inglcz. 
4.*  Cadeira. — AlIemSo. 

CURSO  PROFESSIONAL. 

1.*  Cadeira.— Aritiimetica  completa,  com  applicaçio  espe- 
cial ao  Commereio,  Algelu*a ,  até  as  equafõcs  do  segundo  grào ; 
o  Geometria,  comprehendendo  a  planimetria  c  a  stereometria. 

â.*  Cadeira.— Escripturação  mercantil,  e legislação  de  Tazenda. 

3.*  Cadeira. —  Geograpbia  ,  e  estatística  commcrcial. 

4.*  Cadeira. — Direito  commercial,  e  economia  política. 

Art.  2.**  Estas  cadeiras  poderão  ser  regidas  por  nacionaes, 
ou  por  estrangeiros.  Seu  provimento  se  fará  mediante  concursos, 
salvo  sómeote  no  caso  de  recahir  em  estrangeiro  residente  fora 
do  Império. 

Art.  3.*"  Os  Professores  nacionaes  serão  nomeados  por  De- 
creto, e  gozardo  dos  mesmos  direitos  que  actualmente  com- 
petem aos  do  Imperial  Coliegio  de  Pedro  li. 

Os  estrangeiros  serfio  nomeados  por  Portariai  em  virtude 
do  contracto  prévio  celebrado  com  o  Ministro  do  Iinperio,  ou 
por  sq(i  ordem, 

Ari.  4.*  Bstes  Professores  nSo  terão  direitg  á  jubilação  ^  nem 
a  qualquer  remuneraçllo  pecuniária,  quando  deiíarcm  o  exer- 
cício do  niagistcrio ;  porém  depois  de  cinco  annos  do  serviço 
elTectivo  ler-lhes-ha  abonada  uma  grat|flcaçl)o  extraordinária 
igual  á  quarta  parte  de  seus  vencimentos. 

Art.  5.*  Os  contractos  celebrados  com  taes  Professores  nio 
poderSo  vigorar  por  mais  de  cinco,  nem  por  menos  de  dous 
annos;  s8q  porcn)  profogavei^  indefinidamente. 

Art.  6.*  Aos  actoaes  Professores  do  Instituto  ser&o  respei- 
tados os  direitos  por  elles  adquiridos  ao  tempo  da  publicação 
deste  Decreto* 


Art.  7.*  O»  r^oléáii/téÈ  do  InMUtito  pMèi«»  t^r  ««Mtn- 
neote  até  daas  cadeiras,  pereebotiM  tt«sfiA  hy|loth«$»  imúi 
1:2BB|  pof  «i^too,  diM  ^iiá^^  dotis  tiél^e<»  sét^o  (^rlsiderados 
como  ordenado  sòmeDtô  para  o  caso  do  déseofilo. 

Art.  8;*  QuáP#do  ae  ir<ibstitll1féftl  mutuámetilo  pcrcebisr9o  uma 
gratificaçio  AgíM  i  do  Mbêlttuidò.  Se  {loréfti  o  subítitoto  nio 
I6r  ProTestor  do  IfiMitfilo ,  aêMho-ha  abonada  tiiM  gratificação 
na  ratio  dé  8009. 

Esta  disposição  vi^ôftirá  também  na  hjfpoiliese  de  ser  fio^ 
Aeadò ,  de  fdra  M  Instituio,  algufti  Pnafessor  para  reg«r  intc- 
rfnaneÁte  ^alquor  cadeira  raga. 

Art.  9/  A  malrieula  das  aulas  do  Itostft^to  he  gratuita. 

Art.  10.  A  excepçad  da  a«ia  de  eserÍplQré<!^o  Aiercatitil,  cafa 
matrlcala  Uca  depietideitte  da  approVàtfio  nas  matérias  que 
Krmao  o  curso  dá  Cadeira  de  ArithfAetiOa,  para  a  tnatrioala 
dás  otilrai  aulfts  ma  sert  etigMa  natvfiânia  liabilitaçio. 

Art.  II.  Nó  fftn  da  três  Meces  ddpai»  ^  tibertaa  «a  aulas  do 
Instituto»  serio  eliminados  da  thèftríeula  os  alimnos  qi»e,  em 
èSatiic  de  MrfBeíèftéiai  Aio  inoít^ateiii  «proYftitatMnto  ftas  attlas 
m  que  estiveíeih  ittárrtcoladoá. 

Art.  iS.  Aos  alumnos  af^protados  eiU  qualquer  das  aarlas  do 
iMtlolo  ae  passará  um  eert^fleaèè  quu  ténft  o  fMsmo  rigor 
dos  attestados  de  approraçio  nos  ékanles  de  qU^  iraln  o  art.  119 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.**  1.331  A  de  17 
de  Feyeileiro  dé  1854. 

Art.  13.  Nenhum  alumno  do  Instituto  poderá  obter  diploma 
de  hafelHlilçati  HMftnerdal  ^  so  nio  tiver  sido  approvado  cm 
todas  as  matérias  que  formão  os  cursos  do  mesmo  instituto. 

Art.  14.  Os  que  conseguirem  este  diploma,  além  das  vanta-** 
gM  4Mfta  Ao  oeHiifeáidbl  péló»  Decretos  n."«  i.54»,  é  8.4^, 
Ifc  I*  «a  H irgo  e4è  t9  de  SelesÉbro  do  anm  InA),  gatlaHia  das 
seguintes : 

De  serem  ádmíltidòà  á  cònciír^,  idde))^dèrkté  ffô  ctame, 
pTi  fS5  HpTes  dê  Ammuense  êe  qualquer  das  Secrt^ariair  da 
Estado^  e  de  sareas  pára  etlea  preferidos  em  igualdade  de  cir* 
tamstancia^. 

De  igual  preferencia  pãf  ã  OS  lugares  do  Instituto,  e  para  os 
lefierrator,  SeqMchatite  da  Alfandega  da  Corte,  e  Leiloeíix). 

Art.  15.  Mo  fim  do  cinco  aános,  contados  da  data  desfo 
Diabreto,  sóMaulè  t>s  akrnmos  do  histitulo  serão  nomeados  para 
tis  lugares  da  Gorretoi^^  Despachante,  e  Leiloeiro,  de  que  trata 
à  uUima  phrte  do  artigo  antecedente. 

O  GO¥(erAé  poderá  pròrogar  l^àte  praio  pefrb  lempo  quofór 
becessario. 

Art.  16.  l^ara  a  oblençUo  db^diplomà  de  habilítaçáo  do  Ins^ 
tftoto  serio  admittidos  á  axafnc  das  matérias,  que  fórmio  os 
Mpedívos  eimoS)  os  estudantes  de  qualquer  EsUbeleeioieiíto 
de  instrucçio,  publico  ou  particular»  que  para  isto  alcançarem 


perinissQo  do  Hioistro  do  Império,  ouTida  a  Congregação  dos 
Professores  do  mesmo  lostituto. 

Ari.  17.  Os  Proressores,  e  Empregados  do  Institato  perce- 
berão os  vencimentos  marcados  na  Tabeliã  junta. 

Art.  18.  O  Instituto  será  inspeccionado  por  um  Commissario 
do  Governo,  e  regido  por  um  Director,  ou,  no  impedimento 
deste,  por  um  Vice-Director,  todos  nomeados  por  Decreto. 

Terá  além  disso  um  Secretario,  e  um  Porteiro,  nomeados  por 
Portaria,  e  os  serventes  que  forem  necessários. 

O  lugar  de  Secretario  será  exercido  por  um  dos  Professores. 

Art.  19.  O  presente  Decreto  será  posto  em  execução  desde 
já,  ficando  porém  suspenso  na  parte  em  que  depender  da  ap- 
provação  da  Assemblea  Geral  Legislativa. 

Art.  20.  Fícão  em  vigor  as  disposições  dos  Estatutos  appro- 
vados  pelo  Decreto  n.^  1.763  de  14  de  Maio  de  1856,  que  não 
forem  contrarias  ás  deste  Decreto,  em  quanto  pelo  Ministro 
do  Império  não  fár  expedido  Regulamento  para  o  ensino,  dis- 
ciplina e  economia  do  Instituto. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro  em  nove 
do  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Éilho. 


Tabeliã  dos  vencimenlM  dos  Empregados,  e  Professores  do 
iDslíloto  Gomnercial  do  Rio  de  Jaieíro,  a  qie  se  refere 
o  Decreto  n.'  2.741  de  9  de  Fevereiro  de  1861. 


Director 

ORDBNADO. 

GRÂUVICAÇlO 

TOTAL. 

8O0SO00 

4009000 

aoodooo 

1408000 
600j}000 
600(000 

l:f 000000 

600S000 

50OS00O 

1:SOO|000 

1:6001000 

Secretario 

Porteiro 

saoijooo 

litOOfiOOO 

i:oooaoeo 

Professores  do  Curso  professional. 
Professores  do  Curso  preparatório.. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em  9  de  Fevereiro  de  1S61.«» 
Jaáo  dê  ^imeido  l^rrwra  FUho. 
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DBCKETO  N.  9.743  —  de  9  de  Fevereiro  de  1861. 

ApproTa  a  tabeliã  da  distribuiçUo,  por  dias  e  Iin-*:!*,  das  noaterias  do  carso 
geral  de  ettudos  -do  Impenal  Collegio  de  Pedro  Segundo. 

Hei  por  bem»  na  conformidade  do  art.  11  do  Regulamento 
do  Imperial  Collegio  de  Pedro  Segundo ,  publicado  pelo  De- 
creto N.*  2.006  de  24  de  Outubro  do  1857,  approvar  a  tabeliã 
da  distribuição,  por  dias  e  horas,  das  matérias  do  curso  geral 
de  estudos  do  mesmo  Collegio,  que  com  este  baixa,  assignada 
por  João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
t  Secretario  de  Estados  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um ,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Júão  de  Ahntida  P$reira  Filho, 

Tibelli  ias  bons  das  aolas  do  Eiternafo  do  Imperial  €ol- 
'^'-'^  de  Pedro  Segando  para  o  ano  lectíYo  de  I8S4. 

SegwuÊÃmM,  Qaarfa0  e  Sextos. 

!9asl0.  Latim. 
10^11.  Grammatica  Portugueza. 
11—12.  Exercícios  orthog.  Ârithmetica.    (*) 
12—  1.  Doutrina  Christãa. 

ÍO— 10.  Ârithmetica. 
10—11.  Ingle/. 
11 — 12.  Historia  Sagrada. 
.   12-  1.  

9—10.  InglcE. 
10—11.  Ârithmetica. 
11—12.  Historia  da  idade  media. 
12—  1.  

'     8—9.  Inglez. 

9—10.  Zoologia  e  Botânica. 
10—11.  Historia  do  Brasil. 

11—12.  

12-^  1.  


0  N.  B.  Semanas  alternadas 


j 


1.*  Semana  2.«  e  6.«  Ei*  orthog. 
4.»  Ârithmetica. 


('•' 


>*  Semana  3."  e  6.^  Ârithmetica. 
4.*  £x.  orthog. 


-m- 


éas  d. 

9-10. 
10—11. 
11—12. 
12-  I. 

9^10. 
10^11. 
11--12. 
Ift^  1. 

9—10. 
10—11. 
11-lí. 
12—  1. 

Terças» 

9—10.  

10—11.  Geographia> 
11—12.  Ffaocoz. 
12—  1. 

19— lô. 
l*"ll. 
11-12. 
t*--  1. 

9—10. 
10-11. 
11—12. 
12-  1. 

8—  9. 

9—10. 

10—11. 

11-12. 

\  12—  1. 

8—  9. 

9—10. 
10-11. 
11—12. 
12—  1. 

9—10. 
10—11. 
11—12. 
12—  1. 

9—10. 
10^11. 
11-12. 
12^  1. 


líhglel. 

Historia  do  Bra«I. 

Zoologia  e  Botamoa. 

Grego. 

Italfaiio^ 

Phitosopbia. 
Vlitíàfih  aatfgft. 

Grcgò. 

Historia  da  idade  media. 

Mincfatogia. 

Philosophia. 

Ootaito*  e  fMihmdmi. 


j^fáiicez. 
Geograpltia. 


Francez. 

Latim. 

Geogràptiia. 

Historia  moderna. 
Historia  moderna 
Geometria. 
Latim. 

Latim* 
Allemio. 
Ptiysica. 
Trigonometria. 

Klieloriea. 

Latim. 

Allemão. 

Pbysica  e  Chimica. 

RheMrica. 

Latim. 

Ghifníca. 


João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


Regala  a  arrecadação  da  mvlU  de  4  •/•»  svtetítuUva  do  imptato  da  t  ^« 
Mbre  o  valor  dw  coum  4^nV^<^<Mf t 

Htt  por  bem,  Usundo  da  autorisaçSo  eonosdida  no  art.  11 
S  S.»  da  Lei  n.^  1.114  de  37  de  3<^efnbro  de  1860,  Ik^i 
cretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Em  sobstiiuiçio  do  imposto  de  2  */•  oro^do  pelo 
art.  9.%  g  2.*  da  Lei  de  31  de  Outabvo  de  1885,  e  art.  14 
S  23  da  de  22  de  Outubro  de  163tí,  eobrar-se*ha  a  multa 
de  4  */•  sobro  o  Talor  do  pedido  de  toda  €|  qualquer  causa 
dvcl  ou  crime  civilmente  intentada,  de  cuja  sentença  se  In- 
terpuier  o  recordo  de  appollaçfio. 

S  1.'  A  dlsposiçlo  deste  artigo  eomprebende  o  recurso  de 
appeUaçâo  interposto  das  sentenças  definitivas  ou  com  força 
de  definitivas,  proferidas  em  qualquer  oausa  cível  oq  crine 
milmente  intentada,  sobre  o  objecto  principal  da  causa  Qr- 
dinaria,  summaria  ou  executiva,  ou  na  instanda  da  execução, 
QiMBprebendidQ9  os  embargos  do  terceiro,  e  artigos  de  prefe- 
rencia, as  excepções  peremptórias,  ou  qualquer  outro  incidente, 
peloB  Juises  do  Civel  ou  dos  Feitos  da  Fazenda,  Municipaes 
oodeOrphios,  doCommerciooo  Tríbqnaes,  ainda  que  emjuizo 
ifbitral,  na  oenformidade  da  Legislação  em  vigor,  salva  a 
tisposiçio  do  art.  2.* 

$  2.*  O  paragrapho  antecedente  somente  se  refere  ás  causas  ou 
deoiaadas  propriamente  ditas,  e  nio  ás  habilitações  de  herdei- 
ros ou  lp|patari04  para  haverem  as  heranças  e  legados  que 
Uks  pertencem  de  bens  de  defuntos  e  ausentes;  ás  habilita!* 
çfes  de  serviços  íbitos  ao  Estudo  para  se  haver  a  remunera*- 
çâo  delles;  ás  habilitações  e  Justifícações  para  o  meio  soldo 
oa  monte  pio ;  ás  habilitações  dos  herdeiros  e  cessionários  dos 
credores  do  Estado  para  haverem  o  pagamento  de  dividas 
liqoidas  e  incontestáveis ;  ás  justificações  de  identidade  e  ido- 
nádade  e  legitimidade  de  pessoa  para  qualquer  fim  ;  ás  jus- 
tificações de  quaesquer  footos  necessários  como  preparatórios 
pira  a  proposição  de  demandas;  ás  justificações  de  dividas 
tm  autos  de  inventario;  aos  inventários ;  aos  processos  de  der 
sapropriaçio ;  e  a  outros  que  por  identidade  de  razio  se  possip 
camprehender  na  2.^  parte  do  presente  paragrapho. 

Art.  2.^    Não  se  pagará  a  multo  das  sentenças: 

1/   Boe  Juiies  Ecelesiasticos. 

2.*    Dos  Juizes  de  Paz. 

3.«  De  preceito.  ( Art.  S.*  do  Regulamento  de  9  de  Abril 
áe  1842). 

Art.  S.""    São  isentos  do  pagamento  da  multa: 

1.*   Os  Procuradores  da  Gorda}  Soberania  e  Fazenda  Na-« 
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2.''  Os  Procaradores  dos  Feitos  da  Fazenda  Geral  e  Pro- 
vincial, seus  Ajudantes,  e  os  Agentes  Fiscaes  que  exercerem 
as  suas  Aincções  nos  dífferentes  municípios. 

3.*    Os  Promotores  de  resíduos. 

4.*    Os  menores,  as  viuvas,  c  pessoas  miseráveis. 

^1.*  Considerão-se  pessoas  miseráveis,  para  os  efTeitos  deste 
artigo,  as  que  forem  reputadas  taes  por  direito,  ainda  que 
tenh&o  bens  da  fortuna. 

$  2.*  O  favor  da  isenção  prevista  no  n.^  4  do  presente 
artigo  refere-se  ao  tempo  em  que  se  proferir  a  sentença  na 
instancia  superior,  e  não  á  época  da  interposição  do  recurso. 

%  3."  A  isenção  de  que  trata  o  §  1.*  comprehendc  as 
casas  de  Misericórdia  e  de  Caridade. 

Art.  4  *  A  importância  da  multa,  qualquer  que  seja  o 
valor  do  pedido,  nunca  poderá  exceder  de  6004000,  c  será  sa- 
tisfeita pela  parte  ou  interessado  que  interpuzer  o  recurso  de 
appellação,  sendo  indemnisada  a  final  na  forma  do  art.  9.* 

$1.*  Lavrado  e  assignado  o  termo  de  appellação,  ou  in- 
terposto o  recurso  em  audiência,  não  se  poderó,  sob  pretex- 
to algum,  dar  andamento  ao  processo  sem  pagar-se  a  multa 
de  que  trata  o  art.  1.* 

S  2.''  Sendo  mais  de  hum  os  appellantes,  a  multa  será  sa- 
tisfeita pelo  appellante  que  primeiro  promover  o  andamento 
ao  recurso,  flcando-Ibe  salvo  o  direito  regressivo  contra  os 
demais  interessados  que  delle  se  aproveitarem,  peia  quota  que 
lhes  competir. 

§  3.*  Se  o  appellado  promover  o  andamento  do  recurso, 
poderá  ou  satisfazer  a  multa  na  forma  do  paragrapho  ante- 
cedente, ou  requerer  que  se  julgue  percmpto  o  recurso,  se 
o  appellante  não  pagar  a  referida  multa  no  prazo  que  lhe 
f4r  assignado. 

§  4."*  Se  o  appellante  fôr  pessoa  privilegiada,  observar-se- 
ba  o  disposto  no  art.  9.''  ^  i."" 

Art.  5.*"  O  valor  das  cousas  deniandadas  sobre  que  deve 
recahir  a  multa,  guardado  o  limite  prescripto  no  artigo  an- 
tecedente, será  sempre  regulado  pelo  pedido  dos  autores,  que 
deverão  declara-lo  expressamente  logo  que  propuzerem  em 
juízo  qualquer  acção  ordinária,  summaria  ou  executiva,  seja 
qual  fór  o  seu  objecto. 

§1.''  O  valor  do  pedido,  quando  este  fár  de  dinheiro, 
comprehende  o  principal,  e  os  juros  vencidos  até  á  proposi- 
tura  da  causa,  excluídos  os  que  accrescerem  depois  da  refe- 
rida época,  bem  como  as  custas  do  processo. 

$  2.*  Se  a  questão  fôr  de  despejo  de  prédio  rústico  ou 
urbano,  o  valor  do  pedido  se  regulará  pelo  aluguel  de  hum 
anno. 

Art.  6.**  O  valor  das  cousas  demandadas  em  causas  que  ainda 
não  tiverem  sido  definitivamente  julgadas,  será  também  decla^ 
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rado  pelos  aatores,  no  caso  de  o  nSo  ter  sido  nos  libellos  ou 
petições  por  que  houverem  começado  as  acçOes  actualmente  pen- 
dentes em  Juízo,  e  a  esta  declaração  serão  obrigados  pelos  respec- 
tiros  Juizes,  que  para  o  fazerem  lhes  assignarão  prazos  razoáveis; 
ficando  incumbido  aos  Gscriv&es  não  proscguirem  nos  feitos  quo 
estiverem  nestas  circumstancias,  sem  se  efectuar  a  declaração, 
sob  pena  do  responsabilidade  aos  Juizes  e  Escrivães  que  assim 
o  não  praticarem.  (Art.  4."*  do  Regulamento  de  9  de  Abril  de 
1842.) 

Art.  7.*  O  valor  das  cousas  demandadas,  que  nlo  tiver  sido 
declarado  nos  processos  ora  pendentes,  e  sobre  que  Já  se  tenha 
proferido  sentença  definitiva  em  primeira  Instancia,  será  regu- 
lado ou  pela  mesma  sentença,  se  nella  houver  condemnação  de 
qoaotia  certa,  ou  por  arbitramento  de  louvados,  da  maneira  que 
se  procede  na  louvação  para  as  appellaçOes,  ou  mesmo  por 
aecordo  o  aprazimento  das  partes.  (Citado  Regulamento  de  1SÍ42, 
art,  5.«) 

Art.  8.*  Esta  diligencia  será  feita  no  Juizo  da  primeira  Ins- 
tancia, se  ainda  nelle  estiver  o  feito;  e  quando  Já  esteja  na 
segunda  Instancia,  serão  os  autos  para  este  fim  remettidos  ao 
Juiz  que  proferio  a  sentença,  se  fdr  do  mesmo  lugar  da  Relação; 
e  00  caso  de  não  ser,  a  Relação  encarregará  a  diligencia 
a  qualquer  Juiz  de  primeira  Instancia  do  lugar,  suspendendo 
o  andamento.  (Art.  6.^  do  citado  Regulamento  de  1812.) 

Art.  9.*  A  importância  da  multa  será  indemnisada  a  final 
pela  parte  ou  interessado  quo  vencido  (òr  com  o  principal  e 
tostas. 

S  1.*  Quando  o  recurso  de  appellação  fôr  interposto  por  al- 
guma das  pessoas  privilegiadas  de  que  trata  oart.  3.%  ou  eiT-offi- 
eio,  antes  da  conclusão  para  recebimento  da  appellação,  e  em  todo 
o  caso  antes  da  expedição  e  remessa  dos  autos,  se  averbará  no 
pitcesso  que  não  se  paga  então  a  multa,  a  que  será  depois 
obrigada  a  parte  não  privilegiada,  se  vencida  fór« 

$2.*  Se  a  parte  appcllada  não  privilegiada  fôr  vencida  e 
pretender  usar  de  qualquer  recurso  em  direito  permittido,  será 
abrigada  na  occasião  do  preparo  a  satisfazer  a  multa,  a  qual 
lhe  será  restituída  sendo  a  final  vencedora;  e  nem  se  poderá 
tomar  conhecimento  do  recurso,  não  estando  paga  a  multa. 

S  3.*  Se  a  parte  privilegiada  fôr  vencida,  a  multa  será  res- 
tituída á  parte  ou  interessado  que  a  houver  satisfeito. 

%  L"  Se  a  parte  appellada  não  privilegiada  fôr  vencida,  a 
multa  será  cobrada  executivamente  pelos  Agentes  da  Fazenda 
Publica,  mas  sem  preferencia  no  producto  dos  bens  do  vencido, 
que  não  forem  sufficientes  para  pagamento  da  parte  vencedora. 

Art.  10.  Os  Agentes  Fiscaes  deverão  contestar  o  valor  das 
cousas  demandadas,  quer  tenha  sido  declarado,  quer  aecordado 
ou  arbitrado,  havendo  fundada  suspeita  de  fraude  contra  os 
interesses  da  Fazenda. 

Paru    11.  15 
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Ârt.  11.  Quando  o  valor  das  cousas  demandadas  fór  regu- 
lado por  arbilramento  de  louvados  com  que  as  partos  se  con- 
tentem, ou  por  accordo  e  aprazimento  delias,  não  poderão, 
quando  forem  vencedoras,  haver  dos  vencidos  mais  que  esse 
valor  arbitrado  ou  accordado;  devendo  porém  haver  somente 
a  quantia  ou  valor  que  lhe  fór  julgado  no  caso  de  ser  menos. 
(Citado  Regulamento  de  1842,  art.  S.""}. 
Art.  12.  A  restituição  da  multa  terá  lugar: 
l.*"  Quando  não  se  tomar  conhecimento  da  appellação,  ou 
não  fôr  recebida  por  não  ser  caso  delia .  • 

2."*    Sendo  a  appellaçilo  rejeitada  por  ter  sido  interposta  fora 
do  prazo  legal. 
3.*    Julgando-se  nullo  o  processo. 

4.*  Se  o  appeilanie  desistir  da  appellação  interposta,  quer 
no  Juízo  inferior,  quer  no  superior. 

5."  Quando,  finda  a  execução,  o  produclo  dos  bens  do  exe- 
cutado não  chegar  para  pagamento  da  parte  vencedora,  e  indem- 
nisação  da  multa.  (Art.  4.''  do  Decreto  n.""  413  de  10  de  Junho 
de  1845.) 

6.**  Se  a  parte  vencedora  que  houver  satisfeito  a  multa  fl/er 
certo  por  juramento,  além  das  demais  provas  legaes,  perante  a 
Repartição  Fiscal,  que  a  vencida  nâo  tem  dentro  do  império 
bens  conhecidos  por  onde  se  possa  haver  a  importância  da  con- 
demnação.  (Art.  20  do  citado  Decreto  de  10  de  Junho  de  1845.) 
S  Único.  Nas  hypotheses  dos  n.*^'  5  e  6  deste  artigo  ficará 
reservado  o  direito  da  Fazenda  Nacional  contra  o  devedor,  ox- 
pedindo-se  logo  as  certidões  precisas  para  o  Juizo  dos  Feitos, 
aflm  de  se  cobrar  executivamente  pelos  bens  do  mesmo  devedor, 
a  todo  tempo,  em  quanto  não  prescrever,  a  importância  da 
multa. 

Art.  13.  Se  a  parte  vencedora  der  quitação  extrajudicial  á 
vencida  em  fraude  da  multa,  ficarão  taes  quitações  nullas  e  de 
nenhum  efTeito,  e  cada  huma  das  partes,  vencida  e  vencedora, 
sujeita  á  multa  do  dobro  da  multa  devida,  até  a  quantia  de  2(10^ ; 
e  á  mesma  pena  ficarão  sujeitos  os  Escrivães  que  derem  quitação 
judicial  sem  que  lhes  seja  aprosentado  o  conhecimento  do  paga- 
mento da  multa,  o  qual  será  também  transcripto  nos  autos.  (Art. 
3.^  do  Decreto  n.  413  de  10  de  Junho  de  1845.) 

Art.  14.  Os  casos  em  que  se  incorrer  em  multa  na  forma  do 
presente  Decreto,  serão  objecto  de  denuncia  dada  perante  as  re- 
partições e  Agentes  Fiscaes,  e  os  denunciantes  haverão  a  metade 
da  importância  delia.  (Art.  7.°  do  citado  Decreto  de  1845.) 

Art.  15.  Os  Escrivães  dos  Tribunaes  na  segunda  instancia 
rcmetterSo  no  principio  de  cada  semestre  ao  Thesouro  Nocional 
na  Corte,  eásThesourarias  de  Fazenda  nas  Províncias,  relações 
de  todas  as  sentenças  proferidas  no  semestre  anterior,  passadas 
em  julgado,  de  que  seja  devida  a  multa,  afim  de  serem  conferidas 
com  os  livros  competentes,  c  proceder-se  á  fiscalisaçAo  da  renda. 
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c  á  arrecadação  da  multa  que  estiver  vencida,  c  nSo  houyer  sido 
ainda  satisreita. 

%  !.•    As  relaçOes  de  que  trata  este  artigo  deverfio  conter: 

!.•    O  Juízo  e  Cartório  do  Escrivfio  em  que  corre  a  demanda. 

2.'  Os  nomes  dos  autores  e  réos,  com  designação  dos  appcl- 
lantes  e  appellados. 

S^    A  natureza  da  causa,  o  o  Tdior  da  cousa  demandada. 

4."*    A  importância  da  multa  satisfeita  ou  arerbada. 

5.*  A  data  dos  Accordãos  proferidos,  mencionando-se  o  nome 
das  partos  vencedoras  e  vencidas. 

6.*    Qualquer  outra  declaração  que  se  julgar  conveniente. 

S  2.*  Os  Escrivães  dos  Juízos  de  primeira  instancia  remct- 
terâo  nas  referidas  é[ocas  somente,  relações  dos  processos  em 
que,  havendo-se  interposto  o  recurso  de  appellação,  tiver  esto 
deixado  de  seguir  seus  ulteriores  termos,  com  declaração  do  mo- 
tivo de  semelhante  occurrencia,  sendo  extensivas  ás  mencionadas 
relações  as  disposições  do  paragrapho  antecedente,  no  que  fôr 
applicavel.     ( Art.  5.*  do  .citado  Decreto  de  1845. ) 

Art.  16.  Os  Escrivães  que  deixarem  de  cumprir  com  a  obri- 
gaçso  imposia  no  artigo  anterior  ficarão  responsáveis  pelo  pre- 
juízo que  disso  resultar,  e  incorrerão  na  multa  de  50{^,  em  cada 
semestre  em  que  deixarem  de  enviar  as  relações.  (Citado  Decreto 
11.413  de  1845,  art.  6.») 

Art.  17.  As  multas  a  que  se  referem  os  arts.  13  e  16  do 
presente  Decreto  serão  impostas,  na  Corto  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda, e  nas  Províncias  pelos  Inspectores  das  Thesourarias,  sob 
denuncia  ou  participação  oíricial,,e  arrecadadas  no  Juízo  dos  Feitos 
pelos  meios  executivos,  cabendo  das  decisões  das  autoridades 
administrativas  os  recursos  estabelecidos  na  legislação  om  vigor. 

Art.  18.  Os  Presidentes  dos  Tribunaes  na  segunda  instancia, 
quando  lhes  fôr  presente  algum  processo  em  que  se  tenha  deixado 
de  averbar  ou  pagar  a  multa  na  forma  exigida  pelo  presente 
Decreto,  mandarão  por  seu  despacho,  antes  de  qualquer  outra 
diligencia,  que  seja  averbada  a  multa  ou  que  se  junte  aos  autos 
o  conhecimento  do  respectivo  pagamento,  Temettendo  os  docu- 
mentos precisos  á  autoridade  competente,  para  se  fazer  effecliva 
a  responsabilidade  dos  que  houverem  inl^ringido  as  disposições 
do  referido  Decreto,  não  podendo  dar-se  andamento  ao  processo 
sem  qac  estejão  satisfeitas  estas  diligencias. 

S  1 .'  A  averbação,  bem  como  o  pagamento  da  multa,  poderão 
ser  eíTectuados  na  Estação  Fiscal  do  mesmo  lugar  da  Relação, 

§  2.*  O  Chefe  da  Estação  Fiscal,  que  flzor  a  averbação  nas 
circumstancías  previstas  neste  artigo,  a  communicarâ  ao  da  Es- 
tação Fiscal  a  que  o  feito  pertencer,  para  que  este  proceda  á  dita 
averbação,  accusando  o  recebimento  da  participação  que  lhe 
bcaver  sido  dirigida. 

Art.  19.  As  disposições  do  presente  Decreto  comprehendem 
os  recursos  de  appellação,  que,  ao  tempo  da  sua  publicação  nos 


--  fí6  — 

periódicos  que  costumao  publicar  os  actos  oflíYciacs^  ainda  nlio 
tiverem  sido  apresentados  na  tostancia  superior,  e  os  que  forem 
interpostos  depois  da  mesma  publicação,,  ainda  que  as  sentenças 
tenhSo  sido  anteriormente  proferidas. 

§  1/  Na  hypothcse  da  primeira  parte  deste  artigo,  a  multa 
poderá  ser  cobrada  na  Estação  Fisea]  do  lugar  do  Juízo  inferior  ou 
do  superior,  devendo  os  Presidentes  dos  Tribunaes  de  sc^^unda 
instancia,  quando  apresentados  os  autos  na  primeira  conferencia 
de  que  trata  o  art.  53  do  Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833* 
mandar  por  seu  despacho^que  se  Junte  aos  autos  o  conhecimento 
do  pagamento  da  multa  devida — ,  quando  não  tenha  sido  paga, 
1)90  podendo  dar-se  andamento  ao  processo  sem  estar  satisfeita 
esta  diligencia. 

§  S.""  Exceptuão-se  dasdisposiçGes  deste  artigo  os  processos 
em  que  já  se  tiver  pago  o  imposto  dos  2  ^/o  da  Lei  de  31  do 
Outubro  de  1835,  art.  9.^  §â.%  e  da  de  22  de  Outubro  de  183G, 
art.  14  §  2i,  na  forma  dos  Regulamentos  respectivos. 

Art.  20.    Ficao  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Sex;re- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  o  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 
Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


DECRETO  N.  2.744— de  IS  de  Fevereiro  de  1861. 

Crèa  o  lugar  de  Joix  Maaicipal  e  de  Orpb&os  no  Termo  de  Nossa^Senhor» 
da  Cooceiçflo  do  Arroio,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Termo  de  Nessa  Senhora  da 
Conceição  do  Arroio,  Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  do  Juiz  de  OrphSos* 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira 
aos  treze  do  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joãê  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá^ 
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DECRETO  N,  2.T43-dc  13  de  Foveroiro  de  1861. 

Créa  o  lostituto  dos  Menores  Artcsiios  da  Casa  de  Correccflo,  e  dá-lhe  Re* 
gulamcnto. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l."  Fica  creado  na  Casa  de  Correcção  da  Córle  omlns- 
Ululo  de  Menores  ArtesSos,  que  seri  composto  de  duas  Secções. 

%  I.*  Na  l.*  Secção  serão  compichendidos: 

!.•  Os  Menores  que  forem  presos  pela  Policia  por  vadios, 
Taf^arbundos  ou  abandonados; 

2."  Os  que  por  roa  indole  nao  possSo  ser  con-igidos  por  seus 
pais  ou  tutores,  havendo  pedido  destes  para  sua  admissão. 

Esta  Secção  não  excederá  do  numero  de  180. 

%  2.*  Na  2.*  Secção  serão  comprelicndidos  os  menores  quo 
por  sua  orphandade  não  puderem  receber  uma  educação  coa- 
Teníentc  e  apropriada  em  outro  lugar. 

F-sta  Secção  não  excederá  do  numero  de  12'). 

O  fim  deste  Instituto  lie  a  educação  moral  e  religiosa  dos 
referidos  menores. 

Art.  2.*  Alem  das  Secções  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
formarão  os  menores  duas  divisões :  uma  dos  que  tiverem  qua- 
tone  annos  ou  mais,  outra  dos  que  tiverem  menos ;  e  estas 
divisões  não  só  occuparão  diversos  dormitórios  como  também 
estarão  separadas,  quanto  fõr  possível,  nas  occasiôes  de  recreio 
e  repouso :  deve  porém  o  Director  nesta  classifícação  attender 
DSosóá  idade  acima  designada,  como  ao  desenvolvimento 
e  disposições  dos  menores. 

Art.  3.**  Os  menores  do  ambos  as  Secções  formarão  qaatro 
classes,  a  saber : 

1.'  Distinctos,  composta  dos  que  reunirem  ao  bom  compor- 
tamento moral,  a  applicação  ao  trabalho,  o  aproveitamento  no 
officio  e  estudos,  os  sentimentos  religiosos  c  a  docilidade  de 
caracter. 

2.*  Úteis,  comprehcndendo  aquelles  que  forem  applicados  e 
aproveitarem  no  oflQcio. 

3.»  Productorcs,  á  qual  pertencerão  os  que,  applicando-se 
ao  trabalho,  não  mostrem  todavia   o  devido  adiantamento. 

4.*  Aprendizes,  na  qual  ficarão  todos  os  que  não  estiverem 
DO  caso  de  pertencer  ás  outras  classes. 

A  promoção  destas  classes  será  proposta  por  um  dos  Mestres 
oa  Professores,  e  decidida  á  maioria  de  votos  por  um  conselho 
composto  do  Director,  Preceptor,  Capellão,  um  dos  Professores, 
e  o  Mestre  da  offlcina  a  que  o  menor  pertencer. 

A  1.*  classe  terá  o  distinctivo  de  três  vivos  azues  na  manga 
esquerda  da  camisa  ou  paletó,  a  segunda  dous  e  a  terceira 
Ires. 
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No  serviço  interno  do  Instituto  gozirito  essaí  classes,  con 
forme  a  sua  graduaçáo,  daquellas  isenções  que  o  Director  julgar 
convenientes. 

Art.  4.°  Para  ser  admittido  no  Instituto  enn  conformidado 
do  art.  1.',  g  2.",  passará  o  menor  por  um  exame  de  sani- 
dade feito  pelos  Médicos  do  Estabelecimento,  afim  do  se  co- 
nhecer se  ho  bem  conformado,  sSo,  robusto,  e  se  he  vacci- 
nado ;  e  fora  destas  condições,  ou  tendo  m;3nos  do  10  annos 
ou  mais  de  1^,  não  poderá  ser  admittido. 

Art.  5.'  Oijnenores  da  2.*  SviCçSo  permanecerão  no  Esta- 
belecimento por  teinpo  de  oito  annos,  se  forem  admiltidoscom 
menos  do  13  annos,  de  sete  se  a  admissão  tiver  lugar  com 
13,  6  de  seis  se  entrarem  com  1'*.  Os  menores  da  1/  Secção 
permanecerão  até  à  maioridade,  se  não  forem  reclamados  antes 
disso. 

Art.  6.*  Quando  o  Chefe  de  Policia,  no  caso  da  primeira 
parte  do  art.  1.%  mandar  recolher  ao  Instituto  algum  Menor, 
dará  parte  ao  Ministro  da  Justiça. 

Nos  demais  casos  nenhuma  admissão  terá  lugar  sem  ordem 
do  mesmo  Ministro.  A  entrega  do  menor  ao  reclamante,  quer 
pertença  á  1.*,  quer  á  2.*  Secção,  só  se  eíTectuará  por  ordem 
do  referido  Ministro. 

Art.  7.'  Logo  qiie  o  menor  fòr  admittido  será  inscripto  no 
livro  de  matricula,  pelo  modelo  n.°  1,  e  nelle  se  notarão  todas 
as  occurrencias  e  alterações  que  se  derem  a  seu  respeito. 
.  Art.  S.**  Os  menores  âprenJerão  um  dos  oíDsios  de  que  já 
existem  oíllcinas  no  Estabelecimento,  c  para  que  mostrarem 
mais  aptidão  e  vontade,  a  saber:  canteiros,  correeiros,  carpin- 
teiros, encadernadores,  ferreiros,  funileiros,  marceneiros,  pe- 
dreiros, segeiros,  serralheiros,  e tanoeiros. 

Art.  9.*  Além  dessas  oíflcinas  poderá  o  Director  estabelecer 
aquellas  que  julgar  mais  convenientes  e  productivas  com  ap- 
provação  do  Governo. 

Art.  10.  Também  aprenderão  os  menores  as  primeiras  letras» 
o  desenho  linear  e  a  musica  os  que  mostrarem  disposição  para 
ella,  6  finalmente  a  gymnastica  os  que  tiverem  mais  de  15  annos. 

Art.  11.  Haverá  no  Instituto  os  objectos  necessários  para 
os  trabalhos  o  estudos  que  ficão  indicados;  bem  como  o  quo 
fôr  indispensável  para  o  asseio  e  tratamento  dos  menores. 

Art.  12.  Haverá  no  Estabelecimento  uma  caixa  especial  dos 
menores,  que  será  formada  dos  jornaes  que  lhes  forem  abo- 
nados em  devido  tempo,  das  gratificações  que  se  derem  á  banda 
de  musica,  e  de  quaesquer  donativos  feitos  ao  Instituto. 

Quando  o  fundo  desta  caixa  não  soja  sufíiciente,  o  Governo 
auxiliará  o  Instituto  com  as  sobras  que  puderem  haver  nas 
diversas  Estações  da  Casa  de  Correcção. 

Art.  13.  Haverá  no  Instituto  os  seguintes  empregados  com 
as  gratificações  que  forem  marcadas  pele  Governo  sobre  pro- 


—  1Í9  — 

posta  do  Director :  um  Preceptor,  dous  Professores  de  pri- 
meiras letras,  um  Medico,  um  Capellão,  os  monitores  c  guardas 
qoe  forem  necessários  conforme  o  numero  dos  menores,  um 
Ecónomo,  um  Enfermeiro,  cozinheiro  e  serventes. 

Árt.  14.  O  Preceptor  terá  a  administração  geral  do  Insti- 
tuto, conformando-se  em  tudo  com  as  ordens  do  Director,  e 
será  o  principal  Professor  de  primeiras  letras,  coadjuvado  pelos 
dous  Professores  e  monitores. 

Oi  dous  Professores  alem  do  ensino  da  aula  respectiva  scrfio 
os  chefes  das  duas  Secções,  subordinadas  ao  Preceptor. 

O  Medico  será  um  dos  da  Casa  do  Correcção,  bem  como 
o  Capellào,  a  quem  incumbe  especialmente  a'  educação  reli- 
giosa dos  menores. 

Os  monitores  devem  ter  as  habilitações  necessárias  para  au- 
liliarem  os    professores  no  ensino  das  primeiras  letras. 

Ârt.  15.  Quando  o  Director  julgar  conveniente  poderá  in- 
cumbir ao  Capellão  as  funcções  principaes  do  Preceptor ;  e  neste 
caso  haverá  mais  um  Professor  de  primeiras  leiras,  dividin- 
do-se  pelos  Ires  o  ensino. 

Art.  10.  Para  os  lugares  de  Ecónomo  c  Enfermeiro  poderão 
ser  empregadas  Irmãas  de  caridade. 

Art.  17.  Também  haverá  um  Professor  de  desenho,  cujas 
lições  serão  aos  domingos,  por  duas  turmas,  um  Professor  de 
musica,  cujas  lições  terão  lugar  três  vezes  por  semana  depois 
das  officinas  fechadas,  e  finalmente  dous  de  gymnastica,  que 
serão  o  Instructor  parcial  da  Secção  de'  Bombeiros  da  Casa  de 
Correcção  e  o  Commandante  delia,  ambos  sem  mais  alguma 
graliíicação,  sendo  obrigados  a  dar  lições  e  fazer  exercidos 
todos  os  domingos  e  dias  de  guarda,  á  hora  determinada  pelo 
Director. 

Art.  18.  Terão  os  menores  a  ração  da  tabeliã  n.*»  2  e  o  ves- 
tuário da  de  n.*  3.  Além  destes  terão  também  o  de  passeio 
conforme  a  tabeliã  n.^  4,  e  um  fardamento  próprio  para  a 
banda  de  musica. 

Art.  19.  Os  menores  poderão  receber  uma  visita  por  mez 
de  seus  pais  ou  tutores  somente,  e  com  permissão  do  Director 
em  dia  por  este  designado. 

Art.  ^.  Também  poderão  passeiar  aos  domingos  por  turmas 
de  quarenta,  acompanhados  dos  empregados  que  o  Director 
desipar. 

Art.  21.  Todos  os  dias  terão  os  menores  uma  hora  de  re- 
creio pelo  menos. 

Art.  22.  Os  menores  que  estiverem  habilitados  comporão 
desde  já  a  Secção  de  Bombeiros  da  Casa  de  Correcção.  As 
despezás  que  se  fizerem  com  estes  Menores  fícão  como  as  de- 
mais da   Secção  á  cargo  da  dita  Casa. 

Art.  23.  Haverá  uma  banda  de  musica  composta  dos  me- 
nores que  para  isso   estiverem  habilitados,  a  qual  poderá  ir 
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tocar  aos  lugares  para  onde  fur  coirvidada,  mediante  remunc- 
raçSo  que  fôr  convencionada  com  o  Director. 

Art.  24.  Sc  algum  dos  menores  fôr  reclamado  competen- 
temente, será  entregue  ao  reclamante,  pagando  este  as  res- 
pectivas despezas  á  razão  de  24.^000  mensaes. 

Art.  25.  Logo  quo  seja  determinada  a  admissão  do  qual- 
quer menor,  será  ella  communicada  ao  Juiz  de  Orphaos  para 
proceder  conforme  direilo. 

Art.  26.  Como  meio  de  correcção  dos  menores,  usnráo  Di- 
rector da  autoridade  paternal.  Entre  outros  castigos  poderá  o 
Director  rebaixar  o  menor  da  classe  superior  por  um  prazo 
determinado,  e  defínitivamento  se  o  menor  desnuTiJcer  do  con- 
ceito em  que  fôr  tido,  mas  neste  caso  será  o  rebaixamento 
decidido  pelo  conselho  que  houver  elevado  o  menor. 

Art.  27.  Todos  os  annos  no  mez  de  Dezembro,  e  no  dia 
em  quo  fôr  designado  pelo  Ministério  Ja  Justiça,  haverá  exame 
geral  das  matérias  estudadas  durante  o  anno,  e  bem  assim 
uma  exposição  dos  productos  das  oíTicinas  dos  menores. 

Art.  28.  Em  vista  dos  exames  e  exposição,  o  Director  con- 
ferenciará com  dous  Professores  ou  Mestres,  conformo  o  ob- 
jecto de  que  se  tratar,  assistido  pelo  Preceptor  o  Capellflo, 
sobre  aquelles  menores  que  so  houverem  distinguido,  e  poderá 
cimferir  até  dous  prémios  em  cada  um  dos  ramos  de  estudo  ou 
offlcinas  aquelles  menores  que  obtiverem  maioria  de  votos  como 
distínctos. 

Art.  29,  Findo  o  tempo  por  que  o  menor  deve  permanecer 
no  Instituto,  se  tiver  onde  so  empregue,  sahirá  immediata- 
mente ;  do  contrario  o  Governo  providenciará  acerca  do  seu 
destino,  mandando  abonar  a  uns  e  a  outros  pela  caixa,  de  que 
trata  o  art.  14.,  enxoval  correspondente  á  sua  condição,  e  a 
ferramenta  própria  do  seu  ofllcio. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  treze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Joào  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá, 


Melas  que  acompanhâo  o  Deerelo  n.  2.74S. 


Parle    11.  16 
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Tabeliã  iv.''  9  a  que  se  refere  o  art.  !•!. 

ALMOÇO. 

Pffo  «Ic  9  onças 1 

Café  ou  mate «., 1/30  de  libra. 

Aguçar  mascavo « 4/s  » 

JANTAR. 

ÁOS  DOMINCOS. 

Carne  Tcrdc é * -1  libra. 

Toucinho  ou  banba 1/12  de  libra  / 

Farinha V20  <)c  quarta. 

Fruta  e  verdura 90  réis. 

Adubos 5  réis. 

Arroz i/so  de  quarta. 

Vinagre « 1/40  de  quartilho* 

Sal 1/750  de  quarta 

▲S  SEGUNDAS,  TERÇAS,  QUARTAS  E  SABBADOS. 

Cah'ne  sccca. Vi  libra. 

Toucinho  ou  banha »•  •  • */ii  de  libra. 

Farinha i/so  de  quarta 

Feijflo Voo  » 

Adubos •  5  réis. 

Sal 4/750  de  quarta. 

AS  SEXTAS  FklRAS. 

Bacalbáo ^ ^1^  libra. 

Toucinho  ou  banba Vi%  de  libra. 

Farinha Vso  ^^  quarta. 

Fcljao i/oo  » 

Afeite  doce f/ao  ^^  quartilho. 

Adubos • 5  réis. 

Vinagre....- 4/40  de  quartilho. 

Sal • 4/750  de  quarta. 

N.  B.    O  Jantar  ia  quintas  feiras  he  igual  ao  dos   domingos,  menos 
fruta. 

CEIA. 

ÁOS  DOMINGOS,  TEBÇA9,  QUINTiS  B  8ABB4D06. 

Cángica 4/150  ^^  quaru. 

Assucar ; 4/g  de  libra. 

AS  SEGUNDAS,  QUARTAS,  B  SEXTAS  FEIRAS. 

Arroz • 4/50  de  qnarta. 

Assucar 4;,  de  libra. 

SecreUría  de  EsUdo  dos  Negócios  da  Jasti^  em  13  de  Fevereiro  dél861«-* 
Josinç  do  Nascimento  Silva, 
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Ttebella  IV.""  3  a  que  «e  refere  o  art.  Si. 

3  Camisas  de  algodão Para  9  mezes* 

3  Calcas »  » 

3  Lenços  brancos » n  » 

1  Ciotarflo  de  conro »  » 

3  Ohapéos  de  palha »  » 

1  Pares  de  chiaellas  e  1  de  tamancos »  » 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  l3  de  ('cYerciro  de  18Gt. 
J^sino  do  NascimentQ  Silva^ 


MCItBIO  N/  8«7ie— 4e  13  4e  FeTCfeiro  de  IMt. 


Declara  qaacs  os  fencímeoios  dof  Fiscaei  dos  Bancoi  cm  que  h«  ntif  á6 
noi  Gereoter  e  esUbdcce  regras  sobre  sua  percepRciaí. 

Hei  por  bem»  para  a  boa  execuçío  dEo  $  7/  ».*  4  d9 
art.  l.""  da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  DecreUr 
o  seguinte: 

Art.  1."»  O  honorário  dos  Fiscaes  dos  Bancos,  marcado  no 
art.  2.''  J$  l.^"  do  Decrelo  n.*  2.680  de  3  de  Novembro  do  1860, 
comprehende  os  ordenados,  commissões  e  gratiflcações  qae  por 
qualquer  titulo  o  Gerente  perceber. 

§1.*  Havendo  mais  de  um  G>5rente,  será  regulado  o  re- 
ferido honorário  pelo  vencimento  integral  de  cadif  anno  que 
perceber  qualquer  dos  Gerentes. 

S  2."*  No  caso  de  reducçdo  dos  vencimentos  do  Gerente  de 
um  Banco,  o  honorário  do  Fiscal  ndo  poderá  ser  diminuído 
sem  autorisaçSo  do  Governo. 

§)  3.*  O  honorário  dos  Fiscaes  será  abonado  pelos  Bancos 
nas  mesmas  épocas  cm  que  se  pagarem  os  vencimentos  dos  Di- 
rectoras, Gerentes  ou  Administradores. 

Art.  2."*  Os  Bancos  que  deixarem  de  cumprir  as  disposi- 
ções do  art.  l.""  §  7.«  da  Lei  n.^"  1.083  de  22  de  Agosto  do 
1860,  do  art.  2.''  do  citado  Decreto  n.""  2.680,  ou  n8o  abonar 
nas  épocas  designadas  no  §|  3.^  do  artigo  antecedente  o  hono- 
rário dos  Fiscaes,  incorrerAo  nas  penas  do  art.  7.*  da  referida 
Lei  n.*  1.083,  as  quaes  serão  impostas  administrativamente  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  e  terão  a  applicaçao  marcada  no  art  6.* 
da  mesma  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Fevereiro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
o  do  Império. 


Com  a  Rubrica  do  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Àf^/Blo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


BECRETO    N.  i.lkl  de  IG  de  Fevereiro  d»  lt61. 

Dá  euouçao  IO  Pecrcto  a.  l.C€7  de>28  JuJba  de  18$4>. 

Para  ciiccuçâo  do  disposto  no  art.  l.*"  §  2.*  do  Decreto  n.* 
1.067  de  28  de  iiUho  de  1860^  Hei  por  l)ein  decretar  o  $e-r 
guinte: 

Art.  1.^  Ficâo  a  cargo  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura» Commercio  e  Obras  Publicas,  os  sá^uiules  objeclos, 
que,  em  virtude  da  Legislação  apterior,  crão  da  competência 
do  Mittist^írio  do  Império: 

í.""  Os  negócios  relativos  ao  Commercio,  com  exeepçaodos 
qni3  eslAo  actualmente  a  cargo  dos  Ministérios  da  Justiça  e  da 
Fazenda. 

2^  O  ^ue  he  concernente  ^o  desenvolvimento  dAS  diversos 
ramos  da  industria  e  ao  seu  ensino  profissional. 

3.*    Os  estabelecimentos  indubtriaes  e  agricoias. 

I.*  A  iniroduGçip  e  melhoramento  de  raç4s  de  apimaes  o 
as  escolas  veterinárias. 

5.*  A  coUe«ç2U>  o  exj)oslgão  de  productos  industriaes  e  agrí- 
colas. 

6,*    A  acquisiçâo  c  dlslribMíção  de  plantas  e  seinentes. 

7.*    Os  Jardins  Ootanjcos  e  Passeios  Publiicos. 

8.*  Os  Institutos  Agrícolas,  a  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional,  e  quaesquer  ootras  que  se  propon)ifio  aos 
mesmos  fins. 

9.*  A  mineração,  exceptuada  a  dos  terrenos  diamantinos, 
cuja  administração  e  inspecção  continua  a  cargo  do  Ministério 
da  Fazenda. 

10.  A  autorís9ç9o  para  Incorporação  de  Companhias  ou  So- 
ciedades relativas  aos  ramos  de  industria  acima  menpionados^  e 
a  approyação  das  respectivos  Estatutos. 

11.  A  concessão  de  patentes  pela  invenção  e  melhoramen- 
to de  industria  ulil  r  e  de  prémios  pela  introducçãp  de  indus- 
tria estrangeira. 

i%  Os  negócios  concern^ptes  f^o  registro  daa  terras  pos- 
saidas,  á  legitin^^Ção  op  revalidação  das  posses,  se$i)i)arias  ou 
outras  concessões  dp  Goyefpo  Geral  oii  dos  Provínciaes^  á  conice$- 
sSo,  medição,  demarcação»  de^ripçSn,  distribuição  e  venda  da9 
terras  pertencentes  ao  Est,ado,  e  á  sua  separação  das  que  perlenceni 
ao  dominío  particular,  nos  termos  da  Lei  n.*"  601  de  18  do 
Setembro  de  1850  e  do  Decreto  n.'  1.318  de  30  de  Janeiro 
de  185*, 

13.  À  colooisação,  menos  i>a  parte  relativa  ás  colónias  vt^i- 
Iltares,  me  ficão  a  cargo  do  Ministério  da  Guerfa,  e  ás  pepf^s, 
que  sãp  da  competência  dp  da  Justiça. 

14.  A  catephese  e  civilisação  dos  Índios,  e  as  mi^^Ses  e  f^W 
deamentos  dos  indígenas. 
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15.  Aâ  Obras  Publicas  Geracs  no  Municipio  da  Corte  c  nas 
Províncias,  ou  quaesqucr  outras  Teitas  por  conta  do  £siadoou 
por  clle  auxiliadas,  e  as  Hcpartiçõc^s  encarregadas  de  sua  exe- 
cução e  inspecção.  £xcepiuao-se  as  obras  militares  c  as  re- 
lativas a  serviços  especiaes  pertencentes  a  cada  um  dos  Mi- 
nistérios, as  quaes  serão  executadas  por  conta  de  cada  um  delles. 

16.  As  Estradas  do  ferro,  de  rodagem  e  quaesqucr  outras, 
o  as  Companhias  ou  Emprezas  encarregadas  de  sua  construcçâo, 
conservação  e  custeio. 

17.  A  navegação  fluvial  c  os  paquetes. 

18.  Os  Correios  Terrestres  e  Marítimos. 

Art.  2.*  Ficão  também  a  car^^o  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  os  seguintes  ob- 
jcctos,  que,  em  virtude  da  legislação  aalerior,  erâo  da  com- 
petência do  Ministério  da  Justiça:  * 

1.*    A  Illuminação  Publica  da  Carte. 

2.*    Os  Telegraphos. 

3.*  O  que  he  relativo  ao  serviço  da  cxtincção  dos  incên- 
dios e  ás  Companhias  de  bombeiros. 

Art.  3.*  Ficão  a  cargo  do  Ministério  do  Império,  alem 
dos  que  Já  são  de  sua  competência,  o  não  forão  delia  excluídos 
peio  presente  Decreto,  os  seguintes  negócios,  ^ue,  em  virtude  da 
legislação  anterior,  erdo  da  competência  do  Ministério  da  Justiça. 

!.•    A  divisão  ecclesiastica. 

9.*  A  apresentação,  permuta  c  remoção  dos  benoficios  ec- 
clesiasticos,  dispensas  e  quaesqucr  actos  respectivos. 

3.*  Os  conflictos  de  Jurisdícção  e  os  recursos  á  Corda  em 
matéria  ecclesiastica. 

4.*  O  Beneplácito  Imperial  e  licenças  previas  para  as  graças 
espirituaes,    que  se  impetrão  da  Santa  Sc  e  seus  delegados. 

5."*    Os  negócios  com  a  Santa  Sé  c  seus  delegados. 

O."*  Os  negócios  relativos  aos  Seminários,  Conventos,  Ca- 
pclla  Imperial,  Ordens  Terceiras,  Irmandades  e  Confrarias. 

7.*    Os  negócios  relativos  aos  outros  cultos  não  catholicos. 

8.*    O  Moiite-Pio  dos  servidores  do  Estado. 

Art.  4.*  O  actuai  Consultor  do  Ministério  do  Império  con- 
sultará sobre  os  negócios  que  correrem  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
passando  para  a  do  Império  o  Consultor  dos  negócios  eccle- 
siasticos  do  Ministério  da  Justiça,  em  quanto  subsíslirem  estes 
empregos. 

Art.  5.*  Em  quanto  pelo  poder  legislativo  não  forem  contem- 
pladas na  Lei  do  Orçamento  as  depezas  com  a  nova  Secretaria 
de  Estado,  e  as  que  resultao  das  alterações  feitas  pelo  pre- 
sente Decreto  nas  dos  negócios  do  Império,  da  Justiça  e  da^ 
Guerra,  correrão  estas  pelas  verbas  consignadas  para  os  res-^' 
pectivos  serviços  nos  Orçamentos  especiaes  das  lleparlições  a  que 
anteriormente  pertencião. 


Art.  6.*  Para  exéMiçÍo40it6  DeoratoSMid  refn«ttidai  iã  4i- 
verias  Secretarias  de  Estado  todos  os  livros  e  papeis  Nlatívos 
aos  negócios  findos,  oa  ainda  pendentM,  «ija  espediçi»  Uca 
competindo  a  cada  uma  delias,  pertencendo  aoi  vtffeelHos 
Ministros  fiizer  a  designação  das  Reparliçiaê  ott  Stcções  a  fue 
hão  de  ser  annexados. 

Art.  7."*    FicSo  refogadas  as  disposições  em  coftUnfío. 

ioSo  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Itai  Oamnilio,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  o  tenha  anlm 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zaseis  áó  Ferereiro  de  mil  oitocentos  sesiente  e  ana,  quadragé- 
simo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  •  Imperador. 

João  de  Almeidm  l^em  Filho. 


DECRETO  N.  2.748   de  16  do  Fevereiro  de  1861. 

Orgaoisa  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Commeixio 
c  Obrai  Publicas. 

Para  execução  do  disposto  no  art.  1.*  §  3.*'  do  Decreto 
n.*  1.067  de  28  de  Julho  de  1860,  Hei  pet*  bom  Decretar  o 
seguinte: 

B^;iilaiiÉeiito  da  Secretaria  de  Estada  das  Ilíe- 
Kaeios  da  Agricultura^  Comnieraio  e  IHirawi 
PubHeas. 

TITULO  I. 

CAVITDLO  UNICOu 

Ae  9rganiiúçê9  da  Sear$iaria. 

Art.  1.*  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultu- 
ra, Commercio  e  Obras  Publicas  comp6r-sc-ha  das  seguínt<>s 
Repartições: 

1/      Directoria  Central  c  dos  Negócios  da  x\gricultura,  Co.i:- 
mercio  e  Isdnatría ; 
'  S."     Directoria  das  Obras  Publicas  o  Navegação ; 

3/     Directoria  das  Terras  PsUieu  o  Coloaisaçãí» ; 

4w*     Diíeetoria  éos  Correios : 

Parie    II.  17 
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Art.  S.^    A  1/  Directoria  se  comporá  de: 

Um  Director; 

Deus  Chefes  de  Secção ; 

Três  primeiros  Officiaes; 

Doos  segundos  Officiaes ; 

Três  Amanuenses; 

Um  Porteiro; 

Um  ajudante  do  Porteiro ; 

Um  Continuo; 

Três  Correios. 

Art.  3.*    A  3.*  Directoria  se  comporá  de: 

Um  Director ; 

Dous  Chefes  de  Secçfio ; 

Três  primeiros  Officiaes ; 

Dous  segundos  Officiaes ; 

Dous  Amanuenses; 

Dous  Continuos,  servindo  hum  de  Correio. 

Art.  4.*  Além  dos  Empregados  acima  mencionados,  terá  a 
3.*  Directoria  um  Corpo  de  Ei|genheiros ,  e  os  auxiliares 
precisos  para  o  exame,  inspecção,  execução  e  fiscalisação  das 
Obras  Publicas,  os  quaes  yenccrSo  as  gratificações  que  lhes 
forem  arbitradas  em  tabeliã  especial. 

Art.  5.*    A  3.*  Directoria  se  comporá  de: 

Um  Director; 

Um  Chefe  de  Secção ; 

Três  primeiros  Officiaes; 

Dous  segundos  Officiaes ; 

Dous  Amanuenses; 

Dous  Continues,  servindo  um  de  Correio. 

Art.  6.»    A  4.*  Directoria  se  comporá  de: 

Um  Director; 

Um  Chefe  de  Secção ; 

Dous  segundos  Officiaes ; 

Dous  Amanuenses; 

Um  Continuo,  servindo  de  Correio. 

Art.  7.*  Em  Regulamentos  especiaes  serão  marcados  a  or- 
dem, distribuição  e  processo  do  serviço  em  cada  uma  das 
Directorias,  bem  como  os  deveres  e  attribuições  dos  Empre- 
gados, na  parte  em  que  não  estão  i*egulados  no  presente 
Decreto. 

TITULO  II. 

CAPITULO  I. 

Do8  trabalhos  communs  a  todas  as  Directorias. 

Art.  S.*"    São  trabalhos  communs  a  todas  as  Directorias: 
1.^    O  registro  da  entrada  de  todos  os  papeis  e  o  preparo 


► 
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de  toda  a  correspondência  que  versar  sobre  os  negócios  da 
competência  de  cada  uma'  delias. 

2.*  O  registro,  por  extracto,  de  todos  os  negócios  que  lhes 
pertenceremy  com  indicação  do  processo  que  forem  seguindo, 
e  das  decisões  que  tiverem . 

3/  O  assentamento  geral  de  todos  os  Empregados  do  Mi- 
nistério, quH  lhes  forem  sujeitos,  e  a  organisação  do  quadro  dos 
seas  vencimentos. 

4.*  A  organisação  do  quadro  dos  Empregados  respectivos  e 
dos  seus  vencimentos,  com  as  notas  relativas  ao  seu  exercido  e 
procediaiento. 

5.*  O  inventario  dos  moveis  e  objectos  pertencentes  a  cada 
ama  delias. 

6.*  A  celebração  de  contractos  que  versarem  sobre  negócios 
da  sua  competência. 

7.*    A  distribuição  dos  créditos  respectivos. 

8.*  A  escripturaçâo  e  flscalisaçâo  de  todas  as  despezas  orde- 
nadas pelo  Ministério,  por  intermédio  de  cada  uma  ddlas,  e  a 
demonstração  do  estado  dos|^spectivos  créditos. 

9^   A  organisação  do  orçamento  da  Directoria. 

GAPrruLO  II. 
Dos  negocioê  eipeciaes  a  cargo  de  cada  uma  das  Direcíorias. 

Art.  9.*    A  Directoria  central  terá  especialmente  a  seu  cargo: 

1/  Os  negojcios  relativos  ao  Commercio,  com  excepção  dos 
qoe  estão  actualmente  a  cargo  dos  Ministérios  da  Justiça  e  da 
Fazenda. 

2.*  O  que  he  concernente  ao  desenvolvimento  dos  diversos 
ramos  da  industria  e  ao  seu  ensino  proflssional . 

3.*    Os  Estabelecimentos  Industriaes  e  Agrícolas. 

4.*  A  íntroducção  o  melhoramento  de  raças  de  animaes  e  as 
escolas  veterinárias. 

5.*  A  collccção  e  exposi«;ão  dos  productos  industriaes  e 
agrícolas. 

6.*    A  acqulsição  e  distribuição  de  plantas  e  sementes. 

7.*   Os  jardins  botânicos  e  passeios  públicos . 

8/  Os  Institutos  Agrícolas,  a  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional,  e  quaesquer  outras  que  se  proponhão  aos 
mesmos  fins. 

9.*  A  mineração,  exceptuada  a  dos  terrenos  diamantinos, 
cDja  administração  e  inspecção  continua  a  cargo  do  Ministério 
da  Fazenda. 

lo.  A  autorisação  para  incorporação  de  Companhias  ou 
Sociedades  relativas  aos  ramos  de  industria  acima  mencionados 
e  a  approvação  dos  respectivos  Estatutos. 
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11.  A  eoneestSo  de  patoites  peU  inveação  o  melboraminto 
de  indusiria  útil»  e  a  de  prémios  pela  íotroducçHo  de  industria 
estnnngaira. 

12.  A  proposta  e  abertura  de  créditos  supplemenUro^  o 
extraordinários. 

13.  A  osoripturação  e  fisealisaçao  da  todas  as  despesas  orde- 
nadas |m1o  Ministério»  e  a  demonstraçio  do  estado  dos  respectivos 
créditos. 

14.  A  organisaçfio  do  orçamento  geral  do  Ministério. 

15.  O  assenlainento  dos  próprios  nacionaes  empregados  no 
serviço  do  Ministério. 

i6.    O  areliivo  da  Secretaria. 

Por  esta  Directoria  se  fará  a  correspondência  entre  o  gabinete 
úo  Ministro  6  os  Dírectorea. 

Art.  10.  A  Directoria  das  Obras  Publicas  e  navegação  terá 
especialmente  a  seu  cargo: 

1.*  Os  negócios  eonceroenles  á$  estradas  de  ferro»  de  ro- 
dagem e  quaosqucr  outras,  o  ás  emprezas  ou  Companhias  cn^ 
carregadas  de  sua  construccfto»  €|pservaçao  e  custeio. 

2,*    Os  telegraphos. 

3.**    Os  negócios  rolatívos  á  navegação  fluvial  e  aos  paquetes. 

4.*  As  Obras  Publicas  Geraes  no  Município  da  Corte  e  nas 
Provindas,  e  quaesquer  outras  A.íitas  por  conta  do  Estado,  ou  por 
elle  auxiliadas,  o  as  Repartiçôi^s  encarregadas  de  sua  execuçilo 
e  inspecção.  Exceptufio-se  as  Obras  Militares  e  as  relativas  a 
serviços  especiaes  pertencentes  a  cada  um  dos  Ministérios,  as 
quaes  serão  executadas  por  conta  de  cada  um  delles. 

5.*    A  illuminação  publica  da  Corta. 

6/  O  que  be  relativo  ao  serviço  da  extincção  dos  incêndios 
c  ás  Companhias  de  Bombeiros. 

Art.  11.  A  Directoria  das  Terras  Publicas  e  Coloniseção  terá 
especialmente  a  seu  cargo: 

1.**  Os  negócios  concernentes  ao  registro  das  terras  possuí- 
das, á  legitimação  ou  revalidação  das  posses,  sesmarias  ou  outras 
concessões  do  Governo  geral  ou  dos  Provínciaes,  á  concessão, 
medição,  demarcação,  descripção,  distribuição  e  venda  das  terras 
pertencentes  ao  Estado  e  á  sua  separação  das  que  pertencem  ao 
dominio  particular,  nos  termos  da  l^ei  n.""  601  de  18  do  Setem- 
bro de  1850  e  do  Decreto  n.*  1,318  de  30  de  Janeiro  de  18&^. 

S.""  A  oolonisação,  menos  na  parta  relativa  ás  Colónias  Mi- 
liiares,  que  (leão  a  cargo  do  Ministério  da  Guerra»  a  ás  penaea 
que  são  da  competência  do  da  Justiça. 

3.*  A  catcchese  a  civilisação  dos  índios  o  as  bUss(^  e  aldèa- 
nsentos  dos  indígenas. 

Art.  12.    A  Directoria  dos  Correios  terá. a  seu  cargo: 

l.*"  Os  negócios  relativos  aos  correios  terrestres  e  mari- 
timos. 

2^    A  tomada  de  contas  aos  Admíniatritdares  o  Thasoureiros, 


3.*  A  proposta  de  qwesqoer  medidas  e  profidendas  que  a 
pratica  moalrar  oonveoieiHes  ao  melhoraaienlo  do  soniço  do 
correio. 

4."*  A  confecção  de  (aMias  em  que  se  dodarom,  com  toda 
I  especificação,  os  dias  e  horas  da  choi^da  e  saliida  dos  cor- 
reios de  cada  ama  das  administrações  c  agencias,  qual  a  sna 
direcção,  qaaes  as  admioisUações  e  agencias  a  que  se  dirigem, 
ou  ODde  tocâo  intermediariamente,  e  em  que  dias;  finalmente 
todas  as  obsenrações  que  forem  convenientes  para  melhor  co- 
ahecimeolo  do  serviço. 

5.*    Os  ofigodos  relativos  aos  paquetes  estrangeiros . 

TITULO  III. 

CAPITULO  I. 

Dos  deveres  e  atiribuiçõe^  de  cada  um  dos  Empregados. 

Ârt.  i3.    Os  Directores  sfto  os  Chefes  das  respectivas  Repor-    ■ 
tições,  e  a  elles  são  subordinados  os  Empregados  de  cada  uma 
delias. 

Art.  i4.  Incumbe  aos  Directores,  alem  dos  deveres  e  attri- 
baições  que  lhes  forem  marcadas  nos  Regulamentos  especiaes  a 
que  se  refere  o  arl.  l."": 

i.*  Designar  os-  EmprnRados  que  deverá  ter  cada  Secção, 
conrorme  a  importaiida  e  affluencia  de  seus  trabalhos,  podendo 
reraovâ-los  de  umas  para  outras  Secções,  quando  o  exigir  o 
bem  do  serviço,  ou  encarrega-los  de  quaesquer  trabalhos,  ainda 
que  em  Secção  diíTerente  daquella  a  que  pertencerem. 

^^    Dirigir  o  inspeccionar  todos  os  trabalhos. 

3.*  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  impondo  as 
penas  cnrrcccionaes  declaradas  no  art.  39. 

k.''   Tomar  o  ponto  aos  Empregados  seus  subordinados. 

5/    Deferi r-lhes Juramento  e  dar-lhes  posse. 

6.*    Concedcr-lhes  licença  até  trinta  dias  em  um  anno. 

7/    Recebera  abrir  e  distribuir  pelas  Secções  das  respectivas^ 
Diroctorías  toda  a  correspondência»  para  que  seja  instruida  com 
os  precisos  esclarecimentos,  e  suba  ao  Ministro  por  forma  que 
elle  possa  deliberar. 

A  correspondência  reservada  e  confidencial  só  será  aberta 
quaodo  para  isso  houver  expressa  autorisação  do  Ministro. 

A  eorrespondencia  que  veri^ar  sobre  negócios  urgentes  será 
levada  imniediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro* 

8.*  Assígnar  toda  a  correspondência  que  constar  de  simples 
comumoica^Oes  a  accusação  de  recebimentos,  e  a  que  versar 
sobre  mera  execução  de  ordens  e  decisões,  e  sobre  remessas* 
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9.*  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  de  qualquer  autorida- 
de, cora  excepção  dos  Ministros  e  Secretários^ de  Estado,  Con- 
selheiros de  Estado,  Secretários  das  Gamaras  Legislativas,  Bispos, 
Presidentes  de  Províncias  e  dos  Tribunaes  judiciários,  as  infor- 
mações o  parecerei  que  forem  necessários  para  a  instrucçâo  e 
decisão  dos  negócios. 

10.  Comrounicar  aos  Chefes  das  outras  Directorias  os  tra- 
balhos que  tiverem  relação  com  os  negócios  que  lhes  estão 
incumbidos. 

11.  Prestar  aos  Chefes  das  outras  Directorias  as  informações 
que  forem  necessárias  para  o  preparo  de  todos  os  trabalhos  a 
cargo  de  cada  uma  delias. 

12.  Confeccionar  os  Regulamentos  e  InstrucçOes  que  forem 
relativas  aos  negócios  a  cargo  das  suas  Directorias . 

13.  Executar  os  trabalhos  de  que  pelo  Ministro  forem  en- 
carregados. 

14.  Apresentar  ao  Ministro  no  1.°  de  Março  de  cada  ãnno 
o  relatório  dos  negócios  que  correrem  pelas  respectivas  Di- 
rectorias, afim  de  servir  para  a  confecção  do  relatório  geral. 

Art.  15.  Ao  Chefe  da  4/  Directoria,  além  dos  deveres  o 
altribuições  declaradas  no  artigo  anlecedcnlc,  competem  as  que 
lhes  são  conferidas  pelo  Decreto  n."*  399  de  21  de  Deiembro 
de  1844,  na  parte  cm  que  não  foi  alterado  pelo  presente 
Decreto. 

Art.  16.  Ao  Chefe  da  !.•  Directoria  incumbe  privativamente 
organisar  e  submetter  á  consideração  do  Ministro  até  o  dia 
31  de  Março  o  relatório  que  deve  ser  presente  á  Assemblca 
Geral  Legislativa. 

Art.  17.     Aos  Chefes  de  Secção  incumbe: 

1.*  Executar  o  fazer  executar  pontualmente  os  U*abalhos  a 
cargo  de  suas  Secções. 

2.**  Fazer  escripturar  o  livro  do  tombo  de  cada  um  dos 
ramos  do  serviço  a  seu  cargo,  contendo,  em  resumo  e  por 
ordem  chronoígica,  a  Lei,  Decreto  ou  qualquer  acto  da  sua 
instituição,  e  us  alterações  que  tenhão  havido. 

3.*    Fazer  escripturar  os  livros  de  registro  de  todos  os  actos 
expedidos  pelas  respectivas  Secções* 
•     4.»    Representar  aos  repectivos  Directores  quando  os  Em- 
pregados de  suas  Secções  não  cumprirem  os  seus  deveres,  ou 
deixarem  de  executar  as  suas  ordens. 

5.*  Desempenhar  os  trabalhos  que  lhes  forem  encarregados 
pelos  respectivos  Directores. 

6.*  Dar  o  seu  parecer  e  informação  sobre  os  negócios  que 
pertencerem  ás  respectivas  Secções,  e  houverem  de  subir  ao 
conhecimento  do  Ministro, 

Ari.  18.  Aos  Offlciaes  e  Amanuenses  incumbe  desempenhar 
os  serviços  que  lhos  forem  distribuídos  pelos  Chefes  das  res- 
pectivas Secções. 
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Ari.  19.    Ao  P(Nrteiro  incumbe: 

l.*"  Seliar  os  diplomas  e  títulos  expedidos  pelas  Directorias, 
s^uodo  as  Leis  e  ordens  em  Yigor. 

2/    Fechar  toda  a  correspondência  da  Secretaria. 

3.*^  Satisfazer  ao  que  lhe  fdr  ordenado  pelos  Directores  e 
pelos  Chefes  de  Secção  sobre  objecto  de  senriço. 

4.*  Distribuir  e  fiscalisar  o  senriço  de  seu  Ajudante»  dos 
CootinQOs  e  dos  Correios,  e  tomar^bes  o  ponto,  participando 
em  tempo  aos  respeeUtos  Directores  as  faltas  ou  abusos  que 
qualquer  dos  ditos  Empregados  commetter. 

5.*  Cuidar  da  consenraçdo  dos  moYeis  e  mais  objectos  per- 
teuoeotes  á  Secretaria,  e  do  asseio  desta. 

Art.  30.  Ao  Ajudante  do  Porteiro  incumbe  substituir  o  Por- 
teiro em  suas  faltas  e  impedimentos ,  e  coadjuva-lo  em  todos 
os  trabalhos  a  seu  cai^o. 

Art.  21.  O  Porteiro,  o  seu  Ajudante,  os  Contínuos  e  os 
Corr«o8,  devem  comparecer  nas  respectivas  Directorias  meia 
hora  antes  da' designada  para  começo  dos  trabalhos. 

CAPrruLO  II. 

Do  Consultar. 

Art.  22.  O  Consultor  terá  o  título  de  Conselho,  e  será 
auxiliado  cm  suas  funcções  por  um  ou  mais  Empregados  da 
Secretaria,  que  poderá  requisitar  do  Ministro. 

Art.  23.    Ao  Consultor  incumbe: 

!.•  Consultar  com  o  seu  parecer  todas  as  vezes  que  o 
Ministro  lh'o  ordenar,  c  do  mesmo  modo  por  que  consulta 
o  Procurador  da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  sobre 
qaaesquer  negócios  que  correrem  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obras  Publicas,  e  quaesquer  questões  em 
que  houverem  pontos  de  direito  ou  duvidas  acerca  da  intel- 
ligencia  de  disposições  de  Lei. 

2.*  Organtsar  e  preparar  o  relatório,  e  exposição  de  mo- 
tiros  para  propostas  legislatívas  e  Uegulamenlos,  bem  como 
quaesquer  trabalhos  de  que  o  Ministro  o  encarregar,  ou  elle 
julgar  convenientes  ao  serviço  publico. 

Art.  24.  O  Consultor  não  he  obrigado  a  comparecer  na 
Secretaria  senão  a  chamado  do  Ministro ;  só  a  este  he  subor- 
dinado, e  pôde  ser  demittido  por  Decreto  Imperial,  sempre  que 
isso  convenha  ao  serviço  publico. 

CAPITULO  III. 

Da    nomeação^  demissão  e  aposentadoria  dos  Empregados. 

Art.  25.  Secáo  nomeados  por  Decreto  Imperial  e  por  livre 
escolha,  não  só  o  Consultor,  mas  também   os  Directores,  os 


Chefes  de  SccçSo,  e  os  pruMiiw  e  iQgimdoA  OfBdaei;  e 
por  Pof taria  do  Ministro  os  Anaoueoiea,  o  Porteiro,  o  Aju- 
dante do  Porteiro,  os  Contínuos  e  os  Correios. 

O  Ministro  deferirá  Juramento  ao  Consultor  e  aos  Direc- 
tores. 

Art.  26.  Os  AiMonenaos  lerão  Moieados  con  pimo4enelir 
de  ei^asAO  ou  conomo,  do  qual  serio  sónento  dispensados  os 
Bacharéis  em  letras,  os  Ibraiados  em  qoalquer  FacoMade,  e 
os  que  tiYerefii  o  oura»  eompMo  do  Instituto  Gommeittlal. 

Art.  27.  Os  Directores»  os  Cbeta  de  Secçio  e  os  prinneíroi 
e  segundos  OÍBdaes,  que  tíTerem  mais  de  dex  annos  de  eSec- 
tiro  serviço  na  Secretaria»  só  poderão  ser  doaiitlidos  no  caso 
de  perpetração  de  qiialquer  crime  grave,  de  revelaçio  de  se- 
gredo, do  traído,  abuso  de  oonOanca,  insuborélnaçao  grave 
ou  repetida,  o  constante  irregularidade  de  procediniettlo. 

Art.  S8.  Os  Euiprefsdes  da  Secscttria  és  Bstado  dos  Ne* 
godos  da  Agrisultitfa,  Coinroercio  e  Obru  PriUèaas,  só  po« 
derão  ser  aposentados  no  caso  de  se  adurem  inhabilitados  pana 
o  serviço,  por  avançada  idade  ou  moléstia,  ou  quando  o  bem 
do  serviço  o  exigir,  observando-se  as  seguintes  regras : 

1/  Será  aposentado  com  ordenado  por  inteiro  o  Empregado 
que  contar  trinta  ou  mais  annos  de  serviço,  c  com  ordenado 
proporcional  o  que  tiver  mais  de  dez  ê  nnenos  de  trinta, 
levando-sc-Ihc  cni  conta  integralmente  o  tempo  de  serviço 
prestado  em  outros  Empregos  gcracs  estipendiados,  e  pela 
terça  parte  o  prestado  cm  em  [regos  provinciaes  também 
estipendiados. 

2.*  Nenhum  Empregado  será  aposentado,  tendo  menos  do 
dez  annos  de  serviço. 

3.'  O  Empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar  que 
servir,  com  tanto  que  nolle  tenha  trcs  annos  de  eíTeclivo  exer- 
cício, e  emquanto  nâo  os  completar  só  o  poderá  ser  com  o 
ordenado  do  lugar  que  tinha  anteriormente  occupado,  con* 
formo  a  disposição  do  ^  !.•,  salvo  se  contar  triola  e  dnco 
annos  do  serviço. 

4.*  Os  Empregados  aposentados  de  qualquer  Ministério» 
sendo  de  novo  nomeados  para  exercer  emprego  na  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras 
Publicas,  não  accumularSo  os  vencimentos  do  novo  empreso 
com  o  ordenado  da  aposentadoria,  porém  terSo  direito  ao 
fazer  opçflo  por  um  dos  dous  vencimcnloSi  a  que  se  juntará 
metade  do  outro. 

S.*  Se  os  Empregados,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente, 
chegarem  a  obter  direito  a  nova  aposentadoria,  para  a  qual 
nSo  se  lhes  levará  em  conta  o  tempo  que  servirão  no  emprego 
em  que  estavflo  aposentados,  não  accomufnrao  os  ordenados 
das  duas  aposentadorias,  asas  poderio  optar  pelo  que  mais 
lhos  convier. 
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6/  Nfio  se  contará  para  a  aposentadoria  o  tempo  excedente 
a  60  dias  em  cada  anno  em  que  o  Empregado  faltarão  serviço» 
saho  o  caso  de  licença  por  moléstia,  em  que  se  observará  a 
disposição  do  art.  29. 

7.*  Ao  Empregado  que  completar  trinta  annos  de  Serviço 
6  nâo  lôr  aposentado,  o  Governo  poderá  conceder  pelo  tempo 
qae  demais  servir,  em  relação  a  cada  periodo  de  cinco  annos 
completos,  um  augmento  nos  seus  vencimentos  correspon* 
dente  a  10  ^o »  imputando-se  ao  ordenado,  para  o  caso  de 
aposentadoria,  somente  metade  do  dito  augmento* 

CAPITULO  IV* 

Das  licenças f  substituições  e  vencimentos  *, 

Art.  29.  Darante  o  tempo  de  licença  por  moléstia,  os  'Êm-- 
pregados  contarão  a  antiguidade  por  inteiro,  não  excedendo  a 
licença  de  seis  mczes,  e  por  metade,  sendo  de  seis  mezes  até 
um  anno.  Não  se  levará  em  conta  o  tempo  que  decorrer 
de  então  em  diante. 

Art.  30.  Aos  Empregados,  que  obtiverem  licença,  ainda 
qae  seja  por  motivo  de  moléstia,  far-se-ha  nos  vencimentos 
que  perceberem  um  desconto,  que  será  regulado  pela  ma- 
neira seguinte: 

1.*  O  desconto  será  de  metade  do  vencimento,  se  as  li-^ 
cenças  excederem  a  seis  mezes  até  um  anno,  findo  o  qual 
cessará  todo  o  vencimento. 

2.*  O  vencimento  também  cessará,  ainda  que  o  Empre- 
gado não  requeira  mais  licença,  fmdo  que  seja  o  anno,  dando 
apenas  parte  de  doente. 

Art.  31.  O  tempo  das  diversas  licenças  concedidas  dentro 
de  ura  anno,  qualquer  que  tenha  sido  o  prazo  de  cada  uma 
delias,  rcunir-sc'ba  para  se  proceder  ao  desconto  de  que  trata 
o  artigo  antecedente. 

Art.  32.  Nenhum  Empregado  poderá  obter  licença  antes 
de  haver  entrado  no  eíTectivo  exercido  do  seu  emprego. 

Art.  33.  O  Consultor  será  substituído  em  suas  faltas  pela 
pessoa  que  o  Ministro  designar. 

Art.  34*.  Serão  substituídos  cm  suas  faltas  ou  impedi-^ 
mentos  : 

l.»  Os  Directores  por  um  dos  Chefes  de  Secção  da  res* 
pectiva  Directoria,  designado  pelo  Ministro,  servindo  no  impe- 
dimento do  designado  o  Chefe  de  Secção  mais.  antigo  que 
estiver  presente. 

"2.*'  Os  Chefes  de  Secção  pelos  das  outras  Secções  da  mesma 
nirectoria,  ou  por  primeiros  e  segundos  Officiaes  designados 
pelo  r^pecttvo  Director,  não  podendo  porém  uma  Secção 
Parte    II.  18 
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to  por  Chefe  am  segundo  Oífícíal,  ainda  que  interinamente, 
quando  nella  haja  um  primeiro  Oíficial. 

Art.  35.  Compelem  aos  Empregados  da  Secretaria  de  Estada 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  os 
yencimentos  constantes  da  tabeliã  junta. 

Art.  36.  Ao  Empregado  da  Secretaria,  que  substituir  a 
autro  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  he  permittido  optar 
entre  a  gratiíicaçdo  e  a  quinta  parte  do  vencimento  do  subs- 
t4tuido,  com  tanto  que  o  vencimento  total  não  exceda  ao  que 
este  percebe. 

Art.  37.  Os  emolumentos  devidos  pelos  trabalhos  feitos 
nas  Directorias  serão  arrecadados  no  Thesouro  Nacional,  como 
renda  publica,  de  conformidade  com  as  tabeliãs  actuaes  das 
Secretarias  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  e  da  Justiça, 
as  quaes  são  applicaveis  h  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  no  que  fôr  relativo  aos  objectos  da 
sua  competência. 

CAPITULO  V. 

Dbs  penas  a  que  ficão  sujeitos  os  Empregados. 

Art.  38.  Todos  os  Empregados  são  responsáveis  pelas  faltas 
que  commettercm  no  exercício  de  suas  atlribuiçOes. 

Art.  39.    Os  Directores  poderão: 

1.^  Admoestar  ou  reprehcnder  cm  particular  ou  publica- 
mente os  Empregados  que  lhes  são  subordinados,  c  suspen- 
dè-los  por  cinco  a  trinta  dias,  quando  deixarem  de  desem- 
penhar por  negligencia  ou  outro  motivo  culposo,  os  trabalhos 
de  que  forem  incumbidos,  ou  desobedecerem  ás  ordens  dos 
mesmos  Directores,  ou*  de  qualquer  modo  Imitarem  aos  deveres 
dos  seus  empregos,  dando  cada  um  deiles  conta  ao  Ministro 
quando  a  suspensão  exceder  a  oito  dias,  para  resolver  sobre 
ella. 

O  Ministro  poderá  suspenderpelos  mesmos  motivos  a  qualquer 
Empregado  até  três  mezes. 

Art.  40.  O  eíTeito  da  suspensão  he  privar  o  Empregado, 
pelo  tempo  correspondentOg^  do  exercício  do  emprego,  da  an- 
tiguidade e  do  ordenado  e  gratiilcação. 

CAPITULO  VI. 

Da  ordem,  (empo  e  processo  do  serviço. 

Art.  41.  Todos  os  dias  serão  de  trabalho  na  Secretaria  do 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
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bfícas,  á  excepção  dos  dias  de  guarda  c  feriados,  devendo 
começar  o  serviço  ás  nove  horas  da  manhã,  e  terminar  quando 
fór  ordenado  pelos  Directores,  o  que  em  caso  nenhum  poderá 
ter  lagar  antes  das  duas  horas  da  tarde. 

Art.  42.  Havendo  urgência  ou  aílluencia  de  negócios,  serão 
obrigados  a  comparecer  na  Secretaria,  ainda  mesmo  nos  dias 
de  guarda  e  feriados^  ou  fora  das  horas  ordinárias  do  traba- 
lho, os  Empregados  que  para  osso  fim  forem  avisados  pelo 
respectivo  Director. 

Art.  43.  Os  Empregados,  que  faltarem  á  repartição  e  nao 
justificarem  a  falta,  perderão  o  ordenado  e  a  gratificação  do 
dia. 

Os  que  faTtarcm  c  Justificarem  a  falta,  perderão  a  gratifi- 
cação. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  não  Jus- 
Ifficarem  a  demora,  perderão  a  gratificação.  Na  mesma  perda 
incorrerão  os  que  se  retirarem  antes  de  encerrados  os  trabalho? 
sem  licença  do  respectivo  Director. 

Os  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto,  e  Justificarem 
a  demora,  perderão  somente  metade  da  gratificação. 

Art.  44.  Os  Directores  poderão  Julgar  Justificadas,  sem  de- 
pendência de  attestado,  as  faltas  dos  Empregados  que  não  exce*- 
derem  o  numero  de  três  em  trin-ta  dias. 

As  que  excederem  a  este  numero  só  poderão  ser  Justificadas 
com  attestados  de  medico,  a  Juizo  dos  Directores^ 

Não  se  considcrão  faltas  as  que  derem  os  Empregados  por 
estarem  occupados  em  serviço  publico  gratuito,  ou  obrigatório 
por  Lei. 

Art.  45.  No  fim  de  cada  mcz  os  Directores  remetterão 
ao  Ministro  um  extracto  do  ponta  dos  respectivos  Empre- 
gados. 

Art.  46.  Em  geral  a  forma  do  processo  dos  negócios  será 
a  seguinte : 

Nenhum  papel  subirá  a  presença  do  Ministro: 

1.*    Sem  nota  ou  signal  do  registro  de  entrada, 

2."*  Sem  informação  do  Presidente  da  Província,  ou  qual.^ 
qoer  outra  autoridade,  ou  Empregado,  por  quem  o  negocio  tenha 
^do,  ou  deva  ser  remettido  à  Secretaria. 

3.*  Sem  o  extracto  e  informação  da  Secção  a  que  pertencer 
o  negocio,  com  o  parecer  da  mesma,  quando  fór  necessário , 
referindo  os  precedentes  havidos,  os  estylos  da  Repartirão ,  e 
jootando  os  papeis  que  forem  convenientes  para  esclarecimento 
c  decisão  do  negocio  de  que  se  tratar. 

4.*  Sem  o — visto—  do  respectivo  Director,  o  qual,  tendo 
em  consideração  a  informação  e  parecer  da  Secção,  escreverá 
â  margem  o  que  mais  convier,  interpondo  ao  mesmct  tempo 
o  seu  parecer» 
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CAPITULO  UKICO. 

Do  Gabinete  do  Ministro. 

Art.  kl.  O  Ministro  poderá  nomear  para  servir  no  seu  ga- 
binete um  ou  mais  tlmprcgados  da  respectiva  Secretaria,  de 
qualquer  categoria  que  sojao ,  os  quaes  terSo,  além  dos  seus 
vencimentos,  uma  gratificação  que  não  exceda  de  1:800$000 
annuaes. 

Além  destes  poderá  lambem  chamar  para  este  serviço  uma 
pessoa  estranha  â  Secretaria,  á  qual  será  dada  uma  gratifi- 
cação que  não  exceda  o  vencimento  marcado  para  os  Chefes 
de  Secção. 

Art.  48.  Incumbe  aos  Empregados  do  Gabinete,  na  ordem 
que  estabelecer  o  Ministro: 

1.*  O  recebimento  e  abertura  do  toda  a  correspondência 
que  fdr  levada  ao  Gabinete. 

2.^  O  protocollo  da  entrada  e  destino  dos  papeis  que  forem 
presentes  ao  Ministro. 

S,""    Executar  as  ordens  directas  do  Ministro. 

TITULO  V. 

CAPITULO  UNICO. 

Disposições  geraes. 

Art.  49.  Aos  Directores  compete  o  titulo  de  €k)nseIbo,  lo- 
go que  completarem  cinco  annos  de  exercício  deste  cargo. 

Art.  50.  Os  Directores  e  o  Consultor  da  Secretaria  reunir- 
se-hão  em  Junta  duas  vezes  por  semana ,  sob  a  Presidência 
do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  c  consultarão  sobre  os  ne- 
gócios que  o  mesmo  Ministro  entender  conveniente  sujeitar 
ao  seu  exame  e  decisão,  servindo  de  relator,  para  a  informa- 
ção das  questões,  o  Director,  a  cuja  repartição  pertencer  o  ne~ 
gocio  de  que  se  houver  do  tratar. 

O  voto  da  Junta  he  meramente  consultivo. 

Art.  51.  As  Directorias  são  repartições  distinctas  e  inde- 
pendentes entre  si^  immediatamente  subordinadas  ao  Ministro, 
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devendo  porém  au\iliar-sc  reciprocamenle  cm  tudo  quanto 
fdr  a  bem  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  52.    Ficào  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império»  assim  o  tenha 
pntendido  e  Tiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
deiascis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadra- 
gésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 


João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


Tabeliã  dos  vencimeiitos  do  Consultor  e  Em* 
pregoados  da  Siecrolaria  de  Eslado  dos  Me* 
Secios  da  jtsrlcnltnra,  Coninierclo  e  Obras 
Publicas. 


EMPREGADOS. 

OUD. 

GBAT. 

SOUMA 
UOSVENC. 

TOTAL. 

Consultor 

4:000» 

4:000» 

3:000» 

2:600» 

2:000» 

1:200» 

1:000» 

800» 

600» 

800» 

2:000» 
1:000» 
600» 
800» 
500» 
400» 
600» 
400» 
200» 
400» 

6:000» 
5:000» 
3:600» 
3:400» 
2:500» 
1:600» 
1:600» 
1:200» 
800» 
1:200» 

6:000» 

20:000» 

.    21:600» 

30:600» 

20:000» 

14:400» 

1:600» 

1:200» 

4:800» 

3:600» 

4  Directores 

6  Chefes  de  Secção.. 
9  l.*'01Bciae8 

8  2."  ditos 

9  Amanuenses 

1  Porteiro 

1  Aiodantedodiío.. 

6  Contínuos 

3  Correios 

123:800» 

Os  três  Correios  da  1/  Directoria  terão  mais  150$000  por 
annopara  cavalgadura  e  arreios,  e  os  que  estiverem  de  ser- 
viço a  diária  de  IVOOO. 

Pibcio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fetereiro  de  1861.  ^ 
Joào  de  Almeida  Pereira  Filho. 
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DECRETO    N.  2.749— de  16  de  Fevereiro  de  1861. 

Altera  o  Regulamento  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Para  execução  do  Decreto  n.«  Í.C67  de  2S  do  Julho  do 
1860,  Hei  por  bem   decretar  o  seguinte : 

Art.  l.«  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
alem  de  um  Consultor,  terá  : 

Um  Director  (íerai ; 

Sete  Chefes  de  Secção; 

Seis  Primeiros  OíTiciacs; 

Oito  Segundos  Oífíciaes ; 

Sete  Amanuenses; 

Sete  Praticantes; 

Um  Porteiro; 

Um  Ajudante  do  Porteiro ; 

Três  Contínuos; 

Quatro  Correios. 

Ari.  2.*  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
he  dividida  cm  oito  secções  : 

1.*    Secção    Central ; 

2.'  Secçáo  dos  Negócios  da  Corte,  Casa  Imperial,  mercês  o 
naturalisaçôes  ;  % 

3.*    SecçHo  dos  Negócios  da  Administração  Geral ; 

4.*  Secção  de  Instrucçflo  Publica,  de  Sciencias,  Leiras  e  Bcllas- 
artes;   • 

5.*  Secção  de  saúde  publica,  dos  Estabelecimentos  do  bene- 
ficência   e  de  soccorros  públicos ; 

6.'    Secção  dos  negócios  e  benelicios    ecclcsiasticos  ; 

7.*    Secção  de  contabilidade  ; 

8.*    Secção  do  archivo. 

Art.  3.*  A  Secção  Central,  immediatamente  regida  pelo 
Director  Geral,  comprehende  : 

1.*  O  registro  da  entrada  de  todos  os  papeis,  e  a  direcção 
do  expediente. 

â.*  A  expedição  da  correspondência  e  publicação  dos  despa- 
chos no  livro  da  porta  é  das  decisões  pela  imprensa. 

3.*  A  impressão,  publicação  e  distribuição  das  Leis  o  dos 
Actos  do  Poder  Executivo. 

4.*»  Os  negócios  reservados  commeltidos  pelo  Ministro  ao 
Director  Geral. 

S.*»  A  synopse  c  indico  alphabetico  dos  negócios  sobre  os 
quaes  fOr  consultada  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

6.*  A  synopse  e  índice  alphabetico  dos  Pareceres  da  mesma 
Secção  e  das  respectivas  resoluções. 

7.«  A  synopse  e  índice  alphabetico  das  decisões  do  Governo 
Imperial  pelo  Ministério  do  império. 


> 
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8/  A  synopsc  e  índice  alphabetico  das  Leis  relativas  aos 
negócios  do  dilo  Ministério. 

9.*"    Os  termos  de  juramento  e  de  posse  dos  Empregados. 

10.    O  livro  do  ponto  dos  Empregados. 

li.    As  despezas  da  Secretaria* 

Art.  4.'  A  segunda  Secção  dos  negócios  da  Côrle,  Casa  Impe* 
ríal,  mercês  e  naturalisações  comprehende ; 

1.*  Os  assumptos  relativos  á  Casa  Imperial,  que  são  expedidos 
por  acto  Ministerial. 

2.*    Os  actos  da  Corte  e  seu  ceremonial. 

3."*    As  festas  nacionaes. 

4.*  A  nomeação  de  offlciaes-móres  e  menores,  e  de  todos 
os  fanccionarios  do  honra  da  Casa  Imperial,  desde  os  moços 
da  camará  e  açafatas. 

5.*^    Os  titulos,  condecorações,  honras  e  distincções. 

6."    As  mercês  pecuniárias. 

1,"    As  naturalisações. 

8.*  A  organisaçâo  do  quadro  dos  Empregados  de  todas  as 
repartições  sujeitas  ao  Ministério  do  Império. 

Art.  5.''  A'  terceira  Secção  dos  negócios  da  Administração 
Geral  pertencem  : 

l.**  A  correspondência  com  as  Camarás  Legislativas,  com  os 
Presidentes  das  Províncias,  e  outras  autoridades  sobre  assumptos, 
que  não  estejão  incumbidos  especialmente  ás  outras  Secções.      ' 

%,''  As  Leis  Provinciaes  e  os  negócios  relativos  ás  Assembléas 
L^slativas  das  Províncias  e  ás  Camarás  Municípaes. 

3.*    As  eleições. 

4."*  Os  conflictos  de  jurísdicçSo  entre  autoridades  que,  por 
suas  funcçõcs,  pcrtençdo  a  Secções  diversas. 

5.*  A  divisão  administrativa  do  Império,  a  das  Províncias 
e  seus  limites. 

G.""    A  estatística  geral  da  população  do  Império,  e  quaesquer 
outros  trabalhos  estatísticos. 
7.»    O  archivo  publico. 

8.*    As  desapropriações. 

9.*    A  sancção  das  leis. 

10.  A  convocação  extraordinária,  a  prorogaçSo  e  o  adiamento 
da  Assembléa  Geral. 

11.  A  nomeação  dos  Conselheiros  de  Estado. 

í%  A  dos  Presidentes  e  Vice-presidentes  das  Províncias,  o 
dos  seus  Secretários. 

13.  A  dos  Empregados  da  Secretaria. 

14.  Os  Palácios  dos  Presidentes  das  Províncias. 

Art.  6.*    A  quarta  secção  da  ínsirucção  publica,  de  Sciencias» 
Letras  e  Bellas-artes,  comprehende: 
1.*   A  instrucção  primaria  e secundaria  doMunícípio  da  Corte. 
â."*   A  Instrucção  superior. 
3.'   O  Instituto  Commerclal  do  Rio  de  Janeiro. 
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4.''  O  Imperial  Inslituto  dos  meninos  cegos,  c  o  Instituto 
dos  surdos-mudos. 

5."*  O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasilcií^o,  o  Musêo 
Nacional,  Bibliothecas,  Conservatório  Dramático,  e  quaesquer 
outros  Estabelecimentos,  Instituições,  CommissOes  e  Sociedades 
que  se  dediquem  ás  letras  e  sciencias. 

6."*  A  Academia  dasBellas  Artes,  a  de  Musica,  e  quaesquer 
outros  Estabelecimentos  e  Instituições,  nos  quaes  se  cultivem 
as  Bellas-aKes. 

7.*    Os  Theatros  e  Estabelecimentos  de  recreio  publico. 

Art.  7.'  A  quinta  Secção  de  Saúde  Publica,  dos  Estabe- 
lecimentos de  benedcencia  e  de  soccorros  públicos,  compre- 
hende : 

1.^  Os  negócios  concernentes  ao  exercício  da  medicina,  ás 
epidemias»  ao  serviço  sanitário  dos  portos,  á  hygiene  publica, 
á  policia  sanitária,  e  á  vaccina. 

:2.®    A  Academia  Imperial  de  Medicina. 

3.^  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  e  os  Inspectores 
de  Saúde  das  Provincias. 

4.''    As  Provedorias  de  Saúde  dos  Portos. 

ò."*    Os  Lazaretos. 

6.«    Os  íllemiterios. 

7.»    O  Instituto  Vaccinico. 

8.<*    Os  Hospitaes. 

9.^    Os  Hospícios  de  alienados. 

10.  As  Casas  de  Expostos. 

11.  Os  Recolhimentos  do  OrphSlos. 

12.  Quaesquer  Estabelecimentos  de  bencfícencia. 

13.  Os  soccorros  públicos. 

Art.  8.^  A  sexta  Secção  de  negócios  e  benefícios  ccclcsiasticos 
com  prebende: 

1.*    A  divisão  ecciesiastica. 

2.*  A  apresentação,  permuta  e  remoção  dos  benefícios  co- 
clesiasticos,  dispensas,  c  quaesquer  actos  respectivos. 

S.""  Os  conflictos  de  jurisdicçao,  e  recursos  á  Coroa  em  ma- 
téria ecciesiastica. 

4.''  O  Beneplácito  Imperial  e  as  licenças  prévias  para  as 
graças  espirituaes  que  se  impetrSo  da  Santa  Sé  e  seus  delegados* 

5.0    Os  negócios  com  a  Santa  Sé  e  seus  delegados. 

6.^  Os  negócios  relativos  aos  Seminários,  Conventos,  Ca- 
pella  Imperial,  Cathedraes,  Parochias,  Ordens  Terceiras,  Ir- 
mandades e  Confrarias. 

7.''    Os  negócios  relativos  aos  outros  cultos  nfio  catholicos. 

Art.  9.^    A  sétima  Secção  de  contabilidade  tem  a  seu  cargo : 

1.^    A  organisação  do  orçamento. 

S.*  As  propostas  o  abertura  dos  créditos  supplementares  e 
extraordinários. 

S.""    A  distribuição  dos  créditos. 
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4.*  A  cscrípturaçSo  de  todas  as  despezas  ordenadas,  c  a 
demonstração   do  estado  de  todos  os  créditos. 

5.'    A  fiscalisação  de   todas  as  despezas. 

6.*  O  exame  do  orçamento  da  Illustríssima  Camará  Mu- 
nicipal, e  das  contas  que  esta  apresentar  ao  Ministério  do  Im- 
pério. 

7/  A  organisaçao  do  quadro  dos  vencimentos  de  todos  os 
Empregados  pertencentes  ao  mesmo  Ministério. 

8.*  O  assentamento  dos  próprios  nacionaes  occupados  em 
serviço  do  Ministério. 

9.'    A  correspondência  relativa   á  contabilidade  geral. 

10.    O  inventario  dos  moveis  o  mais  objectos  da  Secretaria. 

Art.  iO.     A  oitava  Secção   do  archivo  tem  a  seu  cargo  : 

!.•  A  classificação,  escripturaçào  c  guarda  dos  livros  e  pa- 
peis sobre   negócios  findos. 

2.*    As  certidões  do  que  delles  constar. 

3.*  A  remessa  dos  papeis  e  documentos  que  deverem  ser 
recolhidos  ao  Archivo  Publico. 

4.'    A  bibliotheca  da  Secretaria. 

Art.  11.     He  commum  a's  Secções  : 

!.•    A  guarda  dos  papeis  pendentes. 

2.*^    As  certidões  que  destes    se  devem  passar. 

3.'  Os  Regulamentos ,  instrucções  ,  decisões  e  quaesquer 
aetos  relativos  aos  negócios  de  sua  competência. 

4.®  O  registro  por  extracto  de  todos  esses  negócios,  com 
indicação  do  processo  que  forem  seguindo,  e  das  decisões  que 
tiverem. 

5.'  O  quadro  dos  Empregados  respectivos,  com  as  notas 
relativas  ao  seu  exercício  e  procedimento. 

6.*  O  livro  do  lombo  tlc  cada  um  dos  ramos  do  serviço, 
coiitendo  em  resumo  e  por  ordem  clironologica  a  Lei,  Decreto 
ou  qualquer  acto  de  sua  instituição,  c  as  alterações  que  tenhão 
havido. 

?.•    A  expedição  dos  tituios  dos  respectivos  Empregados. 

i\rt.  lá.  Ficão  cm  vigores  capítulos  3.*  a  11  do  Decreto 
D.»  2.368  do   5  de  Março  de  1859. 

Art.  13.    Ficão  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estalo  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ^ix^ciUar.  Palácio  do  Rio  dcs  JaniMioem  de- 
zaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  hum,  quadra- 
ijeslrao  da  Independência  e  do  Iníperio. 

Com  o  Rubiica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  de  Almeida  Pereira  Filho, 


Parte    11,  19 
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DECRETO   N.  2.750— de  16  de  Fevereiro  de  1861. 

Altera  o  Decreto  namero  dous  mil  trezentos  e  ciacoeata  de  cinco  de 
Fevereire  de  mil  oitocenlos  cincocnta  e  nove,  qve  reformou  a  Secrctiría 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Usando  da  autoríMição  concedida  ao  Governo  pela  Lei  nu- 
mero mil  e  sessenta  e  sete  de  vinte  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  e  sessenta,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  ÚNICO. 

SECÇXO  1.* 

Doto  Empregadoi. 

Art.  l.""  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça 
se  comporá  dos  seguintes  Empregados: 

1  Director  Geral. 
1  Consultor. 
3  Directores  de  Secçflo. 
10  Primeiros  OflSciaes. 
6  Segundos  ditos. 
8  Amanuenses. 
8  Praticantes. 
1  Porteiro. 

â  Ajudantes  do  mesmo. 
3  Contínuos. 
6  Correios. 

SECçXo  2." 

Da  diviêõú  da  Seereiaria. 

Art.  2.*  As  Secções  creadas  pelo  Decreto  n.*  2.350  de  5 
de  Fevereiro  de  1859  fícão  reduzidas  a  ((uatro,  a  saber: 

§  !.•  A  1.'  ou  Cenlral,  sob  a  direcção  immediata  do 
Director  Geral,  a  qual,  além  dos  negócios  que  lhe  forSo  en- 
carregados pelo  citado  Decreto,  menos  o  Monte  Pio  dos  Ser- 
vidores do  Estado,  comprehenderá  a  organisação  dos  mappas 
semanaes  e  mensaes,  e  o  archivo. 

S  2.*»  A  2.*  ou  de  Justiça  e  OIQcios  de  Justiça,  comprohen- 
dendo  as  matérias  que  lhe  forão  designadas,  menos  os  mappas 
semanaes  e  mensaes. 
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S  V  A  3.*  ou  de  Políoia  e  For^  Publica,  coino  a  orga- 
nisou  o  Decrçto  referido ,  menos  a  illuminação  publica,  os 
telegrapbos  e  o  serriço  de  extincção  dos  incêndios. 

$  i.*"  A  4.*  ou  de  Orçamento  e  Contabilidade  com  as 
mesmas  incambencius  que  já  tem. 

Art.  3."  O  Director  Geral,  com  autorisaçdo  do  respectivo 
Ministro,  poderá  sub-dividir  as  Secções  conforme  os  ramos  de 
serviço  que  lhes  estão  designados,  e  confía-los  especialmente 
á  primeiros  ou  segundos  Oiliciacs  sempre  subordinados  aos 
Directores  çlas  mesmas  Secções. 

Art.  4.*  Fica  derogado  o  Decreto  n.'  2.350  na  parte  qijp 
se  oppõe  a  este. 

João  Lustosa  da  Cunlia  Paranaguô,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lustosa  da  Cunha  Paranaguá. 


DBCRETO  N.  2.751— de  20  de  Fevereiro  de  1861. 

Cféa  mais  nm  Batalhão  de  Infaatería  da  Guarda  Nacional    do  serviço 
activo  no  Município  de  Jaicóz  da  Provincia  do  Piauby. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do  Piauhy, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Árt.  1.^  Fica  creado  no  Município  de  Jaicóz,  da  Provincia 
io  Piaaby»  mais  um  Batalhão  de  Infanteria  de  seis  Companhias, 
com  a  designação  de  vinte  cinco  do  serviço  activo,  o  qual 
ficará  aabordinado  ao  Commando  Superior  daquelle  Município. 

Art.  2.*  O  referido  Batalhão  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fAr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na  forma  da  M. 

Jo$o  JLustosa  da  Cunha  Paranagjuá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  da  Justiça,  a$sim 
o  teoba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  Tinto  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  jum, 
quadrageau^po  <bi  Ji^apendencj^  e  do  Jmporio. 

Com  a  Rubrica  de  ^  Magestade  9  lofperador. 

João  Lustosa  jifi  Cunkfl  ParanQgtíá. 
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"   DECKBrO  N.  2.7o3  (*)  —  de  23  de  Fevereiro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  Bcucficente  dos  ArtistAs  do  Arsfual  de  Marinha  da 
Côrle  aulorisacflo  para  continuar  a  exercer  suas  fuiicçOes,  e  approva  05 
respectiros  Estatutos. 

Attcndendo  ao  que  reprcsenlou  a  Sociedade  Beneficente  dos 
Artistas  do  Arsenal  de  Muriniia  da  Corto,  c  de  conformidade 
coin  a  Minha  iinrnediata  Uesoiuçilo  de  2G  \v.  Janeiro  próximo 
íindo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Gslíndo,  exarado  em  Consulta  de  7  do  dito  mez  : 
Hei  por  bem  Conceder-lho  aulorisação  pira  poder  continuar 
a  exercer  as  suas  funcçOes,  c  approvar  os  sous  estatutos,  que 
com  este  baixâo,  (içando  as  alterações  que  se  Ikerem  nos  mesmos 
Estatutos  sujeitas  á  approvação    do  Governo  Imperial. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  ("onselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Ne^'ocios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Falado  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocer.tos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  o  do  Impcrio. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Mngostade  (»  imperador, 

João  (U  Almiida  Pereira  Filho. 


K»Ukiuiom  da  SoeieclacSe  Rcueficeiíio  dos  Artis- 
tas do  Arsenal  ile  .Marinha  da  C/drte. 

CAPITULO  I. 

DA   ORGANISAÇÃO  K  FINS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  1.*  A  Sociedade  denomina-se — Beneficente  dos  Artistas 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte—,  c  compOe-se  de  illimitado 
numero  de  sócios. 

Art.  2."  Para  ser  membro  desta  Sociedade,  faz-se  preciso : 

Í5  !.•  Ser  livre  c  bem  morigerado. 

S  2.'  Exercer  um  olTicio  ou  arte  mecânica. 

§3.'  N80  ser  menor  de  16,  nem   maior  de  50  annos. 

^  4.*  Estar  no  gozo  do   perfeita  saúde. 

Art.  3.<»  O  fim  da  Sociedade  he  socorrer  à  seus  membros 
e  ás  suas  fcunilias. 

Art.  4.°  Considera-se  familia  do  sócio  a  viuva,  filhos  e  filhas 
até  a  idade  de  16  annos,  em  quanto  solteiras,  irmãos  menores 
que  lhe  sejAo  tutelados,  até  a  mesma  idade,  c  pai  e  mdi  maiores 

*1   Nao  houve  acto  cora  o  n.'»  2.759. 
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de  60  annos,  com  tanto  porém  que  vivão  debaixo  do  mesmo  tecto 
c  sem  economia  separada. 

As  pensões  serio  dadas  da  maneira  seguinte : 

15  f."*  A's  viuYis  dos  sócios,  coudu7.ind( -se  honesta  c  honrada- 
mente, eemquaito  se  conservar  no  ei  ado  do  viuvez. 

§  â."  A's  filhiis  tanto  legitimas  cono  naturaes  legalmente 
reconhecidas,  até  se  casarem,  portando-:  e  com  honradez. 

j5  3.**  Aos  filhes  tanto  legítimos,  con  o  naturaes  legalmente 
reconhecidos  até   á   idade  do  16  annos. 


CAPITULO  U. 

DA   ADMlSSlO  DOS  SOCíOS. 

Art.  5.°  Nenhun  candidato  será  adnittido  sócio  sem  que 
csleja  nos  casos   los  §§  do  art.  2.** 

Art.  6.°  A  pro[:  osta  do  candidato  será  apresentada  por  qual- 
quer sócio  á  Adriinistração  da  Sociedate,  com  tanto  que  seja 
assignadn  pelo  pn^poncte,  e  neila  se  dech  re  o  nome  do  proposto, 
sua  filiação,  idade,  naturalidade,  estado,  residência  o  oflílcio 
ousrtc  que  exerça  cuja  proposta,  depois  de  ouvida  a  respectiva 
Cnmmissão  na  sessão  seguinte, será  discutida  pela  Administração, 
c  votada  por  escratinio  secreto,  prevale:endo  o  que  se  decidir 
por  maioria  de  votos. 

Art  7.*  Approvado  o  candidato  eoíTici  ido  pelo  1.°  Secretario, 
será  elle  obrigad)  a  satisfazer  o  disposto  no  §  4.*»  do  art.  8.% 
sem  o  que  não  sirá  coiísiderado  sócio. 

CAPITULO  III. 

DOS   DEVERES   DOS    SÓCIOS. 

Art.  8.**  He  dever  de  todos  os  sócios : 

J5  1."  Cumprir  relegiosamente  os  presentes  Estatutos. 

%  2.*  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  que  fór 
nomeado,  nâo  se  podeíído  escusar,  sem  que  prove  grave  incon- 
veniente reconhe^^ido  pelo  Conselho,  ou  no  caso  de  reeleição. 

%  3.'  Fora  destes  casos,  o  sócio  que  abandonar  o  lugar  para 
que  tiver  sido  eleito,  n3o  jó  será  o  seu  nomo  publicado  no 
mlatorio  annual,  como  notar-se-ha  em  seu  assentamento  esta 
círcumstancia. 

S  4.*  O  sócio  uma  vez  approvado  íica  obrigado  a  contribuir 
no*  acto  de  sua  entrada  com  a  jóia  seguinte  : 

De  16  â  35  annos  de  idade  -  20;t^000  réis 

Lc  35  â  50  annos  de  idade— 40$000  » 


-  450  — 

Além  da  jóia  pagará  mil  rs.  (19000)  de  mensalidade,  ainda  mea* 
mo  no  caso  de  estar  percebendo  beneficência  da  sociedade;  po- 
dendo entretanto  remir-se  delias,  dando  por  uma  só  vez,  alé  a 
idade  de  30  annos  cem  mil  réis(100»000},de  30á40  cento  e  vinte 
mil  réis(120;>000)de40á  50  cento  c  quarenta  mil  róis  (140»000); 
nunca  porém  a  remissSo  poderá  ter  lugar,  estando  o  sócio  eníermd 
e  percebendo  beneficência, 

§  5.*  Os  sócios  que  tiverem  satisfeito  com  pontualidade  por 
espaço  do  dez  annos  o  disposto  no  paragrapho  acima,  passará  a 
sua  mensalidade  a  ser  de  600  réis. 

S  O.»  O  sócio  poderá,  se  assim  lhe  convier,  eflfectuar  o  paga- 
mento da  jóia  de  que  trata  o  JJ  4.'»  do  art.  8.*  em  quatro  pres- 
tações iguaes,  com  tanto  que  não  exceda  do  prazo  de  quatro 
mezes  a  contar  da  data  da  sua  approvaçâo,  independente  das 
mensalidades. 

CAPITCLO  IV. 
DOS  DiBErros  DOS  sócios. 

Art.  9.»  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado  para 
OS  cargos  da  Administraçíio  da  Sociedade ;  exceptudo-fie  : 

§  !.•  Os  que  estiverem  percebendo  beneficência  da  Sociedade. 

S  2.»  Os  que  80  nâo  acharem  quites  em  suas  contribuições. 

S  3.*  Os  que  se  acharem  pre^^os  ou  pronunciados. 

Art,  10.  Os  sócios  e  suas  familias  tem  direito  a  ser  soccorrídos 
pelo  Monte-pio  da  Sociedade,  na  forma  dos  artigos  e  pagraphos 
do  Capitulo  11. 

Art.  11.  Todo  o  sócio  poderá  representar  á  Assembléa  geral, 
quando  entender  que  se  lhe  falta  á  justiça,  ou  que  forão  infrin- 
gidos estes  Estatutos,  isto  por  meio  de  um  requerimento  assignado 
por  dez  sócios  e  dirigido  ao  Conselho  para  bem  deste  a  con- 
vocar. 

CAPITULO  V. 

dàs  penas. 

Art.  12.  O  80do  qap  se  achar4»ra  debito  para  com  a  sociedade, 
nao  terá  direito  ás  beneficeneias  que  por  estes  Estatutos  ihc 
^fo  garantidas. 

Art.  13.  Será  desligado  da  sociedade : 

S  1.*  O  «Mâo  qúo  m  entragar  i  pratica  de  máos  costumes. 

S  2.*  O  que  eiimvkr  qualquer  quantia  ou  objecto  da  socie- 
dade, ficando  a  e^sta  o  4ireilo  salvo  de  o  hav«r  judicialmente. 

$  S*  O  que  soffper  seuteoça  por  crime  desbonrosp. 


-  m  ~ 

%  k^  o  que  se  deiíar  atrazar  por  ma!s  de  seis  roezescm  suas 
nensitidades,  sâlvo  se  apresentar  razões  |ilausiveisque  convenção 
a  Administração  que  a  isso  foi  forçado»  ou  se  estiver  ibra  do 
Rio  de  Janeiro,  devendo  neste  caso  ter  participado  a  sua  retirada 
por  escripio  á  AdmkifstrsçSo,  cumprindo  saldar  sua  divida 
logo  que  regresse,  na  intelUgencia  porém  do  que,  durante  sua 
ausência,  nâò  poderá  reclamar  a  beneficência  social. 

Art.  14.  Também  perderá  o  título  de  sócio  o  que  por  filhas 
iafònnaçdea  entrar  para  a  Sociedade,  em  cuja  pena  incorrerá  tam- 
bém o  seu  proponente,  uma  vez  que  se  manifeste  má  K  de 
s«a  parte. 

Art.  15.  Os  sócios  que  forem  desligados  da  sociedade,  e  bem 
assim  os  que  delia  se  retirarem  expontaneamcntc ,  u&o  podet*io 
reclamar  quantia  alguma  com  que  tenhSo  entrado  para  leus 
coAnes. 

CAPITULO  VI. 

DA  AMUNISTBAÇZO  0A  SOCffiDADB. 

Art.  16.  A  sociedade  tem  um  Conselho  que  delibera  em  seu 
nome,  o  qual  scrà  escolhido  pelos  sócios  em  collegio  eleitoral 
aonnalmenle,  e  se  compõe  de  vinte  e  um  membros,  inclusive 
o  Thcsoureiro. 

Art.  17.  Compete  ao  Conselho: 

S  ^.°  Nomear  d'entrc  os  seus  membros  o  Presidente,  Vlce- 
Pirendtnte,  1.*  e  2.*  Secretários,  e  dous  Procuradores  sob 
proposta  do  Tfiesoureiro. 

S  2.*  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Estatutos. 

$  3.*  Prestar  e  fazer  prestar  aos  sócios  e  suas  famílias  os 
soceorros  que  lhes  s9o  garantidos. 

S  4.*  Tomar  contas  ao  Thesoureiro,  approva-las  ou  rejeita- 
las,  e  suspende-lo,  quando  assim  convenha. 

S  S.*  Aecttsa-lo  perante  a  Justiça,  quando  defraude  os  dinhei- 
ros da  sociedade. 

S  6.*  Deliberar  e  tomar  todas  .as  medidas  convenientes  á 
Soctedade. 

S  7.*  OuYír  as  queixas  dos  sócios  e  deferir-lhes  como  fôr 
de  justiça. 

S  8.»  Reformar  estes  estatutos  no  todo  ou  em  parte,  nSo 
Invertendo  o  disposto  no  art.  3.%  §  2.*  do  Cap.  2.%  e  sujeitando 
a  reforma  i  approvaçâo  da  Assembléa  geral,  cujas  decisões  serSo 
terminantes. 

S  9."  Nomear  d'entre  os  seus  menibros  as  necessárias  com- 
wissões. 

$  10.  Convocar  a  Assembléa  geral  ordinária  c  extraordinaria- 
mente, quando  o  bem  da  Sociedade  o  exigir. 
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§5  11.  Apresentar  annualmcntc  à  Assembléa  peral  por  inter- 
mcdiode  seu  Presidente,  um  relatório  de  sons  t;'abalhos,  expondo 
o   estado  da  Sociedade  e  suas  necessidades. 

§  12.  Demittir  os  sócios  que  por  ináo  comportamento  ou 
por  qualquer  razoo  se  tornem  indignos  ou  perniciosos  à  socie- 
dade, ílcando-lhes  todavia  o  direito  de  appellar  para  a  Assembléa 
geral. 

Art.  18.  Soráo  supilentes  do  Coiiseltio e  do  Thesourciro,  os 
immediatos  em  votos,  os  quaes  serão  chamados  porofliciodo 
l.'*  Secretario  nos  casos  seguintes: 

§  1.''  Por  falta  de  comparecimento  do  proprietário  em  três 
reuniões  seguidas. 

^  2.»  Por  faliecimenlo. 

^  3.*  Por  ausência  participada. 

Art.  19.  Nfto  poderá  haver  sessão  sem  que  estejâo  presentes 
pelo  menos  onze  membros  da  Administração  ;  as  decisões  destes 
serão  tomadas  por  maioria  relativa,  esuas  sessões  serão  feitas, 
onde  meihor  convenha. 

§  j.*  Cada  um  de  seus  membros  he  responsável  pelos  actos 
e  abusos  que  praticarem  no  exercício    de  suas  funções. 


CAPITULO  Vil. 


DA   A8SEIIBLKA   GKRAL. 

Ari.  20.  Ueune-se  a  Assembléa  geral  ordinária  no  primeiro 
Donii.í;;o  do  mcz  de  Março  de  cada  anuo,  para  ouvir  o  rela- 
tório dos  trabalhos  da  Administração ,  no  segundo  Domingo 
para  ouvir  a  leitura  do  Panxer  da  Commissào  acerca  do  refe- 
rd)  relatório  e  eleger  a  Adminishiição ;  no  dia  -25  do  mesmo 
iiitz,  para  assistir  á  respectiva  posse;  e  extraordinariamente 
quando  a  Administração  julgar  conveniente. 

Art.  21.  Preside  a  Assembléa  geral  o  Pnsidente,  c  servem 
de  Secrelaiios  os  mes  nos  da  Administração. 

Art.  22.  Conjpete  a  Assembléa  geral : 

§  1.*  Tomar  todas  fs  medidas  que  sejào    iteis  á  Sociedade. 

.^  2.'*  Approvar  ou  rejeitar  os  projectos  ipresontados  pela 
Admini.-.traçilo. 

j§  3.'^  Ouvir  as  recl  mações  que  furem  fiM  as  contra  ns  de- 
cisões ou  ados  da  Aíiaunistraçâo,  jaigant'o  os  como  fõr  de 
justiça. 

Ari.  23.  A  Assembl M  geral  se  deverá  co  npôr  no  minimo 
de  quarenta  e  cinco  S)cios;  mas,  se,  entrcta  to,  feitos  os  con- 
venientes avisos  com  d  signnçAo  do  lugar,  dii.  o  hora,  na  occa- 
sião  aprazada,  não  cor^parecr  aquellc  numtro,  o  Presidente 
Iara  nova  convocação  e.n  termos,  e  miro,  reu.íidos  vinte  c  cinco 
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sócios,  se  considerará  coosliluída  a  Assenibléa  geral,  como  tal 
habilitada  para  deliberar,  e  em  cujas  decisões  se  louvarão  os 
sócios  que  houverem  deixado  de  comparecer. 


CAPITULO  VIII. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art:  2^.  Findos  os  trabalhos  da  Assembléa  geral,  esta  se  con- 
verterá em  collegío  eleitoral  para  a  eleição  do  Conselho  e  do 
Thesourciro. 

Art.  25.  Depois  de  recebidas  as  listas  -e  conferidas,  o  Pre- 
sidente mandará  pelos  Iiscrutadores  encerra-las  na  urna,  para 
serem  apuradas  no  dia  seguinte. 

Art.  26.  Concluída  a  apuração  das  listas,  o  1.*  Secretario 
lavrará  a  acta,  que  será  assignada  pela  mesa,  na  qual  se  declare 
o  resultado  da  eleição,  e  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos  um 
offlcio  com  declaração  do  numero  de  votos  que  tiver  obtido, 
o  qual  lhe  servirá  de  diploma. 

CAPITULO  IX. 

DO  TIIESOUREIRO. 

Art.  27.  o  Thcsoureiro  he  responsável  á  Sociedade  pelos  ob- 
jectos e  dinheiros,  que  receber  e  des^iender. 

2S.  O  Thesoureiro  apresentará  á  Administração  no  ílm  de 
cada  trimestre,  as^conias  de  arrecadação  e  applicação  dos  di- 
nheiros da  Sociedade,  e  no  fím  de  cada  semestre  um  balanço 
demonstrativo  da  receita  e  despeza,  que  será  sujeito  ao  parecer 
da  respectiva  Commíssão,  e  á  approvação  da  Administração , 
e  lançado  pelo  1.»  Secretario  nos  livros  das  contas  geraes  da 
Sociedade. 

Art.  29.  Todas  as  contas  que  o  Thesoureiro  apresentar  se- 
rio documentadas  com  as  ordens  que  as  motivarão,  e  recibos 
respectivos  rubricados  pelo  Presidente. 

Art.  30.  O  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  as  or- 
dens do  Conselho,  e  bem  assim  as  do  Presidente,  que  forem 
para  a  prestação  de  soccorros,  ou  autorísando  pequenas  des- 
peiLS  extraordinárias,  com  tanto  que  não  cxcedão  a  quantia  de 
rinte  mil  réis. 

Art.  31.  O  Thesoureiro  terá  um    livro  d*onde  conste  com 
clareza  e   simplicidade  os  nomes  e  entradas  dos  sócios,  suas 
jóias,  mensalidades,  c  todas  as  mais  notas  e  observações  con- 
venientes ;  e  além  deste  livro  terá  outros  para  lançamento  da 
Parle     II  20 
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rccejta  e  despeza  da  Sociedade,  os  qaaes,  bem  como  lodos  os 
fnais,  serão  rubricados  pelo  Presidenle,  sem  o  que  nfio  serão 
reputados  validos. 

Art.  32.  O  Thesooreiro  nao  poderá  ter  cm  seu  poder  maior 
quantia  de  trezentos  mil  réis,  depositando  nos  Bancos  toda  a 
excedente  alé  prcfazer  o  valor  necessário  para  satisfazer  o  § 
1.^  do  art.  33,  Cap.  10,  tondo  em  vista  a  occasião  que  me- 
lhor vantagem  offereça  á  Sociedade. 

CAPITULO  X. 

DOS  FUNDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  33.  Os  fundos  da  Sociedade  dividem-se  em  permanentes 
o  disponíveis. 

§  l.""  Os  fundos  permanentes  serão  realizados  em  Apólices 
da  divida  publica. 

§  2.°  São  fundos  permanentes  a  accumulaçao  do  todas  as 
jóias  do  entradas,  as  mensalidades,  todas  as  vezes  que  exce- 
derem de  2:000I^(HK),  seus  juros,  o  os  donativos  que  forem  feitos 
á  Sociedade,  até  prefazer  a  quantia  do  20:000;(^0GO. 

§  3.*^  Serão  fundos  disponíveis  a  accumulaçao  das  mensali- 
dades até  a  quantia  de  2  ;000;í^OOO,  isto  em  quanto  não  houver 
o  fundo  permanente  de  que  truta  o  paragrapgo  acima,  e  logo  que 
este  esteja  realizado ,  passará  toda  a  receita  da  Sociedade  a  ser 
fundo  disponível. 

Art.  34.  Quando  os  fundos  marcados  no  §  2.^  do  art.  33 
estejão  realizados,  a  Administração  adoptará  uma  tabeliã  cm 
que  se  marque  as  benencencias  que  a  Sociedade  dará  aos  sócios 
<c  suas  famílias,  conforme  suas  antiguidades  e  serviços  prestados 
por  aquelles. 

CAPITULO  XI. 


DAS  BENEnCENCIAS. 

Art.  35.  Todo  o  sócio  que  se  achar  legalmente  enfermo  será 
soccorrido  pelo  Monte-pio  da  Sociedade  com  a  mensalidade 
de  25»000. 

§  1.*"  O  sócio  que  por  seu  estado  valetudinário,  desastre  ou 
avançada  idade  ficar  impossibilitado  de  trabalhar,  será  soc- 
corrido pelo  Monte-pio  da  Sociedade  com  uma  pensão  de  20;í000 
õcando  isento  das  mensalidades. 

Art.  36.  Serão  soccorridos  com  uma  pensão  de  12$C00  as 
pessoas  de  família  de  que  trata  o  art.  ^^ 
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S  i.""  As  viuvas  dos  sócios  qae  haJSo  prestado  ã  Sociedade 
serviços  por  cila  reconhecidos  relevantes,  terão  mais  um  terço 
da  pensSo  marcada  no  art.  36. 

§  2,*  Só  na  falta  absoluta  da  viuva,  filhos  e  flihas  he  que  se 
dará  a  pensão  a  outras  pessoas  da  familia  de  que  trata  o  art.  k.*" 

Art.  37.  Fallexsendo  qualquer  sócio  que  se  ache  quite,  a  So- 
ciedade fornecerá  á  familia  do  fallecido  para  seu  enterro  a 
quantia  de  491^000. 

Art.  38.  Logo  que  qualquer  sócio  adoeça,  participará  por 
escrípto  ao  Presidente,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  ficando  en- 
tendido que  a  datar  do  dia  da  participação  he  que  princi- 
piará a  beneíiccncia. 

Art.  39.  O  Presidente ,  tendo  recebido  parte  de  doente  der 
qualquer  sócio,  ouvirá  o  Thesoureiro  e  a  Commissdo  Hospi- 
taleira, aflm  de  verificar  se  elle  acha-se  ou  não  quite  em  suas 
contribuições,  e  qual  o  sen  estado  de  enfermidade,  depois  do 
que  autorisará  o  abono  da  beneficência,  fazendo  constar  ao  di- 
to Tiicsoureiro  e  á  Commissão,  que  o  visitará  de  oito  em  oito 
dias»  e  informará  do  seu  estado  ao  Conselho. 

Art.  46.  O  sócio  enfermo  poderá  receber  de  oito  em  oito 
dias,  a  quarta  parte  da  beneficência,  se  assim  exigir^  por  es- 
crípto ao  Presidente. 

DISPOSIÇÕES  GERÂBS. 

Art.  4f.  A  Sociedade,  reunida  em  Assembléa  geral ,  poderá 
conferir  o  titulo  de  sócio  benemérito  áqueile  que  por  dona- 
tivo maior  de  âO(K>000  ou  por  relevantes  serviços  prestados  a 
Sociedade  se  torne  disso  merecedor. 

Art  42.  Sempre  quo  qualquer  sócio,  estando  enfermo  e  le- 
galmente no  caso  de  perceber  a  beneficência  social,  participar 
prescindir  delia,  notar-se-ha  em  seus  assentamentos  as  quantias 
assim  poupadas  á  Sociedade,  que  Ifle  serão  levadas  em  conta 
para  a  confecção  do  título  de  sócio  benemérito,  quando  pela 
accamulação  tenhSo  preenchido  o  donativo  mercado  no  artigo 
antecedente. 

Art.  43.  A  Sociedade  terá  uma  escripturação  geral  a  cargo 
do  1.*  Secretario,  e  organisada  de  maneira  que  confira  com  a 
parcial  do  Thesoureiro. 

Art.  44.  Os  Procuradores  tem  por  dever  cuidar  com  zelo  de 
todos  os  negócios  da  Sociedade,  de  que  forem  incumbidos,  e 
especialmente  da  cobrança  de  seus  dinheiros,  não  devendo  re- 
ter em  seu  poder  quantia  alguma,  mas  fazendo  a  competente 
entrega  ao  Thesoureiro  de  quem  cobrará  recibo.  Se  os  ser- 
viços prestados  pelos  ditos  Procuradores  em  três  annos  consecu- 
tivos forem  julgados  louváveis  pela  Assembléa  geral,  serão 
classificados  como  relevantes. 
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Art.  45.  O  Conselho  organisará  o  rogimcnlo  ínlcrno  para  a 
boa  marcha  e  regularidade  de  seus  trabalhos. 

Art.  46.  O  Conselho  poderá  elevar  as  jóias  de  que  trata  o 
S  4.''  do  art.  8.%  quando  assim  julgar  conveniente ,  bem 
cemo  adoptar  medidas  que  tendão  a  preencher  as  faltas  ou 
lacunas  que  se  encontrem  nestes  Estatutos,  com  tanto  que 
estas  sejão  discutidas,  e  approvadas  por  maioria  absoluta  de 
seus  membros,  e  sanccionadas  pela  Assembléa  geral. 

Art.  47.  Serão  feitas  por  escrutínio  secreto  as  votaçOes  para 
admissão  de  sócios,  e  bem  assim  aquellas  que  o  Conselho 
exigir. 

Art.  48.  A  Sociedade  não  fará  liga  ou  juncção  com  qualquer 
outra,  salvo  se  isso  fôr  pula  Assembléa  geral  reconhecido  de 
transcendente  vantagem. 

Art.  49.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  sem  que  a 
isso  annúa  três  quartos  da  totalidade  dos  sócios  em  Assembléa 
geral,  precedendo  discussão  de  urgência,  e  os  fundos  que 
nessa  occasiâo  houver,  depois  de  pagas  todas  as  dividas,  serão 
repartidos  com  igualdade  pelas  viuvas  e  orphãos  da  Sociedade. 

Art.  50.   Será  conferido  o  titulo  de — Sócio  Conservador: 

S  l.""  Ao  sócio  que  admittir  20  ou  mais  associados,  uma 
vez  que  estes  satisfação  o  que  dispõe  o  §  4.*"  do  art.  8.° 

j§  2.'*  Os  serviços  prestados  como  Conselheiro  em  quatro 
annos  consecutivos,  comparecendo  e  funceionando  pelo  menos  em 
dezoito  sessOos  por  cada  anno,  dar-lhe-hão  direito  ao  titulo 
de  sócio  benemérito. 

§  3.*  Quatro  annos  de  exercício  como  Thcsoureiro  da  so- 
ciedade, se  os  seus  serviços  forem  julgados  louváveis  pela 
Assembléa  geral,  serão  também  classificados  como  relevantes. 

Art.  51  Se  algum  individuo  voluntária  ou  desinteressada- 
mente prestar  á  Sociedade  serviços  por  sua  natureza  extraor- 
dinários e  do  summa  importância,  o  Conselho,  se  como  taes 
julga-los,  o  proporá  á  Assembléa  geral  para  esta,  se  entender 
de  justiça,  conferlr-lhe  o  titulo  de  bcmfeitor,  regístrando-se 
o  seu  nome  c  serviços,  bem  como  o  dos  sócios  beneméritos  e 
Conservadores,  não  só  cm  livro  especial,  como  B*um  quadro 
que  deverá  se  achar  collocado  em  conveniente  lugar  na  sala 
das  sessões  do  Conselho. 

Art.  52.  Approvados  estes  Estatutos,  e  sanccionados  pela 
Assembléa  geral,  só  poderão  ser  reformados  quatro  annos  de- 
pois da  approvação. 

Art.  53.  Meão  revogados  os  Estatutos  sanccionados  em  21 
de  Novembro  de  1858  o  todas  as  mais  disposições  em  contrario. 

Approvado  em  sessão  da  Assembléa  geral  aos  25  de  Novembro 
de  1860. — Bento  José  Ribeiro^  Vice-Prcsidcnte. — António  Fran- 
cisco  Novfies ,  1.®  Secretario. — Jorge  Gomes  do9  Passos  Per- 
digão, 2.°  Secretario. 

No  impedimento  do  Director. — Bernardo  José  de  Castro. 
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DECRETO  N.*  2.754— de  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Concede  i  Sociedade —Uniflo  e  Beneflccncia  —  autorisaçUo  para  continuara 
fanccionar,  e  approva  os  seus  estatutos. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  —União  e  Bc*- 
nr.0c«2ncia  —  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immodiata  resolução  de  16  do  corrente  mez  tomada  sobre 
parecer  da  SecçHo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  cm  consulta  do  9  do  dito  mez:  Hei  por  bem 
concéder-lhe  autorisação  para  continuar  a  funccionar,  e  approvar 
os  seus  estatutos ;  ficando  as  alterações  que  nelles  se  fizerem 
sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se 
a  competente  carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  sociedade. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entenJido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragé- 
simo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


KmtmUàtam  da  Sociedade— llniOo  eBcnefl^ 
ceucia. 


CAPITULO  1. 

DA  SOCIEDADE     E    SEUS    FINS. 

Art.  1.*  A  Sociedade  denomina-se — União  e  Beneficência. 

Art.  2.*  A  Sociedade  compõe-se  de  illimitado  numero  de  sócios 
contribuintes. 

Art.  3.'  Seus  fins  são  exercer  a  beneficência,  soccorrendo  seus 
membros  em  caso  de  moléstia ,  e  suas  famílias,  quando  elles 
fallecidos,  e  por  isso  não  tolera  em  seu  seio  nenhuma  discussão 
que  Dão  seja  tendente  á  este  objecto. 

CAPITULO  n. 

DA  ADMISSÃO  DOS  SÓCIOS. 

Art.  4.""  Qualquer  cidadão  nacional  ou  estrangeiro  poderá 
pertencer  á  Sociedade,  com  tanto  que  não  esteja  envolvido  em 
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processo  criminal,  tenha  meios  decentes  de  subsistência,  é  goze 
perfeita  saúde. 

Art.  5.*"  Nfio  poderão  pertencer  á  Sociedade: 

§  1.*  Os  menores  de  14  annos,  e  maiores  de  50,  salvo 
dando  estes  uma  jóia  do  lOOV,  e  ficando  sujeitos  a  pagarem  a 
mensalidade. 

§  â.""    Os  turbulentos  e  os  de  máo  comportamento. 

Art.  6.**  Para  ser  admittido sócio,  prec.dcrá  proposta  assig- 
nada  pelo  sócio  proponente,  em  a  qual  se  declare  o  nome,  idade^ 
nacionalidade,  estado,  profissão  e  residência  do  proposto. 

Art.  7.*  A  proposta  será  dirigida  ao  1,"  Si-cretario,  que  a 
apresentara  na  primeira  sessão  do  conselho,  para  ser  discutida, 
depois  de  ouvida  a  respectiva  commiss9o. 

§  1.^  Approvado  o  candidato,  o  l.""  Secretario  lhe  fará  essa 
communicaçdo  por  escripto. 

Art.  S.*»  O  candidato,  na  occasiao  em  que  receber  a  commu- 
nicação  de  admissão,  offertará  á  Sociedade  a  jóia  de  20*,  se  tiver 
de  idade  até  39  annos,  ou  de  40^,  se  tiver  até  50  annos. 

Art.  9.°  O  candidato  menor  de  50  annos,  que  quizer  remir 
suas  mensalidades,  poderá  fazè-lo,  dando  por  uma  só  vez  a  quan- 
tia de  1009. 

CAPITULO  III. 

1>0S  OORFOS  COMPONENTES  DA  SOCIEDADE. 

Art.  10.  A  Sociedade  compOe-se  de  dous  corpos: — Assembléa 
gerai —Conselho  administrativo. 

CAPITULO  IV. 

DA  ASSEHBLÉA  GERAL. 

Art.  11.  Os  sócios  reunem-se  em  Assembléa  geral  ordinária 
na  ultima  dominga  do  mez  de  Junho,  e  1.*  do  mez  de  Julho 
de  cada  anno,  o  extraordinária  quando  as  circumstancias  o  exi- 
girem, precedendo  annuncios  pelos  jornaes,  e  serão  considerados 
em  maioria  quando  se  acharem  reunidos  50  pelo  menos. 

Art.  12.  Compete  á  Assembléa  geral  ordinária: 

§  1.*  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  ultima  sessão,  approva-la, 
ou  reprova-la. 

S  2.'  Ouvir  o  1.*  Secretario  ler  o  relatório,  por  meio  doqual 
o  conselho  dè  um  resumo  claro  dos  trabalhos  administrativos, 
fazendo  ver  o  estado  da  Sociedade. 

JJ  3.»  Offerecer  projectos  ou  resoluções  de  interesses  para  a 
Sociedade  os  a[f>rovar,  sendo  reconhecida  sua  utilidade,  o  que 
8Ó  terá  cabimento  na  2.*  sessão  ordinária. 
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S  i.*"  Eleger  o  conselho  administrativo  que  será  de  20  mem- 
bros, c  funccionará  um  anoo. 

S  &."*  Eleger  a  coiDOiissão  do  finanças  qac  será  composta  do 
três  membros. 

S  6."*  Assistir  á  posse  do  conselho  oito  dias  depois  de  eleito. 

Art.  13.  A  Assombléa  geral,  convocada  extraordinariamente, 
só  trata  do  objecto  da  sua  convocação,  com  tanto  que  sondo 
afaste  de  modo  algum  dos  princípios  fundamentaes  da  Socie- 
dade. 

Ari.  14.  Se  a  Asscmbléa  geral,  em  qualquer  dos  casos  nSo 
concluir  os  seus  trabalhos  no  dia  da  sua  reunião,  poderá  ser 
prorogada  |)ara  quando  o  cDnselho  Julgar  opporluno,  não  po- 
dendo porém  espaçar  mais  do  15  dias. 

Art.  15.  Para  a  eleiç5o  de  que  tratão  os  §§  4.»  o  5.*»  do 
«rt.   12,  só  serão  recebidas  as  listas  dos  sócios  presentes. 

CAPITULO  V. 

DA  ADiriXISTRAC^^O. 

Art.  IC.  A  administração  da  Sociedade  he  representada  por 
um  conselho  eleito,  conforme  o  §  4.^  do  art,  12,  e  compe- 
te-lhe : 

§  1.*  Eleger  d'entre  seus  membros  uma  Directoria  composta 
de  um  Presidente,  um  Vice-Presidento ,  1.*  o  2.°  Secretários, 
um  Tbcsoureiro  e  um  Procur^idor. 

§  2.*  Julgar  das  acçOes  beneméritas  dos  sócios,  fazendo  ins- 
crever seus  nomes  cm  um  livro  para  isso  destinado,  e  passar-lhcs 
Oft  competentes  diplomas. 

§  3.**  Nomear  as  commissues  para  o  bom  desempenho  dos  Qng 
da  Sociedade,  bem  como  empregados  que  julgar  precisos,  e 
marcar-lhes  os  respectivos  vencimentos. 

%  1.^  Tomar  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  ao 
incremento  da  Sociedade. 

§  5:"  Examinar  o  estado  do  cofre  da  Sociedado,  quando  jul- 
gar isso  necessário. 

§  6.""  Suspender  a  qualquer  empregado,  quando  elle  so  op- 
ponha  aos  princípios  e  interesses  da  Sociedade. 

C  7.**  Convocar  a  Assembléa  geral,  como  determina  o  art.  11. 

$  8."*  Suspender  qualquer  beneficência,  quando  conheça  ter 
ella  sido  concedida  indevidamente. 

S  9."*  Accusar  perante  as  autoridades  do  paiz  aos  sócios  o 
empregados,  quando  defraudarem  dinheiros  ou  qualquer  objecto 
pertencente  á  Sociedade. 

%  10.  Entregar  aos  sócios  eíToctivos  os  diplomas,  que  serão 
assignados  pelo  Presidente,  1.''  Secretario,  e  Thcsoureiro,  rece- 
bendo esto  a  quantia  do  um  mil  réis  por  cada  um. 
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S  11«  Pi*ovidenciar  todos  os  casos  que  occorrcrcm,  é  que  não 
esU^jSo  especificados  nestes  estatutos. 

§  12.  Declarar  aberta  a  sessão,  quando  estiverem  presentes 
onze  membros  ao  menos,  sendo  suas  decisões  tomadas  pela 
maioria  presente. 

S  13.  Discutir  e  approvar  o  relatório  que  o  !.•  Secretario 
apresentar  15  dias  antes  de  ser  convocada  a  Assembléa  geral 
ordinária. 

§  14.  Observar  e  Tazer  observar  os  presentes  estatutos  em 
tudo  e  por  tudo. 

Art.  17.  Silo  attribuiçOes  do  Presidente: 

§  1.*  Dar  andamento  na  Talta  de  reuniões  do  conselho  á  todos 
os  negócios  que  forem  urp,entes  para  a  boa  ordem  ou  interesses 
da  Sociedade ,  dando  de  tudo  conta  ao  conselho  na  1.*  sessfio. 

§  2."*  Ordenar  ae  Thesouroiro  a  entrega  das  beneflcencias, 
logo  que  tenha  participação  do  algum  sócio  com  direito  a  rece- 
bô-la. 

%  3.^  Rubricar  todos  os  livros  da  Sociedade. 

§  4.**  Nomear  a  commissâo  que  tiver  de  assistir  ao  funeral 
do  sócio  que  fallecer,  e  lazer  parle  delia  se  lhe  fdr  possível. 

§  5.®  Presidir  às  sessões  do  conselho,  e  ás  da  Assembléa  geral, 
tendo  para  isso  o  voto  de  qualidade  no  caso  de  empate. 

Art.  18.  O  Vice-Presidente  substituo  o  Presidente  em  seus 
impedimentos. 

Art.  19.  São  deveres  do  !.•  Secretario: 

§1.''  Fazer  a  leitura  das  actas,  relatórios  e  de  todo  o  expe- 
diente, c  assignar  toda  a  correspondência  da  Sociedade. 

§  2.®  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo,  eler  sempre  em 
dia  a  oscripturação  á  seu  cargo. 

§  3.*^  Fazer  pedidos  dos  livros  e  de  tudo  que  precisar  para 
o  expediente. 

§  j-.""  Expedir  o  mais  breve  que  possa  os  offlcios  e  ordens 
dadas  pelo  conselho. 

S  5.«»  Presidir  ás  sessões  na  falta  do  Presidente  e  Vice-Pre- 
sidente. 

Art.  20.  O  2.»  Secretario  tem  á  seu  cargo: 

§  1  .*  Uedacção-  das  actas  e  registros  geraes. 

S  2."  Coadjuvar  o  1.'  Secretario  quando  fór  preciso,  c  subs- 
titui-lo cm  seus  impedimentos,  menos  nas  funcções  de  Presi- 
dente é  Vice-Presidente. 

Art.  21.  Sâo  obrigações  do  Thesoureiro: 

§  l."*  Ser  responsável  pelos  Utuiosde  valor,  e  dinheiro  quo 
fazem  o  capital  da  sociedade. 

<$  2.*"  Recolher  a  um  dos  Bancos  p.ub1icos  todo  o  dinheiro 
que  tiver  a  Sociedade  acima  do  500:2>,  e  cniprega-lo  em  apó- 
lices geraes  da  divida  publica,  quando  para  isso  checar,  cuja 
compra  será  sempre  feita  em  nome  da  Sociedade,  c  taes  apólices 
não  poderão  ser  transferidas  sem  a  deliberação  da  Assembléa 
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^ml,  a  41U1Í  será  annunciada  15  dias  antes  consecutivo»  nos 
jornaes  mais  públicos. 

%  3.*  Propor  sob  sua  responsabilidade  um  agonio  para  as 
cobiraBças,  preferindo  os  sócios. 

%  iJ"  Iter  a  beneliceneta  quo  marca  o  art.  36»  togo  quo  tenha 
cofumunicaçio  do  Presidente. 

%  o.*  ApreacBtar  trímonsalaiente  ao  conselho  um  balancete 
do  estado  da  Sociedade. 

§  6.°  Dar  verbalmente  ou  por  escripto  todas  as  informações  quo 
o  conselho  exjgr  sobre  as  fínanças  da  Sociedade. 

§  7.*  Aemetter  em  tempo  todiBs  as  contas  documentadas,  e  os 
livros  á  commissdo  de  fínanças,  c  ministrar-lhe  os  esclareci- 
mentos que  ella  exigir  paru  bem  formular  seu  parecer. 

§  8.*  Ter  sempre  em  seu  poder  500$  disponiveís,  para  qual- 
quer  beneficência  ou  funeral  que  soja  aulorisado  a  fazer. 

S  9.*  Apresentar  ao  conselho  15  dias  antes  de  findar  o  anno 
social,  am  balancete  de  todas  as  despezas  e  receita  da  Sociedade, 
para  ser  presente  á  Assembléa  geral. 

%  10.  Asslgnar  os  recibos  das  jóias  e  mensalidades  dos  sócios. 

Art.  tt.  Ao  Procurador  compete: 

j$  1.*  Zolar  os  interesses  da  Sociedade,  diligenciando  quanto 
lhe  fór  possível  o  augmento  e  prosperidade  delia. 

%  %*  Tratar  do  funeral  do  sócio  que  lalleoer,  e  mandar  ceie» 
brar  a  mi»a  na  forma  destes  estatutos. 

%  3."  Representar  a  Sociedade  em  juixo,  por  meio  de  procu- 
ração asÉigoada  pela  maioria  do  conselho. 

%  4.*  Ter  cm  sua  guarda  todos  os  moveis,  e  mais  objectos 
que  a  Sociedade  possuir. 

CAPITULO  VI. 

Mvsas^  pos  aocios. 

Art.  23.  Ho  dever  de  todo  o  sócio  : 

S  l.**  Observar  estes  estatutos. 

%  2^  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  o  qual 
for  eleito,  ou  nomeado ,  salvo  reeleição  ou  moléstia  que  pro- 
vará perante  o  conselho. 

$  3.*  Contribuir  com  a  mensalidade  do  um  mil  réis  pagos 
aeropre  em  trimestres  adiantados. 

S  4.*  CoBiparecer  nas  Assembléas  geraes  ,  e  nas  eleitoraes 
entregar  suas  listas. 

$  &•  Condozir--se  com  dignidade  e  respeito,  quando  se  achar 
B8S  repoides  da  Sociedade. 

%  6,"  Bm-  geral  todo  o  sócio  pode  propor  ao  conselho  me- 
didas em  beneficio  da  Sociedade  ,  e  terá  assento  nas  sessões  do 
conselho,  em  que  se  discutir  sua  proposta,  e  tomará  parte  na 
Parte    II  21 
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discussão,  porém  n9o  terá  voto,  devendo  retirar-se  logo  que 
se  rór  proceder  h  votaç&o,  a  qual  será  por  excrutinio  secreto. 

Art.  24.  Quando  qualquer  sócio  Julgar  que  o  conselho  tem 
ultrapassado  os  limites  que  a  lei  da  Sociedade  lhe  prescreve , 
ou  tem  infringido  este  ou  aquelle  artigo  dos  estatutos »  achan- 
do-se  quite  com  o  cofre  da  Sociedade,  e  apoiado  por  quarenta 
assignaturas  de  sócios  também  quites,  tem  direito  de  repre- 
sentar contra  o  conselho,  e  pedir  a  reunião  da  Assemblé^  geral. 


CAPITULO  VII. 

DA  ELEIÇÃO. 

Art.  25.  Todo  o  socio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado  para 
os  cargos  da  administração;  exceptua-se: 
€  1.*  Os  que  nSo  se  acharem  quites  em  suas  contribuições. 
§  2."*  Os  que  nSo  tiverem  meios  decentes  de  subsistência. 
§  3.*  Os  que  estiverem  envolvidos  em  processo  criminal  oa 


Art.  26.  Logo  que  a  Assembléa  geral  se  converta  em  col- 
legio  eleitoral,  se  procederá  ao  recebimento  das  listas  para  os 
fins  especificados  nos  $$  &.<"  e  S.*»  do  art.  12,  devendo  na  mesma 
lista  ser  escriptos,  porém  distinctamente ,  os  nomes  para 
membros  da  commissão  de  finanças. 

Art.  27.  No  colleglo  eleitoral  servirão  de  Secretários  os  da 
mesa,  e  de  Escrutadores  quem  o  Presidente  nomear.  Instai- 
lado  o  collegio  eleitoral,  a  mesa  funccionará  sem  embargo  de 
retirar-se  algum  socio. 

Art.  28.  Terminado  o  recebimento  das  listas,  serão  estas  con- 
frontadas com  o  numero  dos  votantes,  e  proceder-se-ha  á  apu- 
ração dos  votos,  finda  a  qual,  o  Presidente  proclamará  os 
eleitos  pela  maioria  relativa  da  apuração. 

Art.  29.  Serão  supplentos  os  immediatos  em  votos,  que  serão 
chamados  nos  seguintes  casos: 

§1  l.*"  O  não  comparecimento  de  qualquer  conselheiro  por 
oilo  reuniões  seguidas,  ou  ausência  participada. 

§  2.*"  Despedida  ou  fallecimento. 

Art.  30.  He  da  attribuição  da  mesa  eleitoral  o  decidir  sobre 
a  validade  da  eleição,  quando  encontre  pequena  diflbrença  para 
mais  ou  para  menos  no  recebimento  das  listas. 

Art.  31.  Findo  todo  o  processo  eleitoral,  o  Secretario  lavrará 
a  acta,  que  será  assignada  pela  mesa,  declarando  o  resultado  da 
eleição,  c  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos  um  ofllcio  coro  decla- 
ração do  n  umcro  de  votos  que  tiver  obtido,  o  qual  lhe  servirá  de 
diploma. 
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CAPITULO  VIU, 

DO  CAPITAL  DA  SOCIEDADE. 

Art.  32.  As  jóias  de  entradas,  mensalidades,  e  lucros  que 
produzir  qualquer  transacção,  e  outros  haverás  que  para  o  fu- 
toro  90  possão  adquirir,  formão  o  capital  da  Sociedade. 

Ari.  33.  Continuará  a  caixa  especial  creada  para  a  compra 
de  um  edíflcio,  onde  se  estabeleça  o  archivo  social,  e  nella 
será  depositada  qualquer  quantia  que  se  possa  haver  para  esse 
im,  a  qual  s6  deverá  ^zcr  çartò  do  capital,  quando  se  eiTecluar 
tal  acqoisição. 

CAPITULO  IX. 

DO   AGEPTTE. 

Art.  34.  o  Agente  terá  por  dever : 

S  1  *  Fazer  os  avisos  que  se  lhe  ordenar,  levar  oflicios  e  mais 
expediente  ao  seu  destino. 

%  â.^  Preparar  a  casa  em  que  a  Sociedade  celebrar  suas  sessões. 

S  3.*  Ter  cm  boa  guarda,-  e  ser  responsável  por  tudo  o  que 
estiver  á  seu  cargo. 

^  4.*  Entender-se  sempre  com  o  Presidente,  1.®  Secretario, 
Thesoureiro,  e  Procurador,  e  cnmprir  o  que  estes  ordenarem 
relativamente  ao  serviço  da  Sociedade. 

§  5."  A«har-se  presente  quando  houver  sessão  do  conselho 
oo  da  Assembléa  geral. 

§  6.*"  Cobrar  as  Jóias  de  entradas  e  mensalidades  dos  sócios 
que  lhe  forem  ordenadas  pelo  Thesoureiro,  e  prestar-lhe  contas 
quando  elle  exigir. 

Art.  35.  O  conselho  poderá  confeccionar  nm  regulamento  que 
melhor  explique  quacs  as  obrigaçOes  do  Agente,  e  ser-lhe-ha 
dado;  e  terá  este  de  ordenado  ÍOO^IKKH)  annuaes  e  10  ^o  de 
gratificação,  deduzidos  das  mensalidades  que  receber. 

CAPITULO  X. 

DAS  BENEFICÊNCIAS. 

Art.  dê.  Todo  o  sócio  tem  direito  á  beneficência  de  209000 
mensaes,  em'  qaatro  prestações,  quando  adoecer,  mandando  este 
a  partietpaçSo  acompanhada  do  recibo  em  que  mostre  estar  quite 
com  a  Sociedade. 

Art.  37.  As  beneficências  só  serão  levadas  pelos  membros 
da  administração,  ou  commissões  aos  sócios  enfermos  até  S. 
Cbristovão,  Andarahy,  Botafogo  e  Cidade  de  Nictheroy. 
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Art.  38.  Os  so€ios  que  se  âctiaretti  longe  dos  lugares  men- 
cionados no  artigo  antecedente,  nSo  perdem  a  bcneíicencia  a 
que  tem  direito,  com  tanto  que,  além  do  que  exige  o  art.  23 
§  S."",  prove  a  enfermidade  com  atlestado  de  seu  Medico  assistente, 
mbrícado  pela  autofidade  do  lugar. 

Art.  80.  Ao  sócio  que  fallecer  se  fará  o  funeral  da  3.*  clasae» 
constando  de  caixão,  eça,  quatro  tocbeiros,  carro,  cova,  encom-* 
mendação  resada,  missa  no  7.*  dia  do  seu  passamento»  sendo 
para  esse  firo  convidados  todos  os  sócios  pelos  Jornaes. 

Art.  40.  Fallecendo  qualquer  sócio,  será  garantida  á  sua  viuva, 
em  quanto  conaervar-se  neste  estado  o  honesta,  a  penaio  de 
109000  mcnsaes;  e  nao  havendo  viuva,  á  seus  filhos  ou  filhas; 
aos  filhos  em  quanto  menores,  e  as  filhas  em  quanto  solteiras, 
e  ainda  na  falta  destes  á  roãl,  ou  pai  do  fallecido,  e  no  ulti- 
mo caso  aos  irmãos  ou  irmãas  nos  mesmos  casos  dos  filhos  ou  fi- 
lhas. A  pensão  será  de  159000  se  os  herdeiros  de  que  trata  este 
artigo  forem  de  sócios  beneméritos,  e  para  execjção  deste  artigo 
deverá  provar  legitimidade,  e  que  o  fallecido  nâo  devia  mais 
de  um  ti^imestre,  o  que  se  porá  em  dia. 

§  1."  A  pensão  de  que  trata  o  artigo  acima  finalisará  coip 
o  primeiro  pensionista  do  sócio. 

Art.  41.  A  Sociedade  considera  como  menor  idade  aos  filhos 
legítimos  ou  legitimados  até  21  annos,  aos  vardes  e  filhas,  e  ás 
irmãas  em  quanto  se  conservarem  solteiras. 

Art.  49.  Será  dada  a  pensão  de  15^000  mensaes  ao  sócio  que 
por  suas  enfermidades  esteja  impossibilitado  de  trabalhar,  devendo 
provar  com  attestado  do  Medico,  e  logo  que  seja  considerado 
pensionista  perde  o  direito  á  beneficência  do  art.  36,  e  fica 
isento  de  pagar  mensalidades :  a  pensão  porém  será  de  259000 
mensaes  se  o  sócio  fór  benemérito. 

Art.  43.  Quando  a  Sociedade  possuir  o  fundo  de  40:0009000 
cm  apólices  da  divida  publica,  será  elevada  a  jóia  de  entrada 
de  sócio  a  309000,  se  tiver  de  idade  até  39  annos,  ou  a  509000 
se  tiver  de  40  á  50  annos;  a  beneficência  do  art.  36  á  309000  em 
três  prestações;  se  o  sócio  fôr  benemérito,  será  de  409000;  a  pensão 
ás  viuvas  será  de  159000,  e  as  dos  beneméritos  de  209000  mensaes. 
Art.  44.  Aos  sócios  de  que  trata  o  art.  42  serão  elevadas  as 
pensões  á  209000,  e  aos  beneméritos  á  309000,  logo  que  a  So- 
ciedade possua  o  fundo  marcado  no  artigo  antecedente. 

Art.  45.  Ao  sócio  que  por  sua  enfermidade  tiver  de  retirar-se 
para  fora  do  império,  lhe  será  paga  a  passagem,  e  uma  quan- 
tia para  suas  despesas  até  o  lugar  de  seu  destino,  a  qual  não 
excederá  á  509000,  devendo  apresentar  dous  attesiados  de  Mé- 
dicos com  preferencia  dos  da  Sociedade,  com  que  prove  a  no« 
cessidade  de  ausentar-se  para  o  restabelecimento  de  sua  saúde; 
a  passagem  será  a  mais  cora  moda  para  o  sócio,  e  para  a  So- 
ciedade, com  tanto  que  não  exceda  á  1209000,  e  não  gozará  de 
bcnenopneia  alguma  durante  sua  ausência  por  espaço  de  12 
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mezcs,  ficando  com  direito  ã  beneficência  do  art.  36  depois 
deste  tempo,  provando  com  documentos  que  se  acha  om  estado 
de  indigencfa. 

Art.  46.  O  soció  comprehendído  no  artigo  antecedente  go- 
zará da  beneficência  do  art.  96,  sendo  paga  mensalmente  quando 
sua  retirada  Tôr  para  fóra  da  Capital:  a  passagem  porém  será 
a  que  se  convencionar,  não  excedendo  nunca  á  que  marcaoart.  4$. 

Art.  47.  O  sócio  qõe  fòr  preso  criminalmente  a  Sociedade 
(ratará  com  actividade  do  seu  livramento,  e  lhe  prestará  uma 
beneficência  que  o  joizodo  conselho  Julgar  sufilciente,  durante  sua 
prisão,  não  excedendo  á  beneficência  concedida  ao  sócio  enfermo. 

Art.  48.  Porém  se  o  crime  Tôr  verificado  pela  reincidência 
do  mesmo  ou  outro  qualquer  por  mais  de  duas  vezes  no  anno, 
se  se  conhecer  que  o  sócio  costuma  perpetrar  por  habito  ou 
espirito  de  maldade,  a  Sociedade  nSo  tomará  parte  alguma  no 
lea  livramento,  c  ficará  o  sócio  incurso  no  art.  56. 

Art.  49.  Nâo  será  concedida  beneficência  alguma  ao  sócio  que 
aio  esteja  quite  com  a  Sociedade. 

Art.  50.  Para  boa  e  fiel  execução  deste  Capitulo  será  sempre 
onvida  a  commissao  respectiipa,  caso  seja  requerida  pelo  di- 
rector de  mez. 

CAPITULO  XI. 

ptsposiçõEs  gehaes. 

Ari.  ol.  As  sessões  do  conselho  serão  publicas  para  os  sócios, 
com  tanto  que  se  conservem  como  simples  expectadores. 

Art.  52.  O  conselho  dará  depois  de  empossado  uma  jota  de 
9090OO  cada  um  para  a  caixa  creada  com  o  fim  de  comprar-se 
ama  casa,  e  logo  que  esta  finde,  passará  a  fazer  parte  da  re^ 
ceita 'da  Sociedade. 

Art  53.  O  candidato  proposto  para  sócio,  sendo  regeitado 
nâo  poderá  ser  novamente  apresentado  no  mesmo  conselho. 

An.  54.  O  sócio  que  se  desligar  ou  fdr  desligado  da  Socie- 
dade perde  todo  e  qualquer  direito  á  indemnisaçâo,  salvo  alguma 
quantia  ou  objectos  que  á  mesma  tenha  emprastado ou  depositado. 

Art.  55.  O  sócio  que  deixar  de  pagar  suas  mensalidades  por 
espaço  de  três  mezes,  e  que,  sendo  avisado  por  officio  do  i."" 
S^relario,  n5o  se  ponha  quite  no  prazo  de  oito  dias  depois  do 
aviso ,  será  considerado  desligado,  e  só  poderá  ser  readmrttido, 
remindo  suas  mensalidades. 

Art.  56.  Será  suspenso  e  sèm  direito  á  beneficência,  pelo 
tempo  que  o  conselho  julgar  conveniente,  o  sócio  que  nas 
reuniões  da  Sociedade  faltar  ao  respeito  e  provocar  desordens. 

Art.  5t.  Perdem*  o  direito  de  sócios: 

S  1.*  Os  que  se  entregarem  á  pratica  de  máos  costumes,  e 
que  n5o  se  corrigirem  depois  de  lhe  ser  prevenido. 
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S  â.""  Os  que  tentarem  directamente,  ou  por  factos  provados 
destruir  a  Sociedade,  ou  lançar  mllo  de  meios  pelos  quaes  possa 
vir  o  descrédito  ou  anniquilamento  delia. 

S  3.*  Os  que  derem  extravios  à  dinheiros,  moveis,  ou  qual- 
quer objecto  que  pertença  á  Sociedade,  sendo  além  disso  obri- 
gados a  restitui-los  judicialmente. 

§  ^.^  Os  que  por  Talsas  informações  tiverem  sido  approva* 
dos  sem  os  quesitos  marcados  noart.  i."",  não  tendo  mais  de 
seis  mezes  de  sócio. 

Art.  58.  O  sócio  que  por  espaço  de  iO  annos  de  pagamento 
de  mensalidades,  não  tiver  recebido  beneficência,  fica  dispen- 
sado de  pagar  mensalidades. 

Art.  59  Os  sócios  existentes  poderãO' remir  as  suas  mensalida- 
des, com  aquellas  quantias  que  lhes  faltar  para  completar  os  10 
annos,  Icvando-sc-lho  em  conta  3i  */»  ^^  abatimento  sobre  as  ditas 
quantias,  caso  o  sócio  nllo  tenha  recebido  beneficência,  c  se  a 
tiver  recebido  só  poder&  fazê  lo  em  conformidade  com  o  art.  9.*^ 

Art.  60.  Quando  qualquer  sócio  retirar-se  para  fora  da  Ca- 
pital participará  por  escripto  ao  1.*"  Secretario,  e  tornará  a 
fazé-lo  quando  n^ressar,  e será  diipensado  de  pagar  mansalidades, 
e  nao  terá  direito  á  beneficência  salvo  o  que  dispõe  o  art.  42. 

Art.  61.  Qualquer  sócio  poderá  se  desligar  da  Sociedade, 
mandando  participação  por  escripto  ao  1."  Secretario,  para  este 
fazer  constar  ao  conselho. 

/  Art.  62.  Serão  considerados  beneméritos ,  com  assento  deli- 
berativo em  conselho,  podendo  discutir  e  votar  sobro  qualquer 
proposta : 

S  1.^  Os  que  tenhão  servido  ou  servirem  com  assiduidade 
qualguer  cargo  administrativo  ires  annos  consecutivos. 

$  2.^  Os  que  prestarem  serviços  á  Sociedade,  como  sejão  do- 
nativos pecuniários,  trastes,  ou  outro  qualquer  objecto  em  mais 
de  400;iK)00. 

%  d.*"  Os  que  sobre  propostas  suas  tenhão  admittido ,  ou 
admittirem  30  ou  mais  sócios. 

S  ^-^  O  numero  de  20  sócios  beneméritos  pode  requerer  á 
Assembléa  geral  quando  vejfto  iníVingidos  os  estatutos. 

Art.  63.  Os  S0CÍ9S  honorários  que  fazem  parto  da  Sociedade 
na  approvaçllo  destes  estatutos,  ficáo  gozando  de  todos  os  di- 
reitos conferidos  aos  sócios  contribuintes. 

Art.  64.  O  conselho  fica  autorisado  a  confeccionar  e  approvar 
um  regimento  interno  que  estabeleça  o  modo  de  discussão,  sua 
policia  interna,  e  deveres  das  commissOes. 

Art.  65.  Os  actuaes  pensionistas  da  Sociedade  gozarão  do  me- 
lhoramento da  pensão  concedida  nestes  estatutos. 

Art.  66.  A  Sociedade  só  poderá  ser  dissolvida  por  delibera- 
Ç^o  da  Assembléa  geral,  sendo  para  isso  necessário  a  approvaçao 
de  dous  terços  dos  sócios  em  geral,  bem  como  para  transfe- 
rencias de  apólices. 
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Art.  67.  Verificada  a  dissolução,  serão  seus  fundos  repartidos 
em  partes  iguaes  pelos  pensioaistas  da  Sociedade,  os  quaes  pas- 
sarão quitação,  que  será  archivada  em  o  juizo  competente  ou 
da  forma  que  a  Assembléa  gerai  deliberar. 

Art.  68.  Estes  estatutos  depois  de  approvados  principiarão  logo 
a  ter  vigor,  e  só  poderão  ser  reformados  oito  annos  depois» 
menos  o  que  díspOe  o  art.  3.^ 

Art.  69.  Fica  cm  vigor  a  resolução  da  Assembléa  geral  de 
7  de  Março  de  1858. 

Art.  70.  Ficão  revogados  os  estatutos  approvados  em  17  de 
Junlio  de  1854,  e  toias  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jandro,  20  de  Dezembro  de  1860.— Presidente  Jo$é 
da  Cunha  Ribeiro  Yianna. — ^Vice-Presidente  José  Leiíc  de  Ma-* 
gmlhães. — 1.^  Secretario  Manoel  Pereira  de  Oliveira.—^.''  Se- 
cretario Carlos  José  dos  Santos  Borges. — Tiiesoureiro  An- 
tofUo  José  Ferreira.— Procurador  Joaquim  de  Sousa  Monteiro. — 
Gonselbeiros  António  Livio  de  Oliveira^  João  de  Barros  Lima^ 
Duarte  Caetano  do  Carmo,  José  Francisco  de  Sousa  e  Almeida , 
João  Victor  Lobo,  Firmino  da  Silva  Campos. 

Conforme  José  Bonifácio  Nascentes  de  Àxambt/^fa. 


DECRETO  N.*  2.755.  -de  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  de  Caridade  das  Senhoras  autorisaçSo  para  coDtiauar 
a  fraccionar,  e  approta  os  seas  Estatutos. 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  de  Caridade 
das  Senhoras,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  conrormidade  com 
a  Minha  immediata  Resolução  de  dezaseís  do  corrente  mez, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  vinte  um  de  Ja- 
neiro próximo  passado :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autòri- 
sação  para  continuar  a  funccionar,  e  Approvar  os  seus  Esta- 
tutos ,  ficando  as  alterações  que  nelle  se  fizerem  sujeitas  á  ap- 
provação  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se  a  com- 
petente Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Seeretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
«inte  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um , 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho, 
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IMatutos  da  Ammmeãa^o   de  CurMode.   Pra- 
tetora  Sva  Hagestade  a  laiperalrte. 


Art.  l.""  A  Associação  de  Caridade  estabelecida  uo  Rio  de 
Janeiro  he  composta  de  pessoas  do  sexo  remioino  nacionaes  e 
estrangeiras,  que  com  seus  esforços  e  meios  reunidos  proeu- 
rão  minorar  os  males  da  afflicta  humanidade,  prestando  soe- 
corros  domiciliários  ás  pessoas  iionestas  recolhidas  e  envergo- 
nhadas que  delles  carecem ;  particularmenie  durante  a  actual 
epidemia. 

Art.  â.^"  As  pessoas  do  sexo  feminino,  quo  quizorcni  faxer 
parle  desta  Associação»  o  farão  saber  a  aliguma  das  Já  asso* 
ciadas  para  levar  o  seu  nome  ao  conhecimento  da  direcção, 
a  qual  a  mandará  inscrever  no  livro  da  matricula. 

S  Único.  A  dilTerenca  de  culto  não  será  motivo  de  ei* 
clusão. 

Art.  S.""  Durante  a  actual  epidemia,  cada  uma  das  asso- 
ciadas  concorrerá  mensalmente  com  a  prestação  de  2;|H>00  a 
com  os  seus  seniços  pessoaes  que,  todavia,  serão  voluntários 
e  gratuitos;  e  nada  mais  lhe  poderá  em  tempo  algum  ser  exi- 
gido :  o  que  comtudo  não  impôo  limites  á  sua  generosidade 
e  caridade. 

§  l.""  As  filhas  famílias  de  qualquer  idade  poderão  também 
ser  associadas.  A  sua  prestação  será  substituída  por  uma  ou 
mais  obras  de  suas  mãos,  que  apresentarão  logo  que  as  ti- 
verem concluido,  para  a  direcção  lhes  dar  o  conveniente  destino. 

§  2.**  Aceitar*se-hão  quaesquer  donativos  que  pessoas  es- 
tranhas á  Associação  queirão  oíferccer  para  os  indicados  fins, 
$eja  qual  fôr  o  sexo  a  que  pertenção  ou  a  religião  que  pro- 


$  3,^  Passada  a  epidemia,  a  Associação  de  Caridade  resol- 
verá sobre  a  sua  continuação,  e  o  escote  e  as  condições  com 
que  cada  uma  das  associadas  devera  concorrer  para  o  futuro. 

Art.  i.*"  Nos  serviços  pessoaes  voluntários  e  gratuitos  das 
associadas  comprehende-se  o  de  pedir  esmolas,  quando  isto 
seja  resolvido  pela  direcção  e  do  modo  em  que  concordarem. 

§  Único.  Este  serviço,  quando  as  associadas  se  prestarem  a 
elle,  naaca  poderá  ser  exercido  por  uma  só  sem  a  companhia 
de  outra  ou  mais  associadas. 

NomeaTHMs-ha  uma  direcção  composta  de  cinco  associadas, 
das  quaes  uma  será  a  Presidente,  outra  Vice-Presidente,  outra 
Thesoureira,  e  duas  Secretarias,  que  dirigirá  os  trabalhos  da 
Associação. 

Art.  6^  A  direcção  se  reunirá  todas  as  vezes  que  fór  neces- 
sário e  ao  menos  duas  vexes  cada  mez. 

Art.  G.""  Haverá  uma  commissão  auxiliadora,  composta  de 
doze  associadas,  nomeadas  pela  direcção.  A  esta  commissão 
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perteace  especialmente  coadjuvar  em  tudo  os  trabalhos  da 
direcção,  supprír  as  vacaturas  ou  impedimentos  das  directoras, 
e  promover  o  augmento  e  prosperidade  da  Associação,  segundo 
lhe  ròr  indicado  pela  direcção  em  resolução  tomada  de  ac- 
cordo  com  a  mesma  com  missão. 

Art.  1^  A  Assembléa  geral  da  Associação  he  composta  de 
todas  ai  associadas,  sem  distíncção  alguma.  Na  falta  da  Pre- 
sidente ou  Vice-Presídente,  será  presidida  por  qualquer  das 
que  fazem  parte  da  direcção  que  estiver  presente,  servindo 
como  Secretarias  as  associadas  qu'e  a  Presidente  designar. 

S  Único.  As  associadas  serão  previamente  avisadas  quando 
houverem  de  se  reunir.  A  assembléa,  quer  seja  mais  ou  menos 
namerosa,  nem  por  isso  deixará  de  ser  Assembléa  geral,  ainda 
mesmo  que  falte  a  ella  grande  parte  das  associadas. 

Art.  8.*^  Nas  reuniões  da  Assembléa  geral  não  será  admit- 
tida  pessoa  alguma  estranha  á  Associação,  senão  com  con- 
sentimento anterior  da  direcção. 

Art.  9.*  As  despezas  necessárias  sahirão  do  cofre  da  Asso- 
ciação. 

Art.  10.  Se  alguma  das  associadas  vier  a  decahir  de  for- 
tuna de  modo  tal  que  precise  dos  auxílios  da  Associação,  terá 
a  preferencia  a  qualquer  outro  necessitado,  e  a  direcção  lhe 
consignará  uma  prestação  adaptada  aos  meios  da  Associação, 
e  ás  circamstancias  da  pessoa.  Esta  ultima  disposição  só  poderá 
ser  appiicada  ás  que  tiverem  contribuído  com  a  sua  prestação 
em  dinheiro.  *» Presidente  Marqueza  de  Olinda^  rua  do  La* 
vradio  junto  á  Policia.  —  Vice-Presideih-e  D.  Augusta  Bel  for  ty 
ma  Formosa  n."  68.  —  Secretarias  Baroneza  de  Pirassu- 
mm^a.  Campo  d'Acclamação  n.""  30.-* D.  Maria  Tomasia 
Guàeê  PintOy  rua  do  Senado  n.""  UA.  — Thesoureira  Yi9- 
condena  da  Bsírellay  rua  de  S.  Bento  n.*  11.— -Rio  de  Ja- 
neiro  1.*  de  Outubro  de  1855. 


DECRETO  N.  2.756— do  27  de  Fevereiro  de  1861. 

EiUbelece  regras  sobre  a  construcçSo  e  conservação  de  curraes  de  peiíc,  nas 
costas,  portos  e  outras  aguas  navegáveis  do  Império. 

Sendo  ^nvenlente  estabelecer  regras  sobre  a  construcção  e 
conservação  de  curraes  de  peixe  nas  costas,  portos  e  outras 
aguas  navegáveis  do  Império,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.*'  As  Camarás  Municipaes  continuarão  a  conceder  li- 
cenças, nunca  excedentes  a  dous  annos,  para  a  construcção  de 
novos  curraes  de  peixe  e  conservação  dos  Já  existentes,  prece- 
dendo sempre  declaração  das  respectivas  Capitanias  dos  Portos, 
Paru    II  22 
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e  as  díligencíos  e  exames  prescriptos  no  art.  13  do  Regulamento 
n.»  U7  de  19  de  Maio  de  1846. 

Art.  2."*    As  Capitanias  recusarão  essa  declaração: 

l.""  Quando  o  levantamento  ou  construoção  dos  curraes  fixos 
prejudicar  á  navegação  de  qualquer  espécie. 

2."*  Se  os  curraes  houverem  de  ser  construídos  ou  conser- 
vados cm  lugares  que  na  baixa  mar  não  ficão  em  secco,  ou 
com  monos  de  três  palmos  de  agua. 

3.'  Sc  os  cuiTacs  houverem  do  ser  construídos  ou  conser- 
vados nos  lugares  onde  possão  causar  grande  accumulaçâo  de 
arAa  ou  lodo. 

4.**  Se  ficarem  em  distancias  menores  de  cem  braças  uns  dos 
outros. 

5.*  Sc  os  curraes  houverem  de  ser  construídos  ou  conser- 
vados em  distancia  menor  de  trezentas  braças  das  embocaduras 
das  barras,  bahias,  rios  e  Dutras  aguas  navegáveis,  c  fora  das 
embocaduras  em  distancia  menor  de  mil  braças. 

Art.  3.*"  Nenhum  curral  se  poderá  levantar  senão  mediante 
as  seguintes  condições: 

1.^  Os  mourões  ou  estacas  serão  de  comprimento  tal,  que 
nas  marés  mais  altas  cxcedão  três  palmos  pelo  menos  á  supcrflcie 
das  aguas. 

3.*  Os  ditos  mourões  e  estacas  não  serão  fincados  mais  de 
três  palmos  na  arèa  ou  lodo,  ou  de  dous  em  fundo  mais  firme. 

3.*  A  estacada  ou  eugradaniento,  (|ualquer  que  seja  a  sua 
forma  e  matéria,  terá  os  necessários  intersticios  para  dar  fácil 
sahida  ao  peixe  ainda  pequeno. 

Art.  4.'  Os  proprietários  ou  usuários  dos  curraes  serão  obri- 
gados a  remover  mensalmente  nas  baixas  de  alguma  das  grandes 
marés  a  arèa  ou  lodo  que  dentro  e  em  redor  dos  mesmos  cur- 
raes estiver  accumulado;  lançando-os  cm  terra  firme,  ou  no 
lugar  que  fõr  designado  pelas  Capitanias  na  declaração  que 
preceder  a  concessão  da  licença  do  art.  1."" 

Art.  6.®  Nessa  mesma  declaração  se  determinará  com  parti- 
cular individuação  o  local  em  que  o  curral  deverá  ser  assentado, 
e  bem  assim  a  sua  direcção  e  limites. 

Art.  6."  Nos  banhados  e  alagadiços  dos  rios  e  aguas  nave- 
gáveis he  permittida  a  construcção  de  curraes  fixos  sem  depen- 
dência dos  exames  exigidos  no  art.  1.%  uma  vez  que  fiquem 
na  distancia  de  trinta  braças  pelo  menos  das  margens,  salvo  as 
Posturas  municipaes,  e  precedendo  communicação  ás  Capitanias 
de  Portos,  que  os  poderão  prohibir,  se  por  qualquer  circums- 
tancia  especial  forem  prejudiciaes  á  navegação,  aos  estabeleci- 
mentos de  marinha  e  aos  logradouros  públicos. 

Art.  T."*  São  permittidos  os  curraes  moveis  em  qualquer 
parte  das  aguas  navegáveis,  com  tanto  que  não  embaracem  a 
navegação,  e  devendo  seus  proprietários  ou  usuários  removè-los 
de  três  em  três  mezes  para  outros  lugares. 
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Art.  g.*»  Os  curracs  moveis  poderSo  ser  construídos  de  madei^ 
ra,  rerro»  ou  de  outras  matérias  com  engradamento  que  offereça 
sabida  ao  peixe  ainda  pequeno.  Serão  fundeados  por  meio  de  an- 
coras ou  pesos,  e  nunca  por  mourões  ou  estacas  fixados  no  fundo. 

Art.  9.*  Se  algum  curral  movei  garrar  ou  soffrer  avarias 
que  deixem  no  fundo  qualquer  parte  delle,  o  proprietário  ou 
Qsoario  será  obrigado  a  retira-lo,  extrahindo  o  ma'terial  que 
«tiver  submergido. 

Ari.  10.  Todo  aquelle  que  construir  ou  conservar  curral 
flxo  sem  que  tenha  obtido  a  licença  de  que  trata  o  art.  !.• 
incorrerá  na  muita  de  509  a  100^,  sendo  além  disso  o  curral 
demolido  á  sua  custa. 

A  licença  para  a  conservação  dos  curracs  já  existentes  será 
apresentada  dentro  de  três  mezes. 

Art.  11.  O  que,  tendo  obtido  licença,  infringir  alguma  das 
disposições  relalivas  aos  curracs  fixos,  incorrerá  na  multa  de 
10$  a  309,  devendo  o  curral  ser  demolido  á  sua  custa,  se 
dentro  de  dous  mezes,  não  satisfizer  o  preceito  infringido. 

Art.  12.  A  infracção  de  qualquer  das  disposições  sobre  cur- 
raes  moveis  será  punida  com  a  multa  de  4^  a  12^000. 

Art.  13.  No  caso  do  art.  9.*  será  também  apprehendido  o 
curral  e  arrematado  em  beneficio  dos  cofres  das  multas,  se 
dentro  de  30  dias  o  infractor  não  procurar  resgata-lo,  pagando 
as  despezas  de  sua  extracção. 

Art.  14.  Para  os  casos  de  infracçlio  das  disposições  do  pre- 
sente Decreto,  o  processo  será  o  determinado  no  Regulamento 
n.*  447  do  19  de  Maio  de  1846. 

Francisco  Xavier  Paes  Barreio,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco.  Xavier  Paes  Barreto. 


DECRETO  N.  2.757— de  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  Portugaeza  Amante  da  Monarchia  e  Beneficente  an- 
torisaçao  para  continuar  a  funccionar  e  approva  os  sens  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Protugueza 
Amante  da  Monarchia  e  Beneficente,  estabelecida  nesta  Corte, 
«  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  16 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
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do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con&alía  de  7 
do  dito  mez :  Hei  por  bem  conceder-lhe  autorisaçao  para  con- 
tinuar a  ftmccionar,  e  Approvar  os  seus  Estatutos,  ficando  as  al- 
terações que  nelles  se  fizerem  sujeitas  a  approvação  do  Governo 
Imperial,  e  devendo  passar-se  a  competente  (Carta  para  servir 
de  titulo  ^  mesma  Sociedade. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Nei<ocios  do  Império  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  dê  Almeida  Pereira  Filho. 


Eistataies   da  Sociedade  Protugueza  AmanCe 
da  Monarehta  e  BeneOiseato. 


CAPÍTULO  I. 

DA    SOCIEDADE    E   SEUS  FINS. 

Art.  1.*  A  Sociedade  Protugueza  Amante  da  Monarchia  e 
Beneficente  he  instituída  para  solemnisar  nesta  Cdrte  o  dia  16 
de  Setembro,  anniversario  do  natalício  e  da  acclamação  de  Sua 
Magestade  Fidelíssima  o  Senhor  D«  Fedro  V. 

Art.  2.*  Commemorando  aquelle  dia  tão  faustos  aconteci- 
mentos, a  Sociedade  o  solemnisará  em  louvor  das  virtudes  que 
ornão  o  elevado  caracter  de  seu  tão  Augusto  Soberano ,  a  quem 
os  Portuguezes,  ausentes  de  sua  pátria  considerao  como  o  mais 
apreciável  penhor  da  consolidação  da  paz  e  Telicidade  de  Por- 
tugal ;  o  á  Directoria  em  sessão  do  Conselho  cabe  determinar 
a  festividade  que  fdr  para  tal  fim  mais  conducente. 

Art.  3.^^  A  Directoila  distribuirá  também  neste  dia  soccorros 
pecuniários  aos  Sócios  extremamente  necessitados,  que  os  reque- 
rerem conforme  o  art.  13,  e  cujos  nomes  com  as  respectivas 
importâncias  serão  previamente  designados  em  sessão  do  Conse- 
lho. 

Art  k."*  Logo  que  augmentarem  os  recursos  da  Sociedade» 
será  decretada  em  sessão  do  Conselho  qual  a  quantia  que  a 
Directoria  deverá  distribuir  pelos  sócios  necesntadoo,  que  devem 
ser  extraordinariamente  soccorridos» 
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DO  PATRIMÓNIO   E   RECEITA   DA  SOCIEDADE. 

Art.  5.*  A  receita  da  Sociedade  compõe-se : 
S  !.•  Das  jóias  offerecidas  pelos  sócios  no  acto  da  entrega 
dos  diplomas. 
§  2.*^  Das  mensalidades  pagas  pelos  sócios. 
§  3.®  Dos  donativos,  legados  e  bcneíicios  feitos  em  prol  da 
Sociedade, 
§  k^  Do  premio  do  dinheiro  qae  se  fdr  realizando  cm  virtude 
I  dos  paragraphos  precedentes,  que  será  posto  a  juros  em  quanto 

^         disponível  com  a  conveniente  segurança. 
í  Art.  6.*  O  património  da  sociedade  compõe-se : 

S  l.""  Dos  donativos  feitos  á  Sociedade  com  designação  para 
esse  fim. 
%  2.*^  Do  excesso  da  receita  sobre  a  despeza. 
$  3.*  Da  remissão  dos  sócios. 

CAPITULO  III. 

"^  DOS  sócios,   SUA  ADMISSÃO  DEVERES  E  DIREITOS. 

Art.  7."^  Serão  admiltidos  como  sócios  eíTectivos  os  Portugue- 
zes  de  notória  moralidade  que  forem  propostos  á  Directoria 
por  qualquer  sócio. 

Art.  8.""  Aos  sócios  incumbe: 

§  1.''  Contribuir  para  o  cofre  da  Sociedade,  no  acto  da  recejpçSo 
do^iploma,  com  uma  quaátía  nunca  menor  de  lOll^OO  réis. 
Pagar  as  mensalidades  de  500  réis. 
Aceitar  os  cargos  para  que  forem  nomeados  dos  quaes 
declinar  por  justiflcado  motivo. 

S  4."  Concorrer  para  a  prosperidade  du  associaçSo  ao  alcance 
de  seus  serviços  e  intelligencia^ 

Art.  9.'  Todos  os  sócios  s5o  obrigados  a  concorrer  com  as 
mensalidades  vencidas  desde  o  ultimo  mez  de  Setembro  até  o 
dia  de  sua  entrada  para  assim  ficarem  todos  coUocados  do 
mesmo  pé  de  igualdade. 

Art.  10.  As  pessoas  estrangeiras  que  pelo  seu  saber,  posição 
00  dadivas  generosas  cooperem  para  o  brilhantismo  e  engrande* 
cimento  da  Sociedade,  precedida  a  sua  nomeação  por  proposta 
da  Directoria  em  sessão  do  Conselho,  serão  consideradas  mem^ 
bros  honorários  da  Sociedade. 

Art.  11.  Os  sócios  c  mais  pessoas  nacionaes  que  prestarem 
á  Sociedade  serviços  relevantes,  ou  donativos  valiosos,  no  dizer 
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da  Dirccloria ,  ficSo  isentos  do  paRamcnto  de  mensalidade»  e 
serão  considerados  sócios  beneméritos. 

Art.  12.  Todos  os  sócios  tem  direito : 

§  1.®  De  fazer  parte  da  Assembléa  geral,  discutir,  votar  e 
aceitar  os  cargos  para  que  forem  nomeados. 

§  2.*  Apresentar  em  Assembléa  geral  qaaesqaer  medidas 
úteis  á  Sociedade. 

Art.  13.  Os  sócios  eflTectivos  e  beneméritos  podem  requerer 
á  Directoria  os  soccorros  a  que  julgarem  ter  direito,  segundo 
o  art.  3.*  até  o  mez  de  Julho  de  cada  anno ;  e  em  qualquer 
tempo  se  já  estiver  em  execução  o  disposto  no  art.  t-.* 

Art.  14.  Os  sócios  beneméritos,  que  precisarem  do  auxilio 
da  Sociedade,  serão  soccorridos  de  preferencia  aos  outros  socios« 
e  suas  viuvas  receberão  soccorros  da  Sociedade  em  igualdade 
com  os  sócios  efTectivos. 

Art.  15.  Perdem  o  direito  de  sócios: 

<i{  l.''  Os  que  não  pagarem  suas  mensalidades  por  espaço  de 
seis  mezcs,  scndo-lhes  competentemente  pedidas ;  e  só>se  rehabili- 
tarão  se  com  o  pagamento  integral  apresentarem  causa  atten- 
divel  que  Justifique  a  impontualidade. 

§  2.<*  Os  que  praticarem  acçOcs  que  deslustrem  a  Sociedade. 


CAPITULO  IV. 


BA  ASSEMBLKA  GERAL  E  SUAS  PREROGATIVAS. 


Art.  16.  Os  sócios  reunir-se-hão  em  Assembléa  geral,  or- 
dinariamente, duas  vezes  por  anno,  sendo  a  primeira  no  mez 
de  Outubro,  e  a  segunda  quinze  dias  depois;  e  extraordinaria- 
mente quando  forem  para  isso  convocados. 

Art.  17.  A  reunião  da  Assembléa  geral  se  fará  no  dia,  hora 
e  local  designados  pelo  Presidente,  e  so  passada  uma  hora  não 
houverem  mais  do  que  trinta  sócios  reunidos,  será  esse  numero 
considerado  legal,  c  a  Assembléa  assim  constituída  poderá 
deliberar. 

Art.  18.  Se  o  numero  de  sócios  indicado  no  antecedente  artigo 
nao  chegar  a  reunir-se,  far-se-ha  então  nova  convocação  para 
dahi  a  8  dias,  c  nesta  reunião  se  deliberará  com  os  sodos  que 
comparecerem. 

Art.  19.  Compete  á  Assembléa  geral: 

$  1.®  Tomar  conhecimento  do  relatório  e  contas  annuaesque 
lhe  forem  apresentadas  na  primeira  reunião  de  Outubro. 

JiJ  2.*^  Nomear  em  seguida  uma  Commissão  de  três  membros 
para  os  exames  do  relatório  e  das  contas,  devendo  essa  commissão 
apresentar  o  resultado  de  seus  trabalhos  na  sessão  seguinte. 


—  175  — 

§  3.«  Discutir  e  deliberar  sobre  os  assumptos  que  pela 
]Nrectoria,  Commissdo  e  sócios  forem  sujeitos  ao  seu  conheci- 
mento. 

%  4.*  Dirigir  á  Directoria,  em  proposta  assignada  por  mais 
de  trinta  sócios,  quaesquer  alterações  aos  estatutos  que  não 
Tersarem  sobre  as  disposições  inalteráveis  de  que  trata  o  art.  33. 

S  5.*  £leger,  conforme  os  arts.  28,  29  e  30,  a  Directoria  e 
Conselho  que  devem  servir  no  seguinte  anno. 

Art.  20.  Nas  Assembléas  geraas  extraordinárias  só  se  poderão 
discutir  os  assumptos  para  que  tiverem  sido  determinadamente 
convocados. 

CAPITULO  V. 

DA  ADUIXISTRAÇlO  DA  SOCIEDADE. 

SecçXo  l.»  — Da  Directoria. 

Art.  21.  A  Directoria  será  composta  de  Presidente,  Vice-Pre- 
âdente»  !.•  e  2." Secretários  eThcsourciro,  e não  poderá  funccio- 
nar  sem  estarem  presentes,  pelo  menos  três  de  seus  membros,  e 
he  de  sua  competência; 

S  l."*  Promover  especialmente  os  interesses  e  engrandecimento 
da  StKíedade. 

%  2."*  Representar  a  Sociedade  em  todos  os  seus  actos. 

%  3.*  Manter  os  direitos  da  Sociedade,  o  velar  pelo  zeloso 
cumprimento  dos  estatutos  e  regulamentos. 

S  4."*  Nomear  para  o  serviço  da  !^ociedade  um  Procurador, 
arbitrando-lhe  salário. 

S  5."*  Confeccionar  os  regulamentos  internos  que  devem  ser 
approvados  em  sessão  do  Conselho. 

$  G.*  Organisar  um  minucioso  relatório  do  estado  da  Sociedade, 
acompanhado  das  respectivas  contas  annuae^  para  ser  apresen- 
tado nas  primeiras  reuniões  da  Assembléa  gerai  ordinária. 

%  7."  Tomar  conhecimento  das  reformas  de  estatutos  que 
em  virtude  do  art.  19,  §  4."*  lhe  forem  requeridas,  e  em  sessão 
do  Conselho  discuti-las  e  reduzi-las  á  projecto  para  serem 
nsgularmente  apresentadas  á  approvação  da  Assembléa  geral . 

%  8."*  Substituir  as  vagas  de  seus  membros  pelos  do  Conselho. 

§  9.^  Conhecer  o  estado  do  cofre  da  Sociedade,  ordinaria- 
mente todos  os  trimestres,  e  extraordinariamente  quando  o 
julgar  necessário. 

$  10.  Convocar,  oom  antecedência  de  8  dias,  a  Assembléa 
geral,  na  conformidade  do  determinado  nestes  estatutos,  in- 
dicando o  local,  dia  e  hora  da  reunião. 

$11.  Convocar  o  Conselho  sempre  que  o  julgar  necessário. 
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§  12.  Fazer  publica  pelos  jornaes  mais  lidos  a  época  em 
que  deve  começar  o  disposto  no  ai*t.  4.°  dos  estatutos ,  logo 
que  para   isso  esteja  liabililada. 

,^  13.  Expedir  os  Diplomas  aos  sócios  eíTecti vos,  beneméritos 
e  honorários. 

§  1^.  Caçar  os  diplomas  dos  sócios  que  incorrerem  nas 
disposições  do  art.  15  e  seus  paragraphos. 

§  15.  Providenciar  cm  todos  os  casos  omí^os  nestes  esta- 
tutos, consultando  segundo  a  gravidade  do  assumpto,  ou  o 
Conselho,  ou  a  Assembléa  geral. 

Art.  22.  Compete  ao  Presidente: 

%  i^  Convocar  a  Assembléa  geral. 

S  2.'  Presidir  as  sessões  da  Assembléa  geral,  da  Directoria 
e  do  Conselho,  reguiarísando  os  respeclivos  trabalhos. 

S  3.*  Apresentar  a  Assembléa  geral  o  relatório  de  que  trata 
o  art.  21,  §  6.*"  dos  estatutos. 

Art.  23.  Compete  ao  Vice -Presidente,  substituir  o  Presidente 
cm  todos  os  seus  encargos  e  attribuições,  sendo  no  seu  impedi- 
mento substituído  pelos  membros  da  Directoria,  segundo  a 
sua  ordem. 

Art.  24.  Compete  ao  1.*  Secretario:  Convocar  a  Dírccforla 
e  ao  Conselho  por  ordem  do  Presidente,  e  bem  assim  todo  o 
trabalho  e  expediente  da  sessão  e  Secretaria. 

Art  25.  Compete  ao  2."  Secretario,  auxiliar  o  primeiro  e 
substitui-lo  nos  seos  impedimentos. 

Art.  26.  Compete  ao  Thesoureiro  : 

S  1.*  A  arrecadação  dos  dinheiros  e  valores  que  constituem 
o  património  c  receita  da  Sociedade. 

§  2.*  Cumprir  o  determinado  no  §  4.*  da  art.  5.*  dos  es- 
tatutos de  accordo  com  a  Directoria. 

§  3."*  Prestar  contas  á  Directoria  conformo  o  disposto  no  § 
8.'  do  art.  21  em  face  dos  balanços,  que  opportunamente  lhe 
deve  apresentar. 

S  4.''  Satisfazer  as  verbas  da  despeza  da  Sociedade  por  ordem 
do  Presidente. 

SecçXo  2.«— Do  Conselho. 

Art.  27.  O  Conselho  he  composto  de  oito  membros  e  sófunc- 
ciona  com  a  Directoria,  não  podendo  julgar-se  constituído  sem 
estarem  presentes  cinco  de  seus  membros  pelo  menos,  c  com- 
pete-lhe: 

§  !.•  Reunir-se  com  a  Directoria,  quando  por  ella  fôr  (Con- 
vocado, auxiliando-a  nos  seus  trabalhos,  e  tomando  parte,  assim 
reunido,  em  todas  as  discussões  e  deliberações. 

g  2.»  Decretar  a  quantia  de  que  trata  o  art.  4.» 

à  3.*»  Substituir  as  vagas  de  seus  membros  pelos  supplentes, 
que  são  os  seus  immediatos  na  ordem  da  votação. 
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CAPITULO  VI. 

Art.  28.  As  eleições  serão  feitas  na  seganda  reunião  da  Assem- 
bléa  geral  pela  apuração  das  votos  em  mesa  eleitoral,  composta 
de  Presidente,  1.*  e  2.°  Secretários  e  dous  escrutadores  nomeados 
pelo  Presidente,  exceptuando-se  a  eleição  da  Commissão  de  contas, 
que  será  Tcita  na  conformidade  do  disposto  no  §  2.<'  do  art.  19. 

Art.  29.  Todas  as  eleições  serão  feitas  em  escrutino  secreto 
por  maioria  relativa  dos  votos  presentes,  exceptuando  as  de 
Presidente  e  Thesoureiro,  para  as  quaes  he  preciso  a  maioria 
absoluta  de  votos. 

Art.  30.  Na  caso  de  rejeição  anterior  á  posse  dos  cargos  de 
Presidente  e  Thesoureiro  se  procederá  para  elles  á  nova  e 
especial  eleição. 

Art.  31.  Dando-se  igualmente  o  caso  ac  rejeição  dos  outros 
cargos,  serão  estes  preenchidos  pelos  immediatos  cm  votos. 

Art.  32.  A  nova  administração  será  investida  de  seus  cargos 
dentro  de  quinze  dias  posteriores  á  sua  eleição. 

Art.  33.  Oito  dias  antes  da  eleição  da  Directoria  e  Conselho, 
o  Secretario  terá  patente  o  registro  dos  sócios  para  aquelles 
que  o  quizerem  ver. 

CAPITULO  VII. 

DISPOSIÇÕES  GEBxVES. 

Art.  34.  São  inalteráveis  as  disposições  consignadas  nos  arts. 
1.*  a  4."*  que  constituem  os  Qns  da  instituição  desta  Sociedade. 

Art.  35.  Se  a  Directoria,  em  sessão  do  Conselho,  reconhecer 
de  urgente  necessidade  o  augmento  ou  reforma  de  algumas 
disposições  destes  estatutos  poderá  tomar  a  si  a  iniciativa  de 
a  apresentar  ao  conhecimento  da  Assembléa  geral  pela  forma 
designada  no  §  7."^  do  art.  21. 

Art.  36.  Se  a  Directoria  conhecer  que  o  estado  do  cofre  não 
comporia  a  despeza  que  demanda  a  solcmnidade  do  festejo, 
de  que  tratão  os  arts.  l.*"  e  2.''  promoverá  em  prol  da  Socie- 
dade um  beneficio  theatral  ou  um  baile. 

Art.  37.  Logo  que  o  numero  dos  Sócios  se  eleve  a  mil  o 
mínimo  da  jóia  de  entrada  será  de  20V000. 

Art.  38.  Os  Sócios  que  se  quizerem  remir ,  em  quanto  não 
estiver  em  execução  o  disposto  no  artigo  antecedente,  pagarão 
de  uma  só  vez  40:^000  réis. 

Art.  39.  Se  por  qualquer  motivo  imprevisto  fôr  julgado  curial 
a  dissolução  da  Sociedade,  convocar-se-ha  a  Assembléa  geral 
para  tal  fim,  e  ahi  se  resolverá  a  forma  da  liquidação  era 
applicação  dos  haveres  da  Sociedade. 

Approvados  em  sessão  da  Assembléa  geral  de  12  de  Junho 
de  1859. — Francisco  Borges  Xavier  de  Lima. 
P^rtt    IL  23 
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DECRETO  N.   2.758.— de  1  de  Março  de  1861. 

ApproTa  o  Contracto  de  encampaçllo  da  Companhia  do  Mucury. 

Para  execaçSo  do  disposto  no  paragrapho  28  do  art.  11  da 
Lei  n.^"  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  liei  por  bem 
ApproYar  o  contracto  de  encampação  da  Companhia  do  Mucury, 
constante  das  condições  que  com  este  baixio,  assignadas  por 
Jofio  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Março  do  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joào  de  Almeida  Pereira  Filho, 


CoDtraelo  qne  Taz  o  Governo  Imperial  com  Theophilo  Bene- 
dícto  OltoDÍ.  Director  da  Companhia  do  Nnenry,  em  nome 
dos  Accionistas  da  referida  Companhia»  devidamente  anto- 
rlsado  para  representa*loSt  como  consta  da  Acta  da  renniáe 
doi  mesmos  Accionistas  de  12  de  Fevereiro  ultimo,  qne  fica 
archivada  nesta  Secretaria,  e  vai  transcrípta  no  lim  deste 
contracto,  para  a  encampação,  nos  termos  da  antorísacSo 
contida  no  $  28  do  art.  li  da  Lei  n/  Mi4  de  27  de 
Setembro  de  1860,  do  contracto  Teito  com  a  citada  Com- 

rhia,  e  a  qne  se   refere  o  Decreto  n.""  2.7S8  de  I 
Marco  de  1861. 


A  Gompauhia  renuncia  todos  os  privilégios,  concessões  e 
favores  constantes  do  Decreto  do  31  do  Maio  de  1847,  e  os 
contractos  com  o  Governo  Imperial  celebrados  na  mesma  data» 
e  com  o  Governo  Provincial  de  Minas  Gcraes  em  data  de  19 
de  Agosto  do  referido  anno,  por  virtude  dos  quaes  foi  incorporada 
a  mesma  Companhia. 
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».• 

Renuncia  todos  os  moveis,  immoveis  e  semoventes»  dividas 
activas  6  passivas,  e  tado  quanto  possue  ou  a  que  possa  ter 
direito,  e  especialmente  os  objectos  constantes  do  Inventario» 
asignado  em  data  de  3!  de  Dezembro  de  1860  pelo  Director 
da  Companhia,  que  flca  depositado  na  Secretaria  do  Império, 
e  lie  transcrípto  no  fim  deste  contracto,  com  exclusão  dos 
objectos  constantes  do  mesmo  inventario,  os  quaes  continuSo  a 
pertencer  á  Companhia^  e  vão  igualmente  transcriptos  no  fim 
deste  contracto. 


Renuncia  todas  as  estradas  e  caminhos  que  tem  aberto  no 
Macary ;  e  faz  entrega  ao  Governo  do  todas  as  plantas,  cartas, 
desenhos,  e  de  quaesquer  trabalhos  technicos  que  possua. 


Em  compensação  das  renuncias  constantes  das  clausulas  ante* 
riores,  o  Governo  entregará  á  Companhia  a  quantia  de  w\^ 
ceotos  contos  de  réis  (dOO:000]MM)0}  em  moeda  corrente. 

5.* 

Em  compensação  igualmente  das  ditas  renuncias  concederá 
mais  o  Governo *á  Companhia  uma  quantidade  de  braças  qua- 
dradas de  terras,  medidas  em  perímetros,  á  razão  do  mínimo 
do  preço  fixado  pela  Lei  n.''  601  de  18  de  Setembro  de  1850 
por  braças  quadradas,  se  depois  da  liquidação,  a  que  se  deve 
proceder,  verificar-se  que  os  valores  que  continuão  na  ftosse 
da  Companhia,  e  deste  contracto  são  excluídos,  na  forma  da 
clausula  segunda,  não  prefazem  a  quantia  de  trezentos  contos 
de  réis. 


No  caso  de  verificar-se  a  concessão  das  terras,  de  que  trata 
t  clausula  antecedente,  o  Governo  as  cederá  de  preferencia,  onde 
julgar  mais  conveniente,  na  margem  do  norte  do  rio  Mucury, 
desde  Santa  Clara  até  o  rio  Pampan,  e  na  confluência  do  rio 
Todos  os  Santos  com  o  Mucury*;  sendo  pelo  Todos  os  Santos 
acima  até  dividir  com  a  posse  do  Barão  da  Diamantina,  no 
Bibeirão  de  S.  Pedro,  e  pelo  Mucury  acima  até  dividir  com 
^  posse  de  Manoel  José  de  Carvalho. 
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».* 

O  Govorno  nomeará  um  arbitro  c  a  Companhia  outro,  os 
quacs  farão  a  liquidação  da  Companhia,  precedendo  a  com- 
petente avaliação  de  todos  os  objectos  inventariados,  e  de 
quaesquer  outros,  a  que  ella  tenha  direito  ;  sendo,  em  caso 
de  desaccordo  enire  os  árbitros,  sujeitas  quaesquer  duvidas,  que 
se  suscitarem,  á  decisão  definitiva  e  peremptória  do  Presidenta 
da  Província  de  Minas  Geraes,  qualquer  que  ella  seja. 

9.* 

O  Governo  fará  entrega  da  quantia  de  novecentos  contos 
de  réis  (900:0009000),  logo  que  verificar-se  a  assignatura  desie 
contracto,  em  moeda  corrente. 

».• 

Nenhum  direito  terá  a  Companhia  a  maior  quantia  ou  a 
indemnisação  de  qualquer  espécie,  ou  a  qualquer  outra  con- 
cessão além  das  que  são  especificadas  nas  condições  k.^ 
e  5.*,  embora  se  liquide  somma  superior  á  constante  do 
inventario. 

Em  fé  do  que  se  lavrou  o  presente  contracto,  do  qual  segue 
o  inventario  e  relação  a  que  se  refere  a  condição  2.*,  sendo 
tudo  assignado  pelo  Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  João  de  Almei- 
da Pereira  Filho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  e  por  Theophilo  Benedicto  Ottoni,  representante  dos 
Accionistas  da  Companhia  do  Mucury,  e  as  testemunhas  João 
Baptista  Calogeras  e  José  Luiz  de  Almeida. 

INVENTARIO    DA    COMPANHIA  DO  MDGCBT  EBI    31  DE 
DEZEMBRO  DE   1860. 

Sal  cm  ser  em  Philadelphia 540»000 

Por  27  escravos  (1) 31:596*000 

Por  8  apólices  do  juro  do  5  7q 

depositadas  no  Thesouro 7:12Q}000 

Colonos  Suissos,  pelo  que  devem .       1 :  8659525 
Colonos  Portuguezes,   pelo    que 

devem 20:222»4i3 

Colonos  Allemães,  pelo  que  devem .    75 :  388*483 

97:476»W1 


130:732»451 


(1)    Fallcccnlo  dons. 
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Transporte 136 :732»451 

CoIoDía  Militar  do  Urucú,  saldo 

de  adiantamentos 10:110:»500 

Agencia  de  Philadelphia. — Impor- 
tância do  saldo  da  sua  caixa  e 

do  que  se   lhe  deve  no  Mu- 

cury  (2) 19:571»346 

Governo  Imperial.  —  Importância 

das  dividas  dos  colonos  que  sa- 

hírSo  do  Mucury  por  ordem  de 

seus  commissarios 37 :458$449 

Devedores  de  Philadelphia,  saldo 

quedevem 16:84»»625 

Banco  Rural  ellypottiecario, saldo 

que  deve 49:657»433 

Trafego  fluvial.  —  Vapor  Peruipe, 

seu  cusio 30;285#820 

Trafego  fluvial. — Cinco  lancliôes 

de  ferro 11:9303^000 


42:215»820 


Immoveis  pelos  seguintes : 


Em  Philadelphia: 

1  armazém 12:000»000 

2  casasy  servindo  uma  de  hospe- 
daria         8 :  OOOSOOO 

2  casaSy  servindo  de  oíficinas  e  de 
armazém  de  sal 8:000»000 

Em  Santa  Clara: 

2  armazéns,  sendo  um  coberto  do 

telha  e  outro  de  zinco 6:000;»000 

i  casa  (ofQcina  de  ferreiro  e  de 

carpinteiro) i-.OOOíOOO 


28:000»000 


7: 000*000 
3W:  591*624 


(t)   Faltáo  as  contas  do  corrente  mcz. 


Transporte ...       347 :  591»C24 
No  Ribeirão  das  Pedras: 

1  armazém  coberto  de  ferro  gal- 

vanisado 4 :000»000 

Em  S.  José  de  Porto  Alegre : 

1  prédio  de  sobrado  com  160  pal- 
mos de  frente 12:000»000 

1  casa 1:400»000 

13:40(WH)0 

Nas  Paredes: 

1  armazém  coberto  de  taboinhas 

sendo  as  paredes  de  pranchões 2 :000#000 

Ranchos : 

1  rancho  no  córrego  de  Santa  Ro- 
sália   600»000 

í  dito  no  Ribeirão  da  Aròa 600;»000 

1  dito  no  Ribeirão  da  Saudade. . .  500;iK)00 

1  dito  na  Boa  Vista 500»000 

1  dito  no  córrego  do  Palmital. ...  400^M)00 

1  dito  no  córrego  do  Urucú 400íK)''0 

3;000»000 

90  bestas,  a  150^000 13:500l»000 

18  bois  a  50»000 900:»000 

14:400*000 

9  carros  a  300»000 ã:700;»000 

3  ditos 700»000 

4  ditos 500^000 

3:9e0»000 

1  engenho  de  pilar  arroz 250^000 

1  dito  de  fazer  fubá 211»200 

461»200 


Terras. — Posses  legitimadas, a  saber: 


73.451,400) 
34.049,145/ 


Em  Philadelphia. 

Em  Sant^Aona..  34.049;i45f  184.366,506 

Nas  Lages 15.076,187  >  braças  qua- 

No  Morro  da  Coça  10.000,0001  dradas. 
Em  Sanu  María.    1 .689,775  ) 


388:752»824 
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Transporte. . .      388:752«824 
Posses  de  qae  eslSo  levantadas  as 
plantas,  e  qae  só  resta  a  formalida- 
de jadicial  da  legitimação,  a  saber: 

Na  Provincía  de  Minas. 

Tanque \'c3S 

Urucu 1  «g 

Ribeirão  d'árèa f   o  ^  s 

8.  Matheus 1   o-g^g 

Barreado /  o^^-o  ^ 

Santa  Clara  do  Sul ....  i  1 1  § 
Na  Província  da  Bahia.  ]  5  ^  ^ 
Santa  Clara  do  Sul ....  /  ^  ^ 

Posses  a  legitimar,  a  saber : 
Na  Província  de  Minas. 

Margem  direita   de  Todos  os 

Santos 

S.  Francisco 

Candas 

Ribeirão  da  Pedra x  ^ 

Santa  Clara  do  Norte ^  * 

Na  Provinda  da  Bahia. 

Santa  Clara  do  Norte 

Paredes 

Cabeceiras  do  Peruipe 

10  léguas  de  terras  que  pelo  pri- 
mitivo contracto  estSo  adquiri- 
das para  a  Companhia  em  vir- 
tude da  introducção  dos  colonos 
—90.000,000  de  braças  qua- 
dradas    9 

Estradas: 
De  Santa  Clara  n  Philadelphia  27 

e  meia  léguas   de   rodagem  a 

30:000»000 825:000»000 

De  Philadelphia  ao  Alto  dos  Bois 

14  léguas  a  8:000»000 112:000«000 

Do  Ribeirão  da  Pedra  a  S.  Matheus 

21  léguas  a  500$000 10: 500^000 

De  Santa  Clara  á  Colónia  Leopol- 
dina 8  léguas  a  5009000 4:000$000 

Caminho  do  Pote  á  Trindade  7 

léguas  a  S00»000 3:500»000 

956:000»000 


1.343:752*824 
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Transporte 1.343:752*824 

Diversos  por  diversas  dividas  c 
adiantamentos,  a  saber: 

Obrigações  a  receber 1 :  4099832 

Júlio  A.  Burow 140;»440 

José  dos  Santos  Ferreira  Júnior. .  dKMKKM) 

Boechcstein 351(^720 

Roberto  Schlobach  (1) 9:6739310 

Francisco  José  de  Araújo  Fonseca .  800^000 

Verdier  Savaroron  (1) 3:063*800 

Manoel  José  Rodrigues  (1) 500^000 

Dr.  Manoel  Esteves  Ottoni 7039406 

Maurício  Horn  (1 ) 14 :  387»940 

José  Ferreira  Reis  (1) 6:388*388 

Dr.  Ernesto  Benedicto  Ottoni . . .  223*000 

António  do  Nascimento  Silva. . .  1:030*287 

José  Garzinelll 3:758*450 

Garzinclli  &  H^nciscn  (1) 11 :  368*888 

Dr.  João  Salomé  Queiroga 1 :  254*  152 

Júlio  Uancisen 500*000 

^ 55:547*593 


1.399:300*417 


PASSIVO    DA    COMPANHIA    DO    MLCURY,     EM    31    DE    DEZEMBRO 

DE   1860. 

Capital  por  4.000  acções  de  300*000 1.200:000*000 

GOVERNO    IMPERIAL. 

Por  uma  letra  para  31  de  Março 

de  1861,  ultima  das  que  aceitou 

a  Companhia  pelo  contracto  dos 

Chins 3:555*555 

Conta  de  empréstimo  para  colo- 

nisaçao 85:457*500 

Saldo  de  adiantamento,  recebido 

para  se  fazerem  derrubadas,  aos 

colonos  da  Associação 6*940        89:019*995 

Capital  addicional. — Recebido  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
sob  garantia  do  Governo 300:000*000 

1.589:019*995 

(1)  São  adiantamentos  que  recebèrAo  como  empreiteiros,  Engenheiros 
da  Companhia  c  empregados  delia,  Taltanto  duas  contas  para  lhes  ser  cre- 
ditado o  seu  trabalho.^  Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1860.  ^0  Guarda- 
Livros  da  Companhia,  Antímio  Victor  de  Assis  SUveira.^Confere.-^Theophilo 
Benedicto  Ottoni» 
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Transporte 1 .589;0i9íj>995 

Dividendo. — Saldo  não  procurado 6i)í^607 

Schuters.-— Colono  da  Companhia, 

saldo  á  seu  favor 104^793 

Cheks.—  Saldo  desta  conta 20 ; lí^imo 


1.609:901»395 


Rio  de  Janeiro  31  de  Dezembro  de  1860.  —  O  Guarda  Livros 
da  Companhia,  António  Victor  de  Assis  Si7reíra.— Confere, 
Theophilo  Benedicío  Ottoni. 

RKLAÇÃO  DOS  OBJECTOS  QUE  GONTINClO  A  PERTENCER  Á  COM- 
PANHIA DO  MUCURT  NA  FORMA  DA  CONDIÇÃO  2/  DO  CONTRACTO 
DESTA   DATA. 

Sal  em  ser  em  Philadelphia 540;»000 

Por  27  escravos  (1) 31:596»000 

Por  8  apólices  de  juro  de  6  •/, 
depositadas  no  Thesouro 7: 1209000 

Colónia  Militar  do  Urucú. — Saldo 
de  adiantamentos 10:110#500 

Agencia  de  Philadelphia. — Impor- 
tância do  saldo  de  sua  Caixa  e 
do  qoc  se  lhe  deve  no  Mucury  (2) 19 :  571  ]^6 

Devedores  de  Philadelphia.— Sal- 
do que  devem 16:8'i5^25 

Banco  Rural  e  Hypothecario. — 
idem 49:657;»M3 

Trafego  fluvial.— Vapor  Peruipe, 

seu  costo 30:285»820 

5  lanchOes  de  feno 11 :930»000 

42:215^1^820 

1  armazém  coberto  de  telha 3:000^000 

90  bestas  a  150»000 13: 500^000 

18  bois  a  509000 9009000 

14:4009000 

9  carros  a  3009000 2:7009000 

3  ditos 7009000 

4  ditos 5009000 

3:9009000 

1  engenho  de  pilar  arroz 2509000 

5  ditos  de  fazer  fubá 21192C0 

4619200 

199:4179924 

(I)    Fallecèrio  dous. 

(t)    FalUo  as  contas  do  corrente  niez. 

Parte    II  24 
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Transporte 
Diversos.— Por  diversas  dividas  c  adiantamen- 
tos  a  receber  i 

Obrigações  a  receber 1 :  409»832 

Júlio  A.  Burow 140»440 

José  dos  Santos  Ferreira  Júnior. .  310;t^000 

Boechestein 33»720 

Roberto  Sclilobach  (I) 9:67:^»310 

Francisco  José  de  Araújo  Fonseca.  800;(KM)0 

Verdier  Savaroron  (1) 3:06311^800 

Manoel  Josò  Rodrigues  (1) SOO^OOO 

Dr.  Manoel  Esteves  Ottoni 703*406 

Maurício Horn  (1) 14:387»940 

José  Fcrixíira  Reis  (1) 6 :  388*368 

Dr.  Erntísto  Benedicto  Ottoni 223*000 

António  Nascimento  Silva 1 : 030*287 

José  Garzinelli 3:758*450 

Garzinelli  &  Hancisen  (1) 11:368*888 

Dr.  João  Salomé  de  Queiroga 1 :25!i*152 

Júlio  Hancisen 500*000 


Um  dos  armazéns  em  Santa  Clara . .  3 :  000*000 

Pelo  que  devem  os  colonos  Suissos .  1 :  865*525 
Pelo  que  devem  os  colonos  Porlu- 

guezes 20:222*443 

Pelo  que  devem  os  colonos  Alle- 

macs 75:388*483 


199 :á 17*924 


55:547*593 


Total. 


100:476*451 
355:441*968 


Secretaria  de  Estado  do:»  Negócios  do  Império  em  o  1."*  de  Março 
de  1861.— /o^o  de  Almeida  Pereira  Filho. ^Theophilo  Benedicto 
Ottoni, — João  Baptista  Calogeras. — José  Luiz  de  Almeida. 

BEGLARAClO  DO   COimiACTO  ACIMA. 

Foi  declarado  em  tempo  que  dos  objectos  exceptuados  na  relação 
acima  se  eliminiio  os  seguintes»  contemplados  nella  por  engano : 
Colónia  militar  de  Urucú.    Saldo  de 

adiantemenlos 10: 110*500 

Trafego    fluvial.  — Vapor  Peruipe, 

seu  custo 30:285*820 

Cinco  lanchOes  de  ferro 11 :930*000 

Um  armazém  coberto  de  telha,  em 

Santa  Clara 3:000*000 

55:326*320 


(1)  Vide  a  nota  da  pag.  184. 
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05  quaes  (tc2o  pertencendo  ao  Governo  Imperial  da  mcâina 
maneira  que  os  outros  constantes  do  inventario  acima  Irans- 
crípto. 

Em  fó  do  que  se  lavrou  o  presente  termo,  que  fae  assignado 
pelo  Uhu.  c  Exm.  Sr.  Conselheiro  João  de  Almeida  Pereira 
Filho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, por  Theophilo  Bencdicto  Ottoni ,  representante  da  Com- 
panhia ,  e  pelas  testemunhas  João  Baptista  Calogeras  o  José 
Luiz  do  Almeida.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  1  de  Março  de  1861  .—João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
-^Theophilo  Benedicto  OUoni.—João  Baptista  Calogeras. --José 
Luiz  de  Almeida. 

N.«  21.  Acta  da  4.*  sessão  da  oitava  reunião  dos  accionistas 
da  Companhia  do  Mucury  em  12  de  Fevereiro  de  1861.  Pre- 
sidência do  Exm.  Sr.  Senador  Francisco  Diogo  Pereira  doVas- 
concelios.  A'  uma  hora  da  tarde,  achando-so  reunidos  no  so- 
brado da  rua  Direita  n.  77  os  seguintes  Srs.  accionistas,  Henri- 
que Marques  de  Oliveira  Lisboa,  Governo  Provincial  de  Minas, 
João  Pires  da  Silva  por  si,  como  Director  do  Banco  do  Brasil  e 
pelo  Bardo  de  Arassuahy,  José  Raphael  de  Azevedo,  José  Bento 
Ramos  Pereira,  Leão  &  Athayde,  João  Baptista  Tianna  Dru- 
mood,  Victor  Ressigncux,  Theophilo  Benedicto  Oltoni  por  si  e 
pelos  herdeiros  de  António  Thomaz  de  Godoy,  Thomaz  do 
Aquino  Pereira,  António  José  Alves  Machado,  Luiz  José  Ri- 
beiro, Banco  Rural  e  Uypothecario,  João  Baptista  da  Fonseca 
por  si,  por  António  Machado  Nunes  e  por  António  Gabriel  de 
Paula  Fonseca,  Barão  de  Mauá  por  si  e  pela  casa  bancaria  Mauá 
Mac>Gregor  &  C.%  Francisco  das  Chagas  Andrade,  e  Fran-* 
cisco  José  Gonçalves,  representando  todos  2.806  acções  com 
237  votos,  o  Sr.  Presidente  abrio  a  sessão,  e  lida  a  acta  da 
antecedente  foi  approvada.  Em  seguida  o  Sr.  Presidente  declarou 
que  se  havia  convocado  a  Assembléa  geral  dos  Srs.  accionistas, 
a  fim  de  serem  estes  informados  pelo  Sr.  Director  da  Companhia, 
do  que  se  ha  passado  com  o  Governo  Imperial  acerca  do  con- 
tracto de  encampação  da  Companhia,  para  que  fora  autorisado 
pelos  Srs.  accionistas  na  reunião  antecedente.  Dada  a  palavra 
ao  Sr.  Director  da  Companhia ,  leu  elle  o  officio  que  dirigio 
em  20  de  Setembro  do  anno  passado  ao  Ministro  do  Império, 
e  depois  de  uma  breve  exposição  do  que  se  havia  passado  com  o 
Ministro  nas  suas  conferencias  acerca  dos  negócios  da  Com- 
panhia, leu  a  seguinte : 

Portaria.— Rio  do  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  11  de  Fevereiro  de  1861. 

•    Communico  a  V.    S. ,  em    resposta  ao  sou  offlclo,  que  o 
Governo  Imperial  esta  determinado,    para  execução  do  §  28 
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do  art.  11  da  Lcí  n.*  ÍÁÍk  de  27  de  Setembro  de  1860,  a 
entrar  em  ajustes  para  a  encampação  do  contracto  feito  com 
a  Companhia  de  Commercio  e  navegação  do  Macury ;  devendo 
a  mesma  Companhia  habilitar  com  amplos  poderes  á  pessoa 
que  nomear  para  tratar  com  o  Governo.  Previno  porém  desde 
já  a  y.  S.  que  esses  ajustes  assentarão  sobre  a  base  de  ser 
descontada  a  quantia  de  trezentos  contos  de  réis ,  já  recebida 
pela  Companhia,  da  que  o  Governo  tem  de  entregar  como  in- 
demnisaç^cs  aos  accionistas,  não  duvidando  porém  o  mesmo 
Governo  fazer  concessões  que  conciliem  o  interesse  do  Estado 
com  os  da  Companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  [assígnado]  João  de  Almeida  Pereira 
Filho, — Sr.  Theophilo  Benedicto  Ottoni. 

Depois  o  Sr.  Director  da  Companhia  pedio  aos  Srs.  accio- 
nistas que,  à  vista  do  que  lhes  havia  expendido,  deliberassem 
como  entendessem  mais  conveniente  aos  seus  interesses. — Pe- 
dio a  palavra  o  Sr.  Barão  de  Mauá,  que  justificou  a  seguinte 
proposta: — Proponho  que  ao  Sr,  Director  da  Companhia  se 
conflrão  amplos  e  illimitados  poderes,  afim  de  tratar  com  o 
Governo  Imperial  em  nome  dos  accionistas  da  Companhia  acerca 
do  objecto  de  que  trata  o  oíBcio  que  foi  lido.  Posta  á  votos, 
foi  esta  proposta  unanimemente  approvada.— E  não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  o  Sr.  Presidente  levantou  a  Sessão  a  uma 
e  três  quartos  horas  da  tarde,  lavrando-se  a  presente  Acta,  que 
eu  João  Baptista  da  Fonseca,  Secretario  da  Assembléa  subs- 
crevi e  assigno. — Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,-^ 
João  Baptista  da  Fonseca. 

Conforme. — O  Guarda  livros  da  Companhia,  António  Victor 
de  Assis  Silveira. 

Conforme,  Theophilo  Benedicto  Ottoni, 

Conforme,  Francisco  Diogo   Pereira  de   Vasconcellos, 


DECRETO  N.  2.759  — de  9  do  Março  de  1861. 

CoDcede  á  Sociedade  Philantbropica  dos  Artistas   desta   Cdrte  aotorisaçlo 
para  coiitioqar  a  runccioDar,  e  Approva  os  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Philantbropica 
dos  Artistas  desta  Corte,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata'  Resolução  de  16  do  mez  próximo  passado  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  9  do  dito  mez  :  Hei  por , 
bem   Concedcr-lho    autorisação  para    continuar  a  funccionar, 
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c  Approvar  os  seus  Estatutos;  ficando  as  alterações  que  nelles 
se  fizerem  sujeitas  a  approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo 
passar-sc  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  a  mesma 
Sociedade. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  nove 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  o  um  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

fiilaluloAí  da  Siociedade   Philauihropica    dos 
Artistofií. 

CAPITULO  I. 

DA  ORGANISAÇAO  E  FINS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  1.*"  A  reunião  dos  sócios  residentes  no  Rio  de  Janeiro 
forma  a   Sociedade  denominada— Philanthropica   dos  Artistas. 

Art.  2.*>  O  numero   dos  seus  sócios  he  illimitado. 

Art.  3.**  Para  ser  sócio  desta  Sociedade  hc  preciso : 

1.**  Ser  de  condiçfio  livre  c  não  estar  pronunciado. 

â.^  Ser  bem  morigerado. 

3.*  Exercer  um  oíficio  oa  arte  mecânica. 

4."^  Não  ser  menor  de  16  annos. 

S."»  Estar  no  gozo  de  porfeita  saúde. 

Art.  4."  A  Sociedade  tem  por  (Im  beneflciar  a  seus  sócios  que 
forem  necessitados,  e  bem  assim  as  suas  famílias  uma  vez  que 
provem  necessitar  delia. 

Art.' 5.*  São  consideradas  famílias  do  sócio:  a  viuva  e  fíUios 
até  16  annos,  e  bem  assim  os  irmãos  menores  seus  tutelados, 
e  pai  e  mãi  maiores  de  sessenta  annos,  e  que  todos  rcsidão 
debaixo  do  mesmo  tecto ;  as  pensões  são  dadas  do  modo  se- 
guinte: 

1.*"  A's  viuvas  dos  sócios,  conduzindo-se  com  dignidade  e 
honradez. 

2.«  A's  filhas  tanto  legitimas  como  naturaes  reconhecidas 
até  se  casarem. 

3.*^  Aos  filhos  Icgitimós  c  naturaes  legalmente  reconhecidos 
até  16  annos. 
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DA  ADMISSÃO,   DIREITOS  E  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 

Art.  G.""  Nenhum  candidato  será  admittido  socio  sem  quo 
esteja  nas  circumstancias  do  art.  3.*" 

Art.  7.*  A  proposta  para  socio  será  pelo  proponente  a8sigD')da, 
que  se  responsabílisarà  por  ella,  e  conterá  o  nome,  naturalidade, 
idade,  estado,  proflssSo,  rua  e  numero  da  casa  do  proposto, 
e  deverá  ser  enviada  á  mesa. 

Art.  8."^  Lida  a  proposta  em  Conselho,  será  enviada  á  com- 
missão  respectiva  que  dará  o  seu  parecer  na  sessão  seguinte. 

Art.  9.®  Todos  os  sócios  contribuirão  no  acto  da  sua  entrada 
com  a  quantia  de  lO^OOO  reis,  quando  a  idade  fâr  de  16  a 
35  annos,  e  com  a  de  20^000  réis,  de  35  a  50  annos. 

Art.  10.  O  candidato  uma  vez  approvado,  oíHciado  pelo 
Secretario,  he  obrigado  a  entrar  com  a  jóia  de  que  trata  o 
art.  9.%  podendo,  se  assim  lhe  convier,  fazer  em  cinco  prestações 
não  excedendo  a  primeira  de  dous  mezes ;  do  contrario  não  será 
considerado  socio,  sem  que  seja  ouvida  a  respectiva  commissão. 

Art.  11.  Todos  os  sócios  tem  o  direito  de  votar  e  serem 
votados;  exceptuão-sc : 

1.*"  Os  que   não  se  acharem  quites. 

2."*  Os  que  estiverem  presos  ou  pronunciados. 

Art.  12.  Todo  socio  que  por  moléstia,  desastre  ou  avançada 
idade,  fícar  impossibilitado  de  trabalhar,  será  soccorrido  peio 
Monte  Pio  da  Sociedade  com  uma  mensalidade  de  20tK)00  réis, 
quc  será  elevada  a  259000  réis  logo  que  a  Sociedade  tenha  os 
fundos  permanentes  de  que  trata  o  art.  40  e  seus  puragraphos. 

Art.  13.  He  dever  de  todo  socio  aceitar  os  empregos  e 
commissOes  para  que  fdr  nomeado,  podendo  escusar-se  por 
inconvenientes  graves  e  provados,  ou  no  caso  de  reeleição. 

Art.  14.  Perde  o  direito  de  socio: 

l.""  O  que  se   entregar  a  pratica  de  máos  costumes. 

2.*  O  que  se  atrazar  por  mais  de  três  mezes  em  suas  mensa* 
lidades,  não  apresentando  motivos  justos,  c  tendo  sido  advertido 
pelo  Thesoqreiro. 

S.*'  O  que  extraviar  qualquer  objecto  da  Sociedade,  que  lhe 
tenha  sido  conflado:  ficando  a  ella  salvo  o  direito  de  o  haver 
judicialmente. 

4.*"  Os  que  perturbarem  os  trabalhos  da  Sociedade  com  desor- 
dens c  alaridos. 

5.*^  Os  que  por  falsas  informações  entrarem  para  esta  Sociedade, 
sem  terem  os  quesitos  marcados  no  art.  3."" 

Art.  15.  Os  sócios  que  forem  desligados  ou  expulsos  da  Socie- 
dade não  poderão  reclamar  quantia  alguma  com  que  houverem 
entrado  para  ella. 
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Art.  16.  Os  sócios  que  se  qaizercm  remir  pagarão,  de  16  a 
30annos,  60^000  réis,  e  de  30  a  50,  80»000  réis,  levando  so-lhe 
em  conta  metade  das  mensalidades  que  tiverem  pago. 

CAPITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO   DA  SOCIEDADE. 

Art.  17.  A  Sociedade  lem  um  Conselho  que  delibera  e  admi- 
nistra em  seu  nome,  composto  de  19  membros,  eleitos  annual- 
mente  á  pluralidade  de  'votos  cm  Collegio  eleitoral. 

Art.  18.  Sáo  altribuiçOes  do  Conselho: 

1."  Observar  o  fazer  observar  estes  estatutos. 

2.<»  Prestar  e  fazer  prestar  soccorros  aos  sócios  necessitados. 

3.**  Formar  todas  as  I^is  internas  de  modo  que  nâo  contrariem 
a  sua  instituição. 

4.*  Ouvir  as  queixas  dos  sócios  e  defcrir-lhes  com  justiça. 

&,^  Nomear  d'entre  os  seus  membros  os  que  devem  formar 
a  mesa,  que  será  composta  do  Presidente,  Vice  Presidente,  1." 
c  2.*  Secretários  e  Procuradores. 

6.*  Nomear  as  com  missões  necessárias  para  o  bom  andamento 
da  Sociedade. 

V.""  Apresentar  annuaimente  a  Assembléa  geral  um  relatório 
de  seus  trabalhos. 

8.*  Convocar  a  Assembléa  geral  ordinária  e  extraordinária, 
quando  o  bem  da  Sociedade  exigir. 

9.*  Arbitrar  pensOes  aos  sócios  e  suas  famílias. 

10.  Demittiros  sócios  que,  por  máo  comportamento  ou  qual- 
quer razão,  se  tornarem  indignos  ou  perniciosos  á  Sociedade ; 
ficando-lhes  porém  o  direito  salvo  de  appeilar  para  a  Assembléa 
geral. 

11.  Tomar  contas  ao  Thesoureíro,  approva-las  ou  rejeita-las 
e  saspende-Io,  quando  assim  convenha. 

CAPITULO    iV. 


DA  ASSEMBLÉA    GERAL, 

Art.  19.  Reune-se  a  Assembléa  geral  ordinária  no  primeiro  do- 
mingo do  mez  de  Agosto  de  todos  os  annos,  para  ouvir  o  relatório 
dos  trabalhos  do  Conselho,  c  eleger  a  nova  administração;  e 
no  dia  15  do  dito  mez  para  a  posse  do  Conselho,  e  nos  outros 
dias  que  o  Presidente  mandar  convocar  para  negocio  social. 
Art.  20.  A'  Assembléa  geral  compete: 
!.•  Ouvir  o  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho. 
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3.*  Eleger  a  nova  administração. 

3.**  Tomar  medidas  uieis  á  Sociedade. 

4.°  Approvar  ou  rejeitar  as  reformas  propostas  pelo  Conselho. 

5.°  Ouvir  as  queixas  dos  sócios  que  reclamarem  contra  as 
decisões  de  actos  do  Conscltio,  julgando-as  como  fâr  de  Justiça. 

Ari.  21.  N5o  hc  considerada  Assembléa  geral  a  reunião  de 
menos  de  trinta  sócios. 


CAPITULO  V. 

DA  ELEIÇÃO* 

Art.  22.  Findos  os  traballios  da  Assembléa  geral,  esta  se 
converterá  em  Collegio  eleitoral,  c  começará  a  recepção  das 
listas  para  nomeação  do  Conselho  que  deve  servir  no  ahno 
seguinte. 

Art.  23.  Serão  recebidas  somente  as  listas  daquelles  sócios 
que  estiverem   quites  com   a  Sociedade. 

Art.  24.  Recebidas  que  sejSo  as  listas,  o  Presidente  mandará 
pelos  escrutadores  encerra-las  em  uma  urna,  depois  de  as  lerem 
conferido  afim  de  serem  apuradas. 

Art.  25.  Finda  a  apuração,  o  1."  Secretario  lavrará  um  termo, 
que  será  assignado  pela'  mesa,  e  remetterá  á  cada  um  dos 
eleitos  um  oflicio  contendo  o  numero  de  votos  que  tiver  obtido» 
para  este  lhe  servir  de  diploma. 

CAPITULO  VL 

DAS    OBRIGAÇÕES   DA    DIRECTORIA. 

Art.  26.  Compete  ao  Presidente  : 

1.°  Presidir  as  sessões  da  Assembléa  geral  e  do  Conselho, 
dirigir  a  discussão,  manter  a  ordem  e  suspender  os  trabalhos 
em  casos  extremos. 

2."  Convocar  as  sessões  ordinárias   e  extraordinárias. 

3."  Assignar  as  representações,  (Jc,  que  em  nome  da  Sociedade 
se  dirigirem  ás  autoridades. 

4.'  Rubricar  todos  os  livros,  recibos  e  ordens  para  pagamentos. 

5.*  Dar  immediatas  providencias  acerca  da  enfermidade  ou 
morte  de  algum  sócio  pobre. 

6.*  Ordenar  ao  Thesoureiro  as  despezas  do  expediente  da 
Sociedade. 

!.•  Apresentar  a  Assembléa  geral  um  relatório  annual  dos 
trabalhos  da  Sociedadç. 
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Art.  27.  O  Vice  Presidente  tem  por  dever:  substituir  ao 
Presidente  em  todos  os  seus  impedimentos,  e  neste  caso  exercer 
todas  as  suas  attribuiç^cs. 

Art.  28.  Ao  1."  Secretario  compete  : 

1.*  Annuncíar  em  nome  do  Presidente  o  dia,  hora  e  lugar 
das  sessões. 

%""  Formar  matricula  dos  sócios  com  a  declaração  do  mez 
e  dia  de  sua  approvação,  profissão,  nacionalidade,  idade,  estado 
e  morada. 

3,''  Fazer  as  chamadas  nas  sess($es,  lôr  o  expediente  e  dar 
o  competente  destino  as  deliberações  tomadas. 

V  Officiar  aos  candidatos  approvados,  como  dispõe  o  art.  10. 

5."  Ter  sempre  em  dia  e  bem  organisada  a  cscripluração 
a  seu  cargo ;  podendo  para  isso  sor  ajudado  pelo  2."^  Secretario. 

6.*  Registrar  toda  a  correspondência  da  Sociedade. 

Art.  29.  Ao  2.*  Secretario  pertence: 

í.^  Substituir  ao  1.*  em  imdedimentos,  competindo-lhe  nessa 
occasido  todas  as  attribuições  daquellc. 

2.'  Ajudar  ao  1.*  Secretario  no  caso  do  disposto  no  §6.*  art.  28. 

Z,""  Formar  a  lista  dos  Conselheiros  c  seus  supplentes,  a  qual 
dcTc  apresentar,  para  ser  feita  a  chamada  em  todas  as  sessões. 

4  •  Fazer  o  esboço  do  occorrido  nas  sessões  para  mencionar 
aa  acta  que  deve  ser  por  elle  feita  e  lida. 

5.*  Registrar  no  livro  respectivo  as  actas  depois  do  approvadas 
e  assignadas. 

CAPITULO    VII. 

DO   TUESOUREIRO. 

Art.  30.  Guarda  de  confiança  da  Sociedade,  o  Thesoureiro 
vela  sobre  si  relativamentce  sobre  a  Sociedade  a  quem  hc  respon- 
sável :  seus  dispêndios  são  sempre  por  escripto  c  firmado  pelo 
Presidente. 

Art.  31.  O  Thesoureiro  arrecadará  os  dinheiros  e  tudo  mais 
que  fdr  de  valor  em  um  cofre  com  Ires  chaves  diíTercntes,  que 
deverá  permanecer  com  as  detidas  seguranças  na  sala  das  ses- 
sões; sendo  clavicularios  elle,  o  Presidente  e  o  1."  Secretario. 

Art.  32.  Os  dinheiros  arrecadados  e  objectos  de  valor,  de 
propriedade  da  Sociedade,  ficarão  sobro  a  guarda  do  Thesoureiro 
qae  cm  qualquer  tempo  responderá  por  elles. 

Art.  33.  O  Thesoureiro  apresentará  ao  Conselho  no  fim  de 
cada  trimestre  as  contas  de  arrecadação  e  a  applicação  dos 
dinheiros  da  Sociedade,  e  no  fim  de  cada  semestre  um  balanço 
demonstrativo  da  receita  e  despeza,  que  será  sujeito  ao  parecer 
da  GommissSo  de  contas,  e,  depois  de  approvados,  lançados 
pelos  Secretários  nos  livros  das  contas  geraes  da  Sociedade. 
Parie    II  25 
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Ârt.  34.  As  contas  do  Thesoureíro  serão  acompanhadas  não 
só  das  ordens  que  motivarão  a  despcza,  mas  também  dos 
recibos. 

Art.  35.  O  Thesoureíro  cumprirá  escrupulosamente  as  ordens 
do  Presidente,  tendentes  a  prestação  dos  soccorros  extraordi- 
nários e  a  enterros,  com  tanto  que  não  excedâo  a  quantia  de 
50»000   réis. 

Alt.  36.  O  Thesoureíro  terá  para  boa  organisarão  das  contas 
um  tivro  escripturado  com  clareza,  contendo  nomes,  entradas 
dos  sócios,  suas  jóias  e  mensalidades :  além  deste  terá  outros 
para  lançar  a  receita  e  despcza  da  Sociedade. 

Art.  37.  O  Tiiesourelro  não  poderá  ter  em  seu  poder  maior 
quantia  que  a  de  100^000  réis,  depositando  nos  Bancos  todo 
excedente. 

Art.  38.  O  Thesoureiro  será  eleito  pela  Asserabléa  geral,  e 
não  terá  assento  no  Conselho,  salvo  para  apresentar  suas  contas. 

Art.  39.  Aos  Procuradores  compete  cuidar  com  zolo  do 
todos  os  negócios  da  Sociedade  de  que  forem  incumbidos,  c 
especialmente  da  cobrança  de  seus  dinheiros,  fazendo  entrega 
ao  Thesoureiro  á  proporção  que  forem  recebendo,  de  quem 
cobrarão  recibo. 

CAPITULO  VIII. 


DOS  FUNDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  40.  Dívidem-sc  os  fundos  da  Sociedade  em  permanentes 
e  disponíveis. 

1.°  São  fundos  pei^níanentes  a  accumulação  de  todas  as  jóias 
de  entrada,  as  mensalidades,  todas  as  vezes  que  excederem  de 
l.OOOí^OOO  de  réis,  seus  juros  e  os  donativos  que  forem  feitos 
á  Sociedade  até  prefazer  a  quantia  de  10:000;i^000  de  réis. 

S.**  Serão  fundos  disponíveis  a  accumulação  das  mensalidades 
até  a  quantia  de  1:0005>000  de  réis,  isto  em  quanto  não  houver 
o  fundo  permanente  de  que  trata  o  paragrapho  acima,  e  logo  que 
esteja  realizado,  passará  todo  o  rendimento  da  Sociedade  a  ser 
fundo  disponível. 

CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES     GEBAES. 

Art.  41.  As  jóias  estabelecidas  pelo  art.  9.*  não  deixão  do 
ser  livre  a  qualquer  revelar  com  donativos  maiores  sua  genero- 
sidade e  amor  á  Sociedade  ;  considerando-se  o  excedente  á  jóia 
estabelecida  como  donativo. 


—  195  — 

Art.  42.  Os  sócios  cuja  consequência  de  serviços  ou  donativos 
prestados  á  Sociedade,  seja  equivalente  a  2005H)00  réis,  terão 
o  titalo  de  beneméritos  conferido  pela  Assembiéa  geral  sob 
proposta  do  Conselho. 

Art.  43.  Faliecendo  qualquer  sócio,  a  Sociedade  lhe  fará  o 
enterro  da  4."  classe,  ou  entregará  a  importância  á  familia  do 
fallecido,   so  o  preferir. 

Art.  44.  Aquelles  sócios  que  deverem  á  Sociedade  mais  de 
sessenta  dias,  não  serão  attendidos  com  a  beneticencia  da 
Sociedade. 

Art.  45.  Serão  soccorridos  com  uma  pensão  mensal  de  8#000 
réis  as  pessoas  de  família  de  que  trata  o  art.  5.*  e  seus  paragra- 
phos,qaand o  a  Sociedade  tenha  maior  fundo  de  5:000^00  de  réis, 
e  com  a  de  15^000  réis,  quando  a  Sociedade  tenha  o  dobro, 
e  com  a  de  20è000  réis,  quando  a  Sociedade  tenha  o  triplo. 

Art.  46.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida,  sem  que 
annuão  á  proposição  três  quartos  da  totalidade  dos  sócios  em 
Assembiéa  geral,  precedendo  discussão  de  urgência. 

Art.  47.  Os  fundos  da  Sociedade  que  nessa  occasião  houver, 
depois  de  pagas  as  dividas,  serão  distribuídos  pelos  pensionistas 
qac  tiver  a  Sociedade,  com  igualdade,  para  cujo  fim  será  pela 
Assembiéa  geral  nomeada  uma  Commissão. 

Art.  48.  Os  presentes  estatutos,  uma  vez  approvados  pela 
Assembiéa  geral,  são  considerados  como  Lei  orgânica  e  funda- 
mental da  Sociedade ;  e  não  poderão  ser  alteradas,  sem  que 
tcoiíão  decorrido  dous  annos,  contados  da  data  de  sua  appro- 
Tacão;  não  sendo  licito  porém  fazer  reforma  alguma  que  tenda 
a  desnaturar  o  fim  principal  o  primário  da  sua  instituição  phi- 
lantropica. — Presidente,  Manoel  Alves  da  Silva. — !.•  Secretario, 
Miguel  Nunes  de  Moraes  Ozorio. — 2/  Secretario,  Deziderio  dê 
Oliveira  Coilinho  Júnior. 


DECRETO   N.  2.760— de  9  de  Março  de  1861. 

Cêotfúe  á  Imperial  Sodtdade  Auiiliadora  das  Artas  Mecânicas  Libaraes 
e  Beneficente,  estabelecida  nesta  Cdrte,  aut^risaçao  para  eontinnar  a  fanc- 
cionar,  e  Approva  os  seas  Estatutos. 

Âttendendo  ao  que  me  representou  a  Imperial  Sociedade 
Auxiliadora  das  Artes  Mecânicas  Liberaes  e  Beneficente,  estabe- 
lecida nesta  Cdrte,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata 
Resolução  de  16  do  mez  próximo  passado  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exa- 
rado em  consulta  de  17  do  Janeiro  ultimo :  Hei  por  bem 
conceder-Ihe  autorisação  para  continuar  a  funccionar,  e  Approvar 
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os  seus  Estatutos,  ficando  as  alterações  que  nelles  se  fizerem 
sujeitas  á  approvaçâo  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se 
a  competente  Carta  para  servir  de  tilulo  á  mesma  Sociedade. 
João  de  Almeida  Pereira  Fiiho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  nove  de  Março  de  mil  oito- 
centos sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João   d$  Almeida   Pereira  Filho. 

Estatutos  da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora 
das  Artes  Mecânicas  Lilieraes  e  Benefl- 
cénte. 

CAPITULO  I. 

DA  ORGANISAQlO  DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 

Art.  1.^  A  reuniSo  dos  Artistas  residentes  no  Rio  de  Janeiro 
forma  a  Sociedade  denominada— Imperial  Sociedade  Auxiliadora 
das  Artes   Mecânicas  Liberaes  e    Beneficente. 

Art.  2.*^  O  numero  de  seus  membros  he  illimitado,  sendo 
classificador  em  efTectivos  e  correspondentes. 

Art.  3  *"  Para  ser  membro  desta  Imperial  Sociedade  faz-se 
necessário; 

§  1.*  Ser  o  candidato  livre,  enSo  estar  envolvido  em  processo 
criminal. 

f2,**  Ser  bem  morigerado. 
3.*  Ter  aprendido,  ou  exercer  alguma  arte  mecânica  ou 
liberal. 

§  4.^'  Não  ser  maior  de  50  annos,  salvo    o  quo   dispõe  á 
respeito  o  art.   10,  §  3.' 
^  B.""  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde. 
Art.  4.*  A  Sociedade  tem  por  fim  invariável : 
^1.*  Melhorar  as  artes  quanto  em  si  couber. 
§  2.*  Soccorrer  seus  membros  e  suas  famílias. 

CAPITULO  II. 

DA  ADMISSÃO  DOS  80CI0S. 

Art.  5."  Nenhum  candidato  será  admittido  a  sócio  sem  estar 
nas  circumstancias  dos  cinco  paragraphos  do  art.  3."* 
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Art.  6/  A  proposta  para  sócio  será  assignada  pelo  proponente, 
e  conterá  o  nome,  naturalidade,  idade,  estado,  proDssão,  rua 
e  numero  da  casa  do  proposto,  se  sabe  ler  e  escrever,  eserá 
enviada  ao  Conselho. 

Art.  7.*  Lida  a  proposta  em  Conselho,  Ocará  sobre  a  mesa 
até  a  sessão  seguinte,  cm  que  será  discutida  na  forma  do  Regi- 
mento interno,  e  depois  votada,  prevalecendo  a  maioria  de 
votos  por  escrutínio  secreto. 

Art.  8.*  Approvado  o  candidato,  deverá  no  prazo  de  ires 
mezes,  apresentar-se  cm  uma  das  sessões  do  Conselho,  afím  de 
pagar  a  sua  jóia  o  receber  o  diploma.  Também  lhe  he  per- 
mittido  remetter  a  jóia  por  outrem  dentro  dos  mesmos  três 
mexes,  flcando  sem  vigor  a  approvação,  se  nesse  tempo  a  não 
satisfizer. 

Art.  9.*  Sócio  correspondente  poderá  ser  todo  o  artista 
nacional,  ou  estrangeiro,  comprehendido  no  ai^.  3.*,  que  dentro 
ou  fora  do  Império  tiver  com  o  Conselho  relações  de  conhecido 
proveito  aos  fins  da  Sociedade ;  «lie  não  será  obrigado  ao  disposto 
nos  arU.    8.*  o  10,  §   3.* 

CAPITULO  III. 

DOS  DEYSRES  DOS  SÓCIOS. 

ArL  10.  He  dever  de  todo  o  socio  : 

S  1.*  Cumprir  religiosamente  estes ;  estatutos. 

Sj  2.»  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  que 
fAr  nomeado. 

S  3.*  Contribuir  no  acto  da  sua  entrada  com  a  jóia  seguinte : 
Tendo  de  idade  até  40  annos 20»000 

9      de40á50  » 30*000 

B  de  50  annos  por  diante,  por  uma  só  vez 1509000 

Pagará  19000  de  mensalidade  (ainda  no  caso  de  receber 
beneficência  da  Sociedade)  ou  remir-se-ha  delias  dando  por  uma 
só  vez,  até  30  annos,  100»000,  do  30  até  W,  110l»000,  de 
40  até  50,  130»G00. 

$  4.*  Comparecer  ás  A5sembléas  geraes  e  eleitoraes  da  So- 
ciedade. 

$  5.*  Entregar  ou  remetter  a  sua  lista  assignada  á  mesa 
eleitoral. 

CAPITULO  IV. 

DOS  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  11.  Todo  o  socio  tem  direito  a  votar  para  os  empregos 
administrativos  da  Sociedade* 
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Art.  12.  Todo  o  socfo  pode  reclamar  perante  o  Conselho  a 
observância  destes  Estatutos. 

Art.  13.  Quando  algum  sócio  entender  que  o  Conselho  lhe 
falta  a  justiça,  ou  que  infringe  os  estatutos,  ou  outras  leis 
regulamentares  da  Sociedade,  recorrerá  á  Assembléa  geral  (que 
deverá  ser  convocada  extraordiítariamente  sobre  requerimento 
do  sócio  ao  Conselho,  fundamentando  a  injustiça),  cujas  decisões 
serão  terminantes. 

Art.  14.  Todo  o  sócio  effectivo  tem  direito  a  ser  soccorrido 
pelo  monte<pio  da  Sociedade,  na  forma  do  art.  76,  não  estando 
comprehcndido  na  disposição  do  art.  22. 

Art.  lo.  Todo  o  sócio  effectivo  he  elegível  para  os  empregos 
da  Sociedade,  á   saber: 

fl.*  Não  estando  soccorrido   por  ella. 
2.'*  Tendo  decentes  meios  de  subsistência. 

g  3."  Não  estando  preso,  e  nem  envolvido  em  processo 
criminal. 

Art.  16.  Todo  o  sócio  tem  direito  a  propAr  candidatos,  por 
proposta,  na  forma   do  art.  6.° 

Art.  17.  Todo  o  sócio  tem  direito  de  propor  em  Conselho 
medidas  a  bem  da  Sociedade,  e  na  discussão  de  sua  proposta 
terá  assento  entre  os  Conselheiros,  devendo  retirar-se  do  circulo 
destes   na  occasião  da  votação. 

Art.  18.  O  sócio  effectivo  que,  não  estando  incurso  no  art. 
22,  soffrer  algum  incêndio,  ou  roubo  no  seu  estabelecimento, 
poderá  exigir  do  Conselho,  por  empréstimo  temporário,  alguma 
quaniii  do  montc-pio   da  Sociedade,   prestando  fiança  idónea. 

Ari.  19.  O  sócio  effectivo  que  não  se  achar  comprehendido 
no  art.  22,  e  fallecer  indigente,  o  Conselho,  aproveitando  os 
recursos  delíe,  encarregará  á  Commissão  hospitaleira  de  fazer-lhc 
u.n  enterro  decente,  podendo  despender  com  isso  até  a  quantia 
de40t>000  do  monte-pio  da  Sociedade. 

Art.  20.  Todo  o  sócio  pôde  demittir-se  dos  empregos  da 
Sociedade,  participando  ao  Conselho  os  motivos  que  a  isso  lhe 
derão  lugar,  e  fazendo  entrega  de  tudo  quanto  tiver  em  seu 
poder  pertencente  á  Sociedade,  sendo  porém  Thesoureiro,  não 
o  poderá  fazer  sem  prestar  contas  á  mesa,  que  será  pelo 
Conselho  autorísada  para  as  tomar. 

CAPITULO  V. 

DAS  PENAS. 

Art.  21.  Se  algum  sócio  se  entregará  pratica  de  más  acções, 
oConsellio  fará  todo  o  esforço  para  corrigi-lo,  se  o  sócio  porém, 
durante  o  espaço  de  seis  mezes  não  apresentar  emenda  em  sua 
conduotn,  será  desligado  da  Saciedade,  o  que  terá  lugar  em 
Assembléa  geral,  pela  forma   marcada  no  regimento  interno. 
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Art.  32.  O  sócio  qoe  faltar  ao  pagamento  de  suas  mensali- 
dades não  terá  direito  ás  beneficências  que  por  estos  estatutos 
Ibe  sao  $;arantidas. 

Art.  23.  O  sócio  que,  sem  n>e!horar  de  fortuna,  e  sem 
possuir  o  necessário  para  subsistir,  desprezar  a  arte  que  exercia, 
e  não  se  der  á  outra  occupação  honesta,  será  demittido  da 
Sociedade. 

Art.  24.  Será  também  demittido  o  sócio  que  fór  condemnado 
por  sentença  passada  em  julgado,  por  crimes  deshonrosos  (o 
regimento  interno  marcará  quaes  sfto  esses  crimes)  . 

Art.  25.  A  má  appiicação  dos  dinheiros  da  Sociedade  he  falta 
imperdoável :  o  sócio  que  nella  incorrer  ficará  responsável  por 
seus  bens  á  todos  os  prejuizos,  perante  as  justiças  do  paiz, 
e  será  demittido  da  Sociedade. 

Art.  26.  Tamb^m  perderá  o  titulo  de  sócio,  o  que  por 
falsas  informações  entrar  para  a  Sociedade  sem  os  quesitos 
marcados  no  art.  3.*  e  seus  parapiraphos,  e  os  que  tentarem 
directamente  e  por  factos  provados  destruir  a  Sociedade. 

Ari.  27.  Os  sócios  que  forem  desligados  da  Sociedade  nfio 
poderão  reclamar  quantia  alguma  com  que  tiverem  entrado  para 
ella. 

CAPITULO  VI. 

DA     ADMINISTRAÇÃO  DA  SOGDSDADE. 

Art.  28.  Sdo  representantes  da  Sociedade  a  Àssembléa  geral 
composta  de  illimitado  numero  de  sócios,  e  um  Conselho  com- 
posto de  31  membros,  eleitos  pelos  sócios  annualmente,  em 
coUegio  eleitoral. 

Art.  29.  Compete  ao  Conselho: 

§  !.•  Deliberar  e  tomar  todas  as  medidas  tendentes  aos  fins 
e  prosperidade  da  Sociedade. 

§  2.*  Executar  e  fazer  cumpriras  disposições  destes  Estatutos. 

§  3."*  Tomar  contas  ao  Thesourciro,  quando  o  julgar  útil. 

§  4.'  Ouvir  as  queixas  dos  sócios,  e  de  outras  pessoas  que 
estejâo  ao  serviço  da  Sociedade ,  e  deferir-lhes  com  justiça* 

§  5«*  Nomear  commissões  para  o  bom  desempenho  dos  fins 
da  Sociedade. 

S  6.^  Prestar  c  fazer  prestar  aos  sócios  e  suas  famílias  os 
soecorros  que  lhes  são  garantidos  nestes  estatutos ,  e  arbitrar- 
Ihes  os  prémios  ordenados  no  art.  71. 

§  7.*  Reformar  estes  estatutos  em  parte,  ou  no  todo,  sem 
inverter  o  seu  principal  fim  enunciado  no  art.  4.*",  sujeitando 
a  reforma  á  approvação  da  Àssembléa  geral,  cujas  decisões  serão 
terminantes. 

§  8.*  Corrosponder-se  com  todas  as  Sociedades  e  pessoas  que 
possão  auxiliar  os  fins  desta. 
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^  9.*  Examinar ,  approvar ,  ou  rejeitar  as  contas  apresen- 
tadas pelo  Thcsoureiro,  e  suspende-lo  quando  assim  convenha. 

§  10.  Accusa-lo  perante  as  autoridades  poblicas,  quando 
mai  se  porte,  e  defraude  os  dinheiros  da  Sociedade. 

§  11.  Nomear  d'entre  os  sócios,  pessoa  idónea  para  subs- 
tituir o  Thesoureiro. 

§  12.  Suspender  e  demittir  todos  os  empregados  por  elic, 
por  causa  motivada,  e  depois  de  ouvir  os  accusados. 

|i$  13.  Apresentar  á  Assembléa  geral  um  quadro  exacto  de 
seus  trabalhos. 

^  14.  Formar  todas  as  leis  internas  relativas  i  policia  da 
casa. 

§  15.  Nomear  d'entre  seus  membros  os  que  formem  a  mesa, 
quo  será  composta  de  um  Presidente  o  dous  Secretários. 

§  16.  Julgar  as  infracções  destes  estatutos,  e  fazer  eiTec- 
tivas  as  penas  comminadas. 

§  17.  Julgar  as  acções  beneméritas  dos  sócios,  fazer  es- 
cripturar  seus  nomes  em  um  livro  para  isso  destinado  c  pas« 
sar-lhes'  os  competentes  diplomas. 

S  18.  Fazer  effectivo  o  art.  21 ,  sobre  aquellc  sócio  ^jue 
perante  o  Conselho  falsamente  accusar  qualquer  membro  da 
Sociedade. 

§  19.  Providenciar  todos  os  casos  quo  occorrerem,  c  qus 
não  tenhão  sido  previstos  nestes  estatutos. 

§  20.  Convocar  a  Assembléa  geral  para  as  sessões  ordinárias 
e  extraordinárias. 

§  21.  Suspender  qualquer  beneficência,  quando  se  conheça 
ter  elia  sido  indevidamente  concedida. 

Art.  30.  São  supplentes  dos  conselheiros  os  immediatos  em 
votos,  osquaes  serão  chamados  na  ordem  respectiva  da  maioria 
dos  mesmos  votos ,  e  por  offlcío  do  Secretario ,  nos  casos  se- 
guintes: 

§  1."  De  não  comparecerem  os  conselheiros  por  quatro  reu- 
niões seguidas. 

§  2.""  Do  ausência  participada. 

S  3.*  De  despedida. 

§  4.*  De  íallecimento. 

Art.  31.  Para  haver  sessão  he  mister  que  estejão  reunidos 
ao  menos  doze  membros  do  Conselho. 

Art.  32.  Sempre  que  não  fôr  possível  reunir-se  o  numero 
necessário  para  haver  sessão ,  e  houverem  supplentes  na  sala, 
o  Presidente  os  poderá  chamar  para  completar  o  numero  pro- 
ciso ,  sem  que  este  incidente  possa  prejudicar  a  disposição  do 
art.  30. 

Art.  33.  Os  supplentes,  depois  de  tomarem  assento  no  Con- 
selho, n?  se  retirarão  do  mesmo,  salvo  estando  reunido  o 
numero  competente  de  conselheiros,  devendo  neste  caso  re* 
tírar-se  o  menos  votado. 
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Art.  34.  O  Ck>nselho  será  installado  no  dia  25  de  Março  de 
todos  os  annos. 

Art.  33.  Não  se  reunindo  numero  de  conselheiros  para  aber- 
tura do  Conselho,  no  dia  indicado  no  art.  34,  o  Presidente 
por  officio  do  Secretario ,  mandará  chamar  os  sqpplentes  para 
poder  fazer-sc  a  installação. 

Art.  36.  A  nomeação  do  Presidente,  Vice-presidente,  Se- 
cretario e  commissOes  do  Conselho,  a  verificação  dos  diplomas, 
sua  policia  interna,  mqdo  de  discussão,  duração  da  mesa,  e  os  dias 
e  horas  das  sessões,  será  tudo  marcado  no  regimento  interno. 

Art.  37.  Todos  os  negócios  do  Conselho  serão  resolvidos 
pela  maioria  relativa  dos  votos  dos  membros  presentes,  ex- 
cepto no  caso  do  art.  91.  As  resoluções  do  Conselho  só  po- 
derão ser  derogadas  por  outras  resoluções  do  Conselho. 

CAPITULO  VII. 

DA  ASSEMBLÉA   GEBAL. 

Art.  38.  Os  sócios  reunem-se  em  Assembléa  geral  ordinária 
DO  dia  8  de  Março  de  todos  os  annos;  e  extraordinariamente 
em  outros  dias,  sendo  convocados  pelo  Conselho;  nellas  tem 
votos  todos  os  sócios ;  mas  só  poderá  considerar-se  em  sobe- 
rania quando  se  acharem  reunidos,  ao  menos  trss  quartos  dos 
membros  da  Sociedade. 

Art.  39.  No  dia  e  hora  marcada  para  a  reunião  da  Assem- 
bléa geral ,  os  sócios  que  não  comparecerem ,  são  conside- 
rados loQvarem-se  nos  presentes,  os  quaes  podem  deliberar 
validamente,  em  qualquer  numero  que  sereunão,  uma  vez 
que  nelhi  e^Jão  mais  de  dczaseis  membros. 

Art.  40.  Preside  á  Assembléa  gerai  o  Presidente  do  Con- 
sellio ,  ou  quem  suas  vezes  fizer ;  e  scrVem  de  Secretaiios  os 
os  mesmos  do  Conselho. 

Art.  41.  Compete  á  Assembléa  geral: 

$  1.^  Examinar  se  a  Sociedade  tem  sido  bem  administrada, 
á  vista  do  relatório  dos  trabalhos  do  Conselho ,  o  da  conta 
geral  da  receita  e  despeza  que  este  lhe  apresentar. 

%  9.*  Tomar  todas  as  medidas  que  julgar  úteis  á  Sociedade. 

§  3.^  Resolver  sobre  as  accusações  e  infracções  destes  esta- 
tutos,  eommettidas  ou  consentidas  pelo  Conselho. 

%  4.*  Approvar  ou  rejeitar  a  reforma  dos  estatutos,  proposta 
peio  Conselho. 

S  5,*  Resolver  as  proposições  do  Conselho,  quando  para  isso 
fôr  convoc^a. 

S  6.*  Resotver  definitivamente  a  eliminação  dos  sócios  de 
que  trata  o  art.  21,  seguindo  a  tal  respeito  as  formalidades 
marcadas  no  regimento  interno. 
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CAPITULO  VIII. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  42.  Logo  que  a  Assembléa  geral  concluir  os  seus  tra- 
balhos, converter-se-ha  em  collegio  eleitoral  para  apuração  das 
cédulas  para  os  novos  Conselheiros  e  Thesoureiro,  a  qual  será 
pela  mesma  mesa  concluída,  sem  embargo  de  se  poderem  retirar 
os  mais  sócios  depois  de  installado  o  collegio. 

Art.  43.  Os  Conselheiros  e  Thesoureiro  serão  nomeados  por 
maioria  relativa  dos  votos  respectivos  que  produzirem  as  cé- 
dulas apresentadas  no  decurso  de  três  dias,  contados  da  hora 
cm  quo  a  Assembléa  geral  se  converter  em  collegio  eleitoral, 
e  só  depois  delles  he  que  se  dará  principio  á  apuração  com 
aquelle  numero  de  cédulas  que  houver  na  urna. 

CAPITULO  IX. 

DO  THESOUBEIRO. 

Art.  44.  O  Thesoureiro  he  responsável  á  Sociedade  por  todos 
os  objeclos  e  dinheiros  que  receber  e  despender. 

Art.  45.  O  Thesoureiro  apresentará  ao  Conselho  mensal- 
mente uma  demonstração  da  receita  e  despeza  á  seu  cargo ;  e, 
no  íim  de  cada  anno  social,  uma  conta  geral  do  estado  xlos 
cofres  da  Sociedade. 

Art.  46.  Todas  as  contas  que  o  Thesoureiro  apresentar  ao 
Conselho  serão  documentadas  com  as  ordens  que  as  motivarão, 
e  os  recibos  respectivos. 

Art.  47.  O  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  todas 
as  ordens  do  Conselho  e  as  do  Presidente,  que  forem  tendentes 
á  prestação  de  soccorros  extraordinários  aos  sócios,  com  tanto 
que  não  excedão  a  quantia  de  20;£^000. 

Art.  48.  O  Thesoureiro,  para  boa  organisação  das  contas, 
terá  um  livro  escripturado  com  clareza,  no  qual  constem  os 
nomes  e  entradas  dos  sócios,  suas  jóias  e  mensalidades. 

Art.  49.  Além  deste  livro  terá  todos  os  mais  necessários 
para  o  lançamento  da  receita  c  despeza  da  Sociedade,  que  terá 
em  forma  regular  c  ciai  a. 

Art.  50.  Todos  os  livros  que  o  Thesoureiro  exigir  da  Socie- 
dade para  a  escripturação  á  seu  cargo,  serão  rubricados  pelo 
Presidente,  sem   o  que  não  fará  nellcs  o  menor  assento. 

Art.  51.  O  Thesoureiro  proporá  ao  Conselho  tudo  quanto 
fôr  a  bem  das  finanças  da  Sociedade;  tomará  parte  nas  dis- 
cussões deste  género,  e  votará  sendo  Conselheiro. 

Art.  52.  A  arrecadação  de  tudo  quanto  pertencer  á  Socie- 
dade he  o  primeiro  dever  do  Thesoureiro. 
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Art.  53.  O  Thesoureiro  poderá  empregar,  sob  saa  respon- 
sabilidade, agentes  que  o  ajudem  nas  cobranças,  podendo  dar- 
Ihes  até  10°/«  do  gratificação  do  que  elles  arrecadarem. 

Art.  54.  No  impedimento  do  Thesoureiro  o  Conselho  ele- 
gerá por  escrutínio  um  sócio  que  o  substitua  com  as  mesmas 
attribuições. 

Art.  55.  Não  poderá  ter  em  seu  poder  disponivel  mais  do 
qae  a  quantia  de  200SOOO;  todo  o  excedente  deverá  pôr  a  render. 

CAPITULO  X. 

DOS  FUNDOS  DA   SOCIEDADE. 

Art.  56.  As  jóias  de  entradas,  mensalidades  c  quaosquer 
acquisições  pecuniárias  constituem  os  fundos  da  Socicdndo. 

Art.  57.  Os  fundos  da  Sociedade  se  dividem  em  perma- 
nentes e  disnoniveis  ou  Montc-pio. 

Art.  58.  Todas  as  jóias  de  entradas  e  seus  juros,  serão 
accamulados,  bem  como  as  remissões  das  mensalidades  de  que 
trata  o  art.  10,  §  S.*",  formarão  os  fundos  permanentes  até  que 
cheguem  a  somma  de  vinte  apólices  de  conto  de  róis  cada  uma, 
podendo  este  capital  ser  augrnentado  pelo  Conselho  á  proporção 
do  engrandecimento  da  Sociedade. 

Art.  59.  Assim  que  os  fundos  do  art.  58  estejão  realizados 
o  Conselho  adoptará  uma  tabeliã  em  que  se  marque  as  bene- 
ficências que  devem  se  dar  aos  sócios  e  suas  famílias. 

Art.  60.  Os  fundos  do  referido  art.  58  só  poderão  ser  postos 
em  giro  para  compra  de  apólices  da  divida  fundada,  ou  de 
qiiaesquer  emprezas  por  companhias,  que  o  Conselho  julgue 
sufficientemente  seguras. 

Art.  61.  Logo  que  os  fundos  permanentes  c  seus  juros 
tivereni  chegado  á  somma  marcada  no  art.  58,  e  o  Conselho 
não  tiver  decretado  a  sua  elevação,  todas  as  jóias  que  se  seguirem, 
bem  como  os  juros  que  renderem  os  fundos  sobreditos ,  pas- 
sarão a  reformar  os  disponíveis,  reforçando-os. 

Art.  62.  Fundos  disponíveis  ou  Monte-pio  são  todas  as  con- 
tribuições pecuniárias  não  designadas  para  formarem  os  fundos 
permanentes. 

Art.  63.  O  Conselho  não  poderá  dispor  de  quantia  alguma, 
nem  ordenar  despezas  que  excedão  os  fundos  disponíveis. 

Art.  64.  Os  fundos  permanentes  de  que  tratão  os  arts.  61 
c  62  não  poderão  ser  alienados  senHo  por  voto  de  três  quartos 
dos  membros  da  Sociedade,  em  totalidade,  em  Assembléa  geral, 
precedendo  discussão  de  urgência. 

An.  65.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  senão  fôr 
por  deliberação  da  Assembléa  geral,  guardada  a  disposição  do 
artigo  antecedente,  e  verificada  a  dissolução,  passarão  seus  fundos 
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para  qualquer  Ordem  Religiosa  com  o  onos  de  continuar  os 
pagamentos  das  beneficências  ás  pessoas  que  nessa  occasiSo  as 
perceberem  na  forma  dos  estatutos. 

Art.  66.  Esta  Ordem  Religiosa  será  proposta  e  approvada 
pela  Assembléa  geral  antes  da  dissolução,  e  pela  maioria  do 
votos  dos  membros  presentes. 

Art.  67.  A  Ordem  Religiosa  que  aceitar  os  encargos  do  art. 
65,  receberá  cm  compensação  a  terça  parto  deis  juros  dos  Amdos 
da  Sociedade,  e  as  outras  duas  terças  partes  distribuirá  peias 
pessoas  beneficiadas,  augmeutando  ou  diminuindo  as  pensões. 

Art.  68.  Os  fundos  e  os  livros  da  Sociedade  serão  entregues 
á  Ordem  Religiosa  que  fôr  escolhida,  por  escriptura  publica, 
assígnada  pela  mesa ,  ou  por  quem  a  Assembléa  geral  determinar. 

Art.  69.  Extincta  a  classe  de  sócios  e  famílias  soccorridas,  e 
não  havendo  mais  quem  direito  tenha  á  benefícencia,  conti- 
nuará a  Ordem  Religiosa  a  ter  a  terça  parte  dos  juros,  e  o  resto 
deites  será  distribuído,  uma  vez  por  anno,  pelas  Orphâas  pobres, 
filhas  de  artistas,  e  pela  maneira  que  julgar  mais  conveniente. 

Art.  70.  A  Ordem  Religiosa  será  obrigada  a  dar  contas  no 
juizo  competente. 

CAPITULO  XI. 

DOS  APERFEIÇOAMENTOS  E  DOS  PRÉMIOS. 

Art.  71.  Todo  o  sócio  que  no  exercício  de  sua  arte  apre- 
sentar melhoramentos,  ou  qualquer  invento  profícuo  ás  artes 
será  premiado  peia  Sociedade,  em  virtude  do  §  G.^^do  art.  29 
e  S  5.'  do  art.  85. 

Art.  72.  Todo  o  sócio  que  por  falta  de  meios  não  pudor 
ultimar  os  inventos  úteis  por  ellc  começados,  poderá  disto  íbzer 
sciente  ao  Conselho,  o  qual,  depois  de  ouvir  os  entendedores  e 
convenc«r-se  da  utilidade  do  invento,  prestará  seu  auxilio. 

Art.  73.  Aquelle  que  fôr  auxiliado  pela  Sociedade,  afim  de 
ultimar  os  seus  trabalhos,  só  terá  jus  á  premio  depois  que  a 
Sociedade    fôr  indemnisada  da   quantia  com  que  o  auxiliou. 

Art.  74.  Sempre  que  houver  mais  de  um  sócio  que  Apre- 
sente inventos  do  mesmo  género,  o  Conselho  preflrirà  o  que  fôr 
mais  util,  sem  todavia  desprezar  os  outros,  cujos  autores  serão 
prudentemente  remunerados. 

CAPITULO  XII. 

DA   BENEFICÊNCIA. 

Art.  75.  Todo  o  sócio  eíTectivo,  depois  de  ter  pago  dez  annos 
de  suas  mensalidades,  pagará  de  então  em  diante  metade  destas. 
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Ârt.  76.  O  sócio  effeetivo,  que  vivendo  do  seu  trabalho  fôr 
assaltado  de  alguma  enfermidade  grave,  que  realmente  o  prive 
de  trabalhar,  será  soccorrido  pela  Sociedade  da  maneira  que 
o  Conselho  julgar  mais  apropriado  ás  circumstancias  do  sócio, 
e  posses  da  Sociedade,  uma  vez  que  clle  não  esteja  compre- 
hendido  na  disposição  do  art*  i2. 

Art.  77.  O  sócio  que  fdr  assaltado  de  enfermidade  em  oo-^ 
casião  que  não  seja  possível  reunir  o  Conselho,  o  Presidente 
poderá  mandar  dar-lbe  até  a  quantia  de  SOlí^OOO,  quando  o 
sócio  o  requerer  por  escrípto. 

Art.  78.  O  sócio  comprehend ido  na  disposição  do  artigo  an- 
tecedente, se  requerer  bcncQcencia,  só  terá  direito  á  cila  um 
mez  depois  de  ter  recebido  aquelle  soccorro. 

Art.  79.  A  Sociedade  empregará  suas  forças  em  soccorrer 
os  sócios  effecttvos,  já  buscando  a  soltura  delles,  em  caso 
de  prisão,  já  procurando  modificar-lhes  as  penas  em  caso  do 
pronuncia,  já  em  fím  lançando  mão  de  todos  os  meios  para 
o  seu  ailivio. 

Art.  80.  Fallecendo  qualquer  sócio  eCfeclIvo,  tendo  pago 
saas  mensalidades,  ou  recebendo  beneficência,  sua  família  será 
soccorrida  conforme  as  posses  da  Sociedade :  he  familta  do  sócio 
uma  só  das  classes,  sendo  alimentada  por  elle  no  tempo  do 
sea  fallecimento : 

S  !.•  Viuva  e  filhos. 

5  2.-  Pais. 

§  3.*  Irmãos. 

Extincta  a  classe  designada  como  familia  do  sócio,  cessará 
o  direito  á  beneficência.. 

Art.  81.  Todas  as  beneficências  promettidas  pela  Sociedade 
serão  religiosamente  prestadas: 

S  l.""  Em  quanto  durar  a  precisão  do  beneficiado. 

9  2.*"  Em  quanto  as  viuvas,  filhos,  filhas,  irmãos  e  irmãas 
dos  sócios  se  fizerem   dignos  por  sua  boa  conducta. 

%  S.""  Em  quanto  os  filhos  e  filhas,  irmãos  o  irmãas  forem 
menores. 

S  4,*  Em  quanto  as  viuvas  não  se  casarem. 

J  5.'  Em  quanto  o  sócio  preso  não  fôr  á  final  sentenciado 
por  qualquer  dos  crimes  marcados  no  regimento  interno. 

$  6.*  Em  quanto  o  montc-pio  da  Sociedade  o  permittir. 

Art.  83.  O  sócio  que  dever  seis  mezes  para  mais  de  suas 
mensalidades»  o  quizer  paga-las,  o  Thesoureiro  não  as  rece- 
berá sem  que  tenha  perfeito  conhecimento  de  que  elle  está 
de  saúde,  e  quando  não  queira  por  si  deliberar  remetterá  o 
sock)  á  Commissao  hospitaleira  para  interpor  o  seu  parecer  é 
respeito.  Desta  medida  são  exceptuados  todos  aquelles  sócios 
que  tem  por  costume  pugarom  annualmente  suas  mensali- 
dades. 
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CAPITULO  xm. 

DISPOSIÇÕES  GERâES. 

Art.  83.  Logo  que  falleça  algum  sócio  efTectivo,  a  viuva, 
ou  tutor  de  seus  filhos,  os  apresentará  ao  Conselho  que  cui- 
dará em  sua  educação  se   forem  inrligentes. 

Art.  84<.  A  menor  idade  de  filhos  e  filhas,  irmãos  eirmãas 
he  reconhecida  pela  Sociedade  alé  a  idade  de  18  annos. 

Art.  86.  Será  considerado  benemérito,  estando  quite,  o  sócio 
que  tiver  efiectuado: 

§  1/»  A  instilação  de  alguma  Sociedade  de  idênticos  fins 
fora  do  Município  da  Corte. 

§  2."  A  entrada  de  vinte,  ou  mais  candidatos  propostos  por 
clle  ncsla   Sociedade. 

§  3.*»  O  encargo  da  educação  de  algum  pupillo  da  Sociedade. 

§  4.°  A  prestação  de  serviços  pessoaes,  ou  pecuniários  que 
poupem  á  Sociedade  a  quantia  de  200;íí)000. 

§  5.°  As  invenções  e  melhoramentos  das  artes  de  que  trata 
o  art.  71. 

Art.  86.  Terá  o  titulo  de  Conservador  (estando  quite)  o  só- 
cio que  tiver  exercido  o  cargo  de  Conselheiro  desta  Sociedade 
em  doze  Conselhos  semestraes,  tendo  assistido  a  dous  terços 
de  suas  sessões,  contando-se  por  dous  semestres  cada  Conselho 
annual. 

Art.  87.  O  diploma  de  que  trata  o  art.  8.",  será  da  forma 
que  o  Conselho  julgar  mais  apropriado,  ese  deverá  dar  também 
aos  sócios  cflectivos  como  aos  correspondentes. 

Art.  88.  As  sessões  do  Conselho  e  da  Assembléa  geral  serão 
publicas. 

Art.  89.  O  sócio  que  não  pagar  suas  mensalidades  por  es- 
paço de  dons  annos,  depois  de  ter  sido  avisado,  por  oíBcio, 
para  paga-las,  se  não  responder  á  este  aviso,  reputar-se-ha  des- 
ligado da  Sociedade  por  sua  livre  vontade,  c  só  poderá  ser 
admittido  novamente  sendo  remido  na  forma  do  art.  10,  j§  3.**. 

Art.  90.  Estes  Estatutos,  uma  vez  postos  em  execução,  só 
poderão  ser  reformados  de  oito  em  oito  annos,  exceptua-sc 
o  art.  58  que  poderá  ser  alterado  antes  deste  tempo,  bem 
como  o  §  3.*  do  art.  10,  sempre  para  mais. 

Art.  91.  Findo  o  termo  marcado  no  artigo  antecedente,  se 
o  Conselho  entender  que  algum  dos  seus  artigos  necessita  al- 
teração, deverá  a  proposição  ser  apoiada  em  Conselho  por  dous 
terços  dos  membros  presentes,  e  se  nomeará  uma  commissão 
especial  de  cinco  membros  para  dar  o  seu  parecer  á  tal  res- 
peito. 

Art.  92.  Dando  a  commissão  o  seu  parecer,  e  sendo  a  pro- 
posição discutida  eapprovada  por  dous  terços  dos  Conselheiros 


—  207  — 

presentes,  será  apresentada  a  Assembléa  geral  para  delil^erar  na 
formado  art.  29,  §  7.*. 

Art.  93.  Sanccionada  a  proposição  pela  Assembléa  geral,  será 
publicada  e  executada  pelo  Conselho,  juntando-a  por  addiçâo 
aos  estatutos. 

Art.  94.  Ficáo  fazendo  parte  destes  estatutos  todas  as  re- 
soIaçOcs  até  hoje  em  vigor,  e  que  não  estiverem  em  deshar- 
moDia  com   alguma  ou  algumas  de   suas  disposições. 

Art.  95.  Ficão  revogados  os  estatutos  sanccionados  em  9 
de  Setembro  do  1842,  e  todas  as  mais  disposições  em  con- 
trario. 

Sanccionados  e  publicados  pela  Assembléa  geral,  reunida  na 
sala  das  sessões  na  rua  dos  Inválidos  da  Corto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, aos  26  de  Agosto  de  1853. 

Seguem-se  três  assignaturas  do  Presidente  e  Secretários. 


DECRETO  N.  2.761.  — de  16  de  Março  de  1861. 

Áutonssi  um  credito  sappIemcDtar  da  quantia  de  18:800^000  réis  paraoc- 
correr,  no  exercício  de  18G0  á  1861,  ás  despezas  das  Faculdades  de  Me- 
dicina. 

Hei  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
Aatorisar,  nos  termos  do  §  2."  do  art.  4."»  da  Lei  n."  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  um  credito  supplemeutar  da  quantia 
de  dcioito  contos  e  oitocentos  mil  réis  para  occorrer ,  pelo 
Ministério  do  Império,  no  exercicio  de  1860  a  1861,  ás  des- 
pezas das  Faculdades  do  Medicina;  devendo  ser  esta  me- 
dida levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
para  sua  definitiva  approvação. 

Franrisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça c  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


-aos- 

DECRETO  N.  ã.Y82^de  16  dd  Março  dn  1861. 
Créa  uma  Capitania  do  Perto  na  Prorincia  do  Moto  Grosso. ' 

Hei  por  bem  Crear  uma  Capitania  do  Porto  na  Provinda  de 
Mato  Grosso. 

Joaquim  José.  Ignacio,  dp  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Uio  de  Janeiro  em  dczeseis 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  d^ 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Josi  ígnacio. 


DECBETO  N.  2.763-pde  20  de  Março  de  1861. 

Autorisa  o  credito  supplcmentar  deRs.  1.140:0000000  para  as  despezas  de 
diversas  rubricas  no  exercício  corrente  de  18GQ  a  186}. 

AlhMídendo  ã  insuficiência  do  credito  votado  no  art.  6.°  da 
Lei  n.®  1.041  de  1^^  de  Setembro  de  1859,  para  as  despezas 
da  Repartição  da  Guerra  em  diversas  rubricas  do  exercício 
convnie  de  1860  a  1861:  Hei  por  bom,  Tendo  ouvido  o  Con-t 
solho  de  Ministros,  e  em  conformidade  do  §  2.*  úo  art.  4.* 
da  Lei  n.""  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito 
supplcmentar  da  quantia  de  1.140:000;íW0  de  réis,  distribuído 
conforme  a  Tabeliã  que  com  esto  baixa  ;  devendo  esta  medidii 
ser  levada  em  tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros  c  Ministro  e  Secretario  de  Estado  doa  Ne* 
gocios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido,  e  expeça  os  dcs-» 
pachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vint<i  de  Março  do  mil  oito* 
centos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxioi 
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Tabela  a  que  se  refere  o  Deereto  desiá  daia 
que  autorisa  o  credito  supplementar  de  Rs. 

Artigo  e.""  da  Lei  n.*"  1.041  de  14  de  Setembro  de  1859. 


ss 

!.• 

Secretaria  de  flstado  e  Reparti- 
ções aonexas 

âO:000;M)00 

3.» 

Conselho  Supremo  Militar 

4:0009000 

7.» 

Corpo  de  Saade  e  Hospitaes 

li6:000»000 

9.' 

Exercito 

€00:0009000 

li. 

Rcoarlícão  Ecciesiastica 

10:0009000 

12. 

Gratificações  diversas 

60:000;íK)00 

15. 

Rccrulamento  e  Engajamento. . . 

120:0009000 

17. 

19. 

Presidio  de  Fernando 

10:0009000 
140:0009000 

Diversas  Despezas  e  Evenluaes. . . 
Rs 

1.140:0009000 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Março  de  I8(ii. -^Marquez, 
de  Caxias, 


DECRETO  N.  2.764— de  23  de  Março   do     18C1. 

Concede  á  Sociedade  Porlugueza  de  Bencfíccncta  autorisação  para  cootiDuar 
a  raoccionar,   e  approva   os   respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Sociedade  Portugaeza 
do  Beneflcencia,  estabelecida  nesta  Cdrle,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immedíata  Resolução  de  26  de  Janeiro  próximo 
passado,  exarada  em  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  de  7  do  dito  mez:  Hei  por  bem 
Con€eder*lhc  autorisaç^lo  para  continuar  a  funccionar,  bem 
Parte    II.  27 


-^10- 

09010  Approvar  os  seus  EsCatatos,  ficando  as  alterações  qxse 
jieltos  fie  fizerom  sujeitas  á  approvação  do  Gorerno  Imperial» 
e  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo 
á  mesma  Sociedade. 

Joaquim  José  IgnaciOr  do  Meu  Conselho»  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  encarregado  interina- 
mente dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PuMicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  ires  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um^  qua- 
diagesímo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio, 


IMaditof»  da  Soeiedade  Poriugueza  de 
Beneficência. 


CAPITULO  1. 

DA  SOCIEDADE  E  SECS  FIXS. 

Art.  1.**  A  Sociedade  Portugueza  do  Boneficenda  compõe-so 
de  Fortuguezes  reunidos  em  numero  indeterminado,  para  o& 
fins   seguintes: 

S  1.^  Procurar  occupaçãoe  trabalho  aos  que  o  n9o  tiverem. 

§  2.''  Prestar  alimentos  aos  indigentes  que  não  puderem 
trabalhar. 

§)  3.»  Prestar  aos  enfermos  necessitados  os  soccorros  de  qoe 
earecerem,  o  aos  que  fallecerera  em  pobreza  mandar-lhe  faier 
o  enterro  e  os  sufTragios. 

§  k.""  Facilitar  a  educação  e  ensino,  assim  moral,  cornei 
industrial  á  mocidade  desvalida. 

§  5.**  Assistir  com  os  meios  necessários  aos  que  tiverem  de 
sahir  do  paiz  por  casos  de  evidente  commiseração,  e  aos  qpe 
tiverem  de  mudar  de  província  por  causa  de  grave  moléstia. 

§  6.**  Fazer  esforços  para  que  os  Fortuguezes  de  procedimento 
irregular  se  corrij&o,  e  se  empreguem  em  trabalho  honesto, 

§  7.*  Praticar  quaesquer  outros  actos  de  beneficência  vir- 
tualmente comprebeudidos  nos  íins  da  Sociedade,  segundo  o  Juiza 
da  administração,  enunciado  pela  uniformidade  de  dous  terços 
dos  votos  de  sous  membros. 

Art.  S.*"  A  Sociedade  nSo  prestará  auxilio  algum  aos  que 
de  novo  chegarem  ao  Império,  dentro  de  um  anno  da  sua 
chegada,  excepto  em  caso  de  naufrágio,  ou  de  doença  grave. 
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Alt.  S."*  Logo  quA  os  fundos  sociaes  sejâo  suffleientes,  e  as 
circuinstancias  o  exijíio,  estabelecer-se-hfto  casas  de  educação  e 
asylOy  oÍQcídqs  industriaes  e  quaesquer  outros  estabelecimentos 
indispensáveis  ou  úteis,  segundo  o  íim  da  instituição,  devendo 
para  isso  preceder  proposta  da  Directoria,  e  decisfto  doGonselbo 
detiberativo. 

Art.  i.""  Emquanto  o  capital  da  Sociedade  nSo  permittir  a 
ereaçâo  dos  Estabelecimentos  de  que  trata  o  artigo  antecedente, 
e  em  quanto  os  seus  rendimentos  não  forem  sufiicientes  ao 
pleno  cumprimento  de  seus  Uns,  serão  praticados  os  actos  de 
beneficência  mencionados  nos  ^^  â.*",  3.*^,  4.%  e  5."^.  do  art.  1.* 
somente  com  os  sócios,  suas  viuvas  e  filhos  orphãos,  quando 
os  necessitem,  e  com  os  individues  de  que  trata  a  primeira 
espécie  da  excepção  do  art.  2.'' 


CAPITULO   II. 

DOS  SOaoS  E  BEHFmTORES,  SITA    ADHISSÃO,   QUALU^IGAÇlO^ 
DIRErroS  8  DEVERES. 

Ârt.  S.""  Serão  sócios  activos  da  Sociedade  Portuguesa  de 
Beneficência  os  Portuguezes  que  tiverem  oceupação  honesta,, 
e  bom  comportamento,  que  fiorem  legalmente  admittidos. 

Art.  6.®  A  Sociedade  admittirè  também  sócios  privilegiados,, 
bemfeitorcs,  e  honorários,  entrando,  na  primeira  classe  as 
esposas  e  viuvas  dos  sócios,  e  suas  (ilhas  maiores,  que  pagarem 
mensalidades ;  na  segunda,  os  Portuguez«s  que  fizerem  á  Socie- 
dade um  donativo  nunca  menor  de  lOO^íWOO,  o  os  que  na 
qualidade  de  médicos,  cirurgiões  e  boticários  lhe  prestarem  os 
seus  serviços  gratuitamente ;  e  na  terceira,  os  Portuguezes  que,, 
aluda  sendo  naturalisados  em  paiz  estranho,  lhe  fizerem  serviços 
qoe  mereção  essa  prova  de  gratidão.  Nenhum  destes,  porém^ 
leiá  ingerência  nas  deliberações. 

Art.  T.**  Todos  os  sodos,  sem  excepção  de  classe,  assim  como 
suas  viuvas,  o  fillios  orphãos,  na  conformidade  do  %  i."*  do 
Art.  10,  terão  direito  aos  soccorros  da  Sociedade  :  porém 
ftHBente  aos  activos  pertencerá  a  administração. 

Art.  8.**  São  deveres  do  sócio  activo : 

%  i.^  Aceitar  todos  o&  empregos  e  com  missões  para  que  fdr 
eleito  ou  nomeado,  podendo  escusar-se  de  servir  os  primeiros. 
por  inconvenientes  graves  e  provados,  ou  em  caso  de  reeleição. 

S  ^•''  Ckmcorrer  com  as  suas  pessoas,  influencia  e  meios  para 
todo  quanto  fér  em  beneficio  dos  Portuguezes  necessitados,  que* 
reclamarem  a  protecção  da  Sociedade. 

S  ^-^  Oflertar  no  acto  da  aceitação  do  titulo  de  sócio,  uma. 
quantia  que   não  será  menor  de  60)^00,    por  uma  só  vez« 
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§4.*  Continuarão  a  paf^ar  a  niensalidade  do  500  réis  todos 
aquelles  que  so  não  tiverem  remido  desse  ónus. 

§  5.*  Aos  maiores  de  40  annos,  com  famiiia,  poderá  a  Direc- 
toria elevar  a  entrada  marcada  no  ^  3.%  s(5  assim  o  julgar 
conveniente. 

§  6.''  Promover  o  augmento  da  Sociedade,  por  novas  entradas 
de  sócios  e  bemfeitores,  e  a  arrecadação  dos  donativos  e  coti- 
^ações  fora  da  Corte,  quando  para  isso  tonhao  meios  c  Taci- 
lidades. 

§  T,^  A  Sociedade  também  reconhece  como  dever  dos  sócios 
o  tributo  de  seus  conhecimentos,  dirigindo  á  Directoria  quaes- 
quer  propostas,  que  tendão  á  prosperidade  da  Sociedade,  e  aos 
diversos  ramos  de  sua  administração. 

Art.  O.*"  Aqueilo  que,  não  estando  ausente,  deixar  de  sa- 
tisfazer dous  pagamentos  continuados,  sendo-lhe  exigidos,  se 
reputará  ter  renunciado  a  qualidade  do  sócio,  e  nâo  poderá 
reclamar  os  soccorros  da  Sociedade,  salvo  tendo  pago  em  dobro 
o  que  dever,  e  com  antecipação  á  época  da  necessidade  pelo 
menos  seis  mezes,  de  forma  que  remova  a  idéa  de  fraude. 

Art.  10.  A  Directoria  convidará  todos  os  annos,  por  an- 
nuncios  públicos,  repetidos  oilo  vezes  pelo  menos,  a  entrar 
para  a  Sociedade,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  á  contar 
do  primeiro  annuncio,  todos  os  Portuguezes  residentes  nesta 
Corte  e  Província;  todo  aquelle  que  no  mencionado  prazo 
não  se  apresentar  á  Sociedade,  e  não  provar  ter  chegado  depois 
da  ultima  serie  de  annuncios  que  lhe  fòr  relativo,  somente 
poderá  ser  depois  admittido,  se  alcançar  a  approvação  da  Di- 
rectoria, e  se  pagar  uma  Joía  que  poderá  ser  maior  á  arbí- 
trio da  mesma  Directoria ;  os  que  não  entrarem  não  poderão 
ser  soccorridos;  exceptuão-se : 

§  l."*  Os  filhos  dos  sócios  menores  de  18  annos,  e  as  fílhas 
menores  de  21 ;  e  bem  assim  suas  viuvas,  provando  lerem 
ficado,  por  nillccímcnto  de  seus  maridos,  sem  os  necessários 
meios  para  se  inscreverem  na  classe  1.*"  do  art.  6.*. 

§  2.'  Aquelles  que  provarem  que  não  tem  tido  meios  para 
entrar  no  prazo  relativo  á  sua  chegada. 

§  3."*  Os  Portuguezes  náufragos  que  não  forem  marinheiros. 

Art.  11.  Quando  por  deliberação  do  Conselho  se  declarar 
que  o  estado  da  Sociedade  permitte  que  se  annulie  a  res- 
tricção  feita  pelo  art.  4.",  participarão  dos  soccorros  da 
Sociedade,  além   dos  sócios,  suas  viuvas  e  filhos  menores: 

§  1."*  Os  Portuguezes  necessitados  que  chegarem  a  esta 
Província  um  anno  depois  desta  declaração,  sujeitos  comtudo 
ao  disposto  no  art.  ít.\ 

§  2."*  Os  que  provarem  não  ter  tido  possibilidade  para 
enlrai*em  em  tempo  competente. 

§  3.*  As  viuvas  e  filhos  orphãos  dos  indivíduos  de  que 
tratão  os  paragraphos  auleccdentcs. 
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Ari.  12.  O  Conselho  deliberativo  reanir-se-ha  cm  perioilos 
bíennaes,  a  contar  de  Julho  de  1844,  para  o  íiin  determinado 
oa  primeira  parte  do  artigo  antecedente. 

CAPITULO  IIL 

90  PAT&IMOMO  BA  SOQEDADE,  SEUS  RENDIMENTOS  £  APPLICAÇlO. 

Art.  13.  O  património  da  Sociedade  he  formado: 

§  1.*  Pelas  quantias  ofierecidas  pelos  Sócios  no  acto  de 
sua  admissão. 

%  2.'  Pela  quarta  parte  de  todos  os  rendimentos. 

S  3.'  Pelo  excedente  da  receita  á  despeza,  que  a  Direc- 
toria poderá  capitalisar  sem  ofTensa  dos  soccorros. 

S  4.*  Pelas  deixas,  doações,  ou  liberalidades  de  qualquer 
natureza* 

Art.  14.  Os  rendimentos  da  Sociedade  consistem  nos  lucros 
que  produzirem  os  empregos  do  capital,  e  nas  cotisações  obri- 
gatórias e  voluntárias. 

Art.  15.  Para  as  despezas  da  Sociedade  só  se  poderá  fazer 
appUcação  das  três  quartas  partes  dos  rendimentos  especifi- 
cados no  artigo  antecedente:  exceptuão-se  as  despezas  para  a 
organisação  dos  estabelecimentos  designados  no  art.  3.",  e 
algum  caso  extraordinário,  em  que  seja  urgente  recorrer  á 
um  empréstimo  do  património,  o  que  todavia  será  restituído 
com  a  possível  promptidão. 

Art  16.  O  emprego  dos  capitães  da  Sociedade  só  poderá 
ter  lugar  em  Bancos  Commerciaes,  Monte  do  Sctccorro,  acções 
da  divida  publica  fundada,  ou  que  gozem  dos*- mesmos  pri- 
vilégios ;  e  obrigações  do  Governo  do  Paiz  acreditadas  por  Lei 
expressa. 

Art.  17.  As  acções  da  divida  publica  ou  outras  quaesquer. 
qoe  tiverem  sido  compradas  com  os  capitães  da  Sociedade  nSo 
poderão  ser  alienadas,  senão  por  deliberação  do  Conselho,  con* 
vindo  nisso»  pelo  menos,  dous  terços  dos  membros  de  que  elle 
se  compõe. 

CAPITULO  IV. 

DAS  REUNIÕES  DA  SOCIEDADE. 

Art.  18.  As  reuniões  geraes  serão  ordinárias,  ou  extraor- 
dinárias: as  ordinárias  serão  annualmente  convocadas  para  o 
mez  de  Janeiro,  e  as  extraordinárias  quando  a  Directoria  o 
Jnlgar  conveniente,  ou  no  caso  do  art.  S5,  fazendo,  para  as 
ordiuarias  somente,  aviso  cm  jornaes,  com  antecipação  pelo 
menos  de  oito  dias. 
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Ari.  19.  Considerar-se-ha  reunião  geral  da  Sociedade»  e 
habilitada  para  decidir  todos  os  negócios  de  sua  competência, 
logo  que  no  dia,  hora  e  lugar  que  o  Presidente  niandar  an-< 
nuncíar  se  reunirem  17  sócios,  sem  coutar  os  membros  da 
Directoria;  porém  se  esse  numero  não  estiver  reunido  uma 
hora  depois  da  marcada,  poderá  elle  ser  preenchido  com  os 
ditos  membros,  e  deliberar  validamente. 
.  Art.  20.  A  reunião  gerai  ordinária  tem  só  por  fim  pro«* 
ceder  ao  exame  e  tomada  das  contas  de  receita  e  despeza. 

Art.  21.  A  reunião  geral  extraordinária  será  unicamente  para 
resolver  sobre  os  negócios  que  pela  Directoria  lhe  forem 
submcttidos. 

Art.  22.  Para  o  exame  das  contas  de  receita  e  despeza 
nomear-se^ha  uma  commissão  de  três  sócios,  que  informará, 
no  dia  que  se  designar,  tudo  o  que  fôr  relativo  ás  mesmas 
contas,  e  o  que  a  reunião  gerai  deliberar  será  transmittido 
á  Directoria  para  seu  conhecimento. 

Art.  23.  He  expressamente  vedado  tratar-se  nas  reunires 
geraes  de  assumptos  estranhos  ao  fim  da  Sociedade,  ou  ao 
objecto  para  o  qual  ella  tiver  sido  convocada. 

Art.  2^.  As  deliberações  serão  tomadas  á  pluralidade  de 
votos  dos  membros  presentes. 

Art.  25.  As  reuniões  serão  presididas  pelo  representante 
diplomático;  em  sua  falta  peio  Presidente  da  Directoria,  ou 
quem  suas  vezes  fixer. 

CAPITULO  V. 

DA   ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  26.  o  Governo  da  Socieddde  reside  em  uma  Direc- 
toria de  sete  membros,  e  em  um  Conselho  deliberativo  com- 
posto de  trinta  e  três. 

DO  CONSELUO  DELIBERATIVO. 

Art.  27.  Haverá  um  Conselho  deliberativo,  composto  dos 
.dous  membros  natos  (paragrapho  seguinte) ,  dos  sete  membros 
da  Directoria,  e  de  mais  vinte  e  quatro  Conselheiros  Mordomos 
eleitos  pelo  corpo  eleitoral. 

§  1."*  São  membros  natos  do  Conselho  deliberativo,  uma 
vez  que  sejão  sócios  activos,  o  Encarregado  de  Negócios  de 
Portugal  no  Império  dp  Brasil,  quer  seja  ordinária  quer 
extraordinária  a  sua  missão,  e  o  Cônsul  geral  da  mesma 
nação  nesta  Corte. 
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S  3.*  Os  Conselheiros  Mordomos  serio,  nos  casos  de  morte 
ca  de  impedimento  continuo,  substituídos  pelos  seus  12 
supplenteSy  e  na  falta  destes  por  nova  eleição. 

Art.  28.  São  attribniçôes  do  Conselho  dellberatíro : 

§  1."*  Reformar  os  Estatutos,  ou  addiciona-los  quando  seja 
mister. 

S  2."*  Decidir  sobre  a  applicação  dos  fundos  ao  objecto  de 
que  trata  o  art.  3."*,  precedendo  proposta  da  Directoria. 

$  3."*  Approvar  os  Regulamentos  que  a  Directoria  fizer, 
se  forem  úteis. 

J$  4.*  Crear  os  empregos  que  forem  necessários. 

%  5.*  Deliberar  sobre  os  mais  objectos  que  a  Directoria 
lhe  sobmetter. 

S  6.^  Tomar  parte  na  administração  do  hospital  pela  forma 
determinada  no  Regnlamento  respectivo. 

Art.  29.  O  Conselho  será  presidido  pelo  Presidente  da 
Directoria,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  30.  Em  havendo  mais  de  metade  de  scos  membros, 
poderá  o  Conselho  deliberar  por  maioria  absoluta  dos  pre- 
sentes; porém,  para  reforma  dos  Estatutos,  seguir-se-ha  a 
disposição  do  art.  47. 

DA    DIRECTORIA. 


Art.  31.  A  Directoria  será  composta  de  sele  membros, 
a  saber:  um  Presidente,  um  Vice-Presidente,  um  !.•  e  um 
2.*  Secretários  um  Thesoureiro,  um  Syndico  e  um  Adminis- 
trador de  beneficência. 

Art.  32.  Os  dous  membros  natos  poderão  entrar  nas  deli* 
berações  da  Directoria,  e  terão  voto. 
An,  33.  A'  Directoria  compete: 

S  1.*  Velar  na  guarda  dos  Estatutos  e  Regulamentos  da 
Sociedade. 

%  2.*  Tomar  todas  as  medidas  convenientes  para  se  con- 
seguir o  fim  da  Sociedade. 

S  3.**  Organisar  os  Regulamentos  da  Sociedade  e  dos  Esta- 
belecimentos que  se  crearem,  sendo  depois  approvados  pelo 
Conselho  deliberativo ;  e  regular  a  pratica  da  beneficência  em 
tados  os  seus  ramos. 

§  4.*  Nomear  os  Empregados,  estipular  suas  obrigações  e 
vencimentos,  e  despedi-los  quando  o  julgar  conveniente. 

$  5.*  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  todos  os  trimestres,  e 
quando  o  julgar  necessário. 

S  G.""  Marcar  todas  as  despezas  ordinárias  e  extraordinárias 
da  Sociedade. 

S  7.*  Fazer  o  emprego  dos  fundos  da  Sociedade  com  segu- 
rança e  proveito. 
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§  8.*  Propor  ao  Conselho  deliberativo,  a  reforma  ou  mo- 
^iftcaçao  dos  Estatutos,  e  as  outras  providencias  que  careção 
de  deliberação. 

§  9.*  Providenciar  todos  os  casos  occurrentes  que  nSo  este- 
j8o  clara  e  distintamente  noarcados  nos  Estatutos  e  regulamentos. 

§  10.  Representar  a  Sociedade  em  todos  os  seus  contractos 
e  sustentação  de  seus  direitos,  ou  delegar  esses  poderes. 

%  ií.  Preencher  as  vagas  de  seus  membros  nos  casos  de 
falta  ou  impedimento  contínuo,  elegendo  d'cvitre  os  Sócios  quem 
ós  substitua  até  a  nova  eleição  pelo  corpo  eleitoral. 

Art.  o^.  Nâo  pode  haver  sessão  sem  que  estejão  reunidos 
quatro  membros  da  Directoria,  exclusive  os  membros  natos. 

Art.  35.  Todos  os  assumptos  serão  decididos  pela  maioria 
dos  membros  presentes. 

Art.  36.  A  Directoria  poderá  dar  attestados  de  serviços  aos 
que  os  prestarem  attendivcís,  e  diplomas  de  beneméritos  aos 
sócios  que  os  fizerem  relevantes ;  mas  não  aos  seus  membros* 


CAPITULO  VI. 

DAS   ATTaiBUIÇÔES    E  ENXARGOS    DOS  MEMBROS  DA    DIRECTORIA. 

Art.  37.  Ao  Presidente  compete  e  incumbe. 
1.^  A  convocação  das  reuniões  dos  Sócios. 
2.*  Presidir  as  scssOes* 

3.*  A  apresentação  de  um  relatório,  na  reunião  geral 
ordinária,  do  estado  da  Sociedade,  do  seu  património,  rendas 
e  sua  applicação. 

§  4.0  Pertencem-lhe  todas  as  mais  attribuiçõcs  c  encargos  que 
lhe  forem  determinados  pelos  regulamentos. 

Art.  38.  O  Vice-Presidente  substituo  o  Presidente  em  todas 
as  suas  attribuições  e  encargos,  e  he  substituído  na  cadeira 
nas  reuniões  geraes  ou  parciaes  pelos  membros  da  Directoria» 
segundo  a  ordem  da  sua  inscripção  no  art.  31. 

Art.  39.  Aos  !.•  e  2.*  Secretários  compete  e  incumbe  o 
trabalho  e  expediente,  tanto  nas  reuniões  dos  sócios,  como  nas 
sessões  do  Conselho  deliberativo  c  directoria  ;  e  fora  delias,  na 
forma  designada  no  regulamento,  e  no  que  a  Directoria  deter- 
minar. 

Art.  40.  Ao  Thesoureiro  compete  e  incumbe: 

§  1.*  Fazer  arrecadar  e  guardar  lodos  os  dinheiros  c  valores 
da  Sociedade. 

$  2."*  Fazer  applicação  desses  dinheiros  e  valorf^  conforme 
lhe  fór  determinado  pela  Directoria. 

§  3.*  Apresentar  á  Directoria  no  fím  de  cada  trimestre,  e  sempre 
que  por  ella  fór  determinado,  contas  da  arrecadação  e  applicação 
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do  capital  c  rendas,  e  um  balanço  demonstrativo  do  património 
da  Sociedade. 

S  4.*  Depositar  no  Banco  todo  o  dinheiro  que  exceder  a 
quatrocentos  mil  réis. 

Art«  41.  Ao  Syndico  incumbe  procurar  por  todos  os  meios 
ao  seu  alcance  augmentar  o  pessoal  da  Sociedade,  convidando 
e  propondo  para  sócios  o  maior  numero  de  individuou  possivcl» 
syndicando  previamente  das  circumstancias  e  comportamento 
desses,   e  daquelles  que  a  Directoria  lhe  incumbir. 

Art.  42.  O  Administrador  de  beneficência,  que  será  coadju* 
vado  e  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo  Syndico,  tem  á 
seu  cargo  o  exercício  de  toda  a  beneficência,  na  forma  do 
regulamento  e  deliberações  da  Directoria  e  Conselho. 

Art.  43.  No  caso  do  faltarem  a  uma  sessão  os  Secretários» 
occupará  o  seu  lugar  aquelle  dos  membros  da  Directoria  que 
o  Presidente  nomear. 


CAPITULO  VII. 


BAS  ELEIÇÕES. 

Alt.  44.  A  eleição  dos  24  Conselheiros  Mordomos  e  dos  sete 
membros  da  Directoria  será  feita  no  mez  de  Dezembro  por  um 
corpo  eleitoral  presidido  pelo  Presidente  da  Sociedade  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer,  composto  de  toda  a  administração,  dos 
sócios  activos  que  houverem  exercido  cargos  da  Directoria  ou 
do  Conselho,  ou  tiverem  títulos  de  beneméritos,  que  se  reu* 
nirem  no  lugar,  dia  e  hora  designada  e  annuncios  pelo  Pre- 
sidento,  elogendo<*se  em  um  anno  os  membros  da  Directoria, 
e  no  outro  os  24  Conselheiros  mordomos.  Quer  a  Directoria, 
quer  osCon^lheiros  mordomos  começarão  a  funccionar  no  mez 
de  Janeiro  seguinte  ao  da  eleição,  prestando  antes  a  Directoria 
contas  á  Assembléa  geral  dos  sócios. 

Art.  45.  Para  a  eleição  proceder  deverá  haver  maioria  absoluta 
dos  votos  presentes,  se  não  se  obtiver  no  í  J"  escrutínio  entrarão 
os  roais  votados  em  numero  duplicado  dos  elegendos  em  2.' 
ou  3.^  escrutínio.  Serão  considerados  supplentes  dos  24  Conse- 
Ibelros  mordomos  os  12  que  se  seguirem  mais  votados  na 
respectiva  eleição.  As  eleições  serão  feitas  na  conformidade 
do  regulamento. 

Art.  4Ç.  Os  membros  da  Directoria  elegerão  o  seu  Presidenta 
e  mais  funccionarios,  e  quem  os  substitua  nas  suas  faltas  per* 
manentes ;  não  podendo  a  eleição  do  Thesoureiro  recahir  senão 
ena  qnem  tenha  bens  de  raiz,  ou  seja  estabelecido  com  com* 
mercio  seu  próprio^ 

Parte    IL  28 
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CAPITULO   VIII. 

DA  ALTERAÇÃO  E  REFORMA  DOS  ESTATUTOS. 

Art.  i7.  Quando  a  maioria  da  Directoria  decidir  que  hc 
mister  a  reforma,  alteração,  accrescentamcnto,  ou  suppressao  do 
algum  artigo  dos  Estatutos,  levará  a  proposta  ao  Conselho 
deliberativo;  este  a  mandará  examinar  por  uma  com  missão  do 
ires  membros  quo  o  não  sejão  da  Directoria,  e  se  o  parecer 
fôr  favorável,  e  apoiado  por  dous  terços  do  Conselho,  sorá 
o  caso  discutido,  e  decidido  cm  outra  sessão  tatnbom  pelos 
dous  terços.  O  que  fôr  assim  decidido  fará  parte  integrante 
dos  Estatutos,  e  será  publicado  ou  participado* aos  sócios. 

CAPITULO  IX. 

mSFOSIÇÕES     GERAES . 

Art.  48.  Toda  a  pessoa  que  (òr  ndmittida  para  sócio,  c  qulzer 
remir-sc  do  pagamento  de  mensalidades,  o  poderá  fazer  pnjcrnndo 
por  uma  só  vez,  no  acto  da  sua  admissão,  a  quantia  de  50«^000 
além  da  respectiva  jóia. 

Art.  49.  O  sócio  no  gozo  de  seus  direitos,  que  tenha  pago  men- 
salidades, e  nenhumas  deva,  poderá  remir-sc  pagando  a  quantia 
dita,  mas  Icvar-se-lhe-ha  em  conta  a  metade  das  mensalidades 
por  elle  pagas  ate  oito  annos  consecutivos  de  sua  entrada,  o 
um  terço  das  mais  que  houver  pago  depois  dos  ditos  oito  annos. 

Art.  50.  O  sócio  que  estiver,  ou  tiver  estado  ausente,  não 
poderá  pedir  soccorros  sem  estar  quite  com  a  Sociedade,  e 
quando  queira  remir-se  só  se  lhe  attenderá  á  terça  parte  das 
mensalidades  quo  deixou  accumular,  c  a  metade  das  outras 
pagas  em  tempo,   na  conformidade  do  artigo  antecedente. 

Art.  51.  O  soclo  que  se  ausentar  só  será  debitado  pelas 
mensalidades  até  a  quantia  de  36^000 ;  quando  deva  esta  somma 
será  considerado  como  excluído,  mas  poderá  tornar  a  ser  ad- 
mittido  com  approvação  da  Directoria,  pagando  o  que  dever, 
ficando  todavia  comprehendido  nas  disposições  do  art.  2."* 

Art.  52%  A  Directoria  poderá  excluir  e  cassar  a  qualidade  de 
sócio  a  todo  aquelle  que  deixar  de  preencher  as  condiçOes  do 
art.  o."*,  e  o  excluído  poderá  dentro  de  um  mez,  contado  da 
data  em  que  fôr  participada  a  exclusão,  recorrer  para  o 
Conselho  deliberativo. 

Art.  53.  Na  falta  prolongada  ou  permanente  do  Presidente 
e  do  Vice-P residente,  o  Secretario  convocará  uma  reunião  ex- 
traordinária dç  corpo  eleitoral  para  eleger  sob  sua  presidência  dous 
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sócios,  aflm  de  completar  o  namero  de  sete  Directores,  os  quaes 
procederão  depois  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  46. 

Ari.  54.  Não  podendo  a  Sociedade  arrogar  a  si  o  caracter 
de  associação  perpetua,  será  ella  dissolvida  quando  assim  lhe 
convier,  quer  por  seu  próprio  interesse,  quer  por  occurrencias 
que  lhe  não  he  dado  prevenir  nem  designar. 

Art.  55.  Cma  vez  resolvida  pela  Directoria  o  approYada  pelo 
Conselho  deliberativo  a  dissolução  da  Sociedade,  convocará  o 
Presidente  uma  Assembléa  geral  extraordinária,  a  qual  á  vista 
das  razões  circumstanciadamente  expostas  no  relatório  da  Vre^ 
sídencia,  dará  ou  negará  o  seu  assentimento  á  resolução. 

Art.  56.  Decidida  peia  Assembléa  geral  a  dissolução  da  Socie- 
dade, procedcr-se-h  a  em  acto  continuo  á  eleição  de  uma  commissão 
de  cinco  membros,  que  fícarà  incumbida  de  levar  immediatamente 
á  cfTeito  a  deliberação  tomada,  sendo  para  isso  revestida  de 
amplos  poderes,  não  só  para  proceder  á  liquidação  do  activo 
da  Sociedade,  como  para  dar  ao  seu  património  a  applicação 
a  que   a  Sociedade  quizer  destina-lo. 

Art.  57.  A  commissão  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
dará  pela  imprensa  conta  da  sua  missão. 

Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1855. — Barão  da  Esírella^ 
Presidente. — Henrique  Pereira  Leite  Bastos^  1.*»  Secretario, — 
Antanio  Sarmento  Pereira  Brandão^  2."  Secretario. 


DECRETO  N.  2.765— de  30  de  Março  de  1861. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  um  cre- 
dito supplenicntar  da  quantia  de  f  40:08 l;)73i,  para  occorrer  ás  despezas 
no  corrente  exercício  de  1S60  a  1861  com  as  verbas  mencionadas  na  Tar 
bella  que  com  este  baixa. 

Tendo  ouvido  o  Mea  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  paragrapho  segando  do  artigo  quarto  d<i 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Âutorisar  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  Justiça  o  credito  supplementar  da  quantia  de  du- 
zentos c  quarenta  contos  oitenta  e  um  mil  setecentos  trinta 
e  quatro  réts,  para  occorrer  as  despezas,  no  corrente  exercicio 
de  mil  oitocentos  e  sessenta  a  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
ãas  verbas  constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa,  Tazendo-se 
a  distribuição  na  forma  da  mesma  Tabeliã,  e  devendo  esta  me->> 
dida  em  tempo  competente  ser  levada  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo, 


Francisco  de  Paola  de  Negreiros  Say9o  Lobato,  do  Meu  Con* 
sclhOy  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Tabeliã  disirlbaiiva  do  erediio  liappleinentar 
concedido  por  Decreto  desta  datn  para  o 
corrente  e%erctcÍo  de  ftSGO  a  ftSOt. 


A. 

Verbas. 

Qnantiu  dii- 
Iribbidai. 

18 
19 

Casa  de  CorrecçSo  e  reparos  de  Cadèas. 

ConducçSo  e  sustento  de  presos 

Rs.... 

154:0819734 
87:000»000 

240:081»734 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Março  de  1861.— Fran- 
cisco de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato. 


DECRETO  N.  2.766— de  30  de  Março  de  1861. 

Beelara  de  Primeira  Eatrftnda  a  Comarca  de  Saota  Cruz,  creada  na  Protia  • 
cia  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  declarada  de  Primeira  Entrancia  a  Comarca 
de  Santa  Cruz,  creada  na  Província  do  Espirito  Santo  pela 
Resolução  da  respectiva  Assembléa,  numero  vinte  um  de  vinte 
oito  de  Julho  do  anno  próximo  passado. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus* 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato^ 
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DECRETO  N.  2.767  — de  6  de  Abril  de  1801. 

Autorisa   um  credito  extraordinário  da  qaantia  de  mais  150:000£000  para 
occorrer,  ao  eicrcicio  de  ISGO^lSGl,  as  despczas  de  Soccorros  Vublicos. 

Não  sendo  safllciente  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  duzentos  contos  de  réis,  aberto  peio  Decreto  n.*  2.663  do 
6  de  Outubro  de  1860,  para  occorrcr  ás  despezas  de  —  Soc- 
corros Públicos — no  exercicio  de  1860  á  1861,  Hei  por  bem. 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  IVlinistros,  Autorlsar,  de 
conformidade  com  a  disposição  do  §  S.""  do  art.  i.""  da  Lei 
n.*  589  de  9  de  Setembro  de«  1850,  um  credito  extraordinário 
de  mais  cento  c  cincoenta  contos  de  réis,  pelo  Ministério  do 
Império,  para  o  mesmo  flm ;  devendo  ser  esta  medida  levada, 
em  tempo  opportuno,  á  approvaçdo  da  Asscmbléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  do  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato* 


DECRETO  N,  2.768-de  6  de  Abril  de  1861. 

Coneede  fto  lostiiQto  Episcopal  Religioso,  estabelecido  nesta  Corte,  auto-* 
mação  p«ra  continuar  a  eteiver  aa  suas  fuocçoes,  e  approva  os  respec- 
Uvoí  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Administração  do  Insti- 
lato  Episcopal  Religioso,  estabelecido  nesta  Corte,  e  de  con* 
formidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  dezaseis  do 
Fevereiro  ultimo  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  cm  Consulta  de 
nove  do  dito  mez :  Hei  por  bem  conceder-ihe  autorisaçao  para 
poder  continuar  a  exercer  as  suas  funcções,  e  Approvar  os  seus 
Estatutos,  que  com  esta  baixâo,  ficando  as  alterações  que  se 
fizerem  nos  mesmos  Estatutos  sujeitas  á  approvação  do  Go« 
verno  Imperial. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con« 
fielbo.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dois  Negócios  da  Jus- 


tiça  e  interino  dos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  c 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abrii 
de  mii  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 

Motos  Esiatatos  do  Institalo  Episcopal 
ttelisioso. 

CAPITULO  I. 

TITCLO  E  FINS  DO  INSTITUTO. 

Art.  l.""  A  Sociedade  do  Musica  Religiosa,  fundada  no  Rio 
de  Janeiro  a  24  de  Outubro  de  1855,  sob  os  auspícios  do  Exm. 
Sr.  Bispo  Conde  de  Irajá,  que  lhe  conferio  o  titulo  de  —  Epis- 
copal —  e  depois  reformada  sob  o  tilulo  de  —  Instituto  Epis- 
copal Religioso — sob  o  augusto  protectorado  de  Sua  Magestade  a 
Imperatriz  do  Brasil,  e  Presidência  Honorária  do  Exm.  Sr.  Bispo 
Diocesano,  terò  por  emblema  o  livro  do  Evangelho  sobre  uma  cruz. 

,^  l.""  Seusflns  são:  promover  os  interesses  religiosos,  com- 
patíveis com  a  illustraçâo  do  século,  rehabilitar  o  culto,  expur- 
gando-o  dos  abusos  e  praticas  que  compromettão  a  sua  digni- 
dade, e  por  consequência  a  veneração  devida  á  casa  de  Deus ; 
e  finalmente  influir  para  que  a  devoção  publica  se  manifeste 
por  actos  de  philantropia  e  caridade  evangélica. 

Art.  2.^  Neste  intuito  emprega  os  seguintes  meios: 

§  l."*  Publicação  de  um  periódico  todos  os  domingos  com  o 
titulo  de  Tribuna  Catholica,  e  vulgarisaçdo  de  escríptos  consa- 
grados a  instrucção  religiosa  e  moral  do  povo. 

S  2."*  Conservação  de  um  quadro  harmónico,  composto  dos 
amadores  associados,  que  souberem  musica,  e  que  cultivando  a 
de  género  sagrado  se  prestem  a  dar  concertos  espirituaes  em 
favor  do  Instituto,  e  unicamente  por  dedicação  aos  fíns  do  mesmo. 

§  3."*  Estabelecer  uma  bibliotheca  de  obras  impressas  e  ma- 
nuscriptas,  e  um  archivo  do  musica  religiosa  c  clássica. 

CAPITULO  II. 

ORGANISAÇlO   DO   INSTITUTO. 

Art.  S.""  o  pessoal  do  Instituto  compôe-se  de  quatro  classes 
de  sotios:  Auxiliadores,  Effectivos,  Honorários  e  Beneméritos. 
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S  1/  A  classe  dos  Auxiliadores  compõc-se  de  individuos  de 
um  e  outro  sexo,  que  por  seus  sentimentos  piedosos  conoorrão 
para  o  progresso  da  Associatão ;  o  seu  numero  he  illimitado. 

S  â.*  A  classe  dos  EflecUvos  limita-se  a  sessenta  membros 
dos  mais  assiduos,  e  (fue  maiores  provas  tcohão  dado  de  dedi* 
cação  aos  fins  do  Instituto. 

%  3.**  A  classe  dos  Honorários  Hmita-se  a  cem  pessoas  que 
por  sua  alta  posição  social  e  reconhecida  illustraçUo  mereção  do 
Instituto  este  titulo. 

O  £xm.  Sr.  Arcebispo  da  Bahia,  todos  os  Bispos  do  Império, 
e  todos  os  Presidentes  ou  Chefes  de  academias,  sociedades  ou 
corporações  scientíficas  são  Sócios  Honorários  natos  do  Instituto. 

S  4.*"  A  classe  de  Beneméritos  compõe-se  dos  Auxiliadores 
c  ÉíTectivos,  a  quem  o  Instituto  queira  distinguir  em  reco- 
nhecimento de  serviços  prestados  a  Associação ;  o  seu  numero 
he  igualmente  limitado  a  cem* 

CAPITULO  Hl. 

ADMIMSTBAÇiO  DO  INSTITUTO. 

Art.  &."*  O  Instituto  será  administrado  por  um  Conselho  com- 
posto do  quadro  efTectívo  e  mais  sete  membros  eleitos  annual- 
mente  pela  Assembléa  geral  dos  sócios,  sendo:  um  Presidente, 
«m  Vice-Presidente,  um  Secretario  geral,  um  Secretario  ad- 
junto, um  Secretario  supplente,  um  Thesoureiro,  c  um  Orador. 

Alt.  5.'  Ao  Presidente  compele,  e  na  sua  falta  ao  Vice-Presi- 
dente  nomear  commissões  extraordinárias,  e  dirigir  todos  os 
trabalhos  e  negócios  do  Instituto. 

S  1."  Ao  Secretario  geral  pertence  todo  o  expediente,  a  ins- 
pecção da  blbliotheca  e  archivo  do  Instituto. 

S  2.^  Ao  Secretario  adjunto  a  redacção  das  actas,  assim 
como  substituir  o  Secretario  geral  na  sua  falta. 

S  3.*  Ao  Secretario  supplente  pertence  substituir  o  Secre- 
tario adjunto. 

§  4.*  Ao  Thesoureiro  compete  a  guarda  dos  fundos  do  Institu- 
to, e  de  todos  os  objectos  que  ao  mesmo  pertençâo,  receber  seus 
rendimentos,  o  pagar  por  ordem  do  Presidente  ou  do  Conselho. 

S  5.*  Ao  Orador  pertence  exercer  as  funcções  do  seu  cargo 
nos  actos  festivos,  congratulatorios  ou  fúnebres  do  Instituto. 

CAPITULO  IV. 

ELEigXO  £  ADlIlSSlO  DOS  SÓCIOS. 

Art.  6.*"  Todos  os  Sócios  são  admUtidos  pelo  Conselho. 
^  1.**  A  admissão  dos   Sócios  Auxiliadores  será  feita  por 
reclamação  na  mesma  secção  cm  que  forem  propostos. 
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§  3.*  A  dos  Effectivos  será  feita  por  cscratinio  secrclo  e  na 
sessão  immcdiata  áquella  em  que  leve  lugar  a  proposta. 

^  3.**  Na  dos  Honorários  e  Beneméritos  se  obscrvrá  o  dis* 
posto  para  a  dos  EíTeclivos. 

Art.  7.*  Nào  l)e  permittido  propdr  um  Sócio  para  classe  in« 
ferior  áquella  em  que  está. 

Art.  S.""  A  eleição  dos  sete  membros  que  tem  de  funccionar 
com  o  quadro  eflèctivo  será  feita  em  Assembléa  Geral  do  Insti* 
luto,  por  escrutínio  secreto,  lançando  na  urna  cada  Sócio  pre- 
sente uma  cédula  com  o  nome  do  Presidente,  repetindo-se  esto 
processo  para  os  oulros  cargos. 

Ari.  9.*"  O  Conselho  nomeará  commissões  permanentes  de  três 
membros  cada  uma,  a  saber:  commissaode  fundos  e  orçamento, 
de  theologiae  cânones,  delitteratura  e  philosophia  ;  e  de  redacção. 

Art.  lõ.  A's  commissOes  pertence  dar  os  pareceres  que  peio 
Instituto  ou  Conselho  eíTectivo  lhes  forem  pedidos. 

§  1.*  A'  commissão  de  rcdacçSo  pertence  redigir  a  Tribuna 
Catholica. 

Art.  11.  Dias  depois  da  eleição  geral,  os  membros  do  quadro 
harmónico,  a  convite  do  Conselho  administrativo,  se  reunirão 
para  elegerem  d'entre  si  um  director  de  harmonia,  tanit)em 
por  escrutínio,  lavrando-se  disto  a  competente  acta. 

Art.  12.  Náo  he  obrigatório  que  o  numero  dos  Socioa  GíTec- 
tivos,  Honorários  e  Beneméritos  esteja  preenchido,  porém  a  classe 
dos  primeiros  nunca  terá  menos  de  trinta  membros  nomeados. 

CAPITULO  \\ 

DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  SOQOS. 

Art.  13.  Os  Sócios  Auxiliadores  sdo  obrigados:  1.*»  a  offo- 
recer,  a  titulo  de  jóia,  uma  obra  para  a  bibliotheca  do  Inslituto ; 
2.*,  a  pagar  annualmente  a  quantia  de  quatro  mil  rèís. 

Íl.*  Os  EQectivos  pagarfio  aonualmente  a  quantia  de  cinco 
réis. 
S  2.*  Os  Sócios  Honorários  e  Beneméritos  nada  pagSo;  po- 
rem os  Honorários  que  nfio  tiverem  sido  EiTectivos  são  obrigados 
a  offerecer  uma  obra  para  a  bibliotheca  do  Instituto. 

Art.  14.  Todos  os  Sócios  tem  o  dever  de  acoitar  as  commis- 
sões para  que  forem  nomeados  e  nenhum  se  poderá  eximir  dos 
cargos  para  que  for  eleito,  excepto  em  caso  de  reeleição. 

CAPITULO  VI. 

ORDEM  DOS  TRABALHOS. 

Art.  15.  O  Conselho  administrativo  terá  sessio  no  primeiro 
dia  de  cada  mez,  devendo  occupar-se  somente  de  assumptos 
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administrativos,  admissão  do  Sócios,  e  do  tudo  quanto  tenha 
it^laçdo  com  os  interesses  o  progresso  da  Associação. 

<|{  J.""  A  primeira  sessílo  annual  do  Conselho  administrativo 
será  destinada  á  nomcaç(io  das  commissOes  permanentes. 

Art.  10.  O  Instituto  terá  sessão  no  dia  15  do  cada  mcz  para 
conferencias  hlterarias»  leitura  de  memorias,  &c.  Nestas  sessões 
jamais  se  tratarão  assumptos  administrativos. 

Art.  17.  No  dia  2í  do  Outubro,  anniversario  da  fundação  do 
Instituto,  haverá  sessão  solcmnc  em  Assemblóa  Geral,  prescdida 
pelo  Exm.  Presidente  Honorário,  no  impedimento  deste,  pelo 
rrrsidcnte  eleito. 

§  1.°  Pronunciado  o  discurso  da  abertura  pelo  Presidcnt(5  do 
Instituto,  o  Secretario  geral  apresentará  o  relatório  dos  trabalhos 
da  administração  durante  o  anno  decorrido,  uma  resenha  das 
oflerlas  que  recebeu,  c  fínalmente  o  estudo  moral  da  Associação. 

JJ  2.»  Os  Sócios  quo  pretenderem  recitar  discursos,  análogos 
Á  occasiáo,  o  transmitlirao  primeiro  ao  Secretario  (icral,  para 
este  prevenir  o  Presidente,  afim  do  dar  a  palavra  na  ordem 
que  julgar  conveniente. 

Art.  18.  A'  commissao  do  fundos  c  orçamento  serão  rcmet- 
tidas  as  contas  do  Thesoureiro,  c  logo  que  esta  der  o  seu  pa- 
recer, será  este  publicado  na  folha  do  Instituto,  c  immcdiata- 
mento  convocada  a  Assembléa  (ieral  para  a  discussão  do  referido 
parecer  o  eleição  dos  membros  que  devem  funecionar  com  o 
quadro  eíTectivo. 

Art.  19.  As  sessões  do  Conselho  administrativo  serão  sempro 
annuncíadas  na  Tribuna  Cathoiica,  o  as  do  Instituto  c  Assem- 
bléa Geral  o  serão  também  nos  dous  principaes  diários  da  Corte. 

§  I."  Para  as  sessões  da  Assembléa  geral  serão  enviados  car- 
tões de  entrada  aos  Sócios,  afim  do  por  este  meio  verillcar-so 
os  nomes  das  pessoas  presentes. 

Art.  £0.  Assessões  do  Conselho  administrativo  são  validas  es* 
tando  presentes  dez  membros,  e  em  caso  urgente  cinco,  mas  então 
he  necessário  que  desses  cinco  sejão  pelo  menos  três  dos  eleitos,  o 
quo  tenha  havido  declaração  de  urgência  no  respectivo  annuncio. 

Art.  21.  Quando  os  dias  designados  para  as  sessões  forem 
impedidos,  terão  ellas  lugar  nos  immediatos,  excepto  a  do  anni- 
versario da  fundação  quo  será  no  próprio  dia. 

<j  1."*  Além  das  sessões  marcadas  nestes  novos  Estatutos  podo 
o  Presidente  do  Instituto  convocar  outras  extraordinárias  quando 
haja  urgência. 

CAPITULO  VII. 

DAS  RENDAS   DO  INSTITUTO. 

Aft.  22.  Provém  os  rendimentos  do  Instituto 
!.•  Da  contribuição  annual,  que  adíanladamente  pagarão  os 
Sócios  ElTectivos  e  Auxiliadores. 

Parte   êl.  29 


Art. 

23. 

%í.' 

A 

geral. 

S  2." 

A' 

S§3.° 

A 

annual 

S  4' 

A 
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2."  Das  remissões  dos  Sócios  Auxilíadorog  que  por  uma  só 
vez  qui^crom  pogar  SOJ^OGO,  c  dos  Eflectívos  que  quizcrem 
pagar  30»000. 

3.**  Das  ofTertas  ou  donativos  feitos  cio  Instituto. 

4."  Do  producto  das  obras  que  por  sua  conla  publicar. 

5.^  Do  producto  dos  concertos  espirituaes,  ou  benefícios  que 
cm  seu  favor  se  possào  obter. 

CAPITULO  VIU. 

DIREITOS  E  HEGALIAS  DOS  SÓCIOS. 

Os  membros  do  Instituto  tem  direito: 

um  diploma  assignado  pelo  Presidente  e  Secretario 

Tribuna  Oatholica  desde  o  dia  da  sua  admissão, 
volar  e  a  serem  votados  para  os  cargos  da  eleição 

visitar  a  bibliothcca  do  Instituto,  e  a  consultar  as 
obras  impressas  alli  depositadas. 

Art.  24.  Todos  os  Sócios  tem  direito  a  serem  visitados,  quando 
enfermos,  e  soccorridos  { caso  necessitarem )  em  relaçào  aos 
recursos  da  Caixa. 

Art.  25.  Por  fallccimento  de  qualquer  Sócio,  que  tenha  com- 
prido com  zelo  as  suas  obrigações,  e  prestado  relevantes  ser- 
viços ao  Instituto,  mandará  este  uma  commissão  ao  seu  funeral, 
e  convidará  pelos  diários  da  CArte  toda  a  Associação  a  assistir 
aos  suffragios  que  por  sua  alma  lhe  mandar  fazer. 

Art.  26.  Nos  primeiros  dias  de  Novembro  a  administrarão 
mandará  celebrar  uma  missa  de  Requlem  de  musica  pela  alina 
do  todos  os  Sócios  fallecidos. 

CAPITULO  IX. 

DA  ESCRIPTCRAÇÃO. 

Art.  27.  A  cscripturaçao  será  feita  cm  seis  livros,  lodos  nu- 
merados c  rubricados  pelo  Presidente. 

0  1.''  servirá  para  a  matricula  geral  dos  Sócios,  que  tiverem 
recebido  diploma. 

O  2."  servirá  de  inventario  dos  objeclos  do  Instituto,  de 
qualquer  natureza  que  sejão,  notando-sc  nos  oíTertados  o  nome 
do  ofTertanto  á  margem. 

O  S.**  servirá  para  copiador  da  correspondência  expedida  pela 
Secretaria. 

u  j.*"  para  a  receita  cdespeza  do  Thesoureiro. 
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o  5.*  para  as  actas  do  Conselho  administrativo  e  Aáscinbiéa 
geral,  e  estará  a  cargo  do  Secretario  adjunto. 

O  6.*  para  as  actas  das  sessOes  do  Instituto,  nas  conferencias 
litterarias,  e  estará  a  cargo  do  mesmo  Secretario  adjunto. 

CAPITULO   X. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  28.  Nenhum  sócio  pôde  ser  eliminado  sem  que  pri- 
meiro se  prove  ter  elle  directa  ou  indirectamente  cooperado 
para  a  dissolução  do  Instituto,  ou  por  infracçAo  reiterada  dos 
iirtigos  essenciaes  dos  Estatutos. 

Ao  Conselhos  pertence  este  julgamento. 

§  1.*  O  Sócio  que  por  negligencia  ou  ausência  não  partici- 
pada deixar  de  pagar  suas  annuidades  pordousannos  consecu- 
tivos será  eliminado. 

Art.  29.  Os  discursos  c  memorias  lidas  no  Instituto  flcão 
sendo  propriedade  do  mesmo,  mas  não  se  publicarão  sem  auto- 
risaçâo  por  cscripto  dos  seus  autores. 

Art.  30.  Nenhum  dos  objectos  do  instituto  poderá  ser  empres- 
tado, salvo  certas  cautelas  que  o  regimento  interno  estabelecer. 

Art.  31.  No  anniversario  da  fundação  do  Insti luto  será  publi- 
cada com  a  Tribuna  Calholica  a  lista  geral  dos  Sócios  que  esti- 
verem quites. 

Art.  32.  Dando-sc  algum  conflicto  entre  os  membros  da  Asso- 
ciação, que  lhe  possa  trazer  divisão  do  seu  pessoal,  será  a  ques- 
tão final  decidida  pela  maioria  dos  Installadores,  que  neste  caso 
extraordinário  se  reunirão  em  Conselho  superior. 

Árt.  33.  Se  algum  dia  este  Instituto  se  dissolver,  os  seus  bens, 
bibliotheca,  archivo  e  dinheiro,  que  possa  haver,  serão  dados  á 
Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  desta  Côrle,  e  na  sua  falta 
ao  Recolhimento  de  Santa  Thereza  tamlTem  desta  Corte,  o  os 
seus  livros  de  escripturação,  memorias  e  jornaes  ficarão  perten- 
cendo ao  Instituto  Histórico  e  Gcographico  Brasileiro. 

Art.  34.  O  regulamento  interno  fica  ao  arbítrio  do  Conselho 
administrativo,  a  quem  igualmente  compete  resolver  as  duvidas 
que  por  ventura  se  possa  suscitar,  sobre  a  intelligencia  de  qual- 
quer artigo  dos  presentes  Estatutos,  assim  como  a  providen- 
ciar sobre  os  casos  omissos  nos  mesmos. 

Art.  35.  Crear-se-ha  um  monte-pio  para  todos  os  Sócios  que 
nelle  se  quizerem  inscrever. 

Art.  36.  Os  Sócios  Installadores,  ainda  que  passem  a  Hono- 
rários ou  Beneméritos,  tem  sempre  assento  no  Conselho  admi- 
nistrativo, com  voto  deliberativo. 

Art.  37.  Estes  Estatutos,  depois  de  approvados  pela  Assem- 
blca  geral  do  Instituto,  terão  immediato  vigor,  c  depois  de 
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approvados  peia  autoridade  competente,  nao  poderão  scrrcfor- 
inados  antes  de  três  annos. 

Art.  38.  Quando  no  futuro  hajdo  de  ser  alterados,  jamais  o 
serão  nos  arts.  1.*»,  17.  32  e  33. 

Approvados  em  sess5o  cstraordinaria  da  Assembléa  geral  do 
dia  G  do  Abril  de  1857,  presidida  pelo  Exm.  Sr.  Conselheiro 
Emiliano  Faustino  Lins.  (Assignado  )— O  Secretario  geral, 
Carlos  Honório  de  Figueiredo. 

Artigo  additivo.  A  Assembléa  geral  do  Instituto  Episcopal 
Religioso,  cm  sessão  extiaordinaria  do  dia  14  de  Julho  de  1857 
sob  a  presidência  do  Exm.  Sr.  Visconde  de  Uruguay,  dcler- 
niinou  que  a  cantribuiçSo  annual  dos  Sócios  EíTectivos  c  Auxi- 
liares fosse  de  6tK)00 ;  e  que  os  Sócios  que  não  cumprirem  a 
determinação  do  art.  13,  relativa  a  ofTcrta  de  uma  obra  para 
a  bibliotheca,  sejão  obrigados  a  substitui-la  por  uma  quantia 
nunca  menor  de  10*000.  (Assignado) —O  Secretario  geral, 
Carlos  Honório  de  Figucredo. 

Conforme.  —  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


DECRETO  N.°  2.769-de6de  Abril  de  1361. 

Concede  á  Sociedade  Masical  de  Beneficência,  estabelecida  nesta  Côrtct 
autorisaçAo  para  continuar  a  exercer  saas  funcçOes,  c  approva  os  rc»- 
pcctivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  quo  Me  representou  a  Sociedade  Musical  de 
Benefícencia,  estabelecida  nesta  Corte,  c  de  conformidade  com 
a  Minha  immediata  Resolução  de  16  de  Março  próximo  pas- 
sado, tomada  sobre  Parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de 
Janeiro  próximo  flndo:  liei  por  bem  Conceder  lhe  autori- 
sacão  para  poder  continuar  a  exercer  as  suasfuncçOcs,  c  Approvar 
os  seus  Estatutos,  que  com  este  baixão ;  ficando  as  alterações 
que  S3  flzerem  nos  mesmos  Estatutos  sujeitas  a  approvaç&o 
do  Governo  Imperial. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, c  encarregado  interinamentedos  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Francisco  de   Paula  de  Negreiros  Sayio  Lobato. 
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Bslatiilofi»  da  Sociecladc  Hiisteal  de  Bene- 
liccucia. 


CAPITULO  1. 

DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 

Art  1.*  A  Sociedade  Musical  de  Beneflccncia  lic  a  rcuniflo 
de  professores  de  musica,,  nacionaes  ou  estrangeiros,  desti- 
nados a  promover  a  cultura  da  arte,  o  a  exercer  uma  reci- 
proca beneficência. 

Art.  2*  A  Sociedade  se  comporá  de  cem  sócios  contri- 
buintes, e  de  um  numero  indeterminado  de  sócios  honorá- 
rios. 

CAPITULO  II. 

DA  ADMISSÃO  DE   SÓCIOS  tO.^TRIBUINTES. 


Art.  3.®  São  habilitações  necessárias  para  ser  sócio  con« 
tribuinte: 

%  i.""  Ser  o  candidato  bem  morígerado. 

%  2."  Ter  dado  provas  de  suíTicieuto  conhecimento  da  arte. 

.4  3."*  Não  solTrer  moléstia  chronica  ou   incurável. 

§  4.*  Nao  ser  maior  de    çincoenta  annos. 

Art.  U.^  A  votação  sobre  a  admissão  do  candidato  n9o 
terá  lu;;ar  na  sessão  cm  que  fór  apresentado  o  requerimento, 
c  no  caso  de  não  obter  em  seu  favor  maioria  absoluta  devotos, 
só  poderá  requerer  nova  admissão,  passado  um  anno. 

Art.  5."*  A  joía  de  admissão  será  regulada  pela  tabeliã  se- 
guinte : 

Até  20  annos 100»000 

De  mais  do   20  até  30 160«>000 

De  mais  de  30  até  40 2i0»000 

Dí  mais  de  40  até  50. 400í?000 

Art.  6."*  Para  pagamento  da  jóia  de  admissão,  regulará  a 
idade  do  candidato,  ao  tempo  da  apresentação  do  seu  reque- 
rimento. 

S  Único.  Esta  jóia  poderá   ser  feita  em  quatro  prestações. 

Art.  ?.•  A  vista  do  documento  que  comprove  haver  o  can- 
didato pago  alguma  das  prestações,  será  considerado  sócio  con« 
Iribaintc. 
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CAPITULO  111.  "If 

PAS  OBRIGAÇÕES    DOS  SOCTOS    CONTRIBUINTES. 

Art.  8.'  O  sócio  conlribuinle  hc  obrigado: 

S  l.®  A  uma  contribuição  mensal  do  1^000  o  ao  paga- 
mento da  porcentagem  annualmentc  estabelecida  sobre  os  seus 
vencimentos  nos  aclos   religiosos. 

§  2.»  A  aceitar  os  cargos  para  que  fôr  eleito,  podendo  uni- 
camente escusar-so,  quando  apresente  causa  justifícada  perante 
a  Assembléa  geral  da  Sociedade. 

§  3."  A  não  exercer  a  arte  cm  actos  públicos  religiosos  sem 
ser  por  convite  dos  Directores  da  Sociedade. 

Í5  4."  A  i)restar-sc  gratuilamente  a  todos  os  actos  que  a 
Sociedade  julgar  conveniente  fazer  para  sustentar  sua  digni- 
dade, ou  para  augmento  dos  seus  Tundos. 

Art.  9.°  Os  sócios  que  nos  dez  primeiros  dias  de  Janeiro  o 
Julho  não  tiver  entrado  para  os  cofres  da  Sociedade  com  a 
importância  do  semestre  fíndo,  incorrerá  na  multa  dcò^^/o'. 
no  segundo  semestre  na  de  10  *»/o,  e  no  terceiro  15  *•/©•  o 
assim  por  diante  5  "/o  mais  em  cada  semestre  que  tiver  dei- 
xado de  pagar  no  devido  tempo. 

Art.  10.  O  sócio  será  eliminado: 

S  !.•  Quando  por  negligencia  ou  desprezo  deixar  passar  trcs 
annos  sem  satisfazer  suas  contribuições,  tendo  sido  por  duas 
vozes  a  isso  convidado  por  escripto. 

§  2.*  Por  desmoralisação  ou  acto  que  comprometia  ou  de- 
grade a  arte  ou  a  Sociedade,  tendo  sido  também  por  duas 
vezes  admoestado  [:or  escripto. 

§  3.'  Quando  se  prove  que  trabalha  ou  coopera  directa 
ou  indirectamente  contra  os  interesses  ou  existência  da  Socie- 
dade. 

CAPITULO  IV. 


DAS   GARANTIAS  E  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  11.  He  garantido  a  todos  os  sócios  assistiras  Assem* 
bléas  geraes,  e  discutir  os  seus  negócios,  podendo  unicamente 
tomar  parte  em  suas  deliberações  o  sócio  contribuinte  que  tiver 
realizado  o  total  de  sua  jóia,  o  que  não  deva  ao  cofre  da  So- 
ciedade mais  de  um  semestre  do  mensalidades  ou  quantia 
equivalente  por  qualquer  outro  titulo. 

Art.  12*  O  sócio  contribuinte  que  tiver  realizado  o  total  de 
sua  Jóia,  quando  enfermo  tem  direito; 

S  !.•  A  1»200  rs.  diários. 
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.§  3.*^  A  racultalívoe  a  medicamentos. 

S  S."  A  conferencias  ou  outro  qualquer  soccorro  extraor- 
dinário, previamente  autorisado  pela  Junta  c  em  caso  extremo 
pelo  Presidente. 

Art  13.  O  sócio  contribuinte,  quando  encarcerado,  tem  di- 
reito aos  soccorros  que  lhe  forem  concedidos  em  Assembléa 
geral. 

Art.  14.  O  sócio  deRnitivamente  inhabilitado  a  exercer  a 
arte,  tem  direito  a  uma  pensão  mensal  de  vinte  até  quarenta 
mil  réis,  que  nSo  pôde  ser  concedida  sem  que  uma  commissão 
adkoc  informe  a  Sociedade  das  circumstancias,  capacidade, 
moralidade  c  serviços  daquelie  que  a  requerer. 

S  Único.  O  sócio  pensionado  n3o  pôde  votar  nem  ser  volado. 

Art.  15.  O  sócio  tem  direito  a  ser  sepultado  e  sufTragado  a 
expensas  da  Sociedade. 

Art.  16.  Por  fallecimentodo  sócio  a  viuva  em  primeiro  lugar, 
em  segundo  as  filhas  e  filhos  legítimos  ou  legitimados,  em 
terceiro  amai,  e  em  quarto  as  irmSas  que  se  tornarem  dignas 
por  sua  moral  c  modéstia,  serão  soccorridas  com  lO^OOO  mcnsaes, 
se  o  requererem. 

S  Único.  Esta  beneficência  não  se  estenderá  a  mais  de  uma 
vida,  nem  se  prodigalisará  á  pessoa  que  fôr  casada ;  e  quando 
rOr  concedida  h  herdeiro  varão,  cessará  logo  que  este  completo 
a  Idade  de  15  annos. 

Art.  17.  O  sócio  que  nunca  se  utilisar  dos  soccorros  de  que 
tratão  os  arts.  12,  13  e  14  destes  Estatutos,  e  que  tiver  rea- 
lizado o  total  de  sua  jóia  com  três  annos  de  antecedência  pelo 
menos,  deixa  a  seus  herdeiros  segundo  a  ordem  estabelecida 
no  art.  16  o  direito  de  serem  soccorri^os  com  o  dobro  da 
pensão  que  se  acha  marcada  no  mesmo  artigo. 

§  Único.  Poderá  fazer-se  extensivo  o  mesmo  direito  aos  ac- 
tuaes  sócios,  uma  vez  que  entrem  para  o  cofre  da  Sociedade, 
dentro  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  approvação  dos  pre- 
sentes Estatutos,  com  as  quantias  que  com  ellessc  tcnhão  des- 
pendido 3  mais  25  7o  do  seu  total. 

Art.  18.  O  sócio,  em  quanto  não  realizar  o  total  de  sua  Jóia, 
só  tem  direito  quando  enfermo  ou  inhabilitado,  á  quota  cor- 
respondente a  prestação  ou  prestações  que  tenha  verificado,  c 
bem  assim  por  sua  morte  as  pessoas  de  sua  familia  que 
forem  pensionadas  pela  Sociedade,  gozando  porém  de  todos 
os  mais  socorros  garantidos  nos  §§  2.<»  e  3.""  do  art.  12,  o 
arts.   13  e  15. 

Art.  19.  Não  tem  direito  á  beneficência  o  sócio  que  não  es- 
tiver realmente  impossibilitado,  o  que  não  se  achar  quite  com 
a  Sociedade,  e  bem  assim  a  familia  daquelie  que  ao  tempo 
do  seu  fullecimento  estiver  devendo  Ires  ou  mais  annos  de 
mensalidades,  ainda  que  alguém  so  oíTereça  a  indcmnisar  a 
Sociedade  da  importância  devida. 
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CAPITULO  V. 

BA    ADMLVISTRAÇÂO    DA  SOCIEDADE. 

Art.  20.  AadmínístraçilodaSocicdadf^hcconnada  auma  Junti 
de  sete  membros,  a  saber:  Prosidenie,  Vice-Presidente,  !.•  c  2.* 
Secretari.)s,  Thesoureiro,  Distribuidor  da  beneíiceiícia  c  Fiscal. 

Art.  21.  As  funcçOes  da  Junta  duranlo  um  anuo,  enão  sô 
considerará  formada,  sem  que  estojao  presentes,  pelo  menos, 
quatro  de  seus  membros. 

Art.  22.'  A*  Junta  compete  : 

J5  1.®  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcanço  o  aug- 
mento  da  Sociedade. 

§  2.*  Proceder  a  escrupulosa  distribuição  da  beneficenciít 
pelos  sócios  que  delia  necessitarem,  o  por  fallcciniento  destes 
pelas  pessoas   de  suas  famílias. 

§  3.**  Fiscal isar  todos  os  dinheiros  da  Sociedade,  devendo 
empregar  as  sobras  em  fundos  públicos. 

§  4.**  Encarregar-se  das  funcçôes  commettidas  á  Sociedade, 
c  dar  direcção  a  Iodas  aquellas  em  quo  a  mesma  Sociedade 
se  achar  compromeltida,  o»  que  julgar  necessário  Hizer  para 
sustentar  sua  dignidadis  ou  para  augmcnto  da  caixa  social. 

JJ  5.°  Nomear,  no  ciso  da  primeira  parto  do  paragrapho 
acima,  um  Director  quo  será  o  responsável  pelo  bom  ou  máo 
resultado  da  funcç<lo  quo  lho  tiver  sido  eonliada,  podendo  pre- 
ferir aquello  que  lhe  fòr  exigido  pelo  committente. 

§  6."^  Intervir,  quando  por  qualquer  motivo  suscitar-seconflicto 
entre  os  sócios  ou  Directores,  allm  do  guardar-se  a  dignídado 
c  o  decoro  da  Sociedade,  cm  todas  as  funcçcles  e  actos  públicos. 

§  7.*  Organlsar  annualmente  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos 
Professores  c  Directores  nos  actos  religiosos»  bem  como  das 
porcentagens  devidas  á   Sociedado. 

§  8."*  Executar  c  fazer  executar  os  estatutos,  regimento  ioterno 
e  mais  deliberaç<les  da  Sociedado,  responsabilisaado  os  empre- 
gados ou  sócio  que  as  infrigirem ;  assim  como  providenciar 
sobre  qualquer  caso  occurronte  que  não  esteja  previsto  nos 
Estatutos  ou  regimento  interno»  dando  conta  a  Assembléa 
geral  da  Sociedade. 

§  O.*"  Dar  procuração  ao  Thesourciro  fará  haver  de  qualquer 
cofre  publico  ou  particular,  o  que  pertencer  a  Sociedade. 

CAPITULO  VI. 

BA  ASSEMDLEA    GEUAL   DA  SOCIEDADE. 

Art.  23.  A  Assembléa  geral  consJderar-se>  ha  legalmente  cons- 
tituída, havendo  sido  coQvocada  por  annoncios  cnv  dous   ou 


tnals  jomâéd  doâ  mais  lidoâ  o  com  antecedência  pelo  mcnoá 
de  ora  dia. 

Ari.  34.  A'  Assembléa  geral  compete : 

S(  1.^  A  approvaçao  dos  Estatutos  o  regimento  interno  da 
Sociedade. 

S  2/  A  eleiçSo  da  Junta. 

S  S.""  A  admissão  e  a  eliminação  dos  sócios. 

%  4.*  A  approvaçao  da  tabeliã  annualmente  organisada  pela 
Janta»  marcando  a  porcentagem  com  que,  dos  actos  públicos 
da  arte»  devem  contribuir  os  sócios  e  Directores.         ; 

Ç  5.*  A  concessão  do  patentes  para  Directores.  w^'»*'^ 

$  6."*  O  arbitramento  de  mensalidades  aos  sócios  definitiva- 
mente iniiabililados. 

$  1.^  Os  soccorros  que  Julgar  conveniente  prestar  aos  encar- 
cerados. 

$/  8.*  A  nomeação  de  facultativo  e  agente,  e  arbitramento 
de  seus  vencimentos. 

S  9.*  A  correcção  dos  sócios  que,  por  qualquer  acto  de 
desmoralisação  ou  malversação,  compromclterem  o  decoro 
e  interesses  da  Sociedade  por  factos,  para  os  quacs  não  haja 
pena  marcada  nestes  estatutos. 

Art.  25.  Para  a  Assembléa  geral  poder  funccionar  deverão 
achar-so  presentes  pelo  menos  vinte  oinco  sócios  contribuintes, 
inclusive  os  membros  da  Junta  necessários  para  ella  estar  legal- 
mente constituída. 

Ari.  26.  Os  objectos  da  Assembléa  geral  que  por  duas  vezes  fo- 
rem adiados  por  falta  de  numero  legal,  poderão  ser  decididos 
pela  Junta  e  sócios  contribuintes  presentes  á  terceira  convocação. 


CAPITULO  VIL 


nos  MEMBROS    BA  JUNTA  ADMINISTRATIVA. 

Ari.  27.  Ao  Presidente  compete : 

§  1.*  Convocar  e  presidir  as  sessOes  da  Junta  e  da  Assembléa 
geral,  podendo  suspende-las,  quando  o  exigir  o  bem  da  ordem. 

S  2.*  Nomear  todas  as  commissões,  excepto  a  que  tem  de 
rever  as  contas. 

§  3.*  Rubricar   todo  o  expediente  e   livros  da  Sociedade. 

%  4.*  Fazer  uma  exposição  do  estado  da  Sociedade  no  dia 
da  posse. 

An.  28.  Ao  Presidente  compete  também  tomar  parte  em 
Iodas  as  votações  secretas;  nas  symbolicas  porém  só  terá  o 
Toto  de  desempate. 

Ari.  29.  Ao  Vice*Presidente  compete  substituir  o  Presidente 
em  seus  impedimentos. 

Paru   11.  30 


Art  30.  Aol.^  Secretario  eompete: 

^1.0  Presidir  as  sessões  no  ImpedimeQto  do  Vice-Preildento. 

%  2.0  Expedir  toda  a'  eòrrospondencia  da  Sociedade* 

§  3.*  Escrípturar  o  livro  das  actas,  o  da  matricula  «o da 
receita  e  despeza. 

§  L''  Ter  sobre  soa   guarda  o  archivo  da  Sociedade. 

Art.  31.  Ao  â.«  Secretario  compete: 

§  1.*  Exercer  as  funcções  do  i.*  aos  aeos  Impedimentoa, 
menos  presidir  as  sessões. 

§  2.'»  Escripturar  e  ter  em  dia  o  livro  de  inventario  e  todot 
os  outros  de  registro. 

Art.  32.  Ao  Ttiesoureiro  compete: 

§  l."*  Receber  do  Fiscal  as  jóias,  mensalidades  e  poreen*» 
tagens  dos  sócios  e  Directores,  arrecadando  e  tendo  em  boa 
guarda  todos  os  demais  valores  e  dinheiros  da  Sociedade. 

S  2.*  Pagar  as  despezas  ordinárias,  sendo  preciso  para  as 
extraordinárias  expressa  determinação  da  Junta. 

§  d.""  Fazer  o  lançamento  dos  donativos  e  dadivas  no  livro 
competente. 

§  4.0  Apresentar  todos  os  mezes  na  sessfio  da  Junta  um 
balancete,  e  no  flm  do  anno  um  balanço  geral  de  toda  receila 
e  despeza  da  Sociedade. 

Art.  33.  Ao  Fiscal  compete: 

%  í.*  Fiscalisar  a  cobrança  de  lodosos  rendimentoadaSo* 
ciedade  e  vencimentos  dos  Professores  nas  funcçOes  religiosas» 
fazendo  immediata  entrega  daquelles  ao  Thesonreiro,  e  destes 
a  quem  pertener. 

^  2.^  Escripturar  e  ter  em  dia  o  livro  do  manifesto»  e  e 
das  entradas  e  mensalidades  dos  sócios. 

§  3.^  Ler  nas  sessões  mensaes  da  Junta  a  parte  do  mani- 
festo que  disser  respeito  ao  mez  aateoedcnte. 

§  4.''  Accusar  perante  a  Junta  as  infracções  dos  sócios  e 
Directores. 

Art.  34.  O  Fiscal  perceberá  dos  Directores,  para  quebras, 
11^000  por  cada  funcção  religiosa  em  que  o  vencimento  dos 
Professores  e  porcentagem  da  Sociedade  seja  menor  de  cem 
mil  réis,  e  nas  que  excedfio  esta  quantia,  receberá  1  Vodoaeu  total. 

Art.  35.  Ao  Distribuidor  da  beneficência  compete: 

§1.*  Prestar  aos  sócios  enfermos  ou  encarcerados  todos  os 
soccorros  que  lhes  s&o  garantidos  no  capitulo  4«*  destes  Ea-. 
tatutos,  observando  a  respeito  dos  últimos  o  dispoilo  no  art. 
13,  no  caso  de  d8o  deverem  ao  oofk^e  da  Sodedade  mais  de 
um  semestre  de  mensalidades,  a  quantia  equivalente  por  ontio 
qualquer  titnio. 

S  2.*"  VisHa-los  a  tempo  de  poder  providenciar  nobie  qmk^ 
quer  occurrencia  que  lhes  possa  sor  fatal. 

S  3/  Determinar  por  aotorisaçio  de  Presidenle  o  ftiecral 
e  suffragios  a  que  os  sócios  tem  direito» 
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S  4,*  Apresentar  na  aeasSo  mensal  da  Junta  vm  n9ftt0r&i 
dos  flooios  enfermos  oa  encarcerados. 

Art.  36.  O  Distribuidor  suspenderá  immediatamente  os  soe- 
comw  ao  enfermo  que  nfio  se  sujeitar  ao  tratamento  pres- 
crípto  pelo  Medico,  e  dará  parte  ao  Presidente,  afim  de  o  levar 
ao  eontiecimento  da  Junta. 


CAPITULO  VIII. 

DOS  DIRECTORES   E   SCAS  OBRIGAÇÕES. 

Art.  37.  Chamão-se  Directores  aquelles  sócios  autorisados  pela 
Sociedade  por  meio  de  uma  patente  para  dirigirem  as  funcçôes 
publicas  da  arte. 

Art.  38.  Todo  o  sócio  pôde  ser  Director,  uma  vez  que  reúna 
as  qualidades  seguiniei : 

J\  Único.  Ter  três  annos  de  Sociedade,  e  estar  no  goco  de 
os  os  direitos  garantidos  pelos  Estatutos. 

Art.  39.  Os  Directores  pagarão  pela  patente  a  Jóia  de  cem 
mil  réis. 

Art.  40.  São  obrigados  os  Directores: 

§  l.''  A  empenhar  toda  a  sua  actividade  para  que  as  ftinc- 
çCes  que  Ibes  forem  Incumbidas  se  faç&o  com  a  maior  de- 
cência e  boa  ordem,  afim  de  que  nfio  resulte  algum  desar  aos 
sócios  e  á  Sociedade. 

§  2.^  A  dirigir  as  funcçôes  que  a  Sociedade  houver  de  fazer, 
quando  para  isso  forem  nomeados. 

§  3."*  A  contribuir  das  ftincçGes  religiosas  com  a  porcen- 
tagem de  que  trata  o  §  T.""  do  art.  22  destes  Estatutos. 

§  4.**  A  distribuir  equitativamente  os  seus  convites  para 
os  actos  públicos  da  arte,  dando  sempre  preferencia  aos  sócios, 
uma  vez  que  esta  preferencia  não  prejudique  o  bom  desem- 
penho dos  mesmos  actos. 

Art  41.  O  Director  ou  sócio  que  dirigir  orchestra  de  theatro, 
ou  de  qualquer  outro  espectáculo  publico,  contribuirá  para  o 
c^e  da  Sociedade  com  DIKHK)  por  espectáculo  até  19  Profes- 
sores, e  29000  de  20  por  diante. 

Art,  42.  Os  Directores  ou  sócios  que  não  fizerem  em  tempo 
opportuaao  entrega  ao  Fiscal  das  quotas  pertencentes  á  Socie* 
dade,  aos  sócios  e  Professores,  ficarão  sujeitos  a  uma  nHiIta  de 
2  7o  ao  mez,  sem  prejuízo  de  outras  penas  em  que  possão 
inoonrer. 

Art.  43.  Serão  suspensos  temporariamente  dos  direitos  que 
Ibet  oonfere  a  patente,  e  no  caso  de  reincidência  privados  deua» 
aQiielles  Direotores  qae  nio  cumprirem  exactamente  as  obri- 
gações impostas  nos  Estatutos  e  regimento  Interno. 


Art.  44.  Ouando  scjlSo  saspcnsos  do  direito  da  patente,  pá^ 
gatão  no  caso  do  serem  reintegrados  10^000,  se  a  suspensão 
não  exceder  a  ires  mezes ;  209000,  se  não  exceder  de  seis ; 
e  assim  proporcionalmente  se  irà  sempre  augmentando  109000 
por  cada  três  mczes,  em  quanto  durar  a  suspensão. 

Art.  45.  Quando  a  Sociedade  entender  conveniente  a  arte e 
aos  seus  interesses  chamar  a  si  a  direcção  da  parle  musical 
nos  actos  públicos,  cessará  o  direito  concedido  aos  Directores, 
flcando-lhes  entretanto  garantida  a  direcção  desses  actos  por 
parte  da  Sociedade,  pelo  que  perceberão  uma  gratificação  pro- 
porcional. 

CAPITULO  IX. 

1)AS  SESSÕES  DA  SOCIEDADE. 


Art.  46.  A  Sociedade  terá  sessões  ordinárias  o  extraordi^ 
narias,  que  serão  francas  a  todos  os  sócios. 

Art.  47.  As  sessões  terão  lugar,  as  ordinárias: 

^  1.°  A  20  de  Dezembro  para  eleição  da  Junta. 

!§  2.^  A  25  de  Janeiro  para  a   posse. 

No  caso  porém  que  sejão  impedidos  os  dias  mencionados, 
far-se-ha  a  sessão  nos  immedíatos. 

Art.  48.  As  sessões  extraordinárias  terão  lugar  todas  as  Tezes 
que  o  Presidente  ou  a  Junta  julgar  necessário. 

Deverá  também  o  Presidente  convocar  sessão  extraordinária, 
quando  assim  fôr  pedido  em  requerimento  assignado  por  cinco 
sócios  contribuintes,  em  que  se  declare  o  objecto  a  tratar. 

Art.  49.  A  Junta  se  reunirá  ao  menos  uma  vez  por  mez. 


CAPITULO  X. 

DA  VOTAÇÃO. 

Art.  50.  As  deliberações  da  Sociedade  serão  tomadair  por 
maioria,  e  a  votação  será  secreta  ou  symbolica. 

Art.  51.  A  votação  secreta  terá  unicamente  lugar  na  ad- 
missão o  eliminação  de  sócios,  na  concessão  de  patentes  aos 
Directores,  e  em  qualquer  negocio  individual  e  melindroso,  com 
prévia  decisão  da  Sociedade. 

Art.  52.  Todas  as  mais  votações  serão  tomadas  symboliea- 
mente. 

Art.  53.  Havendo  empate  na  votação  secreta,  decidirá  a  sorte, 
ou  correr-se-ha  novo  escrutínio ;  na  votação  symbolica  deddihi 
o  voto  do  Presidente. 
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CAPITULO  XI. 

DA  ELEIÇXO. 

Art.  54.  No  dia  marcado  para  clciçdo  da  nova  Junta,  os 
sócios  apresentarão  seus  votos  cm  cédulas,  declarando  os  nomes 
dos  votados,  e  os  empregos  para  que  são  eleitos.  Os  sócios 
que  não  puderem  comparecer,  remetterão  ao  1.^  Secretario 
suas  cédulas  em  carta  fechada,  e  assignadas  no  verso. 

Art.  55.  Não  pôde  votar  nem  ser  votado  para  nenhum 
cargo,  e  nem  tomar  pailo  nas  deliberações  da  Sociedade,  o 
sócio  que  dever  mais  de  um  semestre  de  mensalidades  ou  quan- 
tia equivalente  por  qualquer  outro  titulo. 

Art.  56.  Concluída  a  eleição  da  Junta,  proceder-se-ha  em 
seguida  a  eleição  do  três  sócios  contribuintes  que  constituirão 
a  commlssão  de  contas. 

Art.  57.  Julgar-se-ha  eleito  para  cada  um  dos  empregos  o 
que  obtiver  a  maioria  relativa,  e  havendo  empate  decidirá 
a  sorte. 

CAPITULO  XIL 

J)A  POSSE. 

Art.  58.  No  dia  designado  para  a  posse,  depois  da  exposição 
do  Presidente,  se  lerá  o  balanço  geral  e  o  parecer  da  commissão 
de  contas,  o  qual  depois  de  approvado  será  registrado,  e  bem 
assim  a  exposição  do  Presidente  no  livro  competente ;  sendo 
o  balanço  geral  entregue  ao  primeiro  Secretario  para  também 
ser  registrado  no  livro  a  isso  destinado,  e  depois  archivado. 
Feito  isto,  os  novos  eleitos  receberão  dos  seus  antecessores  os 
objectos  a  sen  cargo,  o  dar-se-hão  por  empossados  dos  seus 
respectivos  lugares. 

Art.  59.  No  impedimento  temporário  de  alguns  dos  novos  elei- 
tos servirá  interinamente  um  dos  membros  da  Junta  ;  e  no  caso 
de  Impedimento  definitivo  proceder-se-ha  a  eleição  do  lugar  vago. 

Art.  60.  Na  primeira  Assemblca  geral,  depois  da  posse,  será 
conferido  pela  commissão  de  contas  o  registro  do  balanço  geral 
feito  pelo  l.""  Secretario,  o  qual  estando  exacto  será  assignado 
pela  mesma  commissão. 

CAPITULO  XIIL 

DISPOSIÇÕES  GEBAES. 

Art.  61.  O  dinheiro  da  Sociedade  que  estiver  empregado  em 
fundos  públicos  jamais  poderá  ser  retirado  sob  pretexto  algum, 


Mm  que  fres  quartas  partes  dos  sócios,  de  qae  se  comp5e  toda 
a  Sociedade,  precedendo  discussão  sobre  a  necessidade  de  tal 
medida,  vote  unanimemente  o  assigne  a  deliberação. 

§  Uiiico.  A  Junta  he  responsável  por  suas  pessoas  e  bens 
pela  inHracção  deste  artigo. 

ArU  62.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  sem  que  se 
proceda  as  formalidades  exigidas  no  artigo  antecedente,  e  votada 
a  dissolução,  os  fundos  e  os  productos  de  todos  os  mais  haveres 
reverterão  para  a  Santa  Casa  da  Misericórdia,  com  o  ónus  de 
continuar  a  pagar  as  mensalidades  (até  deixarem  de  existir) 
aos  sócios  inhabilitados  e  às  famílias  que  estiverem  no  gozo 
delias  na  época   da  dissolução. 

Art.  63.  Nenliuma  proposta  para  reforma  de  artigos  de  Esta- 
tutos ou  regimento  interno  poderá  entrar  em  discussão  sem 
que  seja  remettida  á  uma  commissão  para  dar  parecer. 

Art.  6i.  Estes  Estatutos  não  poderão  ser  reformados  senSo 
depois  de  cinco  annos,  contados  da  data  da  sua  approvação  pela 
Assembléa  geral. 

Art.  65.  Um  regimento  interno,  organisado  pela  Junta  e 
approvado  pela  Assembléa  geral  da  Sociedade,  prescreverá  em 
detalhe  as   medidas  necessárias  para  a    boa  execução  destes 


Estatutos. 


CAPITULO  ADDICIONAL. 


DOS    SÓCIOS  HONORÁRIOS. 


Art.  1.*  Poderão  ser  admittidos  como  sócios  honarios  aquellas 
pessoas,  qualquer  que  seja  a  sua  idade,  que  por  sua  consideração 
social,  proflssão  ou  emprego,  puderem  ser  úteis  à  Sociedade. 

Art.  2.'^  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  admittida  como  sócio 
honorário,  sem  preceder  proposta  por  escripto,  assignada  por 
ires  sócios  contribuintes. 

Art.  S.""  A  votação  sobre  taes  propostas  só  poderá  ter  lugar 
em  Assembléa  geral  por  escrutínio  secreto  e  por  maioria  absoluta 
do  votos. 

Art.  4.**  Os  sócios  honorários  são  isentos  das  contribuições 
pecuniárias,  e  por  isso  não  tem  direito  a  bcnefícencia  do  Capitulo 
i."  e  nem  a  votar  e  a  ser  votados  para  os  cargos  da  Junta ; 
podem  porém  concorrer  com  os  contribuintes  em  todas  as  func- 
ções  publicas,  gozando  nesses  actos  dos  mesmos  direitos,  e  bem 
assim  assistir  ás  reuniões  da  Sociedade  e  discutir,  sem  todavia 
tomar  parte  em  suas  deliberações. 

Seguom-se  sete  asslgnaturas. 
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SBCRETO   N.  a.770-de  Ç  da  Abril  de  1861. 

^pprova  00  Estatutos  dt  Sociedade  Philantbropíca   Suissa,   csUbcleâda 

nesta  C^rte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Philan- 
tbropica  Suissa»  estabelecida  nesta  Corte,  c  de  conformidade 
com  a  Minha  Imniedíata  Resolução  de  2^  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
coDSolla  de  ^  de  Outubro  do  mesmo  anno:  Hei  por  bem 
approvar  os  seus  Estatutos,  que  com  este  baixSo,  ficando  as 
alterações  que  se  fizerem  nos  mesmos  Estatutos  sujeitas  a  appro- 
vaçfio  do  Governo  Imperial. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o 
lenha  entendido  o  Ihça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Etftotatoii  da  Sociedade  Phllanthropiea  ISuteaia, 
estabelecida  ne^ta  Corte. 

DA    SOCIEDADE. 

Àrt.  1.*  A  Sociedade  denomina-se— Sociedade  Philantropica 
Suissa  do  Rio  de  Janeiro— e  comp5e-se  de  todos  os  Suissos 
que  contribuírem  annualmente  com  um  donativo  voluntário  para 
as  necessidades  da  Sociedade.  A  lista  dos  membros  estará 
constantemente  aberta  para  todos  os  Suissos  que  quizerem  fazer 
parte  da  Sociedade. 

Art.  2.®  O  (im  da  Sociedade  he  soccorrer  os  Suissos  residentes 
na  circumscripçSo  do  Consulado  Geral  do  Rio  de  Janeiro,  que 
estiverem  em  desgraça  ou  em  miséria ;  a  Sociedade  lhes  prestará 
não  só  soccorros  pecuniários,  quando  forem  necessários,  mas 
ainda  lhes  prestará  conselhos,  procurará  melhorar  sua  sorte 
íacilitando-lhes  domicilio  e  trabalho  necessário  para  obterem 
meios  de  subsistência.  A  Sociedade  toma  sob  sua  immediata 
proteção :  os  velhos,  as  viuvas,  os  orphãos  das  famílias  que 
tiverem  cabido  em  desgraça  no  paiz.  E  outro  sim,  irá  em 
soccorro»  tanto  quanto  fór  possível  e  sem  prejudicar  o  seu 


fim  principais  doi  Búiisoê  recem<hQgeAoê  qae  neeeiiitaram 
de  êoccorroêé 

Art.  S."*  O  anno  financeiro  começará  no  1.*  de  lanelro  é 
terminará  a  31  de  Dezembro,  e  a  cobrança  das  contribuições 
far-se-ha   por  semestre. 

DA  A8S1SMBLÉA  GERAL. 

Art.  4.^'  Todos  os  annos,  no  mez  do  Janeiro»  se  reanirá  a 
Assemblca  gerai  ordinária : 

1.*  Para  ouvir  a  leitura  do  reiatorío  da  commissão  sobro 
sua  gerência. 

a.*»  Para  eleger  a  nova  ctmmissão,  ^que  entrará  logo  em  exer- 
cielo. 

3."^  Para  eleger  uma  commissão  de  Ires  membros  (da  qual 
Dão  poderá  fazer  parte  nenlium  dos  da  commissão  que  tiver 
acabado  seu  anno  de  gerência),  a  qual  examinará  as  contas 
do  anno  precedente  e  apresentará  á  commissão  gerente  um 
relatório,  que  será  presente  á  Assemblòa  geral. 

4."  Para  resolver  sobre  as  propostas  que  se  fizerem  no  inte- 
resse geral  da  Sociedade. 

Art.  5.*"  A  Assembléa  geral  poderá  ser  convocada  extraor- 
dinariamente pela  commissão  gerente  em  casos  de  urgência, 
o  o  deverá  ser  logo  que  doze  membros  o  exigirem  por  meio  de 
requerimento  escripto  e  motivado  dirigido  á  Commissão  geroute.* 

Art.  6,"*  Os  sócios  serão  convocados  para  a  Assembléa  geral 
por  annuncios  nos  Jornaes. 

Art.  7.»  A  convocação  para  a  Assembléa  geral  extraordinária 
será  feita  por  cartas  a  cada  um  dos  sócios,  declarando-se  nellas 
o  fim  da  reunião,  e  que  não  poderá  deliberar  senão  sobre  o 
objecto  para  que  he  convocada. 

Art.  S.""  Para  que  a  Assembléa  geral  possa  deliberar  e  votar 
ho  necessário  que  estejão  presentes  sócios  que  representem  a 
quarta  parte  do  numero  total  dos  sócios  eíTectivos. 

No  caso  em  que  não  se  rcuna  esse  numero  será  convocada 
nova  Assembléa  geral,  que  poderá  então  deliberar  e  votar, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  sócios  presentes. 

Art.  9.*^  As  decisões  da  Assembléa  geral  serão  tomadas  por 
maioria  absoluta  dos  membros  presentes,  c  não  serão  admittídos 
votos  por  escripto  dos  sócios  ausentes. 

DA    GOHMI85ÃO  GEREKTE. 

Art.  10.  A  commissão  gerente  se  compõe : 

De  um  Presidente* 

Do  um  Vic.c-Presidentet. 
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]>0  ttm  theêoúreito. 

De  um  Secretario. 

Be  cinco  Cooselhoiros. 

Art.  11.  Os  membros  da  commissSo  gerente  são  eleito^  pof 
um  auno  e  poderão  ser  reeleitos  no  fim  do  anno,  quer  para 
a  mesma  commissao^  quer  para  outras. 

Art.  12.  Os  membros  da  com  missão  gerente  serão  eleitos  por 
maioria  absoluta  de  votos,  cada  um  por  sua  vez.  Quando  algum 
dos  sócios  votados  para  membro  da  commissão  gerente  não 
reunir  maioria  absoluta  de  votos,  se  procederá  a  novo  escrutínio 
sobre  os  três  que  tiverem  sido  mais  votados. 

Art.  13.  O  Presidente  e  o  Secretario  da  commissão  gerente 
serão  nomeados  d'entre  seus  memmbros  pela  Assembléa  geral. 

Quando  alguns  dos  membros  da  commissão  gerente,  ou  de 
outra  qualquer  commissão  não  aceitarem  a  nomeação,  ou 
pedirem  demissão,  a  commissão  gerente  tem  a  faculdade  do 
nomear  quem  os  substituão. 

DAS   FDNCÇÔES   DA  GOMMISSXO  GEREinTE. 

Art.  14.  O  Presidente  preside  á  Sociedade  e  à  commissSo 
gerente :  convoca  a  commissão  gerente  uma  vez  por  mez,  ex- 
traordinariamente todas  as  vezes  que  julgar  conveniente,  e  será 
obrigado  a  convoca-la  todas  as  vezes  que  se  tratar  de  prestar 
um  soccorro  que  exceda  a  quantia  de  100:1^000.  O  Presidente 
lie  o  órgão  da  commissão  gerente  para  fazer  executar  as  de^ 
cisões  e  fazer  cumprir  os  regulamentos ,  exerce  poder  provi- 
sional, e  ocommunica  im  mediatamente  á  commissão  gerente. 
Seu  voto  he  preponderante. 

Art.  15.  O  Vice-Presidente  substitue  em  todas  as  funcçdes 
o  Presidente  quando  impedido,  ausente  ou  demittido. 

Art.  16.  O  Thesoureiro  he  o  depositário  dos  Aindos  da  So« 
cicdade ;  recebo  as  mensalidades,  as  contribuições  voluntárias, 
e  os  donativos  do  qualquer  natureza  que  sejão ;  paga  as  or- 
dens o  contas  approvadas  pelo  Presidente. 

Art.  17.  O  Secretario  escreve  os  comités  e  a  correspon- 
dência ;  redige  as  actas  da  Commissão  Gerente,  e  da  Assem- 
bléa geral,  as  quaes  lidas  e  approvadas  nas  sessões  seguintes 
devem  ser  rubricadas  pelo  Presidente.  He  depositário  dos  ar- 
chi  vos  e   registros  da  Sociedade. 

Art.  18.  Os  Conselheiros  farão  o  serviço  por  semana,  cada 
um  por  sua  vez. 

Art.  19.  A  commissão  gerente  não  poderá  deliberar  senão 
com  cinco  membros  presentes. 

Art.  20.  A  Commissão  Gerente  he  encarregada  exclusiva*^ 
mente  da  administração  da  Sociedade,  de  velar  sobre  seusin-' 
teresses,  de  regular  suas  despezas  e  os  soccorros  aos  necesr 
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sftaclo9,  &c.  Dá  contas  de  sua  administração  a  Assembléa  geral 
pelo  órgão  de  seu  Presidente.  Julga  de  todos  os  casos  não  pre- 
vistos pelos  regutamentos,  e  suas  decisões  torn9o-se  defini- 
tivas quando  sanccionadas  pela  Assembléa  geral  em  sua  primeira 
reunião. 

DOS  FUNDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  21.  O  capital  da  Sociedade  se  compõe: 

1.*  Dos  fundos  existentes  actualmente. 

3.*  Do  excesso  das  receitas  sobre  as  despezas  annuaes. 

3.*  Dos  donativos  extraordinários  que  a  Sociedade  puder  re- 
ceber. 

Art.  22.  As  despezas  nSo  poderfio  exceder  as  contribuições 
e  aos  lucros  dos  capitães. 

Art.  23.  No  caso  em  que  a  receita  nfio  chegue  para  as  ne« 
cessidades  do  anno  corrente,  a  commissSo  gerente  convocará 
uma  Assembléa  geral  extraordinária  para  deliberar  sobre  os 
meios  de  providenciar. 

Art.  24.  O  fundo  capital  da  Sociedade  não  poderá  por  pre- 
texto algum  ser  alienado  ou  mudado  de  natureza,  quer  em 
todo,  quer  em  parte,   sem  approvação  da  Assembléa  geral. 

Art.  25.  Toda  a  proposição  concernente  a  disposição  do  art. 
fii,  ou  tendente  a  alterar  os  Estatutos  deverá  ser  dirigida  á 
commissão  gerente  15  dias  antes  da  Assembléa  geral.  Acom- 
missão  gerente  dará  delia  conhecimento  por  escrípto  a  todos 
os  sócios  pelo  menos  três  dias  antes  da  reunião.  Se  tal  pro- 
posição fôr  feita  em  Assembléa  geral,  não  poderá  ser  votada  se- 
não na  Assembléa  geral  seguinte;  havendo  porém  caso  de  ur- 
gência reconhecida  pela  Assembléa  geral,  os  termos  fixados 
na  1.'  parte  deste  artigo  não   serão  applicaveis. 

Conforme  a   traducção   em   francez. 

5.'  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  6  de  Abril  de  1861.— Jo6ta«  Leite. 

Conforme.— /o«e  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  2.771  — de  6  de  Abril  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  de  Beneficência  dog  Artistas  de  Coastrucçlo  Naval 
aatorisaçao  para  continuar  ^  exercer  as  suas  funcçoes,  e  ApproYa  os  res- 
pectivos Estatutos.  X 

.  Attendendo  ao  que  me  representou  a  Sociedade  de  Benefi- 
cência dos  Artistas  de  Construcção  Naval,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  16  de  Fevereiro  pro* 
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xímo  OndOy  tomada  sobre  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  21 
de  Janeiro  ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisaçdo  para 
poder  continuar  a  exercer  as  suas  fbncções,  e  Approvar  os  seus 
Estatutos  que  com  este  baixão,  ficando  as  alterações  que  se 
izerem  nos  mesmos  Estatutos  sujeitos  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
e  encarregado  interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  seis 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


Elstatiitosí  da  Sociedade  de  Benefleeueia  doii 
IkvtlmUkm  de  ConstraecSo  IVaval. 

CAPITULO  L 

BA  ORGAMSACXO  E  FINS  BA  SOCIEBABE. 


Art.  1.®  A  Sociedade  denomina-se — Beneficência  dos  Ar- 
tistas de  Construcção  Naval— e  compOe-se  de  illímitado  numero 
de  sócios. 

Art.  S.""  Para  ser  membro  desta  Sociedade  faz-se  preciso: 

^1.*  Ter  nascido  livre  e  ser  bem  morigerado. 

^  â.*  Exercer  ou  ter  exercido  um  oíTicio  ou  arte  mecânica 
concernentes  á  marinha  como  sejão — Carpinteiros,  Calafates, 
Ferreiros,  Machinistas,  Torneiros,  Caldereiros,  Fundidores, 
Polieiros  o  Modeladores. 

S  3.*  Não  ser  menor  do  16  annos,  nem  maior  do  50. 

<$  4.^  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde. 

Art.  3.*»  Os  fins  da  Sociedade  sao  soccorrer  a  seus  membros 
e  suas  famiiias. 

Art.  i.""  Considera-se  familia  do  sócio  a  viuva,  filhos  e  filhai 
até  a  idade  de  16  annos,  em  quanto  solteiros,  pai  e  mai  maiores 
de  60  annos»  com  tanto  porém  que  vivâo  debaixo  do  mesmo 
tecto  sem  economia  separada. 


CAPITULO  II. 

DA  ADMISSXO  DE  50CÍ05. 

Art.  H."*  Neuhum  caBdidato  será  admittido  sem  que  esteja 
nos  casos  dos  paragraphos  do  art.  2.**. 

Art,  6.*  A  proposta  do  candidato  poderá  ser  apresentada  por 
qualquer  sócio  á  administração  da  sociedade,  com  tanto  que 
venha  assignada  pelo  proponente,  o  nella  se  declare  o  nome 
do  proposto,  sua  idade,  naturalidade,  estado,  morada  e  ofBcio 
ou  arte  que  exerça;  cuja  proposta,  depois  do  ouvida  a  res- 
pectiva commissão,  na  sessão  seguinte,  será  discutida  pela  admi- 
nistração o  votada  por  escrutínio  secreto,  prevalecendo  o  que 
se  decidir  por  maioria  de  votos. 

CAPITULO  lU. 

DOS  DEVERES  DOS  SOQOS. 

Art.  7.^  He  dever  de  todos  os  sócios : 
I  1/  Cumprir  religiosamente  os  presentes  Estatutos: 
S  2.^  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  que  fdr 
nomeado,  níio  podendo  cscusar-se  sem  que  prove  gravo  incon- 
veniente, ou  no  caso  de  reeleição. 

Art.  8.*  Todo  o  sócio  deve  contribuir  com  a  jóia  de  10^000 
réis  desde  a  idade  do  16  annos  até  a  de  25;  com  a  de  15^000 
réis  desde  25  annos  até  30 ;  com  20»000  réis  desde  30  até  40 
annos,  e  com  25)ÉHK)0  réis  desde  40  ate  50;  ficando  todos  su- 
jeitos a  mensalidade  de  1)^000  réis,  ainda  quando  beneficiados 
pela  Sociedade. 

§  1.*  Os  sócios  poderão,  se  assim  lhes  convier,  elTectuarem 
o  pagamento  de  sua  jóia  em  cinco  prestações  iguaes  e  por 
tempo  determinado. 

S  2.*'  Approvado  o  candidato  e  offlciado  pelo  Secretario,  será 
elle  obrigado  a  satisfazer  no  prazo  de  três  mezes  o  disposto 
no  art.  8.%  sem  o  que  não  será  considerado  sócio. 

CAPITULO  IV. 

DOS  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  9.^  Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado 
para  os  empregos  administrativos  da  Sociedade;  cxceptuão-se 
de  ser  votados: 

S  !.•  Os  que  estiverem  percebendo  soccorros  da  Sociedade, 
ou  que  estejão  ausentes  da  Cdrto. 


j|  9/  0$  qUé  liSo  se  acharem  quites  com  òiias  contriboi«8éd. 

?3.*  Os  que  se  acharem  presos  ou  pronunciados. 
4.*  ExceptoSo-se  de  votar  os  que  n.io  se  acharem  pre- 
sentes. 

Art.  10.  Todo  o  soclo  pôde  representar  á  Assembléa  geral , 
quando  entender  que  se  lhe  falta  á  Justiça,  ou  que  forão  in- 
fHngídos  os  estatutos,  isto  por  meto  de  um  requerimento  di- 
rigido ao  Conselho  para  bem  deste  a  convocar. 

CAPITULO  V. 

DAS  PBNAS. 

Art.  11.  o  sócio  que  faltar  ao  pagamento  de  suas  mensa*- 
lidades  por  espaço  de  três  mezes  não  terá  direito  ás  bene- 
llciencias  que  por  estes  Estatutos  lhes  s8o  garantidas. 

Art.  12.  Será  desligado  da  Sociedade: 

^  1.*  O  que  se  entregar  á  pratica  de  máos  costumes. 

li  9L<»  O  que  extraviar  qualquer  quantia  ou  objecto  da  So- 
ciedade, ficando  a  esta  o  direito  salvo  de  o  haver  Judicialmente. 

S  3.®  O  que  soíTrer  sentença  por  crimes  deshonrosos. 

%  4.*  O  que  por  falsas  informações  entrar  para  a  Sociedade. 

Art.  13.  O  sócio  que  incorrer  nas  penas  do  art.  12  não  po« 
dera  em  tempo  algum  pertencer  a  esta  Sociedade. 

Art.  li.  O  sócio  que,  n&o  estando  ausente,  deixar  de  satis- 
fazer suas  mensalidades  por  espaço  de  quatro  mezes  se  reputará 
ter  renunciado  a  qualidade  de  sócio,  salvo  se  apresentar  razOcs 
plausíveis  que  convenção  a  administraç&o  que  a  isso  foi  forçado; 
devendo  nesses  casos  saldar  sua  divida,  estando  no  gozo  de 
perfeita  saúde»  nSo  tendo  direito  ás  beneflcencías  senSo  três 
mezes  depois,  de  forma  que  remova  a  idéa  de  fraude. 

Art.  15.  Os  sócios  que  forem  desligados  da  Sociedade,  e  bem 
assim  os  que  delia  se  retirarem  espontaneamente,  nSo  poderão 
reclamar  quantia  alguma  com  que  tiverem  entrado  para  ella. 

CAPITULO  VI. 

HA  ADmNISTBAÇXO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  16.  A  Sociedade  tem  um  Conselho  que  delibera  em  sen 
nome,  o  qual  será  escolhido  pelos  sócios  em  collegio  eleitoral 
de  anno  a  anuo,  e  se  compõe  de  21  membros. 

§  1.*  Compete  ao  Conselho : —Nomear  d'entre  os  seus  mem- 
bros ú  Presidente,  o  Vice-Presidente,  o  l.""  0  2.^"  Secretários, 
dous  Procuradores,  e  as  necessárias  commissões. 
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S  S.*"  Tomar  ooDtas  ao  Thesoureiro,  approta-Ias  ou  i«ii«)ttt-lfes, 
e  suspendá-lo  do  seu  cargo,  quando  assim  oouvonha. 

S  d."*  Accusa-lo  perante  a  justiça,  quando  deflraude  os  di- 
nheiros da  Sociedade. 

,  $  k^  Prestar  e  fazer  prestar  aos  sócios  e  suas  famílias  os 
soccorros.  que  lhes  são  garantidos,  e  autorisar  o  Theaoureiro  a 
fawr  as  despezas  do  expediente  da  Sociedade. 

§  S.*"  Ouvir  as  queixas  dos  sócios,  e  deferir*lhes  como  ttr 
de  justiça. 

§  6."*  Reformar  estes  Estatutos  no  todo  ou  em  parte,  nSo 
invertendo  o  disposto  no  art.  3.*,  o  sujeitando  a  reforma  á 
approvação  da  Assembléa  geral,  cujas  decisões  serão  terminantes. 

§  7.*  Demittir.os  sócios  que,  por  máo  comportamento  ou 
qualquer  razão,  se  tornarem  indignos  ou  perniciosos  á  Socie- 
dade, ficando-lhes  o  direito  de  appcllar  para  a  Assembléa  geral. 

§^  8.*  Convocar  a  Assembléa  geral  extraordinária,  quando  o 
bem  da  Sociedade  o  exija. 

§  9."*  Executar  e  fazer  executar  os  presentes  Estatutos. 

Art.  17.  Serão  supplentes  do  Conselho  e  do  Thesoureifo  os 
immediatos  em  votos,  os  quaes  serão  chamados  por  oíBcio  do 
Secretario  nos  casos  seguintes: 

§  1.*  Por  falta  do  comparecimento  do  proprietário  em  quatro 
reuniões  seguidas. 

$  2.«  Por  despedida. 

§  3.*  Por  fallecimento. 

Art.  18.  Não  poderá  haver  sessão  sem  que  estcjão  presentes 
otize  membros  da  administração ;  as  decisões  destes  serão  to- 
madas por  maioria  relativa,  e  suas  sessões  serão  feitas  aonde 
melhor  convier. 

CAPITULO  VH. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

•Art.  19.  Ileune-se  a  Assembléa  geral  ordinária  no  ultimo 
domingo  de  Maio  de  cada  anno,  para  ouvir  o  relatório  dos 
trabalhos  da  administração,  e  elegè-la  novamente.  No  dia  que 
a  administração  julgar  conveniente,  será  a  posse  da  mesma. 

Art.  20.  Presido  a  Assembléa  ^eral  o  Presidente,  e  servem 
de  Secretários  os  mesmos  da  administração. 

Art.  21.  Compete  a  Assembléa  geral: 

%  1.*  Tomar  todas  as  medidas  que  scjão  uieis  t  Sodednde. 

^  S.^"  Approvar  ou  rejeitar  as  reformas  proposlM  pela  admi- 
nistração. 

$  3j"  Attender  ás  reclamações  que  forem  feitas  contra  as 
decisoea  ou  actos  da  administração,  julgando-as  como  fdr  <ío 
Justiça. 


Art.  22.  N3o  será  considerada  Assembléa  geral  oooi  menM 
de  quarenta  sócios. 

CAPITULO  VIII. 

DAS  BLSIÇOES. 

Art.  23.  Findos  os  trabalhos  da  Assembléa  geral ,  esta  se 
converterá  em  coilegio  eleitoral  para  a  nomeação  do  Conselho 
e  do  Thesooreiro. 

Art.  24.  Depois  de  Recebidas  as  listas  •  conferidas,  o  Presi- 
dente mandará  pelos  escrutadores  encerra-las  na  urna  para 
serem  ajpuradas  o  mais  breve  possível. 

Art.  ».  l^onclaida  a  apuração  das  listas,  o  l."»  Secretario 
latrari  a  acta  que  será  assignada  pela  mesa»  em  a  qual  9& 
declare  o  resultado  da  eleição,  e  remetlerá  a  cada  um  doa 
eldtos  um  ^Hcio  com  declaração  do  numero  de  votos  que  liver 
ol>Udo»  o  qual  lhe  servirá  de  diploma. 

CAPITULO  IX. 

DOS  DEVEEES  DOS  MEMBROS  DA  MESA. 

Art.  26.  Compele  ao  Presidente,  como  primeiro  represen-» 
taiite  da  Sociedade,  o  seguinte: 

S  l.""  Presidir  as  sessões  tanto  da  Assembléa  geral  cómodo 
Conselho,  dirigir  a  discussão,  manter  a  «rdem,  suspender  os 
trabalhos  em  casos  extremos,  quando  por  outro  modo  nao 
possa  conseguir  a  harmonia. 

§  2.""  Convocar  as  sessOes  extraordinárias  tanio  do  Conselho 
como  da  Assembléa  geral. 

$  3.*  Assignar  as  representações  que  em  nome  da  Sociedade 
subirem  á  presença  da  autoridade. 

^  í.^  Representar  a  Sociedade,  oonjunctamepte  com  os  mem- 
bros da  mesa,  em  todos  os  actos  para  que  fbr  convidada  ou 
tiver  de  comparecer. 

%  S.""  Rubricar  todos  os  livros  e  ordens  para  pagamentos. 

§  6.®  Apresentar  á  Assembléa  gerai  todos  os  annos  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  Sociedade  durante  sua  presidência,  o 
qual  será  siJúeito  ao  parecer  de  uma  commissio  especialmente 
nomeada  em  Assembléa  geral. 

g  7."^  Dar  immediatas  providencias  acerca  da  enfermidade 
oii  morte  do  sócio»  depois  de  ouvida  a  ooaunissãa  hospl-r 
taleira. 


CAPITULO  X* 

DO  VICE-PEESIDENTE. 

Art  SSf7.  Compete  ao  Vico-Presidente : 
S  l.""  Substituir  ao  Presidente  em  todos  os  seus  impedimentos, 
e  neste  caso  exercer  todas  as  suas  attribuições. 

CAPITULO  XL 

DOS  SEGBETABIOâ. 

Art.  28.  Compete  ao  1.»  Secretario  o  seguinte: 

S  1/  Annunciar  peta  imprensa,  em  nome  do  Presidente,  o 
dia,  hora  e  lugar  das  sessões  do  Consellio  o  da  Assembléa 
geral. 

$  2.*  Formar  a  matricula  dos  sócios  e  Conselheiros  com  de* 
claraç&o  do  mez  e  dia  de  sua  approvaçSo,  da  arte  ou  oíficio 
que  exercer,  da  nacionalidade,  idade,  estado,  filiação  e  morada. 

S  3.^  Fazer  a  chamada  dos  sócios  c  Conselheiros  nas  ses« 
sSes,  ler  o  expediente  e  dar  destino  para  quem  compelir,  és 
deliberaç(Se8  que  forem  tomadas. 

$  4.*  OíDciar  aos  candidatos  approvados,  como  marca  o 
disposto  no  art.  25. 

%  5.*  Ler  na  Assembléa  Geral  na  sessão  annivcrsaria  o  re* 
latorio  dos  trabalhos  da  administração  durante  o  anno  social. 

S  6.*  Ter  em  dia  e  boa  guarda  a  escripturaçdo  a  seu  cargo, 
podendo  para  isso  ser  i^Judado  pelo  2.''  Secretario. 

€  7.*  Registrar  toda  correspondência  da  Sociedade. 

S  8.*  Assignar  com  o  Presidente  e  2.®  Secretario  toda  a 
representação  dirigida  em  nome  da  Sociedade  aos  Supremos 
Poderes  do  Estado. 

Art.  29.  Pertence  ao  2.*  Secretario  o  seguinte : 

S  l*"*  Substituir  ao  1.*  em  seus  impedimentos,  competiu- 
do-lhe  nesse  exercício  todas  as  attribuições  daquelle. 

€  2.*  Ajudar  ao  1.*  no  caso  do  disposto  no  art.  28,  S  G."". 

$  3.*  Tomar  nota  de  todo  o  occorrído  nas  sessões  do  Con- 
selho e  da  Assembléa  geral  para  mencionar  na  respectiva  acta, 
que  devo  ser  por  elle  feita  e  lida. 

CAPITULO  XII. 

DO  THBSOCREIRO. 

Art.  30.  O  Thesoureiro  he  responsável  á  Sociedade  pelot 
oldectos  e  dinheiros  que  receber  e  despender. 
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Art.  31.  O  Thosoureiro  apresentará  a  administração  no  fím 
de  cada  trimestre  um  balancete  da  arrecadação  e  appíicaçrio 
dos  dinheiros  da  Sociedade,  que  será  sujeito  ao  parecer  da 
respectiva  commissão  c  á  approvação  do  Conselho,  c  lançado 
no  livro  das  contas  geraes;  e  no  fim  do  anno  social  um  ba- 
lanço demonstrativo  para  ser  annexo  ao  relatório  que  serão 
sujeitos  ao  parecer  da  commissão  nomeada  especialmente  cm 
Assembléa  geral. 

Art.  32.  Todas  as  contas  que  o  Thesoureiro  apresentar  serão 
documentadas  com  as  ordens  que  as  motivarão,  e  recibos  res- 
pectivos. 

Art.  33.  O  Thesoureiro  terá  um  livro  d'ondc  conste  com 
clareza  e  simplicidade  os  nomes  e  entradas  dos  sócios;  suas 
joias  o  mensalidades,  o  além  deste  livro  terá  outro  para  o 
lançamento  da  despeza  e  receita  da  Sociedade,  os  quaes,  bem 
como  todos  os  mais ,  serão  rubricados  pelo  Presidente ,  sem 
o  que  não  serão  reputados  validos. 

Art.  34.  O  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  as  ordens 
do  Conselho,  e  bem  assim  as  do  Presidente,  que  forem  para 
apresentação  do  soccorros  extraordinários,  com  tanto  que  não 
cxccdão  á  despeza  de  um  enterro  da  4.'  classe. 

Art.  35.  O  Thesoureiro  não  poderá  ter  em  seu  poder  maior 
quantia  de  200^000  réis,  depositando  no  Banco  todo  exce- 
dente. 

Art.  36.  O  Thesoureiro  poderá  propor  ao  Conselho  a  de- 
missão de  qualquer  dos  Procuradores,  logo  que  presinta  algum 
projuizo  na  sociedade  motivado  pelos  mesmos. 

CAPITULO  XIII. 


BOS  PROCURADORES. 

Art.  37.  He  dever  dos  Procuradores  cuidar  com  zelo  de 
todos  os  negócios  da  Sociedade  de  que  forem  incumbidos,  e 
especialmente  da  cobrança  de  seus  dinheiros;  não  devendo 
reter  cm  seu  poder  quantia  alguma,  mas  fazendo  a  compe- 
tente entrega  delias  ao  Thesoureiro  de  quem  cobrarão  recibo. 

CAPITULO  XIV. 

DA  COMMISSXO  DE  STXDICANCIA* 

Art.  38.  Compete  especialmente  a  esta  commissão: 
%  i.*  Syndicar  com  prudência  acerca  das  qualidades  dos  can- 
didatos propostos. 
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!§  2.^  Informar  ao  Conselho  sobre  o  máo  comportamento 
que  tiverem  os  associados,  logo  que  tão  desagradável  occur- 
rencia  chegue  ao  seu  conhecimento. 

S  3.^  Dar  ao  Conselho  por  cscripto  a  informaçSo  que  tiver 
obtido  acerca  dos  candidatos,  para  por  ella  o  mesmo  Conselho 
dar  a  sua  approvação  ou  r^eição. 

CAPITULO  XV, 

DA  COMMISSAO  HOSPrT ALEIRA . 

Art.  39.  Pertence  a  esta  commissUo: 

^1.*  Visitar  os  sócios  doentes,  logo  que  disso  tiver  conhe- 
cimento, saber  de  suas  necessidades  e  informar  de  prompto 
ao  Presidente,  para  que  este  providencie  segundo  o  caso  exigir. 

§  2."*  Continuar  a  visitar  do  oito  em  oito  dias  aos  mesmos 
sócios  nas  circumstancias  acima  ditas,  em  quanto  ellas  exis- 
tirem . 

%  S^  Indicar  ao  Conselho  os  nomes  das  viuvas  o  orphSos 
dos  sócios  que  viverem  na  indigência. 

S  4.*  Tratar  do  enterro  do  sócio  e  dar  os  passos  necessá- 
rios, não  tendo  quem  disso  se  encarregue. 

CAPITULO  XVI. 

DA  COMMISSÃO  FINANCEIRA. 

Art.  40.  Esta  Coaimissão  tem  por  dever : 

§  1.^  Promover  a  entrada  de  maior  numero  possivcl  de  só- 
cios que  estejao  nos  casos  dos  §§  1.°  e  2.*"  do  art.  2.*". 

§  2."  Propor  ao  Conselho  as  medidas  que  lho  suggerir  seu 
zelo  para  augmento  dos  fundos  sociacs. 

§  3.*>  Instar  com  os  sócios  com  quem  se  relacionar  para 
que  sejão  exactos  no  pagamento  á%  suas  mensalidades . 

§  4.°  Vigiar  que  os  dinheiros  da  sociedade  não  sejão  gastos 
com  profusão. 

§  5.""  Examinar  c  dar  parecer  trimestral  sobre  as  contas  do 
Thesoureiro. 

CAPITULO  XVII. 

DOS    FUNDOS   DA  SOCIEDADE. 

Art.®  41.  Os  fundos  da  sociedade  divideiri-se  em  perma- 
nentes e  disponivcís. 
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§  l."*  São  fundos  permanentes  a  accumulaçâo  de  todas  as 
jóias  de  entradas,  as  mensalidades,  juros  o  donativos  que  foreni 
feitos  á  Sociedade,  até  prefazer  a  quantia  de  vinte  contos  do 
réis. 

^  2.*  Serão  fundos  disponíveis  a  accumulação  das  mensa- 
lidades até  a  quantia  de  um  conto  de  réis,  isto  em  quanto 
não  houver  o  fundo  permanente  de  que  trata  o  paragrapho 
acima,  e  logo  que  cllo  esteja  realizado,  passará  toda  a  re- 
ceita da   Sociedade  a  ser  fundo  disponível. 

Art.  42.  Quando  os  fundos  marcados  no  %  1.°  do  art.  41 
estejão  realizados,  a  administração  adoptará  uma  tabeliã  cm 
que  marquo  com  igualdade  as  beneficências  que  a  Sociedade 
dará  aos  sócios  pensionistas  e  suas  famílias. 


CAPITULO  XVIII. 

DAS  BENEFICÊNCIAS. 

Art.  43.  o  socío,  tanto  na  Corte  como  em  seus  limites, 
que  por  moléstia,  desastre  ou  avançada  idade  ficar  impossi- 
bilitado de  trabalhar,  será  soccorrído  com  uma  pensão  mensal 
de  209000  réis  que  será  elevada  a  25^000,  logo  que  a  sociedade 
tenha  metade  do  fundo  permanente,  que  marca  o  §  1  ."*  do 
arL  41. 

Art.  44.  Serão  soccorridos  com  uma  pensão  de  15#000  réis 
as  pessoas  de  família  de  que  trata  o  art.  4.%  quando  a  socie- 
dade tenha  metade  do  fundo  permanente  de  que  trata  o 
§  1.*  do  art.   41  e  pela  forma  seguinte : 

§  1.*  Quando  haja  viuva,  fílhos  o  filhas,  será  metade  para 
a  viuva  o  a  outra  metade  repailida  com  igualdade  pelos  filhos 
e  filhas,  em  quanto  se  portarem  com  honestidade  e  honradez. 

§  2^  Só  na  falta  absoluta  da  viuva,  fílhos  e  fllhas  he  que 
se  dará  a  pensão  ás  outras  pessoas  de  família  de  que  trata  o 
art.  4.» 

Art.  45.  Fallecendo  qualquer  socío,  a  Sociedade  lhe  fará  o 
enterro  da  quarta  classe,  ou  fornecerá  a  sua  importância  á 
família  do  fallecido  para  o  dito  fim,  se  isto  preferirem. 

Art.  46.  Logo  que  qualquer  sócio  adoeça,  participará  por 
cscrjpto  ao  Presidente,  ou  a  quem  suas  vezes  flzer,  Qcando 
entendido  qae  a  participação  não  deverá  ser  entregue  com 
data  anterior  mais  de  três  dias,  porque  delia  he  que  prin- 
cipiará a  vencer  a  beneficência. 

Art.  47.  O  Presidente,  tendo  recebido  parte  do  doente  de 
qualquer  sócio,  ouvirá  ao  Thesoreiro  para  verificar  se  está  ou 
não  quito  com  suas  contribuições,  e  fará  constar  a  respectiva 
commissãOy   para   que  esta  o   visite  c   informe  qual  o  seu 
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estado  de  enfermidade,  depois  do  que  autorisará  o  Tiiesoiirciro 
o  abono  da  beneGcencia. 

Art.  48.  O  sócio  enfermo  poderá  receber  do  oito  em  oito 
dias  a  quarta  parte  de  sua  beneficência,  podendo  receber  a 
primeira  prestação  adiantada,  se  assim  o  exigir. 

CAPITULO  IX. 

DISPOSIÇÕES  GEAAES. 

Art.  49.  O  sócio  que  se  quizer  remir  do  pagamento  de 
suas  mensalidades,  o  poderá  fazer  pagando  além  de  sua  jóia 
as  quantias  seguintes: 

De  16  annos  de  idade  a  25 COíJOOO 

De  2o      ))       »      »       a  30 Sm  00 

De  30      »       »      ))       a  40 100^^000 

De  40      »       »      »      a  50 1205000 

Art.  50.  Os  sócios  que  tiverem  com  pontualidade  pago 
suas  mensalidades,  e  nenhuma  devAo,  se  poderão  remir  pagando 
as  quantias  ditas,  e  levur-se-lhe-ha  em  conta  metade  das 
mensalidades  que  houver  pago  no  espaço  de  quatro  annos 
consecutivos  de  sua  entrada,  e  a  terça  parte  das  que  houver 
pago  depois  dos  quatro  annos. 

Art.  51.  O  sócio  que  se  ausentar  por  mais  de  seis  mezes 
no  seu  regresso  entrará  para  os  cofres  da  Sociedade  com  me- 
tade do  que  dever,  e  com  a  terça  parte  passando  de  um  anno^ 
e  tendo  participado  por  escripto  á  Sociedade  a  sua   ausência. 

Art.  52.  A  Sociedade  reunida  em  Assembléa  geral  poderá 
conferir  o  titulo  de  sócio  benemérito  áquello  que,  por  dona* 
livo  maior  de  2005000  réis  ou  por  relevantes  serviços  pres- 
tados á  Sociedade,  sç  torno  disso  merecedor. 

Art.  53.  Sempre  que  qualquer  sócio  estando  enfermo,  c 
Icgalmcntíí  no  caso  de  perceber  a  beneficência  social,  parti- 
cipar prescindir  delia,  notar-sc-ha  nos  seus  assentamentos 
as  quantias  assim  poupadas  á  Sociedade,  que  lhe  Serão  levadas 
em  conta  para  confecção  do  titulo  de  benemérito,  quando 
pela  accumulação  tenhào  preenchido  o  donativo  marcado  no 
artigo  acima. 

Art.  5'i.  A  sociedade  terá  uma  cscripturaç3o  geral  a  cargo 
do  1.'  Secretario,  e  organisada  de  maneira  quo  confira  com 
a  do  Thesourciro. 

Art.  55.  O  Conselho  organisará  o  regimento  interno  para 
boa  marcha  c  regularidade  das  discussões,  do  maneira  que  se 
harmonise  com   os  presentes  estatutos. 

Art.  5G.  O  Conselho  poderá  adoptar  medidas  quo  tendão  a 
preencher  algumas  faltas  ou  lacunas  que  se  encontrem  nestes 
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estatutos,  com  tanto  que  scjão  discutidas  c  approvadas  por 
maioria  absoluta  de  seus  membros,  e  sanccionadas  pela  As- 
sem biéa  geral. 

Art.  57.  Toda  a  votação  quer  da  Assemblca  geral,  quer  do 
Conselho,  será  fuita  por  escrutínio  secreto. 

Art.  5H.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida  sem  que 
annuao  a  isso  três  quartos  da  totalidade  dos  sócios  em  Assembléa 
geral,  e  os  fundos  que  houver,  depois  de  pagas  as  dividas, 
scráo  repartidos  pelas  viuvas  e  orphãos  da  sociedade. 

Art.  59.  A  Sociedade  não  fará  liga  ou  juncção  com  qualquer 
outra. 

Art.  60.  Approvados  os  presentes  estatutos,  só  poderão  ser 
reformados  dous  annos  depois  do  dia  de  sua  approvação. 

Art.  61.  Ficão  revogados  os  estatutos,  approvados  em  30  de 
Maio  de  1858. 

Seguem-se  as  assignaturas  do  Presidente  e  dos  dous  Secretários. 
Conforme.— /05é  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  2.772— do  10  de  Abril  de  1861. 

Autorisa  a  Companliín— Uniilo—da  Província  do  Rio  Grande  do  Sui  a  pro- 
longar a  sua  diiraçAo  por  mais  quinze  annos ;  a  elevar  o  seu  capitai  a 
duzentos  e  cincoenta  contos  de  reis,  e  a  estabelecer  a  sua  &éde,  ou  em 
Pelotas,  ou  uo  Rio  Grande. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Conselho  Director  da  Com- 
panhia— União — estabelecida  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
do  14  de  Novembro  ultimo  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  25  de  Outubro  do  a  uno  pussado:  Hei  por  bem 
Autorísar  a  referida  Companhia  pura  prolongar  sua  duração 
por  mais  quinze  annos ;  a  elevar  o  seu  capitai  a  duzentos  o 
cincoenta  contos  de  réis,  e  a  estabelecer  a  sua  sede  ou  em 
P&lotas,  ou  no  Kio  Grande. 

Joaquim  Josó  Ignacio,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  o  interino  do3  da 
Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido c  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  cm  dez 
do  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 
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DHtRETO  N.  2.773— de   10  de  Abril  de  1861. 

Proroga  por  mais  seis  mczes  o  ultimo  prazo  concedido  por  Decreto  n.^  9.655 
de  29  de  Setembro  do  anno  próximo  passado  para  a  iacorporaçAo  do 
Banco  — Soccorro  e  Auxilio. 

Altendendo  ao  que  Me  representarão  George  Hudson  e  Da- 
niel Castello,  iiistiluidores  do  Banco  —  Soccorro  c  Auxilio  — : 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes  o  ultimo  prazo 
conciidido  por  Decreto  n.""  2.655  de  29  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  para  a  incorporação  e  começo  das  opera- 
ções do  mesmo  Banco. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido c  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  dez 
de  Abril  de  mil  oitocentos  e  sessenta  c  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador i 

José  Maria  da  Silva  Pmranhos. 


DECRIíTO  N.   2J74^dc  10  do  Abril   de  1861. 

Prorop^a  por  mais  s^w  mczes  o  uUimo  prazo  concedido  por  Decreto  n.»  í  .f»r»t 
de  29  do  Setembro  do  anno  pronimo  passado  para  a  incorporação  do 
Banco  ludusirial,  Coiumcrcial  e  Territorial  do  Rio  de  Janeiro. 

Attnndendo  ao  que  Mc  representou  a  Directoria  do  Banco 
Industrial,  Commercial  e  Territorial  do  Kio  de  Janeiro :  Hei 
por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes  o  ultimo  prazo  con- 
cedido por  Decreto  n.«  2.65i  de  29  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado  para  a  incorporação  e  começo  das  operações 
do  mesmo  Banco. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo8Í  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.  2.T75— de  10  de  Abril  de  1861. 

Crèa  o  lugar  de  Inspector  das  obras  da  Casa  de  Correcçio  da  Corte  e  res- 
tabelece o  de  Carcereiro  da  de  DeteoçAo. 

Convindo  estabelecer  regras  para  a  fiscalisação  e  inspecção 
das  obras  da  Casa  de  Correcção  da  Côrlc,  e  coníia-las  a  um 
Empregado  exclusivamente  incumbido  desse  serviço  actual- 
mente a  cargo  do  Director  daqucllc  estabelecimento,  Já  onerado 
com  os  importantes  devereres  e  attríbuições  do  seu  emprego» 
que  sdo  para  absorver  toda  a  siia  attençâo,  sobretudo  depois 
da  crearão  do  Instituto  dos  Menores  Artesãos,  e  cumprindo 
oulrusini  manter  a  observância  do  art.  7.%  g  4.*  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  do  18*1  o  do  art.  46  do  Regulamento  n."  120  do 
31  de  Janeiro  de  1842  quanto  ao  lugar  de  Carcereiro  da  Casa 
de  Detençdo:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*"  Fica  creado  o  lugar  de  Inspector  das  obras  da  Casa 
de  Correcção  da  Cdrle. 

%  i.""  Este  Inspector  terá  a  seu  cargo  fiscalisar  e  inspeccio- 
nar as^  respectivas  obras,  compctíndo-lhe  exclusivamente  dirigir 
todos  os  trabalhadores  nellas  empregados,  e  dispor  do  trabalho 
dos  arricanos  livres,  e  do  que  de  costume  he  prestado  gratui- 
tamente pelos  detidos  no  Calabouço,  cuja  administração  lhe 
fica  pertencendo. 

S  2/  O  modo  por  que  deve  ser  Teita  esta  inspecção  e  fisca* 
lisação,  e  o  systema  de  escripturaçSo  a  seguir  relativamente 
aos  serviços  da  competência  do  referido  Inspector,  serão  regu- 
lados em  InstrucçOes  especiacs  expedidas  pelo  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

$  3.*  O  Inspector  das  obras  da  Casa  de  Correcção  da  Corte 
perceberá  a  gratificação  annuai  do  três  contos  e  seiscentos  mil 
réis. 

Art.  2.**  Fica  restabelecido  o  lugar  de  Carcereiro  da  Casa 
de  Detenção  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Este  Carcereiro 
terá  o  vencimento  annuai  de  seiscentos  mil  réis,  além  da  car* 
ceragem  regulada,  e  exercerá  as  Tuncções  de  seu  cargo  debaixo 
da  immediata  fiscalisação  do  Chefe  de  Policia,  na  forma  da 
Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  um 
e  Regulamento  numero  cento  e  vinte  do  trinta  e  um  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous. 

Art.  3.^  O  Director  da  Casa  de  Correcção,  salvas  as  dis- 
posições dos  artigos  antecedentes,  continua  a  ter  as  attribuiçOes 
que  lhe  conferio  o  Regulamento  de  seis  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta,  e  bem  assim  a  inspecção  sobre  o  Instituto 
dos  Menores  Artesãos,  creado  pelo  Decreto  numero  dous 
mil  setecentos  qnarcnta  e  cinco    de  treze  de  Fevereiro   de 
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mil   oitocentas   sessenta    e    um,    com    os  respectivos   venci- 
mentos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayao  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  cum,  qua- 
ãragesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


DECRETO   N.  2.776— de  20  de  Abril  de  1861. 

Proroga  por  mais  dous  mpzcs  o  prnzo  concedido  ao  Banco  Commorcial  e 
Agrícola  para  a  substituição  das  suas  uotaa  de  valores  inferiores  a  ãO|000. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Banco 
Commercial  c  Agrícola  sobre  a  insuíTiciencia  dos  prazos  con- 
cedidos no  Decreto  n.""  2.664  de  10  de  Outubro  de  1860  para 
a  substituição  das  suas  notas,  bilhetes  e  outros  escrlptos  que 
contenhao  promessa  ou  obrigação  de  valor  recebido  cm  depo- 
sito, ou  de  pagamento  ao  portador,  de  quantia  inferior  a  509» 
e  tendo  em  consideração  o  que  a  semelhante  respeito  informou 
o  Fiscal  do  mesmo  Banco:  liei  por  bem,  de  conformidade 
com  a  Minha  Imperial  Resolução,  tomada  nesta  data  sobre 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  e  com 
o  disposto  na  ultima  parte  do  J^  2.*  do  art.  1.*  da  Lei  n."* 
i.083  do  22  de  Agosto  de  1860,  prorogar  por  mais  dous 
mezes,  que  Andarão  no  dia  20  de  Junho  próximo  futuro,  o 
prazo  dentro  do  qual  pode  sor  cITecluada  sem  desconto  a 
mencionada  substituição,  observando-se  em  tudo  o  mais  que 
se  acha  estabelecido  no  referido  Decreto  n.""  2. 604. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  interino  dos 
Estrangeiros,  Presidente  do  Tribunal  do  l'liesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  aos  vinte  dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do  mil  oito- 
centos sessenta  o  um,  quadragésimo  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N."  2.777 -de  20  de  Abril  de  1861. 

Abre  ao  Minislerío  da  Fazenda  um  credito  suppleinentai*  de  1.643:000^000 
para  o  exercício  de  1860  a  1801. 

Sendo  insuflicientc  o  credito  concedido  ao  Ministério  da 
Fazenda  pela  Lei  do  14  de  Setembro  de  1859,  n.°  1.041, 
para  as  despezas  do  excrcicio  de  1860  a  1861,  Hei  por  bem, 
na  coaTormidade  do  §  2.**  do  art.  4.''  da  Lei  de  9  de  Se- 
tembro de  1850,  n.**  589,  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de 
Ministros,  abrir  um  credito  suppiementar  de  1.643:000#000, 
que  scrà  distribuído  de  accordo  com  a  tabeliã  annexa,  c  em 
tempo  competente  levado  ao  conliecimcnto  da  Âssembléa  Geral 
Le;;^islativa. 

José  Maria  da  SilVà  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Tlicsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Abril  de 
nriil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Tabeliã  a  que  iie  refere  o  Decreto  n.''  9.999 
desta  data. 


§  1."*  Juros  e  amortização  da  divida  externa 
fundada 50:000»000 

%  2.*    Juros  da  dívida  interna  fundada....      600:000*000 

Ín  21.  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 
Fazenda 30:000*000 

S  24.  Prémios  de  letras,  descontos  de  as- 
signados  das  Alfandegas 613 :  000»COO 

«  26.  Obras  (cães  da  Alfandega  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro) 300:000*000 

S  27.     Gratincações 50:000*000 

1. 643:000  :*000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  íSiyi,-^José 
Maria  da  Silva  Paranhos. 

Parte    II  33 
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DECRETO  N.«  2.778  — do  20  de  Abril  de  1861. 

Concede  aos  Ollíciaes  Gcneraes  do  Exercito  c  Armada  que  tiverem  certo 
tempo  de  serviço  cfiTcctivo  a  Coramenda  e  a  Grfl-Cruz  da  Ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz. 

Querendo  manirostar  o  apreço  e  consideração  em  que  Te- 
nho os  bons  serviços  prestados  por  longos  annos  pelos  OíTi- 
ciaes  (Icneraes  do  Exercito  e  Armada,  Hei  por  bem  Deter- 
minar o  seguinte : 

Art.  1."  Os  Officiaes  iicneraes  do  Exercito  c  Armada,  que 
contarem  trinta  e  cinco  annos  de  serviço  effeclivo,  serão  con- 
decorados com  a  Commenda  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz; 
e  se  forem  Tenentes  Gencraes  ou  Marechaes  do  Exercito,  Vice- 
Almirantes  e  Almirantes,  c  contarem  quarenta  e  cinco  annos 
do  mesmo  serviço,  se-lo-hão  com  a  Grd^ruz  da  dita  Ordem. 

Art.  2."  A  apreciação  c  computação  da  qualidade  e  do  tempo 
de  serviço  a  que  se  rerere  o  art.  1.°  serão  feitas  de  confor- 
midade com  as  disposições  dos  Decretos  n.""'  692  de  25  de 
Agosto  de  1850  e  1.638  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vínts  de  Abril  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  rfc  Paula  de  Negreiros  Saijào  Lobato, 


DECUETO  N."  2.779  — de  20  de  Abril  do  1861. 

Fiia  a  regra  acerca  do  Iratímiento  quo  devem  entre  si  usar  os  Officiaes  do 
Exercito   c  Armada. 

Convindo  fixar  uma  regra  acerca  do  tratamento  que  dcvão 
entre  si  usar  os  Officiaes  do  Exercito  e  Armada,  Hei  por  bem 
Determinar  que  na  correspondência  e  trato  reciproco  entre  os 
Generaes  e  mais  OíTIciaes  do  Exercito  c  Armada  tenhão  o  tra- 
tamento de  excellencia  os  Marechaes  de  Campo  c  Rrigadeiros ; 
os  chefes  de  Esquadra  e  chefes  de  Divisão ;  e  o  tratamento 
de  Senhoria  os  Coronéis,  Tenentes  Coronéis  e  Majores ;  e  os  Ca- 
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pitâes  de  Mar    c   Gucna,   Capitães   de  Fragata    e  Capitães 
Tenentes. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayáo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Francisco  de  Pauta  de  Negreiros  Sayào  Lobaío. 


DECRETO  N.   2.780— de  20  de  Abril  de  1861. 

Concede  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  extraordiná- 
rio de  40: 000  SOOO  para  satisfazer  ásdiflerenças  de  cambio  e  commissOcs 
provenientes  das  despezas  feitas  ea  fazer  uo  exercício  de  1860—1861. 

Não  se  tendo  previsto  no  orçamento  para  o  corrente  anno 
financeiro  de  1860 — 1861  uma  quantia  para  occorrer  ás  diíTe- 
renças  de  cambio  entre  o  par  de  27  e  o  corrente  na  praça,  e 
bem  assim  ás  eommissões  das  quantias  despendidas  no  exte- 
rior por  conta  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Hei 
por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em  con- 
formidade do  §  a.*»  do  art.  4.°  da  Lei  n.  589  de  9  de  Setem- 
bro de  1850,  determinar  que  se  abra  um  credito  extraordinário 
da  quantia  de  quarenta  contos  de  réis,  em  moeda  corrente 
sob  a  rubrica  —  differenças  de  cambio  e  eommissões — ;  de- 
vendo ser  incluído  na  proposta  que  opportunamente  houver 
de  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  a  devida  approvação. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  interina- 
mente dos  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido  e  fuça  exe- 
cutar expedindo  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  de  Abríidc  mil  oitocentos  sessenta  e  um^  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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DECRETO  N.«  2.781  — de  20  de  Abril  de  1861. 

Âutorisa  o  credito  sopplemcntar  de  1.575:3995948  réis,  para  occorrer  ao 
deficit,  que  apparece  em  diversas  verbas  do  Ministério  da  Marinha  no 
esercicio  de  1860  a  1861, 

Nao  tendo  sido  suíllcicntes  as  quantias  votadas  na  Lei  n.*» 
l.OiO  de  14  de  Setembro  de  1859,  que  se  mandou  vigorar  pela 
outra  Lei  da  mesma  data,  n.^  1.041,  para  as  dcspezas  das 
verbas— Quarlel  General,  Companhia  de  Inválidos,  Arscnaes, 
Capitanias  de  Portos,  Força  Naval,  Navios  desarmados,  Hospitae^, 
Pharóes,  Reformados,  Material,  Obras  o  Evcntuaes  do  Ministério 
da  Marinha  no  corrente  excrcicio— ;  Hei  por  bem,  na  conformi- 
dade dp  J^  2.^  do  art.  4.**  da  Lei  n.*^  $89  de  9  de  Setembro  de 
1850,  e  tendo  Ouvido  o  Consellio  de  Ministros,  Autorisar  o 
credUo  supplementar  de  1. 575:399^948  réis,  distribuído  pelas 
ditas  verbas,  segundo  a  tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada 
por  Jofiiquim  José  Ignacio,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha;  devendo  deste 
augmento  de  deapeza  dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
em  tempo  opportuno,  para  ser  efrectivamcnte  approvado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  I^ubricQ  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Joaquim  José  Ignaeio, 

Tabeliã    distributiva   do   credito    supplementar    de   réis 
1.576.8991)948,  antorlsado  pelo  Deereto  desta  data. 


QuarlcI  General 1 : Cò7|550 

Companhia  de  Inválidos..^..  1:000^000 

Arscnacd. . . . , 70:739§040 

Capitanias  de  Portos.. .. . . , ..  éO:345§581 

Forca  Naval,..., J06:Ò08S708 

Navios  desarmados.., 20:884$354 

Hospilacs 7:916^600 

Pharóes 5 :938M36 

Reformados lS:645336a 

Material 800:000^000 

Obras 158:8638713 

Despesas    extraordinárias    e 

eventuaes 150:000^000 


Rs.  1.575:3999948 


Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  20  de  Abril  de  1861. 

Joaquim  José  Ignacio, 
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DECRETO  iN.  2.782— de  20  de  Abril  de  1861. 

Ifarca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Sanla  Cruz,  creadc 
na  Província  do  Espirito  Santo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Arligo  Único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Santa  Cruz, 
uUimamcntc  croada  na  Província  do  Espirito  Santo,  vencerá  o 
ordenado  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayfio  Lobato,  do  Meu  Con- 
sclhOy  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  de  Abril  de'  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato. 


DECRETO    N.  2.783  —  de  24  de  Abril  de  1861. 

Torna  extensiva  ao  Banco  Rural  e  Hypothecario  o  Decreto  n.o  9.77G,  que 
prorogou  o  prazo  para  a  substitniçflo  das  notas  do  Banco  Commercial 
e  Agrícola. 

Altcndendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Banco 
Rural  e  Hypothecario,  estabelecido  nesta  Corte:  Hei  por  bem 
Tornar  extensiva  ao  mesmo  Banco  a  disposição  do  Decreto  n.° 
2.776  de  20  do  corrente»  que  prorogou  ate  20  de  Junho  pró- 
ximo futuro  o  prazo  para  a  substituição,  sem  desconto,  das 
notas  do  Banco  Commercial  e  Agrícola  de  valores  inferiores 
a  509000. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  ententido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Abri!  de  mil  oitocentos  sessenta  o  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joié  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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DECRETO    N.  2.78i  de  24  de  Abril  de  1861. 

Concede  á  Sociedade— Amante  da  Instrução— autorisaçao  para  continuara 
funccionar  e  approra  os  respectiros  estatutos. 

Altendendo  ao  que  Mo  representou  o  Barão  de  Mauá,  na 
qualidade  de  Presidente  da  Sociedade  Amante  da  Instrucção,  es- 
tabelecida nesta  CArte,  e  de  conformidade  com  a  Minha  imme- 
diata  Resolução  de  16  de  Março  ultimo,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de7  de  Fevereiro  próximo  passado :  Hei  por 
bem  Conceder  á  mesma  Sociedade  nutorisação  para  continuar 
a  funccionar,  capprovar  os  seus  Estatutos,  fícando  as  alterações 
que  nellesse  fízerem  sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial, 
e  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  e  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
do  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 

Eiitatntos  da  Sociedade  Aiiianle  da  Iniitnicfslto 

TITULO  I. 
DO  FIM  E  cox>ipoí;icão  da  sociedadb. 

Art.  1."*  A  Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucçno  tem  por 
flm  promover  e  proteger  a  instrucção  por  todos  os  modos  o 
meios  ao  seu  alcance  c  que  couberem  nas  suas  forças. 

Art.  2.*"  Para  este  fím  estabelecerá  a  Sociedade  Aulas  de  ensino 
primário,  e  ainda  outras,  podendo  ser;  certas  Aulas  serão  fran- 
queadas gratuitamente  á  mocidade  indigente  de  um  e  outro 
sexo,  e  também  aos  fílhos  dos  sócios,  pelo  modo  e  maneira 
que  prescrevem  os  respectivos  Regulamentos. 

Art.  3.*"  A  Sociedade  admitte  para  seus  sócios  assim  aos  na* 
cionaes  como  aos  estrangeiros,  e  tanto  as  pessoas  de  um  como  do 
outro  sexo  ;  e  os  admiltidos  se  dividirão  em  sócios  honorários, 
beneméritos,  bemfeitores,  elTectivos  e  correspondentes,  titulos 
estes  que  podem  accumular-sc  em  uma  mesma  pessoa,  dadas 
as  qualificações  precisas. 

Art.  i.**  Serão  sócios  honorários  todos  aquelles  individues  que 
tcíiháo  intluido  por  sua  reconhecida  illustração  para  o  mclho- 
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ramcnto  da  instrucç^o  primaria  ou  scientifíca ,  ou  que  tciibâó 
concorrido  para  a  fundação  de  cstabeiccímenlos  destinados  a 
educação  da  mocidade*  Os  sócios  desta  classe  não  sâo  obrigados 
a  prestação  alguma  pecuniária,  nem  tem  parte  na  administração 
da  Sociedade»  podendo  comtudo  ser  consultados  nos  negócios 
occorrentes,  quando  assim  pareça  conveniente. 

Art.  5.*  O  (itulo  de  sócio  benemérito,  he  confertvel  áquelles 
indivíduos  que  tenhao  prestado  â  Sociedade  relevantes  serviços 
pessoaes,  c  como  taes  sHo  desde  já  declarados  os  sócios  Tun^ 
dadores.  £  o  titulo  de  bemfeitor  será  dado  aos  que  tenhão  con- 
corrido para  o  fundo  da  Sociedade  com  uma  quantia  pecuniária 
que  nao  seja  menor  de  cento  e  cincocnla  mil  róis,  ou  com 
algum  donativo  equivalente  a  esta  somma. 

Art.  6.°  Os  sócios  beneméritos  e  bemfeitorcs  também  não  são 
obrigados  a  prestação  alguma  pecuniária,  mas  podem  servir  os 
cargos  da  Sociedade,  sendo  para  clles  nomeados  e  qu(*rendo 
aceita-los ;  e  em  todo  o  caso  tem  o  direito  de  votar  nas  As- 
sembléas  e  eleições  geraes.  Cs  nomes  destes  sócios,  c  bem  assim 
os  dos  honorários,  serão  inscriptos  em  uma  taboa  que  estará 
sempre  patente  na  sala  das  sessOes  do  Conselho. 

Art.  7.®  Os  sócios  cITeclivos  são  aquclles  a  cujo  cargo  fica 
especialmente  incumbido  o  governo  económico  e  administrativo 
da  Sociedade,  e  nenhuma  outra  qualificação  se  precisa  para  a 
sua  admissão,  se  não  a  bem  fundada  presumpção  do  seu  zelo 
pelo  augmento  da  instituição  e  a  sua  reconhecida  moralidade. 

O  sócio  cíTectivo  be  obrigado  a  concorrer  para  a  caixa  social 
na  occasião  da  sua  entrada  com  uma  somma  que  não  poderá 
ser  menor  de  quatro  mil  réis,  e  bem  assim  com  uma  quota 
permanente  de  quinhentos  reis  por  mez,  da  qual  todavia  po- 
derá exonerar-se,  pagando  por  uma  só  vez  a  quantia  de  cin- 
coenta  mil  réis. 

Art.  8."  Serão  nomeados  sócios  correspondentes  áquelles  su- 
jeitos que,  dííhlro  ou  fora  do  Império,  se  propuzercm  a  ter 
relação  com  a  Sociedade,  ou  soja  para  o  fim  de  lhe  adminis- 
trarem luzes  e  informações  para  o  melhor  desempenho  de  seu 
instituto,  ou  seja  para  por  qualquer  modo  promoverem  os  inte- 
resses da  Associação. 

Art.  d.""  As  sócias,  supposto  que  não  possão  ter  parte  na  admi- 
nistração da  Sociedade,  podem  comtudo  ser  nomeadas  para  ins- 
peccionarem as  Aulas  do  seu  sexo. 

TITULO  II. 

DA  ADIIIMSTBAÇÍO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  10.  A  Sociedade  será  adminiiiirada  por  dous  Conselhos, 
om  de  vinte  e  um  sócios,  que  tomarão  o  titulo  de  Cons^lheiroi  ;  o 
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outro,  que  se  denominarão  Grande  Conselho,  composto  daquellos 
21  com  mais  outros  21,  que  se  appenidardo  Consultores;  com 
a  differcnça  porém  que  este  Grande  Conselho  só  conhece  e  de- 
cide de  certos  negócios  que  lhe  são  especialmente  aflcctos  e 
que  adiante  se  designarão .  Neste  Grande  Conselho  tem  assento 
c  voto  os  sócios  beneméritos  e  bemfeilores,  os  quacs  por  esta 
razão  se  intitularão  Consultores  natos. 

Art.  11.  Os  Conselheiros  e  Consultores  serão  nomeados  uns 
€  outros,  de  anno  a  anno,  os  primeiros  d* entre  os  sócios  em  geral, 
6  os  segundo  d'entre  os  sócios  que  tenhâo  servido  um  ou  mais 
cargos  da  Sociedade,  o  espaço  de  dous  annos  pelo  menos,  ou 
que  contem  Ires  annos  de  sócio  com  efTectivo  pagamento  das 
suas  respectivas  mensalidades. 

Art.  12.  Quando  algum  Conselheiro  ou  algum  Consultor  elec- 
tivo se  ausentar  ou  faltar,  aquelle  a  quatro  sessões  seguidas 
o  este  a  duas  também  successivas,  serão  chamados  para  os  subs- 
tituir os  immediatos  em  votos,  que  continuarão  z  servir  cm 
quanto  não  estiver  preenchido  o  numero  dos  Conselheiros  eCon< 
sultores  do  anno ;  e  acontecendo  haver  concurrencia  dos  subs- 
titutos, sahirá  destes,   o  menos  votado. 

Art.  13.  Compete  ao  Conselho: 

1.*  Velar  na  guarda  dos  Estatutos  e  dos  Regulamentos,  e  de- 
liberações da  Sociedade,  e  Taze-los  executar. 

2.°  Nomear  os  sócios  oITectivos  e  correspondentes. 

3.*  Nomear  e  demittir  os  Professores  das  Aulas  e  seus  subs- 
titutos, no  primeiro  caso,  preocdendo  proposta,  e  no  segundo 
informação  do  respectivo  Director ;  e  bem  assim  nomear  e 
demittir  todos  os  mais  empregados  da  Sociedade,  estipendiarios 
ou  não  estipendiarios. 

4.''  Fazer  os  Regulamentos  e  dar  as  instrucções  apropriadas 
a  ensinança  e  regimen  das  Aulas. 

5.''  Mandar  matricular  os  alumnos  que  pretenderem  fre- 
quentar as  Aulas,  e  despedi-los,  tudo  na  forma  do  regimento, 
o  ouvido  sempre  o  Director. 

6.*"  Formalisar  o  orçamento  pafa  ns  despezas  do  anno  social, 
o  decretar  as  extraordinárias  que  a  necessidade  e  conveniência 
possão  exigir,  com  tanto  porem  que  taes  despezas  não  excedão 
a  quatrocentos  mil  réis  dentro  do  mesmo  anno. 

7.**  Apresentar  á  Assemblca  geral  da  Sociedade  um  relatório 
annualdos  seus  trabalhos  com  o  quadro  demonstrativo  doestado 
da  Sociedade. 

8.*  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  de  três  em  trcs  mezes,  e 
todas  as  vezes  que  lhe  pareça  necessário. 

9.*  Proporão  Grande  Conselho  a  reforma  de  algum  ou  alguns 
artigos  dos  estatutos  que  pareça  acertado  alterar  ou  addicionar. 

10.  Finalmente  manter  a  correspondência  interna  e  externa 
da  Sociedade,  prover  a  todos  os  negócios  do  expediente,  e  a 
outros  que  possão  ser  convinhaveís  e  adoptados  aos  fins  do  ins- 


titoto  social,  levando  ao  conhecimento  do  Grande  Conselho 
aquelles  que  não  caiba  na  sua  alçada  decidir  definitivamente. 

Art.  14.  D'entre  os  Conselheiros  será  nomeado  um  para  Pre- 
sidente, outro  para  Vice-Presidente ,  e  dous  para  Secretários. 
Na  falta  do  Presidente  e  do  Vice-Prcsidente  faz  as  suas  vezes 
o  1.*  Conselheiro  na  ordem  da  votação  que  estiver  presente, 
e  na  dos  Secretários  os  seus  im mediatos  em  votos,  ou  aquelle 
que  designar  o  Regimento  interno.  O  Presidente  e  Secretario 
deste  Conselho,  também  o  sSo  do  Grande  Conselho. 

Art.  15.  Pertence  ao  Grande  Conselho,  no  qual  os  Conselheiros 
e  Consultores  tomão  assento  promiscuamentc : 

1.°  Velar  igualmente  na  guarda  dos  Estatutos,  e  conhecer  do 
cumprimento  das  deliberações  por  elle  tomadas. 

2^  Nomear  os  sócios  honorários,  beneméritos  e  bemfeitores, 
e  decretar  honras  especiaes  aquelles  sócios  que  por  seus  altos 
serviços  se  tenhão  feito  dignos  do  reconhecimento  da  Sociedade. 

3."  Nomear  o  Presidente,  Vice-Presidente  e  Secretários  do 
Conselho  na  forma  do  art.  14. 

4.*  Nomear  e  demittir  livremente  o  Director  das  Aulas  e  o 
Thesoureiro  da  Sociedade. 

S.""  Crear  Aulas,  Collegios  o  quacsquer  outros  estabelecimentos 
para  a  instrucção  c  educação  da  mocidade,  e  supprimi-los. 

6.**  Crear  lugares  e  empregos  novos  e  assignar-lhes  ordenados. 

T.""  Decretar  a  acquisição  ou  alienação  de  bens  de  raiz,  e  a 
compra  ou  venda  de  Apólices  da  Divida  publica,  submetten- 
doa  alienação  á  sancção  da  Assembléa  geral. 

8.*  Decretar  as  despezas  extraordinárias  que  o  outro  Con- 
selho lhe  propuzer,  segundo  fica  disposto  em  o  art.  13,  §  6.» 

O."*  Interpretar  quacsquer  duvidas  que  occorrão  na  iiitelli- 
gencía  dos  Estatutos,  e  offcrecer  á  sancção  da  Assembléa  geral 
a  reforma  ou  addicionamento  daquelles  artigos  que  elle  houver 
adoptado  sob  proposição  do  outro  Conselho. 

10.  Convocar  extraordinariamente  a  Assembléa  geral  nos  casos 
e  para  os  fins  que  elle  entenda  necessários. 

íí.  Finalmente,  resolver  quacsquer  negócios  que  o  outro  Con- 
selho devolva  ao  seu  conhecimento  e  decisão. 

Art.  16.  A  installação  de  um  e  outro  Conselho  terá  lugar  no 
dia  l.""  de  Outubro  de  cada  anno:  e,  para  haver  sessão  do  pri- 
meiro Conselho,  he  necessário  que  se  achem  presentes  onze 
membros  pelo  menos,  e  do  Grande  Conselho  vinte  dous.  O 
despacho  porém  do  expediente  do  primeiro  Conselho,  a  direcção 
ás  Gommissões  respectivas  dos  negócios  que  lhe  são  affectos, 
e  a  matrícula  dos  alumnos,  cujos  requerimentos  estiverem  com- 
petentemente informados  e  sem  duvida,  pelo  Director  das  Aulas, 
poderá  ser  deferido  em  sessão  de  sete  Conselheiros  tão  somente. 

Art.  17.  Todos  os  negócios  submettidos  a  um  e  outro  Con- 
selho serão  vencidos  pela  maioria  simples  dos  votos  presentes, 
excepto  tratando-se  da  alienação  de  bens  de  raiz,  da  venda  de 
Parte  11  34 
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Apólices  da  Divida  publica,  ou  de  reforma  dos  Estatutos,  porque 
em  todos  estes  casos  se  faz  precisa  indispensavclmente  a  con- 
currencia  de  dous  terços  dos  Conselheiros  e  Consultores  delibe- 
rantes. 

Art.  18.  A  veriflcação  dos  diplomas  dos  Conselheiros  e 
Consultores  electivos,  o  modo  de  se  elegerem  as  diíTerentes 
CommissOes  do  Conselho,  as  regras  para  a  discussão  dos  ne- 
gócios, os  dias  e  duração  das  conferencias,  e  a  policia  interna 
da  casa  será  tudo  estatuído  por  um  Regimento  especial. 


TITDLO  III. 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL  E  SUAS  ATTRIBUIÇÕES. 

Art.  19.  O  supremo  poder  da  Sociedade  reside  na  Assembléa 
geral  dos  sócios,  na  qual  tem  voto  todos  os  membros  delta, 
excepto  os  honorários  e  correspondentes.  Ella  se  reunirá  ordi- 
nariamente todos  os  annos  em  o  dia  5  de  Setembro,  anniver- 
sario  da  installação  da  Sociedade,  c  extraordinariamente  tantas 
vezes  quantas  fôr  convocada  pelo  Grande  Conselho. 

Art.  20.  Na  sessão  ordinária  será  apresentado  á  Assembléa 
geral  o  Relatório  de  que  trata  o  art.  13,  §  7.°,  com  o  Balanço 
da  receita  e  despeza  do  anno,  e  o  mais  de  que  o  Conselho 
entenda  dever  informa-la;  tudo  o  que  será  examinado  e  dis- 
cutido, para  ser  ou  não  approvado.  Nesta  sessão  também  terá 
lugar  a  prova  publica  da  applicaruo  dos  alumnos  e  alumnas 
que  o  Director  das  aulas  tiver  escolhido  pura  esse  fim. 

Art.  21.  Nas  sessões  extraordinárias  se  tratará  tão  somente 
do  objecto  ou  objectos  para  os  quaes  a  Assembléa  geral  tenha 
sido  convocada  expressamente,  sendo  nestas  reuniões  que  ao 
ha  de  pedir  a  snncção  para  a  alienação  dos  bens  de  raiz,  ou 
venda  das  apólices  da  divida  publica.  As  decisões  da  Assembléa 
geral  vencem-se  pela  maioria  simples,  e  os  seus  trabalhos  são 
regidos  pela  Mesa  do  Conselho. 

Art.  22.  A  Assembléa  geral  fica  constituida  solemnemenlc 
logo  que  se  reunão  quarenta  e  três  votos.  Se  acontecer,  porém, 
que,  precedidos  os  respectivos  annuncios,  se  não  reunão  tantos 
votos,  |K)derá  deliberar-se  com  os  membros  presentes.  Quanto 
porém  ás  Assembléas  extraordinárias^  será  necessário,  para  ter 
applicação  esta  providencia,  que,  tendo  precedido  uma  primeira 
convocação  sem  effeito,  na  segunda,  que  será  igualmente  annun- 
ciada,  não  coropareçâo  outra  vez  os  quarenta  e  três  votos,  em 
cujo  caso  o  poder  deliberativo  se  devolverá  ao  Grande  Conse- 
lho com  os  sócios  que  succeder  acharem-se  presentes  nessa 
occaslão. 
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TITULO  IV. 

DOS  FUNCCIOMARIOS   DA   SOCIEDADE. 

Art.  23.  SOo  fanccionarios  da  Sociedade,  além  do  Presidente, 
Vice-Presidente  c  Secretários,  o  Thesoureiro  e  o  Director  das 
aulas,  e  um  e  outro  são  nomeados  pelo  Grande  Conseltio  d*enlre 
os  sócios  bt»nemoritos,  bem  feitores  e  efToctivos. 

Art.  24  O  Th(ísouri»iro  deve  ser  pessoa  de  confionça,  c  en- 
tendido em  matérias  de  contabilidade,  podendo  ser.  Incumbe-lhe 
não  só  arrecadar  e  guardar  os  dinheiros  e  fundos  fiduciários  da 
Sociedade,  como  também  promovor  as  cobranças,  e  eíTecluar  os 
pagamentos  que  lhe  forem  determinados  pelas  resoluções  geraes 
ou  especíaes  do  Conselho,  ao  qual  apresentará  de  tros  em  três' 
mczes  o  balancete  da  receita  e  despeza  a  seu  cargo,  e  todas  as  vezes 
que  lhe  fôr  exií^ido.  Também  incumbe  ao  Thesoureiro  organisar 
o  projecto  do  orçamento  da  receita  e  despeza  annual,  o  qual 
apresentará  ao  Conselho  até  o  dia  l-O  de  Junho  de  cada  anno. 

Art.  25.  O  Director  das  aulas  deverá  ser  pessoa  distincla 
pela  sua  autoridade,  letras  e  bons  costumes,  e  reqiier-se,  corno 
qualificação  indispensável,  que  professe  a  Religião  Catholica 
e  Apostólica  Romana. 

Art  26.  He  da  obrigação  do  Director  inspeccionar  os  aulas, 
vigiar  a  assiduidade  e  comportamento  dos  Professores  c  seus 
Substitutos,  manter  a  ordem  o  disciplina  dos  alumnos,  zelar 
eflicazmente  o  seu  adiantaiDento,  não  menos  instructivo  que 
moral  e  religioso,  propor  ou  emendar  os  metliodos  para  o 
melhoramento  da  sua  ensinança,  e  finalmente,  representar  de 
viva  voz  ou  por  escriplo  tudo  o  que  lhe  pareça  conveniente 
e  necessário  para  o  cumprimento  das  importantes  obrigações 
que  lhe  são  confiadas:  devendo  apresentar  ao  Conselho  de  três 
em  três  mezes  um  mappa  e  informação  circumstanciada  do 
estado  das  aulas,  e  um  relatório  geral  no  fim  de  Agosto  de 
cada  anno. 

Art.  27.  Pertence  ao  Director  propor  ao  Conselho  os  Pro- 
fessores e  Substitutos  para  as  diversas  aulas  da  Sociedade, 
preferindo  nas  suas  propostas  os  nacionaes  aos  estrangeiros, 
os  quaes  em  todo  o  caso  deverão  professar  a  Religião  do  Im- 
pério, e  informar  c  interpor  o  seu  parecer  sobre  os  requeri- 
mentos dos  meninos  pobres,  ou  filhos  de  sócios,  que  pretenderem 
matricular-se  nas  aulas  da  Sociedade. 

Art.  28.  Tanto  ao  Thesoureiro  como  ao  Director  das  aulas 
he  permitido  o  ingresso  no  Conselho,  para  exporem  de  viva 
voz  ou  por  escriplo  o  que  fizerem  a  bem  do  exercício  dos 
seus  cargos,  cm  cujos  respectivos  negócios  poderão  tomar  parte 
na  discussão  do  Conselho,  mas  não  votar,  salvo  sendo  algum 
delles  Conselheiro  ou  Consultor, 
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TITULO  V. 

DA  NOMEAÇlO,    DIREITOS  E  DEVERES  DOS  SÓCIOS. 

Ârt.  29.  Para  qualquer  individuo  ser  nomeado  membro  da 
Imperial  Sociedade  Amante  da  Instrucção  será  necessário  que 
se  a[)resente  ao  Conselho  proposta  assignada  pelo  proponente. 

Se  a  proposta  fòv  para  sócio  effectivo  ou  correspondente, 
depois  de  lida,  será  decidida  oito  dias  depois  pelo  menos  da 
sua  apresentação,  vencendo-se  a  decisão  por  escrutínio  secreto 
e  sem  discussão.  £ ,  se  fòr  para  sócio  de  qualquer  das  outras 
classes,  será  a  proposta  enviada  á  uma  Com  missão  ad  hocj 
entrará  em  discussão  como  parecer  que  ella  der,  c,  sendo 
admittida  por  escrutínio  secreto  igualmente,  se  converterá  em 
resolução,  devendo  ter  lugar  aquella  proposta  no  Grande  Con- 
selho na  forma  do  art.  15. 

Art.  30.  Nenhum  indivíduo  nomeado  sócio  effectivo  será 
considerado  como  tal,  antes  de  ter  realizado  a  prestação  de 
entrada  estatuída  em  o  art.  7.\  e  nenhum  individuo  elegido  para 
as  outras  classes  será  inscripto  sem  que  tenha  previamente  decla- 
rado por  participação  por  elle  assignada,  que  aceita  a  nomeação. 

Art.  31.  As  propostas  para  sócios  podem  ser  feitas  por  todo 
e  qualquer  membro  da  Associação,  com  a  differença,  porém, 
de  que,  as  que  forem  feitas  de  fora  do  Conselho  serão  en- 
viadas em  oíTicio  ao  seu  Secretario. 

Art.  32.  Todos  os  sócios  em  geral,  e  cada  um  em  particular 
(menos  os  do  art.  4.")  tem  direito  a  discutir  e  votar  nas  as- 
sembléas  ordinárias  e  extraordinárias  da  Sociedade  e  nas  eleições 
geraes;  tem  direito  a  propor  naquellas  reuniões  ou  no  Con- 
selho, quaesquer  medidas  tendentes  ao  bem  geral  do  Instituto, 
e  fínalmente  tem  direito  para  fazer  matricular  a  seus  íllhos 
nas  aulas  da  Sociedade,  sem  que  seja  preciso  justificação  de 
pobreza,  observados   comtudo  os  Regulamentos   concernentes. 

Art.  «33.  Além  dos  Consultores  natos  declarados  pelo  art.  10, 
serão  considerados  como  taes,  precedendo  todavia  resolução 
do  Grande  Conselho,  aquelles  sócios  que  tiverem  servido  com 
zelo  e  assiduidade  reconhecida  os  lugares  de  Presidente,  1.® 
Secretario,  Thesoureiro  e  Director  das  aulas,  pelo  tempo  de 
dous  annos  seguidos  ou  interpollados,  o  de  três  o  de  Conselheiro. 

Art.  34.  O  sócio  elegido  ao  mesmo  tempo  Consultor  e  Con- 
selheiro, tem  a  opção  de  um  dos  dous  cargos,  e  o  Consultor 
nato  que  aceitar  o  de  Conselheiro,  cessa  o  exercício  daquellc 
lugar,  em  quanto  occupar  o  deste. 

Art.  35.  O  soGÍo  que,  sendo  obrigado  a  prestação  mensal 
estabelecida  pelo  art.  7.^,  tiver  deixado  ou  houver  de  deixar 
de  a  pagar  por  mais  de  três  annos,  será  considerado  como 
tendo  renunciado  de  facto  e  de  direito  à  Associação.  Neste 
supposto  não  pôde  fazer  parle  da  Assembléa  geral,  nem  votar 


por  conseguinte,  nem  ser  votado  para  cargo  algum  da  Socie- 
dade. Em  todo  o  tempo  porém  que  elle  solva  o  devido,  será 
restituído  aos  direitos  que  d'antes  tivesse. 

Art.  36.  A  exoneração  da  prestação  mensal  he  admittida 
nos  dous  únicos  casos,  ou  de  eminentes  serviços  pessoaes,  ou 
de  impossibilidade  honesta  e  justificável.  Para  ter  effeito  porém 
a  exoneração  nos  dous  únicos  casos  marcados,  ha  de  preceder 
uma  resolução  do  Grande  Conselho,  que  assim  o  declare. 

Art.  37.  O  sócio  eslipendiario  da  Sociedade  que  fôr  nomeado 
para  algum  cargo  da  sua  administração,  aceitando  este,  perderá 
o  lugar  polo  qual  recebia  estipendio. 

TITULO  VI. 

DAS  ELEIÇÕES  GERAES. 

Art.  38.  Fechada  a  sessão  da  Asscmblca  geral  ordinária,  con- 
verte-se  esta  em  Collegio  eleitoral  para  a  nomeação  dos  Con- 
selheiros e  Consultores  que  hão  de  servir  no  anno  social  vindouro. 

Art.  30.  Presidido  o  Collegio  pela  Mesa  do  Conselho  que 
acaba,  se  declararão  abertas  as  eleições,  que  serão  feitas  por 
listas  ou  ccdulas  assignadas  pelos  Eleitores,  e  entregues  por 
estes,  ou  reniettidas  em  carta  fechada  á  Mesa,  que  as  receberá 
até  o  dia  14  de  Setembro. 

Art.  40.  No  dia  15  im mediatamente  seguido  se  começará  a 
apuração,  para  cujo  acto  poderá  a  Mesa  eleitoral  dividir-se 
em  duas  ou  três  secções,  segundo  a  maior  ou  menor  afíluenoia 
de  listas;  sendo  a  primeira  secção  prwsididii  pelo  Presidente 
do  Conselho,  a  segunda  pelo  Vice-Presidente,  e  a  terceira  pelo 
primeiro  Secretario,  assistida  cada  secção  pelos  Secretários  ou  seus 
supplentes  ordenadamente,  e  o  resultado  da  operação  de  cada 
secção  será  verificada  em  commum  por  todas  as  secções  reunidas. 

Art.  41.  Todo  o  mais  processo  das  eleições,  verificação  de 
elegibilidade,  dos  diplomas  dos  nomeados,  installação  e  posse 
de  um  e  outro  Conselho,  e  nomeação  de  seus  funccionarios, 
será  estabelecido  por  uma  disposição  regulamentar  do  Grande 
Conselho,  tendo  por  base  os  trcs  artigos  precedentes,  c  os  11, 
14,  16  e  18  dos  presentes  Estatutos.  No  entretanto  que  se  não 
publica  esta  nova  disposição,  fícão  em  vigor  neste  caso  os  Regu- 
lamentos vigentes. 

TITULO  VII. 

DO   MODO  DE  SE  REFORMAREM,    ALTERAREM  OU   ADDIGIONAREM 
OS   ESTATUTOS. 

Art.  42.  Os  presentes  Estatutos  podem  ser  reformados,  al- 
terados ou  addicionados  de  quatfo  em  quatro  annos  contados 
da  data  da  sua  approvaçâo;  mas  nenhuma  reforma  pôde  ter 
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lugar  em  tempo  algam,  que  tenda  directa  e  indirectamente 
a  desnaturar  o  fim  e  instituto  principal  e  primário  da  Sociedade. 

Ari.  43.  A  proposição  pura  n  reforma  ou  addicionamento 
ha  de  ser  apresentada  ao  Grande  Conseliio,  segundo  dispõe  o 
art.  13,  §  9.*»,  e  apoiada  ella  pela  terça  parte  dos  membros  pre- 
sentes, será  remettida  á  uma  Commissão  especial,  e  com  o 
seu  parecer  entrará  em  discussão  trinta  dias  pelo  menos,  de- 
pois da  sua  apresentação.  Admittidd  a  proposição  por  dous 
terços  do  Grande  Conselho  na  forma  do  art.  17,  será  redigida 
segundo  se  vencer  pela  mesma  votaç4\o,  afim  de  ser  levada  á 
sancção  da  Assembléii  geral  dos  sócios. 

Art.  44.  Convocada  esta  a4  hoc,  so  proporá  a  reforma  pelo 
Grande  Const^lho.  Se  a  assembléa  adopta  tal  e  qual  lhe  foi 
submettida,  fica  dosdo  logo  sanccionada,  e  se  a  modifica  ou 
altera,  voltará  ao  Grande  Conselho,  para  sor  novamente  discutida 
no  mesmo  Conselho,  e  tornar  outra  vez  â  sancçilo  da  Assembléa 
geral,  quando  o  Grande  Conselho  adopte  a  alteração.  A  proposta 
para  reforn»a  ou  addicionamento,  que  lôr  rejeitada  in  limine  pela 
Assembléa  geral,  nilo  pôde  repeti r-se  scnãt)  passados  dous  annos. 

Sala  das  sessões  da  Imperial  Sociedade  Amante  da  Inslrucção 
do  Rio  do  Janeiro,  30  de  Julho  de  1840.  —  José.  Clemente  Pereira, 
VrosiâenlQ.  -Joaquim  Bernardo  Leal,  1.°  Secretario.— Cawrfírfo 
Porfirio  de  Assis,  2.*  Secretario. 

Está  conforme.  —  O  i.°  Secretario,  Francisco  José  de  Lima 
Barros . 

Conforme. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja, 


DECRETO  N.  2.785  — de  24  de  Abril   de  1861. 

Proroga  por  mais  seis  mczes  o  novo  prazo  coDcedido  por  Decreto  n.»  2.656 
do  S9  de  Setembro  de  1860,  para  a  incorporação  do  Banco  Industrial 
<í  Hypothecario. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  António  da  Rocha  Mi- 
randa e  Silv.i,  instituidor  do  Banco  Industrial  e  Hypothecario: 
Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes  o  novo  prazo  con- 
cedido, por  Decreto  n.°  2.656  de  20  de  Setembro  de  1860, 
para  a  incorporação  e  começo  das  operações  do  mesmo  Banco. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  c  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de^Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  império. 

Com  d  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.  2.786— de  27  úc  Abril  de  1861. 

Torna  extensivas  aos  Empregados  do  Ministério  do  Império  as  disposições 
do  art.  65  do  Decreto  n.^  736  de  SO  de  Novembro  de  1850,  e  do  art. 
6.®  do  Decreto  n.o  1.073  de  30  de  Novembro  de  1853,  que  marcflo  a 
data  em  que  os  Empregados  começfio  a  perceber  os  respectivos  ven- 
cimentos. 

Attendcndo  á  necessidade  de  determinar  a  época  em  que 
devem  começar  a  perceber  seus  vencimentos  os  Empregados 
subordinados  ao  Ministério  do  Império,  Hei  por  bem  Declarar 
extensivas  a  estes  Empregados  as  disposições  do  art.  65  do 
Decreto  n.«736  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  do  art.  5.° 
do  Decreto  n.**  1.073  de  30  de  Novembro  de  1852,  que  mar- 
cão  a  data  em  que  os  Empregados  de  Fazenda  adquirem  di- 
reito á  percepção  dos  respectivos  vencimentos. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  (aça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro  em  vinte 
sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José   António    Saraiva, 


DECRETO  N.  2.787— de  26  de  Abril   de  1861. 

Promulga  a  ConveDç&o  celebrada  era  10  de  Dezembro  de  1860  entre  o 
Brasil  e  a  França  para  regular  os  direitos,  privilégios  o  immunidades 
reciprocas  dos  Cônsules ,  Vice-Consules  e  Chancelleros ,  bem  como  as 
funcções  c  obrigações  a  que  ficao  respectivamente  suj(  itos  nos  dous  paizes. 

lIavendO'Se  concluído  e  assignado  nesta  Corte,  no  dia  10  de 
Dezembro  do  anno  flndo,  uma  Convenção  entre  o  Brasil  e  a 
França  para  regular  os  direitos,  privilégios  e  immunidades 
reciprocas  dos  Cônsules,  Vice-Consules  e  Chancelleres ,  bem 
como  as  funcçOes  e  obrigações  a  que  flcào  respectivamente 
sujeitos  nos  dous  paizes,  e  tendo  sido  esse  acto  ratificado  o 
trocadas  as  ratificações  cm  Pariz  aos  nove  dias  do  mez  de  Março 
ultimo;  Hei  por  bem  mandar  que  adita  Convenção  seja  obser- 
vada e  cumprida  inteiramente  como  nella  se  contém. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
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entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mez  de  Abril 
de  mil  oiio  centos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


OoitvençSo  Consialar  entre  a  Brasiil  e  a 
França. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Sua  Magestade  o 
Imperador  dos  Francezes,  reconhecendo  a  utilidade  de  se  deter- 
minarem c  fixarem  de  uma  maneira  clara  e  definitiva  os  direi- 
tos, privilc^os  e  immunidadcs  reciprocas  dos  Cônsules,  Vice- 
Consules  e  Chancellercs,  assim  como  as  suas  funcções  c  as 
obrigações  a  que  ficarão  respectivamente  sujeitos  nos  dous 
paizes,  resolverão  celebrar  uma  Convenção  Consular,  c  nomearão 
para  esse  fim  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Biasil  o  Sr.  JoOo  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sinimbu,  Senador  do  Império,  Commendador  das 
ordens  de  Christo  e  da  Rosa,  Grão^Cruz  da  imperial  ordem 
austriaca  da  Coroa  de  Ferro,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes  o  Sr.  Joseph 
Léojvi»,  Cavalleiro  de  Saint  Georges,  Commendador  da  imperial 
ordoin  da  Legião  de  Honra,  c  das  ordena  de  Christo  do  Brasil, 
e  de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro  da  Sardenha,  sou  Enviado  extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipotenciário  no  Rio  de  Janeiro. 

O;  quaes,  depois  de  se  terem  communicado  os  seus  plenos 
poderes,  que  forâo  achados  em  boa  e  devida  forma ,  convierão 
nos  artigos  seguintes  : 

Art.  1.°  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  no- 
meados pelo  Brasil,  e  pela  França,  serão  reciprocamente  admit- 
tidos  e  reconhecidos  ,  depois  de  apresentarem  as  suas  patentes, 
segundo  a  forma  estabelecida  nos  respectivos  territórios. 

O  exequatur  necessário  para  o  livre  exercício  de  suas  funcções 
lhe  será  dado  grátis,  e  a  exhibição  do  dito  exequatur,  as  auto- 
ridades administrativas  e  judiciarias  dos  portos,  cidades  ou 
lugares  de  sua  residência,  lhes  permittirão  o  gozo  immediato 
das  prerogativas  inherentes  ás  suas  funcções  no  districto  Con- 
sular respectivo. 

Art.  2.°  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos, e  os  Chancellercs  adjuntos  á  sua  missão,  gozarão  em 
ambos  os  paizes  dos  privilégios  geralmente  concedidos  ao  seu 
cargo,  taes  como   a  isenção  de  alojamento  militar  e  de  todas 
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as  contribuições  directas ,  tanto  pessoacs  como  de  bens  inoveis 
ou  sumptuários,  salvo  todavia  se  se  tornarem  proprietários  ou 
possuidores  temporários  de  bens  immoveis ,  ou  emfim  se  exer- 
cerem o  commercio,  e  nesses  casos  ficarão  sujeitos  ás  mesmas 
taxas,  encargos  c  contribuições  que  os  outros  particulares. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  nos  dous  paizes 
gozarão,  além  disso,  da  immunidade  pessoal,  excepto  pelos  factos 
e  actos  que  a  legislação  penal  de  França  qualifica  de  crimes , 
e  pune  como  taes:  e  sendo  negociantes  não  lhes  poderá  ser 
appiicada  a  pena  de  prisão,  senão  pelos  únicos  factos  de  com- 
mercio,  e  n&o  por  causas  eiveis. 

Poderão  collocar  por  cima  da  porta  exterior  da  sua  casa  as 
armas  de  sua  nação,  com  a  seguinte  inscripção :  Consulado  do 
Brasil  ou  Consulado  de  França;  e  nos  dias  solemnes  de  festas 
nacionaes  ou  religiosas  poderão  também  arvorar  na  casa  con- 
sular a  bandeira  nacional. 

Comtudo,  estes  signaes  exteriores  não  poderão  jamais  ser  in- 
terpretados como  dando  direito  de  asylo;  servirão  principal- 
mente para  indicar  aos  marinheiros  ou  aos  nacionaes  a  habi- 
tação consular. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  e  Vice-Consules  e  os  Chancel- 
leres  adjuntos  á  sua  missão,  nao  poderão  ser  intimados  a 
comparecer  perante  os  tribunaes  do  paiz  de  sua  residência; 
quando  a  justiça  local  tiver  necessidade  de  receber  delles  al- 
guma informação  jurídica ,  deverá  pedir'Ih'a  por  escripto,  ou 
transportar-se  a  seu  domicilio,  para  a  receber  de  viva  voz. 

Os  Âlumnos  Consulares  gozarão  dos  mesmos  privilégios  e  im- 
munidades  pessoaes  que  os  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  Vioe- 
Cônsules  ou  Agentes  Consulares. 

Em  caso  de  morte,  impedimento  ou  ausência  dos  Cônsules 
Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  os  Alamnq3  Consulares  eChan-« 
celleres  ou  Secretários  serão  de  direito  admittidos  a  gerir  in- 
terinamente os  negócios  do  estabelecimento  consolar,  sem  emba- 
raço ou  obstáculo  por  parte  das  autoridades  locaes,  que  pelo 
contrario  lhes  prestarão  todo  o  auxilio  e  favor ,  e  os  farão  gozar, 
durante  a  sua  gestão  interina,  de  todos  os  direitos,  privilégios  e 
iromunídades  estipulados  na  presente  Convenção  em  favor  dos 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules. 

Para  a  execução  do  paragrapho  anterior  fica  convencionado 
que  os  Chefes  de  Missões  Consulares,  á  sua  chegada  ao  Paiz 
de  sua  residência,  deverão  mandar  ao  Governo  uma  lista  no' 
minai  das  pessoas  que  fizerem  parte  das  mesmas  missões;  e, 
se  durante  ellas  alguma  alteração  houver  nesse  pessoal^  lhe 
darão  disso  também  conhecimcjhto. 

Fica  especialmente  entendido  que,  quando  uma  das  duas  altas 

partes  contractantes  escolher  para  seu  Cônsul  ou  Agente  Con^ 

sular,  em  um  porto  ou  Cidade  da  outra  parte  contraetante, 

am  súbdito  desta,    este  Cônsul    ou  Agente  continuará  a  ser 

Parte    II  35 
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considerado  como  súbdito  da  NaçSo  a  qac  pertencer,  e  ficará 
por  conseguinte  sujeito  ás  Leis  e  Regulamentos  que  regem  os 
Nacionaes  no  lugar  de  sua  residência»  sem  que,  entretanto,  esta 
obrigação  possa,  por  fóima  alguma,  coarctar  o  exercício  de 
suas  ftmcçOesy  nem  infringir  a  inviolabilidade  dos  archivos  con- 
sulares. 

Art.  3.®  Os  archivos,  e  em  geral  os  papeis  de  Chancellaria 
dos  Consulados  respeotivos  serão  invioláveis,  e  não  poderão  ser, 
sob  qualquer  pretesto  c  em  caso  algum,  apprehendidos  nem 
examinados  pela  autoridade  local. 

Art.  4.*  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules,  ou 
aquelies  que  fizerem  suas  vezes,  poderão  dirígir-se  ás  autoridades 
de  sua  residência,  e  em  caso  de  necessidade,  na  falta  de  Agente 
Diplomático  de  sua  Nação,  recorrer  ao  Governo  superior  do 
Estado  em  que  residem,  para  reclamar  contra  qualquer  infracção 
que  tiver  sido  commettída  pelas  autoridades  ou  funccionarios 
áo  dito  Estado  aos  Tratados  ou  Convenças  existentes  entre  os 
dous  Paizes,  ou  contra  qualquer  outro  abuso  de  que  se  queixem 
os  seus  Nacionaes ;  e  terão  o  direito  de  dar  todos  os  passos 
que  Julgarem  necessários  para  obter  prompta  Justiça. 

Art.  5.*  Os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  respectivos  poderão 
estabelecer  Agentes  Vice-Consules  ou  Agentes  Consulares  nas 
differentes  cidades,  portos  ou  lugares  do  seu  districto  consular, 
onde  o  bem  do  serviço,  que  lhes  está  confiado,  o  exigir,  salvos, 
bem  entendido,  a  approvação  e  o  exequatur  do  Governo  ter- 
ritorial. Estes  Agentes  poderão  ser  igualmente  escolhidos  d'en- 
tre  os  Cidadãos  dos  dous  Paizes,  como  d*  entre  os  Estran- 
joeires,  o  serão  munidos  de  uma  patente  passada  pelo  Cônsul 
Gerai  ou  Cônsul  que  os  tiver  nomeado,  e  debaixo  de  cujas 
ordens  elles  deverão  servir.  Gozarão,  além  disso,  dos  mesmos 
privilégios  e  immunidades  estipuladas  pela  presente  Convenção 
em  favor  dos  Cônsules,  salvo  as  excepçCfes  mencionadas  no 
art.  2.° 

Art  6.**  Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  res- 
pectivos terão  direito  de  receber  na  sua  Chancellaria,  ou  a  bordo 
dos  navios  de  seu  Paiz,  as  declarações  e  mais  actos  que  os 
Capitães,  equipagens  ou  passageiros,  negociantes  ou  súbditos  de 
sua  Nação  quizerem  alli  fazer,  inclusivamente  os  testamentos  ou 
disposições  da  ultima  vontade,  ou  quaesquer  outros  actos  de 
Tabellião,  ainda  mesmo  quando  os  ditos  actos  tenhão  por  fim 
conferir  hypotheca. 

Entretanto,  quando  estes  actos  se  referirem  a  bens  immoveis 
situados  no  dito  Paiz,  um  Notário  ou  Escrivão  Publico  com- 
petente do  lugar,  será  chamado  para  assistir  á  sua  celebração 
e  assigna-los  com  o  Chanceller  ou  o  Agente,  sob  pena  de  nul- 
lidade. 

Os  Cônsules  Geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respectivos 
terãO)  além  disso,  direito  de  receber  em  suas  Chancellarias  quaes- 
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quer  actos  convencionaes  entre  um  ou  mais  dos  seus  Conoi- 
dadSos  e  outras  pessoas  do  Paiz,  em  que  residirem,  assim  como 
qualquer  acto  couvencional  que  interesse  unicamente  a  súbditos 
deste  ultimo  Paiz,  com  tanto  que  estes  actos  se  refirão  a  bens 
situados  ou  a  negócios  que  tenh&o  de  ser  tratados  no  território 
da  Nação  a  que  pertencer  o  Cônsul  ou  Agente  perante  o  qual 
forem  elles  passados. 

Os  traslados  dos  ditos  actos,  devidamente  legalísados  pelos 
Cônsules  Geraes,  Cônsules  c  Vice- Cônsules,  e  sellados  com  o 
seilo  offlcial  do  seu  Consulado  ou  Vice-Consulado,  farão  fé  pe- 
rante qualquer  Tribunal,  Juiz  o  autoridade  do  Brasil  e  de 
França,  como  se  fossem  os  originaes,  e  terão  respectivamente 
a  mesma  força  e  validade  como  se  tivessem  sido  passados  pe- 
rante Notários  e  outros  Oíficiaes  públicos  competentes  do  Paiz , 
ama  vez  que  estes  actos  sejão  lavrados  conforme  as  Leis  do 
Estado  a  que  o  Cônsul  pertencer,  e  tenhão  sido  submettidos 
previamente  a  todas  as  formalidades  de  sello,  ao  registro,  insi- 
nuação e  a  quaesquer  outras  formalidades  que  regem  a  matéria 
no  Paiz  em  que  o  acto  tiver  de  ser  cumprido. 

Árt.  7.*"  No  caso  de  morte  de  um  súbdito  de  uma  das 
duas  partes  contractantes  no  território  da  outra,  as  autoridades 
locacs  competentes  deverão  immcdiatamente  noticia-la  aos  Côn- 
sules geraes,  Cônsules  e  ViceOonsules  do  districto,  e  estes  por 
sua  parte  deverão  communica-la  ás  autoridades  locaes,  se  antes 
tiverem  elles  disso  conhecimento. 

No  caso  de  morte  de  seus  nacionaes  fallecidos  sem  deixar 
herdeiros  ou  designar  testamenteiros,  ou  cujos  herdeiros  não 
sejão  conhecidos,  estejão  ausentes  ou  sejão  incapazes,  os  Cônsules 
geraes,  Cônsules  ou  Vice-Consules  deverão  proceder  aos  actos 
seguintes : 

1.**  Pôr  os  sellos  ex-oíficio  ou  a  requerimento  das  partes 
Interessadas  em  toda  a  mobília  e  papeis  do  fallecido,  prevenindo 
com  anlicipação  deste  acto  a  autoridade  local  competente,  que 
poderá  assistir  a  elle,  e  mesmo,  quando  Julgue  conveniente 
cruzar  os  seus  sellos  com  os  que  tiverem  sido  postos  pelo  Cônsul, 
depois  do  que,  estes  sellos  (luplicados  não  poderão  ser  tirados 
senão  de  commum  accordo. 

2.<^  Formar  também,  em  presença  da  autoridade  local  com- 
petente, se  esta  julgar  dever  comparecer,  o  inventario  de  todos 
os    bens  e  eCTeitos  que  o  fallecido  possuia. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  processo  tanto  da  apposição  dos 
sellos,  que  deverá  sempre  ter  lugar  o  mais  breve  possível,  como 
do  inventario,  os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules 
fixarão  de  accordo  com  a  autoridade  local,  o  dia  e  hora  em 
que  estes  dous  actos  deverão  ter  lugar ;  prevenindo-a  por  escripto^ 
áo  que  elle  passará  recibo.  Se  a  autoridade  local  não  se  prestar 
ao  convite,  que  lhe  tiver  sido  feito,  os  Cônsules  procederão, 
sem  demora  e  sem  mais  formalidade,  ás  duas  operações  já  citadas. 
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Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  agentes  Vice-Consulcs  farão 
proceder,  segundo  o  uso  do  paiz»  á  venda  de  todos  os  bens 
inoveis  dasuccessão  que  se  possão  deteriorar ;  poderão  adminis- 
tra-la e  liquida-ia  pessoalmente,  ou  nomear,  sob  sua  responsa- 
bilidade, um  agente  para  a  administrar  e  liquidar,  sem  que  a 
autoridade  local  tenha  que  intervir  nestes  novos  actos,  salvo  so 
um  ou  mais  súbditos  do  paiz  ou  de  uma  terceira  potencia  tiverem 
direitos  a  fazer  valer  a  respeito  dessa  mesma  succcssão ;  por 
quanto,  nesse  caso,  se  sobrevier  alguma  diíficuldade  resultante 
de  uma  reclamação  quo  dô  lugar  a  contestação,  não  tendo  o 
€onsul  direito  de  decidi-la,  deverá  ser  levada  aos  Tribnnaes 
do  paiz,  aos  quaes  pertence  resolvô-la ;  procedendo  neste 
caso  o  Cônsul  como  representante  da  successão.  Proferido  o 
julgamento,  o  Cônsul  deverá  executa-lo,  se  não  tiver  por  con- 
veniente appellar  ou  se  as  partes  não  se  accomniodarem,  conti- 
nuando depois  com  pleno  direito  a  liquidação  que  havia  sido 
suspensa,  emquanto  se  aguardava  a  decisão  do  tribunal. 

Os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Více-Consules  serão  todavia 
obrigados  a  annunciar  a  morte  do  fallccido  em  um  dos  jornaes 
do  seu  districto,  e  não  poderão  fazer  entrega  da  herança  ou 
do  seu  producto  aos  legítimos  herdeiros  ou  a  seus  procuradores, 
senão  depois  de  pagas  todas  as  dividas  que  o  defunto  pudesse 
ter  coDtrahido  no  paiz,  ou  do  haver  decorrido  um  anno  depois 
do  dia  da  morle,  sem  que  se  tenha  apresentado  reclamação 
alguma  contra  a  herança. 

Fica,  além  disso,  entendido  que  o  direito  de  administrar  e 
de  liquidar  as  succossões  dos  Francezes  fallecidos  no  Brasil 
pertencerá  ao  Cônsul  de  França,  ainda  quando  os  herdeiros 
sejão  menores,  filhos  de  Francezes,  nascidos  no  Brasil,  em 
reciprocidade  da  faculdade  que  tem  os  Cônsules  do  Brasil  em 
França,  de  administrar  e  liquidar  as  successões  de  seus  nacionaes 
em  casos  idênticos. 

Art.  S.*"  Em  tudo  o  que  diz  respeito  á  policia  dos  portos, 
carregamento  e  descarga  dos  navios,  segurança  das  merca* 
dorias,  bens  e  effeitos,  os  súbditos  dos  dous  paizes  serão 
lespectivamente  sujeitos  ás  leis  e  estatutos  do  território.  Toda- 
via, os  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  respectivos 
serão  exclusivamente  encarregados  da  ordem  interior  a  bordo 
dos  navios  de  oommercio  de  sua  nação,  e  só  elles  tomarão 
conhecimento  do  todas  as  desavenças  que  sobrevierem  entre  o 
capitão,  os  officiaes  e  os  indivíduos  que  estiverem  comprehendidos, 
por  qualquer  titulo  que  seja,  no  rol  da  equipagem.  As  autori- 
dades locaes  não  poderão  intervir  senão  no  caso  em  que  as 
desordens  que  dahi  resultarem  forem  de  natureza  a  perturbar 
a  tranqoillidade  publica,  ou  quando  uma  ou  mais  pessoas  do 
paiz  ou  estranhas  á  equipagem  nellas  se  acharem  implicadas. 

£m  todos  os  demais  casos,  as  ditas  autoridades  se  limitarão 
a  dar  auxilio  aos  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice^ConsuIes, 
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qnando  estes  o  requisitarem,  para  mandar  prender  e  conduzir 
à  Cadèa  os  indivíduos  da  equipagem  que  elles  Julgarem  con- 
veniente alli  recolher,  em  consequência  de  taes  desordens. 

Art.  9.*'  Os  Cônsules  gcraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  po- 
derão mandar  prender  e  remetler,  ou  para  bordo  ou  para  o 
seu  respectivo  paiz,  os  marinheiros  e  todas  as  outras  pessoas 
que  regularmente  fazem  parte  das  equipagens  dos  navios  da 
nação  respectiva,  que  não  sejáo  considerados  como  passageiros, 
e  que  tiverem  desertado  dos  ditos  navios.  Para  este  fim  diri-* 
gir-se-hão  por  escripto  ás  autoridades  locaes  competentes,  ejus-* 
tificarão,  pela  exhibição  do  registro  do  navio  e  da  matricula  da 
equipagem,  ou,  no  caso  do  navio  ter  partido,  pela  copia  dos  ditos 
documentos  devidamente  legalisada  por  elles ,  que  os  homens 
reclamados  faziâo  parte  da  dita  equipagem ;  em  vista  desta  recla- 
mação, assim  justilicada,  não  lhes  poderá  ser  denegada  a  entrega. 

Ser-lhes-ha,  além  disso,  dado  todo  o  auxilio  e  apoio  para  a 
busca,  captura  e  prisão  dos  ditos  desertores,  que  poderão  ser  de- 
tidos e  guardados  nas  Cadéas  do  paiz,  a  pedido  e  á  custa  dos 
agentes  acima  referidos,  até  que  esses  agentes  tenhão  achado  occa- 
sião  de  os  remetter  para  o  seu  paiz.  Se,  porém,  se  não  offcrecer 
essa  occasifio  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  contados  do  dia 
da  prisão,  os  desertores  serão  postos  em  liberdade,  e  não  po- 
derão ser  presos  pelo  mesmo  motivo.  Com  tudo,  se  o  desertor 
tiver  commettido,  além  disso,  qualquer  delicio  em  terra,  a  sua 
extradição  poderá  ser  deferida  pelas  autoridades  locaes  até 
que  o  tribunal  competente  haja  devidamente  Julgado  o  ultimo 
delicto,  e  a  sentença  tenha  tido  plena  execução. 

Fica  igualmente  entendido  que  os  marinheiros  e  os  demais  indi- 
víduos que  tizerem  parte  da  equipagem,  súbditos  do  paiz  em  que 
a  deserção  tiver  lugar,  são  exceptuados  das  estipulações  do  presente 
artigo. 

Art.  10.  Todas  as  vezes  que  não  houver  estipulações  con- 
trarias entre  os  donos  dos  navios,  carregadores  e  seguradores, 
as  avarias  que  os  navios  dos  dous  paizes  tiverem  sofTrido  no 
mar,  indo  para  seus  respectivos  portos,  serão  reguladas  pelos 
Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  de  sua  nação;  salvo, 
porém,  se  súbditos  do  paiz  onde  residir  o  Cônsul  se  acharem 
inter^sados  nas  avarias ;  porque,  nesse  caso,  ellas  devei^o  ser 
r^uladas  pela  autoridade  local,  a  não  haver  compromisso  ami- 
gável entre  as  partes  interessadas. 

Art.  11.  Todas  as  operações  relativas  ao  salvamento  dos  navios 
francezes  naufragados  ou  dados  á  costa  no  Brazil,  serão  diri- 
gidas pelos  Cônsules  geraes,  Cônsules  e  Vice-Consules  de  França; 
e  reciprocamente,  o$  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules 
brasileiros  dirigirão  as  operações  relativas  ao  salvamento  dos 
navios  de  sua  nação,  naufragados  ou  dados  á  costa  de  França. 

A  intervenção  das  autoridades  locaes  só  terá  lugar  nos  dous 
paizes  para  manter  a  ordem,  garantir  os  interesses  dos  salva- 
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dores,  se  forem  estranhos  ás  equipagens  naufragas,  assegurar 
a  execução  das  disposições  que  se  devem  observar  para  a  en- 
trada e  sabida  das  mercadorias  salvadas,  e  a  fiscalisação  dos 
impostos  respectivos.  Na  ausência,  e  até  a  cbegada  dos  Côn- 
sules ou  Vice-Consules,  deverão  as  autoridades  locaes  tomar 
todas  as  medidas  necessárias  para  a  protecçfio  dos  indivíduos 
e  conservação  dos  efTeitos  naufragados. 

Ficou  além  disso  convencionado  que  as  mercadorias  salvadas 
nfio  serão  si^jeitas  a  nenhum  direito  de  Alfandega,  salvo  o  caso 
de  serem  admittidas  a  consumo  interno. 

Art.  IS.  Os  Cônsules  geraes.  Cônsules  e  Vice-Consules  respec- 
tivos, e  bem  assim  os  Alumnos  Consulares,  Chancellercs  ou  Secre- 
tários, gozarão,  nos  dous  paizcs,  de  todos  os  outros  privilégios, 
isenções  e  immunidades  que  para  o  futuro  venhão  a  ser  concedidas 
aos  agentes  da  mesma  categoria  da  nação  a  mais  favorecida. 

Art.  13.  A  presente  Convenção  vigorará  por  dez  acnos,  a 
contar  do  dia  da  troca  das  ratificações  que  terá  lugar  em  Paríz 
dentro  do  prazo  de  quatro  mezes,  ou  antes  se  fõr  possivel. 

Se  doze  mezes  antes  de  findo  o  dito  prazo  de  dez  annos 
nenhuma  das  partes  contractantes  tiver  notificado  a  sua  intenção 
de  fazer  cessar  seus  efTeitos,  a  Convenção  continuará  a  vigorar 
por  mais  um  anno,  e  assim  successivamente  de  anno  cm  anno, 
até  a  expiração  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  uma 
das  partes  a  tiver  denunciado. 

Em  testemunho  do  que  os  Plenipotenciários  respectivos 
assignárão  a  presente  Convenção,  e  lhe  puzerão  o  sello  do  suas 
armas. 

Feita  em  duplicata,  o  assignada  no  Rio  de  Janeiro  aos 
dez  dias  do  mcz  de  Dezembro  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  sessenta.  — 
João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu.  —  Le  Chevalier  de 
St.  Georges. 


DECRETO  N.  2.787  A  — de  27  de  Abril  de  1861. 

Torna  eiteosiva  ao  Banco  da  Bahia  a  concessfio  do  novo  prazo  para  a  sabs- 
tituicâo  de  suas  notas  de  valores  inferiores  a  25||000. 

Attendendo  ao  que  He  foi  representado,  por  parte  de  Banco 
da  Bahia:  Hei  por  bem  Tornar  extensivas  ao  mesmo  Banco 
as  disposições  do  Decreto  n.  2.776  de  20  do  corrente  mez, 
a  flm  de  que  possa  prorogar  por  mais  dous  mezes  o  prazo  mar- 
cado para  a  substituição  sem  desconto  de  suas  notas^  bilhetes 
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e  esciiptos  que  tenhSo  promessa,  ou  obiigaçSo  de  valor  rece- 
bido em  deposito  ou  de  pagamento  ao  portador,  de  quantia 
inferior  a  ylnte  cinco  mil  réis. 

José  Maria  de  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  sete  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.788  — do  1.»  de  Maio  de  1861. 

Abre  am  credito  supplemcnUr  de  19:8839962  para  occorrerás  despezasdo 
Ministério  da  Agricaltura,  Commercio,  e  Obras  Publicas. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  art.  4."*  da  Lei  n.*"  589  de  9  de  Setembro 
de  1850,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio,  e 
Obras  Publicas,  um  credito  supplementar  de  dezanove  contos 
oitocentos  oitenta  e  três  mil  novecentos  sessenta  e  dous  réis 
para  occorrer,  durante  os  mezes  de  Março  a  Junho  do  cor- 
rente exercicio,  ás  despezas  da  Secretaria*  de  Estado  do  dito 
Ministério,  constantes  da  demonstração  Junta. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio,  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
«xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio 
de^mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  *da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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DemonstmçAo  da  despesa  a  fazer  eom  a  Verlia  Seeretaria  de 
Estado,  a  eontar  do  mez  de  Harço  ultimo  até  o  fim  do  eoyr* 
rente  exereielo,  1860  —  1861. 


DESPEZA    A  FAZER. 


Com  O  vencimento  do  Ministro»  a  contar  de  2  de  Março 

ao  ultimo  de  Junho,  a  razSo  de 12:000$ 

Idem  do  Consultor  de  11  do  dito  mez  de 

Março  ém  diante  idem C:000|| 

Idem  dos  4  Directores  idem  idem 5:000^ 

Idem  dos  6  Chefes  de  Secçflo  idem  idem.  3:6008 
Idem  dos  9  Primeiros  OOiciaes  idem  idem.  3:400$ 
Idem  dos  8  Segundos  OflQciaes  idem  idem.      2:&00S 

Idem  dos  9  Amanuenses  idem  idem 1 :600$ 

Idem  do  Porteiro  idem  idem i 1:600$ 

Idem  do  Ajudante  do  mesmo  idem  idem,      1:2008 

Idem  dos  6  Continues  idem  idem 800S 

Idem  dos  3  Correios  idem  idem 1 :200$ 

Para  cavalgaduras  e  arreios  aos  3  Correios .         150$ 
Para  a  diária  de  1$000  aos  mesmos ,  quando  esti- 
verem de  serviço 

ImprcssAo  de  Leis,  Decretos,  Relatórios  &c 

Papel,  pennas,  livros  e  outros  objectos 

Para  preparos  na  casa  do  Campo  d*AccIamaç8o,  para 
a  qual  se  tem  de  mudar  a  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  de  Agricultura 


CRÉDITOS  QUE  PERTENCUO  A08  MINISTÉRIOS  DO  IMPÉRIO 
E  DA  JUmÇA,  E  QUE  DE\'EM  FAZER  FACE  ÁS  DESPEZAS 
COM  ESTA  VERBA. 


IMPÉRIO 


{Secretaria  de  Estado 
ReparllçHo  das  Terras  Publicas. 
Correio  Geral 


16:0000000 

11:323$807 

4:792j>231 

JUSTIÇA.    Secretaria  de  Estado • 20:000|000 

Deficit 


3:96G$G67 

1:833$333 

6:111$032 

6:600$000 

8:5005000 

6:1270000 

4:4000000 

4890000 

366S666 

1: 4661652 

1:1000000 

4500000 


12:2390651 
3:0000000 


14:0005000 


71:0000000 


51:1160038 


19:8830962 


2."  Seccio  éa  Directoria  Central  do  Ministério  de  Agricultura.  Commercio 
e  Obras  Publicas  em  30  de  Abril  de  1861.— Bernardo  Joné  de  CaUro. 
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Declara  quaes  as  verbas  da  Lei  do  Orçamento  vigente,  que  |iassSo  integral- 
mente  para  o  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comikicrcio  e  Obras 
Publieas;  e  as  quantias,  que  devem  pertcncer-lbc  das  verbas  communs 
com  os  Ministérios  do  Império,  e  da  Justiça. 

Convindo  regularisar  as  despezas  dos  differentcs  serviços  cfae^ 
na  conrormidade  do  art.  ò.""  do  Decreto  n.""  2.747  dê  16  de 
Fevereiro  deste  anno,  passarão  para  o  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  declarar  quaes 
as  verbas  do  Orçamento  vigente,  que  pertencem  integralmente 
ao  dito  Ministério,  e  quaes  as  sonimas  que  para  o  serviço  dos 
últimos  quatro  mezes  do  exercício  corrente  lho  tocdo  das  verbas 
votadas  nos  Orçamentos  das  Repartições  do  Império,  e  da  Jus- 
tiça para  as  despezas  que  lhes  sâo  communs;  e  Tendo  Ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  1.*  As  verbas  votadas  nos  J^§  25,  26,  27,  28,  3o, 
36,  43,  44,  47,  50  e  ol  do  art.  ±%  o  S^§  8.'»  c  20  do  art.  3.*» 
da  Lei  do  Orçamento  n.*  l.OiO  de  14  do  Setembro  de  1859, 
que  vigorSo  no  actual  exercício  cm  virtude  do  que  díspôz 
a  Lei  n."  1.041  da  mesma  data,  pertencerão  exclusivamente 
ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  o  por  ellas  serão  feitas  as  despezas  do  serviço  de  que 
tratão. 

Art.  2.*  Na  verba  —  Secretaria  de  Estado— votada  para  a 
respectiva  despeza  do  Ministério  do  Império,  será  annuliada  a 
quantia  de  quinze  contos  de  réis,  que  fica  pertencendo  ao  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  para  satisfazer  as 
despezas  de  serviços  idênticos. 

Art.  3.*  Ficão-lhe  também  pertencendo  as  sommas  de 
vinte  contos  de  réis,  e  de  doze  contos,  que  serão  annulladas 
nas  rubricas— Secretaria  de  Estado  e  Pessoal  da  Policia— vo- 
tadas nos  ^  l.*"  e  e.""  do  art.  3."*  da  mencionada  Lei,  para 
as  competentes  despezas  do  Ministério  da  Justiça;  sendo  as 
ultimas  das  ditas  quantias  destinadas  a  satisfazer  os  encargos 
com  o  Corpo  de  Bombeiros. 

Art.  h.^    Flcão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio,  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 
Parte    II  36 


DECRETO  N.  2.790— do  !.•  de  Maio  de  i861 

MaDda  estabelecer  uma  Escola  pratica  de  Artilharia,  e  mais  armai  de  fogo, 
e  brancas  usadas  no  serviço  da  Armada. 

Hei  por  bem  que  se  estabeleça  uma  Escola  pratica  de  artilha- 
ria, e  mais  armas  de  fogo  e  brancas,  usadas  no  serviço  da 
Armada ;  e  se  observe  na  dita  Escola  o  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignado  pelo  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  José 
Ignacio,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  de  primeiro  Maio  de 
mH  oitocentos  e  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 

a^gm  MO  9ervipa  aa  Arênaaa. 

CAPITULO  I. 

BO  NAVIO  ESCOLA,  E  SEU   PESSOAL. 

Art.  1.*^  Estabelecer-se-ha  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  á  bordq 
da  Fragata  Constituição^  ou  de  algum  dos  maiores  Navios  da 
Armada,  que  tenha  bateria  corrida,  uma  Escola  pratica  de  arti- 
lharia, que  terá  por  fim  principal  crear  artilheiros  com  as  neces- 
sárias habilitações  para  poderem  desempenhar  á  bordo  dos  Na- 
vios da  Armada  os  importantes  cargos  de  chefes  de  peça,  fieis  de 
artilharia,  carregadores  e  escoteiros. 

Art.  ã.""  O  Navio  Escola  será  amarrado  em  ancoradouro  pró- 
prio, para  poder  atirar  ao  alvo  sem  perigo  das  embarcações,  que 
traniitão  na  bahia  deste  porto. 

Art.  3.*  O  mesmo  Navio  estará  armado  com  artilharia  do 
diversos  systemas  e  calibres,  para  que  as  praças  da  Escola 
possão  ser  instruídas  no  manejo  e  pratica  do  tiro  de  todas 
as  bocas  de  fogo  em  uso  na  Marinha ,  e  adquirir ,  por 
experiências  successivas,  um  conhecimento  exacto  de  seus 
effeitos. 

Art.  4.^  A  artilharia  será  montada  em  carretas  de  diversos 
modelos  conhecidos,  a  fim  de  poder-se  definitivamente  adoptar 
nos  Navios  da  Armada  aquellc,  que  a  experiência  mostrar  reu- 
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nir  maior  numero  de  condições  favoráveis^  taes  como,  simplici- 
dade, solidez,  Tacilidade  e  presteza  nos  movimentos. 

Art.  5.^  Além  do  obuz  de  montanha  de  calibre  12  do  arma- 
mento da  lancha  da  Fragata,  deverá  haver  á  bordo  mais  três 
com  os  competentes  reparos  de  campanha,  para  exercitar  as  pra- 
ças 4a  Escola  no  manejo  especial  destas  bocas  de  fogo. 

Art.  6.*  Para  o  mesmo  fim  haverá  também  á  bordo  da 
Fragata  armas  brancas,  e  de  fogo  portáteis  de  todos  os  systemas 
adoptados  na  Marinha. 

Art.  l.»  OCommandante  da  Estação  Naval  do  Rio  de  Janeiro 
será  o  Director  da  Escola,  e  o  Commandante  do  Navio  Estola  o 
seu  Ajudante  neste  serviço. 

Art.  8.**  O  pessoal  da  Escola  constará,  além  do  Director  e 
seu  Ajudante : 

De  um  Odícial  da  Armada  com  o  titulo  de  Professor  pratico 
de  artilharia. 

De  um  Sarfjento,  e  de  cincoenta  praças,  no  máximo,  do 
Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  Batalhão  Naval,  e  Corpo  da 
Armada. 

Art.  9.*  O  Professor  não  pertencerá  á  lotação  do  Navio  Escola, 
nem  terá  á  bordo  outras  obrigações,  além  das  concernentes  ao 
ensino  que  lhe  he  incumbido.  Seus  vencimentos  serão  os  de 
Commandante  de  Corveta  em  eíTcctivo  serviço. 

Art.  10.  O  Sargento  deverá  ser  escolhido  d'entre  os  mais  in- 
telligentes,  e  morigerados  dos  Corpos  de  Marinha,  e  perceberá, 
além  dos  vencimentos  de  embarcado,  uma  gratificcçSo  de  qua- 
trocentos réis  diários. 

Art.  11.  As  praças  da  Escola  deverão,  pelo  menos,  saber 
ler  e  escrever.  Estas  praças  não  pertencerão  á  lotação  do  Navio 
Escola,  e  de  nenhum  serviço  serão  incumbidas,  além  do  da 
limpeza  do  próprio  alojamento,  e  do  arranjo  da  artilharia  e 
X^ertenças  daEscola.  Sobre  pretexto  algum  deverão  ser  distra- 
Ilidas  dos  exercícios,  ou  outros  quaesqucr  serviços  relativos  á 
sua  aprendizagem. 

Art.  12.  O  Director  terá  por  dever : 

§  1."  Exercer  superior  inspecção  sobre  a  execução  dos  pro- 
grammas  do  ensino,  e  prescrípção  do  presente  Regulamento. 

$  2.*  Propor  à  Secretaria  de  Estado,  por  intermédio  d» 
Quartel  General  da  Marinha,  as  medidas,  que  julgar  utcis  ao 
progresso,  e  disciplina  da  Escola. 

§  3."*  Autorisar  com  a  sua  rubrica  as  guias  de  pedidos  dos 
objectos  necessários  ao  ensino,  e  serviço  da  Escola. 

§  4.''  Informar  de trcs  em  três  mezes  sobre  aconducta,  assi- 
duidade e  habilitações  do  Professor. 

J{  5.'  Apresentar  annualmente  um  minucioso  relatório,  cm 
que,  além  do  occorrido  durante  o  anno,  se  mostre  quaes  as  alte- 
rações e  melhoramentos,  que  devem  ser  attcndidos,  tanto  no 
pessoal,  como  no  material  da  Escola,  sobre  matérias  do  ensino, 
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disciplina,  rcgulamonlo,  economia,  &c. :  a  este  relatório  acom- 
panhará uma  relação  das  praças  approvadas,  e  um  mappa  de 
todos  os  excrcicios,  e  experiências  executadas. 

Art.  13.  São  deveres  do  Ajudante: 

Ji^  i .""  Receber  e  transmitiir  as  ord«ns  do  Director  em  tudo  que 
fôr  concernente  ao  serviço  do  Estabelecimento. 

§  2.^  Velar  na  disciplina,  ordem  e  policia  da  Escola,  c  pro- 
por ao  Director  as  providencias  que  julgar  necessárias,  para  o 
bom  desempenho  destas  obrigações. 

%  S.*"  Assignar  os  pedidos  de  pólvora,  munições,  e  outros 
artigos  necessários,  e  flscalisar  o  seu  emprego  e  dispêndio. 

J5  4.*  Receber  e  transmittir  ao  Director  todas  as  parles  c 
reclamações,  que  lhe  forem  feitas  pelo  Professor  e  praças  da 
J^Iscola. 

§  5.^  Coadjuvar  ao  Director  no  desempenho  de  suas  attríbui- 
çOes,  e  substitui-lo  em  seus  impedimentos. 

Art.  14.  O  Professor  será  escolhido  d*entre  os  Olficiacs  da 
Armada,  que  reunão  a  conhecimentos  especiaes  uma  longa 
pratica  de  artilharia  naval. 

O  Professor  terá  por  dever: 

§  l.""  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  e  dirigir  a 
instrucçâo  das  praças  da  Escola. 

Ji^  2.*"  Requisitar  as  cirmas,  munições,  instrumentos  o  mais 
objectos  necessários  ao  ensino. 

§  3."^  Calibrar  a  artilharia  e  projectis,  verificar  a  qualidade 
dos  objectos  de  que  truta  oparagrapho  anterior,  cuidar  da  sua 
conservação,  arrumação  e  boa  guarda  nos  paióes  e  depósitos,  e 
autorisar  a  dcspeza  d<i  pólvora  e  munições  de  guerra. 

^  4.*  Apresentar  ao  Ajudante,  logo  depois  dos  exercícios,  uma 
nota»  nSo  só  da  pólvora  e  munições  de  guerra  despendidas,  como 
dos  objectos  que  careç«1c>  ser  concertados. 

g  5.°  Exercer,  durante  o  ensino,  ou  exercício,  uma  fiscali- 
saçdo  immediata  sobre  us  praças  da  Escola,  e  participar  diaria- 
mente ao  Ajudante  todo  o  movimento,  e  alterações  occorridas 
nas  mesmas  praças. 

í^  G.°  Manter,  duranto  as  lições  e  exercícios,  o  maior  silencio 
e  disciplina,  tomando  nuia  das  praças  que  se  mostrarem  attenta» 
e  applicadas. 

J§  7."  Dar  os  dados  nocessarios  para  organisaçSo  do  relatório 
e  mappa,  de  que  trata  o  J§  5.°  do  arU  12  deste  Regula- 
mento. 

g  8.**  Notar  em  livro  próprio,  rubricado  pelo  Director,  as 
punições  impostas  durante  o  anno  ás  praças  da  Escola,  seu 
u])rovcilr.mrnto,  appiicarão,  conducta  e  frequência :  este  livro 
bvrix  apresentado  no  acto  de  exame  á  commissão  examinadora. 

Art.  13.  Sâo  obrigações  do  Sargento : 

j^  l."*  Organisar  no  principio  de  cada  anno  uma  relação  das 
pra<;as  malriculadas,    fazer  a  chamada  em  acto  de  ft)rmatura, 
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tomar  o  ponto  antes  de  começar  qualquer  trabalho,  e  apre* 
sentar  ao  Professor  os  nomes  dos  que  faltarem,  e  os  motivos  que 
a  i$so  derão  causa. 

S  2  "^  Assistir  a  todas  as  lições  e  exercícios,  observar  e  fazer 
cumprir  strictamente  as  ordens  e  inslrucções,  que  lhe  forem 
dadas  pelo  Professor. 

§  S,""  Tomar  nota  da  quantidade  da  pólvora  e  munições  de 
guerra  despendidas  nos  exercícios. 

<§  4.*  Manter  a  disciplina  entre  as  praças  da  Escola,  e  policiar 
os 'alojamentos ,  conservando  nelles  o  maior  asseio,  ordem  e 
regularidade. 

§  5.*  Cuidar  na  limpeza,  conservação  e  arranjo  de  todo  o  ma- 
terial de  guerra,  c  encurregar-se  do  archivo  da  £scoIa. 


CAPITULO  II. 


DA  INSTRUCÇAO. 

Art.  16.  A  instrucçâo  das  praças  da  Escola  será  inteiramente 
pratica  e  comprehcnderá : 

!.•  NoçõííS  elementares  de  âTithmetica. 

^.*  Frincipios  de  geometria  pratica. 

3.*  Nomenclatura  das  bocas  de  fogo,  das  carretas,  projectis, 
palamenta,  vestidura  e  outros  accessorios  usados  na  artilharia 
naval. 

i,'*  Exí^rcicio  flp  nrlilbaria  om  proral,  rm  bateria  ou  rodízio, 
empr^ando-se,  tanto  o  melhodo  cie  carregar  ordinário,  como  o 
simultâneo. 

o.*  Exercício  do  obuz  de  desembarque,  montado  em  reparo 
de  campanha. 

6.**  Exercício  e  manejo  das  armas  de  fogo  portáteis  em  uso 
naMarínha,e  nomenclatura  das  peças  dequeellas  se  compõem. 

7.*  Noções  sobre  o  tiro  de  taes  armas,  com  especialidade  das 
carabinas  modernas,  e  pistolas  repetidoras. 

8.*  Exercício  do  morteiro,  mcthodo  de  lançar  as  granadas  de 
mâo,  e  de  dirigir  os  foguetes  incendiários,  e  exercicio  do  sabre. 

O.*  Conhecimento  pratico  dos  princípios  de  balística. 

iO.  Methodo  de  achar  o  vivo  de  uma  boca  de  fogo,  e  deter- 
minar o  seu  angulo  de  mira. 

li.  Uso  das  alças  e  massas  de  mira,  methodo  pratico  de  gra- 
dua-las, e  colloca-las  nas  bocas  de  fogo. 

i'2.  Noções  sobre  a  trajectória,  ponto  em  branco,  angulo  de 
projecção,  angulo  de  queda  e  de  tiro. 

13.  Determinação  por  melhodos  práticos  das  distancias. 

14.  Explicações  sobre  o  emprego  opportuno  das  diíícrentes 
oargas  de  pólvora,  e  f^rojcctis  em  uso  na  artilharia  naval. 
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15.  Observações  praticas  sobre  a  execução  do  tiro,  e  todos  09 
detalhes  sobre  as  pontarias  e  circumstancias  que  as  possão  mo- 
dificar em  um  combate. 

16.  Considerações  sobre  os  pontos  do  Navio  inimigo,  que  so 
devem  de  preferencia  bater,  e  sobre  a  escolha  do  momento  mai» 
favorável  de  fazer  fogo,  attendendo  não  só  ao  estado  do  mar, 
balanços,  e  arfaduras,  como  á  posição  do  inimigo. 

17.  Observações  sobre  a  influencia,  que  tem  nos  desvios  dos 
projectis,  tanto  a  direcção,  mais  ou  menos  obliqua  do  eixo  da 
boca  de  fogo,  como  as  arfaduras,  a  força  e  direcção  do  vento. 

18.  Modo  de  reparar  durante  o  combate  qualquer  avaria,  que 
se  dô  nos  accessorios  da  artilharia. 

19.  Deveres  dos  chefes  dè  peça,  carregadores  cmais  servente» 
tanto  nos  casos  ordinários,  como  durante  o  exercício,  combate, 
incêndio  e  abordagem. 

20.  Arrumação  do  paiol  da  pólvora  e  despensas  da  artilharia, 
cautelas  e  precauções  a  tomar  no  momento  do  transporte  da 
pólvora,  e  artifícios  de  guerra. 

21.  Conservação  da  artilharia,  projeclis,  e  mais  petrechos  de 
guerra,  conservação  e  limpeza  das  armas  brancas ,  e  de  foga 
poilatcis,  maneira  de  as  montar  e  desmontar. 

22.  Determinação,  por  meios  práticos,  do  vento,  e  calibre  das 
balas,  classifícação  das  bocas  de  fogo,  reconhecimentos,  e  verifi- 
cação dos  defeitos  provenientes  do  serviço,  uso  das  agulhas,  e 
instrumentos  de  artilliaria. 

23.  Diíferentes  methodos  de  atracar  a  artilharia  a  bordo,  tanto 
em  bateria,  como  em  rodízio. 

24.  Embarcar  e  desembarcar  a  artilharia,  e  carretame. 

25.  Lançar  ao  mar  a  artilharia,  c  precauções  que  se  devem 
tomar  nesta  operação. 

26.  Conhecimento  dos  toques,  e  signaes  usados  nas  differentes 
fainas. 

Art.  17.  Para  o  ensino  de  artilharia  se  adoptará  o--Manual  de 
Artilheiro — do  Primeiro  Tenente,  Henrique  António  Baptista, 
que  será  distribuído  às  praças  da  Escola,  logo  que  seja  impresso ; 
e,  em  quanto  o  não  fõr,  o  do  Primeiro  Tenente,  Clementino 
Plácido  de  Miranda  Machado ;  e,  para  o  das  armas  de  fogo  por- 
táteis, a  parte  pratica  somente  do  curso  sobre  as  mesmas  aruias 
por  Panot  (traducção  do  Coronel  José  Mariano  de  Mattos). 

Art.  18.  O  Professor,  acompanhado  das  praças  da  Escola,  fará 
annualmente  um  cruzeiro  de  quarenta  a  cincoenta  dias  em  Navio 
mixto,  não  só  para  exercita-las  na  pratica  do  tiro  no  mar,  e  em 
tudo  o  mais  que  não  possa  ser  feito  dentro  do  porto,  como  para 
se  obter  um  conhecimento  exacto  dos  alcances  das  bocas  de  fogo- 
com  diversas  elevações:  estes  exercícios  deverão  ser  feitos  na 
Bahia  Formoza,  ou  outro  qualquer  lugar,  que  seja  próprio  para 
tal  serviço,  dirigindo-se  os  tiros  contra  alvos  fluctuantes^  o» 
collocados  em  terra  convenientemente. 
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O  Navio  sahirá  deste  porto  por  todo  o  mez  de  Outubro,  e 
estará  de  regresso,  o  mais  tardar,  até  o  dia  15  de  Dezembro. 

CAPITULO  III. 

DO  EXAME,    CLASSIFIGAÇXO,   £  OUTRAS  DISPOSIÇÕES. 

Art.  19.  Nos  primeiros  dias  de  Janeiro  de  cada  anno,  o  Quartel 
General  da  Marinha  mandará  apresentar  ao  Director  da  Escola  as 
praças,  que  nella  deverão  ser  admittidas. 

Art.  20.  O  assentamento  destas  praças  será  feito  peio  Escrivão 
do  Navio  Escola  em  livro  especial,  rubricado  pelo  Director,  com 
a  denominação  de  — livro  de  matricula. 

Art.  21.  A  Escola  principiará  a  funccionar  logo  que  as  praças 
se  acharem  matriculadas,  e  continuará,  sem  interrupção,  até  o 
dia  15  de  Dezembro  década  anno,  em  que  se  dará  principio  aos 
exames,  para  a  classificação  das  praças. 

Art.  22.  Esta  classificação  será  de— chefe  de  peça,  e  fiel  de  ar- 
tilharia— para  os  que  forem  plenamente  approvados,  e  de—  car- 
regador e  escoteiro  — para  os  que  obtiverem  approvação  simples. 

Art.  23.  Os  exames  versarão  sobre  a  praticadas  matérias  espe- 
cificadas no  art.  16  do  Cap.  2."  deste  Regulamento ,  e  serão 
prestados  na  presença  do  Director,  e  Ajudante,  sendo  examina- 
dores o  Professor,  e  um  OíQcial  da  Armada,  nomeado  para  esse 
íim  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  24.  A  commissão  examinadora  decidirá  em  acto  continuo 
das  habilitações  das  praças  examinadas,  o  o  resultado  dos  exames 
será  lido  peio  Sargento  na  frente  da  Escola. 

Art.  25.  Conciuidos  os  exames,  o  Director  remetterá  ao  Quar- 
tel General  da  Marinha  uma  relação  das  praças  approvadas,  com 
declaração  dos  Corpos  a  que  pertencerem. 

Art.  26.  As  praças  approvadas  passarão  a  pertencer  á  Com- 
panhia, ou  Companhias  de  artilheiros,  que  se  organisar,  e  terão 
maiores  vantagens  em  seus  vencimentos,  em  harmonia  com  as 
disposições  do  Regulamento  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros, 
e  os  distinctívos  correspondentes. 

Art.  27.  Destas  Companhias  sahirão  para  embarque  os  chefes 
de  peça,  carregadores,  fieis  de  artilharia,  e  escoteiros ;  devendo 
nas  hftações  dos  Navios  fazer-se  menção  do  numero,  que  de  taes 
praças  fica  competindo  a  cada  um,  e  não  podendo  este  numero 
ser  preenchido  com  outras  que  não  sejão  estas,  logo  que  as  hajão 
em  numero  sufficiente. 

Art.  28.  As  praças  que  tiverem  obtido  a  classificação  de  chefes 
de  peça,  c  fieis  de  artilharia,  não  poderão  exercer  estas  ílincçOes 
a  bordo  dos  Navios  da  Armada,  em  quanto  não  se  habilitarem 
nos  trabalhos  de  laboratório,  indispensáveis  ao  serviço  de  bordo, 
como  sejão  cortar  cartuxos  para  artilharia,  e  encartuxar  os  mes- 


mos,  tratar  a  pólvora  avariada,  fazer  tacos,  pyrdmidcs,  e  car« 
tuxosde  mosquetaria. 

Ari.  29.  Para  adquirirem  os  conhecimentos ,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  as  referidas  praças  deverão,  depois  de  classi- 
ficadas, frequentar,  por  espaço  de  dous  mezes,  o  Laboratório 
Pyrotechnico  da  Marinha. 

Art.  30.  As  praças  reprovadas,  que  tiverem  bom  comporta- 
mento, poderão  continuar  na  Escola  por  mais  um  anno,  findo  o 
qual,  se  não  se  mostrarem  habilitadas  pòr  novo  exame,  voltarão 
para  os  respectivos  Corpos  na  mesma  classe  que  tinhão,  quando 
delies  sahirão. 

Art.  31.  As  praças,  que,  por  motivos  justificados,  deixarem 
de  fazer  exame  em  tempo  competente,  poderão  ser  a  clle  admit- 
tidas,  em  qualquer  occasião,  precedendo  ordem  da  Secretaria 
de  Estado. 

Art.  32.  O  programma  da  distribuição  do  tempo  para  as  ma- 
térias do  ensino,  exercícios,  e  todo  o  mais  serviço  interno  da 
Escola,  será  organisado  pelo  Director,  de  íntelligcncia  com  o  Aju- 
dante, e  Professor,  e  submetlido  á  approvação  do  Ministro  da 
Marinha. 

Art.  33.  Todas  as  munições  de  guerra,  instrumentos,  &c.,  de 
que  carecer  a  Escola,  para  seu  regular  andamento,  serão  forne- 
cidos pelas  Secções  competentes,  e  carregados  em  receita  ao 
Commissario  do  Navio  Escola. 

Art«  34.  Os  compêndios,  papel,  e  outros  artigos  do  expediente 
serão  distribuídos  gratuitamente  às  praças  da  Escola. 

Art.  35.  Ficão  revogados  o  Decreto  n.  613,  de  21  de  Agosto 
de  1851,  e  todas  as  disposições  cm  contrario  do  presente  Regula- 
mento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  1.*^  de  Maio  de  1861. — 

Joaquim  José  Jgnãcio, 


DECRETO  N.  2.791  —de  15  de  Maio  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  Fraoccza  de  Soccorros  Mutuoi  tfutorísaçAo  para  cou- 
Unaar  a  eicrcer  as  saas  funcçoes,  e  approva  os  respectivos  -Estalutos. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Franceza 
de  Soccorros  Mútuos,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  27  do  mez 
passado  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  lm<- 
perío  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  13  de 
Março  ultimo :    Hei  por  bem  eonceder-lhe  autorisação  para 
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continuar  a  exef cer  as  suas  funcçõcs  e  approvar  os  seus  Esta- 
tutos, que  com  este  baixão,  fícando  as  alterações  que  nelles 
se  fizerem  dependentes  da  approvaçâo  do  Governo  Imperial, 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
quinze  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  om^  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Goin  a  Robriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraim, 


Efiitetutoaida  íiociedade  Franceza  de  Soccorrosi 

Miitaos. 

Art.  1.*  A  Sociedade  de  Soccorros  Mútuos  tem  por  objecto 
auxiliar  aquelles  de  seus  membros,  que  cahirem  doentes,  ou 
enfermos  e  que  por  conseguinte  se  achâp  impossibilitados  de 
trabalhar. 

Art.  2^  O  numero  dos  sócios  he  illímitado. 

Art.  3.^  Todos  os  sócios  gozâo  dos  mesmos  direitos. 

Art.  4.**  O  capital  da  Sociedade  hc  formado  e  consta  : 

1.^  Da  contribuição  de  entrada. 

â.**  Pelo  excesso  das  receitas  annuaes. 

S.""  Pelas   dadivas  e    legados  deixados   alem   das   entradas 


obrigatórias. 


ADMlSSlO. 


Art.  5.°  Toda  a  pessoa  que  queira  fazer  parte  da  Sociedade 
dererá  requerer  á  Comcnissao  e  preencher  as  seguintes  con- 
dições : 

1.*  Pagar  uma  contribuição  de  entrada,  que  não  poderá  ser 
menos  de  dez  mil  réis.  (lOKi^OOO) 

St.*  6ma  cotisação  mensal  de  mil  réis  (1#000)  pag^teis  por 
trimestres  correntes  á  contar  do  l.*"  de  Setembro,  1.*  do  De- 
zembro,. 1.*"  de  Março  e  1."*  de  Junho  de  cada   anno. 

SOCCOttROS. 

Art.  ft."*  Dar<*se*ha  gratuitamente  aos  sócios  doentes  ou  en-* 
fermos,  residentes  no  Rio  de  Janeiro: 

%  1.*  Os  auxílios  médicos. 

^  2."*  UiR  soccorro  pecuniário  por  cada  dí»  de  moléstia  ou 
incapacidade  de  trabalhar,  provada  com  attestado  do  módico  du 
Farte    11,  37 
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Sociedade.  Não  terá  direito  a  este  so€corro  o  doente  nos  dias 
que  estiver    recolhido  em  tratamento  na  casa  de  saúde. 

Art.  I.""  O  soccorro  será  de  I9OOO  por  dia  durante  o  primeira 
mez  da  moléstia,  e  se  a  enfermidade,  ou  incapacidade  de 
trabalhar,  fòr  de  maior  duração,  a  Commissão  fixará  a  concessão 
mensal. 

Art.  8.*  Para  ter  direito  ao  soccorro,  be  necessário  Justificar 
ter  feito  os  pagamentos  regulares  das  cotisações   trimestraes. 

Art.  O.""  A  moléstia  não  exime  das  cotisações. 

Art.  10.  Todo  o  doente  coUocado  pela  Directoria  por  conta 
da  Sociedade  em  uma  casa  de  saúde  receberá  á  sua  sabida 
a  quantia  de  cinco  mil  réis.    (5iD000) 

Art.  11.  Todo  o  Francez  recentemente  checado  terá  direito, 
se  o  requerer,  ao  auxilio  das  commissões  instituídas  pelo  art.  25. 

SERVIÇO  MEDICO. 

Art.  12.  Um  medico  ser&  escolhido  pelos  membros  da  Com- 
missão, reunidos  aos  commissarios.  Ser-lhe-ha  concedida  uma 
quantia  annual  de  seiscentos  mil  réis  (GOOK^OOO)  pagáveis  por 
trimestre.  Em  caso  necessário,  a  Commissão  terá  o  direito  de 
ajuntar  um  ou  mais  médicos  áquclle  já  nomeado. 

Este  medico  estará  sob  a  direcção  immediala  da  Commissão, 
á  qual  elle  fará  seu  relatório  hebdomadario,  sobro  o  estado 
dos  doentes  que  elle  tiver  visilado. 

Art.  13.  As  visitas  e  cuidados  do  medico  não  são  devidas 
senão  aos  sócios. 

BOTICÁRIO. 

Art.  14.  A  Commissão  tratará  um  ou  mais  Boticários  para 
obter  delles  os  medicamentos  com  as  condições  mais  vantajosas. 

Art.  15.  O  Boticário  apresentará  cada  trimestre  as  soas 
contas  legalisadas  pelas  datas  dos  fornecimentos  e  pelo  nome 
do  doente. 

inuumaçDes. 

Art.  16.  Todo  o  enterro,  que  fdr  feito  á  cargo  da  Sociedade 
não  poderá  exceder  a  45lM)00. 

Art.  17.  Uma  commissão  de  quatro  membros  será  nomeada 
em  ordem  alphabetica  para  assistir  aos  funeraes,  e  os  gastos 
do  sege  serão  á  cargo  da  Sociedade.    . 

Art.  18.  Quando  um  dos  membros  designados  não  se  puder 
apresentar  aos  funeraes,  elle  será  obrigado  a  preencher  o 
lugar  por  quem  faça  suas  vezes. 

Art.  19.  A  viuva  ou  orphão  tem  o  privilegio  de  continuar 
a  cotisação  do  sócio  fallecido,  sem  ser  obrigado  a  pagar  de 
novo  a  jóia  de  entrada. 
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BEVEEES    B  CARGOS. 

Ai*t.  30.  Todo  o  sócio  que  estiver  devendo  á  caixa  mais  de 
três  niezes  de  mensalidades  será  convidado  á  pór  sua  conta 
em  regra  com  o  Thesoureiro ;  se  estiver  com  seis  mezes 
de  atrazo  será  considerado  como  demittido.  Não  obstante  po- 
rém se  elle  justificar  perante  á  CommissSo  a  impossibilidade 
em  que  tem  estado  de  satisfazer  até  enlao  a  importância  de 
soas  cotisaçOeSy  elle  continuará  com  seu    nome  nos  registros. 

Art.  21.  Nenhuma  requisição  de  exclusão  de  um  sócio  será 
admittida,  á  menos  que  não  venha  motivada  e  apoiada  com  a 
assignatnra  de  vinte  membros  quando  menos.  A  Commissão 
reunida  com  os  commissarios  decidirá  e  se  pronunciará.  ^ 

COMMISSÃO  BE  ADMINISTRAÇÃO. 

Art.  22.  A  Conimissão  será  composta  de  sete  sócios,  sendo : 
um  Presidente»  um  Yice-Presidente,  um  1.^  Secretario,  um 
2.*  Secretario,  um  Thesoureiro  e  dous  Conselheiros. 

Art.  23.  A  Commissão  deve  representar  e  sustentar  os  direitos 
da  Sociedade.  EUa  deve  observar  os  Estatutos,  e  vigiar  para 
que  não  haja  nenhuma  infracção  nem  no  espirito  nem  na 
forma. 

Art.  24.  A  Commissão  p()de  receber  ofTertas,  legalos,  dadivas, 
<&c.  que  sejão  feitas  á  Sociedade.  Ella  será  encarregada  da 
recepção  dos  fundos,  de  seu  emprego,  e  de  tudo  que  diz 
respeito  á  gerência  da  Sociedade  ;  |)orém  em  nenhum  caso  poderá 
cila  lançar  mão  dos  fundos  de  reserva.  Ella  não  poderá  comprar 
nem  vender  immovcis,  contractar  mercados  por  muitos  annos 
sem  ter  primeiramente  obtido  autorisação  da  Assembléa  geral. 

Art.  2a.  A  Commis.são  nomèa  um  Presidente,  um  Vice- 
Presidente,  Secretários  e  Thesoureiro  :  ella  nomèa  seis  coinmis- 
soes  de  quatro  membros  cada  uma,  composta  de  commerciantes, 
e  de  officiaes  de  dilTerentes  officios  e  proflssões ;  cada  uma  destas 
commíssôes  estará  de  serviço  na  sua  vez,  durante  um  mez,  e 
tratará  de  auxiliar  ou  de  procurar  trabalho  para  os  sócios,  ou 
aos  Francezes  novamente  chegados  que  se  inscrevão  como  mem- 
bros da  Sociedade. 

Art.  26.  Não  se  podem  tomar  deliberações  sem  se  acharem 
presentes  como  membros: 

Presidente,  Secretários,  e  Thesoureiro. 

Art.  27.  O  Presidente  convoca  os  membros  da  Sociedade  para 
ás  reuniões.  Elle  preside  ás  Assembléas,  dirige  os  debates,  dá 
a  palavra  aos  sócios  que  a  pedem,  segundo  a  ordem  de  inscripçâo, 
faz  executar  o  regulamento ;  chama  a  ordem  os  sócios  que  não 
se  conservão  nos  termos  de  uma  discussão  calma  e  conforme 
ás  conveniências,  ou  que  fogem  do  objecto  em  discussão.  Elle 
põe    á  votos    as  differentes  propostas  apoiadas    pela  Assem* 
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biéa.  O  seu  voto  n2o  tem  preponderância  alguma  sobre  o  dos 
outros  membros. 

Ari.  28.  O  Vicc-Pnísidentc  serve  por  direito  em  todas  as 
fancçOes  e  attribuições  do  Presidente,  demittido,  ausente  ou 
impedido. 

Art.  29.  O  Secretario  toma  nota  dos  debates  das  Asscmbléas, 
/edige  o  processo  verbal  das  reuniOcs  sobre  um  registro  ad  hoc 
rubricado  pelo  Presidente. 

Art.  30.  O  2.''  Secretario  serve  no  impedimento  do  1.*"  Secre- 
tario ausente,  on  impedido. 

Art.  31.  O  Thcsoureiro  entra  para  a  caixa  com  os  fundos 
e  valores  da  Sociedade ;  elle  dispõe  delles  segundo  resoluçdo  da 
G)i9mis$fio,  e  por  ordem  assignada  pelo  Presidente.  Elle  forma 
as  contas  da  Sociedade  e  deposita  no  Banco  toda  a  quantia 
que  exceder  á  quinbentos  mil  réis  foOO^OOO].  Deve  ter  sempre 
em  dia  os  livros. 

Art.  32.  Apresentará  á  Commissdo  o  estado  da  caixa»  todas 
as  vezes  que  lhe  fOr  exigido. 

ELEIÇÃO    DA  COMMISSÃO. 

Art.  33.  Cada  um  dos  membros  da  Commissao,  e  quatro 
membros  supplcntcs  serão  eleitos  pelos  sócios  presentes  da 
Assembléa  geral  por  escrutinio  secreto  e  por  maioria  de  votos. 

A   eleição  terá   lugar  no  l.""  de  Setembro  de  cada  anno. 

Art,  34.  Uma  Commissão  de  cinco  membros  será  nomeada, 
com  antecedência  de  um  anno,  para  examinar  e  verificar  as 
contas   do  anno  findo. 

ASSEMDLÉAS  GEBABS. 

Art.  35.  Todos  os  membros  da  Sociedade  se  reunirUo  em 
Assembléa  gerai  uma  vez  por  anno,  no  1.®  de  Setembro,  anni- 
versario  da  fundação  da  Sociedade,  para  ouvirem  o  relatório  do 
Presidente  e  do  Secretario,  sobre  o  estado  da  Sociedade,  sua  posição 
financeira,  sobre  os  recursos  que  apresenta  os  fundos  que  possue, 
sua  receita  e  suas  despezas,  assim  como  o  relatório  da  Commissão 
de  revisão  das  contas. 

Art.  36.  QuinzediasantesdaAsscmbléa  geral  a  Commissão  fará 
distribuir  á  todos  os  membros  da  Sociedade  a  conta  de  sua  gerência* 

Art.  37.  Se  a  Commissão  julgar  necessário  a  convocação  da 
Sociedade  em  Assembléa  geral  em  épocas  mais  próximas  que 
as  que  acima  vão  designadas,  ella  fará  a  convocação  por  cartas 
individuaes,  e  pelos  jornaes.  Logo  que  cincoenta  sócios  exigirem 
por  escripto  a  convocação  da  Sociedade  em  Assembléa  geral, 
a  Gommissão  deverá   reunir  a  Sociedade. 

Art.  38.  A  Assembléa  geral  não  poderá  deliberar  senão  quando 
tiver  presente  pelo  menos  cincoeuta  e  um  membro».    Se  não 
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r^livcrein  presentes  os  cincoenta  c  um  inembros  Tar-se-ha  uma 
segunda  convocação,  e  os  membros  que  en(ão  se  acharem  pre- 
sentes nesta  segunda  Assembléa  passarão  a  deliberar. 

SÓCIOS  HONOBARIOS. 

Art.  39.  Todo  o  Francez  ou  Rstrangeiro  que  lenha  prestado 
serviços  á  Sociedade,  quor  soja  por  titulo  de  dadivas,  legados, 
ou  outros  quaesqucr,  poderá  ser  nomeado  membro  honorário. 
Esta  dignidade  será  conrerida  sob  proposta  de  dous  membros 
titulares  por  maioria  devotos. 

Art.  40.  Os  membros  nomeados  honorários  receberão  aviso  de 
sua  nomeação  por  meio  de  uma  carta  assignada  por  lodos  os 
membros  da  Commissão.  Eiies  poderão  assistir  ás  renniões, 
porém  em  nenhum  caso  terCo  voto  deliberativo. 

DISPOSIÇÕES      GERAES. 

Art.  41.  Os  actuaes  Estatutos,  discutidos  c  adoptados  em  As- 
sembléa geral,  serão  impressos  e  distribuídos á  cada  um  dos  mcm- 
bros  á  custa  da  Sociedade. 

Art.  42.  Toda  a  proposta  para  mudança  ou  modificação  dos 
presentes  Estatutos  será  apresentada  por  escripto  á  Commissão, 
que  deverá  fazô-la  distribuir  pelos  sócios  quinze  dias  antes  da 
primeira  Assembléa  geral,  á  deliberação  da  qual  eila  será  sub- 
mettida.  Esta  reunião  tornar-se-ha  então,  como  todas  as  reu- 
niões geraes,  obrigatória  para  todos  os  sócios. 

ARTIGO  SUPPLKMCNTAR  E  TRANSITÓRIO. 

A  nova  Com  missão  será  obrigada  a  apresentar,  com  a  menor 
demora  possivel,  os  presentes  Estatutos  ás  autoridades  brasileiras, 
para  fazer  reconhecer  a  existência  legal  da  Sociedade  Franceza 
de  Soccorros  Mútuos.— O  Presidente.— i>r,  F.  Chomet. 


DECRETO  íN.»  2.792  —  de  23  de  Maio  de  18G1. 

Faz  eitcnsivos  as  disposições  do  art.  65  do  Ccereto  n.<>  736  de  SO  de  No- 
vembro de  1850  e  do  art.  ò.**  do  Decreto  n.»  1.073  de  30  de  Novembro 
de  1852  aos  empregados  civis  das  Repartições  sujeitas  ao  Ministério  da 
Guerra. 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  época  cm  que  os  empre- 
gados eivís  das  Repartições  sujeitas  ao  Ministério  da  Guerra 
devem  começar  a   perceber  seus  vencimentos ,  seja  a  mesma 
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que  está  determinada  para  o  dito  fim,  relativamente  aos  cm« 
pregados  de  Fazenda,  pelos  arts.  65  do  Decreto  n.°  736  de 
20  de  Novembro  de  1850,  e  5.*"  do  Decreto  n.*»  1.073  de 
30  de  Novembro  de  1852. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Mf»u  Conselho ,  Presidente  do  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 


DECRErO  N.  2.703— de  25  de  Maio   de  1861. 

Concede  á  Sociedade  denominada  Gabinete  Portuguei  de  Leitura  autorísaçao 
para  continuar  a  funccionar,  e  approva   os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  qoe  Me  representou  a  Directoria  da  Sociedade 
denominada  Gabinete  Poriuguez  de  Leitura,  estabelecida  nesta 
Carte,  e  de  conrormidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução 
de  27  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  28  de  Janeiro  próximo  passado:  Hei  por  bem 
conceder  á  mesma  Sociedade  autorisaçâo  para  continuar  a 
runccionar  e  Approvar  os  seus  Estatutos  ;  ficando  as  alterações 
que  nelles  se  fízerem  sujeitas  a  approvaçâo  do  Governo  Imperial, 
e  devendo  passar-se  a  competente  carta  para  servir-lhe  do 
titulo. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Sarmva.  ' 
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Béitatatos  do  Gabinete  Portagaex  de  lieUara. 

CAPITULO  I. 

BENOMINAÇiO  E  FINS  DA  INSTITCIÇlO. 

Art.  l.""  A  instituição  denomina-se  Gabinete  Portoguez  de 
Leitura  no  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.*"  Os  fins  são  promover  a  instrucçâo  pelos  meios 
seguintes : 

1.*  Organisar  uma  livraria  escolhida  nas  sciencias,  literatura 
c  artes. 

2.*"  CoUigir  as  obras  e  manuscriptos  de  mérito  na  Hngua 
portugueza. 

3.*  Subscrever  os  mais  acreditados  periódicos  nacionaes  e 
estrangeiros,  concernentes  ás  sciencias,  á  literatura ,.  ao  com- 
mercio  e  ás  artes. 

4."^  Solicitar  ás  outras  associaçOes  literárias  da  lingua  por- 
tugueza»  para  que  concorrâo  com  o  Gabinete  Portuguez  de 
Leitura  no  Rio  de  Janeiro  afim  de  reimprimir  os  livros  raros, 
e  imprimir  os  manuscriptos  interessantes  da    mesma  lingua. 

CAPITULO  II. 

00  CAPITAL  DA  SOCIEDADE,   SEUS  RENDIMENTOS  E  APPL1CAÇ.40. 

Art.  3.*  o  capital  da   Sociedade  compõe-se: 

1.®  Do  producto  de  mil  acçOes  de  20;sK)00  cada  uma,  podendo 
cmittir-se  maior  numero  quando  o  Conselho  deliberativo  o  julgar 
conveniente. 

2.*  Da  sexta  parte  do  rendimento  annual,  que  será  capitali- 
sada ;  e  dos    donativos  foi  tos   á  Sociedade. 

3.*  Do  excesso  da  renda  no  caso  previsto   no   art.  7.^ 

Art.  4.*  Este  capital  he  somente  applicavel  aos  fins  indicados 
nos  números  1.%  2.*»  e  4."  do  art.  2.« 

Art.  5.^' Os  rendimentos  da  Sociedade  consistem; 

l."*  Nas  mensalidades  pagas  pelos  accionistas. 

2^  Nas  quotas  dos  subscriptores. 

3.*  Nas  multas   impostas  pelos    Estatutos  e   regulamentos. 

4."*  No  liquido  das  acções  dos  accionistas  fallecidos»  cujos 
herdeiros^  ou  seus  representantes,  as  nâo  reclamarem  no  prazo 
de  doze  mezes  contados  da  data  do  aviso,  que  se  fará  por  um 
ou  mais  periódicos. 

5.*  Em  quaesqucr  outros  rendimentos  não  classificados . 
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Art.  6.<*  As  despezas  do  estabelecimento,  nas  qitaeâ  se  coirí- 
prchcndo  a  subscrípçâo  dos  periódicos,  sc^^ão  feitas  pelos  ren- 
dimentos da  Sociedade  nSo  capiialisados. 

Art.  7."  Do  excesso  do  rendimento  á  despeza,  logo  que  passe 
de  500;iM)00,  formar-se-ha  um  fundo  de  reserva  que  será  capi- 
lalísado,  ou  applicado  para  supprimento  de  renda,  por  delibe- 
ração do  Conselho,  segundo  ns  necessidades  do  estabelecínfiento. 

Art.  8.°  Tendo  este  fundo  de  reserva,  como  saldo  em  caixa 
excedente  á  mesma  quantia  de  500;i^000,  e  não  tendo  applicação 
immediata,  será  posto  a  render  em  Bancos  commerciaes,  oir 
em  desconto  de  títulos  os  mais  acreditados  e  de  prompta 
realização. 

CAPITULO  III. 

DOS    ACCIOXISTAS,     SUAS    QUALIDADES,  ADMISSÃO,     DIREITOS    K 

DEVERES. 

Art.  9.°  Para   ser  accionista  hc  necessário: 

1.°  Ser  cidadão  portuguez,  bem  inorigerado,  e  de  occupaçâo 
honesta. 

%'*  Que  requeira,  ou  seja  proposto  por  qualquer  accionista 
d   Directoria. 

Art.  10.  Os  accionistas  tem  os  seguintes  deveres: 

l.*"  Tomar  e  possuir  uma  ou  mais  acções. 

2.^  Aceitar  os  cargos  e  commissões  para  que  fdr  eleito,  po- 
dendo escusar-se  em  caso  de  reeleição,  ou  por  moléstia  grave 
e   permanente. 

d.**  Pagar  a  quantia  de  39000  por  semestre,  nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno.  O  que  se  ausentar  por  mais 
de  seis  mezes  fícará  alliviado  desta  contiibuíç&o  pelo  tempo  que 
a  ausência  exceder  aos  mesmos  seis  mezes,  dando  previamente 
parte  á  Directoria. 

Art.  11.  O  accionista  que,  um  mez  depois  dos  indicados  no 
n.°  3."  do  artigo  antecedente,  não  tiver  feito  o  respectivo  pa- 
gamento, ficará  inhibido  de  levar  obras  do  Gabinete  e  incorrerá 
na  multa  de  400  réis  por  cada   mez  de  demora. 

Art.  12.  Se  continuar  a  falta  d<3  pagamentos,  e  a  accumulaçSo 
das  mensalidades  e  multas  absorver  o  valor  da  acçSo  ou 
acções  que  possuir,  perderá  esse  accionista  esta  qualidade,  e 
a  acção  ou  acções  serão  vendidas^  passando-so  novas  apoUces 
com  resalva. 

Art.  13.   Competem   aos  accionistas  es  seguintes  direitos: 

1.*  Fazer  parte  da  Assembléa  geral. 

2.*"  Requerer  ao  Director  a  convocação  extraordinária  da 
mesma,  em  requerimento  motivado,  assignado  ao  menos  por 
20  accionistas. 

3."*  Propor  á  Directoria  accionistas,  sócios  collaboradores  e 
honorários  correspondentes,  c  subscriptores. 
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4."*  Dirigir  á  Directoria  e  ao  Coiiselbo  d^iberftUvo»  w 
sentar  e  sustentar  cm  Assembléa  geral,  quaesquer  propdiílM 
uteis  ao  ostabeleeimento,'  qae  nSo  versaram  sobre  a  rcifqriDa 
de  ^statuioa* 

5."*  Apres^tar  propostas  para  rer^rma  de  Kstatutos»  a» 
conformidade  com  o  art.  58. 

6.*  Usar  dos  livn)s  e  periodieo$  do  Gabinete»  e  introduzir 
nelle  qualque^t  pessoa  estranha»  na  conformidade  dos  regular 
mentos  e  disposições  da  Directoria. 

7.**  Indiear  á  Oirecitoria  obraa  ^  mérito  para  o  Gabinete. 

8.*"  Transferir  as  suas  acções  á  pessoas  qne  ainda  nlío  foiein 
accionistaa,  e  tiYerem  as  qualidades  do  ari.  9^  Esta  flicaldadey 
por6m»  $ó  poderá  ser  exercida  desde  já  peto9  que  tiverem  mais 
de  uma  a«iç9o  nas  que  esieederem  a  e^sa/  e  pelos  qne  ae  aosen* 
tarem  para  fora  desta  cidade  e  Provinda  em  todas  as  qoc^ 
possuírem  ;  as  outras  só  aa  poderão  transferir  quando  estiverem 
em  circulação  todas  as  acções  do  eapital  da  Sociedade»  compre^i^ 
bendidas  as  de  que  trata  o  art  5*%  n,«  4  e  art  iS. 

Art«  H.  Amplia^$e    aos  herdeiros  dos    sócios  folleoidoa  o 
direito  de  transferir  as  acções  respectivas,  ainda  que  sócios  dSo 
sejãQft  podendQ  tomadas  para  si  mesmos  se  tiverem  aa  qnaKdades 
do  art«  9.%    ou  propâr  outros  nas  mesmas  eircnmstanciaa^ , 
dependendo  em  ambos  os  casos  da  approvaçâo  da  Oireetorfa; 

Art.  ii,  fim  todoa  oa  ea^^  i^  tranafereneia,  ndo  será  esta 
permittida  sem  que  primeiro  sojao  pairea  as  mofisaUdades  n 
multai  que  dever  o  ti^anaferente* 

Art*  16.  Perde  na  direitos  doeiarados  no  art.  iS: 

1.*»  O  sócio  que  se  achar   no  caso  do  art.  12. 

SU**  O  qne  Vk  ennveneido  de  e^ttravio  voluntária  de  qualqner 
oli^ta  da  SoQiedade,  ou  pratiear  eontra  ella  actos  ofiBenaivoa 
e  perturbadores  da  ordem«  e  uealea  doua  eaaos  nfto  paderi  aer 
mais  admittido. 

Art.  17.  Os  serviços  relevantes  prestados  á  Sociedade  pelos 
accionistas  terão  especial  nr^ençào  nas  actas  das  sessões  da 
Directoria,  e  serão  commemorados  no  relatório  anuual  que  o 
Director  apveeeniar  á    Assembléa. 

Art.  18.  Aquelle,  porém,  que  prestar  á  Sociedade  serviços 
extraordinários,  assim  qualifteados  unanimemente  pela  Dirac- 
toria»  al^m  4os  actos  de  cnnaideraçdo  acima  referidos^  será 
premiado  com   um  diploma  de  benepierito  da  Sodtedaide. 

CAPmjUO  IV, 

DA  ASSKIUBLÊA  GERAL    E  SEUS  TRAU^UnOS. 

Art.  19.  A  ABsen^téa  geral  he  a  reunião  dos  a^edaníaiaa 
one  comparecerem  no  local  das  sessões,  convocados  por  anmmikin 
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em  um  oa  mais  poriodícos  com  antícipaçSo  de  oito  dias  pelo 
menos. 

Art.  30.  Se  uma  hora  depois  da  'designada  nos  annuncioi 
não  estiverem  presentes  quarenta  accionistas»  abrír-se-ha  a 
sessão»  o  as  deliberações  obrigarão  todos  os  membres  da 
Sociedade. 

Art.  31.  Será  convocada  ordinariamente  no  mez  de  Janeiro 
de  cada  anno,  e  extraordinariamente  quando  as  circumstancías 
o  exigirem. 

Art.  22.  Será  presidida  pelo  Director»  e  servirão  de  Secretários 
os  do  Conselho  deliberativo. 
.  Art.  33.  Nas  reuniões  ordinárias  compete  aAssembléa: 

l.""  Tomar  conhecimento  do  estado  da  Sociedade  por  meio 
de  um  relatório  circumstanciado,  que  lhe  será  apresentado 
pelo  Director. 

^^  Tomar  contas  á  Directoria  sobre  inrormações  de  uma 
commissão  de  três  membros  nomeada  pelos  sócios  presentes, 
a  qual  dará  seu  parecer  no  dia  que  se  designar. 

3."*  Eleger  os  membros  do  Conselho  deliberativo  na  forma 
do  art.    ^k. 

4.*  Admittir»  discutir,  adoptar,  ou  regeltar  as  propostas  de 
que  trata  o  art.  13  n.*  4,  para  serem  remettidas  ao  Conselho 
deliberativo. 

Art.  34.  As  deliberações  serão  tomadas  a  pluralidade  absoluta 
de  votos  dos   membros   presentes. 

Art.  25.  Quando  a  Assembléa  não  puder  concluir  seus  traba- 
lhos cm  uma  só  sessão,  continuarão  as  reuniões  até  o  con- 
seguir. 

Art.  26.  A  convocação  extraordinária  da  Assembléa  será 
unicamente  para  resolver  sobre  os  objectos  que  pela  Directoria 
forem  apresentados  â  sua  consideração, 

CAPITULO  V. 

DOJ^CONSELUO^DELIBERATIYO   E  SUAS  ATTRIBDICÕES. 

Art.  37.  o  Conselho  deliberativo  será  composto  dequatorte 
Conselheiros  eleitos  pela  Assembléa  e  dos  cinco  membros  da 
Directoria,  e  presidido  pelo  Director.  Na  falta  de  algum 
Conselheiro  por  escusa,  eleito  para  a  Directoria»  ou  outro  algum 
impedimento  permanente»  será  chamado  o  immediato  em  votos. 

Art.  28.  As  suas  funcções  durarão  um  anno»  a  contar  do 
dia  em  que  fõr  delias  investido»  que  será  no  mez  de  Junho 
seguinte  á  eleição. 

Art.  39.  Reunir-se-ha  ordinariamente  nos  meies  de  Junho 
e  Dezembro»  e  extraordinariamente  quando  o  Director  o 
convocar. 


Art.  90.  Para  havér  sessSodo  Conselho  dovei^o  estar  pi^eséntes 
Otike  membros  pelo  menos. 

Art.  31.  As  suas  deliberações  ser3o  tomadas  à  pluralidade 
absoluta  dos  Totos  presentes,  excepto  nos  casos  de  eleição  da 
Directoria  segundo  o  art.  56,  e  de  reforma  de  Estatutos  segundo 
o  capitulo  11. 

Art.  32.  Compete  ao   Conselho : 

1."*  Elegerd*entrcosseus  membros  um  l.^^e  um 2.*" Secretários 
para  os  seus  trabalhos  e  para  os  da  Assembléa,  pelo  tempo 
de  sua  duraç&o. 

2."*  Fazer  o  regulamento  para  os  seus  trabalhos. 

3."*  Eleger  a  Directoria  e  o  substituto  do  Thesoureiro  no 
mez  de  Dezembro,  e  novo  Thesoureiro  no  caso  previsto  no 
art.  38. 

4.*  Discutir  e  decidir  as  propostas  que  lhe  forem  dirigidas 
pela  Assembléa  e  Directoria,  ou  apresentadas  por  algum  de 
seus  membros. 

5.*  Reformar  os  Estatutos  quando  julgar  necessário  na  con- 
formidade do  capitulo  II. 

6.*  Crear  os  empregos  que  julgar  de  necessidade,  e  os  que 
lhe  forem  propostos  pela  Directoria,  c  arbitrar-lhes  orde- 
nados. 

7.*  Deliberar  a  respeito  do  excesso  da  renda  em  conformidade 
com  o  art.  7.* 

8."*  Providenciar  todos  os  casos  occurrentcs  que  não  estiverem 
claramente  determinados  nos  Estatutos. 


CAPITULO  VI. 

DA  DIRECTORIA  E  SUAS  ATTR1RUIÇÔES 

Art.  33.  A  Directoria  compõe-se  de  cinco  membros,  a  saber  : 
Director,  Vice^Director,  1.*  Secretario,  2.»  Secretario  e  The- 
soureiro ;  haverá  mais  um  substituto  do  Thesoureiro  que  só 
entrará  em  exercido  na  falta,  ou  impedimento  permanente 
daquelle. 

Art;  34-.  Sâo  suas  attribuições : 

1.*  Representar  á  Sociedade  na  sustentação  e  defesa  dos  seus 
direitos. 

3.*  Fazer  parte  do  Conselho  deliberativo. 

3.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  Estatutos  e  de- 
liberaçllies  do  Conselho. 

4.*  Deliberar  a  convocação  extraordinária  da  Assembléa 
e  Conselho,  quando  o  julgar  conveniente. 

5.*  Propor  ao  Conselho  os  melhoramentos  e  reformas  que 
julgar  proQcuos  aos  interesses  da  Sociedade. 
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O*""  Escolher  e  contractar  paesoas  idóneas  para  cks  emprtgos 
da  Sociedade,  sus(iende-1os,  c  despedi-los^  «egundo  o  erigir  a 
bem  do  estabelecimento. 

7,<>  Organísar  o  Gabinete«  Vigiar  pala  aua  QOpsQrvaçSo,  pr«)- 
mover  o  seu  augmenlo,  e  segura-lo  ct.ntra  (ncendiofi* 

8.'  Mandar  recolher  os  fundos  e  rendas  da  Sociedade,  a  faíer 
delias  applicaçâo  em  conForatidade  oom  os  Kstatutos. 

9."  Tomar  contas  ao  Thesoureiro  no  ílm  do  cada  m^  e  sem- 
pre que  o  julgar  necessário. 

10.  Abrir  c  manter  correspondências  com  outros  estabaleoi* 
mentos  analogOA. 

li.  Admittir  novos  accionistas  e subscriptores. 

12.  Convidar  c  admittir  sócios  collaboradores,  e  honoraríoa 
correspondentes,  muni-los  com  diplomas  e  Estatutos  da  So« 
ciedado,  e  solicitar  a  sua  cooparaçao. 

13.  Aceitar  a  transferencia  das  acções. 

14.  Regular  e  determinar  toda  a  administração  económica  do 
estabelecimento,  e  dar  as  providencias  para  que  a  eicriptu- 
ração  soja   feita  com  regularidade  e  clareza, 

15.  Impor  as  multas  marcadas  nos  Estatutos  e  regulamentos, 
e  fazer  elTectiva  a  sua  cobrança. 

IG.  Organisar  os  regulamentos  necessários  para  os  seustra* 
balhos  e  administração  do  estabelecimento, 

Alt.  35.  Heunir-se-ha  pelo  menos  duas  vezes  mensalmente 
para  deliberar  e  prover  sobre  os  objoctos  de  sua  incum- 
bência. 

Art.  36.  Prestará  annualmente  contas  documentadas  dos  seus 
actos  administrativos,  apresentando  á  Assembléa  um  relatório 
circumstanciado  do  estado  da  Sociedade. 

Art.  37.  Não  pófie  haver  sessão  sem  que  estejão  presentes 
Ires  membros  da  Directoria,  e  as  suas  deliberações  serão  to- 
madas á  pluralidade  de.  votos. 

Art.  38.  Os  membros  da  Directoria  serão  substituídos  pelo 
modo  seguinte: 

O  Director,  no  caso  de  morto  e  impedimento  permanente^ 
pelo  Vice-Director. 

O  Vice-Director,  dadas  as  mesmas  circumstanciag,  ou  pas*- 
sando  a  exercer  as  funcções  de  Director,  pelo  ímniediato 
em  votos;  e,  na  falia  deste,  procoderé  O  Conselho  á  nova 
eleição, 

O  t.""  e  S.**  Secretários,  do  mesmo  modo  que  o  Diraetor  a 
Vice-Director. 

O  Thesoureiro,  pelo  seu  substituto,  a  na  bita  da  ambos 
proceder-se-ha  também   á  nova  eleição. 

Art.  39,  Faltando  por  acaso  a  uma  sessão  o  Director,  pcm- 
dirá  o  mais  idoso  dos  membros  que  estiveram  prasantes.  Sa 
faltarem  ambos  os  Secretários,  e&ercerá  suas  funcções  o  membro 
mais  moço, 
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CAPITULO   VII. 

DAS  ATTRIBUICÕES  E    DEVEEES    DOS    MEMBROS    DA    DIRECTORIA.. 

•   Art.  40.  Ao  Director  compete  e  incumbe: 

1.*  A  convocação  da  Assembléa  cGonselho,  tanto  oixlinaria 
como  extraordinariameiíto,   em  confonnídafle  com  os  Estatutos. 

2.'  Designar  os  dias  para  as  scssOcs  ordinárias  da  Directoria, 
o  convoca-la  extraordinariamente. 

S."*  Abrir  as  sessões  da  Assei«btóa,Consclt)o  c  Directoria,  o 
regular  seus  trabalhos  conforme  os  tiegíineotos  respectivos. 

4»*  Apresentar  á  Assembléa  o  relatório  de  que  trata  o  art. 
96,  previamente  lido  ein  Directoria. 

5.*  Fiscalisar  a  executo  dos  Estatutos,  e  dos  regulamentos 
cdeliberaçdes  tanto  da  Assembléa,  como  do  Conselho  o  Directoria. 

6.®  Assignar  com  o  Thesoureiro  e  Secretario  as  apólices  e 
contractos  da  Sociedade,  e  com  o  Secretario  somente  os  di- 
plomas, actas  das  sessões  e  ordens  para  despezas. 

Art.  41.  O  Vice-Director  substitue  o  Director  em  todas  as 
suas  attribuições  e  deveres;  e  compele-lhe,  cumulativamonto 
com  os  Secretários,  os  encargos  de  que  trata  o  art.   43. 

Art.  42.  Ao  1.°  e  2.*  Secretários  incumbo  respectivamente  a 
redacção  e  leitura  das  actas,  assignar  os  escriptos  mencionados 
no  art.  40  n.®  6,  coordenar  o  archivo,  formar  a  lista  dos 
sócios  e  subscriptores,  assiin  como  uma  relação  dos  donativos, 
os  avisos  e  todo  o  mais  expediente,  segnndo  as  determinações 
regulamentares  da  Directoria. 

Art.  43.  Compete  tambein  aos  Secretários,  cumulativamente 
com  Q  Vice-Director,  e  pela  ordem  que  estabelecerem,  em 
quanto  nio  houver  um  empregado  especial : 

l."*  Fazer  a  escolha  das  obras,  periódicos  e  mais  objectos 
cooc^menies  á  leilura,  ornamento  e  serviço  da  livraria. 

2.*  Promover  a  acquisição  das  obras  interessantes,  annun- 
ci«ndo*«3  á  Directoria,  e  indicando- lhe  os  meios  de  as  obter 
menos  dispendiosas. 

3.«  Dirigir  a  organisaçôo  dos  catálogos  com  a  possivel  exac- 
tidio  e  clareza,  e  apresenta-los  á  Directoria. 

i."*  Inspeccionar  a  biblíotheca  e  examinar  se  o  guarda 
cumpre  seus  deveres,  e  lembrar  á  Directoria  as  providencias 
conducentes  para  o  augmento  e  conservação  do  Gabinete. 

Art.  44.  Ao  Thesoureiro  compele: 

1.0  Fazer  arrecadar  e  guardar,  sob  sua  responsabilidade,  os 
Aindos  e  rendimentos  da  Socíodade,  e  applica-los  como  lhe 
fôr  determinado  pela  Directoria. 

S.*  Prestar  contas  é  Directoria  conforme  o  art.  34  n.""  9. 

3.''  Mover  com  segurança  os  fundos  da  Sociedade  para  os 
pagamentos  de  lactoras  de  Uvros  a  mais  objectos  do  Gabinete, 
depois  da  appfeveçlk)  da  directoria. 


CAWTULO  VUI. 
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Art.  45.  Sócios  collaboradoreif  o  bonorariosf  correipondeDlei 
sAo  aquoUetf  que,  residindo  em  qualquer  pais  Cftra  desta  Cdrte, 
cooperarem  para  os  fins  da  Sociedade* 

Art.  46.  Sfio  propostos  pelos  accionistas  e  approtados  pela 
DIrectoriaf  ou  convidados  por  esta. 

Art.  47.  Os  sócios  eollaboradores  tem  a  seu  cargo*. 

1.*  liiiigenciar  a  descoberta  e  acquisiçfio  dos  livros,  instru- 
mentos e  mais  objectos  necessários  ao  estabelecimento,  segundo 
as  fnstrucçõcs  quo  lhes  forem  transmittidas. 

2.*  Promover  o  inspeccionar  cuidadosamente  a  impressão  das 
obras  que  lhes  forem  rccommendadas. 

3.^*  Communicar  á  Directoria  o  resultado  dos  trabalhos  que 
lhes  forem  incumbidos. 

Art.  48.  Os  fundos  para  as  dcspezas  dos  objectos  designados 
nos  n.^'  1  c  2  do  artigo  precedente  serão  ministrados  por 
agentes  cominerciaes,  que  a  Directoria  indicará  em  suas  instruc- 
çOes. 

Art.  49.  Aos  sócios  honorários  correspondentes  incumbe 
corresponderem -se  com  a  Directoria,  por  intermédio  do  Se* 
crctario,  sobre  objectos  scientiQcos  e  lítterarios. 

Art.  SO.  Os  sócios  do  que  trata  este  capitulo  tem  as  seguintes 
prerogativas : 

l.**  São  isentos  de  contribuições  pecuniárias  para  a  Sociedade. 

2."  Recebem  um  exemplar  de  cada  obra  que  fór  impressa  por 
conta  da  Sociedade,  cuja  matéria  não  exceda  de  mil  paginas 
de  oitavo. 

3.°  Tem  direito  a  perceber  commissão  mercantil  nos  casos  em 
que  fór  devida. 

4.*»  Quando  venhão  residir  no  Rio  de  Janeiro,  podem  usar 
do  todos  os  livros  c  periódicos  do  Gabinete,  na  conformidade 
dos  regulamentos  e   disposições  da  Directoria. 

S."*  Os  serviços  por  elles  prestados  á  Sociedade  serão  quali- 
ficados c  premiados   segundo  os  arts.   17  e  18. 

CAPITULO  IX, 

DOS  SUBSGRIPTORES. 

Art.  51.  Podem  ser  subscríptoros  pessoas  de  ambos  os  sexos 
e  de  qualquer  nacionalidade. 
Art.  52.  Para  ser  admittido  subscriptor  fie  necessário: 
I.'  Ser  bem  morigerado  e  de  occupacSo  hpnesta. 
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S.*  Qúè  floja  proposto  por  um  accionista,  o  appprovado  pela 
Directoria. 

3.«  Qao  subscreva  por  trcs,  seis  ou  doze  mezes,  pagando  no 
primeiro  caso  4»000,  no  segundo  7*000  e  no  terceiro  12«000 
adiantados.  Estes  preços  poderão  ser  alterados  pelo  Conselho 
deliberativo  sobre  proposta  da  Directoria . 
i  ^^'}^'  O»  mbscriptt>res  tem  o  uso  da  livraria  e  mais  ob< 
jei^s  do  bablnete  oa  conformidade  doi  regulamentos. 

CAPITULO  X. 


DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  Si4.  A  eleição  dos  li  membros  do  Conselho  delibera- 
tivo será  feita  em  sessão  ordinária  da  Assembléa  geral  por 
maioria  relativa  de  votos  dos  membros  presentes  e  dos  ausentes 
que  05  remetterem,  devendo  estes  ser  cscríptos  e  assignados 
pelos  respectivos  accionistas,  e  enviados  ao  Secretario  em  carta 
fechada. 

Art.  55.  A  apuração  dos  votos  será  feita  por  uma  mesa  elei- 
toral composta  do  Presidente  da  Assembléa,  I.'  c2.**  Secretários 
e  dous  escrutadores  eleitos  pelo  Presidente,  a  qual  procederá 
segundo  o  regulamento  respectivo. 

Art.  56.  A  eleição  da  Directoria  será  feita  pelo  Conselho 
por  maioria  relativa  de  votos  dos  membros  presentes  e  rece- 
bidos por  escrípto,  na  forma  do  art.  54. 


CAPITULO  XI. 

DA  REFORMA  DOS  ESTATUTOS. 

Art.  57.  Os  fins  da  instituição  do  Gabinote  Portuguez  de 
Leitura  determinados  no  capitulo  l.""  destes  Estatutos,  co  pre- 
sente artigo,  nao  poderão  em  tempo  algum  ser  alterados  sem 
o  assentimento  de  dous  terços,  pelo  menos,  dos  accionistas  re- 
sidentes no  Rio  de  Janeiro  por  deliberação  tomada  em  reunião 
geral  da  Sociedade,  ou  por  autorisação  especial  por  elics  con- 
ferida. 

Art.  58.  Os  Estatutos  só  podem  ser  alterados  em  sessão  or- 
dinária do  Conselho  deliberativo,  precedendo  proposta  da  Direc- 
toria, de  quatro  membros  do  Conselho,  ou  assignada  por  20 
ou  mais  accionistas. 

Art.  59.  Julgada  a  proposta  objecto  de  deliberação,  por 
maioria  dos  membros  presentes,  ficará  patente  na  sala  (das 
sessões  por  oito  dias,   findos  os  quaes  entrará  na    ordem  dos 
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trâbêliiM  oa  fórma  do  regulamento ;  e,  sendo  adoptada  por 
doas  terços  dos  membros  do  Conselho,  reduzir-se-ha  a  projecto 
á%  reforma,  para  «er  pelo  mesmo  modo  de  votaçio  sanccionado 
ou  rejeitado  pelo  novo  Conselho  na  sua  primeira  reunião  or- 
dinária. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1843.— Os  membros 
do  Conselho  de  reforma  (Seguem-se  13  assignaturas). 

ApproTddos  em  sessão  da  Asscmbléa  geral  de  31  de  De- 
zembro de  1843. — Padre  iVarcíjso  José  de  Moraes  Marques^ 
Presidente. — João  Baptisia  Torr^s^  1.*  Secretario. — Henrique 
Pereira  Leite  Basto i  2.®  Secretario. 

Conforme. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  2.794  — de  25  de  Maio  de  1861. 

Marca  o  ordeoado  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Acaracú  na 
Provincía  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitenta 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Acaracú  na  Pro- 
vinda do  Ceará. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  um  ;  quadragésimo  da  Itidepetidenciíi  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franscisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DBCftSTO  N.  i.ni^út  âS  d«  Maio  d«  4861. 

Gréa  om  fiM|«adi«a  4t  CivalliiHa  da  Ovarda  Ntcioiíat  na  Freguezia  da 
AIuliiGa  da  Província  de  MUêm  Gcraes. 

.    Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  Hei  pw  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  crcado  na  Freguezia  da  Mutuca  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes»  o  subordinado  ao  Commendo  Superior 
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dos  Municípios  da  Campanha  e  Its^ubá  da  mesma  PiX)viocia, 
um  Esquadrão  avulso  de  Cavaliaria,  com  a  designaçào  de  de- 
cimo segundo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  um,  quadragésimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


DECRETO  N.  2.796— de  25  de  Maio  de  1861. 

Créa  um  BataihAo  de  Infaotaria  de  Guardas  Nacionaes  uas  Parochias  de 
Cambohy,  Capivary,  e  S.  José  de  Toledo  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Arti^  Único.  Fica  cfeado  nas  Parochias  de  Cambuhy,  Capi- 
vary,  e  S.  José  de  Toledo  da  Provinda  de  Minas  Geraes,  e  su- 
bordinado ao  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio <.G  Pouso  Alegre  da  mesma  Província,  um  Batalhão  de 
Infantaria  de  seis  Companhijs»  ^om  a  numeraç^io  de  oitenta  e 
quatro  do  serviço  activo,  s'  quul  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  peto  P^CL^identc  da  Provinda,  na  forma 
da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Mioistro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Muio  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
Parte    II  39 


DECBETO  N.  2.707- de  25  de  Maio  de  I86t. 

^eaae  «a  Termo  dos  Picos  ao  de  Jaicós,  e  o  do  Bom  Jeitt3  de  Gorgueii  A 
de  Paranagqá,  na  Provipcja  do  ?m\ij, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.«  O  Termo  doi  Picos  fira  reunido  ao  de  Jaicói,  na 
Proviocia  do  Piauhy,  sob  a  Jurisdição  da  um  só  Juiz  Uuoi- 
elpal  e  de  Orphãos. 

Art.  2/  O  Termo  do  Bom  Jesus  de  Gorgueia  fica  reunido 
^0  de  Paninaguát  na  mesma  Provinda,  também  sob  a  Jurisdicçlo 
de  um  só  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaeio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato. 


DECRETO  N.  2.798--de  25  de  Maio  de  1861. 

Approva  os  estatutos  para  as  caiias  filiaes  do  Banco  Commercial  e  Agrícola, 
estabelecidas  nas  cidades  de  Vassouras  e  Campos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  do  Banco 
Commercial  e  Agrícola,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Im- 
mediata  Resoluçio  de  15  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado ,  Hei  por  bem 
approvar  os  estatutos  para  as  calcas  filiaes  do  mesmo  Banco, 
estabelecidas  nas  cidades  de  Vassouras  e  Campos,  que  com  este 
baixSo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


|B«iatiito«  da«  caliiLas  AIíamí  da  Banca  C^amnieiv 
eial  a  Agnpieola,  estabelecidas  nas  cidades  de 
Vassauras  e  Cani|H»s  ,  a  que  se  refere  a  De« 
l»reU|  a.  «f  §9  dc^  95  de  Mala  de  tS«t. 

CAPITULO  I, 

MnoUlNA^Ot  0ÉDfi,  BAftB  B  FUNDO  DE  0PKAAÇ6B9  DA0 
CAIXAS  PiUABd. 

Ari-  1  .*  As  caixas  filiaes  estabelecidas  polo  Banco  Comtner- 
ciai  c  Agrícola  nas  cidades  de  Vassouras  e  de  Campos  conser* 
vorâo  as  denominações  que  actualmente  tem ,  e  continuarão 
com  suas  sedes  nas  mesmas  localidades. 

Art.  2."  As  referidas  caixas  nfto  terão  capital  próprio ,  dis- 
tincto  do  do  Banco.  Suas  operações  terão  por  base  a  fracção 
do  capital  realizado  do  Banco,  que  a  Directoria  assignar  para 
esse  fim  a  cada  uma  das  ditas  caixas  filiaes. 

Art.  o.*"  A  Directoria  do  Banco  poderá  diminuir  ou  augmen- 
tar,  dentro  dos  limites  do  capital  realizado  do  Banco,  o  alga- 
rismo do  capital  destinado  para  base  das  operações  de  cada 
uma  das  ditas  caixas,  segundo  entender  conveniente  aos  inte- 
resses do  Banco. 

Art.  4.^  Os  fundos  necessários  para  as  operações  das  caixas 
filiaes  serão  fornecidos  pelo  Banco,  como  e  quando  a  Directoria 
deste  entender  conveniente;  e  poderão  consistir  em  moeda  cor- 
rente, em  notas  promissórias  do  próprio  Banco,  de  quaesquer 
outros  Bancos  de  circulação  approvados  pelo  Governo,  e  de 
suas  caixas  filiaes  que  teniião  curso  na  praça  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

CAPITULO  11. 

DAS  OPERAÇÕES  DAS   CAIXAS  FILIAES. 

Art.  5.^  As  caixas  filiaes  poderão  effectuar  as  seguintes  ope- 
rações : 

1.^  Descontos. 

2.*  Empréstimos. 

3.^  Compra  e  venda  de  metaes  preciosos  por  conta  do  Banco. 

í.""  Compra  e  venda  por  conta  do  Banco  de  titulos  de  divida 
do  Governo. 

5.^  Compra  e  venda  por  commissão  de  metaes  preciosos,  de 
titulos  do  Governo  e  de  Companhias  approvadas. 

6.*  Movimento  de  fundos. 

7.*  Cobranças  por  conta  de  terceiros. 

8.*"  Depósitos, 
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SBGÇÃO    t. 

Dos  descontos, 

Art.  6.°  As  caixas  ílliaes  poderão  descontar  os  seguintes 
títulos. 

1.^  Letras  do  Thesouro  e  da  Thesouraria  da  província  do  Rio 
de  Janeiro»  e  quaesquor  outros  títulos  do  Governo  a  prazo 
certo. 

2.^  Letras  da  terra. 

3.®  Títulos  do  Companhias  legalmente  constituídas,  ou  de 
particulares,  que  no  coiumercio  se  costumào  descontar. 

Art.  7."*  As  operações  de  que  trata  a  presente  secção  serão 
subordinadas  ás  seguintes  disposições  : 

§  1.°  Os  títulos  offerecidos  à  desconto  deverão  ter  prazo  fixo 
de  vencimento,  e  estar  desembaraçados  de  todo  e  qualquer  li- 
tigio. A'  excepção  dos  títulos  mencionados  no  §1.°  do  art.  6.° 
da  pnsante  secção,  deverão  mais  conter  a  declaração  de — paga* 
veis  —  no  lugar  do  desconto,  se  forem  datados  de  outro. 

§  S.""  As  letras  da  terra  deverão  ter  pelo  menos  duas  firmas 
de  credito  não  contestado,  conhecidas  pelos  Directores  da 
caixa. 

3.«  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  títulos  que  só 
tiverem  duas  firmas  de  membros  da  Directoria  da  caixa  ou  de 
seus  empregados. 

S  4.°  Não  se  descontarão  igualmente  letras  ou  títulos  cujo 
vencimento  exceder  a  seis  mezes,  contados  da  data  da  proposta. 

SECÇÃO  II. 

Dos  empréstimos. 

Art.  8.*"  As  caixas  filíaes  poderão  eíTectuar  empréstimos,  quer 
como  mutuantes,  quer  como  mutuarias. 

^  1.°  Os  empréstimos  que  houverem  de  realizar  como  mu- 
tuantes serão  feitos  por  meio  de  letras  aceitas  poios  mutuários, 
garantidas  por  qualquer  das  seguintes  formas : 

1.*  Por  penhores  do  ouro,  prata,  diamantes  brutos  ou  la- 
pidados. 

â.*"  Por  apólices  da  dívida  publica  geral  ou  da  província  do 
Rio  de  laneifO)  e  outros  titulos  do  Governo,  acções  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  e  titulos  particulares  o«ijo  praxo  de 
vencimento  não  exceder  a  seis  mezes* 

3.*  Por  fiança  de  pessoas  «a^orianaiièe  abonadas^  mídenles 
no  tormo  em  que  funccionar  a  caixa. 


%  3.*  Como  mutiiafias  podef9o  affeeliiaF  emiurefttiino»: 

1^«  Por  mei^  de  contas  eorveiitea. 

9.^  Por  meio  âe  leiras  ée  praao  aào  ii^ertar  a  60  dias. 

V.t  Fm*  meio  de  fedbos  em  loie  cm  en  eadernetaa. 

Art.  9.^  Os  empiesliiiMis  de  que  trata  o  §  1.*  do  art.  8.^ 
não  «e  verificarão  aecn  qm  o&  uiutuaiioa  satt^taçao  à^  seguintes 
condições : 

1.*  Mostrarão  qaasãosei^boresa  paswidores  dosbeoa  que  ofí^ 
recém ,  quQ  eslea  eptão  Uvrea  e  desoQihara^dos  de  qoaeaqiier 
ónus  ou  encargosi  que  poss^  iiu(tedir  a  $ua  livre  venda  em  leilão 
mercantil,  e  o&  depositarão »  a^sigaanda  termo  em  que  tudo 
isto  se  declare ,  e  cm  que  $íq  suleitem  UQS  usos  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro  em  taes  casos t 

â,*  Sendo  os  penhores  de  ouro,  prata  ou  diamantes»  apre- 
sentarão antes  do  deposito  a  avaUaçào  dos  contrastes  approva- 
dos  pela  Directoria. 

3.*  Sendo  os  penhores  apólices  da  divida  publica,  geral  ou 
da  província  do  Kio  de  Janeiro,  acções  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedra  II,  títulos  do  Governo  ou  de  particulares,  darão  pro- 
curação á  Directoria  da  caixa  para  que  possa  verificar  a  trans- 
Terencia . 

4.*  O  empréstimo  sobre  fiança  será  authenticado  por  termo 
assignado  em  livro  especial  da  caixa  filial,  em  que  os  fiadores 
se  obriguem  para  com  a  mesma  como  principaes  pagadores  e 
cada  um  tn  solidum,  além  do  que  firmarão  as  letras  que  ver- 
sarofla  sobre  o  empréstimo « 

$^^  O  praao  dos  empréstimos  e  seus  juros  serão  objectei  de 
convenção,  não  podeado  sor  o  praio  maior,  nom  os  juros  rneno^ 
res  do  que  os  das  operações  de  deseonlo. 

6.*  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhores não  fór  paga  em  seu  vencimento,  proceder-se-ha  á  venda 
em  leilão  mercantil  com  aasislençia  de  um  dos  membros  da 
Directoria  da  caixa,  precedendo  annuncio  aífixado  por  oito  dias 
na  casa  em  que  funccionar  a  caixa,  e  publicado  consecutiva- 
mente por  tffes  dias  nos  jornaes  locaes,  se  os  houver.  O  acei- 
tante da  letra  poderá,  no  entretanto,  até  ao  momento  de  co- 
meçar o  leilão,  pagar  o  seu  debito  e  as  despezas  que  tiver  occa- 
sionado ;  se  o  não  fizer,  verificada  a  venda  e  liquidada  a  conta 
de  todos  as  despezas,  Incluídas  as  do  leilão,  os  juros  contados 
do  venelmento  da  letra  e  a  commissào  de  4  1/2  %i  se  entregara 
o  saldo,  se  o  houver,  a  quem  de  direito  fôr. 

7.»  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serSo 
feitos  até  ao  montante  do  valop  legal  dos  objectos,  c^m  abati- 
mento de  10  »/o;  sobre  diamantes,  até  á  metade  do  valor  qiM^ 
fòr  dado  peloe  contrastes  approvadoa  pela  Directoria  da  caixa; 
sobre  apólices  da  divida  publica  geral  ou  da  província  do  Rio 
de  Janeiro ,  ató  ao  montante  da  ultima  cotação  da  praça  do 
Bio  de  Janeiroy  de  que  houver  noticia  no  lugar,  com  abatimento 
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porém  de  lO  ""/^ ;  e  sobre  titulos  do  Governo ,  acçSos  da  estrada 
do  ferro  de  D.  Pedro  11,  de  metade  até  três  quartos  do  valor 
do  mercado  da  dita  praça,  nos  mesmos  termos;  sobre  titulos 
particulares ,  a  arbitrio  da  Oirecloria ,  nfto  podendo  comtudo 
aceita-los  por  mais  de  metade  do  valor  que  representarem. 

Are.  10.  As  caixas  Qliaes  poderdo  receber  cm  conta  corrente 
as  sommas  que  lhe$  Torem  entregues  por  particulares  ou  esta- 
belecimentos públicos,  e  pagarfto  as  quantias  do  que  estes  dispa- 
zerem,  até  á  importância  do  que  houverem  recebido. 

Art.  11.  A  conta  corrente  só  terá  lugar  se  a  primeira  en* 
trada  do  mutuante  não  fôr  inferior  a  100^,  observando-se  no 
seu  movimento  a  seguinte  disposição; 

§  1.**  A  caixa  filial  veriflcará  os  pagamentos  e  transferencias 
por  meio  de  cautelas  cortadas  de  talOcs  que  devem  existir  nos 
cofres  da  caixa,  com  assignatura  do  mutuante  na  tarja,  as  quaes 
nSo  serão  de  valor  menor  de  50;t^,  excepto  quando  o  saldo  fdr 
inferior  a  este  algarismo. 

S  2.<»  Este  serviço  será  gratuito,  bem  como  a  da  cobrança 
dos  dividendos,  letras  ou  titulos  das  pessoas  que  Icnhão  com 
as  caixas  contas  correntes. 

Art.  12.  Estabelecida  que  seja  uma  conta  corrente,  a  caixa 
filial  he  obrigada  a  rocebcr  as  quantias  que  para  esse  flm  lhe 
forem  entregues  pelo  mutuante ,  uma  vez  que  a  somma  não 
seja  Inferior  a  50;». 

Art.  13.  O  recebimento  de  dinheiro  a  premio  por  meio  de 
recibos,  de  que  trata  o  art.  8.<*  desta  secção,  não  terá  lugar 
sem  prévia  autorisação  da  Directoria  do  Banco,  que  o  regulará 
como  entender  conveniente. 


SECÇÃO    III. 

Compra  e  venda  de  mela$$  preciosos  e  de  títulos  por  conta  do 
Banco  e  por  conta  de  terceiros. 

Art.  14.  As  caixas  flliaes  só  poderão  comprar  ou  vender 
metaes  preciosos ,  apólices  da  divida  publica,  ou  quaesquer  ti- 
tulos de  credito  da  Nação  por  autorisação  expressa  da  Directo- 
ria do  Banco  e  por  conta  do  mesmo  Banco. 

Art.  15.  Por  conta  de  terceiros  poderão  encarregar-se,  inde- 
pendente de  autorisação  do  Banco,  da  compra  de  metaes,  a|M>' 
Uces  da  divida  publica  geral  ou  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  de  quaesquer  outros  títulos,  inclusive  acçOos  de  Com* 
panhias  approvadas;  mediante  porém  a  com  missão  que  se  con^ 
venclonar. 


SECÇÃO   IV. 

Movimento  de  fundos. 

Art.  16.  As  caixas  filiaes  poderão  fazer  movimentos  de 
fandos  para  a  Capital  do  Império  e  outros  lugares  da  proviu- 
cia  do  Rio  de  Janeiro,  de  conformidade  com  as  ínstrucções 
ou  ordens  da  Directoria  do  Banco. 

SECCXO  V. 

Da  cobrança  por  conta  de  terceiros  e  depósitos. 

Art.  17.  As  caixas  lllíaes  poderão  encarregar*se,  mediante 
commissão ,  da  cobrança  de  dividendos,  de  letras  ou  de  outros 
titulos  e  valores  por  conta  de  terceiros ,  observando-se  o  se-> 
guinte : 

§  l.o  A  residência  do  aceitante  ou  pagador  de  qualquer 
letra  ou  titulo  deverá  ser  indicada. 

As  caixas  fliiaes  não  responderão  por  erros  de  vencimentos 
procedentes  de  cotas  inexactas,  quer  os  erros  estcJSo  nas  pró- 
prias letras,  quer  na  relação  ou  esclarecimentos  que  as  acom- 
panharem . 

^  ã.<>  As  letras  c  títulos  que  não  forem  pagos  em  seu  venci- 
mento serão  protestados ,  quando  seja  necessário  protesto ,  e 
entregues  a  seus  donos.  Em  nenhum  caso  se  encarregarão  as 
caixas  de  questões  judiciaes. 

Art.  18.  As  caixas  poderão  receber  em  guarda  e  deposito 
onro,  prata,  brilhantes,  jóias  e  titulos  de  valor. 

Art.  19.  Os  objectos  entregues  ás  caixas  em  guarda  e  depo- 
sito deverão  ser  examinados  pela  commissão  de  descontos,  o 
terão  o  valor  que,  de  accordo  com  esta,  lhe  quizer  dar  o  de- 
positante, á  cuja  disposição  (Içarão.  No  acto  da  entrada  per- 
ceberá a  caixa  pela  guarda  e  deposito  Vs  ""A  do  valor  arbitrado» 
commissão  que  se  repetirá  annualmento  cm  quanto  durar  o  de- 
posito. Será  gratuita  a  guarda  de  titulos  do  Banco  Commer- 
ciai  e  Agrícola  ou  de  suas  caixas  íiliaes. 

CAPITULO  111. 

BA  ADMINISTRAÇÃO  DAà  CAIXAS  FILIAES. 

Art.  30.  As  caixas  serão  administradas  por  uma  Directorfjt 
composta  de  três  membros,  nomeados  annualmente  pela  Directo- 
ria do  Banco  na  primeira  reunião  que  se  seguir  ao  encerra- 
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mento  dos  trabalhos  da  AssemWéa  geral  ordinária,  designando 
a  Directoria  do  Banco  o  Presidente  d'entre  os  nomeados. 

Na  falta  ou  impedimento  do  Presidente  fará  suas  vezes  o 
Director  que  estiver  collocado  na  lista  organisada  pela  Directo- 
ria do  Banco,  no  lugar  immediato  ao  do  Presidente. 

Art.  %U  Na  mesina  occasiãio  nomeará  a  Oiractoria  dq  BanctQtres 
suppleniesparasubsiiluirem  os  Directores  emseusimpedimei^tM 
Qu  faltas,  pela  qvdem  em  que  noioiqalmente  forem  ooUocadoa. 

Art.  22.  A  Directoria  da  caixa»  na  primeira  reunido  que  tiver 
lugar  no  principio  do  anno  social,  nomeará  dVntre  os  Directo- 
res  o  que  deve  servir  de  Secretario  da  Directoria.  Se  não  houver 
accôrdo  entre  os  Directores,  o  Presidente  o  designará . 

Art.  23.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar  em 
exercício  sem  possuir  c  depositar  na  caixa  vinte  oineo  acções,  as 
quaes  serão  inalienáveis  em  quanto  durarem  suas  respectivas 
funcçQes. 

Art.  24.  Compete  ás  Direclorías  das  cairias : 

§  1.°  Fixar  «emaualmeutc  as  quantias  que  podem  sor  empre*- 
gadas  em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

§  %''  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  du  premio  de  di- 
nheiro que  houver  de  receber  a  juro,  bom  como  íixar  o  prazo 
ma^^imo  dos  descontos  dentro  dos  limites  do  §  i.""  da  art.  T.** 
destes  estatutos. 

^  3."  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser  des- 
contada  sob  a  garantia  década  umat  de  cojiformidade  com  os 
limites  prescríptos  pela  Directoria  do  BaAca« 

^  ^^  Dirigir  e  Oscalisar  todas  as  operaçõt^  da  caixa, 

§  5."*  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  da 
nomeação  da  Directoria  do  Banco,  podendo  comtudo  ««spender 
a  estes,  dando  immediata  couta  dos  motivos  por  que  assim  pro- 
cedeu, afim  de  poder  a  Directoria  resolvef  a  respeito  o  que 
entender  conveniente. 

§  6.**  Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  rpodi* 
cações  que  julgar  necessárias  nos  presentes  estatutos. 

^  7.°  Organisar,  deqccordocom  estos,  o  regulamenUi  interno» 
podendo  executa-lo  provisoriamente  em  quanto  não  fâi*  appro- 
vado  pela  Directoria  do  Banco. 

§  8."*  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estada  da  caixa 
e  o  balanço  que  mensalmente  deverão  ser  remetlidos  á  Directo- 
ria do  Banco. 

Art.  25.  A  Directoria  reuoir-SA-ha  sempre  que  fòr  preciso, 
não  só  para  dar  expediente  aos  negócios  ordinários  da  caixa, 
como  para  deliberar  sobre  tudo  que  fâr  conveniente  aos  inte- 
resses da  mesma ;  sendo  porém  necessários  dous  votos  concordes, 
para  que  sejão  validas  suas  deliberações. 

Art.  26.  Na  falta  ou  impedimento  do  algum  onaignnsdo» 
membros  da  Directoria,  será  immediatamcnte  canvoca4o  o  sup« 
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pictité  ou  supplcnles»  de  modo  a  funccfonar  sempre  completo 
o  numero  dos  membros  que  constituem  Directoria. 

Art.  27.  As  caixas  publicarão  em  seu  escriplorio^  e  cm  perio» 
dícos,  se  os  houver,  ao  menos  de  15  em  15  dias,  a  taxa  de  seus 
descontos  e  do  juro  do  dinheiro  que  houverem  derecebcr  a  premio. 

Art.  28.  Compete  ao  Presidente: 

S  l.""  Presidir  ás  sessões  da  Directoria,  ser  órgão  delia,  exa- 
minar e  inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço 
da  caixa,  e  fazer  executar  fielmente  estes  estatutos,  o  regula- 
mento  interno,  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco  e  as  de- 
cisões da  Directoria  da  caixa  que  não  Torem  contrarias  a  estes 
estatutos,  caso  em  que  as  suspenderá,  dando  immcdiata  conta  á 
Directoria  do  Banco  para  decidir  se  devem  ou  não  ser  executadas. 

§  2.*"  Propdr  á  Directoria  todas  as  medidas  que  Julgar  de 
vantagem  ao  estabelecimento. 

$  3.''  Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando  julgar 
conveniente. 

Art  29.  No  livro  das  actas  da  Directoria  serão  consignadas 
por  extenso  todas  as  decisões  da  mesma.  De  todas  as  actas 
serão  remetttdas  nnensalmente  copias  á  Directoria  do  Banco. 

Art.  30.  Os  membros  da  Directoria  terão  em  compensação 
de  seu  trabalho  uma  commíssão  de  4  "U  ^o  lucro  liquido  da 
respectiva  caixa ,  depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva  nos 
termos  do  art.  10  dos  estatutos  do  Banco. 

Emquanto  a  dita  commíssão  fdr  inferior  a  1:0009000  por 
semestre,  a  Directoria  do  Banco  mandará  abonar  a  diflerença, 
como  honorário,  aos  membros  da  Diiectoria  e  aos  suppientes 
na  proporção  do  tempo  de  elTectivo  exercício. 

Art.  31.  O  anno  social  das  caixas  principiará  no  dia  1."*  de 
Agosto  e  terminará  no  dia  31  de  Julho  do  anno  seguinte. 

Art.  32.  No  dia  ultimo  de  Janeiro  e  de  Julho  de  cada  anno 
se  procederá  a  balanço  geral  e  circumstanciado  nos  cofres  de 
cada  uma  das  caixas  fíliaes,  c  se  remctterá  immediatamente  á 
Directoria  do  Banco  o  respectivo  balancete,  acompanhado  do 
relatório  da  Directoria  da  caixa. 

Art.  33.  As  caixas  fíliaes  terão  uma  casa  forte  com  a  neces- 
sária segurança  contra  os  riscos  de  fogo,  roubo,  e  quaesquer 
outros  acontecimentos  que  as  possão  prejudicar,  devendo  ter 
duas  chaves,  das  quaes  uma  guardará  o  Thesoureiro  e  outra 
o  Presidente  da  caixa. 

Art.  34.  As  Directorias  das  caixas  procurarão  sempre  ultimar 
por  meio  de  árbitros  as  contestações  (|ue  se  suscitarem  no  meneio 
dos  negócios  do  estabelecimento. 

Art.  3o.  Os  bens  de  raiz  semoventes  ou  moveis,  que  as  caixas 
houverem  de  seus  devedores  peloj  meios  conciliatórios  ou  ju- 
diaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  36.  As  Directorias  das  caixas  fícão  autorisndas  para 
demandarem  e  serem  demandadas,  e  para  exercerem  livre  e  geral 
Parle    U  hO 
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administração,  como  mandatarias  da  Directoria  do  Banco  que, 
para  isso  lhes  concede  plenos  poderes,  sem  reserva  alguma, 
mesmo  os  poderes  em  causa  própria . 

Art.  37.  Os  membros  das  Direclorias  e  todos  os  empregados 
das  caixas  são  responsáveis  pelos  abusos  que  praticareui  no  exer- 
cido de  suas  funcçOes. 

CAPITULO  IV. 

DOS  EMPREGADOS  UAS    CAIXAS. 

Art.  38.  As  caixas  terSo  os  seguintes  empregados : 

Um  Thesoureiro. 

Um  Guarda-livros. 

Um  Escripturario,  fiel  do  Thesoureiro. 

Um  Porteiro,  que  servirá  de  Continuo. 

Art.  39.  Se  a  experiência  demonstrar  a  necessidade  de  aug* 
mento  do  empregados,  a  Directoria  poderá  propor  a  sua  creaçdo 
á  do  Banco,  que  resolverá  o  que  entender  conveniente. 

Art.  40.  Os  Thesoureiros  eGuarda-livros  serão  nomeados  pela 
Directoria  do  Banco,  e  prestarão  Gança  á  satisfação  desta,  os 
demais  empregados  á  satisfação  da  Directoria  da  respectiva  caixa. 

Art.  41.  Os  vencimentos' dos  empregados  serão  fixados  peia 
Directoria  do  Banco,  ouvida  a  Directoria  da  caixa. 

Art.  42.  Os  vencimentos  se  dividirão  em  ordenado  e  gratifi- 
cação, sendo  esta  sempre  inherente  ao  exerci  cio.  O  Thesoureiro 
perceberá  além  disso  uma  quota  para  quebras,  igualmente  inhe- 
rente ao  exercício. 

Art.  43.  Os  deveres  dos  empregados ,  a  ordem  do  trabalho  e 
expediente,  serão  lixados  e  desenvolvidos  no  regimento  interno 
de  cada  uma  das  caixas,  tendo-se  em  consideração  a  regula- 
ridade do  serviço  e  proropta  expedição  dos  negócios. 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES   GEAAES. 

Art.  4V.  A  Directoria  do  Banco  poderá  fascer  extensivas  ás 
caixas  filiaes,  em  todo  ou  cm  parte,  quaesqticr  concessões  que 
forem  outorgadas  ao  Banco  pelo  Governo  do  Estado. 

Art.  45.  A  creação,  dissolução  ou  transferencia  das  caixas 
filiaes,  sò  poderá  ser  resolvida  por  deliberação  da  Directoria  do 
Banco,  estando  presentes  todos  os  seus  membros,  e  devendo 
haver  d'entrc  clles  pelo  menos  quatro  votos  concordes  em  favor 
de  tal  resolução. 

Art.  46.  As  Directorias  das  caixas  poderão  comprar  ou  aF« 
rendar,  com  prévia  autorisação  da  Directoria  do  Banco,  os  edi- 
fícios necessários  para  nellos  funccionarem. 
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Art.  kl.  A  Directoria  do  Banco,  sempre  quo  entender  con- 
veniente, fúrá  inspeccionar  e  examinar  o  estado  de  cada  uma 
das  caixas,  devendo  fazè-lo  pelo  menos  uma  vez  cm  cada  anno. 

Art.  48.  As  Directorías  das  caixas  Tranqucarao,  sem  a  menor 
demora,  os  livros,  cofres  c  quacsquer  papeis  do  estabelecimento 
á  pessoa  ou  pessoas  cncaregadas  em  qualquer  tempo  pela  Di- 
rectoria ou  pelo  Governo,  do  exame  e  inspecção  das  caixas; 
dcvendo-lhes  ao  mesmo  tempo  prestar  todos  os  esclarecimentos 
para  bom  dt^sempenho  da  commissão. 

Art.  tô.  As  Directorías  das  caixas  devem,  sob  sua  immediata 
responsabilidade,  cumprir  o  fazer  cumprir  todas  as  instrucções 
o  ordens  da  Directoria  do  Banco  em  tudo  o  que  disser  respeito 
á  execução  destes  estatutos,  do  regimento  interno  e  de  quaes- 
quer  disposições  que  adoptar,  e  communicar-lhes  para  melhor 
ordem  do  expediente  das  caixas  e  desempenho  das  funcçôes 
da  respectiva  Directoria. 

Art.  50.  As  notas  do  Banco  Commercíal  e  Agrícola,  que  forem 
por  este  remeltidas  ás  suas  caixas  Fiiiaes  para  fundo  de  suas 
operações,  deverão  ir  revestidas  de  todas  as  condições  neces* 
sariaspara  entrarem  em  circulação;  não  se  julgarão  porém  emit- 
tidas  pelo  Banco  em  quanto  não  forem  eíTcclívamcnle  lançadas 
na  circulação  pela  respectiva  caixa. 

Art.  51.  As  caixas  flliaes  não  são  obrigadas  a  trocar  as  notas 
do  Banco. 

Art.  52.  Em  nenhum  caso  e  sob  nenhum  pretexto  poderão 
as  caixas  íiliaes  fazer  ou  eniprehender  outras  operações  além 
das  que  são  designadas  nestes  estatutos. 
Conforme — José  Sevmano  da  Bocha. 


DECRETO  N.  2.799.— de  25  de  Maio  de  1861. 

SIarca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Itajahy,  na  Provincift 
de  SaDta  Catharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitenta 
mil  réis  ao  Carcereiro  da  Cadôa  da  Villa  deltajahy,  na  Provin- 
da de  Santa  Catharina. 

Francisco  de  Paula  do  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jostiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
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DECRETO  N.  2.800— de  o  de  Junho  de  1801. 

Altera  o  artigo  30  do  Decreto  n.  806  de  SG  Julho  de  1850  no  que  diz  ren* 
peito  ás  ConimissOcs  doidas  aos  Corretores  da  Praça  dó  Coniiucrcio  do 
Rio  de  Janeiro,  sobre  o  café  e  o  cambio  das  leiras. 

Hei  por  bem,  de  conrormidade  com  a  Minha  Imperial  o  Im- 
mediata  Resolução  de  vinte  dous  de  Maio  ultimo,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1 .°  As  Commissôes  devidas  aos  Corretores  da  Praça  do 
Commercio  do  Rio  de  Janeiro  ficão  sendo,  quanto  ao  café,  de 
vinte  réis  por  arroba,  metade  pafra  pelo  vendedor  e  metade 
pelo  comprador ;  e,  quanto  ao  cambio,  de  três  dezaseis  avos  por 
cento  sobre  o  valor  das  letras,  a  cargo  do  sacador  ou  vrndedor. 

Art.  %"*  Fica  revogado ,  nesta  parte ,  o  art.  30  do  Decreto 
numero  oitocentos  e  seis  de  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayflo  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um , 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato, 


DECREIO  N.  â.801  — de  19  de  Junho  de  1801. 
Estabelece  os  casos  em  que  os  Laiaretos  receberão  enfermos. 

Considerando  que  os  Lazaretos  forSo  crcados  para  as  épocas 
em  que  reinão  nos  poilos  moléstias  epidemicas,  e  que  nfio  devem 
funccionar  como  casas  de  Caridade  permanentes,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  l."*  O  Hospital  Marítimo  de  Santa  Izabel  e  os  demais  La- 
zaretos do  Império  só  receberão  doentes  quando  reinar  nos  portos 
moléstia  epidemica,  que  não  deva  ser  tratada  nos  Estabeleci- 
mentos propriamente  de  Caridade ;  ou  quando  o  Governo  julgar 
indispensável. 

Art.  S.""  O  Inspector  de  Saúdo  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro, 
logo  que  o  Hospital  Marítimo  de  Santa  Izabel  deixar  de  receber 
doentes ,  indicará  ao  Governo  quaes  os  Empregados  que  devão 
l)prmaneror  no  Kstabolorimonto  para  sua  guarda  c  conserva- 
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çao,  c  quacs  os  que  devão  ser  temporária  ou  definitivamente 
despedidos. 

De  igual  fórma  procederão  os  Inspectores  de  Saúde  nas  Pro- 
Tincias,  em  relação  aos  lazaretos  nellas  existentes ;  dirigindo-se 
porém  aos  Presidentes  das  mesmas  Províncias. 

Os  Empregados  conservados,  á  excepção  dos  Directores, 
vencerAo  somente  os  respectivos  ordenados,  em  quanto  no  Hos- 
pital Marítimo  e  nos  Lazaretos  nSo  se  admittírem  doentes. 

Os  que  forem  despedidos  temporariamente  vcncerfio  metade 
do  ordenado  somente  durante  dous  mexes  contados  da  data 
cm  que  se  retirarem  dos  Estabelecimentos,  salvo  se  antes  disso 
a  sua  presença  fôr  reclamada,  pijr  existir  no  porto  moléstia 
eptdemica. 

Os  Empregados  conservados  poderão  ser  occupados  cm  quaes- 
quer  obras  que  forem  emprehendidas  nos  mencionados  Hospital 
e  Lazaretos,  vencendo  nesse  caso  as  respectivas  gratificaç^s. 

Para  que  os  Ernpregados  conservados  percebão  os  seus  or- 
denados, deverão  cumprir  as  obrigações  que  lhes  forem  pres- 
criptas  pelo  Director  do  Estabelecimento,  a  bem  da  guarda, 
conservação  e  asseio  do  mesmo  Estabelecimento  e  dos  seus 
pertences. 

Art.  3*0  vapor  da  visita  conduzirá  os  doentes  para  o  Hos- 
pital da  Misericórdia,  quando  o  Hospital  Marítimo  de  Santa 
Izabel  estiver  fechado. 

José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario do  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$i  António  Saraiva, 


DECRETO  N.  2.802  — de  19  de  Junho  de  1861. 

Eleva  &  categoria  de  SccçJlo  de  Batalhjio  a  Companhia  avulsa  de  Infan- 
teria  da  Goarda  Nacional  do  serviço  activo ,  creada  no  Município  da  Pa- 
ranabyba  da  Província  de  S.  Pauto. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :  , 

Art.  l.""  Fica  elevada  á   categoria  do  Secção    de  Batalhão 
de  duas  Companhias,  com  a  numeração  de  segunda  do  serviço 
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activo,  a  Companhia  avulsa  de  Infanieria  da  Guarda  Nacional» 
creada  no  Municipio  da  Paranahyba  fta  Província  de  S.  Paulo. 

Ari.  2.<*  A  referida  Secção  de  Balalhfio  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na 
forma  da  Lei, 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  lobato,  do  Meu  Oon- 
selhOy  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Uto  de 
Janeiro  em  dezanove  de  Junho  do  mil  oitocentos  sessenta  c 
um  9   quadragésimo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiron  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.»  2.803-de  19  de  JunliO  de  18(51. 

Approva  o  regulamento  de  policia  para  a  estrada  Uoiflo  è  Industria. 

Hei  por  bera  approvar  o  regulamento  de  policia  para  a  es- 
trada UniSo  e  Industria,  que  com  este  baixa,  assignado  por 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel   Felizardo  de  Souxa  e  Mello. 


Begiilanieiito  de  policia  para  a  Estrada  UnlCo 
e  Industria. 


TITULO  I. 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  A  COUaBEYAÇÃO. 

Art.  l.""  Os  moradores  das  margens  das  estradas,  que  tiverem 
criação  de  animaes,  sâo  obrigados  a  tMos  em  pastos  fecliados. 

Art.  S."*  Todo  o  animal  muar  ou  cavallar,  com  carga  ou  smn 
cila,  enrreiado  ou  bAo,  todo  o  gado  vaccum,  lan^ero,  vãiúOf 
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ou  úe  oulra  qualquer  espécie,  que  fòr  encontrado  vagando  pelas 
estradas,  será  apprehcndido  e  recolhido  á  curraes  que  a  Com- 
panhia terá  em  lugares  convenientes,  e  nao  será  entregue  a  seus 
donos  sem  prévia  satisfação  de  todas  a$  despezas,  da  multa  de 
109000  por  cabeça,  e  da  reparação  do  damno  causado. 

Náo  apparccendo  o  dono  dentro  era  quinze  dias,  o  animal 
será  vendido  em  hasta  publica,  e  o  seu  producto,  deduzi- 
das as  despezas,  muita  e  prejuízos,  recolhido  aos  cofres  pu- 
blicívs. 

Na  estação  mais  próxima  ao  lugar  em  que  fòr  apanhado  o 
animal  se  aflixarão  annuncios  chamando  o  roipeciivo  dono  a 
satisfazer  as  despezas,   multa  e  reparação  dos  damnos. 

A  máxima  despeza  diária  com  animal  de  cada  espécie  será 
fixada  pela  Companhia  em  tabeliã  approvada   pelo   Governo. 

Art.  3.*  Os  donosdos  terrenos  contiguosás  estradas  não  poderão 
fazer  represas  de  aguas  na  parte  suporiordas  mesmas,  embaraçar 
o  esgoto  das  estradas,  nem  vedar  que  para  conserva-las  se  facão 
em  seus  terrenos  as  obra^  que  forem  absolutamente  indispensá- 
veis, salva  a  indemnisação  devida. 

Os  que  interceptarem  ou  destruírem  qualquer  destes  esgotos, 
além  de  devò-los  restabelecer  á  sua  custa,  sotTrerão  a  multa  do 
10*000. 

Art.  k."*  He  prohibido: 

1.^  Fazer  cavas  em  lugares  superiores  á  estrada,  d'ondea$ 
ehuvas  possão  levar  as  terras  para  as  valletas  de  esgoto  da 
mesma  estrada»  nem  em  lugares  inferiores  a  ella,  que  possão 
prejudicar  as  suas  bordas. 

2."*  Atulhar  as  valletas  por  qualquer  modo. 

3.^  Encaminhar  para  o  leito  da  estrada  aguas  pluvlaes  ou  de 
qualquer  outra  origem,  podendo  comludo  encaminha-las  para 
os  boeiros  c  valletas. 

4.<'  Vedar  de  qualquer  modo  o  escoamento  das  aguas  das 
«stradas. 

5.<*  Depositar  no  leito  da  estrada  ou  nas  valletas  madeiras, 
pedras,  entulho  ou  qualquer  objecto ;  lavrar  ou  serrar  madeiras, 
fazer  lenha  ou  carvão. 

6.'  Conduzir  madeira,  pedras  ou  qualquer  outro  objecto  a 
rasto  pelas    estradas. 

7."*  Fazer  transversalmente  nas  estradas  cercas,  tronqueiras  ou 
porteiras,  assim  como  fincar  estacas  em  seu  leito  ou  valletas, 
acender  fogo  e  pernoitar  fazendo  pouso  nellas. 

S.*"  Abrir  caminhos  ou  valias»  ou  fazer  qualquer  modificação 
que  possa  causar  rui  na  ou  embaraços  âs  estradas,  nos  sessenta 
palmos  Jateraes,  sem  consentimento  da  Companhia. 

9.''  Deixar  animaes  mortos  á  flor  da  terra,  a  menos  de  cem 
braças  de  distancia   das   valletas. 

Penas:  multas  de  3í#000,  e  obrigação  do  reparar  o  damno 
causado. 
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Art.  5."*  He  também  prohibido,  e  se  reputará  crime,  ainda 
que  do  damno  causado  não  resulte  desastre : 

1.**  Cortar  as  arvores  plantadas  ou  conservadas,  arrancar  a 
gramma  ou  outras  plantas  dos  taludes  ou  barbacanas. 

2.*  ]>errubar  os  postes  e  marcos. 

3.®  Destruir  em  todo  ou  em  parte  qualquer  obra  pertencente 
ás  estradas. 

Penas:  multa  de50;!KKK),  além  das  mais  em  que  incorrerem 
segundo  o  Código  Criminal. 

'  Art.  6."  Na  passagem  das  pontes  os  anímaes  caminharão  a 
passo,  não  sendo  permittido  atravessa-las  mais  de  um  vebiculo 
cada  vez. 

Os  infractores   incorrerão  na  multa  de  20^000. 

Art.  7.*  Os  carros  de  carga  ou  de  passageiros,  que  transitarem 
pelas  estradas,  não  poderão  fazer  uso  de   alavanca. 

Pena :  multa  de  109000  e  reparação  do  damno  causado. 

TITULO  II. 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS   AO  TRANSITO. 

Art.  S."*  Nas  estradas  em  que  a  Companhia  tiver  construído 
ou  melhorado,  fica  prohibido  ouso  de  carros,  carroças,  carretões 
ou  carruagens  de  eixo  movei  de  qualquer  natureza  que  sejão. 
Os  que  forem  encontrados  nestas  circumstancias  serão  aprehen^ 
didos,  vendidos  em  hasta  publica,  e  o  seu  producto,  deduzidas 
as  despezas,  recolhido  aos  cofres  públicos. 

Art.  O."*  Os  vehiculos  de  qualquer  espécie,  que  transitarem 
pelas  estradas,  não  poderão  ter  mais  de  o  palmos  e  duas  poUe- 
gadas  de  trilho,  isto  hc,  de  largura  da  parte  interna  de  uma 
roda  á  outra. 

A  saliência  do  cubo  das  rodas  e  dos  eixos  nunca  excederá 
a  cinco  pollegadas  ao  plano  tirado  perpendicularmente  pela  face 
externa  das  pinas  das  rodas. 

Art.  10.  Os  pregos  ou  parafusos  das  rodas  não  deverão  ser 
salientes  ás  chapas  das  mesmas. 

Art.  li.  A  largura  da  pina  das  rodas  nunca  poderá  ser  menor 
do  três  pollegadus.  He  tolerada  porém  a  de  duas  pollegadas 
para  as  carroças  de  duas  rodas  empregadas  no  transporte  do 
material  para  a  conservação  da  estrada,  com  tanto  que  não 
transportem  mais  de  trinta  arrobas. 

Os  infractores  dos  arts.  9,  10  e  11  solTrerão  a  multa  do 
50;!^000,    que  duplicará  no  caso  de  reincidência. 

Art.  12.  O  poso  a  transportar  devora  conservar  a  seguinte 
proporção  com  a  largura  das  pinas : 

Para  100  a  160  arrobas,  pinas  do  3  pollegadas. 
»      170  a  200      »  »  3 1/2        » 

»      260  a  300      »  »  4  » 
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Os  objectos  de  maior  peso  de  300  arrobas  necessitao»  para 
ser  transportados»  de  autorisaçlio  da  Companhia. 
Penas :  multa  de  20$000  e  a  de  descarregar  o  excesso  da  carga. 

Art.  13.  A  largura  da  carga  dos  carros  nunca  poderá  exceder 
o  cubo  das  rodas  para  transporte  de  volumes ;  fóra  destas  con- 
dições se  pedirá  autorisaçâo  á  Companhia. 

Penas :  muita  de  20$000  e  a  reduzir  a  largura  da  carga. 

Art.  ik.  Todo  ovehiculo  de  carga  deverá  trazer  na  frente  e 
do  lado  esquerdo  uma  placa  que  contenha  em  caracteres  legíveis 
os  nomes,  sobrenomes  e  lugar  de  residência  do  proprietário. 

Penas  :  multa  de  10»000. 

Àrt.  15.  Durante  a  noite  lodos  osvehiculos  de  qualquer  espécie, 
que  transitarem  nas  estradas,  deverão  trazer  na  frente  e  do  lado 
direito  uma  luz. 

Os  infractores  soffrcrâo  a  multa  de  10*000,  que  duplicará  no 
caso  de  reincidência. 

Art.  16.  He  prohibidoaos  carros,  carruagens  ou  diligencias 
estacionarem  nas  estradas  e  pontes. 

£m  caso  de  accidente  deverfio  os  conductores  deixar  livre 
ao  transito  pelo  menos  dous  terços  da  largura  da  estrada ,  e 
dentro  de  4  horas  tratarão  de  desobstrui-la. 

Se  o  accidente  occorrer  durante  a  noite  deverão  mais  indi- 
car por  meio  de  uma  luz  o  lugar  obstruído.  Findo  aquelle 
prazo,  a  estrada  será  desimpedida  e  limpa.  Os  contraventores 
destas  disposições  serão  punidos  com  a  multa  de  W^,  além  de 
satisfazerem  o  damno  e  a  despeza  necessária  para  a  limpeza 
da  estrada. 

Art.  17.  Todo  o  conductor  de  contos  de  carga  ou  de  pas- 
sageiros, e  o  de  aniraaes  simplesmente,  são  obrigados  a  con- 
servar-se  sempre  ao  alcance  de  seus  animaes,  e  em  posição  de 
poder  guia-los. 

Penas:   multa  de  10$  e  dous  dias  do  cadèa. 

Art.  18.  Os  carros  ou  carruagens,  que  tiverem  de  parar  mo- 
mentaneamente na  estrada  para  a  muda  de  animaes  ou  entre- 
ga e  recebimento  de  carga,  deverão  tomar  o  iaJo  da  estrada 
que  fôr  determinado  no  edital  que  nas  duas  estações  mais 
próximas  ao  do  lugar  da  parada  deve-se  conservar  afixado, 
formando  uma  só  linha ,  de  modo  que  o  transito  fique  livre 
6  desembaraçado:  os  conductores  conservar-se-hão  ao  lado  dos 
animaes  durante  todo  o  tempo  da  parada. 

Penas:  multa  de  10$  e  dous  dias  de  cadèa. 

Art.  19.  No  encontro  das  diligencias  e  dos  carros  de  qualquer 
espécie,  os  cocheiros  ou  conduotores  deverão  tomar  sempre  a 
direita,  deixando  livre  a  metade  da  estrada. 

Quando  o  encontro  se  der  entre  diligencias  ou  carruagens 
de  passageiros  e  carros  de  transporte  de  cargas,  estes,  toman- 
do  a  direita,  se  conservarão  parados,  emquanto  passão  as  dili'< 
gencias  ou  carruagens. 

Parte    11  hi 


PeUt  ititílta  de  iO#,  é^  em  Cdâo  do  áAcidènié,  feAj^Ú* 
^vel  somente  o  qae  nfio  tiver  tomado  a  sua  direita,  e  pa^^ 
sado. 

Art.  20.  As  disposições  dos  diiTerentes  artigos  deste  titulo 
serão  publicadas  nos  jornacs  da  Corte  e  Provindas  de  Minas 
c  Rio  de  Janeiro,  antes  de  sua  execução. 

Além  disto  estará  patente  em  todas  as  salas  das  estações, 
em  iQgar  visivel,  e  d'onde  não  possa  ser  retirado,  um  quadro 
contendo  em  typos  bem  legiveis  as  referidas  disposições. 


TITULO  III. 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  ÂS  TAXAS. 

Art*  21 .  As  taxas  que  a  Companhia  tem  de  cobrar  peió 
transilo  nas  estradas  a  seu  cargo  farão  parte  de  uma  tabeliã 
especial  approvada  pelo  Governo  Geral,  que  será  aíBxadaem 
todas  as  estações,  e  publicada  nos  jornaes  pelo  menos  uma  vez 
cada  mez. 

Nenhuma  alteração  da  dita  tabeliã  poderá  tomar-se  effectiva 
sem  annuncio  prévio,  c  pelos  meios  acima,  com  um  mez  de  ante- 
cedência. 

Art.  22.  No  calculo  para  a  cobrança  das  taxas  as  fracções 
de  légua,  arroba  ou  outra  unidade  serão  contadas  por  unida- 
des inteiras,  se  excederem  de  metade ,  e  por  meias  unidades, 
se  estiverem  abaixo  deste  limite. 

Art.  23.  Quando  os  carros  transportarem  carga  de  pesoin* 
ferior  ao  necessário  para  que  a  taxa  produza  somma  igual  á 
que  pagão  os  carros  vasios ,  ficarão  sujeitos  á  taxa  destes. 

TITULO  IV. 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  A  POLICIA. 

Art.  24.  As  estradas  a  cargo  da  Companhia  e  as  suas  depen^ 
dencias  não  ficarão  sujeitas  á  Policia  Municipal. 

Este  artigo  fica  dependente  da  approvação  da  Assembléa 
Geral  Legislativa.  t^. 

A  forma  do  processo  a  seguir  nas  Infracções  do  presente 
Begula  mento  será  a  mesma  marcada  pelas  leis  geraes  para 
os  Juizes  das  Subdelegacias ,  com  recurso  para  o  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca. 

Ali.  25.  Todos  os  empregados  das  estradas  usarão  de  um 
distinctivo  bem  visivel ,  pelo  qual  sejão  facilmente  reconhe- 
eidos. 


Oá  ílMptes  itiái^claí  pôáefio  ttsafde  sáfaré;  ê  6â  còhduciofd j 
âas  âíligeacias  táiribem  de  armas  de  fogo,  ihèdiante  prévia  e 
nominal  aatorisaçio  do  Chefe  de  Policia. 

Ârt.  26.  Todas  ai  pessoas  e  vehiculos,  que  entrarem  nas  es- 
llMCOeSy  pateos  oa  qoaesquer  pontos  dos  terrenos  pertencentes 
ás  estradas,  ficarão  sujeitas,  emquanto  ahi  permanecerem,  aos 
Regulamentos  e  Instrucções  concernentes  ao  serviço  e  policia 
das  estradas  eestaçOes. 

Art.  27.  Nenhuma  infracção  de  regimen  das  estações  e  dili- 
gencias, eommeltida  por  estranhos,  será  punida  senão  depois 
<]ue  o  infractor  fôr  advertido  com  palavras  urbanas  sobre  a 
regra  a  que  se  deve  sujeitar,  e  desprezar  a  advertência. 

Art.  Sío.  Em  todas  as  salas  de  espera  das  estações  estará 
patente ,  em  lugar  bem  accessivel  á  vista ,  um  quadro  conten- 
do em  typos  bem  legiveis  os  dous  artigos  antecedentes. 

Art.  29.  Haverá  sempre  no  cscriptorio  de  cada  estação  um 
ou  mais  exemplares  do  presente  Regulamento  e  de  todas  as 
InstnicçGes  concernentes  ao  serviço  e  policia  das  estradas,  que 
poderão  ser  examinados  e  consultados  por  qualquer  pessoa 
que  os  solicitar,  não  tendo  porém  esta  o  direito  de  os  levar 
«omsigo  nem  mesmo  para  as  salas  contiguas. 

Art.  90.  Todo  o  occupante  de  um    terreno  (  seja  ou  não 
propriedade  sua )  que  confinar  com  as  estradas,  c  estiver  delias 
reparado  por  uma  cerca  de  espinhos,  por  elle  feita  para  seu 
aso,  he  obrigado  a  dobra-la  uma  vez  por  anno. 

Na  época  própria  o  guarda  do  districto  o  avisará ;  c,  não  se 
começando  o  serviço  cm  três  dias,  o  participará  ao  chefe  da 
«estação  mais  próxima,  o  qual  fará  por  escripto  segunda  inti- 
mação, marcando  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  31.  Findo  o  segundo  prazo,  terá  a  companhia  o  direito 
de  mandar  fazer  o  serviço  por  conta  do  omisso,  e  cobrar  delle 
€5xecuti vãmente  a  despeza  que  com  isto  fizer. 

Art.  32.  Qualquer  guarda  deverá  prender  dentro  do  recinto  da 
estrada  ao  perpetrador  de  actos  prohibidos  neste  Regulamento. 

Art.  33.  O  guarda,  que  efTectuar  a  prisão,  conduzirá  o  preso 
á  estação  mais  próxima,  se  a  distancia  e  o  tempo  permittírem 
sem  prejuízo  de  outros  deveres  a  seu  cargo. 

No  caso  contrario  o  entregará  ao  conductor  da  primeira  di- 
ligencia ou  comboy  de  cargas  que  passar ,  o  qual  o  devera 
conduzir  até  áquelíe  ponto. 

Art.  34.  O  administrador  da  estação ,  ouvindo  cm  presença 
de  dous  empregados  a  parte  verbal  da  pessoa  que  trouxer  o 
infractor,  a  reduzirá  a  termo  assignado  por  clle  c  pelos  refe^ 
ridos  dous  empregados,  com  o  qual  procederá  na  forma  do 
art.  35  ou  37. 

Art.  35.  Não  podendo  prender  o  infractor,  o  guarda  tomará 
nota  do  que  occorrer,  para  participar  nas  occasiões  e  pela  forma 
que  lhe  prescrever  o  seu  regimento. 
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Ari.  p6.  O  infractor  que  fôr  preio  será  posto  em  UlMrdade 
se  quizêr  pagar,  na  estaçAo  a  que  fór  cooduildo  ou  remettido, 
a  multa  em  que  tiver  incorrido. 

Ari.  37.  £m  caso  de  abuso  da  parte  dos  guardas,  os  pre- 
judicados pagaj-ao  a  muita  para  se  libertarem  do  constrangi* 
mento ,  e  terão  direito  contra  os  ditos  guardas  a  quaesquer 
acçõL^s  eiveis  ou  criminaes  estabelecidas  pelas  leis  do  paix, 
devendo  além  disso  a  Companhia  restituir  a  multa  sempre 
que  a  tiver  recebido.  Este  direito  prescreve  uo  prazo  de  seis 
mezes. 

Art.  38.  Os  quo  recusarem  pagar  as  multas  serão  remeiUdos 
com  o  termo  do  que  trata  o  art.  83  á  autoridade  policial 
mais  próxima,  a  qual  procederá  como  fôr  de  direito. 

An.  39.  Todos  os  objectos  esquecidos  pelos  viiyantes  nas 
estaçõí^s  ou  diligencias,  não  sendo  reclamados  no  prazo  de  oito 
dias,  serão  recolhidos  a  um  deposito  e  registrados  em  livro 
especial  por  termo  assignado  pelo  administrador  e  dous  em- 
pregados da  estação  onde  se  Oier  o  deposito,  declarando^se  o 
diu  e  lugar  em  que  forão  achados. 

Art.  40.  Do  tros  em  três  mezes  se  publicará  a  lista  dos  ob- 
jectos existentes  nos  depósitos ;  e  os  que  não  forem  reclama- 
dos em  trinta  dias  da  data  do  annuncio  gerfio  remettidos  ao 
deposito  publico,  onde  a  seu  respeito  se  procederá  segundo 
a  legislação  concernente  aos  bens  do  evento. 

Art.  41.  O  mesmo  destino  terá  no  prazo  de  seis  mezes  todo 
o  volume  conduzido  a  frete  e  não  reclamado. 

Art.  42.  £xcepluão-se  da  disposição  precedente  o  volume 
não  reclamado  ou  objecto  esquecido  que  forem  responsáveis 
por  pagamento  de  fretes. 

Neste  caso  a  Companhia  terá  o  direito  de  vender  em  hasta 
publica  no  fim  de  seis  mezes  o  dito  volume  ou  ol^ecto ;  e, 
deduzido  o  frete,  seguir-se-ha  a  respeito  do  restante  o  disposto 
no  art.  39. 

TITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  niVEllSÂS. 

Art.  43.  A  Companhia  terá  o  direito  de  conferir,  quando  lhe 
aprouver,  a  lolação  dos  carros,  carruagens  e  diligencias,  para 
veriticar  se  tém  sido  guardadas  as  disposições  deste  Regula- 
mento na  parte  que  lhes  diz  respeito,  e  para  cobrança  de  suas 
taxas. 

Art.  4V.  Na  conferencia  do  peso  dos  carros  carregados  ha- 
verá uma  tara  para  o  peso  do  carro,  a  qual  nunca  excederá 
de  80  arrobas ;  todo  o  excedente  pagará  taxa,  como  te  tone 
mercadoria. 
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Art.  4S«  Os  Gondii£tores  das  diligencias  poderão  matar  os 
aoimaes  que»  vagando  pelas  estradas,  aiacarem  as  diligencias 
pondo  601  risco  a  segurança  dos  passageiros. 

Art.  46.  Meabuma  responsabilidade  resultará  aos  cocheiros 
ou  coDductores  de  carros  pelos  projuizos  que  p(»ssão  sobrevir 
a  animaes  soltos,  carregados  ou  montados,  do  encontro  dos 
carros  do  qualquer  espécie  com  os  referidos  animaos  nas  es- 
tradas ;  salvo  se  o  encontro  fòr  devido  a  culpa  ou  dt^leixo  dos 
ditos  cocheiros  ou  conductores. 

Hio  de  Jaiieiro  era  19  de  Junho  de  Í86Í. ^Manoel  Felizardo 
de  Souza  e  ^ Mello, 


DECRETO  N.  2.804  — de  19  de  Junho  de  1861. 

Dedm  de  utifidade  publica  maoicipal  a  desapropriaçAo   dos   prédios  da 
rua  Nova  do  Conde  D.^t  316,  222  o  22C. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  disposto  no  art,  1.",  § 
3.*«  do  Decreto  n.  353  de  12  Julho  de  1845,  Declarar  de  uti- 
lidade publica  municipal  da  Corte  a  desapropriação  dos  pré- 
dios n.*»»  216,  222,  e  226  da  rua  Nova  do  Conde. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura , 
Commercio  e  Obras  Publicas,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezanove  de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
nm,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.*»  2.805— de  19  de  Junho  do  1861. 

Concede  á  Sociedade  de  Beneficência  —  Bons  Amigos,  Unifio  do  Bom  Fim  — 
autorísaçâo  para  continuar  a  exercer  as  suas  funcçOes,  e  approva  os  seus 
Estatutos. 

.Attendeodo  ao  que  Me  representou  a  Socieda(^3  de  Benefi- 
cência—  Bons  Amigos,  União  do  Bom  Fim — ,e  de  conformidade 
COE»  a  Minha  iminediata  Reaoluçlli>  de  6  do  corrente  mez  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
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de  Estado,  exarado  ein  Consulta  de  16  de  Maio  ultimo:  Uel 
por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para  continuar  a  exercer  as 
suas  funcções,  o  approvar  os  seus  Estatutos;  Ocando  as  altera- 
ções que  nellc  so  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Governo 
imperial,  e  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir 
de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho»  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  lUo  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um,  quadragésimo  da  In« 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Sarawa. 


Efiitotntofii  da  S<»eieclade— Bons  Amigos,  UnMo 
do  Bom  Fim — fundada  em  o  anno  de  18541^ 
sendo  Proteotor  o  Senhor  Bom  Jesus  do  Bom 
Flm^  e  reformados  no  presente  anno  de  ft859» 


CAPITULO  I. 

DA  ORGANISAÇlO  B  FINS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  l."*  A  Sociedade  — Bons  Amigos,  União  do  Bom  Fim— » 
compõe-se  de  individuos  nascidos  no  Brasil,  e  de  Cidadãos 
Brasileiros  natos,  que  estejfio  no  gozo  de  seus  direitos  civis  o 
políticos,  bem  morigerados,  não  estando  pronunciados,  nem 
sendo  menores  de  vinte  um  annos. 

Art.  2.*^  O  numero  de  seus  membros  será  sempre  illimitado, 
devendo  estes  ter  as  circumstancias  e  os  requisitos  do  art.  1.*. 

Art.  3."  O  fim  da  Sociedade  he  unicamente  soccorrer  e 
auxiliar  os  sócios  e  suas  famílias,  na  forma  especificada  nos 
capítulos  li  e  12,  c  seus  paragrapbos. 

CAPITULO  IF. 
DA  ADMISSÃO  DOS  SÓCIOS. 

Art.  4."*  Para  qualquer  pessoa  ser  sócio  desta  Sociedade, 
deverá  preceder  proposta  por  qualquer  membro  da  Directoria, 
ou  por  qualquer  soclo  delia,  que  esteja  no  gozo  das  garantias 
desta  mesma  Sociedade. 
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Art«  5.*  Nenhum  candidato  será  admittido  á  fazei*  parte  desta 
Sociedade,  sem  que  preencha  os  requisitos  dos  arts.  1.'  e  4.^. 

Art.  6.*  A  proposta  devo  ser  assignada  pelo  proponente,  e 
conterá  o  nome,  a  naturalidade,  a  Idade,  o  estado,  a  occupaçSo 
•  o  numero  da  casa  do  proposto,  e  será  depois  remettida  á 
Gommissão  de  propostas,  para,  feitas  as  indagações,  dar  o  seu 
parecer,  pelo  qual  será  responsável. 

Art.  7.*  Apresentado  o  parecer  da  Gommissão  de  propostas 
ao  Conselho,  será  discutido ;  e,  procedendo-se  á  votação  por 
escrutínio,  a  pluralidade  de  votos  decidirá  a  sua  approvação  ou 
rejeição. 

Art.  8.*  Sendo  approvado  o  parecer  da  Gommissão,  o  Presi- 
dente proclamará  os  sócios  approvados,  c  ex-offlcio  o  Secretario 
offlciará  ao  candidato,  convidando-o  o  marcando-lhe  dia  e 
hora  para  vir  prestar  o  juramento  de  sócio  effectivo. 

Art.  9.*  Apresentando-se  o  candidato,  o  Presidente  nomeará 
d'entre  o  Conselho  uma  Gommissdo  especial  para  que  o  can- 
didato preencha  os  formalidades  do  regimento  interno. 

Art.  10.  Todos  os  sócios  deverão  contribuir  com  a  jóia  de 
cinco  mil  réis,  que  será  dada  antes  de  prestar  juramento  do 
art.  B."",  ficando  igualmente  sujeitos  a  contribuir  com  uma 
prestação  mensal  de  um  mil  réis. 

Art.  11.  O  sócio  que  fôr  maior  de  cincoenta  annos  dará 
doze  mil  réis  de  entrada,  antes  de  prestar  o  juramento,  flcai\do 
siJijeito  á  mensalidade  de  um  mil  réis. 

Art.  12.  Satisfeitos  os  arts.  9.^  e  10,  o  Presidente  lhe  dará 
08  Estatutos  o  o  diploma  de  sócio  effectivo,  que  será  assi{;nado 
pela  Mesa  presente. 

Art.  13.  Todos  os  sócios  devem  esmerar-se  em  cumprir  reli- 
giosamente estes  Estatutos,  já  occupando  e  exercendo  com  zelo 
aquelles  encargos  que  lhes  forem  confiados,  já  comparecendo 
em  todas  as  Assembléas  geraes  extraordinárias  o  eleitoraes  su- 
jeitos ás  disposições  do  art.  18  destes  Estatutos. 

CAPITULO  III. 

DOS  DIREITOS  DOS  S0GI08. 

Art.  14.  Todos  os  sócios  tem  direito  de  votar  e  ser  votados 
para  os  cargos  administrativos  da  Sociedade. 

Art.  15.  £xceptufiO'Se : 

^  1**  O^  que  não  estiverem  quites  em  suas  contribuições. 

%  2.*  Os  que  estiverem  percebendo  soccorro  da  Sociedade. 

§  3.*  Os  que  se  acharem  pronunciados,  ou  cumprindo  sen- 
tença por  crime  que  lhe  tiver  sido  provado  em  Juizo  competente. 

S  4.*  Os  que  tiverem  sido  convencidos  do  actos  desairosos 
para  a  Sociedade* 


Art.  16.  Todos  os  sócios  podom  propor  ao  Conselho  as  me- 
didas que  julgarem  ser  em  benefício  da  Sociedade,  propdr 
novos  sócios,  por  um  requerimento,  ou  proposta,  que  será  dis- 
cutida no  Conselho,  dodendo  o  sucio  assistir  aos  trabalhos,  não 
votando. 

Art.  17.  Todos  os  sócios  podem  demittir-se  da  Sociedade, 
por  uma  participação  ao  Conselho,  o  qual  Tara  constar  a  dita 
participação  sem  prejuizo  do  art.  26  destes  Estatutos. 

CAPITULO  IV. 

DAS  PENAS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  18.  Se  algum  sócio  se  entregar  á  pratica  de  más  acções, 
ou  nflo  cumprir  as  obrigações  do  seu  cargo,  o  Conselho  fará 
todos  os  esforços  para  corrigi-lo ;  e,  se  o  sócio,  porém,  durante 
o  espaço  do  seis  mezes,  nâo  apre:»cntar  mudança  em  sua  con- 
ducta,  será  desligado  da  Sociedade,  o  que  leni  lugar  cm  Assem- 
blca  geral,  pela  forma  marcada  no  rogimento  inlorno. 

Art.  i^.  O  modo  pelo  qual  o  Conselho  devo  proceder  para 
corrigii  o  sócio  incorrigivel,  he  suspendendo-lhe  as  garantias 
de  sócio,  multando-o  e  excluindo-o  da  Sociedade. 

Art.  20.  A  multa  de  que  falia  o  art  19,  será  de  mil  e 
seiscentos  pela  primeira  vez,  o  o  triplo  na  reincidência,  devendo 
esta  multa  ser  applicada  para  o  cofre  das  beneficências. 

Art.' 21.  O  sócio  que  pordeleixo  faltar  aos  pagamentos  de 
suas  mensalidades,  por  mais  de  três  mezes,  não  terá  direito 
ás  beneficências  e  garantias  que  por  estes  Estatutos  lho  são 
outorgadas. 

Art.  22.  O  sócio  que,  sem  melhorar  de  fortuna  e  sem  possuir 
o  necessário  para  subsistir,  desprezar  a  arte  que  exercia,  e 
n&o  se  der  á  outra  occupaçdo  honesta,  será  desligado  da  So- 
ciedade. 

Art.  23.  Será  também  demittido  da  Sociedade  o  sócio  que 
fôr  sentenciado  por  crime  deshonroso  e  oITenSiVo  á  moral 
publica,  bem  como  o  que  violar  os  arts.  l.«,  2.°,  3.',  >.•  e  6.*» 
do   o»i,  r.'  lutos. 

Art.  24.  A  má  apfilicaçao  dos  dinheiros  da  Sociedade  he 
falta  imperdoável;  o  sócio  que  nella  incorrer  ficará  respon- 
sável em  seus  bens  por  todos  os  prejuizos,  e  será  demittido 
da  Sociedade. 

Art.  25.  A  responsabilidade  será  promovida  perante  as  auto- 
ridades do  Paiz,  dando  o  Conselho  a  autorisação  para  esse  fim 
ao  Procurador  da  Sociedade. 

Art.  26.  O  candidato  que  nho  satisfizer  a  sua  jóia  na  forma 
marcada  no  art.  10  não  será  considerado  sócio,  sem  ser  no- 
vamente proposto. 


Art.  27.  Os  sócios  que  forem  desligados  da  Sociedade  n9o 
poderão  reclamar  quantia  alguma  com  que  tenhão  entrado 
para  ella. 

Art.  28.  A  pessoa  que  quizcr  entrar»  sendo  proposta,  e  a 
quem  o  Conselho  negar  a  entrada,  ficará  de  uma  vez  para  sempre 
excluída  da  Sociedade ;  ainda  sendo  depois  de  tempos  passados, 
ou  mudada  a  administração,  e  para  este  fim  ficará  o  nome 
do  individuo  archivado  em  um  dos  livros  da  Secretaria  para 
lembrança  definitiva. 

ArU  29.  Nenhum  sócio  se  negará  aos  empregos  e  commissões 
para  que  fór  nomeado,  sem  allegar  ao  Conselho  as  causas  por 
que  se  vô  obrigado  a  recusar. 

Art.  30.  O  sócio  que  fôr  demittido,  ou  se  demittir  da  So- 
ciedade, será  obrigado  a  restituir  tudo  o  que  tiver  em  seu 
poder  pertencente  á  Sociedade,  e  será  responsável  perante  as 
Leis  do  Paiz. 

Art.  31.  Se  o  atrazo  do  sócio  em  suas  contribuições  o  men- 
salidades fór  provado  por  moléstia,  ou  ausência  fora  da  Corte 
do  Rio  de  Janeiro,  não  terá  lugar  a  disposição  do  art.  21,  logo 
que  elle  satisfizer  a  quantia  em  que  estiver  atrazado. 

Art.  32.  Perderá  tombem  o  direito  de  sócio  aquelle  que  por 
seus  actos,  ou  palavras,  se  conduzir  mal  para  a  Sociedade, 
seduzindo  e  desviando  os  membros  delia  ;  e  não  será  jamais 
admitlido,  assim  como  os  do  art.  26  destes  Estatutos. 


CAPITULO  V. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  33.  A  Sociedade  será  administrada  por  um  Conselho 
de  dezasete  membros,  eleitos  annualmente  á  pluralidade  de 
votos  dos  sócios  em  coUegio  eleitoral. 

Art.  Sk,  Ao  Conselho  administrativo  da  Sociedade  compete: 

§  l.""  Deliberar  e  tomar  todas  as  medidas  tendentes  ao 
augKJento  o  prosperidade  da  Sociedade. 

§  2.^  Executar  e  fazer  executar  as  disposições  destes  Esta- 
tutos. 

§  3.**  Fixar  a  lei  annual  e  providenciar  todos  os  casos  nâo 
expressos  e  previstos  nestes  Estatutos. 

§  4.°  Tomar  contas  ao  Thosoureiro  de  Ires  em  três  mezes, 
e  sempre  quando  assim  o  julgar  conveniente. 

$  &.°  Nomear  Commissões  para  o  bom  andamento  dos  fins 
da  Sociedade,  e  convocar  as  Assembléas  geracs. 

§  6.«  Prestar  e  fazer  prestar  aos  sócios  todos  os  soccorros, 
que  lhes  são  garantidos  por  estes  Estatutos^  e  prestar  contas 
á  Assembléa  geral  no  dia  da  posse  da  nova  Directoria. 
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CAPITULO  Ví. 

DOS  MBMBROS  DA  DiaEGTORIA  E  SUAS  ATTRlBUigÕES. 

Art.  35.  Ao  Presidente  da  Sociedade  compnte: 
S  l.""  Observar  e  fazer  observar  estes  Estatutos  e  regimento 
interno,  e  outras  leis  da  Sociedade. 

Sã.""  Presidir  ás  reuniões  da  Asscmbléa  gcraU  o  do  Con- 
o  ;  regular  os  trabalhos  e  todas  as  demais  attribuições 
inberentes  á  este  alto  e  importante  cargo,  e  as  que  lhe  forem 
designadas  no  Regimento  interno. 

$  3.*  Mandar  que  se  dê  ao  sócio  enfermo,  ouvida  a  Com* 
missão  respectiva,  até  a  quantia  de  dez  mil  réis,  dando  depois 
conta  ao  Conselho. 

Art.  36.  Ao  Vice-Presidente  compete  substituir  o  Presidente 
em  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  37«  Ao  l.*  Secretario  pertence: 

§  1.*  Todo  o  expediente  das  sessões  da  Assemblèa  geral  e 
do  Conselho. 

§  2.*  A  correspondência  offlcial  da  Sociedade. 

S  S.""  O  relatório  dos  trabalhos  da  Sociedade  e  sua  apresen- 
tação á  Assemblèa  geral  no  dia  da  eleição  da  nova  Directoria. 

S  4.^  A  redacção  das  actas  do  Conselho  o  Asscmbléa  geral, 
a  matricula  dos  sócios,  a  guarda  e  conservação  do  Archivo. 

Art.  38.  Ao  2.''  Secretario  compete: 

jK  1.*^  Fazer  a  chamada  dos  sócios  e  tomar  as  faltas. 

^  2.*  A  leitura  das  actas  e  tomar  os  apontamentos  neces- 
sários para  a  redacção  delias,  e  coadjuvar  o  1.**  Secretario 
em  tudo  quanto  fdr  tendente  ao  serviço  da  Sociedade. 

Art.  39.  Ao  Thesoureíro  compete  arrecadar  os  bens  pecu- 
niários da  Sociedade  e  mais  objectos  pertencentes  á  ella,  sendo 
responsável  na  forma  dos  arte.  24  e  25. 

Art.  40.  Apresentar  cm  Conselho,  de  três  em  três  mezes, 
um  balancete,  á  vista  do  art.  34,  §  4.^',  com  as  alterações  ou 
diminuições  que  tenhão  occorrido  naquelle  trimestre,  e  no 
fim  de  sua  administração  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza 
aunual  conforme  o  §  6.»  do  art.  34. 

Art  41.  Todas  as  contas  que  o  Thesoureiro  apresentar  serão 
documentadas  com  recibos  e  as  ordens  que  as  motivarão. 

Art.  42.  O  Thesoureiro  terá  um  livro,  onde  lançará  as  finanças 
da  Sociedade,  com  o  titulo  de — Livro  Caixa — ,  por  onde  as 
Commissões  de  contas  possão  examinar  as  contas  á  seu  cargo« 

Art.  43.  Os  livros  que  o  Thesoureiro  exigir  lhe  serão  prestados, 
não  podendo  fazer  nelles  escripturação  alguma,  sem  que  estejão 
numerados  e  rubricados  pelo  Presidente  da  Sociedade. 

Art.  44.  O  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  todas  as 
ordens  do  Conselho,  depois  de  convertidas  epi  Projecto  de  Lei^ 
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d  as  do  Presidente  quando  forem  tendentes  á  prestação  de  soe- 
corros  extraordinários  aos  sócios  enfermos,  ndo  podendo  exceder 
á  quantia  de  dez  mil  réis. 

Art.  45.  O  Thesoureiro  dará  parte  ao  Consellio,  na  primeira 
sessão,  das  ordens  expressas,  que  eumprio,  do  Presidente,  apre-> 
seotando-as, 

CAPITULO  Vil, 


DOS  PROGURADOBES,  CONSELHEIROS  E  SUAS  OBRIGAÇÕES. 

Art.  46.  Os  Procuradores  tèm  á  seu  cargo,  proceder  á  co- 
brança das  mensalidades  vencidas  no  fim  de  todos  os  mezes, 
e  todas  as  dividas  pertencentes  á  Sociedade,  fazendo  entrega 
delias  ao  Thesoureiro,  o  qual  llies  passará  um  recibo  para  sua 
salva  guarda,  sendo  a  entrega  do  dinheiro  em  presença  do 
Conselho,  ou  da  Assembléa  geral. 

Art.  47.  Quando  não  esteja  presente  o  Thesoureiro,  o  Pro- 
curador que  tiver  algum  dinheiro  recebido  o  apresentará, 
indicando  de  quem  o  recebeu,  para  ser  mencionado  na  acta,  e 
haver  clareza. 

Art.  48.  Devem  fazer  todas  as  compras  de  dbjectos  precisos 
para  a  Sociedade,  e  o  mais  que  Ilie  fór  ordenado  pelo  Con- 
selho, ou  por  ordem  escripta  do  Presidente,  nunca  porém 
excedendo  a  quantia  de  dez  mil  réis  no  segundo  caso. 

Art.  49.  O  Procurador  he  obrigado  na  próxima  sessão  a 
apresentar  ao  Conselho  a  ordem  expressa  que  teve  do  Presi- 
dente para  despender  a  quantia  marcada  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  50.  Compete-lhe  também  a  entrega  de  todo  o  expe- 
diente da  Secretaria,  em  quanto  não  houver  Continuo  para  este 
fim,  devendo  repartir  entre  si  o  serviço  que  fór  necessário  para 
não  haver  demora  ou  descaminho. 

Art.  51.  Os  Conselheiros  são  obrigados  a  comparecer  em 
todas  as  sessões  do  Conselho  e  da  Assembléa  geral,  devendo 
mandar  participação  do  motivo  que  os  priva  de  comparecer. 

Art.  52.  Os  membros  do  Conselho,  que  faltarem  á  três  sessões 
sem  participação,  incorrerão  na  multa  de  mil  e  seiscentos  réis, 
que  será  paga  logo  que  o  Procurador  lhe  apresente  nota  extra- 
hida  da  acta,  em  que  conste  a  falta  não  participada  do  membro 
do  Conselho. 

Art.  53.  He  de  restricta  obrigação  dos  Conselheiros  velar 
na  guarda  e  cumprimento  destes  Estatutos,  e  mais  prescripções 
do  Conselho  e  Assembléa  geral,  e  trazer  a  Sociedade  sempre 
desempenhada»  reclamando  contra  toda  o  qualquer  infracção 
qoe  da  Lei  se  foça. 
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CAPITULO  VIII. 

DA  ASSEMBLÉA.  GERAL. 

Ârt.  54.  A  Assernbléa  geral  reunír-sc-ha  ordinariamente  no 
primeiro  Domingo  de  Dezembro  de  todos  os  annos,  aflm  de 
formar-se  em  coliegio  eleiloral,  algumas  vezes  extraordinaria- 
mente, quando  assim  fôr  julgada  necessária,  e  no  dia  do  anni- 
versarío  da  Sociedade,  que  será  no  dia  da  Festa  do  Senhor 
Bom  Jesus  do  Bom  Fim,  em  que  se  dará  posse  á  nova  Di- 
rectoria da  Sociedade. 

Art.  55.  Para  haver  sessão  da  Assembléa  geral  ordinária,  ou 
extraordinária  deverão  estar  presentes  pelo  menos  dous  terços 
da  totalidade  dos  sócios  quites,  sendo  sempre  convocada  pelo 
Conselho. 

Art.  56.  Os  Conselheiros  e  demais  sócios  tomarão  assento 
na  Assembléa  geral,  sem  distincção  e  sem  soberania  com  igual 
direito. 

Art.  57.  Compete  á  Assembléa  geral : 

,^  1.°  Ouvir  ler  o  relatório  dos  trabalhos  administrativos  da 
Sociedade,  e  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza  do  anno 
findo,  para  que  se  conheça  que  a  Sociedade  tem  sido  bem, 
ou  mal  administrada. 

§  2.*  Tomar  as  medidas  que  julgar  úteis  ao  bem  e  pros« 
peridade  da  Sociedade. 

S  3.<*  Resolver  sobre  as  accusaçoes  e  infracções  dos  Estatutos, 
commcttidas  pelo  Conselho  findo. 

S  i.""  Eliminar  os  sócios  que  se  acharem  comprehendidos  na 
disposição  do  art.  18. 

5.*  Decidir  todos  os  casos  omissos  nestes  Estatutos. 

G.*"  Eleger  a  nova  Directoria  da  Sociedade. 

7.»  Approvar  ou  rejeitar  as  resoluções  do  Conselho. 

CAPITULO  IX. 

DAS  ELEIQÕES. 

Art.  58.  Encerrada  a  sessão  da  Assembléa  geral,  depois  de 
ouvir  ler  o  relatório  dos  trabalhos  administrativos  da  Sociedade, 
converter-se-ha  em  coliegio  eleitoral,  para  entrega  e  apuração 
das  cédulas,  que  tem  de  nomear  os  cargos  da  Directoria  nova 
da  Sociedade. 

Art.  50.  As  cédulas  conterão  os  nomes  para  o#  seguintes 
cargos :  um  Presidente,  um  Vice-Presidenle,  um  l.''  Secretario, 
um  2.<'  Seoretario»  um  Thesoureiro,  dous  Procuradores  e  dez 
Conselheiros;  as  quaes  serão  logo  apuradas  depois  da  sua 
entrega. 
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Art  60.  O  collegio  jelettoral  será  presidido  pelo  Presidente 
da  Sociedade,  e  os  Secretários;  sendo  também  nomeados  dous 
Escrutadores^  podendo  assistir  os  demais  sócios  que  quiserem, 
e  nâo  lhes  será  vedado. 

Art.  61.  Não  serão  recebidas  as  cédulas  daquelles  sócios 
que  por  qualquer  motivo  não  puderem  comparecer  para  en<> 
trcgarem  pessoalmente  as  suas  listas,  ou  cédulas  para  a  eleição. 

Art,  62.  A  proposição  redigida  e  assignada  pela  Mesa  e 
apresentada  em  Assembléa  geral  dos  sócios,  depois  da  sua  de* 
cisâo,  convocar-se-lia  os  Conselheiros  da  primeira  classe,  da 
creaçSo  da  Sociedade,  que  serão  ouvidos  em  todos  os  negócios 
graves  da  Sociedade,  e  o  seu  parecer  será  approvado  definiti- 
vamente sem  appellação  alguma. 

Art.  63.  Serão  supplentes  dos  Conselheiros  da  primeira  classe 
os  membros  do  Conselho  da  segunda  Directoria,  sendo  contados 
pela  sua  numeração  e  graduação. 

Art.  64.  Os  Supplentes  do  terceiro  Conselho,  nunca  poderão 
dar  parecer   algum  senão  com  as  formalidades    do  art.  62. 

CAPITULO  X. 

nos  FUNDOS   DA  SOCIEDADE. 

Art.  6S.  Os  fundos  da  Sociedade  serão  divididos  em  per- 
manentes e  disponíveis  ou  Monte-pio. 

Art.  66.  Todas  as  jóias  do  entradas,  ou  quaesquer  outros 
donativos  pecuniários  que  lhe  forem  feitos,  formarão  os  fundos 
permanentes  até  que  cheguem  á  quantia  de  4:0009^000,  os 
qnaes  serão  postos  á  juros,  para  compra  de  apólices  da  divida 
Âindada. 

Art.  67.  As  mensalidades  e  outros  quaesquer  donativos  feitos 
á  Sociedade,  com  a  declaração  de  ser  para  seu  Monte-pio, 
formão  os  fundos  disponíveis,  os  quaes  serão  applícados  pelo 
Conselho  ás  despczas  ordinárias  e  extraordinárias  da  Sociedade^ 

Art.  68.  Os  fundos  destinados  a  formarem  o  permanente,  logo 
que  forem  arrecadados,  o  Thesoureiro  deverá  entrar  com  elles 
para  o  Banco  Rural  e  Hypothecario,  ou  outro  Banco  que  mais 
interesse  dè,  devendo  na  primeira  sessão  do  Conselho  apre- 
sentar a  respectiva  letra  do  Banco. 

Arr.  69.  Quando  os  Tundos  depositados  no  Banco  chegarem 
para  a  compra  de  uma  apólice  o  Thesoureiro  participará  ao 
Conselho,  afim  de  autorisa-lo  á  compra,  que  deverá  ser  feita 
cm  nome  da  Sociedade. 

Art.  70.  Depois  de  foita  a  compra,  deverá  o  Thesoureiro 
apresentar  ao  Conselho  o  titulo,  para  ter  conhecimento  delia, 
e  ser  lançada  na  acta  escripta  em  livro  competente  desta  So-* 
eiedade. 


,  Áft.  71.  Haverá  um  «òfrê  destilado  t^fà  gddrdáf  óálAindoá 
da  Sociedade»  o  qual  estará  em  lugar  onde  o  Thesoureiro  Julgai^ 
niais  conveniente  para  sua  segurança* 

Ari.  72«  Este  cofre  deverá  ter  trcs  chaves  deMguaes,  dad 
quaes  uma  será  entregue  ao  Presidente,  outra  ao  1.^  Secre^ 
lario,  e  outra  ao  Thesoureiro;  não  poderá  ser  aberto  senão 
na  presença  dos  três  clavicularios  acima  mencionados. 

Art.  73.  Uma  vez  satisfeita  a  exigência  do  art.  65,  poderio 
ser  elevados  á  maior  quantia  os  soccorros  e  as  despezas  extraor- 
dinárias, logo  que  o  engrandecimento  da  Sociedade  assim  o 
exija. 

CAPITULO  XI. 


DOS  SOCCORROS. 

Art.  Ik.  o  sócio  que,  vivendo  do  seu  trabalho,  f6r  assaltado 
de  alguma  grave  enfermidade,  que  realmente  o  privo  de  tra- 
balhar, será  soccorrído  pela  Sociedade  da  maneira  que  o  Conselho 
Julgar  mais  apropriado  ás  circumstancias  do  sócio,  e  ás  posses 
da  Sociedade. 

Art,  75.  Os  sócios,  que  receberem  pensões  da  Sociedade,  de- 
verão sujeitar-se  á  exercer  alguma  occupação  compatível  com 
as  suas  forças,  e  cm  que  o  Conselho  Julgar  conveniente  em- 
prega-los. 

Art.  76.  Logo  que  adoecer  qualquer  sócio,  este  mandará 
participar  ao  Presidente,  ou  ao  Secretario,  que  offlciará  ao 
Aelator  da  commissão  dos  enfermos,  para  ir  visita-lo ;  e  á  vista 
da  informação  do  Relator  da  commissão,  mandará  o  Presidente 
dar  extraordinariamente  ao  enfermo  uma  quantia  que  não  exceda 
a  lOtKKK),  participando  depois  ao  Conselho. 

Art.  77.  O  Relator  da  commissão  dos  enfermos  por  si,  oa 
cem  os  outros  membros,  he  responsável  pela  informação  que 
derem  no  caso  do  artigo  antecedente. 

Art.  78.  O  sócio  que  fór  preso  criminalmente  por  culpa 
provada  e  processo  averiguado,  não  goza  da  protecção  da  So- 
ciedade, nem  esta  tratará  do  seu  livramento :  mas,  se  o  Con- 
selho julgar  que  deve  defende-lo,  lho  prestará  os  soccorros 
necessários. 

Art.  79.  Se  o  Conselho  conhecer  que  o  sócio  costuma  perpretrar 
crime,  por  espirito  do  maldade,  e  por  habito  que  tem,  a  So- 
ciedade não  será  obrigada  a  defende-lo,  nem  lhe  dará  soccorro 
para  isto. 

Art.  80.  O  Conselho  dará  ao  sócio  enfermo  uma  pensão  do 
169000  por  mez,  deduzindo  desta  quantia  a  sua  mensalidade» 
para  o  conservar  sempre  quite,  o  que  será  feito  em  três  pre^? 
tacões. 


..  Ai^t.  81.  £stá  péúsió  será  sus^nâá  íogó  qm  éònsid  éistAf 
Ifâo  e  restabelecido  o  sócio  enfermo,  devendo  o  Procurador»  oil 
á  Gominissfio  dos  enfermos»  visita-lo  de  vez  em  quando,  para  que 
o  Conselho  possa  fazer  boa  applicaçSo  dos  soccorros  que  lhe 
incumbe  prestar  imparcial  e  Justamente. 


CAPITULO  XIL 

DO  ERTERKO  DOS  SÓCIOS  £  BBNEFIOENGIA  Á  SUAS  FAMILUS* 

Art.  82.  Logo  que  constar  ao  Presidente  que  fallcceu  algum 
sôcíot  dará  elle  ordem  ao  Procurador  da  Sociedade  para  se 
dirigir  á  casa  do  defunto  e  indagar  da  família  se  tem  ou  n&o 
possibilidade  para  o  enterro. 

Art»  83.  Veriíicando-se  que  o  sócio  morreu  em  indigência»  a 
Sociedade  lhe  fará  o  enterro  do  modo  que  fór  compatível  com 
as  forças  da  Sociedade,  ou  por  uma  subscripção  aberta  imme- 
diatamento  por  todos  os  sócios. 

Art.  84.  Quando  o  sócio  morto  nSo  precise  ser  enterrado 
pela  Sociedade,  esta  lhe  mandará  dizer  uma  missa  no  sétimo 
dia ;  gozando  do  mesmo  sutfragio  aquelle  que  morrer  indigente. 

Art.  85.  A  quantia  com  que  a  Seciedade  deverá  providenciar 
o  enterro  de  qualquer  socío,  n9o  excederá  de  35;tK)00,  incluída 
a  esmola  da  missa  do  sétimo  dia,  do  que  se  dará  conta  ao 
Conselho. 

Art.  86.  A  Sociedade  entregará  á  família  do  sócio  fallecido 
a  quantia  marcada  no  art.  85,  se  assim  preferirem  os  interesses 
do  fallecido. 

Art.  87.  Serão  reconhecidas  pela  Sociedade  como  famílias  dos 
sócios,  as  viuvas,  os  filhos  legalmente  reconhecidos  pelos  seus 
pais,  os  legitimos  e  legitimados  menores  de  quinze  annos. 

Art.  88.  Serão  soccorridos  com  pensões  proporcionadamente 
ás  posses  da  Sociedade,  e  o  Conselho  regulará  estas  pensões, 
attendendo  aos  serviços  prestados  pelo  seu  finado  sócio. 

Art.  89.  A  Sociedade  dará  aos  filhos  orphãos  e  menores  a 
instrucção  moral  e  religiosa,  promovendo  a  sua  matricula  em 
alguma  Escola  publica,  para  o  que  se  entenderá  por  meio  do 
Procurador  da  beneficência,  com  o  Delegado  do  districto,  con- 
correndo a  Sociedade  com  alguma  despeza  para  o  calçado,  e 
vestuários  dos  ditos  orphãos. 

Art.  90.  Do  mesmo  favor  gozarão  as  filhas  menores  dos  sócios 
fallecidos  até  se  casarem ;  c  aos  filhos,  depois  de  quinze  annos, 
fará  applícar-se,  ou  a  aprender  algum  ofllcio,  ou  occupação  de- 
cente, cessando  de  lhes  prestar  o  alimento  que  então  percebião. 

Art.  91.  O  Conselkio  ou  a  Sociedade  procurará  dar  asylo  aos 
filhos  menores  dos  sócios  fallecidos  do  melhor  modo  que  Julgar 
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mais  próprio,  ou  pondo-os  nos  asylos  públicos,  iasUtuldos  para 
a  edaoação  da  infância. 

Ari.  92.  Será  nomeado  d*entre  os  Conselheiros  um  Procarador 
da  benefícencia,  que  terá  á  seu  cargo  cuidar  nos  pupillos  da 
Sociedade,  devendo  ter  um  livro  para  fazer  a  respectiva  es- 
crípturação,  e  ser  presente  no  fím  de  cada  mcz  ao  Conselho. 

Art.  9;^.  As  viuvas  dos  sócios  perceberão  também  uma  pensão, 
proporcionada  ás  posses  da  Sociedade,  e  conforme  o  numero 
dos  filhos  menores  que  lho  restarem,  depois  da  morte  do  marido, 
não  sendo  incluída  a  quantia  que  lhes  der  para  vestuário» 
calçado,  &c. 

Art.  94.  Fallecendo  também  a  viuva  do  sócio,  a  Sociedade 
deverá  também  sepulta-la,  tomando  sob  sua  tutella  os  filhos 
òrph&os,  quer  elles  tenhão  ou  não  outro  tutor,  obrlgando-os 
a  frequentar  as  aulas  primarias,  e  applicando-os  á  um  offlcio 
qualquer,  que  seja  honesto. 

Art.  95.  São  excluídas  das  pensões: 

§  l.""  As  viuvas  o  filhas  que  fizerem  casa  publica  de  pros- 
tituição, antes,  ou  depois  do  fallecimento  de  seus  maridos,  ou 
de  seus  pais. 

§  2.«  As  viuvas  que  se  casarem,  e  as  filhas  orphãas  que  se 
perverterem,  ou  infelizmente  se  tornarem  reconhecidamente 
devassas. 

Art.  96.  O  lugar  de  Procurador  da  beneficência  pôde  ser 
exercido  por  cada  um  dos  Conselheiros  durante  um  mcz,  dando 
conta  da  sua  gerência  ao  Conselho,  sujeito  ás  disposições  do^ 
arts.  24  c  25. 

CAPITULO  XIII. 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 

Art.  97.  Será  condecorado  com  o  titulo  de  Benemérito  da 
Sociedade  todo  o  sócio  que  apresentar  vinte  ou  mais  can- 
didatos que  cumprão  os  arts.  9  c  10  destes  Estatutos. 

Art.  98.  Terão  a  mesma  condecoração  os  que  prestarem  ser- 
Tiços  pessoaes  ou  pecuniários  que  poupem  á  Sociedade  a  auantiÂ 
de  50^000.  ^        * 

Art.  99.  Todos  os  sócios  fundadores  serão  condecorados  com 
uma  medalha,  segundo  o  modelo  que  o  Conselho  adoptar,  com- 
pradas á  custa  dos  agraciados. 

Art.  100.  O  sócio  que  admittir  para  o  grémio  da  Sociedade 
doze  candidatos,    ou  que   poupar  a  quantia  de  309000  terá 
como  os  dos  arts.  97  c  98,   uma  medalha  differente  da  dos 
ftindadores. 

Art.  101.  O  Conselho  deve  ter  multo  escrúpulo  em  admittir 
para  o  grémio  da  Sociedade  pessoas  que  possão  comprometter 
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o  futuro  da  mesma  Sociedade,  como  he  expresso  no  Regimento 
interno. 

Art.  102.  Tendo  de  se  dissolver  esta  Sociedade,  nunca  o 
poderá  ser,  por  menos  de  três  terços  dos  membros  que  a  com-^ 
puzerem,  quites,  isto  he  senão  por  unanimidade  dos  sócios. 

Art.  103.  Sendo  tomada  esta  deliberação,  o  Conselho  oífi- 
ciará  com  urgência  aos  Conselheiros  da  primeira  classe,  e  aos 
supplentes  destes,  como  dispóem  os  arts.  62,  63  e  64. 

Art.  104.  Sendo  approvada  defmitivaroente  esta  dissolução,  os 
seus  fundos  serão  entregues,  com  os  mais  utensílios,  pertencentes 
á  mesma  Sociedade,  á  Venerável  Ordem  Terceira  de  S.  Domingos 
de  Gusmão»  onde  está  a  Imagem  do  Senhor  do  Bom  Fim. 

Art.  105.  Sendo  feito  o  que  se  traia  no  art.  104,  a  Ordem 
de  8.  Domingos  nunca  poderá  levantar  as  acções  do  Banco,  ou 
as  apólices  da  divida  fundada,  e  só  sim  os  seus  juros  competentes. 

Art.  106.  Estes  juros  serão  divididos  em  duas  parles : 

§  l."*  A  primeira  parte  para  o  Protector  da  Sociedade,  o 
Senhor  Bom  Jesus  do  Bom  Fim. 

§  â."*  A  segunda  parte  será  distribuída  em  soccoro  dos  sociof» 
e  suas  famílias. 

$  3^  Será  tirada  desta  segunda  parte  a  quantia  de  201(^000, 
para  missas  e  sufiragios  dos  sócios  fallecidos. 

Art.  107.  Ficará  a  Ordem  Terceira  de  S.  Domingos  obrigada 
todos  os  annos,  um  mez  antes  da  Festa  do  J*rotector  da  Socie- 
dade, a  distribuir  as  esmolas  da  Sociedade,  devendo  os  pre- 
tendentes  apresentar  seus  documentos  legaes,  como  herdeiros  dos 
sócios  fallecidos. 

Art.  108.  Se  a  Ordem  Terceira  de  S.  Domingos  não  der 
cumprimento  restrictamente  ao  que  dispõem  os  arts.  105,  106  e 
107,  a  Fazenda  Nacional  se  apossará  de  tudo. 

Art.  109.  Estes  Estatutos,  uma  vez  postos  em  execução,  só 
poderão  ser  reformados  depois  de  passados  quatro  annos,  con- 
tados da  data  destes. 

Art.  110.  Findo  o  tempo  marcado  no  art.  109,  entendendo 
o  Conselho  que  alguns  artigos  precisão  ser  modificados,  pro^ 
porá  a  reforma,  que,  sendo  approvada  por  dous  terços  dos 
membros  presentes,  nomeará  uma  commissão  de  cinco  membros 
para  confeccionarem  os  novos  Estatutos,  e  darem  seu  parecer. 

Art.  111.  Nunca  poderá  o  Conselho  ou  a  Assembléa  geral  re- 
formar os  arts.  1.%  2.%  28,  62,  63,  101, 102, 103,  104,  105,  106, 
107  e  108,  que  são  permanentes  em  quanto  existir  a  Sociedade. 

Art.  112.  Não  podendo  verifícar-se  o  numero  marcado  para 
a  Assembléa  geral,  no  art.  oo,  depois  da  primeira  reunião, 
feitos  os  annuncios  pelas  folhas  publicas,  trabalhar-se-ha  com 
o  numero  que  se  reunir,  excedente  dos  membros  do  Conselho. 

Art.  113.  Além   das  commissões  permanentes,   poderá  no-* 
mear-se  commissões  especiacs,  qUe  terminarão  logo  que  tenhão 
dado  cumprimento   ao  fim  para  que  tiverem  sido  nomeadas. 
Pane    ir  43 
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Art.  IH.  Depois  de  reconhecidos  estes  EsU) tules  pela  autorida- 
de competente,  ser9o  postos  em  execução  cm  toda  a  sua  plenitude. 

Art.  115.  Toda  a  votação  será  feita  por  cscruíinio  secreto, 
competindo  ao  Presidente  o  voto  de  desempato,  no  que  con- 
sultará sempre  o  interesse  da  Sociedade,  guiando-se  pela  im- 
parcialidade o  justiça. 

Ali.  116.  Todos  os  sócios  íicão  sujeitos  ao  fiel  cumprimento 
destes  Estatutos,  das  resoluções  do  Conselho,  e  da  Assembléa  geral. 

Art.  117.  Logo  que  seja  empossada  a  nova  Directoria  da 
Sociedade,  deverá  ella  no  primeiro  dia  que  se  reunir  cm  Con- 
selho formular  o  seu  regimento  interno,  c  esta  he  a  Lei 
annual,  que  só  terá  vigor  durante  um  anno,  e  obrigará  so- 
mente os  membros  do  Conselho  que  estiver  funccionando. 

Art.  118.  Todos  os  que,  satisfazendo  os  arts.  97  e  98,  con- 
tinuarem a  trabalhar  com  mais  aflinco  ganharão  o  nome  de 
Bemfcitores  da  Sociedade,  podendo  mandar  tirar  o  seu  retrato, 
e  colloca-lo  na  Saia  do  Conselho. 

Art.  119.  Como  já  nfto  exista  na  Sociedade  o  homem  da 
da  primeira  lembrança  desta  Sociedade,  ficará  retratado  na 
Sala  da  Sociedade  o  primeiro  Presidente  desta  mesma  Socie- 
dade, á  quem  se  confere  o  titulo  de— -Restaurador  da  Sociedade 
Bons  Amigos,  União  do  Bom  Fim. 

Art.  120.  FicSo  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  da  Sociedade  em  8  de  Maio  de  1859. — Luix  de  França 
Rodriguesy  Presidente.  —  Álvaro  José  de  Lima,  1.**  Secretario. — 
João  dos  Santos  Rosa^  a."*  Secretario. 


DECRETO  N.  2.806  — de  19  de  Junho  de  1861. 

Proroga  até  o  fím  de  Outubro  do  corrente  anno  o  prazo  marcado  é  Caixa 
Económica  e  Monte  do  Soccorro  desta  Cdrte  para  começar  8uas  operações. 

Attendeudo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  do  Conselho 
Inspector  e  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  do  Soccorro, 
creados  nesta  Corte  pelo  Decreto  n.*  2.723  de  12  de  Janeiro 
próximo  fíndo  ;  Hei  por  bem  prorogar  até  o  dia  31  de  Outubro 
do  corrente  anno  o  prazo  marcado  no  mesmo  Decreto  para  o 
começo  das  operações  dos  referidos  Estabelecimentos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Joaé  Maria  da  Silva   Paranhos, 
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DECRETO  N.»  2.807— d©  19  do  Junho  de  1881. 

Autorisâ  a  creaçao,  e  approfa  os  estatutos  da  Caixa  Coaiinercial  da  Cidade 
de  Maceió,  na  Província  das  Alagoas  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  qae  Me  representarão  os  Directores  da  Caixa 
Económica  da  Cidade  de  Maceió,  na  Província  das  Alagoas, 
e  de  conforní)idade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  do  1.*  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado;  Hei  por  bem  autorisar  a  conversão  do  mesmo 
estabelecimento  em  outro,  que  denomínar-se-ha  Caixa  Com- 
mercial,  e  reger-se-ha  pelos  Estatutos  que  com  este  baixão, 
depois  de  feitas  as  seguintes  alterações: 

1.'  Eleve-se  a  100*000  o  valor  de  cada  acção  da  Caixa,  fixado 
em  25ÍKHK)  no  art.  l.""  dos  Estatutos. 

2. '  Em  conformidade  da  precedente  alteração,  considerem-se 
habilitados  para  votarem  em  Assembléa  geral,  bem  como  para 
exercerem  os  cargos  de  Presidente  e  Secretario  da  mesma,  ou 
de  membros  da  commissão  de  exames,  os  accionistas  de  duas 
ou  mais  acções ;  e  para  serem  Directores,  os  de  três  ou  mais 
acções  (art.  9.*);  nos  arts.  31,  48  e  52  far-so-hâo  proporcio- 
nalmente as  reducções  necccssarias  para  harmonisa-los  com  os 
«ovos  arts.  1.'  e  9.*. 

3.*  Accrescente-se  ao  art.  24  a  clausula  de  que  no  calculo 
dos  dividendos  guardar-se-ha  a  regra  estabelecida  no  §  8.*,  art. 
1.%  da  Lei  n.'  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

4.^  Exceptue-se  do  art.  49  o  caso  de  que  trata  o  §  12,  art. 
2.*  da  mesma  lei. 

5.'  Addite-se  o  seguinte  artigo:  «  Artigo.  Ficará  uulla  e 
sem  efíeito  a  autorisação  concedida  para  organisação  da  Caixn 
Commerclal,  se  ella  não  começar  suas  operações  no  prazo  de 
um  anno  contado  desta  data. » 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional»  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezanove  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  o  um,  quadragésimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestudo  o  Imperador. 

Joii  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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li0Aatato0  da  C^aii^a  Cominerclal  da  Odade 
de  Maceió  ua  Província  da«  Aia^òas,  a  que 
se  refere  o  Decreto  nj*""  S.809  de  jRl  de  Junho 
de  tsat. 

TITULO  I. 


DA  CAIXA. 

Art.  !.•  A  Caixa  será  de  desconto  e  deposito.  Seu  capital 
poderá  ser  elevado  até  500:000iM)00y  divididos  em  acçOcs  de 
259000  em  moeda  legal. 

Art.  2.*  Faz  parte  de  seu  capital  a  quantia  de  223:1009000 
que  he  actualmente  o  capital  da  Caixa  Económica  desta  Cidade, 
que  fíca  extincta. 

Art.  3.°  A  Caixa  durará  cinco  annos  contados  da  data  de 
sua  installaç^lo.  Findo  este  prazo,  poderá  ser  prorogado  por 
determinação  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  e  approvaçSo 
do  Governo  Geral. 

Art.  4.°  A  Caixa  poderá  ser  dissolvida  por  deliberação  da 
Assembléa  geral,  mesmo  antes  de  findarem  os  cinco  annos  mar- 
cados no  art.  3.*,  se  se  conhecer  que  a  sua  duração  he  preju- 
ciai. 

Art.  5.'  A  Caixa  será  dissolvida  de  facto,  e  entrará  em  li- 
quidação, se  as  suas  perdas  vierem  a  absorver  o  seu  fundo  de 
reserva  c  vinte  por  cento  de  seu  capital  elTectivo. 

Art.  6."  A  eleição  da  primeira  direcção  se  fará  pela  Assem- 
bléa geral,  logo  que  os  presentes  estatutos  sejâo  approvados  pelo 
Tioverno  d»  Sua  Magestade  Imperial. 

TITULO  11. 

POS  ACCIONISTAS. 

Art.  T.""  A  Caixa  considera  seu  accionista  toda  a  pessoa  que 
possuir  acções,  seja  como  primeiro  proprietário,  seja  como  ces- 
sionário, cigas  acçOes  estiverem  competentemente  averbadas  nos 
livros  dos  registros.  O  averbamento  para  fazer  elTectivamente 
a  transferencia  terá  lugar  á  vista  das  acções  e  das  partes  con- 
tractantes,  sem  que  jamais  haja  endosso  no  mesmo  titulo. 

Art.  8.*  Os  accionistas  não  respondem  por  mais  do  que  o 
valor  de  suas  acções,  as  quaes  po(!|em  ser  dadas,  vendidas,  cedidas, 
hypothecadas,  doadas  ou  legadas  na  forma  do  artigo  antecedente, 
mas  o  seu  capital  não  poderá  ser  retirado  antes  da  extincção 
da  Caixa. 
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Art.  9.*  Os  accionist:vs  de  cinco  ou  mais  acções  s9o  os  ha- 
bilitados para  votar  em  Âssembléa  geral,  e  para  exercer  os  cargos 
de  Presidente  e  Secretários  da  mesma  Âssembléa,  e  membros 
da  commissão  de  exame.  Somente  os  accionistai  de  dez  ou 
mais  acções  poderão  ser  nomeados  para  Directores. 

Art.  10.  Ilavendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  só  um  dos 
sócios  poderá  votar  e  ser  votado,  e  podendo  este  no  impedi- 
mento nomear  o  sócio  que  o  deva  substituir  como  votante. 

Art.  11.  Hepermittido  aos  accionistas,  depois  de  concluída 
a  revisdo  pela  commissão  de  exame,  verificarem  o  balanço  â 
vista  dos  livros  que  lhes  estarfio  para  isso  patentes  por  três  dias, 
sem  comtudo  poderem  extrahir  copias.  He  prohibido  o  exame 
nas  contas  de  deposito  e  registros  de  letras,  que  só  serão  patentes 
à  commissão  de  exame. 

TITULO  III. 

DAS  OPERAÇÕES  DA  CAIXA. 

Art.  12.    As  operações  da  Caixa  serão  as  seguintes : 

S  1.®  Descontar  letras  de  cambio  e  da  terra,  que  tiverem 
pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  das  quaes  uma, 
em  todo  o  caso,  será  de  pessoa  residente  nesta  cidade. 

§  â.**  Descontar  bilhetes  da  Alfandega  e  quaesquer  outros 
títulos  do  Governo  pagáveis  em  prazo  fixo. 

§  3.°  £mprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  prata,  ouro  e 
brilhantes,  mediante  as  cautelas  marcadas  no  art.  18. 

§  4.°  Emprestar  sobre  Apólices  da  Divida  Publica  pela  forma 
que  convier  á  Direcção. 

§  5.**  Emprestar  por  meio  de  letras,  até  3  mezes  improro- 
gaveis,  sobre  géneros  depositados  em  armazéns  alfandegados, 
quantias  não  excedentes  á  metade  do  valor  que  tiverem  no 
mercado. 

%  6.*"  Receber  gratuitamente  dinheiros  de  quaesquer  pessoa  s, 
para  lhes  abrir  contas  correntes,  e  verificar  os  respectivos  pa- 
gamentos e  transferencias  por  meio  de  cautelas  cortadas  dos 
talões,  que  devem  existir  na  caixa  com  a  assignatura  do  pro- 
prietário na  tarja,  com  tanto  que  taes  cautelas  nfio  sejão  de  quan- 
tia menor  de  100^00. 

Art.  13.  O  juro  para  quaesquer  descontos  e  empréstimos 
será  de  1  *Ia  °/o  ao  mez,  em  quanto  a  Âssembléa  geral  da  caixa 
não  julgar  conveniente  diminui-lo. 

Art.  14.  Nenhuma  transacção  de  desconto  ou  empréstimo 
poderá  ser  feita  senão  por  meio  de  leiras  a  prazo  não  maior 
de  seis  mezes,  mas  nos  respectivos  vencimentos  poderá  ter  lugar 
a  sua  reforma,  mediante  a  amortização  de  20  ""/o  do  capital 
primitivo  e  pagamento  do  competente  premio,  tendo-se  sempre 
em  vista  que  as  novas  letras  não  dlminuão  de  garantias. 


-  342  — 

Exceptuão-se  as  letras  de  cambio  e  aquellas  que  não  trou- 
xerem declarado  o  premio  comminatorio  marcado  no  art.  16,  . 
as  quaes  deverão  ser  integralmente   pagas. 

Art.  15.  Se  em  qualquer  letra  ofTerecida  a  desconto  vier  a 
firma  de  qualquer  um  dos  Directores,  não  se  contará  no 
numero  das  exigidas  para  garantia,  e  nenhuma  letra  será 
descontada  trazendo  a  firma  de  algum  dos  Directores  de  ser- 
viço. 

Art.  16.  Na  falta  de  renovação  de  transacção  pela  forma 
marcada  no  art.  14,  ou  do  pagamento  integral,  se  a  Direcção 
nfio  convier  na  reforma,  o  premio  pela  demora  até  real  em- 
bolç-o  será  de  2  •/•  ao  mez,  o  qual  deverá  ter  sido  decla- 
rado no  corpo  da  letra,  e  desde  logo  será  posta  a  competente 
acção. 

Art.  17.  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre 
penhores  não  fôr  paga  ou  resgatada  no  vencimento,  far-se-ha 
venda  dclles  em  leilão  mercantil,  precedendo  annuncio  de 
oito  dias,  affixado  na  porta  do  estabelecimento,  e  publicado 
em  jornaes ;  podendo  comtudo  seu  dono  resgata-los  até  o  mo- 
mento de  começar  o  leilão,  pagando  as  despezas  que  tiver  oc- 
casionado. 

DOS    PENUORES. 


Art.  18.  Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro,  prata 
c  jóias  terão  lugar  quando  os  que  os  ofTerecerem  apresentarem 
a  avaliação  dos  contrastes  approvados  pola  Direcção,  e  além 
disso  mostrarem  que  os  penhores  são  seus,  que  estão  livres 
de  todo  e  qualquer  ónus  ou  encargo,  devendo  assignar  termo 
de  responsabilidade  nesta  cidade,  c  do  obrigação  de  se  sujei- 
tarem ás  disposições  dos  Estatutos,  ordens  c  uso  da  Caixa. 

Art.  19.  O  prazo  sobre  penhores  não  excederá  a  seis  mczes, 
mas  poderá  ser  reformado.  A  quantia  que  se  empreitar  sobre 
penhores  não  excederá  a  dous  terços  do  valor  dado  pelos 
contrastes. 

Art.  20.  Quando  se  oflereça  em  penhor  géneros  armazenados 
em  depósitos  alfandegados,  a  Caixa  exigirá  da  parte  uma  ordem 
para  quo  os  administradores  das  casas  do  depósitos  as  ponhão 
á  sua  disposição,  a  qual  se  mandará  logo  verificar. 

Art.  21.  A  venda  dos  penhores  de  qualquer  natureza  para 
solução  de  letras  vencidas  será  feita  em  leilão  mercantil  na 
forma  do  estylo,  em  presença  de  um  dos  Directores  da  Caixa  ; 
e,  liquidada  a  conta  das  despezas  do  leilão,  juros  vencidos  c 
commissáo  de  um  por  cento,  se  entregará  o  saldo,  se  o  houver, 
a  quem  perterfcer. 

Art.  22.  A  Caixa  não  poderá  emprestar  sobre  penhor  de  suas 
próprias  acçOos. 
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TITULO  IV. 

DOS  DIVIDKNDOS. 

Art.  23.  Procedcr-se-ha  a  «m  balanço  geral  no  fim  de  cada 
semestre,  com  o  fecho  de  31  de  Janeiro  c  31  de  Julho,  quo 
será  presente,  em  sessão  ordinária  da  Assembléa  geral.  Uma 
copia  deste  balanço  e  do  respectivo  relatório  será  remettida  ao 
Ministério  da  Fazenda,  e  outra  igual  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

Art.  24  Será  dividido  proporcionalmente  pelos  accionistas 
o  lucro  liquido  que  houver  na  razão  das  acções  de  cada  um. 

Art.  25.  As  quotas  do  dividendo,  que  nSo  forem  retiradas 
até  o  decimo  quinto  dia  depois  daquelle  em  que  tòv  annun- 
ciado  o  pagamento  do  dividendo,  serão  accumuladas  aos  ca- 
pitães respertivos. 

Art.  26.  Ficarão  pertencendo  ao  fundo  de  reserva  as  frac- 
ç<5es  que  os  accionistas  não  retirarem  dentro  de  um  anno. 

TrruLO  V. 

DO  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  27.  Será  composto  o  fundo  de  reserva  das  accumu- 
laçôes  semestraes  na  razão  de  5  7o  deduzidos  do  lucro  líquido 
e  das  fracções  que  se  não  retirarem  dentro  de  um  aono  con- 
forme o  artigo  antecedente.  Os  fundos  de  reserva  da  Caixa 
Económica  que  fica  extincta,  ficão  pertencendo  á  Caixa  Com- 
mercial. 

Art.  28.  As  dividas  que  a  Direcção  julgar  perdidas,  depois 
de  serem  presentes  á  Assembléa  geral,  serão  levadas  ao  debito 
do  fnndo  de  reserva,  escripturando-se  todavia,  em  livro  para 
isso  destinado,  afim  de  ser  promovida  a  sua  cobrança  no  caso 
de  dar-se  a  possível  solvabilidade. 

Art-  29.  Na  dissolução  da  Caixa  será  o  fundo  de  reserva 
accumulado  ao  capital  e  dividido  proporcionalmente  pelos  ac- 
cionislas  existentes. 

TITULO  VI. 

DA     ASSEMBLÉA    GERAL. 

Art.  30.  A  totalidade  dos  accionistas  será  representada  pela 
sua  Assembléa  geral. 
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Art.  31.  Formará  Asscmbléa  gei*ai  a  reunião  Icgalmnnlo 
convocada  (art.  32)  dos  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções. 
Os  de  menor  numero  de  acções  poderão  assistir  ás  deliberações. 

Art.  32.  A  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  da  Direcção  cm  edital  firmado  pelo  seu  Presidente  e 
Secretario,  aíDxado  á  porta  da  Caixa,  e  publicada  por  trcs  vezes 
nos  jornacs  de  maior  publicidade. 

Art.  33.  Chegado  o  dia  e  hora  marcada  para  a  reunião  da 
Assembléa  geral,  esta  se  julgará  conslituida  com  os  accionislus 
presentes  (art.  31),  que  tomarão  decisões  por  maioria  abso- 
luta de  votos. 

Comtndo  nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  na  pri- 
meira convocação,  não  se  achando  rounidos  pelo  menos  tantos 
accionistas  quantos  i*epresentem  um  terço  do  capital  efTectivo 
da  Caiia. 

Art.  34.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  deliberar  por 
falta  de  votos  sudicientes,  será  feita  nova  convocação  com  as 
formalidades  marcadas  no  art.  32,  com  a  declaração  do  mo- 
tivo da  nova  reunião,  e  nesta  se  (ornarão  as  decisões  com 
qualquer  numero  de  votos  presentes. 

Art.  35.  As  deliberações  tendentes  a  augmentar  o  fundo  da 
Caixa,  a  sua  dissolução  antes  de  cinco  annos,  a  prorogar  u 
sua  duração,  e  a  reformar  os  presentes  Estatutos  só  poderão 
ser  tomadas  quando  em  Assembléa  geral  se  reunirem  votos 
concordes  de  tantos  accionistas  quantos  representem  a  maioria 
absoluta  do  capital  cíTcctivo  da  caixa. 

Art.  36.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quando  a 
Direcção  as  convocar  por  occurrencias  de  casos,  para  cuja  decisão 
cila  se  não  julgue  competente,  e  quando  lhe  fõr  isso  requerido 
cm  representação  individualmente  assignada  por  accionistas  que 
que  possnão  pelo  menos  um  terço  do  capital  elTectivo  da  caixa. 
Em  virtude  de  taes  representações  deverá  a  Direcção  convocar 
a  Assembléa  geral  dentro  dos  oito  dias  úteis  que  se  seguirem 
aos  da  entrega,  que  constarão  pela  data  que  lhes  porá  o 
Secretario  da  Caixa,  depois  de  se  averiguar  c  reconhecer  a  sua 
legalidade  quanto  á  porção  de  capital  que  devem  comprehender. 

Se  a  Direcção  não  fizer  a  convocação,  incorrerá  em  respon- 
sabilidade, e  os  representantes  terão  o  direito  de  chamar  os 
accionistas  á  reimião  extraordinária  por  annuncios  públicos  por 
todos  assignados,  com  a  designação  do  numero  de  acções  de 
cada  um  e  declaração  do  motivo  do  chamamento  e  das  razões 
que  ti  verão  para  representar  á  Direcção. 

Art.  37.  As  Assembléas  geraes  reunidas  na  forma  do  artigo 
antecedente  só  poderão  tomar  decisões,  reunindo  os  votos  reque- 
ridos no  art.  3o,  e  não  poderão  admiltir  discussão  alguma  além 
do  objecto  da  convocação.  Podem  comtudo  nellas  apresentar-se 
quaesquçr  indicações  para  serem  decididas  na  primeira  reunião 
ordinária. 
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Art.  38.  A  Assemblca  geral  terá  um  Presidente  e  dous  Secre- 
tários, todos  eleitos  annualinento  na  sessão  de  31  de  Julho 
por  maioria  de  votos  relativa,  em  escrutínio  secreto,  e  cm 
uma  só    lista   d*entre  os  accionistas  que  tem  voto. 

Art.  39.  Havendo  impedimento  do  Presidente  e  Secretario, 
serão  substituídos  o  Presidente  pelo  1.*^  Secretario,  este  pelo 
2.",  e  este  pelo  immedíato  cm  votos,  até  a  primeira  reunião 
da  Assembléa  geral,  em  que  terá  lugar  a  eleição  do  que 
faltar. 

Art.  40.  Pertence  ao  Presidente  :  abrir  e  fechar  as  sessões 
conceder  a  palavra,  manter  a  boa  ordem  nas  discussões  e  fazer 
executar  as  resoluções  da  Assembléa  geral.  A  nenhum  accio- 
nista he  permittldo,  mesmo  para  explicação,  faltar  mais  de 
duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto.  Exceptuão-se  a  DirecçHo 
e  a  Commissão  de  exame,  que  poderão  responder  ás  arguições 
que  lhe  forem  dirigidas. 

Art.  41.  Pertence  aos  Secretários  ler  e  repetir  as  leituras 
quando  o  Presidente  determinar,  redigir  as  actas,  apurar  os 
Yotos,  como  escrutadores,  e  fazer  a  correspondência  e  o  expe- 
diente, que  deverá  ser  assignado  pelo  Presidente  e  1.''  Secre- 
tario. 

Art.  42.  Na  primeira  reunião  da  Assembléa  geral,  e  logo 
depois  de  eleita  a  mesa,  se  procederá  á  nomeação  por  escrutínio 
secreto  e  t  maioria  relativa  de  votos,  de  três  membros  habilitados 
na  forma  do  art.  31  para  formarem  a  commissão  de  exame 
que  deverá  servir  até  a  seguinte  reunião  ordinária  da  Assembléa 
geral  em  que  será  renovada.  Occorrendo  no  intervallo  im- 
pedimento de  algum  membro,  será  substituído  pelo  immediato 
em  votos. 

Art.  43.  As  reuniões  ordinárias  da  Assembléa  geral  terão 
lugar  em  31  de  Janeiro  e  31  de  Julho  de  cada  anno,  nas 
quaes  a  Direcção  apresentará  os  balanços  semestraes  da  Caixa, 
c  a  commissão  de  exame  o  relatório  do  estado  da  mesma 
«caixa,  para  o  que  deverá  ter  sido  previamente  chamada  pela 
Direcção.  A  vista  dos  ditos  balanços  e  relatórios  a  Assembléa 
discutirá  e  pronunciará  o  seu  juízo  sobre  as  contas  c  admi- 
nistração. 

Art.  44.  Na  Assembléa  geral  áò  31  de  Julho  terá  lugar  por 
escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos  a  eleição  da  nova 
Direcção,  devendo  ser  substituídos  os  Directores  annualmente 
na  quinta  parte. 

A  antiguidade,  e  no  caso  de  igual  antiguidade,  a  sorte  regulará 
a  substituição. 

Não  serão  admitUdos  votos  por  procuração  para  a  eleição 
dos  Directores  da  Caixa,  e  os  Directores  e  supplentes  substituídos 
são  poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno  contado 
do  dia  da  substituição.  Guardada  esta  substituição  na  forma 
dos  Salteis  do  art.  2.^  da  Lei  n.^*  1.083  de  22  do  Agosto 
Parte    II  44 
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de  1860,  os  demais  Directores  podecSo  ser  reeleitos  se  reQBivem 
os  votos  necessárias.  £ia  seguida  proceder-se-ha  á  eleiçl^o  da 
mesa  c  coromiss^o  de  exame  que  tem  de  servir  no  aniM)  seguinte* 
Art.  45.  Pertence  a  Assembléa  geral  íLiar  eis  ordenados  aos 
empregados  sob  proposta  da  Direcção. 

TiTCtO  VU. 

DA   C0MM1S8Ã0  DE  EXAME, 

Art.  46.  A  commissio  de  exame,  logo  qoo  Mr  0M¥Mada 
pola  Direcção  (art..  43);  deverá  examinar  eacra|wloMiiiiiole  o 
estado  da  escriptoivçâo  das  operações  da  caixa,  da  c<irreiipiM- 
áencia  e  corAporUiméiito  dos  empregadoa,  fiscaUsaado  se  os 
presfintes  É^tuios  e  as  lAtcisdes  da  ÂasemUte  geral  tôm  aido 
estrictjimeate  executados,  para  o  que  todo  o  iÃaiieleatmèftto 
Hio  será  franqueado,  e  a  Dti^eoçao  ibe  dará  ttdos  os  eKhre- 
cí  mentos  que  íorero  eal^dos.  O  exame  deve  tenaioar  lr«s 
dias  antes  da  reunião  da  Assembléa  geral. 

Art.  47.  GoncluMie  o  ci^me,  aeommiasao  fera  um  reialorio 
circumstanciado,  no  qual  emiltirá  sua  opinião  sobre  o  estado 
da  caiiuA  e  mamem  por  qoa  tiver  sido  admitòtrada. 

Bste  relatório  será  registiaMJk)  ao  tivfo  daa  antas  dia  AssemMéa 
gei^  o  iuifiresso  com  o  teiaA^o,  pana  sesem  <ttstrtbuMoa  p^loe 
aeofonístas. 

TITIXO  VIH. 

OA  VOTAÇÃO. 

Art.  4â.  Os  votos  serêo  contudos  na  proporçio  de  um  por 
cada  cinco  acçdes. 

Nenhum  accionista,  coonfeudo^  pov  maior  numero  4e  ac$<Ses 
que  possua,  poderá  ter  mais  de  quatvo  valos,  aiiula  aeodo 
procurador  de  algum  outro  accionista. 

Art.  49.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  só  poderio  ser 
representados  por  outros  accionistas  que  deverão  estar  munidos 
de  procuração. 

Art.  50.  Para  o  accionista  poder  votar  deverá  constar  o  seu 
direito  pelo  assento  no  registro  da  Caixa  das  suas  acçOes,  ao 
menos  três  mczes  antes  do  dia  da  reunido  da  Assend^lèa  geral. 

TITULO  IX. 

BA    BiaBGSÃO. 

Art.  51.  A  Caixa  será  adaoúnistrada  por  sete  Directoras,  «ae 
lerio  aockmiatas  pelo  menos  de  dejt  aeçSea  {art.  9.%mifè909 
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sciKo  eleitos  annualmente  pela  A^sembléa  geral  de  31  de 
Julho  ;  sendo  poróin  substituídos  na  quinta  parte,  como  dispõe 
o  art.    44. 

Ari.  52.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar  em  depo- 
sito na  Caixa  dez  aeçõo»  da  que  sejdo  proprietarioa»  das 
quwes  não  poderão  dispor  d^irante  o  tempo  que  sarvire«i« 

Art.  53.  A  Direcção  nomeará  annualmente  d'entre  os  seus 
membros  om  Presidente  e  um  Secretario,  a  e«te  esovaverA 
circamstanciadamente  os  trabalhos  a  deeisõe&  da  Diracçio  em 
am  livro  de  actas  que  serfto  assigaadas  por  todos  oa  nmriíies 
presentes. 

Art.  54.  Haverá  reunião  da  Direcção  quando  elh  julgar 
necessário,  ou  quando  fôr  convocada  pek>s  Directores  de  ser- 
viço. 

Todos  os  Directores  tem  obrigação  de  vigiar  incessantemente 
pelos  interesses  da  caixa;  mas,  niétn  disso,  haverá  diariamente 
de  serviço  dous  Directores,  que  dirigirão  as  operações  com  o 
Presidente,  de  que  traria  o  art.  99^  ffk^  será  com  elies  clavicu- 
lario  do  cofre. 

Afl.  95.  Partence'  á  Mre^çda  «  hiMm  admiMstmção  dos 
ftindos  da  Caríxa,  que  regerá  com»  c«ile«f#0r^  ^fif^nâtHÊB  em 
presecrtes  estatato». 

Art.  Si*.  Em  todas  a9  delilueraçde»  da  Hírdeçãcr  deékílr-^Mjííro 
os  negócios  à  plvraVtdader  da  valas. 

Se  hBo  estiverem  presentes  lod^  os  MMSnfbfas,  sevAo  iteaes- 
sarfoa  três  votos  conforme»  para  t^Mrnar  v^flosa  a  â^ftítetwíêâ. 
Os  membros  vencidos  poderão  declarar  o  seitt  feio  na  aè(a. 

Art.  57.  As  ordens,  correspondenem  a  resoluções  M^áo 
assignadas  cm  nome  da  Direcção  pelo  seu>  PtesfèkMe  e  Secre- 
tario. 

Art.  58.  Os  Direciores  e  xnèis  aflívpregd4k)a  ètai  Ctíf in  settô 
Individualmente  responsáveis  quando  íafíringtrem  os  cistáftftos 
OQ  commetterem  quaesqtier  abusos. 

Art.  59.  Quando  algum  éo»  Dire^tore»  se  achar  impedídcr  de 
servir  por  mais  de  um  mez,  a  Drrecçie,  por  mieio  de  sen 
Presidente  e  Secretario,  chamará  substituto  para  servir  durante 
o  impedimento,  regulãndo-se  pela  ordem  dfos  mais  votados. 

Art.  60.  A  Direcção,  logo  que  estejão  concluídos  os  balanços 
semestraes  de  3t  de  Julho  e  31  de  Janeiro,  o  participará  aos 
três  membros  da  Com  missão  de  exames  com  a  necessária 
antecedência,  para  virem  verificar  o  estado  da  caixa.  Só 
poderão  faxer  parte  dos  dividendos  demenstradoa  nestes  balanços 
os  lucros  liquides  provenientes  de  operações  efTectivamente 
canelujklas  no  r.sfieeUvo  semeslre. 

Art.  61.  Os  Dhectoi^  terãe^ em  eompMsaçíe  (lo  sefir  trataflio 
e  responsabilidade  cinco  por  cento  sobre  o  totaf  <fos'  fCTcfros 
da  Caixa  em  cada  semestre»  que  serão  divididos  com  i^aal- 
0ade. 
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TITCLO  X. 

DOS    EMPREGADOS. 

Art.  62.  A  caixa  terá  o  numero  de  empregados  que  forem 
indíspensavelmenie  necessários,  conforme  a  affiuericia  de  seus 
trabalhos  e  expediente.  Seus  ordenados  serão  fixados  pela 
Assembléa  geral  sob  proposta  da  DirecçSo  (art.  45). 

Art.  63.  A  Direcção  pôde  demittír  os  empregados  da  Caixa 
quando  assim  convenlia  ao  serviço  e  interesse  do  estabeleci- 
mentOy  dando  parte  á  Assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião. 

Art.  64.  Aos  empregados  da  Caixa  pertencem  as  obrigações 
que  lhes  forem  impostas  pelo  regimento  interno. 

TITULO  XI. 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 

Art.  65.  O  fiiUecimento  do  accionista  n9o  obrigará  a  liquidar 
a  Caixa.  Seus  herdeiros  ou  representantes  nSo  poderão  de 
forma  alguma  pór  embaraço  ao  andamento  das  operações  da 
mesma  caixa»  e  só  terão  direito  á  percepção  dos  dividendos 
e  á  transferencia  de  suas  acções,  se  lhes  convier. 

Art.  66.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  durante  a 
sua  administração. 

Art.  67.  As  operações  da  Caixa  são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados  • 

Aquelle  que  o  revelar  será  reprehendido,  se  da  revelação 
não  resultar  damno,  se  resultar  serA  expulso. 

Art.  68.  Toda  a  pessoa  que  (altar  á  boa  fé  nos  seus  tratos  com 
a  Caixa  ficará  excluida  de  negociar  com  ella  directa  ou  indirecta- 
mente. £sta  exclusão  se  deverá  declarar  na  acta  respectiva» 
menclonando-se  os  motivos  que  derão  causa  a  essa  deliberação. 

'  Conforme.— /ofé  Severiano  da  Rocha. 


t  r     DECRETO  N.  3.808  — de  20  de  Julho  de  1861. 

Proroga  por  mais  60  dias  o  praio  concedido  á  Caixa  QUal  do  Banco  do  Brasil 
na  Província  da  Bahia,  para  o  recolhimento  de  soas  notas  de  valores  in- 
feriores a  258000. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Diroctoria  do  Banco  do 
Brasil  em  officio  do  seu  Vice-Presidente  n.*  393  de  8  do  cor- 


-  349  — 

rente»  e  tendo  em  \istao  disposto  no  art.  1.^,  !$  3.*  da  Lei 
D."*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  Hei  por  bem  prorogar 
por  mais  60  dias  o  prazo  que,  em  virtude  do  Decreto  n.*"  2.664 
de  10  de  Outubro  de  1860,  foi  dado  á  Caixa  filial  do  Banco 
do  Brasil,  na  Província  da  Bahia,  para  retirar  da  circulação 
a  somma  de  suas  notas  de  valores  inferiores  a  25^000,  precisa 
para  reduzir  a  emissão  representada  por  taes  notas  ao  limite 
fixado  no  art.  4.*  do  Decreto  n."*  2.685  de  10  de  Novembro 
do  mesmo  anno. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Jo$é  Uaria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.»  2.809  de  20  de  Julho  do  1861. 

jtpprova  as  instracçCles  para  a  fiscalisaçAo  e  regimea  do  serviço  da  iilumi- 
naçíio  a  gaz  desta  Corte. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  que  dispõem  os  con- 
tractos de  11  de  Março  de  1851  e  de  13  de  Outubro  de  1854 
para  a  illuminaçdo  a  gaz  desta  Corte,  approvar  as  instrucçòes 
para  a  fiscalisaçdo  e  regimen  da  referida  illurainação,  as  quaes 
com  este  baixão,  assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e 
Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro, 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mmod  Felizardo  de  Soima  e  Mdloi 
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Êmmtmefiiem  a  que  se  refere  o  Derrete  desta 

data* 

Ari.  !.•  Haverá  um  Inspector  da  illuminação,  para  verificar 
se  as  condições  5.*  e  17/  do  contracto  de  11  do  Março  de  1851, 
e  raats  aquellas  qae  exigem  conht^cimcntos  scientífícos  para 
sua  verificação,  sSo  exactamente  observadas. 

Art.  2/  O  inspector  da  illuminaçâo  publica  não  receberá 
salário  aigum^  e  será  escoltiído  entre  as  pessoas  habilitadas  cm 
scíencias  physicas  e  chimicas. 

Art.  3.*  O  Chefe  de  Policia  he  o  Fiscal  geral  da  illuminação 
publica,  menos  na  parte  a  que  se  refóre  o  art.  1.* 

Art.  4.*  Sempre  que  o  Chefe  de  Policia  entender  conveniente, 
deverá  communicar  ao  Governo,  para  determinar  ao  Inspector 
da  illuminaçAo  que  verifique  se  a  luz  tem  o  gráo  de  intensidade, 
marcado  na  condirão  5.*  do  contracto. 

Art.  5.^  O  Chefe  de  Policia  organisará  annualmente  uma 
tabeliã  marcando  as  horas  de  acender  c  apagar  os  combus- 
tores e  candelabros  públicos,  a  qual  será  approvada  pelo  Mi- 
nistro da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Art.  6."  FicSo  supprimidos  os  lugares  de  Inspectores  de  dis- 
trictos  e  seus  respectivos  Guardas. 

Art.  7."  As  funcçõos  que  eráo  exercidas  por  aquelles  agentes 
passão  a  ser  desempenhadas  pelos  Inspectores  de  quarteirão, 
Subdelegados  e  Delegados. 

Art.  8.*  As  patrulhas  devem  dar  parte  dos  lampeões  que  não 
estiverem  acesos  nas  ruas  que  percorrerem,  e  das  horas  em  que 
o  observarem ;  e  estas  partes  serão  diariamente  remettidas  ao 
Chefe  de  Policia,  para  as  tomar  na  devida  consideração. 

Art.  O."*  As  contas  da  despeza  com  a  illuminação  publica  serão 
entregues  ao  Chefe  de  Policia,  o  qual,  depois  de  fiizer  os  des- 
contos provenientes  das  multas,  as  remetterá  ao  Ministro  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  com  a  anticipação 
necessária  para  que  possa  verificar-se  o  seu  pagamento  nos  pri- 
meiros cinco  dias  de  cada  mez,  na  conformidade  da  condição 
19.*  do  contracto  de  1851. 

Art.  10.  A  collocação  de  novos  lampeões  c  candelabros  só 
terá  lugar  em  virtude  de  ordem  do  Ministro  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  do  Julho  de  1861. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


—  351  — 
DECRBTO  N.  à.810-de  24  de  JuJho  de  1861. 

Àpprova  as  ^«qUí,  lecçOei  Tcrlicaes  c  Irausvcrsaes,  traços,  perfis,  i1ccli\eí, 
farvas  e  orçameaios,  cooceruentes  á  3.*  secção  da  Estrada  de  Ferro  de 
D.  Pedro  IL 

Attendendo  ao  qae  re?prestíntoii  o  Presidciíttí  da  Din*ctofia 
dt  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  de  D.  Pedro  li,  Hei  por 
bciH  Ap^rorar  a»  planias,  secff5es  verticai^s  o  transversaes, 
traço»,  perfis,  declives,  curvas  (í  orçamentos  apresentados  pelo 
mesmo  Presidente  para  conslrucção  da  3.'  Secçdo  da  referida 
Estrada. 

Manoel  Felizardo  de  Soaza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
godos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  fiiça  executar.  Pataclo  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um, 
cjuadragesimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


HEGRETO  N.  Sí.Sil— de  24  de  Julho  do  186t. 

Approva  a  modificação  proposta  pela  Directoria  da  Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  de  D.  Pedro  I(  quanto  á  direcção  de  uma  parte  da  t.*-  secçSo 
da  mesma  estrada. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Compa- 
nhia da  Estrada  de  Ferro  do  D.  Pedro  II,  Hei  por  bem 
Approvar  a  modificação  por  ella  proposta  quanto  á  direcção 
de  uma  ponte  da  2.'  secção  da  mesma  estrada,  ficando  assim 
alterado   o  plano  já  approvado. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
mwdfâgesimo  da  Independeocta  e  do  Império. 

Gofoi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  dê  Souza  e  Mello. 
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DECllETO  N.  2.812  — de  3  de  Agosto  de  1861. 

Approva  o  ropulamcnlo  para  os  Comitcrios  piiblicos  e  parliciilares  da  Cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  serviço  dos  enterros,  e  taxas  funerárias. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Provedor  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  desta  Corte,  e  Confornnando-me  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa« 
rado  em  consulta  de  21  de  Junho  ultimo,  Hei  por  bem,  em 
virtude  do  disposto  no  §  2.**  do  art.  1.",  e  no  art.  7."  do  De- 
creto n .  583  de  5  de  Setembro  de  1850,  que  se  observe  nos 
Cemitérios  públicos  e  particulares  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
e  no  serviço  dos  enterros  e  taxas  funerárias  o  Regulamento  que 
com  este  baixa  assignado  por  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, 
Senador  do  Império,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ires  de  Agosto  de  mil  oito-- 
centos  sessenta  o  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Regulamento  para  oh  Cemitérios  pubiieoii  e 
partieiiiareN  da  Cidade  do  lIÃo  de  Janeiro, 
ftiervieo  Aoh  enterros^  e  taxas  funerárias^  a 
que  se  refere  o  Deereto  desta  data. 


CAPITULO  I. 

Dos  Cemitérios  públicos  e  particulares. 


Art.  1.^  Silo  destinados  quatro  Cemitérios  para  sepulturas  dos 
indivíduos  que  failecerem  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ;  a  saber: 
odoS.  Francisco  Xavier,  na  Ponta  doCujd;  odeS.  João  Baptista, 
na  freguezia  da  Lagoa;  o  dos  Minimos  de  S.  Francisco  de  Paula, 
em  Catumby,  e  o  dos  Inglezes,  na  Gamboa. 

Art.  2.^  Os  dous  primeiros,  cuja  fundação  e  administração 
foi  commçttida  á  Santa  Casa  da  Misericórdia,  nos  termos  do 
Decreto  n.'  583  de  5  de  Setembro  de  1850,  Silo  os  únicos  consi- 
derados públicos,  e  destinados  para  sepultura  geral  das  pessoas 
nao  privilegiadas.  O  terceiro  e  o  quarto  sSio  particulares:  no 
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terceiro  só  poderão  ser  sepultados  os  irmãos  du  ordem  Terceira 
de  S.  Francisco  de  Paula,  e  no  quarto  somente  os  Inglezod. 

Art.  3.*  Todos  os  Cemitérios  serão  cercados  de  muros  ou  do 
grades  de  ferro  de  altura  pelo  menos  de  dez  palmos;  emquanto 
estas  obras  se  náo  puderem  fazer,  com  uma  tapagcm  de  outra 
natureza  que  \éde  a  entrada  de  pessoas  e  animaes. 

Art.  4.*  As  irmandades  que  estavâo  na  posse  de  ter  jazigos 
poderão  também  ter  Cemitérios  particulares  destinados  priva- 
tivamente para  sepulturas  de  seus  irmãos,  e  por  ellas  admi 
nístrados ;  com  tanto  que  os  cstabeleção  dentro  dos  Cemitérios 
de  S.  Francisco  Xavier  ou  de  S.  João  Baptista,  depois  de  obtida 
da  administração  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  a  concessão 
dos  terrenos  necessários. 

Art.  5.**  Com  a  mesma  condição  poderão  ter  Cemitérios  par- 
ticulares as  pessoas  de  culto  diverso  do  da  religião  do  Estado. 

Estes  Cemitérios,  e  os  do  artigo  antecedente,  quando  conce- 
didos, poderão  ser  divididos  por  meio  de  cercas,  pequenos  muros 
ou  grades  de  ferro,  guardando-se  o  que  fôr  disposto  no  respectivo 
plano. 

Art.  6.**  Os  Prelados  Diocesanos  e  os  Mosteiros  os  poderão 
ter  nos  termos  dos  §§  1.°  e  2.°  do  art.  4.*  do  Decreto  n." 
583  de  5  de  Setembro  de  1850. 

Art.  7.*»  Cada  um  dos  quatro  Cemitérios  referidos  no  art.  1.% 
e  os  particulares  de  que  Iratão  os  arts.  4.°  c  5.*,  quando  ef- 
fectívamente  se  estabeleção,  deverá  ter  um  Inspector  ou  Adminis- 
trador especial,  responsável  peia  observância  das  regras  e  condições 
da  sepultura  e  das  inhumações  e  exhumações  dos  cadáveres. 

Art.  8.<»  Nenhum  enterramento  se  poderá  fazer,  tanto  nos  Ce- 
mitérios públicos  como  nos  particulares,  sem  prévia  autorisação 
da  autoridade  competíente,  escripta  no  attestado  original  do  Fa- 
cultativo que  certificar  o  óbito. 

Os  Administradores  dos  Cemitérios  que,  sem  a  dita  autori- 
sação, derem  sepultura  a  algum  cadáver  fera  do  caso  previsto 
no  art.  10,  serão  punidos  com  a  pena  de  dez  dias  a  dous  raezes 
de  prisão,  e  com  a  multa  de  50$  a  200$,  sem  prejuízo  do  pro- 
cedimento criminal,  que  também  deve  ter  lugar  por  este  facto. 

Art.  9.°  Os  Facultativos  são  obrigados  a  declarar  nos  attes- 
tados  de  óbito,  que  passarem,  o  nome  e  cognomes,  a  naturalidade, 
idade,  condição,  estado,  profissão  e  morada  do  finado,  a  mo- 
léstia de  que  fallcceu,  e  o  dia  e  hora  do  fallecimento. 

Art.  10.  Se  algum  corpo  fôr  levado  aos  Cemitérios,  ou  ao  de- 
posito de  cadáveres  sem  ser  acompanhado  de  documento,  ou 
fôr  encontrado  depositado  dentro  delles  ou  ás  suas  portas,  o 
Administrador  respectivo  dará  immediatamentd  parte  ao  Sub- 
delegado de  Policia  do  districto,  retendo  as  pessoas  que  con- 
duzirem o  corpo,  se  forem  encontradas  nesse  acto. 

ArU  11.  Se  essa  autoridade  se  demorar,  e  o  corpo  se  achar  com 
principio  de  putrefacção^  será  este  sepultado  em  cova  separada^ 
iraria    IL  48 
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por  forma  que,  sem  perigo  de  conítindir-se  com  outro ,  possa 
ser  exhumado,  se  a  autoridade  assim  o  ordenar. 

Art.  12.  Neòiium  corpo  será  enterrado  antes  de  serem  passa- 
das 24  horas  depois  do  falleci mento,  salvo  se  entrar  no  remi- 
terio  em  estado  de  dissolução ,  ou  se  por  causa  de  epidemia  ou 
contagio  a  autoridade  competente  ordenar  o  enterramento  im- 
mediato. 

Os  enterramentos  feitos  antes  das  2i  horas,  fóra  dos  casos 
acima  referidos,  sujeitâo  os  Administradores  dos  Cemitérios  ás 
penas  do  art.  8." 

Art.  13.  Em  todos  os  Cemitérios  haverá  um  lugar  apropriado 
para  deposito  dos  cadáveres,  os  quaes  serio  ahi  conservados,  e 
nâo  poderão  ser  sepultados,  ainda  quando  haja  decorrido  o  fruto 
do  artigo  antecedente,  sem  que  apresentem  signaes  de  decom- 
posição. 

Exceptuâo-se  as  épocas  de  epidemias,  e  os  casos  em  qtie  se 
reconheça  ter  a  morte  provindo  de  enfermidade  cpidemica  ou 
contagiosa. 

Art.  14.  No  caso  de  indicio  de  morte  violenta  podem  as 
autoridades  policiaes,  se  o  jul^jarem  conveniente,  ordenar  que 
o  enterramento  seja  feito  em  cova  separada,  ou  demorado  por 
mais  24  horas,  se  esta  demora  nâo  fftr  prejudicial  á  salubri- 
dade publica. 

Art.  15.  As  covas  para  os  enterramentos  das  pessoas  aduKa» 
deverão  ter,  tanto  nos  Cemitérios  públicos  como  nos  particu- 
lares, sete  palmos  de  profundidade,  com  a  largura  e  comprimento 
suílicientes ;  devendo  haver  entre  ellas  um  intervallo  de  três 
palmos  em  circumferencia.  A  terra  que  se  lançar  sobre  os 
caixões  ou  corpos  deverá  ser  socada  da  altura  de  quatro  palmos 
para  cima,  e  antes  dessa  terra  se  lançará  uma  camada  de  cal 
do  peso  de  uma  libra. 

As  covas  para  enterramento  de  pessoas  de  Idade  menor  de 
sete  annos  terão  cinco  palmos  de  profundidade. 

Art.  16.  As  sepulturas  communs  terão  nove  palmos  do  lar- 
gura com  nove  de  profundidade,  e  o  comprimento  relativo  ao 
numero  de  cadáveres  de  um  dia,  de  modo  que  possão  ser  logo 
inteiramente  fechadas,  e  não  continuem  abertas  até  o  dia  se- 
guinte. 

As  mesmas  sepulturas  não  conterão  mais  de  uma  Camada 
de  cadáveres.  Sobre  os  corpos  nellas  depositados  lançar-se-ha 
uma  porção  de  cal  correspondente  a  uma  libra  para  cada  um, 
fícando  além  disso  cobertos  com  seis  palmos  pelo  menos  de 
terra  bem  socada. 

Entre  uma  e  otrtra  destas  sepulturas  mediará  o  intervallo 
de  quatro  palmos. 

Art.  17.  Antes  de  expirado  o  prazo  de  cinco  annos  para  os 
adultos  e  de  três  para  os  menores  de  sete  annos  não  he  per- 
mittido  nos  Cemitérios  públicos  e  particulares,  estabelecidos  e 
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qoe  se  estabelecerem  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  abertura 
de  sepulturas,  carneiros  e  túmulos,  seja  para  o  fim  única-' 
mente  de  extracção  dos  restos  mortaes,  seja  para  depositar 
outro  cadáver. 

Art.  18.  As  sepulturas  communs  não  poderão  servir  para 
noYOS  enterramentos  senão  depois  de  passados  sete  annos, 

Art.  19.  As  ossadas  que  forem  extrahidas  das  covas  ou  se- 
paUoras  communs  não  poderão  ficar  expostas  sobre  a  terra, 
dispersas  ou  amontoados;  em  cada  Cemitério  haverá  um  lugar 
separado  onde  se  sepultarão  á  proporção  que  se  forem  desen- 
terrando. 

Art.  20.  Nos  casos  em  que  a  justiça  ordenar  a  abertura  de 
qaaesquer  sepulturas  antes  dos  prazos  dos  arts.  17  e  18,  to- 
mar-se-ha,  de  accordo  com  a  Junta  central  de  hygiene  publica, 
as  providencias  precisas  para  evitar  os  inconvenientes  que  possão 
resultar  á  saúde  publica  da  abertura  anticipada. 

Art.  21.  O  Governo  poderá  prolongar  o  prazo  dos  arts.  17 
e  18,  no  caso  de  que  assim  o  exijão  a  presença  de  epidemias 
ou  outras  occurrencias  extraordinárias.  Fora  deste  caso,  es- 
tando findos  os  prazos  estabelecidos,  os  Administradores  dos 
Cemitérios  podarão  ordenar  a  abertura  das  sepulturas  separadas, 
ou  .das  communs  independentemente  do  autorização. 

Art.  22.  Todas  as  sepulturas  separadas,  sojão  térreas,  car- 
neiros, túmulos,  assim  como  as  sepulturas  commims,  deverão 
ser  numeradas,  lançando-sc  o  numero  de  cada  uma  no  livro 
dos  assentamentos  dos  enterros. 


CAPITULO  II. 

DOS    CEMITÉRIOS    PUBLÍCOS    DE    S.   FRANCISCO  XAVIER  E  S.   JOXO 

BAPTISTA. 


Art.  23.  He  livre  ás  pessoas  a  quem  pertencerem  os  funeraes 
escolherem  o  Cemitério  que  mais  lhos  convier. 

Art.  24.  Haverá  nos  Cemitérios  públicos  capellas  destinadas 
a  re^ieberem  as  pessoas  que  ahi  quizcrem  orar,  ou  mandar 
celebrar  missas  commemorativas  por  alma  dos  finados. 

Nestas  capellas  são  prohibidas  as  cncommendações  de  sepul- 
tura e  em  geral  todas  as  ceremonias  que  pertenção  ao  minis- 
tério parochial. 

Art.  25.  Os  enterramentos  nos  ditos  Cemitérios  se  farão  em 
sepulturas  particulares  oq  communs,  concedidas  pela  forma 
adiante  declarada. 

Art.  26.  As  sepultrras  communs  serão  de  duas  classes:  a  l.*. 
destinada  ás  pessoas  livres,  o  a  2.*  aos  escravos. 
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Nas  de  1.*  classe  serão  cnlerrados  graluilamcnle :  1.*,  os  pobres 
que  fallccerein  nos  hospitaes  da  Santa  Casa  e  suas  enformarias ; 
á.**,  os  que  morrerem  nos  hospitaes  o  enfermarias  do  Governo; 
3.*,  os  que  fallecerem  nas  prisões;  4.*,  os  padecentes;  5.",  todos 
os  corpos  que  forem  remettidos  pelas  autoridades  policiaes; 
6."*,  todos  os  indigentes  que  ndo  tiverem  adquirido  sepulturas 
particulares. 

Nas  de  2."  classe  serão  os  enterramentos  sujeitos  ao  donativo 
da  tabeliã  respectiva,  pelo  que  toca  aos  escravos,  se  seus  senhores 
não  forem  indigentes. 

Art.  27.  As  sepulturas  particulares  serão  concedidas  por  três, 
cinco,  vinte  e  quarenta  annos,  ou  perpetuamente. 

As  concessões  por  trcs  annos  só  dizem  respeito  aos  menores 
de  sete  annos. 

Art.  28.  As  concessões  assim  feitas  não  poderão  ser  trans- 
feridas a  terceiras  pessoas  por  aquelles  que  as  obtiverem. 

Qualquer  estipulação  neste  sentido  ficará  nuUa. 

Art.  29.  A  superficie  do  terreno  para  as  sepulturas  concedidas 
por  cinco  annos  será  de  dez  palmos  de  comprimento  sobro 
quatro  de  largura  no  máximo. 

Taes  sepulturas  serão  occupadas  pela  ordem  da  sua  abertura, 
sem  interrupção,  e  separadas  uma  das  outras  por  um  intervallo 
de  três  palmos  em  circumferencía. 

Duas  destas  sepulturas  não  poderão  por  pretexto  algum  ser 
unidas  por  um  só  cercado. 

Poderão  também  haver  sepulturas  de  seis  e  meio  palmos 
de  comprimento  sobre  três  de  largura  para  menores  de  sete 
annos. 

Art.  30.  As  sepulturas  por  três  e  cinco  annos  não  serão  con- 
cedidas em  caso  algum  com  anticipação,  isto  he,  antes  do 
falleci mento  do  individuo,  cujo  cadáver  deva  ser  depositado  em 
alguma  delias. 

Art.  31.  Não  se  poderão  em  caso  algum  reunir  dous  cadáveres 
em  uma  só  sepultura. 

Art  32.  Nenhum  mausoléo,  monumento  ou  carneiro  poderá 
ser  levantado  sobre  as  sepulturas  concedidas  por  três  e  cinco 
annos.  Será  porém  permittido  coliocar  sobre  ellas  lapidas, 
cruzes,  grades  de  madeira  ou  de  ferro  que  não  excedão  a  cinco 
palmos  de  altura ,  e  outros  emblemas  que  possão  ser  tirados 
facilmente  quando  findaiem  os  três  ou  cinco  annos  da  concessão. 

Poder-se-hão  igualmente  plantar  pequenos  arbustos  ou  flores 
sobre  ellas,  nunca  porém  arvores. 

Art.  33.  As  concessões  de  sepulturas  por  três  ou  cinco  annos 
poderão  ser  renovadas  por  despacho  do  Provedor  da  Santa  Casa. 
Esta  renovação  porém  não  poderá  ter  lugar  senão  quando  os 
terrenos  a  que  ella  se  referir  continuarem  a  estar  applícados  á 
concessões  da  mesma  espécie.  O  preço  da  renovação  s.erá  igual 
ao  da  primeira  concessão. 
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Art.  34.  Os  Administradores  dos  Cemitérios  poderSo  fazer 
construir  em  algum  dos  quadros  destinados  para  sepultaras  de 
três  c  do  cinco  annos  os  carnoiros  que  julgarem  convenientes» 
os  quaes  terão  preço  especial  marcado  na  tabeliã  n.""  1. 

Art.  35.  As  ordens  para  concessão  de  sepultura  em  car- 
neiros, em  sepultura  raza  ou  communs,  serão  expedidas»  salva 
a  disposição  do  art.  33,  pelo  escriptorio  da  empresa  funerária, 
sem  dependência  de  despacho  do  Provedor  da  Santa  Casa. 

Art.  36.  As  concessões  para  sepulturas  de  vinte  ou  de  qua- 
renta annos  e  para  sepulturas  perpetuas  serão  feitas  pelo 
Provedor  da  Santa  Casa. 

Art.  37.  A  superfície  do  terreno  concedido  perpetuamente» 
por  vinte  ou  por  quarenta  ânuos,  não  poderá  ser  menor  do 
cincoenta  palmos  quadrados  quando  destinada  á  sepultura  de 
adulto;  de  vinte  cinco  palmos  quadrados  quando  fdr  para 
sepultura  de  criança  menor  de  sete  annos,  e  de  dezaseis  palmos 
quadrados  quando  destinada  a  deposito  de  urna. 

Art.  38.  O  preço  destas  concessões,  não  excedendo  a  qua* 
trocentos  palmos  quadrados,  será  estipulado  de  conformidade 
com  a  tabeliã  n.""  1. 

O  Provedor  da  Santa  Casa  poderá  por  excepção  conceder 
maior  superfície,  precedendo  permissão  especial  do  Governo 
expedida  pelo  Ministério  do  Império,  e  neste  caso  o  preço  do 
terreno,  excedendo  a  quatrocentos  palmos  quadrados,  depen- 
derá de  ajuste  com  o  Provedor,  ouvida  a  Mesa  da  Santa  Casa. 

Art.  39.  As  concessões  de  terrenos  para  o  estabelecimento  dos 
Cemitérios  particulares  das  Ordens  Terceiras  e  Irmandades  e  de 
pessoas  que  professarem  religião  diversa  da  do  Estado,  e  que 
podem  ser  feitas  dentro  do  recinto  dos  Cemitérios  públicos» 
estão  fora  das  regras  acima  estabelecidas,  e  dependerão  intei- 
ramente de  ajuste  com  o  Provedor  e  Mesa  da  Santa  Casa, 
sujeito  á  approvação  do  Governo. 

Art.  40.  Os  terrenos  concedidos  serão  entregues  aos  con- 
cessionários pelo  Administrador  do  Cemitério  respectivo  em 
presença  do  titulo  de  concessão,  do  qual  entregará  o  conces- 
sionário uma  copia  authentica  ao  Administrador,  que  dará 
recibo  delia.  A  entrega  não  se  reputará  definitiva  senão  quando 
o  medidor  tiver  demarcado  com  estacas  os  limites  do  terreno 
concedido. 

Art.  41.  O  Provedor  da  Santa  Casa  designará  os  terrenos 
que  deverão  servir  para  as  concessões  perpetuas  e  para  as  de 
vinte  e  quarenta  annos. 

Art.  42.  Os  terrenos  assim  concedidos  serão  occupados  uns 
após  outros  sem  interrupção,  de  sorte  que  o  espaço  para  tal  fim 
designado  se  encha  antes  que  as  concessões  sejão  levadas  a  outros, 

Tod;\vía  as  concessões  até  vinte  cinco  palmos  quadrados  nao 
serão  feitas  senão  em  lugares  em  que  o  possão  ser  sem  perda 
do  terreno. 
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Art.  43.  Os  terrenos  que  forem  bordadot  por  alèase  avenidas 
ê6  serio  oeca  pados  per  sepal luras  que  tenbão  pelo  menos  cem 
palmof  cfundrados. 

Art.  44.  O  terreno  de  cada  concessSo  será  separado  doa  qoe 
lhe  ficarem  proiimoa  por  om  es[>aço  de  ires  pihnoa  na  parte 
aoperior  e  nos  lados,  e  por  cinco  na  parte  inferior. 

Art.  45.  A  oGcupação  dos  terrenos  concedidos  será  feita  em 
geral  seguindo  linhas  rectângulas,  de  modo  a  aproveitar  o 
terreno  o  mais  possivel. 

Art.  46.  Os  terrenos  concedidos,  que  não  forem  occufndos 
immediatamente  depois  da  sua  entrega,  deverão  ser  mareados 
dentro  de  três  dias  com  signal  duradouro  e  visivel,  qne  indique 
a  eiUeosao  da  superficie  e  a  duração  da  concessão. 

Art.  47.  Toda  e  qualquer  concessão,  que  não  fòr  maveada  no 
prazo  do  artigo  a  nt«M^ente,  poderá  ser  dada  a  outro  coneesiio- 
navtOy  sendo  todavia  o  seu  dono  indemnisado  com  outra  igual 
quando  venha  a  reclama-la. 

Art.  é8.  Os  signaes  destinados  a  marcarem  visivelmente  as 
eofteessões  deverão  ser  conservados  eonstaalemeiíCe  pelas  lami- 
lias  sobre  os  terrenos  concedidos,  aíim  de  evitarem  os  enganos 
qna  possuo  occorrcr. 

Os  Administradores  dos  Cemitérios  nio  sSo  rei^Kmsaveis  pelos 
incaftvenlentes  que  resultarem  da  faHa  de  eonsarvaçAo  desles 
iignaes. 

Art^  40.  A'  excepção  da  sepultura  em  cárneo,  nenhum  dos 
eoncedidos  por  t»'es  ou  einco  annos  poderá  ser  convertido  em 
aoncassao  perpetua,  ou  de  vinte  ou  quarenta  annos,  s«lvo  se 
aa  terrenos  era  que  estiverem  essas  sepulturas  vierem  a  ser 
designados  pelo  Provedor  para  concessões  perpetuas,  ou  por 
aquelles  prazos. 

Art.  50.  As  concessões  de  vinte  e  de  qbarenta  annos  poderão 
ser  renovadas  quantas  vezes  forem  requeridas,  mediante  o  preço 
fixado  na  tabeliã  n.**  1. 

Art.  51.  Depois  de  feito  o  primeiro  enterramento  em  uma 
sepullUFa  perpetua,  ou  de  vinte  ou  quarenta  annos,  nefthiMn 
oarpo  poderá  ser  ahi  posteriormente  depositado  sem  despacho 
do  Provedor  á  vista  da  concessão. 

Art.  52.  Soja  qual  fòr  o  pretexto,  nenhum  enterramento  ae 
fará  nas  sepulturas  de  vinte  ou  do  quarenta  annos  no  daenrso 
doa  iilUmos  cinco  annos  da  concessão. 

Artv  53.  As  sepulturas  de  vinte  ou  do  quarenta  annos  q<ue 
não  forem  renovadas  pelos  concessionários,  seus  procuradores 
fm  fomilias^  serão  reputadas  abandonadas,  e  o  Administrador 
do  Cemitério  tomará  posse  dos  terrenos  concedidoa  no  estado 
,em  4ue  se  acharem. 

Art  54.  Para  que  a  posse  tenha  lugar,  o  Administrador  do 
CoHNterio  annuncíará  pelos  Jornaes  mais  fidos  achar-ae  6ndo 
p  prazo  da  concessão,  para  que  os  interessados  facão  demoKr 
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oa  remover  as  constroeções  ou  manumenlos  no  praio  de  três 
meses, 

Art.  55.  Findo  este  prazo,  se  os  interessados  não  tiverem  cum* 
pridoo  sett  deter,  o  Administrador  do  Cemitério  a^im  o  partici- 
pará a^  ProvedoTt  e  com  ordem  deste  mandará  arrancar,  demolir 
e  remover  as  construoçôes,  monumentos  ou  outros  quaesquer 
signaes  fúnebres^  devendo  este  acto  ter  lugar  na  presença  do 
Administrador  e  de  duas  testemunhas  pelo  menos ;  do  que  o 
respectivo  Escdpturario  lavrará  um  auto  assignado  por  todoa, 
•  immedíAtamente  o  mencionado  Administrador  tomará  posae 
do  terreno. 

Art  56,  As  pc^dras,  grades  de  ferro,  e  outros  signaes  dara- 
dooros,  que  forem  extrahidos  das  sepulturas,  ficarão  durante 
um  anno  á  disposição  das  familias,  a  quem  pertencerem,  as 
quaes  com  despacho  do  Provedor  poderio  receber  esses  objectos 
no  estado  em  que  se  acharem»  pagando  as  de^pezas  da  demo- 
lição e  conservação. 

Art.  57.  Os  restos  mortaes  que  estiverem  nas  sepulturas  de 
vinte  ou  de  quarenta  annos,  e  que  findo  o  prazo  não  forem 
reclamados,  serão  enterrados  em  sepultaras  communs  especiaes, 
mais  fundas  que  as  ordinárias. 

Art.  58.  Se  porém  as  sepulturas,  cuja  concessão  tiver  aca- 
bado, encerrarem  restos  de  homens  celebres  que  não  tiverem 
representantes,  poderão  estes  restos  ser  encerrados  por  ordem 
do  Governo,  e  á  requisição  da  Camará  Municipal  ou  sem  ella, 
em  urnas,  e  transportados  para  a  Capella  do  Cemitério,  onde 
occuparão  lugar  distincto.  Signaes  exteriores  perpetuarão  os 
nomes  dos  mortos  que  merecerem  esta  honra. 

Art.  59.  Nos  Cemitérios  públicos  haverá  uma  casa  para  de* 
posito  provisório  dos  corpos  que  tiverem  de  ser  enterrados 
em  sepulturas  perpetuas,  ou  de  vinte  e  de  quarenta  annos, 
cuja  construcção  não  se  achar  concluída.  Os  corpos  serão 
ahi  coUocados  em  nichos  numerados  segundo  a  ordem  daen^ 
trada. 

Art.  60.  Nenhum  corpo  poderá  ser  levado  a  este  deposito 
sonâo  por  ordem  especial  do  Provedor,  a  qual  não  será  dada 
senão  para  os  corpos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  e 
que  $e  acharem  fechados  em  caixões  de  chumbo  soldados,  e 
encerrados  em  outros  de  cedro,  vinliatico  ou  outra  madeira 
superior. 

Art.  61.  O  tempo  que  estes  corpos  poderão  permanecer 
no  deposito  será  designado  pelo  Provedor  em  cad^a  caso  es- 
pecial. 

As  famílias  obrigar-se-hão  a  receber,  no  fim  do  prazo  que 
IDr  marcado,  os  corpos  para  serem  sepultados  nos  terrenos 
que  lhes  tiverem  sido  concedidos»  e,  não  cumprindo  esta  obri- 
gação, a  administração  dos  Cemitérios  fará  sepulta-los  nesses 
terrenos ;  do  que  se  lavrará  termo  na  presença  de  testemunha». 
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Ari.  62.  As  familias  que  dosojarem  fazer  conduzir  tim  corpd 
para  o  deposito  entrarão  para  o  cofre  da  empresa  com  a  quantia 
de  âO;i^OOO. 

Art.  63.  O  Administrador  de  cada  um  dos  Cemitérios  pú- 
blicos terá  um  livro  de  registro,  que  indicará  o  movimento 
da  entrada  e  snhida  dos  corpos  assim  depositados»  numerando 
os  nomos  dos  mortos  segundo  a  ordem  da  entrada. 

Art.  O^.  Haverá  também  nos  mesmos  Cemitérios  livro9 
distinctos,  numerados  e  rubrícados  pelo  Provedor  da  Santa 
Casa,  ou  por  sua  commissdo,  para  nellesse  fazerem  os  assentos 
das  pessoas  que  nos  mesmos  Ccmiteri(»s  se  enterrarem,  pela 
ordem  numérica  e  successiva  do  dia,  mez  e  anno  em  que 
os  enterramentos  tiverem  lugar,  com  declaração  do  nome,  cog- 
nomes do  finado,  e  de  todas  as  mais  individuações  que  cons- 
tarem da  nota  que  suo  obrigadas  a  apresentar  as  pessoas  que 
fizerem  os  pedidos  de  enterramento  mencionados  no  art.  92» 
e  designação  do  quadro  em  que  o  enterramento  tiver  lugar. 

Esta  disposição  comprehendê  enterramentos  em  covas,  se- 
pulturas communs,  carneiros,  túmulos  ou  mausolèos  de  pro- 
priedade particular,  e  até  mesmo  os  dos  Cemitérios  pailicu- 
lares  que  existirem  dentro  dos  Cemitérios  geraes. 


CAPITULO    III- 
nisPosigôES  geries  acerca  dos  cemitérios  públicos. 


Art.  65.  As  horas  em  que  as  portas  dos  Cemitérios  devem 
estar  abertas,  e  a  ordem  e  portas  por  onde  devem  entrar  os 
enterros,  serOo  designadas  pelo  Provedor  da  Santa  Casa,  de- 
pois de  cercados  os  mesmos  Cemitérios. 

Art.  66.  He  prohibida  a  entrada  nos  Cemitérios  ás  pessoas 
embriagadas,  aos  que  estiverem  fumando,  aos  mascates  o  qui- 
tandeiras, ás  crianças  ndo  acompanhadas  por  suas  famílias, 
aos  collegiaes  em  passeio,  ás  pessoas  que  levarem  cães  ou 
outros  animacs  domésticos,  e  a  todos  os  que  não  esliven^ni 
decentemente  vestidos.  Os  contraventores  incorrerão  na  nnilta 
de  5»  a  20$000. 

Os  Pais,  M3is,  Tutores,  Curadores,  Mestres,  Directores  ou 
Protectores  responderão  pelas  contravenções  praticadas  por 
seus  filhos,  pupillos,  discípulos  ou  protegidos. 

Art.  67.  Os  indivíduos  que  dentro  dos  recintos  dos  Cemi- 
térios não  se  portarem  com  todo  o  respeito  ou  que  infrin- 
girem qualquer  das  disposições  deste  Regulamento  .serão  condu- 
zidos pelos  Empregados  do  Cemitério  á  porta  da  sahída  e  ex^ 
pellidos. 
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Art.  68.  He  prohibído:  1.%  escalar  os  muros  dos  Cemn 
terios,  8  as  grades  ou  cercados  das  sepulturas,  andar  sobre  os 
bancos  de  relva,  subir  ás  arvores,  aos  monumentos,  mausoléos 
ou  carneiros,  deitar-se  sobre  a  relva,  escrever  qualquer  cousa 
DOS  monumentos,  pedras  tumulares  e  arvores,  cortar  ou  ar- 
rancar as  flores  plantadas  sobre  as  coras,  e  causar  qualquer 
deterioração  nas  sepulturas ;  2."*,  tirar  os  cadáveres  dos  Cemi- 
térios, salvo  nos  casos  de  exliumação  competentemente  auto- 
risada;  3.%  violar  as  sepulturas,  monumentos  c  túmulos;  4.% 
lançar  immundicia  em  qualquer  parte  do  Cemitério,  ou  cons- 
purcar os  monumentos  e  sepulturas;  b.*",  vagar  pelos  caminhos 
de  scparaçdo  das  sepulturas,  ou  parar  ahi  sem  necessidade. 

Qualquer  violaçõo  destas  disposições  dará  lugar  á  multa  de 
109  a  50íN)00,  e  segundo  a  gravidado  do  caso,  á  prisão  por 
oito  dias  atè  seis  mezes,  ao  prudente  arbítrio  da  autoridade 
que  a  impuzer. 

As  mesmas  penas  serão  impostas,  sem  prejuízo  de  outras 
em  que  possSo  ter  incorrido,  aos  coveiros  ou  outras  quaesquer 
pessoas  que  tirarem  as  roupas,  mortalhas  ou  outros  objectos 
com  que  se  acharem  os  cadáveres. 

Art.  69.  He  igualmente  prohibído  collocar  sobre  as  covas 
cousa  que  possa  tentar  a  cobiça  dos  malfeitores  e  ser  facil- 
mente extrahida. 

A  administração  dos  Cemitérios  não  responderá  pelo  roubo 
destes  objectos. 

Art.  70.  Toda  a  pessoa  que  fôr  suspeita  de  ter  tirado  sem 
autorisaçSo  regular  qualquer  objecto  pertencente  a  uma  sepul- 
tura será  conduzida  á  presença  do  Administrador,  e,  veritícado  o 
facto,   será  presa  e  entregue  á  autoridade   policial  competente. 

Art.  71.  Todas  as  contravenções  que  se  derem  no  recinto 
dos  Cemitérios  serão  provadas  com  duas  testemunhas  dignas 
de  fé,  e,  quando  houver  lugar  a  imposição  de  multa  ou  prisão, 
será  isso  requerido  pelo  Administrador  do  Cemitério  a  qual- 
quer autoridade  a  quem  competir  o  julgamento  das  contra- 
venções das  Posturas. 

As  multas  serão  julgadas  em  favor  da  Empresa  Funerária. 

As  índemnisações  por  deterioração  serão  requeridas  pelos  in- 
teressados  á  autoridade  competente. 


CAPITULO  IV. 

DA  CONSTRUGClO  DOS  TOMULOS,     PLANTAÇÕES,    COLLOGAÇÃO  DB 
SIGNAGS  FONERARIOS   B  INSGRIPÇÕES. 

Art.  72.  Todas  as  pessoas    que  possuírem    nos    Cemitérios 
públicos  terrenos  concedidos  perpetuamente,  por  vinte  ou  qua- 
Parte    II  46 


renta  annos  poderão  fazer  levantar   nelles  mausoléos  ou  mo- 
numentos, ou  construir  carneiros  para  suas  famílias. 

Art.  73.  Nos  terrenos  de  que  trata  o  ariigo  antecedente  po- 
derão construir-sc  catacumbas  subterrâneas,  e  nenhum  corpo 
será  nellas  depositado  senão  encerrado  em  caixão  de  chumbo 
forrado  de  madeira,  sendo  depois  fechadas  com  parede  de  pedra 
c  cal.  A  abertura  superior  que  communicar  para  as  cata- 
cumbas será  coberta  com  uma  lousa  que  a  feche  hermeti- 
camente. 

Alt.  74.  Os  Administradores  dos  Cemitérios  inspeccionado 
os  trabalhos  das  construcções  de  maneira  a  prevenir  os  perigos 
que  possâo  resultar  das  más  construcções  e  tudo  o  que  possa 
ser  nocivo  às  sepulturas  próximas. 

Para  este  fim  o  Concessionário  ou  Empresário  nSo  poderá 
dar  começo  á  obra  sem  o  participar  três  dias  antes  ao  Ad- 
ministrador, e  receber  desto  licença  por  escripto. 

Art.  75.  Nos  casos  em  que  os  limites  da  concessão  sejão  ex- 
cedidos, se  o  constructor  não  se  quizer  limitar  ao  terreno 
concedido,  o  Administrador  suspenderá  os  trabalhos,  requerendo, 
se  fôr  necessário,  a  intervenção  da  força  publica.  Os  trabalhos 
não  poderão  continuar  senão  quando  o  terreno  usurpado  tiver 
sido  refçularmentc  concedido. 

Art.  70.  He  prohibido  lavrar  ou  cortar  dentro  dos  Cemitérios 
Públicos  as  pedras  para  a  construcção  de  monumentos.  Os 
Eníprogados  do  Cemitério  não  deixarão  entrar  para  o  Cemi- 
tério senão  os  materiaes  já  promptos  para  serem  assentados. 

Art.  77.  Os  materiaes  destinados  ás  construcções,  e  a  terra 
proveniente  das  excavações  serão  depositados  em  lugar  marcado 
pelo  Administrador. 

Art.  78.  Os  andaimes  necessários  para  os  trabalhos  das  cons- 
trucções deverão  ser  assentados  de  maneira  que  não  sejão  nocivos 
ás  construcções  próximas,  nem  ás  plantações  existentes  sobre 
as  sepulturas. 

Art.  79.  Quando  do  trabalho  dos  constructores  resultar  algum 
estrago  ás  sepulturas  vizinhas,  o  Administrador  lavrará  auto, 
que  remetterá  ao  commissionario  interessado,  para  requerer 
o  que  julgar  conveniente  em  reparação  do  estrago. 

Art.  80.  No  dia  de  finados  e  nos  domingos  e  dias  santos  de 
guarda  não  será  permittido  trabalhar  nas  construcções  que  se 
fizerem  nos  Cemitérios  Públicos.  Comtudo  as  famílias  poderão 
trabalhar  por  suas  mãos  nos  pequenos  jardins  que  tiverem  nas 
sepulturas  dos  seus  parentes. 

Art.  81.  As  plantações  deverão  ser  feitas,  sem  excepção, 
dentro  das  concessões,  e  deverão  estar  dispostas  de  maneira 
que  por  sua  projecção  não  deteriorem  as  sepulturas  vizinhas, 
nem  embaracem  os  caminhos. 

Art.  82.  Toda  a  plantação  que  fôr  reconhecida  nociva  de- 
verá ser  arrancada  logo  que  o  Administrador  o  requisitar. 
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Art.  83.  Nenhuma  inscripçdo  ou  epitaphio  será  poslo  nas 
cruzes  e  pedras  sepulchracs  ou  monumentos,  nem  admittida 
DOS  Cemitérios  públicos,  sem  aulorisação  especial  do  Provedor. 

Ari.  8i.  Para  se  obter  esta  autorisação  apresentar-se-ha  re« 
qucrimento  ao  Provedor,  no  qual  se  deve  declarar  o  nome  da 
pessoa  que  requer,  suas  relações  com  o  fallecido  cm  cuja  se- 
pultura quer  pôr  a  inscrípçdo  ou  epitaphio,  a  data  da  concessão 
da  sepultura,  e  a  qualidade  delia,  e  finalmente  as  palavras  da 
inscripç^Io  ou  epitaphio. 

Ari.  85.  Sc  o  Provedor  entender  que  a  inscripção  ou  epi- 
taphio que  se  lhe  a[)resenlar  offende  á  moral,  á  autoridade, 
a  (fualquer  corporação  ou  cidadão,  ou  a  memoria  do  finado, 
ou  que  cstíi  muito  incorreta,  negará  a  autorisação,  pondo  no 
requerimento  o  despacho  seguinte:  —  Ueformc. 

Art.  86.  Se  o  requerente  não  concordar  na  reforma  do  epi- 
taphio ou  inscripção,  poderá  recorrer  do  Provedor  por  simples 
polirão  dirigida  ao  Ministério  do  Império,  que  decidirá  defini- 
tivamente se  a  inscripção  ou  epitaphio  deve  ser  adniiltido  tal 
qual  SC  apresenta,  ou  ser  substituido  por  outro,  de  conformidade 
com  o  despacho  do  Provedor. 

CAPITULO  V. 

DOS    VEHICULOS  DE  CONDUCÇXO    DE   CADÁVERES,    CAIXÕES,    AR- 
MAÇÕES  E  MAIS  OBJECTOS   DO   SERVIÇO  DOS  ENTERROS. 

Art.  87.  o  serviço  dos  enterros  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, na  parte  relativa  aos  vehiculos  de  conducção  de  cadáveres, 
caixões,  armações  e  mais  objectos  próprios  das  salas  mortuárias 
será  feito  na  conformidade  das  tabeliãs  n.°"  2,  3  e  4  e  das  ob- 
servações anncxas. 

Art.  88.  As  taxas  fíxad^i'  nas  referidas  tabeliãs  e  observações 
não  poderão  ser  excc^Mffas,  sob  pena  do  multa  de  100;|^000  a 
200S000.  "*^ 

Se  o  excesso  fôr  commettido  por  algum  Sub-Empresario,  o 
producto  da  multa  reverterá  em  beneficio  da  Empresa  Fune- 
rária ;  e  se  fôr  commettido  por  esta  reverterá  em  favor  da  lllin. 
Camará  Municipal.  Estas  multas  serão  impostas  pelo  Chefe  do 
Policia ,  com  recurso  para  o  Ministro  do  Império. 

Art.  89.  Para  qualquer  funeral  deverá  a  pessoa  delle  en- 
carregada requisitar  no  escriptorio  dos  funeraes,  pelo  menos 
seis  horas  com  anticipação  á  designada  para  o  enterro,  o  for- 
necimento daquelles  dos  objectos  que  lhe  parecer  d'entre  os 
designados  nas  tabeliãs  n."""  2,  3  e  4,  conforme  o  finado  fôr 
aduUo,  donzella,  ou  anjo. 

Ari.  90.  Os  objectos  que  forem  pedidos  não  poderão  ser 
substituídos  por  outros,  excepto  nosca3os  prevenidos  no  art.  95. 
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Art.  91.  No  escriptorio  dos  funeraes  se  lavrará  termo,  em 
livro  de  talão,  no  qual  serão  mencionados  os  objectos  pedidos 
e  seus  preços ,  e  igualmente  o  nome  e  cognome  do  fínado»  a 
sua  naturalidade,  condição  civil,  idade,  estado  e  profissão,  a 
moléstia  de  que  falleceu,  e  o  lugar  c  numero  da  casa  onde 
o  corpo  se  achar  depositado.  Sc  fôr  indígena  engajado,  deverá 
esta  circumstancia  ser  declarada;  se  fôr  escravo,  a  nação  a  quo 
pertence  e  o  nome  do  senhor;  e  se  fôr  africano  livre,  o  nome 
da  pessoa  ou  repartição  a  quem  os  serviços  tiverem  sido  con- 
cedidos. O  referido  termo  e  o  tronco  donde  fôr  cortado  serão 
ambos  assignados  por  um  dos  empregados  do  escriptorio  da 
empresa  e  pela  pessoa  encarregada  do  funeral,  a  quem  o  dito 
termo  será  entregue. 

Art.  92.  A  Santa  Casa  da  Misericórdia,  a  cujo  cargo  se  acha 
a  Empresa,  pôde  fazer  por  agentes  seus,  ou  por  sub-Empre- 
sarios,  lodo  o  fornecimento  dos  objectos  respectivos,  ou  parto 
delles;  mas  em  ambos  os  casos  debaixo  de  sua  direcção,  íls- 
calísação  e  responsabilidade  immediata. 

Art.  93.  Quem  assignar  o  termo,  bem  como  as  pessoas  ou 
familias  a  quem  pertencerem  os  funeraes,  são  solidariamente 
obrigados  ao  prompto  pagamento  das  despezas,  e  só  poderão 
reclamar  indemnisação  no  todo  ou  em  parte  se  todos  ou  algum 
dos  objectos  fornecidos  deixarem  de  ser  dos  mencionados  no 
termo. 

Art.  94.  Para  que  a  reclamação  possa  ser  admittida  he  in- 
dispensável que  as  partes  interessadas  declarem  no  acto  da 
apresentação  dos  objectos,  o  em  presença  de  duas  testemunhas 
dignas  de  fé,  a  difíerença  que  houver  entre  todos  ou  alguns 
dos  mesmos  objectos,  e  os  que  designarão  nos  seus  pedidos 
á  empresa. 

A  Empresa  Funerária,  independente  de  reclamação,  e  por 
intermédio  de  seus  Empregados,  fiscalisará  os  fornecimentos 
feitos  pelos  Sub-Empresarios,  para  o  efíeito  de  requerer  que 
lhes  seja  imposta  a  multa  de  que  trata  o  art.  88  quainlo  fal- 
tarem aos  seus  contractos  e  íizerem  fornecimentos  do  quali- 
dade inferior  áquelles  a  que  são  obrigados;  c  os  Administra- 
dores dos  Cemitérios  terão  por  obrigação  notar,  testemunhar 
c  participar  ao  Provedor  todas  as  infracções  commettidas  pelos 
Sub-Empresarios,  revertendo  a  favor  dos  mesmos  Empregados 
a  terça  parte  das  multas  assim  impostas. 

Art.  95.  A  Empresa  Funerária  ho  obrigada,  por  si  ou  por 
seus  Sub-Empresarios,  a  conservar  eíTectivamcnte  disponíveis 
os  objectos  designados  nas  tabeliãs  annexas  a  este  Regulamento 
que  forem  necessários  para  satisfazer  a  todas  as  requisiç(tes 
de  enterramento  que  diariamente  se  apresentarem,  tanto  em 
círcumstancias  ordinárias  como  em  tempo  de  epidemias ;  com 
declaração  porém  de  que  durante  estas  poderá  supprir  as  exi- 
gências dos  objectos  designados  em  uiii  numero  de  qualquer 
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das  tabeliãs  com  o»  do  numero  anterior,  sem  que  todavia  possa 
exigir  maior  preço  do  que  o  correspondente  ao  que  eíTecli* 
vãmente  fdr  pedido. 

Ari.  96.  He  prohibida  a  conducção  de  cadáveres  em  redes, 
pannos,  esteiras,  ou  caixões  abertos  e  descobertos,  dentro  da 
demarcação  desta  cidade,  sob  pena  de  uma  multa  do  20$000 
para  a  liim.  Camará  Municipal,  paga  da  cadôa  pelos  conduc:: 
tores  dos  cadáveres. 

Art.  97.  A  Empresa  Funerária  he  obrigada  a  estabelecer 
vehiculos  de  conducção  e  caixões  apropriados  para  a  boa  exe* 
cuçfio  da  disposição  do  artigo  antecedente,  do  modo  que  ella 
nio  se  tome  muito  onerosa  ás  classes  pobres. 

Art.  98.  A  mesma  Empresa  fornecerá  conducção  gratuita  aos 
indigentes  que,  por  nâo  poderem  ter  sepultura  particular,  ti- 
verem de  ser  enterrados  nas  sepulturas  communs  gratuitamente, 
c  bem  assim  aos  quo  fallecerem  nos  Hospitaes  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  e  suas  enfermarias  externas,  nos  Hospitaes  e 
enfermarias  do  Governo,  ou  nas  prisões,  e  aos  padecentes  e 
corpos  que  forem  remettidos  pelas  Autoridades  Policiacs,  nos 
casos  em  que  tenhão  de  ser  sepultados  como  indigentes* 

A  conducção  gratuita  dos  corpos  remettidos  pelas  Autoridades 
Policiacs  entende-se  a  que  tiver  de  ser  feita  para  os  respec- 
tivos Cemitérios,  e  nio  para  outros  lugares. 

Art.  99.  As  tabeliãs  das  taxas  das  sepulturas  e  dos  objectos 
do  serviço  dos  enterros  deverão  estar  collocadas  permanente- 
mente nos  escriptorios  da  Empresa  e  no  dos  Cemitérios,  por 
forma  que  possão  ser  vistas  por  todos  que  as  quizerem  con- 
sultar. 

Art.  100.  A  nenhuma  Irmandade,  Corporação,  Associação, 
ou  pessoa  he  permittido  ter  Cemitério  destinado  á  sepultura 
de  cadáveres  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  exceptuando-se  os 
Cemitérios  Públicos  e  Particulares  designados  no  presente  Re- 
gulamento, e  os  que  forem  concedidos  na  forma  delle  e  das 
disposições  dos  arts.  i.*  e  5.**  do  Decreto  n.*  583  de  5  de 
Setembro  de  1850. 

Os  que  contravierem  a  presente  disposição  incorrerão  nas 
penas  declaradas  no  art.  3.*"  do  mencionado  Decreto. 

Art.  101.  Nas  Igrejas,  Capellas  e  casas  particulares  da  Ci- 
dade do  Rio  de  Janeiro  não  poderão  ser  admittidos  em  depo- 
sito, nem  conservado  cadáver  algum  ou  restos  mortaes  exhu- 
mados,  salvo  sendo  de  pessoas  da  familia  Imperial  ou  das  de- 
signadas nos  §§  1.°  e  2.*»  do  art.  4.'*  do  mencionado  Decreto 
de  5  de  Setembro  de  1850.  Os  que  contravierem  esta  dispo- 
sição serão  multados  em  200íW)00  em  favor  da  Empresa  Fu- 
nerária, e  serão  obrigados  a  fazer  conduzir  os  cadáveres  e  restos 
mortaes  para  os  Cemitérios  públicos,  pagando  as  despezas. 

Art.  102.  He  prohibido  a  qualquer  pessoa  ou  corporação 
não  antorisada  peia  Empresa  Funerária  fazer  o  fornecimento 
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de  caixões  e  vehiculos  de  conducção,  e  tudo  o  mais  que  fôr  re- 
lativo ao  serviço  dos  enterros  regulado  nas  tabeliãs  annexas  a 
este  Uegulafnento,  salva  a  disposição  dos  §§  2.«  e  3.*  do  art. 
5.*  do  Decreto  n.*  583  de  5  de  Setembro  de  1850,  ficando  de- 
clarado que  na  execução  do  ^  3.''  do  mesmo  artigo  devem  cn- 
tendcr-se  compreliendidos  somente  os  vehiculos  de  conducçâo 
que  consistirem  em  carruagens,  carros,  ou  seges  empregadas 
efíeclivamente  no  uso  pessoal  de  seus  proprietários ;  e  na  classe 
dos  demais  objectos  de  serviço  fúnebre  não  serão  contemplados  os 
caixões,  nem  armações  de  urnas  ou  eças,  ou  outro  qualquer 
objecto  que  possa  conhecer-se  que  foi  preparado  premeditada- 
mente para  o  serviço  dos  enterros.  Os  que  contravierem  ao  disposto 
neste  artigo  incorrerão  na  multa  de  1 00*000  a  200*000  e  perderão 
os  objectos  fornecidos,  tudo  em  favor  da  Empresa  Funerária. 

Art.  103.  As  udininislraçOes  a  quem  competir  a  Direcção 
dos  Cemitérios  particulares,  se  concederem  terrenos  para  se- 
pulturas de  pessoas  que  não  possão  ser  enterradas  nps  ditos 
Cemitérios,  ou  para  deposito  dos  restos  mortaes  das  referidas 
pessoas,  pagarão  em  beneficio  da  Empresa  Funerária  a  multa 
de  200*000,  além  da  quantia  que  tiverem  recebido  por  se- 
melhantes concessões. 

Todas  as  multas  determinadas  neste  capitulo  serão  impostas 
pelo  Chefe  de  Policia,  com  recurso  administrativo,  mas  sem 
suspensão,  para  o  Ministério  do  Império. 

Art.  104.  Fica  revogado  o  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.*  1.557  de  17  de  Fevereiro  de  1855,  c  substituído 
por  este,  cuja  execução  comerarâ  no  dia  4  de  Dezembro  do 
corrente  anno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1861. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, 
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Tabeliã  das  taxas  de  sepulturas  >  arntaçdes^ 
caixões  e  vehiculos  de  conducedio  de  cadá- 
veres, a  que  se  refere  o  Resnlamento  desta 
data. 

TABELLA  N.*  1. 


TAXAS  DAS  SEPULTURAS. 

Sepulturas  communs^ 

Sendo  pessoa  livre Grátis. 

Sendo  escravo  do  pessoa  não  indigente 21IM)00 

Sepulturas  rasas  para  adultos^  por  tempo  de  cinco  annos. 

Sendo  conduzido  cm  vehiculos  de  n."*'  1  a  3....  28:{K)00 

»            »            »        »          de  n.«*  4  e  5....  14^00 

»            »             »        »          de  n.«*  6  e  7....  6;í000 


Sepulturas  rasas  para  crianças  menores  de  sete  annos^ 
por  tempo  de  três  annos. 

Sendo  conduzido  em  vehiculos  de  n."  1  a  3 20^000 

»  »  »  »         de  n."  4  e  5 10»000 

»  »  »  »         do  n.»*  6  e  7 ....  4;í^000 

Supulturas  em  carneiros. 

Sendo  pessoa  maior  de  sete  annos,  e  por  tempo  do 

cinco  annos 100*000 

Senda  pessoa  menor  de  sete  annos,  e  por  tempo 
de  três  annos 60»000 

Sepulturas  cm  terrenos  perpétuos. 

Sendo  em  carneiros 600MOO 

Terreno  até  200  palmos  quadrados,  por  palmo  qua- 
drado   6»000 

Dito  de  201  até  400  palmos  quadrados,  por  palmo 

quadrado 8»000 


Terrenoi  pér  quarenta  «mnos. 

Metado  do  preço  dos  terrenos  perpétuos^  em  relação  ao  nu- 
mero de  palmos  quadrados. 

Terrenos  por  vinte  annos. 

A  terça  parte  do  preço  dos  terrenos  perpétuos,  om  relação 
ao  numero  de  palmos  quadrados. 

TABELLA  N.  2. 


ADULTOS. —  SALA  UOftTUARIA. 

Armações, 

N.  1. —  Armação  de  vilos  interiores  das  portas  e  janellas  com 
portadas  de  velludo  preto,  guarnecidas  de  galão  e  franjas 
de  ouro  entrefíno  e  sanefas  correspondentes ;  cada  por- 
tada    8»000 

N.  S. —  Idem  com  portadas  de  damasco  preto  e 
sanefas  correspondentes,  tudo  guarnecido  de 
galão  entreOno ;  cada  uma i900O 

N.  3.— Idem  com  portadas  de  belbutina  preta, 
guarnecidas  de  galão  entreílno  vulgar  e  sa- 
nefas correspondentes ;  cada  uma 3]K)00 

^.  4. —  Idem  com  portadas  de  belbutina,  guarne- 
cidas de  galão-palheta ;  cada  uma 2^000 

Altares. 


N.  1. — Altar  com  espaldar  de  seda  preta  de  ouro 
entrefíno,  frontal  do  mesmo  guarnecido  de 
galão  e  franjas  entrc6nas  e  banqueta  cor-* 
respondente,  com  todas  as  mais  pertenças, 
crucifixo,  não  tendo  menos  de  seis  castiçaes, 
com  velas  novas  de  libra 

N.  2. — Idem  com  espaldar  do  Ihama  com  frontal 
de  velludo  preto,  pernas  c  sanefas  de  velludo 
correspondente,  tudo  guaniecido  de  galão  do 
ouro  entrefíno  superior,  crucifixo  e  seis  cas* 
tiçaes  prateados,  com  velas  novas  de  três 
quartas 


36;»000 
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N.  3. — Idem  com  espaldar  de  Ihama  e  frontal  de 
belbutina  preta  guarnecido  de  galão  entre- 
fino  vulgar,  cruciflxo  e  quatro  castiçaes  pra- 
teados, com  velas  novas  de  meia  libra .... 

N.  4. — Idem  com  espaldar  e  frontal  de  belbutina 
preta  correspondentemente  guarnecido,  cru- 
cifixo e  quatro  castiçaes,  com  velas  de  meia 
libra  começadas  a  servir 


N. 


N. 


N. 


N. 


1.— Eça  de  talha  dourada  e  almofada  de  vel- 
lado  preto  com  bordados  íinos,  seis  tocheiros, 
e  esles  cada  um  com  três  arandelas  douradas 
em  forma  de  candelabro,  com  tochas  novas. 

2.— Idem  dourada  com  almofada  do  velludo 
preto,  e  seis  tocheiros  também  dourados,  com 
tochas  novas 

3.—*  Idem  dourada  com  almofada  de  belbutina 
preta,  e  seis  tocheiros,  com  tochas  princi- 
piadas a  servir 

4.— -Idem  preta  com  frisos  dourados,  c quatro 
tocheiros  também  com  frisos  dourados,  e 
tochas  principiadas  a  servir 

Caixões. 


N 


1.— Caixão  do  madeira  coberto  de  seda  preta 
bordada  de  ouro  flno,  forrado  de  setim  branco 
superior,  guarnecido  de  duas  ordens  de  galão 
do  ouro  fino  de  23  a  24  linhas  de  largura, 
levando  um  travesseiro  forrado  da  mesma 
seda  com  que  hecobcrloo  caixão,  com  grega 
de  ouro  para  cobrir  a  costura,  e  com  seis 
argolas  de  metal  lavrado,  e  cadeado  dourado, 
entregue  na  casa  do  finado ;  sendo  até  GO 
pollegadas 

Por  pollegada  de  excesso 

N.  2.—- Caixão  de  madeira  coberto  de  velludo  preto 
forrado  de  setim  branco,  com  duas  ordens 
de  galão  de  ouro  entrefino  de  32  a  36  linhas 
de  largura,  levando  travesseiro  forrado  do 
mesmo  velludo  com  que  he  coberto  o  caixão, 
com  uma  grega  de  ouro  para  cobrir  a  cos- 
tura, seis  argolas  douradas  e  cadeado  também 
dourado,  entregue  em  casa  do  finado ;  sendo 
até  60  pollegadas 

Pòr  pollegada  de  excesso 

Paru    II  47 


20»000 


16^00 


409000 
289000 
209000 
169000 


4809000 
69000 


2909000 
39000 
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N.  3.— CaixSo  de  madeira  coberto  de  velludilha 
preto,  forrado  de  setim  branco,  e  guarnecido 
com  duas  ordens  de  galão  entreílno  vulgar 
de  36  a  40  linhas  de  largura,  levando  tra- 
vesseiro de  velludillio  preto,  guarnecida  a  cos- 
tura de  galão  cntreíino,  com  seis  argolas 
douradas,  posto  na  casa  do  finado. . « 

N.  4.— Caixão  de  madeira  coberto  de  belbutina 
preta,  forrado  de  setim  branco,  e  guarnecido 
com  uma  ordem  de  galâo  entrefino  vulgar 
de  26  a  28  linhas  de  largura,  levando  tra- 
vesseiro de  setim  branco,  guarnecida  a  costura 
de  galão  de  ouro  entrcíino,  com  seis  argolas 
de  metal  dourado,  posto  em  casa  do  finado  . 

N.  5. — Caixão  de  madeira  coberto  de  belbutina 
preta,  forrado  de  morim  branco  e  guarnecido 
com  uma  ordem  de  galão  palheta  superior 
de  18  a  20  linhas  de  largura,  levando  o 
travesseiro  de  morim  com  a  costura  coberta 
de  espeguilha,  com  seis  argolas  de  metal 
amarello,  posto  em  casa  do  finado 

N.*  0. — Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  preto, 
forrado  da  mesma  fazenda  branca,  guarneci- 
do com  galão  palheta  de  16  a  18  linhas  de  lar- 
gura, levando  travesseiro  de  morim  com  a  cos- 
tura coberta  de  espeguilha,  com  seis  argolas 
pretas,  entregue  cm  casa  do  Sub-Empresarío. 

14 /  7. — Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  preta, 
forrado  da  mesma  fazenda  branca,  guarnecic^o 
com  galão  palheta  inferior,  levando  travessei- 
ro, coberta  a  costura  com  espeguilha,  seis  ar- 
golas pretas,  entregue  em  casado  Sub-Empre- 
sario 

N.'  8. — Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  ou  bae- 
ta prcla,  forrado  de  panninho  branco  por  den- 
tro, guarnecido  com  o  friso  estreito  de  galão 
palheta,  ou  de  lã  amarella,  levando  travessei- 
ro correspondente,  e  quatro  argolas  pretas, 
entregue  em  casa  do  Sub- Empresário 


90»00a 


58»00O 


32»o:o 


17»00O 


109000 


8»000 


Mor  (a  lhas. 


Habito  de  qualquer  ordem,  com  a  capa  de  íila  ou 

alpaca 8»000 

»  »       de  lila  som  capa. 5;|^000 

Vestir  o  corpo. . . , ♦»000 


N 
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VehicHlos  para  a  conducçãQ  de  cadáveres, 

N.*  i. —Carro  de  oolumnas  com  estrado  ricamente 
dourado  e  tejadilho  pela  parte  ioterna,  cober- 
to de  velludo  preto,  com  uma  cruz  de  ouro, 
almofada  coberta  com  panno  preto,  com 
franjas  o  galão  de  ouro,  puxado  a  quatro  ca- 
Yalios,  rica  e  correspondentemente  ajaezados 

0  cobertos  de  luto,  com  o  cocheiro  vestido  de 
panno  preto  fino,  com  chapéo  redondo  de 

pello.   •. 180»000 

N.*^  2. — Carro  com  columnas  douradas,  com  sanefas 
e  cocheiro  fardado  de  prelo,  puxado  a  quatro 

cavallos  ricamente  sgaezados 80*000 

N.°  3.— O  mesmo  de  n.*  2,  puxado  por  bestas 70#000 

N.»  4. — Carro  de  columnas  pintado  de  preto,  com 
guarnições,  filetes  dourados  c  sanefas,  puxado 
a  quatro  bestas  correspondentemente  ajaeza- 
das, com  cocheiro  fardado  de  preto 50*000 

N.*  5.— Carro  de  columnas,  pintado  de  preto  com 
guarnição  e  filetes  dourados,  inferior  ao  de  n/ 
4,  puxado  a  quatro  bestas,  com  cocheiro  far- 
dado de  preto 40#000 

N.^  6. — Carro  de  columnas,  de  quatro  rodas,  pintado 
de  preto,  com  frisos  amarellos,  puxado   a 
duas  bestas,  com  cocheiro  fardado  de  preto. .        li$000 
N.**  7.— Carros  de  columnas,  de  2  rodas,  conforme  o 

padrão  adoptado,  puxado  a  duas  bestas 79000 

Os  enterros  que  se  fizerem  nos  carros  de  n.*» 

1  e  2  se  lhes  poderão  conceder  quatro  criados 
a  cavallo  servindo  de  estribeiros  ao  lado  do 
carro,  sendo  fardados  como  o  respectivo  co- 
cheiro, pagando  6$  por  cada  um. 

Yehiculos  para  estado  ou  de  luto. 

N."^  1. — Carruagem  de  vidro  puxada  a  quatro  ani^ 
laaes  ricamente  ajaeâidos,  com  mantas  pre- 
tas agaloadas,  com  cocheiro  correspondente- 
mente vestido 36»000 

N.»  2. — Carruagem  puxada  a  quatro  animaes 24*000 

Yehiculos  para  conducçâo  do  padre  e  sacristão. 

N.«  1.— Coupé  a  dous  animaes 20#000 

N,«  2.— Carro,  idem t2»000 
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TA  BELL  A  N.«  3. 

BONZBLLVS.— SALAS  MORTUÁRIAS. 

Armações, 

N.*  1. — Armação  de  vãos  interiores  das  portas  e  ja- 
nellas,  com  portadas  de  velludo  roxo,  guarne- 
cidas de  galões  e  franjas  de  ouro  entrcílno,  e 
sanefas  correspondentes ;  cada  portada SliOQO 

N,^  2. — Idem  com  portadas  de  damasco  roxo  c  sane- 
fas correspondentes,  tudo  guarnecido  de  galão 
entrefino,  cada  portada 4^IK)0(> 

N.°  3.— Idem  com  portadas  de  beibutina  roxa,  guar- 
necidas de  galão  entrefíno  vulgar,  e  sanefas 
correspondentes ;  cada  portada 3900O 

N.^  4. — Idem  com  portadas  de  beibutina  roxa  e  sane- 
fas correspondentes ;  guarnecidas  de  galSo  pa- 
lheta ;  cada  portada 2400O 

AUare9. 


N.*"  1.— Altar  com  espaldar  de  seda  roxa  da  ouro  en- 
trefíno, frontal  do  mesmo,  guarnecido  de  galão 
€  franjas  entrefínas,  e  banqueta  corresponden- 
te com  todas  as  suas  pertenças,  não  sendo 
menos  de  seis  castiçaes  de  prata  com  velas  no- 
vas de  libra 36»0(» 

N."*  3. — Altar  com  espaldar  de  Ihama  e  frontal  de 
velludo  roxo,  pernas  e  sanefas  do  mesmo  vel~ 
ludo,  tudo  guarnecido  de  galão  de  ouro  entre- 
fino  superior,  crucifixo  e  seis  castiçaes  de  pra- 
ta com  velas  novas  de  três  quartas 289000 

N.®  3. — Altar  com  espaldar  de  Ihama  e  frontal  de  bei- 
butina roxa,  correspondentemente  guarnecido 
de  galão  entreflno  vulgar,  crucifixo  e  quatro 
castiçaes  prateados  com  velas  novas  de  meia 
libra 20*000 

N."  4. —Altar  com  espaldar  e  frontal  de  beibutina. 
roxa  correspondentemente  guarnecido,  cruci-' 
fixo  e  quatro  castiçaes  com  velas  de  meia  libra 
começadas  a  servir , lOIKMH) 
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Eças, 


N.*"  1.— Eça  de  talha  dourada  c  almofadas  de  vclludo 
roxo  com  bordados  finos,  seis  tocheiros,  tendo 
cada  um  três  arandelas  douradas  em  forma 
de  candelabros  com  tochas  navas kO^OM 

N.*  2.— Eça  dourada,  com  almofadas  de  velludo  roxo, 
e  seis  tocheiros  também  dourados,  com  tochas 
novas 28»000 

r?."*  3.— Eça  dourada,  com  almofadas  de  belbutina 
roxa,  eseis  tocheiros  dourados,  com  tochas  co- 
meçadas a  servir 209000 

N."*  <h.— Eça  roxa  com  frisos  dourados,  e  quatro  to- 
cheiros também  com  frisos  dourados,  o  tochas 
principiadas  a  servir «...        lO^IMXM) 

Caixões, 

N.  1.  —Caixão  de  madeira  coberto  do  seda  roxa 
bordada  de  ouro  âno,  forrado  do  setim  branco 
seperior,  guarnecido  de  duas  ordens  de  ga- 
lão de  ouro  fino  de  22  a  24  linhas  de  largura, 
levando  travesseiro  da  mesma  seda  com  qtie 
be  coberto  o  caixão,  guarnecido  com  uma 
grega  de  ouro  entrelino  para  cobrir  a  cos- 
tura, com  seis  argolas  de  metal  lavradas ,  er 
cadeado  dourado,  entregue  em  casa  da  fina- 
da ;  sendo  até   60  poUegadas 480*000 

Por  poUegada  de  excesso ^ 6^000 

N.  2. — Caixão  de  madeira  coberto  de  velludo  roxo, 
forrado  de  setim  branco  superior,  com  duas 
ordens  de  galão  de  ouro  entrefino  de  32  a 
36  linhas  de  largura,  levando  travesseiro  tam- 
bém de  velludo  guarnecido  com  uma  grega 
de  ouro  para  cobrir  a  costura,  com  seis  ar- 
golas douradas,  e  cadeado  também  dourado, 
entregue  em   casa  da  finada;  sendo  de  60 

pollegadas 200»000  i 

Por  poUeçada 3»000 

N.  3. — Caixão  de  madeira  coberto  de  setim  roxo  de 
primeira  qualidade,  forrado  de  setim  branco, 
guarnecido  çom  duas  ordens  de  galão  en- 
trefino vulgar  de  27  a  30  linhas  de  largu- 
ra, levando  travesseiro  de  setim  roxo,  guar- 
necida a  costura  de  galão  entrefino,  com 
seis  argolas  douradas,  posto  em  casa  da  fi- 
nada   • • 859000 
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N.  4.— Caixão  de  madeira  coberto  de  sctim  roxo 
forrado  de  tafetá  branco,  guarnecido  com 
uma  ordem  de  galfio  entreflno  vulgar,  de  24 
a  27  linhas  de  largura,  levando  travesseiro 
de  setim  com  uma  renda  de  ouro  para  cobrir 
a  costura,  com  seis  argolas  douradas  posto 
em  casa  dá  finada GOtOW 

N.  5. — Caixão  de  madeira  coberto  de  tafetá  roxo 
forrado  de  morim  branco  e  guarnecido  com 
uma  ordem  de  galão- palheta  superior,  de  18 
a  20  linhas  de  largura,  levando  travesseiro 
de  tafetá  com  uma  espiguilha  de  ouro  co- 
brindo a  costura,  seis  argolas  de  metal  ama- 
rello,  posto  na  casa  da  finada 309000 

N.  6.-*Caixao  de  madeira  coberto  de  metim  roxo, 
forrado  de  morim  branco,  guarnecida  de  galão 
palheta  de  16  a  18  linhas  de  largura,  levando 
travesseiro  de  morim  guarnecido  de  espigui- 
lha, com  seis  argolas  de  metal  amarello,  en- 
tregue na  casa  do  Sub-Empresario IT^OOO 

N.  7.— Caixão  de  madeira  coberto  de  fazenda  de 
metim  roxo,  forrado  de  panninho  branco, 
f  uarnecido  com  galão  palheta  inferior,  levan- 
do travesseiro  de  metim,  guarnecido  a  cos- 
tura de  espiguilha,  com  seis  argolas  pretas, 
entregue  na  casa  do  $ub~£mpresario 10(000 

N.  8.— Caixão  de  madeira  coberto  de  panninho  roxo 
e  forrado  de  branco,  da  mesma  fazenda, 
guarnecido  com  um  friso  estreito  de  galão 
palheta  ordinário,  levando  travesseiro  de 
panninho,  entregue  na  casa  do  Sub-Empre- 
sario   8*000 

Vestimentas. 


N.  1 — Túnica  c  a  competente  capa  de  selim  su- 
perior, barras  de  velludo  guarnecidas  de 
galão  fino  de  22  a  24  linhas  de  largura,  o 
renda  da  mesma  qualidade ,  marrafa ,  com 
cachos  e  véo  de  filó  branco,  com  seda  bor- 
dada guarnecida  de  renda  de  ouro,  palma, 
capella  c  cinto  correspondente,  posta  em  casa 
da  finada,  sendo  até  60  pollegadas 200»000 

Por  pollegada  de  excesso 3^000 

N.  2.— Túnica,  e  tudo  o  mais  como  a  de  n.*  1.% 
sendo  porém  o  galão  e  rendas  entreflnas,  até 
60  pollegadas 70»000 

Por  pollegada  de  excesso SíKKK) 
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N.  3. — ^Vestido  de  flió  branco  de  algodSo  bordado 
de  1.*  qualidade 9  réo  da  mesma  fazenda, 
ornado  de  renda  entreflna,  palma  e  capella 
correspondente,  e  cinta  larga  de  fita  de  seda. 

N.  4. — Vestido  de  filó  branco  de  algodão  liso  de 
primeira  qualidade»  yéo  da  mesma  fazenda 
guarnecido  com  renda  entrefina  vulgar,  pai* 
ma,  capella  correspondente,  o  cinta  de  fita 
larga  de  seda 

N.  5. — Vestido  de  escossia  de  côr  branca  de  pri- 
meira qualidade,  véo  da  mesma  fazenda  or- 
nado de  renda  entrefina  vulgar,  palma  e  ca- 
pella, e  cinta  de  fita  larga 

N.  6. — Vestido  de  escossia  branca  pouco  inferior 
ao  de  n.  5,  véo  da  mesma  qualidade  orna- 
do de  renda  entrefina  vulgar,  palma  e  capella. 

N.  7.— Habito  de  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo, 
Conceição  ou  Dores,  com  capa 

N.  8. — Qualquer  dos  hábitos  do  n.  7,  sem  capa. . . . 


36»000 


26V000 


149000 


13»000 

89000 
6»000 


Vehieulos  para  cotiducção  do$  cadáveres. 


N 


1. -Carruagem  de  vidro,  com  tejadilho,  pela 
parte  interna  coberto  de  velludo  roxo,  com 
uma  cruz  de  ouro,  almofada  coberta  com 
panno  roxo,  com  franjas  e  galão  de  ouro, 
puxada  a  quatro  cavallos  correspondente- 
mente sijaezados  em  relação  ao  coche  de 
adultos 

N«  2. — Carro  com  columnas  douradas  com  sanefas, 
e  cocheiro  competentemente  fardado,  puxa- 
do a  quatro  cavallos    ricamente  ajaezados.. 

N.  3. — O  mesmo  carro  de  n.  %  sendo  porém  puxa- 
do por  bestas 

N.  4. — Carro  com  columnas,  pintado  de  preto  com 
guarnições  e  filetes  dourados,  e  sanefòs,  pu- 
xado a  quatro  bestas,  correspondentemente 
ajaezadas,  com  cocheiro  fardado  de  preto. . . 

N.  5. — Carro  com  columnas,  pintado  de  preto,  com 
guarnições  e  filetes  dourados,  inferior  ao  de 
n.  4,  puxado  a  quatro  bestas,  com  cocheiro 
fardado  de  preto 

N.  6.— Carro  com  columnas,  a  quatro  rodas,  pin- 
tado de  preto  com  frisos  amarellos,  puxado 
a  duas  bestas,  com  cocheiro  fardado  de  preto. 

N.  7.— Carro  de  columna  com  duas  rodas,  confor- 
me o  padrão  ultimamente  adoptado,  puxado 
a  duas  bestas 


1009000 

8O9OOO 
709000 

509000 

409000 

149000 

79000 
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Os  enterros  que  se  fizerem  nos  vehiculos  de  u."*'  i 
e  2  se  lhes  poderão  conceder  4  criados  a  cavallo, 
servindo  de  estribeiros  aos  lados  do  carro,  sendo 
fardados  como  cocheiro,  pagando  69OOO  por  cada 
um. 

Vekiculós  de  tilado  ou  de  luto. 

N.  l.^Carruagem  de  vidros  puxada  a  4  animaes 
ricamente  ajaezados  em  correspondência  ao 
dos  adultos,  bem  como  o  cocheiro 36)K)00 

N.  2.— Carruagem  puxada  por  4  animaes 249000 

Vehiculos  para  o  Parocho  e  Sacristão* 

N.  1  .*€oupé  a  dous  animaes 20;(K)00 

N.  a.— Carro  idem 12*000 


TABELLA  N.  4. 

ANJOS.— *SALA  MORTUÁRIA. 

Armações. 

N.  I.— Armações  de  vfios  internos  das  portas  e  ja- 
nellas,  com  portadas  de  velludo  carmesim 
guarnecido  de  galfio  e  iVanjas  de  ouro  entre- 
fino,  e  sanefas  correspondentes,  cada  portada .  8#000 

N.  2.— Idem  com  portadas  de  damasco  carmezim 
e  sanefas  correspondentes,  tudo  guarnecido 
de  galão  entrefino,  cada  portada 4M0O 

N.  3.— Idepi  com  portadas  de  belbutina  carmezim 
guarnecidas  de  galão  e  sanefas  corresponden- 
tes, cada  portada 3*000 

N.  4.— Idem  com  portadas  de  belbutina  carmezim 
e  sanefas  correspondentes,  guarnecidas  de 
galão  palheta,  cada  portada 2*000 

Aliares. 

N.  1.— Altar  com  espaldar  de  seda  carmezim  de  ouro 
entrefino,  ílrontal  do  mesmo,  guarnecido  de 
galão  e  fraojas  entrefinas,  e  banqueta  corres- 
pondente, com  todas  as  suas  pertenças,  não 
sendo  menos  de  seis  castíçaes  de  prata,  com 
velas  novas  de  libra 36*000 
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K,  2. — AUiiv  com  espaldar  de  Ihama  c  frontal  de  * 

vtíUudo  carmezim,  pernas  e  sanefas  do  mesmo 
YcUado,  tudo  [guarnecido  do  galão  de  oud 
entreíino  superior,  crucifixo,  e  seis  castiçará* 
de  prata  com  velas  novas  de  ires  quartas. .        28?H)00 

N.  3. — Altar  com  espaldar  de  Ihama  o  frontal  de  bei- 
butina  carmezím  correspondcntenientc  guar- 
necido de  galão  entreíino  vulgar,  crucifixo  e 
quatro  casticaes  prateados  com  veias  de  meiu 
libra ' 20^000 

pj^  4^ — Altar  com  espaldar  de  belbutina  carmezim 
correspondentemente  guarnecido,  crucifixo  e 
quatro  casticaes  cem  velas  de  meia  libra  come- 
çadas a  servir íen^OOO 

Egas. 

N.  i.—  Eça  de  talha  dourada  c  almofadas  de  vel- 
ludo  carmezim,  com  bordados  de  ouro  fino, 
seis  tocheiros,  tendo  cada  um  três  arandelas 
douradas  em  forma  de  candelabros,  com 
tochas  novas â-O^OOO 

N.  2. — Eça  dourada,  com  almofadas  do  velludo 
carmezim,  e  seis  tocheiros  também  dourados 
com  tochas  novas 28;í^00(y 

N.  3. — Eça  dourada,  com  almofadas  de  belbutina 
carmezim,  seis  tocheiros  também  dourados, 
com  tochas  começadas  a  servir 20$000 

N.  4. — Eça  com  frisos  dourados,  quatro  tocheiros 

e  tochas  começadas  a  servir lG;j^00O 

Caixões, 

N.  1.— CaixSo  de  madeira  coberto  de  velludo  car- 
mezim, guarnecido  com  duas  ordens  de  galão 
de  ouro  fino  de  18  a  21  linhas  de  largura, 
e  forrado  de  setim  branco  superior,  e  traves- 
seiro de  velludo  guarnecido  com  uma  grega 
cobrindo  a  costura,  com  4  argolas,  garras  e 
cadeado  dourado,  entregue  em  casa  do  finado 
sendo  até  30  pollegadas  de  comprimento. ..       i60$000 

Por  pollegada  de  excesso d#000 

M.  2. — Caixão  de  madeira  coberto  de  velludo  car- 
mezim e  forrado  de  setim  branco,  guarnecido 
com  duas  ordens  de  galão  entrefino  de  18  a 
21  linhas,  levando  travesseiro  de  velludo  com 
uma  grega  de  ouro  entreíino  cobrindo  a  cos* 
tura,  com  garras  c  cadeado  dourado,  e  qua- 
Parle    li  48 
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tro  argolas  também  douradas,  posto  em  casa 

do  finado,  tendo  até  30  pollegadas 90^000 

Por  pollegada  de  excesso : .  . .  2^500 

N.  3.— Cahtfio  de  madeira  coberto  de  velludo  car- 
mezim  de  primeira  qualidade,  forrado  de 
setim  branco  guarnecido  com  duas  ordens  de 
galão  cnlrefíno  vulgar  de  18  a  20  linha^i  de 
largura,  com  quatro  argolas,  garras  e  ca- 
deado dourado,  levando  travesseiro  de  vellu- 
dilho  com  renda  de  ouro  entrefíao  cobrindo 
a  costura,  posto  em  casa  do  finado õí29úM 

N.  4.— Caixão  de  madeira  coberto  de  setim  carmezim 
forrado  de  tafetá  branco  guarnecido  com  uma 
ordem  de  galão  entrefino  vulgar  de  18  a  21 
linhas  de  largura,  levando  travesseiro  de  setim 
com  renda  ou  galão  cobrindo  a  costura,  com 
quatro  argolas  douradas,  posto  na  casa  do 
finado 34*000 

N.  5. — Caixão  de  madeira  coberto  de  tafetá  carme- 
zim de  boa  qualidade  e  forrado  de  metim 
branco  e  guarnecido  com  uma  ordem  de  galão 
palheta  superior  de  18  a  20  linhas,  levando 
travesseiro  coberto  de  tafetá,  com  galão  co- 
brindo a  costura,  com  4  argolas  de  metal  ama- 
rcllo,  posto  cm  casa  do  finado. 2ii&000 

N.  6. — Caixão  coberto  de  metim  carmezim,  forrado 
de  morim  branco,  guarnecido  de  galão  pa- 
lheta de  16  a  18  linlias  de  largura,  com  tra- 
vesseiro coberto  de  metim  com  espiguiiha 
sob.o a  costura,  seis  argolas  de  metal amarcilo, 
entregue  cm  casa  do  Sub-Empresario 16*000 

N.  7.— Caixão  de  madeira  coberto  de  metim  car- 
mezim, forrado  de  panninho  branco,  guar- 
necido de  galão  palheta  inferior,  travesseiro 
com  cspigttílha  sobre  a  costura,  com  quatro 
argolas  pretas,  entregue  em  casa  do  Sub-£m- 
presario 10*000 

N.  8. — Caixão  de  madeira  coberto  de  panninho  car* 
mezim  ou  encarnado,  e  forrado  de  branco 
da  mesma  fazenda,  guarnecido  com  um  friso 
estreito  de  galão  palheta  ordinário,  travesseiro 
com  espiguiiha  cobrindo  a  costura,  entregue 
em  casa  do  Sub-Empresario 8*0.00 

Vestimentas. 

N.  1.— Túnica  de  setim  branco  superior,  capa  de 
velludo  carmezim  forrada  de  setim,  barras 
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de  velludo  guarnecidas  de  galSo  de  oaro  fino 
com  palma,  capella  e  penteado,  sendo  até 
30  pollep^adas,  com  obrigação  de  vestir  o  corpo «      116^000 

Por  pollegada  de  excesso 3#000 

N.  2. —  Túnica,  eo  mais  igual  ao  de  n.  1,  sendo 
porém  de  galão  ontrcfíno  com  a  mesma  obri- 
gação de  vestir  o  corpo 74W00 

Por  pollegada  de  excesso 2^00 

N.  3. —  Do  S.  João  Evangelista,  Conceição,  Carmo, 
S.  José  ou  outras  semelhantes,  com  túnica  de 
setim  branco  de  boa  qualidade,  capa  de  vel- 
ludilho,  guarnecida  de  galão  entrefino  de  18  a 
20  linhas  de  largura,  e  renda,  palma,  ca- 
pella, penteado,  &c.,  inclusive  vestir  o  corpo.        469000 

N.  4.—  A  mesma  que  a  de  n.  3,  sendo  porém  o 
galão  da  largura  de  12  a  14  linhas,  o  vestir 
o  corpo 32*000 

N.  5. —  A  mesma  de  3,  sendo  porém  de  tafetá 
guarnecida  de  galão  palheta  de  15  á  18  linhas 
-de  largura,  e  vestir  o  corpo 28#000 

N.  6. —  A  mesma  que  as  antecedentes,  sendo  po- 
rém a  fazenda  de  algodão,  e  vestir  o  corpo. .        18*000 

N.  7. —  Habito  da  Conceição,  Carmo,  Dores  e  me- 
nino do  coro,  com  capa 8S000 

N.  8. —  O  mesmo  do  n.  7,  sendo  os  hábitos  sem 

capa 6»000 

Vehiculos  para  conducção  de  cadáveres. 


N.  1. —  Carruagem  de  vidro  com  tejadilho  pela 
parte  interna,  coberto  de  velludo  carmezim, 
com  uma  cruz  de  ouro,  almofada  coberta  com 
panno  da  mesma  cór,  franjas  e  galão  de  ouro, 
puxada  a  quatro  cavallos  correspondente- 
mente ajaezados,  em  relação  com  o  coche  do 
adultos 100»000 

N.  2. —  Carruagem  com  cocheiro  fardado  de  gala, 

puxada  a  quatro  cavallos  ricamente  ajaezados .        GOlj^OOO 

N.  3.—  Carruagem,  a  mesma  do  n.*"  2,  puxada  a  4 

bestas 50»000 

N.  4. —  Carruagem  inferior  á  de  n.  3,  puxada  a  2 

bestas 20*000 

N.  5. —  Carro  com  4  rodas,  com  columnas  pintadas 
de  encarnado,  e  frisos  amarellos,  puxado  a 
2  bestas 12*000 

N.  6. —  Carro   com  2  rodas,   conformo  o  padrão 

adoptado,  puxado  a  2  bestas 7*000 
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Vehiculos  para  o  Parocko  e  Sacristão, 

Pi.  1 .—  Coupé  a  dons  aiiiinaes aO;»0(KI 

N.  2  —  Garro  idem 12»00^ 

TABELLA  N.  5. 


ALUGUEL  DE  CAIXÕES  E  CONDUCÇÂO    DK  CADAVKRES  ÍÍA 
CARROCINHA. 

Caixão  de  madeira  pintado  de  preto,  sendo  para 
pessoa  livre,  que  tenha  de  ser  sepultada  nas  sepul- 
turas communs Grati£r. 

Sendo  escravo  de  pessoa  não  Indigente IS&OOO 

Conducção  na  carrocinha,  sendo  pessoa  livre  que 
tenha  de  ser  sepultada  em  sepultura  commum. . .         Gratí5(. 

Sendo  escravo  de  pessoa  não  indigente 2900O 

Os  cadáveres  para  os  quaes  se  obtiver  sepultura  particular 

não  poderão  ter  o  caixão  e  conducçâo  desta  tabeliã. 

OBSERVAÇÕES. 

í."  Os  caixOes  para  os  correligionários  da  communidade  aT- 
lemãa,  ou  de  outra  qualquer  crença  religiosa,  poderão  ser  co- 
bertos de  estofos  da  mesma  qualidade  dos  designados  na  res- 
pectiva tabeliã,  porem  de  côr  preta,  sem  distincção  de  idade 
ou  condições ;  devendo  taes  caixões,  quando  de  donzellas  ou 
de  innocentes,  ser  conduzidos  em  vehiculo  de  adulto. 

2.*  Subsiste  a  suppressão  das  armaçOes  nascapellas  dos  Gemi- 
tcrios,  visto  que  os  corpos  só  podem  ter  encommcndação  so- 
lemne  na  casa  dos  fínados,  nas  suas  respectivas  Parochias,  ou 
nas  Capellas  das  Ordens  Terceiras  c  Irmandades. 

3.*  Alem  da  importância  de  cada  enterro,  se  cobrará  mais 
a  quantia  de  1$  pela  certidão  de  óbito,  que  o  Secretario  da 
Santa  Casa  deve  passar. 

4."  Os  preços  fixados  nns  tabeliãs  são  para  os  enterros  das 
pessoas  que  falleccrem  no  local  comprehendido  dentro  dos  li- 
mites da  cidade  nas  Troguezias  actualmente  existentes.  As  que 
forem  porém  iwra  local  oxcedenU^  á([uelles  limites,  sendo  todavia 
dentro  da  freguí»zia  de  S  João  Baptista,  S.  Francisco  Xavier  e  S. 
Christovâo,  pagarão  mais: 

l.*»  Armação  do  salas  mortuárias  e  altares 5  V^ 

2.'*  Eças  c  tocheiros 20  7o 

:i.^  Caixões  de  ns.  1  a  5 5  V« 

4."  Veliioulos  de  condtirçno 20  7» 
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6.*  Ficão  sujeitos  ao  pagamento  de  10  '^/o  dos  vcliiculos  os 
enterros  das  pessoas  que,  residindo  na  freguezta  de  S.  João  BapUs- 
ta,  se  forem  sepultar  no  Cemitério  de  S.  Francisco  Xavier,  bem 
como  os  que,  morando  na  freguezia  do  Engenho  Velho  ou  na 
de  S.  Christovao,  forem  os  corpos  conduzidos  para  o  Cemitério 
de  S.  João  Baptista. 

6.*  Os  Sub-F,mpresarios  de  armações,  altares,  cças,  e  vesti- 
mentas de  qualquer  numero  que  sejâo,  serão  obrigados,  bem 
como  os  dos  caixões  até  n.  5  a  apromptar  e  entregar  os  objectos 
em  casa  dos  íinados,  o  mais  tardar  quatro  horas  antes  daquella 
para  que  o  enterro  estiver  destinado,  fícando  os  infractores  sujei- 
tos á  multa  Imposta  em  seus  contractos. 

7.*  Os  vehiculos  de  conducção  se  deverão  achar  á  porta  do 
finado  á  hora  fixada  para  o  enterro,  e  se  exceder  a  20  minutos 
fica  o  Sub-Emprcsario  sujeito  a  uma  mulla  de  15  "/o.  Os  mesmos 
vehiculos  não  poderão  esperar  mais  de  meia  hora  á  porta  do 
casa  d'onde  sahír  o  enterro  salvo  no  caso  de  encommendaçâo 
solemne,  e  então  poderão  ser  ahi  demorados  outra  meia  hora : 
por  todo  o  tempo  que  exceder  se  pagará  5  **/o  na  razão  de  cada 
meia  hora. 

8.*  O  preço  estabelecido  para  os  vehiculos  se  entende  ser  para 
a  conducção  dó  cadáver  da  casa  do  fmado  para  o  Cemitério  a 
que  se  destinar,  sendo  a  encommendaçâo  feita  cm  casa  dos  fí- 
nados;  quando  porém  a  encommendaçâo  deva  ser  feita  em 
igreja  ou  capella  para  onde  deva  ser  conduzido  o  cadáver,  para 
dahi  ser  levado  ao  Cemitério,  o  dito  preço  será  augmcntado 
com  10  **/o  mais,  livres  de  outra  qualquer  porcentagem,  ainda 
mesmo  que  os  vehiculos  hajão  de  demorar-se  â  porta  das  igrejas 
c  capellas  mais  de  meia  hora. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Agosto  de  1861. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


DECRETO  N.   2.813— de  10  de  Agosto  de  1861. 

Declara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  da  Capella,  creada  na  Província 
de  Sergipe  pela  Resolução  ProviDcial  numero  seiscentos  c  sete  de  \inte 
dous  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinle: 

A  Comarca  da  Capella,  creada  na  Província  de  Sergipe  pela 
Resolução  Provincial   numero  seiscentos  c  sete  de  vinte    dous 
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de  Março  do  corrente  anho,  fica  declarada  de  primeira  En- 
trancia. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayáo  Lobato,  do  Mau 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta 
è  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato, 


DECRETO  N.   2.814— de  10  do  Agosto  de  1861. 

TÍX4  o  maximum  do  honoraiio  que  compele  aos  FUcacs  dos  Bancos  de  cir> 

culação. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  a  Directoria  do  — Novo 
Banco  de  Pernambuco—,  a  respeito  do  honorário  que,  em  con- 
sequência da  forma  especial  da  administração  do  mesmo  Banco, 
o  das  regras  estabelecidas  pelo  Decreto  n.°  2.740  de  13  de  Fe- 
vereiro deste  tnno,  cabe  ao  respectivo  Fiscal ;  Hei  por  bem, 
em  virtude  do  art.  1.**  §  7.°  da  Loi  n.°  1.083  de  22  de 
Agosto  do  1860,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  desta  data,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  do 
Fazenda  do  Conselho  do  Estado,  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.*»  Oi  honorários  dos  Fiscaes  dos  Bancos  de  circulação 
continuarão  a  ser  regulados  pelos  Decretos  n.**  2.630  de  3  de 
Novembro  de  1860  e  n.°2.74<)de  13  de  Fevereiro  deste  anno; 
considerando-sc  porém  como  máximo  da  remuneração  6:000^000 
para  os  da  Côrlc,  e  4:000»000  para  os  das  Províncias. 

Art.  2.*  Exceptua-se  do  máximo  fixado  no  artigo  antece^ 
dente  o  Novo  Banco  de  Pernambuco,  attentas  as  suas  circums- 
lancias  especiaes ;  ficando  reduzido  a  3:000$000  o  honoraiio 
do  respectivo  Fiscal,  emquanto  o  minimo  do  que  compete  aos 
Gerentes  fór  o  mesmo  que  se  acha  marcado  no  art.  37  dos 
Estatutos  do  Banco. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos» 
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DECRETO  iN.  2.815  — de  14  de  Agosto   de  1861. 

ApprovQ  as  altera  .Oes  feitas  em  vario»  artigos  dos  Estatutos  da  Companhia 
Mutua  de  seguros  de  vida  de  escravos,  estabelecida  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro. 

Attendcndo  ao  que  Me  requereu  o  Conselho  Director  da 
CompaDhIa  Mutua  de  seguros  de  vida  de  escravos,  estabelecida 
na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  resolução  de  3  de  Julho  do  corrente  anno,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  12  de  Junho  ultimo,  Hei  por 
bem  upprovar  as  alterações  que  com  este  baixSo,  feitas  pela 
referida  Companhia  nos  arls.  4,  5,  7,  12,  13,  52  e  59  dos 
Estatutos  que  acompanharão  o  Decreto  n.®  2.078  de  16  dd 
Janeiro  de  1858. 

Manoel  Felizardo  do  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocias da  Agricultura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  qnatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  qua- 
dragésimo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


Alteraçdes  feitas  pela  Compaahia  Mutua  de 
sei^uros  de  ^Ida  de  esicravosi^  estobeleeida 
na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro^  em  diversas 
artigos  doií  Estatutos  que  aconipanliárao  ^ 
Decreto  n/  S.098  de  tS  de  Janeiro  de  tS&S, 
na  férma  abaixo  deeiarada. 


TITULO  II. 

DA   ADMINISH^AÇÂO. 

Art.  4.^  A  administração  da  Companhia  será  confiada  a  um 
Conselho  composto  de  nove  pessoas  e  do  dous  Gerentes,  eleitos 
pela  Assembléa  geral  á  pluralidade  de  votos. 

Art  5.*  Os  nove  membros  do  Conselho  serão  eleitos  no  fim 
de  cada  triennia  á  pluralidade  do  votoâ,  e  seus  membros  deverão 
Ur  seguro  de  5:000*000  para  cima. 
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DO   DIRECTOR. 

Art.  7.*  O  seu  excrcicio  será  de  trcs  annos,  podendo  ser-Uic 
continuado  por  nova  eleição. 

TITULO  V. 

DOS   GERENTES. 

Art.  12.  Os  Gerentes  serSo  de  nomeação  da  Asscmbléa  geraL 
Art.  13.  O  seu  cxercicio  será  de  seis  annos,  podendo  ser-lhes 
continuado  por  nova  eleição;  salvo  porém  o  caso  de  malver- 
sação ou  faltas  que  compromcltão  os  interesses  da  Companhia, 
em  o  qual  a  Asseinbléa  geral  poderá  demilti-los  e  nomear  quem 
os  substitua. 

TITULO  XL 

DA  ASSEMBLÉA   GERAL  DOS  SÓCIOS. 

Art  52.  A  eleição  dos  Gerentes  será  feit^  pela  forma  deter- 
minada no  art.  4^7  para  a  eleição  do  Conselho. 

TITULO  XIV. 

DAS  DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  59.  No  caso  de  impedimento  dos  Gerentes,  que  os  prive 
de  exercer  suas  funcçõcs,  a  Assembléa  geral  nomeará  quem 
os  substitua,  e  arbitrará  o  seu  vencimento. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Agosto  de  1861. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECUETO  N.  2.816.— de  14  de  Agosto  do  1861. 

Crèa  o  Imperial  iDstitato  Rio-Grandcnse  de  Agricultura. 

Desejando  manifestar  a  attenção  que  Presto  á  Agricultura, 
principal  fonte  da  riqueza  do  Estado,  Hei  por  bem  Crear  na  Pro- 
víncia do  S.  Pedro  uma  Associação  com  o  titulo  de  — Imperial 
Instituto  l\io-Grandense  de  Agricultura,  sob  as  mesmas  bases  do 
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Imperial  Instituto  Bahiano  de  Agricultura,  crcado  por  Meu  De- 
creto de  1  de  Novembro  de  1859. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze 
de  Agosto  do  mil  oitocentos  sessenta  c  um,  quadragésimo  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


DECRETO  N.  2.817.— de  14  de  Agosto  de  1861. 

CoDcede  a  Hugh  Mulleneui  Laurence  privilegio  exclusivo  por  10  aiinos  para 
introduzir  no  Império  um  apparelho  de  sua  invenção,  deátmado  a  obter  gelo 
e  líquidos  refrigerantes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Hugh  Mulleneux  Laurence, 
e  Conformando-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  28  de 
Junho  ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  exclusivo  por 
tempo  de  10  annos,  para  introduzir  no  Império  apparelhos  de  sua 
invenção,  destinados  a  obter  gelo  e  liquidos  refrigerantes,  debaixo 
das  seguintes  condições :  1  .*,  não  poderá  vender  a  libra  de  gelo 
por  mais  de  oitenta  réis ;  2/,  o  priviiogio  cessará,  se,  dentro  de 
um  anno  contado  desta  data,  o  concessionário  não  fizer  trabalhar 
os  referidos  apparelhos  de  modo  a  produzir  golo  em  quantidade 
sufficiente  para  consumo  da  capital ;  ficando  porém  esta  conces* 
são  dependente  da  approvação  da  Assembiéa  Geral  Legislativa. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello»  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  do  Agosto  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Sjuza  e  Mello^ 
Parte    11.  49 
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DECRETO  N.  2818.— de  17  do  Agosto  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  —Ensaios  Litterarios— autori»a-ao  para  continuar 
a  funccionari  e   approva  os  respectivos  Estatutos. 

AKcndondo  ao  que  representou  a  Direcloria  da  Sociedade 
—  Ensaios  Littcrarios — estabelecida  nesta  Corte  ;  c  de  confór- 
midade  com  a  Minha  Imuiediata  Resolução  de  24  de  Julho 
ultimo,  tomada  sobi^e  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  G  do 
mesmo  mez :  Hei  por  bem  Conceder  á  dita  Sociedade  auto- 
risaçâo  para  continuar  a  funccionar,  e  approvar  os  seus  Estatutos, 
accrescentando-se  ao  art.  82  as  palavras — Salvas  as  disposiç^s 
das  Leis  e  Regulamentos  em  vigor-*,  e  fícando  as  alterações  que 
nellos  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial ; 
do  que  se  lhe  passará  a  competente  Carla  para  scrvir-ihe  de 
titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 

e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Império,  assim  o  tenha 

.  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  dcza- 

.sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,   quadragésimo 

da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Ildefoffso  de  Souza  Ramos. 

Kmiaiutam   da   Sociedade    Braiiilelra 
o:  RiisaloA   liitterarloji  b. 

CAPITULO    í. 

DA   SOCIEDADE  E  SEUS   FIi\<. 

Art.  1.**  A  Sociedade  denomina-se  —  Ensaios  Lilterarios. 

Art.  2.**  Seus  fins  são: 

§  1.°  Contribuir  para  o  desenvolvimento  intellectual  de  seus 
associados,  facilitando-lhes    os  estudos. 

§  2.®  Propagar  a  litteratura  em  geral,  e  concorrer  para  elevar 
o  seu  merecimento. 

§  3.**  Promover  discussões  verbaes  de  assumptos  litterarios  c 
admittir  a  leitura  dos  escriptos  de  iguaes  assumptos  que  forem 
exhibidos  por  seus  associados. 

Art.  3.*"  Para  a  realização  do  disposto  no  artigo  antecedente, 
a  Sociedade  abrirá  as  aulas  de  ensino  theorico  que  os  seus 
recursos  permittâo. 
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Ârt.  í^^  Para  as  discussões  lilterarias  e  apresenlaç0o  de  pro- 
ducçOes,  a  Sociedade  reuDir-se-ha,  semanalmente,  em  scssOos 
ordinárias,  e  os  oscriptos  que  ahi  forem  presentes,  serão  consi- 
derados propriedade  da  Associaçfio. 

Art.  5.''  Quando  a  Sociedade  possua  os  elementos  necessários 
para  poder  manter  um  periódico  seu,  publica-lo-ha  segundo  as 
determinações  do  capitulo  15. 

CAPITULO  II. 

DOS    SÓCIOS    EH  GERAL. 

Art._  6.*  A  Sociedade  compôr-se-ha  de  sócios  eirectivos  ho- 
norários c  correspondentes. 
Art.  7."  Para  ser  sócio  rcquer-se: 
S  l.**  Que  seja  Brasileiro. 
!$  2.^  Que  seja  maior  de  16  annos. 
S  3.'  Que  tenha  occupaçôo  honesta  c  exemplar  conduçta. 
§  4.°  Que  seja  proposto  á  Directoria  e  por  cila  approvado. 
Art.  8.»  São  deveres  de  todos  os  sócios  : 

fl.*  Prestar  seus  esforços  em  prol  da  Sociedade. 
2.»  Aceitar  c  exercer  com  zelo  e  dedicação  os  cargos  para 
que  forem  eleitos  ou  nomeados,   podendo  comtudo  escusar-se 
em  caso  de  reeleição  ou  por  impedimento  grave  e  justifícado. 

§  3."  Porlar-se  com  ordem  c  decência  em  todas  as  reuniões 
sociaes,  o  prestar  a  devida  altençSo  ao  membro  da  casa  que 
estiver  orando. 

S  4.°  Respeitar  e  cumprir  religiosamente  todas  as  disposições 
contidas  nestes  Estatutos. 

Art.  9.°  A  todo  o  sócio  assiste  o  direito  de  receber  um 
exemplar  do  periódico  social,  quando  publicado. 

Art.  10.  A  admissão  de  um  novo  sócio  será  eflectuada  por 
proposta  dirigida  ao  1.*  Secretario.  As  propostas  devem  espe- 
cificar o  nome,  naturalidade  e  residência  do  proposto,  sua 
classificação  'social,  data  e  assignatura  dos  proponentes. 

Art  11.  A's  propostas  para  sócios  eITectivos  só  bastará  a  assig- 
natura de  um  sócio;  para  as  do  honorários  e  correspondentes 
requerem-se,  porém,  três  assignaturas ;  só  poderão  ser  propo- 
nentes os  sócios  efíectivos. 

Art.  12.  O  l.**  Secretario  enviará  as  propostas  ao  2.°  Secre- 
tario para  informar,  e  este  as  remetterá  competentemente 
annotadas  ao  Presidente,  que  as  submetterá  á  Directoria  em 
occasião  opportuna. 

Art.  13.  O  sócio  que  houver  prestado  relevantes  serviços  á 
Sociedade,  poderá  ser  galardoado  com  o  titulo  de  Benemérito. 
Este  titulo  só  lhe  poderá  sev  conferido,  se  assim  o  resolver  a 
Asscmblóa  geral  por  proposta  de  um  ou  mais  sócios  eITectivos. 
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CAPITULO  III. 

DOS  SÓCIOS  EFFECTIVOS. 

Art.  14.  Todo  o  sócio  ofTectivo  he  obrigado,  além  do  qae 
lhe  diz  respeito  no  capitulo  anterior,  ao  seguinte: 

§  1.*"  A  contribuir  com  a  jóia  de  5i(^000  no  acto  de  sua 
admissSo  e  com  a  prestação  mensal  de  2^000. 

§  2.*'  A  concorrer  com  suas  propostas  para  a  admissão  de 
novos  sócios. 

Art.  15.  São  direitos  garantidos  aos  sócios  cfTcctivos: 

§  1.*^  Comparecer  a  todas  as  reuniões  sociaes  c  tomar  parto 
na  ordem  do  dia. 

§  2.*»  Apresentar  ttieses  sobre  pontos  de  litteratura  panj^erem 
discutidas,  tendo  preferencia  as  que  versarem  sobre  nistoria 
nacional  c  philosophia. 

^  S,''  Matricular-se  nas  aulas  que  a  Sociedade  mantiver. 

§  4-.^  Votar  c  ser  votado. 

§  8.*  Requerer,  em  numero  nunca  menor  ao  de  vinte,  as 
convocações  extraordinárias  da  Asscmbléa  geral ;  especifícando 
no  requerimento  o  motivo  da  convocação. 

Art.  16.  Os  sócios  eOectivos  que  comparecerão  á  reunião 
de  installação  e  ás  que  se  seguirão  até  a  de  inauguração,  são 
considerados  sócios  installadores. 

Art.  17.  Ao  sócio  eflectivo  que  se  ausentar  permanentemente 
da  Cdrte,  será  conferido  o  diploma  de  correspondente,  se  estiver 
no  gozo  de  suas  regalias  de  sócio. 

CAPITULO  IV. 

DOS  sócios  HONORÁRIOS  E  CORRESPONDENTES. 

Art.  18.  O  titulo  do  sócio  honorário  só  poderá  ser  confe- 
rido á  pessoa  de  grande  reputação  litteraria  ou*scientiíica. 

Art.  19.  Para  ser  sócio  correspondente  he  necessário  que  o 
proFM)sto  resida  fora  da  Corte. 

Art.  20.  Os  sócios  honorários  e  correspondentes,  quando  na 
Cdrte,  go/arão  das  regalias  de  que  tratâo  os  §§  l.**  e  2.%  do 
art.  15.  Nunca  porém  intervirão  nas  eleições. 

Art.  21.  Elles  poderão  ser  escolhidos  para  CommissOes  que 
representem  a  Sociedade  nas  suas  relações  exteriores,  e  para 
a  Commissão  de  redacção  do  periódico  social,  quando  exista. 

Art.  22.  O  sócio  coiTespondente  que  vier  domiciliar-se  na 
Corte,  perderá  por  esse  facto  semelhante  titulo.  Assiste-lhe, 
porém,  o  direito,  bem  como  ao  honorário,  de  requerer  sua 
transferencia  para  a  classe  dos  effectivos,  caso  o  queirão. 


CAPITULO  V. 

DA  ADMINISTRAC>Í^0  SOCIAL. 

Art.  23.  A  Sociedade  será  administrada  por  uma  Directoria 
eleita  semestralmenle  e  composta  de  seis  membros  que  serão: 
Presidente,  Vice-Presidenle,  1.®  Secretario,  2."  Secretario,  Bi- 
bliotbecario  e  Thesoureiro. 

§  Único.  No  caso  de  empate  nas  deliberações  da  Directoria, 
decidi r-se-ha  á  sorte. 

Art.  2\.  Qualquer  funccionario  effectivo  só  poderá  ser  esco- 
lhido pela  Assembléa  geral.  Quando  algum  delles  se  escuse, 
se  exonere  ou  seja  destituído,  será  chamado  a  substitui-lo  o 
immediato  em  votos ;  se  ainda  este  se  escusar,  proceder-se-ha 
a  nova  eleição. 

Art.  25.  Quando  qualquer  funccionario  se  ausente  por  breve 
tempo,  ou  seja  impedido  por  molcslia,  o  communicará  por 
offlcio  ao  Presidente  que  usará  da  prerogativa  que  lhe  concede 
o  S  4.*  do  art.  29. 

Art.  26.  A  Directoria  representa  a  S  cicdade  em  suas  rela- 
ções externas  com  as  autoridades  ou  corporações,  ás  quaes 
esta  tenha  de  dirigir-sc.  Ella  he  competente  para  nomear  as 
Commissões  extraordinárias,  de  que  o  serviço  social  haja  mister. 

Art  27.  A'  Directoria  cumpre  fazer  guardar  restrictamento 
a  fiel  observância  destes  Estatutos;  cumpri-los  na  parte  que 
lhe  he  relativa  e  applicar  as  penas  nelles  exaradas;  procedendo 
nesle  ultimo  caso  com  toda  a  rectidão  e  justiça. 

Art.  28.  A  Directoria  reunir-sc-ha  em  sessões,  quando  fór 
necessário,  para  decidir  o  que  fór  de  sua  competência.  Essas 
reuniões  se  efTectuarão  por  convite  do  Presidente,  designando 
dia  e  hora ;  e  se  meia  hora  depois  da  marcada ,  nio  houver 
numero,  o  Presidente  designará  uma  occasiâo  opportuna  em 
que  ellas  se  constituirão  com  o  numero  que  fdr  presente.  Fica 
entendido  que  a  primeira  reunião  só  se  constituirá  com  todos 
os  membros. 

CAPITULO  VI. 

DO  PRESIDExVTE  E  VKE-PRESIDENTE. 

Ari.  29.  Ao  Presidente  ho  devido  todo  o  respeito  e  defe- 
rência. 

São  seus  deveres : 

S  1.''  Convocar  as  sessões  da  Assembléa  geral. 

§  2.^  Presidira  todas  as  sessões;  abrir  e  fechar  os  trabalhos 
de  conformidade  com  estes  Estatutos,  e  manter  a  ordem,  chd- 
mando  a  ella  os  sócios  que  a  perturbem. 
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^  S,""  Dirigir  a  ordem  do  dia:  chamar  á  questão  o  sócio 
que  delia  se  afastar  ;  retirar-lhe  a  palavra  quando  elia  ofTcnda 
o  decoro  social,  c  levantar  a  sessão  quando  se  torne  tumul- 
tuosa. 

!§  i.*"  Nomear  interinamente  os  sócios  para  os  cargos  vagos, 
por  impedimento  ou  ausência  de  seus  proprietários. 

S  S.*»  Abrir,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros  da  Socie- 
dade. 

§  6.**  AsMgnar  os  diplomas,  os  oíllcios  que  peia  Presidência 
tenhão  de  ser  expedidos  c  as  actas  das  sessões. 

S  7.«  Enviar  immediataraente  ao  1."  Secretario  a  copia  dos 
oSicios,  annuncios,  òic.  que  expedir. 

S  8."  Fazer  constar  pelo  !.•  Scr.retario,  na  primeira  sessão 
do  cada  mez,  os  sócios  admittidos    no  mcz  anterior. 

§  9.°  Apresentar  á  Assembléa  geral,  no  ílm  do  semestre  de 
sua  direcção,  um  relatório  circumstanciado  dos  factos  occorridos 
durante  o  periodo  administrativo. 

Art.  30.  O  Presidente  não  poderá  tomar  parte  no  debate, 
occupando  a  cadeira  presidencial ;  salvo  e.ii  defesa  de  actos 
administrativos. 

Art.  31.  Ao  Yice-Presidente compete  substituir  o  Presidente 
em  seus  impedimentos  e  pôr  em  execução  o  art.  31,  quando 
vague  o  cargo  de  Presidente. 


CAPITULO  VII. 


I)0S  SECRETÁRIOS. 

Art.  32.  Sáoattribuições do  1." Secretario: 

§1.''  Proceder  á  leitura  das  actas  e  de  todos  os  papeis  de 
que  constar  o  expediente  das  sessões,  e  apurar  as  votações 
com  o  Presidente  e  2.»  Secretario. 

§  2.°  Escrever  e  assignar  toda  a  correspondência  da  Socie- 
dade; expedir  annuncios,  oíllcios,  &c.,  e  assignar  os  diplomas 
com  o  Presidente  e  Thesoureiro. 

S  3.**  Archivar  em  boa  ordem  os  oíllcios  e  participações 
dirigidas  á  Directoria  ou  a  qualquer  dos  seus  membros  e  as 
notas  que  entre  cila  se  cruzarem. 

§  i.**  Copiar  textualmente  e  por  datas  todos  os  oíBcios,  an- 
nuncios, avisos,  &c.  que  se  expeçao  pela  Presidência  ou  Se- 
cretaria. 

,^  5."  Assumir  as  funcrões  do  Presidente  no  impedimento 
deste  e  do  Vice-Presidente. 

JiJ  6.°  Formular  as  actas  das  sessões  da  Sociedade  e  du 
Directoria  e  lança-las  cm  livros  distinclos  c  próprios,  depois 
de  approvadas. 
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Art.  33.  Ao  2.*  Secretario  compele : 

§  1.°  Lançar  cm  um  livro  denominado  de  matricula  o 
nome,  profissão,  naturalidade,  residência  c  classíiicaçSo  social 
do  todos  os  sócios,  a  data  da  entrada,  os  nomes  dos  propo- 
nentes e  as  observações  relativas  ás  suas  demissões. 

§  2.®  Tomar  todos  os  apontamentos  necessários  nas  sessões 
c  fornecê-los  ao  1.°  Secretario  para  formular  as   actas. 

§  S,'*  Substituir  em  seus  impedimentos  o  i.°  Secretario  e 
ajuda-lo,  quando  fòr  mister. 


CAPITULO  Víil. 

DO  BIBLIOTIIECARIO. 

Art.  34.  Sao  allribuiçõcs  do  Bibliothccario  : 

§  1.®  Archivar  e  registrar  em  livro  próprio,  chronologica- 
mente,  os  manuscriptos  que  forem  lidos  em  scss3o  ;  velar 
pela  guarda  dellos  eda  Dibliothpca  social. 

§  2.°  Escríplurar  um  livro  especial  com  mctiiodo  c  ordem, 
em  que  sojao  mencionados:  os  titulos,  autores,  idiomas  e  nu- 
mero de  volumes  das  obras  que  forem  oíTerecidas ;  o  nomo  dos 
ofTerecentes  e  a  data  das  offertas. 

§  3.*  Escripturar  um  outro  livro  que  designe  o  nome  o  mo- 
rada dos  sócios,  que  levarem  livros  da  Bibliotheca  ;  o  titulo 
da  obra ;  os  dias  concedidos  para  a  leitura  de  cada  volume  c 
as  datas  da  sabida  o  reentrada. 

CAPITULO  LX 

DOTIIESOUREIRO. 

Art.  35.  O  Thesoureiro  hc,o  depositário  das  rendas  da  So- 
ciedade e  como  tal  o  único  por  ellas  responsável. 

Sâo  seus  deveres : 

§  1.**  Receber  as  jóias  dos  sócios  admittidos  e  arrecadar  ou 
fazer  arrecadar  as  prestações  mensaes. 

S  2.»  Fazer  os  pagamentos  que  lhe  forem  ordenados  pela 
Sociedade  e  pela  Directoria,  por  aviso  do  1.°  Secretario,  exi- 
gindo de  tudo  documento. 

§  3.**  Enviar  mensalmente  á  Directoria,  por  intermédio  do 
Presidente,  um  balancete  das  transacções  daquelle  mez  e  uma 
relação  dos  sócios  em  atrazo. 

§  i."*  Escripturar  com  methodo,  simplicidade  e  clareza  o 
livro-caixa  da  Sociedade,  onde  scjao  lançados  cbronologica- 
mente  todos  os  pagamentos  c  recebimentos  devidamente  ospe- 
cifícados. 
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<^  ò.""  Apresentar  no  fím  do  semestre  á  Assembléa  geral  am 
balanço  documentado  do  movimento  da  caixa. 

Art.  36.  O  Thesoureiro  fica  autorisadoa  depositar  emban* 
queiro  de  sua  confiança  os  fundos  da  Sociedade,  quando  avultem. 


CAPITULO  X. 

DAS    FALTAS     E    PENAS. 


Art.  37 .  O  sócio  efToctivo,  que  nfio  satisfizer  a  sua  quota 
mensal  no  periodo  de  Ires  mezes  consecutivos,  ficará  suspenso 
dos  seus  direitos  até  que  satisfaça  esse  dever.  O  que  durante 
um  semestre  não  contribuir  com  prestação  alguma,  será  eli- 
minado do  quadro  social. 

Art.  38.  O  sócio  que  cm  plena  sessão  píirlurbar  a  ordem, 
será  censurado  pelo  Presidente  com  declaração  na  acta,  e, 
no  caso  de  reincidência,  soffrerá  a  privação  de  suas  regalias 
de  sócio  por  espaço  de  30  dias.  Iguaes  penas  soffrerá  o  que 
no  decorrer  da  discussão  insultar  ou  injuriar  a  qualquer  membro. 

Art.  39.  O  sócio  que  se  ausentar  sem  prévia  participação 
á  Directoria,  fica  sujeito  á  lei  penal  do  art.  37 ;  fica  porém 
isento  delia  e  será  debitado  pelas  mensalidades,  para  cobrar-se 
quando  regresse,  aquellc  cuja  ausência  fdr  precedida  de  par- 
ticipação. 

Art.  40.  Será  admoestado  em  oíficio  pelo  !.•  Secretario,  por 
ordem  da  Directoria,  todo  c  qualquer  sócio  que  houver  infrin- 
gido a  doutrina  destes  £statutos  nos  casos  não  previstos  pelas 
determinações  acima  ;  quando  reincida  soffrerá  a  suspensão  de 
que  trata  o  art.  38. 

Art.  41.  Será  demittido  por  incorrigível  o  sócio  que  se  não 
prestar  ao  cumprimento  da  pena  legalmente  imposta  ou  o  que 
proscguir  no  erro  que  houver  commetUdo  apezar  da  segunda 
punição. 

Art.  42.  Será  expulso  o  sócio  que,  por  seu  proceder,  attentar 
contra  os  fins  e  estabilidade  sociaes,  e  os  que  por  seus  actos 
ou  costumes  se  tornarem  merecedores  dessa  pena.  ¥ó  a  As- 
sembléa  geral  he  competente  para  decretar  esta  expulsão. 

Art.  43.  A  Directoria  não  poderá  conceder  demissão  ao  sócio 
que  não  estiver  quite  com  a  Sociedade;  se  o  requerente  insistir» 
ella  o  demittirá.  Para  maior  intelligencia  deste  artigo,  fica 
entendido  que  o  sócio  que  até  o  dia  10  de  cada  mez  não  pedir 
exoneração,  he  considerado  devedor  da  quota  desse  mez. 

Art  44.  Os  sócios  que  se  demittireni  acintosamente  e  os 
que  forem  expulsos,  nunca  poderão  ser  readmittidos;  os  que 
se  exonerarem  ou  forem  demittídos  só  o  poderão  ser,  findo  um 
anno,  depois  da  demissão,  se  a  Directoria  julgar  conveniente. 
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Art.  45.  Os  funccionarios  nao  cstUo  isentos  das  punições  de 
que  Iratáo  os  artigos  precedentes.  Elles  s5o  reslricta mente 
ohri;,^idos  a  comparecer  ás  sessões  e  sujeitos  á  destituição  dos 
encargos  que  exercerem  nos  casos  seguintes: 

J5  1.**  NHo  comparecendo,  por  motivo  injustificado,  a  três 
S(\ssOes  da  Sociedade  em  um  mez. 

§  3-**  Ausentando-se  da  Corte  sem  prévio  aviso  à  direcção. 

§  3.°  NAo  desempenhando  com  zelo  ou  aptidão  as  funcçOcs 
a  s(iu  cargo,  ou  abusando  dos  poderes  que  lhe- forem  conferidos, 
para  fim  diverso  e  prejudicial   a  Sociedade. 

Art.  46.  Só  serão  admitlidos,  como  justificação  ao  nao  com- 
parecimento de  qualquer  funccionario,  os  casos  pi'ovados  do 
moléstia  ou  ausência  da  Corte. 

A  destituição  do  que  trata  o  J§  3.*  do  art.  45  he  privativa 
da  Assemblóa  geral,  que  tem  o  direito  de  applica-la  á  Dírec- 
lt)ria,  se  ella  se  achar  incursa  nessa  disposição.  Ella  importa 
a  inhabilitação  do  destituido  para  qualquer  cargo  administra- 
tivo, de  um  anno  no  primeiro  caso  e  de  dous  no  segundo. 


CAPITULO  XI. 

DAS    SESSÕES. 

Art.  47.  As  reuniões  da  Sociedade  serão  constitaidas: 

S  1."*  Em  sessões  ordinárias. 

§  ^.^  Em  assembléas  geraes. 

J§  3.**  Em  sessões  magnas. 

Art.  48.  As  sessões  ordinárias  serão  semanaes  e  durarão 
fluas  horas.  Nellas  se  seguirá  invariavelmente  a  ordem  se- 
guinte: 

§  1.'  Declaração  dos  sócios  presentes. 

§  2.**  Leitura,   discussão  e  votação  da  acta  antecedente. 

J$  3.**  OíTerecimentos,  leitura  dê  manuscriptos,  &c. 

*J5  4."  Discussão  de  theses. 

Ârt.  49.  As  sessões  semanaes  deverão  ser  abertas  com  12  sócios 
presentes,  sendo  esse  o  menor  numero  para  ser  votihia  qualquer 
matéria  que  nella  se  ventilo.  Se  uma  hora  depois  da  desig- 
nada não  comparecer  o  numero  determinado,  poderá  ser  cons- 
tituída ;  porém  nesse  caso  não  haverá  votação. 

Art  50.  As  reuniões  da  Assembiéa  geral  serão  ordinárias  oa 
extraordinárias;  no  primeiro  caso  ellas  serão:  1.%  para  pres- 
tação de  contas  da  Directoria  e  eleição  da  commissão  de  exame; 
2.",  para  discussão  e  votação  do  parecer  da  commissão  e  eleição 
dos  novos  funccionarios ;  3.*,  para  a  posse.  No  segundo  caso, 
serão  por  convocação  do  Presidente,  de  accordo  com  estes 
Estatutos  ou  para  algum  caso  não  previsto  nelles. 
Parle    11  50 


—  3ir4  — 

Art.  51.  Nas  reuniões  da  Assembléa  Geral  scguir-sc-ha  a 
ordem  demarcada  para  as  sessões  ordinárias  nos  |^|f^  l.*"  e  â.'' 
do  art>  47  o  seguintemenie  tratar-se-ha  dos  molivos  da  sua 
convocação  (art.  15).  Elias  deverão  ser  consliluidas  com  o 
numero  de  20  Sócios  c  durarão  o  tempo  necessário  para  dis- 
cutir-se  c  votar-se  o  assumpto  de  que  se  tratar;  poderão, 
comtudo,  ser  adiadas  por  estar  adiantada  a  hora  ou  a  reque- 
rimento de  um  Sócio  approvado  pela  casa. 

Art.  52.  Se  hora  e  meia  depois  da  designada  para  as  reuniões 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  não  houver  comparecido 
numero  legal,  ficarão  ellas  adiadas,  podendo  constituir-se  na 
sessão  seguinte  com  o  numero  de  doze  Sócios. 

Art.  53.  As  sessões  magnas  da  Sociedade  t<;râo  lugar  no  dia 
i.°  de  Janeiro  do  todos  os  annos,  memorável  anniversario  do 
sua  inauguração.  Ellas  deverão  ser  constituidas  com  o  maior 
numero  de  Sócios  possível,  e  constará  o  seu  expediente : 

"  !.•  Da  declaração  dos  Sócios  presenles. 
2.®  De  uma  allocução  de  abertura  pelo  Presidente. 
3.*  Da  necrologia  dos  Sócios  fallecidos,  pelo  1.*'  Secretario. 

^  4.°  Dos  discursos  análogos  ao  acto  lidos  pelos  Sócios. 

Art.  54.  As  sessões  magnas  nunca  poderão  ser  transfei  idas. 

CAPITULO  XII. 

DAS  VOTAÇÕES  £  ELEIÇÕES. 

Art.  55.  As  votações  serão  symbolicas,  por  escrutínio  ou 
nomlnaes:  symbolicas  nas  votações  simples;  por  escrutinio  ncis 
eleições  do  Directoria  e  Commissões,  e  nomínaes  para  maior 
facilidade,  na  agglomeração  de  matérias  a  volar-se  ou  quando 
assim  fôr  requerido. 

Art.  56.  As  apurações  serão  feitas  pelo  Presidente  e  Secre- 
tários €  as  decisões  serão  sempre  tomadas  pela  pluralidade 
de  votos,  decidindo  o  Presidente  quando  haja  empate,  caso 
único  em  que  poderá  votar  nas  sessões  de  Assembléa  Geral. 

Não  serão  contados  os  votos  de  ausentes. 

Art.  57.  As  eleições  da  Directoria  terão  lugar  em  Janeiro  o 
Julho  de  cada  anno. 

Art.  58.  Na  sessão  ordinária  da  Assembléa  Geral  em  quo 
a  Directoria  prestar  contas,  eleger-se-ha  após  esse  facto  uma 
Commissão  composta  de  três  membros,  intitulada  de  exame, 
que  apresentará  á  casa  um  parecer  a  respeito  das  contas  c 
actos  da  Administração,  propondo  o  que  julgar  justo  e  con- 
veniente. 

Art.  59.  Depois  de  discutido  o  parecer  da  Commissão  e 
deliberado  sobre  o  que  ella  propuzer,  proceder-sc-ha  a  elei- 
ção dos  futt)ros  funccionarios. 
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CAPITULO  Xllf. 

DAS  DISCUSSÕES  DE  TlIESES   £  MAIS  MATÉRIAS. 

Art.  60.  As  tlicses  só  versarão  sobro  pontos  de  litteratura, 
do  accordo  com  §  2.**  do  art.  15;  ellas  deverõo  ser  organi- 
sadas  de  forma  que  n3o  offendSo  á  religião  o  ao  syslema 
governativo  do  Estado.  Quando  esta  condição  não  seja  preen- 
chida,   a   mesa  não  as  deverá  aceitar. 

Art.  ()1.  Só  he  permitlido  aos  Sócios  usar  da  palavra  sobre 
qualquer  discussão  por  Ires  vezes;  exceptur»o-sc  os  autores  do 
tlieses  c  os  membros  de  Commissões  ou  da  Directoria  que  po- 
derão orar  mais  uma  vez,  quando  se  discutão  os  respectivos 
trabalhos. 

Art.  62,  A  palavra  pela  ordem  pretere  qualquer  outro  pe- 
dido sem  clausula.  Ella  só  será  concedida  para  pedir  adia- 
mento, encerramento  ou  votação  de  qualquer  questSo,  e  para 
explicações  sobre  factos  administrativos,  sociaes  ou  espcciaes; 
nunca  para  cnvolver-se  no  debate. 

Art.  63.  As  questões  de  ordem  devem  ser  decididas  nas 
sessões  em  que  se  suscitarem  ;  ellas  tem  preferencia  sobre  qual- 
quer assumpto  em  discussão. 

Art.  64.  Quando  houver  mais  de  um  Sócio  inscripto  para 
qualquer  debate,  o  Presidente  deverá  regular  a  concessão  da 
palavra  de  sorte  que  ao  orador  pró  se  succeda  o  contra  e  vice- 
versa. 

Art.  65.  São  terminantemente  prohibidas  as  discussões  in- 
dividuaes  ou  por  diálogos.  O  orador  deverá  fallar  de  pé  e 
o  tratamento  reciproco  no  recinto  da  Sociedade  será  de  Se- 
nhoria, devendo  sempre  dirigir-se  ao  Presidente  ou  á  casa. 

Art.  66.  As  thescs  approvadas  e  mais  matérias  deverão  ser 
presentes  aos  Sócios  oito  dias  antes  de  entrarem  em  dis- 
cussão. 

(LVPITULO  XIV. 

DAS  AULAS. 

Art.  67.  A  Directoria  proporá  á  consideração  da  Assembléa 
Geral  as  aulas  que  julgar  convenientes,  e  esta  deliberará 
como  entender.  Approvada  a  abertura  de  qualquer  aula,  a 
Directoria  pedirá  pelos  jornaes  propostas  de  professores  habi- 
litados a  regê-las  e  patenteará  á  casa  para  que  ella  escolha  a 
que  julgar  mais  utrl  aos  interesses  Sociaes. 

Art.  68.  As  aulas  funccionardo  em  dias  o  horas  designadas 
pela  Directoria  e  durarão  duas  horas  pelo  menos. 

Os  matriculados  deverão  comparecer  á  hora  prefixa  e  serão 
excluídos  da  matricula  os  que  faltarem  sem  causa  justificada 
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peia  espaço  de  um   mez.     Haverá   um   livro  em   que  devem 
assiguar  os  matriculados  que  comparecerem. 

Art.  69.  A  Directoria  nomeara  d'entre  os  seus  membros 
um  que  fiscalise  as  aulas,  cada  mez,  c  solva  as  questões  que 
surgirem  nas  horas  de  lição.  Se,  porém,  essas  questões  forem 
do  transcendência,  o  Director  fiscal  as  communicará  a  Direc- 
toria, que  deliberará  como  entender. 

CAPITULO  XV. 

DO    PERIÓDICO  SOCIAL. 

Art.  70.  Quando  os  recursos  intellectuaes  c  pecuniários  per- 
niittirem  a  publicação  de  um  periódico,  será  isso  levado  a  eITciía 
por  uma  CommissSo  de  seis  membros,  denominada  de — Kedac- 
ção — eleita  sen»estral mente  pela  Assembléa  Geral, 

Art.  71.  A'  Commissao  de  Redacção  compete : 

J^  1.°  Corrigir  e  censurar  os  artigos  que  lhe  forem  enviados 
e  deliberar  sobre  sua  publicação. 

J^  2."  Escrever  a  chronica  do  periódico  e  o  histórico  dos 
trabalhos  da  Sociedade. 

§  3.^  Enviar  às  corporações  do  Império  ou  do  Estrangeiro, 
que  julgar  conveniente,  um  exemplar  do  periódico. 

Ari.  72.  "No  periódico  serão  transcriptas  em  resumo  as  actas 
das  sessões  Sociaes  e  serão  publicados  os  relatórios  das  Direc- 
torias  e  respectivos  pareceres  das  Com  missões  de  exame. 

Art.  73.  Os  escriptos  que  a  Commissão  julgar  incapazes  de 
publicidade  n:lo  serão  restituídos,  salvo  se  nisso  concorda- 
rem a  Commissão  e  os  autores. 

Art.  74.  Deverão  ficar  no  Archivo  da  Sociedade  pelo  menos 
cem  exemplares  do  periódico  para  serem  fornecidos  aos  Socíoí» 
posteriormente  admittidos. 

Art.  75.  O  prospecto  e  mais  condições  serão  os  adoptados^ 
em  Assembléa  geral  para  esse  fim  convocada. 

CAPITULO  XVI. 

DA   BIBLIOTIIECA. 

Art.  76.  A  Bibliolheca  da  Sociedade  constará  das  oíTertas 
que  á  mesma  forem  feitas. 

Art.  77.  A  Directoria  marcará  os  dias  que  devem  ser  con- 
cedidos para  a  leitura  de  cada  volume  das  obras  que  a  Socie^ 
dade  possuir,  o  que  será  annotado  na  primeira  pagina  de  cada 
livro.  Não  estão  sujeitos  a  esta  clausula  os  Jornaes,  Mappas 
9  Diccionarios,  que  não  poderão  sahir  da  Bibliolheca. 
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Ari-  78.  Todo  o  Sócio  cffectivo  tem  direito  a  levar  uma 
obra  da  Bibliotheca,  devendo  reslitui-la  no  prazo  determinado, 
e  não  lhe  será  cedida  uma  segunda,  não  tendo  ainda  feito  en- 
trega da  primeira.  Elle  he  responsável  peia  conservação  das 
que  levar  e  píilas  que  em  seu  poder  se  extraviarem.  O  Bi- 
bliothecario  não  admittirá  contemporisação  no  cumprimento  do 
primeiro  pteceito  deste  artigo,  para  que  pt>ssdo  ler  todos  os  Sócios. 

Art.  79.  Qualquer  Sócio  tem  direito  de  consullar  as  obras 
prohibidas  de  sahir,  que  lhe  serão  foruccidas  pelo  Bibliollie- 
cario. 

CAPITULO  XVII. 

DISPOSIÇÕES    GEKAES. 

Art.  80.  Qualquer  caso  não  previsto  nestes  Estatutos,  assim 
como  a  aboliçAo  de  qualquer  lei  de  que  resulte  inconveniên- 
cia, s<*rá  resolvido  pela  Assembléa  geral  extraordinária.  O 
que  ella  houver  deliberado  ficará  constituindo  lei  social. 

Art.  81.  As  deliberações  que  pela  Sociedade  forem  tomadas, 
só  poderão  ser  revo^índas  votando  a  favor  um  numero  duplo 
do  que  houver  votado  pela  sua  anterior  approvaçâo.  Para 
execução  deste  artigo  mencionar-se-ha  na  acta  o  numero  dos 
Yotos  a  favor  e  contra  qualquer  matéria. 

Art.  82.  A  Sociedade  só  poderá  ser  dissolvida  por  proposta 
de  duas  terças  partes  de  seus  membros»  apresentada  e  ap- 
provada  em  Assembléa  geral. 

Kio  de  Janeiro  em  7  de  Maio  de  1861.— Francisco  Ferreira 
Soaresj  Presidente. — /.  A,  Monteiro  Júnior ^  Vice-Presidente. — 
Joaquim  António  de  Souza  Ribeiro^  !.•  Secretario. — A.  J.  de 
Almeida  Franco  Júnior,  2.°  Secretario. — José  Lopes  de  Souza 
Cárdia  Paraiy^  Thesoureiro. 

Conforme— /oié  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  2.819— de  21  de  Agosto  de  18G1. 

Marca  aos  concrssionorins  das  minas  de  rarvao  'ic  pedra  do  Arroio  dos  RíiIojí, 
na  Província  dr  S.  Pedro,  o  prazo  de  um  anno  para  organisareni  a  Com- 
panhia e  começarem  os  respectivos  trabalhos,  e  permitte  que  cslc  prazo- 
possa  ser  espadado  até  cinco  auiios  no  caso  abaixo  declarado. 

Nâo  tendo  os  Decretos  n."  1 .953  de  12  de  Outubro  de  1857 
«  932  de  22  de  Setembro  de  1858,  designado  prazo  aos  conces- 
MoiMuios  das  mina3  de  carvão  de  pedra  do  Arroio  dos  Ratos^ 
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na  l»rovincía  de  S.  Pedro,  para  organi.saç3o  da  Companhia  e 
começo  dos  trabalhos  respectivos:  Hei  por  bem,  do  confor- 
midado  com  a  Minha  Immediala  Resolução  de  27  de  Outubra 
de  1859  tomada  sobre  parecer  de  Consulta  da  Secçõo  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  16  do  mesmo  mor 
decretar  o  seguinte: 

Art.  1.'  Fica  designado  aos  concessionários  o  prazo  de  \xm 
anno,  a  contar  desta  data  para  organisarem  a  Companhia  e 
darem  começo  aos  trabalhos  daquella  mineração. 

Art.  2.°  Este  prazo  poderá  ser  prorogado  até  cinco  annos,  s<y 
os  concessionários  permittirem  que  James  Johnson  trabalhe  por 
sua  conta  nas  ditas  minas,  em  quanto  nAo  estiver  organisada  a 
Companhia  ;  devendo  elle  entregar-lh'as,  logo  que  tcnhào  de  dar 
começo  aos  trabalhos  respectivos. 

Art.  "ò."  James  Johnson  terá  direito  a  uma  indemnisação 
pelas  obras  de  segurança  que  houver  feito  |mra  a  exploração 
das  minas. 

O  valor  desta  indemnisaçílo  será  regulado  por  dous  Juízes 
árbitros  nomeados  um  pelos  concessionários,  e  outro  pelo  rcfe- 
rido  Johnson. 

No  caso  de  divergência  decidirá  um  terceiro  arbitro  escolhido 
pelos  dous  primeiros,  e  quando  estes  não  concordarem  na  es- 
colha, o  Presidente  da  Província  resolverá  definitivamente  cntre^ 
os  laudos  por  elles  proferidos. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Eslado» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,. 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  McUo^ 


DECRETO  N.  2.820— de  21  de  Agosto  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  União  Beneficente  dos  Guardas  Nacionaes  autorísação 
para  continuar  a  fuuccíonar  c   approva  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  União  Beneficente 
dos  Guardas  Nacionaes,  estabelecida  nesta  Corte,  e  de  confor- 
midade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  de  Maio  ul- 
timo tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  £stado  exarado  cm  Consulta  de  6  do  dito  raezr 
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Hei  por  bem  Conccãer-lhe  autorisaçSo  para  conlinuar  a  func- 
cioiiar  e  Approvar  os  seus  Estatutos,  flcando  as  alterações  que 
nelles  se  flzerem  dependentes  da  approvaçiio  do  Governo  Im- 
perial. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. —  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


M»tAíaUm  da  (Sociedade  IJniSo  Beneficente  doi9 
Guardas  Macionaesi. 


CAPITULO  I. 

DA   ORGANISAÇÃO   DA  SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 

Art.  1.°  A  Sociedade  denomina-se  —  Uni3o  Beneficente  dos 
Guardas  Nacionaes  —  »  e  se  compõe  de  illimitado  numero  de 
Sócios  quanto  aos  eíTectivos,  e  de  quarenta  honorários. 

Art.  2.*  A  Sociedade  tem  por  único  fim  soccorrer  os  Sócios 
e  suas  famílias. 

Art.  3."  Considera-se  familla  do  Sócio,  a  viuva,  filhas  e  filhos 
até  16  annos,  os  irmãos  menores  que  estejão  debaixo  de  sua 
tutella,  e,  finalmente,  pai  e  mãi. 

Art.  4.*  Serão  Sócios  eíTectivos  da  Sociedade  todos  os  Guar- 
das Nacionaes  devidamente  qualificados,  até  o  posto  de  OlBcial 
Inferior,  devendo  ser  pessoas  de  probidade  e  terem  m(MOS 
decentes  de  subsistência. 

CAPITULO  II. 

DA  ADMISSÃO   DOS  SÓCIOS. 

Art.  5.*»  A  proposta  para  Sócio  poderá  ser  apresentada  ao 
Conselho  por  qualquer  Membro,  que  nella  declare  o  nome, 
moradia,  graduação,  batalhão  e  companhia  do  proposto  c  bem 
assim  o  nome  dô  proponente.  Lida  a  proposta  será  enviada  á 
Commissão  respectiva  para  dar  o  seu  parecer,  sujcitando-se  á 
decisão  do  Conselho. 
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Art.  6.°  Nenhum  individuo  poderá,  por  pret<>xlo  algum,  ser 
admittido  para  Sócio  eíToctivo,  sem  as  terminantes  condições 
do  art.  i.*»,  faça  as  vantagens  que  fizer. 

Art.  7  •*  Os  que  se  actiarem  alistados  até  2  mezes  depois  da 
approvação  dos  Estatutos,  serão  considerados  Sócios  installa- 
dores,   sujeitos  somente  ás  mensalidades  de  l;í^OOO. 

Os  que  forem  alistados  depois  desse  tempo,  darão  de  jóia 
51^000  réis  que  poderão  satisfazer  em  duas  prestações  no  prazo 
improrofíavel  de  trinta  diaS)  e  contribuirão  com  1*000  réis  de 
mensalidade. 

Art.  8.°  O  candidato  uma  vez  approvado  e  oíBciado  pelo  Se- 
cretario he  obrigado  a  entrar  com  a  respectiva  jóia  no  prazo 
de  um  mez,  ficando  sem  vigor  a  approvação  se  o  não  fizer. 

Art.  9.°  Os  Sócios  honorários  não  serão  sujeitos  a  contri- 
buição alguma. 

CAPITULO  III. 


DOS  DEVERES   DOS  SÓCIOS. 

Art.  10.  He  dever  de  todo  o  Sócio: 

§  1.°  Cumprir  religiosamente  os  presentes  Estatutos. 

%  2.**  Aceitar  e  exercer  com  zelo  os  cargos  ou  com  missões 
para  que  fdr  nomeado,  podendo  escusar-so  por  inconveniente, 
que  provará  perante  o  Conselho. 

§  3."*  Contribuir  com  suas  jóias  e  mensalidades  nos  prazos 
estipulados  no  art.  7.^ 

CAPITCLO  IV. 

DOS  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  11.  Todo  O  Sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado  para 
05  empregos  administrativos  da  Sociedade;  exceptuão-se  : 
.    §  1.°  Os  que  não  se  acharem  quites  com  a  Sociedade. 

J^  2.*  Os  que  perceberem  soccorros  nessa  occasião. 

^  3.°  Os  que  se  acharem  presos  por  motivos  estranhos  á  Guarda 
Nacional. 

g  4.°  Os  Sócios  honorários. 

Xrt.  12.  Todo  o  Sócio  eíTcctivo  tem  direito  a  ser  soccorrido 
pela  Sociedade,  uma  vez  que  não  se  acho  ali  azado  em  mais  do 
dous  mezes  de  suas  mensalidades,  o  que  lhe  será  descontado  ca 
beneficência. 

Art.  13.  Tem  igualmente  o  direito  de  propor  medidas  â  bem 
da  Sociedade,  c  bem  assim  de  representar  contra  qualquer  abuso 
ou  infracção  dos  Estatutos. 
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CAPITULO  V. 

DAS  PENAS. 

Arl.  14.  Perde  o  direito  de  Sócio : 

^  l.""  O  que  se  entregar  à  pratica  de  máos  costumes. 

^  2.®  O  que  se  atrazar  em  mais  do  três  mezes  com  suas  men- 
salidades. 

§  3.**  O  que  extraviar  qualquer  objecto  da  Sociedade,  ficando 
á  ella  o  direito  de  o  haver  judicialmente. 

S[  i.**  O  que  perturbar  com  assuadas  os  trabalhos  da  Sociedade. 

^  5."*  O  que  por  falsas  informações  for  aceito  Sócio,  sem 
os  quesitos  marcados  no  art.  4.^,  em  cuja  pena  incorrerá  o 
proponente,  uma  vez  que  se  manifeste  má  fé  de  sua  parte. 

§  e.*»  O  que  tentar,  por  qualquer  meio  directo  ou  indirecto, 
destruir  a  Sociedade,  ou  concorrer  para  o  seu  descrédito  (pro- 
vando-se  a  veracidade  do  facto ). 

CAPITULO  VL 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA   SOCIEDADE. 

Art.  15.  A  Sociedade  será  administrada  por  uma  Directoria 
composta  de  40  membros  escolhidos  pelos  Sócios  em  Collogio 
Eleitoral  annualmente. 

Art.  16.  Compete  ao  Conselho: 

§  !.•  Nomear  d'entre  seus  membros  o  Presidente,  Vice-Pre- 
sidente,  !.•,  2.**,  3.*  e  4.*  Secretários,  um  Fiscal  por  cada  Ba- 
talhão, e  o  Thesoureiro. 

%  2."*  Executar  e  fazer  executares  presentes  Estatutos. 

§  3.^  Prestar  e  fazer  prestar  aos  Sócios  e  suas  familias,  os 
soccorros  que  lhes  são  garantidos  nestes  Estatutos. 

§  4.*»  Tomar  contas  ao  Thesoureiro,  approva-las  ou  rejeita- 
las,  e  suspendô-lo  quando  assim  convenha,  nomeando  pessoa 
idónea  para  substitui-lo. 

§  5."*  Accusa-lo  perante  as  autoridades  publicas  quando  de- 
fraude os  dinheiros  da  Sociedade. 

S  6."*  Deliberar  e  tomar  todas  as  medidas  convenientes  á  bem 
da  Sociedade. 

§  7.*  Ouvir  as  queixas  dos  Sócios,  e  deferir-lhes  como  fór  do 
justiça. 

S  8.'  Reformar  estes  Estatutos  no  todo  ou  em  parte,  nSo 
invertendo  o  disposto  nos  arts.  l.°e  4.%  sujeitando-se  a  reforma 
á  approvaçSo  da  A^sembléa  geral,  cujas  decisões  serão  ter- 
minantes. 

§  9.»  Nomear  as  necessárias  commisões. 

Parte    II.  51 
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§  iO.  Convocar  a  A ssemblóa  geral  ordinária  e  extraordinária, 
quando  o  bem  da  Sociedade  assim  o  exigir. 

§  li.  Apresentar  annualmenteá  Assemblèa  geral,  por  inter- 
médio de  seu  Presidente,  o  relatório  de  seus  trabalhos,  ex- 
pondo o  estado  geral  da  Sociedade. 

§  12.  Demiltir  os  Sócios  que  por  seus  máos  comportamentos, 
ou  por  qualquer  razão  se  tornem  indignos  de  pertencerem  á 
Sociedade,  ficando-lhes  salvo  o  direito  de  appellarem  para  a 
Assemblèa  geral. 

§  13.  Formular  o  regimento  interno  de  accordo  com  os 
presentes  Estatutos,  que  conterá  as  obrigações  das  diversas  com- 
missões,  instrucções  para  boa  ordem  das  sessões  do  Conselho  e 
da  Assemblèa  geral,    &c. 

Art.  17.  SâoSupplenles  do  Conselho  os  immediatos  cm  votos, 
que  serão  chamados  na  ordem  respectiva  por  officio  do  Secre- 
tario nos  casos  seguintes: 

5§  1.°  De  não  comparecimento  em  três  reuniões  consecutivas. 

^  2.*"  ])e  ausência  participada. 

^  3."  De  despedida. 

^  4.°  De  fallecimcnto. 

Xrt.  18.  Nõo  pôde  deliberar  o  Conselho  sem  que  csloj5opre- 
senlcs  15  de  seus  membros. 


CAPITULO  VII. 

DA   ASSEMBLÈA  GERAL. 

Art.  19.  Os  Sócios  se  reunirão  em  Assemblèa  geral  ordinária, 
todos  os  annos  no  primeiro  domingo  do  mez  de  Setembro,  para 
ouvir  ler  o  relatório  dos  trabalhos  da  Administração  c  estado 
nnanceiro  da  Sociedade,  e  proceder  á  eleição  de  nova  Direc- 
toria, no  dia  18  do  mesmo  mez  para  assistir  á  posse,  podendo 
reunir-se  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  fôr  convocada 
pela  Directoria  ou  quando  seja  reclamada  por  qualquer  Sócio, 
por  meio  de  requerimento  em  que  declare  o  fim  para  que  pede 
u  convocaçHo.  Os  Sócios  que  não  comparecerem  ás  reuniões, 
iiea  entendido  que  se  louvão  com  as  decisões  tomadas  pelos  pre- 
sentes, uma  vez  que  se  tenhão  reunido  com  numero  sufficicntc. 

Art.  20.  Compete  a  Assemblèa  geral: 

§  1.°  Examinar  se  a  Sociedade  tem  sido  bem  administrada  á 
vista  do  Relatório  dos  trabsiUios  e  das  contas  geraes  de  receita 
e  despeza  apresentadas  pela  Directoria. 

^  2.**  Eleger  a  Directoria,  de  conformidade  com  o  art.  15. 

§  3.°  Approvar  ou  reprovar  a  reforma  dos  Estatutos  que  lhe 
fòr  apresentada  pelo  Conselho,  e  bem  assim  qualquer  delibe- 
ração por  elle  tomada  que  não  seja  baseada  na  verdadeira  jus- 
tiça. 
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S  i.*"  Tomar  Iodas  as  modidasque  forem  á  bem  da  Sociedade, 
Ari.  21.  A  Asscmblóa  geral  não  podo  deliberar  sem  que  cs- 
tejão  presentes  um  terço  da  totalidade  de  seus  Membros. 

CAPITULO  VIII. 

DA    ELEIÇÃO. 

Art.  23.  Lida  o  approvada  a  acta  da  sessão  antccecente,  a 
Assembléa  geral  so  converterá  em  collegio  eleitoral ,  annun- 
ciando  o  Presidente  que  vai  proceder  a  recepção  das  cédulas 
para  se  eleger  o  novo  Conselho. 

Art.  23.  Os  Secretários  servlrSo  de  escrutadores,  fazendo  o 
l."*  Secretario  a  chamada  para  o  recebimento  das  cédulas,  recc- 
bendo-se  somente  dos  Sócios  que  se  acharem  presentes. 

Art.  21.  Concluído  o  recebimento  das  cédulas,  serão  contadas 
e  confrontadas  com  o  numero  dos  votantes,  encerradas  na  urna, 
qae  será  lacrada,  assignando  no  fecho  o  Presidente  e  toda  a 
Mesa,  aílm  de  serem  apuradas  no  dia  seguinte. 

Art.  25.  Finda  a  apuração,  o  Secretario  lavrará  a  acta  com 
todas  as  circumstancias  que  occorrerem  durante  os  trabalhos, 
mencionando  o  resultado  da  eleição,  que  será  lido  para  conhe- 
cimento de  todos,  devendo  no  dia  seguinte  remetter  á  cada  um 
dos  eleitos  um  offlcio,  declarando  o  cargo  para  que  foi  eleito, 
e  o  numero  de  votos  que  obteve. 

Art.  26.  Durante  os  trabalhos  da  eleição  compete  á  Mesa  de- 
cidir qualquer  duvida,  não  admittindo  discussões  daquelles  que 
a  ella  não  pertencerem. 

CAPITULO  L\. 

ATTRIBUIÇÕES  DO  PRESIDENTE. 

Art.  27.  Ao  Presidente  compete: 

'^  1.^  Presidir  ás  sessões  do  Conselho  e  da  Assembléa  geral. 
2.*  Dirigir  as  discussões,   manter  a  ordem  e  decência  em 

los  os  actos  da  Sociedade,  suspender  os  trabalhos  em  casos 
extremos,  quando  por  outro  modo  não  possa  conseguir  a  ordem. 

§  3.^  Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  tanto 
do  Conselho  como  da  Assembléa  geral. 

§  4."  lUibricar  todos  os  livros  e  ordens  para  pagamento. 

§  5.°  Despachar  todos  os  requerimentos  que  lhe  forem  apre- 
sentados, dando-lhes  o  conveniente  destino. 

ô.*»  Providenciar  sobre  todo  o  qualquer  incidente,  partici- 
pando o  occorrido  na  primeira  sessão  que  houver. 

S  7.*»  Desempatar  com  o  voto  de  qualidade  as  questões  em- 
patadas nas  votações. 
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CAPITULO  X. 

DO  VICE-PRESIDENTE. 

Art.  28.  Ao  Vice-Presidente  compete: 
§  Udíco.  Preencher  todas  as  funcções  e  deveres  do  Presidente 
no  impedimento  deste. 

CAPITULO  XI. 

DO   1.°  SECRETARIO* 

Art,  29.  Ao  1.*»  Secretario  compete: 

§  1.^  Assignar  toda  a  correspondência  da  Sociedade,  c  ter 
em  boa  ordem  a  sua  escripturação. 

§  2.*'  Ter  um  livro  especial  para  inscrever  as  actas  das  sessões, 
c  outro  para  os  nomes  de  todos  os  Sócios  e  suas  moradias. 

§  3.°  Ter  cm  sua  guarda  todos  os  papeis  da  Sociedade  pelos 
quacs  será  responsável. 

§  4.°  Presidir  âs  sessões  da  Sociedade  na  falta  do  Presidente 
e  Vice-Presidente. 

CAPITULO  XII. 

DO  2.''    SECRETARIO. 

Art.  30.  Ao  2.»  Secretario  compete: 

§  1.°  Ajudar  ao  1.°  em  seus  trabalhos,  e  substitui-lo  em  seus 
impedimentos. 

^  2.''  PromptiQcar  as  actas  das  sessões  do  Conselho  c  da 
Asscmbléa  geral. 

CAPITULO  XIII. 

DO  3.°   E  4.*   SECRETÁRIOS. 

Art.  31.  Ao  3.'  c  4.^  Secretcrios  compete: 

§  1.°  Tomarem  gradualmente  nota  dos  Sócios  que  forem  pc- 
pcdindo  a  palavra,  para  do  mesmo  modo  lhes  ser  concedida. 
.  §  2.''  Tomarem  (lelmente  os  apontamentos  de  toda  discussão 
para  se  formular  as  actas. 

§  3.^  Substituirão  na  ordem  numérica,  no  impedimento  do 
1."  V  2.**  Secretários. 
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CAPITULO  XIV. 

DO  THJESOUREIBO. 

Art.  32.  Ao  Thesoureiro  compete: 

$  1.*  Receber  as  jóias  de  entradas  e  mensalidades  dos  So- 
cios,  dando-lhes  o  competente  recibo. 

§  2."*  Ter.  um  livro  com  os  nomes  de  todos  os  Sócios,  es- 
crípto  de  tal  modo  que  com  facilidade  se  conheça  quaes  os 
Sócios  que  estão  devendo  ao  corre,  mencionando  as  datas  de 
suas  entradas. 

§  3.**  Ter  um  ou  mais  livros  em  que  faça  o  lançamento  da 
receita  e  despeza  da  Sociedade,  devendo  todos  ser  rubricados 
pelo  Presidente,  sem  o  que  não  serão  reputados  válidos. 

S  4.*  Apresentar  ao  Conselho  de  três  em  três  mezes  um  ba- 
lancete da  receita  e  despeza  da  Sociedade ;  e  no  I."*  domingo  do 
mez  de  Setembro  o  balanço  geral,  mostrando  com  clareza  todas 
as  alterações  que  tenhfio  occorrido,  sujeitando  ao  parecer  da 

Tictiva  Commissão  o  á  approvaçfio  da  Assembléa  geral. 
5."  O  Thesoureiro  cumprirá  fielmente  todas  as  ordens  da 
Directoria,  e  as  do  Presidente,  uma  vez  qne  estej&o  em  harmo* 
oia  oom  as  disposições  contidas  nestes  Estatutos. 

S  e.""  Todas  as  contas  que  forem  apresentadas  pelo  The- 
soureiro, das  despezas  que  tiver  feito,  serão  acompanhadas 
dos  recibos  e  ordens  que  as  motivarão,  rubricadas  pelo  Pre- 
sidente. 

S  7.'  O  Thesoureiro  não  poderá  ter  em  seu  poder  mais  de 
ãOlwKM)  réis,  depositando  todo  o  excedente  na  casa  bancaria 
que  mais  yantagons  offerecer. 

§  S.""  O  Thesoureiro  será  o  responsável  á  Sociedade  pelo  que 
arrecadar  e  despender,  não  podendo  demittir-so  sem  primeira- 
mente prestar  contas  ao  Conselho. 

CAPITULO  XV. 

BOS  FUNDOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  33.  Os  fundos  da  Sociedade  serão  divididos  em  dispo^ 
niveis  e  permanentes :  considerão-se  fundos  disponíveis  a  accu- 
mulação  das  jóias  de  entradas  e  mensalidades,  uma  vez  que  prc- 
fizerem  a  quantia  de  1 :0009(K^0  de  réis ;  seus  juros  e  bem  assim  o 
excedente,  accumulando-se  os  donalivos  que  forem  feitos  á  So- 
ciedade ató  prefazercm  a  quantia  de  10: 000*000  de  réis,  formarão 
o  fundo  permanente,  e  logo  que  esteja  realizado,  todo  o  exce- 
dente passará  a  ser  fundo  disponível. 
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CAPITULO  XVI. 

DAS  BENEFICÊNCIAS. 

Art.  34.  Logo  que  qualquer  Sócio  se  achar  enfermo,  deverá 
participar  ao  Fiscal  de  seu  respectivo  Batalhão :  e  do  dia  da 
participação  se  contará  a  sua  mensalidade  de  30^00,  que  rece- 
berá em  duas  prestações,  sendo  a  primeira  logo  que  a  Com- 
missão  Hospitaleira  tenha  verificado  a  existência  da  enfermidade. 

Art.  35.  O  Fiscal,  logo  que  receber  a  participação  da  enfer- 
midade do  Sócio,  fará  constar  im mediatamente  á  Commissáo 
Hospitaleira,  para  sem  demora  verificar  a  veracidade  da  enfer- 
midade, e  obter  do  Presidente  ordem  para  que  o  Sócio  seja 
soccorrido ;  devendo  visitar  o  enfermo  de  8  em  8  dias. 

Art.  36.  O  Sócio  que  por  moléstia,  avançada  idade,  ou  qual- 
quer incidente  ficar  impossibilitado  do  trabalhar,  receberá  a 
beneficência  de  15$000  réis  mensaes,  se  provar  perante  o  Con- 
selho que  se  acha  nestas  circumstancias. 

Art.  37.  Serão  soccorridos  com  uma  mensalidade  marcada 
pelo  Conselho,  as  pessoas  de  família  de  que  trata  e  art.  3."* 
quando  a  Sociedade  tenha  metade  de  seu  flindo  permanente. 

Art.  38.  A  Sociedade  não  dará  começo  ás  beneficências  de 
que  tratãoos  arts.  34  e  36,  sem  ter  em  seus  cofres  a  quantia  de 
l:000»000deréis. 

Art.  39.  Fallecendo  qualquer  Sócio,  a  Sociedade  fará  o  seu 
enterro,  e  mandará  sufTragar  a  alma  do  fallecído  com  uma  missa 
no  T.""  dia,  não  despendendo  com  isso  mais  da  quantia  do 
509000  réis ;  no  caso  porém  que  a  familia  do  fallecido  queira 
fazê-lo  com  maior  pompa,  a  Sociedade  lhe  fará  entrega  da  men- 
cionada quantia,  tendo  assim  cumprido  o  seu  dever. 

Art.  40.  Logo  que  conste  ao  Fiscal  o  fallecimento  de  qualquer 
Sócio,  deverá  dirigir-se  im  mediatamente  á  casa  do  fallecido, 
afim  de  tratar  do  enterro  que  a  Sociedade  manda  fazer  em  con- 
formidade do  art.  39. 


DISPOSIÇÕES  GERAES.* 

Art.  41.  O  Sócio  elTcctivo  que  fôr  promovido  á  OfBcial  não 
perderá  por  isso  o  direito  de  eflTectivo,  visto  já  o  ser  antes  da 
nomeação,  com  a  qual  de  nenhum  modo  prejudica  o  que  dis- 
põe o  art.  4.^» 

Art.  42.  Reunida  a  Sociedade  em  Conselho  ou  Asscmblèa  ge- 
ral,^ poderá  conferir  os  titulos  seguintes: 

§Í  1.°  Be  Sócio  benemérito  áquelle  que  fizer  á  Sociedade  o 
donativo  nunca  menor  de  100*000  réis  ou  tomar  á  seu  cargo 
algum  pupillo  da  Sociedade. 
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§  2.**  Ao  que  propozer  20  ou  mais  candidatos,  com  tanto  que 
todos  tcnhão  cumprido  as  disposições  do  art.  8.*" 

§  S.*"  Aos  que  se  acharem  enfermos  e  renunciarem  cm  favor 
da  Sociedade  a  beneficência  que  tiverem  de  receber,  prefazendo 
a  quantia  de  1004M)00  réis. 

Art.  43.  O  titulo  de  Sócio  Honorário  áquelles  que  não  sendo 
eCTectivos  peio  que  dispõe  o  art.  4."  se  tornem  disso  merecedores, 
nao  excedendo  ao  numero  de  40. 

Art.  44.  O  titulo  de  Conservador  aos  serviços  prestados  pelo 
Conselheiro  que  fór  reeleito  em  quatro  annos  consecutivos,  e 
tiver  comparecido  em  18  sessões  em  cada  anno. 

Art.  45.  O  Thesoureiro  proporá  ao  Conselho  um  Sócio  de  sua 
confiança  para  lhe  coadjuvar  na  arrecadação  das  Jóias  e  mensa- 
lidades, marcando  o  Conselho  uma  contribuição  razoável  para 
compensação  do  trabalho  desse  individuo :  o  Thesoureiro  com- 
tudo  será  o  responsável  por  qualquer  falta  commettida  pelo  seu 
proposto. 

Art.  46.  As  votações  para  demissões  de  Sócios,  serão  feitas  por 
escrutínio  secreto,  e  bem  assim  aquellas  que  o  Conselho  deliberar. 

Art.  47.  A  Sociedade  não  se  reunirá  para  outro  fim  que  não 
seja  para  tratar  exclusivamente  de  negócios  tendentes  á  seus  fins. 

Art.  48.  Estes  Estatutos,  uma  vez  approvados  pela  Assemblèa 
geral,  só  poderão  ser  reformados  um  anno  depois. 

Art.  49.  A  Sociedade  só  poderá  ser  dissolvida  quando  se  con- 
sidero falta  de  recursos  para  prestar  as  beneGccncias  á  seus  Só- 
cios, se  para  isso  annuir  a  maioria  dos  Sócios  que  se  acharem 
quites  nessa  occasião,  reparlindo-se  o  que  existir  cm  caixa  pelas 
viuvas  pobres  dos  Sócios  da  Sociedade. 

Art.  50.  Os  presentes  Estatutos  depois  de  examinados  e  appro- 
vados pela  autoridade  competente,  serão  postos  em  execução 
em  toda  a  sua  plenitude. 

Rio  de  Janeiro  em  28  de  Dezembro  do  1859. — António  Gomes 
daSilva^  Presidente. — José  Albino  da  CruZj  1.*  Secretario.-^ 
Severiano  Cancio  José  do  CarmOy  2.**  Secretario.— -Et?amío 
Augusto  da  Silva^  Thesoureiro. 

Conforme. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.   2.821— de  21  de  Agosto  de  1861. 

Altera  as  disposições  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.®  2.171  do 
'    1.»  de  Maio  de  1858,  na  parte  relativa  á  nonie«i\:ao  de  recrutadores  c  ás 
respectivas  gratiGcações. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  disposições  do  Decreto  nu- 
mero dous  mil  cento  sclcnla  c  um  do  primeiro  de  Maio   de 
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mil  oitocentos  cincoenta  o  oito  soJSo  executadas  com  as  se- 
guintes alterações: 

Art.  1."*  Os  recrutadores  serão  nomeados  pelo  Ministro  c 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  sendo  os  das 
Províncias  por  propostas  dos  respectivos  Presidentes. 

Art.  2.*  A  gratificação  dos  recrutadores  será  de  sessenta  mil 
réis  mensaes;  percebendo  além  disso,  os  que  forem  Oiliciacs 
do  Exercito,  as  vantagens  geraes  correspondentes  a  seu  posto. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  do 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um 
do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marçuex  de  Caxias. 


DECRETO  N.  3.8S2.— de  30  de  Agosto  de  1861. 

Prorogt  até  o  dia  15  de  Setembro  prorimo  fataro  a  presente  sessSo  da  As- 
sembléa  Geral. 

Hei  por  bem  Prorogar  ate  o  dia  quinze  do  (Uturo  mez  de 
Setembro  a  presente  sessão  da  Assemblèa  Geral. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Josi  Ildefonso  de  Souxa  Ramos. 


DECRETO  N.  2.823— de  11  de  Setembro  de  1861. 

Âpprova  a  modificação  do  art.  38  dos  Estatutos  da  Caixa  Hypothecaría  da 
Bahia,  oa  forma  proposta  pela  respectiva  direcção. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Direcção  da  Caixa  Hy- 
pothecaría dâ  Bahia,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conrorinidadc  com  a  Minha 
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Imperial  Resolução  de  28  do  corrente,  Approvar  a  modifícação 
proposta  ao  art.  38  dos  Estatutos  da  mesma  Caixa,  na  parte 
relativa  ás  hypothecas,  a  qual  fica  substituida  peia  seguinte:  — 
as  hypothecas  serão  amortizadas  semestralmente  com  10  ^/^ 
pelos  menos  do  capital  primitivo,  quando  a  Direcção  o  exigir, 
pagos  os  prémios  do  que  se  fícar  devendo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  o  um ,  quadragésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jo9é  Maria  da  Silva  Paranhos^ 


DECRETO  N.  2.824  — de  11  de  Setembro  de  1861. 

Altera  a  disposição  do  art.  S5,  §  l.°  do  Decreto  n.oS.48G  de  29  de  Setembro 
de  1850,  que  deu  providencias  físcaes  sobre  a  importação  e  exportação  de 
mercadorias  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attcndendo  ao  que  Mc  representarão  a  Camará  Municipal  'O 
diversos  commerciantes  da  Cidade  do  Pelotas,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul ,  acerca  dos  .inconvenientes  que 
ao  commercio  licito  da  mesma  Província  resuUão  da  dispo- 
sição do  art.  25,  §  1.°  do  Decreto  n.°  2.486  de  29  de  Setembro 
do  1859 ,  c  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Fazenda  do  Conselho  do 
Estado ,  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  164  do  Regulamento  n.^  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  Os  administradores,  collectores  e  autoridades  que 
tiverem  do  passar  as  guias  de  que  tratSo  os  arts.  24  e  26  do 
Decreto  n.®  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859,  com  as  quaes 
poderão  transitar  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  as  mercadorias  ou  géneros  designados  no  dito  artigo,  são 
competentes  para*  fixarem  o  prazo  dentro  do  qual  terão  vigor 
as  mesmas  guias ,  sendo  este  calculado  segundo  a  extensão  do 
trajecto  entre  o  ponto  da  partida  dos  vehiculos  e  o  do  seu  des- 
tino ,  a  quadra  do  anno  em  que  se  eíTectuar  o  transporte  das 
mercadorias  o  quaesquer  outras  circumistancias  locaes ,  que 
possão  tornar  o  transito  mais  ou  menos  difficil. 

Art.  2.''  ContinuSo  em  vigor  as  disposições  do  referido  artigo 
em  quanto  ao  modo  por  que  são  passadas  taes  guias,  e  às  £s- 
Parte    U  62 
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mil  oitoecnios  cincoenta  o  oito  seJSo  executadas  cotn  as  se- 
guintes alterações: 

Art.  1.°  Os  recrutadores  serSo  nomeados  pelo  Ministro  c 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Gaerra,  sendo  os  das 
Províncias  por  propostas  dos  respectivos  Presidentes. 

Art.  2."  A  gratificação  dos  recrutadores  será  de  sessenta  mil 
réis  mensaes ;  percebendo  além  disso ,  os  que  forem  Ofliciaes 
do  Exercito,  as  vantagens  geraes  correspondentes  a  seu  posto. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  do 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  um 
do  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquex  de  Caxias. 


DECRETO  N.  3.8S2.— de  30  de  Agosto  de  1861. 

Prorogt  até -o  dia  15  de  Setembro  proiimo  fataro  a  presente  sessSo  da  As« 
sembléa  Geral. 

Hei  por  bem  Prorogar  ate  o  dia  quinze  do  ftitaro  mez  do 
Setembro  a  presente  sessão  da  Assembléa  Geral. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Josi  Ildefonso  de  Souza  Ramo». 


DECRETO  N.  2.823— de  11  de  Setembro  de  1861. 

Approva  a  modificaçSo  do  art.  38  dos  Estatutos  da  Caixa  Hypothecaria  da 
Bahia,  na  fórma  proposta  pela  respectiva  direcção. 

Attondendo  ao  que  Mo  representou  a  Direcção  da  Caixa  Hy- 
pothecaria da  Bahia,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  do  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha 
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Imperial  Resolução  de  28  do  corrente,  Approvar  a  inodiíicaçSo 
proposta  ao  art.  38  dos  Estatutos  da  mesma  Caixa,  na  parte 
relativa  ás  hypothecas ,  a  qual  fíca  substituída  peia  seguinte :  — 
as  liypothecas  serão  amortizadas  semestralmente  com  10  ^/^ 
pelos  menos  do  capital  primitivo,  quando  a  Direcção  o  exigir, 
pagos  os  prémios  do  que  se  fícar  devendo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  do 
mil  oitocentos  sessenta  e  um ,  quadragésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos: 


DECRETO  N.  2.824  — de  11  de  Setembro  de  1861. 

Altera  a  disposição  do  art.  95,  g  l.o  do  Decreto  n.o  9.480  de  29  de  Setembro 
de  1859,  que  deu  providencias  físcacs  sobre  a  importação  e  exportação  de 
mercadorias  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Altendendo  ao  que  Mc  representarão  a  Gamara  Municipal  h) 
diversos  commerciantes  da  Cidade  do  Pelotas,  na  Provinda  do 
S.  Pedro  do  Uio  Grande  do  Sul ,  acerca  dos  inconvenientes  que 
ao  commercio  licito  da  mesma  Província  resultão  da  dispo- 
sição do  art.  25,  §  1.°  do  Decreto  n.«  2.486  de  29  de  Setembro 
dê  1859  9  c  Tendo  ouvido  a  Secção  do  Fazenda  do  Conselho  do 
Estado ,  Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  164  do  Regulamento  n.^"  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.^'  Os  administradores,  collectores  e  autoridades  que 
tiverem  de  passar  as  guias  de  que  tratUo  os  arts.  24  c  26  do 
Decreto  n.»  2.486  de  29  de  Setembro  de  1859,  com  as  quaes 
poderão  transitar  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  as  mercadorias  ou  géneros  designados  no  dito  artigo,  são 
competentes  para'  fixarem  o  prazo  dentro  do  qual  terão  vigor 
as  mesmas  guias ,  sendo  este  calculado  segundo  a  extensão  do 
trajecto  entre  o  ponto  da  partida  dos  vehiculos  e  o  do  seu  des- 
tino ,  a  quadra  do  anno  em  que  se  effectuar  o  transporte  das 
mercadorias  e  quaesquer  outras  circumstancias  locaes ,  que 
possão  tornar  o  transito  mais  ou  menos  difficil. 

Art.  2.''  Continuão  em  vigor  as  disposições  do  referido  artigo 
em  quanto  ao  modo  por  que  são  passadas  taes  guias,  e  às  Es- 
Parte    II  52 


—  no- 
tações Fiscaes  onde  devem  ser  entregues,  bem  como  no  que 
diz  respeito  ás  multas  e  mais  penas  a  que  estão  sujeitos  os  in- 
fractores. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  N^ocios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  um ,  quadragésimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Jo$é  Maria  ia  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  3.825— de  14  de  Setembro  de  1861. 

Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadeia  de  Alagoinha  na  Província 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  oitenta  mil 
réis  ao  Carcereiro  da  Cadeia  de  Alagoinha  na  Província  da  Bahia. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franciico  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.826— de  14  de  Setembro  de  1861. 

Approva  os  Estatutos  da  Caiia  Municipal  de  Beneficeacia  desta  Corte,  e  ot 
artigos  addicionaes  aos  mesmos,  bem  como  a  deliberaçfio  da  Illm.^  Ca- 
mará sobre  a  nomeação  do  Provedor. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Illm.*  Camará  Muni- 
cipal desta  Corte,  e  Conformando-me  por  Minha  immediata 
Resolução  de  16  de  Março  passado  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
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Consulta  de  25  de  Janeiro  antecedente:  Hei  por  bem  approvar 
os  Estatutos  da  Caixa  Municipal  de  Beneflcencia,  e  os  artigos 
addicionaes  adoptados  em  sessão  de  dous  de  Outubro  do  anno 
passado,  que  com  este  baixão,  bem  como  a  deliberação  tomada 
pela  mesma  Illm.*  Camará  em  ^quatro  de  Dezembro  seguinte 
relativamente  ao  modo  da  nomeação  do  Provedor  do  dito  Es- 
tabelecimento. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


Etftotutes  da  Caixa  Mimieipal  de  Beneficen-r 
^a^  a  que  se  refere  o  Deereto  n*"*  S*8Stt  de 
±4:  de  ileteinbro  de  ISttl. 

CAPITULO  I. 

FINS  DA  CAIXA  E  SUA  ADMXNISTRAÇÃO. 

Art.  1.^  A  Caixa  Municipal  de  Bene6cencia  do  Município  da 
Corte,  be  uma  instituição  philantropica ,  protegida  por  Suas 
Magestades  Imperíaes  e  Altezas,  que  tem  por  Gm  prestar  soc- 
corros  aos  habitantes  do  Município  em  estado  de  indigência,  e 
promover  convenientemente  o  consorcio  das  moças  pobres  de 
exemplar  moralidade  com  preferencia  o  das  orphSas. 

Art.  2.^  Pelo  facto  de  ser  o  dia  29  de  Julho  do  corrente 
anno  de  1860  aquelle  em  que  Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora 
D.  Izabel  tem  de  ser  perante  o  Corpo  Legislativo  reconhecida 
Herdeira  presumptiva  do  Throno,  se  estabelecerá  esta  pia  ins- 
tituição com  o  fim  de  solemnisa-la  e  grava-la  perpetuamente 
na  memoria  e  nos  corações  dos  Brasileiros. 

Art.  3.*  Esta  Caixa  será  representada  e  administrada  pela 
lllm.*  Camará  Municipal  e  pelas  delegações  que  se  organisarão 
nas  Freguezias  e  Curatos  do  Município,  as  quaes  se  denomi- 
narão —  Commissões  Municipaes — differençando-se  umas  das 
outras  pelo  nomo  da  respectiva  Freguezia. 


—  412  — 
CAPITULO  11. 

DOS  FUNDOS  DA  CAIXA. 

Art.  4.^  Os  fundos  da  Caixa  se  formarão : 

l.*'  Da  jóia  ad  libitum  e  esmola  annual  de  1^000  das  pes- 
soas que  se  inscreverem  para  a  fundação  e  sustentação  delia. 

2.''  Do  producto  de  Caixas  depositadas  nas  Igrejas  e  outros 
lugares  públicos  de  segurança  sob  a  denominação  de — Cofre  dos 
pobres. 

3.*»  De  esmolas  que  nas  mesmas  Igrejas  se  ebtiverem  nos  Do- 
mingos e  dias  de  Guarda,  durante  o  sacrifício  da  Missa  dita 
da  Casa. 

4.°  Do  producto  de  benefícios  que  se  alcançarem  dos  Em- 
prezarios  dos  Theatros  públicos  e  de  outros  Estabelecimentos' 
onde  ellcs  possão  ter  lugar. 

5.**  Do  producto  de  loterias,  se  aprouver  ao  Corpo  Legislativo 
conceder-lh'as. 

ô."*  De  donativos  de  qualquer  outro  género,  taes  como,  he- 
ranças, legados,  &c. 

7.''  De  qualquer  dotação  que  por  ventura  se  obtenha  do  estado 
a  exemplo  do  que  se  pratica  com  a  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

8.°  l)o  que  fôr  do  Imperial  agrado  destinar-lhe  por  occasião 
de  commutações  de  penas. 

Art.  5,°  Toda  e  qualquer  quantia  obtida  a  favor  da  Caixa 
será  depositada  em  um  dos  Bancos  da  Cidade  do  Rio  de  Ja~ 
neiro,  que  mais  vantagens  offerecer. 

Art.  6.**  He  da   competência  da   Illm."  Camará  Municipal : 

1.°  Resolver  sobre  a  concessão  dos  soccorros  públicos,  en- 
viando ás  respectivas  commissões  Parochiaes,  ou  sob  proposta 
destas  mesmas  commissões. 

2.*  Designar  o  Banco  para  deposito  dos  dinheiros  da  Caixa  ; 
e  remové-los  de  um  para  outro,  quando  assim  exijáo  os  inte- 
resses delia. 

3.*  Nomear  ps  cidadãos  que  tiverem  de  fazer  parle  das 
commissões  municipaes,  e  assim  também  os  demais,  que,  em 
virtude  destes  Estatutos,  tenhão  de  preencher  qualquer  missão 
por  parte  da  instituirão. 

4.**  Estabelecer  ordenados  ou  estipêndios  para  aquelles  func- 
cionarios  que  houverem  de  recebô-los. 

5.°  Resolver  sobre  o  numero  annual  das  dotações,  e  sobro  a 
eleição  delias. 

6."  Proceder  ao  sorteio  das  coacorrentes  ao  casamento,  pro- 
postas pelas  commissões,  quando  o  seu  numero  exceder  o  dos 
dotes  designados. 

7."  Expedir  os  títulos  de  que  trata  o  art.  17. 

8.'  Presidir  a  instituição  em  suas  solemnidades,  ou  collccti- 
vamento,  ou  representada  pelo  seu  Presidente. 
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CAPITULO  III. 

DAS  GOMMISSÕES  MUIflGIPAES. 

Art.  7.^  Haverá  tantas  coramissões  municipaes  quantas  Fre- 
gaezias  e  Curatos  houver  no  Município. 

Art.  8.**  Cada  commissão  so  comporá  do  Reverendo  Vigário, 
quo  será  o  Presidente,  dos  Juizes  de  Paz  e  Subdelegado,  ou 
Subdelegados,  se  mais  de  um  houver,  e  de  mais  12  a  20  cida- 
dãos conforme  a  extensão  ou  população  da  Freguezia. 

O  numero  destes  últimos  só  poderá  ser 'ampliado  se  assim  o 
pedir  qualquer  das  commissões,  podendo  ellas  em  tal  caso 
propdr  não  só  o  numero,  como  até  designar  pessoas. 

Art.  9.°  Cada  commissão  elegerá  d'entre  os  seus  membros 
um  Secretario,  e  um  Thesoureiro. 

Art.  10.  No  impedimento  do  Reverendo  Vigário  presidirão  os 
Juizes  de  Paz  do  districto  da  Parochia,  segundo  a  ordem  de 
sua  votação. 

ArJ.  11.  As  commissões  farão  as  suas  sessões  nos  consistórios 
das  respectivas  Parochias. 

Art.  12.  Compete  ás  coramissões  municipaes: 

1/  Representar  á  lllm.*  Camará  sobre  tudo  quanto  enten- 
derem conveniente  a  bem  da  instituição. 

2.*  Organisar  regimento  quo  regule  seus  trabalhos,  e  dis- 
ponha os  meios  de  melhor  attingir  aos  fins  destes  Estatutos. 

3.*^  Solicitar  de  seus  comparochianos  os  donativos  e  annui- 
dades  de  que  trata  o  §  1.°  do  art.  4.**,  inscrevendo  os  nomes 
dos  que  concorrerem,  era  um  livro  próprio,  que  lerá  por  ti- 
tulo—  Registro  dos  Remfeitores  dos  pobres. 

4."  Empregar  todos  os  meios  á  seu  alcance  para  o  cumpri- 
mento do  que  dispõe  o  §  2.°  do  mesmo  art.  4.°. 

5.°  Recolher  de  três  om  trcs  mezes  ao  Banco  os  dinheiros 
quo  houver  recebido,  enviando  á  lllm."  Camará  .o  competente 
titulo  de  deposito  porá  que  ella  o  lance  no  livro  de  conta  cor- 
rente, que  deve  ter  com  o  depositário. 

6.**  Informar  á  lilra.*  Camará  sobre  os  requerimentos  que 
por  esta  lhe  forem  enviados,  solicitando  soccorros,  assim  como 
rcmetter-lhe  informados  aquolles  que  lhe  tiverem  sido  dirigidos. 

IJ"  Fazer  o  alistaraento  dos  habitantes  indigentes  da  Parochia 
com  declaração  das  casas  e  ruas  que  habitarem,  mencionando 
seus  empregos,  artes,  ou  oflicios,  tomando  sobre  cada  um  as 
notas  mais  minuciosas  possíveis  á  respeito  de  sua  moralidade 
para  a  todo  o  tempo  sabor-se  se  he  digno  dos  benefícios,  que 
seus  concidadãos  dcstinão  ao  pobre  virtuoso. 

8.°  Dividir  a  Parochia  em  tantos  quarteirões,  quantos  forem 
os  membros  de  que  possa  dispor  para  confiar  a  cada  um  delles 
sua  inspecção 
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Estes  membros  assim  commissionados  se  denominarSo— Com- 
missarios  Parochiaes — ,  os  quaes  além  de  outros  deveres,  que 
possão  ter  pelo  regimento  da  commissSo  Parochial,  terão  a  seu 
cargo  receber  nos  seus  quarteirões  as  annuidades  dos  moradores 
que  SC  houverem  ínscripto  como  bemfeitores  dos  pobres,  di- 
ligenciando a  inscripção  daqueiles  que,  já  residentes,  não  a  tinb&o 
feito,  como  a  daqueiles  que  venhão  habitar  o  quarteirão. 

Art.  13.  Pa:a  mais  fácil  execução  do  §  3.*»  do  art.  4.*,  as 
commissOes  poderão  solicitar  dos  sentimentos  caridosos  de  Se- 
nhoras o  recebimento  das  esmolas. 


CAPITDLO  IV. 

DOS    SOCGORROS  MUNIGIPAES. 

Art.  14.  Os  soccorros  munícipaes  se  prestarão  da  seguinte 
maneira : 

l.''  Por  mensalidades  votadas  para  auxiliar  ou  prover  a  sub- 
sistência das  pessoas  que  delles  forem  julgadas  dignas. 

2.""  Por  dotações,  para  facilitar  e  promover  o  casamento  das 
moças  pobres  de  exemplar  moralidade. 

S.""  Por  cuidados  médicos. 

Art.  15.  Terão  direito  aos  soccorros: 

1.**  Todo  e  qualquer  cidadão  honesto,  que  não  tendo  outra 
origem  de  renda  além  da  que  lhe  provenha  do  próprio  tra- 
balho, se  ache  para  elle  inhabiiitado  por  moléstia,  enfermidade» 
ou  velhice. 

S.**  As  famílias  pobres  de  militares,  empregados  públicos» 
artistas,  operários  e  trabalhadores,  que  com  a  perda  do  res- 
pectivo chefe  tenhão  soffrido  a  cessação  absoluta  de  sua  ma- 
nutenção sem  se  haverem  deslisado  da  senda  da  honestidade. 

S.^  As  famílias  daqueiles,  que  mesmo  em  estado  de  saúde 
provadamente  não  poderem  com  seu  trabalho  prestar-lhes  os 
recursos  indispensáveis  á  vida. 

4.^  Os  estrangeiros  indigentes  cujos  compatriotas  uãq  tiverem 
fundado  no  paiz  associações  beneficentes. 

Art.  16.  Para  cumprimento  do  §  3.''  do  art.  14,  haverá  um 
medico  pago  pela  Caixa  Municipal,  assim  como  uma  botica  para  o 
fornecimento  dos  remédios  necessários,  nas  Freguezias  em  que 
não  houver  médicos,  que  se  proponhão  a  prestar  gratuitamente 
seus  serviços  aos  pobres,  e  pharmaceuticos  que  lhes  forneção 
pelo  mesmo  modo  os  precisos  medicamentos. 

Art.  17.  Serão  reconhecidos  e  intitulados  Beneméritos  da 
instituição  os  médicos  e  pharmaceuticos  que  por  espaço  de  três 
annos  se  prestarem  gratuitamente  ao  tratamento  dos  pobres, 
assim  como  toda  aquella  pessoa  que  doar  a  instituição  com  a 
quantia  de  um  conto  de  réis  pelo  menos. 
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Art.  18.  A  requisição  dos  soccorros  médicos  será  feita  por 
intermédio  dos  respectivos  commissarios  Parochiaes,  e  a  estes 
darfio  os  médicos  conta  do  resultado  de  cada  um  caso. 

Art.  19.  Os  médicos  Parochiaes  deverão  residir  dentro  dos 
limites  da  Freguezia  de  seu  partido,  ou  o  mais  próximo  pos- 
sível delia.  Sua  nomeação,  assim  como  seu  estipendio,  serão 
da  competência  da  Illm.*  Gamara,  segundo  o  disposto  nos  §§ 
3.*  e  4.^  do  art.  6.'' ,  ouvindo  todavia  acerca  da  escolha  delles 
a  commissão  Parochial. 

Art.  20.  Por  annuncios  públicos  se  chamarão  concorrentes 
para  o  fornecimento  dos  medicamentos,  e  o  contracto  será  deci- 
dido entre  a  commissão  Parochial  e  o  fornecedor  que  ella  preferir, 
devendo  em  tal  negocio  ouvir  o  medico  ou  médicos  da  Fre- 
gaezia. 

Art.  31.  As  nomeações  dos  médicos  e  os  contractos  com  os 
pharmaceutícos  se  irão  fazendo  á  medida  que  forem  sendo 
necessários  e  permittirem  as  forças  da  Caixa,  devendo  em  todo 
o  caso  começar  taes  fornecimentos  pelas  Freguezias  de  fora  da 
Cidade,  maxime  por  aquellas  que  não  tiverem  médicos,  ou 
oode  menos  médicos  haja. 

Art.  22.  Por  meio  de  dotaç6es  promoverá  a  Caixa  Municipal 
o  casamento  das  moças  pobres  de  exemplar  moralidade,  que 
como  taes  tenhão  sido  indigitadas  pelas  respectivas  Commis- 
sOes  Parochiaes,  cumprindo  a  estas  assegurar-se  por  todos  os 
meios  possíveis  das  qualidades  dos  indivíduos  que  as  preten- 
derem desposar. 

Art.  23.  Fica  por  ora  estipulada  a  quantia  de  dous  contos 
de  réis  para  cada  um  dote,  podendo  mais  tarde  elevar-se 
conforme  os  recursos  da  Caixa. 

Art.  24.  O  numero  dos  casamentos  annuaes  dependerá  igual- 
mente das  possibilidades  do  cofre. 

Art.  25.  Quando  o  numero  das  apresentadas  para  a  dotação 
fdr  superior  aos  dos  dotes  votados,  e  que  entre  ellas  haja  igual- 
dade de  circumstancías  a  sorte  decidirá  da  escolha. 

Art.  26.  Havendo  de  proceder-se  a  sorteio  terá  este  lugar  em 
uma  sessão  extraordinária  da  lUm.*  Camará,  celebrada  no  dia 
89  de  Julho,  a  qual  será  annunciada  pelos  jornaes,  para  que 
os  menbros  das  CommissOes  Parochiaes  eo  publico  possão, 
querendo,  testemunhar  todo  esse  processo. 

Art.  27.  No  dia  marcado,  depois  de  aberta  a  sessão  e  de 
ter  o  Presidente  declarado  o  motivo  delia,  escreverá  o  Secre- 
tario da  [llm.*  Camará  em  papeis  todos  iguaes  em  cdr,  forma 
e  tamanho,  os  nomes  das  pessoas,  que  tiverem  de  ser  sub- 
mettidas  ao  sorteio,  e  estes  papeis  dobrados  todos  pela  mesma 
maneira  serão  recolhidos  a  uma  urna,  que  fechada,  será  agi- 
tada por  todos  os  Vereadores.  Isto  feito,  declarará  o  Pi-esi- 
dente,  que  os  nomes  que  forem  sendo  extrahldos  serão  os  fa- 
vorecidos pela  sorte,  e  abrindo  a  urna  procederá  elle  mesmo 
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a  extracção,  tirando  um  papel  pôr  cada  rez  e  lendo  cm  yoi 
alta  o  nome  nellc  contido,  que  será  repetido  pelo  Vereador 
presente,  que  fòr  im  mediato  em  votos,  fazendo  o  Secretario  a 
competente  relação. 

Art.  28.  Terminada  a  apuração,  lerá  o  Presidente  a  relação 
das  dotadas,  mandando  extrahir  delia  as  copias  precisas  para 
serem  remettidas  as  Comraissões  Parochiaei.  E  de  todo  o  pro- 
cesso do  sorteio  se  dará  conhecimento  pelos  jornaes  ao  publico. 

Art.  29.  Os  nomes  que  ficarem  na  urna  serão  considerados 
com  direito  a  futura  dotação,  ou  a  futuro  sorteio  se  de  novo 
se  der  maior  numero  de  habilitadas,   do  que  destes  votados. 

Art  30.  Nas  concessões  dos  dotes,  as  circumstancias  que 
darão  lugar  a  preferencia  serão:  ' 

1.*  Orphandade  absoluta. 

2.*  Orphandade  de  Pai. 

3.*  Orphandade  de  Mãi. 

4.»  Pobreza  sem  aquellas  circumstancias. 

Art.  31.  O  dia  anniversario  da  Independeyacia  do  Império, 
hc  o  designado  para  a  celebração  dos  casamentos. 

Se  aprouver  ao  Todo  Poderoso  perraittir,  deverão  ter  lugar 
os  primeiros  casamentos  no  dia  7  de  Setembro  de  1861,  edig- 
nando-se  Sua  Magestade  o  Imperador  conceder,  que  na  Im- 
perial Capella  se  celebre  este  acto  religioso  e  de  festa  Nacional, 
ahi  serão  elles  feitos,  solicitando-se  do  Exm.  Bispo  Capellão 
Mór  a  administração  do  Sacramento,  ceremonia  esta,  que  será 
seguida  de  um  solemne  Te-Deum  em  acção  de  Graças  pelo 
facto  da  Independência. 

Art.  32.  A  estas  solemnidades  assistirão  a  Illm.*  Camará 
Municipal  e  as  commissões,  devendo  todas  reunir-se  no  Paço 
Municipal,  para  dahi  sahircm  incorporadas  ató  a  Capella  Im- 
perial. 

DISPOSIÇÕES  GERÂES. 

Art.  33.  A  lllm.*  Camará  Municipal  dará  conhecimento 
dos  presentes  Estatutos  ás  Camarás  Municipaes  do  Império, 
para  que  a  respeito  de  sua  doutrina  possuo  proceder  como 
julgarem  conveniente  aos  interesses  dos  seus  munícipes. 

Art.  34.  As  Commissões  Parochiaes,  na  confecção  de  seus 
regimentos,  deverão  não  perder  de  vista  a  necessidade  de  uma 
associação  de  caridade  composta  do  Senhoras,  á  imitação,  de 
outras  existentes    nas  principaes  Cidades  da  Europa. 

Art.  3o.  O  facto  de  pertencer  á  Edilidade,  como  membro 
delia,  não  inhibe  de   fazer  parle   das  Commissões  Parochiaes. 

Art.  36.  Os  membros  das  Commissões  Parochiaes,  que  o 
forem  em  virtude  de  cargos  públicos  que  occuparem,  quando 
por  qualquer  motivo  cessem  de  cxercè-los,  não  deixarão  por 
isso  de  fazer  parte  das  mesmas  commissões. 
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Art.  37.  Se  com  o  correr  dos  tempos  os  recursos  da  caixa 
o  permittir,  estabelecer-se-ha  um  asylo  de  mendigos  para  aquelles 
que  debaixo  dessa  denominação  merecerem  os  soccorros  da  ca- 
ridade» flcando  a  cargo  da  Gamara  Municipal  confeccionar  o 
respectivo  regulamento. 

Paço  Municipal  em  25  de  Maio  de  1860.— O  Vereador,  Dr, 
Domingos  de  Azeredo  Coutinho  Duque  Estrada, 

Conforme. -*/o«0  Bonifácio  Nascentes  de  Axambuja, 

Artigos  additivos  aos  Estatutos  da  Caixa  Municiml  d$  Be- 
neficencia,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.'  2.82o  de  H  d$ 
Setembro  de  1861. 

Em  sessão  do  dia  2  do  corrente  a  Illm.*  Camará  Municipal 
adoptou  por  unanimidade  de  votos  o  seguinte,  relativo  á  Caixa 
Municipal  de  Benefícencía. 

Urgindo  animar  os  trabalhos  das  Commissões  Parochiaes 
creadas  em  virtude  do  Estatuto  que  fundou  a  Caixa  de  Be- 
nefíconcia  Municipal  da  Corte,  estabeh'cer  o  systcma  de  es- 
criptaraçSo  e  contabilidade,  que  deve  haver  da  parte  de  sua 
presidência,  i^c,  resolve  por  isso  aillm."  Camará  Municipal, 
em  conformidade  do  disposto  nos  J^JJ  3.'  e  4.'  do  art.  6.* 
do  mesmo  Estatuto,  o  seguinte. 

Art.  1.*  Fica  creada  uma   Repartição,  que  se  denominará 
— Provedoria  dos  Soccorros  Públicos —  tendo  por    Chefe,  sem 
percepção  de  vencimento  aiçum  um  Delegado  da  Illm.*  Ca- 
mará,  sob  o  titulo   de  Provedor   Municipal,  por  cujo  inter- 
médio terá  lugar  a  correspondência  entre  a  mesma  lilui.' Ca- 
mará e  as  CommissOes  l^arochiaes  e  vice-versa. 
Art.  2.**  Oi  empregados  da   Provedoria  serão : 
!.•  Um  Escripturario  que  servirá  de  Guarda  livros. 
2.**  Um  Thesoureiro,  que  servirá  de  Pagador. 
S.**  Um   Amanuense. 
!.•  Um  Continuo. 
Art.  3."  Compete  ao  Provedor: 

!.•  A  resolução  de  todos  os  negócios  que  não  forem  da  pri- 
vativa attribuição  da  IÍlm.*CamHra  e  das  Commissões  Parochiaes. 
2.*  Estabelecer  os  diversos  systemas  de  escripturaçâo,  orga- 
nísando  regimento  tendente  a  methodisaro  serviço. 

3  **  Inspeccionar  o  serviço  de  todo  e  qualquer  funcçionario 
estípi*ndiado  pelo  cofre  da  Institnivão. 

4.*  Nompar  os  empregados  da  Provedoria  e  demitti-los  quando 
o  cn leiídi-r  conveniente. 

5.**   Dar  substancialmente   conta  á  lllm.*  Camará   do  expe- 
diente havido  em  cada  quartel,  inteirando-a  também  da  re* 
celta   e  despeza  no  correr  do  mosmo  tempo^ 
Parte    II  53 
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6.''  Pablicar  semestralmente  pelos  jornaes  um  bjdaoçQ  do 
estado  da  caixa. 

Art.  h.^  Os  vencimentos  dos  empregados  acima  referidos  serão 
pagos  por  quartéis  e  tirados  das  quantias  que  entrarem  trw 
mensalmente  para  o  banco  depositário,  deduzindo-se  delias 
5^0  e  dessa  porcentagem^  divididas  em  10  partes,  tocario  quatro 
ao  Guarda  livros,  três  ao  Thesoureiro,  duas  ao  AroaQueoae 
e  uma  ao  Continuo.  Ella  será  regulada  por  forma  que  o  má- 
ximo dos  vencimentos  nfio  exceda  annualments  a  SúOMOOO 
ao  1 M :  800*000  ao  2,» ;  1 : 200»000  ao  3.« ;  e  800»000  ao  4/. 

Estes  vencimentos  não  começarão  a  realizar-se  senão  na  época 
cm  que  os  primeiros  soccorros  votados  tiverem  lugar. 

Forão  approvados  igualmente  os  seguintes  additamenlos  ao 
Estatuto. 

1.®  Ao  art.  10. — No  caso  porém  de  recusa  ou  impedimento 
absoluto  do  Reverendo  Vigário,  a  commissão  elegerá  o  Pre- 
sidente escolhendo  d'entre  os  seus  membros,  ou  fora  do  cir- 
culo delles,  bastando  no  primeiro  caso  a  maioria  de  votos  do  pesr 
soai  da  commissão,  e  no  segundo  dous  terços  pelo  menos. 

2."  Ao  art.  11.— Ou  cm  qualquer  Ign^ja  ou  Capelia  filial  a 
ellas;  se  porém  incidentes  se  derem  em  virtud<5  dos  quaesnio 
haja  consistório  disponível,  a  comnassão,  onde  tal  fucto  se  der, 
reunir-se-ha  no  lugar  que  deliberar,  ou  em  uma  das  salas  4& 
Illm.*  Camará. 

Paço  da  Gamara  Municipal  em  2  de  Outubro  de   1860. 

Em  sessão  de  4  do  corrente  foi  approvada  a  seguinte  pro- 
posta  que  fará  parte  da  Resolução  de  2  de  Outubro  ultiflDOt 
como  art.  5.*. 

A  nomeação  de  Provedor  será  feita  pelo  Governo  sob  pro- 
posta da  lUm.*  Gamara  Municipal. 

Paço  da  lllm.*  Gamara  Municipal  em  4  de  Dezembro  de 
1860.— Fe/tcíano  Guilherme  PireSy  Secretario  interino. 

Conforme.-*/o<^  Bonifácio  Nascmtes  de  Axambuja. 


DECRETO  N.  2.827— de  14  de  Setembro  de  1861. 

Approva  08  novos  Estatutos  qae  devem  reger  a  Compaobia   át  Navegici*  j 
8  Commercio  do  Amazoaas.  ' 

I 
Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Barão  de  Mauá,  Rt  \ 
qualidade  de  Presidente  da  Companhia  de  Navegado  e  Com- 
mercio do  Amazonas,  e  de  conformidade  com  o  parecer  àt\ 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Hktado,  »&* 
rado  em  Consulia  do  28  de  Junho  desto  anno :  Hei  por  bea 
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Approvar  os  novos  Estatutos,  que  devem  reger  a  mesma  Coiri- 
panhja,  organisados  pela  Assembléa  geral  dos  accionistas,  que 
com  este  baixSo,  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e 
Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Esta- 
do dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  nm,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Ftlixardo  de  Souxa  $  Mello. 


Eiitatalos  da  Companhia  de  Mavegaçâío  e  Com- 
merelo  do  Antazonasí^  a  que  (se  refere  o  De- 
creto deãita  data. 


Art.  1.^  A  Sociedade  anonyma  organisada  nesta  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1852,  sob  a  denominação  de  Com- 
panhia de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas  tem  por  objec- 
to principal  o  cumprimento  das  obrigações  que  lhe  impõem 
os  seus  contractos  com  o  Governo  Imperial.  Subsidiariamente 
poderá  a  Companhia  promover  ou  emprehender  operações  com- 
merciaes  tendentes  a  activar  a  navegação  do  Rio  Amazonas  e 
seus  confluentes. 

Art.  2.'  A  duração  da  Companhia  será  a  dos  mencionados 
contractos,  entendendo-se  aquella  prorogada,  sempre  que  o  Go- 
Terno  Imperial  prolongar  o  prazo  destes. 

Art.  3  "^  O  capital  da  Companhia  será  de  dous  mil  contos 
de  réis  divididos  em  dez  mil  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
uma,  podendo  ser  augmentado  por  deliberação  da  Assembléa 
gerai  dos  accionistas,  sujeita  á  approvação  do  Governo. 

Para  completar  o  capital  designado  neste  artigo  poderá  a 
Companhia  capitalisar  o  fundo  de  reserva,  que  houver  accu- 
mulado,  recebendo  dos  accionistas  o  que  faltar  para  inteirar 
os  dous  mil  contos  de  réis  até  o  dia  31  de  Dezembro  deste  anno. 

A  Directoria  fará  publicar  com  a  antecedência  necessária  pelos 
jornaes  da  Capital  a  quantia  precisa  para  prefazer  o  valor  no* 
minai  de  cada  acção. 

Art.  4-."  As  acções  podem  ser  livremente  vendidas,  cedidas 
ou  doadas,  mas  as  transferencias  só  &  jrão  válidas,  sendo  feitas 
nos  livros  da  Companhia,  na  presença  e  com  assignatura  do 
cedente  e  do  cessionário  ou  seus  procuradores. 

Art.  5.^  A  responsabilidade  dos  accionistas  he  limitada  ao 
ya\ot  das  acções  que  possuírem. 

Alt.  G.""  A  Companhia  será  dissolvida,  logo  que  se  veriflcar 
a  perda  de  dous  terços  de  seu  capital  na  forma  do  que  dispõe 
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o  §  13  do  art.  5.'  do  Decreto  n."*  '2.711  de  19  do  Dezembro 
de  1860. 

Art.  I'""  Â  totalidade  dos  accionistas  será  representada  pela 
Asiembléa  geral,  que  se  julgará  cooNtituida  sempre  que,  por 
convite  do  Presidente  publicado  nos  jornacs  de  maior  circu- 
lação, se  reunâo  accionistas  que  representem  um  terço  do 
capital  da  Companhia. 

Art.  S.""  be  no  dia  marcado  nfio  se  reunir  numero  sufflciente 
será  a  Assemblca  geral  adiada  para  outro  dia,  que  se  designa- 
rá por  meio  de  annuncios  com  a  declaração  de  que  nesse  dia- 
se  julgará  constituída  a  Assembléa  geral,  qualquer  que  seja  o 
numero  dos  accionistas  presentes,  com  tanto  que  representem 
um  sexto  do  capital  social. 

Art.  9.*  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  até  o  niez 
de  xMaio  de  cada  anno  para  lhe  ser  presente  o  relatório,  bem 
como  o  balanço  e  contas  do  anno  anterior,  que  serão  submtntidas 
ao  exame  de  uma  Com  missão  de  tros  membros  então  nomeada. 

Logo  que  esta  Com  missão  tenha  concluído  os  seus  trabalhos, 
será  novamente  convocada  a  Assembléa  geral  para  lhe  ser  lido 
o  respectivo  parecer. 

Art.  10.  O  Presidente  convocará  extraordinariamente  a  As- 
sembléa geral,  toda  a  vez  que  o  julgar  necessário  a  bem  dos 
interesses  da  Companhia:  e  sempre  que  para  um  fím  desig— 
nado  lhe  seja  requerida  essa  convocação  por  accionistas  que 
representem  uma  quinta  parte  do  fundo  social. 

Art.  11.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  permittirá  dis- 
cussão sobre  objecto  algum  estranho  ao  da  convocação. 

Art.  12.  A  Assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
da  Companhia,  ou  por  quem  o  substituir,  servindo  de  Secre- 
tario o  da  Directoria. 

Art.  13.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  um  por  dez 
acções  até  o  numero  de  vinte  votos,  máximo  que  poderá  ler 
qualquer  accionista  por  si,  ou  como  procurador  de  outrem ;  no 
caso  de  empate  terá  o  Presidente  o  voto  de  qualidade. 

Só  terão  direito  de  votar  aquelles  accionistas,  cujas  acçGes 
tiverem  sido  averbadas  em  seu  nome  sessenta  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião. 

Art.  14.  Os  accionistas  ausentes  poderão  fazer-se  representar 
por  procuradores,  que  para  terem  voto  deverão  ser  também  ac- 
cionistas da  Companhia,  guardada,  porém,  a  disposição  do  §)  12 
do  art.  2."*  da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  15.  Na  sua  primeira  reunião  ordinária  elegerá  annual* 
mente  a  Assembléa  geral  a  Commissão  de  exame  de  que  trata 
o  art.  9.^ 

Art.  16.  A  Companhia  será  administrada  por  uma  Directo- 
ria composta  de  um  Presidente  e  dous  Directores  consultivos, 
os  quaes  serão  eleitos  de  3  em  3  annos  pela  Assembléa  geral 
na  sua  segunda  reunião  ordinária,  á  pluraridade  de  votos. 
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Os  membros  da  Directoria  devírSo  ser  accionistas  pelo  menos 
de  cem  acções,  as  quacs  serâò  inalienáveis,  cmquanto  durarem 
suas  Tuncçôes 

A  Directoria  pnrcoberá  polo  seu  trabalho  uma  commissão 
de  cinco  por  cento  sobre  os  lucros  líquidos,  dividida  na  pro- 
porção de  duas  partes  para  o  Pn^sidonte,  c  uma  para  cada 
Diníclor  consultivo,  na  forma  do  art.  21. 

Art.  17.  A  Directoria  se  reunirá,  sempre  que  o  Presidente 
o  julgar  nec<»ssario,  c  toda  a  vez  que  isso  lhe  fór  requerido 
pelos  dous  Din^ctores  consultivos. 

Art.  18  O  Presidente  da  Companhia  será  substituído  em 
seus  impedimtmtos  pelo  Director  mais  votado. 

Art.  19.  Gompfíte  ao  Presidente  da  Companhia : 

l.""  Solicitar  do  Gov^^rno  Imperial  a  approvaçâo  de  quaes- 
quer  alterações  nos  Estatutos  que  a  regem. 

2  «  Nomear  e  dcmittir  livremente  o  Gerente  e  mais  empre- 
gados d»  Companhia,  lixando  os  seus  ordenados  e  gratificações. 

S.""  Celebrar  todos  os  contractos  necessários  para  o  desen- 
volviinento  da  empreza,  e  bum  desempenho  do  serviço,  quer 
com  o  Governo  Imperial,  quer  com  outros  governos  ou  par- 
ticulares. 

4.^  Determinar  e  regular  o  methodo  da  escripturação,  que 
será  feita  com  a  necessária  clareza  e  conservada  rígoiosameuto 
em  dia. 

5.**  Fazer  acquisíção  de  tudo,  quanto  possa  interessar  á  em- 
preza, incluindo  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz;  bem 
como  vendè-los  ou  por  qualquer  forma  aliena-los,  quando  isso 
convenha  aos  interesses  da  Companhia.. 

G.""  Fazer  os  regulamentos  necessários  para  a  boa  execução 
do  serviço,  pondo  os  logo  em  vigor. 

7.'  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  Assembléa 
geral  dos  accionistas,  a  que  presidirá,  bem  como  às  reuniões 
da  Directoria. 

8."  Representar  a  Companhia  cm  todos  os  seus  direitos  e 
interesses,  exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos 
poderes,  comprehendidos  e  outorgados  todos  sem  reserva  alguma. 

9.°  Fazer  recolher  a  receita  apurada  aos  cofres  de  um  Banco 
acreditado,  com  o  qual  lerá  conta  corrente  aberta,  de  modo 
que  os  fundos  disponíveis  sejdo  productivos  de  juros. 

Art.  20.  Servirá  de  Secretario  aquelle  dos  Directores  que 
o  Presidente  para  tal  fim  designar,  competindo-lhe  : 

1."  Lavrar  as  actas  das  reuniões  da  Assembléa  geral  e  da 
Directoria  nos  respectivos  livros. 

2.*^  Authenticar  com  sua  assignatura  os  termos  de  transfe- 
rencias das  acções  da  Companhia  e  a  correspondência. 

Art.  21.  Dos  lucros  liquides  da  empreza  se  deduzirão: 

1.°    Cinco  por  cento  para  o  fundo  de  reserva  que  será  creado. 

2.""    A  commissâo  da  Directoria. 
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3.*    A  quantia  equivalente  á  deterioração  do  material*   . 

4.*    O  premio  do  seguro  dos  paqueles. 

O  remanescente  será  dividido  semestralmente  pelos  accionis- 
tasy  não  podendo  todavia  os  dividendos  annuaes  exceder  de  doze 
por  cento,  emquanto  o  fundo  de  reserva  não  representar  cin- 
coenta  por  cento  do  capitai  da  Companhia. 

Tudo  quanto  exceder  de  doze  por  cento  dos  lucros  liquides 
que  na  fórina  do  paragrapho  antecedente  devem  ser  divididos 
annualmente  pelos  accionistas  será  levado  ao  fundo  de  reserva, 
em  quanto  se  não  realizar  a  condição  final  do  paragrapho  citado. 

Dos  premies  de  seguros  dos  seus  paquetes,  tomando-os  a 
Companhia  a  si,  poderá  fazer-se  um  dividendo  addicional, 
sempre  que  a  sua  accumulação  os  eleve  á  quantia  superior  á 
dos  riscos  prováveis. 

Art.  22.  O  fundo  de  reserva  he  exclusivamente  destinado  para 
fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substitui-lo. 

Art.  23.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  dividendos  em 
quanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  dç  perdas,  não 
fór  integralmente  restabelecido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1861.— 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 

Confere.— O  Director,  J.  A.  Moreira  Guim^írães, 


DECRETO  N.  2.828-- de  21  de  Setembro  de  1861. 

Autorísa  o  emprego  da  locomotiva,  dentro  dos  limitei  da  Cidade,  em  sute- 
tiluiçflo  do  motor  animai,  no  serviço  de  transportes  e  condncvão  de  gcoeros 
do  caminho  de  ferro  da  Tíjuca. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  BarSo  de  Mauâ,  Hei 
por  bem  autorlsar  o  emprego  da  locomotiva  dentro  dos  limites 
da  Cidade,  em  substituição  do  motor  animal,  no  serviço  de 
transporte  de  passageiros,  e  conducção  de  géneros  do  caminho 
de  ferro  da  Tijuca,  sendo  para  este  elTeito  ampliado  o  que 
dispõe  o  Decreto  n.*  1.772  de  28  de  Junho  de  1856,  mediante 
as  condições  que  com  este  baixão,  assignadus  por  Sfanocl  Fe- 
lizardo de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio 
e  Obras  Publicas.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
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CemdiçSeii  para  a  eanmti^ue^ím  e  wêmo  das  lo-* 
eomatlva»  enAareiradaji  ■•  eapttlaho  de  ferro 
da  l^yiiea. 

Um  Engenheiro  nomeado  pel»  Governo  deverá  inspeccionar 
as  locon^otivas  entregues  ao  serviço,  e  no  exame  a  que  pro- 
ceder exigirá  a  restricta  observância  das  seguintes  condições: 

1.*  As  locomotivas  empregadas  no  serviço  do  eaminhb  de 
íbrro  da  Tijuca  deverão  ser  construídas  de  modo  que  apre- 
sentem a  forma  de  carro  ordinário;  e  tenhão  oocultos  á  vista 
todos  os  apparelhos  de  transmissão  de  movimento,  caldeira, 
alimentador,  &g.  ,  de  conformidade,  tanto  quanto  fdr  possivei, 
com  o  desenho  junto. 

2.*  Para  evitar  os  inconvenientes  e  perigos  que  podem  re- 
sultar da  sabida  do  vapor  e  fumaça  nas  ruas,  empregai -se^ha 
todos  os  meios  para  que  o  vapor,  que  se  escapa  dos  tubos  de 
vasâo,  torneiras  de  descarga,  dos  cylindros  e  válvulas  de  se- 
gurança, bem  como  a  fumaça  que  salie  pela  chaminé,  passem 
por  tubos  apropriados,  quecommuniquem  com  o  tanque  do 
alimentador,  ahi  se  condense  o  que  fôr  condensavel,  e  o  que 
não  fôr  tenha  descarga  junto  do  nível  dos  carris,  por  baixo 
da  plataforma  em  que  se  coUoca  o  machinista,  como  se  vè 
no  plano. 

3.*  O  machinista  não  deverá  sahir  do  seu  lugar  quando  tiver 
de  abrir  ou  fechar  a  chaminé  e  as  torneiras  de  descarga  dos 
cylindros. 

k,*^  Os  carros  ou  oaixas  das  locomotivas  deverão  ser  abertas 
na  parte  anterior,  de  maneira  que  quando  estas  estiverem  em 
serviço  nas  ruas,  o  machinista  coUocado  na  frente  do  comboi 
possa  do  seu  lugar  descortinar  o  caminho  que  tem  de  percorrer. 

5.*  As  locomotivas  serão  munidas  de  poderosos  freios  cons- 
truídos de  modo  que  possão  ser  manejados  pelo  machinista, 
ou  pelo  foguista,  dos  lugares  que  estes  dev«m  occupar,  ou 
simultaneamente  por  ambos,  se  assim  o  eiJgirem  as  circum»^ 
tancias.   (Veja-se  o  plano.) 

6.*  C&da  locomotiva  deverá  ter  quatro  rodas  de  trinta  pol- 
legadas,  quando  muito,  de  diâmetro,  peadas  duas  a  duas,  como 
indica  o  plano.  £ntre  cada  par  de  rodas  haverá  a  distancia  de 
GO  pellegadas,  no  máximo,  medidas  de  um  a  outro  centro  do 
eixo.  Os  cylindros,  êmbolos,  bombas,  Ac.,  estarão  occuitos  á 
vista,  e  collocados  a  cima  dos  carris  em  distancia,  pelo  menos, 
de  18  pollcgadas. 

7.*  Cada  locomotiva  deverá  ter  um  tanque  para  accommodar 
a  agua  que  fôr  necessária  para  duas  horas  de  trabalho;  e  além 
disto  capacidade  para  receber  a  quantidade  de  coke  preciso 
para  também  duas  horas  de  trabalho.  A  linha  d*agua  na  cal- 
deira deverá  cobrir  os  tubos  e  fornalha  perfeitamente  em  declive 
de  1 :  20. 
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8/  Na  frente  das  locomotivas  collocar-se-hão  guardas  ou  de- 
fesas de  ferro  que  possâo  apanhar  e  lançar  fora  dos  carris  ou 
da  via  férrea  os  animaes  e  outros  objectos  que  nella  sejão 
encontrados. 

9/  A  velocidade  das  locomotivas,  neste  caminho  de  ferro, 
nunca  excederá  de  quatro  léguas  de  3.000  braças  por  hora  no 
espaço  comprehendido  entre  o  Rocio  Pequeno  e  a  Tijuca :  de 
duas  léguas  desde  o  Rocio  Pequeno  até  á  roa  do  ("onde,  e  do 
uma  Icgua  nesta  rua.  Esta  velocidade  será  ainda  diminuída  se 
a  pratica  demonstrar  que  he  perigosa. 

10.*  Em  Ij^^ar  de  apito  deverá  terçada  locomotiva  umacornrta 
tocada  a  vapor  para  o  fím  de  dar  signal  de  sua  approximaçâo. 

11.*  O  Governo  nomeará  um  Engenheiro  para  fiscalisar  se 
as  presentes  condições  sâo  fíelmente  cumpridas,  bem  como 
aquellas  á  que  se  acha  ligada  a  Companhia  em  virtude  da 
legislação  que  a  rege. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Setembro  de  1861.— 
Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Mello, 


DECRETO  N.  2.829— de  28  de  Setembro  de  1861. 

Altera  a  organisaçflo  do  BataUiao  de  Infantaria  numero  sessenta  e  nove  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes»  e  crèa  um  Esquadrão 
avulso. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Gcraes,  Hei   por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  Batalhclo  do  In- 
fantaria numero  sessenta  e  nove,  actualmente  organisado  com 
oito  companhias  no  Municipio  do  Rio  Prrto  da  Província  de 
Minas  Geraes,  e  rreado  no  mesmo  Municipio,  com  a  força 
desligada  daquelleBaUilhão,  um  Esquadrão  avulso,  com  a  nume- 
ração de  treze,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Provinda,  na  conformidade  da  Lei. 

Art.  3.^  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  trezentos 
trinta  e  três,  de  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayâo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Polacio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Lnperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
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DECRETO  N.  2.830— de  28  do  Setembro  de  1861. 

Desliga  do  Commando  Saperior  dos  Municipios  do  Rio  Preto  e  Parabybu- 
na  da  Proviacia  de  Mioas  Geraes  a  Guarda  Nacional  de  Barbaceoa,  e 
com  ella  crêa  um  Commaado  Superior. 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  desligado  do  Commando  Superior  da  Guarda 
Nacional  dos  Municípios  do  Rio  Preto  e  Parahybuna  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes  a  Guarda  Nacional  du  districto  de 
Barbacena,  e  com  elia  creado  um  Commando  Superior,  for- 
mado do  Esquadrão  numero  onze  do  Batalhão  de  Infantaria 
numero  sessenta  e  oito  da  Secção  de  Batalhão  da  reserva 
numero  dezanove,  e  dos  batalhões  de  Infantaria  numero  se- 
tenta e  um  e  oitenta  e  cinco,  qne  se  devem  organisar  de  seis 
companhias  cada  um,  com  a  força  existente  na  segunda,  quarta 
e  sexta  companhia  do  actual  Batalhão  numero  setenta  e  um 
do  serviço  activo. 

Art.  2.°  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  trezentos 
trinta  e  ires  de  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoen-. 
ta  o  quatro. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.831— de  28^  de  Setembro  de  1861. 

Crèa  maifi  um  Batalhfio  de  lofaútaría  da  Guarda  Nacional  no  Município 
da  Parabybuna  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l."*  Fica  creado  mais  um  Batalhão  de  Infantaria,  de  seis 
companhias,  com  a  numeração  de  oitenta  e  seis  do  serviço 
activo,  no  Município  de  Parahybuna  da  Província  de  Minas 
Geraes.  Este  Batalhão  será  organisado  com  a  força  existente 
na  primeira,  terceira  e  quinta  companhia  do  actual  Batalhão 
.numero  setenta  e  um. 
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Art.  2.*  Fica  derogado  o  Decreto  numero  mil  trezentos 
trinta  e  três,  de  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
ooeota  e  quatro. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  eiú  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.832— de  9  de  Outubro  de  1861. 

Fixa  em  cem  mil  réis  annuaes  os  ordeoados  dos  Carcereiros  das  Cadêas 
das  Villas  Maria,  Miranda,  e  Saata  Anoa  do  Paranahyba,  na  Provinda 
de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  fixado  o  ordenado  de  cem  mil  réis  annuaes 
aos  Carcereiros  das  Cadèas  das  Villas  Maria,  Miranda,  o  Santa 
Anna  do  Paranahyba,  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.833  —  de  12  de  Outubro  do  1861. 

Altera  a  disposíçfio  do  art.  3.o,  S  l.*'  o  art.  C.o  $  S.»  do  Decreto  n.»  2.699  de 
28  de  Novembro  de  1 860,  qne  regnla  a  transferencia  de.escravos  e  a  arre- 
cadação do  imposto  dameiasiza. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  art.  !•%  §  2.®  n.*  3.*^  da  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral,  promulgada  pelo  Decreto  n.*  1.149 
do  21  de  Setembro  do  corrente  anno,  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Os  Tabeliiães  de  notas,  Escrivães  do  Civel,  e  os  dos 
Juizes  de  Paz  de  todas  as  Cidades,  Villas  e  Freguesias  do  Império 
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lavrarSa  cumolativamcnte  e  sem  dependência  de  dífitriboição  as 
escripturas  publicas  de  compra  e  venda  de  escravos. 

Art.  2."*  Nas  escripturas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  não 
será  transcripto  por  extenso  o  conhecimento  do  pagamento  do 
imposto  da  meia  siza,  declarando-se  sómenle  o  seu  numero  e 
data,  a  quantia  e  Estação  arrecadadora.  Esta  disposição  he  ex- 
tensiva às  cartas  de  arrematação  ou  adjudicação»  e  a  qualquer 
outro  tilulo  de  acquisição  por  acto  judicial. 

Art.  3.*  O  §  !.•  do  art.  3.*^  e  o  §  2.»  do  art.  6.^  do  Decreto 
n.*  2.699  de  á  de  Novembro  de  1860  são  alterados  somente  na 
parte  em  que  incumbe  privativamente  aos  Tabelliães  de  notas  e 
aos  Escrivães  de  Paz,  nos  lugares  designados  pelo  art.  1.^  da  Lei 
de  30  de  Outubro  de  1830,  a  attribuiçâo  de  lavrar  as  escripturas 
de  transferencia  de  escravos,  c  bem  assim  naquella  que  exige  a 
incorporação  de  verbo  adverbum  do  conhecimento  do  paga- 
mento do  imposto  nas  escripturas ;  continuando  em  inteiro  vigor 
todas  as  demais  disposições  do  mesmo  Decreto. 

Art.  4.**  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  doThesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Outubro  do  mil 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  O  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.834— do  12  de  Outubro  de  1861. 

Concede  ao  Barão  de  Mauá  privilegio  por  noventa  annos  para  a  construcçâo 
de  planos  inclinados  na  Serra  da  Estrella  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

\ttendcndo  ao  que  Me  requereu  o  RarSo  de  Mauá,  na 
Qualidade  de  Presidente  da  Imperial  Companhia  de  Navegaç3o 
oor  vapor  e  Estrada  de  Ferro  de  Petrópolis,  e  Confovmando-Me 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  23  do  mez  passado :  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio  por  noventa  annos,  dependente  da 
aprovação  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  para  a  construcçao 
de  planos  inclinados  na  Serra  da  Estrella,  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  a  fim  de  facilitar  o  transporte  de  mercadorias  pela  refe- 
rida Estrada,  mediante,  porém,  as  condições  que  com  este  bai- 
xão   assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Gon- 
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selheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


CondleUest^  com  que  he  concedido  ao  Barfio  de 
Maná  o  privileg;lo  para  a  construeçdLo  de 
planos  inclinado/s  na  Serra  da  Estrella^  a 
que  »e  refere  o  Decreto  n.  9.834  desta  data. 


O  Emprezario  terá  o  direito  de  desapropriar  os  terrenos  de 
que  carecer  para  os  trabalhos  de  sua  Empreza,  ficando  porém 
dependente  de  apreciação  do  Governo  Imperial  a  extensão  dos 
ditos  terrenos. 

».» 

Para  o  mesmo  fim  scr-lhe-li3o  concedidos  os  terrenos  na- 
cionaes  que  nSo  forem  necessários  para  o  serviço  publico  ;  ve- 
rificada porém  esta  necessidade,  o  Emprezario  será  obrigado  a 
mudar  a  direcção  dos  planos  inclinados. 

a* 

Os  planos  das  obras  respectivas  serão  submettídos  à  appro- 
yaç5o  do  Governo  Imperial,  e  o  Emprezario,  se  lhes  der  exe- 
cução antes  de  approvados,  incorrerá,  a  arbitrio  do  Ministro 
da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  ou  na  multa  de 
dous  contos  de  réis,  ou  na  pena  de  desmanchar  tudo  quanto 
tiver  feito. 

4.' 

Os  planos  inclinados  serão  franqueados  ao  trafego  publico 
somente  depois  do  verificado,  em  exame  feito  por  uma  com- 
missâo  nomeada  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  offerecem  as  necessárias  garantias  de  segu- 
rança. A  contravenção  será  punida  com  a  multa  de  quatro 
Contos  de  réis. 
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O  Emprezario  fíca  obrigado  a  aceitar  os  melhoramentos  que  se 
reconhecerem  capazes  de  reduzir  a  despeza  do  transporte  e  os 
riscos. 


O  presente  privilegio  cessará,  se  os  íins  da  Empreza  nSo  forem 
conseguidos :  c  os  terrenos  nacionacs  que  tiverem  sido  concedidos 
reverleráõ  para  o  dominio  nacional,  sem  que  o  Emprezario  tenha 
direito  &  indemnisação  ainda  das  bemfeitorias. 


Também  o  privilegio  cessará  se  dentro  de  seis  annos,  contados 
desta  data,  o  Emprezario  não  tiver  começado  os  trabalhos  de 
construcção  dos  planos,  e  terminado  no  íim  de  outros  seis  annos; 
e  no  caso  de  ser  interrompido  por  um  anno  o  serviço  dos  ditos 
planos,  quando  começarem  a  funccionar. 

Ficão  porém  salvos  os  casos  de  força  maior. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  12  de  Outubro  de  1861. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.835— de  12  de  Outubro,  de  1861. 

Prorofça  por  mais  um  anno  o  prazo  do  tempo  marcado  no  Decreto  de  SO 
de  Novembro  de  1860  para  começo  das  obras  necessárias  ao  serviço  da 
limpeza  das  casas  e  esgoto  das  aguas  pluviaes  da  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro; e  altera  as  disposições  dos  gg  4.»  e  7.o  da  Condiçfio  3.«,  e  assim 
também  a  Condiçfio  SO.^  do  Contracto  de  25  de  Abril  de  1857. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Joaquim  Pereira  Vianna 
de  Lima  Júnior  e  João  Frederico  Russell,  Emprezarios  signa- 
tários do  Contracto  de  25  de  Abril  de  1857  apnrovado  pelo 
Decreto  n.*  1.929  do  referido  mez  e  anno  para  execução  das 
obras  necessárias  ao  serviço  da  limpeza  das  casas  e  esgoto  das 
aguas  pluviaes  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro:  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  parecer  da  maioria  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  prorogar  por  mais  um 
anno  o  prazo  do  tempo  marcado  no  Decreto  do  20  de  Novembro 
de  1860  para  começo  das  mencionadas  obras  e  approvar  as 
alterações  das  disposições  dos  §§  4/  e  7.*»  da  Condição  3.*  e 
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Condição  20.*  do  mesmo  Contracto,  as  quaes  com  este  baixio 
assignadas  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello»  Conselheiro 
de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  quQ 
assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  do  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador, 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


CondleUes  alteradafii  do  Contracto  de  1B5  de 
Abril  do  1859  approvado  pelo  Decreto  n."" 
1*929  de  99  da  citado  niez  a  que  se  refere 
o  Decreto  desta  data. 

Em  conformidade  com  a  disposição  da  Condição  28.'  do  Con- 
tracto de  25  do  Abril  de  1857,  e  accordo  havido  entre  o  Governo 
Imperial  e  Joaquim  Pereira  Vianna  de  Lima  Júnior  e  Jo§o  Frede- 
rico Russell,  na  qualidade  de  Emprezarios  signatários  do  Contracto 
que  deve  levar  a  eflèito  as  obras  necessárias  ao  serviço  da  lim- 
peza das  casas  e  esgoto  das  aguas  pluviaes  na  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  as  Condições  3/  §§  i.""  e  T.^"  e  20."  do  dito  Con- 
tracto íicao  substituidas  pelas  seguintes  com  as  mesmas  nume- 
rações* Condição  3.»  §  4.°.— A  pagar-lhes  por  semestre  nos 
primeiros  15  dias  dos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  todos  os 
annos,  porque  durar  o  privilegio,  metade  da  taxa  autorisada 
pelos  §§  3.'  parte  1.»  do  art.  11  da  Lei  n.'»  719  de  28  de 
Setembro  de  1853,  a  razão  de  60$0(M>  annoaos  por  cada  um 
dos  prédios  sujeitos  ao  imposto  da  decima  urbana,  em  que  o 
systema  de  despejos  se  achar  em  execução.  Condição  3.*  §|  TJ* — 
A  fazer  com  que  pela  lUm."  Camará  seja  paga  aos  Emprezarios 
semestralmente  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho,  durante  o  tempo 
do  privilegio,  a  quantia  de  12:000)^  pelos  custeio,  conscrvaçho 
e  limpeza  das  valias  de  esgoto  das  aguas  pluviaes.  O  primeiro 
pagamento  dessa  quantia  só  terá  lugar  seis  mezes  depois  de 
promptas  as  ditas  valias.  Condição  20.*^— Fica  expressa  e  po- 
sitivamente ajustado  entre  o  Groverno  e  os  Emprezarios,  o 
s(^uinte:  1.*,  que  no  caso  de  não  ser  sufficiente  o  capital 
orçado  para  todas  as  obras  e  serviço  a  que  os  Emprezarios  se 
comprometlem,  serão  estes  obrigados  a  augmentar  o  mesmo 
capital  tanto  quanto  fdr  necessário  para  o  dito  fím^  sem  que 
esta  obrigação  importe  elevação  da  taxa  ou  de  quaesquer  ónus 
para  o  Governo  ou  para  os  particulares,  além  dosr  declarados 
no  presente  Contracto;  2.°,  as  obras  deverão  ser  tèikas  par- 
cialmente c  em  cada  IMstricto  de  per  st,  de  modo  que  não  só 
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so  attenda  o  mais  possível  á  comffiodidade  dos  proprietários  e 
a  qoe  haja  o  menor  traastoroo  no  transito  publico,  mas  também 
a  fim  de  que  sirvão  de  ensaio  para  os  dos  outros  Districtos ;  as 
que  se  fizerem,  porém,  no  Districto  que  para  ensaio  primeiro 
se  construir  deverão  ser  feitas  por  secções,  que  principiarão  no 
litoral ,  e  sem  interrupção  se  seguirão  umas  ás  outras  na  di- 
recção do  extremo  culminante  desse  Districto  no  Campo  da 
Acciamação,  geralmente  conhecido  por  Campo  de  Santa  Anna. 
A'  proporção  que  essas  secções  se  forem  completando  nellas  se 
irá  desde  logo  pondo  em  execução  o  systema  de  esgotos  e 
decomposição  proposto,  de  maneira  que  quando  se  acharem 
concluidas  as  obras  em  todo  o  Districto  de  ensaio  possa  ter 
sido  demonstrada,  durante  oito  mezes  com  a  pratica  havida 
nas  primeiras  secções  a  efficacía  do  systema  contractado.  Se  o 
ensaio  por  este  modo  feito  no  1.*  Districto  constniido  fôr  satis- 
factorlo  o  Governo  dentro  de  um  mez  depois  que  as  obras 
tiverem  funccionado  em  todo  esse  Districto  o  declarará  por  acto 
official,  e  os  Emprezarios  terão  direito  perfeito  não  só  de  rea- 
lizar as  obras  dos  Districtos  seguintes,  como  de  receber  na  forma 
da  ultima  parte  do  §  6.^  da  Condição  3/  do  Contracto  a  taxa 
a  que  estiverem  obrigados  os  prédios  em  que  o  systema  de 
limpeza  tenha  funccionado,  pelo  menos  seis  mezes.  Se,  porém, 
der-sc  a  hypothese  contraria,  caducará  o  presente  Contracto  em 
todos  os  seus  eíTeitos,  e  ficarão  os  Emprezarios  obrigados  a 
repor  á  sua  custa  no  estado  em  que  anteriormente  se  achavão 
as  ruas  e  casas,  sem  que  por  este  facto  possão  em  tempo  algum 
e  a  qualquer  titulo  que  seja  exigir  a  menor  indemnisação  di- 
recta ou  indirectamente;  3.^,  o  Districto  de  ensaio,  o  primeiro 
em  que  deverão  começar  as  obras,  será  o  qae  comprehende 
os  bairros  da  Gloria  e  Catete,  e  se  acha  no  plano  geral  das 
obras  designado  pelo  numero  3. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Outubro  de  1861.-- 
Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Mello. 


DECRETO  N.  3.836  — de  33  de  Outubro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  Unifio  Beneficente  Vinte  e  Nove  de  Julho  autorisaçâo 
para  continuar  a  funcciontr,  e  approva  os  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Mc  representou  a  Sociedade  União  Bene- 
ficente Vinte  e  Nove  de  Julho,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  onze  do  mez  passado:  Hei 
por  bem  conceder*lhe  autorisaçâo  para  continuar  a  funccionar, 
e  approvar  os  seus  Estatutos»  ficando  as  alterações  que  nelles 
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se  fizerem  sujeitas  a  approvaçSo  do  Governo  Imperial,  e  de- 
vendo passar  se  a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á 
mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Mca 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estido  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


EmtatnioM  da  Sociedade  UniUo  Benefleente 
Vinte  e  Move  de  Julho. 


CAPITULO  I. 

DA  ORGANISAÇlO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  1  °  A  Sociedade  instituída  em  dia  do  anniversario 
natalicio  de  Sua  Alteza  Imperial  a  Senhora  D.  Izabel,  deno- 
mina-se — União  Beneficente  Vinte  e  Nove  de  Julho. 

§  1.^  A  Sociedade  compõe-se  de  illimitado  numero  do 
Sócios  nacionaes  e  estrangeiros,  quanto  á  Sócios  elTectivos  c 
honorários. 

Art.  S.""  A  Sociedade  tem  por  fim  beneficiar  á  seus  sócios 
e  suas  famílias. 

Art.  3.''  São  considerados  como  famílias  dos  sócios,  a  viuva» 
filhas  e  filhos.    As  pensões  são  concedidas  da  maneira  seguinte: 

§  1.^  A's  viuvas  emquanto  se  conservarem  no  seu  estado 
com  honradez  e  dignidade. 

§  2.'^  A's  filhas  legitimas  ou  naturaes,  legalmente  reconhe- 
cidas até  dezaseis  annos. 

§  3.""  Os  filhos  nas  mesmas  circumstancias  até  a  idade  de 
doze  annos. 

CAPITULO  II. 

DA  ADMISSÃO  DOS  SOQOS. 

Art.  4.**  A  proposta  para  sócio  deverá  conter,  nome,  idade, 
estado,  profissão,  naturalidade,  e  residência,  que  assignará  o 
proponente. 
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Art.  5.^  Lida  a  proposta  pelo  Secretario,  será  remettída 
pelo  Presidente  á  Commissão  de  syndicancia  para  esta  dar  seu 
parecer  na  seguinte  6essâo,  ficando  sob  sua  responsabilidade  o 
seu  parecer. 

Art.  6."  O  candidato  unia  vez  approvado  e  offlciado  pelo 
1  .'^  Secretario  he  obrig&do  a  contribuição  de  sua  respectivo  jóia 
no  decurso  de  trinta  dias,  ficando  sem  efTeito  a  approvaçâo  se  o 
nâo  fizer. 

Art.  7.®    Para  ser  sócio  desta  Sociedade  he  preciso  : 

!S  1  .**    Ser  de  condição  livre,  e  não  ser  de  côr  preta. 

§  2.*    Nâo  estar  pronunciado. 

%  S."*    Ser  bem  morigerado. 

J5  4.**    Nào  ser  menor  de  dezaseis  annos. 

^5."    Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde. 

CiPITULO  III. 

DEVERES  DOS  SÓCIOS. 

Art.  8,"  He  dever  de  todo  o  sócio  contribuir  no  acto  do 
sua  entrada  com  a  jóia  de  cinco  mil  çèis,  quando  a  idade  não 
passar  de  trinta  e  cinco  annos,  com  a  de  dez  mil  réis  até  a  idade 
de  cínQoenta  annos,  ficando  uns  e  outros  sujeitos  ús  mensali- 
dades de  quinhentos  réis,  pagos  em  quartéis  adiantados  ainda 
quando  beneficiados  pela  Sociedade. 

Art.  d.""  Logo  que  seja  aberta  a  beneficência,  serão  elevadas 
as  jóias,  as  de  cinco  mil  réis  passarão  á  dez  mil  réis,  c  as  de 
dez  mil  réis  á  vinte  mil  réis. 

Art.  10.  Logo  que  a  Sociedade  conte  cm  seu  grémio  oito- 
centos sócios,  e  que  estes  estejão  quites,  as  jóias  passarão  a  de 
dez  mil  réis  á  vinte  mil  réis,  e  a  de  vinte  mil  réis  a  trinta  mil  réis. 

Art.  11.  Todo  o  sócio  he  obrigado  a  cumprir  religiosamente 
os  presentes  Estatutos,  e  bem  assim  aceitar  e  exercer  com  zelo 
qualquer  cargo  para  que  fôr  eleito  ou  nomeado,  não  podendo 
excusar-se  sem  que  prove  grave  inconveniente  reconhecido  pelo 
Conselho,  ou  no  caso  de  reeleição. 

CAPITULO  IV. 

DOS   DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Ari.  12.    Todo  o  sócio  tem  direito  de  votar  e  ser  votado, 
exceptuão-sc : 
§  1.**    Os  que  não  se  acharem  quites. 
J55  2."    Os  que  estiverem  presos  ou  pronunciados. 
'^3.**    Os  que  se  acharem  percebendo  beneficência. 
Parle    //.  55 
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Art.  13.  Os  sócios  e  soas  famílias,  tem  direito  a  serem 
soccorridos  pelo  Monte  Pio  da  Sociedade  na  fóriíia  dos  artigos 
segundo,  terceiro  e  seus  paragraphos. 

Art.  14.  Os  sócios  fundadores  poderão  ter  assento  cm  qual- 
quer sessão,  podendo  votar  e  discutir. 

Art.  15.  Os  sócios  fundadores  e  installadores,  que  no  prazo 
de  dez  annos  não  tenhão  recebido  beneficência  ficarão  isentos 
das  mensalidades. 

Art.  16.  Todo  o  sócio  que  julgar  que  se  lhe  falta  a  justfça 
poderá  representar  á  Assembléa  geral,  por  meio  de  um  reque- 
rimento assignado  por  trinta  sócios,  declarando  a  causa  e  en- 
tregue ao  Presidente  para  que  a  convoque,  depois  de  reconhecido 
o  facto  pelo  Conselho  que  deliberará. 


CAPITULO  V. 


9AS  PENAS  DOS  SÓCIOS. 


Art.  17.  Não  tem  direito  á  beneficência  o  sócio  que  no  acto 
de  a  solicitar,  não  apresentar  o  seu  diploma  que  servirá  de 
documento,  e  para  este  obter  dará  de  donativo  mil  réis. 

Art.  18.  O  sócio  que  abandonar  o  lugar  para  que  tiver  sido 
eleito  ou  nomeado  não  só  será  seu  nome  publicado  no  relatório 
annual,  como  notar-se-ha  á  margem  de  seu  assentamento  esta 
circumstancia. 

Art.  19.  Não  terão  direito  ás  beneficências  garantidas  pelo 
artigo  quarenta  e  sete  os  sócios  que  não  se  acharem  quites  com 
a  Sociedade. 

Art.  20.    Perdem  o  direito  de  sócios: 

§1.''  Os  que  se  atrazarem  por  mais  de  quatro  roezes  em 
suas  mensalidades,  não  apresentando  motivos  justos. 

§  2.''  Os  que  se  entregarem  â  pratica  de  máos  costumes  e 
vicies  depois  de  admoestados  por  mais  de  uma  vez. 

§  3.°  Os  que  extraviarem  dinheiro  e  qualquer  objecto  per- 
tencente á  Sociedade  que  lhes  tenha  sido  confiado,  ficando  á  eila 
o  direito  de  o  haver  judicialmente. 

§  4.'  Os  que  perturbarem  os  trabalhos  e  ordem  da  Socie- 
dade, com  desordem  e  alaridos. 

<§  5.*"  Finalmente,  os  que  por  falsas  informações  tenhão  sido 
admittidos,  sem  terem  os  quisitos  do  artigo  seis  e  seus  paragra- 
phosc 

Art.  21.  Os  sócios  que  forem  desligados,  ou  se  retirarem 
espontaneamente  da  Sociedade  não  poderão  reclamar  quantia 
alguma  com  que  houverem  entrado  para  «lia. 
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CAPITULO  VI.  * 

DA  ASSE&IBLÉA  GEBAL. 

Art.  22.  Reunc-sc  a  Assemblóa  geral  ordinária  no  ultimo 
domingo  do  mez  de  Junho,  de  cada  anno  para  ouvir  o  rela- 
tório dos  trabalhos  da  administração  ;  no  primeiro  Domingo  do 
mez  de  Julho,  para  a  CommissDo  apresentar  o  seu  parecer  sobre 
a  relatório,  e  proceder-sc  a  eleição  da  Directoria  e  do  Conselho, 
c  RO  dia  vinte  nove  do  mesmo  mez  para  a  posse  delia,  e  ex- 
traordinariamente quando  a  administração  a  julgar  conveniente. 

Art.  23.  Não  he  considerada  Assembléa  gerai  a  reunião 
menor  de  trinta  sócios:  e  assim  compete- lhe: 

J§  i.<»    Tomar  todas  as  medidas  que  sejão  úteis  á  Sociedade. 

^  2.''  Approvar  ou  rejeitar  as  propostas  apresentadas  pela 
Dirí^cloria. 

§  3.**  Ouvir  as  reclamações  que  forem  feitas  contra  os  actos 
ou  decisões  da  Administração,  julgando-os  como  fór  de  justiça. 

CAPITULO  VII. 

DAS      ELEIÇÕES. 

Art.  24.  Logo  que  a  Assembléa  geral  finde  os  seus  traba* 
lhos,  esta  se  converterá  em  collegio  eleitoral  para  a  nomeação 
da  Directoria  e  Conselho. 

Art.  2S.  A  eleição  será  feita  por  meio  de  duas  cédulas,  nas 
quaes  conterão  em  uma  o  emprego  á  margem  do  nome  em  quem 
vota,  desde  o  Presidente  até  o  Procurador  que  prefaz  o  numero 
de  seis,  inclusive  o  Thesoureiro  que  deverá  ter  a  maioria  abso* 
luta,  declarando  por  fora  da  cédula  —  para  a  Directoria. 

Art.  2G.  Das  cédulas  de  que  trata  o  artigo  acima,  a  outra 
conterá  nove  nomes  que  serão  considerados  Conselheiros,  na  qual 
se  declarará  no  rotulo — para  Conselheiros — ,  sendo  ambas  cn* 
tregues  á  mesa  na  mesma  occasião. 

Art.  27.  O  Presidente  nomeará  dous  escrutadores  que  se 
reunirão  á  mesa,  para  examinar  e  conferir  as  cédulas  e  depois 
coadjuvarem  a  apuração  que  será  feita  immediatamente  e  do 
modo  estabelecido. 

Art.  28.  Depois  de  recebidas  as  listas  e  conferidas,  o  Pre- 
sidente mandará  pelos  escrutadores  encerra-las  na  urna  para 
serem  apuradas. 

Art.  29.  Concluída  a  apuração  das  listas,  o  l.""  Secretario 
lavrará  a  acta  que  será  assignada  pela  mesa,  em  a  qual  se  declare 
o  resultado  da  eleição,  e  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos  um 
oílicio  em  que  declare  o  numero  de  votos  que  obtrverão. 
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•Art.  30.  O  Presidente  fará  sentir  aos  sócios  que  forom 
eleitos,  o  dia  e  a  hora  em  que  deve  ter  lugar  a  posse  da  nova 
directoria,  a  flm  de  prestarem  o  juramento. 

CAPITULO  VIII. 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA   SOCIEDADE. 

Art.  31 .  A  Sojcíedade  será  administrnda  por  uma  direcloria 
composta  de  quinze  membros,  que  cm  conselho  deliborarôo  em 
seu  nome,  a  qual  será  eleita  annualmcntc  pela  Asscmbléa  geral, 
escolhidos  pelos  sócios- 

Art.  32.     Compete  ao  Conselho: 

S  1.°    Executar  c  fazer  executar  os  presentes  Estatutos. 

§  2.*  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  aos  sócios  e  suas 
famílias,  que  lhes  sâo  garantidos. 

§  3.®  Tomar  contas  ao  Thesoureiro,  approva-las  ou  rejeita- 
las  e  suspcndcr-lhe  quando  assim  o  convenha,  e  accusa-lo  perante 
a  justiça  quando  defraude  os  dinheiros  da  Sociedade. 

§  4.*    Representara  Sociedade  em  todos  os  seus  actos. 

^[5.*    Organisar  um  regimento  interno. 

§  6.°  Tomar  conhecimento  da  reforma  dos  Estatutos  que 
lhe  fôr  requerido,  e  reduzi-lo  á  projecto  para  ser  regularmente 
discutido. 

,^7.*»  Convocar  as  Assembléas  geraes,  com  antecedeocia  de 
oito  dias  marcando  o  dia,  lugar  e  hora  da  reunião. 

JJ  8.°  Fazer  publicar  pelos  periódicos  diários,  quando  deve 
começar  o  disposto  no  artigo  segundo. 

§  9."*    Nomeard'entre  seus  membros  as  commissões  necessárias. 

§  10.  Aprosentar  annualmente  á  Assemblóa  Geral,  por  in* 
termedio  de  seu  Presidentií,  um  relatório  circumstanciado  de  seus 
trabalhos,  c  propondo  medidas  necessárias  ao  bom  andamento  c 
prosperidade  da  Sociedade. 

§  11.  Demittir  os  sócios  que  por  máo  comportamento,  ou 
qualquer  razão,  os  torne  indignos  de  pertencer  á  Sociedade ;  fi- 
cando-lhe  o  direito  de  appellação  á  Asscmbléa  geral. 

Art.  33.  SerSo  considerados  supplcnles  dos  conselheiros  os 
sócios  im mediatos  em  votos  que  serão  chamados  por  officio  do 
!.•*  Secretario  nos  seguintes  casos: 

§  1.°  Por  falta  de  comparecimento  do  proprietário  cm  trcs 
sessões  consecutivas. 

§  2.*    Por  fallecimcnto  do  conselheiro. 

j§  3."    Por  ausência  não  participada. 

Art.  34.  Não  poderá  haver  sessão  do  conselho  sem  que  cste- 
jão  presentes  ao  menos  oito  membros  da  administração,  as  deci- 
sões serão  tomadas  por  maioria  relativa,  e  suas  sessões  serão  feitas 
onde  melhor  convier. 
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CAPITULO  IX. 

BAS  OBRIGAÇÕES  DA  DIRECTORIA. 

Art.  35.    Compete  ao  Presidente : 

§1.''  Presidir  ás  sessões  da  Assembléa  geral  e  do  Conselho, 
dirigir  as  discussões,  manter  a  ordem,  e  suspender  os  trabalhos 
nos  casos  extremos. 

S  2.*    Convocar  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias. 

§  3."*  Assignar  as  representações  e  mais  papeis  que  em  nome 
da  Sociedade  se  dirigirem  ás  autoridades. 

S  4.*  Rubricar  todos  os  livros,  recibos  e  ordens  para  paga- 
mentos. 

§  5."  Dar  immediata  providencia  acerca  da  enfermidade  ou 
morte  de  qualquer  sócio. 

§  6.'  Ordenar  ao  Thesoureiro  as  despczas  do  expediente  da 
Sociedade. 

Art.  36.  O  Vice-Presidcnte  tem  por  dever  substituir  ao  Pre- 
sidente em  todos  os  seus  impedimentos,  e  neste  caso  exercer 
todas  as  suas  attribuições. 

Art  31.    Ao  !.•  Secretario  compete: 

§  1.*^  Annunciar  em  nome  do  Presidente,  o  dia,  hora  e  lugar 
das  sessões. 

S  2.^  Formar  a  matrícula  dos  sócios  com  a  declaraç9o  do 
mez,  dia  da  sua  approvação,  profissão,  naturalidade,  idade,  es- 
tado e  morada. 

S  3.'  Fazer  as  chamadas  nas  sessões,  ler  o  expediente  e  dar 
o  competente  destino  as  deliberações  tomadas. 

§  4.*  OÍItciar  aos  candidatos  approvados  como  dispõe  o  ar- 
tigo seis. 

§  5.*  Ter  sempre  registrada  toda  a  correspondência  da  Socie- 
dade, c  em  dia  bem  organisada  (oda  a  escripturaçâo  á  seu  cargo, 
podendo  para  isso  ser  ajudado  peio  2.'  Síící*etario. 

Art.  33.     Ao  2.°  Secretario  compete: 

§  !.•  Substituir  o  1.**  em  seus  impedimentos  compelindo 
nesta  occasião  todas  as  attribuições. 

J5  2."  Coadjuvar  o  1.*  Secretario  no  que  dispõe  o  §  S.^^do 
art.  37. 

§  3.""  Formar  a  lista  dos  conselheiros  c  supplentes,  a  qual 
deve  apresentar  em  todas  as  sessões  para  se  proceder  á  cha- 
mada. 

S  4.*  Fazer  o  esboço  do  occorrido  nas  sessões  para  se  men- 
cionar na  acta  que  deve  ser  por  elle  feita  e  lida. 

%  5.^  "'Registrar  em  livro  competente  as  actas  depois  de  ap- 
provadas  e  assignadas. 


—  438  — 
CAPITULO  X. 

DO  TnESOUREIRO  B  SEUS  DEVERES* 

Art.  39.  O  Thesoureiro  he  responsarei  à  Sociedade  pelos  ob- 
jectos e  dinheiros  que  receber  e  despender. 

Art.  40.  O  Thesoureiro  apresentará  no  fim  de  cada  semestre 
as  contas  de  arrecadação  e  appllcação  dos  dinheiros  da  Sociedade, 
e  no  flm  do  anno  um  balanço  demonstrativo  da  receita  e  despeza 
que  será  sujeito  ao  parecer  da  respectiva  com  missão  eapprovação 
da  Asscmbléa  geral,  e  lançado  nos  livros  das  contas  pelo  l."*  Se- 
cretario. 

Art.  41.  Todas  as  contas  que  o  Thesoureiro  apresentar  serão 
documentadas  com  as  ordens  que  as  roolivárâo,  e  recibos  res- 
pectivos rubricados  pelo  Presidente. 

Art.  42.  O  Thesoureiro  terá  um  livro  onde  conste  com  cla- 
reza e  simplicidade  ús  nomes  e  entradas  dos  sócios,  suas  jóias  e 
mensalidades,  e  todas  as  mais  notas  e  observações  convenientes  ; 
além  deste  livro  terá  outro  para  lançamento  da  receita  e  despeza 
da  Sociedade,  os  quaes  serão  rubricados  pelo  Presidente. 

Art.  43.  O  Thesoureiro  cumprirá  escrupulosamente  as  ordens 
do  conselho,  e  bem  assim  as  do  Presidente  que  forem  para  pres- 
tação de  soccorros  extraordinários,  ou  para  pequenas  despezas  até 
cincoenta  mil  reis. 

Art.  44.  O  Thesoureiro  nSo  poderá  terem  seu  poder  quantia 
maior  de  trezentos  mil  réis,  depositando  nos  Bancos  toda  a  exce- 
dente até  que  chegue  para  a  compra  de  uma  apólice. 

Art.  45.  O  Thesoureiro  poderá  d'entre  os  sócios  nomear  um 
algente  de  sua  confiança  para  as  cobranças,  que  será  pago  pela 
Sociedade  com  a  porcentagem  que  o  conselho  deliberar,  nunca 
percebendo  mais  de  10  Vo  sobre  as  quantias  recebidas. 

CAPITCLO  XI. 

DOS  FUNDOS  DA  SOCIEDADE. 

Ari.  46.  Os  fundos  da  Sociedade  ho  tudo  quanto  se  puder 
occumulur  e  que  seja  empregado  em  apólices  da  divida  Publica 
que  não  poderão  ser  vendidas,  só  em  casos  extraordinários,  com 
deliberação  da  maioría  da  Asscmbléa  gerai. 

CAPITULO  XII. 

DAS  BENE^CE^XIAS. 

Art.  47.  Todo  o  socio  em  sua  enfermidade  tem  direito»  logo 
que  exija,  a  quantia  de  vinte  mil  réis  mensaes. 
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Ari*  48.  Todos  os  sócios  quo  por  estado  de  moléstia  ou  atati' 
cada  idade  flquetn  impossibilitados  de  trabalhar,  são  considera-^ 
dos  pensionistas»  e  perceberão  a  mensalidade  de  quatorze  mil 
réis;  isto  quando  a  Sociedade  tenha  de  fundos  cinco  coutos  de  réis. 

Art.  49.  Fdllecendo  qualquer  sócio  que  se  ache  quite,  a  So*- 
ciedade  fornecerá  á  famiiia  do  faliecido  a  quantia  de  cincoenta 
mil  réis  (se  exigir)  para  o  sí*u  enterro,  e  quando  o  sócio  nâo  te- 
nha família  a  Sociedade  lhe  fará  o  enterro  até  onde  chegue  a 
quantia  estabelecida  para  este  âm. 

Art.  50.  Serão  succorridos  com  uma  pensão  de  doze  mil  réis 
as  pessoas  de  famiiia  de  que  trata  o  aitigo  terceiro,  do  modo  se- 
guinte: 

§  1.'  Quando  haja  viuva,  filhos  e  filhas,  será  metade  para  a 
viuva,  c  a  oulra  metade  repartida  com  igualdade  pelas  filhas  e 
Glhos. 

Art.  51.  As  beneficências  não  poderáõ  ser  alteradas  sem  quo 
a  Sociedade  receba  mil  reis  de  mensalidades. 

Art.  52.  Logo  que  a  Sociedade  receba  mil  réis  de  mensali- 
dades, serão  alteradas  as  beneficências,  a  do  artigo  quarenta  e 
sete,  passará  a  trinta  mil  réis,  a  do  artigo  quarenta  e  oito,  a 
\intc  mil  réis,  o  a  do  artigo  cincoenta,  a  quinze  mil  réis. 

Aiii.  53.  Logo  que  qualquer  sócio  adoeça,  participará  por 
escriplo  ao  Presidente,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  ficando  en- 
tendido que  a  datar  do  dia  da  participação  principiará  a  benefi- 
cência. 

Art.  54.  O  Presidente,  logo  que  receber  a  parte  de  doente 
do  sócio,  enviará  á  commissão  hospitaleira,  depois  de  ouvir  ao 
Thesoureiro  acerca  de  suas  contribuições ;  a  qual  informará  o  es- 
tado do  doente  ao  Presidente  a  fim  deste  autorisar  a  beneficência» 
sendo  o  doente  visitado  pela  commissão  de  oito  em  oito  dias, 
participando  o  seu  estado  ao  conselho. 

Art.  55.  O  sócio  enfermo  poderá  receber  de  oito  cm  oito 
dias  a  quarta  parte  de  sua  beneficência  adiantada,  se  assim 
exigir  por  escrípto  ao  Presidente. 

Art.  56.  As  beneficências  de  que  tratão  os  artigos  antece- 
dentes serão  abertas  no  dia  do  l.*"  anniversario  da  Sociedade. 

CAPITULO  XIIL 

DISPOSIÇÕES   GEBâES. 

Art.  57.  O  sócio  que  retirar-so  para  fora  do  Rio  de  Janeiro, 
participará  por  escripto  ao  Presidente,  ficando  desde  logo  isento  do 
pagar  mensalidades  e  de  receber  beneficências,  tendo  porém  to- 
das as  prerogativas  de  Sócio  desde  que  se  apresentando  pague 
dahi  em  diante :  não  se  entendendo  com  os  Sócios  que  forem 
tor  moléstias. 
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Art.  58.  O  Soclo  que  se  quizer  remir,  pagará  o  de  dezaseis  a 
trinta  e  cinco  annos,  sessenta  mil  réis,  e  o  de  trinta  e  seis  á  ses- 
senta annus,  oitenta  mil  réis. 

Art.  59.  Os  Sócios  elTectivos  que  se  quizerem  remir  lhes  será 
levado  em  conta  a  metade  de  sua  jóia  e  mensalidades ;  isto  só  no 
espaço  de  dez  annos  fmdos  os  quaes  se  principiará  a  contar  no- 
vãmente. 

Art.  60.  Todos  os  Sócios  que  propozerem  quarenta  candida- 
tos e  que  este^estejâo  nas  condições  do  artigo  sete  e  seus  pura- 
graphos  e  todos  quites,  íicaráõ  os  proponentes  isentos  de  suas 
mensalidades. 

Art.  61.  A  Sociedade,  em  Assembléa  Geral,  poderá  conferir 
o  titulo  de  Sócio  Benemérito  áquelle  que  por  donativo  maior  de 
duzentos  mil  réis,  ou  relevantes  serviços  á  Sociedade  se  torne 
disso  merecedor. 

Art.  62.  Sempre  que  qualquer  Sócio»  estando  enfermo  e  no 
caso  de  perceber  beneílcencia  prescindir  delia,  notar-se-ha  em 
seus  assentamentos  as  quantias  assim  poupadas  á  Sociedade, 
que  lhe  serão  levadas  em  conta  para  confecção  do  titulo  de  que 
trata  o  artigo  precedente. 

Art.  63.  A  Sociedade  terá  uma  escripturação  geral  á  eargo 
do  l.""  Secretario,  e  organisada  de  maneira  que  confira  com  a 
parcial  do  Tbesoureiro. 

Art.  64.  O  Procurador  tem  por  dever  cuidar  com  zelo  de 
todos  os  negócios  da  Sociedade  de  que  fôr  incumbido,  e  espe- 
cialmente das  cobranças  de  seus  dinheiros,  nõo  devendo  reter 
em  seu  poder  quantia  alguma,  fazendo  entrega  ao  Tbesoureiro, 
de  quem  cobrará  recibos ;  c  se  forem  seus  serviços  julgados  re- 
levantes pela  Assemblèa  geral,  terá  direito  ao  titulo  de  bene^ 
mérito,  isto  terá  lugar  se  desempenhar  os  seus  deveres  e  obriga** 
ç^es  pelo  tempo  de  quatro  annos. 

Art.  65.  Os  serviços  como  conselheiros  prestados  em  quatro 
annos,  tendo  comparecido  e  fuoccionado  pelo  menos  em  dozoito 
sessões  por  cada  anno,  tem  direito  ao  titulo  de  Sócio  Benemérito; 

Art.  66.  Quatro  annos  de  exercício  como  Thesoureiro  da 
Sociedade,  e  se  seus  serviços  (orem  julgados  relevantes  pela  AsseDh« 
bléa  geral,  terá  também  direito  ao  titulo  do  Sócio  Benemérito. 

Art.  67.  Se  algum  individuo  voluntariamente  e  desinteres- 
sado prestar  á  Sociedade  serviços  por  sua  natureza  extraordi- 
nários, e  de  summa  importância,  o  conselho  se  como  taes  jul- 
ga-los o  proporá  em  Assembéa  geral,  para  esta  se  entender 
que  he  de  justiça  conferir-lhe  o  titulo  de  Bcmfeilor ;  registran- 
do-se  seu  nome  o  serviços,  bem  como  os  dos  Sócios  Beneméritos 
em  um  só  livro  especial,  como  também  cm  um  quadro  que  se 
achará  coUocado  em  a  sala  das  sessões. 

Art.  68.  A  Sociedade  receberá  Sócios  honorários,  que  pres- 
tarão serviços  e  obediência  como  os  outros,  porém  serão  isentos 
de  pagar  mensalidades  c  de  receber  beneficências,  sendo  consi* 
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derados  os  seus  serviços  como  relovàtitesi  príDCipalmente  como 
médicos  e  boticários,  cujos  serviços  uma  vez  reconhecidos  e  jul- 
gados no  caso  do  artigo  precedente,  lhe  será  conferido  o  titulo 
que  lhe  compete. 

Art.  69.  A  Sociedade  nao  fará  liga  ou  juncçSo  com  qualquer 
outra,  sem  que  para  isso  convenhão  os  interesses  da  Sociedade^  e 
sob  a  direcção  de  seu  conselho. 

Art.  70.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida,  sem  que  a  isso 
annuSo  três  quartas  partes  da  totalidade  de  seus  Sócios  em  As- 
sembléa  geral,  precedendo  discussão  de  urgência,  e  nos  casos  do 
art.  35  e  seguintes  do  Regulamento  n.  â.711  de  19  de  Dezem* 
bro  de  1860.  Os  fundos  que  nesta  occasião  houverem,  depois  de 
pagas  todas  as  dividas,  serão  repartidos  com  igualdade  pelAs 
viuvas  e  orphãos  da  Sociedade. 

Art«  71»  Estes  estatutos  uma  vez  approvados  pela  assembléa 
geral,  só  poderáO  ser  reformados  dous  annos  depois  de  sua  ap- 
provação. 

Approvados  em  Assembléa  geral  do  dia  24  de  Fevereiro  de 
1861.*— Presidente  Franciêco  António  da  Rocha,  —  l.'' Secretá- 
rio José  Pereira  Paiva.  — ^2."*  Secretario  Manoel  António  da 
Silva  *Chave$. 


DECRETO  N.  2.837  — de  23  de  Outubro  de  1861. 

Permitte  qa6  a  companhia  da  estrada  eme  vai  do  porto  da  Piedade  ao  ar- 
raial da  Sapucaia,  no  monicipio  de  Magé,  província  do  Rio  de  Janeiro, 
continue  a  funccionar,  e  approva  os  novos  estatutos  que  devem  regè-la. 

Attcndendo  ao  que  me  requereu  a  directoria  da  companhia  da 
estrada  que  vai  do  porto  da  Piedade  ao  arraial  da  Sapucaia,  no 
munkipio  de  Magè,  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
celho de  Estado,  exarado  em  consulta  de  5  de  Setembro  do  cor- 
rente anno,  Hei  por  bem  permittir  que  a  referida  companhia 
continue  a  funccionar,  e  approvar  os  novos  estatutos  que  devem 
reçè-la,  e  que  com  este  baixão,  organisados  pela  assembléa  ge- 
ral dos  accionistas,  e  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Souza 
e  Mello,  Conselheiro  de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,,  que 
íissim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palado  do  Rro  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Outubro  de  mit 
oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e 
da  Intperío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mdgestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Soúxa  e  Metto. 
Parte  II.  56 
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Efltatatoii  da  companhia  da  estrada  de  Magé 
a  Sapucaia. 

TITULO  I. 

DA  INSTITUIÇÃO,   FDNDO  E  DURAÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  l.''  A  companhia  he  instituída  para  tratar  da  abertara, 
melhoramento  o  conservação  da  estrada  que  do  Magé  conduz  á 
ponte  da  Sapucaia,  na  conformidade  da  Lei  Provincial  n.  8  de  6 
de  Maio  de  1836  e  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  Pro- 
vincial cm  20  de  Junho  do  mesmo  anno. 

Art.  2.''  O  seu  fundo  capital  ho  de  200:000»,  dividido  em 
duas  mil  acções  de  100»  cada  uma,  e  somente  poderá  ser  elevado 
por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  autorisa* 
ção  do  Governo  Imperial. 

Art.  3.*"  Pertencem  á  companhia  a  ponte  da  Sapucaia,  os  es- 
cravos, casas  e  ranchos  comprados e  edificados  á  expensas  suas; 
e  também  o  uso-fructo  da  estrada,  da  barreira  na  dita  ponte  da 
Sapucaia,  da  barreira  estabelecida  junto  á  ponte  do  Rio  Soberbo» 
e  de  qualquer  outra  que  se  crear  na  forma  da  Lei  de  sua  instituição 
e  contracto  respectivo. 

Art.  4.'  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  80  an- 
nos,  na  forma  do  art.  2."*  da  Lei  Provincial  de 25  de  Abril  de  1843. 

TITDLO  n. 

DA  DIRECÇÃO  DA  COMPANHIA. 

Art.  5.*"  A  direcção  da  companhia  terá  a  sua  sede  nesta  Corte, 
e  será  composta  de  trcs  membros  eleitos  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  que  entre  si  escolheráo  Presidente,  Secretario  e 
Thesonreiro.  A  direcção,  assim  nomeada,  servirá  pelo  espaço 
de  quatro  annos.  Nesta  mesma  occasião  se  elegeráõ  também  três 
accionistas  para  substituírem  os  Directores  nas  suas  faltas  ou 
impedimentos,  segundo  a  ordem  da  votação. 

Art.  O.""  Só  pôde  ser  eleito  Director  o  accionista  que  possuir 
mais  de  vinte  acções. 

Art.  1."  Ao  Presidente  da  direcção,  que  lambem  o  será  da 
companhia,  incumbe:  1."*,  presidir  ás  sessOes,  tanto  da  direcção 
como  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  ahi  propdr  as  matérias 
para  a  discussão,  dirigir  os  trabalhos,  dar  a  palavra,  e  manter  a 
ordem ;  2."*,  assignar  com  o  Secretario  as  actas  da  assembléa  ge- 
ral, as  deliberações  desta  que  houverem  de  ser  transmitUdas  e  a 
correspondência  oíllcial  da  companhia,  com  as  autoridades  cons- 
tituídas ;  3.^,  convocar  a  assembléa  geral  e  a  Direcção  para  as 
sessões  ordinárias  e  extraordinárias. 


i 
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Art.  8.**  Ao  Secretario  compete,  alem  do  que  fíca  declarado 
no  artigo  antecedente:  l."*,  fazer  as  vezes  do  Presidente  nos  seus 
impedimentos ;  S."",  servir  de  Secretario  na  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  9.**  Ao  Tiiesoureiro  incumbe :  1.°,  receber  os  dinheiros 
da  companhia  e  passar  dellcs  os  competentes  recibos ;  2.°,  fazer 
o  emprego  desses  dinheiros  conforme  as  deliberações  da  direc- 
ção; 3.%  despender  o  necessário  somente  no  caso  de  urgência 
para  as  obras  da  estrada,  devendo  nesse  caso  dar  parte  á  direcção, 
na  sua  primeira  reunião ;  i.*",  substituir  o  Secretario  nos  seus  im- 
pedimentos. 

Art.  10.  São  attribuições  da  direcção:  1.',  determinar  a 
convocação  da  assembléa  geral  dos  accionistas ;  2.',  decretar  o 
emprego  dos  dinheiros  da  companhia  ;  3.',  nomear  os  emprega- 
dos necessários  para  o  regular  andamento  dos  trabalhos,  e  mar- 
car-lhes  ordenado;  4.%  tomar  conta  aos  referidos  empregados, 
e  demitti-los,  quando  entender  conveniente  aos  interesses  da 
companhia. 

Art.  11.  De  todas  as  deliberações  da  direcção  se  lavrará  acta 
em  livro  especial,  que  seráassignada  pelo  Presidente  e  Secretario. 

TITULO  lil. 

DO  CONSELHO  FISCAL. 

Art.  12.  Haverá  uma  com  missão  permanente,  composta  de 
dous  Accionistas,  eleitos  biennalmente  pela  assembléa  geral  'dos 
mesmos. 

Art.  13.  Compete  a  esta  commissão  inspeccionar  todas  as 
operações  e  trabalhos  da  companhia;  e  para  esse  fim  poderá 
examinar  o  estado  da  caixa,  escripturação,  livros  e  as  obras  da 
estrada,  podendo,  quando  julgar  conveniente,  assistir  ás  ses- 
sões da  direcção ;  dando  conta  á  assembléa  geral  dos  accionista^» 
na  sua  reunião  ordinária,  do  modo  por  que  tiverem  desempenhado 
as  suas faocções,  tanto  os  directores  como  os  empregados ;  e  nessa 
mesma  reunião  apresentará  um  relatório  circumstanciado  do 
estado  da  companhia,  podendo  propor  as  medidas  que  enten- 
der convenientes. 

TITULO  IV. 

DA  ASSBikIBLÉA  GERAL  DOS  AGQONISTAS. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  dos  Accionistas  se  reunirá  ordi- 
nariamente uma  vez  por  anno,  no  mez  de  Fevereiro,  para  ouvir 
os  relatórios  da  direcção  e  da  commissão  fiscal,  discutir  e  ap- 
prova-los,  e  bem  assim  eleger  os  membros  da  direcção  e  d& 
Commissão  fiscal,  na  forma  dos  arts.  S.""  e  12. 
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Art.  IS.  Além  das  sessões  ordinárias,  haverá  as  extraordiná- 
rias que  a  direcção  julgar  conveniente  convocar,  devendo  ne«te 
caso  declarar-se  o  fim  da  convocação,  ou  quando  accionistas, 
representando  um  terço  das  acções  emittidas,  a  requererem  « 
direcção. 

Art.  16.  A  convocação  da  ãssembléa  geral  será  feita  por 
annuncios  três  vezos  repetidos  nos  jornaes  mais  lidos  da  C6rto, 
e  serão  assignados  pelo  Presidente  c  Secretario. 

Art.  17.  Julgar-se-ha  constituída  a  ãssembléa  geral,  logo  que 
estejão  presentes  ou  devidamente  representados  accionistas  pro- 
prietários de  um  terço  das  acções  emittidas. 

Art.  18.  As  deliberações  da  ãssembléa  geral  dos  accionis- 
tas serão  tomadas  pela  maioria  absoluta  dos  votos  presentes,  e 
pbrigão  toda  a  companhia  cm  geral  e  a  totalidade  dos  accionistas. 

Art.  19.  Quando  não  se  reunirem  accionistas  em  numero 
sufficiente  para  constituir-se  a  ãssembléa  geral,  será  esta  no- 
vamente convocada,  deciarando-se  o  motivo  da  nova  convoca- 
ção; e  neste  caso,  se  deliberará  com  qualquer  numero  do 
votos  que  concorrerem. 

Art.  20.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderão  ser 
representados  e  votar  na  ãssembléa  geral,  por  outros  accio- 
nistas, munidos  dos  necessários  poderes,  excepto  no  caso  de 
eleição  para  Directores  da  companhia,  na  íbrma  do  §  12  do 
art.  2.'»  da  Lei  do  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  21.  O  accionista  de  três  acções  terá  um  voto;  o  de  seis 
dous  votos ;  e  assim  por  diante,  com  tanto  que  o  mesmo  indi- 
viduo não  possa  ter  mais  de  seis  votos,  quer  por  si,  quer  ro* 
presentando  outros  accionistas. 

Art.  22.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votaf  em  ãs- 
sembléa geral  por  acções  que  não  tenhão  sido  devidamente 
registradas  nos  livros  da  companhia  pelo  monos  sessenta  dias 
antes  da  reunião :  exceptuão-se  as  transferencias  por  heri^nças, 

Art.  23.  Nas  assemblèas  gcraes  dos  accionistas,  nenhum 
destes  poderá  faltar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  as^ 
$umpto,  salvo  os  membros  da  direcção,  ou  de  qualquer  com- 
missão. 

TITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  24.  Do  rendimento  liquido  que  se  verificar  no  fim  de 
cada  anno  serão  tirados  21  ^o  V^^^  o  fundo  dQ  reserva  que 
fica  creado,  10  Vo  para  commissão  da  direcção  e  conselho  fis- 
cal, e  o  resto  se  repartirá  pelos  accionistas* 

Art.  35.  As  acções  da  companhia  são  transferíveis,  assigBaa- 
do  Q  transferente  e  o  aceitante  o  respectivo  termo  no  livro 
para  e^se  fim  designado»  não  sendo  admittida  a  transfer^oeía 
por  endosso. 
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Art.  26.  Os  accionistas  são  obrigados  alé  ao  valor  inte- 
gral de  suas  acções;  este  valor,  porém,  não  poderá  ser  reti- 
rado antes  de  findar  a  companhia. 

Art.  27.  As  eleições  de  qae  tratão  estes  estatutos  serão  sem- 
pre feitas  por  escrutínio  secreto. 

Art.  28.  Por  fallecimento  de  qualquer  accionista  passarão 
as  acções  a  seus  herdeiros  ou  successores,  na  fórma  da  Lei,  e 
se  lhes  farão  as  transferencias  na  fórma  por  que  dispõe  o  art. 
25,  precedendo  autorisação  da  direcção. 

Art.  29.  Os  membros  da  direcção  e  da  commissâo  fiscal  po- 
derão ser  reeleitos. 

Art.  30.  A  direcção  procurará  evitar  toda  e  qualquer  ques- 
tão judicial,  terminando,  sempre  que  fór  possível,  qualquer 
contestação  por  meio  de  árbitros  nomeados  pelos  interessados. 

Art.  31.  A  direcção  fica  autorisada  a  demandar  e  a  ser  de- 
mandada, e  a  exercer  livro  e  geral  administração  com  plenos 
poderes,  comprehendidos  o  autorgados  todos  sem  reserva  al- 
guma, o  mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  32.  Findo  o  prazo  marcado  pela  Lei  para  a  duração 
da  companhia,  uma  Commissâo  de  três  membros,  nomeada  na 
ultima  assembléa  geral  dos  Accionistas  procederá  á  sua  li- 
quidação, dividindo  pelos  accionistas,  na  proporção  de  suas 
acções»  o  producto  da  venda  dos  bens  da  companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Outubro  de  1861. — 
Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello, 


DECRETO  N.  2.838— de  26  de  Outubro  de  1861. 

Faz  extensiva  ás  Faculdades  de  Medicina  do  Império  a  disposição  da  seganda 
parte  do  art.  102  do  Regalameato  Complementar  dos  Estatutos  das  Facul- 
dades de  Direito. 

Hei  por  bem  Fazer  extensiva  ás  Faculdades  de  Medicina  do 
Império  a  disposição  da  segunda  parte  do  art.  102  do  Regula- 
mento Complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito 
que  baixou  com  o  Decreto  n-*  1.568  de  24  de  Fevereiro  de  1855, 
para  o  effeito  de  ser  previamente  apresentado  ao  Director  o  dis- 
curso que  deve  recitar  o  Doutorando  na  solemnidade  do  gráo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  0  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Outubro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
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DECRETO  N.  2.839— de  30  de  Outubro  de  1881. 

Designa  os  Juizes  qnc  devem  substituir  os  dos  Feitos  da  Fazenda  em  seus 
impedimentos. 

Hei  por  beni  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.®  Os  Juizes  de  Direito  da  primeira  e  da  segunda  Vara 
Crime,  da  primeira  e  da  segunda  Vara  do  Commercio,  o  Juiz 
de  OrphãoSy  e  os  Auditores  de  Guerra  e  Marinha,  na  ordem 
em  que  vão  designados,  são  substitutos  do  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda  da  Córle  nos  impedimentos  deste. 

Art.  2.<*  Os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  nas  Províncias  da 
Bahia  e  Pernambuco  serão  do  mesmo  modo  substituídos  pelos 
Juizes  de  Direito  da  primeira  e  segunda  Vara  Crime  o  pelo  Juiz 
especial  do  Commercio. 

Francisco  de  Paula  de  Negr*5Íros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  ^lagestade  o  Imperador. 

Prancisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  lobato. 


DECRETO  N.  2.840  — de  30  de  Outubro  de  1861. 

Revoga  o  Decreto  n.o  2.800  de  5  de  Junho  deste  anno  na  parte  em  que 
diz  respeito  ás  commissOes  devidas  aos  Corretores  da  Praça  do  Ck)m- 
mercio  do  Rio  de  Janeiro   sobre  o  café. 

Hei  por  bem,  de  conrormidade  com  a  Minha  Imperial  e 
immediata  Resolução  de  vinte  três  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  Consulta  das  Secções  do  Império  e  da  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado»  Decretar  que  as  commissões,  devidas  aos  Cor- 
retores da  Praça  do  Commercio  do  Rio  de  Janeiro,  sejSo,  quanto 
ao  preço  do  café,  de  um  quarto  de  um  por  cento;  ficando, 
nesta  parte,  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  e  oitocentos 
de  cinco  de  Junho  deste  anno. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  e)^ecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DECRETO  N.  2.841  —do  30  de  Outubro  de  1861. 

Declara   de  segunda  Entrancia  a  Comarca    de  Mossoró,   rrcada   na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  segunda  Entrancia  a  Comarca  de  Mossoró, 
creada  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  pela  Lei  da  res- 
pectiva Asscmbléa  Legislativa  numero  quatrocentos  noventa 
c  nove  de  vinte  três  de  Maio  do  corrente  anno. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.842.— de  2  de  Novembro  de  1861. 

Approva  os  artigos  que  devem  fazer  parti)  dos  estatutos  do  Instituto 
Histórico,  Geographico  e  Ethnographico  Brasileiro. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Instituto  Histórico,  Geo- 
graphico e  Ethnographico  Rrasileiro,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  da  SecçHo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  28  de  Agosto  do  corrente  anno, 
Hei  por  bem  approvar  os  artigos  que  devem  fazer  parte  dos  es- 
tatutos do  mesmo  Instituto,  ficando  as  alterações  que  nelles  se 
fizerem  sujeitas  a  approvação  do  Governo  Imperial,  do  que  se 
lhe  passará  a  competente  carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
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DisposicAes  approvadas  pelo  Inslitnto  Historieo  e  Geographíco 
Brasileiro,  para  fazerem  parle  dos  seus  estalotos. 

SOBRE  A  ADMISSÃO  DOS  MEMBROS  HONORÁRIOS. 

Art.  1.» 

Para  a  admissão  dos  sócios  honorários  requer-se  que  haja 
ama  proposta  assignada  por  três  sócios  eflectivos,  e  parecer 
favorável  da  Commissão  respectiva. 


O  parecer  não  poderá  ser  votado  na  mesma  sessão,  em  que 
fôr  lido,  e  só  se  considerará  approvado  se  reunir  em  seu  favor 
dous  terços  de  votos  dos  sócios  presentes. 

O  que  fôr  declarado  sócio  honorário  ficará  dispensado  do 
pagamento  de  prestações,  e  de  qualquer  ónus  pecuniário. 


O  Instituto  poderá  atém  disto,  por  deliberação  sua  tomada  tam- 
bém por  dous  terços  de  votos  dos  membros  presentes,  e  por 
proposta  do  seu  Presidente  passar  para  a  classe  dos  Honorários 
qualquer  dos  seus  sócios  eíTectivos  ou  correspondentes  que  se 
tiver  distinguido  por  serviços  notáveis  prestados  ao  mesmo 
Instituto. 

Os  que  assim  forem  nomeados  gozarão  de  todas  as  vantagens 
que  competem  aos  demais  sócios  honorários. 

SOBRE  AS  SOCIEDADES   FILIAES. 

Art.  !.• 

O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro  poderá  reciH 
nhecer  como  flliaes  as  Sociedades  que  se  fundarem,  ou  Já  exis- 
tirem DO  Império  com  fim  idêntico  ao  seu,  que  assim  o  desejarem, 
uma  vez  que  eUas  tenhão  mais  de  seis  mezes  de  existência  re- 
gular, e  estatutos  já  approvados  pelo  Governo. 


A  Sociedade  que  estando  nas  circumstancias  do  artigo  antece- 
dente pretenda  flliar-se  deverá  enviar  ao  Instituto  com  o  offlcio 
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cm  que  declarar  sua  intenção,ouin  exemplar  de  seus  estatutos, 
o  regulamento  acompanhado  da  relação  dos  sócios,  que  a  com- 
pozerem,  e  dos  membros  de  sua  Directoria,  Mesa,  ou  Conselho 
Administrativo. 


Desde  que  fòr  admittlda  como  filial  ficará  obrigada: 

1.*  A  remetter  ao  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasi- 
leiro em  cada  semestre  uma  noticia  circumstanciada  de  todos 
os  documentos  que  publicar  ou  archivar  que  Torem  concer- 
nentes aos  fins  do  mesmo  Instituto. 

2.*  A  facilitar  a  copia»  ou  extracto  de  qualquer  dos  ditos  docu- 
mentos que  o  Instituto  julgar  conveniente. 

3.*  A  enviar  um  exemplar  de  qualquer  revista,  periódico,  ou ' 
documento  que  mandar  imprimir. 


O  Instituto  Histórico  e  Geographico  Brasileiro  por  sua  parto 
além  de  transmittir  gratuitamente  a  taes  Sociedades  um  exem- 
plar de  sua  revista  trimensil,  e  do  qualquer  manuscripto  ou 
obra  que  fizer  imprimir,  compromette-se  a  prostar-lhos  todo  o 
auxilio,  que  depender  deíle,  para  o  melhor  desempenho  dos  fins 
de  sua  creação. 

a.° 

Os  Presidentes  das  Sociedades  filiaes  do  Instituto  terão  assento 
entre  os  membros  delle. 

SOBRE  AS  REBflSSÕES   DOS  SÓCIOS. 

Art.  !.• 

Os  Sócios  que  quizcrcra  remir-se  perpetuamente  do  paga- 
mento de  prestações  semestraes,  pode-lo-líão  fazer  da  seguinte 
maneira : 

S  !.•  Os  que  forem  admittidos  d*ora  em  diante,  desde  que 
entrarem  para  o  corre  do  Instituto  com  a  somma  de  24ti$000. 

§  2.*  Os  que  contarem  menos  de  dez  annos  da  data  da  sua 
admissão,  logo  que  concorrão  com  a  quantia  de  180$000. 

§  3.^  Os  que  tiverem  de  dez  annos  para  cima,  porém  menos 
de  quinze,  com  a  de  1209000. 

§  4.^  Os  que  contarem  de  quinze  annos  para  cima  com  a  de 

eot^ooo. 

§  5.'  Os  sócios  comprehendidos  em  qualquer  dos  casos  dos 
paragraphos  antecedentes,  e  que  estiverem  em  atrazo  no  paga- 
mento das  prestações  semestraes,  só  se  poderão  remir  depois  de 
solverem  as  suas  dividas. 

Parte  IL  57 
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o  producta  das  remissões  será  empre^ad<y,  ctmrto  fnfido  do 
Instituto,  na  compra  de  Apólices  da  Divida  Publica,  acções  d(r 
Banco  do  Brasil,  ou  do  Rural  e  Aypothecarío,  ou  em  conta  cor- 
rente nestes  mesmos  Bancos.  A'  Mesa  administrativa  compete 
determinar  a  preferencia  de  qualquer  destes  meios. 

Os  fundos  do  Instituto  nSo  podem  sef  despendidos  tio  tdda 
ou  em  parte,  sem  antorisaçUo  ãa  A^dtnbléa  geral,  confefirfa  por 
dous  terços  dos  votos  presentes. 

Os  juros  porém  serão  appllcados  drs  despesas  filadas  no  ofi(a- 
mento,  ou  autorisadas  pela  Mesa  administratita. 

Confornf)e.  —  Cónego  Dr.  Joaquim  Caetano  Ftrnandet  Pi- 
nheiro, !.•  Secretario. 

Conforme. — José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 


DECRETO  N.  2.843— de  9  de  Novembro  de  1861. 

Desigaa  09  Juizes,    qoe  devem   substituir  o  Auditor  Geral   de 
Marinha  em  seus  impedimentos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.''  O  Auditor  Geral  de  Marinha  será  sobstituido  em 
seus  impedimentos  pelo  Auditor  de  Guerra,  pelos  Juizes  da 
1.' e  2.*  Vara  Criminal,  e  pelos  substitutos  destes  na  ordem, 
em   que  vão  designados. 

Art.  2.''  Nos  casos  em  que  o  serviço  publico  o  exija,  po- 
derá ser  nomeado  um  dos  substitutos  para  coadjuvar  o  Audi- 
tor Geral  de  Marinha  com  a  gratiflcação  annual  de  seiscealos 
mil  réis. 

Joaquim  José  Ignacío,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  nove 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio, 


DECRETO  N.  2.844-^de  9  da  Novembro  do  1861. 

Designa  os  juizes  que  devem  substituir  o  Auditor  de  Guerra  da  Cdrtc, 
em  seus  impedimentos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  O  Auditor  de  Guerra  daCArte  será  substituído  em 
seus  impedimentos  pelo  Auditor  de  Marinha,  pelos  Juizes  de 
Direito  da  primeira  e  segunda  vara  criminal,  e  pelos  Substi- 
tutos destes,  na  ordem  em  que  vão  designados. 

Art.  2.®  Nos  casos,  em  que  o  serviço  publico  o  exija,  poderá 
ser  nomeado  um  dos  Substitutos  para  coadjuvar  o  Auditor  de 
Guerra,  com  a  gratiflcaçSo  annual  de  seiscentos  mil  réis. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  nove  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  In- 
dependência o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquesí  de  Caxias, 


DECRETO  N.  2.845  — de  13  de  Novembro  do  1861. 

Concede  ao  Monte  Pio  Geral  autorísaçao   para  continuar  a  funccionar,  e 
approva  os  seus  Estatutos. 

Attendeodo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Monte 
Pio  Geral ,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios  do  Império  exarado  em  Consulta  de  30  de  Setembro 
próximo  passado:  Hei  por  bem  conecder-Jhe  autorísaçao  para 
continuar  a  funccionar,  e  approvar  os  seus  Estatutos,  ficando 
ds  alterações  que  nellos  se  fizerem  sujeitas  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial,  e  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para 
servir  de  titulo  ao  mesmo  Monte  Pio  Geral. 

José  Ildefonso  de  Souza  liamos.  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pado, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  o 
UfBf  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

J4isé  Ildefonso  4e  Soma  Ramos. 
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ESTATUTOS  DO  MOUTE  PIO  GERAL. 

CAPITULO  I. 

ARTIGO  UKICO. 

O  Monte  Pio  Geral  fem  por  fim  salvar  da  indigência  as  pes- 
soas qae  por  si  ou  por  outrem  se  habilitarem  na  fórma  de- 
clarada nos  presentes  Estatutos  para  virem  a  ter  pensões  on 
rendas  vitalícias. 

CAPITULO  II, 

DAS    PENSÕES. 

Art.  l.**  As  pensões  ou  rendas  vitalícias  só  podem  ser  ins- 
tituídas em  pessoa  certa  c  designada  polo  instituidor  da  pensão. 

<i^  Único.  He  permittido  a  qualquer  pessoa,  que  quLzer  futidar 
uma  pensão  para  si  própria,  inscrcver-sc  no  Monte  Pio  Geral 
como  instituidor  o  instituído. 

Art.  2.**  Nenhuma  pensão  poderá  exceder  á  quantia  annual 
de  um  conto  c  quinhentos  mil  réis,  excepto  no  caso  do  §  !.• 
do  art.  19. 

S  !.•  O  instituidor  porém  que  estabelecer  ou  elevar  uma 
pensão  superior  a  quantia  annual  de  um  conto  de  réis  pagará 
conjunctamentc  com  a  jóia  correspondente  ao  excesso  de  um 
conto  de  réis,  as  respectivas  annuidades  pelo  numero  de  annos 
de  sua  vida  média  marcados  na  tabeliã  n.°  2. 

§  2.»  Pôde  uma  mesma  pessoa  instituir  vm  beneficio  do 
diversos  indivíduos  que  designar  pensões  até  o  valor  de  quatro 
contos  de  réis;  com  tanto  que  cada  um  dos  indivíduos  pen- 
sionistas não  tenha  mais  de  umn  pensão  das  que  forem  esta- 
belecidas pelo  mesmo  instituidor. 

Se  porém  o  instituidor  fôr  pai  ou  mãi  poderá  elevar  até 
seis  contos  de  réis  o  total  das  i>cnsões,  sendo  o  augmento  além 
de  quatro  contos  de  réis  somente  em  beneficio  de  seus  filhos, 
o  avançando  pelo  numero  de  annos  marcados  na  tabeliã  n.*  2 
o  pagamento  das  annuidades  correspondentes  as  pensões  que 
excederem  o  citado  limite  do  quatro  contos  de  réis. 

§  3.^  Um  mesmo  individuo  pôde  ser  instituído  pensionista 
por  diversos  instituidores,  não  devendo  porém  a  somma  das 
pensões  por  elle  accumuladas  exceder  á  quantia  do  doos  contos 
o  quatrocentos  mil  réis. 

Art.  3.^  Para  abrír-se  o  assentamento  de  qualquer  pensão, 
deverá  o  instituidor  instruir  o  seu  requerimento  com  certidão 
que  prove  a  sua  idade  e  a  do  instituído  pensionista,  e  veri- 
ficar a  entrada  na  caixa  do  Monte  Pio  da  jóia  correspondente 
á  essas  idades,  eque  se  acha  marcada  na  tabeliã  n."*  1. 
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S  !.•  Quando  o  instituído  pensionista  fôr  o  mesmo  insti- 
tuidor da  pensão  determinar-sc-ha  a  jóia,  tomando-se  como 
idade  do  pensionista  a  que  elie  tiver  ao  tempo  da  inscripçâp 
e  como  idade  do  instituidor  a  que  eile  arbitrar,  a  qual  nunca 
poderá  exceder  á  70  annos. 

§  2.*  Na  falta  de  certidão  de  idade,  apresentará  o  instituidor 
os  documentos  que  a  Directoria  exigir ;  ou  se  prestará  a  estar 
peia  avaliação  que  a  mesma  Directoria  fizer  das  referidas  idades. 

S  3.*  Além  das  jóias  declaradas  deverá  o  instituidor  pagar, 
em  quanto  vivo  fOr,  uma  annuidade  igual  a  1/10  da  mesma  jóia. 

§  4.^  As  annuidadcs  serão  pagas  sempre  adiantadamento,  o 
nos  quinze  primeiros  dias  doanno  a  que  pertencerem. 

§  b.*"  Se  o  instituído  pensionista  fór  o  mesmo  instituidor  da 
pensfio,  dcvcrft  este  pagar  conjunctamente  com  a  jóia ,  as  an- 
nuidadcs correspondentes  á  metade  de  uma  vida  média  dada 
na  tabeliã  n.""  2. 

Art.  k,*  O  instituidor  de  qualquer  pensão  que  avançar  pelo 
numero  de  annos  marcados  na  tabeliã  n.""  2  o  pagamento  das 
respectivas  annuidades,  adquire  o  direito  d'elle  mesmo,  logo 
que  completar  os  annos  de  sua  vida  média,  correspondente  ao 
numero  de  annos  por  que  fez  o  referido  avanço,  e  contados  do 
dia  em  que  verificou  esse  adiantamento,  perceber  a  pensSo 
por  clle  estabelecida  passando  eila  por  sua  morto  ao  por  elle 
instiluido  pensionista. 

§  1.°  Só  por  morte  do  instituidor  os  instituídos  pensionistas 
entrarão  no  gozo  das  respectivas  pensões ;  e  por  isso  deverão 
apresentar  certidão  de  óbito  do  instituidor,  e  documento  que 
Icgalise  a  identidade  delles  pensionistas. 

S  2.*  Sn  o  instituído  pensionista  fôr  o  instituidor  da  pensão 
clle  principiará  a  recebe-la  logo  que  tenha  completado  os  annos 
de  vida  média  (contados  do  dia  de  sua  inscripç^o)  correspon- 
dentes á  idade  por  elle  arbitrada  e  que  se  achão  marcados  na 
tabeliã  n.*  2. 

§  3.*  Na  impossiWIidado  do  apresentar  os  instituídos  pen- 
sionistas certidão  de  óbito  dos  instituidores ,  só  lhes  serão  abo- 
nadas as  respectivas  pensões  se  prestarem  as  cauções  que  a 
Directoria  julgar  necessárias,  em  quanto  legalmente  não  ve- 
rificar a  morte  daquelles. 

|§  4.*  Por  motivo  nenhum  o  pensionista,  legalmente  habili- 
tado, será  privado,  em  quanto  vivo  fdr  da  sua  pensão  a  qual 
lhe  será  paga ,  ou  á  sua  ordem,  por  trimestres  vencidos. 

CAPITULO  III. 

DOS  FUNDOS  DA  CAIXA. 

Art.  5.'  Formão  o  fundo  da  caixa  do  Monte  Pio  Geral:  !.• 
as  jóias  declaradas  no  capitulo  antecedente ;  2.''  as  deducções, 


jnuUas  e  beneficias  de  que  tratSo  os  arts.  18  e  19  das  dispo- 
sições ^eraes;  3,^  o  producto  da  corretagem  declarada  no  art. 
25;  i.""  quaesquer  quantíAS  qube  se  possão  obter  por  lotaria^ 
jou  doações. 

Art.  6.^  As  quantias  entradas  na  isaixa  serão  prampt(iaieAte 
.empregadas  em  apólices  da  divida  publica. 

Art.  T.*"  No  fim  de  cada  trimestre  se  fonoará  um  balancefje 
das  operações  da  caixa  feitas  durante  esse  tempo.  £stes  ba- 
lancetes, bem  como  os  balanços  geraes  serão  assignados  pela 
Directoria  e  publicados  depois  de  visados  pe}o  Çooselbo. 

CAPITDW  IV. 

PA  ADMlNlSTaAiQlO. 

Art.  8.*'  A  administração  do  Monte  Pio  Geral  ho  exercida 
por  uma  Directoria  composta  de  um  Presidente,  Vicc-Presi- 
dtnte,  Secretario,  Thcsoureiro  e  dous  Adjuntos,  auxiliada  por 
um  Conselho  do  doze  membros. 

§  Único.  Só  podem  ser  nomeados  para  a  admínistxaçãio  ia- 
divjduos  que  estiverem  inscriptos  como  instituidores,  c  cm 
4ia  no  pagamento  de  suas  annuidades. 

Art,  O.""  A  escolha  de  Presidente  he  feita  pelo  Governo  Im- 
perial d'entre  os  membros  da  Directoria  nomeados  pela  Asscm- 
bjéa  geral  dos  instituidores. 

§  Unlco.  As  nomeações  de  Vicc-Presidente ,  Thcsoureiro  e 
Secretario,  depois  de  feita  a  designação  do  Presidente  pelo  Go- 
verno, serão  feitas  pela  Assembléa  geral  dos  instituidores ,  qoe 
para  isso  se  reunirá  de  novo ,  por  escrutínio  secreto ,  e  por 
dous  terços  dos  votos  presentes ,  d'entre  os  cinco  membros 
restantes  da  Directoria. 

Art.  10.  A'  pluralidade  de  votos,  e  também  por  escrutínio, 
será  nomeado  o  Conselho,  que  a  Directoria  ouvirá  todas  as 
vezes  que  sobre  o  objecto  em  questão  não  se  reunirem  quatro 
votos  conformes  (salvo  os  casos  de  mero  expediente]  o  sempre 
que  o  julgar  conveniente.  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer 
membro  do  Conselho,  serão  chamados  os  supplentes  mais  vo* 
tados. 

Art.  11.  Compete  á  Directoria  do  Monte  Pio  Geral  a  gestão 
de  tudo  quanto  respeita  á  este  estabelecimento.  Sua  adminis* 
tração,  bem  como  a  duração  do  Conselho,  será  de  dous  annos. 

§  l.""  Compre  especialmente  ao  Conselho  proceder  uma  vez 
ao  menos  em  cada  trimestre  ao  exame  do  cofre  e  respectiva 
escripturação.  No  caso  de  que  qualquer  de  seus  membros  ache 
falta  sobre  que  se  dev4  pro>idenciar,  pedirá  ao  Presidente  da 
Directoria  uma  sessão  do  mesmo  Conselho  com  a  Directoria, 
a  Om  di)  deliberar  convenientemente. 

§  S."»  P^a  que  a  Directorja  pos^  dejibc^/ar  será  peçessario 


qm  estcjàt  pteseirte  a  tnaiorid  d&áèus  membros ,  fholtrso  o  Pre- 
sidente ou  Vico-Presldente.  Suas  deliberações  serão  tomadas  á 
pluralidade  do  votos ,  na  conformidade  do  art.  10.  Por  Igual 
YOtaçfio  será  decidido  o  que  íizer  objecto  de  deliberação  nas 
sessões  em  que  ella  se  reunir  com  o  Conselho. 

Art.  12.  A  Directoria  formará  o  Regulamento  conveniente 
para  a  execução  dos  presentes  estatutos »  fixando  os  dias  das 
suas  reuniões,  as  incumbências  de  cada  um  de  seus  membros, 
o  numero,  habilitações  e  deveres  dos  empregados  que  julgar 
necessários,  e  que  por  ella  serão  nomeados. 

§  Único.  Este  Regulamento  será  discutido  em  sessão  em  que 
se  reunão  o  Conselho ,  e  Directoria ;  e  reputar-se-ha  vencido 
somente  aquillo  em  que  se  accordar  por  dous  terços  dos  votos 
prescQlcs.  O  que  assim  fõr  vencido  será  publicado  pelos  diários, 
e  posto  logo  em  execução. 

Art.  13.  He  do  dever  da  Directoria  marcar  e  publicar ,  quinze 
dias  antes  de  findarem  os  dous  annos  de  sua  administração  o 
dia  em  que  os  sócios  do  Monte  Pio  deverão  rcunir-se  para  ele- 
gerem a  nova  Directoria  e  Conselho.  Esta  eleição  será  feita  pelo 
modo  já  prescripto. 

§  1.^  Nunca  será  reeleita  mais  de  metade  dos  membros  da 
Directoria,  e  do  Conselho  existentes.  No  oa^  de  empato  de- 
cidirá a  sorte  entre  os  reeleitos. 

Art.  14.  A  Directoria  convocará  igualmente  a  Assembléa  geral 
dos  sócios  para  os  dias  anniversarios  daquelie  em  que  o  esta- 
belecimento principiou  as  suas  operações, 

Art.  15.  Em  todas  as  reuniões  da  Assembléa  geral  dos  sócios 
o  Presidente  apresentará  am  relatório  e  balanço  geral  do  estado 
da  caixa ;  fazendo  sobre  a  marcha  do  estabelecimento  as  obser- 
vações que  por  experiência  conhecer  deverem  ser  adoptadas. 

S  1.*"  Estas  observações  bem  como  as  indicações  que  foren» 
feitas  por  qualquer  dos  sócios  que  se  achar  presente^  serão  dis- 
cutidas e  julgar-se-ha  vencido  aquillo  em  que  se  accordar  pela 
maioria  dos  votos  presentes ;  salvo  quando  tendão  a  veforma  dos 
presentes  estatutos,  caso  em  que  se  procederá  na  forma  áo 
disposto  no  paragrapho  seguinte. 

§  2.»  Nenhuma  proposta  para  refonna  de  estatutos  será  ob- 
jecto de  deliberação ,  senão  partindo  da  Directoria  ou  sendo 
assignada  por  três  membros  da  Directoria  e  Conselho,  ou  por 
cinco  sócios  instituidores  de  pensões.  Satisfeita  esta  formalidade 
será  a  proposta  offerecida  á  discussão  na  !.•  reunião  da  Assem- 
bléa geral ,  e  se  julgará  adoptada  se  por  ella  votarem  treí 
quartos  dos  votos  presentes ,  sendo  estes  mais  de  metade  dos 
sócios  instituidores.  Se  porém  não  estiver  reunida  a  maioria  abso- 
luta dos  sodos  instituidores  marcar-se-ha  para  trinta  dias  depois 
oatra  sessão ,  que  nesse  intervallo  será  annunciada  diariamente 
pelas  folhas  da  Corte ,  contendo  o  annuncio  a  integra  das  re- 
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formas  propostas »  as  quaes  na  segunda  sessão  poderão  ser  de*> 
cretadas  pela  maioria  absoluta  dos  votos  presentes. 

Em  caso  algum  se  considerará  coostituida  a  Assemblóa  geral 
para  a  reforma  de  estatutos  sem  estarem  presentes  pelo  menos 
oO  instituidores,  salvo  quando  a  proposta  tiver  por  íim  alterar 
o  disposto  no  art.  6.*" ,  caso  em  quo  só  se  poderá  julgar  adoptada 
se  votarem  três  quartos  dos  votos  presentes,  sendo  estes  mais  d« 
metade  dos  sócios  instituidores. 

CAPITULO  V. 

DISPOSIÇÕES  GGRAES. 

Art.  16.  A  Directoria  convocará  os  sócios  do  Monte  Pio  Geral 
para  se  reunirem  o  deliberarem  em  Assembléa  geral ,  todas  as 
vezes  que  assim  o  julgar  necessário ,  ouvindo  o  Conselho.  Esta 
convocação  será  feita  por  annuncios  nos  jornacs ,  quinze  dias 
antes  daquelto  que  fòr  designado  para  a  reunião. 

Art.  17.  Os  instituidores  de  pensões  menores  do  um  conto 
e  quinhentos  mil  réis  poderão  gradualmente  eleva-las  aló  esta 
quantia ,  observando-se  as  disposições  do  art.  2.**  e  paragraphos 
respectivos. 

Art*  18.  O  instituidor  quo  não  pagar  a  annuidadc  na  época 
própria  poderá ,  não  estando  em  risco  de  vida ,  ser  admittido 
e  remir  esta  falta ,  augmentando  a  annuidude  na  seguinte  pro- 
porção. Pagará  mais  10  por  cento  se  o  fizer  dentro  de  seis 
mezes ;  mais  20  por  cento  se  não  fizer  dentro  de  doze  mczes 
ou  na  época  que  tem  de  entrar  com  a  annuidade  do  anno 
seguinte.  Sc  continuar  a  falta  a  nmlta  será  de  30  por  cento 
sobro  as  duas  annuidades  até  o  fim  do  1  .*  semestre  do  2.** 
anno  da  falta ;  o  de  40  por  cento  até  findar  o  dito  2.*  anno , 
época  em  que  terá  de  pagar  as  três  annuidades  com  a  multa. 

§  1.*  Passados  os  prazos  marcados  neste  artigo  e  não  sendo 
remidas  as  annuidades  atrazadas  reverterão  em  favor  da  caixa 
do  Monte  Pio  as  entradas  feitas  por  conta  da  pensão  e  caliirá 
esta  em  commisso. 

Art.  19.  No  caso  de  morte  do  instituído  antes  da  do  insti- 
tuidor reverterão  em  beneficio  do  Monte  Pio  Geral  50  por 
cento  das  quantias  entradas,  podendo  o  instituidor  dispor  do 
restante  (mas  revertendo  tudo  em  favor  da  caixa  na  falta  de  dis- 
posição do  dito  instituidor  em  vida  ou  por  testamento). 

^  1.*  Se  o  fallecido  instituído  fdr  filho  ou  mulher  do  insti- 
tuidor, este  poderá  elevar  mesmo  além  de  um  conto  e  qui- 
nhentos mil  reis  ás  pensões  que  por  ellc  nesse  tempo  se  acharem 
estabelecidas  em  beneficio  de  sua  mulher ,  ou  de  seus  fiilios ; 
não  devendo  porém  o  augmento  na  totalidade  das  pensões  (sendo 
mais  de  uma  vez)  exceder  ao  correspondt^nte  as  quantias  que  o« 
forma  do  presente  artigo  ficão  á  sua  disposição. 
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Art.  âO.  Falleciendo  o  pensionista  instiiuido  âhtes  do  InstH 
iaidor ,  e  tendo  este  avançado  o  pagamento  das  respectivas  an- 
nuidades ,  na  forma  do  art.  i.""  conserva  o  instituidor  o  direito 
adquirido  de  gozar  da  pensSo  por  elle  estabelecida  logo  que 
complete  os  annos  de  suf  vida  média. 

Art.  31.  Se  o  instituidor  que  tiver  avançado  o  pagamento  das 
annuidades  fallecer  antes  de  ter  completado  os  annos  por  que  as 
avançou  ,  reverte  em  beneficio  da  caixa  do  Monte  Pio  o  avanço 
por  elle  feito.  Semelhantemente  reverterão  á  beneficio  da  caixa 
todas  as  quantias  com  que  tiver  entrado  o  instituidor  de  que 
trata  o  paragrapho  único  do  art.  l."",  que  fallecer  antes  de 
completar  a  sua  vida  média. 

Art.  23.  Quando  os  juros  das  apólices  do  Monto  Pio  Geral 
excederem  ao  duplo  das  pensões  a  pagar  eíTectivamente,  serão 
xateados  pelos  pensionistas,  na  razão  de  suas  pensões,  os  dous 
terços  da  quantia  que  exceder  ao  referido  duplo,  accumulando-se 
ao  capital  o  outro  terço  do  mencionado  excesso.  Se  porém  por 
qualquer  eventualidade  os  mencionados  juros  e  mais  rendi- 
mentos não  bastarem  em  qualquer  anno  para  fazerem  face  ao 
pagamento  das  pensões  effectivas ,  far-se-ha  nestas  o  desconto 
respectivo,  rateando-se  o  rendimento  existente  pelos  pensio» 
nistas,  na  razão  de  suas  pensões. 

Art.  23.  Os  instituidores  pagarão  5  porcento  sobre  as  jóias 
no  acto  da  entrada  destas  na  caixa  pelo  titulo  de  assentamento 
da  pensão,  que  lhes  será  entregue  pelo  Thesoureiro,  por  este  as- 
signado ,  pelo  Presidente ,  e  pelo  Secretario  da  Directoria.  Estas 
quantias  serão  applicadas  para  pagamento  das  despezas  da  Se- 
cretaria,  e  dos  empregados  que  forem  precisos. 

Art.  24.  A  Directoria  formará  quando  assim  o  julgar  conve- 
niente, ouvindo  o  Conselho,  os  Regulamentos  necessários  para 
a  fundação  de  um  estabelecimento  de  dotes ,  e  de  outros  quaes- 
qaer  estabelecimentos  de  soccorro,  onde  o  Monte  Pio  Geral  não 
entrará  como  Emprezario,  mas  somente  como  Administrador , 
por  cuja  agencia  tirará  uma  porcentagem. 

Art.  25.  Nenhuma  pessoa  que  esteja  em  circumstancias  de 
próximo  risco  de  vida  será  admittida  à  inscripção  do  Monte  Pio 
Geral  como  instituidor,  nem  se  lhe  permitlirá ,  no  referido  esr 
tado,  que  eleve  qualquer  pensão  que  tenha  estabelecido.  Ao 
prudente  arbítrio  da  Directoria ,  que  nos  casos  occorrentes  ou- 
virá o  Conselho ,  fica  a  avaliação  dessas  circumstancias ,  de- 
vendo na  sua  computação  ter  em  vista  o  estado  physico,  e  mesmo 
moral  do  pretendente ,  e  tabeliã  n.®  2  das  vidas  médias.  Estas 
precauções,  porém ,  não  militão  á  respeito  dos  instituidores  de 
que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  1.^ 

Art.  26.  Todas  as  vezes  que,  pela  elevação  do  preço  das  apo« 

lices,  o  dinheiro  produzir  um  juro  menor  de  5f  por  cento, 

a  INreetoria,  ouvido  o  Conselho,  fará  reformar  as  tabeliãs  n/* 

1^2  segundo  a9  formulas  que  sob  n.""  3  acompanbSo  as  mesmas 

Pm$  ih  W 


A  tqftmU  mn  c»l«ul9r  a  t»beU»  d«  vm  Hooto  l^io  em 
qae  9  an^uidadfl  seja  pag9  adiaptada  he  a  seguipte; 

,,+,)-,H.i>+,)ií±d!:^.j'-f-r';;-v.<»> 

S  a  quo  ll|0  corresponde  para  calcular  o  ni^mí^ro  do  an- 
unidades  que  cujnpre  addix^ipnar  á  Jóia  ^  flm  4jQ  fomv  a 
penoso  ^  W: 

rll+f)         r(l+r)"-' 

t 

Sendo  (a?)  n  jpía- 
»      (y|  a  annuidade. 
»      (p)  a  pensão. 

»      (r)  Q  juro  4a  unidade  moi^jBtaria. 
))      In)  o  numero  de  annos  de  vida  media  do  instituidor. 
»      (n')  o  numero  de  annos  de  vida  media  do  instituido 

pensionista. 
)>      ifn)  o  numero  4e  an|:u^idadas  que  cuqnprQ  adicio- 
nar á  Jóia  para  remir  a  pensão* 

Applipando  á  formuía  (Jj  q  quQ  djspQe  o  §  3.'  do  art. 
S.**  dos  Estatutos  dp  Monte  Pu)  Geral ,  e  suppondo  que  a  pen- 

s5o  be  do  y?]0T  ccip ,  temos  y=^i^}  P  Í  =  1Q0;  Q  pubsti- 

tuindo  na  mencioi)ia4a  formula  por  (y)  ^  (p)  os  scijs  yalores, 
ter-se-ha: 

Por  ps);^  formula  calculei  9  tabeliã  (4)  qqe  tenl)0  a  bonra 
de  pilereeer  aos  digo.Qs  colleg]^^  pirectqre^  p  CopsqJ^eiros  dp 
Monte  Pio  Qcral. 

Rio  do  Janeiro  em  26  deSeJembro  4e  j[p59f  — /o<í  Gon^ 
çalves  Viclqriçi* 

Coníb^íXiQ.^fq$j  Bonifácio  liascmUn  i^  Azambtya. 
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bÈCRETÓ  N.  â.846— de  10  de  Novembro  de  Isél. 

Concede  á  GompaDhia  Santa  Cruz,  que  continae  a  perceber  por  inteiro  a 
subvenção  annaal  de  oitenta  e  qoatro  contos  de  réis. 

Attcndendo  ao  qac,  por  intermédio  de  sea  Gerente,  Me  re- 

Sresentoa  a  Companhia  de  Navegação  por  vapor  Santa  Graz : 
tei  por  bem  conceder-lhe  qne  continue  a  perceber  por  inteiro 
a  subvenção  annual  de  oitenta  e  quatro  contos  de  réis,  que 
lhe  foi  fixada  pelo  Decreto  n.*  1.928  de  25  de  Abril  do  anno  de 
1857,  ficando  nesta  parte  alterada  a  Minha  Imperial  Besolufão 
de  18  do  mez  de  Setembro,  tomada  sobre  Consulta  das  Secções 
dos  Negocias  do  Império  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
em  requerimento  da  mesma  Companhia,  e  subsistindo  a  dis- 
pensa de  uma  viagem  mensal  ao  Sul  da  Província  da  Bahia  por 
mais  dous  annos,  que  por  ac[uella  Minha  Imperial  ResoluçSo 
lhe  foi  outorgada.  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Con- 
selheiro de  Estado,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Ifovembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  am» 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  3.847— de  16  de  Novembro  de  1861. 

líodiãca  algumas  disposições  dos  Regulamentos  da  Caixa  Económica  e  da 
Monte  de  Soccorro  desta  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  Inspector  e  Fiscal 
da  Caixa  Económica  e  do  Monte  de  Soccorro,  creados  nesta  Corte 
em  virtude  do  art.  2.*  S§  l.«  e  14  a  16  da  Lei  n.*  1.063  da 
22  de  Agosto  de  1860:  Hei  por  bem  ordenar  que  os  regulamentos 
approvados  pelo  Decreto  n.*  2.723  de  12  de  Janeiro  do  corrente 
anno  sejao  observados  com  as  modificações  seguintes : 

Art.  l.""  As  quantias  que  forem  depositadas  na  Caixa  Eco- 
nómica, e  remettidas  diariamente  para  o  Thesouro,  ou  pas- 
sadas para  o  Monte  de  Soccorro,  na  forma  dos  arts.  3."*  e  8.* 
do  respectivo  regulamento,  vencerão  o  juro  de  6  */o  desde  o 
dia  da  sua  entrada  no  Thesouro,  ou  no  Monte  de  Soccorro, 
até  a  véspera  do  marcado  para  sua  entrega  ao  depositante, 
que  a  deverá  exigir  com  antecipação  nunca  menor  de  oilo 
dias.  No  fim  de  cada  semestre  do  anno  civil  serSo  capitali* 
sados  os  Juros  vencidos  dos  depósitos  recebidos  pela  dita  caixa. 

Art;  2.*  As  guias  que,  em  conformidade  dos  arts.  3.*  e 
16  do  regulamento  da  Caiia  Económica  devem  acompaobar 


As  qoabttad  êntfè^oeá  no  Thesouro,  ou  no  Monte  de  âoccorro^ 
não  precisão  especificar  a  quota  relativa  a  cada  um  depositante, 
mas  tSo  somente  a  somma  total  das  remessas  feitas  diariamente. 
Far-S6-ha  a  dita  especificação  n'um  balanço  semanal,  que  deve 
ser  enviado  ao  Tbesouro. 

Art.  3.^  Haverá  na  Caixa  Económica  e  no  Monte  de  Soc- 
corroy  além  dos  livros  auxiliares  que  forem  estabelecidos  pelos 
respectivos  regimentos  internos,  o  diário  e  razão,  de  confor* 
midade  com  o  disposto  no  art.  3."*  do  Decreto  n.^  2.692  de 
Ik  de  Novembro  de  1860,  e  no  art.  11  do  Código  CommerciaK 

Art  4.^  Os  prémios  dos  empréstimos  que  o  Monte  de  Soe* 
eorro  fizer  serSo  logo  encontrados  nas  quantias  convencionadas, 
debitando-se  os  mutuários  unicamente  pelas  sommas  que  lhes 
forem  entregues,  depois  de  feitos  os  ditos  descontos.  Do  mesmo 
modo  se  procederá  no  caso  de  renovação  dos  empréstimos. 

Art.  5.®  O  Monte  de  Soccorro  poderá  emprestar  a  pessoais 
qae  não  sejSo  domiciliadas  nesta  Capital,  uma  vez  que  eUas 
satisfação  ás  outras  condições  exigidas  no  regulamento  de  12 
de  Janeiro  do  corrente  anno. 

Art.  e.**  O  fiel  do  Thesoureiro  da  Caixa  Económica,  ou  do 
Monte  de  Soccorro,  poderá  servir  como  auxiliar  permanente 
do  mesmo  Thesoureiro,  e  não  somente  nos  impedimentos  deste, 
se  a  experiência  mostrar  a  necessidade  desta  constante  coadju- 
Tacão.  Em  ambos  os  casos  será  o  Fiel  nomeado  pelo  Conselho 
sobre  proposta  do  Thesouretro  e  sob  a  responsabilidade  deste, 
qae  para  sua  segurança  terá  o  direito  de  exigir-lhe  fiança. 

Art.  T,"*  As  funcções  de  Secretario  da  administração  dos 
dons  estabelecimentos  e  do  Conselho  poderão  ser  commettidas 
a  um  empregado  especial,  se  as  necessidades  do  serviço  assim 
o  exigirem,  competindo  ao  mesmo  Conselho  a  sua  nomeação 
e  a  proposta  do  respectivo  honorário,  na  forma  prescripta 
para  os  outros  empregos. 

Art.  8."*  Ficão  assim  modificadas  as  disposições  dos  arts. 
4.%  16  S§  l.*",  20  e  21  do  regulamento  da  Caixa  Económica 
e  a  condição  2.*  do  §  único  do  art.  11  e  art.  32  do  regulamento 
do  Monte  de  Soccorro,  approvados  pelo  Decreto  n.*  2.723  de 
12  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

O  art.  21  do  primeiro  dos  citados  regulamentos,  e  o  art. 
S;""  do  segundo,  são  supprimidos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Knbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Jo9é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  ã.8&8— de  16  de  Novembro  de  1861. 

Aiítoflâit  tí  Uitúáitò  é  Secretario  de  Estado  dos  Kegocíos  Estrangeiros  a  des- 
pender no  eiercidlo  de  1861  a  1869,  além  do  credito  votado  na  terba  do 
8  6.0  do  art.  4.«  da  Lei  n.<»  S.114  d»  27  de  Setembro  de  1860,  maíl  a 
quantia  de  15:359^380. 

Nâo  sendo  sufficieate  a  quantia  consigaada  na  verba  do 
S  6.^  do  art.  4>  da  Lei  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860» 
para  satisfazer,  até  ao  fim  do  corrente  anno  financeiro»  as 
despezas  relativas  ao  reconhecimento  e  demarcação  da  fron- 
teira entre  este  Império  e  a  Republica  do  Peru ;  Hei  por  bem, 
tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em  conformidade  do 
%  2.«  do  art.  4.'  da  Lei  n.*»  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  auto- 
risar  a  abertura  de  um  credito  supplementar  de  lS:3o9;i^389  réis, 
para  occorrer  às  despezas  referidas ;  devendo  este  credito  in- 
cJuir-sc  opportunamente  na  proposta  que  houver  de  ser  ofifò- 
recà'da  ao  Corpo  Legislativo,  para  definitiva  approvaçao. 

Be^ivetiuto  Augusto  de  Magalhães  Taques,  do  Meu  Con* 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran-^ 
gciros,  O  tenha  assim  entendido  e  faça  eiLecutar,  expedindo 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  deza* 
seis  de  Nov^.mbro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadra- 
gésimo da  tnaopendencia  e  do  Império. 

Goni  ft  Rttt^rica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bên^nuto  Augusto  de  Magalhães  Taqucs. 


DÊCREÍO  U.  Í!.g4í)f— de  16  de  Novembro  de  l86l. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura ,  Conimercio  e  Obras  PiiMicM  «■  «re- 
dito eitraordinarío  de  trinta  contos  ieié\&,  para  occorrer  h  desfczas  da 
Eiposiçâo  l^acionai  6o  correnCc  anno,  c  da  remessa  ae  oojcctos  para  a 
Exposição  tnirersírt  dér  Lortétes  cm  t$62. 

Sendo  urgente  provideaeiar  acerca  do5  ísmwí  de  osedirer 
ás  despezas  necessárias  para  a  Eipowçâo  de  produeloa  Hâtorae^ 
e  índustriaes^  que  deve  ter  lugar ,  t«nto  em  a&^umas  Províncias 
do  Império,  como  na  Corte,  no  cerreoie  aiino#  e  para  a  re- 
messa de  algUA»  dos  referidos  produeto^  á  Exporão  (J0iversal 
le  Londres  em  1862^  Tendo  Ouvido  o  Meu  Con^eUio  de  Hi- 
listros ,  e  na  eoiiformidaâe  do  que  dispCk)  o  %  3^*  do  art.  íJ^ 
la  Lei  n.*"  589  do  9  de  Setembro  de  1850:  Hei  por  bem  aú- 
orisar  o  Míniftra  e  Secretario  de  Estado  õm  Neg ócios  der  Agri- 
altura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  a  despender  com  lai  sdr- 
iço  a  somma  de  trinta  contos  de  réis;  sendo  esto  credUo  cx- 
raordinario  íncfuidto  na  proposti,  que  opporíunamcnte  será  pre- 
3nte  á  Asaefi^léa  Qctel  LegldaUva  pm:a  definitiva  approvação. 
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Manoel  FdSzardo  de  Soosa  0  Mello^  tiaosetlieiro  de  Sstado, 
Senador  do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Af riettltufa^  Gommeroid  e  Obras  Publieas*  assim  o 
tenbft  etftetidídd  é  fH^  òieetiiar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  Utn, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

doai  a  Bubrica  de  Bua  jlagestade  o  Imperador. 
tttíhoèt  Pêtizâfãò  áé  SúUtá  e  Meíla. 

BtMénktmíM  dái  aéép«ftai  fel«^^  ê  púít  taâÊã  «MH  «  t^Lpu 


Véí9  <}aB  (bl  maodad»  (l^r  á  dísposiçãtí 
dos  Prasideiitef  das  Províncias  da  Bahia, 
Pernambàco,  Pará,  MiDàs  GSraeá  è  S. 
Ptát6,  comd  èòn^  dò  Afiso  dirigido  ao 
Bíitnstètid  áé  Fã^Mida  «m  SO  de  Agosto 
Qltiino  sob  q.<^  5S  a  1:000$ 4.«^.*.. 

Idem  aos  Presidentes  das  demais  Pro- 
víncias, como  também  consta  do  dito  Aviso 
a  200S 


Despesa  elTcctiiada. 

Pb\ó  qtlè  foi  mfWdado  ehtrc^âi-,  píhr  AyIío 
n.o  85  de  16  de  Outubro  ultimo ,  no  The- 
souro,  ao  Presidente  do  Jury  e  Commissao 
da  Eúosição  para  os  respectivos  gastos. 

Iden  mandado  pagar,  pbr  Aviso  n.»  86 
de  16  de  Outubro  ultimo,  á  Typographia 
Nacional  pela  impressão  de  dous  mil  exem- 
plares da  Circular  de  convite  aos  habi- 
tantes da  Corte  e  da  Província  do  Uio  de 
Janeiro,  para  concorrerem  com  os  pro- 
ductos  de  sua  industria »....•*.<. 

Idem  idem,  pelo  Aviso  n.o  91  de  25  do 
dito  mez  de  Outubro,  das  contas  da  pin- 
tura das  salas  c  corredores  do  edíficio  da 
Escola  Central,  destinadas  á  Exposição, 
bem  como  dos  jornaleiros  erap^^dos  na 
eonstmcçiv  de  doze  (^trados  fraudes  O 
quarenta  e  dous  cavalleies  de  madeira.., 

Inkportáhciá  iiXé  âttuki  Ae  t«rá  de  des- 
pender, Al^proitmédame&te,  com  a  Espo- 
siçilo  Nacional,  e  com  a  remessa  dos  pto- 
duetos  para  Londres. 
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Contabilidade  Cehifal  do  Ministério  da  Agricultura,  Commettio  e  Obtas 
PubUeos  etit  U  de  Novetobto  de  ttbl.—Bematúo  Joi4  úc  Castro. 
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DECRETO  N.<>  2.850— de  23  de  Novembro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  Pfaarmaceatica  Brasileira  autorisaçâo  para  coDtiniiar 
a  funccionar,  e  approva  os  seus  Estatutos  e  Regulamento  do  seu  Moatd 
Pio. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Sociedade  Pharma- 
ccutica  Brasileira,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  26  de  Outubro  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  9  do  mesmo  mez:  Hei  por  bem  Gon- 
ceder-lhe  autorisaçSo  para  continuar  a  funccionar,  e  approvar 
os  seus  Estatutos  e  Regulamento  do  seu  Monte-Pio,  ficando 
as  alterações  que  nos  mesmos  Estatutos  e  Regulamento  se  fizerem 
sujeitos  á  approvação  do  Governo  Imperial,  e  devendo  passar-se 
a  competente  Carta  para  servir  de  titulo  á  mesma  Sociedade. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souxa  Ranu>^. 

Eslulutos  da  Sociedade  Pbarmacentíea  Brasileira. 

CAPITULO  I. 

FINS  BA  SOCIEDADE. 

Â  Sociedade  Pharmaceutica  Brasileira  installada  na  Capital 
do  Império  em  30  de  Março  do  1851  tem  por  fim : 

Art.  1.^  O  estudo  e  progresso  das  sciencias  naturaos,  da  phar- 
macologia,  da  matéria  medica  brasileira,  do  livre  exercício  da 
profissão  pharmaceutica,  e  de  tudo  quanto  interessar  á  saúde 
publica ;  garantir  o  futuro  de  seus  membros  ou  de  suas  famí- 
lias por  meio  de  um  monte-pio  que  se  intitulará — Monte-Pio 
da  Sociedade  Pharmaceutica  Brasileira. 

Art.  2.*"  Representar  aos  poderes  do  Estado  pedindo  o  cum- 
primento dos  direitos  conferidos  por  lei  aos  pharmaceuticos. 

Art.  3.**  Garantir  pensão  pecuniária  á  seus  membros  contri- 
buintes que  a  estabelecerem  no  Monte-Pio  da  Sociedade,  oa 
ás  familias  destes,  conforme  as  disposições  dos  Estatutos,  6  do 
Begulamento  &  estes  junto. 
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Art.  4.*!  Empregar  a  discussão  publica  em  suas  sessões  quer 
ordinariaSy  quer  extraordinárias,  scientificas  ou  económicas. 

Art.  S.**  Montar  uma  bibliotheca,  quando  poder,  onde  reúna 
as  Revistas  pbarmaceuticas  estrangeiras  e  as  melhores  obras 
sobre  pharmacia,  matéria  medica  e  sciencias  naturaes. 

Art.  6."*  Estabelecer  uma  Revista  pharmaceutica  que  se  pu- 
blicará mensalmente  onde  serão  impressos  todos  os  seus  tra- 
balhotu 

Art.  7«*  Montar,  logo  que  possa»  um  Laboratório  de  chimica 
pratica  para  uso  e  estudo  de  seus  membros. 

Art.  S.""  Regularisar  as  formulas  dos  medicamentos  mais  aza* 
dos  por  meio  de  uma  pharmacopea  ou  Código  pharmaceutica 
nacionaL 

CAPITULO  IL 

ORGANISAÇlO  DA  SOCIEDADE. 

Art.  O."*  A  Sociedade  Pharmaceutica  Brasileira  compôe-se 
de  três  classes  de  membros  á  saber: 

Í^  1.^  Sócios  contribuintes. 
\  2.*  Sócios  correspondentes. 
I  S.^  Sócios  honorários. 

Art.  10.  Serão  sócios  contribuintes  os  pharmaceutlcos  e  mé- 
dicos legalmente  constituídos  domiciliados  em  qualquer  parte 
do  Império  que  contribuírem  com  a  Jóia  de  cem  mil  réis  e 
com  a  mensalidade  de  i;i^0OO,  paga  por  trimestres  adiantados. 

Art.  11.  Sócios  correspondentes  poderão  ser  os  indivíduos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  residentes  no  Império  ou  fora  delle, 
que  se  corresponderem  com  a  sociedade  em  beneficio  dos  fins 
scientificos  da  mesma. 

Art.  12.  Os  membros  honorários  serão  escolhidos  d'entre  os 
pharmaceutlcos,  médicos,  naturalistas,  physicos  e  chimicos  que 
tiverem  prestado  relevantes  serviços  ás  sciencias  ou  á  humani- 
dade. 

CAPITULO  III. 


DEVERES  E  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  13.  Todo  o  socio  contribuinte  tem  direito  de  formar 
Bma  pensão  pecuniária  para  si  ou  para  pessoa  ou  pessoas  de 
sua  família  ou  para  estranho  na  falta  desta,  segundo  o  dis- 
posto na  tabeliã  e  Regulamento  respectivo. 

Alt  14.  A  assistir  as  sessOes,  discutir  e  votar  em  todas  as 
matérias,  a  apresentar  por  si  ou  em  nome  de  outro,  meuKN 
Parte   II.  59 


rias,  tbeM  M  pr^fpoMà  cftte  jtOt»  iitéisy  s  mMÉ  M  bftKo- 
theca  49  MMrakyfi^  Al  SioròfedM^  phtá  tmsalM'  aiHorres  m 
pTBiitSítt  ffíial^sè»)  á  9bt  ^emf  iMráf  I6d«9  os  einrgèi  dá  Socfe- 
dadè;  aT  p^lt  ao  Prdsiáéftfltf  p(rr  «scfipto  taMttÊà&  e  «sstgiiad<y 
por  mais  âtmè  fh«itíbr(y»^  cc>moè«f8o  âe^ssãcíCfxtrMrAinaríaf 
e  a  reoeiter  Ktb  ex<mtffiMf  dè  tolas  M  piíMieaí^Mp  (|m  ai  So- 
Giedadèf  flz«f . 

Art.  15.  0^  sócios  correspondentes  e  honorários  que  se  adiá- 
reití  p^è^M  »É  ÈiS^èdes  kati  Ig&al  «ireitd  d(9  i^oipór^  discutir 
e  Yotar  em  matérias  kfNmtiie»^  íi»tnfsk^, 

Art.  10.  Todo  o  áoeio  e^Ontflbfllfttè  IfiSlItttíâor  áe  pêasáú  be 
obrigado  a  pagar  a  Jóia  e  atmaidades  da  respciòtita  petisao  ná 
forma  especificada  no  Regulamento  do  Monte-Pio,  além  da 
mensalidade  de  1$000  para  as  despezas  da  Sociedade,  ficando 
na  falta  destes  deveres  sttielto  ás  ^lias  impostas  no  mesmo 
Regulamento. 

Art.  17.  A  aceitar  pela  primeira  vez  os  cargos  para  que  fór 
eleito. 

Art.  18.  A  observar  a  legislação  do  paiz  no  exercício  de  sua 


Art.  19.  A  Despeitar  e  ftlzer  rèspoitáf  O  trèdito  do  profissão 
e  o  desta  Sociedade. 

Art.  20.  A  attender  ás  observações  qoe  dtírántõ  á  sessSó  lhe 
fizer  o  Presidente. 

Art.  21  i  A  inftae^o  de  qtfaíqiiW  dos  dét^re^l  impostos  nostcs 
cstatutôsy  ifijportará  mt  tn-im^lro  logál-  a  saspensao  e  depois 
a  demissão  úè  sodo  itífraetor,  cdnfortne  deliberar  á  Sociedade 
á  visla  das  ratOes  áp^cseitttadas  peio  ihdshio. 

CAPITDLO  IV. 

blàfiCCld  bÂ  ÍÒCiÊDADB. 

Art.  22.  A  Sociedade  Pharmaceutica  Rrasileira  será  reptro* 
sentada  e  dirigida  por  uma  administração  composta  de  um 
Presidente,  um  Vice-Preáidefité^  dòtts  Secretários,  um  Thesou* 
reiro,  e  um  Redactor. 

D'entre  estes  nomeará  o  Governo  o  Presidente  do  Monte-Pio, 
nos  termos  do  úH.  2Ô  §  5.^  dO  ftiígdlaiticHid  h.*  2.711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Art.  28.  GOmpfete  ad  Presidente:  abrir  e  fcchair  aá  scSsOes, 
dirigir  os  trabalhos  e  manter  a  ordem ;  abrir  as  sessões  aniii-* 
versarias  eom  Hm  diskursb  apropriado |  rubricar  todoi  os  livros 
e  recibos  do  Thesoureiro;  acompanhar  como  rblator  as  oom- 
missões  que  tiverem  de  representar  a  Sociedade  \  nomear  oom- 
missões ;  eouvocar  as  sessões  ordinárias  e  cxttaorâiiiarlas ;  oiaitar 
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as  matérias  para  ordem  do  diay  desempatar  (kim  o  Voto  de 
qaalidade  as  que^õés  empatadas  nas  votaçOes. 

Art.  24.  Ao  Více-Presidente  compete  substituir  o  Presideiitè 
cm  todas  as  suas  faltas;  gozando  das  mesmas  attribuições* 

Art.  25.  He  attribuiçao  do  í.''  Seèíetario:  dirigir  e  assignar 
toda  a  correspondência  da  Sociedade ;  dar  conta  do  expediente 
no  começo  das  sessões;  formular  e  ler  nas  sessões  anniversa- 
Tias  o  relatório  dos  trabalhos  da  Sociedade  e  de  seu  Moníe-Pio ; 
ter  em  boa  guarda  todos  os  papeis,  livros  e  objeeles  da  Secre- 
taria. 

Art.  ^.  fie  atíribuiçSo  do  2.*  Secretario  árchi vista  tomar 
apontamentos  do  que  occorrer  durante  as  sessões,  redigir  a  acta 
e  fazer  a  sua  leitora,  annunclar  peia  imprensa  e  por  aviso  aos 
sócios  os  dias  de  sessão  ea  ordem  do  dia;  registrar  as  actas  e 
representações  da  Sociedade  èín  íivro  próprio;  cuidar  de  todos 
os  papeis  e  livros  pertencentes  ao  archivo;  repi^eseUtar  por 
cscripto  á  mesa  duando  julgar  conveniente  á  conservação  e 
augmento  du  l)Ít)1iotheca ;  subsíítuír  o  1.°  Secretario  em  suas 
faltas. 

Art.  27.  Ào  íhesoureíro  compete:  promotor  a  cobrança  dos 
fundos  do  cofre  da  Sociedade  e  de  seu  Moíite  I^io;  assignar  os 
recibos  depois  de  rubricados  peio  Presidente;  pagar  as  despezas 
decretadas;  passar  conhecimentos  aos  instituidores  de  pensão 
com  declaração  do  valor  dá  niiesma  e  da  jóia  e  anndidades  com 
que  tiver  entrado,  fazendo  na  tíiesma  a  declaração  do  a  Sócio 
installador»  aos  Sócios  que$  como  taes  fizerem  pensão;  dar  aos 
fundos  sociaes  o  destino  que  a  Sociedade  determinar,  ficando 
por  tudo  responsável;  apreseíitar  por  trimestre  um  balancete 
do  estado  do  cofre  da  Sociedade  c  do  SíontePio,  e  annual- 
mente,  15  dias  antes  da  sessão  anniversariá  o  balanço  geral  dos 
mesmos  cofres;  organísar  ò  apresentar  o  orçamento  das  despezas 
do  anno  seguinte. 

Art.  28.  Ao  Redáétor  pertence  a  f edacçáò  dá  revista  podendo 
exigir  para  esse  6m  dos  Secretários  tudo  quanto  lhe  fôr  mister. 

CAPITULO  V. 

Art.  S!d.  fiaverão  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  que 
serão  íitterarias  ou  económicas  segundo  o  objecto  que  Iiouver 
a  tratar-sc,^e  bo  numero  e  dias  que  forem  marcados  pcí^  So- 
ciedade; aíem  áesfes  haverá  uma  sessão  anniversariá  no  dia  èo 
de  Slareo  áe>  cada  atino. 

Art.  So,  dmme  dfías  antes  da  sessão  anaiversaria  h^averá  uma 
séssdo  extraqrdifiavia  para  iratai^se  do  programma  da^uella,  e 
para  a  inscrípçãi»  dos  Sócios'  qae  quizercm  orar. 


Ari..  31.  Todas  a&  sessões  quer  ordinárias  qaei*  eilréordi- 
narias  serão  annunciadas  pelos  jornaes  o  avisados  os  Sócios  pelo 
8."  Secretario. 

CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GEBÂES. 

Art.  32.  Desta  data  em  diante  só  serão  admíttidos  para  Sócios 
instituidores  de  pensão  os  pharmaceuticos  e  médicos  legalmente 
1'econhecidos  e  domiciliados  na  Corte. 

Art.  33.  A  admissão  de  Sócios  para  qualquer  das  classes  em 
que  se  acha  dividida  a  Sociedade  serc^  feita  por  proposta  assig- 
nada,  apresentada  em  sessão  e  approvada  em  escrutínio  secreto 
na  sessão  seguinte. 

Art.  34.  A  eleição  para  os  diflérentes  cargos  sociaes  será  feita 
15  dias  depois  da  sessão  anni versaria  c  essa  posse  na  1.*  sessão 
que  seguir  a  este  acto. 

Art.  35.  Os  empregados  assalariados  da  Sociedade  serão  de 
nomeação  da  mesa,  pertencendo  á  Sociedade  a  approvação  dos 
seus  ordenados. 

Art.  36.  A  Sociedade  delibera  legalmente  sobre  qualquer 
objecto  de  que  tratar  com  a  approvação  da  maioria  dos  Sócios 
presentes  á  sessão,  uma  vez  que  esta  tenha  sido  annunciada 
pelos  jornaes  e  avisados  os  Sócios  por  participação  cscripta  e 
assignada  pelo  2.«  Secretario. 

Art.  37.  Aos  Sócios  contribuintes  actuaes  fica  garantido  todo 
o  direito  de  Sócio  instituidor  de  pensão,  conforme  dispõe  o 
Regulamento  do  Monte  Pio. 

Art.  38.  Na  falta  de  qualquer  dos  flinccionarios  de  que  trata 
o  art.  22  Capitulo  h,""  destes  Estatutos  o  Presidente  os  nomeará 
para  servirem  durante  o  impedimento  do  proprietário. 

Art.  39.  As  contas  do  Thesoureiro  serão  remettidas  annual- 
mente  á  uma  Commissão*  especial  para  sobre  ellas  dar  seu  pa* 
recer,  que  será  sujeito  á  approvação  da  Sociedade. 

Art.  40.  Constituo  ftindo  do  cofre  especial  da  Sociedade:  as 
mensalidades  de  11^000  com  que  cada  Sócio  tem  de  concorrer 
para  as  despezas  da  Sociedade;  o  premio  produzido  por  essas 
somnas,  e  quaesquer  outras  que  se  possão  obter  para  esse  fim. 

Art.  41.  Estes  Estatutos  serão  reformados  quando  a  Socie- 
dade julgar  necessário ,  convocando  para  isso  sessão  extraor- 
dinária. Algumas  medidas  que  a  necessidade  apontar  de  maior 
urgência  lhe  ficarão  annexas  em  forma  de  additamentos. 

Forão  approvados  em  sessão  extraordinária  da  Sociedade  Pbar* 
maceutica  Brasileira  aos  16  de  Dezembro  de  1860. — Dr.  António 
Pereira  Leitão,  Vice-Presidente.— .4n/onto/o«é  Teixeira  Dantas^ 
1."*  Secretario. — Dr.  Ernetto  Frederico  doe  Santos f  2.""  Secre- 
tario,-*/o9é  Marques  de  Goi^a.^Antonio   Rodrigues  Maia* 


ttegnlamèiiio  do  Monte  í^io  áA  Hoéieàmãé 
Phannaeeiítiísa  Brasileira. 


Art.  1.*  Todo  o  sócio  contribuinte  da  Sociedade  Pharmacea-* 
tica  Brasileira  pôde  dlspdr  de  uma  pensão  pecaniaria  que  por 
sua  morte  fruirá  a  pessoa  ou  pessoas  da  familia  do  mesmo, 
que  forem  designadas  no  acto  de  estabelecer-se  a  pensão  e 
segundo  a  tabeliã  junta  que  regula  a  Jóia  e  annuidades  com 
que  o  sócio  deve  concorrer  para  formar  a  pensão  que  íOrpor 
dle  escolhida. 

Art.  2.^  Na  falta  de  pessoa  de  familia  o  sócio  tem  direito 
de  instituir  pensionista  a  qualquer  estranho. 

Art.  Z.**  A  pensão  pôde  ser  instituída  á  um  só  sócio  mem* 
bro  da  familia  ou  a  mais  de  um  repartidamente,  se  assim  fôr 
declarado  pelo  instituidor  no  acto  de  a  estabelecer. 

Art.  4.''  A  pensão  feita  á  Yarao,  membro  da  familia  ou  estran- 
nho,  cessará  de  ser  por  elle  recebida  logo  que  completar  21 
annos  e  nesse  caso  passará  a  formar  ftinâo  da  Sociedade.  Se 
porém  nessa  época,  o  instituído  se  achar  impossibilitado  por 
incommodo  physico  ou  moral  de  qualquer  natureza,  continuará 
a  receber  a  pensão  emquanto  durar  o  impedimento. 

Art.  5.*  Os  sócios  actuaes  que  tem  entrado  depois  de  30  de 
Março  de  1851,  devem  para  poder  estabelecer  pensões  conforme 
o  disposto  na  tabeliã  annexa,  nivellarem-se  com  os  sócios  instai* 
ladores  no  valor  das  mensalidades  por  elles  pagas  desde  a 
ínstaUaçSo  da  Sociedade,  e  mais  8  ''/o  sobre  essas  mensalidades 
o  jóia. 

Art  e."*  A  pensão  feita  á  um  ou  mais  pensionistas  flca  per- 
tencendo  aos  fundos  do  Monte  Pio  por  morte  do  pensionista 
ou  pensionistas. 

Art.  7.*  Se  o  pensionista  fôr  mulher  ou  fllha  do  instituidor» 
e  fallecer  antes  deste,  tem  o  instituidor  o  direito  de  transferir 
a  pensão  á  outra  filha  ou  a  mulher  no  valor  somente  de  três 
quartos  da  pensão,  ficando  o  resto  para  o  fundo  do  Monte  Pio. 

Art.  8.^  Dos  sócios  actuaes,  os  que  não  quizerem  entrar  com 
o  valor  das  mensalidades  precisas  para  nivellarem-se  com  os 
installadores,  como  dispõe  o  art.  5."*  deste  Regulamento,  ou 
quaesquer  sócios  que  entrarem  depois  de  sua  approvação,  e 
não  quizerem  concorrer  com  maior  quantia  do  que  a  jóia  de 
cem  mil  réis,  só  poderão  estabelecer  pensões  de  cento  e  vinte 
mil  réis,  pagando  dezaseis  mil  réis  de  annuidade  adiantada 
sempre. 

Art.  9.*  O  sócio  que  entrar  depois  da  approvação  deste  Regu* 
lamento  e  quizer  ter  o  direito  de  instituir  uma  pensão,  segundo 
os  valores  declarados  na  tabeliã  annexa,  entrará  com  uma  jóia 
áe  quatrocentos  mil  réis  e  pagará  9  annuidade  relatiYa  á  pe^9 
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kit  iO.  O  if^sUtaidior  i^  pwtík^  ha  ohrigado  a  pâgor  adian^ 
tada  a  sua  ang;^4Q  fPV  jto^p  o  fíif»  d»  im^ÍT&  4o  cada  anno, 
e  do  l.*"  de  Fevereiro  inclasive  em  diante  pagará  a  multa  de 
SO  Vo  sobro  o  valor  de  cada  aunuidade  que  dever* 

Arlt.  Xí.  N^  caso  que  o  jiQ3títMi4or  de  pc^o  mW  doYer  uma 
/>a  ma|s  apouidaflef,  se  acbe  grayi^apti^  (ipí^riOP  Pfio  lhe 
serão  aceitas  fi^^iQ  ^s  aDni;ii4adfi^  q^B  dev^r. 

Art.  í%  Vqf  0)i9F^  í}jQ  instimi^v  (m  fie^r  devoA4o  uma 
PP  mais  imD^ii}adc9,  ^e<^  piRSÍMií^bi  90  ji^  dimto  do  receber 
a  quarta  parto  9a  pef)^  /ssjt^f^l^c^d.ay  4adu9io0Q-*6O  delia  o 
valor  das  annuidades  que  se  deverem  e  seus  jurof  «opppostos. 

Â/t,  jL3,  O  ^0  ii^itaifi^or  d^  peasap  qo»  fahir  iom  des- 
graça, se  quizer  e(|^  ijniesmp  tf^if  a  pepala  (s$ta)>elj9CM}a,  po- 
derá Tefi^-^l^y  nerdef^  q  p^Útuído  o  direito  á  ella  por 
xnprto  do  institapi>r* 

Art.  14.  O  fundo  49  Hon|i<9  P|o  ho  forniiado  pejo  valor  de 
seisceotoç  iffi)  r^is  ppr  cad^  sqpíq  ^c^^»lmBni^  pi^isteote  goq- 
sí^deradò  cQm9  j^í?  de  ^.a^a4a  ^  pada  um ;  das  ^mniidades 
ri9lativas  é»  pci^e^  qqie  se  e^tab/^lecerep ;  di9  npya^  jóias  i}e 
.entrad^^  e  fjif^s  aanu^idades ;  á^§  ifiiilt^^  ricce])í.dai  por  élta  de 
{[uigamenfo  ism  |eo)P9  d^  respe^tii^ai  apauídades ;  (Ii9^  Juros 
produzido^  P4q  eijapr/ego  dp  ^ppíjia) ;  das  spbras  do  opfre  pro- 
pri^ente  dia  fSodiêdai^,  se  e^Mi  r^^lvor  transrerHai  para  o 
^coCre  do  MoiM^  l^io ;  i^d^  dopatívo^  01^  aua^sq^^r  outras  somipas 
expres$aqíiente  ag/e^da^^s  para  ^sse  fiiQ. 

Art.  l.""  Tod/?  o  soclo  jnstjtuidjor  d^^  peqs9o  ho  obrigado  a 
pagar  ^}^  4^  ^^pjuidade  pertanc^^to  á  mc^lP^  pen^o  mais 
mil  réis  de  mensalidade  para  o  cofre  da  Socidg4í9  comp  díspue 
o  art.  10  dQ  ^jos  ^Isjt^tutos. 

Art.  %"*  ^pnbum  »Qfi}9  pod^ri  instituir  pepsló  sain  estar 
ouite  jcou)  Q  oofre  da  Sociedadje  po  va}or  da  jPÍa  a  mensali- 
dades 4e  que  trata  o  art.  16  do$  ^statu^oç. 

Art.  3*''  Só  mde^  estabelecer  pensão  os  SPPÍX)9 /contribuintes. 

Art.  í."*  Q  TheSQureiro  cl.''  â^pretarío  da  SpciedAde  serão 
os  mesmos  do  ]^op0  Pio. 

Art.  &."*  Q  Tt^ourciro  apresentará  tr^mensalm/snt^  upi  ba- 
lancete dos  Aofr/es  do  l^fonte  pio  o  da  Soci^dada  a  gpnual- 
mente,  na  iiiBssio  d/o  30  da  l^larfQ  o  hal^mo  gpr^l  a  r^latorio 
do  estado  d/ossas  4;orre|  e  seus  negK^cios. 

Art.  6.'*  A  viuva  do  sócio  Virgilio  Archanjo  dos  Santos  con- 
tinuará a  síer  aapix>rrida  fíom  a  iwp^a}i4a4a  à^  deiç  mil  réis 
que  actual^^4U#  tudfcsitm. 

Art,  7.*  Quajiqttar  outra  yliiva^  dfí  sqcío  qm  possa  requerer, 
estando  oas  ou^mas  circumsjancias  s^  tapi  direito  |  igual 
favor,: 


Art.  jS.^  O  Mbidle  Pio  daSo^evMe  |%rmaaM}k]|  Bra3ileira 
entrará  em  execução  immodiatainente  depois  da  approvaçSo  do 
Govenio* 

Ârt.  d.«  Eite  Ro^«tamen(ô  sé  poderfc  serreformeâo  ires  annos 
depois  de  sua  approvaçSo. 

Sala  das  sessões  da  Sociedade  Pha^niaceatiea  Prasi}eira  em 
9  de  Noyemt>ro  d^  1660. 


ISOIMMO    iNiga  cia  Mixuídade., 16V000 

»         2409000       »  )>       S49000 

»         300WWP      P  p       ,.,,,.„,.,f    30*000 

»        â6O»0.«0      3^  ;»       .,.,.,,,,,,.    i36»009 

Sala  4a6  sessCes  aos  9  de  Novembro  de  1860.-r  Dr.  Ànionio 
Pereira  LeUãOf  Yice^^neâdente.-^/lntam^  José  Teixeira  Dantofi^ 
ij^  S^eveterío.-*  I>r.  Brrmio  Frederico  doe  Sftníoe^  â.»  Secre- 
tario.—  José  Marques  de  Gouvêa. — António  Jiodriguee  Maiat 


DECRETO  N.  2.851— de  27  de  Novembro  de  1861. 
Altera  a  tabeliã  das  taxas  fnncrarías. 

Âttendendo  ao  «foe  He  representou  «  Provedor  4a  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  Hei  por  bem  que  as  tabeliãs  annexas  ao 
Regulamento  approrado  pelo  Secreto  n.»  2.812  de  8  de  Agosto 
próximo  passado  se  executem  com  as  seguintes  alterações. 

Art.  1.*  O  yohiculo  numero  u,ra  par^  çoAdJUcçfio  dos  ga^davQre^ 
de  donzellas  será  igual  ao9  de  numero  um  pra  .a  dos  .adultos. 

Art.  2.»^  Para  conducçio  dos  cadáveres  de  anjos  fica  estabe- 
lecida mais  uma  classe  de  vebiculos  depois  da  w^ira,  a  qual 
terá  o  numero  quatro^  e  constará  de  carruagem  de  vidro  pu- 
xada a  quatro  bestas  ricamente  agaezadaf^  e  será  fornecida 
pelo  preço  de  trinta  e  seis  mtl  réis,  passando  os  números 
quatro,  cinco  e  seis,  para  cinco,  seis  e  sete. 

José  Ildefonso  de  l>ouza  Ramo^,  Senador  do  Imperjo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  4os  JSegocios 
do  Império,  assim  o  tenh,a  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  íaneiro  em  vinte  sete  de  C^ovecpb/o  de  mjl  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  tc\depende(icia  e  do  ](mperio. 

.Com  a  Rubsica  de  Soa  Magesitade  o  imp^dor. 

Joeé  HdefíOtmo  de  Somxa  Mamos, 


DECRETO  N.  2.&(S3--de  í  de  Dezembro  60  iMi. 

ÊleTA  a  categoria  de  BatalhUo  a  Secção  de  Batalhio  de  InfaDtaria  n.^  t 
de  serviço  activo  da  Guarda  Nadonai  da  ProviDcia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro ,  Hei  por  t>em  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  elevada  á  categoria  de  BatalhSo  de  quatro 
Companhias  y  com  a  designação  de  trinta  e  seis  do  serviço 
activo»  a  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  numero  três  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  da  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.^  Fica  revogado  o  Decreto  numero  dous  mil  duzentos 
noventa  e  três  de  vinte  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  oito,  que  creou  a  referida  Secção  de  Batalhão. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Mea 
Conselho»  Ministro  e  Secretario  de  E^do  dos  Negócios  da 
Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um»  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  S.853  —  de  7  de  Dezembro  de  1861. 
Regala  a  concessio  de  condecorações  das  ordens  hoDoriQeas  do  Imperio« 

Para  melhor  execução  dos  Decretos  do  1.*"  de  Dezembro  de 
1823»  16  de  Abril  de  1826»  17  de  Outubro  de  1829»  19  de  Outu- 
bro de  1842  e  9  de  Setembro  de  1843 ;  Hei  por  bem  que  se  ob« 
serve  o  seguinte: 

Art.  1.*  Ninguém  poderá  ser  admittido  nas  ordens  honorificas 
do  Império  sem  requerimento  em  que  prove  vinte  annos  pelo 
menos  de  serviços  distinctos  ainda  não  remunerados. 

Nesta  disposição  não  são  comprehendidos  os  parochos  colladoa 
que  se  distinguirem  por  suas  virtudes  e  zelo  no  desempenho  do 
seu  ministério»  os  quaes  poderão  ser  admittidos  na  ordem  de 
Christo  depois  de  dez  annos  de  serviço. 

Art.  3.*  O  requerimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será 
datado  e  assignado  pelo  peticionário  ou  por  seu  procurador  espe> 
cialmente  autorisado»  e  será  instruído : 

!.<"  Com  documentos  authenticos  que  provem  os  serviços  alle« 
gados  e  de  que  se  pedir  remuneração. 

2.*  Com  folha  corrida  e  prova  de  que  o  peticionário  não  se  «cb^ 
envolvido  como  réo  em  processo  criminal. 
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!t.<»  Com  attcfitado  das  autoridades  superiores  com  quem  hoo- 
ver  servido  que  prove  o  seu  bom  procedimento. 

4>  Com  quaesquer  outros  documentos  que  sirvSo  para  funda- 
mentar a  prelençâo. 

Art*  3  **  O  Procurador  da  Coroa,  Faasenda  c  Soberania  Nacio- 
nal será  sempre  ouvido  sobre  tao» drequerimentos»  que  deverão 
ser  remettidos  ao  Governo  por  intermédio  dos  Presidentes  nas 
Províncias,  ouvido  previamente  o  respectivo  diocesano  quando 
forem  clérigos  os  pelícionarios. 

Tanto  os  Presidentes  como  os  Bispos  dwâo  sempre  explicita- 
mente o  seu  juizo  sobre  o  merecimento  dos  pretendentes. 

Art.  4.**  A  pessoa  que  pedir  recompensa  de  serviços  deverá 
deduzir  em  sua  petição  todos  os  que  houver  prestado  até. essa 
data,  os  quaes  uma  vez  recompensados  nâo  poderão  mais  ser  alle- 
gados  para  fundamentar  nova  pretcnção. 

Art.  5.*  A  admissão  em  qualquor  das  ordens  honoriflcas  será 
no  primeiro  gráo,  e  ninguém  poderá  ser  promovido  sem  que 
tenha  pelo  menos  quatro  annos  de  serviços  distinctos  prestados 
depois  da  concessão  do  gráo  immediatamente  inferior. 
.  Art.  6."*  Os  membros  honorários  do  qualquer  dos  gráos  nSo 
poderão  passar  ao  gráo  superior  antes  de  serem  eíTectivos  nos 
antecedentes. 

Art.  7.®  Cada  anno  de  serviço  prestado  em  campanha  será 
contado  pelo  dobro  para  o  effeito  dos  arts.  !.•  e  5.'- 

Art.  S,"*  Não  são  comprehendidas  nas  disposições  dos  artigos 
antecedentes: 

1.°  As  condecorações  conferidas  ás  pessoas  da  Familia  Imperial 
e  a  estrangeiros  em  consideração  á  sua  alta  jerarchia  e  mereci- 
mentos. 

2.»  As  concedidas  aos  servidores  do  Estado  que  se  recommen- 
darem  por  distinctos  merecimentos  e  constantes  provas  de  sua 
dedicação  ã  causa  publica  e  ao  Imperador. 
,  3.*»  As  que  forem  dadas  como  remuneração  de  serviços  extraor- 
dinários e  relevantes. 

Nos  casos  dos  J{§  S.*»  e  3.*  os  despachos  serão  resolvidos  â  vista 
de  proposta  e  relatório  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  que  será  publicado  com  os  mencionados 
despachos. 

,   Art.  9.*  Serão  considerados  extraordinários  o  relevantes  os 
$erviços  distinctos  prestados: 

;    1."  Em  sustentação  da  ordem  publica  e  da  independência,  inte- 
gridade e  dignidade  da  nação. 

2.*  Em  occasião  de  periga  ou  calamidade  publica. 

3.®  Em  beneficio  das  igrejas  matrizes,  estradas,  canaes  ou  de 
outras  obras  ou  estabelecimentos  que  o  Governo  para  esto  efleito 
declarar  que  são  de  utilidade  publica. 

Em  geral  todos  os  serviços  de  que  resultar  notável  e  assignalada 
utilidade  á  religião,  á  humanidade  c  ao  Estado,  quer  sejão  pres- 
Parte    II  60 
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ikáos  no  exercício  de  funcçdes  publicas  civis,  ecciesiastícas  oa 
militares,  quer  nas  sciencias»  nas  letras,  nas  artes  ou  na  in- 
dustria. 

Art.  10.  Nos  Decretos  concedendo  condecorações  serfioexpr»- 
sãmente  mencionados  os  serviços  dos  agraciados. 

Art.  11.  Os  títulos  das  condecorações  concedidas  ser9o  solici- 
tados, sob  pena  de  ficarem  sem  effeito  os  despaehos,  dentro  de 
seis  metes  se  o  agraciado  residir  na  Corte  e  Provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  e  dentro  de  um  anno  se  residir  em  qualquer  das  outras 
ProTincias  do  império. 

Art.  Í2.  Na  folha  em  que  se  imprimirem  os  actos  oíBciaes 
serão  publicados  os  despachos,  começando  a  correr  da  data  desta 
publicação  os  prazos  estabelecidos  no  artigo  antecedente. 

Art.  13.  Será  excluído  da  ordem  a  que  pertencer,  e  perderá 
todos  os  foros,  privilc^ios  eiseiições,  ficando  para  sempre  inhibido 
do  liso  das  respectivas  insígnias: 

1.^  O  membro  de  qualquer  delias  que,  pelos  motivos  declara- 
dos nos  S§  3.*"  e  S.""  do  art.  7  da  Constituição,  incorrer  na  perda 
do  direito  de  cidadão  brasileiro. 

a.""  O  que  fôr  condemnado,  no  fAro  a  que  estiver  sujeito,  por 
sentença  da  autoridade  competente  passada  em  julgado,  por 
qualquer  dos  crimes  que,  cm  virtude  do  disposto  no  art.  66  §  1.* 
da  Lei  n.*  002  de  19  de  Setembro  de  1850,  sujeitão  os  oflSciaes 
da  guarda  nacional  a  ter  baixa  do  posto. 

Art.  14.  A  suspensão  dos  direitos  políticos,  nos  casos  do  art.  8.* 
§  %"*  da  Constituição  c  nos  de  pronuncia  competentemente  sus- 
tentada em  qualquer  dos  crimes  a  que  se  refere  o  §  2.""  do  artigo 
antecedente,  importa  para  os  membros  das  sobreditas  ordens  n 
privação  pelo  mesmo  tempo  do  uso  das  respectivas  insígnias. 

Art.  15.  Para  execução  do  disposto  no  ^  2.''  do  art.  13  as  auto- 
ridades a  quem  competir  o  julgamento  definitivo  dos  crimes  a 
que  elle  se  refere,  enviarão  ao  Governo,  por  intermédio  dos  Pre- 
sidentes nas  Províncias,  cópias  authentieas  das  sentenças  que  forem 
Sroferidas  contra  os  membros  de  qualquer  das  ordens  honoríficas 
o  Império. 

Art.  16.  A'  vista  das  sentenças,  depois  de  prévia  audiência  do 
Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  e  consultada 
a  secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  lotado,  será 
resolvida  a  cxautoração  por  meio  de  Decreto,  ao  qual  se  dará  a 
necessária  publicidade,  eliminando-se  o  nome  do  exautorado  da 
respectiva  matricula,  na  qual  se  lançarão  as  notas  convenientes. 
Perdoada  porém  a  pena  peio  Poder  Moderador  poderá  o  agracia- 
do ser  rehabilitado  por  acto  especial  do  poder  executivo  na  ordem 
á  que  pertencer. 

Art.  17.  Pelas  disposições  do  presente  Decreto  não  flcão  aKt- 
rad9S  as  que  se  acbão  especialmente  estabelecidas  na  Legislado 
em  vigor  relativamente  à  ordem  Imperial  do  Cruzeiro  e  á  de  S. 
Kento  do  Aviz. 
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José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  fa^^a  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,'qua- 
dragesímo  da  Independência  e  do  Império. 

Com*  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

Jo$é  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


DECRETO  N.  2.8o4— do  7  de  Dezembro  de  1861. 

Autoriu  •  credito  snpplementar  de  62s05053t0  para  as  despczas  de  diversas 
rubricas  no  exercício  de  1860  a  1861. 

Attendendo  á  insuíBciencia  do  credito  votado  pelo  art.  6.* 
da  Lei  n."*  1.041  de  14  de  Setembro  de  1859,  para  as  des- 
pegas do  Ministério  da  Guerra,  em  diversas  rubricas  do  exer- 
cido de  1860—1861,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
e  em  conformidade  do  §  2.''  do  art.  4.''  da  Lei  n.""  589  de-O 
de  Setembro  de  1850,  Hei  por  bem  autorisar  o  credito  sup* 
plementar  de  62:0509220,  distribuído  conforme  a  tabeliã,  que 
com  este  baixa,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo 
opportnno  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,,  em  sete  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias^ 

TAèeUa  ^  qae  se  refere  o  Deereio  desta  data,  que  autorlsa, 
•  credito  snpplementar  de  6S:OSOA2t20,  para  as  despesas 
do  exerelelo  de  I8IIO— i86i. 

Art  6.»  da  Lei.n.*  1.041  de  14  de  Setembro  de  1859: 
%    1**  Secretaria  de  Estado  e  repartições 

annexas 15;000»000 

3.^'  Conselho  Supremo  Militar 492:»170 

7.*  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 10:000:»0OO 

17.    Presidio  de  Fernando  de  Noronha ....  6 : 558»05O 

19.    Diversas  despejas  e  evcntuaes 30 :  0009000 

Rs...       62:0509220 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  7  de  Dezembro  de  18611— 
MãrqUfz  de  Caxias. 
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DECRETO  N.  2.855  — de  7  de  Dezembro  de  1861. 

Orça  a  Receita  is  fiia  a  Despeza  da  lilma.  Gamara  Municipal  da  Corte 
para  o  auno  Uc  1863. 

Hei  por  bem,  do  conformidade  com  o  art.  23  da  Lei  n.  108 
de  26  de  Maio  de  184-0,  approvar  e  mandar  que  se  execute  pela 
maneira  abaixo  declarada  o  orçamento  da  Receita  e  íixaçào  da 
Despeza  da  Illma.  Camará  Municipal  da  Corte  para  o  anno 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous. 

CAPITULO   I. 


DA  RECEITA. 


Art.  1.**  He  orçada  a  Receita  da  Camará  do  Município  da 
Cdrte  para  o  anno  a  que  so  refere  o  prcs(>nte  Decreto  na 
quantia  de  seiscentos  oilenta  c  um  contos  novecentos  sessenta  e 

quatro  mil  róis 681:%i2>0OO 

§  1.^  Imposto   de  patente    no   consumo    do 

aguardente 40;000»OCO 

S  2.*  Dito  sobre  vinhos,  licores  o  mais  liquidos 

espirituosos C0:000$000 

§  3.-  Dito  de  policia 22:0005^000 

S  4.**  Novo  imposto  de  seges,  carros,  carro- 
ças, &c 100:000^000 

S  5.»  Licenças  a  mascates 22:000í?0fi0 

§  6.»  Foros  de  armazéns 2:5O0;í?0OO 

"  7.«  Ditos  de  tavernas 1 :500aOOO 

8.'  Ditos  de  quitandas 603pOOO 

9.»  Ditos  de  canos loOííOOO 

10.  Ditos  de  carroças 3:000í?00O 

11.  Ditos  de  terrenos  da  Camará 1:500:^000 

12.  Ditos  de  ditos  de  marinhas  e  mangues. .  2:000^000 

13.  Arrendamentos  do  terrenos  de  marinhas  8:000^00 

%  14.  Laudemios  da  Camará 35:000»000 

S  15.  Ditos  de  marinhas 4:000í>000 

JlJ  16.  Emolumentos  de  Alvarás  de  casas  do 

negocio,  &c 62:0009000 

S  17.  Indemnisaçao  por  medição  de  terrenos 

de  marinhas 2009000 

%  18.  Arruações 1:5009000 

S  19.  Juros  de  Apólices 8049000 

S  20.  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  cofre 

dos  depósitos 5:0009000 

§  21.  Ditos  de  quantias  pertencentes  ao  cofre 

da  Camará 4:0009000 
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S  22.  Prémios  de  depósitos 1  :âOO;oOOO 

'  23.  Kcndimonto  dos  talhos  de  fora  da  Cidade  300:{>000 

2h.  Dito  de  aferições 18:0íí0í>000 

2o.  Dito  da  Praça  do  Mercado 80: 800^1^000 

26.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela  Cidado  600;f^000 

27.  Dita  sobre  as  naturalisacôes 300«i000 

28.  Dita  de  licenças  para  festividades 500«)00 

29.  Producto  de  géneros  vendidos * 

S  30.  Donativos 5;000:í^0O0 

S  31.  Multas  policiaes 8:O0O3?00O 

§  32.  Ditas  por  infracção  de  posturas 41 :000í>000 

^  33.  Restituições  e  reposições 500*000 

§  34.  Cobrança  da  divida  activa,  inclusive  foros 

\encidos 10:000;&0r0 

S  35.  Rendimento  do  Matadouro 60:000*000 

§  36.  Locação  de  terrenos  nas  praças  e  no  Ma- 
tadouro para  toldos  volantes 14:000»000 

§  37.  Investiduras  de  terrenos  ganhos  para  ar- 
ruamentos   SOOí^OOO 

^  38.  Carimbos  de  carroças 600^000 

'^  39.  Alugueis  de  próprios  nmnicipacs 850^000 

^  40.  Taxa  por  licença  para  despachantes. . . .  600^000 

S  41.  Jornaes  de  Africanos r ^ 

%  42.  Saldo  existente  no  Banco  Rural 60:000;|^000 

^  43..  Rendimento  de  calçadas 4:000»000 

CAPITULO  IL 

DA   DESPKZA. 

Art.  2.**  Ho  flxada  a  despeza  da  Camará  do  Município  da 
Corte  para  o  anno  de  que  trata  este  Decreto  na  quantia  de 
seiscentos  oitenta  e  um  contos  novecentos  sessenta  e  quatro 

mil  réis 681  :<]64í>000 

A  saber  * 

1.»  Com  a  Secretaria 17:600»000 

2.*  Com  a  Contadoria 17:600*000 

3.*  Com  o  Thesoureiroy  Escrivão  da  receita 

e  déspeza.  Advogado  e  Procurador.  • . .-. 13:1249092 

S  &.^  Com  os  Fiscaese  Guardas  das  Freguezias 

da  Cidade 30: 160*000 

S  5.*  Com  a  Directoria  de  Obras 8:040*000 

^  6.»  Com  o  custeio  do  Matadouro 17:200*000 

%  7.*"  Com  foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará 40*000 

S  8."  Com  dlfforentes  obras 372:000*000 
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^  9.«  Com  o  pagamenlo  da  dívida  passiva 33:%<ili>964 

^  10.  Com  o  pagamento  da  divida  proveniente 

do  calçamento  por  parallelipipedos  (saldo) 23:8999860 

S  il.  Com  os  juros  do  primeiro  empréstimo 

(saldo) 7115300 

S  12.  Com  os  juros  do  segundo  empréstimo. .        6:0059^00 
9  13.  Com  a  amortização  do  primeiro  emprés- 
timo (saldo)  e  principio  do  segundo  empréstimo, 
sendo  para  o  primeiro  9:5009000  e  15:5009000 

para  o  segundo 25:0009000 

S  14.  Com  a  amortização  e  juros  do  emprés- 
timo contrahido  com  o  Banco  Rural  para  con- 
tinuação do  calçamento  por  parallelipipedos...      80:0009000 
S  15.  Com  a  mantençados  Ârricanos,  inclusive 

b  ordenado  do  Administrador 9:3439400 

S  16.  Com  custas  a  que  está  sujeito  o  cofre  mu- 
nicipal           6:0009000 

^  17.  Com  despezas  judiciacs 3:0009000 

S  18.  Com  restituições  e  reposições 2:0009000 

S  19.  Com  a  impressão  das  Actas,  Balanços, 

Orçamentos,  &c 4:8009000 

$1  20.  Com  levantamento  de  plantas 5009000 

$  21.  Com  o  tombamento  das  terras  da  Gamara 

«  marinhas 5009000 

%  22.  Com  o  expediente,  papel,  livros,  &c. . .        2:0009000 
$  23.  Com  á  impressão  do  tombamento  do  pa- 
trimónio municipal 2:5009000 

§  21.  Com  dcspezas  eventuacs 7:0379964 

CAPITULO  «I. 

DisrosrçõES  geraes. 

Art.  3/  Ficao  cm  vigor,  como  permanentes,  quaesquer  dis- 
posições dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores  que  não  versa- 
rem sobre  o  orçamento  da  Receita  e  a  fixação  da  Despeza,  e  que 
não  tenhâo  sido  expressamente  revogadas. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  Senador  do  Império,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
.perio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Dezembro  do  anno  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Ilubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jôêé  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
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DECRKTO  N.  2.856  —  de  7  de  Dezembro  de  1S61. 

Approta  08  novos  estatutos  da  Compaobia  Mutua  de  Seguros  de  Tid« 
de  Escravos,  estabelecida  oa  Cidade  do  Bio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Conselho  Director  da 
Companhia— Mutua  de  Seguros  de  Vida  de  JSscravos— -,  estabe- 
lecida na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  conformidade  com  aa 
minhas  immedíatas  Resoluções  de  18  de  Agosto  do  anno  passado 
e  3  de  Julho  ultimo  tomadas  sobre  pareceres  de  consultas  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por 
bem  approvar  os  novos  estatutos  da  mesma  companhia»  que  com 
este  baixSo,  assignados  por  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Melk), 
Conselheiro  de  Estado,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PHblkas,  qae 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Dezembm  de  mil  oitocentos  e  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizarda  ic  Souza  e  Mello. 

BMaiu(o9  da  Companhia  Hirtiiit  de  Seguro» 
de  irida  dos  eaeravos. 

TITULO  I. 

BA  GOMPAUUIA. 

Art.  1«*  A  Companhia  Mutua  de  Seguro  de  vida  de  es- 
cravos ,  he  a  reunião  em  associaçfio  de  senhores  de  escravos,, 
com  o  fim  de  se  segurarem  uns  aos  outros  contra  os  prejuízo» 
resultantes  da  mortalidade  dos  mesmos  escravos  em  todo  a 
Império  do  Brasil,  sob  as  coodíçOes  aceitas  nestes  Estatutos^ 

Art.  3.**  Os  seguros  da  Companhia,  por  emquanto,  se  cir* 
canscrevero  somente  ao  Município  Neutro  e  ao  de  Nictheroy* 

Art.  3.*  A  duração  desta  Companhia  será  de  dez  annos, 
contados  do  dia  de  sua  installação,  findos  os  quaes,  a  As* 
sembléa  geral  resolverá  o  que  melhor  convier  é  Companhia ; 
e»  logo  que  luú^  subscriptos  três  mil  contos  de  réis  de 
riscos,  se  considerará  a  Companhia  incorporada. 

TITULO  II. 

DA  ADUINISTRAÇXO. 

Art.  4.*"  A  administração  da  Companhia  será  confiada  à 
úm.  Conselho  composto  de  nove  pessoas,  e  dons  Gerentes  eleitos 
pela  assembléa  geral  á  pluralidade  de  votos. 
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Art.  S.*  03  nove  membros  do  Conselho  scrSo  eleitos  no 
fim  do  cada  tricnnio  á  pluralidado  de  votos;  c  seus  membros 
deverão  ter  seguro  de  cinco  contos  do  réis  para  cima. 


TITULO  III. 


DO    DIRECTOR. 

*  Art.  C*  O  exercício  do  lugar  de  Diroctor  será  de  trcs  annos, 
podendo  ser  continuado  por  nova  eleição. 

Ari.  7.'  Ao  Director  compete: 

1.*  Presidir  ao  Conselho,  o  convoca-lo  do  acro*-do  com  os 
Gerentes,  todas  as  vezes  que  o  julgar  conveniente ; 

2.*  Assignar  com  um  dos  Gerentes  todos  os  contractos  e 
mais  papeis  concernentes  ao  movimento  da  Companhia ; 

3.**  Rubricar  as  Tolhas  de  todos  os  scns  livros,  depois  d© 
numeradas,  e  assignar  os  termos  de  abertura  e  encerramento 
dos  mesmos; 

4.'  Endossar  letras  em  nome  da  Companhia,  para  os  fins 
que  ordenar  o  Conselho; 

5."  Fazer  o  relatório,  por  orgíío  de  um  dos  Gerentes, 
nas  sessões  annuaes,  do  andamento  da  Companhia. 

TITULO  IV. 

DO    CONSELHO. 

Art.  8.'  Eleitos  os  nove  membros  do  Conselho,  o  mais  vo- 
tado será  o  Presidente,  que  ao  mesmo  tempo  he  o  Director, 
servindo  de  Secretario  o  terceiro  cm  votos;  os immediatos serão 
supplentes  do  Director  e  do  Secretario ;  depois  do  que  o  Con- 
selho se  julgará  constituido,  lavrando-se  acta. 

Art.  9.""  Fica  entendido,  que  os  supplentes  substituir&o  o 
Presidento  o  o  Secretario  nas  suas  faltas  o  impedimentos. 

Art.  10.  Ao  Conselho  incumbe: 

l.""  Discutir  as  medidas  propostas  para  o  bom  andamento  áos 
negócios  da  Companhia. 

â.""  Autorisar  as  despezas  que  não  'sejSo  previstas  nestes  Es- 
tatutos, assim  como  decidir  nos  casos,  em  que  os  mesmos 
Estatutos  forem  omissos. 

3.**  Flscalisar  os  interesses  da  Companhia,  ficando  as  suas 
decisões  sujeitas  á  approvação  da  assembléa  geral. 

4.*  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  Companhia,  e 
marcar-lhes  vencimentos. 
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riTULO  V. 

DOS  GERENTES. 

Art.  11.  Os  Gerentes  serão  de'  oomcação  da  assembléa 
geral. 

Art.  12.  O  seu  exercido  será  de  seis  annos,  podendo  ser- 
Ihes  continuado  por  nova  eleição,  salvo  porém  o  caso  de  mal- 
versão  ou  faltas  que  compromettão  os  interesses  da  Compa- 
nbia,  em  o  qual  a  assembléa  geral  poderá  dcmilti-los  e  no- 
mear'quem  os  substitua. 

Art.  13.  As  suas  attribuições  são: 

1.^  Dirigir  o  escriptorío  da  Companhia; 

2.*  Aceitar  letras  cm  nome  da  Companhia,  tendo  em  vista 
o  que  fica  diío  no  §  2.*  do  art.  10 ; 

3.®  Representar  a  Companhia  nos  Tribunaes ; 

4."  Kncarregar-se  das  compras  dos  impressos,  e  em  fim  do 
tudo  quanto  disser  respeito  ao  movimento  da  Companhia,  dando 
de  tudo  parto  ao  Conselho  em  occasião  opportuna. 

TITULO  VI, 


DA  niBECTORU. 

Art.  14.  A  Directoria  será  composta  do  Director  e  dosdous 
Gerentes. 

Art.  15.  As  suas  attribuições  são: 

l.""  Propdr  ao  Conselho  os  empregados  habilitados  para  o 
serviço  da  Companhia,  bem  como  a  demissão  dos  que  não 
convenha  que  eslejão  ao  serviço  da  mesma,  podendo  suspen- 
d£-Ios,  até  que  o  Conselho  resolva ; 

2.**  Executar  todas  as  deliberações  tomadas  pelo  Conselho ; 

3.^  Confeccionar  os  regulamentos  internos  da  Companhia , 
e  fazer  com  que  sejão  fíelmcnte  executados,  depois  de  apprc- 
vados  pelo  Conselho. 

TITULO  VII. 

DOS   MÉDICOS. 

Art.  16.  A  Companhia  terá  dons  Médicos  peritos,  e  outros 

dous  ajudantes  com  direitos  ás  vagas  de  peritos,  e  mais  os 

Médicos  adjuntos  que  a  Directoria  julgar  conveniente   para 

o  serviço,  não  tendo  estes  últimos  Yencimento  oignto,  porém 
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direito  do  acò^àso  aos  lugares  dn  IMtcos  ajudantes,  que  Vá« 
garem. 

Art.  17.  As  suas  attribuiçíJes  serSo  marcadas  por  um  regu- 
lamento. 

TITULO  V!!l. 

I>0$  VENCIMENTOS. 

Art.  18.  o  Director  perceberá  ama  commlssXo  de  2  por 
cento  sobre  o  tolal  dos  prémios  de  seguros  effectuados  em 
cada  anno,  nSo  podendo  exceder  essa  commissão  a  quatro 
contos  de  réis  anuuaes. 

Art.  19.  Os  Gerentes  perceberão  o  ordenado  de  quatro 
contos  de  reis  cada  um  no  primeiro  anno»  e  dahi  por  diante 
mais  uma  commissão  de  um  cincoenta  avos  por  cento  a  cada 
um,  sobre  todos  os  valores  segurados  em  cada  anno. 

TITULO  IX. 

nos   SEGUROS. 

Art.  20.  O  valor  dos  escravos  será  estimado  pelos  Médicos 
da  Companhia. 

Ari.  21 .  Os  seguros  dos  escravos  senlo  pagos  segundo  a  ta- 
beliã annexa  a  esles  Estatutos,  a  qual  poderá  ser  alterada 
peia  administração  da  Companhia,  quando  as  círcumstancias 
o  exigirem. 

Ari.  22.  Os  seguros  nunca  podcrSo  ser  Teitos  por  {Hnazo  menor 
de  um  anno,  a  contar  do  dia,  em  que  se  effectuar  o  contraeto. 

Art.  23.  No  caso  de  seguro  de  mais  do  três  escravos  in- 
clusive, o  segurado  pagará  a  metade  da  importância  dos  pre*. 
mios  e  o  sello  á  vista ;  e  aceitará  uma  ou  duas  letras,  pelo 
resto  da  quantia,  de  um  a  dous  mezes  de  prazo. 

Art.  24.  A  falta  de  pagamento  dessas  letras»  no  seu  ven- 
cimento, exonerará  a  Companhia  de  toda  e  qualquer  respon« 
sabiiidade,  ficando  entendido  que  a  Companhia,  no  caso  de 
obrigar  os  aceitantes  ao  pagamento  das  letras  vencidas,  não 
flca  exonerada  da  responsabilidade  que  contrahio. 

Art.  25.  As  letras  de  que  trata  o  art.  23  serão  reputadas 
vencidas,  logo  que  haja  um  sinistro,  para  serem  encontradas 
no  pagamento  desse  mesmo  sinistro. 

Art.  26.  As  reformas  dos  seguros  deverão  ser  feitas  nos 
três  últimos  dias  do  anno  do  contraoto,  para  que  os  escravos 
segurados  não  sejBo  sujeitos  á  novo  exame* 

Art.  37.  A  Gompaobíii  se  responsabilisa  por  qualquer  g&- 
nero  de  morte,  menos  a  que  resultar  de  setieias  aa  MieMHb; 
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dtt  feârtttfa  iMf  tttrté  dd  áe^tifadd. 

Art.  28.  No  caso  de  se  segurarem  escravos  á  bordo  de  unS 
dávid,  i  Dir06t(fPlá^  dé  it^Ordd  còrH  ò  áègiiradò»  poderá  itio- 
àlQ&kt  a  l^et»põn§abiliâade  ItiêdfHdá  pe\ú  Companhia^  teildo 
eiA  yMa  á  dttfá^ao  da^  tiageriá,  a  perda  total  do  tiatio,  é 
tddaá  ái  6IMflttl^iidds,  (}ad  poderão  alterar  a  eqnitatira  vail- 
tágéffi  dd  ê^ntb  para  Vdúós  os  stst\6à. 

AH.  ÉS.  A  nlMtf  dd  éscfdVo  ^urd  dere  sei  Verificada 
iMffds  MéâitiO»  dá  Cémpkúhiá ,  Qué  céfllficáfád  por  meio  de 
um  laitmÃãô  á  idéiitidádtf  dá  pèsMà»  se  a  thdtte  téVe  lu^ar 
pftr  êèfitiÈê  dd  ptôpIM^M  dé  tétíétio  por  pàHé  do  segdhidò» 
pái4  O  (fud  d  99gurádd  Hd  dbrí^ádo  á  ddf  pane  á  Cdoipanhiá 
adies  dd  &Up9  sef  dádd  á  sépultdrá. 

Art  9lt.  Sê  o  ésèràto  áegtird  fállétef  éhfi  liigáf ,  em  que 
lítò  posêà  d  áfiigú  áiitecèdéitté  ter  e^ecdfaô^  d  segurado  ihákl- 
dará  édftificia^  por  dm  M^ido  do  Idgár  á  causa  da  riiotte^ 
sempre  que  fôr  possível,  mencionando  tia  oèrtidSd  ôs  sighaes 
I^itidltlare§  âó  eadatef,  á  fim  dd  jul^áf-sê  da  identidade  do 
individuo  y  se  existião  sigtMi  dd  st^viciáá  ao  dé  (iròpinâ^áò 
dé  iêHetíd,  e  qttá^  as  ôaOsás ,  dévéndd  está  cértidãd  ser  tes- 
temunhada pbf  tré»  hdméffs  honestds  do  lagar  ^  cujas  firmai 
sefád  mdftttdefdas  pê^a  re^pMtivo  Tábelliáo. 

Art.  91.  Iftd  sd  itodeftdo  daf  curíiprirdedtd  aò  artigo  an^ 
tééiddfftd,  pof  falta  õe  Médicd  no  lugat*,  d  st^gtitado  déVerà 
pfWMéf  a  cd^po  dd  délictd,  á  fim  de  veHficáf-se  se  a  morte 
téfd  iô^df  pbt  otitrd  qualquer  cátísá,  qde  nad  por  seViclas 
oa  propi nação  de  veneno  por  parte  do  segurado. 

Aft,  82;  09  átte^tados  mortuários  paâsados  pielos  Médicos  da 
CõfhjjkhmúSetíS»  pago»  a  está  ná  ra^fio  dd  cinco  mil  réis  eada  dtti: 

Aft.  3Í^.  Nd  caso  de  vdnda  m  transdiissáo  dd  escravo;  á 
at^ter  dd  s^^ro  ácifá  tfirftsferivel  ao  novo  possuidor ;  e  esta 
transferencia  ddVefâ  s^  feita  nd  e^criptòrld  da  Gomfianhia; 
séftí  d  gifd  nfà  tdfá  vaildádd. 

Aft.  3l.  Qdáildo  o  segtrtádo  quizér  mandar  para  a  Mise- 
ricórdia, Hospital  ou  Casa  de  Sâude  o  seu  escravo^  pdi*  òausa 
dé  iftdfestid^  átitréí  participar  immediatamente  á  Companhia ; 
o  úleith  Uífi  Idgar  quando,  p(tt  mais  de  15  dias ,  fôr  para 
tôtã  doá  tithít«M,  dd  qtie  fáHã  ú  art.  9.<> 

TITULO   X. 

BOS  SÓCIOS. 

Art.  35.  Sendd  êètii  Cdmpãítdila  intítdá ,  todo  o  sócio  he 
segurado  e  segurador. 

AA,  88.  O  fàgáítmdó  0d  valor  do  eseratd,  q9e  fallecér , 
sél^  fetKf  d  l^méM  dftjfHfíef*,  êépbí9  Aa  a^senláçao  doi» 
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docamentos  seguintes :  participação  do  segurado  á  Companhia, 
attestado  do  Medico  que  tratou  do  escravo,  certidão  de  óbito 
e  a  apólice. 

Art.  37.  Se  por  epidemia,  ou  outro  qualquer  motivo,  o 
producto  dos  prémios  recolhidos  ao  banco,  e  o  que  houver 
no  fundo  de  reserva,  não  chegar  para  o  pagamento  dos  si- 
nistros, ratear-se-ha  entre  os  sócios,  proporcionalmente  ao 
seu  capital  seguro,  a  quantia  necessária  para  desobrigar  a 
Companhia;  se  porém,  como  he  de  presumir,  elia  fôr  bem 
succedida,  da  totalidade  dos  prémios  recebidos  deduzir-se-hão 
as  despezas  occorridas ,  e  do  saldo  que  ficar,  depois  de  dis- 
criminada a  receita  pertencente  aos  seguros  pendentes,  se 
tirará  a  quota  conveniente  para  o  fundo  de  reserva,  e  o  res- 
tante se  dividirá  pelos  sócios,  na  proporção  dos  prémios  re- 
cebidos de  seus  valores  segurados,  levando-se  esse  saldo  em 
conta  corrente,  para  que,  nas  reformas  de  seus  seguros  ,  elles 
entrem  somente  com  a  quota  que  lhes  tocar  pela  continuação 
destes  mesmos  seguros. 

Art.  38.  Fica  entendido  que  o  valor  dos  escravos  seguros 
responde  por  qualquer  eventualidade. 

Art.  39.  O  sócio,  cujo  seguro  terminar  com  o  fallecimento 
do  escravo,  perderá  o  direito  ao  dividendo  do  saldo. 

Art.  40.  Sendo  esta  Companhia  de  compromisssos  mútuos, 
nao  he  permittido  á  sócio  algum  retirar-se  delia,  antes  de 
Analisar  o  tempo  do  contracto  de  seu  seguro,  eiceptuando-se 
porém  o  caso  do  disposto  no  art.  33,  porque  então,  havendo 
passado  á  outro  os  seus  compromissos  com  a  Companhia,  seu 
contracto  não  fica  alterado. 

Art.  41.  As  quotas  pela  continuação  dos  seguros,  de  que 
trata  o  art.  37,  e  que  terminão  em  Abril ,'  deverão  ser  sa- 
cadas em  recibos  para  cobrar-se  dentro  dos  15  dias  decor- 
ridos, depois  do  balanço  das  operações  da  Companhia,  cujo 
resultado  será  publicado  pelos  Jornaes  da  Corte. 

Art.  42.  A  falta  do  pagamento  total  desses  recibos,  dentro 
do  período  marcado  no  artigo  antecedente,  incorrerá  na  mesma 
pena  consignada  no  art.  24  para  as  letras. 

Art.  43.  O  sócio,  que  não  quizer  renovar  o  seguro,  deverá 
participa-lo  á  Companhia,  antes  de  findo  o  tempo  do  seu 
contracto,  para  ter  direito  ao  dividendo  que  lhe  tocar*  rela- 
tivamente á  aquelle  tempo. 

TITULO  XI, 

DA  ASSEMBLÉA    GERAL  BOS  SÓCIOS 

Art.  44.  Haverá  annualmente  uma  assembléa  geral  or« 
dinaria  dos  sócios,  que  será  convocada  por  annuucios  pu-« 
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Micos  e  rej^resetiiada  pelo  numero  duplo  do  numero  do  con* 
solho  pleno. 

Art.  45.  Cada  sócio  não  poderá  ter  mais  do  que  um  voto. 

Art.  46.  Serão  tomados  em  consideração  para  a  eleição  do 
Conselho,  os  votos  dos  sócios  que  não  poderem  comparecer  á 
reunião  da  assembléa  geral,  uma  vez  que  sejão  exarados  em 
cartas  por  elles  firmadas,  e  reconhecidas  as  firmas  por  Tabellião. 

Art.  47.  Esta  sessão  occupar-se-ha  em : 

1.^  Ouvir  ler  o  relatório  dos  trabalhos  da  Companhia,  e  nomear 
uma  commissão  de  três  membros  para  o  exame  das  coutas; 

2.*  Resolver  qualquer  duvida  sobre  a  intelligencia  destes 
Estatutos. 

3.^  Receber  e  apurar  os  volos  para  a  eleição  do  Conselho , 
depois  de  approvar  o  parecer  de  exame  de  contas. 

Art.  48.  Poderá  haver  assembléa  geral  extraordinária  , 
quando  o  Conselho  julgar  conveniente,  ou  logo  que  50  sócios 
a  requeirão  ao  Presidente  Director. 

Art.  49.  Haverá  ura  Presidente  eleito  annualmente  pela  as- 
sembléa geral  para  presidir  aos  trabalhos  das  suas  sessões, 
e  nm  Secretario  igualmente  eleito  ,  cujos  exercícios  serão  so- 
mente de  um  anno. 

Art.  50.  Quando  a  assembléa  geral  dos  sócios  julgar  con- 
veniente a  reforma  dos  presentes  Estatutos,  deverá  propo-la 
com  três  mezes  do  antecedência,  e  qualquer  reforma  que  haja 
não  poderá  ter  vigor  sem  a  expressa  approvação  do  Governo. 

Art.  51.  A  eleição  dos  Gerentes  será  feita  pela  forma  deter- 
.minada  no  art.  46  para  a  eleição  do  Conselho. 

TITDLO  XII. 

DO  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  52.  Haverá  um  fundo  de  reserva  feito  pela  contribuição 
das  quotas  tiradas  dos  saldos  a  distribuir-se  pelos  sócios,  e 
dos  dividendos  que,  por  falta  de  cumprimento  do  art.  43, 
deixarem  de  ser  pagos. 

Art.  ò3.  O  fundo  de  reserva  será  destinado  para  occorrer 
á  qualquer  despeza  que  a  Companhia  tiver  de  fazer ,  depois 
de  exhausto  o  que  houver  em  caixa. 

Art.  54.  Nenhum  segurado  poderá,  quando  não  faça  mais 
parte  da  Companhia,  ter  direito  ao  fundo  de  reserva. 

TITULO  XIII. 

DAS  DBSPEZAS. 

Art.  55.  Entcndcr-sc-ha  por  dcspezas  da  Companhia  ,  os 
vencimentos  de  seus  empregados,  a  impoitancia  de  commissôes, 
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gastos  de  escríptorio»  de  impressos,  de  condacçoe99  dQ  pas^ 
sagens  ,  custas  judiciaes  ,  e  quaesquer  outras  que  se  teBtiÍ9 
feito,  ou  se  façáo  em  serviço  da  Companhia. 

Art.  56.  A  despeza  feita  com  o  fim  de  effectuar-se  legoriis, 
e  verificações  de  escravos  enfermos  fora  da  cidade,  ou  seus 
arrebaldes,  em  lugares  mais  longiquos,  será  á  custa  dos  S€W« 
rudos, 


TITULO  XIV. 


DAS  DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Àrt.  57.  No  impedimento  do  Director,  servirá  o  supplente 
na  forma  do  art.  9.^,  e  este  perceberá,  durante  o  sou  exercício 
provisório,  a  commissão  competente  marcada  no  art.  18. 

Art.  SS8.  No  caso  de  impedimento  dos  Gerentej?,  que  os  prive 
de  exercer  suas  funcções ,  a  assembléa  geral  nomeará  quem 
os  substitua  e  arbitrará  o  seu  vencimento. 

Art.  59.  Na  falta  da  solidariedade  que  se  requer  nestes  Es- 
tatutos entre  os  Gerentes  e  Director ,  haverá  recurso  para  o 
Conselho,  que  elegerá  d'entre  si  um  Presidente,  o  qual  em  caso 
de  empate  terá  dous  votos. 

Art.  60.  Os  actuaes  membros  da  administração  gozarão  desde 
já  das  disposições  dos  arts.  5  e  12  destes  Estatutos. 

Art.  61.  Os  empregados  da  Companhia  não  poderão,  ainda 
que  eleitos,   fazer  parte  do  Conselho  da  mesma. 

Art  62.  Os  fundos  da  Companhia  serão  recolhidos  â  uma 
casa  bancaria  da  Corte,  em  conta  corrente  de  juros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7    de  Dezembro  de  1861. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N.  2.8ã7— de  11  de  Dezembro  de  1861. 

Crèa  um  Esquadrão  de  CaTaliaria  da  Guarda  N^dopal  oo  Mmiiciiio  é»  Pa- 
r^hylíuaa  ^a  Proviocia  de  mu43  Oeracâ* 

Attendendo  á  proposta  do  Presider^.te  da  Província  de  Minas 
Gcraes.   Hei  por  bem  D^<u*etpir  o  seguiute: 

Art.  1."  Fica  creado  :^o  Município  do  Parahybuna  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e  subordinado  ao  Commando  Superior 
da  Guarda  Nacional  do  mesmo  Município  o  do  de  Rio  Preto» 
um  Esquadrão  de  Cavallaria,  formado  de  cento  c  ^aar^ta 
Guardas,  com  a  designação  do  deçicqo  qudrtQ. 


Art  a.«  Viça  dnogado  o  Decreto  o.^*  i.333  de  18  de  Feve- 
reiro de  1854. 

Franciseo  de  Pftula  de  Nei^reiros  Serydo  Lobato,  do  Mim  Co»* 
aeilio,  llfinifttro  e  Seeretat k>  de  JBstado  dos  Negócios  da  Justiça, 
aaiiiii  o  lenlM  enteUMMo  e  faça  eieeutar.  Paíaeío  do  Rio  de 
Jatielfo  em  oiiic  de  JDezefnhiro  de  mil  oi tocaentoi  sessenta  e  om, 
qoadraigeÂino  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Fnmcisco  de  Puukt  de  Negreiros  Sgyâo  Lolmêo, 


DECRETO  N.  2.858— de    11  de  Dezembro  de  1861. 

CoDced^  àò  CapitMó  Heiírí<}fie  GotíçalvcfS  da  Júéíò:  priviki^o  ^  tettípo  de 
cioco  aonos  para  fabricar,  e  vender  no  Império  a  luacbina  qae  iuveutou 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Capitão  Henrique  Gon- 
a»hf«i»  #a  Jnstá,  e  tfe  codformrNhfde  ccwi  «  ftMnlia  Imperial 
RMiMifiky  de  30  Nmenthrú  proiímo  passado ,  tomada  sobre  o 
pêfêoít  da  Sêe^Èt^  áoÉ  R^oefe»  do  Imperfo  áo  Cofiâèf ho  de  Estado, 
etátêãò  em  dftíêoHê  de  93  do  me»mo  nvez :  Hei  pm  betrr  Con^ 
Gífáêf^me  ^ttíegkf  pot  ttmpa  áetímò  tffMo«,  pura  fobrkar,  e 
vender  no  Império  a  mareUina  qM  kiveiflotf  para  despolpar  o  eafé. 

Matioel  FeN^rdo  de  Som»  ér  Meílo,  Senador  do  Império, 
C&úMh^Tò  dá  £^do  e  Miffiáti^o  «  Seentario  de  Estado  doa 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  » Olbraa  PuMieas,  assim 
o  taafta  efftecréKéo,  e  fa^  efxeetnar.  Pi§tfaeio  do  Hk>  de  Ja- 
iseíro  em  of»e  de  ItezemNfo  de  m^l  oítoeeittos  MmeAta  e  om, 
qoadfagesfmo  da  Iné&petuéêtítíat  6  do  Império. 

Com  a  Bttbfic»  de  Sua  Magertade  o  Imperador. 
MêM&et  Wêtizwáo  4i  ^«;m  e  Mêlk. 


VexatUTO  N.  2.8M'^de  11  de  Ihiemhro  de  1861. 

Concede  a  José  Domingues  dos  Reis  Castro  privilegio  por  tempo  de  cioco 
annos  para  preparar  e  expor  á  veffda  lío  fmperío  um  liquido  que  inven- 
tou para  extinguir  a  formiga  saúva. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Domingues  dos  Reis 
GMtúy  é  da  coftftNMdade  eom  oa  pftreeeiea  d»  Precorador  da 
C(Hdá,  Sehethuifi  é  Fa^^Ma  NactonM^ »  Ao  Con^fOittio  €onr 


sultor:  Hei  por  bem  Ck)nceder-lhe  privilegio  por  tempo  de 
cinco  annos  para  preparar,  e  expor  á  venda  no  Império,  um 
líquido  que  inventou  para  extinguir  a  formiga  saúva. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Senador  do  Império» 
Conselheiro  de  Estado,  e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


DECRETO  N'  2.860  — de  U  de  Dezembro  de  1861. 

Autorísa  a  incorporação  da  ÂssociaçSo  Brasileira  de  Beneficência  denominada 
Aries,  Commercio  e  Industria,  e  approva  os  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  Provisória  da 
Associação  Brasileira  de  BeneOcencia  denominada — Artes,  Com- 
mercio e  Industria — ,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Con- 
sulta de  2  de  Setembro  ultimo :  Hei  por  bem  Autorisar  a  sua 
incorporação,  eApprovar  os  respectivos  Estatutos,  ficando  as  alte- 
rações que  nelles  se  fizerem  sujeitas  à  approvação  do  Governo 
Imperial,  e  devendo  passar-se  a  competente  Carta  para  servir  de 
titulo  á  mesma  Associação. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  cm  quatorzc  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 

Eíitatatos  da  AssociaçSo  Beneficente  Bra- 
liileira  denominada  —  Arteii ,  Commercio 
e  Indnslrla. 

CAPITULO  I. 

DA  ASSOGIÂQXO   E  seus  FINS. 

Art.  l."*  A  Associação  Beneficente  Brasileira      denominada 
—  Artes,  Commercio  e  Industria—,  he  composta  de  lodos  os  Bra- 
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flileiros  que  pcrtenceudo  a  qualqaer  dessas  ires  classes  estejâo 
no  caso  de  fazer  parte  delia ;  e  tem  por  fins : 

§  1.*"  Auxiliar  a  seus  sócios  em  suas  enrermidades,  tratar  de 
suas  solturas  quando  presos  (não  sendo  por  crimes  degradantes], 
e  soccorrer  suas  famílias  quando  fallecidos. 

^  2.**  Procurar  por  meios  honestos  á  seu  alcance  não  só  o 
progresso  da  Associação,  coxTio  o  de  seus  sócios,  os  quaes  se  di« 
videm  nas  seguintes  classes  : 

1.*  A  dos  installadores,  que  são  aquelles  que  se  inscreyerem 
até  31  de  Dezembro  do  corrente  anno. 

2.*  A  dos  eíTectivos,  que  são  os  que  se  inscreverem  dessa  data 
em  diante. 

3.'  A  dos  honorários,  que  são  os  que  não  sendo  sócios  con- 
correrem com  relevantes  serviços  ao  progresso  da  Associação. 

í."  A  dos  beneméritos,  que  considerão-se  aquelles  que  fize- 
rem um  donativo  nunca  menor  de  1:000$  para  os  cofres  da 
Associação. 

5.*  A  dos  correspondentes,  que  serão  todos  aquelles  que  qui- 
zerem  corresponder-se  com  a  Associação,  e  com  quem  ella  julgue 
que  se  deva  corresponder. 


CAPITULO  II. 

BA  ADMISSÃO  DC  SÓCIOS. 

Art.  2.°  Para  ser  sócio  exige-se : 

S  1.*  Que  seja  Brasileiro  nato,  de  reconhecida  probidade, 
nunca  menor  de  15  nem  maior  de  60  annos,  e  que  exerça  um 
dos  três  ramos  do  titulo  da  Associaçãoi 

§  2.''  Que  preceda  proposta  assignada  por  um  dos  membros 
da  Commissão  Vogal  de  sua  Freguezia,  na  qual  se  declare  o 
nome.  idade,  estado,  naturalidade,  proflsssão  e  moradia. 

$  3.**  Approvada  a  proposta  pelo  Conselho,  o  1.°  Secretario  ofH- 
ciará  ao  sócio  proposto  a  sua  admissão,  convidando-o  para  vir 
prestar  o  devido  juramento  e  receber  o  diploma. 

Art.  3.<^  As  propostas  para  sócios  honorários,  beneméritos  e 
correspondentes  serão  assignadas  pelos  membros  do  Conselho, 
com  as  mesmas  declarações  do  §  2.**  do  artigo  antecedente. 

Art.  4."  Não  poderão  ser  sócios : 

§  1."  Os  que  tendo  sido  propostos  por  duas  vezes,  em  ambas 
forão  rejeitados. 

§  2.*"  Os  homens  de  máo  comportamento. 

§  3.^  Os  que  padecerem  de  moléstias  incuráveis  ou  mor- 
phetica. 

S  4.*  Os  que  tendo  Já  pertencido  á  Associação  forao  delia 
banidos.' 

Parte    II.  62 
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GÀPITULO  III. 

DOS  DIREITOS  S  DEVERES  DOS  SOaOS. 

Art.  S.^  Todos  os  sócios  effectivos  e  Installadores  tem  direito : 

^  l.*"  A  perceberem  quando  doentes  e  impossibilitados  de 
traoalhar,  a  quantia  de  30$  mensaes,  paga  em  três  prestações : 
aquelles  porém  que  sua  enlermidade  seja  tal  que  os  impossibi- 
lite para  sempre  de  toda  espécie  de  trabalho  em  lugar  de  3ft| 
acima  perceberão  a  mensalidade  de  20)^,  salvo  o  augmento 
nunca  maior  de  10$,  que  o  Conselho  poderá  fazer,  attentasas 
circumstancias  e  estado  pbysico  do  enfermo. 

§(  2.°  Os  que  provarem  por  dous  attestados  médicos»  sendo 
um  do  medico  da  Associação,  terem  necessidade  de  se  ausen- 
tarem da  Corte  por  motivos  de  saude«  em  ve£  da  beneíiceocia 
marcada  no  art.  5.""  §  1.'',  lhe  serão  arbitradas  á  titulo  de 
passagem  e  soccorro  duas  quantias»  uma  para  ajuda  da  via- 
gem, e  outra  para  occorrer  depois  da  chegada  a  seus  desti'^ 
nos  às  primeiras  necessidades  que  tiverem. 

Art.  è."*  A's  famílias  dos  sócios,  que  só  serão  como  taes 
consideradas  na  ordem  successoria  ou  hereditária,  as  viuvas, 
filhos  menores,  filhas  solteiras,  mais,  ou  irmãas  solteiras,  tem 
direito : 

S  1.'  A  requererem  logo  que  falleça  o  sócio,  que  a  Asso- 
ciação lhe  faça  um  funeral  da  3.*  classe,  ou  que  lhe  entregue 
o  seu  impoite,  como  melhor  lhe  convier. 

§  2.^  A  exigirem  a  mensalidade  de  15$  para  sjuda  do  seu 
sustento,  emquanto  se  portem  com  a  devida  decência  e  illi- 
bada  conducta. 

Art.  T.""  Para  os  sócios  e  suas  famílias  terem  esses  direitos, 
são  obrigados: 

§  1.''  A  pagarem  a  mensalidade  de  1$  adiantadamente,  e 
a  concorrer  para  o  progresso  da  Associação  e  de  seus  sócios» 
comparecendo  a  todas  as  reuniões  para  que  forem  convoca- 
dos, empresando  sua  influencia  para  o  bem  estar  delia  e 
delles,  dando  preferencia  ao  trabalho  aos  que  forem  de  um& 


S  2.^  Aceitarem  e  servirem  com  zelo  e  dignidade  todos  o» 
cargos  para  que  forem  nomeados,  salvas  as  Justas  causas  qua 
os  escusem. 

CAPITOLO  IV. 

UA  AIMUNttTRáClO  SOCIAL. 

Art  ^*  A  As«OMí(ão  êoú  aéniniitraâa  por  vro  Gomelho 
director  composto  de  50  Conselheiros,  de  cuijo  seio  sabirto 
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^m  presidente,  um  Vice-Presidente,  um  l.*"  e  um  S,*"  Secre^ 
tarjos,  dous  ditos  Adjuntos,  um  Thesoureiro  e  um  Procura- 
dQr-Fi5cal  eleitos  pelo  mesmo  Conselho  oito  dias  antes  4e  sua 
posse,  ao  qual  compete: 

§  1.^  Velar  sobre  os  interesses  da  Associação  e  de  seus  só- 
cios, promovendo  por  todos  os  meios  licitos  o  augmento  delia 
e  o  bem  estar  delles,  fazendo  com  que  se  lhe  prestem,  ou 
á  suas  familias,  com  a  maior  pontualidade  as  beneficências  de 
que  tratSo  os  arts.  &."*  e  6.*  e  seus  paragrapbos. 

§  2.^  Reunir-se  duas  vezes  por  mez,  salvos  os  casos  extraor*- 
dinarios,  tomar  o  juramento  dos  sócios,  e  nomear  as  Com- 
missões  que  Julgar  convenientes,  salvas  as  vogaes. 

§  3.°  Suspender  não  só  qualquer  membro  quando  não  cum- 
pra com  os  seus  deveres,  como  também  as  beneficências 
quando  mal  applicadas. 

§  4.*  Examinar,  approvar  ou  reprovar  as  contas  apresen- 
tadas pelo  Thesoureiro,  conforme  a  sua  exactidão,  e  as  dos 
vogaes;  apresentando  por  intermédio  do  Secretario  um  rela- 
tório annual  á  Assembléa  geral. 

§  5.°  Arbitrar  as  beneficências  aos  sócios  que  se  ausentem 
na  forma  do  §  2.''  do  art.  5.**,  e  augmentar,  quando  nenhum 
recurso  mais  tenha  aos  inválidos,  conhecendo  ser  de  justiça, 
a  mensalidade  de  20$  do  §1.''  do  mesmo  artigo. 

$  6.*  Eliminar,  depois  de  bem  verificar  os  motivos  para 
isso,  os  sócios  que  não  cumprão  com  o  disposto  na  ultima 
parte  do  §  1.^  do  art.  T."",  tomando  todavia  conhecimento  de 
seus  recursos  para  a  Assembléa  geral. 

§  7.'  Approvar  ou  reprovar  as  propostas  para  toda  a  qua- 
lidade de  sócios,  demittindo  aquelles  que  não  estiverem  no 
caso  de  serem  admittidos,  ou  por  não  serem  nacionaes,  ou 
por  outros  quaesquer  motivos  á  que  se  opponhão  os  presentes 
Estatutos. 

S  8.^  Confeccionar,  approvar  e  reformar  o  Regimento  in- 
tarno,  não  só  para  a  boa  ordem  e  regularidade  dai»  sessões, 
Qomo  para  clarexa  e  boa  execução  dos  Estatutos;  tomandio 
todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  para  a  Associação 
Q  seus  sócios  por  meio  de  resoluções,  as  quaes  depois  de 
discutidas  e  approvadas  por  maioria»  farão  parte  integral  do» 
presentes  Estatutos,  como  artigos  additivQS,  depois  de  aerem 
previamoute  approvados  pelo  Governo. 

CAPITULO  V. 

^A  ASa£¥S{.ÉA   U^RAi. 

Art  d.""  A  Atfwbtéa  geral  Cm  aocios  ieumr-^e-t)a  ordinariíb 
mente  no  dia  7  do  Setembro  para  festejar  o  anniversario  de  sua 
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f ndufi;uração :  na  segunda  dominga  de  Dezembro  de  cada  anno 
para  a  apresentação  do  relatório,  e  extraordinariamente  para 
as  eleições  e  quando  o  Conselho  Julgar  conveniente;  á  qual 
constituída  legalmente  compete : 

$1."*  Decidir  todas  as  questões  que  forem  submettidas  á 
sua  decisão  e  tomar  todas  as  providencias  que  julgar  utois 
aos  interesses  sociaes. 

§  2.**  Examinar  se  a  Associação  foi  bem  ou  mal  administrada 
á  vista  do  relatório  e  balanço  que  lhe  fór  annualmente  apresen- 
tado, nomeando  duas  commissões  para  examina-los,  as  quaes 
o  farão,  dando  os  seus  pareceres  por  escripto  no  dia  que  lhe 
fdr  designado. 

S  3.*"  Considcrar-se-ha  constituída  a  Assenibléa  geral  exis- 
tindo um  terço  da  totalidade  dos  sócios. 

CAPITULO  VI. 

DAS  ELEIÇÕES. 

Art.  10.  Haverão  três  processos  eleitoraes,  a  saber: 

S  '•''  O  da  Assembléa  geral  dos  sócios  para  constituir  pri- 
meiramente o  Conselho  Director  de  50  cavalleiros  de  que  trata 
o  art.  S.*»,  sendo  eleitos  primeiro  biennal  e  depois  annualmente. 

§  2.*"  O  da  mesma  Assembléa  geral  para  eleger  ascommissôes 
vogaes  composla  de  três  membros  por  cada  uma  das  10  actuaes 
Freguezias,  sendo  eleitos  primeiro  biennal  c  depois  annual- 
mente. 

S  3.^  O  do  Conselho  director  para  eleger  do  mesmo  modo 
entre  si,  oito  dias  depois  da  sua  eleição  a  Directoria  de  que 
trata  o  art.  8.®,  observando-se  em  todos  estes  processos  o  que 
vai  disposto  nos  seguintes  artigos. 

Art.  11.  Nos  dias  para  esse  fím  designados,  reunida  a  Assem- 
bléa geral  ou  Conselho  em  numero  legal,  depois  da  leitura 
da  acta  e  do  expediente  o  Presidente  declarará  convertida  a 
Assembléa  em  collegio  eleitoral  e  nomeará  dous  membros  da 
Assembléa  geral  para  escrutadores,  os  quaes  reunidos  aos 
quatro  Secretários  formarão  a  mesa  eleitoral  que  será  presidida 
pelo  Presidente  da  Associação. 

Art.  12.  Assim  constituída  a  mesa,  o  !.•  Secretario  proce- 
derá á  chamada  dos  sócios  por  suas  respectivas  Freguezias  até 
final,  os  quaes  irão  depositando  pessoalmente  as  cédulas  na 
urna  á  proporção  que  forem  chamados. 

Art.  13.  As  cédulas  deverão  conter  tantos  nomes  quantos  fo- 
rem os  lugares  para  que  se  tenha  de  proceder  a  eleição,  não 
podendo  ellas  serem  viciadas,  nem  conterem  mais  nomes  do  que 
os  necessários,  nem  serem  postas  na  urna  senjo  pelo  próprio 
votante. 


Art.  l4.  Concluída  a  chamada  será  fechada  a  respectiva  urna 
pelo  Presidente  até  que  se  proceda  á  apuração ;  mas  se  succedet 
que  em  um  só  dia  não  se  possa  acabar  de  proceder  á  eleição 
ou  á  apuração,  ficará  a  urna  fechada  e  lacrada  no  mesmo 
lugar  em  que  tiver  sido  feita  a  Assembléa  geral  eleitoral,  sob 
a  guarda  dos  Conselheiros  ou  sócios  que  forem  nomeados  pelo 
Presidente,  e  daquelles  que  se  queirão  prestar  a  isso  voluntaria- 
mente até  o  dia  seguinte  ou  o  em  que  se  terminar  a  apuração, 
finda  a  qual  a  maioria  de  votos  designará  os  eleitos,  aos  quaes 
offlcíará  o  l.""  Secretario  a  fim  de  tomarem  posse  no  dia  desig-*^ 
nado  pelo  Conselho,  sendo  o  seu  resultado  publicado  pelos  jor- 
naes  diários. 

Art,  15.  Se  na  primeira  reunião  eleitoral  para  as  Commissões 
vogaes  de  que  trata  o  art.  10  §  2."*  não  se  puder  proceder  como 
dispõe  esse  mesmo  paragrapho,  far-se-ha  englobadamente  sob  o 
titulo  vogaes  uma  só  lista,  devendo  conter  30  nomes,  dos  quaes 
serão  tiradas  as  Commissões  por  Freguezias. 

Art.  16.  Não  poderão  votar  nem  ser  votados  os  que  não  esti- 
verem quites  com  os  cofres  da  Associação  ou  se  acharem  sus- 
pensos. 

CAPITULO  VIL 

DAS  ATTR1BUIÇÕES   BO  CONSELHO. 

• 

Art.  17.  Ao  Presidente  compete : 

§  1.^  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  o  Conselho 
e  a  Assembléa  geral,  e  presidir  ás  suas  sessões,  mantendo  o  fa- 
zenda manter  a  boa  ordem  delias,  suspendendo-as  quando  o 
não  possa. 

§  2.**  Deferir  o  juramento  aos  sócios,  assignar-lhe  todos  os 
diplomas  conjnnctamente  com  o  1."  Secretario  e  Thesoureiro  e 
bem  assim  assígnar  todos  os  papeis  e  mais  requisitos  de  seu 
cargo,  como  sejão  correspondências,  representações,  cirbula- 
res,  &c. 

§3.*  Nomear  as  commissões  que  tiverem  de  se  dirigir  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  ou  ao  Governo  para  algum  pedido  ou  ne- 
gocio tendente  ao  interesse  da  Associação,  fazendo  ou  deixando 
de  fazer  paite  delia. 

S  i.""  Despachar  todas  as  propostas  e  requerimentos,  desem- 
patar com  o  voto  de  Minerva  qualquer  empate  que  possa  haver, 
e  fazer  entrega  de  todos  os  seus  poderes  ao  Vice-Presidente  em 
todos  os  seus  impedimentos  ainda  mesmo  momentâneos. 

Art.  18.  Ao  Vice-Presidente  compete : 

Substituir  o  Presidente  em  todas  as  suas  funcções. 

Art.  19.  Ao  1.**  Secretario  compete  : 

Ji  l.*  Substituir  o  Presidente  na  falta  do  Vice-Presidente  em 
os^os  seus  impedimentos. 


J\  S.*  Còttiiit  dÈ  flcUd,  ter  efti  boá  oi^déttt  tí  áempfA  em  áia 
Oá  oá  páp6)á,  e^crtptafdçSd  e  cof reâpòndeticld  á  àôtt  cárgô, 
a^Siífhflbdo  OS  diplodlds  (5ôrtl  ó  Pfeâldetitd  é  thésdttr^i^ò,  dépõtt 
de  o  tef  áverbadò. 

ga/  Proceder  á  leitafd  das  actas  e  expediente  em  A^Seínbléá 
1  dtt  Cotisetho,  proceder  á  chamada  dos  Sócios  e  tíoâseihel- 
roS,  e  etpedir  todos  os  ofllclOS,  ofdetis  é  correspondências  cooi  a 
maior  brevidade. 

$  4.''  tlegfstrar  á  correspondência  tanto  dá  Associa^^o  cômò 
dòs  correspondentes,  fazendo  para  cSse  fim  o  pedido  doS  litros  e 
o  mais  necessário  com  tempo. 

Art.  20.  Ao  2.**  Secretario  compete  : 

$  1.*  Lavrar  as  actas  das  se^sOes  tãntd  da  Assétnbléa  géfal 
cOmO  do  Conselho. 

$  i.""  Coadjuvar  o  mais  possível  ao  l.'áéCré(arío  ein  todo  o 
etpediente,  stíbstituindo-o  eni  seus  impedimentos. 

Art.  21.  Aos  Secretários  adjuntos  compete  coadjuvarem  do 
mesmo  modo  ao  1."  e  2.°  Secretários. 

Art.  22.  Ao  Thesoureiro  compete: 

§  l.""  Arrecadar  toda  a  receita  da  Associação,  ficando  por  ella 
responsável  perante  as  leis  do  paiz  por  sua  pessoa  e  bens  havidos 
e  por  haver. 

§  2.''  Pagar  todas  as  despezas  que  lhe  forem  ordenadas  pelo 
Presidente  em  nome  do  Conselho,  exigindo  os  recibos  para  sua 
resalva. 

§  3."*  Pôr  em  um  dos  Bancos  qtle  seja  de  segui^ança,  logO  (}Qe 
o  Conselho  o  determine,  os  dinheiros  dispfonivéis  ao  cOsteio  da 
AáS(òCÍaçdo,  apresentando  a  respectiva  cautela,  (Jue  Éétá  laVfàda 
na  acta*. 

§  4-*  Dar  ao  1."  Secretario,  sempre  que  clle  o  exija,  líffíá  re- 
lação dos  sócios  quites,  aos  quaes  dará  um  diploma,  convíd^Ni- 
do-os  nessa  occasiâo  para  que  concorráo  com  Sddâí  libérafidádcs^ 
para  pagamenta  do  sen  feitio. 

S  5.'  Tomar  contas  ás  CommissOc^  vògaes,  é  empr^^ar  cdm" 
ellas  o  esforço  para  a  cobrança  das  mensalidades. 

%  6."*  Apresentar  annualmente  â  Assembléa  gerai  ctm  rclatofio 
documentado,  no  dia  para  esse  fim  determinado,  no  quat  se  de- 
monstr^e  o  movimento  do  activa  e  passivo  da  AssoCfaçSO,  e  bení 
assim  um  balancete  trimestral  ao  Conselho,  tombem  dociimeh- 
tado. 

Art.  23.  Compete  ao  Procm*âdor  : 

§  f  .^  2eTár  os  interesses  da  Assodaçfo'  etigif  reit^bo^  tfas 
compras  que  itíer,  e  fazer  fiel  entrega  dè'íOaos  úi  valorei  aO  thé- 
soureiro,  do  qual  poderá  etí^fif  clareza. 

§  2.*"  Tratar  da  spltura  dos  socfos  presos,  nif o  sèftdo  pof  crirfiés 
degradantes ;  cuidaf  de  seus  enterros  e  das  missas  do  sethhodia, 
fazendo  para  Isso  os  devidos  annuncto^  em  nome' iteA^cia^o, 
osquaesserfio  assignados  pelo  l.""  Secretârfo. 


I  ^^  ftepreMiUr  à  Asiociaçao  em  Joixo  por  melo  de  pfoéfii^ 
racfo  bastante  assignada  por  toda  a  Mesa. 

fi  4/  Velar  sobre  as  CommissOes  Togaea  e  aceiisa*4as  em  Ooê^ 
selDO  verbalmente  oa  por  escripto  quando  nSo  (Suoipffo  eOfA  os 
seqs  deveres,  inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  Assd- 
ciaçio,  e  dar  todos  os  passos  para  o  sefvifo  da  mesma. 

CAPITULO  VIU. 

BAS  GOmnSSOES  YOOAfiS. 

Art.  Si.  Haverá  uma  commissão  composta  de  três  membros 
em  cada  uma  das  freguezias  da  Gdrte,  eleitas  pela  Asaembléa 
geral  na  forma  do  §2.''  do  art.  10,  ás  quaes  compete: 

§1.''  Syndicar  as  qualidades  civis  e  moraes  dos  sócios  pro- 
postos, e  dar  o  seu  parecer  por  escripto  ao  Conselho. 

S  2.*  Accusar  qualquer  sócio  quando  tenha  certeza  do  seu  máo 
comportamento,  propondo  a  sua  demissão  ao  Conselho  por  in- 
termédio do  Procurador  Fiscal. 

§  8.*  Dar  parte  ao  Conselho  logo  que  adoeça,  seja  preso  ou 
falleça  qualquer  sócio,  indo  antes  visita-lo  e  ofTerecef  os  seus  ser- 
viços á  famiiia  do  mesmo,  a  quem  jamais  deixará  de  respeitar 
por  mais  indigente  que  seja. 

S  !.•  Cuidar  do  enterro  dos  sócios  quô  falleçto,  cofijuncta- 
mente  com  o  Procurador  Fiscal,  dando  parfe  ao  Conselho  dos 
nomes  das  pessoas  da  famitía  a  quem  se  tenha  de  fazer  a  be- 
neficência do  art.  e.*  S  2.* 

^  5.*  Proceder  á  cobrança  das  mensalidades  adíantada- 
mente,  dando  delias  conta  ao  Thesoureiro  nos  dias  que  elle  lhes 
designar,  envidando  todos  os  esforços  para  que  sejito  preferidos 
no  trabalho  os  sócios  mais  necessitados,  como  dispOe  o  linal  do 
§!.•  do  art.  7.*» 

CAPITULO  IX. 

DOS  FUNDOS  SOCtARS. 

Art.  St5.  Os  fundos  da  Associação  se  cemporão  :  das  ntensalN 
dades,  dos  donativos  dos  sooios  e  doootcas  qasmqnci  quantias 
que  a  Administração  possa  haver  por  meios  ticiU]»,  €»  quaes 
serão  conv^rtidoa  em  apólices  dA  divida  publica»  ou  tm  vake 
bancários  que  mais  garantia  offetecerem,  ficando  todavia  um 
fundo  de  reserva  que  o  Conselha  Juftgsff  eMvealetite  para  ae 
beneficências  e  despezas  da  Associação. 

CAPITULO  X, 

Das  penas. 

Art.  26.  Perdem  o  direito  de  sócios  e  não  terão  direito  a  re- 
clamação alguma  : 
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§  1.''  Os  sócios  quo  subtrnhirom  algtlns  objectos  ou  quantias 
pertencentes  á  Associação,  salvo  a  elia  o  direito  de  o  fazer  pro- 
cessar,  e  os  que  não  cumprirem  com  o  quo  determina  o  fínal  do 
$  !.•  do  art.  7.« 

§  S.""  Os  que  Torem  admitlidos  por  falsos  títulos  sem  ter  as 
qualidades  exigidas  para  o  serem,  e  os  que  promoverem  discór- 
dias entre  os  sócios  e  buscarem  arruinar  ou  diíTamar  a  Associação. 

§  3."^  Os  que  desrespeitarem  a  familia  ou  pessoa  da  família  do 
sócio  fallecido,  seduzindo  ou  difíamando-as. 

Art.  27.  Perdem  o  direito  ás  beneficências: 

^  1.°  As  familias  dos  sócios  que  tiverem  máo  comportamento. 

§  2.^  As  irmãas  ou  filhas  solteiras  que  se  casarem,  ou  aban- 
donarem a  casa  de  suas  familias. 

CAPITOLO  XI. 

DAS  DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  28.  Tanto  a  Assemblca  geral  como  o  Conselho  poderão 
fuuccíonar  com  um  terço  de  seus  membros,  mas  se  na  primeira 
convocação  tal  numero  se  não  apresentar  serão  convocados 
novamente  eformar-sc-ha  casa  com  a  quarta  parte,  sendo  validas 
todas  as  resoluções,  não  se  podendo  porém  tratar  nessas  sessões 
senão  daquillo  para  que  forem  convocadas,  lavrando-se  as  devidas 
actas,  que  serão  approvadas  na  sessão  seguinte,  ficando  todas 
estas  medidas  tomadas  pelo  Conselho  ou  pela  Assembléa  geral 
consideradas  como  artigos  additivos  na  forma  do §8.'»  do  art.  8.* 

Art.  29.  A  Associação  poderá  conceder  o  titulo  de  sócio  pro- 
tector áquellas  pessoas  que  por  seus  relevantes  serviços  presta- 
dos á  Associação  o  mereção,  mandando  collocar  na  sala  de  suas 
sessões  o  seu  retrato. 

Art.  30.  Se  succeder  (o  que  Deus  não  permitta)  que  se  dissolva 
a  Associação,  os  fundos  então  existentes  serão  distribuídos  com 
igualdade  pelas  familias  suas  pensionistas,  dando-se  plena  quita- 
ção ao  Thesoureiro  e  ao  Conselho. 

Art.  31.  Os  presentes  Estatutos  depois  de  approvados  não  po- 
derão ser  reformados  senão  passados  quatro  annos,  a  contar  do 
dia  de  sua  approvação,  ou  do  !•  de  Janeiro  de  1861,  em  que  co- 
meçará a  existência  civil  da  Associação;  qualquer  reforma  porém 
que  se  venha  a  fazer  jamais  poderá  alterar  as  bases  de  sua  orga- 
nisação,  isto  he,  os  fins  a  que  se  propõe,  ficando  desde  que  forem 
approvados  definitivamente  considerados  em  inteiro  vigore  com 
força  de  lei  por  todo  o  tempo  da  sua  duração. 

Sala  das  sessões  provisórias  da  Associação  de  Beneficência  Bra- 
sileira denominada —  Artes,  Commercio  e  Industria  — ,  cm  25  de 
Novembro  de  1860. — Antenio  Feliciano  Leite  Ferreira.-^  Ma-- 
noel  José  de  Pt/i«a.—  Eduardo  Daniel  Villas-Boas. 

Conforme,  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azambuja. 
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DECRETO  N.  2.8G1— de   14  de  Dezembro   de    1861. 

Maoda    provôr  em    separado  os  oflScios   rlc    Contador   e    Distribuidor   do 
Geral  e  do   Civel  e  Crime  da  Corte. 

Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da  Conk  e  Sobe- 
rania Nacional,  o  sendo  reconhecida  a  conveniência  do  pro- 
vimento em  separado  dos  otlicios  de  Contador  c  Distribuidor 
do  Geral,  Civel  e  Crime  nesta  Côrtc,  Hei  por  bem  Decretar 
que  na  capital  do  Império  cada  um  destes  odicioâ  seja  servido 
por  serventuário  especial. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  cTaça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  qualorze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Francisco  de  Paula   de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.862— de  18  de  Dezembro  de  1861. 

Concede  á  Sociedade  ~~  Retiro  Litterario  Portuguez  ~  atUorisaçao  para  con- 
tinuar a  funccionar,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Directoria  da  Sociedade 
—  Retiro  Litterario  Portuguez  —  estabelecida  nesta  Corte,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  24  do 
Julho  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  do  Estado  exarado  em  consulta  de 
9  do  mesmo  mez:  Hei  por  bem  conceder  á  dita  Sociedade 
autorisação  para  continuar  a  funccionar,  e  approvar  os  seus 
Estatutos,  ficando  as  alterações  que  nelles  se  fizerem  sujeitas 
a  approvação  do  Governo  Imperial,  do  que  se  lho  passdrá  a 
competente  Carta  para  scrvir-lhe  de  titulo. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Iftiperio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Dezembro  do  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, 
63 
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E$(aíu(os  (lo  Relíro  Líllcraiia  Portvpí^z  no  Rio  de  Janeiro, 
fundado  em  30  de  Junho  de  <8!j9' 


SECÇAO  L 

PA   SOCIEDADE  E  SEUS  FINS. 

Art.  l.**  O  Retiro  Liltcrario  Porluguoz  no  Rio  de  Janeiro 
composto  de  súbditos  Portuguczcs  tem  os  scguinlcs  fins. 

^  1  .**  Animar  sempre  que  possa  a  littcratura  pátria,  dando 
á  publicidade  obras  inéditas  de  abonado  merecimento  que 
sejílo  oflcrtados  á  Sociedade,  ou  que  lhe  convenha  ser  delias 
editor,  e  enriquecer  a  nossa  littcratura,  reimprimindo  os 
clássicos  portuguczes  mais  raros,  c  traduzindo  do  autores 
estrangeiros  obras  muito  raras  principalmente  em  sciencias, 
historia,  artes,  poética  e  economia  politica. 

§  2/  Publicar  de  quinze  em  quinze  dias  um  periódico 
que  contenha  as  producções  dos  sócios  elTectivos,  honorários 
c  correspondentes,  e  de  quem  o  distinguir  com  seus  escriptos, 
que  f<'rem  approvados  pela  Commissão  de  redacção  e  censura. 
Se  por  ventura  fôr  julgado  mais  conveniente  cessar  a  publi- 
cação do  periódico,  dar-se-ha  á  luz  annual  ou  semestralmente 
um  livro  intitulado  do  Archivo  do  Retiro  Litterario  Portuguez 
no  Rio  de  Janeiro,  oollaborado  unicamente  pelos  sócios  cfTec- 
livos,  honorários  c  correspondentes. 

§  3/  Discutir  pelo  menos  uma  vez  por  semana  pontos  de 
historia,  em  geral,  sciencias,  artes,  litteratura  e  economia  poli- 
tica. Ue  preciso  haver  uma  proposta  no  sentido  de  alguma 
destas  matérias,  a  qual  antes  de  entrar  em  discussão  será 
remettida  á  commissâo  de  redacção  e  censura,  a  fim  de 
emittir  o  seu  par**xcr  a  respeito.  Sendo  approvada  a  pro- 
posta pela  commissSo,  o  Presidente  nomeará  outra,  composta 
de  trcs  membros  á  qual  encarregará  de  apresentar  uma  ou 
mais  memorias  sobre  o  assumpto  da  proposta,  que  serão  lidas 
na  primeira  sessão  de  discussão.  He  permittido  aos  sócios 
apresentarem  c  lerem  memorias,  que,  como  aquellas,  serão 
publicadas  se  a  commissão  de  redacção  e  censura  as  approvar* 

§  4.''  Instituir  cursos  de  rhetorica,  historia,  geographia,  phi- 
losophia  e  commercio ;  das  linguas  latina,  franceza  e  inglesa, 
e  os  mais  que  permittirem  as  circumstancias  da  Sociedade 
podendo  a  Directoria  instituir  primeiro  os  que  julgar  umis 
urgentes. 

Pela  imprensa  serão  convidados  os  professores  que  preten- 
derem as  cadeiras  de  ensino  a  mandarem  á  Directoria  as  soas 
propostas;  admittindo  ella  depois  aos  que  julgar  mais  habi- 
litados. 
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-  §  5.°  Formar  uma  bibliotheca  de  obras,  com  especiâlidado, 
portuguczas  classica.«  c  dos  melhores  autores  contemporâneos; 
Os  sócios  podem  lô-las  na  sala  da  Associação,  eitrahir  o  que 
quizerem,  e  se  houver  mais  que  um  exemplar,  levar  um  volu- 
me por  cada  vez,  das  que  lhes  Torem  precisas,  para  suas  casas 
por  tempo  determinado;  ente.ndendo-se  com  o  l."*  Secretario, 
e  assíj?nando  n'um  livro  um  titulo  de  responsabilidade. 

§  6."  Corresponder-se  com  a  Associação  portugueia  e  es- 
trangeira, de  idênticos  fms,  solicitando  esclarecimentos  úteis, 
e  trocando  com  ellas  as  obras  que  der  á  luz. 

§  T.**  Fazer  annualmente  duas  sessões  solemnes  em  o  I.'  d« 
Janeiro  é  30  de  Junho.  Quando  a  Directoria  entenda  não 
dar  aqucUa,  esta  se  fará  por  ser  o  dia  do  annivorsario  da 
SOGÍedade.  Para  a  sessão  soiemnc  a  Directoria  Tara  convites 
•I  quem  lhe  parecer.  N*eHas  se  lerdo  quaesquer  cscriptos, 
discursos,  &c. ;  principiando  por  um  discurso  análogo  ao 
objecto,  prpferido  pelo  Presidente ;  c  pela  leitura  de  um  rela- 
tório do  !.•  Secretario,  resumindo  as  principaes  phases  da 
Associàç&o,  o  seu  desenvolvimento  litterario  e  instructivo,  as 
oíTertas  que  lho  forâo  feitas  e  que  fez,  o  elogio  dos  sócios  fal- 
Ipcidos  o  elTeclivos  que  mais  se  distinguirão  c  distinguem  por 
sua  intelligencia  c  outros  serviços,  o  o  movimento  social» 

SECÇÃO  II. 


ADMISSÃO,   DEVERES  E  DIREITOS  DOS  SÓCIOS. 

Art.  â.*»  O  Retiro  Litterario  Porluguez  lie  composto  de  sócio» 
çflectivos,  honorários  e  correspondentes  cm  numero  indeter- 
minado. 

Art.  3.**  Os  cíTectivos  seráo  Portuguczcs  d«  honesta  occupa-^ 
çftò  e  boa  moralidade,  sendo  necessário  requererem  a  sua 
admissão,  ou  serem  propostos  á  Directoria  por  qualquer  sócio. 
.  Art.  4.*  For  proposta  da  Directoria  ou  dos  sócios,  os  ho- 
norários e  correspondentes  podem  ser  Portuguczcs  e  estran- 
geiros; porém  a  estes  só  se  conferirá  o  diploma,  quando  oííe- 
recerem  á  Sociedade  alguma  producção  sua  do  mereci n)en to, 
ou  abrilhantarem  com  investigações  e  producçCes  a  litteratura 
portugucza  ou  outros  conhecimentos  humanos. 

Art.  5.^  A  admissão  e  exoneração  dos  sócios  eíTectivos  s5o 
de  pura   attribuição  da  Directoria. 

Art.  G.**  Incumbe  aos  sócios  cíícdivos'. 

S  !.•  Dar  cincoenta  mil  réis  como  jóia  á  recepção  do  diploma 
e  contribuir  com  a  mensalidade  de  dous  mil  réis  paga  em  tri- 
mestres adiantados.  Deixa  de  ser  soclo  o  que  nâo  pagar  du^ 
raiite  dous  trimestres  consecutivos,  salvo  se  estiver  ausente  ou 
der  razões  de  impossibilidade. 
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^  2.^  Não  recusar  cargo  algum  para  que  fõr  eleito  ou  no- 
meado, excepto  havendo  impedimento  justo. 

fi  3.°  Comporecor  ás  sessões. 

§  4.**  Aconselhar  a  Directoria  e  auxiiia-la  no  augmento  e  cre- 
dito da  Sociedade. 

S  5.'  Observar  rigorosamente  o  regimento  interno,  e  todas 
as  disposições  contidas  nestes  estatutos. 

Art.  7."  Cal)e-Hies  de  direito: 

^  1.°  O  que  a  elles  se  refere  na  secção  primaria. 

§  2,""  Dous  exemplarei  de  todas  as  publicações  impressas  pelo 
Retiro. 

J^  3.**  Reclamar  a  melhor  execução  possível  dos  estatutos  o 
regimento  interno,  quando  forem  infringidos. 

§  4.^  As  honras  de  sócio  honorário  ou  correspondente  (reti- 
rando-se  do  Rio  de  Janeiro)  c  as  de  Presidente,  Vice-Presi- 
dcnte  ou  Secretario  honorários,  que  a  Directoria  poderá  conferir 
áquelles  que  se  tornarem  distinctos  por  seus  serviços,  ou  co- 
nhecimentos litterarios. 

Art.  8.^  Os  sócios  honorários  e  correspondentes,  são  isentoâ 
de  qualquer  contribuição  pecuniária,  e  tem  os  mesmos  di- 
reitos que  os  eílectivos,  não  podendo  porém  eleger  nem  ser 
eleitos. 

SECÇÃO  III. 

mOECÇÃO  GERAL  DOS  NEGÓCIOS  DA  SOCIEDADE. 

Art.  9  •  A  Sociedade  será  dirigida  por  uma  Directoria,  cujas 
funcções  durarão  seis  mezts^  c  será  eleita  em  Janeiro  e  Julho 
de  cuda  anno.  Compór-se-ha  de  Presidente,  Vice-Presidente, 
1."  e  2.*  Secretario  Adjunto,  e  Thesourciro. 

Art.  10.  Compete  ao  Presidente: 

S  1.*»  O  que  lhe  diz  respeito  nos  §J|)  3.*  e  7.^  dos  arts.  !.•  e  18. 

§  2."  Presidir  ás  sessões  da  Directoria  ordinárias,  extraordi- 
nárias, solcmnes,  especiaes  c  somanacs  tendo  voto  em  todas. 
Havendo  empate  decidir-se-ha  pm*  sorte. 

§  3."*  Manter  a  ordem  nas  sessões  o  suspende-las,  quando  não 
seja  attendído. 

^  i."*  Dur  a  matéria  para  ordem  do  dia  nas  sessões  sema* 
nãos. 

§  ^.^  Representar  a  Sociedade  quando  fór  mister  e  nomear 
commissões  para  esse  fím,  como  para  o  que  seja  do  utilidade 
pura  a  associarão. 

íí  C.'  Fazer  convocar  os  sócios  para  sessões,  indo  de  accordo 
com  os  mais  membros  da  Directoria,  quando  forem  extraor- 
dinárias. 

S  7.°  JEncaminbar  da  prosidcncia  as  discussões,  interceptar  a 
jwluvra  ao  orador,  quando  este  se.  desviar  do  espirito  da  qui^^tão . 
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§  S."  Tomar  parte  nas  discussões,  occupando  o  seu  lugar  o 
Yice-Presideute,  ou  algum  dos  membros  da  Directoria ,  coq-* 
forme  as  suas  graduações. 

§  9.''  Assignar  as  actas  declarando  que  forâo  approvadas, 
rubricar  lodos  os  livros  e  papeis,  e  ordenar  os  pagamentos  ao 
Tbesourciro. 

Art.  If.  O  Vice-Presídente  substítue  o  Presidente  em  todas 
as  suas  attribuíções  no  seu  impedimento. 

Art.  12.  «Ao  l.*»  Secretario  compete: 

S  l.""  O  que  lhe  está  proscripto  nos  §§  S.""  o  7.*  dos  arts. 
1,*  18  e  19. 

§  2.^  A  redacção  das  actas  das  sessões  de  officíos  circulares. 

$  3.^  A  recepção  e  abertura  de  toda  correspondência  diri- 
gida á  Sociedade. 

§  4.^  Assistir  ás  sessões  da  commissSo  de  redacção  e  cen- 
sura, e  ter  voto  nellas. 

$  5.*"  Apurar  os  votos  nas  eleições. 

^  6.^  Archivar  todos  os  papeis  concernentes  á  Sociedade,  o 
os  cscriptos  lidos  em  sessão  e  approvados  pela  commissSo  de 
redacção  e  censura. 

Art.  13.  O  2."  Secretario  preencherá  o  lugar  do  1.*»  em  sua 
falta,  tomará  os  apontamentos  do  que  se  passar  nas  sessões, 
coadjuvará  a  apuração  dos  votos  e  tudo  o  que  fòr  inherento 
ao  seu  cargo. 

Art.  ík.  O  Secretario  adjunto  substituirá  o  2.'',  e  escríptu^ 
rara  o  livro  das  actas  e  expediente. 

Art.  15.  Incumbe  ao  Thesoureiro: 

%  1."*  Procederá  cobrança  em  conrormldade  do  §  1.^  do  art» 
6.'',  e  depositar  sob  sua  responsabilidade  em  alguma  acredi- 
tada casa  bancaria  os  fundos  da  associação. 

<i  2."*  Pagar  o  que  ordenar  o  Presidente. 

^  3.^  Ter  em  dia  e  com  limpeza  a  cscripturação  a  seu  cargo. 

§  l.""  Apresentar  na  sessão  em  que  fór  eleita  nova  Directoria, 
um  relatório  acompanhado  de  um  mappa  demonstrativo  da 
receita,  despcza  e  haveres  da  associação,  o  qual  será  submet- 
tido  a  uma  commissuo  de  três  membros,  a  fím  de  o  verificar 
6  sobre  elle  cmittir  o  seu  parecer  em  asscmbléa  geral. 

Art.  16.  Haverá  duas  commissões  cuja  nomeação  compete 
a  assemblca  geral,  sendo  do  radacção  o  censura,  e  de  ins- 
pecção e  do  dirc«:ção  das  aulas. 

Art.  17.  A  commissão  de  redacção  de  censura  será  compos- 
ta de  seis  membros,  e  compete-lhe: 

§  1."  O  exame  c  critica  de  todos  os  artigos  c  producções 
dos  sócios  e  outros  lidos  em  sessão  e  ofertados  a  Sociedade, 
que  pela  Directoria  lhe  forem  remettidos. 

§  2.**  Fazer  imprimir  os  que  forem  julgados  dignos  de  pu- 
Micaçiio,  rever  todas  as  provas,  c  diligenciar  a  mais  perfeita 
execução  de  todas  as  improbsOes  conconiciUcs  &  Sociedade  ; 


—  5(â  — 

devolvendo  á  Direcloría,  acompanhados  do  compet^te  pare- 
cer, 03  escriplos  não  approvados,  os  quaeá  em  nenhum  caso 
podem  ser  restituídos  aos  seus  autores. 

<§  3.**  Julgar  das  propostas  o  requerimentos  para  discussão» 
enviando-as  á  Directoria  dentro  do  uma  semana  approvados  ou 
não  approvados. 

J^  4.^  A  intcrprctadSo,  de  accordo  com  a  Directoria,  de  quaes- 
quer  artigos  dos  presentes  estatutos  ou  do  regulamento  intCT'' 
noy  como  lhe  prescrevo  o  art.  29. 

.  §  5.*"  Apresentar  um  mez  antes  4e  cada  uma  das  sessões 
solemnes  um  relatório  dos  seus  trabalhos,  e  do  qual  o  Secre- 
tario apresentará  um  extracto  no  relatório  geral. 

Art.  18.  A  commissdo  do  inspecção  e  dirccfão  das  aulas 
será  composta  de  seis  membros.  Compete  á  mesma: 

§$1."  Assistir  na  pessoa  de  um  dos  seus  membros  alterna- 
damentc  a  todas  as  aulas. 

§  S.**  Fazer  inscrever  oe  livro  de  matriculas  dos  dilTerentes 
curs3s  da  associação,  os  sócios  que  psra^al  im  se  lho  apresentarem. 

§  3.**  Attcnder  as  reclamações  que  llie  Ibraio  feitas  pelos 
sócios  frequentadores  das  aulas,  fazer  reinar  a  melhor  tNrdeni 
durante  a<(  lições,  e  participar  a  Directoria  qualquer  occur- 
rencia  extraordinária  que  observar  durante  o  exercício  de  suas 
funcçõcs,   pedindo  lhe  providencias  quando  o  caso  exigi-los. 

§  4."  O  que  determina  o  §  5."  do  art.  17  para  a  commis- 
são  de  censura. 

Art.  19.  As  commissões  de  que  tratão  os  artigos  preceden- 
tes, terão  tantos  supplcntcs  quantos  os  membros  elTectlvos  que 
devem  substituí-los,  designando  em  vista  do  resultado  da  elei- 
ção o  supplente  de  cada  um  dos  ditos  membros. 

Art.  20.  Aquelles  dos  membros  eíTectivos  de  qualquer  com- 
missão  que,  por  círcumstancias  attendiveis,  não  possão  com- 
parecer, ou  tenhão  de  faltar  ao  estricto  cumprimento  do  que 
iica  disposto,  oíficiarâ  ao  seu  supplente  a  flm  de  que  ellc  o 
substitua  no  seu  impedimento. 

SECÇÃO  IV. 

DAS  StlSSÕES  E  ELEIÇÕES. 

Art.  2Í .  o  Retiro  Litterario  Portugiioz  terá,  atem  das  ses- 
sões extraordinárias,  semanaes  e  especiae^,  mais  duas  sessoeà 
solemnes  como  indica  o  §5  7.*  do  art.  1.° 

Art.  22,  Haverá  mais  duas  sessões  geraes  ordinárias,  como 
dispõe  o  art.  9.',  e  incumbe-lhes: 

^  1."  A  eleição  que  será  feita  por  escrutínio  secreto  c  pelos 
sócios  presentes  da  Directoria  e  commissão  de  contas,  como 
icferem  o  art.  O,""  c  S  4.»  do  art.  15. 
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S  2.»  Discutir  approvar  ou  rejeitar  as  propostas  apresenta- ' 
das  pela  Directoria,  ou  pelos  sócios. 

§  3.*  Disculir  o  parecer  da  commissão  do  relatório  doThe- 
soureiro»  e  enunciar-se  acerca  da  gerência  da  Directoria  é  rci* 
latorio  do  Secretario, 

'  Art.  23.  A'  excepção  das  sessues  semanaes  de  discussão  quò 
podem  ter  lugar  com  a  presença  de  oito  sócios,  somente  será 
considerada  instituída  a  Assembléa  para  as  demais  sessões 
mencionadas  nestes  estatutos,  havendo  presentes  pelo  menos 
20  Diembros,  inclusive  a  Directoria. 

.  Art.  24.  A  eleição  das  commissõcs,  e  dos  supplcntcs  ás  mes- 
mas, será  feita  annualmente  cm  Janeiro,  podendo  prorogar- 
3e  para  mais  tarde  se  tiver  al^um  trabalho  importante  a  concluir. 

Art.  25.  Nas  sessões  esceciaes  e  extraordinárias,  ordinárias 
«  semanaes,  não  se  poderá  tratar  de  outros  objectos  senão  dos 
que  a  Directoria  indicar,  ou  queostcjão  expressos  nestes  estatutos. 
A  íbrmula  que  se  ha  de  seguir  nos  trabalhos  c  no  processo 
das  eleições  fará  parte  do  regimento  interno. 

SECÇÃO  V. 

BISPOSIÇÕJÇS    GEUAES. 

Art.  26.  o  Retiro  Litterario  Portuguez  no  Rio  de  Janeiro 
nunca  mudará  a  sua  denominação. 

Art.  27.  O  Regimento  interno  será  elaborado  pela  Directo- 
ria, discutido  e  approvado  em  sessão. extraordmaria  e  depois 
affixado  na  sala  das  sessões.  Todas  as  vezes  que  as  circums- 
tancias  da  Sociedade  reclamarem  alguma  reforma  ou  alteração 
no  regimento  interno,  a  Directoria  conjunctamcntc  com  a 
commissão  de  redacção  c  censura  procederá  á  reforma  quo 
também  pode  ter  lugar  por  proposta  de  qualquer  sócio  em 
assembléa  geral,  declarando  c  especificando  os  pontos  a  re- 
formai enunciando-se  sobre  a  reforma  e  motivando-a  com- 
petentemente. 

Art.  2B.  Estes  estatutos,  á  excepção  dos  arts.  26  e  31,  só 
poderão  ser  reformados,  depois  de  decorridos  dous  annos,  con- 
tados desde  a  data  da  approvação  do  Governo  Imperial  e  por 
|m>posta  da  Directoria.  Lido  peto  1.»  Secretario  o  projecto 
de  reforma  em  sessão  extraordinária,  será  eleita  uma  commis^ 
3lk)  de  cinco  membros  que,  procedendo  a  novo  exame,  apre- 
^ntará  a  assembléa,  em  sessão  extraordinária  para  esse  flm 
expressamente  convocada,  o  seu  parecer,  com  as  alterações  e 
emendas  que  julgar  convenientes. 

Depois  de  discutido  o  projecto  de  reforma,  somente  se  oon** 
siderará  approvado  cora  o  voto  aíGrmativo  de  mais  de  dous 
terços  dos  sócios  qne  constituírem  a  assembléa  extraordinária. 
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Art.  29»  A  Directoria  Oca  aulorisada  a  deliberar  sobre  qual- 
quer duvida  ou  omissão  que  exista  nos  estatutos  e  regimen-^ 
to  interno,  bem  como  resolver  sobre  a  interpretação  de  qual- 
quer aitigo,  ouvida  em  um  o  outro  caso  a  commissio  de 
redacção  e  censura. 

Depois  de  expirar  o  prazo  marcado  no  artigo  precedente,  e 
havendo  motivo  para  reforma,  observar- se-ha  o  disposto  na 
segunda  parte  do  mesmo  artigo. 

Art.  30.  A  Directoria  despenderá  os  rendimentos  da  Socie- 
dade no  que  julgar  mais  útil,  c  de  conformidade  com  os  es- 
tatutos. 

•  Art.  31.  Quando  por  circumstancias  criticas  e  difOcuIdades 
insuperáveis  o  Retiro  Litterario  Portuguez  não  possa  subsistir, 
será  dissolvido,  ficando  igualmente  sujeito  ás  determinações 
do  Governo  Imperial  segundo  dispõem  o  art.  35  e  seguintes  do 
regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n."*  2.711  de  19  de  De- 
zembro de  1860.  No  primeiro  caso  a  Directoria  convocará  uma 
assembléa  geral  extraordinária,  a  qual  exporá  as  causas  que 
só  poderão  ser  discutidas  e  approvadas,  por  Ires  quartas  par- 
tes do  numero  dos  sócios  eITectivos  deliberando-se  ao  mesmo 
tempo  sobre  o  destino  a  dar  aos  haveres  da  associação. 

Rio  de  Janeiro  de  Agosto  de  1861. — Constantino  Joaquim 
de  Azevedo  Lemos.— Eduardo  Gardozo  do  Lemos.—Manoel  Xa- 
vier Vieira  da  Silva  Amaral. 

Está  conforme.— Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de  1861. — 
João  Evangelista  de  Lemos, — 1."  Secretario. 

Coiiforme-*-/o5é  Bonifácio  Nascentes  de  Azambvja. 


DECRETO  N.  2.863— de  18  de  Dezembro  de  1861v 

Crèa  ama  Secção  de  Batalbllo  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  no  distrícte 
de  S.  Uartínbo  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  á  proposta  do  Presidente  da  província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul ,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  districto  de  S.  Martinho  da 
província  <!|e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  subordinada  ao 
commando  puperior  do  município  de  Santa  Maria  da  mesma  pro- 
víncia, uma  Secção  de  Ratalh&o  de  infantaria,  de  duas  Compa* 
nhias,  com  a  designação  de  vigésima  segunda  do  serviço  da 
reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fdr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província  na  íórma  da  Lei. 
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Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SayKo  Lobato,  do  Mou  Con*- 
selhOy  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  dezoito  de  Dezembro  de  roil  oitocentos  sessenta 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DECRETO  N.  2.864— de  18  de  Dezembro  de  1861. 

Desliga  do  Cominando  Superior  da  Comarca  da  Capital  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  a  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
S.  Jerónimo,  Triumpho,  e  Taquary  da  mesma  Província,  e  crèa  cora 
ella  um  Coromando  Superior. 

Attcndendo  á  proposta  do  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i.<*  Fica  desligada  do  Commando  Superior  da  Comarca 
da  Capital  da.Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  a  Guarda  Na- 
cional dos  MÚnicipios  de  S.  Jerónimo,  Triumpho,  e  Taquary 
da  mesma  Provincia,  e  creado  com  ella  um  Commando  Su- 
pcrior,  formado  dos  actuaes  Corpos  de  Cavallaria  numero  oito» 
note,  e  dez ;  das  Secções  de  Batalhão  da  reserva,  numero  cinco 
e  seis,  que  flc9o  elevadas  á  categoria  de  Batalhões,  de  quatro 
companhias  cada  um,  com  as  numerações  de  dez  e  onze  do  serviço 
da  reserva;  e  de  um  Esquadrão,  com  a  numeração  de  sete, 
que  se  deve  organisar  na  Freguezia  de  Santo  Amaro.  Estes 
Corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  Torem  mar- 
cados pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  Lei. 

Art.  2.«  Fica  revogado  o  Decreto  n.'*  2.170  do  l.""  de  Maio 
de  1858. 

Francisco  do  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tcnhja  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um, 
quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
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Senhor.— A  Lei  n.'»  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  provi- 
denciando áeerca  da  revisão  annual  da  qualificação  de  votantes, 
«stabelcceu  no  art.  25  que  serão  observadas  as  disposições  dos 
capítulos  1.*^  e  S."*,  não  só  a  respeito  da  formação  da  Junta 
como  do  processo  da  revisão,  a  qual,  de  confoi*midade  com 
as  regras  do  art.  26,  deve  ter  unicamente  por  fím : 

l."*  Eliminar  os  cidadãos  que  houverem  fallecido,  estiverem 
mudados,  ou  tiverem  perdido  as  qualidades  do  votantes. 

2."*  Incluir  os  que  se  tiverem  mudado  para  a  Parochia  ou 
adquirido  as  qualidades  de  votantes. 

Para  servir  de  base  ao  trabalho  da  revisão,  são  obrigados 
os  Juizes  de  Paz  em  exercício  a  enviar  annualmente  ao  Pre- 
sidente da  Junta  da  respectiva  Parochia,  até  o  ultimo  de  De- 
zembro, as  listas  parciaes  de  seus  districtos,  organisadas  pelo 
modo  prescripto  no  art.  19. 

Cogio  porém  a  disposição  do  art.  19  refere-se  h  primeira 
qualificação  que  teve  de  ser  feita  em  virtude  da  Lei  supraci- 
tada,  não  podia  o  Legislador,  quando  a  estabeleceu,  ter  cogi« 
tado  a  respeito  de  am  alistamento  anterior,  e  por  isso  na 
pratica  desta  disposição  acontece  que,  na  maior  parto  dos 
casos,  os  Juizes  de  Paz  em  exercício,  organisando  annualmento 
as  listas  parciaes  dos  seus  districtos  para  serem  presentes  ás 
Juntas  revisoras,  procedem,  sem  attenção  ao  disposto  no  art. 
26  da  mesma  Lei,  a  um  trabalho  inteiramente  novo,  arro- 
lando os  -cidadãos  que  lhes  parecem  estar  no  caso  de  ser 
qualificados,  e  excluindo  os  que  no  seu  entender  devem  ser 
eliminados,  sem  que  tenhão  em  vistas  o  alistamento  do  anno 
antecedente,  e  sem  declaração  alguma  dos  motivos  das  inclu- 
sões e  exclusões  novamente  feitas»  para  que  possSo  ser  apre- 
ciadas, como  convém,  pelas  Juntas  e  pelos  cidadãos  interessados. 

Esta  pratica  geralmente  adoptada  não  respeita  o  systema  da 
Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  de  cu^o  art.  26  clara- 
mente resulta  que  o  Legislador,  estabelecendo  o  principio  da 
revisão  annual  da  qualiQcação,  quer  que  essa  revisão  tenha 
por  base  o  ultimo  alistamento,  garantindo  assim  o  direito  dos 
cidadãos  nelle  incluídos,  os  quaes  não  devem  ser  eliminados 
senão  por  algum  dos  motivos  expressamente  declarados  no 
mesmo  artigo;  assim  como  não  devem  ser  incluídos  no  novo 
alistamento  os  não  contemplados  na  qualificação  anterior,  salvo 
o  caso  de  injusta  exclusão,  senão  na  hypothese  de  se  haverem 
mudado  para  a  Parochia,  ou  adquirido  posteriormente  as  qua- 
lidades de  votantes. 

Para  fazer  cessar  os  inconvenientes  resultantes  do  modo  por 
que  tem  5ldo  executadas  as  disposições  citadas  da  Lei  regu- 
lamentar das  eleições,  tenho  a  honra  de  oITerecer  á  alta  con- 
sideração de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  o 
qual  explicando  a  maneira  por  que  hão  de  ser  organisadas, 
quer  pelos  Juizes  de  Paz  era  exercício,  quer  pelas  Juntas,  as 
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lislas  da  rovisSo,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  26 
da  mesma  Lei,  combinado  com  o  ait.  19,  me  parece  qu« 
deve  produzir  salutares  effeitos,  não  só  regularisando  o  processo 
da  revisão,  de  accordo  com  a  doutrina  da  Lei,  mas  também 
g^arnntíndo  a  verdade  das  qualifícaçOes  e  os  direitos  dos  cida- 
dãos, pois  que  fará  cessar  o  arbítrio  dos  Juizes  de  Paz  e  dan 
luntas,  proporcionando  ao  mesmo  tempo  aos  interessados  maior 
Tacilidade  nas  suas  reclamações. 

Com  eíTeito,  declarando  no  art.  l."*  que  as  listas  parcíaes 
devera  ser  organisadas  sobre  a  base  do  alistamento  anterior, 
respeita-se  a  estabilidade  das  qualificações,  como  dispõe  o  art. 
%  da  Lei  regulamentar,  e  exigiiido-se  quer  dos  Juizes  de  Paz. 
quer  das  Juntas  revisoras  a  declaração  dos  motivos  da  exclusão 
ou  inclusão  de  cada  votante,  põe-se  termo  ao  arbitrio  que 
actualmente  exercem,  c  torna-se  mais  fácil  a  flscalisação  do 
seu  procedimento  por  parte  dos  interessados,  accrescendo  além 
disso  que,  para  a  organisação  das  relações  menòionadas  nos 
SS  l.**  e  2.*»  do  artigo  supracitado,  tornar-se-ha  indispensável 
um  minucioso  exame  do  alistamento  anterior,  do  qual  resul- 
tará a  vantagem  de  reconhecer-se  os  vicies  com  que  haja 
sido  feita  a  qualificação,  excluindo-se  delia,  por  essa  occasião, 
os  votantes  que  não  pertencerem  á  Parocbia,  e  que,  não  obs- 
tante, houverem  sido  nefla  contemplados. 

Publicando-sc  com  a  lista  geral  as  relações  dos  votantes 
eliminados  ou  incluídos  pela  Junta,  com  declaração  dos  mo^ 
livos  de  tacs  eliminações  ou  inclusões,  como  exigem  os  arts. 
2.*»  e  3^.*,  não  será  mister,  como  actualmente  acontece,  que 
para  fundamentar  uma  reclamação  ou  recurso  interposto  para 
ò  Conselho  Municipal  da  decisão  da  Junta  que  indévidamentò 
eliminar  cidadãos  qualificados,  o  reclamante  ou  recorrente 
procure  provar  que  os  eliminados  reúnem  todas  as  qualidades 
exigidas  para  que  possão  ser  votantes.  Bastará  provar  que 
possuem  a  qualidade  negada  pela  Junta,  se  a  supposta  falta 
de  uma  só  houver  motivado  a  eliminação. 

Igual  facilidade  lerão  os  interessados  para  fiscalisar  a  regu- 
laridade das  inclusões  de  votantes  novamente  feitas  pelas  Juntas^ 
o  para  instruirem  as  suas  reclamações  contra  as  que  indevi- 
damente houverem  sido  resolvidas. 

Tacs  são.  Senhor,  em  resumo  as  razões  pelas  quaes  julguei 
dever  submetter  á  approvação  do  Vossa  Magestade  Imperial 
o  presente  Decreto,  a  respeito  do  qual  Vossa  Magestade  Im- 
perial resolverá  o  que  fòr  mais  acertado. 

De  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel  e  reverente,  Josã 
Ildefonso  de  Sou:ia  Ramos. 
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DECRETO  N.   2.865~de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Dá  iostrucçocs  para  boa  eiecuçao  do  disposto  dos  arts.  36  e  ^  da  Lei  re- 
gulamentar das  eleiçOes  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Para  melhor  execução  do  disposto  nos  arts.  26  e  27  da  Lei 
n.»  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  A  lista  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  19, 
combinado  com  o  art.  25  da  Lei  n."*  387  de  19  de  Agosto 
de  18^6,  os  Juizes  de  Paz  em  exercício  sdo  obrigados  a  en- 
viar annualmcnte  até  o  ultimo  de  Dezembro  aos  Presidentes 
das  Juntas  de  Qualificação  das  respectivas  Parochias,  será  or- 
ganísada  sobre  a  base  do  alistamento  anterior,  com  todos  os 
requisitos  exigidos  no  citado  art.  .19,  e  comprehenderá : 

1.^  Uma  relação  dos  cidadãos  incluidos  na  ultima  qualifi- 
cação e  que  devão  ser  eliminados  i^ela  Junta  por  haverem 
fallccido,  por  se  terem  mudado  ou  perdido  as  qualidades  de 
votantes,  declarando-se  expressamente,  em  seguida  ao  nome 
de  cada  um,  os  motivos  pelos  quaes  deve  ter  lugar  a  sua  ex- 
clusão, e  indícando-se  ao  mesmo  tempo  o  numero  sob  o  qual 
se  achar  relacionado  na  lista  da  ultima  qualificação. 

2.''  Uma  relação  dos  nomes  dos  cidadãos  que  devão  ser 
incluidos  na  lista  da  qualificação  pela  Junta  revisora  por  se 
haverem  mudado  para  o  districtOi  ou  adquirido  as  qualida- 
des de  votantes  depois  da  ultima  qualificação,  doclarando-so 
pelo  mesmo  modo  os  motivos  da  inclusão  de  cada  um,  e  no 
caso  de  mudança,  a  data  em  que  esta  teve  lugar. 

Art.  2.*  As  deliberações  das  Juntas  revisoras  da  qualifica- 
ção relativas  á  inclusão  ou  exclusão  de  votantes  serão  referi- 
das nas  actas  respectivas  com  a  exposição  dos  motivos  da  in- 
clusão ou  exclusão  de  cada  um. 

Art.  3.**  Feita  a  revisão,  incluidos  e  excluídos  os  que  o 
deverem  ser,  as  Juntas,  além  da  lista  geral  de  que  trata  o 
art.  27  da  Lei  supracitada,  mandarão  organisar,  em  vista  das 
actas  e  pelo  melhodo  declarado  no  art.  19,  uma  lista  espc^ 
ciai  dos  cidadãos  por  ella  incluidos  e  outra  dcs  excluídos  da 
qualificação,  dec!arando*se  cm  seguida  ao  nome  de  cada  um 
os  motivos  da  sua  exclusão  ou  inclusão. 

Estas  listas  serão  lançadas  no  livro  da  qualificação,  exlra- 
híndo-se  três  copias  de  cada  uma,  as  quaes,  depois  de  assig- 
nadas  pelas  mesmas  Juntas,  terão  o  destino  marcado  na  pri- 
meira parte  do  art.  21  da   referida  Lei. 

José  Ildefonso  de  Souza  Uamos,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Alinístro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  llubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

José  Ildefonso  de  Souza  Ramo$. 
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DECRETO  N.  2.866— de  21  de  Dezembro  de  1861. 

AHera  a  Ubella,  que  marca  o  alM>DO  de  fardamento  ao«  Aprendises  Mari- 
nheiros, unicamente  para  as  Companhias  das  Provindas  de  Santa  Catharina 
e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tomando  em  consideração  o  que  representou  a  Capitania  do 
Porlo  da  Provinda  de  Santa  Catharina,  e  as  ponderações  feitas 
pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  numero  quinhentos  e  vinte 
dous »  de  três  do  corrente,  sobre  a  necessidade  de  se  fornecer 
cobertores  de  19  aos  aprendizes  marinheiros  da  Companhia  aUi 
estabelecida,  a  fim  de  evitar-se  as  enfermidades,  a  que  ficão 
sujeitos,  por  falta  do  necessário  agasalho  na  estação  invernosa, 
visto  ser  insufficicnte  a  distribuição  gratuita,  de  que  trata  a 
tabeliã,  mandada  observar  pelo  Decreto  numero  quatrocentos 
e  onze  A,  de  cinco  de  Junho  de  mil  oitocentos  quai'enta  e 
cinco,  que  vigora,  segundo  o  disposto  no  artigo  sétimo  do  De- 
creto numero  mil  quinhentos  e  dezesete,  de  quatro  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  conforme  a  qual  se  abona 
simplesmente  um  cobertor  a  cada  praça  na  occasião  do  alista- 
mento; outrosim  que  nao  lhes  é  possível  obter  com  o  seu  di- 
minuto soldo  todas  as  peças  de  fardamento,  de  que  carecem, 
«  que  pelo  uso  facilmente  se  destroem ;  Attendendo  mais  a 
que  em  circumstancías  em  tudo  idênticas  se  achfio  as  praças 
da  Companhia  da  Provineia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sol,  Hei  por  bem  Determinar  que  aos  aprendizes  marinheiros 
das  Companhias  organisadas  nas  referidas  Províncias  se  abone 
em  cada  triennio  um  4X)bertor  de  19,  com  tanto  que  tenhdo  elles 
de  alli  permanecer  por  mais  um  anno ;  ficando  assim  alterada 
A  tabeliã  acima  mencionada. 

O  Chefe  de  Esquadra,  Joaquim  José  Ignacio,  do  Meu  Gon* 
sellio,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
linha, o  tenha  assim  entendi<k>  e  faça  executar.  Palácio  do 
llio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  independência  e  do  Império. 

.  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  José  Ignacio. 


DECRETO  N.  2.867  —de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Abre  «o  Ministério  da  Fazenda  nm  credito  supplementar  de  724: 0612^607 
para  o  exercício  de  1S60— 1861. 

Sendo  insuífieiente  o  credito  concedido  ao  Ministério  da 
Fazenda  pela  Lei  do  14  do  Setembro  de  1859  n.''  1.041  para 
as  despczas  do  exercício  de  1860—1861:    liei  por  bem^  na 
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conrofitiidade  do  §  2.'  do  art.  k^  da  Lei  de  9  de  Selembro 
de  1850  n.'  589,  lendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros, 
abrir  um  credtlo  supplemenlar  de  setecentos  e  vinte  quatro 
contos  sessenta  e  dous  mil  seiscentos  e  sete  réis,  que  será  dis- 
tribuído de  accordo  com  a  tabeliã  annexa,  cem  tempo  compe- 
tente levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  JPresidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  assim  a  tenha  entendido 
c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  sossenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Tabeliã  a  i|tte  se  refere  o  Deereto  tt.""  S.SSV 
desta  data* 

§  i.""  Caixa  d' Amortização,   filial  da  Bahia,   e 
Empi'egados  na  substituição  e  resgate  do  papel 

moeda 100:0009000 

S  6.<^  Aposenlados 80:0009000 

5^  8.*^  Thesouro  Nacional 19:0629007 

S5  il.  Alfandegas 300:0009000 

S  13.  Recebedorias 10:0009000 

S  15.  Casa  da  Moeda. 10:0009000 

^  16.  Ofllcina  e  armazém  do  papel   sollado...  25:0009000 

<^  21.  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda.  30:0009000 

§  25.  JurosdeemprestimosdoCorredosOrphSos.  80:0009000 

S  27.  Gratificações 20rOQ09000 

%  2a.  Eventuaes 50:0009000 

72'i:062í»G07 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro   cm  21   do  Dezembro  de  1861. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  2.868  — de  21  «de  Dezembro  de  1801. 

Ordeua  que  as  malas   do   Correio,  que   nao  roreni  nconipanhadas  de  lista 
nomÍDal,  vAo  acompanhadas    de  Tolhas  de  aviso  por  portes. 

Attendendo  ao  qnc  pelo  Director  da  quarta  Directoria  da 
Secretaria  de  Estado  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricul» 
tura,  Commcrcio  e  Obras  Publicas  foi  representado :  Hei  por 
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bem  OMertar  que  as  malas  do  Correio  daquellas  Administra-* 
çOes  e  Agencias,  para  que  forão  dispensadas  as  listas  nomí- 
naes  pelo  Decreto  n.**  1.682  de  28  de  Novembro  de  1855,  sej&a 
acompanhadas  de  folhas  de  aviso  de  que  conste  o  numero 
de  cartas  de  cada  porte  que  conduzirem,  dispensadas  as  fac- 
turas por  letra  de  alphabeto  de  que  trata  o  mesmo  Decreto, 
que* fica   alterado  nesia  parte. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello,  Conselheiro  de  Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  De- 
zembra  de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


.DECRETO  N.  2.869— de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Manda  applicar  aos  empregados  do  Miuisterio  da  Justiça  as  disposições  dã 
ProYisflo  de  39  de  Janeiro  de  1812  sobre  •  nojo  e  gala  dos  Oflkiaes  do 
Fazenda. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  FicSo  applicadas  aos  empregados  do  Ministério 
dos  Negócios  da  Justiça  as  disposições  da  Provisão  de  29  de 
Janeiro  de  1812,  relativas  ao  nojo  e  gala  dos  Officiaes  de 
Fazenda. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretailo  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Ilio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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DSCRETO  N.  2.870--de  21  de  Dezembro  de  1861. 

Marca  o  ordeaado  do  Carcereiro  da  Cadèa  da  Vitia  de  Angicos  na  Provia- 
cia  do  Rio  firaode  do  Norte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de  cem  mil 
r^is  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da  Villa  de  Âugico$  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Norte. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SaySo  Lobato,  do  Hau  Gon- 
selbo.  Ministro  e  Secretario  de  Estada  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendidoí  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  se^nti» 
e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


DEGRETO  N.  9.871  --do  28  de  Dezembro  de  186K 

Grèa  um  EsqnadrSo  avulso  da  Guarda  Nacional  no  Mcinicipio  de  S.  JoSo 
da  Barr&  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  a  proposta  do  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creado  no  Município  de  S.  Jo8o  da 
Barra,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  subordinado  ao 
Gommando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Munícipio  do 
Gampos  da  mesma  Província,  um  Esquadrão  avulso  de  Ca- 
vallaria,  com  a  designação  de  oitavo,  o  qual  terá  sua  parada 
no  lugar  que  Ibe  IDr  marcado  pelo  Piresidente  da  Provinda, 
na  lórma  da  Lei. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nogocíos  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  do  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 
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DECRETO    N.  2.872— de   31  de  Dezembro  de  1861. 

Altera  o  Deereto  d.«  1.900  de  38  de  Março  do  1857  no  que  dic  respeito  a 
substUuiçAo  do  Juiz  de  Orphios  e  dos  Juizes  de  Direito  das  Varat  Grími- 
naes  da  Capital  do  Império. 

Hei  por  bem,  em  conformidade  do  artigo  duzentos  e  onze, 
paragrapho  dez,  do  Regulamento  numero  cenlo  e  vinte  de 
trinta  e  um  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous, 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.''  O  Juiz  Municipal  da  primeira  Vara  da  Capitai  do 
Império  substituirá  no  Juiz  de  Orphãos. 

Art.  2."*  O  Juiz  Municipal  da  segunda  Vara  será  o  substituto 
dos  Juizes  de  Direito  das  duas   Varas  Criminaes. 

ArL  3.®  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  E^ftado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  e  um  do  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  c  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato, 


DECRETO  N.  2.873— de  31  de  Dezembro  de  1861. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nesocios  da  Justiça  um  credito 
supplementar  de  12: 7559869,  para  occorrer  asdespezas,  do  eiercido  de 
1860  a  1861,  com  a  Policia  e  segurança  publica. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  artigo  quarto  da 
Lei  numero  quinhentos  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro 
do  mil  oitocentos  c  cincoenta,  Autorisar,  pela  Repartição  dos 
Negócios  da  Justiça,  o  credito  supplementar  da  quantia  de  doze 
contos  setecentos  cincoenta  e  cinco  mil  oitocentos  sessenta  e 
nove  réis,  para  occorrer  ás  dcspczas  no  exercício  de  mil  oito- 
centos e  sessenta  a  mil  oitocentos  sessenta  e  um  da  Verba 
«  Policia  e  segurança  publica»  na  forma  da  demonstração  junta; 
devendo  esta  medida  ser  levada  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 

65 
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tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de 'Janeiro  enn  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocen- 
tos sessenta  e  um,  quadragésimo  da  Independência  e  do 
Império. 

<lom   a  Rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato, 

DemonstraeSo  da  deupeza  elTectiiada  eom  a 
»er¥Íça  da  Verba  «Policia  e  segurança  pu- 
blica» no  exercício  de  18IIO  a  f  8«t. 

Despcza  effectuada  na  Corte 68:589»105 

Dita  nas  Províncias 39:200»000 

Dita  em  Paizes  Estrangeiros 11 :925»(K)0 

119:714»105 
Credito  votado 124:00(»000 


Excesso  de  credito  sobre  a  despeza.  4:285$895 

Augmen to  necessário  ás  Províncias. .     12 :  3079091 
Despeza  effectuada  fora  do  Império.      4:7345*700 

17:041í^791 


Deficit  verificado I2:755»8e9 


Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça  em  31  de  Dezem- 
bro de  1862.-*-/o.«ino  do  Nascimento   Silva, 


DECRETO  N.  2.874— de  31  de  Dezembro  de  1861. 

HeguU  a  eiecuçSo  da  Lei  n.»  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  que 
probibe  as  loterías  e  riras  n8o  autorisadat,  o.  dá  ao  Governo  faculdade 
para  conceder  loterias. 

Hei  por  bem,  Tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  3.*,  §  7.^ , 
da  Carta  de  Lei  n.^"  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860,  e 
para  execuçSo  da  mesma  Lei,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.^  SSo  prohibidas  em  todo  o  Império  as  loterias  e 
rifas  de  qualquer  espécie,  que  nSo  tenhão  sido  permittidas 
por  Lei,  ainda  que  corrfio  annexas  a  alguma  outra  autorísada : 
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sob  as  penas  da  Lei  ii.''  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860, 
isto  he,  de  prisão  simples  por  dous  a  seis  mezes»  perda  de 
todos  08  bens  e  valores  sobre  que  versarem  ou  forem  neces- 
sários para  seu  curso,  e  de  multa  igual  á  metade  do  valor 
dos  bilhetes  distribuídos. 

<^  l.^"  Será  reputada  loteria,  ou  rifa,  a  venda  de  bens,  mer- 
cadorias, ou  objectos  de  qualquer  natureza  que  se  prometter 
ou  effectuar  por  meio  de  sorte ;  toda  e  qualquer  operação  em 
que  houver  promessa  de  premio  ou  de  beneficio  dependente 
de  sorte. 

§  2.^  Nas  penas  indicadas  neste  artigo  incorrerão  os  autores, 
emprebendedores  ou  agentes  de  loterias  ou  rifas  não  autori- 
sadas  pelo  poder  competente;  os  que  distribuírem,  passarem 
ou  venderem  bilhetes,  c  os  que  por  avisos,  annuncios,  ou  por 
qualquer  outro  meio  promoverem  o  curso  e  a  extracção  das 
mesmas  loterias  ou  rifas. 

§  3."*  Nas  ditas  penas  incorrerão  também  os  que,  sem  pré- 
via autorisaç^o  do  Governo  na  Corte,  e  dos  Presidentes  nas 
Províncias,  por  qualquer  forma  expuzerem  á  venda  bilhetes 
de  loterias  ou  rifas,  ou  praticarem  estes  actos  fora  dos  lugares 
comprehendidos  na  licença  que  lhes  fór  concedida. 

§  &.*  Contra  os  infractores  se  procederá  na  forma  determi- 
nada pela  legislação  em  vigor  para  os  delictos  policiaes. 

Art.  2.''  O  producto  dos  bens,  valores  c  multas  resultantes 
da  applícação  das  penas  de  que  trata  o  art.  1.",  deduzidos 
50  Vo  ^^  su^  importância  a  favor  de  quem  der  noticia  da  in- 
fracção ou  promover  sua  repressão,  será  recolhido  aos  cofres 
do  Thesouro  Nacional,  ou  das  Thesourarias  de  Fazenda,  e  será 
applicado  ás  despezas  dos  Estabelecimentos  pios  que  o  Governo 
designar. 

Ârt.  3."*  Até  o  dia  1.*  de  Setembro  do  futuro  anno  de  1862 
os  Estabelecimentos,  Irmandades  c  Corporações  constantes  da 
relação  annexa,  aos  quaes  se  tem  concedido  loterias,  deverão 
enviar  á  Secretaria  da  Fazenda  seus  requerimentos,  devida- 
mente instruídos,  para  que  o  Governo  possa  resolver,  nos  termos 
do  art.  2.%  §  1.%  da  Lei  n.°  1.099  de  18  do  Setembro  do 
anno  passado,  se  deve  ser  restringido  o  numero  das  ditas 
loterias,  annuUadas  as  concessões  ou  modificadas  as  suas  clau- 
sulas. 

Os  requerimentos  relativos  a  concessões  feitas  para  Estabe- 
lecimentos, obras,  fabricas  ou  quaesquer  melhoramentos  das 
Províncias,  deverão  ser  acompanhados  de  informação  dos  Pre- 
sidentes das  mesmas  Províncias,  e  das  respectivas  Thesourarias 
de  Fazenda,  que  apreciarão  se  os  agraciados  estão  ou  não  no 
caso  de  obter  a  confirmação  que  pretenderem. 

Art.  4.°  Além  das  loterias  que  o  Governo  mandar  correr 
annualmente,  só  poderão  ser  extrahidas  na  Corte,  como  ora 
se  pratica,  as  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  até  o  numero 
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que  fór  compatível  com  a  designação  que  o  mesmo  Goverao 
tenha  feito. 

Art.  5."*  O  Governo  só  concederá  loterias,  até  o  numero  de 
cincoenta  e  seis  annualmente,  em  favor  de  Estabelecimentos 
pios  de  utilidade  geral,  c  para  construcçâo  e  reparos  de  Igrejas 
Matrizes;  não  podendo,  porém,  fazer  novas  concessões  em 
quanto  o  numero  das  loterias  autorisadas  exceder  ao  que  pódc 
correr  dentro  de  um  anno.  A  concessão  será  feita  por  De~ 
creto  Imperial 9  expedido  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  6."  As  administrações  dos  Estabelecimentos  e  Igrejas 
que  se  acharem  nas  condições  do  artigo  antecedente»  e  care- 
cerem deste  auxilio,  dirigirão  seus  requerimentos  pelo  inter- 
médio do  Ministério  do  Império,  instruídos  com  documentos 
authenticos,  pelos  quaes  as  mesmas  administrações  provem  as 
circumstancias  dos  Estabelecimentos  ou  das  obras  de  que  se 
tratar,  e  a  falta  de  recursos  próprios  para  conseguirem  os  fins 
que  tenhão  em  vista.  Quando  o  beneficio  fór  impetrado  para 
construcçâo  ou  reparo  de  obras,  deverão  os  requerimentos  ser 
acompanhados  do  plano  das  mesmas  obras  e  do  orçamento  do 
seu  custo. 

Art.  7."*  O  produclo  das  loterias  concedidas  por  Lei,  ou 
acto  do  Governo  Imperial,  será  recolhido  pelo  respectivo  The- 
soureiro,  na  Carte,  aos  cofres  do  Thesouro  Nacional,  e  nas 
Províncias,  aos  das  Thesourarias  de  Fazenda,  até  ao  vigésimo 
dia  contado  da  data  da  extracção,  sob  as  penas  do  art.  33 
do  Decreto  n  •  357  de  27  de  Abril  de  1844. 

Art.  S."*  Para  ser  entregue  o  beneficio  de  qualquer  loteria 
;;oral,  extrahida  depois  da  Lei  n.°  1.099  de  18  de  Setembro 
de  1860,  deverá  a  parte  interessada:  1.*,  requerè-lo  directa- 
mente ao  Ministério  da  Fazenda,  ou  pelo  intermédio  do  Mi- 
nistério competente,  quando  se  tratar  de  serviço  alheio  áquelle 
Ministério,  em  observância  do  disposto  no  ^  5.°  do  art.  I.'' 
da  mesma  Lei ;  â."" ,  prestar  fiança  idónea  na  Directoria  Gerai 
do  Contencioso,  ou  na  Thesouraria  de  Fazenda  respectiva,  se- 
gundo estiverem  os  dinheiros  recolhidos  nos  cofres  geraes  da 
CArtc  ou  das  Províncias. 

O  requerimento  será  acompanhado  de  documentos  que  provem, 
conforme  a  natureza  da*despezu,  a  applicação  que  tiverem  tido 
as  sommas  da  mesma  origem  anteriormente  recebidas  pelos 
impetrantes. 

Art.  9.**  São  isentos  da  obrigação  de  fiança,  exigida  no  ar- 
tigo antecedente:  l."*,  os  Estabelecimentos  Públicos  cuja  admi* 
nistração  esteja  á  cargo  do  Governo;  2.°,  o  Monte-Pío  dos 
Servidores  do  Estado;  3.*,  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Corte,  o  Hospício  de  Pedro  II  e  o  Uecolhimento  de  Santa 
Thoreza;  4.<*,  as  Casas  de  Misericórdia  das  Províncias,  legal- 
mente estabelecidas,  e  com  património  próprio,  bem  como 
outros  Estabelecimentos  semelhantes,  que  por  sua  organísação 
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offereçSo  garantia  sufficiente  da  exacta  applicaçSo  do  producto 
das  loterías. 

Os  Estaboleci mentos  acima  nomeados  e  quaesquer  outros  em 
qae  o  beneficio  das  loterias  ndo  tenha  um  fim  especial,  e  sim 
faça  parte  de  sua  receita  geral,  não  serão  obrigados  a  exhibir 
documentos  especiaes  da  dcspeza  Teita  com  o  producto  das 
mesmas  loterias.  Bastará  que  apresentem  um  balancete  de- 
monstrativo, e  devidamente  authenticado,  da  sua  receita  e 
despeza  correspondente  aos  mezes  anteriores  áquelle  em  que 
correr  a  loteria,  cujo  producto  pretendão  receber;  organísado 
por  forma  que  com  elle  se  prove  que  o  beneficio  da  ultima 
loteria  foi  contemplado  em  receita  e  applicado  ao  seu  destino 
legal. 

Ârt.  10.  Serão  remettidos,  no  Thesouro  á  Directoria  Geral 
da  Tomada  de  Contas,  c  nas  Thesourarias  de  Fazenda  â  Secção 
competente,  os  documentos  apresentados  pelos  agraciados,  na 
forma  do  artigo  antecedente,  e  alii  se  procederá  á  tomada  das 
respectivas  contas  pela  seguinte  fdrma :  daquelles  que  recebem 
integralmente  o  beneficio  da  loteria,  logo  que  forem  entregues 
os  documentos  probatórios  do  emprego  dado  ao  mesmo  bene- 
ficio ;  e  daquelles  que  o  receberem  por  parcellas,  quando  forem 
entregues  os  documentes  relativos  ao  dispêndio  da  ultima  pres- 
tação recebida. 

Os  agraciados,  ou  quem  os  representar,  nâo  poderão  levantar 
as  fianças  prestadas  sem  que  as  suas  contas  sejão  julgadas 
definitivamente  peio  Tribunal  do  Thesouro,  ou  pelas  Juntas 
de  Fazenda,  em  conformidade  do  Decreto  n.^  2.548  de  10  de 
Maroo  de  1860. 

Art.  li.  Na  escripturação  do  producto  das  loterias  se  obser- 
vará o  seguinte: 

<§  l."*  Se  o  benefício  das  que  so  extrahirom  fòr  destinado 
para  occorrcr  a  serviços  gcraes,  ou  para  indemnishção  de 
avanços  e  supprimentos  feitos  pelo  Thesouro,  será  elle  escriptu- 
rado  como  renda  do  Estado,   debaixo  do  titulo  competente. 

§  2.*"  Se  pertencer  a  particulares,  ou  a  qualquer  Estabeleci- 
mento, será  escripturado  como  deposito. 

§  3.*"  Se  tiver  de  ser  empregado  em  alguma  das  Províncias, 
deverá  passar  integralmente  para  os  cofres  da  respectiva  The- 
souraria  de  Fazenda,  k  qual  o  Thesouro  dará  os  precisos  escla- 
recimentos para  a  entrega,  de  accordo  com  o  Ministério  que 
tiver  tomado  parte  na  concessão  da  loteria,  e  a  quem  compete 
a  físealisação  immediata  do  seu  emprego. 

Art.  12.  A  enti^ega  dos  benefícios  recolhidos  ao  Thesouro 
de  loterias  extrahidas  antes  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1860, 
mediante  prévio  assentimento  do  Ministério  competente,  ficará 
sujeita  ao  disposto  no  presente  Decreto. 

Art.  13.  Logo  que  o  Thesoureiro  de  qualquer  loteria  apre- 
sentar na  Estação  de  Fazenda  competente  os  documentos  rela- 


-  5i8  — 

tivos  a  cada  uma  das  loterias  cxtrahidas,  nos  termos  do  art. 
34  do  Decreto  de  27  de  Abril  de  18b4,  proceder-sc-ha  á  tomada 
da  respectiva  conta  pela  forma  que  se  acha  prcscripta  no  mesmo 
Decreto,  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  14.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  trinta  e  um  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  um,  quadragésimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Relaçfto  dos  estabelecimentos,  irmandades  e  eorporavòes  á 
qne  se  reFere  o  art.  3.^  do  Decreto  n,'  2.874  desta  data. 


r.t»%CKSSI0?CAHlOS. 


NUIIKRO  DAS  LOTfiRIAS,  CUiÁ  EXTRAC- 
ÇÃO NAO  FOI  AINDA  ACTORISADA 


{Duas  das  três  concedidas  pelo  De- 
creto D.  337  de  97  de  Novembro 
deld41. 

.Wi.,.odeS.  VicentedcP»«.o....   { «T ti KSe^í^XÍTd^S-^? 
Matriz  do  Saotissimo  Sacramento  da  i  it«,.  ^«„«:.««^««*j;^„^^«i«¥\*-.*.« 

CaxU8  no  Maranhão... )     n.  908  de  12  de  Agosto  de  18»7. 

Matriz  da  Boa  Vista,  na  Cidade  do  Re-  )  As  duas   concedidas   pelo  Decreto 
nife,  em  Pernambuco t     n.  908  de  12  de  Agosto  de  I8S7. 

Associação  Typographica  Fluminense.   {"r^oirirdTAtWe"?^"**' 

Irmandade  de  S.  Pedro  da  Cidade  de  ( Uma  das  duas  concedidas  pelo  Dt- 
Maríaana {    cretoo.9l5de26deAgostodelS57. 

Irmandade  da  Santa  Casa  de  Miserí-   )  •  .„,  ,u^  j.,.,.  „«„««j:,i„,  .„i^  r^. 
cordia  da  Cidade  de  Sabará,  em  Mi-  i  ^ '  I!»^!?  ÍTa.TS^^^.^Í  ^^B^-' 
nas  Geraes )    <^^reton.915de2CdeAgostode  1857. 

Imperial  Sociedade  Auiiliadora  das  Ar-  ( Três  das  cinco  concedidas  pHo  De- 
les Mecânicas,  Liberaes  e BeneGcente.  }    creto  n.  91 6  de  26  de  Agosto  de  f  857. 
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CONCESSIONÁRIOS.  NUMERO  DAS  LOTERIAS,  CUJA  FJLTRAC- 

CÃO  NÃO  FOI  AINDA  AUT0BI8ADA. 

Matriz  da  Villa  Nova,  Pacatuba,  Porto  j  Doas  das  tr  es  concedidas  pelo  Decreto 
da  Folha,  em  Sergipe l     n.  917  de  26  de  Agosto  de  18&7. 

Matrizes  do  Bonito,  Altinho  e  Camarú,  ( As  quatro  concedidas  pelo  Decreto 
em  Pernambuco (     n.  918  de  26  de  Agosto  de  1857. 

Associado  dP  TíiridadP  da  TôrtP  í  ^"**  ^*^  ^^^^^  concedidas  pelo  De- 

Associaçao  de  Larmade  da  corte ^    creton.  94  2  dei  6  de  Junho  de  1858. 

\latriz  de  Santo  António  da  Cidade  da  j  As  doas   concedidas    pelo  Decreto 
Diamantina,  em  Minas  Geraes {     n.  964  de  7  de  Julho  de  1858 . 

Casa  de  Caridade  da  Villa  doCnrvello,   (As  duas   concedidas  pelo  Decreto 
em  Minas  Geraes (     n.  954  de  7  de  Julho  de  1868. 

I  greja  de  S.  Francisco  da  Cidade  de  Pi-  (  A  que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto 
tangui,  em  Minas  Geraes (     n.  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

Matriz  da  Parochia  de  Sete  Lagoas,  em    í  A  que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto 
Minas  Geraes \    n.  954  de  7  de  Julho  de  1858. 

)Tres  das  quatro  que  lhes  forSo  conce- 
didas pelo  Decreto  n.  956  de  14  de 
Julho  de  1858. 

M.«^:*  A^  \r«=.,-  c»»k^...  ^^ic.«»i.<i»k   (As  duas  que   lhe  forfio  concedidas 
''rT45ldXn^SÍi«nht!'"r':  {     g|>oDec'reton.86,de«deJulho 

í  Tres  das  quatro  que  lhes  forflo  conce- 
\  didas  pelo  Decreto  n.  963  de  36  de 
I     Julho  de  1858. 

i*.».»^«^<>  j«  c...*:...:».»  G.^...».^»»»  (Sete  das  doze  que  lhe  forfioconce- 
irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  \     ^j^^     ,^,  ^^2^^^^  „    ^^  ^^  ^  ^^ 

da  antiga  Sé,  na  Corte ^     ^g^jgtj  de  ^858. 

Matriz  de  Nossa  Senhora  das  Brotas  no  ( Uma  das  tres  concedidas  pelo  Decreto 
Joazeiro,  na  Bahia (     n.  984  de  12  de  Agosto  de  1858. 

,     j     .    .   «.    •        /x        KT    •     .1    ( Vinte  duas  das  trinta  e  seis  conce- 
Academia  de  Musica  eOpcra  Nacional,   )    ^id^pelo  Decreto  n.  979  de  J5  de 
"*^*^ I    Agostodel858, 

Thcatro  de  S.Pedro  de  Alcântara,  para  W^^^^  das  vinte  seis  concedidas  pelo 

clevar-seá  4:000»  mensaes,  acoutar  f    p    ^    ^^  979  de  15  de  Setembro 

de  Agosto  de  1859,  a  subvenção  con-  /    ^^  .^^ 

cedi  f!a  á  João  Caetano  dos  Santos . . .  J     «»=    "    • 

Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  do   S  Uma  das  tres  concedidas  pelo  Decreto 
Bom  Jardim,  na  Bahia \    n .  984  de  22  de  Setembro  de  1858. 

.    .  j    />     j   .    j    mt      x    «-0  ( Tres  das  quatro  que  lhe  forflo  con- 
HospiUl  de  Caridade  de  Maceió,  nas  >     cedidas  pelo  Decreto  n.  986  de  Sí 
Alagoas (     de  Setembro  de  1858. 

,     .    ^   ^.j  j    j  »í      A     ..   lAs  duas  que  lhe  forao  concedidas 
NovaMatnz  da  Cidade  de  Maceió,  nas   )     ^^^  Decreto  n.  980  de  52  de  Se- 
Alagôas ]     tembro  de  1858. 


Matrizes  da  Província  do  Amazonas. 

Julho  de  1858 
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:V(JMKRO  Uàã  LOTBUAS,    ClUA  EXTRAC- 
tONCRSSIONARlOS.  CÃO  NÃO  FOI    AINDA   At'TORISA»A. 

)As  quatro  que  lhe  forlo  coucedidas 
pelo  Decreto  D.  988  de  Í2  de  Se- 
tembro de  1858. 

da  Qdade  de  Aracaju,  em  Sergipe  •  •   j    je  Setembro  de  18&8 . 

HcpiUl  de  Misericórdia  d.  Cidade  de  j  °"c' dfdXVoUwto  n  %M  de  M 
S^JoSodEl-Bei,  em  Minas  Geme,..  )    S*''^*,^!?»^?^^; 

Matriz  da  Vilia  de  Oliyeira,  em  Minas   ( A  que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto 
Geraes l    n.  994  de  92  de  Setembro  de  1858. 


Matriz  de  Ubatuba,  cm  S.  Paulo {    didas  pelo  Decreto  n.  997  de9;  de 

nbro  de  í^" 


ÍUma  das  duas  que  lhe  forto  conce- 
didas pelo  Decreto  i    '^ 
Setembro  de  1858. 


HosplUldeMjjeri^rdi.  d.  Cidade  de  j  ^e&^IS  ^1 /ílTdeTd^t 
Jacarahy,  em  9.  Paulo |    de  1859. 

^dp"^nítez?°i^^^^  )  As  quatro  que  Ihesforfio  concedidas 

de  Santa  Thereza.  no  Município  de  T     J*,    Decreto  n.  1.025  de  37  de 

Valença  da  Provmcia  do  Rio  de  Ja-  (    Juiho  del859 

neiro ) 

Matriz  de  NossaSenhora  do  Livramento  í^^^ârDeSlSo^'  ^'"oVdTill^dl 
das  Bananeiras,  na  Parahyba  do  Norte  j    Agosto  dri859°  *   *-^**  ^® '^  *^ 

Matrizes  das  Cidades  da  Victoria  e  S.  Ma-  i  Três  das  quatro  que  lhes  forfio  conce- 
theus,  e  da  Villa  de  Guarapary,  no  <  didas  pelo  Decreto  n.  1 .029  de  22 
Espírito  Santo (     de  Agosto  de  18a9. 

Matrizes  de  Montes  Claros,  Contendas,  i «,..«,  <ri«e  «..-#..««.,«  ik.»«  f«..««  «^« 

S.  Romão,  Januaria,  Barra  do  Rii  (^'ÍLfí^^íIfrii.^^^^^^ 

das  Velhas.  Grão  Mogol,  e  CurveUo,  )    íf^^L^J^  ^J"!!^  "*  ^'^^  ^"^ 

em  Minas  Geraes.....! )    ««dcAgosto  del859. 

Matrizes  da  Villa  de  Oliveira  e  da  fre-  C  Uma  das  duas  que  lhes  forfio  coace- 

giiezia  do  Passa  Tempo,  em  Minas  {     didas  pelo  Decreto  n.  1.034  de  22 
eraes (     de  Agosto  de  1859. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1861. 

Joxé  Maria  da  Siha  Paranhos. 
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DECRETO  N.  2.875— de  31  de  Dezembro  de  1861. 

Desigoa  a  ordem   seguodo  a  qual   devem  ser  eitrahíd)is  as  loterías 
no  anno  de  186?. 

Hei  por  bem,  em  coorormidade  do  art.  2.*  da  Lei  n.  1.099 
de  18  de  Setembro  de  1860,  que,  a  respeito  das  loterias  qae 
tem  de  ser  extrahidas  durante  o  próximo  futuro  auno  de  1862, 
se  observe  a  ordem  marcada  na  tabeliã  que  com  este  baixa, 
assignada  por  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  T^esouro  Nacional,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
um,  quadragésimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


Tabeliã  das  loierias  %ae  na  canTopinidade  do 
Decreto  desta  data  tem  de  ser  euLtrahldas 
darante  o  anno  de  fl8€l9« 

1.*  A  2.'  a  favor  do  Hospitat  da  Misericórdia  de  S.  João 
d'EI-Rei.— Decreto  n."*  994  de  22  de  Setembro  de  1858. 

2/  A  1.*  para  as  obras  das  Igrejas  matrizes  das  parocbias 
de  Montes-Claros,  Contendas,  S.  Romão,  Januaría,  Barra  do 
Rio  das  Velhas,  Grâo-Mogol  e  Curvello,  na  Província  de  Mi- 
nas Geraes.— Decreto  n."*  1.030  de  22  de  Agosto  de  1859. 

3.*  A  52.*  a  favor  das  obras  da  Casa  du  Correcção. — Decreto 
de  S9  de  Outubro  de  1835. 

4.*  A  33.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.— De- 
creto de  14  de  Setembro  de  1850. 

5.*  A  53.*  a  favor  das  obras  da  Casa  de  Correcção. — Decreto 
de  29  de  Outubro  Ae  1835. 

6.*  A  23.*  para  a  obra  e  património  do  recolhimento  de 
Santa  Thereza.— Decreto  n.*  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

7.*  A  34.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário. — ^De- 
creto de  14  de  Setembro  do  1850. 

8.*  Al.*  para  beneficio  e  reparo  das  differentes  Igrejas  ma- 
trizes da  Província  do  Amazonas. — Decreto  n.*"  963  de  26  d« 
Julho  de  1858. 

9.*  A  13.*  para  a  obra  do  novo  hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Cftrte.— Decreto  n."  1.009  de  25  de  Seten- 
l>ro  de  1858. 
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10.  A  SJ.""  para  o  montepio  dos  servidores  do  Eslado. — 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

11.  A  9."*  para  a  Academia  de  Musica  e  Opera  Nacional. 
—Decreto  n.""  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

12.  A  10.*  a  favor  do  Tliesouro  Nacional  para  ser  elevada 
a  4:0009  mensaes.  por  tempo  de  seis  annos,  a  prestação  com 
que  auxilia  a  João  Caetano  dos  Santos,  emprezario  do  thea- 
tro  de  S.  Pedro  de  Alcântara.  —  Decreto  n.**  979  de  15  de 
Setembro  de  1858. 

13.  A  24.'  para  a  obra  e  património  do  recolhimento  de 
Santa  Thereza.— Decreto  n.*  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

14.  A  78.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  expostos,  recolhimento  das  orphãas,  col- 
legio  de  Pedro  II  e  seminário  de  S.  José. — Decreto  de  23  de 
Maio  de  1821. 

15.  A  54.»  a  favor  das  obras  da  Casa  de  Correcção.— Decreto 
de  29  de  Outubro  de  1835. 

16.  A  35.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.— De- 
creto de  14  de  Setembro  de  1850. 

17.  A  23.*  para  o  hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Corte.— Decreto  de  25  de  Outubro  de  1839. 

18.  A  10.*  para  a  Academia  de  Musica  e  opera  nacional. 
— Decroto  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

19.  A  14.*  para  a  obra  do  novo  hospital  da  Santa  Casada 
Misericórdia  da  Corte.— Decretou.*"  1.009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

20.  A  84.*  para  o  monte-pio  dos  servidores  do  Estado. — 
Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841 . 

21.  A  11.*  a  favor  do  Thesouro  Nacional,  para  ser  elevada 
a  4:000;!^  mensaes,  por  tempo  de  seis  annos,  a  prestação  com 
que  auxilia  a  João  Caetano  dos  Santos,  emprezario  do  tfaea- 
tro  de  S.  Pedro  de  Alcântara.— Decreto  n."  979  de  15  de 
Setembro  de  1858. 

22.  À  25.*  a  favor  da  obra  e  património  do  recolhimento 
de  Santa  Thereza.  — Decreto  n.*  875  de  10  de  Setembro 
de  1856. 

23.  A  11.*  para  a  Academia  de  Musica  e  opera  nacional. 
—Decreto  n."  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

2i.  A  8.*  a  favor  da  associação  de  S.  Vicente  de  Paulo. 
—Decreto  n.«  881  de  10  de  Setembro  de  1856. 

25.  A  4.*  a  favor  do  estabelecimento  de  productos  chimi- 
cos  de  Ezequiel  Corroa  dos  Santos.  —  Decreto  n,«  955  de  7 
de  Julho  de  1858. 

26.  A  2.*  a  favor  do  hospital  da  Santa  Casa  da  cidade  de 
Coyabà.— Decreto  n.«  890  de  30  de  Maio  de  1857. 

27.  A  2.*  para  a  matriz  da  Lagoa  de  Uodrigo  de  Freitas, 
e  capêlla  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  dita  Freffuezia 
—Decreto  n.'' 902  de  5  de  Agosto  de  1857.  ' 
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28.  A  í.*  para  as  obras  das  matrizes  de  Villa-Nova,  Paca- 
túba  e  porto  da  Folha,  na  Província  de  Sergipe. — Decreto  n.® 
917  de  26  de  Agosto  de  1857. 

29.  A  15."  para  a  obra  do  novo  hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Côrle.— Decreto  n."  1.009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

30.  A  85/  a  favor  do  monte-pio  dos  servidores  do  Estado. 
— Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

3J .  A  12.*  a  favor  do  Thesoaro  Nacional,  para  ser  elevada 
a  4:0009  inensaes,  por  tempo  de  seis  annos,  a  prestação  com 
que  auxilia  a  JoSo  Caetano  dos  Santos,  emprezario  do  ihea- 
tro  de  S.  Pedro  de  Alcântara. — Decreto  n.'  979  de  i5  de  Se- 
tembro de  1858. 

32.  A  36.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.— De- 
creio  de  14  de  Setembro  de  1850. 

33.  A  12.»  a  favor  do  Hospício  de  Pedro  II. — Decreto  de 
10  de  Julho  de  1850. 

34.  A  12."  para  a  Academia  de  Musica  e  opera  nacional. 
—Decreto  n.*  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

35.  A  26.'  para  a  obra  e  património  do  recolhimento  de 
Santa  Thcreza.— Decreto  n.»  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

36.  A  55.*  a  favor  das  obras  da  Casa  de  Correcçfio.— Decreto 
de  29  de  Outubro  do  1835. 

37.  A  79/  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  expostos,  recolhimento  das  orphãas,  coliegio 
át  Pedro  II  e  seminário  de  S.  José. — Decreto  de  23  de  Maio 
de  1821. 

38.  A  13.*  a  favor  da  Academia  de  Musica  e  opera  nacio- 
nal.—Decreto  n.»  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

39.  A  1."  em  beneficio  do  hospital  de  caridade  da  cidade 
de  Maceió.— Decreto  n.«  986  de  22  de  Setembro  de  1858. 

40.  A  5.*  a  favor  do  estabelecimento  de  productos  chimi- 
cos  de  Ezequiel  Corrêa  dos  Santos.— Decreto  n.'  955  de  7  de 
Ju»iodel856. 

4t.  A  4.*  para  continuação  das  obras  da  matriz  de  ^ossa 
Senhora  da  Candelária  da  Côi-to.— Decreto  n.»  908  de  12  Út 
Agosto  de  1857. 

42.  A  7."  para  as  obras  da  matriz  da  Freguezía  da  Glorfà^ 
da  Côrle.— Decreto  n.«  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

43.  Al.'  para  as  obras  das  matrizes  da  Província  do  Piauhy. 
—Decreto  n.»  95G  de  14  de  Julho  de  1858. 

44.  A  ÍQ.^  para  a  obra  do  novo  hospital  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  Corte.— Decreto  n.»  1.009  de  25  de  Setembro 
de  1858. 

45.  A  86."  a  favor  do  monte-pio  dos  servidores  do  Estado. 
—Decreto  de  17  de  Novembro  de  1841. 

46.  A  13.'  a  favor  do  Thesouro  Nacional,  para  ser  elevada 
a  4:0009  mensaes,  por  tempo  de  seis  annos,  a  prestação  com 
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que  auxilia  a  JoSo  Caetano  dos  Sanlos,  emprezario  do  tbea* 
iro  de  S.  Pedro  de  Alcântara.— Decreto  n."  979  de  15  do  Se- 
tembro de  1858. 

47.  A  37.*  para  o  melhoramento  do  estado  sanitário.-^ De- 
creto de  U  de  Setembro  de  1850. 

48.  A  27.*  para  a  obra  e  património  do  recolhimento  de 
Santa  Thereza.— Decreto  n.*  875  de  tO  de  Setembro  de  1856. 

49.  A  11.»  a  favor  do  conservatório  de  musica  desta  Corto. 
— Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841 . 

50.  A  2."  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora  das 
Brotas  do  Joazeiro  da  Província  da  Bahia.— Decreto  n.«  984  de 
22  de  Setembro  de  1858. 

51.  A  14.*  a  favor  da  Academia  de  musica  c  opera  nacio- 
nal.—Decreto  n.'  979  de  15  de  Setembro  de  1858. 

52.  A  2.*  para  as  obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  do  Bom  Jardim  na  Província  da  Bahia.— Decreto  n."  984 
de  22  de  Setembro  de  1858. 

53.  A  12.*  a  favor  do  conservatório  de  musica  desta  Corte. 
—Decreto  de  27  de  Novembro  de  1841. 

54.  A  1.*  para  as  obras  da  matriz  de  Ubatuba,  da  Provín- 
cia do  S.  Paulo.— Decreto  n.*  997  de  22  de  Setembro  de  1858. 

55.  A  2.'  da  matriz  do  Rio  Novo,  na  Província  de  Minas 
Geraes.— Decreto  de  24  de  Maio  de  1854. 

56.  A  1.*  a  favor  da  associação  typographíca  fluminense.— 
Decreto  n*  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

57.  A  2.*  da  matriz  de  Santo  António  do  Parahybuna,  na 
Província  de  Minas  Geraes.— Decreto  de  24  de  Maio  de  1854. 

58.  A  1.'  em  benefício  das  Igrejas  matrizes  das  Cidades  da 
Vícloria,  S.  Matheus,  e  da  Villa  de  Guarapary,  na  Província 
do  Espirit(>-Santo.— Decreto  n.«  1.029  de  22  de  Agosto  de  1859. 

59.  A  1.'  para  a  Irmandade  de  S.  Pedro  da  Cidade  de  Ha> 
rianna,  em  Minas.— Dcbreto  n.»  915  de  26  de  Agosto  de  1887. 

60.  A  1."  Gijuo  producto  se  applicarâ  igualmente  em  bene^ 
Acio  das  obras  das  matrizes  da  Viila  da  Oliveira  e  da  Fregue^ 
zia  do  Passa-Tempo,  da  Província  de  Minas  Geraes.— Decreto 
n.^"  1.034  de  30  de  Agosto  de  1859. 

Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1861.— /o«é  liaria 
da  Silva  Paranhos. 
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N.  1.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  3  de  Janeiro  dé  1881.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcraes, 
declarando  que  os  libertos  podem  ser  Vereadores         1 

N.  2.  —FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  1861.— 
O  imposto  de  patente  dos  Agentes  de  leilão 
somente  he  arrecadado  na  Corte  e  nas  Capitães 
da  bahia,  Pernambuco  e  Mairanbâo S 

N,  3.  —GUERRA.— Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1861.— 
Declarando  que,  na  forma  dás  disposições  vi- 
gentes, os  depósitos  de  artigos  bellicos  são  im- 
medíatamenle  sujeitos  aò  respectivo  Com  mando 
das  Armas x 

N.  *.  — Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1861. —  Determi- 
nando que  as  dcspezas  com  a  illuminação  de 
quartéis  e  .fortalezas,  tios  dias  de  festividade 
nacional,  devem  correr  por  coiita  dos  cofres 
públicos i 

N.  5.  — Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1861 .  — líeclaranào 
que,  nos  termos  do  Aviso  Circular  de  18  de 
Abril  de  18í>9,  os  OfTiciaes  destacados  tem  ài- 
reilo  á  addícional  o  etapo,  á  uma  gratiQcaçâo, 
e  á  forragem  para  cávallò  do  pessoa,  cm  razão 
da  respectiva  patente y 

N.  6.  — FAZENDA.-t;ircularde4deJaheirodcl861.— 
0ue  nos  despachos  de  que  trata  o  aít.  645  do 
Regulamento  das  Alfandegas  não  se  devo  exigir 
a  fiança  mencionada  ha  Circular  de  ^  de  No- 
vembro de  1842 ^ 

N.  7.  — Pircular  de  5  de  Janeiro  de  1801.— Dá  es- 

Slarècimentos  sobre  o  Cap.  6.%  Titulo  5.*  do 
Lègulamento  que  baixou  com  ò  Decreto  h."" 
2.647  de  19  de  Setembro  de  186Ò ) 
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N.  8.  — Em  5  de  Janeiro  de  1861. —  Sabre  alislaincnto 
de  Guardas  da  Alfandega  e  nomeações  de  Agentes 
Fiscaes,  Conferentes  c  OíTiciaes  de  descarga. .  5 

N.  9.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  doMaranliAo,  appro- 
vando  a  ordem  que  oxpedio,  para  que  não 
cxerçáo  aclo  algum  eleitoral,  em  quanto  não 
forem  approvados  pelo  Senado,  os  Eleitores  es- 
peciaes  de  algumas  Parochias 6 

N.  10.— Aviso  de  6  de  Janeiro  de  1861.  — Ao  Juiz  do 
Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  do  Santa  Anna, 
do  Municipio  da  Côrle,  declarando  que  com- 
pete ao  1.®  Juiz  de  Paz  nomeado  para  ono\o 
quatriennio  a  presidência  da  mesma  Mesa , 
quando  os  trabalhos  desta  se  prolonguem  além 
do  dia  7  do  corrente  mez T 

N.  11. — Aviso  de  6  de  Janeiro  de  ISUl.— Ao  Secre- 
tario e  Escrutadores  da  Mosa  Parochial  de  S. 
Christovão,  do  Municipio  da  Corte,  sobre  a  falta 
de  Juiz  de  Paz  para  continuar  a  presidir  os 
trabalhos  da  mesma  Mesa » 

N.  12.— Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1861.  — Ao  Presi- 
dente da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  decla- 
rando que  os  dousannos  de  domicilio,  exigidos 
pela  Lei,  para  se  poder  ser  nomeado  Vereador, 
nao  he  preciso  que  sejâo  conlinuos 8 

N.  13.  —  Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1861. — Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  S.  Paulo,  approvando 
a  decisSo  que  deu  sobre  a  presidência  da  Mesa 
Parochial  por  um  Juiz  de  Paz  que  he  supplentc 
do  Juiz  Municipal ^ 

N.  14.— FAZENDA.— Em  7  de  Janeiro  de  1861.— 
Resolve  duvidas  acerca  das  disposições  de  alguns 
artigos  do  Regulamento  das  Alfandegas 10 

N.  15.— Circular  de  8  de  Janeiro  de  1861.— Declara 
qual  deve  ser  o  uniforme  dos  (Juardas-móres 
das  Alfandegas  e  seus  Ajudantes,  e  o  dos  OíTi- 
ciaes de  descarga * i2 

N.  16.— Circular  de  8  de  Janeiro  de  1861  .—Declara 
quaes  as  faltas  que  se  devem  deduzir  nos  três 
annos  de  eíTeclivo  exercício  para  a  liquidação 
dos  vencimentos  de  inactividade  dos  Empre- 
gados de  Fazenda  ;  c  manda  contar  nas  apo- 
sentadorias os  serviços  de  addidos 13 

N.  17.— MARINHA  .—Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1861.— 
Determina  como  devem  ser  considerados  os  Im- 
periaes  Marinheiros,  que  passarem  a  preencher 
as  vagas  do  Corpo  de  OíTiciacs  Marinheiros..  » 
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N.  18.— GUERRA.— Circular  de  10  de  Janeiro  de  1861.— 
Determina  que,  nas  ordens  que  se  expedirem 
para  os  transportes  de  OOTiciaes  e  suas  famílias/ 
SC  declare  o  motivo  da  viagem,  e,  no  caso  que 
tcnhao  familia,  qual  o  numero  do  pessoas  e  a 
idade  dos  filhos 14 

R.  10.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  appro- 
vando  as  decisões  que  dou:  1.%  de  competir 
ao  1.**  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Aracaty, 
eleito  para  o  corrente  quatricnnio,  a  presidência 
da  eleiçDo  de  Eleitores  para  Bv^putados  e  para 
Senador;  2.",  que  pertence  ao  1.°  Juiz  de  Paz 
do  quatriennio  findo  a  presidência  da  junla  de 
qualificação  de  votantes » 

N.  20.— FAZENDA.— Em    12  de  Janeiro  de  1861.— 

Sobre  sello  de  autos  crimes 15 

N.  21.— Em  14  de  Janeiro  de  2861.— Rt»gula  os  ob- 
jectos de  armamento  e  correame  dos  Guardas 
das  Alfandegas,  seu  valor  e  tempo  de  duraç3o.        16 

N.  22.— MARINHA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1861.— 
Declara  que  a  disposição  do  art.  13  do  Decreto 
n."  3.709,  de  19  de  Dezembro  próximo  findo, 
hc  extensiva  aos  Olliciaes  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada 18 

N.  23.— FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1861.— 
As  amostras  de  géneros  nacionaes  se  achão 
comprehendidas  nas  disposições  dos  arts.  470 
e  512  J5  l.*»  do  Regulamento  das  Alfandegas.  » 

N.  24.  — Em  15  de  Janeiro  de  1861.— Sobre  engaja- 
mento de  Guardas  das  Alfandegas ^^ 

N.  25.— IMPÉRIO.- Aviso  de  15  de  Janeiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  MaranhSo,  de- 
clarando: 1.%  que  com  razão  elle  annullára  a 
eleição  de  Vereadores  c  Juizes  de  Paz  da  pa- 
rochia de  Viniiaes,  por  defeito  na  organisaçâo 
da  mesa  parochial;  2.°,  que  mal  procederão 
Juiz  de  Paz  da  Tuteia  em  adiar  a  eleição  para 
os  ditos  cargos,  sob  pretexto  de  não  estar  con- 
cluída a  qualificação  dos  votantes * 

N.  26.  — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1861.  — Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norle, 
declarando  a  incompatibilidade  na  accumulaçilo 
do  exercício  do  carpío  de  Vereador  com  o  ser- 
viço de  Offlcial  da  Guarda  Nacional  destacada.        20 

N.  27.— Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1861.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  sobre  a  anui - 
lação  de  exame  de  Historia  c  Gcographia,  feito 
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Íx)r  um  estudante  da  Faculdade  dnlcs  de  ter 
.  decorrido  o  prazo  marcado  ôni  lei  depois  da 
reprovação  nas  mesmas  matérias,  c  annuilação 
da  matricula  do  mcsiho  estudante,  dando  pro- 
vidoncias  para  evitar  a  repetição  destes  factos.        ^ 

N.  28.— FAZENDA.— Circular  de  i7deJaneirodfil861.— 
Declara  incompatível  o  exercício  dos  empregos 
de  Adfninistradoí*es  de  Mesas  de  Rendas  com 
os  de  TabeiliUes  do  Judicial  e  Notas )> 

N.  29. — Em  18  de  Jani»iro  do  180J.  — Sobre  um  con- 
tracto de  permula  de  terreno  de  marintias. . .        23 

N.  30. — Em  18  de  Janeini  de  1861.  —  Sobre  ajuda  de 
custo  a  Empregados  que  sào  mandados  coiho 
addidos  para  oulra  IlepnrliçAo 24 

N.  31.— lMPElUO.-.Avisodel8de  Janeirode  18CÍ.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  para  sct 
eliminado  da  lista  do  Juizesde  Pazdaparechia 
da  Barbalha  um  cidadão  que  não  tem  a  idade 
exigida  pela  Lei » 

N.  32.— Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  appro- 
vando  a  ordem  que  deu,  para  qiie  não  votassem 
na  eleição  primaria  em  a  parqchia  da  Caçaria 
os  volantes  do  lugar  denominado  Sacco  da  Prata 
«illí  qualificados,  e  moradores  na  Parochia  de 
Itaguahy,  onde  lambem  forão  qualificados,  e 
para  se  tomarem  em  separado  os  seus  votos, 
quando  fossem  admíttidos  a  votar 23 

N.  33.— MARINHA.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1861 — 
Declara  que  ao  Oppositor  da  Escola  de  Ma- 
rinha, especialmente  incumbido  do  ensino  de 
chimica  applicadaá  pyrotechnia,  cabem  os  ven- 
cimentos de  Lente  por  todo  o  tempo,  que 
efTecti vãmente  exercer  esse  lugar 26 

N.  3k.— FAZENDA.— Circular  de  21  deJaneirodel861.— 
Recommenda  a  maior  pontualidade  no  cumpri- 
mento de  alguns  artigos  do  Regulamento  do  Seilo.  » 
-Em  22  de  Janeiro  de  1861.— Sobre  sello  de 

letras 2T 

-(iUERRA.— Circular  de  22  de  Janeiro  de  1861  .— 
Determina  que  as  despezas  com  o  expediente 
dos  Ajudantes  de  Ordens  das  Presidências  deve 

correr  pela  Secretaria  do  Governo » 

-FAZENDA.— Em  24  de  Janeiro  de  1861.— 
Sobro  nomeações  de  Officiaes  do  Descarga  das 

Alfandegas 28 

-Em  23  de  Janeiro  de  1861.— Sobre  a  arreca- 
dação do  expediente  de  1 1/2  ""/o  das  mercadorias 
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estrangeiras  navegadas  de  umas  para  outras 
Provindas  com  cartas  de  guia' 28 

N.  39. — Em  25  de  Janeiro  de  1861. — As  Leis  que  es- 
tabelecem melhoria  de  vencimento  e  accesso  aos 
Empregados  Públicos  começão  a  ter  vigor  desde 
a  data  de  sua  promulgação 29 

N.  40.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Junta  do  Qualifícaçâo  da  Ilha 
do  Governadcr,  do  Município  da  Corto,  sobre 
a  organisaçâo  da  mesma  Junta,  por  nSo  com- 
parecerem os  Eleitores  e  Supplenles  que  devem 
eleger  os  seus  membros r> 

N.  41.— Aviso  de  26  do  Janeiro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro  sobre  o 
exercício  do  cargo  de  Vereador  por  um  cidadão 
que  he  OÍncial  do  Exercito  tanto  em  cfTectivo 
exercício,  como  depois  de  reformado 31 

N.  42.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861.  — Ao  Preái- 
dente  da  Prpyincia  do  Paraná,  sobre  os  deveres 
que  cpmpçtem  aps  menibros  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  recurso,  e  aô  seu  Presidente 32 

N.  43.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes  sobre  as 
arguições  que  se  fazem  á  eleição  de  Vereadores 
o  Juizes  de  Paz  da  Parochia  do  Geqqiry  rela- 
tivamente á  organisaçâo  da  Mesa 33 

N.  44.— FAZENDA.— Em  26  de  Janeiro  de  1861.— 
Os  terrenos  beira-rio  do  marinhas  e  alluvíôes 
destinados  para  logradouros  públicos  não  podem 
ser  aforados  ou  arrendados  ás  Camadas  Muni- 
cfpaes,  ou  ter  outro  destino  que  nio  seja  a 
servidão  publica •        34 

N.  45.— GUERRA— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861.— 
Declara  que  os  pedidos  para  fornecimentos  pelos 
Arsenaes,  Depósitos  de  guerra  e  quaesquer  outros 
Armazéns  desta  ordem,  sujeitos  ao  Ministério 
da  Guerra,  devem  ser  dirigidos  á  respectiva  Se- 
cretaria de  Estado, 35 

N.  46.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  de- 
clarando nullas  as  eleições  de  Vereadores  e  Juizes 
*   de  Paz  das  Parochías  do  Rio  Pardo,  e  ds^  Boa- 
vista, por  se  ter  illegalmento  organisado  a  mesa .        36 

N.  47.— Aviso  do  28  de  Janeiro  de  1861.— Ao  Pre- 
dçtite  da  Província  do  Maranhão,  declarando 
que  não  cabo  recurso  das  decisões  da  Assembléa 
Provincial  na  verificação  dos  poderes  dos  seus 
membros • 37 
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N.  48.  —  Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1861. — Ao  Director 
Da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  sobre  o 
adiamento  para  a  coilação  do  ^ráo  de  Doutor 
a  um  Bacharel  formado,  pelo  facto  de  constar 
que  elle  ia  publicar  um  folheto  injurioso  a  al;çuns 
Lentes 38 

N.  40. — Aviso  de  29  do  Janeiro  do  1861. — Ao  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia,  sobre  a  exorbi- 
tância da  respectiva  Assembléa  Legislativa  nas 
Leis  que  decretou,  para  serem  addidos  á  Re- 
partições Publicas  empregados  demittidos  pela 
Presidência,  e  para  lhes  serem  pagos  os  venci- 
mentos do  tempo  em  que  esliverao  sem  exercício.        39 

N.  SO*— Aviso  de  30  de  Janeiro  do  1861. — Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Ceará,  declarando  quo 
a  Camará  Municipal  da  Capital  não  procedera 
regularmente,  reduzindo  a  porcentagem  marcada 
ao  seu  procurador  por  acto  da  respectiva  As- 
sembléa Legislativa 40 

N.  51. —  Aviso  do  30  de  Janeiro  de  186t. — Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo  sobre 
disposições  de  algumas  Leis  da  respectiva  As- 
sembléa Legislativa,  que  devem  ser  revogadas.        4-1 

N.  S2. —  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1861.— Declara  : 
1 .°  o  §  3.*  do  art.  2.*  do  contracto  annexo  ao 
Decreto  n."  1.615  de  9  de  Junho  de  1855  para 
construcçao  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ;  2.» 
a  regra  que  se  deve  seguir  no  pagamento  dos 
juros  da  1.*  Secção  da  mesma  estrada 42 

N.  53.  —FAZENDA.— Circular  do  31  de  Janeiro  do  1861  .— 
Dá  tabeliãs  para  a  reducção  de  jardas,  metros, 
&c.,  â  varas  quadradas,  para  o  calculo  dos 
direitos  addicionaes,  e  para  o  da  armazenagem 
nas  Alfandegas 43 

N.  54. — Em  31  de  Janeiro  de  1861 . — Sobie  justificação 
da  idoneidade  dos  fiadores  dos  responsáveis  á 
Fazenda  Nacional 50 

N.  55. — Em  o  1.°  de  Fevereiro  de  1861.  — Os  Presi- 
dentes de  Província  devem  pagar  os  direitos  de 
5  */o  todas  as  vezes  que  forem  nomeados .  • . .  » 

N.  56.— Em  o  1.*»  de  Fevereiro  de  1861.— Explica  a 
disposição  do  art.  56  do  Regulamento  do  sello 
do  26  do  Dezembro  ultimo 51 

N.  57. — Em  o  1.°  de  Fevereiro  de  1861. — Faz  algumas 
alterações  no  Regulamento  da  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda  de  21  de  Dezembro 
*   de  1850 » 
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N.  53.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  4  deFcYcreiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  appro- 
vundo  a  decisão  que  deu  para  se  proceder  a 
sorteio  no  empate  que  houve  na  eleição  de  um 
Cidad<lo  para  substituíra  um  membro  da  Mesa 
Parochial  da  Cidade  das  Larangciras,  que  ficara 
impedido  do  servir 53 

N.  59.— FAZENDA.— Em  4  de  Fevereiro  de  1861.— 

Sobre  direitos  de  expediente  de  mercadorias..  » 

N.  60.  —  Em  4  do  Fevereiro  de  1861. — Sobre  substi- 

luirào  de  empregados  nos  lugares  que  exercem .        54 

N.  61.  —  Em  6  de  Fevereiro  de  1861. — Indica  o  artigo 
da  Taritu,  em  que  devem  ser  classiHcados  os 
ferros  de  cova c5 

N.  62. —  Em  6  de  Fevereiro  de  1861  .  —  Sobre  os  exames 
para  o  provimento  dos  lugares  da  1."  e  2.* 
entrancin  das  Alfandeíjas » 

N.  63.-  IMPEIUO.— Aviso  de7 de  Fovcreirode  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Hio  de  Janeiro, 
mandando  suspender  a  posse  dos  Vereadores 
do  Municipio  de  S.  João  do  Príncipe,  e  de  Juizes 
de  Paz  da  Parochia  do  Passa  Três,  do  mesmo 
Municipio 56 

N.  6i.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861. — Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Piauhy  sobre  a  incom- 
patibilidade na^ccumulaçâo  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz  com  os  oíDcios  de  Tabelliâo  e  de  Es- 
crivão do  Cível  e  dos  Orphãos 57 

N.  65.—  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861 .  —  .V  Legação 
Imperial  em  Londres  sobre  o  arbitramento  em 
questões  da  estrada  de  ferro  da  Bahia 58 

N.  66.— GUEKRA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861.— 
Declara  que  os  Ajudantes  de  ordens  das  Pre- 
sidências tèm  direito  ás  vantagens  de  Estado 
Maior  de  1.*  classe,  seja  qual  for  o  Corpo  ú 
que  pertençao 59 

N.  67.— FAZENDA.— Em  8  de  Fevereiro  de  1861.— 

Sobre  apresentaçíio  de  manifestos  nas  Alfandegas.  » 

N.  68.— Em  9  de  Fevereiro  do  1861.-0  art  2.% 
j$§  12  e  13  da  Lei  n.*"  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860  comprehende  todo  e  qualquer  Banco 
existente  no  Império 60 

N.  69.— Em  9  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  o  modo 
por  que  deverá  ser  relevada  a  pena  de  sus- 
pensão a  um  Guarda  da  Alfandega 61 

N.  70.— GUEKRA .  —  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1861.— 
Declara  que  os  pedidos  para  fornecimentos  pelos 
Arsenaes,    depósitos    de    guerra,  e  quaesquer 
índia  das  Decisões.  2. 
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armazéns  desta  ordem,  sujeitos  ao  Ministério  da 
Guerra,  devem  ser  dirigidos  á  respectiva  Se- 
cretaria de  Estado,  para  serem  processados 
convenientemente',  antes  de  se  ordenar  o  for- 
necimento         61 

N.  71 .—  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte,  approvando  a  sua  decisão  de  não  poder 
exercer  o  can;o  de  Juiz  de  Paz,  c  portanto  pre- 
sidir a  trabalhos  eleitoraes,  um  Cidadão  qne 
não  sabe  ler  nem  escrever 62 

N.  72.  — FAZENDA.— Em  11  de  Fevereiro  de  1861.— 
Declara  qual  o  empregado  a  quem  compete  a 
multa  imposta  pela  difTerença  encontrada  em 
um  despacho  de  cerveja y> 

N.  73. — Em  11  de  Fevereiro  de  1861. — Os  Directores 
ou  Thesoureiros  das  empresas  e  dos  estabele- 
cimentos particulares  de  caridade,  que  percebem 
auxílios  pecuniários  dos  cofres  públicos,  não 
são  obrigados  a  prestar  (lança 63 

N.  74. — Em  11  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  classi- 

fícação  de  tabaco *• 

N.  75.— lUSTlÇA.— Avisodell  deFevcreirodel861.— 
Declara  que  o  Promotor  Publico  não  podo  de- 
nunciar ou  aceusar  o  Juiz  e  Escrivão,  quando 
commetterem  crimes  naqueiles  processos  em 
Que  elle  soja  advogado. .  .«^ 64 

N.  76.  —  Aviso  do  11  do  Fevereiro  de  18C1-— Declara 
a  intelligeDcia  do  art.  1.*  do  Decreto  n.*  2.733 
de  23  de  Janeiro  dcsti»  anito 6S 

N .  77 .  —  GUERRA  .—Aviso  do  12  de  Fevereiro  de  1861  .— 
Declara  que  os  OIQciaes  da  Guarda  Nacional, 
que  servirem  de  vogaes  nos  Conselhos  de  Guerra, 
tem  direito  ao  pagamento  dos  respectivos  ven- 
cimentos, á  vista  da  genérica  disposição  do 
Aviso  Circular  de  14  de  Agosto  de  1860 6t 

N.  78.— FAZENDA.— Em  12  de  Fevereiro  de  1861.— 
Sobre  pagamento,  de  despezase  sua  escripturação 
nos  três  mczes  addicionaes  de  Janeiro  a  Março 
do  exercido  fíndo  em  Dezembro  anterior..    .  » 

N.  7».— Em  13  de  Fevereiro  de  1861  •— Aos  cofres 
geraes  deve  ser  recolhido  o  imposto  de  4  Vo 
accrescido  ás  loterias 67 

N.  8©.  — Em^  13  de^  Fevereiro  do  1861  • — Sobre  o  cum- 
primento de  uma  precatória  do  Juizo  doCom- 
mepcio  para  deposito  jadieial  de  mercadorias 
na  Allandega. 6a 
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N.  81.— Em  13  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  a  co- 
branca  do  imposto  de  escriplorío  de  um  Ad- 
vogado não  provtsionado 68 

N.  82.— £m  lã  de  Fevereiro  de  1861.— Os  juros  de 
9  Vo  provenientes  da  mora  na  entrega  de  di- 
nheiro de  bens  de  defuntos  e  ausentes  pertencem 
ao  Estado 69 

N.  83»— Em  16  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  a  no- 
meação de  um  segundo  Fiel  para  o  Recebedor 
do  selio  na  Recebedoria  do  Município  da  Corte.  » 

N.  84.— Era  19  de  Fevereiro  de  1801.  — Sobre  a  co- 
brança do  imposto  da  sisa  de  uma  Tazenda  e 
suas   pertenças. 70 

N.  83.— Circular  de  19  do  Fevereiro  de  1861.— Manda 
observar  o  disposto  no  Regulamento  de  3  de 
Março  de  1855  quanto  ao  numero  de  linhas 
e  letras  que  devem  conter  as  certidões  passadas 
pelas  Repartições  de  Fazenda 71 

N.  86.— Em  19  de  Fevereiro  de  1861.  — Declara  que 
os  arrematantes  de  rendas  estão  nas  mòsmas 
condições  dos  Coilectores « » 

N.  87.— Em  20  de  Fevereiro  de  1861.— A  disposição 
do  Decreto  de  31  de  Março  de  1860  que  manda 
abonar  a  porcentagem  somente  pelo  eíTectivo 
exercício  ou  no  caso  de  serviço  gratuito  não 
comprehcnde  as  Mesus  de  Rendas 72 

N.  88.— Em  20  de  Fevereiro  de  1861.  — Sobre  a  en- 
trega de  manifestos  de  cargas  fechados  ou  abertos» 
conforme  a  Legislação  do  Paiz  a  que  se  des- 
tina a  embarcação » 

N.  89.— Circular  de  20  de  Fevereiro  de  1861.— Dá  ins- 
trucções  sobre  o  modo  por  que  se  deve  pro- 
ceder a  respeito  dos  assentamentos  dosOfficiaes 
do  Exercito,  quando  são  ntformados. 73 

N.  90.— Em  20  de  Fevereiro  do  1861.  — A  guia  de 
uma  Thesouraria,  que  o  empregado  apresenta 
em  outra,  dispensa  a  ordem  doThesouropara 
o  pagamento  dos  respectivos  vencimentos  ....        74 

N.  91 .— IMPÉRIO.- Avisodc20deFevereirode  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  approvando  varias  decisões  que  deu  sobre 
duvidas  na  execução  da  Lei  de  eleições  na 
parte  relativa  á  substituição  de  um  membro 
da  Mesa  Parochial,  designação  de  dia  para  os 
trabalhos  desta,  e  guarda  da  urna  das  cédulas.        75 

N.  92.  — Aviso  do  20  de  Fevereiro  de  1861.  — Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas :  l.'',  sobre 
não  deverem  servir  nas  Juntas  de  Qualiíicaçao 
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dc  volantes  os  eleitores  nomeados  em  30  de  ^ 
Dezembro  do  anno  passado,  que  ainda  não  forao 
approvados  pela  Gamara  dos  Deputados;  2.**, 
sobre  os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  in- 
terinamente os  collegios  elcitoraes  no  dia  30  de 
Janeiro  ultimo;  3.%  que  os  trabalhos  elcito- 
raes devem  preferir  aos  do  Jury 76 

N.  93.— Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo  sobre  a  eleição 
dc  Vereadores  do  Município  de  Iguape,  c  dc 
Juízes  de  Paz  da  Parochia  de  Juquiá 77 

N.  04.— GUERRA.— Circular  de  21  de  Fevereiro  de  1861. 
Determina  que  os  OíTiciaes,  a  quem  o  Governo 
tiver  dado  destino  para  as  Províncias,  sigão 
immediatamente,  sendo  compellidos  a  cumprír 
os  seus  deveres,  na  conformidade  das  ordens 
em  vigor 78 

N.  05.— Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  1861. —  Declara 
que  os  livros  de  escripturaçdo  dos  Corpos  do 
Exercito  devem  ser  fornecidos  pelo  Arsenal  dc 
Guerra  da  Corte » 

N.  06.— JUSTIÇA.— A  viso  de  21  dc  Fevereiro  de  1861.— 
Resolve  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  Capital  e  privativo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda na  Província  de  Sergipe,  a  respeito  da 
substituição  destes  cargos 79 

N.  07.  — FAZENDA.— Em  2t  de  Fevereiro  de  1861.— 
Qual  o  lugar  onde  se  deve  pagar  a  siza  de  bens 
situados  em  um  Termo,  e  arrematados  ou  adju- 
dicados em  outro 80 

N.  08.— Em  21  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  o  sello 
a  que  estão  sujeitas  as  a postillas  declaratórias 
de  augmento  de  vencimento  a  empregados...  » 

N.  00.— Em  22  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  paga- 
mentos parciaes  feitos  pelos  responsáveis  por 
conta  de  seus  alcances,  c  contagem  dos  tes- 
pcctivos  juros 81 

N.  100.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22 de  Fevereiro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  de- 
clarando que  não  compete  ao  Governo  resolver 
uma  questão  occorrida  na  Assembléa  Legislativa 
Provincial 83 

N.  lOÍ .—  FAZENDA .— Em  23  de  Fevereiro  de  1861  .— 
Sobre  a  disposição  da  ultima  parte  do  %  2.'' 
do  art.  1.'  da  Lei  n.«  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860,  relativamente  ao  Banco  do  Brasil..        84 

N.  102.— Circular  dc  25  de  Fevereiro  de  1861.  — Rc- 
consmeuda  o  cumprimento  da  disposiçào^âo  art. 
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lU,  $jl  ^.*  do  Rcgulamcnode  19  de  Setembro 

de  1800- 85 

N.  103  —Circular  de  25  de  Fevereiro  de  1861.— De- 
clara quaes  os  documentos  que  estão  sujeitos 
ao  sollo  do  ^  1.''  do  art.  58  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  ultimo » 

íN.  lOi.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Fevereiro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Junta  de  Qualidcaçâo  de  vo- 
lantes da  Ilha  do  Governador,  Município  da 
Corte,  declarando  que  está  sujeito  a  uma  só 
multa  o  Cidadão  convocado  para  oi^anisação 
da  Junta  como  Eleitor,  c  como  Supplente  de 
Juiz  dQ  Par»  e  que  deixou  de  comparecer...        86 

N.  105.—  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1861.— Ao  Reitor 
do  Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro 
Segundo,  sobre  a  demora  na  apresentação  dos 
títulos  para  admissão  de  alumnos  gratuitos. . .  r> 

N.  106.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Paulo,  declarando 
que  nao  compete  ao  Governo  resolver  sobre  o 
facto  de  se  fraccionar  um  collegio  eleitoral, 
votando  os  Eleitores  em  duas  mesas  distinctas. .        87 

N.  107.— Aviso  de  2o  de  Fevereiro  de  1861.— Ao  Di- 
rector do  Instituto  Commercial  sobre  a  idade 
necessária  para  a  matricula  nas  aulas  do  Ins- 
tituto          88 

N.  108.— FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.— 
O  que  deve  conter  o  livro  de  assentamento 
ou  matricula  dos  Empregados  das  Alfandegas.  » 

iN.  109.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  o  a ttos- 
lado  mensal  para  o  pagamento  dos  vencimentos 
dos  Empregados  das  Alfandegas 89 

N.  110.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.— Que  os  Chefes 
de  Policia  devem  prestar  contas  dos  dinheiros 
que  recebem  dos  cofres  públicos » 

N.  111.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  pres- 
tação de  contas  dos  dinheiros  recebidos  pelos 
Chefes  de  Policia 90 

N.  112.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.  — Manda  que 
a  Thesouraria  resolva  uma  questão,  como  en- 
tender de  direito,  submettendo  depois  a  decisão 
ao  conhecimento  do  Thesouro » 

N.  113.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861.— Sobre  sello 

de  papeis 91 

N.  114.— Circular  de  27  de  Fevereiro  de  1861.— Os 
pagamentos  parciaos  feitos  pelos  responsáveis 
alcançados  devem  ser  levados  á  conta  dos  juros 
vencidos , » 
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N.  113.  — Cireular  de  27  de  Feveroirode  1861.— Quem 
pôde  inlervir  eemo  arbitro  nas  Alfandegas  c 
Mesas  de  Kendas 92 

N.  116.— Em  28  de  Fevereiro  de  1861.— Esclarece  du- 
vidas so))re  a  íntclligencia  de  algnmas  disposições 
do  Decreto  n.'»  2.685  de  10  de  Novembro  do 
anno  passado  sobre  Bancos 93 

N.  117.— GUERRA.— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1861.— 
Mandando  pAr  cm  execução  provisoriamente  o 
Regulamento  do  Campinho dk 

N.  118.  — FAZENDA.  — Em  o  !.•  de  Março  de  1861  .— 
Incompatibilidade  do  emprego  de  Escrivão  de 
Mesas  de  Rendas  e  Cotlectorías  com  o  de  Se- 
cretario das  Camarás  Municipaes 107 

N.  119.— Em   o   !.•  de  Março  de  1861.—  Abono  de 

ajuda  de  custo  a  Empregados  de  Fczenda....  » 

N,  120.— Em  o  l.«  de  Março  de  1861.— Altera  a  ta- 
beliã anaeia  ás  InstrucçOes  de  16  do  Janeiro 
de  1860  sobre  ajudas  de  custo 108 

N.  121.— Circular  do  1.**  de  Março  de  1861.— Declara 
o  máximo  da  ajuda  de  custo  para  as  despezas 
de  preparos  de  viagem 109 

N.  122.  — Em  o  l.o  de  Março  de  1861.— O  Tribunal 
do  Tliesouro  ho  o  competente  para  conhecer 
da  Icgitiroidado  e  procedência  de  recursos  para 
elle  interpostos 1 10 

N.  123.— Circular  de  2  de  Março  de  1861.— Sobre  o 
modo  de  proceder  com  os  requerimentos  de 
Empregados  pedindo  aposentadoria  ou  a  grati- 
ficação de  mais  de  trinta  annos  de  serviço..       111 

N.  12i.— Em  2  de  Março  de  1861.— Sello  de  licenças 

das  Camarás  Municipaes » 

N.  125.— GUERRA.— Circular  de  2 de  Março  de  1861.— 
Declara  qno,  quando  os  Corpos  da  Guarda 
Nacional  foi^m  chamados  a  serviço  de  desta* 
ca  mento,  c  se  aquartelarem  com  toda  d  sua 
íor<:a  cnccUva,  e  esta  comprchcndrr  a  musica, 
deverá  a  sua  despeza  correr  peia  Repartiç&o  da 
Guerra 112 

N.  126.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6de  Março  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina 
sobre  um  acto  da  respectiva  Assembléa  Pro- 
vinci<i^  exorbitante  de  suas  attribtiições » 

N.  127.— FAZENDA.— Em  6  de  Março  de  1861.— 
Isenção  de  direitos  de  mercadorias  importadas 
directamente  por  conta  e  para  o  serviço  publico 
das  Administrações  Provineiacs  •. 113 
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N.  1-28.— Bm  6  de  Março  de  1801.— Os  Collectores 
devem  dirigir  os  seus  officios  à  respectiva  The- 
souraria  de  Fazenda  e  nâo  ao  Tbesouro. . . . .      114 

N.  129.— Em  7  de  Março  de  1861.— Sello  de  um  re- 

querimenlo  no  qual  se  solicita  uma  gratificação.  » 

N.  130.— Em  7  de  Mar^o  de  1861.-SelJo  dos  con- 
tractos realizados  nos  termos  de  conciliação  do 
Juízo  de  Paz • IIS 

N.  131. —GUERRA. —  Aviso  de  8  de  Marçode  1861.— 
Prescreve  que  as  despesas  elTectuadas  pelos  Con- 
selhos Económicos  para  compra  de  cavallos  dos 
Esquadrões  deverão  ser  por  documentos  em 
Iriplicata » 

N.  132.— MARINHA.— Aviso  de  9  de  Março  de  1861.— 
Ordena  que»  quando  em  qualquer  Estação, 
ou  Força  Naval  os  Conselhos  de  Investigação 
acharem  criminoso  algum  Tacto,  que  seja  su- 
jeito ao  seu  conhecin>ento,  se  proceda  logo  a 
Conselho  de  Guerra 116 

N.  133.— Aviso  de  11  de  Março  de  1861.— Marco  o 
uniforme  das  praças  das  Companhias  de  Arti- 
lices  Militares,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.»» 
2.583  de  30  de  Abril  de  I8r0 » 

N.  13i.— GUERRA.— Aviso  de  11  de  Março  de  1861.— 
Determina  que  fiquem  sem  efTeito  todos  os  Avisos, 
que  tem  regulado  a  gratíGcaçâo  de  comniando 
de  companhia  nos  difTerentes  casos  accidentaes, 
que  se  tem  dado,  prevalecendo  unicamente  o 
de  20  de  Julho  de  185ã,  recommendado  pela 
Circular  de  30  de  Abril  de  1860 118 

N.  135.—  MARINHA.— Aviso  de  i2de  Março  de  1861.— 
Declara  que  os  Commandantes  dos  Navios  du 
Armada  s&o  responsáveis  pelos  sinistros,  qac  se 
derem,  ainda  mesmo  havendo  Pratico  a  bordo.  » 

N.  136.  — Aviso  de  12  de  Março  de  1861  — Modifica 
a  disposição  do  Aviso  de  21  de  Novembro  de 
1860,  que  probibe  o  embarque  nos  navios  des- 
armados dos  MachiDístas  sujeitos  a  contractos.       119 

N.  137.— FAZENDA.— F^  12  de  Março  de  1861.— 

Apresentação  de  attestados  de  frequência  ....  » 

N.  138.— Em  12  de  Març»  de  1861.— Seltos  de  con- 
tractos realizados  nos  termos  de  cpnciliaçiio  do 
Juízo  de  Paz 120 

N.  139.— Em  14-  de  Março  de  1861.— Revalidação  de 

selio  de  um  titulo  de  deposito  ou  empréstimo.      121 

N.  140.  — Circular  de  15  de  Março  de  1861— Declara 
isentas  de  sello  certas  coutas  apresentadas  para 
pogamento » 
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N.  141.— Cinjular  de  16  de  Março  de  1861.— Sobre 
liquidação  de  tempo  de  serviço  dos  Empregados 

aposentados i22 

N.  142.— Circular  de  16  de  Março  de  1861.— Manda 
rever  de  dous  em  dous  annos  a  tabeliã  do  ar- 
bitramento das  lianças  das  Collcctorias  e  Mesa* 

de  Rendas 123 

N.  143.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  18  de  Março  de  1861.— 
Ao  Presidonte  da  Província  da  Parahyba,  de- 
clarando que  nâo  podem  servir  juntamente  como 
Vereadores  o  sogro  e  o  genro » 

N.  144.— Aviso  de  18  do  Março  de  1861.— Ao  Ins- 
pector dos  theatros  subvencionados,  declarando 
que  s3o  prohibidas  as  representações  dramáticas 
no  thealro  Lyrico  Fluminense  sem  prévia  au- 
torisaç3o  do  Governo. 12i 

N.  145.  -  Aviso  de  19  do  Março  de  1861.  — Ao  Presi- 
d^ínte  da  Província  de  Sergipe  sobre  o  proce- 
dimento que  deve  haver  contra  os  autores  de 
duplicatas  falsas  da  eleição  de  Deputados,  e 
para  com  a  Camará  de  S.  Christovâo  na  pre- 
ferencia de  taes  duplicatas  para  apuração  de 
votos 125 

N,  146.~MARINHA.— Aviso  de  19de  Março  de  1861.— 
Declara  como  o  quando  se  devem  fazer  as  pro- 
moções no  Corpo  de  Ofllciaes  de  Fazenda  da 
Armada 126 

N.  147.— GUERRA.— Aviso  de  20  do  Março  de  1861.— 
Declara  a  maneira  por  que  se  deve  abonar  o 
fardamento  vencido  pelas  praças,  á  que  se  re- 
fere a  relaçõo  annexa  ás  Instrucções  de  12  de 
Janeiro  de  l861 127 

N.  148.  — Circular  de  20  de  Março  de  1861.— Deter- 
mina que  no  ajustamento  de  contas  dos  Oflíiciaes, 
que  passào  de  umas  para  outras  Províncias, 
por  accesso  ou  transferencia,  se  lhes  abone  u 
gratificação  addiclonal  e  etape,  sem  interrupção .      128 

N.  149.— FAZEN  DA.— Circular  de  20  de  Março  de  1861  .— 
Sobre  informações  acerca  de  próprios  nacio- 
naes )> 

N,  150.— Em  20  de  Março  de  1861.  — Emoluroen los 

por  busca  nos  livros,  para  se  passar  uma  certidAo^      129 

N.  151.— Em  21  de  Março  de  1861»— Nâo  approva  as 
gratificações  que  a  Thesouraria  da  Província 
de  Matto  Grosso  mandara  abonar  ao  Inspector 
do   respectivo   Arsenal  de   Marinha  e  ao  Ci- 


rurgifio  do  mesmo  e  do  Corpo  de  Imperiacs 
Marinheiros 


» 
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N.  152.— GUERRA.  — A vlao  de 23  de  Março  de  1861.— 
Declara  que  os  Conselhos  Económicos  dos  Corpos 
do  Exercito  podem  reunir-se,  sempre  que  a 
maioria  de  seus  membros  compareça 130 

N.  153.— MARINHA  .—Aviso  de  26  de  Março  de  1861.— 
Altera  o  Regulamento  provisório  que  baixou 
com  o  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de  1852  para 
a  praticagem  da  Província  do  Pará 131 

N.  15J.  — Aviso  de  27  do  Março  de  1861.— Fixa  o  nu- 
mero e  jornaes  dos  serventes  dos  Almoxarifados 
de  Marinha  do  Império 133 

N.  155.— FAZENDA.— Em  ^27  de  Março  de  1861.— 
Sobre  exame  da  escripturaçao,  armamento  e 
correame  das  Companhias  dos  Guardas  das  Al- 
fandegas  - 135 

N.  156.— GUERRA.— Circular  do  l.*»  de  Abril  de  1861.— 
Declara  que  as  licenças,  na  forma  da  Loi,  são 
sem  vencimento  algum,  salvo  quando  concedidas 
em  virtude  do  moléstia,  comprovada  por  Ins- 
pecção de  Saúde 136 

N.  157.— FAZENDA.— Em  2  de  Abril  de  1861.— 
Sobre  abono  do  ajuda  de  custo  a  Empregados 
de  Fazenda . .  * » 

N.  158.— GUERRA.— Circular  de  3  de  Abril  de  1861.— 
Deroga  o  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1860,  que 
mandou  fazer  applicação  das  disposições  do  Aviso 
de  15  de  Fevereiro  de  1842  aos  Corpos  de  duas 
Companhias,  para  a  substituição  do  Fiscal...       137 

N.  159.— FAZENDA.— Em  4  de  Abril  de  1861  .—Sobre 
apresentação  das  licenças  para  íiscalisação  dos 
direitos  a  que  estão  sujeitas » 

N.  160.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Abril  de  1861.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Córle, 
declarando  que  os  Pharmaceuticos,  Parteiras  e 
Cirurgiões  devem  apresentar  os  documentos  exi- 
gidos no  art.  20  dos  Estatutos,  para  poderem 
ser  admiltidos  a  exame  de  suiliciencia 138 

N.  161. -^Circular  de  5  de  Abril  de  1861. —  Declara 
que  a  disposição  do  art.  109  do  Regulamento 
approvado  por  Decreto  n.'  2.677  de  27  de  Ou- 
tubro de  1860,  refere-se  mais  particularmente 
aos  OÍTiciaes,  do  que  as  praças  de  pret 139 

N.  162.— FAZENDA.— Em  6  de  Abril  de  1861. —Re- 
solve uma  questão  sobre  a  cobrança  do  sello 
de  quinhões  hereditários • » 

N.  163.— AGHICULTUÍIA,  COMMEKCiO  E  ORRAS  PU- 
BLICAS.—Circular  de  10  de  Abril  de  1861.— 
Dótermina  aos  Engenheiros  Ffscaes  do  Governo 
índice  das  Decifôes,  3. 
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que  nao  aceitem  nem  se  incumbão  de  trabalho 
algum  albcio  ao  serviço  da  fiscalisação  das  es« 
tradas  de  ferro  sem  prévia  licença  do  Governo.      141 

N.  164.<— Circular  de  10  de  Abril  de  1861  .—Determina 
que  os  Engenheiros  Fscaes  em  nenhum  caso 
sejão  distrahidos  do  serviço  das  estradas  de  Terro 
cuja  íiscalisação  lhe  foi  confiada » 

N.  163.— FAZENDA.— Em  10  de  Abril  de  1861.— 
Manda  sobr*estar  na  execução  de  uma  Lei  Pro- 
vincial que  autorisou  a  Presidência  da  Província 
para  incorporar  um  Banq^  Rural  e  Hypothecario.      142 

N.  166.— Em  11  de  Abril  do  1861.— A  nenhum  Em- 
pregado Publico  se  podo  coniar  para  aposen- 
tadoria o  tempo  de  serviço  que  já  tiver  sido 
remunerado  por  outra  aposentadoria  anterior.  » 

N.  167.— Em  11  de  Abril  de  1861.— A  cobrança  dos 
emolumentos  da  Repartição  da  Marinha  devo 
ser  regulada  pela  Tabeliã  de  21  de  Janeiro 
de   1815 143 

N.  168.— GUERRA.— Circular  de  11  de  Abril  del861.— 
Determina  que  os  fornecimentos  ás  Escolas  ele- 
mentares dos  Corpos  devem  ser  feitos,  a  vista 
dos  respectivos  pedidos,  independente  de  ordem 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
conforme  a  Tabeliã  desta  data » 

N.  169.— Aviso  de  12  de  Abril  de  1861.— Declara  que 
ao  Governo  Geral  compete  resolver  acerca  das 
propostas  para  os  postos  de  OíUcial  Inferior. .      145 

N.  170.  — Aviso  de  13  de  Abril  de  1861.— Determina 
que  no  ajuste  de  contas  para  vencimento  do 
cavalgaduras  não  se  desconte  o  tempo  de  licença 
ou  moléstia,  em  que  se  dè  interrupção  tempo- 
rária no  serviço  do  OíTlcial » 

N.  171.— FAZENDA.  — Em  13  de  Abril  de  1861.— 
Annulla  uma  decisão  da  Alfandega,  por  nSo 
se  ter  marcado  os  15  dias  da  Lei  para  a  parte 
interessada  produzir  a  sua  defesa 146 

N-  172.  — Em  15  de  Abril  de  1861.— O  lugar  de  me- 
dico do  Aljube  da  Corte  deve  ser  considerado 
Emprego  Publico » 

N.  173.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.-Circular  de  16  de  Abril  de  1861.— 
Determina  que  os  Engenheiros  íiscacs  das  es- 
tradas de  ferro  empreguem  nas  suas  commu- 
nicaçõcs  oíliciaesas  medidas  brasileiras,  quer  as 
de  extensão,  quer  as  de  capacidade,  ou  mesmo 
as  de  valor , .  )» 
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N.  174.— FAZENDA. —  Em  16  de  Abril  do  1861.— 
Sobre  o  diu  em  que  deve  principiar  o  vencimento 
dos  individuos  nomeados  para  as  Repartições 
civis  subordinadas  aos  diíTerenles  Ministérios. .       147 

N-  175.— Em  16  de  Abril  de  1861.— O  empregado 
com  assento  na  Assemblóa  Provincial,  optando 
pelos  vencimentos  de  seu  emprego,  tem  direito 
tanto  ao  ordenado  como  a  respectiva  gratificação.      149 

N.  176.  — Em  17deAbrildel861.— Mandaadmittiruma 
reclamação  do  Curador  de  uma  pensionista  do 
Estado,  nomeado  pelas  Autoridades  de  Portugal.      150 

N.  177.  — Em  17  de  Abril  de  1861.  —  Sobre  a  obrigação 
dos  Praticantes  das  Thesourarias  se  apresen- 
tarem a  concurso 151 

N.  178.— Em  19  de  Abril  de  1861.— Manda  receber 
na  Recebedoria  da  Cdrte  a  si/a  c  laudemio  da 
venda  de  dous  prédios  edificados  em  terrenos 
de  marinha  em  Pernambuco,  visto  o  vendedor 
e  o  comprador  residirem  na  Corte,  onde  se  tom 
de  lavrar  a  escriptura 152 

N.  179.— Em  19  de  Abril  de  1861.— Manda  proceder 
nos  ulteriores  termos  da  Circular  do  8  de  Ou- 
lubro  do  1859  acerca  da  transferencia  de  um 
terreno  de  marinha  em  Pernambuco,  cuja  siza 
e  laudemio  forão  pagos  na  Corte )i 

N.  180.— Em  20  de  Abril  de  1861.— Sobre  admissão 
de  caixeiros  despachantes  nas  Alfandegas,  or~ 
ganisação  da  folha  do  vencimentos  dos  empre- 
gados, e  ordenados  daquelles  que  ficarão  addidos 
por  excesso  do  numero  da  tabeliã 153 

N.  181.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Abril  de  1861.— 
Ao  Vice-presidente  da  Província  da  Parahyba, 
declarando  que  he  valido  o  juramento  deferido 
à  nova  Camará  Municipal  por  um  só  Vereador 
da  antiga  Camará  vista  a  impossibilidade  do 
reunir-so  esla 154 

N.  182.— Aviso  de  20  de  Abril  de  1861.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia»  declarando 
que  não  são  admissíveis  para  as  matriculas  das 
Faculdades  os  exames  feitos  em  intervallo  maior 
de  dous  annos )i 

N.  183.— Aviso  de  20  do  Abril  do  1861.— Ao  Vlce- 
Presidonte  da  Província  da  Parahyba,  declarando 
que  os  membros  das  mesas  parochlaes  e  das 
juntas  do  qualificação  não  podem  delegar  os 
seus  poderes  a  outra  pessoa,  para  o  fim  do 
protestarem  por  ellcs,  ou  praticarem  algum 
acto  do  suas  attribuiçôes 155 


N.  18i.— Portaria  de  20  de  Abril  de  1861 .— A'  Illm.* 
Camará  Municipal,  declarando  que  hc  da  obri- 
gação das  Camarás  Municipaes,  lof^o  que  rece- 
berem os  livros  das  actas  das  eleições  de  eleitores, 
remetterem  ao  Governo,  na  Cdrlc  directamente 
ao  Ministério  do  Império,  e  nas  Províncias  por 
intermédio  dos  respectivos  Presidentes,  cópias 
authenticas  das  mesmas  actas 156 

N,  185.— FAZENDA.— Em  22  de  Abril  de  1861.— 
Sobre  a  cobrança  de  dizima  de  Chanccllaria 
depois  do  Decreto  n.""  2.743  de  13  de  Fevereiro 
do  corrente  anno 157 

N.  186.— Em  22  de  Abril  de  1861.— As  subvenções 
vencidas  e  pagas  á  Companhia  de  Navegação  do 
llio  Parnahyba  podem  ser  levadas  á  conta  dos 
lucros  líquidos  para  os  respectivos  dividendos.  » 

N.  187.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  23  de  Abril  de  1861  .— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  appro- 
vnndo  a  decisão  que  deu,  de  que  o  Coadjutor 
da  Parochia  da  Divina  Pastora,  estando  servindo 
no  lugar  do  Parocho,  não  pôde  exercer  o  cargo 
de  Presidente  da  Camará  Municipal 158 

N.  188.— Aviso  de  24  de  Abril  de  1861.  — Ao  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
clarando que  o  Cidadão  suspenso  do  cargo  de 
substituto  do  Juiz  de  Orphãos  por  crime  de 
responsabilidade  pode  presidir  a  eleição  na  qua- 
lidade de  Juiz  de  Paz,  mas  não  exercer  o  cargo 
de  Vereador,  nem  qualquer  outro » 

N.  189.—  Portaria  de  25  de  Abril  de  1861.— A'  lllm.* 
Camará  Municipal,  declarando  que  não  tem 
lugar  applicar-se  ús  casas  de  bilhar  a  disposição 
sobro  o  imposto  dos  vehiculos  de  conducção, 
para  se  cobrar  a  taxa  por  cada  um  dos  bilhares.      159 

N.  190.  — GUERRA.  — Aviso  de  25  de  Abril  de  1861.— 
Declara  quaes  os  vencimentos  que  competem 
aos  Lentes  Repetidores  e  Professores  da  Escola 
Central  nas  hypoltieses  alli  mencionadas 160 

N.  191.  — Circular  de  25  de  Abril  de  1861.— Determina 
que  os  Arscnaes  e  depósitos  de  artigos  bellicos 
das  Províncias  do  Império  remettão  com  a  pre- 
cisa antecedência  os  pedidos  de  fardamento, 
que  deverão  ter  cm  arrecadação,  para  ser  for- 
necido aos  recrutas 161 

N.  192.— FAZENDA.— Circular  de 25  de  Abril  de  1861.— 
Assemelhação  do  tecido  de  seda  denominado 
foulard,  ou  de  borra  de  seda  em  peça » 
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N.  193.  — Em  26  do  Abríl  de  1861.— Manda  cumprir 
um  precatório  para  levantauionto  de  certa  quan- 
tia depositada  no  Thesouro  em  consequência 
de  uma  decisão  arbitral  da  Alfandega  da  Corte.      162 

N.  194.— Em  27  de  Abril  de  1861.  -Sobre  revalidação 
do  sello  de  um  titulo  de  credito  em  que  não 
se  deu  novação  do  divida 163 

N.  195. —  MARINHA  .—  Aviso  de  27  de  Abril  de  1861.— 
Declara  que  na  Repartição  da  Marinha  devem 
realizar-se  os  pagamentos  dos  meios  soldos 
deixados  nos  Cofres  públicos,  como  caução  de 
sua  responsabilidade,  pelos  Commissarios  da 
Armada,  logo  que  provem  achar-sc  quites...       164 

N.  196.— IMPÉRIO.— Aviso  de  27  de  Abril  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão,  de- 
clarando a  providencia  que  tem  lugar  a  respeito 
dos  droguistas  que  vendem  substancias  vene- 
nosas        165 

N.  197.— Aviso  do  27  do  Abril  de  186!.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão,  declarando 
a  opinião  do  Governo  sobre  os  casos  em  que 
tem  lugar  os  adiamentos  das  Assembléas  Le- 
gislativas Provinciacs ^ 

N.  198.— FAZENDA.— Circular  de  29  de  Abril  de  1861.— 
Marca  o  dia  em  que  deve  ser  encerrada  a 
subscripção  ou  «ssignatura  para  as  collecções 
das  Leis  e  Decisões  do  Governo 1C6 

N.  199.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Abril  de  1861  .— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bailia,  decla- 
rando que  os  empregados  da  Inspecção  de  Saúde 
dos  portos  tem  direito  aos  emolumentos  das 
cartas  de  Saúde,  cm  quanto  não  fòr  approvado 
o  Regulamento  de  27  de  Abril  de  1859 167 

N.  200.- MARINHA.— Aviso  do  1.» de  Maio  de  1861.— 
Concedo  uniformes  militares  aos  Commandantes 
e  Pilotos  paisanos  dos  navios  das  Companhias — 
Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  e  de  Navegação 
c  Commercio  do  Amazonas — ;  declara  quacs 
são  esses  uniformes;  e  os  torna  extensivos  a 
todas  as  pessoas  a  quem  tem  sido  e  houver 
de  ser  concedido  o  uso  da  farda  de  Official 
da  Armada ^^ 

N.  201.- FAZENDA.  — Em  o  1.»  de  Maio  de  1861.— 
Sobre  restituição  da  porcentagem  de  uma  quantia 
paga  de  laxa  de  heranças  e  legados ^^ 

N.  202.  — Circular  de  6  de  Maio  de  1861.— Sobre  o 
desembaraço  pelas  Alfandegas  dos  navios  que 
conduzem  emigrantes  para  o  Império 1^^ 
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N.  203.  — Em  6  de  Maio  do  1861 .— Os  Fiscaes  dos 
Tribunacs  do  Commercio  devem  pagar  30  **/„ 
de  direltcs  da  respectiva  nomeação i69 

N.  20i.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Maio  do  1861.— 
Ao  Vicc-Prcsidente  de  Sergipe  cornmunicando 
a  opprovaçào  «ie  uma  eleição  de  Vereadores  o 
Juízos  de  Paz,  e  declarando  quo  as  cédulas 
excedentes  ao  numero  do  votantes,  quando  não 
se  possa  verifuar  as  que  Torâo  íllegalmente  in- 
troduzidas na  urna,  devem  ser  apuradas,  para 
se  resolver  opporlunamenle,  e  que  nflo  devem 
ser  apuradas  as  cédulas  assignadas 170 

N.  205.— Aviso  de  8  de  Maio  de  1861.— Ao  Presidente 
da  Província  da  Parahyba,  communicando  o 
indeferimento  que  teve  o  requerimento  da 
maioria  da  junta  de  qualificação  da  Parochia 
de  Mamanguape,  recorrendo  da  imposição  da 
multa  que  sofTtòiao,  c  declarando  que  a  absol- 
vição das  multas  impostas  pela  Lei  regulamentar 
das  eleições  compele  assim  as  Camarás  Legis- 
lativas como  ao  Governo  Imperial,  segundo  os 
processos  em  que  ellas  tem  lugar 171 

N.  206.— Aviso  de  8  de  Maio  de  1861.— Ao  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  decla- 
rando: l.*»,  que  o  Eleitor,  que  não  está  qua- 
lificado, não  podo  Tazer  parlo  das  juntas  de 
qualiíicaçâo,  c  das  mesas  parochiaes  ;  2.*,  quo 
a  posse  dos  direitos  de  Cidadão  Brasileiro  ho 
suàiciente,  dados  outros  requesitos,  para  se  poder 
ser  votado  nas  assembléas  parochiaes,  em  quanto 
nào  houver  prova  em  contrario. 173 

N.  207.— FAZENDA.  — Em  10  de  Maio  de  1861.— 
Cobrança  do  laudemio  nas  arrematações  judiciaes 
do  domínio  utíl  dos  terrenos  de  marinlias...      174 

N.  208.  — Circular  de  10  de  Maio  de  1861.— Explica 
a  disposição  do  Capitulo  6.^,  Titulo  4.®  do 
Regulamento  das  Alfandegas ^ 

N.  209.— Em  11  do  Maio  de  1861.— Solve  a  duvida 
que  so  suscitou  por  occasião  de  todos  os  Di- 
rectores do  Banco  do  Brasil  resignarem  os 
seus  lugares 175 

N.  210.— MARINHA.— Aviso  do  11  de  Maio  de  1861.— 
Dá  providencias  afim  de  diminuir  a  despeza 
que  so  faz  com  carvão  nos  Vapores  do  Estado.      176 

N.  211.— IMPÉRIO.— Aviso  de  13  de  Maio  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  decla- 
rando que  o  empregado  de  Fazenda  pôde  accu- 
mular  o   exercício  do  cargo  do  Juiz  de  Paz, 
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salvas  as  providencias  que  forem  tomadas,  quando 
deste  exercido  resultar  prejuízo  ao  do  seu 
emprego íTÍ 

N.  212,— FAZENDA.— Circular  de  13  de  Maio  de  1861.— 
Successão  do  Fisco  Brasileiro  no  espolio  do 
estrangeiro  sem  herdeiros 178 

N.  213.— Em  14  de  Maio  de  1861.— Sobre  emolu- 
mentos dos  Avisos  para  pagamento  de  côngruas 
aos  Vigários » 

N.  214.  — Em  14  do  Maio  de  1861.  — As  nomeações 
dos  Fiscaes  dos  Tribunaes  do  Commercio  devem 
pagar  30  ^o  d©  direitos 179 

N.  215.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Maio  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina 
declarando  que  algumas  disposições  da  Lei  do 
orçamento  provincial  sío  exorbitantes  das  attri- 
buições  conferidas  ás  Asscmbléas  Provinciaes, 
e  são  por  isso  submettidos  á  consideração  do 
Poder  Legislativo 180 

N.  216.— GUERRA.— Ordem  do  dia  16  de  Maio  de  1861.— 
Regulamento  especial  para  o  serviço  das  en- 
fermarias militares  do  Império,  organisado  pela 
Junta  Militar  de  Saúde  da  Corte,  segundo  o 
disposto  no  art.  248  do  Regulamento  de  7  de 
Março  de  18S7,  e  que  se  mandou  pôr  em  exe- 
cução pela  Ordem  do  Dia,  n.°  258 181 

N.  217.— Circular  de  17  de  Maio  de  1861.— Declara 
que,  sendo  as  gratificações  de  exercício  inhe- 
rentes  aos  empregos  e  sujeitas  as  despezas,  que 
clles  occasionão,  nenhum  direito  ha  á  sua  per- 
cepção, desde  que  cessa  o  exercício.... 250 

N.  218.— FAZENDA.— Em  17  de  Maio  de  1861  — 
Resolve  sobre  a  competência  de  jurisdicção  para 
decidir  uma  questão  suscitada  entre  a  Caixa 
Económica  da  Rahia  e  um  accionista » 

N.  219.  — Circular  de  17  de  Maio  de  1861.— Declara 
que  o  Decreto  n  **  2.699  de  28  de  Novembro 
do  anno  passado,  regulando  os  contractos  de 
transferencia  de  escravos,  contém  disposições 
que  são  applicaveis  a  todo  o  Império 251 

N.  220.— Em  18  de  Maio  de  1861.-0  Decreto  n.« 
2.699,  de  28  de  Novembro  de  1860  sobre  a 
transferencia  de  escravos  contém  disposições  que 
devem  ser  executadas  em  todo  o  Império....      252 

N.  221.  — Em  20  de  Maio  de  18G1.  — A  etape  dos 
Guardas  da  Alfandega  não  se  deve  descontar 
por  occasião  de  faltas  por  nojo,  moléstias  e 
outras   semelhantes. j> 
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N.  222.  — IMPÉRIO.—  Aviso  de  20  de  Maio  de  1861  .— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Itahia,  decla- 
rando que  não  se  deve  encurtar  o  prazo  mar- 
cado na  lei  para  a  apurarão  dos  votos  de 
Deputados  e  Senadores 253 

N.  223.— Aviso  de  21  de  Maio  de  1361.— Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  S<;rgípo,  declarando  que 
he  contra  a  conveniência  do  serviço  publico 
que  os  Escrivães  das  Mesas  de  Ucndas  e  Col- 
lectorias  accumulem  o  exercício  do  emprego 
de  Secretario  da  Camará  Municipal 25i 

N.  224.— Aviso  de  21  de  Maio  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  da  Parahyba  approvandoa 
decisão,  que  deu,  de  deverem  ser  convocados 
os  18  Eleitores  da  Parochia  do  Pilar,  immc- 
diatos  ao  mais  votado,  e  que  tem  i^ual  numero 
de  votos,  e  sorteado  um  d>ntrc  elles  para 
servir  no  Conselho  Municipal  de  recurso,  na 
falta  do  mais  votado » 

N.  225.— FAZENDA.— Circular  de  21  de  Maio  de  1861.— 
Instrue  as  Alfandegas  sobre  o  modo  por  que 
devem  haver-se  com  os  navios  procedentes  dos 
Estados-Unidos,  vistas  as  actuaes  circumstancias 
politicas  desse  Paiz 255 

N.  226.— Em  22  de  Maio  de  1861.— Sobre  o  exame 
em  concurso  para  provimento  dos  lugares  vagos 
da  Casa  da  Moeda 256 

N.  227.— Circular  de  22  de  Maio  de  1861.  — Explica 
a  doutrina  do  art.  36  do  Decreto  n.""  2.343  de 
29  de  Janeiro  de  1859 257 

N.  228.— IMPÉRIO.  — Aviso  de  22  de  Maio  de  1861.— 
Ao  Presidente  do  Paraná,  approvando  a  decisão 
que  deu,  para  fazcr-se  a  eleição  primaria  de 
Guarakessava  pela  qualificação  deste  anno  ...      258 

N.  229.— FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  1861.— As 
concessões  de  uso-fructo,  feitas  pela  Fazenda 
Nacional  de  terrenos  na  Lagoa  de  Rodrigo  de 
Freitas,  são  meros  arrendamentos  e  não  em- 
pliiteuse » 

N.  230.— GUERRA.— Circular  de  25  de  Maio  de  1861.— 
Determina  que  os  vencimentos  aos  membros 
das  commissões  de  exames  práticos  só  devem 
ser  abonados  em  quanto  durar  o  trabalho  da 
commissão 259 

N.  231.— FAZENDA.— Em  27  de  Maio  de  1861.— 
Resolve  duvidas  sobro  prescripção  c  conflicto 
do  jurisdicção 260 
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N.  232.— Circular  de  27  de  Maio  de  1861.—  Declarações 

que  se  devem  fazer  nos  termos  de  íiança. ,.      261 

N.  233.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  28  de  Maio  de  1861,— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco 
declara,  quB,  para  effeito  da  substituição  dos 
supplentes  do  Juiz  Municipal,  só  prevalece  a 
vaga  que  deixa  o  nomeado  que  não  prestou 
Jarameoto;  pelo  que  não  hesupprivel  o  lugar 
deixado  por  um  supplente  que  se  muda  do 
districto,  salvo  o  caso  de  esgotar-se  inteira- 
mente a  lista » 

N.  234.— MARINHA.— Aviso  de  29  de  Maio  de  1861.— 
Determina  que  as  promoções  no  Corpo  de  Offl- 
ciaes  Marinheiros  tcnhSiô  lugar  somente  nas 
épocas  em  que  se  fazem  as  dos  Oíficlaes  da 
Armada 262 

N.  235.— FAZENDA.— Em  29  de  Maio  de  1861.— Como 
se  deve  proceder  na  arrecadação  do  espolio 
de  um  estrangeiro  de  cuja  nação  ignora~se  se 
existe  ou   não  Agente  Consular » 

N.  236.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Maio  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina, 
approvando  a  decisão  que  deu,  de  dever  a 
Junta  de  qualificação  da  parochia  de  Porto 
Bello  ser  convocada  e  presidida  pelo  Juiz  de 
Paz  mais  votado  do  presente  quatriennio,  visto 
não  o  ter  feito  cm  tempo  o  do  quatriennio 
findo,  o  qual  deve  por  isso  solTrer  a  multa 
da  Lei 263 

N.  237.— FAZENDA.— Em  31  de  Maio  de  1861.— A 
restricção  de  3  **/o  deve  recahir  sobre  o  limite 
ou  máximo  legal  a  que  pôde  attingir  a  emissão 
do  Banco 264 

N.  238.— Em  31  de  Maio  de  1861.— A  restricção  de 
3  **/o  deve  recahir  sobre  o  limite  ou  máximo 
legal  a  que  pôde  attingir  a  emissão  do  Banco.      265 

N.  239.— Em  31  de  Maio  de  1861.— As  questões  de 
mero  interesse  particular  entre  o  Banco  e  os 
particulares  devem  ser  decididas  pela  Autori- 
de  Judiciaria 266 

N.  240.— Em  31  de  Maio  de  1861.— A  restricção  de 
3  °/o  deve  recahir  sobre  o  limite  ou  máximo 
legal  a  que  pôde  attingir  a  emissão  do  Banco.  » 

N.  241.— Em  31   de  Maio  de  1861.— A  restricção  de 
3  Vo  deve  recahir  sobre  o  limite  ou  máximo 
legal  a  que  pôde  attingir  a  emissão  do  Banco.      267 
índice  das  Decisões.  4 


N.  342.  ( * ) — Em  o  !.•  de  Junho  de  1861.— Sobro  substi- 
tuição de  Directores  e  compra  das  próprias 
acções  pela  Caixa — Reserva  Mercaotil — da 
Bahia 268 

N.  3&3.—  £di  o  l.*"  de  Junho  de  1861.—  Abono  de  venci- 
meotos»  em  vista  doattestado  de  frequência» 
aos  empregados  e  operários  da  Typographia 
Nacional 269 

N.  844.— IMPÉRIO.— Aviso  do  l.«  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Inspector  Geral  interino  da  Instrucção  Pri- 
maria e  Secundaria,  declarando  que  os  Semi- 
nários Episcopaes  não  estão  compreheodidos 
no  Regulamento  n.""  1.331  A,  de  17  de  Fe- 
yereiro  de  1854,  e  dando  providencias  sobre 
o  Seminário  de  S.  José  desta  Corte » 

N.  345. —  Aviso  de  3  de  Junho  de  1861. — Ao  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  declarando  que 
não  basta  a  intenção  de  fixar  o  domicilio  em  um 
Município  para  se  poder  ser  eleito  Vereador» 
mas  he  preciso  a  residência  eíTectiva 271 

N.  346.— JUSTIÇA,— Aviso  de  3  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Geará.— Declara 
que  no  impedimento  do  Juiz  de  Direito  não 
pôde  o  supplente  do  Juiz  Municipal »  estando 
este  dentro  do  Termo  e  no  exercido  de  suas 
funcçOes,  presidir  o  Tribunal  do  Jury;  e  que 
a  doutrina  do  Aviso  n.®  64  de  6  de  Abril  de 
1847,  só  he  applicavel  para  os  casos  em  que 
o  Juiz  Municipal  he  chamado  á  exercer  funcções 
próprias  do  seu  cargo  e  não  quando  para 
substituir  o  de  Direito 272 

N.  347*— Aviso  de  3  de  Junho  de  1861. — Ao  Presidente 
da  Província  do  Ceará. —  Declara  que,  por 
abusos  praticados  durante  os  trabalhos  da  Junta 
revisoria  de  qualificação  dos  votantes,  o  Juiz 
de  Paz,  conforme  a  disposição  do  Aviso  de  11 
de  Junho  de  1859,  na  qualidade  de  Funccionario 
Publico  deve  responder  no  respectivo  Juízo  privi- 
legiado, e  os  outros  membros,  por  não  terem 
rigorosamente  este  caracter,  no  Foro  commum .      273 

N.  348.— Aviso  de  4  de  Junho  de  1861.—  Ao  Presidente 
do  Maranhão. —  Declara  que  o  Juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  he  o  competente  para  prover  inte- 

( * )  Tendo  se  dado  por  engano  o  adiantamento  de  100  números  nas 
dicisOes,  reprodoz-se  o  mesmo  engano  no  índice,  unicamente  para  nfio 
haver  divergência;  leia-se,  porém,  em  vez  de  n.« 342  a  414:^n.oS42  a  314, 
comprehendidoa  nas  paginas  90  a  33  do  indico,  e  com  referencia  ás  paginas 
268  a  336  das  decisOes. 


PA68. 

rinamente  o  lugar  de  Eserivfio  do  mesmo  Joizo» 
vago  pelo  faliecimento  do  serventuário,  e  não 
o  Presidente  do  Tribunal  da  Relação,  que  o 
poderá  fazer  somente  quando  houver  impe- 
dimento temporário S7i 

N.  3ii^9- FAZENDA.— Em  4  de  Junho  de  1861.--Quo 
as  questões  suscitadas  entre  os  Aocionistas  de 
uma  Caixa  Económica  e  a  Directoria  desta 
devem  ser  discutidas  pelos  interessados  nos 
Tribunaes  competentes 275 

N,  350— Circular  em  4  de  Junho  de  1861.— Manda 
substituir  as  notas  do  Thesouro  do  100$000 
e200»000  da  primeira  estampa 276 

N.  351.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  decla- 
rando que  se  deve  continuar  a  abonar  a  côngrua 
do  Vigário  collado  da  extincta  Freguezia  de 
Curuçá,  até  que  ellc  obtenha  outra  Parochia, 
ou  beneficio  Ecclesiastico,  como  se  faz  com  os 
empregados  de  Repartições  extinctas 277 

N.  352.— Aviso  de  5  de  Junho  de  1861.—  Ao  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  communicando  a  Reso- 
lução Imperial  sobre  as  Leis  da  mesma  Pro- 
víncia, promulgadas  no  anno  passado 278 

N.  353.— FAZENDA.—  Circular  em  5  de  Junho  de  1861. 
Os  Agentes  do  Correio,  cujas  Agencias  ren- 
derem mais  de  600)K)00,  devem  prestar  fiança.      279 

N.  354.— IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco, 
communicando  a  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta sobre  a  Igumas  Leis  Provinciaes  que  mere- 
cerão reparo 280 

N.  355.— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco.— 
Declara  que  a  novíssima  Convenção  Consular 
com  a  França  e  o  Decreto  de  10  de  Setembro 
de  1860  não  innovàrão  cousa  alguma  relativa- 
mente á  nomeação  de  Curador  á  pessoa  e  bens 
de  um  súbdito  Francez  desasisado 281 

N.  366.— GUERRA.— Aviso  de  6  de  Junho  de  1861.— 
Solvendo  a  duvida  proposta  acerca  do  direito, 
que  tèm  os  substitutos  das  praças  do  eter- 
cito  á  gratificação  e  ao  respectivo  premio  de 
voluntário,  que  se  esteja  a  dever  ao  substituído.      282 

N.  357.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  7  de  Junho  de  1861.— Declara 
que  á  Assembléa  geral  dos  sócios  da  Companhia 
Geral  de   seguros  fcli»  Lembrança  compete 
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a  decisão  das  questões  relativas  à  interpretação 
dos  seus  Estatutos,  e  não  ao  Governo  Imperial, 
a  cujo  conhecimento  devem  ser  levadas  as 
deliberações  que  forem  por  ella  tomadas 282 

N.  358.— FAZENDA.-Em  TdeJunho  de  1861.— Com- 
munica  ter  sido  deferido  um  requerimento  da 
Caixa  Commercial  da  Bailia,  quanto  a  elevação 
do  fundo  de  reserva,  e  indeferido  quanto  a 
falculdadc  de  comprar  as  acções  da  própria 
Companhia 283 

N.  359. — Em  7dc  Junho  do  1861. —  Acerca  das  matérias 
sobre  que  deve  versar  o  exame  em  concurso 
para  o  provimento  do  lugar  de  Ajudante  do 
Guarda-mór  da  Alfandega 284 

N.  360.— IMPEKIO.— Aviso  de  7  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Inspector  Geral  interino  da  InstrucçHo  Pri- 
maria e  Secundaria,  declarando  que  a  appro- 
vaçHo  provisória  de  obras  litterarias  para  o 
ensino  publico  n5o  dá  direito  ao  premio  conce- 
dido pelo  art.  56  do  Regulamento  de  17  de 
Fevereiro  de  1854 285 

N.  361. —  Aviso  de  8  de  Junho  de  1861. —  Ao  Presidente 
da  Provinda  de  Mato  Grosso,  communicando 
a  Imperial  Resolução  do  Consulta  sobre  al- 
gumas Leis  Provinciaes  que  merecerão  reparo.  » 

N.  362.— Aviso  de  8  de  Junho  de  1861.— Ao  Presidente 
das  Alagoas,  communicando  a  Imperial  Reso- 
lução de  Consulta  sobre  algumas  Leis  Provin- 
ciaes que  merecerão  reparo 286 

N.  363.— FAZENDA.— Em  10  de  Junho  de  1861.— Sello 

de  papeis  em  branco 288 

N.  364. -AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS,—Aviso  de  10  de  Junho  de  1861.— 
Dá  esclarecimento  sobre  o  modo  por  que  se 
deve  proceder  acerca  do  trabalho  de  medição 
c  legitimação  da  posse  denominada  Urucú  em 
Philadelphia » 

N.  365.— JUSTIÇA.— Circular  de  10  de  Junho  de  1861.— 
Determina  a  cautela  que  cumpre  observar-sc 
na  imposição  da  pena  de  açoutes  aos  réos 
escravos,  e  na  execução  da  mesma  pena.... 

N.  366.— GUERRA.—  Aviso  de  11  de  Junho  de  1861.— 
Estabelece  disposições  acerca  do  abono  de  gra- 
tificação o  premio  de  voluntari(»s  c  engajados 
ás  pravas  de  pret,  alumnos  das  Escolas  Mi- 
litares  

N.  367.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  11  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina   da 
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Bahia,  declarando  que  os  oppositores,  desig- 
nados para  servirem  como  preparadores,  tem 
direito  aos  seus  vencimentos  mesmo  quando 
não  tem  trabalho 290 

N.  368.— Circular  de  12  de  Junho  de  1861.—  Aos  Chefes 
dos  estabelecimenlos  subordinados  ao  Ministério 
do  Império,  marcando  o  prazo  para  apresen- 
tação no  Thesouro  dos  livros  e  documentos 
relativos  ás  contas  dos  dinheiros  e  valores  do 
Estado,  pelos  quaes  sSo  responsáveis  os  mesmos 
Chefes  ou  os  Thesoureiros  dos  Estabeleci- 
mentos       291 

N.  369.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Junho  de  1861.— 
Solvendo  a  duvida  proposta  acerca  do  abono 
de  fardamento  ás  praças  reconduzidas  de  de- 
serção   ' » 

N.  370.— FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1861.— 
O  S  12  do  art.  2.»  da  Lei  n.*»  1.083  de  22 
de  Agosto  de  1860,  não  se  entende  com  os 
representantes  necessários  ou  mandatários  le- 
gaes 292 

N.  371.— Em  13  de  Junho  de  1861.— Qual  a  taxa  que 
se  deve  perceber  nos  casos  de  transferencia  do 
dominio  somente  de  parte  do  valor  de  um 
escravo 293 

N.  372.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  13  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy. —  De- 
clara que  o  lugar  de  supplente  do  Juiz  Municipal 
não  he  compatível  com  o  de  Promotor  Publico.      294 

N.  373.— Aviso  de  15  de  Junho  de  1861. — Ao  Presidente 
da  Província  da  Parahyba. — Declara  que  os  con- 
ductores  de  recrutas,  que  facilitão  a  fuga  destes, 
devem  ser  pronunciados  como  incursos  no 
art.  125  do  Código  Criminal » 

N.  374. —  Aviso  de  15  de  Junho  de  1861. — Ao  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo. —  Declara  que  só 
ao  Governo  Imperial  e  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncia cabo  o  direito  de  ordenar  aos  Juízes 
de  Direito  o  aos  Municipaes  a  residência  tem- 
porária em  certo  ponto  das  suas  Comarcas 
ou  Termos 295 

N.  375.— FAZENDA.— Em  15  de  Junho  de  1861.— 
Manda  entregar,  mediante  certas  condições, 
o  producto  liquido  do  uma  loteria  extrahida 
na  Corto  em  beneficio  de  obras  na  Província.  » 

N.  376.— Circular  de  15  de  Junho  de  1861.— Ecriptu- 
ração  e  entrega  de  productos  de  loterías  desti* 
nados  a  obras  nas  Províncias 296 
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N.  377 —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  17  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará,  resolvendo 
sobre  algomas  decisões  dadas  pela  Presidência 
sobre  questões  eleitoraes 297 

N.  378.— JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Paraná. —  De- 
clara que  he  dever  dos  Promotores  Públicos 
accusar  os  dcliquentes  perante  o  Jury,  com- 
prindo-lhes  requerer  em  tempo  as  diligencias 
necessárias,  e  quanto  fór  á  bem  da  accusação, 
sendo-Ihes  facultado  opinar  opportunamentc 
pela   não  pronuncia '. 300 

N.  379.— FAZENDA.— Circularem  18  de  Junho  de  1861. 

Sello  de  papeis  em  branco 301 

N.  380.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas, 
communicando  a  Imperial  Resolução  do  Con- 
sulta sobre  algumas  Leis  Provinciaes  que  me- 
recerão reparo 302 

N.  381.— Portaria  de  19  de  Junho  de  1861.— Marca  as 
attribuições  queíicão  competindo  aos  Escrivães 
do  Internato  e  Externato  do  Imperial  CoHegio 
de  Pedro  II,  em  consequência  da  extincção  do 
lugar  de  Thesoureiro  do  mesmo  Coliegio....      303 

N.  382.— GUERRA.— Ordem  do  dia  21  de  Junho  de 
1861. —  Instrucções  sobre  o  modo  de  se  subs- 
tituírem os  Conselhos  de  Disciplina,  que  forem 
extraviados,  e  de  se  organisarem  os  que  não 
houverem  sido  feitos  nos  devidos  tempoa. ..      304 

N.  383.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  22  de  Junho  de  1861.— 
Autorisa  a  venda,  em  hasta  publica,  prece- 
dendo editaes  e  annuncios,  das  terras  com- 
prehendidas  na  légua  em  quadro  em  que  se 
acha  situado  o  edifício  que  sérvio  de  Casa  da 
Camará  Municipal  da  extincta  Yilla  de  Aron- 
ches 310 

N.  384.—  IMPÉRIO .—  Aviso  de  25  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina, 
declarando  que  a  escusa  do  cargo  de  Vereador, 
por  motivo  de  reeleição,  não  aproveita  ao 
que  sérvio  esse  cargo  na  qualidade  de  supplente.      311 

N.  385.—  Aviso  de  25  de  Junho  de  1861.—  Ao  Presidente 
da  Província  de  Goyaz,  declarando  que  o  Vi- 
gário da  Freguezia  de  Anicuns  tem  direito  as 
duas  terças  partes  da  côngrua  de  todo  o  tempo 
cm  que  esteve  suspenso  e  preso  por  eíTeito  de 
pronuncia  em  crime  commum 313 
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N.  386.— FAZENDA.— Circular  em  25  de  Junho  de 
1861 . — ^A  cobrança  dos  emolumentos  dos  papeis 
expedidos  pela  Repartição  da  llarinha  deve 
ser  regulada  pela  Tabeliã  de  21  de  Janeiro 
de  1815 315 

N.  387.— IMPÉRIO.— Aviso  de  26  de  Junho  de  1861.— 
Ao  Vigário  Capitular  da  Diocese  de  Goyaz, 
declarando  que  Toi  indeferido  o  requerimento 
em  que  o  Vigário  collado  da  Freguezia  de 
Paranahyba  pede  ser  transferido  para  a  Fre- 
guezia de  Paios,  por  ser  tal  transferencia  con- 
traria a  Lei 316 

N.  388.—  FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1861.— Dispõe 
sobre  verificação  de  peso  liquido  das  merca- 
dorias, o  previne  a  perturbação  da  ordem  de 
jurisdicçSo  da  Alfandega  e  da  Thesouraria 
com  o  procedimento  irregular  que  nulliíica  as 
alçadas , » 

N.  389.— Em  3  de  Julho  do  1861. -r  Resolve  uma  du- 
vida acerca  da  disposição  do  art.  23  do  De- 
creto n.o  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859. . .      317 

N.  390.— Em  k  de  Julho  de  1861.— Cobrança  do  sello 
fixo  em  um  escripto  de  compra  e  venda  de 
bens  de  raiz,  da  importância  de  duzentos 
mil  réis 318 

N.  391.— GUERRA.— Circular  em  4  de  Julho  do  1861.— 
Marcando  o  dia  desde  quando  se  deve  começar 
a  abonar  ao  desertor,  capturado  ou  apresen- 
tado, os  seus  vencimentos )» 

N.  392.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.-Aviso  de  4  de  Julho  de  1861.— 
Manda  informar  sobre  a  venda  de  terras  situadas 
no  lugar  denominado— Roda  da  Agua— feita 
á  José  de  Almeida  Trancoso  e  seu  filho  Ignacio 
de  Almeida  Trancoso 319 

N.  393.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  5  de  Julho  de  1861.— 
Ao  Inspector  de  Saúde  do  Porto,  dando  solução 
ás  duvidas  que  propõe  sobre  a  execução  de 
algumas  disposições  do  Decreto  que  modificou 
o  Regulamento  de  Saúde  do  Porto  na  parte 
relativa  ao  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel, 
o  do  Aviso  de  20  do  mesmo 320 

N.  394.—  FAZElNDA.— Em  5  de  Julho  de  1861.— Manda 
annullar  pelos  meios  competentes  um  processo 
de  execução  por  decima  urbana»  por  se  ter 
procedido  Ulegalpente 321 


PA6S 

N.  395.— Em  5  de  Julho  de  1861.— Justificação  admi- 
nistrativa da  idoneidade  de  fiadores 32S 

N.  396.— Em  5  de  Julho  de  1861  .—  Lotação  de  oíHcios 

de  Justiça 323 

N.  397.— LMPEllIO.— Aviso  de  8  do  Julho  de  1861.— 
Ao  Director  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
approvando  algumas  providencias  que  propõe 

a  bem  dos  trabalhos  das  aulas 324 

N.  398.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1861,— Ao  Inspector 
Geral  interino  da  Instrucçao  Primaria  e  Se- 
cundaria do  Municipio  daCôrte,  declarando  que 
não  tem  lugar  a  concessão  do  premio  marcado 
no  Decreto  n.**  1.331  A,  de  17  de  Fevereiro 
de  1854  pelo  compendio  de  musica  de  José 
Joaquim  Goyano,  visto  não  ter  ellc  sido  com- 
posto especialmente  para  uso  das  escolas  pu- 
blicas    D 

N.  399.— FAZENDA.— Em  8  de  Julho  de  1861.— Sobre 
emissão  de  bilhetes,  notas,  vales,  livranças  c 
ficas  ou  qualquer  titulo,  papel  ou  escripto  do 
que  trata   o  art.  1.*,  §1.*  do  Decreto  de  17 

de  Novembro  de  1860 325 

N.  400.— GUERRA.— Circular  de  9  de  Julho  de  1861.— 
Determina  que  nenhuma  obra,  ou  mesmo 
concerto  ou  pintura  em  edifício,  pertencente 
ao  Ministério  da  Guerra,  se  deverá  fazer,  por 
administração,  senão  nos  casos  ahi  indicados.  326 
N.  401.— FAZENDA.— Circular  em  10  de  Julho  de 
1861. — Sobre  o  pagamento  das  gratificações 
aos   Empregados  do    Ministério  da  Marinha 

quando  faltão  ao  eíTectivo  exercício 327 

N.  402. —  Em  10  de  Julho  do  1861.  — Manda  promover 
a  arrecadação  de  umas  moedas  de  ouro  que 

forão  achadas  por  um  particular » 

N.  403.— Em  11  de  Julho  do  1861.—  Explica  a  dispo- 
sição do  §  3.',  art.  12  da  Lei  de  27  de  Se- 
tembro de  1860  sobro  bilhetes  do  loterias. ..  328 
N.  404.— Circular  em  12  de  Julho  de  1861.— Manda 
instruir  com  os  necessários  documentos  os 
processos  de  dividas  de  exercícios  findos....  329 
N.  405.— Circular  em  12  de  Julho  de  1861.— Manda 
sacar  á  vista  as  letras  das  quantias  arrecadadas 
pertencentes  ao  Monte  Pio  dos  Servidores  do 

Estado 9 

N.  406. — Em  13  de  Julho  de  1861.—  Deve-se  mencionar 
o  nome  do  multado  na  verba  do  pagamento 
da  multa  que  se  lançar  nos  papeis  cujo  sello 
foi  revalidado 330 


PAGS. 

Approya  os  sígn^es  teLegjTapbi^s  propos^§  pplo 
Ci^pilão  do  PofiQ  4^  Província  de  Sergipe,  fim 
addítaqieq^  ao^  sjgD^ç  peci^liaros  ^o  serviço 
dç  reí)pquo  por  vapçr  pi^s  bsirf^^  dsi  vne^pia 
Província,  de  que  tra^a  o  Â.YJ^  rfdgçlaiPP^fi^tar 
dc94eAhríl  de  i3&8,  ...................      33Ç 

f<.  408.— FAZENDA.-- Eo)  17  de  Ju^o  49^861  .rTrCçfn- 
pete  9Q  Ministério  0a  Fazppda  a  no|i)^!ÍBtçaQ 
dos  Conunandantes  e  Officiaps  4il  Fi;»rç^  ii^ri- 
lima  das  A^^^^d^fi^ds 333 

Ji.  409.— Em  Í8  de  Julho  de  136;l,-^â^bstit^iç9iQ  ^os 

supplentP^  4^^  Oirectorias  49^  BancQi 9 

N.  410.— pn?  18  4o  J»IhQ  de  lj8§l.— R?sfllvô  dpu$  re- 
pur^?  interpostos  poja  Tho^ourarí^t  das  deli- 
beraçQ(^  d^  presidência  da  Provipcia,  çQbre  o 
ibmeci^ienU^  de  úiqji  carrçieíi  ^  iiiri  çprpQ  do 
E;]Í:£!rpito,i  o  ifi  )i£eçiça  com  vgncipnento^. .....      333 

N.  411. --r  Circular  4e  18  4e  ^plh^  de  18$1.— ÇoIiini  a 
coQÍf^encia  ipt^rQa4a^in€irAadoi'l98  despachadas 
nas  Alfandegas 334 

N.  412.— Ea^  18  de  Julho  de  1861.— Duração  e  reno- 
vação dos  Directores  do  Banco  do  Brasil » 

N.  413.— Em  18  de  .lulho  de  1861.— Conferencia  interna 
das  mercadorias  $ubmettidas  a  despacho  nas 
Alfandegas 335 

N.  414.— Em  20  de  Julho  de  ISOJ.— O  tempo  de 
çerviço  como  addido  co^nta-se  para  a  aposen- 
tadoria        336 

N.  315.—  IMPEBIO.  —  Aviso  de  22  de  Julho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  appro- 
v^mdo  a  deliberação  que  tomou,  de  marcar 
novo  dia  para  a  Ju^ta  de  qualificação  de  vo- 
tantes da  Parochia  de  Pacatuba,  que  nCLo  pôde 
ter  lugar  no  dia  marcado  na  Lei 337 

N.  316.-rr.MARlNHA.T- Aviso  de 23  do  Juiho  de  1861.- 
Prohibe  que  se  façUo  engajamentos  de  praças 
para  o  Batalhl^o  Nav^l,  sem  determinação  de 
tempo  de  serviço 338 

N.  317.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLIC AS.r-^  Aviso  de  23  de  Julho  de  laeL^r- 
Declara  que  ^  venda  de  terras  devolutas  deve 
ser  feita  em  iiasta  publica,  precedendo  editaes 
e  ^j^uâcios,  na  fóra^a  4o  que  se  pratica  no 
fôrô  civil 339 

N.  318.— FAZENDA.— Em  24  de  Julho    de    1861,— 
Todos  os  Eixipiegados  da  Repartição^  dos  Ter- 
renos Diamantinos  estão  »úeiJtod  ao  ponto.»  ••         » 
índice  das  Decisões.  5 
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N.  319.— Em  25  do  Julho  de  1861.— Empréstimos  sob 

fíança  feitos  pelos  Bancos  do  Rio  Grande  do  Sul .      340 

N.  320.— Circular  em  25  de  Julho  de  1861—  As  Thesou- 
rarias  só  deyem  remetter  ao  Thesouro  os  processos 
de  liquidação  de  tempo  de  serviço  dos  aposen- 
tados do  Ministério  da  Fazenda » 

N.  321.— Em  25  de  Julho  de  1861.— SubstituiçSo  de 

Directores  do  Banco  do  Brasil 341 

N.  322.-- Em  25  de  Julho  de  1861.— Sobre  o  facto  de 
terem  os  memtiros  da  Directoria  do  Banco  da 
Bahia  resignado  seus  cargos  perante  a  Assembléa 
geral  dos  accionistas » 

N.  323.— JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Julho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatha- 
rina. —  Declara  como  deve  haver-se  o  Promotor 
Publico  na  accusaçSo  de  um  réo  pronunciado 
em  diversos  crimes,  e  qual  a  pratica  a  seguir-se 
nos  processos  de  responsabilidade,  no  caso  de 
suspeição  do  Juiz  de  Direito,  nSo  st  achando 
reunida  nem  convocada  a  sessão  do  Jurj  ordi- 
nária        342 

N.  324.~GUERRA.— Circular  de  -i?  do  Julho  de  1861.— 
Estabelece  o  que  se  deve  observar  a  respeito 
dos  auxílios  aos  empregados  das  Colónias  Mi- 
litares, quando  seguem  a  seus  destinos,  ou 
tem  de  viajar  em  serviço 343 

N.  325.—  Aviso  de  27  de  Julho  de  1861.—  Manda  exe- 
cutar a  Tabeliã  substitutiva  dos  vencimentos  dos 
empregados  do  Laboratório  do  Campinho....    ^344 

N.  326.— Aviso  de  29  de  Julho  de  1861.— Declara 
supprimidos  os  lugares  do  Ajudante  ou  DecuriSo 
das  escolas  elementares  dos  Corpos  de  guar- 
nição, mesmo  antes  de  se  ter  expendido  para  as 
escolas  rcgímenlaes  o  respectivo  Regulamento.      345 

N.  327.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  29  de  Julho  de  1861.— Declara 
que,  na  forma  do  art.  2.'  do  Decreto  n.**  2.679, 
de  3  de  Novembro  de  1860,  as  Companhias 
e  Sociedades  anonymas  devem  remetter  ao  Mi- 
nistério da  Agricultura,  pelo  menos  semestral- 
mente, os  balancetes  das  suas  operações,  devendo 
fazè-lo  mais  vezes,  se  assim  estiver  determinado 
nos  respectivos  Estatutos 346 

N.  328.— JUSTIÇA.— Aviso  de  29  de  Julho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe.^-Declara 
que  n&o  pôde  ser  applicavel  aos  Curadores 
Geraes  de  Orphãos  a  disposição  da  2  *  parte 
do  art«  74  do  Regimento  de  custas 347 
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N.  329.— FAZENDA  .—Circular  om  30  de  Julho  de  1861 . 
Sobre  as  quitações  que  se  passão  nas  Thesou- 
rarias  aos  responsáveis  cujas  contas  se  liquiddo.      34-7 

N.  330.— Em  30  de  Julho  de  1861.— Competência  das 
Thesourarias  para  mandar  passar  quitações  aos 
responsáveis  da  respectiva  Província 348 

N.  331.— IMPÉRIO. —A viso  de  31  de  Julho  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  decla- 
rando que  o  Inspector  de  saúde  do  Porto  deve 
ser  substituído  em  suas  faltas  e  impedimentos 
por  medico  que  elle  nomear 349 

N.  332.— GUERRA.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1861.— 
Estabelecendo  que  a  pólvora  consumida  em 
salvas»  nos  dias  de  festividade  nacional,  seja 
por  conta  deste  Ministério;  e  do  da  Justiça,  a 
que  se  consumir  nos  funeraes  dos  Officíaes  da 
Guarda  Nacional » 

N.  333.— FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1861.—  Re- 
solve duvidas  em  uma  arrecadação  de  bens  de 
defuntos  c  ausentes,  c  explica  a  significação  da 
palavra  —  terra — empregada  no§l.%  art.  1.*» 
do  Regulamento  de  27  de  Junho  de  1845. . .      350 

N.  334.—  Em  31  de  Julho  de  1861 .—  Os  tiulos  de  Monte 
Pio  não  estão  sujeitos  ao  sello  proporcional, 
mas  sim  a  taxa  fixa 35l 

N.  335. —  Em  1  do  Agosto  de  1861. —  As  certidões  ou 

attestados  de  vida  devem  pagar  sello 352 

N.  336.— Em  1  de  Agosto  de  1861.— Declara  que  o 
Thesouro  não  pôde  tomar  as  contas  de  um 
responsável  da  Província,  mas  apenas  revè-las 
no  caso  de  recurso » 

N.  337.— Em  2  de  Agosto  de  1861.— Sobre  o  sello 
das  certidões  que  se  passão  em  uma  mesma 
meia  folha  de  papel 353 

N.  338.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2  do  Agosto  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará  declarando 
que  deve  ser  cumprida  a  Lei  Provincial  que 
creou  uma  Parochia,  não  obstante  o  Bispo  Dio- 
cesano retirar  o  seu  assentimento  para  a  creação 
da  mesma  Parochia » 

N.  339.—  Aviso  de  2  de  Agosto  de  1861 .— Ao  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  com- 
municando  a  Imperial  Resolução  de  Consulta 
pela  qual  foi  approvada  a  eleição  do  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz  da  Parochia  do  Assu»  visto  que 
os  factos,  que  se  allegão,  não  provão  mudança 
de  domicilio  de  dous  Eleitores  que  tomarão 
parte  nos  trabalhos  da  qualificação  de  votantes.       354 
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N.  340.-^ÍAZENtiA.-^Eth  3âe  Agòslo  de  ISèl.-^gélto 
das  letras  sacadas  pelas  Caixas  Filiaes  do  Banco 
Cottitnérísial  c  Agrícola  sobre  a  Caixa  matriz, .       355 

N.  341.— Em  8  de  Agosto  de  1861.— beNrè-se  porem 
hasta  pkibliòà  o  átbramento  dos  terrenos  do 
marinha  no  ca&o  de  diversos  pretendentes,  sem 
que  algum  seja  foreirò  confinante. • . . .      356 

N.  342.-AGRlCULTUl\A,  COMMERCiO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  6  de  Agosto  de  1861.— 
Eistabelece  as  condições  para  a  venda  de  terras 
a  Augusto  Baptista  da  Silva  Pereira,  e  Henrique 
da  Silva  Ptreira  . . ; * 

N.  343.—  FAZENDA .— Elh  7  de  Agosto  de  1861  .—Estão 
sujeitas  ao  iniposto  do  sello  todas  as  Compa- 
nhias ou  Sociedades  anonymas,  stias  Caixas  Fi- 
liaes e  Agencias,  quer  sejâo  Nacionaes  ou  Es- 
trangeiras  ; .  i  .>  •  i 357 

N.  344.—  Império.— Aviso  de  7  de  Agosto  de  1861  .— 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas  appro- 
vando  a  deliberação  que  tomou,  de  mandar 
vigorar  no  anno  financeiro  fiituro  as  Leis  dos 
Orçamentos  Provincial  e Municipal,  edeclarando 
que  a  Asscmbléa  Provincia  nao  devia  ter  sido 
novamente  prorogada  para  época,  emquenSo 
era  possível  que  trabalhasse  o  tempo  sufficiente, 
antes  de  encerrado  o  anno  civil 858 

N.  343.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Portaria  do  8  de  Agosto  de  1861.— 
0á  Instrucçõcs  para  a  exposição  de  productos 
haturaes  e  industriaes  em  algumas  Províncias 
do  Império 359 

N.  346.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Agosto  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  S.  Paulo  appro- 
vando  a  recusa  de  sat)cção  ao  Projecto  de  Lei 
da  Assembléa  Provincial  que  mandava  demolir 
uma  Igreja,  e  vender  os  seus  materiaes^  appli- 
cando  o  seu  producto  ás  obras  publicas 368 

N.  347.— FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1861.^ 
Os  Chefes  de  Policia  pagão  5  7*  de  direitos  de 
todo  o  vencimento  deste  lugar,  não  se  levando 
em  cohta  os  de  30  ^U  do  lugar  de  Juiz  de  Bi- 
rcito. ; 363 

N.  348.—  IMPERÍO.— AVisp  de  12  de  Agosto  de  1861.— 
Ao  Ministério  da  Fazenda,  declarando  que  o 
Pi*eáidente  nomeado  para  uma  Provincia,  e  qhe 
n9ò  segtiio  para  ella  de  outra  em  que  estava, 
pot*  haver  tido  outra  Commissfio,  s<3  devo  resti- 
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tair  uma  terça  parte  da  ajtidà  de  custo  que 
recebeu  * ;....*•* 364 

N.  349.—  GtíERRA.— Aviso  do  i3  dtí  Agòslo  de  1861.— 
Estabelecendo  qde  ò  abono  de  soldo  o  etape  ás 
pi^aças  do  Corpo  Policial»  que  servem  tempo- 
rariamente no  Exercito,  seja  íèito  pelòs  Corpos 
cm  que  estiverem  servindo * 

N.  350.— Circular  de  14  de  Agosto  de  1861.— Declara 
qual  o  premio  que  compete  ás  praças  das  Com- 

Íanhias  de  Pedeslres,   que  passarão  para  os 
orpos  regulares 365 

N.  351.— Circular  de  14  de  Agosto  de  1861.— Fazendo 
é&tònsivas  ás  praças  de  pret,  casadas,  as  dis- 
posições do  Aviso  de  27  de  Agosto  de  1859, 
que  manda  ministrar  gratuitamente  os  miBdica- 
mentos  aos  OfUciaes,  nas  circumstanciáà  espe- 
cificadas no  dito  Aviso » 

N.  352.-FAZdNDA.— Êm  14  de  Agosto  de  1861.^ 
Sobre  o  cumprimento  de  um  precatório  a  que 
n9o  acompannou  a  carta  de  sentença  pela  qual 
foi  condemnada  uma  herança  . . . « 366 

N.  353.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  16de  Agosto  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  appro- 
vando  a  deliberação  que  tomou,  de  mandar 
excluir  do  numero  de  Vereadores  da  Camará 
Municipal  da  Yilla  de  S.  Sebastião  a  um  Cidadão, 
que  ao  tempo  da  eleição  não  tinha  os  dous 
annas  de  domicilio  exigidos  pela  Lei ^ 

N.  354.— FAZENDA.— Circular  em  16  de  Agosto  de  1861. 
Providencia  para  que  as  notas  do  Thesouro 
sejão  recebidas  nas  diversas  EstaçOcs  Publicas 
até  o  ultimo  dia  do  prazo  concedido  para  a 
substituição  sem  desconto 867 

N.  355.— IMPÉRIO. -'^viso  de  17  de  Agosto  de  1861.*- 
Ao  Presidente  da  Província  dç  Sergipe  decla- 
rando a  opinião  de  Governo  sobre  o  tempo  em  . 
que  se  deve  deixar  o  exercício  do  cargo  de 
Delegado  de  Policia,  pafâ  se  podet  sér  eleito 
membro  da  Assembléa  Legislativa  Protitieial.         » 

N.  356.— MARINHA.— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1861. 
Declara  que  aos  Officiaes  e  mais  praças  das 
guarnições,  tanto  dos  navios  pertencentes  á 
Estação  de  Mato  Grosso,  como  dos  que  servirem 
na  Província  do  Amasonas,  devem  ter  o  dobro 
das  maiorias  de  embarque,  marcadas  na  tabeliã 
annexa  ao  Decreto  n.*"  a.698,  de  34  de  No« 
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vembro  de  1860^  e  as  comedarías  que  Ibes 
competir  om  porto  do  Império 368 

N.  357.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Agosto  de  1861. 
Declarando  que  podem  os  Cirurgiões  do  Corpo 
de  Saúdo  servir  nos  Consellios  Económicos  dos 
Corpos  do  Exercito,  na  Talla  dos  Officiaes,  que 
devem  compor  os  mesmos  Conselhos 369 

N.  358.— Circular  de  20  de  Agosto  de  4861.— ^Estabele- 
cendo a  maneira  de  ajustar  as  contas  do  venci- 
mento das  cavalgaduras  de  pessoa  aos  Oíficiacs, 
a  quem  compete  augmento  de  prestação;  e 
quando  se  deve  começar  a  contar  o  tempo  de 
vencimento  das  mesmas  cavalgaduras i> 

N.  359.— MARIMBA.— Aviso  de  20  do  Agosto  de  1861. 
Estabelece  regras  sobre  as  baixas,  que  acom- 
panhão  os  doentes  ao  Hospital  da  Marlnhr. 370 

N.  860.— FAZENDA.  — Em  20  de  Agosto  de  1861.— 
Dá  instrucçôes  para  ílscalisaçdo  das  despezas 
do  Estabelecimento  Naval  e  Colónia  Militar  do 
Itapura » 

N.  361.— Em  20  de  Agosto  del861.— Sobro  as  divençen- 
cias  encontradas  entre  os  manifestos  c  as  listas 
de  descarga 371 

N.  362.- AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Instrucçôes  aos  Engenheiros  Fiscaes 
das  Estradas  de  Ferro 372 

N.  363.— FAZENDA.— Em  22  de  Agosto  de  1861.— 
Porcentagem  pela  arrecadação  do  producto  da 
venda  de  terras  publicas 374 

N.  364.— GUERRA.— Aviso  de  24  de  Agosto  de  1861.— 
Fixando  a  quantidade  de  farinha,  que  deve  fazer 
parte  da  sexta  dieta  das  Enfermarias  Militares, 
mencionada  na  tabeliã  n.  6  do  respectivo  Re- 
gulamento   , 375 

N.  365.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1861.— Solvendo 
varias  duvidas  a  respeito  dos  Offlciaes  ou  praças 
de  prety  que,  por  fuga  de  presos  confiados  a 
sua  guarda,  devem  responder  a  Conse  lho  de 
Investigação )» 

N.  366.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  26  de  Agosto  de  1861.— De- 
clara que  a  Agencia  da  Companhia  de  seguros 
marítimos  Seguridade^  do  Rio  de  Janeiro,  esta- 
belecida na  Cidade  de  Belém  he  obrigada  a 
cingir-se  ao  modelo  annexo  ao  Decreto  n.* 
2.679,  de  3  do  Novembro  do  1860  em  tudo 
o  que  fdr  de  possível  execução,  quando  tiver 
de  dar  conta  do  estado  das  suas  operações. .      376 
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N.  367.— FAZENDA.-^ Em  26  de  Agosto  de  1861.— 
Sobre  a  intelUgencia  da  3.*  parte  do  §  S.""  do 
art.  1.*  da  Lei  de  ^  de  Agosto  do  1860  compa- 
rada com  a  disposição  que  lhe  ho  parallela 
no  arl.  k,*  do  Decreto  n.""  2.685  de  10  de  No- 
vembro do  mesmo  anno  . . .  * 377 

N.  368.—  IMPÉRIO—  Aviso  de  39  de  Agosto  de  1861.— 
Ao  Ministério  da  Fazenda  declarando  que  as 
licenças  dos  Cónegos  da  Capella  Imperial  regu- 
lão-so  pelos  Estatutos  da  mesma  Capella,  em 
virtude  dos  quaes  cUes  teem  direito  ás  suas 
côngruas  por  inteiro 379 

N.  369.— GUERRA.—  Aviso  de  29  de  Agosto  de  1861.— 
Explicando  a  intelUgencia  do  art.  20  do  Regu- 
lamento especial  das  enfermarias  Militares,  em 
vista  da  disposição  do  art.  10  do  Regulamento 
approvado  pelo  Decreto  de  26  de  Dezembro  de 
de  1860,  que  abolio  as  Juntas  Militares  de  Saúde 
nas  Províncias » 

N.  370.— MARINHA.— Aviso  de  30  do  Agosto  de  1861.— 
Revoga  o  disposto  no  Aviso  de  27  de  Abril  do 
corrente  anno,  e  no  §  2.*  do  de  30  de  Março 
de  1859,  e  manda  que  na  restituição  da  impor- 
tância do  meio  soldo,  que  os  Commissarios  da 
Armada  deixiio  nos  cofres  públicos  como  caução 
de  futuros  alcances,  observe-se  o  processo  esta- 
belecido pelo  Aviso  de  24  de  Julho  de  1846.      380 

N.  371.  — FAZENDA.— Em  30  de  Agosto  de  1861.— 
Scllo  de  cautelas  ou  bilhetes  que  se  passão  ás 
partes    na  Casa  da  Moeda 381 

N.  372.— Em  31  de  Agosto  de  1861.—  Declara  a  intel- 
Ugencia das  palavras  —  vencimentos  dxos — do 
paragrapho  único  do  art.  34  do  Regulamento 
das  Alfandegas » 

N.  373.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  do  Agosto  de  1861.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
declarando  que  a  idade  legal,  pura  se  poder 
ser  admittido  a  concurso  da  cadeira  de  substituto 
de  laUm,  francez  e  inglez,  he  a  de  21  annA.      382 

N.  374.— JUSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1861.— 
Declara  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo, 
que  não  pode  ser  attendida  a  reclamação  da 
Camará  Municipal  do  Termo  de  Santa  Izabel 
sobre  a  deliberação  que  tomara  a  Presidência 
de  mandar  os  autos  daquelle  Termo,  que  foi 
desmembrado  do  de  Mogy  das  Cruzes  e  reunido 
ao  de  Jacarehy,  para  este  ultimo,  visto  depender 
de  averiguações  especiaes,  sujeitas  ao  conheci- 
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maBlo  e  deoMo  judicial  sobre  oonipetondaíi 
c  direitos  de  partes  interessada^,  a  remessa  desses 
processes  findos , « 383 

N.  375.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  i861.—  Declara  ao 
Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul, 
que  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Alegrete 
procedeu  irregularmente^  dando  por  cumprida 
a  sentença  $le  três  pnnps  de  suspensão,  imposta 
em  processo  de  responsabilidade  ao  Escrivão 
de  Orpfafios  da  Viila  de  Uruguayana,  Anacleto 
Noiasco  Rodrigues  Paz 383 

N.  376.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS,— En\  31  de  Agpsto  de  1861.— Ins- 
truçções  para  o  Arçhiyo  da  Secretaria 384 

N.  877. -FAZENDA.— Em  2  de  Setembro  de  1861,- 
Sobr^e  fiscalisaçto  e  arr^^cadaçdo  do  imposto  do 
^Uo * ..,, 395 

N.  378.— Em  3  dç  Setembro  de  1861,— Aí  gratificações 
Ae  Bnrer4Eaeiros  miiitarest  0^  de  volupj^ios  e 
de  segundo  engajamento  não  estão  sajeitas  aos 

direitos  de  S  •/• 5^* 

N.  379.-T-MARINHA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1861. 
Manda  observar  o  Regulamento  para  a  Botica, 
creada  no  Hospital  da  Murinlia  da  Provincia  da 
Bahia 397 

N.  380.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1861. 
Determinando  que  nos  Corpos  de  duas  Compa- 
nhias exerça  as  funcções  de  Fiscal  do  Conselho 
Económico  o  Commandante  do  Corpo 399 

N.  381.—  Aviso  de  á  de  Setembro  de  1861. —  Designando 
as  salvas,  que  competem  as  Fortalezas  de  Santa 
Cruz,  da  Lage,  e  de  S.  João  da  Barra  do  Rio 
de  Janeiro WO 

N.  382.--JUSTIÇA.— Avi40  de  í  deSetembro  de  1861.-- 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba.—  De- 
clara que,  quando  o  Juiz  de  Orphãos,  averbado 
de  suspeito  nas  causas  de  inventários,  não  reco- 
nhecer a  suspeição,  o  estiver  a  sua  jurisdicção 
reiuiida  á  Municipal,  e  dado  o  caso  de  não  se 
achar  np  Termo  o  Juiz  de  Direito,  deve  ser 
chamado  para  adjunto  o  supplonto  do  Juiz  Mu- 
aieipal  e  de  Orphã,os 1» 

N.  383.— FAZENDA.-^  Em  4  de  Setembro  do  1861.— 
Sobro  .0  máximo  da  emissão  do  Banco  Com- 
mercial  e  Agrícola  comprebendidas  a$  respec- 
tivas Caixas  Fiiiaes 401 

N.  384.— Em  5  de  Setembro  de  1 861. -r  Pagamento 
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de  vencimentos  a  um  Juiz  Municipal  pronun- 
ciado cm  crime  de  responsabilidade 402 

N.  385.—IMPERIO.— Aviso  de  5  de  Setembro  de  1861  .— 
Ao  Presidente  da  Província  deS.  Paulo  appro- 
vando  a  sua  decisão,  de  não  poder  o  professor 
de  latim  e  francez  accumular  o  exercido  do 
cargo  de  Vereador 403 

N.  386.— Aviso  de  6  de  Setembro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco  approvando 
as  decisões  que  deu :  l.""  de  poder  um  Vereador 
ser  substituído  por  outro  que  he  irmão  ou  cu- 
nhado ;  2.*'  de  não  poderem  servir  conjuncta- 
monte  na  Gamara  o  sogro  e  genro 404 

N.  387. —JUSTIÇA.— Em  9  de  Setembro  de  1861.— Os 
Promotores  Públicos  unicamente  são  impedidos 
de  dar  denuncias e  promover  accusaçOcs,  quando 
a  respeito  delles  se  verificar  alguma  das  hypo- 
theses  do  art.  75  do  Codico  do  Processo....      405 

N.  388.— Aviso  de  9  de  Setembro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Piauhy. —  Declara  (^uc 
só  são  si^joitos  ao  julgamento  á  revelia  os  reos 
de  crimes  afiançáveis ,  estejao  ou  não  afian- 
çados        400 

N.  389.—  IMPÉRIO.-  Aviso  de  10  de  Setembro  de  1861 . 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  decla- 
rando que  a  um  lente  substituto  do  Seminário 
Episcopal  compete  a  terça  parte  do  ordenado 
do  substituído » 

N  390— FAZENDA.— Em  10  de  Setembro  de  1861.— 
Sobre  a  eleição  de  supplentes  da  Directoria  do 
Banco  do  Brasil 407 

N.  391.— Circular  em  10  de  Setembro  de  1861.— Re- 
lação nominal  dos  Pensionistas,  Aposentados, 
&c.,  que  se  deve  remeltcr  ao  Thesouro 408 

N.  392.— Em  10  de  Setembro  de  1861.-0  imposto 
de  8  7o  sobre  o  capital  de  loterías  deve  ser  pago 
pelos  concessionários '. . .  » 

N.  393.—  IMPÉRIO.—  Aviso  do  11  de  Setembro  de  1861. 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  dífRío 
de  Janeiro  declarando  que  os  indivíduos,  que 
pretenderem  scradmittidos  a  exame  de  dentista, 
são  unicamente  obrigados  a  apresentar  attcs- 
lado  de  moralidade,  cmquanto  outra  cousa  não 
fOr  ordenado  pelo  regimento,  que  se  tem  de 
organisar  para  taes  exames 409 

N.  394.—  Aviso  de  11  de  Setembro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo  decla- 
rando que  os  Membros  dos  Conselhos  Municípaes 
índice  das  Decisões.  6 


j^5^  42  O^^ 

dc  rccarso  sSo  substituídos  no  seu  impedimento 
pelos  immediatos  em  votos  ou  pelos  supplentcs, 
conforme  a  natureza  do  seu  cargo 410 

N.  395.— Aviso  de  13  de  Setembro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Amazonas  declarando 
que  ao  Presidente  da  Camará  Municipal  dc 
Maués  pertence  presidir  o  Conselho  dc  Uecurso 
na  falta  do  Juiz  Municipal  e  de  seus  supplentcs, 
c  que  ao  Vereador  que  lhe  he  immediato  em  votos 
compete  o  segundo  lugar  do  mesmo  Conselho.  » 

N.  396.— MARINHA.—  Aviso  de  13  de  Setembro  de  1861. 
£stabelece  regras  a  respeito  dos  castigos  corpo- 
raes,  que  se  houverem  do  infligir  ás  praças 
da  Armada,  e  Corpos  dc  Marinha 41i 

N.  397.— FAZENDA.— Em  13  de  Setembro  de  1861.— 
Emolumentos  dos  Avisos  expedidos  pelo  Minis- 
tério do  Império  ao  Thesouro  para  pagamento 
de  côngruas » 

N.  398.— Em  lâ  de  Setembro  de  1861.— Declarações 
que  devem  constar  de  uma  certidão  para  liquí- 
da^*So  de  tempo  de  serviço 412 

N.  399.— Em  13  dc  Setembro  de  1861.— A  simples 
qualidade  de  —  fallido — n5o  he  motivo  para 
isenção  do  pagamento  da  multa  de  4  ^o  das 
cousas  demandadas 413 

N.  400.— Em  13  de  Setembro  de  1861.— Sobre  o  preen- 
chimento do  capital  da  Caixa  de  Reserva  Mer- 
cantil da  Bahia 414 

N.  401.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.— 
Decide  que  António  Alves  Filho  se  acha  na 
posse  legal  dos  oíDcios  de  l.""  Tabellido  e  Es- 
crivão de  Orphaos,  Resíduos  e  Capellas  do  termo 
da  Parahyba  do  Sul;  e  declara  que,  se  não 
estão  bem  divididos  os  Tabellionatos  do  mesmo 
(ermo,  se  guardem  os  direitos  adquiridos,  fi- 
cando, sem  damno  das  partes,  reservada  a  par- 
tilha para  o  tempo,  em  que  vagar  o  dito  officio 
dfe  1  .•  Tabellião 415 

N.  402.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  1861 . 
Ao  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba  sobre 
os  vencimentos  dos  Deputados  á  Assembléa  Gerai 
e  Membros  das  Assembléas  Provinciaes,  que 
são  Empregados  Públicos,  durante  o  tempo  que 
precede,  e  o  que  succcdc  às  sessões  das  Camarás, 
em  que  interrompem  o  exercício  dos  seus  em- 
pregos   ' 410 

N.  403.— Em  16  de  Setembro  de  1861.— Ao  Ministério 
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da  Fazenda  declarando  os  veucímenios  que  com- 
pc>tein  aos  Inspectores  de  Saúde  Publica  das 
Provindas 417 

N,  404.— FAZENDA.— Em  16  de  Setembro  de  1861.— 
Deve-se  siza  pela  dação  in  solulum,  e  bem  assim 
em  outros  casos  de  adjudicações  de  bens  de 
herança 418 

N.  405.— Em  17  de  Setembro  de  1861.—- Pagamento 
de  siza  de  bens  de  raiz  e  meia  siza  de  escravos 
provenientes  de  remissão  de  dividas  da  herança 
depois  de  partilhados  os  bens 419 

N.  406.— Em  18  de  Setembro  do  1861.— Siza  de  bens 

de  raiz  remidos  depois  de  partilhados 420 

N.  407.— Circular  em  19  de  Setembro  de  1861.— Ven- 
ci mentos  que  competem  aos  Inspectores  de  Saúde 
Publica » 

N.  408.— IMPEIIIO.— Aviso  de  19  de  Setembro  de  1861. 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
declarando  o  Aviso  de  4  de  Dezembro  de  1860, 
sobre  a  votação  no  concurso  de  um  candidato  ao 
lugar  de  oppositor,  na  qual  tomarão  parte 
dous  Lentes  ligados  por  parentesco  ao  mesmo 
condidato,  e  ordenando  que,  quando  os  Direc- 
tores das  Faculdades  tiverem  de  remetter  ao 
Governo  decisões  tomadas  em  congregação,  en- 
viem as  actas  de  quo  ellas  constarem,  com  as 
necessárias  observações,  cessand<i  a  pratica  até 
agora  seguida,  de  o  fazerem  por  simples  expo- 
sição        421 

N.  409.— MARINHA  .—Aviso  de  20  de  Setembro  de  1861. 
Estabelece  a  maneira,  por  que  devem  proceder 
os  Commandantes  das  Divisões  ou  Estações  Na- 
vaes,  quando  houverem  de  dar  salvas  em  certos 
c  determinados  casos h22 

N.  410.— AGUIGULTLIIA,  GOMMEHGIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  21  do  Setembro  do  1861.— 
Declara  desnecessária  a  interpretação  ao  privi- 
legio concedido  a  Companhia  Vigilante,  de 
Pernambuco,  para  o  serviço  de  reboque  por 
vapor  de  navios  c  alvarengas  no  porto  do  Recife 
o  incompetente  a  Assembléa  Provincial  da  mesma 
Província  para  conceder  o  exclusivo  para  a 
carga  o  descarga  de  embarcação 423 

N.  Vil.— FAZENDA.— Circular  cm  21  do  Setembro 
de  186 J.—  Remessas  de  tabeliãs  demonstrativas 
de  géneros  despachados  livres  de  direitos  para 
companhias  c  empresas 424 

N.  412.- Circular  de  21  de  Setembro  do  1861.— Manda 
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rcmctter  annualmente  á  Secretaria  da  Marinha 
uma  demonstração  das  quantias  arrecadadas 
em  pagamento  de  serviços  prestados  pelos  Ar- 
senaes,  &c 424 

N.  413.—  Em  23  de  Setembro  de  1861.— O  pagamento 
dos  direitos  he  devido  somente  da  folha  corrida 
para  impetrar  graça 425 

N.  414.— Em  23  de  Setembro  de  1861— Toma  con- 
nhecimento  e  dá  provimento  a  um  recurso  de 
despacho  de  mercadorias,  por  ter  sido  interrom- 
pido o  prazo  para  a  perempção  do  mesmo  re- 
curso    » 

N.  415.— Em  23  de  Setembro  de  1861.— Recommenda 
a  observância  do  art.  513  do  Regulamento  das 
Alfandegas  sobre  despacho  livre  de  direitos  . .      426 

N.  416.— Em  24  de  Seteinbro  de  186!.— Os  terrenos 
de  marinhas  embora  occupados  com  ediíicios 
públicos  provinciaes  devem  pagar  foro  a  Fazenda 
Nacional 427 

N.  417.— Em  21  de  Setembro  de  1861.—  Sobre  a  eleição 
do  Presidente  e  Vice-Presidente  do  Banco  Com- 
mercíal  e  Agrícola,  e  substituição  dos  Directores 
pelos  Supplentes » 

N.  418.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  26  de  Setembro  de  1861. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Corte. —  Decide  que  o  art.  10  do  Decreto  n.* 
2.733  de  23  de  Janeiro  de  1861,  comprehendo 
indistinctamente  todas  as  Companhias  ou  Socie- 
dades anonymas,  em  quanto  nSo  forem  de- 
claradas pelo  Governo  constituídas,  e  n&o  se 
acharem  com  um  quarto  das  respectivas  acções 
realizadas  .  ^ 429 

N.  419.— Aviso  de  27  do  Setembro  de  1861 Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Sergipe. —  Declara  que 
a  decisão  do  Aviso  n.  115  de  15  de  Março  de 
1856y  que  trata  do  pagamento  de  custas  nos 
processos  crimes,  instaurados  ex-o/^cto,  heappti- 
cavei  também  aos  processos  promovidos  por 
qualquer  outra  parte  queixosa,  que  n&o  a  Jus- 
tiça       430 

N.  420.—  FAZENDA.  — Em  27  de  Setembro  de  1861.— 
A  guarnição  dos  registros  e  escaleres  dos  anco- 
radouros pode  ser  alistada  ou  contractada. ...  )» 

N.  421.— GUERRA.— Aviso  de  27  de  Setembro  de  1861. 
Declarando  que  os  cadetes  não  estão  sujeitos 
a  repor  as  prestações  que  houverem  recebido 
como  voluntários  ou  engajados 431 

N.  422.— FAZENDA.— Em  28  de  Setembro  do  1861.— 
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Sobre  o  honorário  do  Presidente  do  Banco  do 
Brasil  quando  impedido  por  mais  de  quinze 
dias 43t 

N.  423.— Circular  em  28  de  Setembro  de  1861.— Re- 
messa de  notas  para  o  Tbesouro 432 

N.  424.— Em  ^8  de  Setembro  de  1861.— Indefere  o 
recurso  de  uma  Irmandade  pedindo  a  restituiçSo 
de  direitos  de  uma  loteria  extrahida  em  favor 
da  respectiva  Igreja 433 

N.  425.— Em  28  de  Setembro  de  1861.— Declara  que 
a  transferencia  de  Apólices  para  constituir  caução 
de  empréstimo  está  isenta  de  intervenção  do 
Corretor 434 

N.  &26.— Em  28  de  Setembro  de  1861.— Sobre  o  di- 
reito a  percepção  do  meio  soldo 435 

N.  427.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  declarando 
que  os  Vigários,  para  poderem  cobrar  as  suas 
côngruas  durante  o  tempo  em  que  estiverem 
licenciados  pelo  Ordinaiio,  carecem  de  licença 
da  autoridade  civil. . 436 

N.  428.— Em  30  de  Setembro  de  1861.—  Ao  Presidente 
da  Província  do  MaranhSo,  communicando  que 
foi  submettida  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
a  Lei  Provincial  relativa  ás  aposentadorias  do 
CirurgiSo  de  Partido  e  do  Porteiro  da  Camará 
da  Capital 437 

N.  429.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1861.—  Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Espirito  Santo  communi- 
cando que  a  disposição  de  uma  Postura  municipal 
approvada  pela  Assembléa  L<^islatlva  Provincial, 
na  qual  se  impõe  uma  multa  de  409000 ,  só 
pôde  ter  lugar  em  caso  de  reincidência,  pois 
que  só  entSo  podem  as  Camarás  impor  a  multa 
maior  de  30»000 » 

N.  430.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Ceará  communicando  o 
que  resolveu  o  Governo  Imperial  sobre  algumas 
Leis  Provinciaes  sobre  as  quaes  foi  consultada  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado 438 

N.  431,— JUSTIÇA.— Aviso  de  30de  Setembro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará. —  Declara 
que  João  José  da  Silva  Reis  e  Jeremias  Ro- 
drigues Barboza  não  podião  exercer,  o  1.*,  as 
*  funcções  de  Juiz  de  Paz  do  districto  de  Santa 

Cruz;  o  o  2.*  as  de  Vereador  da  Camará  Muni- 
cipal de  S.  Francisco,  por  ter  sido  aquellc  con- 
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demnado  e  appelladoí  e  este  sido  absolvido  pelo 
Jiiry,  havendo  tamboni  appellação. (^39 

N.  432.  -  FAZE!>iDA.— Em  30  de  Setembro  de  1861.- 
Manda  usar  do  papel  sellado  di  nova  tabeliã 
por  ainda  não  se  empregar  o  sello  adhosivo, 
e  considerar  leiras  da  terra  as  passadas  de 
qualquer  ponto  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
para  a  Corto  e  vice-versa 440 

N.  433.— Em  30  de  Setoui.bro  de  1861.— Prescripçâo 
de  apólices  emittidas  por  occasião  de  empréstimo 
conlrahido  pela  Carta  Regia  de  6  de  Outubro 
de  1796 441 

N.  434.—  GUERRA  .—Aviso  do  1  .•  de  Outubro  de  1861. 
Vedando  o  abono  de  premio  de  engajamento 
aos  soldados  particulares,  os  quaes  também  não 
estão  sujeitos  a  repor  o  que  tiverem  recebido 
anteriormente  á  Ordem  do  Dia  n.^  277  de  28 
de  Agosto  do  corrente  anno , . .  » 

N.  435.— FAZENDA.— Em  1  de  Outubro  de  1861.— 
He  da  comfietencia  administrativa  o  contencioso 
dos  terrenos  de  marinhas 443 

N.  436.— MARlNHA.^Aviso  de  2  de  Outubro  de  1861.— 
Fixa  o  prazo,  dentro  do  qual  devem  os  diversos 
empregados  do  Ministério  da  Marinha  entrar 
no  gozo  das  licenças,  que  por  qualquer  pretexto 
tenhSo  obtido,  sob  pena  de  serem  estas  consi- 
deradas nu)las  e  sem  eíTcito 443 

N.  437.— FAZENDA.- Em  3  de  Outubro  de  1861.— 
Sobre  concurso  para  o  provimento  de  empregos 
das  Thesourarias » 

N.  438.— Em  3  de  Outubro  de  1861.— Que  na  eleiçdo 
Fiscal  e  de  Contas  dos  Bancos  não  se  devem 
receber  votos  por  procuração  e  que  ^  Assemblca 
geral  dos  accionistas  compete  resolver  os  casos 
de  eleição  dos  Directores  ou  de  sua  substituição 
pelos  Supplentes 444 

N.  439.— Em  3  de  Outubro  de  1861.— Sello  de  trans- 
ferencia de  acções  e  sobre  os  títulos  da  mesma 
transferencia 445 

N.  440.— Em  4  de  Outubro  de  1861.— Sobro  o  sello  de 

letras 446 

N.  441.— MARINHA.— Aviso  de  4  de  Outubro  de  1861. 
Dá  instrucções  para  serem  observadas  a  bordodos 
Navios  da  Armada,  que  entrarem  para  o  Dique 
Imperial » 

N.  442.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  do  1861.— 
Sc  a  pensionista  quo  se  casa  tem  direito  do 
continuar  a  perceber  o  monte  pio  que  se  abonava 
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por  morto  de  sou  Irmfio ;  o  se  pelo  facto  do 
mesmo  casamento  he  a  ella  oa  a  seu  marido  que 
se  deve  fazer  o  pagamento ^^1 

N.  443. —  Em  5  de  Outubro  de  1861.—  A  disposição  que 
nâo  ho  interpretativa  de  outra  anterior,  mas 
contém  preceito  novo,  não  pode  ter  força  re- 
troactiva         448 

N.  444.— Em  5  de  Outubro  de  1861.— São  leiras  de 
cambio  as  que  se  sacão  de  uma  para  outra 
Província  do  império,  e  como  laes  devem  |jagar 
o  respectivo  seilo 449 

N.  445. —  Em  7  de  Outubro  de  1861.— Os  depósitos 
em  conta  corrente  oom  juros  ou  sem  eiles  não 
estão  sujeitos  á  taxa  do  selto 450 

N.  446.— Em  7  de  Outubro  de  1861.— Cobr^inça  de  seilo 
proporcional  de  actos  lavrados  em  paiz  estran- 
geiro, produzindo  os  seus  eíTeitos  no  Império.  » 

N.  447.—  Circular  em  7  de  Outubro  de  1861.— Os  titulos 
passados  em  paizes  estrangeiros,  que  tenhão 
de  produzir  o  seu  effeito  no  Império  estão  su- 
jeitos ao  seilo  fixo  ou  proporciona! 451 

N.  448.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  7  deOutubro  de  1861.- 
Ao  Reitor  do  Internato  do  imperial  Coilegio  de 
Pedro  II  declarando  que  a  admissão  de  alumnos 
não  pôde  ter  lugar  depois  do  fechada  a  matri- 

N.  449.— GUÊRRÂ'—  Àvisôdê  7  de  Outubro  dê  1861,— 
Declarando  que  as  liceilças  concedidas  pelos  Pre- 
sidentes das  Provindas  aos  militares  para  tra- 
tarem de  sua  saúde,  não  podem  ser  gozadas  fora 
das  Províncias  sob  a  jurísdicção  dos  mesmos 
Presidentes 452 

N.  450.— FAZENDA.— Em  8  deOutubro  de  1861.— 
Competência  do  Thesouro  no  exame  de  dividas 
de  exercícios  findos  ainda  que  não  pertenção  ao 
Ministério  da  Fazenda 453 

N.  451.~Em  10  de  Outubro  de  1861.— Informações 
que  devem  as  Thesourarias  prestar  nos  reque- 
rimentos dos  Empregados,  pedindo  aposenta- 
doria ou  a  gratificação  de  mais  de  30  annos 
do  serviço 454 

N.  452.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  do  Outubro  de  1861. 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte 
declarando  que  não  tem  lugar  expedir-se  nova 
carta  a  um  Cirurgião  da  antiga  escola  em  substi- 
tuição da  que  obtivera  c  perdera » 

N.  453.— MARINHA.- Aviso  de  10  de  Outubro  de  1861. 
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Manda  executar ,  provisoriamente»  fnstracçGes 
regulando  o  serviço  do  Dique  Imperial 455 

N.  454.-- FAZENDA.— Em  11  de  Outubro  de  1861.— 
Avaliados  devem  ser  previamente  os  objectos  de 
herança  Jacente  remettidos  pelo  Juízo  de  Au- 
sentes á  Estação  Fiscal  respectiva 462 

N.  455.— Em  12  de  Outubro  de  1861.—  Com  os  quadros 
da  divida  cobrada  devem  asThesourarias  remetter 
uma  relação  dos  indivíduos  que  tiverem  pago 
multas  por  falta  de  registro  de  terras 463 

N.  456. — Em  15  de  Outubro  de  1861. — Sobre  a  cobrança 
do  imposto  de  2  ^/o  de  Dizima  de  Chancellaria 
depois  de  ser  substituído  pela  multa  de  4%.  » 

N.  457.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861 . 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
declarando :  1  ."*  que  a  attribuiçao  concedida  aos 
Lentes  de  fazer  a  policia  dentro  das  respectivas 

c  aulas,  nfio  exclue  a  que  compete  ao  Director, 
a  quem  incumbe  a  policia  de  todo  o  edifício ; 
2.%  que  não  ha  conveniência  em  prohibír-se 
que  os  Estudantes  assistão  ás  aulas  a  que  não 
pertencem 464 

N.  458.— Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  sobre  os  meios 
de  obrigar  os  empregados  subalternos  ao  cum- 
primento de  seus  deveres,  e  desnecessidade  da 
nomeação  de  um  empregado  para  guardar  os 
chapéos  e  bengalas  dos  estudantes 465 

N.  459.—  Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861.—  Ao  Di- 
rector da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  decla- 
rando que,  o  não  estar  a  acta  de  uma  Ck)ngre- 
gação  lançada  no  livro  competente,  não  era 
motivo  para  que  os  Lentes  se  recusassem  a  tratar 
do  objecto  para  que  foi  convocada  a  seguinte 
Congregação ;  e  ordenando  que  cesse  a  pratica 
de  não  se  lançar  logo  no  respectivo  livro  as 
actas  das  Congregações » 

N.  460.—  Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando 
que  se  deve  dar  certidão  de  todos  os  actos  cons- 
tantes dos  livros  e  documentos  da  Faculdade, 
uma  vez  que  não  sejão  reservados M)6 

N.  461.— Aviso  do  16  de  Outubro  de  1861.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando 
que  o  art.  253  do  Regulamento  complementar 
só  ho  applícavel  aos  empregados  de  que  trata 
o  art.  251 » 

N.  462.— Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861.— Ao  Di- 
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rector  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  décla- 
raodo :  1.%  que  a  Congregação  dos  Lentes  tem 
direito  de  tomar  conhecimento  das  faltas  dos 
empregados  da  Faculdade ;  S."",  que  ao  Di- 
rector Gomp3te  julgar  da  necessidade  do  con- 
vocar-se  uma  Congregação  extraordinária  reque- 
rida por  algum  Lente,  dando  conta  ao  Governo, 
quando  se  recuse  a  fazer  a  convocação .  .....      467" 

fí.  463.—  Aviso  de  10  de  Outubro  de  1861.-^  Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando 
que  a  demora,  que  teve  um  doutorando  na 
apresentação  das  suas  thoses  impressas,  não  o 
impede  úo  as  defender;  e  ordenando  que  se 
(Ixe  um  prazo  para  impressão  e  apresentação 
de  taes  theses,  o  qual  deverá  rcgtilar  cm  todos 
os  casos 4Ô8 

N.  464.- JUSTIÇA.— Portaria  de  16  de  Outubro  de.l861. 
Declara*  á  lilma.  Camará  Municipal  da  Corte, 
que  fora  regular  a  sua  resolução  de  mandar  que 
o  Juiz  de  Paz  do  â.«  districto  da  Freguezia  d& 
Santa  Rita,  que  se  achava  enfermo,  passasse 
u  Vara  ao  do  l.""  districto  da  mesma  Freguezia 
visto  que  se  achavão  sem  juramento  os  respec- 
tivos substitutos ,  e  a  Lei  não  permitte  a  cha- 
mada dos  supplcntes  sem  que  se  verifique  o  im-' 
pcdimento  dos  Juizes  juramentados  •  •  ^ i> 

N.  465.— GUERRA.— Circular  de  16deOutubro  de  1861. 
Recommonda  a  observância  das  disposições' 
áòcrca  de  fornecimentos  de  fardamento......      469 

N.  466u-^  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. —  Declarando' 
q«e  o»  1.*'  eâ."  cadetes,  os  particulares  e  os 
simples  soldados,  que  fréqúentão  as  escolas  milita- 
res não  tem  direito  a  premio  algum,  sendo  apeuas 

'  dispensados  de  repor  o  que  tiverem  recebido 

em  boa  fé  ;  não  o  sendo,  porém,  os  que  preten- 
deram ser  reconhecidos  cadetes  ou  particulares.      470 

N.  467.-^  Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. —  Declarando 
os  vencinrentos,  a  que  tem  direito  as  praças 
de  pfet  sentenciada?  por  tempo  menor  de  seis 
annos;  e  bem  assim  qual  o  procedimento, 
que  se  devo  ter  com  as  sentenciadas  excluídas 
por  igual  tempo,   sem  vencimentos  militares.  tf 

N.  468.— IMPÉRIO.-^  Avisa  de  17  de  Outubro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provinda  da  Parahyba  dando 
conhecimento  do  que  resolveu  o  Governo  acerca 
de  algumas  Leis  da  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial, promulgadas  no  anno  passado,  sobre 
índice  das  Decisões,  7 
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as  quaes  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negocies  do 
Império  do  Conselho  de  Estado 471 

N.  469.—  Aviso  do  17  de  Outubro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  Sergipe  cornmunicando 
os  reparos  que  Tez  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  da  Conselho  de  Estado  sobre  algumas 
Leis  da  Âsscmbiéa  Legislativa  Provincial,  pro- 
mulgadas no  anno  passado 472 

1^,  470.— JUSTIÇA. —  Em  18  de  Oatubro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy. —  De- 
clara que  os  Ofliciaes  da  antiga  Guarda  Nacional, 
que  não  requererão  em  tempo  a  sua  reforma, 
perderão  os  respectivos  postos 473 

N.  471.—  GUERRA,—  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1861. 
Solvendo  a  duvida  relativa  ao  modo,  por  quB 
no  modelo  n^""  19  da  escripturação  das  enfer- 
marias militares  se  devem  encher  as  casas  i*elac- 
tivas  á  despeza  de  cada  doente,  com  medica- 
mentos e  dietas 474 

N.  472.— FAZENDA.— Em  18  do  Outubro  de  1861.— 
As  disposições  dos  §<^  11  e  13  do  art.  ±''  da 
Lei  n.«  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  não  são 
applicjiveis  aos  Directores  e  Supplcntes  das 
Caixas  Filiaes  do  Banco  do  Brasil y> 

N.  473.— Em  19  de  Outubro  de  1861.— O  fiador  do 
um  Collector  deve  também  obrigar-sc  pelos 
Agentes  quo  o  afíançado  nomear 475 

jj    474.—  Em  19  de  Outubro  de  1861.— Sobre  o  destino 

que  devem  ter  nas  Alfandegas  os  antigos  Guardas.      476 

N.  475.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  21  de  Outubro  de  186Í. 
Ao  Presidente  de  Minas  Geraes.  —  Declara 
que  não  ha  incompatibilidade  em  servir  de  Agri- 
mensor ou  Piloto  na  divisão  de  terras  aquclle 
que  tiver  servido  de  Partidor  das  mesmas  terras.         » 

jj  476.— Aviso  de  21  de  Oulubro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente de  S.  Paulo. —  Declara  quo  o  Cidadão 
José  Ferreira  Mendes  hão  occupa  os  dous  Ta- 
bellionatos  do  Termo  da  Franca,  á  vista  da 
Lei  Provincial  h."*  2  do  1."*  de  Março  de  1838, 
e  quando  mesmo  houvesse  essa  accumulação,  o 
Governo  Geral  nada  poderia  fazer  á  semelhante 
respeito,  por  isso  que  mandou  respeitar  pelo 
Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1857  a  posse  em  que 
as  Assemblcas  Provinciaes  estão  de  legislar  sobre 
a  annexação  e  dcsannexaçSo  do  Officios  de 
Justiça,  até  que  haja  interpretação  ligislativa 
do  Acto  Addicionol 477 
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N.  477.-AGKICULTDRA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICA.—Aviso  de  23  de  Outubro  de  1861.— 
Declara  que  não  podem  ser  approvados  os  Es- 
tatutos da  Companhia  de  seguros-^  Equidade  — 
da  Cidade  do  Porto,  que  estabelecem  Agencias 
cm  diversas  Províncias  do  Império,  não  ^ 
porque  clics  contém  algumas  disposições  con- 
tcarias  ás  nossas  Leis,  e  não  podem  ser  alte- 
rados,  por  se  acharem  approvados  por  acto  de 
Governo  Estrangeiro,  mas  também  porque  não 
convém  aos  interesses  públicos  conceder-lhe 
permissão  para  constituir  novas  Agencias  indo- 
pendetemento  de  graça  especial  do  Governo  Im- 
perial       478 

N.  478.— FAZENDA.— Em  23  do  Outubro  de  1861.— 
A  Companhia  Anglo-Luso-Brasileira  de  Paquetes 
a  vapor  está  sujeita  aos  direitos  de  ancoragem.      479 

N.  479.—  Em  24  de  Outubro  de  1861.— Sobre  a  obtenção 
das  notas  para  o  despacho  do  mercadorias 
antes  de  serem  estas  recolhidas  e  depositadas 
nos  armazéns  da  Alfandega 480 

N.  480.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  24  de  Outubro  de  1861. 
Ao  Ministério  da  Fazenda  declarando  que  não 
se  deve  exigir  atlestado  de  exercício  de  um  pastor 
protestante,  mas  somente  certidão  devida...  » 

N.  481.—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  â4  de  Outubro  de  1861. 
Ao  Presidente  de  Sergipe. — Declara  que  no  caso 
do  substituição  do  Escrivão  privativo  dos  Feitos 
da  Fazenda  cumpre  seguir  e  guardar  a  regra 
prcscripta  no  art.  6.^  do  Decreto  de  30  do 
Agosto  de  1851 481 

N.  482.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1861.— Declara 
que  os  Majores  e  Ajudantes  dos  Corpos  da 
Guarda  Nacional  designados  pelo  Governo  são 
Oíilciacs  de  Estado  Maior ;  e  qual  a  intervenção 
que  nos  Conselhos  de  qualificação  tem  os  Com- 
mandantes  Superiores 482 

N.  483.— Circular  de  25  de  Outubro  de  1861.— Estabe- 
lece providencias  no  sentido  de  prevenir  pro- 
vimentos indevidos  do  OíQcios  de  Justiça,  e 
as  delongas  e  extravios  que  sofTrem  os  reque*' 
rimentos  dos  pretendentes 483 

N.  481.— FAZENDA.— Circular  de  25  de  Outubro  de 
1861. — Declara  o  prazo  dentro  do  qual  devem 
ser  apresentadas  as  licenças  concedidas  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha 484 

N.  483.— Em  23  de  Outubro  de  18G1.— Não  se  deve 
cobrar   duas  vezes  a  multa  de  4  '/o  ^'n   uma 
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mesma  acção  embora  baja  D'clla  mais  de  uma 
appelIaçSo , 484 

N.  486.— liMPElUO.— Aviso  de  28  de  Outubro  de  1861.— 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
declarando  que  o  oppositor  que  he substituído  no 
lugar  de  preparador,  não  tem  direito  ao  venci- 
mento deste  lugar,  mas  sim  pertence  ellc  ao 
que  o  substitue 485 

N.  487.-- Aviso  de  29  de  Outubro  de  1861.— Ao  Bispo 
da  Diocese  de  Pernambuto  declarando  que  não 
tom  lugar  a  trasladação  de  um  Parocho  da  Igreja 
cm  que  está  collado  para  a  de  uma-  Parochia 
a  qoe  se  annexou  parto  do  território  daquella 
em  que  serve  . . , , 486 

N.  488.— Aviso  de  29  de  Outubro  de  1861.—  Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  HeGifc  repprovando 
o  procedimento  da  congregação  dos  Lentes  nas 
votações  do  segundo  e  terceiro  escruitínio  para 
designação  do  2<*  condidato  cm  um  concurso 
para  uma  cadeira  de  substituto  da  Faculdade, 
e  mandando  proceder  a  nova  votação  para  a 
mesma  designação  na  f^rma  proscripta  pela  Lei.      487 

N.  489.—  Aviso  de  29  de  Outubro  de  186t.-T^Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  dispensando 
ao  Professor  interino  da  Cadeira  de  Latim, 
Francez,  c  Inglez  do  curso  de  preparatórios  das 
provas  de  capacidade  profissional  para  seç 
admittido  ao  concurso  da  mesma  Cadeira 488 

N.  490.r- GUERRA.— Aviso  de  29  de  Outubro  do  1861. 
Declara  que  os  Facultativos  de  dia  às  enferma- 
rias Militares  devem  auxiliar  os  respectivos  en- 
carregados durante  o  tempo,  cm  que  se  acharem 
de  serviço  nas  mesmas  enfermarias 489 

N.  491 .  —  FAZENDA .  —Em  29  de  Outubro  de  1861  .— 

Sobre  alfandegamento  de  trapiches  particulares.  » 

N,  492.—  Em  29  de  Outubro  de  1861.—  Quando  he 
licito  considerar  como  addidos  os  antigos  Guardas 
das  Alfandegas 490 

^,  493.—  Em  29  de  Outubro  de  1861.—  Quaes  as  justi- 
ficaçõos  que  no  Juizo  EcclesiasUco  devem  pagar 
o  sello  de  200  réis,   e  quaes  o  de  100  róis..       491 

N.  49i.-rEm  30  de  Outubro  do  1861.— Sobre  a  elimi- 
nação do  lançamento  de  uma  loja  aberta,  que 
se  fechou » 

N.  495.— JUSTIÇA.—  Aviso  de  30  de  Outubro  de  1861. 
Ao  Prcsidcate  da  Província  do  Pyauhy  deci- 
dindo a  duvida  por  clle  proposta  sobre  a  in- 
compatibilWadcdascrvíentia  simultânea  dcdoriis 
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irmãos  nos  cargos  de  primeiro  supplente  do 
Juiz  Municipal  e  quarto  do  Delegado  de  Policia 
em  um  mesmo  Termo 493 

N.  496.— MARINHA.— Aviso  de  30  de  Outubro  de  1861. 
Manda  cessar  o  registro  militar  do  porto,  esta- 
belecido pelo  Aviso  de  6  de  Setembro  de  1849.  )> 

N.  497.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  decla- 
rando que  he  sustentada  a  decisão  do  Aviso 
de  6  de  Julho  deste  anno  sobre  o  ordenado 
que  compete  aos  Professores  de  canto  gregoriano 
dos  Seminários  Episcopaes,  e  que  fica  sem 
efleito  a  restituição  do  excesso  de  ordenado  que 
receberão,  determinada  por  Aviso  de  2  de  Agosto.      493 

N.  498.— JUSTIÇA.— Circularem  31  de  Outubro  de 
1861. — Hecommenda  que,  por  occasião  de  arre- 
matações de  terrenos  de  marinha  e  de  outros  bens 
de  raiz  foreiros  á  Fazenda  Nacional,  os  Escri- 
vães dos  diíTerentes  Juízos  não  passem  certidões, 
sem  que  o  arrematante  mostre  que  foi  obtida 
do  Governo  a  licença  para  alienação  do  afora- 
mento, asshn  como  que  nas  Justiças  de  primeira 
Instancia  se  declare  que  taes  bens  são  foreiros 
á  mesma  Fazenda 494 

N.  499.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1861.— Decide 
que  o  Subdelegado,  que  he  nomeado  Promotor 
Publico,  não  pôde  voltar  ao  exercício  daquclle 
cargo  sem  nova  nomeação » 

N.  500.— FAZENDA.— Circular  de  31  de  Outubro 
de  1861. —  Roupas  de  crianças  se  devem  consi- 
derar nas  Alfandegas  as  que  se  destinão  a  indi- 
vidous  até  7  annos  de  idade , 49S 

N.  501.— Circular  de  31  de  Outubro  de  1861,— O  sal 
estrangeiro  está  sujeito  aos  direitos  de  expe- 
diente        496 

N.  502.— Circular  em  31  de  Outubro  de  1861.—  Assig- 
natura,  remessa  e  entrega  das  coUeções  de  Leis 
aos  respectivos  assignantcs  nas  Províncias » 

N.  503.—  Em  2  de  Novembro  de  1861.— Sobre  a  res- 

tricção  da  emissão  dos  Ranços 497 

N.  504.— Em  2  de  Novembro  de  1801 .—  Não  estão  sujeitos 
a  sei  lo  as  requisições  cm  forma  do  offlcio 
deprccando  a  entrega  do  empréstimo  do  cofro 
de  Orphãos,  as  contas  do  respectivo  capital  e 
juros,  os  recibos  e  quitações,  c  os  extractos 
das  folhas  dos  livros  de  taes  empréstimos;  c 
sobre  o  sello  do  certidão  em  requerimento  já 
ísdlado » 


N.  50S.—  Etn  4  de  Novembro  de  1861.—  Nega  a  isenção 
de  direitos  a  um  despacho  de  damasco,  franjas 
e  galão '  de  seda  e  tafetá  por  não  serem  taes 
objectos  próprios  e  exclusivos  do  culto  divino. .      49& 

N.  506.— GUERRA.-CirculardeS  de  Novembro  de  1861. 
Dando  explicações  acerca  do  abono  de  farda- 
mento aos  recrutas ;  c  estabelecendo  o  forne- 
cimento de  um  enxergão  ás  praças  do  exercito, 
em  substituição  das  esteiras,  que  são  suppri- 
midas,  bem  como  as  polainas 499 

N.  507.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  5  de  Novembro  de  1861 . 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo  declarando  que  um  candidato,  que  plre- 
tende  inscrevcr-se  para  o  concurso  da  cadeira  de 
substituto  de  latim,  francez  e  inglez  do  curso 
de  preparatórios,  deve  tirar  ponto  de  todas  estas 
matérias,  e  ser  examinado  em  todas  ellas,  c  não 
somente  n'uma 500 

N.  508.— MAMINHA.— Aviso  de  6  de  Novembro  de  1861. 
Manda  admittir  dezoito  Fieis  de  commissão,  para 
servirem  a  bordo  dos  navios  da  Armada,  na 
falta  de  Fieis  de  !.■  e  2.*  classe  do  Corpo  de 
Officiaes  de  Fazenda,  derogado  para  este  cíTeito 
o  g  2.'  do  art.  6.*  do  Aviso  de  9  de  Fevereiro 
de  1860 501 

N.  509.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICA.—Em  6  de  Novembro  de  1861.— Con- 
cede alguns  favores  á  Companhia  de  navegação 
por  vapor  Pernambucana 502 

N.  510.— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  1861.— 
Para  prova  do  fallccimento  de  um  credor  da 
Fazenda  Nacional  deve  aprcscntar-se  certidão 
de  óbito  passada  pelo  Parocho  da  respectiva  Fre- 
guezia,  e  não  attestado  do  Vigário  da  Vara  da 
Comarca 503 

N.  511.— JUSTIÇA.— Aviso  de  O  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  de  Sergipe.—  Declara  que  o  Aviso 
de  6  de  Março  deste  anno,  que  marcou  um 
prazo  aos  serventuários  de  oflicios  de  Justiça 
para  tirarem  seus  titulos,  não  he  applicavel  aos 
serventuários  suspensos 504 

N.  512.— Aviso  do  7  de  Novembro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  Resolve 
duvidas  apresentadas  por  um  Juiz  de  Direito, 
por  causa  do  parentesco  entre  ellc  existente  o 
dous  Advogados  do  Foro  de  um  dos  Termos  da 
sua  Comarca * 
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N.  513.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Miaistro  Provincial  da  Ordem  de  S.  Fran- 
cisco do  Rio  de  Janeiro  autorisando  a  entregar 
á  Irmandade  da  Ordem  3.*  da  Penitencia  da 
Cidade  de  Santos  a  Igreja  do  Convento  de  Santo 
António  da  mesma  Cidade,  bem  como  as  com- 
petentes Imagens  e  adornos,  ficando  a  mesma 
Irmandade  considerada  como  simples  adminis- 
tradora  , 506 

N.  514.— Aviso  de  7  de  Novembro  de  18C1.— Ao  Director 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando 
que  um  professor  de  preparatórios,  que  deixou  o 
exercício  da  cadeira  para  servir  outro  emprego, 
nSo  tem  direito  á  sua  jubilação,  não  só  por 
não  ter  o  tempo  marcado  peia  Lei,  como  também 
por  nao  estar  impossibilidado  de  servir 507 

N.  515.—  Circular  de  7  de  Novembro  de  1861.—  Aos 

•   Presidt-ntes  das  Províncias  para  cumprirem  as 

ordens  cm  vigor  acerca  dos  motivos,   por  que 

saucciondo   ou  dcixão   de  sanccionar  as  Leis 

Provinciaes 508 

N-  516.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará. —  Declara 
que,  em  causas  commcrciaes,  quando  jurarem 
suspensão  o  Juiz  Municipal  de  um  Termo,  os 
seus  supplcntes  e  todos  os  Vereadores  da  Camará, 
pôde  fUnccionar  o  Juiz  Manicipal  do  Termo 
mais  vizinho 509 

N.  517.--FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1861.— 
A  Lei  n.°  1.099  de  18  de  Setembro  de  1860 
nao  nullííicou  a  altribuiçSo  das  Assembléas  Pro- 
vinciaes  de  legislarem   sobre  loterias 510 

N.  518.— Em  9  de  Novembro  de  1861,— A  Fazenda 
Provincial  e  as  Municipalidades  devem  pagar  os 
direitos  de  4^0  da, insinuação  das  doações  que 
lhes  fizerem  quaesquer  pessoas » 

N.  519.  — Em  11  de  Novembro  de  1861.—  Sobre  o  pro- 
cesso c  pagamento  de  despezas  com  as  quantias 
que  se  mandão  pôr  a  disposição  das  Presidências 
do  Províncias 511 

N.  5-20.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife 
declarando:  1.'  que  a  um  professor  de  prepa- 
ratórios, que  continua  no  exercício  do  magis- 
tério, compete  a  gratificação  addicional  con- 
cedida aos  professores  do  Collegio  de  Pedro  II ; 
2.*"  que  para  a  concessão  da  dita  gratificação, 
e    para   a  jubilação    não   se   conta  o  serviro 
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feito  fora  do  magistério,  saWo  sendo  gratuito 

e  obrigatório  por  Lei 4..^ SÍ2 

N.  521 .—  JUSTIÇA.—  Aviso  de  11  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  de  Pernambuco. —  Declara  que 
só  em  correição  podem  os  Juizes  de  Direito 
imp6r  as  penas  disciplinares  do  art.  50  do  De- 
creto u.»  834  de  2  de  Outubro  de  1851  á 
qualquerjfunccionario  das  jurisdicç^es  inferiores, 
que  se  achem  em  culpa  ou  omissão,  exceptuando 
unicamente  os  Escrivães  do  Jtiry,  por  isso  que 
perante  tae^  Juizes  de  Direito  servem  em  vir- 
tude do  art.  21  do  Decfelo  n.*  707  de  9  do 
Outubro  de  1850.., 513 

N.  522.— FAZENDA.— Em  13  de  Novembro  de  1861.— 
Sobre  a  perda  de  uma  quantia  de  arrecadação 
de  rendas  publicas  remettida  pelo  respectivo 
CoUector  dos  Cofres  da  Tbesouraria. .........      514 

N.  523.—  ItíPERIO.—  Aviso  de  14  de  Novembro  de  1861  • 
Ao  Director  da  Fjiculdade  de  Direito  do  Recife 
declarando  que  não  tem  lui?ar  a  conferencia 
do  grèo  de  Bacharel  formado  a  um  Bacharel 
da  Universidade  de  Coimbra,  a  quem  a  As- 
scmbléa  Geral  Legislativa  concedeu  os  mesmos 
direitos  de  que  gozão  os  formados  pelas  Fa- 
culdades do  Império,  nem  a  expedição  de  neva 
carta,    bastando  uma  aposlilla  na  sua  earta 

,  passada  em  Coimbra,  onde  se  dcciarç  a  appro- 

vação  que  obteve  naquella  Faculdade  ^. . . «. .  >» 

N.  524. — Aviso  de  14  de  Novembro  de  1861.—  Ao  Presi- 
dente da  lllm.  Camará  Municipal  declarando  que 
deve  convocar  supplentes,  para  que  possa  haver 
sessão  para  deliberar  sobre  negócios  urgcntcs,- 
visto  não  se  reunirem  os  Vereadores  em  nu- 
mero legal.  Juramentando  o  numero  de  sup- 
plentes preciso,  se  não  os  houver  já  juramentado.      515 

íí.  525.— AGRICULTURA,  CX)MMERCIO  K  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Em  14  de  Novembro  de  1861.— Or- 
dena alem  de  outras  providencias  para  regu^ 
laridade  dos  Paquetes  de  vapor,  que  nenhum 
pagamento  seja  feito  sem  que  se  mostre  terem 
sido  satisfeitas  todas  as  condições^  a  que  esteja 
sujeita  a  Companhia 51G 

N.  526.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  deNorembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo, 
declara  que  dous  irmãos  não  podem  servir  jun- 
tamente, um  de  Juiz  de  Orphãos  Supplente  e 
outro  de  Escrivão  do  Juízo 517 
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N.  527.—  FAZENDA.— Em  14  de  Novembro  de  Í861.— 
O  Collaborador  da  Thesouraria  nSo  pode  ser 
admitlido  a  concurso  juntamente  com  os  Pra- 
ticantes respectivos  a  não  dar^se  a  hypothese  da 
2.*  parte  do  art.  18  do  Decreto  de  14  de  Março 
de  1860 518 

N.  528.— Em  14  de  Novembro  de  1861 .— Sello  de  papeis 

de  credito  e  escriptos  a  ordem  em  forma  de  cartas.        » 

N.  529.— Em  14  de  Novembro  de  1861.— Arbitramento 
e  processo  de  justificação  da  fiança  de  Curador 
geral  de  heranças  jacentes 519 

N.  530.— Em  14  de  Novembro  de  1861. — O  comprador 
he  obrigado  pelo  pagamento  da  decima  de  uso- 
fructo  e  da  de  heranças  e  legados  de  uma  casa, 
cujo  herdeiro  ou  legatário  vendedor  não  he 
encontrado » 

N.  531. —  Em  14  de  Novembro  de  186L—  Para  que  os 
Empregados  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas 
sejdo  revezados  no  serviço  na  forma  do  art.  37  do 
Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 520 

N.  532.— Em  14  de  Novembro  de  1861.— Seilo  de  reque- 
rimentos das  praças  de  pret  do  Exercito » 

N.  533.— Em  14  de  Novembro  de  1861.— Seilo  de  cartas 

de  ordens  em  relaçio  com  cscriptos  á  ordem .      521 

N.  534.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba. — De- 
clara que  o  prazo  marcado  no  art.  20  do  De- 
creto de  6  de  Abril  de  1854,  deve  ser  contado 
aos  OflSciaes  da  Guarda  Nacional»  que  deixarem 
o  exercicie  durante  o  impedimento  de  qualquer 
emprego  civil » 

N.  535.—  Aviso  de  15  de  Novembro  de  1861.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo.— Declara 
que  os  Flscaes  e  Guardas  nomeados  pelas  Camarás 
Municípaes  não  estfta  isentos  do  serviço  da 
Guarda  Nacional 522 

N.  536.— Aviso  de  16  de  Novembro  de  1861.— Dá  pro- 
videncias acerca  das  prisões  que  se  fazem  á 
ordem  das  autoridades  distantes  dos  lugares  em 
que  sfio  effectuadas 523 

N.  537.— FAZENDA.— Em  16  de  Novembro  de  1861.— 

Sobre  substituição  no  exercício  de  Guarda-mór.      524 

N.  538.— Em  18  de  Novembro  da  1861. —  A  circums- 
tancia  de  avaria  da  mercadoria  invocada  na 
occasião  da  conferencia* da  sabida  da  Alfandega, 
não  exime  do  pagamento  da  differença  de  di- 
reitos pela  superioridade  verificada  na  qualidade 

da  mesma  mercadoria » 

índice  das  Decisões,  8 
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N.  539.—  GUERRA.—  Aviso  de  18  de  Novembro  do  18GI. 
Supprimindo-se,  no  art.  G2  do  Regulamento  das 
enfermarias  Militares,  a  parte  relativa  ao  Torne- 
cimento  do  pão  o  vinho ;  devendo  entrar  para 
as  respectivas  caixas  unicamento  a  importância 
do  soldo  e  etape 525 

N.  540.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  do  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do 
Norte.  Declarando  que  a  atiribuição  conce- 
dida aos  Presidentes  das  Províncias,  de  conhe- 
cerem provisoriamente  das  eleições  de  Vereadores 
c  Juizes  de  Paz,  comprehcndem  a  faculdade 
tanto  de  approva-las ,  como  de  annuUa-las, 
e  que  esta  deve  ser  exercida  tanto  a  respeito 
das  primeiras  cleiçOcs,  como  das  novas  que  se 
fizerem,   por  serem    as  primeiras  annulladas.        » 

N.  541.— Aviso  de  19  do  Novembro  de  1861.—  Ao  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco  approvando 
a  sua  decisão,  de  haver  incompatibilidade  na 
accumulação  do  emprego  do  professor  de  rhe- 
torica  do  curso  do  preparatórios  da  Faculdado 
de  Direito,  e  de  supplcnto  do  Juiz  Municipal 
em  exercício 527 

N.  5tô.—  FAZENDA.—  Em  19  de  Novembro  de  1861.— 
Sobro  liquidação  do  uma  divida  do  exercícios 
findos,  que  não  constava  dos  livros  competentes.        )> 

N.  543.— Circular  em  19  de  Novembro  do  1861.— O 
concurso  para  preenchimento  das  vagas  nas  The- 
sourarias  deve  ser  aberto  independente  do  auto- 
risação  especial ; 528 

N.  544.— Circular  em  20  de  Novembro  de  1861.— Sobro 

o  sello  de  passaportes )> 

N.  545.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  20  de  Novembro  de  1861 . 
Ao  Presiddente  da  Provincia  do  Paraná  decla- 
rando que,  cmquanto  nuo  se  apresentarem  provas 
suíllcientes,  de  que  um  Cidadão  eleito  para  o 
cargo  de  Vereador  não  tinha  ao  tempo  da  eleição 
os  dous  annos  de  domicilio  exigidos  pela  Lei, 
deve  prevalecer  a  presumpção  de  que  os  tinha, 
e  portanto  devo  o  mesmo  Cidadão  continuar  a 
ser  considerado  Vereador 529 

N.  546.— FAZENDA.— Em  21  de  Novembro  de  1861  — 
Como  se  deve  contar  nos  Bancos  o  anno  de  impe- 
dimento para  cada  Director  substituído 530 

N.  547.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22  do  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz  approvando 
a  sua  decisão,  de  que  não  devem  tomar  parto 
na  eleição  de  membros  da  Assemblea  Legisla- 
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liva  Provincial»  nem  exercer  acto  algum  clci- 
toraly  alguns  Eleitores  da  Província  ainda  não 
reconhecidos  pela  Gamara  dos  Depetados 531 

N.  548.— FAZENDA.— Em  23  de  Novembro  de  1861.— 
Transferencia  de  apólices  da  divida  publica  cm 
fracções  do  seus  respectivos  valores,  o  paga- 
mento dos  competentes  juros « . «        » 

N.  549.— Em  23  de  Novembro  de  1861.— Nomeaç3o  de 
quem  sirva  o  lugar  de  Escrivão  dos  Feitos  da 
Fazenda  o  de  Offlciaes  do  Justiça  para  o  mesmo 
Juízo 532  . 

N.  550.— Em  23  de  Novembro  de  1861.— Abono  do 
gratificação  a  pessoa  nomeada  pela  Presidência 
da  Provinda  para  servir  o  lugar  do  Escrivão 
do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda,  c  Offíciaes  de 
Justiça ;  e  sobre  o  pagamento  de  salário  aos 
.  Empregados  do  mesmo  Juizo 533 

N.  551. —  Em  25  de  Novembro  de  1861. —  Deve  prestar 
novamente  juramento  e  fiança  o  Empregado 
interino  quo  foi  nomeado  effectivo » 

N.  552.—  Em  25  de  Novembro  de  1861.— Sobre  o  paga- 
monto  da  gratificação  de  exerckio  a  um  De- 
sembargador durante  o  tempo  que  esteve  com 
assento  na  Assembléa  Provincial,  tendo  optado 
pelos  vencimentos  do  seu  lugar 534 

N.  553.— Em  25  de  Novembro  de  1861.— As  Thesou- 
rarias  devem  instruir  os  recursos  interpostos 
do  suas  decisões  para  o  Thesouro  com  todas  as 
peças  relativas  as  mesmas  decisões 535 

N.  554.— JUSTIÇA.— Em  25  de  Novembro  do  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe. —  Re- 
solve duvidas  a  respeito  da  substituição  dos 
Juizes  do  Direito y> 

N.  555.—  Aviso  de  25  de  Novembro  de  1861.— Ao  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. —  Declara 
quaes  são  as  appeilações  o  recursos  a  que  se 
refere  o  Aviso  de  3  de  Setembro  de  1850 536- 

N.  556.— GUERRA.— Circular  de  25  do  Novembro  de 
1861.— Determinando  que  as  Thesourarias  de  Fa- 
zenda nao  paguem  soldos  e  outros  vencimentos 
da  Guarda  Nacional,  sem  que  preceda  autori- 
sação  do  Governo  Imperial 53T 

N.  557. -FAZENDA. —  Em  26  de  Novembro  de  1861.- 
Pela  simples  qualidade  de  correspondente  não 
pode  alguém  receber  divida  de  outrem  sem 
apresentar  procuração  deste » 

N.  558— Em  26  de  Novembro  do  1861.-0  §  28  do 
art.  9.'^  da  Lei  de  27  de  Setembro  de  1860  he 
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somente  applicavel  á  cessSo  das  posses  dos  ter- 
renos nacionacs  c  de  marinhas,  e  n9o  entende 
com  o  quantitativo  do  fdro,  que  continua  a  ser 
o  mesmo 538 

N.  559.—  Em  27  de  Novembro  de  1861  -  —  A  procuração 
para  receber  quantias  mensaes,  certas  e  deter- 
minadas nao  ho  bastante  para  o  recebimento 
de  uma  restituição  por  motivo  accidental . . . .      539 

N.  560.— GUERRA.— Circular  de  27  de  Novembro  de 
1861. — Determina  que  nem  as  ordens  para  trans- 
porto de  Officiaes  ou  praças  de  pret,  nem  os 
atU  stados  de  desembarque,  sejão  passados  em 
duplicata,  e  nem  dellos  se  passe  certidão...        ^ 

N.  561.— FAZENDA.— Em  28 do  Novembro  de  í 861.— 
Revalidação  e  multa  por  pagamento  de  sello 
menor  do  que  o  devido  em  uma  escríptura  de 
Sociedade  Commercial 5^0 

N.  562.— Em  28  de  Novembro  del86L— O  meio  para 
ser  um  Juiz  eliminado  do  lançamento  que  se 
lhe  fez  por  servir  de  Contador  em  seu  Juizo, 
ho  a  interposição  dos  recursos  legaes,  e  não 
a  consulta  ao  Governo  por  intermédio  da  Pre- 
sidência da  ProviDcia » 

N.  563.— Em  28  de  Novembro  de  1861.— Sobre  a  desig- 
nação do  entreposto  ou  trapiche  para  o  deposito 
de  mercadorias  importadas • 54t 

N.  564.—  Cm  28  de  Novembro  de  1861.— Carruagem 
ou  cocho  embora  usado  deve  pagar  direitos  de 
.  importação • 542 

N.  565.—  JUSTIÇA  .—Aviso  de  30  de  Novembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte. — Explica  o  modo  por  que  devem  ser 
cobradas  as  multas,  impostas  pelo  Juiz  de  Di- 
reito aos  Jurados  residentes  em  Município  diverso 
daquelle  em  que  tiver  havido  a  reunião  do 
Jury » 

N.  586.— Aviso  de  30  de  Novembro  de  1861.— Aviso 
ao  Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional 
da  Córte.-^  Declara  em  que  prisOes  devem  os 
OIBciaes  da  Guarda  Nacional  cumprir  as  penas, 
que  lhes  forem  impostas  pelas  autoridades  civis.      543 

N.  567.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Dezembro  de  1861.— 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes 
declarando  que  as  authenticas  das  actas  das 
eleições  dos  membros  das  Assembléas  Legislativas 
Provinciaes  não  são  remettidas  ao  Governo. . .      5i4 

N.  568.- FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1861.— 
Declara  dever  jsahlr  da  Commissâo  arbitrada  aos 
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empregados  de  uma  Mesa  de  Rendas  a  de^peza 
de  luzes  da  mesma  Repartição,  por  ser  tal  des- 
peza  de  expediente 544 

N.  569.—  Em  5  de  Dezembro  de  186Í  .—O  sello  fixo  de 
cada  meia  folha  de  papel  segundo  o  seu  for- 
mato, não  pôde  exceder  de  200  reis 545 

N.  570.— Em  7  de  Dezembro  de  1861.— O  pedido  das 
Thesourarias  para  augmento  de  créditos  deve 
ser  justificado  e  demonstrado  em  detalhe. » .  •        » 

N.  571.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão  decla- 
rando que  um  lente  do  Seminário  Episcopal, 
qoe  he  membro  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 
tem  direito  ao  seu  vencimento  pelo  tempo 
decorrido  de  sua  volta  á  Provinda  ao  dia  em 
que  começou  a  gozar  da  licença  concedida  pelo 
Ordinário,  que  be  competente  para  concedè-la, 
nfio  obstante  nSo  entrar  logo  no  exercido  antes 
de  obter  a  licença... • • 546 

N.  572.—  JUSTIÇA .—  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Piauhf  .---Resolve 
duvidas  a  respeito  do  regimento  de  custai. .  •      5i8 

N.  573.— Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861  «—Declara 
quo  cm  quanto  nSo  fdr  alterada  a  tabeliã  annexa 
ao  Decreto  d.""  2.349  de  5  de  Fevereiro  de 
1859,  deve-se  continuar  a  cobrar  os  emolu- 
mentos de  209000  pelos  títulos  de  remoçSe  dos  . 
Juizes  de  Direito  de  umas  para  outras  Comarcas.      549 

N.  574.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861  .— 
Obriga  a  Agencia  qoe  a  Companhia  de  Seguros 
Marítimos — Seguridade -^  do  Rio  de  Janeiro 
estabeleeeu  na  Capital  da  Provinda  de  Prenam- 
buco,  a  eingir--se  nos  balanços  das  respectivas 
openções  ao  modelo  aiinexo  ao  Decreto  n.*" 
2.679  de  3  de  Novembro  de  1860 » 

N.  575.-r- Aviso  do  10  de  Dezembro  de  1861.— Legi- 
tima o  impedimento  dos  Empregados  Públicos 
por  occasifio  de  fallecimento  de  pessoas  de  suas 
famílias  e  por  gala  de  casamento ...  - 550 

N.  576.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Dezembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 
a[»provando  as  deliberações  da  Presidência  petas 
qnaes  forAo  annullados  os  trabalhos  da  Junta  de 
QualificaçSo  de  votantes,  e  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  da  Parochia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Angra  dos  Reis,  e  de  adiar  a 
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nova  cleíçHo  do  eleitores  que  se  devia  fazer  pela 

dita  qualifícaçdo iiSl 

N.  677.~AGRICULT1]KA,  COMMERCiO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.—Portaria  de  11  de  Dezembro  de  1861. 
Dá  instrucçôcs  provisórias  para  o  plantio  e  con- 
servação das  Florestas  da  Tíjuca   c  Paineiras.      553 

N.  578.— FAZENDA.— Em  12  de  Dezembro  de  1861.— 
Os  Guardas  das  Alfandegas  ou  Mesas  de  Rendas 
postos  a  bordo  dos  navios  devem  receber  somente 
dos  cofres  do  Estado  todos  os  vencimentos  a 
que  tiverem  direito 554. 

N.  579.—  Era  12  do  Dezembro  de  1861.—  Sobre  a  co- 
brança de  direito  de  expediente  de  mercadorias 
já  despachadas  para  consumo 555 

N.  580.— Em  12  de  Dezembro  de  1861.— Manda  des- 
tacar, para  desembaraço  do  commercio»  três 
cmpregiados  da  Recebedoria  da  Bahia  para  arre- 
cadarem na  Alfandega  da  mesma  Provinda  o 
sello  fixo  c  proporcional » 

N.  581.— IMPÉRIO.— Circular  de  13  de  Dezembro  do 
1861. —  Aos  Presidentes  de  Província  declarando 
que  as  Viilas»  novamente  creadas  depois  da 
designação  geral  dos  collegios  eleitoraes  feita 
em  virtude  da  Lei,  nSo  podem  formar  coUegio, 
senSo  em  virtude  de  acto  legislativo 557 

N.  582.—  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1861.—  Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão  declarando  que 
as  Vil  las  exti netas  depois  da  designação  geral 
dos  collegios  eleitoraes  feita  em  virtude  da  Lei, 
coutínuão  a  formar  collegio,  emquanto  não 
houver  acto  legislativo  em  contrario 558 

N.  583.— GUERRA.—  Aviso  de  13  de  Dezembro  de  186t. 
Determinando  que  os  Conselhos  Económicos  do 
todos  os  Corpos  do  Exercito,  existentes  nas 
Províncias,  findo  o  semestre,  remettão  às  The- 
sourdria^  de  Fazenda  uma  via  do  balancete  do 
receita  c  dcspeza  das  enfermarias »" 

N.  584.—  FAZENDA.— Em  13  de  Dezembro  de  1861.— 
Queima  das  notas  inuUlisadas  do  Thesouro  pela 
Caixa  da  Amortização 559 

N.  585.— Em  ik  de  Dezembro  de  1861.— Casos  de 
interrompimento  de  licenças,  nos  quaes  entre- 
tanto não  se  considerão  estas  renunciadas. . . .      560 

N.  586.— Em  ik  de  Dezembro  de  1861.  — Aos  Empre- 
gados negligentes  no  exame  e  classificação  das 
mercadorias  despachadas  se  devem  applicar  as 
penas  do  Regulamento  das  Alfandegas » 
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N.  587.—  IMPÉRIO.  -r-A viso  de  16  de  Dezembro  de  1861 . 
Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas  appro- 
vando  as  soluções  que  deu  ás  consultas  que  lhe 
fez  a  Camará  Municipal  da  Cidade  do  Manáos 
sobre  Yere^idores  e  supplentes  que  ndo  compa- 
recem para  prestar  juramento,  nem  apresontão 
escusa  dos  cargos 561 

N.  588.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Aviso  de  16  de  Dezembro  do  1861.— 
Declara  que  nos  termos  da  Lei  sao  prohibidos 
votos  por  procuradores  para  a  eleição  de  Di- 
rectores das  Companhias  anonymas  e  que  á 
Assembléa  gei*al  dos  respectivos  accionistas  o 
nao  ao  Governo  Imperial  incumbe  a  decisão 
das  duvidas  que  em  sua  execução  oderecem  aos 
Estatutos  por  que  ellas  se  regem 56:2 

N.  589.— FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de  1861.— 

Venda  de  bilhetes  do  loterias  das  Provindas      563 
na  Corte 

N.  590.— Em  18  de  Dezembro  de  1861.— As  Thesou- 
rarias  devem  pedir  com  a  precisa  antecipação 
os  augmentos  de  credito  necessários 564 

N.  591. —  Circular  em  18  de  Dezembro  de  1861.— Re- 
commenda'  ás  Presidências  de  Províncias  certas 
providencias  tendentes  ao  aperreiçoamento  da 
estatística  financeira  do  Império,  o  h  igual- 
dade e  uniformidade  do  systema  tributário  ..       565 

N.  592.— Em  19  de  Dezembro  de  1861.—  Sobre  o  setio 

dos  bilhetes  de  emissão  do  Banco  do  Maranhão.       566 

N.  593.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1861. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Pará  communi- 
cando  que  são  submettidas  ao  conhecimento 
da  Assembléal  Geral  Le{;íslativa  algumas  Leis 
Provinciaes  do  anno  de  1859,  por  serem  exor- 
bitantes das  attribuiçôcs  conferidas  ás  Assem- 
biéas  Legislativas  Provinciaes 567 

N.  594.— Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1861.—  Ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  declarando  qual  he  a  pratica 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério sobre  os  dias  de  nojo  concedidos  aos 
empregados  por  morte  de  parentes,  e  gala  por 
casamento ^;6S 

N.  595.— MARINHA.— Aviso  do  20  do  Dezembro  do  1861. 
Approva  a  Tabeliã  do  gratiflcações  para  oslm- 
periaes  Marinheiros,  que  servirem  de  Práticos 
a  bordo  dos  navios  da  Armada  na  navegação 
dos  rios  da  Província  de  Mato  Grosso » 


PAG9. 

N.  596.— FAZENDA.  — Em  21  deDezorrrbro  dcíSGl.— 
Suppríme  o  lugar  de  Fiscal  do  Banco  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  declara  como  será  supprida 
a  inspecção  o  flscalisaçao  que  o  mesmo  Fiscal 
exercia * . . . .      571 

N.  597.— Em  21  de  Dezembro  de  1861.— O  trabalho 
de  commissSo  para  liquidação  de  contas  fóra 
das  horas  de  expediante,  não  deve  ser  feito  na 
Repartição , • £72 

N.  598.— Em  21  de  Dezembro  de  1861.— Suppríme  os 
lugares  do  Fiscaes  do  Banco  —  Ctommercio—  o 
das  Caixas — Reserva  Mercantil ,  Commercinl, 
Económica  e  de  Economias — na  Bahia;  e  de- 
clara como  será  supprida  a  inspecção  e  fiscal í- 
sacão  que  os  ditos  Fiscaes  exercião » 

N.  599.— Em  21  de  Dezembro  de  1861.— Sobre  a  intel- 
ligencia  e  applicação  das  Leis  e  eslylos  militares 
ás  companhias  dos  Guardas  das  Alfandegas...      573 

N.  COO.—  Em  21  de  Dezembro  de  1861.— As  gratificações 
dos  Guardas  das  Alfandegas  são  devidas  pelo 
elTectívo  exercício 574 

N.  601.— Em  24  de  Dezembro  de  1861.— Os  Offlciaes 
inferiores  e  soldados  reformados  não  têm  assen- 
tamento no  Thesouroy  e  sim  nos  livros  compe- 
tentes da  companhia  a  que  estiverem  incor- 
porados          i» 

N.  602.— GUERRA.—  Aviso  de  24  de  Dezembro  do  1861 . 
Declarando  que  o  2.^  Escripturario  António 
Joaquim  Pinheiro  de  Carvalho,  e  os  que  esti- 
verem nas  mesmas  circumstancias,  tem  direito 
a  que  sua  aposentadoria  seja  regulada  nos  termos 
do  art.  38  do  Decreto  n.*  350  de  20  de  Abril 
de  1844 575 

N.  603.— FAZENDA.— Em  26  de  Dezembro  de  1861.— 
Os  emolumentos  dos  titules  passados  nas  Thc- 
sourarias  de  Fazenda»  embora  assignados  pelos 
Presidentes  de  Províncias,  pertencem  á  Renda 
Geral  do  Império i» 

N.  604.— Em  26  de  Dezembro  do  1861.—  Sobre  o  afora- 
mento de  terrenos  do  marinhas 576 

N.  605.— Em  26  de  Dezembro  de  1861.—  Sobro  arren- 
damentos de  terrenos  diamantinos 577 

N.  606.— Em  26  de  Dezembro  de  1861.— As  Thesou- 
rarias  devem  participar  ao  Ministério  compe- 
tente as  decisões  das  Presidências  de  Províncias 
sobre  os  seus  despaches  nos  casos  do  art.  23  do 
Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859 ;  e  os  Pro- 
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curadores  Fiscaes  devem  interpor  recurso  das 
mesmas  decisões 577 

N.  607.—  Em  37  de  Dezembro  de  1861.— Formalidades 
que  devem  ser  observadas  nos  concursos  para 
o  provimento  de  lugares  nas  Alfandegas 578 

N.  608*—  Circular  em  27  de  Dezembro  de  1861 .—  Como 
se  deve  proceder  nas  Alfandegas  quando  rece- 
berem volumes  remettidos  pelo  Governo  para  o 
serviço  publico 579 

N.  60».—  Circular  de  30  de  Dezembro  de  1861.— Sobre 
08  Trapiches  e  depósitos  alfandegados  destinados 
a  mercadorias  estrangeiras y» 

N.  610.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1861 . 
Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe  appro- 
vando  a  sua  decisSo  de  dever  o  Juiz  de  Paz  do 
quatriennio  findo  continuar  a  presidir  os  tra- 
balhos da  qualificação  de  vatantes  da  Parochia 
de  Nossa  Senhora  dos  Campos^  que  forSo  inter* 
rompidos;  e  declarando  que  também  devem 
continuar  a  servir  na  Junta  os  membros  que 
para  ella  tinhfio  sido  eleitos,  embora  se  dissol- 
vesse o  corpo  eleitoral  que  o  elegeu 580 

N.  611.—  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1861.—  Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Piauby  desapprovando  o 
acto  pelo  qual  o  seu  antecessor  mandou  fazer 
nova  apuração  geral  dos  votos  para  Deputados 
a  Assembléa  Geral  Legislativa  e  approvando  o 
acto  do  mesmo  seu  antecessor,  mandando  res- 
ponsabilisar  os  Vereadores  que  intervierão  na 
apuraçflo  declarada  sem  effeito 581 

N.  612.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1861.— 
Venda  de  bilhetes  de  loterias  Provinciaes  no 
Município  da  Corte 583 

N.  613.—  Em  31  de  Dezembro  de  1861 .—  Sobre  a  im- 
portação de  gado  despachado  na  Alfandega  da 
Corte » 

N.  614.— Em  31  de  Dezembro  de  1861.— Cobrança  de 

sello  dos  bilhetes  dos  Bancos 584 
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Indiee  dos  Addilanentos  às  Decisões  do 
Governo. 


N.  1.—  GUERRA.— Ayíso  de  11  de  Fevereiro  de  1861.— 
Providenciando  acerca  do  fornecimento  do  Tar- 
damento  especial  dos  alumnos  da  escola  central 
pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  c  do  respectivo 
desconto,  ás  praças,  que  o  receberem 

N.  2.— AGRICULTORA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PU- 
BLICAS.— Em  20  de  Maio  de  1861 .—  Pe^mitte, 
mediante  certas  condições,  que  se  distribua  aos 
cultores  de  herva  matte,  nos  termos  da  Lei  n.** 
601  de  18  de  Setembro  de  1850,  as  mattas  da 
Nação  na  zona  de  10  léguas  da  fronteira  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul . 

N.  3.—  Circular  de  29  de  Maio  de  1861.—  Declara  que 
nenhuma  carta  pôde  ser  devassada  no  Correio, 
nem  mandada  por  este  ás  autoridades  policiaes, 
mesmo  contendo  notas  falsas,  em  cujo  caso 
devem  ser  somente  remettidas  estas 

N.  4.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Outubro  de  1861.— 
Ao  Presidente  de  Sergipe. —  Declara  que  são 
incompatíveis  as  funcções  de  Contador  o  Partidor 
com  as  de  Collector,  Kxactor  e  Agente  do  Cor- 
reio   

N.  5.— GUERRA.— Circular  de  11  de  Novembro  de  1861. 
Determinando  que  se  não  pague  vencimentos 
a  nenhum  recrutador,  que  não  mostre  nomeação 
ou  approvação  do  Ministério  da  Guerra 
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N.  1.  — IMPÉRIO.—  AtIso  «o  3  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Praiifltste  éã  PPHiAcia  de  Minas  Geraes,  declarando  que  os  libertos 
podem  ser  Vereadores. 

S.*  Secção.-**  Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Janeiro  de  1861 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o 
ofBcio  de  13  de  Setembro  do  anno  próximo  findo,  em  que  o 
Juiz  Municipal  da  cidade  de  Marianna  consulta  se  os  libertos 
podem  ser  Vereadores. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  sua 
immediata  resolução  de  22  de  Dezembro  ultimo  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa* 
rado  em  consulta  de  22  de  Novembro,  ha  por  bem  mandar 
declarar  o  seguinte : 

Que,  podendo  ser  Vereadores  todos  os  que  podem  votar  nas 
Assembléas  Parochlaes,  segundo  determina  o  art.  98  da  lei 
regulamentar  das  eleiçOes,  e  podendo  os  libertos  votar  em  taes 
Assembléas  na  forma  dos  arts.91  e  92  da  Constituição  po- 
litica do  Império,  he  inquestionável  que  elles  podem  ser  Ve- 
readores, uma  vez  que  tenhão  a  outra  condição  dos  dous  annos 
de  domicilio  dentro  do  termo. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar  ao  men- 
cionado Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -^João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Provincid  de  Minas  Geraes. 
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N.   2.— FAZENDA.— Em  3  de  Janeiro  de  1861. 

o  imposto  de  patente  dos  Agentes  de  leilllo  somente  he  arrecadado  na 
Corte  e  nas  Capitães  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhflo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Janeiro  de  1861. 

Em  solução  á  consulta  que  lhe  dirígio  o  CoUector  da  Ci- 
dade de  Campos  em  oflQcio  n.*  54  de  4  de  Outubro  ultimo, 
declaro  a  V.  S.,  para  que  haja  de  o  fazer  constar  ao  mesmo 
CoUector,  que  á  vista  do  art.  !.•  do  Decreto  n.*  2.145  de  10 
de  Abril  de  1858  o  imposto  de  patente  dos  Agentes  de  leilões 
não  he  eiigivel  na  dita  Cidade;  pois  que  o  citado  Decreto, 
convertendo  o  imposto  sobre  casas  de  leilões,  que  foi  de 
1845-46  até  1858-59  somente  arrecadado  na  Corte,  naquelle 
de  que  acima  se  trata,  ampliou  a  sua  cobrança  unicamente 
ás  Capitães  da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Angelo  MoniM  da  Silva  Ferrai. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.*"  3.— GUERRA*— Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1861. 

Declarando  que»  na  fónna  das  disposições  vigentes  os  depósitos  de  arti- 
gos bcilicos  sao  immediatameQte  sujeitos  ao  respectivo  Commando  das 
Armas. 

3.'  Directoria.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra  em  3  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — De  ordem  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador declaro  a  Y.  £x.  que  os  depósitos  de  artigos  bellicos 
dessa  Província  são  immcdiatamcnte  sujeitos  ao  respectivo  com- 
mando das  armas,  como  determina  o  art.  13  do  Regulamento, 
que  baixou  com  o  Decreto  n.*  1.127  de  26  de  Fevereiro  de 
1853,  cuja  disposição  não  foi  revogada  pelo  desta  Secretaria 
de  Estado  approvado  peio  Decreto  o.«  2.677  de  27  de  Outubro 
do  anno  passado ;  polo  que  deve  Y.  Ex.  dar  eíficazes  provi- 
dencias, afim  de  evitar-se  que  continue  o  abuso  ahi  praticado 
de  entendcrem-se  os  ditos  depósitos,  já  com  a  Presidência, 
já  com  a  Directoria  do  Arsenal  de  Guerra  de  Porto  Alegre, 
de  quem  recebem  ordens  directas,  sem  ao  menos  dar  conhe- 
cimento delias  ao  Quartel  General,  como  observa  em  seu  re- 
latório o  Marechal  de  Campo  ex-Commandanle  das  Armas 
dessa  mesma  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— SeôasfíJo  do  Rego  Barros. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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N.'  4.— Aviso  de  4  de  Janeiro   de  1861, 

DetermioaDdo  que  as  despezas  com  a  illami nação  de  quartéis  e  fortalezas, 
nos  dias  de  festividade  nacional,  devem  correr  por  conta  dos  cofres  públicos. 

4/  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  4  de  Janeiro  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — Tendo  o  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província  reprejcntado  em  ofTicio,  n.*»  54,  de  7 
de  Dezembro  ultimo,  ácorca  da  duvida  suscíLida  pelo  Com- 
mandante  das  Armas  em  rubricar  os  pedidos  de  azeite  e  lio 
para  a  illuminaçâo  dos  quartéis  c  fortalezas,  nos  dias  de  festi- 
vidade Nacional,  por  não  estar  essa  espécie  consignada  nas 
Tabpílas  que  regulQo  taes  fornccimenlos:  Determina  Sua  Ma- 
gestadc  o  Imperador  que  V.  Ex.  faça  constar  ao  referido  Ins- 
pector que,  sendo  r^ratica  correrem  as  dcspezas  feitas  com  a 
illuminaç5o  dos  edifícios  públicos  naqueiles  dias  por  conta  dos 
cofres  nãiionaes,  deve  efiectuar  a  dos  sobreditos  quartéis  e 
fortalezas,  sempre  qne  fôr  legal  e  devidamente  autorisada  por 
essa  Presidência,  avista  de  pedidos  competentemente  rubricados 
pelo  Commandante  das  Armas,  levando  toda  a  despezii  ao  para- 
grapho — Diversas  despezas  e  evenluaes— do  Ministério  da  Guerra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros, — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.*  5.— Aviso  de  4  de  Janeiro  de  1861. 

Declarando  qne,  nos  termos  do  Aviso  Circnlar  de  18  de  Abril  de  1859,  os 
OíBciat^s  destacados  tem  direito  á  addicional  e  etape,  á  uma  gratificação, 
e  á  forragem  para  cavallo  de  pessoa,  cm  razAo  da  respectiva  patente. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  4  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  oflíicio  de  V.  Ex.,  n.»  121, 
de  6  de  Dezembro  próximo  passado,  sobre  os  vencimentos  que 
se  devfto  abonar  ao  Major  João  Baptista  de  Mello,  que  esteve 
destacado  em  Icó,  declaro  a  V.  Ex.  que,  nos  termos  do  Aviso 
Circnlar  do  18  de  Abril  de  1859,  tem  elle  direito  ás  vanta- 
gens geraes  addicional  eetape,  á  uma  gratificação  de  40;(^mensaes, 
equivalente  a  de  commando  de  duas  companhias,  e  á  forragem 
para  cavallo  de  pessoa,  que  em  razão  de  sua  patente  lhe  com- 
pete, por  já  estar  no  gozo  delia  como  Major  do  Corpo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^  Sebastião  do  Rego  Barros. —  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Ceará. 


j4f&  k  ^««^ 

N.**  6.— FAZENDA.^-arcular  de  4  de  Janeira  de  1861. 

Que  nos  despachos  de  que  trata  o  art.  645  do  Regulameato  das  AlIiadeBas 
nfio  se  deve  eiigir  a  fiaaça  meocionada  na  Circular  de  25  deNovemEro 
de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Janeiro  de  i861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  tendo  entrado  em  duvida  na  Alfandega  da 
Bahia  se  nos  despachos  de  xiue  trata  o  art.  (545  do  Regula- 
mento de  i 9  de  Setembro  do  anno  próximo  passado  se  devo 
exigir  a  fiança  mencionada  na  Circular  de  25  de  Novembro  de 
1842,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda, 
que  tal  fiança  ficou  dispensada  pelo  art.  24  do  Decreto  de  26 
de  Abril  de  1854,  e  não  Toi  restabelecida  pelo  referido  art. 
645.  £ste  artigo  somente  obriga  os  donos  de  embarcações  a 
assignarem  termo  de  responsabilidade  pelo  destino  legai  dos 
géneros  despachados  e  transportados  para  outros  portos  do  Im* 
perio ;  e  na  falta  delles  podem  os  ditos  termos  ser  assignados 
pelos  respeclivos  consignatários;  ou,  na  ausência  de  ambos» 
GoUectiva  ou  separadamente,  pela  pessoa  ou  pessoas  interessa- 
das na  carga  exportada,  ou  no  navio. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrax, 


V.^  7 — Circular  do  5  de  Jaoeiro  de  1861. 

Dé  fltdareeiroeaiM  sobro  o  Ga^.  6.<^,  Titul6  5r.«  do  RegvUmMBtvqvtf  btiioa 
com  o  Decreto  n.<>  2,647  de  19  de  Setembro  de  isao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^— Eio  de  Janeiro  em  5 
de  Janeiro  de  1861 . 

Angelo  Moaiz  da  Silva  Fenraz«  Presidenta  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nadânal»  tendo  conhecimento  de  que,  en  algumas 
Provindas,  se  tem  entendido  que  as  disposiçCles  do  Cap.  &• 
Tit  S*""  do  Regulamento  mandado  executar  pelo  Decrele  n.* 
2.647  de  19  de  Setembro  ultimo,  obrigão  á  deponto  en  tra- 
piche ou  armazém  alfandegado  os  géneros  de  producçio  naeia* 
nal,  destinados  á  exportação:  declara  aos  Srs.  Inspeictores  das 
Thesourarias  de  Fazenda  que  semelhante  intelligencia  se  nSo 
deduz  do  referido  Cap.  6.%  o  qual  nenhuma  obrigag&o  ioipõe 
aos  donos  ou  consignatários  dos  preduetos  nacionaes  degtiiUK 
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dos  à  exportaç&o  de  recolhê-los  á  armaiens  alfandegados  com 
exclosão  de  quaesquer  outros»  ainda  que  de  sua  propriedade 
ou  de  terceiros,  habilitados  para  recebè-los,  excepto  a  aguai^ 
dente  destinada  ao  coosumo  desta  Corte.  Não  sendo  devi-* 
dos  os  direitos  geraes  de  exportação  sobre  taes  géneros  senão 
quando  exportados  para  fóra  do  Império^  claro  fica  que  só 
nesta  hypothese  cabia  á  Administração  acautelar  o  interesse 
da  fisealisaçâo  com  a  maior  commodidad''^  e  expediente  do 
commercio. 

Neste  intento  providenciarão  os  ^Ç  9.*  e  10  do  art.  642 
do  citado  Regulamento,  que  conscffváráo  a  doutrina  preexis- 
tente dos  aTts«  167  e  168  do  de  30  de  Maio  de  1836. 
Se  os  géneros  destinados  á  exportação  achão-se  depositados 
em  armazéns  alfandegados,  procedé-se  á  respeito  do  seu  em- 
barque e  despacho  na  fó<*ma  do  §  10  do  art.  642  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  deste  anno,  seguindo  elles  do 
trapiche  ou  armazém  para  bordo  da  embarcação  que  os  tem 
de  transportar:  se  porém  forào  recolhidos  em  armazéns  par- 
ticulares não  alfandegados  tem  lugar  o  seu  embarque  de 
conformidade  com  o  §  9."*  do  mesmo  art.  6^2,  devendo 
passar  pela  ponte,  armazém  ou  ponto  designado  para  esse 
fim    pelo    Chefe    da  Repartição  Fiscal. 

Para  facilitar  ao  commercio  poderão  os  Srs.  Inspectores 
marcar  um  ou  mais  lugares,  oo  pontos  de  embarque,  onde 
a   conferencia  deva  ter  lugar. 

O  que  communica  aos  referidos  Sf  s.  Inspectores  para  sua  in- 
telligenc»a  e  execução,  e  para  que  o  fiação  publico  para  co* 
nhecimento  dos  interessados. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferras. 


N.  8.^Em  5  de  Janeiro  da   1861. 

Sobre  alistêiiiêiito  d«  Guardas  da  Alftn(lega  e  nomeações  <fe  Agenfies  Fis- 
caes,  Conferentes  e  Offieiaes  de  descarga. 

Ministério  dos  Negócios dã, Fazenda .-^Rio  de  Janeiro  em  S 
de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  MoniK  da  Silva  Ferrai,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  otdenaao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Pfofineía  de  Parnambneo,  á  vista  do  que  lhe  comniunica  em 
aett  offieio  nJ*  193  de  17  de  Dezembro  próximo  passado-,  que 
informe  qual  a  I^ei  que  creou  o  lugar  de  Administrador  das 
Capatazias  da  ertiacta  Mesa  do  Consulado  da  mesma  ProviíH 


cia,  quaes  os  respectivos  vencimentos  c  outras  circumstancias 
que  occorrem ;  e  quanto  aos  Guardas  declara  ao  Sr.  Inspector 
que,  não  tendo  o  Regulamento  das  Alfandegras  flxado  a  duração 
do  tempo  de  serviço  para  os  Guardas  que  forem  incorporados, 
a  circumstancia  de  terem  mais  de  40  annos  de  idade  nfio  he 
motivo  bastante  para  quo  os  existentes  no  tempo  da  execução 
do  mesmo  Regulamento  seJSo  addidos ;  além  de  que,  sendo  certo 
que  para  a  admissão  ou  contracto  dos  voluntários  se  requer  a 
idade  de  40  annos,  e  que  o  tempo  de  serviço  seja  pelo  menos 
de  seis  annos  ^art.  46  §  2.°.)  e  por  outro  lado  garantido  oart. 
97  n.*  1  aos  que  tiverem  31  annos  de  serviço  a  reforma  com 
soldo  por  inteiro,  visto  he  que  o  serviço  á  cargo  dos  Guardas 
não  he  incompatível  com  a  idade  pelo  menos  de  47  annos . 
Assim  que,  na  forma  da  Circular  n.°  84  de  4  de  Dezembro 
passado,  somente  devido  ficar  addidos  os  que  excedessem  o 
numero  fixado  na  tabeliã  n.**  4  do  dito  Regulamento;  e cum- 
pre que  neste  sentido  se  proceda,  não  devendo,  cm  quanto 
os  addidos  existirem,  terem  outro  destino,  o  nem  o  numero 
dos  Guardas  ser  preenchido  em  quanto  houver  addidofs. 
E  quanto  aos  lugares  de  Agente  Fiscal  podem  ser  para  elles 
nomeados  empregados  de  qualquer  ordem  e  até  Guaidas,  de- 
vendo os  Conferentes  ir  para  os  lugares  de  embarque  ou  sa- 
bida, ou  para  os  Trapiches  para  semelhante  fim  se  nelles  ti- 
verem lugar  as  conferencias  do  embarque  e  sabida.  E  final- 
mente, quanto  aos  Officiaes  de  descarga  o  Guardas,  não  convém 
que  fiquem  addidos  ás  Secções,  attento  o  disposto  no  art.  37 
do  Regulamento  e  mais  disposições  a  respeito. — Ângelo  Moniz 
da  Silva  Ferraz, 


N."  9.— IMPÉRIO*— Aviso  do  5  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProTincia  do  IfaraobSo,  approvando  a  ordem  que  expedio, 
para  que  nflo  eiercflo  acto  algum  eleitoral,  em  quanto  nflo  forem  appro- 
Tados  pelo  Senado,  os  Eleitores  especiaes  de  algumas  Parochias. 

3.*  Secçfio.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império    em  5  do  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  conforman- 
do-se  por  sua  im  media  ta  Resolução  desta  data  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  consulta  de  17  de  Dezembro  ultimo ,  Houve  por  bem 
approvar  a  ordem  que  Y.  Ex.  expedio,  e  de  que  dá  conta 
em  officlo  n.*  168  de  27  de  Outubro  do  anno  passado ,  para 
que  não  votassem    na  próxima  eleição  de  um  Senador ,  nem 
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exercessem  apto  algum  eleitoral,  em  quanto  não  forem  appro- 
yados  pelo  Senado,  os  eleitores  especiacs  nomeados  para  as  pa- 
rochias  da  Monção,  S.  Bento  dosPerizes,  e  S.  Sebastião  da 
Vargem  Grande,  em  substituição  dos  que  forão  annuilados  pela 
mesma  Gamara. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Joâo  de  Almeida  Pereira  Filho.-^r. 
Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.*»  10.— Aviso  de  6  de  Janeiro  de  186i. 

Ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de  Santa  Anna,  do  Manicipio 
da  Cdrte,  declarando  que  compete  ao  !.<>  Juiz  de  Paz  nomeado  para  o  no?o 
quatrienoio  a  presidência  da  mesma  Mesa,  quando  os  trabalhos  desta  se 
prolonguem  alem  do  dia  7  do  corrente  mez. 

3/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Janeiro  de  1861. 

Podendo  suscitar-se  duvida  acerca  do  Juix  de  Paz  a  quem  cabe 
a  presidência  das  mesas  parochiaes  no  caso  de  prolongarem-se 
os  trabalhos  da  eleição  além  do  dia  7  do  corrento,  em  que  de- 
vem tomar  posse  os  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  novo  qua- 
tríennio,  declaro  a  Ym.  que ,  á  vista  da  doutrina  já  estabele- 
cida no  Aviso  n.*"  2  de  8  de  Janeiro  de  1849,  deve  Ym.  deixar 
a  presidência  dos  ditos  trabalhos  logo  que  se  apresente  compe- 
tentemente juramentado  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  novo 
quatriennio,   ou  na  falta  deste  o  seu  immediato  em  votos. 

Deus  Guarde  aYm.— /odo  de  Almeida  Pereira  Filho. — Sr- 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  mesa  parochial  de  Santa  Anna. 


N.*»  11.— Aviso  do  6  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Sçcfí  Jario  e  Escrutadores  da  Mesa  Parochial  do  S.  Cbristorao,  do  Mu- 
nicípio da  Gdrte,  sobre  a  falta  de  Juiz  de  Paz  para  continuar  a  presidir 
os  trabalhos  da  mesma  mesa. 

3."  Seeção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Janeiro  de  1861. 

Tenho  presente  o  offlcio  de  hontem,  em  que  Yms.  me  com- 
munição  que,  tendo  comparecido  na  matriz  dessa  parochia,  afim 
de  concluirem  os  trabalhos  eleitoraes,   não  o  puderão  fazer , 


porque  até  ao  meio  dia  Dão  compareceu  o  lais  de  Paz  Presi- 
dente da  mesa  parochial,  nem  algum  dos  seos  supplentes ;  e 
em  resposta  declaro-lhes  que  nesta  data  o  GoYemo  Imperial 
estranha  ao  referido  Juiz  o  seu  prooedimeuio,  e  que,  se  con- 
tinuar a  sua  falta,  devem  Vms.  olficiar  ao  immediato  em  TOtôs, 
e  sob  a  presidência  deste  concluir  o  processo  eleitoral.  8e  todos 
os  Juizes  de  Paz  do  distrieto  da  matriz  se  acharem  impedidos» 
Vms.  oíllciaráõ  ao  do  distrieto  mais  vizinho,  como  prescreve 
o  art.  i.""  das  instrucções  annexas  ao  Aviso  de  n.""  168  de  28 
de  Junho  de  18&9. 

Deus  Guarde  a  Vms. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. —  Srs. 
Secretario  interino  e  Escrutadores  da  mesa  parochial  de  S. 
Ghristovão. 


N.'  13.~Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProfiocU  do  Rio  da  Janeiro,  declarando  qae  ot  dona  annoi 
de  domicilio,  exigidos  pela  Lei  para  se  poder  ser  nomeado  Vereador,  aSo 
be  preeiso  que  sejao  contínuos. 

3.*  8ecç8o.->-Rio  de  Janeiro.-^MInislerio  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Jameiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.-^Tenho  presente  o  oíHcio  de  V.  Ex.  de  9 
de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  pedindo  ao  Governo 
Imperial  a  solução  da  seguinte  duvida  proposta  por  algumas 
Camarás  Municipaes  dessa  Província: 

Se  deve-se  expedir  diploma  de  Vereador  a  Cidadãos  que,  ha*- 
vendo  sido  eleitos  sem  terem  litteralmente  os  dous  annos  de 
residência  exigidos  pelos  arts.  4.*  da  Lei  do  1.**  Outubro  de 
1828,  e  98  da  Lei  n.^*  387  de  19  de  Agosto  do  1846,  nascerão 
comtudo  nos  respectivos  Municípios,  nelles  habitarão  por  muitos 
annos,  e  estí verão  depois  ausentes,  por  mudança,  voltando 
posteriormente  a  fixar  seu  domicilio  nos  mesmos  municípios. 

Expõe  V.  £x.  que,  com  quanto  lhe  pareça  estar  decidida  essa 
duvida  pelo  Aviso  de  12  de  Abril  de  1854,  hesita  em  resolvé-la, 
á  vista  do  Aviso  de  17  Novembro  de  1856,  que  mandou  an- 
nullar  a  eleição  de  um  Cidadão  para  o  cargo  de  Vereador  por 
não  ter  elle  o  domicilio  de  dous  annos  dentro  do  termo. 

Em  resposta  declaro  a  V.  £x.  que  a  duvida  proposta  por 
aquellas  Lamaras  Municipaes  está  resolvida  pelo  Aviso  de  12  de 
Abril  de  185i,  que  V.  Ex.  cita,  e  no  qual  se  declara  que  não 
he  necessário  que  sejão  contínuos  os  dous  annos  de  domicilio. 

A  doutrina  do  Aviso  n.""  380  de  17  de  Novembro  de  1866, 
approvando  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Provinda  de 
Minas  Geraes ,  nio  destrte  a  do  de  1854 ,  visto  que  refere-se 


a  um  Cidadão  que  ainda  não  tinha  os  dous  annos  do  domi- 
cilio ;  caso  este  em  que  não  pôde  ser  comprchendido  aquelle, 
que  embora  tenha  interrompido  o  seu  domicilio,  residio  por 
dous  annos  no  termo. 

Deus.  Guarde  a  V.  Ex.—João  de  Almeida  Pereira  Filho.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  llio  de  Janeiro. 


N.""  IS.  — ÀYiso  de  7  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProviDeia  deS.  Paulo,  approvando  a  decisCoque  deu  sobre 
a  presidência  da  Mesa  Parochial  por  um  Juiz  de  Paz  que  lie  suppleate 
do  Juiz  Municipal. 

3.*  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Janeira  de  1861. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oficio  de  V.  Ex.  n."* 
170  de  17  de  Dezembro  próximo  findo,  declaro-lhe  que  o  Go- 
verno Imperial  approva,  por  serem  conformes  ao  Aviso  n."* 
162  de  6  de  Julho  de  1859,  as  seguintes  decisões»  que  V. 
Ex.  deu  ás  duvidas  propostas  pelo  juiz  de  Direito  substituto 
da  comarca  do  Rio  Claro. 

!.■  Que,  segundo  o  citado  Aviso,  e  os  de  18  de  Fevereiro 
e  27  de  Outubro  do  anno  passado,  ao  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado, embora  supplente  do  Juiz  Municipal,  compete  a  presi- 
dência da  mesa  parochial,  devendo  cessar  o  exercício  da  vara 
municipal  durante  a  mesma  presidência. 

2.*  Que  a  licença  concedida  ao  Juiz  Municipal,  como  tal, 
não  podia  inhibi-lo  da  presidência  da  mesa  parochial,  nSo 
somente  porque  a  Lei  regulamentar  das  eleições  determina 
que  esse  acto  seja  sempre  exercido  pelo  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado, salvo  O' caso  de  impedimento,  como  porque,  não  podendo 
elle  exercer  o  cargo  de  Juiz  Municipal  em  quanto  estiver  pre- 
sidindo á  mesa  parochial,  a  licença  não  obsta  a  que  assuma 
a  rererida  presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  de  Almeida  Pereira  Filho.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Decisoei  do  Governo. 


N.  14.-FAZENDx\.— Em  7  de  Janeirode  1861. 

beselve  duvidas  acerca  das  disposições  de  alguns  artigos   do  Regulamealo 
das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  era  7  de 
Janeiro  de  1861 . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  a  quem  forâo  presentes  os  oíTicios  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouria  da  Provincia  da  Bahia  de  22  e  24  de 
Dezembro  próximo  passado,  aos  quacs  acompanharão  os  do 
Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Provincia,  e  o  n.**  2.238 
do  Jornal  da  Bahia,  queda  conta  do  que  se  passou  na  runião 
dos  membros  da  Associação  Commercial  em  relação  ao  novo 
Regulamento  das  Alfandegas ;  responde  ao  Sr.  Inspector  que 
nenhuma  reforma  se  pode  operar  sem  que  mais  ou  menos 
levante  queixas,  e  suscite  censuras.  Diversas  podem  ser  as 
razões  que  para  esse  resultado  sempre  actuão.  As  que  contra 
o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  se  tem  levantado 
ou  partem  dessas  causas  geraes  e  conhecidas,  ou  da  má  intel- 
ligencia  que  se  lho  tem  dado. 

Tratará  de  examinar  se  as  queixas  que  o  Inspector  da  respec* 
tiva  Alfandega  aponta  são  fundadas.  Quanto  a  armazenagem 
obrigatória  cm  trapiches  alfandegados,  pela  Circular  n.""  2  de 
5  do  corrente  mez  se  providenciou  de  accordo  com  o  espirito 
e  letra  do  referido  Regulamento;  devendo  attender-se:  1.% 
que  o  mesmo  Regulamento  não  tem  outro  fim  senão  a  fisca-- 
lisação  dos  dinheiros;  e  que  qualquer  outra  missão  cm  relação 
dos  géneros  nacionaes  lhe  hc  estranha ;  2/,  que  os  Entrepostos 
são  especiaes  aos  portos  da  Capital  do  Império,  e  do  Para, 
na  forma  do  art.  320  do  mesmo  Regulamento ;  3.*",  que  os 
géneros  nacionaes  por  mero  interesse  das  partes  depositados 
cm  trapiches  alfandegados,  attentas  as  vantagens  que  lhe  são 
por  esse  facto  c(»nccdidas  especialmente  nos  arts.  262  e  seguintes, 
devem  estar  sujeitos  ao  regimen  creado  pelo  mesmo  Regula-^ 
mento ;  4."^,  que  a  guia  e  declarações  exigidas  no  paragrapho  único 
do  art.  254  são  especiaes  a  aguardente  destinada  ao  consumo  do 
município  da  Corte,  conforme  vô-se  das  seguintes  palavras  do 
mesmo  paragrapiío  a  respeito  dos  géneros  que  necessitarem 
desta  formalidade,  o  que  está  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  720;  5.*,  que  nenhuma  disposição  prohibe,  mediante  as 
cautelas  e  licenças  necessárias,  que  se  dô  entrada  dos  géneros 
de  uns  para  outros  trapiches  com  o  flm  de  benefíciar-so  ou 
9inda  para  embarque  ou  por  motivo  de  remoção,  e  ao  contrario 
isso  he  em  diversos  artigos  permittido,  sem  que  da  sua  escrip- 
turação,  feita  em  devidos  termos,  resulto  que  avulte  fictícia- 
mente  o  algarismo  da  safra  ;  6.%  que  também  não  he  prohibído 


quc  se  trabalhe  nos  domingos  e  dias  feriados  nos  trapiches, 
mediante  as  cautelas  e  licenças  necessárias,  e  que  o  Regulamento 
requer  para  qualquer  íim  licito  e  justificado,  e  muito  espe- 
cialmente para  o  trabalho  de  arrumação,  ou  ainda  para  embarque 
ou  desembarque  nos  casos  de  urgência,  estando  esta  providencia 
dependente  do  prudente  arbítrio  do  respectivo  Inspector ;  7.", 
que  a  execução  dos  arts.  262,  263,  264,  265,  266,  267,  c 
268  não  estão  dependentes  dos  modelos  e  nos  termos  do  art.  289  ; 
8.%  que  o  Sr.  Inspector  llca  autorisado  para  provisoriamente 
expedir  as  instrucções  de  que  trata  o  citado  art.  289,  recorrendo 
para  esse  fim  o  Inspector  da  Alfandega;  9.%  que  o  art.  5i4, 
S  2.*  n.*  7  nao  fez  mais  do  que  reproduzir  em  parte  a 
disposição  do  art.  52  dos  preliminares  da  Tarifa  mandada  obser- 
var pelo  Decreto  n.*  1.914  de  28  de  Março  de  1857.  A  fiança 
prestada  pelo  despachante  na  forma  do  art.  648  e  seguintes 
Dão  exclue  a  autorisação  do  dono  da  mercadoria  para  o  despacho 
de  suas  mercadorias  a  proporção  que  as  necessidades  do  seu 
commercio  o  exigem,  e  imporia  uma  prudente  garantia  em 
favor  do  negociante  cjntra  abusos  e  crimes,  que  se  tem  dado 
da  parte  dos  despachantes,  os  quaes  tem  motivado  reclamações 
e  recursos  contra  as  Capatazias.  O  art.  544,  §  3.°  nada,  portanto, 
innovou,  e  ao  contrario  marcou  o  modo  e  os  termos  da 
autorisação  já  ha  muito  exigida  pelo  citado  art.  52  dos  Pre- 
liminares da  Tarifa,  e  essas  auturisaçõcs  podem  ser  dadas  ou 
em  geral  sobre  os  volumes  pertencentes  a  uma  casa  comraer- 
cial  existentes  em  deposito,  ou  á  bordo,  no  caso  em  que  á 
bordo  ou  sobre  agua  o  despacho  possa  tec  lugar,  ou  sobre 
certos  volumes,  e  a  pratica  do  commercio  he  favorável  a  csia 
medida ;  pois  que  nenhum  negociante  ha,  que  mande  despa- 
char volumes  que  lhes  pertencem,  sem  dar  ao  seu  despachante 
uma  nota,  e  nesta  pode  ser  inserta  a  autorisação,  ou  em  livrp 
ou  caderno  especial  do  despachante,  ou  na  própria  nota  para 
o  despacho;  10.°,  que  a  arribada  dos  navios  nacionacs,  na  forma 
do  Código  Commcrcial  art.  746,  só  pode  ser  justificada  ante  a 
Autoridade  judiciaria  competente,  ou  ante  os  Cônsules,  e  que 
neste  caso  se  deve  sempre  observar  a  Legislação  do  paiz  a 
que  pertencer  o  navio,  cumprindo  unicamente  a  Alfandega 
verificar  a  verdade  da  justificação ;  11.%  que  a  disposição  do 
art.  329  não  se  refere  ao  art.  233,  e  nem  podia  referir-se,  e 
sim  aos  arts.325,  326,  327  e  328,  como  facilmente  se  coUige 
de  sua  simples  leitura ;  12.*»,  que  as  amostras  dos  géneros 
nacionaes  não  podem  estar  sujeitas  ao  processo  de  um  despacho 
ordinário,  quando  propriamente  as  amostras  se  achão  nos  termos 
e  condições  dos  arts  246  e  seguintes,  c  dos  arts.  470  c  512 
JJ  1.*",  dos  arts.  246  o  seguinte?,  não  requerem  semelhantes 
despachos,  o  seu  fim  não  he  senão  facilitar  as  vendas  dos 
géneros  quer  no  interior,  quer  no  exterior.  Finalmente,  que 
o  diminuto  numero  de  duvidas  que  se  tem  suscitado  sobre  poucas 
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disposições  do  supracitado  Regulamento,  he  uma  prova  suíli* 
ciente  de  que  forão  consultados  os  interesses  do  commercio  e 
da  fiscalisação,  nSo  devendo  neste  passo  deixar  de  notar  o 
testemunho  do  Inspector  da  Alfandega  no  seu  oíFiciode  11  do 
Dezembro  passado,  relativo  as  facilidades  que  por  esse  Regula- 
mento  se  abrirão  ao  commercio.  £  com  quanto  sejSo  bem 
cabidas  as  reflexões  do  mesmo  Inspector  sobre  a  necessidade  de 
acabar  com  os  direitos  de  exportação,  depende  isto  do  apreço 
da  situação  económica  do  paiz,  e  em  quanto  isso  se  não  veriQcar 
cumpre  que  se  simpliflque  o  mais  possível  o  expediente  do 
seu  despacho,  e  pelo  que  toca  a  sahida  de  géneros  para  o 
«onsumo  ou  para  as  fabricas  de  refínaria  he  facíl  por  meio 
das  instrucções  que  o  Sr.  Inspector  organisar  abreviar  o  mais 
possivel  o  expediente,  o  de  modo  que  se  verifique  a  verdade 
da  sahida  para  o  consumo,  e  não  apadrinhe  esta  o  extravio  de 
direitos. 

ÁngtU    Moniz  dm   Silva  Ferrax. 


N.*  15.— Circular  de  8  de  Janeiro  de  186J. 

Declara  qual  deve  ser  o  uniforme  dos  Gaardas-mores  das  Alfandegas  e  seus 
Ajudantes  e  o  dos  Oflicíaes  de  descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  cm  virtude  do  art.  38  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860,  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  do  Fazenda,  para  que  o  facão  constar  aos  das 
Alfandegas,  para  a  devida  execução,  que  o  uniforme  dos  Guardas- 
mores  das  mesmas  Alfandegas  c  seus  Ajudantes  deve  ser  o 
mesmo  de  que  actualmente  usão,  com  a  única  diflerença  de  que 
a  farda  terá  vivos  azues  claros;  e  bem  assim  que  o  dos  Ofll- 
ciaes  de  descarga  deve  ser  o  dos  antigos  Guardas,  com  a  mesma 
diffferença  dos  vivos  azues  claros  na  farda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.'  16.— Circular  do  8  do  Janeiro  do  1861. 

gados  de 
addidos. 


eíerck^^^^^^  ilinLí"/  *S  «^e^cm  .dedu«r  nos  três  annos  de  cffecliv* 

fâdosT^Fn^pnHn^"''*^^^^  vcncimentos  de  inactividade  dos  Empre- 

5dd?dos     ^'*""'*''^  ""  '"^"d*  ^*>'^^^«"  ""  aposenudorias  os  serviços  de 


de  j2'^^^^^^^^  Janeiro  em  8 

Ti,-/"^^l?  ^^"'^  ^^  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
inesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
1».,  ^^"i^  P^**^  ^^  devidos  effeitos  que,  nos  termos  da  Reso- 
IUVa  ^;í"?»[^a  ^^  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  do  Eslado 
de  29  de  Outubro  de  1856,  a  qual  determinou  que  nos  três 
annosdc  cfiTectivo  exercício  só  fossem  attondidas  as  faltas  pro- 
venientes de  serviço  publico,  devem  deduzir  semelhantes  faltas 
nas  liquidações  a  que  procederem  dos  vencimentos  de  inacti- 
vmade  dos  Empregados  de  Fazenda,  organisando  uma  tabeliã 
com  declaração  da  proveniência  delias,  para  no  Thesouro  se 
poder  fazer  a  revirâo  do  calculo:  e  outrosim  que,  á  vista  da 
Kesolução  de  Consulta  de  29  de  Setembro  do  anno  próximo 
AA^A  ^  ^^®  mandar  contar  nas  aposentadorias  os  serviços  de 
audidos  a  quaesquer  Repartição,  com  vencimento  ou  sem  elle, 
ou  outros  da  mesma  natureza,  uma  vez  que  sejâo  devidamente 
comprovados. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.-  17.— MARINHA.— Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1861. 

Determina   como    devem   ser  considerados  os  Imperiaes  Marinheiros,  que 
passarem  a  preencher  as  vagas  do  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros. 

!.■  Secção.— Rio  de   Janeiro.— Ministério  dos   Negócios  da 
Marinha  cm  9  de  Janeiro  de  1861. 

Sua  Magestadc  o  Imperador,  Tomando  em  consideração  o 
que  representou  esse  Quartel  General  em  Offlcios  n.«- 1.240  e 
1.372,  do  24  de  Agosto  e  17  de  Setembro  de  1858,  relati- 
vamente nao  só  á  falta,  que  se  sente  no  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros,  em  consequência  de  serem  algumas  praças  pro- 
movidas a  OíDcíaes  Marinheiros  e  como  taes  empregadas  nos 
navios  da  Armada  e  nas  Companhias  de  Aprendizes,  como  tam- 
'I^  ^A  ^^^^^^^^^^  ^e  dcciarar-se  como  devem  ser  ellas  con- 
sideradas. Ha  por  bftm,  Conformando-Se  com  o  parecer  do 
Conselho  Naval,  emiltido  cm  Consulta  de  21  de  Dezembro  ul- 
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tímo,  Determinar:  !.*•,  que  as. praças  do  Corpo  ^e  Imperiaos 
Marinheiros,  que  forem  preferidas,  cm  virtude  do  art.  22  do 
Plano  de  20  de  Fevereiro  de  1858,  para  preencher  as  vagas 
do  Corpo  de  OíOciaes  Marinheiros,  fiquem  completamente  des- 
ligadas daquelle  Corpo ;  2.°,  que  as  vagas,  que  houverem,  cm 
consequência  dessa  designação,  devem  ser  logo  preenchidas  na 
forma  do  Regulamento  respectivo. 
O  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua  intelligencia  e  execuçi<y. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Xavier  Paex  Barreto. — 
Sr.  Vice-Aimirante,  encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.o  18.— GUERRA.— Circular  de  10  de  Janeiro  de  1861. 

Determina  qne  nas  ordens  que  se  expedirem  para  os  transportes  de  Officiaes 
e  suas  famílias,  se  declare  o  motivo  da  viagem,  e,  no  raso  que  tenbao  fa> 
niilia,  qual  o  numero  de  pessoas  e  a  idade  dos  filhos. 

4/  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  10  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pura  que  nesta  Directoria  Geral  se  possa 
exercer  a  conveniente  flscalisaçâo  na  avultada  despeza  que  se 
está  fazendo  com  transportes  de  Ofílciaes  do  Exercito  e  suas 
famílias,  cumpre  que  V.  Ex.  nas  ordens  que  expedir  para  esse 
fim  declare  o  motivo  da  viagem,  se  por  accesso,  transferencia 
de  Corpo,  diligencia,  ou  commissão  de  serviço  e  de  que  na- 
tureza, e,  no  caso  que  tenhão  familia,  qual  o  numero  de  pessoas 
e  a  idade  dos  filhos:  o  que  tudo  V.  Ex.  haverá  por  muito 
recommendado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr. 
Presidente  da  Província  de 


N.'»  19.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1861. 

Áo  Presidente  da  Província  do  Ceará ,  approvando  as  decisões  que  deu  - 
l.a  de  competir  ao  1.°  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Aracaty,  eleito  para 
o  corrente  quatríennio,  a  presidência  da  eleição  de  Kleiíores,  para  De- 
putados,  e  para  Senador;  S.^,  que  pertence  ao  l.o  Juiz  de  Paz  do  qua- 
tríennio  findo  a  presidência  da  junta  de  qualiíicacllo  de  votantes. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  10  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  aooíTicio  de  V.  Ex.  n.'  ÍTÍ 
de  29  do  Novembro  do  anno  próximo  (indo,  declaro-lhe  que  o 
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Governo  Imperial  approva ,  por  ser  conformo  aos  Avisos  n.**  2 
de  8  de  Janeiro  de  1849,  de  5  do  corrente  mez,  o  ao  art.  110 
da  Lei  regulamentar  das  eleições,  a  decis5o  pela  qual  V.  Ex. 
declarou  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  parochia  do  Aracaty 
o  seguinte: 

1."*  Que,  se  os  trabalhos  da  eleiçSo  de  eleitores  se  prolon- 
gassem além  do  dia  7  deste  mez,  ello  deveria  ceder  a  presi- 
dência da  mesa  parochial  ao  Juiz  de  Paz  do  novo  quatriennio, 
que  se  apresentasse  competentemente  juramenlado;  e  que  com 
esta  solução  ficava  tambtMn  decidido  que  a  presidência  da  eleição 
do  eleitores  para  Senador  competia  ao  referido  Juiz  de  Paz. 

2.**  Que,  porém,  a  presidência  dos  trabalhos  de  qualificação 
de  votantes  que  devem  começar  na  3.»  dominga  do  corrente 
mez,  perlence  ao  Juiz  de  Paz  do  quatriennio  findo  ,  visto  quo 
esse  acto  deve  ser  exercido  pelo  Juiz  de  Paz  que  houver  feito 
a  convocação  dos  eleitores  e  supplentes  para  formação  da  junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—João  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  20.— FAZENDA.— Em  12  de  Janeiro  de  1861. 
Sobre  sello  de  autos  crimes. 

Ministério  dos  Noí?ocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
12  de  Janeiro  do  18G1. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  oííicio  de  V.  Ex  do  14 
de  Setembro  do  anno  passado,  relativamente  ao  sello  de  autos 
crimes;  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.  que  a  pratica  seguida  nesta 
Corte  tem  sido  de  conformidade  com  o  Aviso  de  14  de  Agosto 
do  1851,  e  por  conseguinte  com  o  art.  100  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841 ,  sellando-sc  os  autos  daquella  natureza 
depois  de  julgados  em  ultima  instancia ,  o  com  guia  do  res- 
pectivo Escrivão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ek.^ Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-* 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geracs. 
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N/  21.  — Em  14  do  Janeiro  de  1861. 

Regula  os  objectos  de  armamento  e  correame  dos  Guardas  das  Alfandega», 
seu  valor  e  tempo  de  duraçSLo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Ilio  de  Janeiro  cm 
14  de  Janeiro  de  1861. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena,  em  virtude  do  art.  44-  do  Regula- 
mento que  baixou  com  o  Decreto  n,*  2.647  de  19  de  Setembro 
de  1860,  que  os  objectos  de  armamento  e  correame  dos  Guardas 
das  Alfandegas,  seu  valor  e  tempo  de  duração  sejão  regulados 
pelas  Tabeliãs  juntas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

m.  i« 

Tabeliã  das  peças  de  armameuto  e  eorreame, 
a  que  se  refere  a  ordem  desta  data. 


CLASSIFICAÇÃO» 


Mosquciao  completo,  ou  cspingardíi  do  ad.  12 

Pistola  completa 

líspnda - , 

fíandfkleira « , 

ICscovinlia  i!  agulheta  com  correia 

Cinturão  com  patrona  c  canana 

Cartuxdra  de  folha  para  canana , , 

Cartuxcira  de  dita  para  patrona 

Biiinha  de  espada , 

Porle  para  pistola 

Estojo  completo  para  o  mosquetão. 


«  o 

K 


12 

10 
10 
8 
6 
8 
8 
8 
8 
8 
12 


NOTA. 

Quando  se  uso  de  espingarda  completa,  terá  também  marti- 
linho,  sacatrapos,  guarda  fechos  c  bainha  de  baioneta.  Rio  do 
Janeiro,  H  de  Janeiro  de  Í9&1.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


Tabeliã  dos  preços  do  armaiifteitto  e  eorrc^ame^ 
a  que  se  refere  a  ordem  desta  data. 


CLASSIFICAÇÃO. 

< 

PBEÇOS. 

/  Mosauetâo.  ou 

109000 
99000 
39500 
19000 
29200 
19000 
69000 
500 
39500 

19420 
600 
400 

Espingarda  de  ad.  12 

Sabí*e  do  mosquetão 

Vareta  do  mesmo 

o        Baioneta  de  ad.  12 

?       Vareta  de  ad .  12 

S     <  Pistola 

1      )  Vareta  de  dita 

^     1  Espada  curta 

Accessorios  ou  estojo  para  o  mos- 
quetão   

Martelinho , 

\  Sacatrapos 

/  Cinturão  com  chapa 

1 

29700 
800 

29500 
800 
800 

29800 
19200 
19000 
240 
19000 

39000 
500 

/  Canana  com  cartuxeira  de  folha. . . . 
1  Patrona  com  dita  de  dita. ........ 

l  Bandoleira  para  o  mosquetão 

^     1  Dita  para  espingarda 

§     1  Bainha  do  sabre  com  ponteira  e 
S     J  bocal 

1     \  Dita  do  baioneta  com  dita,  dita. .  . . 
^      J  Escovinha  e  aí?ulheta 

1  Correia  envernisada  para  a  dita 

f  Porta- pistola. 

Bainha  de  espingarda  curta  com 
1    ponteira  e  bocal • .   . 

V  Guarda  fecho 

Rio  de  Janeiro    em 
Monix  da  Silva  Ferraz. 


14   de  Janeiro  de  i86l.  ^Angeh 


Decisões  do  Governo. 
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N.*  22.— MARINHA.— Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1861. 

Declara  que  a  disposição  do  art.  13  do  Deereto  d.»  2.709,  do  19  Dezembro  pró- 
ximo uudo,  he  eitensiva  aos  Ofljciaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada . 

1.*  Secç3o. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  14  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm-  Sr. —  Sua  Magestade  o  Iníperador  Ha  por  bom 
Declarar  que  he  extensiva  aos  Officiaes  do  Corpo  de  Saúdo 
da  Armada  Nacional  o  Imperial  a  disposição  do  aii;.  13  do  De- 
creto n.<*  â.709  de  19  do  mez  passado,  quando  determina 
que  os  Offíciaes  dos  navios  das  Estações  Navaes  não  poderio 
servir  na  mesma  Estação  por  mais  de  três  annos,  salvo  a  excepção 
do  art.  5.^ ;  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução,  e  em  resposta  ao  seu  oífíclo  n.°  41,  de  10 
do  corrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreio.— 
Sr.  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.°  23.— FAZENDA.— Em  15  de  Janeiro  de  1861. 

As  amostras  de  géneros  nacionaes  se  acbfio  compreheadidas  uas  disposições 
dos  arts.  470  e  bU,  g  l.o  do  Regulamcuto  das  Airandcgas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  inteirado  do  que  em  seu  oíficio  de  29  de 
Dezembro  próximo  passado  lhe  communica  o  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  a  respeito  da  occurren- 
cia  que  tivera  lugar  na  Alfandega  da  dita  Provincia  por  occasião 
de  um  despacho  de  Johnston  Sandcrs,  &  Comp.,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  as  disposições  dos  arts.  470  e  512,  § 
1.*  do  Regulamento  das  Alfandegas  comprehendem  as  amos- 
tras de  géneros  nacionaes,  nos  termos  da  ordem  n.*"  5  quo 
lhe  foi  dirigida  em  7  do  corrente. 

Angelo  Moni%  da  Silva  Ferraz. 
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N.*»  24.— Em  15  de  Janeiro  de  1861. 

Sobre  engajamento  de  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Janeiro  d#  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouco  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  oíQ- 
cio  de  26  do  Dezembro  próximo  passado,  que  se  os  antigos 
Guardgs  de  1.*^  e  2.*^  classe  da  Alfandega  da  mesma  Província 
voluntariamente  se  contractarâo,  devem  ser  validos  os  seus  con- 
tractos; c  quanto  aos  que  forão  mandados  addir  á  respectiva 
força,  cumpre  observar  ao  Sr.  Inspector  em  conformidade  ao 
Aviso  de  5  do  corrente,  dirigido  a  Presidência  da  mesma  Pro- 
vinci»,  que  a  circumstancia  de  terem  mais  de  40  annos  do 
idade  não  he  motivo  bastante  para  deixarem  de  ser  incorpo- 
rados ;  além  de  que,  sendo  certo  que  para  a  admissão  ou  con- 
tracto dos  voluntários  se  requer  essa  idade,  e  que  o  tempo  de 
serviço  seja  pelo  menos  de  seis  annos  (art.  46,  §  1.^],  e  por  outro 
lado,  garantindo  o  art.  97,  <^  1  .*>  aos  que  tiverem  trinta  annos 
de  serviço  reforma  com  soldo  por  inteiro,  he  claro  que  o  ser- 
viço a  cargo  destes  empregados  não  he  incompatível  com  a 
idade  pelo  menos  de  47  annos;  assim  que,  na  forma  da  Cir* 
cular  n.^  84  de  4  do  Dezembro  próximo  passado,  somente 
devião  flcar  addidos  os  que  excedessem  o  numero  marcado  na 
Tabeliã  n.""  4  do  Regulamento,  não  devendo  os  addidos  em  quan- 
to existirem  ter  outro  destino,  e  nem  o  numero  dos  Guardas  ser 
preenchido  cm  quanto  houver  addidos.— Anseio  Moniz  da  Silva 
Ferraz. 


N.«  25.— IMPÉRIO.— Aviso  de  15  de  Janeiro  de  186Í. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhão,  declarando:  1.^,  que  com  razão 
elle  annullára  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  parocbia  de 
Vinhaes,  por  defeito  na  organisaçdo  da  mesa  parochial;  9.^,  que  mal  pro^ 
cedera  o  Juiz  de  Paz  da  Tutoia  em  adiar  a  eteiçAo  para  os  ditos  cargos, 
sob  preteito  de  nao  estar  concluída  a  qualiflcaçAo  dos  votantes. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  15  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  0  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  offlciodc  y.  Ex.  n.""  163  de  18  de  Outubro  do  anno  próximo 
passado,  expondo  as  razOes  que  o  induzirão  u  annuUar  a  eleiç&o 
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de  Vereadores  c  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedeu  na  parochia 
de  S.  João  Baptista  dos  Vinhaes,  e  a  ordenar  que  tanto  nesta 
parochia  como  na  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Tutoia 
se  procedesse  somente  á  eleição  para  Juizes  de  Paz, 

Pondera  V.  Ex.  que  na  primeira  foi  irregularrnente  organisada 
a  mesa  parochial,  e  que  na  segunda,  não  estando^concluida  a 
qualifícação  do  anno  passado,  resolvera  o  Juiz  de  Pazannullar 
a  convocação  publicada  um  mez  antes  do  dia  da  eleição,  quando 
devia  recorrer  á  qualificação  do  anno  anterior ,  como  tantas 
vezes  se  tem  decidido. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-sc  conformado,  por  sua 
im mediata  resolução  de  4  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  17  de  Dezembro  ultimo,  ha  por  bem  mandar 
declarar : 

1.**  Que  V.  Ex.  procedeu  acertadamente  annullando  a  eleição 
da  parochia  de  S.  João  líaptista  dos  Vinhaes,  visto  que,  não 
tendo  comparecido  para  formação  da  Mesa  o  único  eleitor  da 
parochia,  o  Juiz  de  Paz,  em  vez  de  convocar  o  seu  im  mediato 
em  votos  para  nomear  os  dous  membros  da  mesa,  cuja  eleição 
pertencia  á  turma  dos  eleitores,  como  prescreve  o  art.  8.'  das 
instrucçOes  annexas  ao  Decreto  n.*  i.812  de  23  de  Agosto  de 
1856,  tomou  a  deliberação  de  nomea-los  por  si  mesmo. 

2.**  Que,  não  estando  concluída  na  parochia  da  Tutoia  a  qua- 
lificação do  anno  passado,  o  Juiz  de  Paz  devia  proceder  à 
eleição  pela  do  anno  anterior,  e  se  necessário  fosse  pela  de 
1858  ou  mesmo  de  1856,  pois  que,  como  declara  o  Aviso  do 
27  de  Maio  de  1859,  o  simples  facto  de  ser  antiga  uma  qua- 
lificação não  obsta  que  por  ella  se  faça  a  eleição  uma  vez  que 
não  haja  outra  mais  moderna  regularmente  feita. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho,---' 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  26.— Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  Rio  Grande  do  Norte,  declarando  a  incom- 
patibilidade na  accumuiaçfio  do  exercício  do  cargo  de  Vereador  com  o  serviço 
de  OflScial  da  Guarda  Nacional  destacada. 

3.*  Secção. -«Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Janeiro  de  1861. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  alllcio  de  V.  Ex.  n.» 
186  de  30  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  submettendo 
á  consideração  do  Governo  Imperial  a  seguinte  decisão  por 


V.  Ex.  dada  á  consulta  qae  lhe  dirigio  a  Gamara  Municipal 
dessa  capital: 

Qae  em  virtude  do  art.  15  da  LoI  n.*  602  de  19  do  Se- 
tembro de  1850,  os  Vereadores  das  Gamaras  Municlpacs  e  os 
seus  supplentes,  em  quanto  os  substituem,  são  dispensados  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  quando  voluntariamente  não 
se  prestão,  e  que  não  havendo  disposição  legal  que  exceptue 
desta  regra  o  Oíllcial  occupado  em  ^rviço  de  destacamento,  na 
forma  do  art.  87  da  mesma  Lei,  ndo  ha  incompatibilidade  tio 
exercício  cumulativo  das  funcções  de  Vereador  e  Commandante 
de  destacamento,  salvo  quando  se  der  impossibilidade  de  de- 
sempenhar estas  sem  preterição  daquellas ;  caso  este  em  quo 
o  Oflicial  deverá  allegar  perante  a  Gamara  o  seu  impedimento 
a  tempo  de  se  convocar  o  immediato  em  votos  para  com- 
parecer ás  sessões,  ou  solicitar  dispensa  do  serviço  da  Guarda 
Nacional. 

Em  resposta  declaro-lhe  que,  com  quanto  seja  fundada  na 
legislação  vigente  a  decisão  de  V.  Ex.,  e  não  soja  expressa- 
mente prohibido  por  Lei  que  Official  da  Guarda  Nacional, 
destacado  para  auxiliar  o  serviço  do  exercito,  e  vencendo  soldo, 
exerça  ao  mesmo  tempo  as  funcções  de  Vereador,  não  pôde 
comtudo  semelhante  accumulação  ter  lugar,  pois  que  em  taes 
casos  o  serviço  da  Guarda  Nacional  toma  o  carecter  de  serviço 
militar  de  1.*  linha,  e  muitas  hypotheses  podem  dar-sc  en 
quo  não  seja  possível  ao  mesmo  individuo  desempenhar  os 
deveres  de  Official  destacado  e  os  de  Vereador,  verifícando-se 
um  dos  casos  de  incompatibilidade  previsto  pelo  Aviso  n.""  89 
de  4  de  Junho  de  1847,  isto  he,  quando  da  accumulação  do 
empregos  diversos  resulta  impossibilidade  de  ser  cada  um 
delies  servido  e  desempenhado  satisfactoriamente ;  e  portanto, 
se  o  Vereador  que  se  achar  em  taescircumstancías  não  allegar 
o  seu  impedimento  á  Gamara,  deverá  esta  chamar  quem  o 
substitua,  caso  cllo  persista  em  querer  exercer  ambos  os 
cargos. 

Deus  Guarde  a  V.  VjX.-^João  de  AlmeiJa  Pereira  FUho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Hio  Grande  do  Norte. 


N.*»  27.—  Aviso  de  17  do  Janeiro  de  186Í. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Hecife  sobre  a  annnllaçfio  do  cxaine 
de  Historia  c  Geographia,  teito  por  um  estudaote  da  Faculdade  antes  de 
ter  decorrido  o  prazo  marcado  em  lei  depois  da  reprovação  nas  mesmaif 
matérias,  c  annullação  da  matrícula  do  mesmo  estudante,  dando  provi- 
dencias  para  evitar  a  repetição  destes  factos. 

4."  Secção.  —  Uio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império   em  17  de  Janeiro  de  1861. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — ^Em  soluç3o  aoofflcio  dessa  Directoria  de 
21  de  Abril  do  anno  ílndo,  no  qual  communicou  a  annulla- 
ção  não  só  do  exatne  de  Geographia  o  Historia  do  estudante 
Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  pela  circumstancia  de  ter  sido 
reprovado  naquelie  exame  peraníe  a  Inspectoria  Geral  da  Ins- 
trucçao  na  Coorte,  e  de  nflo  haver  mediado  o  prazo  marcado 
no  Regulamento  complementar  das  Faculdades  de  Direito  para 
a  nova  admissão  ao  exame  das  ditas  matérias,  como  também 
a  da  matrícula  do  1.*  anno  dessa  Faculdade  a  que  foi  admittido, 
tenho  de  declarar  que,  com  quanto  o  estudante  de  que  se  trata 
n3o  devesse  fazer  exame  de  Geographia  e  Historia,  em  que  fora 
reprovado,  antes  de  decorrido  o  prazo  marcado  no  art.  28  do 
citado  Regulamento:  toJavia,  uma  vez  que  foi  nelle approvado 
perante  a  referida  Faculdade,  c  em  consequência  matriculado 
no  1.'  anno  do  respectivo  curso,  devem  taes  actos  ser  susten- 
tados, c  o  estudante  admitUdo  a  exame  daquelle  anno,  se  pro- 
var ter  satisfeito  as  ulteriores  exigências  e  formalidades  dos  Es- 
tatutos e  Regulamento  complementar  respectivo. 

Para  evitar  porém  a  repetição  de  taes  factos,  sempre  pre- 
judíciaes,  convém  que  V.  Ex.,  logo  que  se  terminarem  os  exames 
de  cada  matéria  preparatória,  remetta  á  Inspectoria  Geral  e  á 
Directoria  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  a  relação  dos 
estudantes  que  forem  reprovados  nella,  ficando  na  intelligencia 
de  que  a  mesma  recommendação  ho  feita  nesta  data  áquellas 
Repartições  em  referencia  a  essa  Faculdade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho,-^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.»  28.— FAZENDA.— Circular  de  17  de  Janeiro  de  1861. 

Declara  incompatível  o  exercício  dos  empregos  de  Administradores  de  Mesas 
de  Rendas  com  os  de  TabelliSes  do  Judicial  e  Notas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,   Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  sido  informado  de  que  nas  Provin- 
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cias  alp:uns  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  accumulão 
o  exercício  de  Tabelliâes  do  Judicial  e  Notas,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conlie- 
ci mento  e  devidos  effeilos,  que  taes  empregos  sQo  por  sua  na- 
tureza incompatíveis. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*  29.  — Em  18  de  Janeiro  de  1801. 

Sobre  um  cootracto  de  permuta  de  terreno   de  mariuhas. 

Ministério  dos  Neíçocios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em 
18  de  Janeiro  de  18C1. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Mageslade  o  Imperador,  tendo  ouvido 
a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  oflicios 
do  V.  E\.  n.*»40i.  o  405  de  27  e  23  de  iNovembro  findo,  rela- 
tivamente ao  requerimento  em  que  Mesquita  &  Dutra  e  o  Com- 
mendador  Josó  Pereira  Vianna  recorrerão  da  decisão  de  V.  Ex., 
por  ter  mandado  pôr  cm  hasta  publica  os  terrenos  n.*»  376 
o  377  da  rua  do  Brum ,  no  Recife ,  e  Conformando-se  com  o 
parecer  da  mesma  Secçfio,  por  Sua  Iniincdiata  e  Imperial  Reso- 
lução datada  de  16  do  corrente.  Ha  por  beni  mandar  declarar 
a  V.  Ex. :  1.°,  que  o  Aviso  do  1.°  de  Setembro  de  1860  não  teve 
por  ^m  estranhar  o  seu  procedimento  nesta  questão,  mas 
somente  pedir  informações  para  resolver  a  questão,  chamando 
a  sua  att<3nção  para  a  possibilidade  da  applicação  das  Leis  ci- 
tadas no  Aviso  á  espécie  em  questão  ;  2.^,  que,  estando  o  con- 
tracto da  permutação  perfeito  o  acabado,  e  até  consumado 
por  uma  das  partes,  não  he  mais  licito  a  Fazenda  Nacional 
arrepender-se  delle,  devendo  portanto  entregar  o  terreno  per- 
mutado, sendo  que  nem  a  justiça,  nem  a  equidade  permittem 
que  seja  arguido  de  lesivo,  e  que  portanto  se  procure  rescindir 
pela  acção  competente  um  contracto  em  que  os  supplicântes 
adquirirão  apenas  o  domínio  útil,  e  este  mesmo  de  um  terreno 
para  cujo  aterro  e  beneficio  elles  concorrerão,  circumstancias 
estas  a  que  attendem  especialmente  as  Instrucçôes  de  14  de 
Novembro  de  1832,  art.  O.*";  S."",  que,  ainda  quando  lesivo  fosse 
o  contracto,  ^eria  o  meio  jurídico  propor  as  acções  compe- 
tentes para  rescindi-lo  nos  termos  da  Lei,  não  porém  o  de 
fazer  arrematar  o  terreno,  por  não  se  verificarem  na  hypothese 
de  que  se  trata  as  condições  previstas  no  art»  9.%  §  28  da 
Lei  de  14  de  Setembro  de  18o9. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrais,— Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco.  .   ^ 
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N.°  30.— Em  18  de  Janeiro  1861. 

Sobre  ajuda  de  custo  a  Empregados  que  sflo  mandados  como  addidos  para 
outra  Repartiçfio. 

IMinisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Janeiro  de  18G1. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesojro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  di  Tliesouraria  de 
Fazenda  da  Batiia,  em  resposta  ao  seu  offício  n.*"  4H  de  13 
do  me^  ultimo,  que  foi  indeferido  o  recurso  interposto  pelo 
Chefe  de  Secção  da  Thesouraria  do  Sergipe,  Joaquim  José  da 
Silva  Ccistro,  ora  addido  á  sobredita  Thesouraria,  da  decisão 
do  Sr.  Inspector,  que  lhe  negou  a  ajuda  de  custo  para  asdes- 
pezas  de  primeiro  estabelecimento,  visto  como,  na  formadas  Ins- 
trucçOes  de  16  de  Janeiro  de  1860,  s6  teem  direito  á  dita 
^juda  do  custo  os  empregados  nomeados  ou  removidos  de  umas 
para  outras  Repartições,  e  não  os  que  são  mandados  como 
addidos. 

£  por  esta  occasião  autorisa  o  Sr.  Inspector  para  abonar  ao 
dito  Chefo  tão  somente  a  ajuda  de  custo  para  despezas  de 
preparos  de  viagem,  visto  ter  obtido  transporte,  por  ordem 
da  Presidência  de  Sergipe,  em  um  dos  vapores  da  Companhia 
Bahiana,  segundo  consta  do  oíllcio  da  mesma  Presidência  n.*" 
67  de  19  de  Novembro  ultimo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.»  31.— IMPÉRIO.— Aviso  de  18  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  para  ser  eliminado  da  lista  de  Juizes 
de  Paz  da  parochia  da  Barbalha  um  cidadflo  qae  nSo  tem  a  idade  exi- 
gida pela  Id. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negocies  do 
Império  em^l8  de  Janeiro  de  1861. 

nim.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oíllcio  de  V.  Ex.  n."" 
185  de  27  de  Dezembro  próximo  passado,  transmittindo  a  re- 
presentação que  ao  Governo  Imperial  dirige  o  cidadão  Nor- 
mando Alves  Feitosa,  residente  na  parochia  da  Vilta  de  Santo 
António  da  Barbalha,  contra  a  eleiçSo  de  Rom&o  Pereira  Fil- 
gueiras  para  o  cargo  de  Juiz  de  Paz. 

Allega  o  representante  que  o  eleito  (em  apenas  17  annos  e 
9  mezes  de  idade,  he  orphão,  e  vive  sob  a  tutela  de  sua  mfti. 
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Em  resposta  declaro  a  V.  £x.  que,  seguudo  o  art.  99  da  Lei 
regulamentar  das  eleições,  combinado  com  os  §§  !.•  e2.*  do 
art.  92  da  Constituição  do  Império ,  o  cidadão  de  quem  se 
trata  não  pôde  ser  Juiz  de  Paz:  e  portanto  cumpre  que  V.  Ex., 
uma  vez  que  não  haja  duvida  sobre  a  falta  de  idade  do  eleito, 
ordene  á  Camará  IVIunicipal  da  dita  Villa  que  o  elimine  da  lista 
dos  Juizes  de  Paz,  e  juramente  o  immediato  em  votos  ao  4.' 
Juiz  de  Paz,  afím  de  que  esteja  sempre  completo  o  numero 
de  Juizes  da  parohcia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oão  de  Almeida  Feteira  Filho.^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.°  32.— Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presideote  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  approvando  a  ordfm  que 
dea  para  que  n&o  votassem  na  eleiçflo  primaria  cm  a  parocbia  da  (la- 
caria os  votantes  do  lugar  denominado  sacco  da  Prata  alH  qualificados, 
c  moradores  na  parocbia  de  Itaguahy,  ondp  também  forflo  qualificados, 
•  para  se  tomarem  em  separado  os  seus  votos,  quando  fossem  admitttdos 
a  Totar. 

3,"  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  19  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  olDcio  de  V.  Ex.  de  26 
de  Dezembro  próximo  findo,  declaro-lhe  que  o  Governo  Im- 
perial approva  a  decisão  pela  qual  Y.  Ex.  declarou  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Parocbia  de  S.  José  da  Caçaria,  termo 
de  S.  João  do  Príncipe,  que  não  podião  legalmente  votar  na 
mesma  parocbia  onde  estão  qualiticados  illegalmente  os  vo- 
tantes do  lugar  denominado  Sacco  da  Prata,  pertencente  á 
parochia  de  S.  Francisco  Xavier,  Município  de  Ilaguaby,  onde 
também  forão  qualificados,  c  onde  residem :  mas  que  no  caso 
de  resolver  a  mesa  parochial  de  S.  José  da  Caçaria  que  fossem 
admittidos  os  votos  de  taes  cidadãos,  devião  elles  ser  tomados 
em  separado,  afim  de  não  ser  viciada  a  sua  eleição  pela  nul- 
lidade  proveniente  da  intervenção  de  votantes  que,  pertencendo 
a  parochia  diversa,  abusivamente  votarão  nas  duas  sob  pretexto 
de  acharem-sc  qualificados  em  ambas ;  devendo  na  acta  fazer-se 
menção  de  tudo  quanto  occorrcssc,  para  que  cm  tempo  oppor- 
tuno  o  poder  competente  resolvesse  como  fosse  de  justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5o  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


Decisões  do  Governo. 


N.«  33.— MARINHA.— Aviso  de  ai  de  Janeiro  de  1861. 

Declara  que  ao  Oppositor  da  Escola  de  Marinha,  especialmente  incumbido 
do  ensino  de  chimica  applicada  ã  pyroteehma,  cabem  os  vencimentos  de 
Lente  por  todo  o  tempo,  que  effectivamente  exercer  esse  lugar. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.-— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  21  de  Janeiro  de  1861, 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-se,  por  Sua  Im- 
perial Resolução  de  12  do  corrente  mez,  com  o  parecer 
expendido  pela  Secçío  de  guerra  e  marinha  do  Conselho  de 
Estado  em  Consulta  de  24  de  Dezembro  do  anno  passado. 
Ha  por  bem  Mandar  declarar  que  o  Oppositor  da  Escola  de 
Marinha,  especialmente  incumbido  do  ensino  de  chimica  appli- 
cada á  pyrotechnia,  tem  direito  a  perceber  ordenado  e  gratificação 
como  Lente,  durante  o  tempo  que  effectivamente  exercer  esse 
lugar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-- Francisco  Xavier  Paes  Barreto.— 
Sr.  Conselheiro  Director  da  Escola  de  Marinha. 


N.*  34.— FAZENDA.  —Circular  de  21  de  Janeiro  de  1861. 

Recomnicnda  a  maior  pontualidade  no  cumprimento  de  alguns  artigos  do 
.    Regulamento  do  Sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  81 
de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  cm  addilamento  á  Circular  n."  92  de  31 
do  mez  próximo  pretérito,  com  que  remelteu  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  o  Decreto  n."  2.713  de 
26  do  dito  raez  mandando  executar  o  imposto  do  sello,  chama 
a  attenção  dos  mesmos  Srs.  Inspectores  especialmente  para  o 
que  dispõem  os  arls.  6.^  JJ  1.%  21  §  1.%  32  «  2.%  58  §  1.% 
observações  l.«  e  2.%  e  89  do  citado  Regulamento,  afim  de 
que  rccommendem  ás  Repartições  que  lhes  sõo  subordinadas 
a  maior  pontualidade  no  cumprimento  de  taes  artigos. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrai. 


N.'35.— Em  22  de   Janeiro  d«  1861. 

Sobre  sello  de  letras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro   em 
22  de  Janeiro  de  1861. 

^  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  da  Bailia  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento*  do  recurso,  que  transmittio  com  o  seu  olflcio 
n.*"  259  do  4  de  Julho  do  anno  ílndo,  interposto  por  João  José 
Fernandes  Magalhães  da  dccisSo  da  dita  Thesouraria  confir- 
matoria  da  da  Recebedoria,  que  o  julgou  incurso  na  revali- 
dação das  quatro  letras  de  quo  trata  o  processo;  resolyeu 
dar-lhe  provimento  para  o  effeito  de  declarar  nulla  e  de  ne- 
nhum elTeito  a  decisão  recorrida ;  por  quanto,  não  sendo  o  re- 
corrente quem  aceitou  ou  negociou  as  letras  em  questão,  antes 
do  pagamento  do  sello,  e  portanto  o  responsável  pela  muita 
nos  termos  do  art.  13,  §  fc.*  da  lei  de  21  de  Outubro  de  18i3, 
não  podia,  som  violação  da  lei,  instaurar-se  contra  elle  o  pro- 
cesso pela  referida  multa,  o  que  a  Recebedoria  deve  fazer 
contra  o  aceitante  e  o  negociador  das  letras ;  ficando  adver- 
tida da  irregularidade  que  commetteu,  e  bem  assim  pelo  facto 
de  haver  retido,  contra  a  expressa  disposição  do  art.  14  do 
Decreto  de  30  de  Setembro  de  1859,  as  sobreditas  letras, 
que  aliás  forão  apresentadas  ao  sello  dentro  do  prazo  legal, 
e  por  conseguinte  não  estavâo  sujeitas  a  revalidação,  quando 
para  ínstaurar-se  o  processo  contra  os  responsáveis  pela  in- 
fracção do  citado  art.  13  §^  4.* era  sufflcíente  a  copia  authen- 
tica  dos  títulos. 

Angelo  Moniz  da  Silta  Ferraz. 


N.«  36.  — GUERRA,— Circular  de  22  de  Janeiro  dê  1861. 

DctermiQa  que  as  despczas  com  o  expediente  dos  Ajndantes  de  Ordens  das 
Presidências  deve  correr  pela  Secretaria  do  Governo. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  22  de  Janeiro  de  1861. 

Tendo  sido  extinctos  os  lugares  de  Assistentes  do  Ajudante 
General  e  restabelecidos  os  de  Ajudantes  de  Ordens  das  Presi- 
dências; cumpre  que  V.  S.  tenha  presente  o  que  dispõe  a 
Imperial  Resolução  de  7  de  Abril  de  1852,  publicada  em  Aviso 


Circular  de  19  do  mesmo  mez:  isto  lie,  que  a  despe /.a  do  res- 
pectivo expediente  deve  correr  pela  Secretaria  do  Governo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Sebastião  do  Rego  Barros. — Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de 


N.  37.— FAZENDA.— Em  24  de  Janeiro  (}e  1861. 

Sobre  nomeações  de  Offieiaes  de  Descarga  das  Alftindpgas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —Rio  dtt  Janeiro  24  de 
Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  seu  oflieio  n.«  3  de  18 
do  corrente,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que.  dispondo  as  Ins- 
trucçôes  do  1.**  de  Outubro  ultimo,  no  art.  4.',  que  os 
Ofliciaes  de  Descarga  devem  ser,  em  regra  geral,  tirados  d' entre 
os  Guardas,  só  em  falta  absoluta  destes,  idóneos,  poderão  ser 
nomeados  para  aquelles  lugares  pessoas  estranhas  á  Repartição ; 
por  esta  razão  nfio  pódc  ser  approvada  a  proposta  feita  pelo 
Inspector  da  Thesouraria  dessa  Província  no  officio  que  por 
copia  acompanhou  o  de  Y .  Ex . ,  para  o  preenchimento  das  vagas 
de  Offieiaes  de  Descarga,  mas  sim  a  do  Inspector  da  Alfan  • 
dega,  constante  da  relação  que  remetto  com  o  seu  officio  de 
7  de  Novembro  ultimo. 

Transmitto,  pois,  a  V.  Ex.,  para  que  tenhão  a  devida  exe- 
cução ,  os  títulos  de  nomeação  dos  Guardas  Manoel  José  de 
Salles  e  Manoel  de  Jesus  Couto  para  os  referidos  lugares  de 
Offieiaes  de  Descarga. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.«  38.  — Em  25  do  Janeiro  de  1861. 

Sobre  a  arrecadacSo  do  expediente  de  1  1/3  «/o  das  mercadorias  estrangeira  a 
navegadas  de  umas  para  outras  Províncias  com  cartas  de  guia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Janeiro  de  1801. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,   Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  ccciara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 


de  Fazenda  do  Ceará,  eni  resposta  ao  seu  oíDcío  n.*  130  do  30 
de  Novembro  ultimo,  que  bem  procedeu  mandando  sobr' estar 
nas  Mezas  de  Rendas  a  arrecadação  do  expediente  de  1  ^/s  "/o  das 
mercadorias  estrangeiras  navegadas  de  umas  para  as  outras 
Províncias  com  cartas  de  guia,  á  vista  do  disposto  no  §  â."", 
art.  625  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  que  deter- 
mina que  tal  imposto  só  pode  ser  cobrado  pelas  Mezas  de  Rendas 
para  esse  fim  habilitadas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.«  39.— Em  25  de  Janeiro   do   1861. 

Ar  leis  aue  estabelecem  melboría  de  veocimciito  e  accessoaos  Empregados 
Pablicos  começao  a  ter  vigor  desde  a  data  de  sua  prcmulgaçio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Janeiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento 
c  em  solução  à  consulta  da  3.'  Contadoria  dessa  Directoria 
Geral  de  16  de  Novembro  ultimo,  quo  as  leis  que  estabelecem 
melhoria  de  vencimento  o  accesso  aos  Empregados  Públicos 
começão  a  ler  vigor  desde  a  data  de  sua  promulgação. 

Deus  Guarde  a  V.  ii\.— -Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, ^^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.«  40.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presideate  da  Junta  de  Qualificaçilo  da  Ilha  do  Governador,  do  Muni- 
cípio da  Corte,  sobre  a  organisaçfio  da  mesma  Junta  por  nfio  compare- 
cerem os  Eleitores  e  Supplentes  que  devem  eleger  os  seus  membros. 

3>  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Janeiro  de  1861. 

Tenho  presente  o  seu  oíllcio  de  20  do  corrente  mez,  pedindo 
quo  o  Goveno  Imperial  resolva  a  seguinte  duvida : 

Tendo  Vm.  de  presidir  á  junta  de  qualiíicação  dessa  paro* 
chia ,  na  qualidade  de  3.''  Juiz  de  Paz,  visto  acharem-se  im^ 
pedidos  o  l.""  c  2.%  c  não  tendo  comparecido  para  a  formação 


>^®  30  ^^^^ 

da  referida  junta  os  e]oitores  convocados,  nooi  o  único  supplenle 
existente  na  parochia,  devo  Vm.,  segundo  o  disposto  nos  arts. 
S.''  e  10  das  InstrucçOes  annexas  ao  Decreto  n."*  1.812  de 
23  de  Agosto  de  1856,  conn>cdr  o  seu  immediato  na  ordem 
da  votação,  isto  he,  o  4.^  Juiz  de  Paz,  para  representar  a 
turma  do$  eleitores,  e  o  S.*"  para  representar  a  dos  supplentes ; 
mas,  presumindo  que  elles  não  comparecerão,  v6-se  Vm.cm' 
baraçado ,  por  isso  que  hesita  em  appticar  a  semelhante  caso 
a  disposição  do  art.  14  das  citadas  Instrucções,  que  lhe  parece 
referir-se  a  hypothcse   diversa. 

£m  resposta  declaro4he  que  na  falta  daqucUes  Ym.  deve 
convocar  os  6.*  e  7."  votadoi  para  Juizes  de  Paz,  e  se  este» 
não  comparecerem  até  o  dia  seguinte  pelas  9  horas  dá  manhã, 
os  seus  immediatos  em  votos,  e  assim  por  diante;  devendo 
Vm.  convidar  os  cidadãos  votados  para  Juizes  de  Paz  segundo 
a  respectiva  ordem,  não  obstante  não  estarem  incluídos  na 
lista  dos  juramentados,  como  determina  o  Aviso  n.**  113  de 
15  de  Marçx)  de  1856.  Dos  dous  cidadãos  que  comparecemi 
o  mais  votado  nomeará  os  dous  membros  da  Junta,  cuja  eleição 
pertencia  aos  eleitores,  c  o  outro  os  dous  que  deviào  ser 
eleitos  pela   turma  dos  supplentes. 

No  caso  porém  de  não  comparecer  nenhum  dos  cidadãos  votados^ 
para  Juizes  de  Paz,  Vm.  convidará  dous  que  tenhão  as  quali- 
dades de  eleitor,  ou  um  só  se  comparecer  algum  daquellcs. 
Os  cidadãos  assim  convidados  elegerão  os  membros  da  Junta  por 
parte  das  turmas  que  representarem. 

Com  quanto  a  disposição  do  art.  14  daquellas  Instrucções 
refira-se,  como  Vm.  pondera,  à  hypothese  'diversa,  ella  he 
applícavel  ao  caso  actual,  visto  que  dá-sc  o  mesmo  embaraço 
para  a  formação  da  Junta,  isto  he,  não  comparecer  nenhun» 
dos  cidadãos  que  devem  representar  os  eleitores  e  supplentes. 

Com  esta  decisão  fica  lambem  respondido  o  ollicio  de  21 
do  mesmo  mez,  em  que  Vm.  communíca  que  os  referidos  4^*^ 
o  5.®  Juizes  de  Paz  deixarão  de  comparecer. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho.--' 
Sr.  S.""  Juiz  de  Paz  da  parochia  da  Ilha  do  Governador. 
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N.»  41.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  sobre  o  exercício  do  cargo 
de  Vereador  por  am  cídadso  que  he  Oflicial  do  Exercito  tanto  em  effec- 
tiTo  exercício,  como  depois  de  reformado. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  officio 
de  y.  £x.  de  30  de  Outubro  do  anno  passado,  expondo  as 
duvidas  suscitadas  pela  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Petró- 
polis a  respeito  do  exercício  dos  cargos  de  Vereador  e  Juiz  de 
Paz  pelo  Major  reformado  do  Corpo  de  Engenheiros  Amaro 
Emílio  da  Veiga,  e  pedindo  ao  Governo  Imperial  a  solução  dos 
seguintes  quesitos : 

l.""  O  militar  do  serviço  activo  pôde  ser  eleito  para  o  cargo 
de  Vereador  e  Juiz  de  Faz? 

2.?  O  Governo  pode  estabelecer  limitações  do  exercício  das 
funcçOes  eleítoraes  aos  militares  de  1.*  linha? 

3.^  Essas  limitações  do  exercício  das  funcçOes  eleítoraes 
podem  ter  o  caracter  permanente  de  uma  suspensão  indefinida 
de  direitos  políticos,  sem  ser  pelos  meios  que  a  Constituição 
reconhece  ? 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tcndo-se  conformado  por  sua 
Immediata  Resolução  de  16  do  corrente  mez  com  o  Parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  24  de  Dezembro  ultimo,  Ha  por  bem 
Mandar  declarar  o  seguinte: 

l.""  Que,  sendo  em  1856  o  dito  cidadão  Olfícial  do  Exercito 
do  serviço  activo,  não  podia  ser  empossado  dos  cargos  de  Ve- 
reador e  Juiz  de  Paz,  para  que  fora  eleito,  visto  que,  segundo 
o  Decreto  de  25  de  Junho  de  1831,  he  incompatível  o  exer- 
cício simultâneo  do  serviço  militar  com  o  das  funcçôes  muní- 
cipaes ;  mas,  tendo  elle  sido  posteriormente  reformado  no  posto 
de  Coronel,  deixando  assim  o  serviço  activo  do  Exercito,  e 
não  constando  que  esteja  militarmente  empregado,  cessou  o 
legitimo  impedimento  que  obstava  ao  exercício  dos  referidos 
cargos;  além  de  que  a  doutrina  do  Aviso n.*^  36,  de  8  de  Março 
de  1847,  em  que  se  fundou  aquclla  Camará  Municipal  para 
não  empossar  dos  ditos  cargos  ao  referido  cidadão,  não  altera 
a  Portaria  n.^  207  de  6  de  Março  de  1847,  cuja  disposição 
explicou,  e  não  comprehende  a  hVpothese  actual,  visto  como 
o  eleito  não  pcdio  nem  foi  escuso  dos  cargos,  deixou  apenas: 
de  exercè-los  por  impedimento  legal,  que  podia  cessar  com  » 
reforma  ou  demissão  do  serviço  do  Exercito,  como  se  verificou 
depois.  Quanto  á  mudança  da  parochia,  os  attestados  offcrecidos 
pelo  Presidente  da  dita  Camará  não  constituem  prova  suíBcienie 
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que  possa  destruir  a  presumpçâo  da  continuação  do  domicilio 
estabelecido  pelos  documentos  produzidos  pelo  eleito. 

2."*  Que,  sem  duvida,  nenhuma  lei  existe  que  obste  a  que 
o  militar  seja  eleito,  mas  o  exercício  dos  cargos  de  Vereador 
c  Juiz  de  Paz  não  se  pode  realizar  em  quanto  o  militar  Tôr 
effectivo,  como  se  decidio  ultimamente  pela  Portaria  deste  Mi- 
nistério dirigida  á  lllma.  Camará  Municipal  em  16  de  De- 
zembro próximo  passado. 

3.*  Tomado  o  quesito  de  V.  Ex.  na  generalidade  em  que 
he  concebido,  a  solução  deve  ser  negativa,  visto  que  he  inques- 
tionável que  o  Governo  não  tem  a  faculdade  de  pór  limites  ás 
funcções  eleitoraes,  estando  o  militar  nas  condições  da  (ins- 
tituição e  da  Lei,  mas,  enlendendo-se  as  palavras  de  V.  Ex. 
—  funcções  eleitoraes —  na  accepçino  de — exercícios  dos  cargos — 
de  que  se  trata,  he  evidente  que  o  Governo,  estabelecendo  limi- 
tações do  exercício  de  taes  funcções,  nada  mais  faz  do  que 
executar  o  que  já  se  acha  estabelecido  no  citado  Decreto. 
Com  esta  solução  fica  também  respondido  o  terceiro  quesito, 
visto  que  no  caso  de  que  se  trata  não  ha  limitação  de  funcções 
eleitoraes,  ha  apenas  suspensão  de  exercício  de  funcções  mu- 
nicipaes,  por  força  da  Lei,  sem  ofTensa  nenhuma  da  Constituição. 
,  Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.*"  42.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente   da  Província   do  Paraná,  sobre  os  deveres  que  competem 
aos  membros  do  Conselho  Manicipal  de  recurso,  e  ao  seu  Presidente. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Âccuso  a  recepção  do  oílicio  de  V.  Ex. 
n.*  109  de  28  de  Dezembro  ultimo,  com  o  qual  submette  A 
consideração  do  Governo  Imperial  o  oílicio  que  lhe  dirigio  o 
Juiz  Municipal  de  Paranaguá  em  data  de  24  do  mesmo  mez, 
expondo  os  fundamentos  por  que  se  oppôz  a  que  o  conselho 
de  recurso  tomasse  conhecimento  dos  recursos  que  lhe  forão 
apresentados  contra  a  qualificação  de  votantes  da  parochia  em 
a  nova  reunião  do  conselho  celebrada  em  virtude  das  ordens 
expedidas  por  este  Ministério. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  seu  conhecimento  c  ex- 
pedição das  ordens  necessárias,  que,  com  quanto  seja  exacta 
a   doutrina  que  o  dito  Juiz  exponde,  de  não  dever-se  tomar 
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conhecimento  de  recursos  sem  que  cIUm»  sejâo  interpostos  de 
reclamações  dosaltendidas,  o  sem  que  sejao  instruídos  com  os 
documentos  exigidos  pela  Lei,  comtudo  n5o  pôde  elle,  contra 
a  opinião  da  maioria  do  conselho,  fazer  aqucUa  opposiçSo,  sem 
se  cxpôf  a  ser  responsabilisado  por  excesso  de  poder;  visto 
que,  segundo  as  decisões  do  Governo  Imperial,  o  voto  da 
maioria,  quer  nos  conselhos  Municipaes  de  recurso,  quer  nas 
juntas  de  qualificação  e  mesas  parochiaes,  he  quo  deve  ser 
adoptado»  ficando  salvo  ao  membro  dissidente  o  protestar  contra 
as  decisões  que  lhe  parecem  illegaes,  e  de  fazer  inserir  na  £cta 
dos  trabalhos  o  seu  protesto  e  quaesqner  declarações  que  julgar 
conveniente,  para  que  a  autoridade  ou  o  poder  superior  tome 
de  tudo  conhecimento  quando  houverem  de  conhecer  dos  actos 
praticados   por  aquellas  estações. 

Das  decisões  do  Conselho  x\íunicipal  ha  recurso  para  a  Ue- 
laçío  do  districto,  c  deste  remédio  podem  os  interessados  lançar 
mflo  para  obterem  a  revoRação  dos  provimentos  dados  pela 
maioria  dos  membros  do  Conselho  dn  Paranap[aá,  os  quaes  a 
seu  tempo  serào  n^sponsabilisados,  se  iõr  reconhecido  que  elles' 
violárào   a  Lei  em  taes  provimentos. 

y.  E\,  dará  conhecimuuto  deste  Aviso  ao  referido  Conselho 
df'  rccurjo,  e  do  resultado  dos  seus  trabalhos  informará  ao 
Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná, 


N.*  43.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  <la  Província  de  Minas  Genirs  soiírc  as  arguições  que  se  fi- 
zera á  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  do  Paz  da  parochia  de  Gequíry  rc- 
lativanicQte  á  organisaçHo  d«  Mesa. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Janeiro  de  18G1 . 

Illm.  cExm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  ofíi cio 
do  V.  Ex.  n."  102  de  o  de  Outubro  do  anno  passado,  Irans- 
mittindo  a  representação  queaV.  Ex.  dirigio  o  cidadão  João 
Martins  Gomes  pedindo  que  seja  annullada  a  eleição  de  Verea- 
dores e  Juizes  de  Paz,  a  que  se  procedea  na  parochia  do 
Gequiry  no  dia  7  de  Setembro  do  dito  anno. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  sua 
Immediata  Resolução  de  22  de  Dezembro  do  anno  passado 
com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  10  do  mesmo  mez,  Ha  por 
bem  mandar  declarar  o  seguinte  : 

Decisões  do  Governo,  5 
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1."  Que  da  resposta  dada  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
mesa  parochial  se  deduz  que  elle  deixou  de  convocar  os  oito 
Cidadãos  imniediatos  cm  votos  para  a  organisação  da  mesa» 
pela  errada  intelligencia  que  deu  ao  art.  6.*»  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  entendendo  que  a  convocação  para  eleger  a 
mesa  n3o  devia  ir  além  do  numero  fixado,  e  que,  tendo  fal- 
lecido  um  dos  cidadãos  comprehendidos  dentro  daquelle  nu- 
mero, não  podia  ir  convocar  outro  que  estivesse  fora.  A  V. 
£x.,  como  mais  informado  dos  manejos  dos  interessados  na 
eleição,  compete  apreciar  essa  errada  intelligencia  da  Lei,  o 
decidir  se  nella  houve  má  fé. 

2/  A  arguição  de  ter  o  Cidadão  José  Alves  Lunes,  Escrivão 
do  Juiz  de  Paz  e  da  Subdelegaria  ,  funccionado  na  mesa  como 
tal  c  como  mesario,  acha-se  plausivclmente  refutada  pela  ex- 
plicação dada  pelo  referido  Juiz,  visto  que,  em  quanto  não  se 
contassem  os  votos  dados  para  a  organisação  da  mesa  não  era 
possível  saber-se  se  o  Escrivão  estava  eleito,  para  que  fosse  subs- 
tituído nas  funcções  que  exercia  em   virtude  do  seu  oliicio. 

Nas  mesmas  circumstancias  achão-se  as  outras  arguições  que 
allega  o  representante,  sendo  portanto  a  única  procedente  a  quo 
se  refere  ao  numero  dos  cidadãos  que  organisárão  a  mesa  pa- 
rochial, a  qual  não  he  suífíciente  para  que  se  annulle  a 
eleição,  visto  que  na  questão  pendente  occorrc  quo  a  falta 
de    um  desses  cidadãos  não  influio  no  processo  eleitoral. 

Entendendo  porém  V.  Ex.  que  a  eleição  deve  ser  annullada, 
o  Governo  Imperial  deixa  a  decisão  do  caso  a  V  Ex.,  que  de- 
verá attender  ou  não  áquelia  representação,  segundo  as  ra- 
zões que  tiver,  filhas  do  conhecimento  particular  dos  factos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — João  do  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.  44. —FAZENDA.  — Em  26  de  Janeiro  de  1861. 

Os  terrenos  belra-rio  de  marinhas  e  alluvioes  destinados  para  logradouros 
públicos  nao  podem  ser  aforados  ou  arrendados  ás  Gamaras  Muuicipaes, 
ou  tar  outro  destino  que  afio  seja  a  servidão  publica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Janeiro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Devolvo  a  V.  Ex.  o  incluso  requeri- 
mento dos  proprietários  dos  edifícios  da  rua  do  Caminho  Novo 
da  2  Capital  dessa  Província,  transmittido  com  o  seu  oíQcio  n."" 
14  de   28  do  mez  passado,  aíim  de  que  V.  Ex.  conceda  por 


aforamento  perpetuo  os  respectivos  terrenos  bcira-río  depois 
de  separados  os  que  forem  necessários  para  logradouro  publico, 
como  a  Gamara  Municipal  o  solicita,  e  os  que  lhe  forão  ce- 
didos por  troca  feita  com  o  de  sua  propriedade  em  frente  ao 
Arsenal  de  Guerra;  cabendo-me  nesta  occasifio  declarar  a  V. 
Ex.  que  na  forma  das  Ordens  do  Thesouro  de  7  de  Outubro 
e  li-  de  Novembro  de  1833,  Aviso  de  5  de  Novembro  de  1846 
e  Ordem  de  23  de  Agosto  de  1853,  os  terrenos  de  marinhas 
c  alluviões  destinados  para  logradouro  publico  não  podem  ser 
aforados,  ou  arrendados  ás  Gamaras,  ou  ter  outro  destino  quo 
não  seja  a  servidão  publica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.   Pedro. 


N.*  45.— GUERRA.— Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1861. 

Declara  que  os  pedidos  para  fornecimentos  pelos  Arsenacs,  Depósitos  de 
guerra  e  quacsquer  outros  Armazéns  desta  ordem,  sujeitos  ao  Ministério 
da  Guerra,  devem  ser  dirigidos  á  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

3.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  26  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
offlcio,  n."*  162,  de  21  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
que  os  pedidos  para  fornecimentos,  pelos  Arsenacs,  Depósitos 
de  guerra  e  quaesquer  outros  Armazéns  desta  ordem,  sujeitos 
ao  Ministério  da  Guerra,  devem  ser  dirigidos  á  esta  Secretaria 
de  Estado,  afim  de  serem  processados  convenientemente,  antes 
de  ordenar-se  o  fornecimento:  com  o  íim  de  dar  força  a  tal 
praxe  estabelecida  pelas  ordens  em  vigor,  expedio-se  o  Aviso 
Circular  de  31  de  Agosto,  cujo  sentido  lato  foi  restringido  pelo 
de  19  de  Dezembro,  ambos  daquello  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Sebastião  do  Rego  Barros.  — Sr, 
Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N/  46.— IMPÉRIO. -A vifo  de  28  de  Janeiro  dé  1861. 

Ao  Presidente  da  ProYÍRcia  de  Minas  Gcra(>s,  declarando  nullas  as  «leiçOcA 
de  Vereadores  c  Juizes  de  Paz  das  Parochias  do  Rio  Pardo,  e  da  Boa- 
vista» por  se  ter  illcgalmcntc  orgauisado  a  mesa. 

3.*  Secç5o. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o  Impe- 
rador o  oíDcio  de  V.  Ex.  n."  112  de  5  de  Novembro  do  anno 
passado,  dando  as  informações  exigidas  por  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  25  de  Outubro  do  mesmo  anno  sobre  as  eleições 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Villa  Leopoldina. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conformado  por  sua 
immediata  Resolução  de  26  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secç3o  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  2  do  mesmo  mez,  ha  por  bem  mandar 
declarar  o  seguinte : 

1."  Que  he  nulla  a  eleiç5o  a  que  se  procedeu  no  Curato  do 
Rio  Pardo;  porquanto,  tendo  comparecido  um  só  supplen- 
te  de  eleitor,  devia  este  nomear  os  dous  membros  da  mesa 
parochial,  cuja  eleição  pertencia  á  turma  dos  supjjlentes ;  o 
que  não  teve  lui^ar,  visto  (jue  elle  nomeou  um  somente,  e 
este  com  os  dous  já  eleit(»s  pela  turma  dos  eleitoraes  e  pelo 
Juiz  de  Paz  nomeou  0-5.°  mosario,  o  que  de  certo  he  contrario 
«is  instrucf.Oes  annexas  ao  Decreto  n."  1,812  de  23  de  Agosto 
de   1856. ' 

2.°  Que  também  he  nulla  a  eleiçHo  de  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  a  que  so  procedeu  no  Curato  da  Doa -Vista,  visto  ter 
feito  parte  da  mesa  o  Capililo  Quirino  l\ibeiro  de  Avellar  Re- 
zende, que,  nSo  estando  alli  qualiíicado,  nOo  tinha  uma  das 
qualidades  de  eleitor,  e  nuo  podia  portanto,  á  vista  do  arl. 
5.<^  das  ciladas  instrucçõos,  ser  eleito  membro  da  niesa.  Esta 
irreguhiridade  envoUe  a  preterição  de  uma  formalidade  subs- 
tancial, e  como  tal  não  pôde  deixar  de  affectar  a  validade  da 
eleição. 

Cumpre  portanto  que  V.  Ex.  mande  proceder  nos  referidos 
Curatos  á  nova  eleiçAo  de  Juizes  de  Paz  somente,  visto  não 
conslituirem  os  seus  Votos  n:i  eleição  dos  Vereadores  a  maioria 
do3  do  Muniripio. 

Deus  Guarde  a  V.  EK.—João  de  Almeida  Pereira  Filho, — 
Sv.  Presidente  da  Província   de  Minas  Geraes. 


N/  47.— Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Maranhfio,  derltrando  que  nao  cabe  rcnnrso 
da5  dccisOes  da  Assem bléa  Provineial  na  veriQcarão  dos  poderes  dos  seus 
membros. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  28  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  oíllcio  de  V.  Ex.  n  °  117  de  10  de  Junho  do  anno 
passado,  Iransmittindo  a  rejTcscntaçrio  que  ao  Governo  Impe- 
rial dirige  o  Capitão  Joaquim  Ferreira  de  Souza  Jacarandá, 
queixando-se  do  procedimento  da  Assembléa  Legislativa  dessa 
Provincia  por  ter  approvado  a  eleição  do  collegio  de  Pastos  Bons. 

Allega  o  representante  o  seguinte: 

1.°  Não  o  ter  a  dita  .^ssembléa  admittido  a  tomar  assento 
na  qualidade  de  supplenle,  como  o  lizera  a  respeito  de  outros*. 

2.'  Ter  admittido  um  membro  effectivo  que  estava  pronun- 
ciado quando  foi  eleito  ; 

3.*  Ter  approvado,  com  prejuizo  delle  representante,  a  eleição 
do  collegio  de  Pastos  Bons,  estando  falsificada  a  respectiva  acta. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  IVndo-sc  conformado  por  sua 
immediata  itcsoluçáo  de  23  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  SocçAo  aos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
exarado  em  Consulta  de  8  de  Outubro  do  anno  passado,  Ha 
por  bem  mandar  declarar  o  seguinte : 

Que  aquella  Assembléa  obrou  dentro  de  suas  faculdades  cons- 
tltucionaes,  á  vista  do  art.  6.**  do  Acto  Addicional  á  Consti- 
tuição politica  do  Império;  sua  resolução  he  peremptória,  e 
nSo  ha  delia  recurso. 

Assim  o  decidio  o  Governo  Imperial  por  Aviso  de  21  de 
Janeiro  de  1859,  expedido  ao  Presidente  da  Provincia  da  Pa- 
rahyba  em  virtude  da  Resolução  de  Consulta  de  31  de  De- 
zembro de  1856  sobre  caso  semelhante. 

Portanto  nenhuma  providencia  tem  o  mesmo  Governo  que 
dar  acerca  dos  actos  de  que  hc  arguida  a  referida  Assembléa: 
e  quanto  á  falsiílcaçSo  da  acta  da  eleição  do  collegio  de  Pastos 
Bons,  cumpre  que  V.  Ex..  mande  proseguir  nas  diligencias 
começadas  para  veriflcação  desse  crime  o  consequente  punição 
dos  delinquentes. 

l>cus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho, ^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N/  48.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1861- 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  sobre  o  adiamento  para 
a  coilaçao  do  gráo  de  Doutor  a  um  Bacharel  formado,  pelo  Tacto  de  constar 
que  elle  ia  publicar  um  folheto  injurioso  a  alguns  Lentes. 

4.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  de 
Império  em  29  de  Janeiro  do  1861. 

ForSo  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador,  com  o  oífício 
de  V.  S.  de  15  do  mez  findo,  as  actas  das  sessões  da  Con- 
gregação dessa  Faculdade  dos  dias  13  e  14  do  dito  mez,  das 
quaes  consta  que  depois  de  marcado  o  dia  para  a  coilação  do 
gráo  de  Doutor  ao  Bacharel  Pedro  Elias  Martins  Pereira,  de- 
liberará a  mesma  Congregação  adiar  aquelle  acto  para  o  mez 
de  Março  próximo  Tuluro,  por  ter  chegado  ao  seu  conheci- 
mento que  aquelle  Bacharel  ia  publicar  um  folheto  injurioso 
a  alguns  Lentes,  e  constar-lhc  que  esse  folheto  já  era  conhe- 
cido por  muitas  pessoas,  estando  portanto  commettida  a  injuria: 

£o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  sua  imme- 
diata  Resolução  de  19  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  2  do  dito  mez,  manda  declarar  á  referida  Con- 
gregação que  o  adiamento  de  que  se  trata  importa  realmente 
a  pena  de  suspensão,  tanto  que  um  críme  he  all4!^ado  como 
fundamento  delia;  e  portanto  deveria  ella  ter  procedido  nesta 
hypothese  na  forma  recommendada  nos  estatutos  para  a  im- 
posição das  penas,  e  processar  o  delinquente,  punindo-o,  depois 
de  provado  o  crime.  Entretanto  não  houve  processo,  nem  foi 
provada  a  extstenjcia  do  crime,  constando  apenas  das  actas 
mencionadas  que  o  estudante  ia  publicar  um  folheto  injurioso 
a  alguns  Lentes,  e  que  este  folheto  jà  era  conhecido  por  muitas 
pessoas,  sem  se  declarar  as  passagens  injuriosas,  nem  constar 
que  alguns  dos  Lentes  o  tivesse  lidt^  não  se  provando  pois 
a  existência  da  injuria,  nem  a  sua  gravidade. 

Portanto,  não  podendo  a  Congregação  soccorrer-se  de  ne- 
nhuma disposivão  dos  estatutos,  ou  regulamentos  vigentes,  que 
autorise  semelhante  procedimento,  ou  que  lhe  dè  faculdade 
discricionária  para  a  punição  das  injurias,  cumpre-lhe  marcar 
dia  para  a  coUação  do  gráo  de  Doutor  ao  referido  Bacharel, 
e  immediatamente  proceder  a  este  acto,  não  devendo  subsistir 
a  decisão  que  tomou  a  esse  respeito.  O  que  communico  a  Y. 
S.  para  seu  conhecimento  e  para  fazer  constar  á  Congregação. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — /oâo  de  Almeida  Pereira  Filho^ 
—Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N,"  49.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proviucia  da  Bahia,  sobre  a  exorbitância  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  nas  Leis  que  decretou  para  serem  addidos  á  Re- 
partições Publicas  empregados  demittidos  pela  Presidência,  e  para  lhes 
serem  pagos  os  vencimentos  do  tempo  cm  que  csti verão  sem  exercício. 

w     3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  29  de  Janeiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestadc  o  Imperador,  Tendo-se 
conformado  por  sua  immcdiata  Resolução  de  19  do  corrente 
mez  com  o  parecer  das  Secções  dos  Negócios  do  Império  e 
Justiça  do  Conscliio  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  29  de 
Outubro  do  anno  passado,  sobre  as  Leis  da  Assembléa  Le- 
gislativa dessa  Província  promulgadas  no  anno  de  1858,  que 
autorisão  a  Presidência  para  addir  a  qualquer  Repartição  Pro- 
vincial dous  empregados  da  Secretaria  da  mesma  Presidência 
deinitlidos  por  um  dos  antecessores  de  V.  Ex.,  e  um  empre- 
gado da  Tlicsournria  Provincial  também  demittido,  ha  por  bem 
mandar  declarar  o  seguinte: 

1.°  Quer  fosse  ou  nào  legal  a  demissão  dos  referidos  em- 
pregados, aquella  Assembléa  não  podia  mandar  addi-Ios  a 
qualquer  Repartição  Provincial,  pois  que  esta  attribuiçao  não 
está  comprehendida  nas  que  o  Acto  Addícional  á  Constituição 
politica  do  Império  confere  ás  Assembléas  Provinciaes;  havendo 
portanto  exorbitância  no  seu  procedimento,  ealcm  disso  invasão 
das  attribuições  do  poder  executivo,  que  era  o  único  compe- 
tente para  semelhante  acto. 

2.*  Que  também  he  ioconslitucional  o  artigo  da  Lei  do  orça- 
mento em  que  a  mesma  Assembléa  determinou  que  os  dôus 
empregados  da  referida  Secretaria  fossem  pagos  de  todos  os 
vencimentos  que  deixarão  de  perceber  desde  a  demissão,  e 
fossem  vencendo  até  serem  addidos,  porquanto  não  ha  no  acto 
addícional  uma  eó  disposição  que  autorise  o  pagamento  de 
ordenado  a  quem  não*está  em  exercício  de  emprego.  Seme- 
lhante autorisação  equivale  a  uma  mercê  pecuniária,  e  como 
tal  hc  da  alçada  do  poder  executivo. 

Attendendo  a  estas  considerações,  o  Coverno  Imperial  re- 
solve, de  accordo  com  o  art.  20  do  referido  acto  addicioual» 
remetter  as  ditas  Leis  á  Assembléa  Geral  Legislativa  para  sua 
revogação;  cumprindo  entretanto  que  V.  Ex.  deixe  de  usar 
da  autorisação  concedida  pelas  mesmas  Leis,  visto  que  a  sua 
disposição  não  he  preceptiva;  ficando  entendido  que  o  facto 
de  serem  essas  Leis  submettidas  ao  poder  legislativo  não  obsta 
a  que  V.  Ex.,  se  julgar  conveniente,  chame  aquelles  cidadãos 
ao  serviço  publico,  nomeando-os  de  novo  por  acto  meramente 
seu,  e  não  em  virtude  de  semelhante  autorisação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.«  50.—  Aviso  de  30  do  Janeiro  do  1860. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará,  declarando  que  a  Gamara  Municipal 
da  Capital  não  procedera  regularmente  reduzindo  a  porcentagem  marcada 
ao  seu  procurador  por  aclo  da  respectiva  Asécmbléa  Legislativa. 

3.'  Sccr.ao.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Janeiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  M.igestade  o  Impe- 
rador o  oíRcio  do  V.  Ex.  n."  152  de  20  de  Outubro  do  anno 
plissado,  submcttendo  i\  consicleração  do  Governo  Imperial  a 
seguinte  decisão,  dada  á  consulta  da  Camará  Municipal  dessa 
Capital : 

Que  muito  acertada  fôra  a  dclibcraçílo  da  Camará,  redu- 
zindo aos  6  Vo  marcados  no  art.  81  da  Lei  do  1.'  d:;  Outubro 
de  182S  a  porcentagem  de  10  Vo  ffíie  percebia  o  seu  procu- 
rador cm  virtude  da  resolução  provincial  do  19  deSfítembro 
de  1337;  por  quanto  não  só  essa  porcentagem  era  muito  supe- 
rior ao  trabalho  do  mesmo  procurador,  como  também  a  ci- 
tada resolução  não  podia  alterar  uma  disposição  da  Lei  Gi;ral. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-se  conforínado,  por  sua 
jmmcdiata  Resolução  de  10  do  corrente  mez,  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  2  do  mesmo  mez,  ha  por  bem  mandar 
declarar  o  seguinte : 

Que  aquella  Camará  não  procedeu  regularmente  alterando 
por  um  acto  seu  a  Lei  Provincial  que  marcara  o  vencimento 
do  referido  procurador,  pois  que  os  actos  das  AssembléasPro- 
vinciaes  só  podem  ser  revogados  pelas  mesmas  Assembléas, 
reconsiderando  ellas  o  que  fizerão,  ou  pela  Assembléa  Geral 
Legislativa  ;  além  do  que  o  Acto  Addicional  á  Constituição  po- 
litica do  Império  conferio  ás  Assembléas  Provinciaes  a  facul- 
dade de  legislar  sobre  a  fixação  das  despezas,  físcalisação  das 
rendas  municipaes  o  estabelecimento  de  ordenados  dos  em- 
pregados das  Camarás  municipaes,  em  cuja  classe  não  podem 
deixar  de  ser  comprehendidos  os  procuradores. 

Com  quanto  as  Assembléas  Provinciaes  não  possão  em  regra 
alterar  as  Leis  Geraes,  no  caso  de  que  se  trata  estão  autori- 
zadas para  legislar ;  tanto  mais  que  a  faculdade  outorgada  ás 
mesmas  Assembléas  para  legislar  sobre  os  empregos  municipaes, 
c  marcar-lhes  ordenados,  he  sem  limites,  e  comprehendc  todas 
as  regras  que  se  achão  na  citada  Lei  de  18^8  a  este  res- 
peito. Portanto  uma  vez  que  pela  Lei  Provincial  não  ficou 
reservada  ás  Camarás  Municipaes  a  faculdade  de  fazer  a  re- 
dncção  de  taes  ordenados,  he  evidente  que  ellas  não  podem 
mais  exerce-la.  Se  a  disposição  da  citada  resolução  he  incon- 
veniente aos  interesses  da  Província,  a  Camará  deveria  reprc- 


sentar  à  Asscniblcii  Provincial,  c  nSo  fazer  n  roducçao,  ainda 
rnosmo  com  a  approvaçno  dessa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Pilho, 
— Sr,  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


X.*»  5!.— Aviso  do  30  de  Janeiro  de  1861. 

Ao  Prcjiidcntc  da  Proviocia  do  E)ipirito  Santo  sobre  di>|)osi«<k:$  de  algumas 
Leis  áa  rcsp<?ctiva   A$scinbl<^a  Legislativa,  que  devem  ser  revogadas. 

3.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Janeiro  de  1861. 

lllm.  o-Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Itistado  sobre  as  Leis  da  Assembléa 
Ix;gíslaliva  dessa  Província  promulgadas  no  anno  de  1859:  e 
Sua  Magestadc  o  Imperador,  Tendo-se  conformado,  por  sua 
immediata  Resolução  de  10  do  Setembro  do  anno  passado^ 
com  o  parecer  da'  mesma  Secção,  exarado  em  consulta  de  25 
de  Agosto  do  dito  anno,  Ha  por  bem  mandar  declarar  o  seguinte: 

1.**  O  acto  n.*'  3oi  de  22  de  Junho,  que  impõe  a  pena  do 
palmatoadas  aos  escravos  encontrados  sem  licença  de  seus  se- 
nhores depois  do  loque  de  recolher,  excede  á  disposição  do  art. 
72  da  Lei  do  1.»  de  Outubro  de  1828,  que  só  aulorisa  as 
penas  de  prisão  e  multa. 

*2.'*  O  art.  3.*  do  «acto  n.°  358  de  8  de  Julho,  que  prohibe 
os  depósitos  de  madeiras  nos  portos  de  Aidêa  Velha,  Jabuty 
e  Engenho  Velho,  e  determina  que,  se  a  remoção  de  taes  ma- 
deiras não  fór  feita  no  tempo  que  se  marcar,  sejão  ellas  ven- 
didas em  hasta  publica  em  benefício  da  Camará  Municipal, 
oíTende  na  sua  ultima  disposição  o  direito  de  propriedade, 
visto  que  á  Camará  apenas  deve  pertencer  a  importância  da 
multa,  e  o  restante,  se  o  houver,  ao  senhor  das  ditas  madeiras. 
A  mesma  censura  merecem  os  arts.  14  e  15  do  acto  n."*  373 
do  26  de  Julho. 

3.*  A  disposição  do  art.  3.°  do  acto  n.°36i  de  14  de  Julho, 
que  autorisa  essa  Presidência  para  conlractar  a  navegação  por 
vapor  entre  a  Capital  e  o  Porto  Velho,  ou  Itacibá,  deve  ser 
entendida  de  accordo  com  a  resolução  de  consulta  de  26  de 
Outubro  de  1859,  publicada  por  Aviso  Circular  do  4  de  Ja- 
neiro do  anno  passado. 

Attendcndo  ao  que  se  acha  expendido,  o  Governo  Imperial 
submette  os  três  primeiros  dos  referidos  actos  h  consideração 
da  Assembléa  Cerai  Legislativa. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 

Decisões  do  Governo.  6 
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N.*  52.— Aviso  do  31  de  Janeiro  de  1801. 

Declara:  l.«  o  S  3.®  do  art.  2.o  do  contracto  annexo  ao  Decreto  ii.«  1.C1& 
de  9  de  Junho  de  1856  para  construcçAo  da  estrada  de  ferro  da  Bahia; 
f.^à  regra  que  se  deve  seguir  no  pagamento  dos  Juros  da  1.*  ScccAa 
da  mesma  estrada. 

7.»  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Janeiro  do  1861. 

'  lllm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  Aviso  de  22  do  corrente  mci 
reraetti  á  V.  Ex.  copia  do  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  6  de  Novembro  ultimo, 
com  o  qoal  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Con- 
formar-se  por  sua  immediala  Resolução  de  21  do  mesmo  mez. 

Por  essa  Resolução  Imperial  (içou  estabelecido,  e  V.  Ex.  o 
deve  communicar  á  Directoria  da  estrada  de  ferro  da  Bahia, 
que  o  S3.**  do  art.  2.*  da  Convenção,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n."  1.615  de  9  de  Junho  do  1855  deve  ser  executado,  de  con- 
formidade com  o  que  se  lé  na  copia  da  mesma  Convenção  exis- 
tente nessa  Legação,  authenticada  pelo  OflBcial  Maior  interino 
desta  Secretaria  de  Estado  José  Bonifácio  Nascentes  de  Azam- 
buja ;  entcndendo-se  que  o  custo  do  primeiro  e  completo  lote 
de  machinas,  locomotivas»  carruagens  de  passageiros,  carretões 
para  mercadorias,  na  proporção  de  uma  locomotiva  para  duas 
milhas  Inglezas,  e  de  uma  carruagem  de  1.'  classe,  duas  de 
2.*,  e  duas  de  3.*,  e  de  doze  carretões  para  mercadorias  ou 
gado  para  três  milhas,  e  de  todo  o  machinismo  rolante,  se 
considera  como  formando  parte  do  capital;  mas  que  a  reno- 
vação, augmento  e  reparo  do  machinismo  rolante  serão  con- 
siderados como  despczas  regulares,  que  deverão  ser  lançadas 
nas  contas  correntes  annuaes  de  receita  e  despeza,  e  nunca 
addlcionadas  ao  capital. 

Pelo  que  respeita  a  Oxação  da  importância  do  juro  devido 
desde  a  abertura  da  1.*  secção  da  estrada  de  ferro  da  Bahia, 
a  regra  que  V.  Ex.  deve  observar  he  a  estabelecida  na  20." 
das  condições,  á  quo  se  refere  o  Decreto  n.*"  1.299  de  19  de 
Dezembro  de  1853,  conforme  foi  decidido  pela  referida  Re- 
solução Imperial. 

Deus  C|Mrde  a  V.  Ex.  — João  de  Almeida  Pereira  Filho. 
—  Sr.  EnviaaO  Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres. 


N/  53.— FAZENDA.— Circular  de  31  de  Janeiro  de  1861. 

Dá  tabdlas  para  a  redacção  de  jardas,  metros,  kc,  á  varas  quadradas, 
para  o  calculo  dos  direitos  addicionacs  e  para  o  da  armazenagem  uas 
Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  transmitte  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  sejfio  adoptadas  nas  Al- 
fandegas, as  três  tabeliãs  inclusas,  sendo  uma  para  a  reducção 
de  Jardas,  metros,  aunas,  &c.  ú  varas  quadradas;  outra  para 
o  calculo  dos  direitos  addicionaes  de  2  e  5  por  cento,  dos 
de  reexportação  de  1  por  cenlo,  &c. ;  ca  terceira  para  o 
calculo  da  armazenagem  na  forma  da  regra  2.*  do  art.  69^ 
do  Regulamento  de  19.  de  Setembro  do  1860. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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Taboa  p«i%  redazlr*8e  &  varas  quadradas  Qualquer  quaiitldud« 

de  Jardas»   Metros,  Aunas  franisezas»  Aunas  de  Brabani  e 

eovados  de  f  6  até  66  poUegadas  de  largura.    (*) 


Pollcgadas  de  largara. 

Jardas. 

Mítros. 

Aaiias 
franeezas. 

Aunas  de 
Brabant. 

! 

Govados. 

10 

11 

12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
51 

2078 
5182 
2286 
2390 
2494 
2593 
2702 

2273 

2700 

1562 

1531 

10  */« 

2386 

2835 

1641 

1608 

2500 

2070 

1719 

IG84 

11  1/, 

2614 

3105 

1797 

1761 

2727 

3240 

1875 

1837 

12  iU 

2841 

3375 

1953 

1914 

2955 

3510 

2031 

1991 
2067 

13  «/â 

2805 

3068 

3645 

2109 

2909 
3013 
3117 

3182 

3780 

2187 

2144 

14  íy» 

3295 

3915 

22J3 

2220 

* "  IX* *  ••••••».. 

3409 

4050 

2344 

2297 

15  <>..., 

3221 
3325 

3523 

4185 

2i22 

2373 

3636 

4320 

2500 

2450 

16  «Y-, 

3i29 

3750 

4455 

2578 

2527 

3533 

3864 

4590 

2650 

2603  1 

17  U» ,. 

3637 

3977 

4725 

2734 

2680  ' 

18  V> *.. 

3741 

4091 

4860 

2812 

2756 

384i 

4205 

4995 

2891 

2833 

3948 

4364 

5130 

2969 

2909 

•9'/â «.... 

4052 

4432 

5265 

3047 

2986 

4156 

4545 

5400 

3125 

3062 

20  «j 

4-260 

4650 

5535 

3203 

3139 

4364 

4778 

5670 

3281 

3216 

21  l/o 

4168 

4886 

5805 

3359 

3292 

\'i    MultipKquo-M    «  iittjniidjdv  que  »c   qvcr  rrtfuzir  pelo  numera  correipondenle  á  liisHra. 
Mjurv>«c  <lo  producto  i  «IgarisBios.  v    -« 

V. 
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Pollej^^adas  de  largura. 

Jardas. 

Melros. 

Aunas 
Francczas 

Aunas  do 
Brabant. 

Govados. 

23 
24 
25 

2G 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 

4572 
4076 
4780 

5000 

5910 

3i37 

3369 

22  i!» 

5114 

5257 

0075 

3516 

3445 

0210 

3594 

3522 

23  í/o 

4884 
4987 
5091 
5195 
5299 
5403 

5311 

6345 

3672 

3598 

*"    ij8"  ••••••••• 

54  ia 

5455 

0480 

37)9 

3075 

5568 

6615 

3826 

3752 

*■  ;a* •••••••••• 

5682 

0750 

3900 

3828 

25  </a 

57Í5 

0S85 

3984 

3905 

**   /3|«  •••••••••• 

59t)9 

7020 

4062 

3981 

20  1/2 

5507 

6023 

7155 

4ni 

4058 

5611 

6J30 

7290 

4219 

4134 

27  r.> 

5715 

6250 

7455 

4297 

4211 

'»  •••••••••» 

5819 

.5923 

0027 

6364 

7560 

4375 

4287 

281/* 

6477 

7695 

4453 
4531 

4364 

-w  /2«" •  •••••••• 

6636 

7830 

4441 

29i;« 

0130 

6705 

79C5 

4609 

4517 

0234 

0818 

8J00 

4687 

4594 

304/2 

0338 

6932 

8235 

4766 

4670 

0442 

7045 

8370 

4844 

4747 

314/2 

C5t6 

7159 

8505 

4922 

4823 

0050 

7273 

8640 

5C00 

4900 

321/».. 

6751 

7386 

8775 

5078 

4977 

0&58 

7500 

8910 

5156 

5053 

33 Ví.... 

6902 

7614 

9045 

5234 

5130 

70C6 

7727 

9180 

5312 

5206 

3t«;« 

7169 

7841 

9315 

5388 

5283 

7273 

7955 

9i50 

5469 

5359 
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Pollegadas  de  largara. 

Jardas. 

Melros. 

Anr.as 
francezas. 

Aimas  de 
Bribanl. 

Cevados. 

36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
48 
44 
45 
46 
47 
48 

35  l/a 

7377 

8068 

9585 

6547 

5436 

7481 

8182 

9720 
9855 

5625 
5703 
5781 
5859 

5512  1 
5589 
5666 
5742 

36  i;a 

7586 
7689 
7793 

8295 

8409 

9990 
10125 

37  iU 

8523 

7897 

8636 
8750 
8009 

I07G0 
10395 
10530 
10665 

5937 
C016 
6094 

5819 
5895 
5972  1 

33  !/• 

8001 

'«• •• 

8105 

39  ilq 

8209 

8977 
9091 

6172 
6250 
6328 
6406 

6048 
6125  1 
6202  1 

8312 
8416 
8520 

10800 
10935 

40  l/« 

9205 
9318 

M070 
11205 
11340 

6278 

41  l/« 

8624 
8728 

9432 
95(5. 

6484 

6355 

6502 

6431  1 

42  !/• 

8832 

9659 
9773 
9886 
10000 

11475 
11610 
11745 

6641 

6508 

8936 

6710 
6797 
6875 
6951 
7031 
7109 
7187 
7266 
7344 
7422 
7500 
7578 

6584 

43  </.! 

9040 
9144 
9248 

G661 

11880 

G737 

44  V<» 

10114 

12015 
12J50 
12285 
12Í20 
12555 
12690 

6814 

'  'a 

9352 

10227 

6891 

45  *U 

9455 

10341 

6967 

-BW     f2«  ••«> • 

9559 
9663 

10455 
1050^ 

7044 

46  í'o 

7120 

9767 

10682 

7197 

47  «/• 

9871 

10795 

12825 
12960 

7273 

9»75 

10009 

7350 

48  «U 

10079 

11023 

13005 

7427 



j^^  47  ^^^ 


Poikgadas  de  largura. 

Jardas. 

Metros. 

Auuas 
franeezas. 

Aunas  de 
Brabaat. 

(lovados. 

49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
53 
50 
CO 

10183 

IU82 

13230 

7656 
7734 

7503 

49  </« 

I0Í87 

11550 

13365 

7580 

10391 

11304 
11477 
11501 

13500 
13635 

7815 
7891 

7656 

50  V« 

10494 

7733 

10598 
10705 

13770 

7969 

7809 

51  f/a 

11705 

13905 

8047 

7886 

10806 

11818 

14010 

8125 

7962 
8039 

5?  1/^ 

10910 

11932 

14175 
14310 

8503 
8281 

11014 

12045 
15159 
15273 

8116 

53  *U 

11118 
1122? 
11350 

14445 

8359 
8437 

8195 
8S69 

14580 

54  !/• 

12386 

14715 

8513 

8:i4& 
8455 

11430 
11534 
11637 

15500 
12614 

14850 
14985 

859t 

55  1/* 

8672 

8498 

12727 

15150 
15255 
15390 
15555 

8750 
8828 
8906 
8984 

8575 

5G  «/• 

11741 
11845 

15841 

8655 

«»#  /a«**« 

15955 

8758 

57  l/a 

11949 

13068 

8805 

12053 
IÍI57 
15261 

13182 
13595 

156C0 
15795 
15930 
16065 

9062 
9141 
9219 

8881 
8958 

58  iU 

13t55 

9034 
0111 

59  l/l 

19365 

13523 
13636 

9297 
9375 

15469 

16500 

9187 

><?^  48  ©'^*. 

TABOA  para  se  calcular  os  direitos  addieio-* 
iiacs  de  S  7»  ^  ^  7o9  <its  «1®  reexportação  de  H  7of 
e  os  de  expediente  de  1.  i  Vo  das  mercadorias 
qae  teeiíi  taxas  lixas  na  Tarifa.  (*) 


RAZÃO   UOS 
DIREITOS. 

DIREITOS  AO 

2-/. 

DICIOXAES. 

5  •/. 

BF.EXPOR- 
TAÇXO. 

EXPEDI- 
ENTE. 

Multipli- 
cadores. 

Divisores. 

MullipU- 
cadores. 

5V. 

10  V. 

20  V. 

30  •/. 

40  % 

50  •/. 

»/íO 
'/lO 

»/ioo 

'lOO 

1 
2 

4 

6 

8 

10 

5 
10 
20 
30 
40 
50 

«•••/loo 

"/«ooo 

s/ioo 

(*)  Calculados  os  diroilos  de  consumo,  procurc-se  na  coUiinna 
respectiva  o  numero  correspondente  á  razão  dos  ditos  direitos,  c 
por  clle  multiplique-se ,  ou  divida-se  (  se  fAr  multiplicador, 
ou  divisor )  a  importância  dos  mesmos  direitos. 


Vafeella  tiárá  èè  eal^ulni'  a  ármázébat^ill  A 

3ae  eiitUo  sujeiiàii  an  mercadorias  na  férnia 
a  regara  9/  do  art.  OB9  do  Reg^ulaineiito  de 
le  de  Setembro  de  tSttO. 


1  mez 

1 

;  2 
3 
4 
5 
6 

.  10,3 
12 

.  13,5 
15 

.      16,5 

.      .18 

13  mczcs 

26 

2 

14 

28 

3 

15 

16 

* 
30 

40 

4 •... 

5 

6 ... 

17 

42,5 

18 

i^ 

7 

19 

57 

8 

20 

60 

9 

21 

63 

10 

22 

77 

11 

23 

80,5 

12 

24 

84 

Mais  de  24  mezos. .  • 

,.      88 

F. 

(MuUiplique-se  a  importância  dos  direitos  pelo  numero  cor- 
respondente aos  niezes  de  armazenagem,  c  divida-se  o  produclo 
por  100.) 


Decisões  do  Governo. 


N.  Si.-Em  31  de  Janeiro  de  186f. 

Sobre  Justificação  da  idoneidade  doi  fiadores  éo»   tespoosaveii  á 
Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Janeiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  Yisia  o  ofDcio  n.*  81  de  23  do 
Agosto  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Ceará  acerca  das  porcentagens  e  fianças  das  CoUectorias, 
declara,  que  regular  foi  o  seu  procedimento  relativamente  á 
fiiaçâo  da  porcentagem  e  prazo  para  a  entrega  das  rendas, 
mas  nâo  em  haver  aceitado  as  fianças,  cujos  processos  se  achão 
aob  n.""  2,  3,4,  5,6c8,  visto  não  ter  sido  exigida  dos 
respectivos  fiadores  a  justificação  administrativa  na  fórma  das 
ordens  de  28  de  Maio  c  10  de  Agosto  de  1858,  •  19  de  Ja- 
neiro de  1859,  cumprindo  portanto  que  o  Sr.  Inspector  a 
exija  das  pessoas  a  que  se  referem  os  ditos  processos,  que  ora 
se  iho  devolvem ;  e  caso  o  nâo  facão,  exija  dos  agentes  físcaes 
a  apresentação  de  novos  fiadores* 

Angelo  Mtmix  da  Silva  Ferrax. 


N.*»  55.  — Em  o  1.»  de  Fevereiro  de  1861  • 

Os  Presidentes  de  Provi neia  devem  pagar  os   direitos  de  &  */«  todas  as 
vezes  que  foreai  nomeados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
o  1."*  de  Fevereiro  de  1861. 

Ilim.  e  Exm.  Sr.  — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Decidir,  por  Sua  Immediata  e  Imperial  Resolucfto  de  30 
de  Janeiro  próximo  findo,  tomada  sobre  Consulta  (k  Stcçi0 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  9  do  dito  mez,  que 
os  Presidentes  de  Província  devem  pagar,  como  Empregados 
de  Commissão,  os  direitos  de  5  %  todas  as  vezes  que  forem 
nomeados  :  o  que  comniunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  devidos  eíTeitos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade » 


N.*  36.— Eoa  o  !.•  de  Fevereiro  de  IMt. 

EipHca  â  disposiçfio  do  ari.  56  do  Regulamento  do  isello  àe  9$é$  Dezeõh 

bro  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. -»Río  de  Janeiro  em  o  1/ 
de  Fevereiro  de  1861. 

NSo  tiayendo  a  Recebedoria  do  Município  dado,  na  execu(So 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  2.713  de  26  de 
Dezembro  de  1860,  verdadeira  intclligeiícia  á  disposição  do  art. 
56  do  mesmo  Regulamento  relativa  á  restituição  do  que  sebouvier 
pago,  convém  que  V.  S.  advirta  áquellu  Repartição  que  a  re- 
ferida disposição  he  unicamente  applicavel  ao  sello  inferior  que 
se  houver  pago  depois  da  execução  do  mesmo  Regulamento^ 
por  engano  ou  por  outra  qualquer  circumstancia,  e  jamais  ao 
de  títulos,  que  se  cobrou  de  menos  em  virtude  do  Regulamento 
de  1850  por  defeito  de  lotação  ou  por  outra  causa  qualquer 
independente  do  vontade  das  partes  ou  dos  Empregados,  cam- 
prindo  que,  nos  casos  em  que  as  taxas  pelos  mesmos  Regula- 
mentos so  arrecadào  por  meio  de  verba,  se  cobre  simplesmente 
a  difTerença,  obscrvando-se  isto  mesmo  nas  sentenças,  sobre- 
scntenças,  traslados  e  outros  papeis  forenses  e  semelhantes» 
não  comprehendidos  na  disposição  do  art.  84,  que  se  tiverem 
começado  a  escrever  antes  da  execução  do  novo  Regulamealo 
em  papel  sellado  de  taxa  inferior  á  actual,  lançando-se  a  verba 
do  sello  da  differcnça  na  ultima  folha,  como  se  praticava  aates 
da  existência  do  papel  sellado.  Outro  sim  convém  que  ao  mesmo 
passo  y.  S.  rccommende  toda  a  facilidade  e  presteza  ueste 
serviço. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Director  Gerai  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.»  57.— Em  o  !.•  de  Fevereiro  de  1861. 

Faz  algumas  alterações  no  Ucgulamcnto  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  de  SI  de  Dezembro  de  1850. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  o  1.* 
de  Fevereiro  de  1861. 

Em  vista  da  autorisação  concedida  no  §  12  do  art.  11  da  Lei 
n.^  1.114  de  27  de  Setembro  do  anno  findo,  determino  c[iie  o 
Regulamento  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
de  21  de  Dezembro  de  1850  se  observe  d'ora  em  diante  com 
{IS  seguintes  alterações; 


Àrt.  1.^  A  Sectet£iria  será  dividida  cití  quatro  SéòçSest 

Al."  terá  a  seu  cargo: 

1.*  O  expediente  com  os  outros  Ministérios,  Estações  de  Fa-' 
zenda  e  autoridades  na  Corte. 

2^  A  expedição  c  registro  das  Leis,  Decretos,  Regulamentos 
e  InstrucçOes  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda,  e  sua 
publicaç&o  na  folha  oflíicial. 

3.*  Escrever  os  termos  que  tiverem  de  ser  assignados  na  Secre- 
taria, e  lançar  em  livros  próprios  a  entrada  dos  Avisos  e  oíli- 
cios  das  Repartições  da  Carte  que  nella  (orem  entregues. 

4.^  A  distribuição  dos  relatórios,  balanços,  orçamentos  e  col- 
lecções  de  legislação  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda,  e 
bem  assim  fechar  o  dar  sabida  a  todo  o  expediente  da  Secre- 
taria, e  lançar  no  livro  da  porta  os  despachos  proferidos  nos 
requerimentos  e  mais  papeis. 

A  2.'  será  incumbida  da  correspondência  com  as  Camarás 
Legislativas  e  com  as  Legações,  Consulados  c  Agentes  do  Go- 
verno no  Exterior,  e  de  todo  o  expediente  relativo  aos  negócios 
que  houverem  de  ser  tratados  pelo  Conselho  de  Estado  ;  e  bem 
assim  da  collec^ão  dos  arestos. 

A  3.*  fará  todo  o  expediente  relativo  aos  negócios  de  inte- 
resse publico  ou  particular,  incluídos  os  Decretos,  Titules  ou 
Diplomas  que  pertencerem  às  Províncias  de  Sergipe,  Alagoas, 
Pernambuco,  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Piauhy, 
Maranhão,  Pará  e  Amazonas. 

A  4.*  será  encarregada  de  todos  os  negócios  pertencentes  ás 
Provindas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Espirito  Santo,  S.  Paulo, 
Santa  Calharína,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Goyaz,  Mato 
Grosso  e  Paraná. 

Art.  2."  Cada  uma  das  Secções  será  dirigida  |.or  um  Primeiro 
Offlcial,  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda,  e  coadjuvado  pelos 
Segundos  Offlciaes,  conforme  a  distribuição  que  fizer  o  respectivo 
Official  Maior,  segundo  as  necessidades  do  4erYiço. 

Art.  S.'*  Nos  impedimentos  repentinos  do  Chefe  de  algumas 
das  Secções,  passará  a  fazer  as  suas  vezes  o  Segundo  OíRciai 
mafs  antigo,  e  em  todo  e  qualquer  outro  caso  será  substituído 
interinamente  por  quem  o  Ministro  da  Fazenda  designar. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


>^  53  ^f»< 
N.  tó.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  *  de  Fevereiro  de  1861, 

Ao  Presidente  da  Provincía  de  Sergipe,  approvAndo  a  decisfio  qae  den  para 
se  proceder  a  sorteio  no  empate  que  liouve  na  eleição  do  ura  Cidadflo 
para  substituir  a  um  membro  da  mesa  parocliial  da  cidade  das  Larangeiras, 
que  ficara  impedido  de  servir. 

3.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  S-  do  Fevereiro  de  1861. 

lilm.  eExm.  Sr.— Em  resposta  ao  oílicio  de  V.  Ex.  n.«  3  de 
3  de  Janeiro  proiimo  findo,  declaro-ihe  que  o  Governo  Impe* 
rial  approva,  por  ser  conforme  ao  que  dispõe  o  art.  7.*  das 
Instrucçôes  annexas  ao  Decreto  n."*  1.812  de  23  de  Agosto  de 
1856,  combinado  com  o  art.  17,  a  decisão  que  Y.  Kx.  deu  á 
consulta  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  da  Ci- 
dade das  Larangeiras,  declarando-! he  que,  tendo-se  de  proce- 
der á  nomeação  de  uma  pessoa  que  substituísse  o  Mesario  im- 
pedido, e  tendo  o  mesmo  Presidente  e  um  Mesario  votado  a 
favor  de  um  Cidadão,  e  os  outros  dous  Mesarios  a  favor  de  outro, 
devia-se  recorrer  ao  sorteio  entre  os  dous  Cidadãos  propostos 
para  aquella  substituição. 

A  disposição  do  citado  art.  7.**,  que  manda  recorrer  á  sorte, 
he  applicavei  á  eleição  dos  substitutos  dos  Mesarios  impedidos, 
tanto  no  caso  de  dar-se  o  impedimento  antes  de  assignada 
a  acta  da  formação  da  Mesa  Parochial,  como  depois. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.«  59.— FAIENDA.— Em  4  de  Fevereiro  do  1861, 

Sobre  direitos  de  expediente  de  mercadorias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  n.*  37  de  30  de  Ja- 
neiro próximo  passado  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Proviiicia  da  Bahia,  sobre  a  consulta  feita  pelo  Ins- 
pector da  Alfandega  da  mesma  Provinda,  se  nos  termos  do  art. 
512  e  seus  paniRraphos,  e  art.  625,  §  t."*  do  Re^içularnento  qno 
baixou  com  o  Discreto  n.«  2.647  riíí  11'  de  Setembro  ultimo  e  da 
Circular  n-  ^)8  dí»  9  de  No\eiib*»  do  nr.(»'i»n/>  aiioo,  somente 
são  sujeito.^  a^K-ç  diroitos  de  e\.ed.  nt*'  .i-i  in     -adorias  com- 


prchendidasnos  §§  If ,  18, 20e  32do  rcftirído  art.  512  ;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  na  forma  das  disposições  do  citado 
Regulamento,  são  sujeitas  à  direitos  de  expediente  as  mercado- 
rias  estrangeiras  nSo  comprehendidas  na  excepção  do  referido 
§^1/  do  art.  625  a  que  fôr  concedido  despacho  livre,  eque 
em  taes  circumstancias  se  achdo  as  designadas  nos  mencionados 
SS  11,  18  e  23  do  art.  512,  e  bem  assim  as  de  que  trata  o 
citado  §  20  do  mesmo  artigo,  não  só  por  se  não  acharem  incluídas 
na  referida  excepção,  como  porque  fazem  especial  objecto  da 
disposição  do  §  2.^  do  mesmo  art.  625. 

Nos  mesmos  termos  se  achão  as  dos  §§  30  e  31  do  art  512» 
nHo  havendo  razão  juridica  que  as  isente,  á  vista  da  disposição 
do  citado  art.  625  §  1.*,  e  tanto  mais  quanto  antes  do  referido 
Regulamento,  e  nao  obstante  gozarem  de  isenção  de  direitos 
de  consumo,  sempre  estiverão  sujeitas  aos  direitos  de  expe- 
diente, salva  todavia  qualquer  disposição  especial  de  Lei  ou  con- 
tracto na  forma  do  mesmo  Regulamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  60.— Em  4  de    Fevereiro  de  1861. 

Sobre  substituição  de  empregados  nos  lugares  que  exercem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  dlllcio  n."  46  de  10 
de  Novembro  de  1859,  que  as  funcções  do  lugar  de  Amanuense 
de  Secretaria  das  Thcsourarias  de  Fazenda  são  diversas  das  do 
emprego  de  Porteiro  e  Cartorário,  conformo  o  art.  6."  do 
Decreto  de  14  de  Outubro  de  1857,  a  vista  do  que,  servindo 
um  Cartorário  na  Secretaria,  não  tem  direito  á  5.*  parte  do 
vencimento  do  lugar  de  Amanuense,  o  que  somente  podo  dar- 
se  em  lugares  singulares  cujas  funcções  sejão  diversas  das  do 
emprego  substituído,  c  taes  sao,  nas  Thesourarias,  os  de  Inspec- 
tores, Contadores,  Procuradores  Fiscaes,  Chefes  de  í:ecçao,  Oííi- 
ciaes  Maiores  e  Óííiciaes  de  Secretaria. 

Angelo    Moniz  da  Silva  Ferras;. 


•»^0  5!^  P!&*. 

N,«  Gt.-^-Em  6  de  Fevereiro  do  1861* 

Indica  o  aiUgo  da  Tarifa  en  qao  devem  ser  classificados  os  fe*ros  do  cova. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  6 
de  Fevereiro  de  18ol. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr,  Inspector  da  Thosouraria 
de  Fazenda  do  Piírâ,  em  resposta  ao  spu  oíTicio  n.  165  de  21 
de  Outubro  de  1859,  que  o  mesmo  Tribunal  resolveu  dar  pro- 
vimento ao  recurso  interposto  por  João  Pinto  de  Araújo  e  Filho 
da  decisáodoSr.  inspector,  confirmaloria  dada  Alfand<'ga  que 
classificou  no  art,  741  da  antiga  Tarifa  quatro  cunhetes  com 
fbrros  de  cova  que  subpnettèrdo  a  despacho ;  visto  como,  pela 
semelhança  dos  ditos  ferros  com  as  enchadas,  e  só  podendo  ser 
9Pplieado£^  ao  serviço  da  lavoura,  abertura  de  estradas,  &c., 
dcvião  ser  classificados  no  art.  65â  do  mesma  Tarifii,  o  como 
taes  sujeitos  a  taxa  de  10  réis  por  libra,  e  de  ora  cm  diante  no 
art.  1.440,  que  Ihehe  correspondente,  da  nova  Tarifa  de  3  de 
Novenibro  de  1860.  £  por  esta  occasião  se  rcmette  ao  Sr.  Ins- 
pector a  amostra  da  ferramenta  que  acompanhou  o  seu  dito 
officio. 

Ângelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.»  62.— Em  6  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  oi  eiamea  para  o  provimeoto  dos  lugare*  da  í.«  e  2.«  entrancia  das 

AlíaDdegaa, 

MinMerío  âo^  N^gocio«  da  Fazeada.-^Rio  de  Janeiro  em  6 
d9  Fevewro  Ae  1861, 

Aflgel^  Mofiui  da  Silva  Ferras,  Presidente  do  Tribunal  do 
Th«s<^uro  NMionai,  deetof»  ao  Sr.  {nsp«clor  da  Thesouraria  da 
Faseoda  ã«  Pern^mbueo »  «m  respasta  ao  seu  officio  n.  12  de 
91  4e  J^D^Pf»  uHiiDOy  qm  foi  «pnulUdo  o  concurso  para  preen- 
çhioiealQ  dos  lugares  de  Pralicantea  da  Alifendega ,  por  ter 
versado  $otore  parto  das  matérias  ^s^igidas  pelo  Regulamento 
de  19  de  Setembro  de  1860 »  cumprindo  qvie  o  Sr.  Inspector 
mande  abrir  novo  concurso.  £  por  esta  occasião  o  adverte 
def  4IIIQ  o  referido  ReguteBAento  cem  bastante  fundamento  re- 
qwt  a  apsfovn^  das  oftaterias  de^gnad^  n&  arl  T4r  para  ^ 
dâoiâaçl^  do«i  lugares  de  l,*"  e  Si.*  eatrafieU  w^  a  Umitaçfto 
do  art.  76,  e  que  a  ãispo«iQftQ  do  art,  7a«  como  claramente 
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SC  reconhccedo  sua  simples  leitora,  refere-se  aò  modo  pratico  doa 
concursos  o  exames,  o  finalmente  que  nada  obsta  a  quo  se 
exijdo  maiores  habilitações  para  os  lugares  das  Alfandegas  do 
que  para  os  dos  Tliesourarias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  63.— IMPEIVIO.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861. 

Ao  Presideole  da  província  do  Rio  de  Jaaeiro,  mandando  suspender  a  possa 
dos  Vereadores  do  município  de  S.  João  do  Príncípi»,  e  de  Juizes  de  Pax 
da  parochia  do  Passa  Três,  do  mesmo  município. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império    em  7  de  Teverciro  de  1861. 

Illm.  e  Eicm.  Sr. — For5o  presentes  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador os  oíDcíos  de  V.  Ex.  de  30  de  Novembro  e  10  de 
Dezembro  do  anno  passado ;  o  primeiro  transmittindo  a  repre- 
sentação que  ao  Governo  Imperial  dirigirão  João  Teixeira  de 
^^arvalho  e  Almada,  e  António  Moreira  de  Araújo,  expondo  as 
irregularidades  occorridas  na  eleição  de  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  da  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Passa 
Trcs,  Município  de  S.  João  do  Principe,  e  o  segundo  remettendo 
oulra  representação  em  que  diversos  cidadãos  da  mesma  Parochia 
pedem  providencias  contra  o  abuso  com  que  as  juntas  quali- 
ficadoras  tem  procurado  elevar  o  numero  dos  votantes  delia  ; 
e  o  mesmo  Auíçusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  Sua 
Inimediata  Resolução  de  19  de  Janeiro  ultimo  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Cpnselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  do  30  de  Dezembro  do  anno  passado, 
ha  por  bem  mandar  declarar  o  seguinte:  Que  para  não 
considerar-se  legitima  a  referida  eleição  he  mais  que  sufflciente 
a  circumstancia  de  ter  elia  sido  feita  por  uma  qualificação 
radicalmente  viciada,  visto  que,  contendo  a  Parochia  1.289 
habitantes  do  sexo  masculino,  incluídos  neste  numero  estran- 
geiros, menores  e  individues  com  renda  inferior  á  de  200)í^, 
forAo  entretanto  qualificados  1.422  votantes.  A  qualificação  he 
a  base  da  eleição,  e  portanto  não  he  possível  que  se  considere 
esta  legitima  e  valida  quando  aquella  está  evidentemente 
fòlseada. 

Quanto  ao  abuso  com  que  as  juntas  qnaliflcadoras  daqaella 
parochia  tem  procurado  elevar  o  numero  dos  respectivos  votantes, 
nada  ha  que  resolver,  pois  que  para  a  repressão  de  taes  afiusos 
o   lei  regulamentar  das  eleições  faculta  aos  interessados  os 
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recursos  do  que  devem  lançar  mão,  quando  entenderem  que  i 
qualificação  foi  feita  irregularmente ;  o  uma  Tez  que  taes 
recursos  não  foruo  interpostos  na  occasião  competente,  só  resta 
aos  mesmos  interessados  a  faculdade  de  apresentarem  suas 
reclamações  á  nova  Junta,  quando  esta  so  reunir  para  proceder 
á  revisão  da  qualificação. 

Attendendo  ao  que  se  acha  exposto,  e  a  que  as  irregularidades 
da  qualificação,  pela  qual  se  fez  a  referida  eleição,  estão  evidente^ 
mente  provadas,  o  Governo  Imperial,  não  juigando-se  compe- 
tente para  annullar  a  qualificação,  pois  que  a  Lei  deu  essa 
competência  a  autoridades  determinadas,  e  ao  mesmo  tempo, 
não  podendo  deixar  passar  o  precedente  de  funccionar  uma 
camará  eleita  em  virtude  de  uma  qualificação  visivelmente 
viciada,  resolve  mandar  sustar  a  posse  dos  eleitos,  continuando 
a  funccionar  os  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  do  quatriennio  findo, 
até  que  a  Ássembléa  Geral  Legislativa  resolva  a  tal  respeito, 
e  estabeleça  a  providencia  que  se  deve  tomarem  casos  idênticos, 
visto  que  não  he  admissível  que  se  proceda  a  uma  nova  eleição 
por  uma  qualificação  viciada  em  sua  essência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Fí/Aa.— 
Sr.  Presidente    da  Província  doUio  de  Janeiro. 


N.  6i.—  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy  sobre  a  incompatibilidade  na  accu- 
mulaçao  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  os  offlcios  de  Tabelliao  e  de  EscrivSo 
do  Cível  e  dos  Orpliflos. 

3.»  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império   em  7  de  Fcvereio  de   1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  offlcio  de  V.  Ex.  n.* 
14  de  18  de  Agosto  do  anno  passado,  submettendo  á  approvação 
do  Governo  Imperial  á  decisão  que  deu  sobre  a  incompatibi- 
lidade do  cargo  do  Juiz  de  Paz  com  os  oflicios  de  tabelliao  e 
de  escrivão  do  eivei  e  dcorphuos;  c  Sua  Magcstade  o  Imperador, 
conformando-se  por  sua  Immcdiata  Resolução  de  19  de  Janeiro 
ultimo  com  o  parecer  da  dita  Secção,  exarado  em  Consulta 
de  22  de  Dezembro  antecedente,  manda  declarar  a  V.  Ex.  que 
a  incompatibilidade  do  dito  cargo  com  o  otficio  de  tabelliao 
está  declarada  pelo  Aviso  de  14  de  Março  de  1837,  e  por 
tanto  he  approvada  a   decisão  de  V.  Ex.  nesta  parte. 

Quanto  á  outra  incompatibilidade  do  referido  cargo  com  o 
officio  de  escriv&o,  não  ha  decisão  do  Governo  sobre  ella,  e 
Decisões  do  Governo.  8 
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tia  forma  das  ordens  em  vigor  V.  Ex.  nflo  a  podia  deelarar^ 
fazendo  extensiva  á  accumulação  destes  ompregos  a  disposi^o 
do  Aviso  n.^  89  de  4  do  Junho  do  1847.  Attendendo,  poféra, 
ao  disposto  no  art.  23  do  Código  do  Processo  criminal,  e  no 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça,  não  impresso,  de  4  de  Maio  de 
1843 ;  bem  como  á  doutrina  do  Decreto  n."*  501  de  17  de 
Fevereiro  de  18^7,  o  ás  decisões  dos  Avisos  de  13  de  Outubro 
de  1831,  o  de  20  de  Abril  de  1849,  onde  se  declara  a  incompati- 
bilidade do  officio  de  Curador  do  orphãos  com  o  cargo  de  Juii 
de  Paz,  e  dos  ofBcios  de  Escrivão  de  orphãos  e  Escrivães  dos 
auditorias  com  o  emprego  de  Vereador,  cujos  fundamentos  são 
applicaveis  ao  caso  em  questão,  ha  certamente  incompatibilidade 
entro  o  já  referido  cargo  de  Juiz  de  Paz  e  os  officios  de 
Escrivão  do  Cível  e  de  orphãos,  e  portanto  não  podem  elles 
ser  aecumulados.  Observo  porém  a  V.  Ex  que  não  heapplicavd 
á  aecumulação  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  oom  aquelies  ofiicios  a 
limitação  do  Aviso  n.''  208  de  18  de  Agosto  de  1849,  pois 
que  em  caso  nenhum  pódc-se  dar  tal  aecumulação. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.— /oao  de  Almeida  Pereira  Fitóo.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  65.— Aviso  do  7  de  Fevereiro  de  1861. 

A'  LcgaçAo  Imperial  em  Londres  sobre  o  arbitramento  em   questões  dt 
estrada  de  ferro  da  Bahia. 

7.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Fevereiro  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oflQcio  de  V.  Ex.  n.'*8 
da  8  do  mez  findo,  acompanhado  da  copia  de  uma  carta  do 
Presidente  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia,  e  do 
n.*"  280  do  Diário  da  Bahia  de  6  de  Dezembro  ultimo,  em 
que  foi  publicada  uma  correspondência  do  Engenheiro  Fiscal 
Firmo  José  de  Mello,  á  respeito  do  arbitramento  nas  desappro- 
priaçôes  para  aquella  estrada  de  ferro,  na  qual  dcolara  que  o 
arbitro  do  Cioverao  não  tem  arbitramento  seu,  que  este  ha  de 
sor  necessariamente  ou  o  dos  peritos  do  empreiteiro,  ou  o 
doa  proprietários»  i  vista  do  Aviso  n.^  407  de  16  de  Novembro 
de  18&7. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  o  referido 
Engenheiro  Fi^al  doo  uma  intelUgencia  «rrooea  ao  citado 
M'm%  o  4«^l  aiiopI^iMat*  dispOe  que  a  cominissãQ  doa  ar- 
bitroa^  de  que  tr«te  a  art.  4.«  do  Begulamettto  te  27  do  Ou» 
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tubro  de  1855,  deve  proceder  como  Jury  civil,  dando  a  sua 
opinião,  não  por  votos  singulares,  mas  sim  por  maioria  abso- 
luta; e  outrosim  que  no  Aviso  á  V.  Ex.  dirigido  em  28  de 
Julho  de  1860  está  decidido,  de  conformidade  com  o  art.  12, 
S  í."  do  citado  Regulamento,  que,  o  que  o  arbitro  por  paile 
ao  Governo  não  pôde  fazer,  he  opinar  por  indemnisações  infe- 
riores ás  oíTertas  do  cmprezario  ou  Agentes  da  Companhia,  ou 
superiores  ás  exigências  dos  proprietários  dos  terrenos  a  que 
se  refere  o  mencionado  art.  12. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—João  de  Almeida  Peneira  Filho,-^ 
Sr.  Enviado  Extraordinário  c  Ministro  Plenipotenciário  do 
Brasil  em  Londres. 


N.»  66. —GUERRA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de  1861. 

Declara  que  os  Ajudantes  de  ordens  das  Presidências   têm  direito  ás  van- 
tagens de  Estado  Maior  de  1.^  classe,  seja  qual  fôr  o  Corpo  á  que  pertençâo. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  7  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm .  e  Exm .  Sr. — Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  6  de  Janeiro 
findo,  declaro  a  V.  Ex.  que  os  Ajudantes  de  ordens  das  Pre- 
sidências tem  direito  ás  vantagens  de  Estado  Maior  de  1.*^  classe, 
seja  qual  fôr  o  Corpo  á  que  per  tenção,  visto  que  as  vantagens 
são  inherentes  aos  exercícios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros,  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  07. —FAZENDA.  — Em   8   de  Fevereiro   de  1861. 

Sobre  aprefientaçSo  de  manifestos  nas  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Fevereiro  ^dc  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respodendo  ao  oíTicio  n.*»  19  de  29  de 
Dezembro  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
do  Espirito  Santo  relativamente  á  representação  do  Inspector 
da  respectiva  Alfandega  sobre  a  entrega  do  manifesto  aberto 
do  carregamento  do  Vapor  Macahense,  o  do  patacho  Nossç^ 
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Senhora  da  Penha ;  declara  do  Sr.  Inspector  da  Thósoararia 
da  mesma  Província,  para  qu3  faça  constar  a  dita  Alfandega, 
que,  em  vista  do  disposto  no  art.  432,  §  1  .^  do  Regulamento, 
de  Setembro  do  anno  passado,  nâo  podião  os  mestres  dos 
mencionados  barcos  apresentar  os  manifestos  abertos,  porque, 
tratando  o  citado  artigo  tão  somente  de  duas  vias  de  manifestos, 
dispõe  no  mesmo  tempo  expressamente  que  seja  uma  entregue 
ao  Capitão  ou  Mestre  cm  carta. fechada,  n  outra  archivada  na 
Repartição;  á  vista  portanto  de  tão  terminante  disposição  não 
podia  a  referida  Alfandega  proceder  do  forma  differente  da 
prescripta  no  dito  Regulamento  em  vigor,  creando  uma  3/ 
via  de  manifesto,    não  reconhecida  no  mesmo  Regulamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.'  68.  — Em  9  de  Fevereiro  de  1861. 

O  art.  ft.o,  gs  12  e  13  da  Lei  n.»  1.083  de  n  de  Agosto  de  1S60  compre - 
heiíde  todo  e  qualquer  Banco  existente  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda. — Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Fevereiro  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr. —-Em  resposta  ao  seu  oílicio  n.*"  338  do 
31  de  Janeiro  próximo  passado,  em  que  consulta  acerca  da 
intelligoncia  que  se  deve  dar  ao  art.  2.%  §§  12  e  13  da  Lei 
n."*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860  sobre  sua  applicação  ao 
Banco  do  Brasil,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  a  dispo- 
sição do  referido  art.  2.%  §§  12  e  13  da  Lei  n.«  1.083  ho 
tão  clara  e  genérica  que  nenhuma  duvida  resta  de  que  com- 
prebende  todo  e  qualquer  Banco  existente  no  Império  sem 
excepção  alguma,  e  entcndendo-se  assim  derogadas  as  disposições 
dOs  Estatutos,  que  lhe  forem  contraiias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— ' 
Sr.  Conselheiro  de  Estado  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


N.*^  69;— Em  d  de  Fevefelro  de  Í86Í ; 

Sobire  o  modo  por  que  deverá  ser  relevada  a  pena  de  suspcnsAo  a  tuii  Giiard  j 

da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Fevereiro  de  1861. 

Tendo  chegado  ao  meu  conliecí mento  que,  em  virtude  da 
deliberação  de  V.  S.  relevando  o  Guarda  dessa  Airandega  Luiz 
Alves  de  Azevedo  da  pena  de  suspensão  que  lhe  impóz  em  No* 
Yembro  ultimo,  fora  elle  contemplado  na*  relação  de  mostra  de 
Dezembro  com  o  vencimento  correspondente  aos  dias  de  sus- 
pensão daquelle  mcz,  para  o  flm  de  verifícar-se  o  respectivo 
pagamento;  declaro  a  Y.  S.  para  sua  intelligencía  e  devidos 
efleitos  que  nos  c(\^os  desta  natureza  não  pôde  ter  lugar  o  pa- 
gamento sem  preceder  requerimento  da  parte,  e  despacho  quo 
o  autorise. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.'^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.*  70.— GUERRA.— Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1861, 

Declara  que  os  pedidos  para  rornecimeatos  pelos  Ârseiiaes,  dcfiositos  de 
guerra ,  e  quaesqucr  armazons  desta  ordem ,  sujeitos  ao  Mioisterio  da 
Guerra  ,  devem  ser  dirigidos  á  respectiva  Secretaria  de  Estado,  para  serem 
processados  convcnieutementc,  aotes  de  se  ordenar  o  rornecimento. 

3.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  9  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Declaro  a  Y.  Ex.  em  resposta  ao  seu 
oflScio,  n.  162,  de  21  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado, 
que  os  pedidos  para  fornecimentos,  pelos  Arsenaes,  deposito» 
de  guerra,  e  quacsquer  outros  armazéns  desta  ordem,  sujeitos 
ao  Ministério  da  Guerra,  devem  ser  dirigidos  á  esta  Secretaria 
de  Estado,  afim  de  serem  processados  convenientemente,  antes 
de  ordenar-se  o  fornecimento :  com  o  flm  de  dar  força  a  tal 
praxe,  estabelecida  pelas  ordens  em  vigor,  expedio-se  o  Aviso 
Circular  de  31  de  Agosto,  cujo  sentido  lato  foi  restringido 
pelo  de  19  de  Dezembro,  ambos  daquelle  mesmo  anno. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  — Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr« 
Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  Ti.— IMPEBIO.— Aviso  deli  de  Fevereiro  do  1B81. 

Ao  Presidente  da  Proviocia  do  Rio  Graade  do  Norte,  approvaodo  a  sua  de* 
cisSo  de  não  poder  exercer  o  cargo  de  Juiz  de  Paz,  e  portanto  presidir  a 
trabalhos  eleitoraes,  um  Cidadão  que  nfio  sabe  ler  nem  escrever. 

3.*  Secção. — Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Fevereiro  de  1861 . 

Illm.  c  Exm.  Sr. —Em  resposta  ao  officio  do  V.  Ex.  n.* 
185,  de  3  de  Janeiro  ultimo,  declaro-lhe  que  o  Governo  Im- 
perial approva,  por  ser  conforme  ao  Aviso  n.**  85,  de  27  de  Julho 
de  1850,  a  decisão  pela  qual  V.  £x.  declarou  á  Mesa  parochial 
da  vílla  de  Arez  que  o  Cidadão  Manoel  Pegado  Cortes,  que 
não  sabe  ler  nem  escrever,  nSo  podo  exercer  o  cargo  de  Juiz 
de  Paz,  nem  por  conseguinte  presidir  a  actos  eleitoraes;  de- 
vendo-se  portanto  convocar  para  a  presidência  da  Mesa  o  seu 
immediato  cm  votos. 

Cumpre  outrosiin  que  V.  Ex.  ordene  á  Camará  Municipal 
que  elimine  o  referido  Cidadão  da  lista  dos  Juizes  de  Paz 
da  dita  viila,  e  juramente  o  immediato  cm  votos  ao  4.**  Juiz  de 
Paz,  afim  de  que  esteja  sempre  completo  o  numero  dos  Juizes 
da  parochia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Uio  Grande  do  Norle. 


N.'»  72.— FAZENDA — Em  11  do  Fevereiro  de  1861. 

Declara  qaal  o  Empregado  a  quem  compete  a  multa  imposta  pela  diirerença 
encontrada  em  um  despacho  de  cerveja. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariade 
Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  ofilcio  n.*  7  de  10  do 
mez  ultimo,  que  a  multa  de  que  traia  o  art.  553  do  Regulamento 
de  19  de  Setembro  do  1860,  que  fora  imposta  por  ter  sido  encon- 
trada em  um  despacho  de  cerveja  maior  quantidade  de  garrafas 
do  que  a  mencionada  na  nota  para  o  mesmo  despacho,  pertence 
ao  Stcreometra  que  a  encontrou,  visto  como,  nos  deveres  que 
o  citado  Regulamento  lhe  incumbe,  hc  elle  o  verdadeiro  con- 
ferente quanto  aos  líquidos  que  se  des|  acimo,  segundo  se  deduz 
evidentemente  do  art.  143,  sendo  portanto  approvada  a  resolução 
tomada  pelo  Sr.  Inspector  a  semelhante  respeito. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 
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N.  73.— Em  11  de  Fevereiro  de  tSít. 

0$  Directores  oa  Thesoureiros  das  emprezas  e  dos  esUbelecimeDtos  i»artictt^ 
lares  da  caridade,  que  percebem  auxílios  pecuniários  dos  cofhes  públicos^ 
Dio  aao  obrigados  «  prestar  fian^. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Faxenda.— Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Os  responsáveis  pelos  dinheiros  o  valores 
do  Estado  sujeitos  á  prestaçílo  de  contas  ao  Thesouro  e  The* 
souraríaSy  na  forma  delenninada  noart.  â.**,  §1."*  do  Regu- 
lamento annexo  ao  Dccrelo  n.*"  2.548  de  10 de  Março  doanno 
passado^  sao  unicamente  aquelles  que,  por  nomeação  ou  com- 
missfio  do  Governo  e  de  seus  Delegados,  tiverem  a  seu  cargo 
a  administração  ou  arrecadarão e  dispêndio  desditos  dinheiros 
e  vaku^s;  ndo  devendo  considerar-se  como  ta^  os  Directores 
ou  Tliesoureiros  das  emprozas  e  dos  estabelecimentos  parti- 
culares de  caridade,  que  percebem  auxílios  pecuniários  dos 
cofres  públicos  ou  por  meio  do  producto  de  loterias;  porque 
estes,  a  par  dos  citados  auxílios,  também  administrâo  os  ren- 
dimentos próprios  das  referidas  emprezas  e  estabeiecimeutos ; 
e  os  competentes  estatutos  e  compromissos  devem  ter-lhes  mar- 
cado o  modo  de  prestar  suas  contas. 

Não  obstante  isto,  ao  Governo  assiste  o  direito  de  ílscalisar 
a  applicação  dada  a  qualquer  subvenção  conferida  pelo  Estado ; 
ou  seja  exigindo  do  subvencionado  a  apresentação  de  balanços 
da  sua  receita  ou  despeza,  ou  por  meio  de  exame  nos  livros  da 
respectiva  escripturação,  quando  assim  fór  preciso. 

Eis  a  resposta  que  me  cumpre  dar  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de 
9  de  Maio  ultimo,  requisitando  explicações  para  poder  satis- 
fazer ao  que  lho  dirigi  cm  2i  do  mez  antecedente  sobre  a  es- 
tipulação do  prazo  para  a  entrega  ao  Thesouro  e  Tbesourarias 
dos  livros  e  documentos  das  contas  dos  responsáveis  para  com 
a  Fazenda   Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.— 
Sr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


N.  74.—  Em   11  de  Fevereiro  de  1861. 
Sobre  classiGcaçâo  de  tabaco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  da  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional^  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  dQ 


j^azeiida  <iò  Pará,  efA  i*esposta  ào  seu  cilício  ti.''  Í93  de  7  dé 
Dezembro  ultimo,  que  foi  indeferido  o  requerimento  de  Ma- 
ndei Joaquim  de  Freitas  &  Irmãos,  pedindo  que  fosse  classifi- 
cado em  novo  e  velho  o  tabaco  que  submettêrão  á  despacho  j 
cumprindo  que  o  Sr.  Inspector  faça  sentir  á  Estação  compc* 
tente  que  na  pauta  do  Consulado  o  tabaco  não  pode  ter  outras 
qualiGcações  além  das  que  se  ãchão  expressamente  marcadas 
no  citado  art.  639  n.*  3  do  Regulamento  de  19  de  Setembro 
de  1860.  . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N/  75.— JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1861. 

Declara  que  o  Promotor  Publico  nao  pódc  denunciar  ou  accusar  o  Juiz 
e  Escrivão,  quando  commcUercm  crimes  naquclies  processos  cm  que  elle 
seja  advogado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestado 
o  Imperador  o  ofTlcio  de  V.  £x.  de  16  de  Novembro  do  anno 
passado,  no  qual  V.  Ex.  communica  que,  sendo  consultado 
pelo  Promotor  Publico  da  Comarca  de  S.  João  se  podia  de- 
nunciar e  accusar  o  Escrivão  c  o  Juiz  que,  abusando  doexcrcicío 
de  suas  fiincçdes,  praticasse  algum  acto  criminoso  naquellas 
causas  em  que  o  dito  Promotor  fossa  advogado,  respondera-lhe 
V.  Ex.  aíllrmativamente,  submettendo  a  sua  decisão  ao  Go- 
verno Imperial. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  pa^ 
recer  do  Conselheiro  Cortsultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Manda 
declarar  a  V.  E\.  que  nas  causas  em  que  o  advogado  tem  re- 
querido como  parto  interessada  em  negócios  particulares,  não 
pôde  mais  appareccr  como  autoridade,  pois  que  sua  acção  como 
tal  torna-se  suspeita,  não  podendo  portanto  os  Promotores  ser 
advogados  da  Justiça  Publica  nas  causas  em  que  o  são  de  partes, 
á  vista  do  interesse  que  tem  na  sua  decisão.  O  que  commu- 
uico  a  y.  Ex.  para  sua  intelligcncia,  e  para  que  assim  o  faça 
cumprir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — ^  João  Lusíosa  da  Cunha  Pare-' 
naguá.^Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  76. — Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1861. 

Declara  a  intelligencia  do  art.  l.o  do  Decreto  n.<»  2.733  de  93  de  Janeiro 

deste  aono. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Fevereiro  do  1861. 

lllm.  eExm.  Sr.— Tenho  a  honra  de  accusar  o  recebimento  do 
Aviso  de  V.  Ex.  de  9  do  corrente,  communicando-me  por  copia 
o  oíficio  que  lhe  dirigio  o  Presidente  do  Banco  Commerciai  e 
Agrícola,  sobre  duvidas  que  occorrem  á  Directoria  do  mesmo 
Banco  na  execução  do  Decreto  n.°  2.733  de  23  de  Janeiro  passado, 
para  que  sejáo  resolvidas  por  este  Ministério  por  pertencer  seme- 
lhante assumpto  á  Repartição  a  meu  cargo. 

Do  oíTicío  do  Presidente  do  mencionado  Banco  resulta  que  a 
Directoria  deste,  á  vista  da  disposição  do  art.  l.*"  do  citado  De- 
creto, que  prohibe  os  empréstimos  commerciaes  e  descontos  que 
não  forem  feitos  por  intermédio  ,dos  Corretores  de  fundos  pú- 
blicos competentemente  nomeados,  duvidou  se  ella  abrangia  as 
operações  dos  estabelecimentos  bancários,  approvados  pelo  Poder 
Executivo,  resolvendo  por  isso,  de  accordo  com  o  Fiscal  do  Go- 
verno Imperial,  consultar  se  o  Banco  Commerciai  e  Agrícola 
pôde  ou  não  continuar  a  admittir  á  desconto  titules  commerciaes, 
e  a  eíTectuar  quaesquer  outras  operações  sem  ser  por  intermédio 
de  Corretores. 

A  simples  leitura  do  art.  1.°  do  Decreto  n.«  2,733  de  23  de 
Janeiro  he  suffíciente  para  resolver  a  duvida  que  não  encontra 
nelle  fundamento  plausível.  O  desconto  do  titules  commerciaes, 
assim  como  as  mais  operações  de  que  trata  o  Decreto  no  art.  1."", 
devem  ser  feitas  por  Corretores  de  fundos  públicos  competen- 
temente nomeados,  sempre  que  forem,  como  se  expríme  o  ar- 
tigo citado,  por  conta  de  quaesquer  indivíduos,  ainda  que  com- 
merciantes  não  sejão,  expressão  que  seria  escusada  e  opposta  ao 
pensamento  do  Governo,  se  fosse  sua  intenção  prohibir  absoluta- 
mente que  taes  transacções  se  effectuem  por  outras  pessoas  que 
não  sejão  os  Corretores  designados. 

A  duvida  que  occorreu  á  Directoria  do  Banco  Commerciai  e 
Agrícola  ainda  menos  fundada  se  torna  em  vista  do  art.  45  do 
Código  Commerciai,  pelo  qual  se  deveria  entender  o  referido 
Decreto  nesta  parte,  se  por  ventura  houvesse  obscuridade, 
sendo  que  da  comparação  de  suas  disposições  segue-se  que  os 
interessados  podem  eíTectuar  as  transacções  a  que  o  Decreto  se 
refere  no  art.  l.*sem  dependência  de, Corretores,  salvas  toda- 
via as  limitações  do  art.  2.%  §  24  da  Lei  n.*»  1.083  de  22  de 
Agosto  do  anno  passado,  e  do  art.  3.**  do  Decreto  de  23  de  Ja- 
neiro pretérito,  relativas  ás  transacções  sobre  fund^  públicos  e 
acções. 

Decisões  do  Governo.  9 
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Estas  razões  bastão  para  tornar  evidente  que,  sobre  descontos 
c  as  outras  operações  mencionadas  noart.  1.*  do  Decreto  em 
questão,  os  Bancos  só  podem  tratar  com  Corretores  de  fundos 
públicos,  exceptuando  os  casos  de  ser  a  operação  negociada  com 
o  interessado. 

He  esta  a  solução  que  tem  o  offlcio  do  Presidente  do  Banco 
Commercial  o  Agrícola,  que  communico  a  V.  £x.  em  resposta 
ao  seu  Aviso. 

Prevalcço-me  da  occasiSo  para  renovar  os  meus  protestos  de 
consideração  e  estima  a  V.  Ex.  a  quem  Deus  Ciuardc. —  João 
Liitlosa  da  Cunha  Paranaguá.  —  Sr.  Angelo  Moniz  da  Silva 
Ferraz. 


N.»  77.  —GUERRA.— Aviso  de  12  do  Fevereiro  de  1861. 

Declara  que  os  officiaes  da  Guarda  National,  que  servirem  de  vogaes  noi 
Conselhos  de  Guerra,  lera  direito  ao  pagameuto  dos  respectivos  venci* 
mentos,  avista  da  genérica  disposição  do  Aviso  Circular  de  14  de  Agosto 
de  1860. 

1.'  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  12  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Accuso  a  recepção  doofflcio  de  V.  Ex. 
sob  n.  136,  do  16  de  Janeiro  ultimo,  acompanhado  do  que  a 
V.  Ex.  dirigK)  o  Inspector  da  Tiiesouraria  dessa  provincia, 
dando  a  razão  por  que  denegara  o  pagamento  dos  respectivos 
vencimentos  aos  Alferes  da  Guarda  Nacional,  Joaquim  Miqui- 
lino  do  Souza  Santiago,  e  Joaquim  Francisco  de  Paula  Rego, 
pelo  tempo  que  servirão  de  vogaes  de  Conselho  de  Guerra.  Não 
tendo  fundamento  algum,  á  vista  da  genérica  disposição  do  Aviso 
Circular  de  14  de  Agosto  do  anno  findo ,  a  duvida  cm  que  se 
acha  o  mesmo  Inspector :  assim  lh'o  deve  V.  Ex.  fazer  constar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Sebastiào  do  Rego  Barroã.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  78.— FAZENDA.-Ein  12  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  pagamento  de  despexas  e  sua  escrípturaçAo  nos  três   mezes  addicio- 
naes  de  Janeiro  a  Março  do  exercido  findo  cm  Dezembro  anterior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— *Rio  de  Janeiro  em  tí 
de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  Aviso  que  V.  Ex. 
me  em  28  de  Janeiro  ultimo,  pedindo-me  que  lhe  de- 
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clare  se  ainda  estão  om  vigor  ou  forSo  revogadas  as  ordens  do 
Thesouro  n.'*  92  e  116  de  13  de  Novembro  de  1843  e  22  de 
Mirço  de  1851,  as  qu.ics,  so^^undo  V.  Ex.  enlende,  pcrmittem 
sal  iar-se  nas  Thesourarias  de  Fazenda  das  Províncias  as  des- 
pezas  de  cada  exercício  até  o  dia  31  de  Março.  E  em  resposta 
cumpre-me:  1.*,  observar  a  V.  Ex.  que  as  citadas  instruo- 
ç^(?s  de  13  de  Novembro  n.*  92  nào  permittem  qno  so  or- 
denem pagamentos  durante  os  três  mezes  de  Janeiro,  Fevereiro 
e  Março  de  um  anno  do  serviços  prestados  no  exercício  findo 
no  msz  de  Dezmnbro  anterior,  e  que  se  escripture  nos  livros 
pertencentes  a  esse  exercício  a  respectiva  despeia ;  antes  a  dou- 
trina contraria  está  ahi  expressamente  estabelecida,  como  se 
vô  do  art.  4.*,  sondo  que  nisto  estáo  ellas  de  accordo  com  o 
Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1840,  que  aliás  não  podião  re- 
vogar; 2,**,  declarar-lhe,  que  as  mesmas  Instrucçòes  e  addi- 
tamento  que  se  liies  fez  pela  ordem  de  12  de  Fevereiro  de 
1847,  ainda  estão  em  pleno  vigor :  e  que  a  ordem  de  22  de 
Março  de  1851  n.«  116  foi  expressamente  revogada  pela  de  18 
de  Janeiro  de  1853  n«*  13,  a  qual  está  impressa  na  coilecção 
das  Leis  a  fls.  12  e  13,  de  modo  que  regeu  unicamente  du- 
rante o  exercicio  de  1850—51. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Angelo  Moniz  da  Silva   Ferraz, — 
Sr.  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 


N.'»  79.— Em  13  de  Fevereiro  de  1861. 

Aos  cofres  gera  es  deve  ser  recolhido  o  imposto  de  4  <>/o  accrescido  ás  lo  terias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  sohjção  a  duvida  proposta  pelo  The- 
soureiro  das  Loterias  dessa  Província  no  officio  junto  por  copia 
aodeV.Ex.de  3  de  Novenabro  ultimo,  communico  a  V.  Ex., 
para  seu  conhecimento  e  devidos  eíTeitos,  que  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  sua  Immediata  Resolução  de  30  de  Janeiro 
próximo  findo,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado  de  8  do  dito  mez.  Houve  por  bem  decidir, 
que  o  imposto  de  4  V*'  accrescido  às  Loterias  pela  Lei  u. 
1.114  de  27  de  Setembro  ultimo,  não  deve  ser  recolhido  á  The- 
souraria  Provincial,  mas  sim  á  Geral. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,--Àng$lo  Monix  da  Silva  F$rrax. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Oíficiou-se  ao  Thesoureiro  das  Loterias  da  Cdrte  no  mesmo 
sentido. 


>^^  68  ^^^ 
N.  80.— Km  13  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre    o  camprímcnto  de    uma  precatória   do  Juízo  do  Commercio  para 
deposito  judicial  de  mercadorias  na  Alfaudega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  oflicio  n.  41  de  4 
de  Março  de  1859,  que  bem  procedeu  o  Inspector  da  Alfande- 
ga deixando  de  cumprir  uma  caria  precatória  rogatória  expedida 
pelo  Juízo  Municipal  e  interino  do  Commercio  para  o  depo- 
sito judicial  das  mercadorias  pertencentes  ao  carregamento  da 
barca  ingleza  Emili^  por  não  estar  revestida  das  formalidades 
prescriptas  no  Decreto  n.  841  de  13  de  Outubro  de  1851,  e 
bem  assim  dando  o  despacho,  que  se  lhe  requereu,  para  as 
mesmas  mercadorias;  e  por  esta  occasiao  repara  que  o  Sr. 
Inspector  desse  por  consumada  a  decisão  da  Alfandega.,  apesar 
de  não  concordar  no  principio  em  que  foi  fundada :  e  em- 
quanto  á  pergunta,  se  hc  permittido  fazerem-se  taes  depósitos 
nas  Alfandegas,  declara,  que  á  vista  das  disposições  do  Códi- 
go Commercial  não  he  possivel  denegar  obsolutamente  taes  de- 
pósitos nos  casos  em  que  o  mesmo  Código  os  permitte. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  81.— Em  15  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  escriptorio  de  um  Advogado  ufio  provisionado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  do 
Fazenda  do  Amazonas,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  38  de  6 
de  Setembro  ultimo,  que  procedeu  regularmente  indeferindo 
os  requerimentos  em  que  Custodio  Pires  Garcia  e  José  António 
de  Andrade  Barra  pediSo  ser  isentos  do  respectivo  imposto, 
como  advogados,  que  lhes  lançou  no  corrente  exercício  a  Collec- 
toria  das  Rendas  Geraes  da  Capital,  allegando  não  serem  provi- 
sionadosy  visto  acharem-se  os  supplicantes  comprehendidos  no 
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%  10  do  art.  2/  do  Regulamento  de  15  do  Junho  de  1844, 
ratificado  pelas  ordens  do  Thesouro  de  2  de  Maio  de  1857, 
6  de  Fevereiro  de  1858,  Í7  de  Outubro  de  1859  e  outras. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  82.— Em  15  de  Fevereiro  do  1861. 

Os  juros  de  9  ^\o  provenientes  da  mora  na  entrega  de  dinheiro  de  bem  de 
defuntos  e  ausentes   pertencem  ao  Estado. 

Ministérios  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Fevereiro  de  1861 . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariade 
Fazenda  da  Província  de  Sergipe,  em  reposta  ao  seu  oííicio 
n."  89  de  20  de  Outubro  de  1860,  que  na  entrega  dos  dinheiros 
provenientes  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  não  devem  ser 
incluidos,  por  pertencerem  ao  Estado,  os  juros  de  9  **/o  que  pagão 
os  Collectores,  como  multa,  na  forma  do  art.  43  da  Lei  de  28 
de  Outubro  de  1848,  pela  mora  em  recolherem  aos  cofres  públicos 
os  mesmos  dinheiros,  e  em  cuja  multa  se  achão  lambem  compre^ 
hendidos  os  respectivos  curadores,  como  foi  declarado  pelo  Aviso 
n."  34  de  23  de  Janeiro  de  1851 ;  cumprindo  portanto  que  o 
Sr.  Inspector  intime  aquém  ordenou  o  pagamento  dos  juros 
na  importância  de  5l:{>395  á  Ezequiel  Raptista  Bastos,  na  quali- 
dade de  procurador  dos  herdeiros  de  Francisco  José  da  Silva, 
para  que  entre  para  os  Cofres  Nacionaes  com  a  dita  quantia 
dentro  do  prazo  de  oito  dias. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  83.— Em  16  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  a  nomeação  de  um  segundo  Fiel  cara  o  Recebedor  do  sello  na  Recebedoria 
do  Municipío  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Fevereiro  de  1861. 

Em  solução  a  represent^ição  que  lhe  dirigio  o  Administrador 
da  Recebedoria  em  officio  n.«  34  de  14  do  corrente   sobre  a 
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necessidade,  attenta  a  aílluencia  do  trabalho,  do  ser  o  Recebedor 
do  sello  coadjuvado  por  um  se^rundo  Fiel,  cuja  nomeação, 
entende  o  mesmo  Administrador,  es(ar  autorisada  pelo  art.  26 
couibinado  com  o  art.  23  do  Regulamento  de  17  de  Marco  de 
1860 ;  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conheclmerilo  e  Gns  conve- 
nientes, que  as  disposíçõies  dos  artigos  citados  não  se  referem 
á  presente  hypothese,  e  sim  a  de  substituição  por  falta  ou 
impedím(*nto ;  e  que  nos  casos  de  accumulação  e  afí1u<'ncia 
de  trabalho  pôde  ser  o  Recebedor  auxiliado  por  qualquer  em- 
pregado da  repartição  do  sua  confiança  sob  a  designação  do 
Administrador.  Outro  sim  que  a  gratifícacáo  reclamada  para  este 
empregado  só  poderá  ser  ao  futuro  concedida,  e  isto  extraor- 
dinariamente, conforme  o  serviço  que  o   mesmo  prestar. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Angelo  Moniz   da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Director  Geral  interino  das   Rendas  Publicas. 


N.  84.— Em  19  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  da    sisa  de  uma  fazenda  e  suas  perleaças. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  77  de  28 
de  Abril  de  1860,  que  approva  a  sua  decisão  de  declarar  ao 
Collector  de  Óbidos  que  deve  cobrar  a  sisa  do  valor  das  casas, 
terras,  campinas,  arvoredo,  gado  de  criação,  instrumentos  e 
utensílios  em  quanto  unidos  c  fazendo  parte  da  Fazenda,  enão 
da  importância  do  gado  quando  vendido  separadamente,  visto 
achar-se  semelhante  decisão  nas  condições  estabelecidas  no  Aviso 
de  23   de  Dezembro  de  1856,  n.«  423. 

Angelo  Hfonix  da  Silva  Ferrax. 


N.'  85.— Circular  de  19    de  Frycreiro  de  1861. 

Manda  observar  o  disposto  no  Regnlamento  de  3  de  Março  de  1866  quanto 
ao  numero  de  linhas  e  letras  que  devem  conter  as  certidões  passadas 
pelas  Repartições  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silra  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
do  Fazenda,  que  facão  observar  o  disposto  no  Regulamento  n.« 
1 .569  de  3  de  Março  do  1855  quanto  ao  numero  de  linhas  e 
de  letras  que  devem  conter  as  certidões  passadas  pelas  Repar- 
tições de  Fazenda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz, 


N.  86.— Em  19  de  Fevereiro  de  1861. 

Declara  que  os   arrematantes   de  rendas  estflo  nas  mesmas  condições  dos 

Conectores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  offlcio  n.*  17  de  15  do  mez 
passado  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia, 
em  que  consulta  se,  na  amplitude  dos  termos,  em  que  está 
concebido  o  art.  36  da  Lei  n.*  628  de  17  do  Setembro  de 
1851,  á  que  se  refere  o  §  1.»  do  art.  21  do  Decreto  n.»  2  3i3 
de  29  de  Janeiro  de  1859,  pôde  a  mesma  Thesouraria  impdr 
multa  aos  arrematantes  de  Collectorias,  que  não  apresentarem 
no  tempo  determinado  os  livros  de  sua  gestão;  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que,  estando  os  arrematantes  de  rendas 
sujeitos  ás  mesmas  condições  dos  Collectores,  pòde-se-lhes  tam- 
bém applicar  a  disposição  da  Circular  de  17  do  Fevereiro  do 
anno  passado,  quando  se  acharem  nas  circumstancias  por  ella 
attendidas. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.  87.— Em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

A  disposiçAo  do  Deereto  de  31  de  Março  de  1860  que  manda  abonar  a 
porceatagein  somente  pelo  elfectivo  eiercicio  ou  no  caso  de  serviço  gra- 
tuito nao  comprehcndc  as  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 

de  Fevereiro  de  1861 . 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officiodoSr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Provincía  do  S.  Pedro,  de  22  de  Maio  doanno 
findo,  n.°  118,  lhe  declara  que  a  disposição  do  I>ecreto  n.^ 
2.567  de  3L  de  Março  do  mesmo  anno,  que  manda  abonar 
porcentagens  aos  empregados  de  Fazenda  somente  pelo  effectivo 
exercício,  ou  no  caso  de  serviço  gratuito,  não  comprchcnde  as 
Mesas  do  Rendas,  visto  como  os  respectivos  Administradores 
tem  seus  Agentes,  e  os  Escrivães  seus  Ajudantes,  que  os  subs- 
tituem em  suas  faltas  e  impedimentos,  os  quacs  são  pagos  a 
custa  daquelies  empregados  e  servem  sob  sua  responsabilidade. 

Quanto  aos  Guardas  das  sobreditas  Mesas  poderAo  ser  subs- 
tituídos cm  suas  faltas  pelos  vigias  que  se  crearem  na  con- 
formidade do  art.  49  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  ul- 
timo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.'  88.— Em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  a  entrega  de  manifestos  de  cargas  fechados  ou  abertos,  conforme  a 
Legislação   do  Paiz  a  que  se  destina  a  Embarcação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
20  do  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniy.  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de  Santa  Gathorina,  em  resposta  ao  oílicion.*  10 
do  21  de  Janeiro  próximo  passado,  que  os  manifestos  de  que 
trata  o  art.  432  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do  anno 
findo  devem  ser  entregues  pela  Alfandega  aos  Commandantcs 
das  Embarcações,  fechados  ou  abertos,  conforme  a  Legislação 
do  Paiz  a  que  se  destinar  a  Embarcação. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.'  89.—  Circular  do  20  de  Fevereiro  de  186i. 

Dá  instrucçOes  sobre  o  modo  por  que  se  deie  proceder  a  respeito  dos  «s- 
senUmentos  dos  OíBciaes  do  Exercito  qaando  são  reformados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  altcndendo  á  que  da  doutrina  da  ordem 
Circular  n.**  1  do  7  de  Janeiro  de  1856,  apesar  do  estar  em  har- 
monia com  a  Legislação  Militar  o  de  Fazenda,  pôde  resultar 
dgumas  vezes  o  inconveniente  do  demorar  por  muito  tempo  o 
pagamento  do  soldo  dos  OíBciaes  reformados  residentes  nas 
Províncias  ;  mas,  reconhecendo  ao  mesmo  tempo  que  não  pôde 
ser  tolerada  a  pratica  abusiva  que  se  tinha  introduzido  antes 
da  referida  Circular,  e  tevc-se  com  ellaem  vista  acabar  de  paga- 
rem-se  os  soldos  aos  ditos  Oíllciaes,  sem  ser  á  vista  das  patentes 
de  reforma,  e  unicamente  em  virtude  da  communicação  da 
mesma  reforma,  por  ser  semelhante  pratica  contraria  è  disposição 
do  Leis  expressas,  e  porque  delia  tem  resultado  até  prejuízos 
á  Fazenda:  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías  de 
Fazenda,  de  accordo  com  a  opinião  do  Ministério  da  Guerra, 
communicada  ao  Thesouro  no  Aviso  do  mesmo  Ministério  de  27 
de  Dezembro  do  anno  passado,  que  observem  d'ora  em  diante 
o  seguinte: 

S  i."*  Logo  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  receberem  a 
communicação  da  reforma  de  qualquer  OíTlcial,  ou  seja  feita 
por  intermédio  do  Thesouro,  ou  directamente  pelo  Ministério 
da  Guerra,  abrirão  o  respectivo  assentamento,  e  liquidando  o 
serviço  do  mesmo  Official  á  vista  da  Fé  de  oflicio  que  deverá 
apresentar,  arbitrarão  provisoriamente  o  vencimento  que  lhe 
couber,  na  forma  da  Legislação  vigente,  incluindo-o  em  folha, 
afim  de  ser  pago  desse  vencimento,  o  qual  será  alterado,  se 
por  ventura  o  que  houver  sido  arbitrado  pela  Thesouraria  não 
combinar  com  o  fixado  na  patente  de  reforma. 

S  2.*  Para  que  tenha  lugar  este  processo  o  Offlcial  refor-* 
mado  dirigirá  sua  petição  á  Thesouraria  de  Fazenda  instruída 
com  a  Fé  deofflcio,  devendo,  para  poder  ser  incluído  em  folha 
6  pago  do  soldo  da  reforma,  prestar  fiança  ao  pagamento  do  sello, 
emolumentos  e  direitos  devidos,  se  não  preferir  fazè-lo  previa- 
mente, bem  como  a  repor  qualquer  quantia  que  por  ventura 
receba  de  mais,  no  caso  de  que  o  soldo  da  reforma  e  declarado 
na  patente  seja  inferior  ao  arbitrado  provisoriamente  pela  The- 
souraria. 

S  d.""    As  Thesourarias  de  Goyaz  e  Mato  Grosso  marcarão  o 
prazo  de  dous  annos  aos  sobreditos  Officiaes,  e  as  mais  o  de  um, 
contados  da  data  em  que  forem  incluídos  provisoriamente  cm 
Decisões  de  Governo.  10 


folha,  para  apresentarem  as  patentes,  c  findo  esse  prazo,  se  o 
não  fizerem,  scr-lhos-ha  suspenso  o  pagamento. 

§  4.''  As  Thesourarias  de  Fa/enda  completarão  o  assenta- 
mento provisório  que  houverem  aberto  ao  Oflicial  reformado, 
fazendo  nelle  as  precisas  alterações  no  caso  de  dar-sc  augmcnto 
ou  reducção  do  soldo  da  reforma  por  ellas  arbitrado,  logo  que 
receberem  a  patente  da  mesma  reforma  remettida  pelo  Thc- 
souro,  como  está  cm  pratica,  por  virtude  do  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  25  de  Janeiro  do  anno  passado. 

Na  hypolhcse  de  ser  ratificado  o  soldo,  isso  mesmo  se  de- 
verá declarar  no  assentamento  provisório. 

%  5.**    As  disposições  destas  Instrucções  serão  extensivas 
aos  Oiliciaes  de  Marinha  residentes  nas  Províncias,  se  o  Minis- 
tério da  Marinha  nisso  convier,  c  os  mesmos  OlIiciaes  o  re(iuc- 
rerem. 

Angelo  Moniz  da  Silva   Ferraz. 


N.  90.—  Em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

A  guia  de  uma  Thcsonraría,  que  o  empregado  aprcsonta  cm  outro,  dispensa 
a  ordem  do  Thcsouro  para  o  pagamcato  dos  respectivos  \cncimeiitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  20 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thosouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesnuraríada 
Província  da  Bahia  que  pague  ao  2.°  Escriplurario  da  The- 
souraria  da  Provinda  de  S.  Pedro,  Augusto  Franco  Velasco, 
o  seu  ordenado  de  Janeiro  e  Fevereiro  do  corrente  anno  até 
o  dia  em  que  expirar  a  licença  que  lhe  foi  concedida  em  pro- 
rogação,  por  Portaria  de  2  do  moz  próximo  passado,  á  vista 
da  guia  que  lho  deu  a  de  S.  Pedro,  c  do  additamento  nella 
feito  pela  3.*  Contadoria  do  Thcsouro  ;  advertindo  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  não  foi  regular  o  seu  procedimento,  exigindo 
ordem  do  Thcsouro  para  o  referido  pagamento,  visto  contra- 
riar e  nullifícar  mesmo  o  fím  que  teve  em  vista  a  Circular 
n.""  105  de  6  de  Março  de  1859,  expedida  por  motivos  de  re- 
conhecida utilidade  do  serviço  cm  casos  de  passagens  do  em« 
pregados  de  umas  para  outras  Províncias  do  Império. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  91.— IMPÉRIO.— Aviso  de  20  do  Fevereiro  de  1861 . 

Ao  Presidente  da  Provincúi  do  Rio  Grande  do  Nortr,  a)»|>rovando  varias  de- 
cijiOcs  que  deu  sobre  duvidas  na  execuc-âo  da  lei  de  eleitos  na  paite  reJa- 
iiva  á  substituição  de  um  membro  da  mesa  parochíal,  designarão  de  dia 
para  os  trabalhos  desta,  c  guarda  da  urna  das  cédulas. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  20  de  Fevereiro  de  18G1. 

lllm.  c  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  oflicio  de  V.  Ex.  n.' 
188,  de  9  de  Janeiro  ultimo,  declaro-lhe  que  o  Governo  Im- 
perial approva,  por  serem  conformes  aos  Avisos  n.*  19  de  20 
de  Fevereiro,  «.•  67  de  10,  e  n.*»  81  do  22  de  Abril  de  fôi7, 
quo  V.  E\,  cila,  e  ao  dei  do  corrente mez,  as  seguintes  de- 
cisões que  V.  Éx.  deu  à  Mesa  Parochial  da  Conceição  do 
Jardim. 

1.'  Que  na  falta  de  um  dos  membros  da  Mesa  competia  aos 
outros  três  Mcsarios  c  ao  Presidente  nomear  o  substituto  na 
lórmu  do  art.  17  das  ínslrucçOes  annexas  ao  Decreto  n." 
1.8!2  de  23  de  Aíçosto  de  1856,  e  que,  no  caso  de  haver  em- 
pate por  votarem  dous  dos  membros  presentes  em  um  Cidadfio 
e  os  outros  dous  em  outro,  devia-se  recorrei»  á  sorte  afim  do 
decidir  esse  empate. 

2.*  Que  o  substituto  devia  deixar  o  lugar  logo  que  se  apre- 
sentasse o  lUesario  até  então  substituído. 

3.*  Que,  estando  installada  a  Mesa  Parochial,  na  forma  do 
art.  60  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  competia-lhe  de- 
signar e  aanunciar  por  editaes  outro  dia  para  continuar  a 
eleição,  de  modo  que  estivesse  concluída  antes  do  dia  mar- 
cado para  a  reunião  dos  collegíos  cleitoraes. 

4/  Que,  a  vista  do  art.  61  da  citada  Lei,  a  urna  devia  ter 
sido,  depois  de  fechada  e  lacrada,  recolhida  com  o  livro  das 
actas  a  um  cofre  de  três  chaves,  das  quaes  uma  devia  ficar 
em  poder  do  Presidente  da  Assembléa  Parochiíil,  outra  cora 
um  dos  Eleitores,  e  finalmente  outra  com  um  dos  Supplentes, 
membro  da  Mesa ,  ficando  o  mesmo  cofre  na  parte  mais  os- 
tensiva e  central  da  igreja,  ondo  se  estava  fazendo  a  eleição, 
tí  guardada  pelas  sentinellas  que  a  Mesa  julgasse  precisas,  não 
se  pondo  impedimento  a  quaosquer  Cidadãos  que  quizessem 
guarda-la  com  a  sua  presença. 

Deus  Guardou  V.  Ex.  —  Joào  de  Almeida  Feteira  Filho,— 
Sr.  Presidente  do  lUo  Grande  do  Norte. 


3^^  76  O^^ 

N.  92.— Aviso  de  20  de  Fevereiro  do  1861* 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas :  l.<>  sobre  n&o  deverem  setrír 
nas  Juntas  de  Qualiflcacâo  de  Totantes  os  eleitores  nomeados  em  30  de 
Dezembro  do  anno  passado,  qne  ainda  nflo  forao  approvados  pela  Ca- 
mará dos  Deputados ;  2.«  sobre  os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  in- 
terinamente os  collegios  eleitoraes  no  dia  30  de  Janeiro  ultimo ;  3.<>,  que 
os  trabalbos  eleitoraes  devem  preferir  aos  do  Jury. 

3/ Secç&o.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  do»  Negócios  do 
Império  em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

lUm.  e  Eim.  Sr. — Tenho  presente  oofliciodeV.  Ex.  n.* 
90  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado»  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  dadas  á 
consulta  que  a  Y.  Ex.  dirigio  o  S.""  Juiz  de  Paz  da  Parochia 
de  Teflé: 

1/  Que  á  vista  do  art.  2.<»  do  Decreto  n.*"  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856  só  deviio  ser  convocados  para  a  organt- 
MÇão  da  Junta  de  qualificação  da  mesma  Parochia  os  Eleitores 
da  actual  legislatura,  cuja  legitimidade  já  está  reconhecida  pela 
Camará  dos  Deputados»  condição  esta  em  que  não  se  achão  os 
que  forão  eleitos  no  dia  30  daqnelle  mcz. 

2.*  Que  o  facto  de  estar  marcado  o  dia  30  do  Janeiro  ul- 
timo para  a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa» não  era  razão  para  que  deixasse  de  reunir-se  a  dita  Junta 
na  terceira  dominga  do  mesmo  mez»  como  prescreve  a  Lei» 
pois  que  talvez  houvesse  tempo  de  concluir-se  a  revisão  da  qua- 
lificação antes  do  dia  marcado  para  aquclla  eleição»  e  quando 
assim  não  acontecesse»  haveria  apenas  a  complicação  de  não 
poder  o  Presidente  da  Junta  exercer  interinamente  a  presidência 
do  colido  eleitoral»  devendo  cm  tal  caso  ser  esta  presidência 
assumida  por  um  dos  seus  immediatos  em  votos. 

3/  Que  também  não  podia  obstar  áquella  reunião  o  tra- 
balho da  sessão  do  Jury»  visto  que  nenhuma  disposição  legal 
existe  prohibindo  que  se  Ação  ao  mesmo  tempo  ambos  os  ser- 
viços. 

4.*  Que  designara  a  terceira  dominga  do  corrente  mez  para 
a  installação  da  Junta  de  qualificação  da  referida  Parochia» 
devendo  o  Juiz  fazer  a  convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes, 
guardado  prazo  legal. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  que  Y.Ex.  tomou  quanto  á  installação  da  Junta» 
mas  não  assim  as  razões  que  expende  acerca  dos  obstáculos 
que  se  oppunhão  á  reunião  da  mesma  Junta ;  porquanto,  ainda 
mesmo  que  o  trabalho  da  revisão  não  estivesse  concluído  antes 
do  dia  marcado  para  a  eleição  de  Deputados»  não  haveria  a 
complicação  de  que  V.  Ex.  trata ;  visto  que»  sendo  o  Presi- 
dente da  Junta  Juiz  de  Paz  do  quairiennio  findo,  não  lhe  com- 


KUria  a  presidência  interina  do  eollegio  eleitoral,  mas  sim  ao 
iz  de  Paz  mais  votado  do  actual  quatriennio,  como  dcciarflo 
o  Aviso  n.""  2  de  8  de  Janeiro  de  i8«9  e  de  13  do  Dezembro 
ultimo. 

Outro  sim  observo  a  V.  Ex.,  quanto  aos  trabalhos  do  Jury» 
que  o  Aviso  n.*"  6  de  9  de  Janeiro  de  1849  muito  expressa- 
mente determina  que»  no  caso  de  terem  o  Presidcntq  e  mais 
membros  das  Juntas  de  qualiflcaçâo,  de  comparecer  no  Jury» 
slrvfio  de  prererencia  nas  Juntas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  tribunal  o  seu  impedimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Jaão  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


N.  93.— Aviso  de  21  de  Fevereiro   de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo  sobre  a  eleiçiio  de  Vereadores 
do  Muuicipio  de  Iguape,  e  de  Juizes  de  Paz  da  Parochia  de  Jaquiá. 

3.*  Secçfio.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  oofflcio 
dessa  presidência  n.  152  de  30  de  Outubro  do  anno  passado, 
submettendo  à  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas 
a  respeito  da  eleição  de  Vereadores  e  Juízes  de  Paz  da  Cidade  do 
Iguape. 

Expõe  a  mesma  presidência :  1.*,  que»  procedendo-se  na  Fre- 
guezia  daquella  Cidade  à  eleição,  não  só  pertencente  à  mesma, 
mas  também  á  da  nova  Freguezia  do  Juquiá,  que  delia  fora 
desmembrada  por  não  estar  ainda  canonicamente  instituída» 
comparecerão  somente  da  primeira  103  votantes»  sendo  1.400  os 
qualiflcados»  e  da  segunda  dous,  quando  a  qualificação  respectiva 
he  de  2i6;  2.''»  que»  coucorrendo  assim  para  a  eleição  de  Verea- 
dores 105  votantes  de  ambas  as  Freguezias,  o  mais  votado  obteve 
52  votos;  e  para  Juizes  de  Paz  de  Juquiá,  sendo  dous  os  votantes, 
foi  unanime  a  votação»  e  os  eleitos  obtiverão  dous  votos  cada  um» 
de  maneira  que  nenhuma  duvida  ha  quanto  á  validado  da  eleição 
de  Vereadores ;  o  que  não  acontece  acerca  da  de  Juizes  de  Paz» 
visto  que»  pondera  a  rererida  presidência»  sendo  246  os  qualifi- 
cados, comparecerão  apenas  dous  votantes»  tendo  obtido  os  eleitos 
só  esses  dous  votos,  e  não  havendo  por  conseguinte  supplentes. 

C  o  mesmo  Augusto  Senhor»  tondo-se  conformado  por  sua  im- 
modiata  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado»  exarado  em 
consulta  de  15  de  Janeiro  altimo;  Ha  por  bem  mandar  declarar 
o  seguinte : 


N.  92.— Aviso  de  20  de  Fevereiro  de  ISftl, 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas :  l.o  sobre  n&o  deverem  servir 
nas  Juntas  de  Qualificação  de  votantes  os  eleitores  nomeados  em  30  de 
Dezembro  do  anno  passado,  qne  ainda  não  forao  approvados  pela  Ga- 
mara dos  Deputados;  2.«  sobre  os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  in- 
terinamente 08  collegios  eleitoraes  no  dia  30  de  Janeiro  ultimo ;  3.«,  que 
os  trabalbos  eleitoraes  devem  preferir  aos  do  Jury. 

3/ Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  oofficiodeV.  Ex.  ».• 
90  de  31  do  Dezembro  do  anno  passado,  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  dadas  á 
consulta  que  a  Y.  Ex.  dirigio  o  S.""  Juiz  de  Paz  da  Parocbia 
de  Tcffé: 

1.*  Que  á  vista  do  art.  S."*  do  Decreto  n.*"  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856  só  devião  ser  convocados  para  a  organt- 
MÇão  da  Junta  de  qualificação  da  mesma  Parochia  os  Eleitores 
da  actual  legislatura»  cuja  legitimidade  já  está  reconhecida  pela 
Camará  dos  Deputados,  condição  esta  em  que  não  se  achão  os 
que  forão  eleitos  no  dia  30  daqnelle  mez. 

2.*  Que  o  facto  de  estar  marcado  o  dia  30  de  Janeiro  ul- 
timo para  a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, não  era  razão  para  que  deixasse  de  reunir-se  a  dita  Junta 
na  terceira  dominga  do  mesmo  mez,  como  prescreve  a  Lei» 
pois  que  talvez  houvesse  tempo  de  concluir-se  a  revisão  da  qua- 
lificação antes  do  dia  marcado  para  aquclla  eleição,  e  quando 
assim  não  acontecesse,  haveria  apenas  a  complicação  de  não 
poder  o  Presidente  da  Junta  exercer  interinamente  a  presidência 
do  coUegio  eleitoral,  devendo  cm  tal  caso  ser  esta  presidência 
assumida  por  um  dos  seus  im mediatos  cm  votos. 

3.*  Que  também  não  podia  obstar  áquella  reunião  o  tra- 
l>alho  da  sessão  do  Jury,  visto  que  nenhuma  disposição  legal 
existe  proUbindo  que  se  facão  ao  mesmo  tempo  ambos  os  ser- 
viços. 

4.*  Que  designara  a  terceira  dominga  do  corrente  mez  para 
a  installação  da  Junta  de  qualificação  da  referida  Parochia, 
devendo  o  Juiz  fazer  a  convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes» 
guardado  prazo  legal. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  que  Y.Ex.  tomou  quanto  á  installação  da  Junta, 
mas  não  assim  as  razões  que  expende  acerca  dos  obstáculos 
que  se  oppunhão  á  reunião  da  mesma  Junta ;  porquanto,  ainda 
mesmo  que  o  trabalho  da  revisão  não  estivesse  concluído  antes 
do  dia  marcado  para  a  eleição  de  Deputados,  não  haveria  a 
complicação  de  que  V.  Ex.  trata ;  visto  que,  sendo  o  Presi- 
dente da  Junta  Juiz  de  Paz  do  quatríennio  findo,  não  lhe  com- 
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Ktíria  a  presidência  interina  do  collegio  eleitoral,  mas  sim  ao 
íz  de  Paz  mais  votado  do  actual  quatríennio,  como  declarflo 
o  Aviso  n.^"  2  de  8  de  Janeiro  de  i8«9  e  de  13  do  Dezembro 
ultimo. 

Outro  sim  observo  a  V.  Ex.,  quanto  aos  trabalhos  do  lury, 
que  o  Aviso  n.""  6  de  9  de  Janeiro  de  1849  muito  expressa- 
mente determina  que,  no  caso  de  terem  o  Presidcntq  e  mais 
membros  das  Juntas  do  qualiflcação,  de  comparecer  no  Jury^ 
sirvâo  de  preferencia  nas  Juntas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  tribunal  o  seu  impedimento. 

Dt»us  Guarde  a  V.  £x.— /o^o  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  93.— Aviso  de  21  de  Fevereiro   de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo  sobre  a  eleíçlio  de  Vereadores 
do  Município  de  Iguape,  e  de  Juízes  de  Paz  da  Parochia  de  Juquiá. 

3.*  Secç&o.— Rio  de  Janeiro.—Ministerio  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offlcio 
dessa  presidência  n.  152  de  30  de  Outubro  do  anno  passado, 
submettendo  à  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas 
a  respeito  da  eleição  de  Vereadores  e  Juízes  de  Paz  da  Cidade  do 
Iguape. 

Expõe  a  mesma  presidência :  l."",  que,  procedendo-se  na  Fre- 
guezia  daquella  Cidade  à  eleiçilo,  não  só  pertencente  à  mesma, 
mas  também  a  da  nova  Freguezia  do  Juquiá,  que  delia  rôra 
desmembrada  por  não  estar  ainda  canonicamente  instituída, 
comparecerão  somente  da  primeira  103  votantes,  sendo  1.400  os 
qualiflcados,  e  da  segunda  dous,  quando  aqualificaçilo  respectiva 
he  de  2i6;  2.'',  que,  concorrendo  assim  para  a  eleiçfto  de  Verea- 
dores 105  votantes  de  ambas  as  Freguezias,  o  mais  votado  obteve 
52  votos ;  e  para  Juizes  de  Paz  de  Juquiá,  sendo  dous  os  votantes, 
foi  unanime  a  votação,  e  os  eleitos  obtiverão  dous  votos  cada  um, 
de  maneira  que  nenhuma  duvida  ha  quanto  á  validade  da  eleição 
de  Vereadores ;  o  que  não  acontece  acerca  da  de  Juizes  de  Paz, 
visto  que,  pondera  a  referida  presidência,  sendo  246  os  qualíQ- 
cados,  comparecerão  apenas  dous  votantes,  tendo  obtido  os  eleitos 
só  esses  dous  votos,  e  não  havendo  por  conseguinte  supplentes. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tondo-se  conformado  por  sua  im- 
mediata  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  15  de  Janeiro  altimo;  Ha  por  bem  mandar  declarar 
o  seguinte : 
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N.  92.— Aviso  de 20  de  Fevereiro  de  1861* 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas :  l.o  sobre  n&o  deverem  servir 
nas  Juntas  de  Qualificarão  de  votantes  os  eleitores  nomeados  em  30  de 
Dezembro  do  anno  passado,  qne  ainda  nflo  forao  approvados  pela  Ga- 
mara dos  Deputados ;  2.«  sobre  os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  in- 
terinamente os  collegios  eleitoraes  no  dia  30  de  Janeiro  ultimo ;  3,«,  que 
os  trabalbos  eleitoraes  devem  preferir  aos  do  Jury. 

3.^  Secç&o.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  do»  Negócios  do 
Império  em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

lUm.  e  Eim.  Sr.— Tenho  presente  ooíDciodeV.  Ex.  n.* 
90  de  31  do  Dezembro  do  anno  passado^  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  dadas  á 
consulta  que  a  Y.  Ei.  dirigio  o  S.""  Juiz  do  Paz  da  Parochia 
de  Teflé: 

1/  Que  á  vista  do  art.  â.^"  do  Decreto  n.*"  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856  só  devião  ser  convocados  para  a  organi- 
MÇão  da  Junta  de  qualificação  da  mesma  Parocbia  os  Eleitores 
da  actual  legislatura»  cuja  legitimidade  já  está  reconhecida  pela 
Camará  dos  Deputados,  condição  esta  em  que  não  se  achão  os 
que  forão  eleitos  no  dia  30  daqnelle  mcz. 

2.*  Que  o  facto  de  estar  marcado  o  dia  30  de  Janeiro  ul- 
timo para  a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa» não  era  razão  para  que  deixasse  de  reunir-se  a  dita  Junta 
na  terceira  dominga  do  mesmo  mez»  como  prescreve  a  Lei, 
pois  que  talvez  houvesse  tempo  de  concluir-se  a  revisão  da  qua- 
lificação antes  do  dia  marcado  para  aquclla  eleição»  e  quando 
assim  não  acontecesse»  haveria  apenas  a  complicação  de  não 
poder  o  Presidente  da  Junta  exercer  interinamente  a  presidência 
do  colido  eleitoral»  devendo  em  tal  caso  ser  esta  presidência 
assumida  por  um  dos  seus  immedíatos  em  votos. 

3.*  Que  também  não  podia  obstar  áquella  reunião  o  tra- 
balho da  sessão  do  Jury»  visto  que  nenhuma  disposição  legal 
existe  prohibiado  que  se  facão  ao  mesmo  tempo  ambos  os  ser- 
viços. 

4.^  Que  designara  a  terceira  dominga  do  corrente  mez  para 
a  installação  da  Junta  de  qualificação  da  referida  Parochia» 
devendo  o  Juiz  fisizer  a  convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes» 
guardado  prazo  legal. 

Em  resposta  declaro-lho  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  que  Y.Ex.  tomou  quanto  á  installação  da  Junta» 
mas  não  assim  as  razões  que  expende  acerca  dos  obstáculos 
que  se  oppunbão  á  reunião  da  mesma  Junta ;  porquanto,  ainda 
mesmo  que  o  trabalho  da  revisão  não  estivesse  concluído  antes 
do  dia  marcado  para  a  eleição  de  Deputados»  não  haveria  a 
complicação  de  que  V.  Ex.  trata ;  visto  que»  sendo  o  Presi- 
dente da  Junta  Juiz  de  Paz  do  quatriennio  findo,  não  lhe  com- 


KUria  a  presidência  interina  do  collegio  eleitoral,  mas  sim  ao 
iz  de  Puz  mais  votado  do  actual  quatriennio,  como  declarflo 
o  Aviso  n.«  2  de  8  de  Janeiro  de  18 ;9  e  de  13  do  Dezembro 
ultimo. 

Outro  sim  observo  a  V.  Ex.,  quanto  aos  trabalhos  do  Jury^ 
que  o  Aviso  n.""  6  de  9  de  Janeiro  de  1849  muito  expressa- 
mente determina  que,  no  caso  de  terem  o  Presidcntq  e  mais 
membros  das  Juntas  do  qualiGcação,  de  comparecer  no  Jury, 
sirvfio  de  preferencia  nas  Juntas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  tribunal  o  seu  impedimento. 

Deus  Guarde  a  V.  E\,—Joao  de  Almeida  Pereira  Filho. -^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  93.^  Aviso  de  21  de  Fevereiro   de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo  sobre  a  eleiçlio  de  Vereadores 
do  Município  de  Iguape,  e  de  Juizes  de  Paz  da  Parochia  de  Juquiá. 

3.*  Secç&o.— Rio  de  Janeiro.—Ministerio  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  oofflcio 
dessa  presidência  n.  152  de  30  de  Outubro  do  anno  passado, 
submettendo  à  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas 
a  respeito  da  eleição  de  Vereadores  e  Juízes  de  Paz  da  Cidade  do 
Iguape. 

Expõe  a  mesma  presidência :  1.®,  que,  procedendo-se  na  Fre- 
guezia  daquella  Cidade  à  eleição,  não  só  pertencente  à  mesma, 
mas  também  á  da  nova  Freguezia  do  Juquiá,  que  delia  fora 
desmembrada  por  não  estar  ainda  canonicamente  instituída, 
comparecerão  somente  da  primeira  103  votantes,  sendo  1.400  os 
qualiflcados,  e  da  segunda  dous,  quando  a  qualificação  respectiva 
íie  de  2i6;  2.^,  que,  concorrendo  assim  para  a  eleição  de  Verea- 
dores 105  votantes  de  ambas  as  Freguezias,  o  mais  votado  obteve 
52  votos ;  e  para  Juizes  de  Paz  de  Juquiá,  sendo  dous  os  votantes, 
foi  unanime  a  votação,  e  os  eleitos  obti verão  dous  votos  cada  um, 
de  maneira  que  nenhuma  duvida  ha  quanto  á  validade  da  eleição 
de  Vereadores ;  o  que  não  acontece  acerca  da  de  Juizes  de  Paz, 
visto  que,  pondera  a  referida  presidência,  sendo  246  os  qualifi- 
cados, comparecerão  apenas  dous  votantes,  tendo  obtido  os  eleitos 
só  esses  dous  votos,  e  não  havendo  por  conseguinte  supplentes. 

C  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tondo-se  conformado  por  sua  im- 
modiata  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  15  de  Janeiro  altimo;  Ha  por  bem  mandar  declarar 
o  seguinte : 
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N.  92.— Aviso  de  20  de  Fevereiro  de  1861* 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas :  l.o  sobre  n&o  deverem  senrír 
nas  Juntas  de  Qualificarão  de  YOtantes  os  eleitores  nomeados  em  30  de 
Dezembro  do  anno  passado,  que  ainda  nflo  forao  approvados  pela  Ga- 
mara dos  Deputados ;  2."  sobre  os  Juizes  de  Paz  que  devem  presidir  in- 
terinamente os  collegios  eleitoraes  no  dia  30  de  Janeiro  ultimo ;  3.*,  que 
os  trabalbos  eleitoraes  devem  preferir  aos  do  Jury. 

3/ SeeçSo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  do»  Negócios  do 
Império  em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

lUm.  e  Eim.  Sr. — Tenho  presente  o  oflicio  de  V.  Ex.  n.* 
90  de  31  de  Dezembro  do  anno  passado,  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  dadas  á 
consulta  que  a  V.  Ex.  dirigio  o  S.""  Juiz  de  Paz  da  Parochia 
de  Teflé: 

1.*  Que  á  vista  do  art.  2.<>  do  Decreto  n.*"  1.812  de  23 
de  Agosto  de  1856  só  devião  ser  convocados  para  a  organi- 
MÇão  da  Junta  de  qualificação  da  mesma  Parochia  os  Eleitores 
da  actual  legislatura,  cuja  legitimidade  Já  está  reconhecida  pela 
Camará  dos  Deputados,  condição  esta  em  que  não  se  achão  os 
que  forão  eleitos  no  dia  30  daquclle  mcz. 

2.*  Que  o  facto  de  estar  marcado  o  dia  30  do  Janeiro  ul- 
timo para  a  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, não  era  razão  para  que  deixasse  de  reunir-se  a  dita  Junta 
na  terceira  dominga  do  mesmo  mez,  como  prescreve  a  Lei» 
pois  que  talvez  houvesse  tempo  de  concluir-se  a  revisão  da  qua- 
lificação antes  do  dia  marcado  para  aqucHa  eleição,  e  quando 
assim  não  acontecesse,  haveria  apenas  a  complicação  de  não 
poder  o  Presidente  da  Junta  exercer  interinamente  a  presidência 
do  colido  eleitoral,  devendo  cm  tal  caso  ser  esta  presidência 
assumida  por  um  dos  seus  immediatos  em  votos. 

3.*  Que  também  não  podia  obstar  áquella  reunião  o  tra- 
l>alho  da  sessão  do  Jury,  visto  que  nenhuma  disposição  l^al 
existe  prohibiado  que  se  facão  ao  mesmo  tempo  ambos  os  ser- 
viços. 

4.'  Que  designara  a  terceira  dominga  do  corrente  mez  para 
a  installação  da  Junta  de  qualificação  da  referida  Parochia, 
devendo  o  Juiz  fazer  a  convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes» 
guardado  prazo  legal. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  o  Governo  Imperial  approva 
a  deliberação  que  Y.Ex.  tomou  quanto  á  installação  da  Junta, 
mas  não  assim  as  razões  que  expende  acerca  dos  obstáculos 
que  se  oppunhão  á  reunião  da  mesma  Junta ;  porquanto,  ainda 
mesmo  que  o  trabalho  da  revisão  não  estivesse  concluido  antes 
do  dia  marcado  para  a  eleição  de  Deputados,  não  haveria  a 
complicação  de  que  V.  Ex.  trata ;  visto  que,  sendo  o  Presi- 
dente da  Junta  Juiz  de  Paz  do  quairiennío  findo,  não  lhe  com- 


I diria  a  presidência  interina  do  collegio  eleitoral,  mas  sim  ao 
uiz  de  Paz  mais  votado  do  actual  quatriennio,  como  dcciarflo 
o  Aviso  n.""  2  de  8  de  Janeiro  de  18;9  e  de  13  do  Dezembro 
ultimo. 

Outro  sim  observo  a  V.  Ex.,  quanto  aos  trabalhos  do  Jury^ 
que  o  Aviso  n.*"  6  de  9  de  Janeiro  de  1849  muito  expressa- 
mente determina  que,  no  caso  de  terem  o  Presidcntq  e  mais 
membros  das  Juntas  de  qualiflcaçâo,  de  comparecer  no  Jury, 
sirvão  de  prererencia  nas  Juntas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  tribunal  o  seu  impedimento. 

Dt»us  Guarde  a  V.  £x.— /o^o  de  Almeida  Pereira  Filho.  ^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  93.— Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  18C1. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo  sobre  a  eleiçlio  de  Vereadores 
do  Município  de  Iguape,  e  de  Juíies  de  Paz  da  Parochia  de  Juquiá. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offlcio 
dessa  presidência  n.  152  de  30  de  Outubro  do  anno  passado, 
submettendo  à  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas 
a  respeito  da  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Cidade  do 
Iguape. 

Expõe  a  mesma  presidência:  1.*,  que,  procedendo-se  na  Fre- 
guczia  daquella  Cidade  à  eleição,  não  sò  pertencente  à  mesma, 
mas  também  á  da  nova  Freguezia  do  Juquiá,  que  delia  Tora 
desmembrada  por  não  estar  ainda  canonicamente  instituída, 
comparecerão  somente  da  primeira  103  votantes,  sendo  1.400  os 
qualiflcados,  e  da  segunda  dous,  quando  a  qualificação  respectiva 
he  de  2i6;  2."*,  que,  concorrendo  assim  para  a  eleição  de  Verea- 
dores 105  votantes  de  ambas  as  Freguezias,  o  mais  votado  obteve 
52  votos;  e  para  Juizes  de  Paz  de  Juquiá,  sendo  dous  os  votantes, 
foi  unanime  a  votação,  e  os  eleitos  obti verão  dous  votos  cada  um, 
de  maneira  que  nenhuma  duvida  ha  quanto  á  validade  da  eleição 
de  Vereadores ;  o  que  não  acontece  acerca  da  de  Juizes  de  Paz, 
visto  que,  pondera  a  referida  presidência,  sendo  246  os  qualifi- 
cados, comparecerão  apenas  dous  votantes,  tendo  obtido  os  eleitos 
só  esses  dous  votos,  e  não  havendo  por  conseguinte  supplentes. 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  sua  im- 
mediata  Resolução  de  6  do  corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
consulta  de  15  de  Janeiro  ultimO;  Ha  por  bem  mandar  declarar 
o  seguinte : 


1."  Que  nenhuma  duvida  pode  haver  quanio  á  validade  da 
eleição  de  Vereadores,  visto  que  a  circumstancia  de  serem  poucos 
os  votantes  que  a  ella  concorrôrao,  ndo  he  molivo  sutriciente 
para  annulla-la,  uma  vez  demonstrado  que  nào  foi  demasiada- 
mente diminuto  o  numero  dos  mesmos  votantes,  ou  que  a 
ausência  da  maior  parle  dclles  nao  proveio  de  reacção,  violência, 
força,  ou  molivo  semelhante,  além  de  que  o  processo  da  eleição 
íoi  regular. 

2.*"  Quanto  á  eleição  de  Juizes  de  Paz  de  Juquia,  he  evidente 
que  ella  não  pode  subsistir,  tendo  apenas  comparecido  dous  votan- 
tes, e  que  se  deve  proceder  a  outra  na  Cidade  de  Iguape,  se  a  nova 
Freguezia  não  se  acha  canonicamente  instituída  ;  devendo  V.  Ex. 
observar  a  tal  respeito  o  que  expende  a  referida  Secção  no  íinal 
do  supracitado  parecer,  do  qual  lhe  envio  a  inclusa  copia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—João  de  Almeida  Pereira  Filho. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  91.— GUERRA. —  Circular  de  21  de  Fevereiro  do  18C1. 

Determina  que  os  ofliciacs,  á  quem  o  Governo  tiver  dado  destino  para  as 
Províncias,  sigflo  inmicdiatanicntc ,  sendo  compciiidos  a  cumprir  os  seus 
deveres,  na  conformidade  das  ordens  cm  vigor. 

1."  Direcloria  Geral. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Nc- 
gOvios  da  Guerra  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Detcrnnnando  S.  M  .  o  Imperador  que  essa 
presidência  não  empregue  em  serviço  algum  os  olFiciaes,  a  queui 
o  Governo  tiver  dado  destino  para  outras  provindas;  e  que,  pelo 
contrario,  ordene  quesigão  immediatamente,  lançando  mão  dos 
meios,  que  facuitão  as  ordens  em  vigor,  para  os  conipellir  a  cum- 
prir seus  deveres,  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  go- 
verno. 

Deus  Guardo  a  V  Ex.  ^Sebastião  do  Rago  Barros,  ^Sv. 
Presidente  da  Província  de. . . . 


N.  95.— Aviso  do  21  de  Fevereiro  de  18G1. 

Declara  que  os  livros  de  escripturaçao  dos  Corpos  do  Exercito  devem  ser 
fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 

3.»  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.-^Em  resposta  á  seu  oflicio,  n.  87,  de  30  d6 
Janeiro  ultimO;  declaro  a  V.  Ex.  que,  nesta  data,  mando  so* 


brostar  na  remessa  dos  livros,  que  se  mandarão  fornecer  pela 
Arsenal  de  Guerra  da  Corte  ao  Corpo  de  guarnição  dessa  pro- 
víncia, por  Aviso  de  C  de  Dezembro  do  anno  passado;  o  qual 
deve  ficar  sem  cfícito ,  ainda  quando  a  dita  remessa  se  tenha 
veriQcado,  mandando  V.  Ex.  devolve-los,  visto  ter  já  o  dito 
Corpo  recebido  igual  supprimento,  por  ordem  de  V.  Ex.,  do 
Arsenal  de  Guerra  dossa  província.  Entretanto  também  declaro 
a  V,  Ex.  que  os  livros  de  escripturação  dos  Corpos  do  Exer- 
cito devem  ser  fornecidos  antes  por  aquelle  Arsenal,  para  quo 
não  haja  a  menor  difíerença  nos  modelos  estabelecidos  i:ela 
Ordem  do  Dia,  n.  í%  do  exUncto  Quartel  General  do  Exercito, 
de  24  de  Abril  de  1857. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Sebastião  do  Rego  Barros.  —  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N,*»  96.— JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Fevereiro  de  1861. 

Rcsolvfí  duvidas  apresentadas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Capital  c  privativo 
dos  Feitos  da  Fazenda  na  Província  de  Sergipe^  a  respeito  da  substituição 
destes  cargos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  cm  21  de 
Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conliecimenlo  de  S.  M.  o  Impe- 
rador o  oíTlcio  dessa  presidência  de  2  de  Novembro  de  1859, 
sob  n.^  201  ,  acompanhado  da  copia  de  outro  do  Juiz  do 
Direito  da  Comarca  da  Capital  c  privativo  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda nessa  Província,  consultando:  i.^t  se,  tendo  de  sahir  para 
fora  da  Comarca  em  exercício  das  funcçôcs  de  Juiz  dos 
Feitos,  deve  passar  ao  Juiz  Municipal  a  Vara  de  Direito ;  2.*", 
se  neste  caso  pódc  o  Juiz  Municipal  exercer  também  actos  do 
Juiz  dos  Feitos  com  o  outro  Escrivão,  que  nao  o  privativo ; 
3.",  se,  passando  a  referida  Vara,  de  que  he  accessoria  a  dos 
Feitos  da  Fazenda,  perde  a  gralifícaçâo  de  Juiz  do  Direito. 

K  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  sua  immediata  c  Imperial 
Resolução  do  16  do  corrente,  dada  sobre  consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Mandar 
declarar  a  V.  Ex. :  quanto  a  1.*  o  3.*  duvidas,  que  o  Juiz 
dos  Feitos  da  Fazenda ,  sahindo  em  diligencia  deste  ultimo 
cargo,  deve  passar  o  exercício  do  de  Juiz  de  Direito  Criminal  ao 
Juiz  Municipal,  percebendo  este  a  gratificação  e  aquelle  o  or- 
denado o  emolumentos  que  lhe  tocarem:  e  quanto  á  2."  quo 
o  Juiz  Municipal,  que  em  tal  caso  substituir  ao  Juiz  de  Di- 
reito da  Comarca,  não  podo  exercer  as  funcçõcs  de  Juiz   dos 


>0iC  80  ^^^^ 

Feitos  da  Fazenda,  visto  como  a  Jiirisdícçao  deste  estende  se  a 
toda  Província,  em  cujo  território  se  acha  Ainccionando.  Re- 
leva accrescentar  que,  em  regra,  o  Juiz  de  Direito  da  Capital 
que  accumula  as  funcções  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  só 
deve  em  casos  da  maior  urgência  sohir  da  sua  Comarca  para 
diligencias  deste  ultimo  cargo,  as  quaes  podem  ser  commettidas, 
na  fórma  das  Leis  e  instrucçGes  em  vigor,  ás  Justiças  territoriaes; 
porque  da  sua  ausência  da  sede  do  Juizo,  podem  resultar  graves 
inconvenientes  á  administraçSo  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a   V.  Ex.  — João  Lustosa  da  Cunha  Para- 
naguá.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  97.— FAZENDA.— Em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

Qual  o  lugar  onde  se  deve  pagar  a  sixa  de  bens  situados  em  um  Termo, 
e  arrematados  ou  adjudicados  em  outro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  soluçdo  a  duvida  proposta  pelo  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia  no  seu  oíflcio  de  i  de  Ou- 
tubro do  anno  próximo  passado,  a  respeito  do  lugar  em  que 
deve  ser  paga  a  siza  de  bens  que»  situados  em  um  Termo,  são 
arrematados  e  adjudicados  em  outros;  lhe  declara  que  o 
principio  que  deve  prevalecer  he  o  da  situação  dos  bens,  tanto 
mais  quando,  tanto  nas  eiecuçOes  eiveis  como  nas  flscaes,  a  regra 
he  proceder-se  a  arrematação  no  território  onde  os  bens  são  sitos, 
expedi  ndo*se  para  esse  flm  ao  Juiz  do  Termo  Carta  Precatória 
Executória,  o  que  se  observa  também  em  matéria  commercial, 
como  se  vè  do  art.  500  do  Regulamento  de  25  de  Novembro 
de   1850. 

Angelo  Monix  da  Silva  Ferrax. 


N.  98.— Em  21  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  o  scllo  a  que  esUo  sujeitas  as  apostillas  declaratórias  de  augmento 
de  veucimento  a  empregados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Fc\erciro  de  1861. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  que  as  apostillas 
declaratórias  de  augmento  de  vencimento  dos  empregados  são 


stilcitás  áò  seífò  pfopòfiiionàl  de  1  % »  ^a  fórtna  cío  art.  4S,  ^ 
2.**  do  Regalamcnto  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado, 
embora  o  augmento  seja  menor  de  100$000  annuaes ;  não  lhes 
sendo  applicavel  a  dikposição  do  §  3.^  do  art.  49  do  Regula- 
mento, porque  esse  paragrapho  refere-se  aos  títulos  de  nomeação: 
e  portanto,  deve  o  mesmo  Sr.  Administrador  ordenar  que  se 
receba  do  Pagador  aposentado  da  1.*  Pagadoria  do  Thesouro 
Nacional,  Manoel  Monteiro  de  Barros,  o  sello  proporcional  do 
accrescimo  de  vencimento  que  lhe  foi  concedido,  constante  da 
respectiva  apostilla. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  99.— Era  22  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  pagamentos  parciaes    feitos   pelos  responsáveis  por  conta  de   seus 
alcances,  e   contagem  dos  respectivos  jnros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Fevereiro  de  1861. 

Em  solução  ás  duvidas  que  a  2.*  Contadoria  dessa  Directo- 
ria Geral  propôz  por  occasião  de  informar  sobre  o  estado  dns 
contas  do  ex-CoIlector  da  Villa  de  Caldas  da  Provincia  de  Mi- 
nas, Coronel  José  Francisco  Pereira  Filho,  relativas  aos  annos 
de  1839—40  até  1844—45,  declaro  a  V.  S.,  de  conformidade 
com  a  decisão  do  Thesouro  Nacional  de  28   do  mez  passado: 

Quanto  á  1.'  duvida— Se  os  pagamentos  parciaes  feitos  pelo 
responsável,  quando  já  conhecido  em  alcance  e  executado,  de- 
vem ser  imputados  aos  Juros  vencidos  da  importância  do  al- 
cance, se  ao  principal  deste,  ou  se  proporcionalmente  a  ambos, 
como  aquella  Contadoria  entende  de  equidade;  que,  attcnta 
a  pratica  invariável  do  Thesouro,  e  a  seguida  também  nas  li- 
quidações mercantis,  he  doutrina  corrente  que,  emquanto  os  paga- 
mentos feitos  por  conta  do  um  debito,  que  vence  juros,  não 
cobrem  o  computo  dos  juros  vencidos,  nenhuma  dcducção  he 
levada  ao  principal :  e  nem  de  outro  modo  se  poderia  proce- 
der, sem  modificar  de  facto  com  o  correr  do  tempo  a  taxa  do 
juro  estipulado  ou  marcado  em  Lei. 

Não  sendo  o  preceito  do  art.  43  da  Lei  n.  514  de  28  de 
Outubro  de  1848  comminatorio  senão  para  as  quantias  indevida- 
mente retidas  pelos  responsáveis,  nem  mesmo  por  equidade  podia 
ser  attendivel  a  circumstancia  de  não  ter  sido  liquidada  definiti- 
vamente a  conta  do  ex-ColIector,  do  quem  se  trata,  ou  fixado 
oseo  debito,  como  pondera  a  mesma  Contadoria;  ¥islo  não 
Deciiõei  ao  Governo.  11 


f^et  elíe  ígâorar  que  em  íà  retin^  taes  quau^asii»  f»  qoíb  4pI 
pubLicaçâo  da  mencionada  Lei  em  diante  erUo  exigíveis  os  ju** 
ros  peia  mora»  como  o  declarlio  as  ordens  de  2  de  Março  e  ^ 
de  Abril  de  1849,  sendo  que  só  em  9  de  Junl]io  de  1852  0  19 
de  Abril  de  1855  entrou  com  as  quantias  que  Casem,  objecto 
da  ^1/  duvida. 

A  exigência  dos  juros  da  Lei  citada  nSo  be  senãQ  a  Justa 
compeusução,  ou  antes  devida  indemnisação  do  prejuízo  causada 
4  Fazenda  Nacional  pela  mora  do  recolhimento  dos  seus  di« 
nheiros ;  juros  que,  pelo  Tacto  da  indevida  delençfio  da  parto 
de  seus  prepostos,  muitas  vezes  he  o  Estado  forçado  a  pagar 
para  haver  com  antecipaçac^  renda,  afim  de  occorrer  aos  ser- 
viços públicos:  e  assim  he  este  um  dos  preceitos  fiscaes  que  cm 
matéria  de  liquidação  de  contas  deve  ser  estrictamente  observado. 

Ey  quanto  á  outra  duvida— Se  das  porcentagens  a  que  os 
responsáveis  perdem  o  direito,  em  virtude  da  disposição  da 
segunda  parte  do  supramencionado  art.  43,  devem  se  contar 
juros  como  das  quantias  pertencentes  á  Fazenda  indevidamen- 
te por  elles  detidas^;  que  em  vista  das  ordens  do  Thcsouro 
n.  150  de  6  de  ^niho  de  1853  e  n.  475  de  24  de  Dezembro 
de  1857,  sào  devidos  juros  das  quantias  daquella  proveniência: 
sendo  que  o  despacho  de  23  do  Outubro  de  1856,  que  no  pa- 
recer da  2.*  Contadoria  resolveu  semelhante  questão  em  sen- 
tido contrario,  nada  subie  ella  providenciou,  deixando  subsis- 
tentes a  doutrina  e  pratica  até  então  seguidas. 

Solvidas  como  ilcao  as  duvidas  propostas,  haja  V*  S*»  ainda 
em  virtude  da  mesma  decisão  do  Tribunal,  de  expedir  as 
ordens  necessárias  para  proceder-se  á  nova  revisão  da  conta  do 
referido  ex-Gollectoc,  afim.  de  que  definitivamente  se  fixe  o 
seu  alcance  primitivo  e  real  ao  tempo  em  que  foi  demittido> 
e  bem  as»im  o  debito  em  que  se  acha»  depois  das  entradas 
de  dinheiros  que  eflíectuou;  recomiúendando»  que  no  ajuste 
final  das  respectivas  contas  somente  se  percebão  juros  até  o 
dia  10  de  Novembro  de  1856»  em  que  elle  entrou  para  os 
cofires  do  Thesouro  com  a  quantia  de  10:000;íK)00  por  conta 
do  mesmo  debito»  e  os  que  decorrerem  do  dia  em  que  lhe 
foi  intimado  o  saldo  do  seu  alcance^  novamente  liquidado» 
até  o  completo  pagamento,  se  o  uâo  realizar  no  prazo  que 
lhe  foi  marcado. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
3r.  Conselheiro  Director  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


^.  ÍÓO.— IMPÉRIO— Avisa  de 22  de  FeYereiro  4q  Í9ÍÍ. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  dedarando  que  alo  eompeli 
ao  Governo  resolver  uma  questão  oecorrida  na  AMeoiUéa  Legislativa 
Provincial. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negooíois  do 
Império  em    22  de  Fevereiro   de  1861. 

Illm.  e  Exm  Sr.-— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  requerímento  que  ao  Governo  Imperial  dirigirão  alguns  mem- 
bros da  Assembléa  Legislativa  dessa  Província,  queixaodo-se 
das  irregularidades  havidas  na  eleição  da  respectiva  mesa* 

Expõem  os  suppiicantes  que,  devendo  proceder-se  á  eleiçfio 
da  mesa  daquelia  Assembléa,  succedeu  que  por  vezes  houvo 
empate  na  voiaçao  para  o  lugar  de  Presidente ;  que  á  vista 
disso,  e  da  maioria  absoluta  de  votos,  que  o  art.  26  do  respeetivo 
regimento  interno  exige,  dever-se-hia  recorrer  ao  desempate 
por  via  da  sorte,  segundo  a  regra  geral  do  art.  25  do  mesmo 
regimento  ;  que  porém  o  Presidente  provisório  não  ent^dèra 
assim,  pois  que  fez  reproduzir  por  dias  o  escrutínio  secreto: 
que  alem  de  ser  isso  inadmissível,  iilegal,  e  por  muitas  oonsi* 
derações  assaz  prejudicial  aos  iiilercsses  públicos,  oocorreu  mais 
que  o  Presidente  provisório  alinaU  para  obter  maioria,  votou 
em  si  mesmo,  c  desse  modo  viciou  radicalmenie  essa  eleição ; 
que  esse  mesmo  exemplo  foi  seguido  na  eleição  de  Vice-Presi* 
dente,  sendo  portanto  ella  também  nulla  ;  que,  estando  uma 
tal  questão  ligada  a  muitas  considerações  e  resultados  impor- 
tantes, vem  elles  pedir  providencias  ao  Governo  Imperial. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tondo-se  conformado  oom  Sna 
Immcdiata  Resolução  de  IS  de  Dezembro  do  anno  passado  eom 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Coaselbo  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  10  do  mesmo  mez,  Ha  por 
bem  mandar  declarar  o  seguinte : 

Que  no  acto  addicional  á  Constituição  política  do  Império 
nenhuma  disposição  ha  que  confira  ao  Governo  a  attríbuição 
de  providenciar  sobre  semelhante  questão  ;  e  qualquer  esclare- 
cimento relativo  ao  art.  O.""  do  mesmo  acto,  o  qual  trata  da 
nomeação  dos  Presidentes,  Vice- Presidentes  e  Secretario  das 
Assembléas  provinuiaes,  não  pôde  ser  dado  senão  pelo  meio 
indicado  no  art.  25  do  referido  acto :  e  que  portanto  o  Governo 
Imperial  resolve  remetter  a  sobredita  representação  á  Assembléa 
Geral  Legislativa,  para  que  ella  haja  de  toma-la  na  consideração 
que  merecer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^/oâo  de  Almeida  Pereira  Filho, ^^ 
^r.  Presidente  da  Província  de  S*  Paulo. 


.  HJ  lól.-^FAZÈNDA.— Ein23  de  Fevereiro  áclÔOl. 

Sobre    a  dispo$ÍçAo  da  uUiiiiu  parte  do  §  ^.^  do  art.  l.»  da  Lei  n.  l^Qb^ 
de  22  de  Agosto  de  18C0,  relalivamentc  ao  Banco  de  Brasil. 

Miqisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  era  23 
de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  offlcio  de  V.  Ex.  de  22 
do  corrente,  era  que  expõe  em  nome  da  Directoria  do  Banco 
do  Brasil  que,  achando-se  o  referido  Banco  habilitado  para 
realizar  era  ouro  o  pagamento  de  suas  notas ,  mas  que,  reco- 
nhecendo-se  pelos  balanços  recebidos  de  suas  caixas  fíliaes  que 
o  mesmo  se  não  dá  a  respeito  delias,  e  que,  considerando  a 
mesma  Directoria  que  a  abertura  do  troco  unicamente  na  caixa 
central,  sem  igual  resolução  para  as  caixas  filiaes,  he  inconve- 
niente para  os  interessses  do  referido  Banco,  além  de  que  o 
estado  actual  da  Praça  muito  se  resentiria  de  uma  rápida  e 
brusca  mudança ,  a  qual  necessariamente  trará  como  conse- 
quência a  elevação  da  taxa  dos  descontos ,  e  a  contracção  ira- 
mediata  da  circulação  existente,  resolveu  a  mesma  Directoria 
n3o  abrir  o  troco,  e  solicitar  do  Governo  a  expedição  de  ordens 
a  este  respeito :  cabe-me  ponderar  a  V.  Ex.  que  a  disposição 
da  ultima  parte  do  §2.*  do  art.  1.^  da  Lei  n.  1.083  de  22 
de  Agosto  de  1860  ho  tão  clara  c  explicita  que  exclue  qual- 
quer controvérsia. 

Nesse  paragrapho  o  Legislador  determina  que,  se  dentro  de 
seis  mezes  contados  da  publicação  da  referida  Lei  o  Banco 
do  Brasil  não  se  achar  habilitado  para  realizar  suas  notas  em 
ouro,  não  poderá  dahi  em  diante  conservar  na  circulação  mais 
de  25  •/o  de  sua  emissão  total  representada  por  bilhetes  de 
quantia  inferior  a  50^  na  Corte,  e  a  25?^  nas  Províncias,  de- 
vendo sua  substituição  ou  resgate  ser  operado  dentro  do  prazo 
que  o  Governo  marcar. 

Sendo  certo  que  os  bilhetes  de  25*  das  Províncias  não  são 
emittidos  pela  Caixa  matriz ,  mas  por  suas  fíliaes ,  nenhuma 
duvida  ha  que  a  expressão — Banco  do  Brasil— se  refere  ao  com- 
plexo de  todas  as  caixas  que  constituem  (3ssa  instituição  de 
credito. 

A  Directoria  do  referido  Banco,  portanto,  não  cumpriria  a 
disposição  supracitada,  so,  abrindo  o  troco  de  suas  notas  por 
ouro,  no  Rio  de  Janeiro,  não  a  fizesse  extensiva  ás  Províncias 
onde  tem  caixas  fíliaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^-Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.-^ 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


>^«  85  &^ 
N.«  loa.— Circular  de  25  de  Fevereiro  de  1861. 

Recoramenda  o  camprimcato  da  disposição  do  art.  144,  §  S.<»  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  qne,  na  cxRciição  do  Rej-çulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.°  í2.6ir  do  19  de  Setembro  do  1860, 
façâo  dar  cumprimento  á  disposição  do  art.  14i,  J^  2."  do  citado 
Regulamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.'  103.— Circular  de  25  de  Fevereiro  de  1861. 

Declara  quaes  os  docamentos  que  estSo  sujeitos  ao  sello  do  g  l.<>  do  art.  58 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  ultimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
TUesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  sua  intellit^encia  c  devidos  cíTeitos,  que  ao 
sello  do  §  1.**  do  art.  58  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro 
do  anno  passado  estão  sujeitos  conforme  a  observação  1."  ao 
mesmo  paragrapho,  os  memoriaes  c  requerimentos  em  que  se 
pede  pagamento  de  montepios,  meio-soldos  c  outros  idênticos, 
não  sendo  papeis  de  mero  expediente,  ou  relativos  a  actos  a 
que  as  parles  são  obrigadas  cm  virtude  de  Lei,  Regulamento, 
ou  Instrucções  do  Governo,  nem  dos  que  são  annexos  pelas 
Repartições  ás  informações  oííiciaes,  para  maior  clareza  dos  ne- 
gócios; mas  sim  peças  que  podiMn  por  si  só  dar  principio  e 
constituir  um  processo  administrativo  de  natureza  graciosa  ou 
contenciosa;  devendo  como  taes  reputarem-se  as  petições  ini- 
ciaes,  as  respostas,  memorias  ou  razões  offorecidas  pelas  partes 
o  quaesquer  documentos  e  papeis  que  estas  juntem  ou  peçâo 
para  serem  juntas,  por  julga-las  úteis  para  esclarecimento  do 
seu  direito. 

Angelo  Moniz  da  Siha  Ferraz. 
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N.  104.— IMPÉRIO.— Atíso  de  25  de  Fevereiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  JaaU  de  Onaliflcaclo  de  votantes  da  Ilha  do  Governador, 
Município  da  Corte,  declarando  que  está  sujeito  a  uma  só  multa  o  Ci- 
dadão convocado  para  organisaç^o  da  Juuta  como  Eleitor,  c  comoSup- 
plente  de  Jaiz  de  Paz,  e  que  deixou  de  comparecer. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  25  de  Fevereiro  de  1861. 

Tenho  presente  o  oflScio  de  Vm.  de  7  do  corrente  mcz,  pedindo 
ao  Governo  Imperial  a  solução  do  seguinte  quesito: 

Se  o  Eleitor  Supplente,  convocado  na  forma  do  art.  i.*»  da 
Lei  regulamentar  das  eleições  para  a  formação  da  Junta  qualiã- 
cadora,  deixando  de  comparecer  sem  justificar  a  sua  falta,  tem 
de  sotTrer  a  multa  do  art.  126,  ^  5."  n.*"  2  da  citada  Lei  :  e 
se,  sendo  depois  convidado  na  fórrna  do  art.  8.**  das  instrucções 
annexas  ao  Decreto  n.  1.812  de  23  de  Aíçoslo  de  1856,  na 
qualidade  de  Juiz  de  Paz  im mediato  em  votos  ao  Presidente 
da  Junta,  para  supprir  a  falta  dos  Eleitores  da  parochia,  e 
deixando  ainda  de  comparecer  sem  motivo  justilicado,  está 
também  sujeito  á  multa  imposta  por  tal  falta. 

Em  resposta  declaro-lhe  que  na  Lei  regulamentar  das  eleições 
nenhuma  disposição  ha  que  se  opponha  á  imposição  de  duas 
multas  ao  Cidadão  que  transgredir  dous  precoitos  distinctos  ; 
mas  no  caso  a  que  Vm.  se  refere  occorrc  a  circumstancia  de  não 
poder  o  Cidadão  de  que  se  trata  desempenhar  simultânea  ou  sue- 
cessivamente  as  funcções  a  que  foi  chamado,  tendo  portanto 
incorrido  em  uma  só  multa. 

Deus  Guarde  á  Vm. — Jodo  de  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  QualiOcação  da  Ilha  do 
Governador. 


N.  105.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Ao  Reitor  do  Internato  do  Imperial   Collcgio  de  Pedro  Sefníndo,    sobre  a 
demora  na  apresentação  dos  tituios  para  admissão  de  alumnos  gratuitos. 

4/  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Fevereiro  de  1861. 

Em  resposta  ao  oíTicio  que  V.  S.  me  dirigio  em  data  de  5  do 
corrente  sobre  a  validade  das  concessões  dos  lugares  de  pensio* 
nistas  gratuitos  desse  estabelecimento,  que  se  não  apresentão 
para  a  respectiva  matricula  no  prazo  marcado  no  Regulamento 
vigente,  ou  para  fazerem  eíTectiva  a  concessão,  tenho  de  decla- 


rar  que  oi  penstonistas  gratuitos  quo  no  prazo  inarcado  se  não 
matricularem  no  anno  que  lhes  compete,  perderão  o  direito  que 
tefln  a  seus  locares,  qualquer  que  seja  a  causa  (fuc  os  tiver 
impedido  de  assim  proceder,  visto  qu«  lhes  he  facullada  pelo 
Regulamento  a  inscripção  por  intermédio  de  seus  procuradores 
ou  por  seus  correspondentes. 

Outrosim  deve  V.  S.  considerar  como  tendo  caducado  as 
concessões  de  lugares  de  pensionistas  que  por  mais  de  um  anno 
nâo  forem  aproveitadas,  salvo  quando  este  facto  nSo  provier  da 
vontade  do  concessionário. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joào  de  Almeida  Pereira  Filho,—  Sr. 
Reitor  do  Internato  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  li. 


N.  106.  — Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provincid  de  S.  Paulo,  declarando  que  nffo  compete  ao 
Governo  resolver  sobre  o  facto  de  se  fraccionar  um  collegio  eleitoral, 
votando  os  Eleitores  em  doas  mesas  distinctas. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  dai  26  de  Fevereiro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial  a  re- 
presentação que  lhe  dirigirão  os  Drs.  João  da  Silva  Carrão  e 
José  Bonifácio  de  Ândrada  e  Silva,  pedindo  que  se  estabeleça 
uma  regra  para  a  apuração  dos  votos  para  Deputados  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa,  quando  se  der  o  caso  de  fraccionar-se 
um  collegio,  votando  os  respectivos  Eleitores  em  duas  mesas 
distinctas,  visto  não  haver  na  Lei  disposição  alguma  que  reja 
esta  hypothese,  nem  decisão  do  Governo  que  providencie  sobre 
elia. 

Tendo  ouvido  o  Consultor  deste  Ministério,  declaro  à  V.  Ex., 
para  o  fazer  constar  aos  representantes,  que  o  Governo  julga 
dever  abster-se  de  dar  a  decisão  pedida,  visto  como  nâo  he  da 
sua  competência  a  solução  da  questão,  que  a  Lei  deixou  á  apre- 
ciação da  Camará  Municipal  apuradora,  e  em  ultima  instancia 
á  Gamara  dos  Deputados.  A  Gamara  Municipal  apuradora  se- 
guirá o  arbítrio  que  lhe  parecer  mai»  conforme  á  Lei,  e  a  Gamara 
doa  DeputadoSf  por  occasião  da  verificação  dos  poderes  dos  seus 
Membroa,  resolverá  o  qoe  melhor  convier ;  devendo  ponderar 
a  V.  £x«  que  em  casos  idênticos  tem  deixado  o  Governo  de 
emittir  qualquer  juízo,  porjulgar  isto  alheio  ás  súasattribuições. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — João  de  Almeida  Pereira  Filho.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S»  Paulo. 


N.  107.— Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  186Í. 

Ao  Director  do  Instituto  Commercíal  sobre  a  idade  necessária  para  a  ma* 
tricola  nas  aulas  do  Instituto. 

4.»  Secção. — Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Em  solução  ao  oíficio  de  Vm .  de  21  do  corrente,  no  qual 
pergunta  sê  continua  em  vigor  a  disposição  do  art.  8.*  dos 
Estatutos  do  Instituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  de  14 
de  íMaio  de  1856,  que  exige  a  idade  de  16  annos  para  a 
matricula  nas  aulas  respectivas;  tenho  de  declarar  que  ao  pru- 
dente arbítrio  de  Vm.  deixa  o  Governo  Imperial  a  solução 
deste  negocio,  podendo  Vm .  exigir  do  matriculando  maior  ou 
menor  idade,  conforme  reconhecer  no  candidato  desenvolvi- 
mento intellectual  necessário  para  o  conhecimento  das  matérias 
em  cujas  aulas  houver  de  matricular-se ;  obscrvando-ihe  que, 
tendo  os  alumnos  do  mesmo  Instituto  de  provar  em  exame 
sua  applicação  e  aproveitamento  no  fim  de  três  meases,  depois 
de  abertas  as  aulas,  na  forma  do  art.  11  do  Decreto  n.""  2.741 
de  9  do  corj*ente,  não  convém  ser  rigoroso  na  exigência  da 
idade,  que  muitas  vezes  he  supprida  pelo  desenvolvimento 
precoce  da  intelligcncia. 

Deus  Guarde  a  Vm. — João  de  Almeida  Pereira  Filho. — 
Sr.  Director  do  Instituto  Commercial. 


N.«  108.  — FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

O  que  deve  couler  o  livro  de  assentamento  ou  matrícula  dos  Empregados 
das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesonro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoura ria  de 
Fazenda  do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  oíficio  n.""  3  de  10 
do  mez  findo,  que  o  livro  de  assentamento  ou  matricula  dos 
Empregados  das  Alfandegas,  de  que  trata  o  §  1  ."^  do  art.  134 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  não  deve  conter 
s  )mente  os  títulos  pelos  quaes  estão  elles  actualmente  servindo, 
e  sim  a  declaração  dos  serviços  anteriores,  que  poderá  ser  feita 
á  vista  das  respectivas  nomeações  ou  de  uma  nota  por  elles 
apresentada. 

Angelo  Monis  da  Silva  Ferraz. 
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N.*  109.  — Em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  o  atlestado  mensal  para  o  pagamento  dos  vencimentos  dos  Empra* 
gados  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*- Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1861. 

Angrio  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fa/enda  du  Parahyba,  em  resposta  ao  seu  ollicio  n.«2de 
5  de  Janeiro  ultimo,  que  a  nota  de  que  trata  o  <$  19  doart. 
126  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  he  o  attes* 
tado  mensal  que  serve  para  o  pagamento  dos  Empregados,  e 
que  semelhante  disposição,  portanto,  nada  tem  com  os  extractos 
dos  pontos  exigidos  pela  ordem  de  31  de  Outubro  de  1834  e 
26  de  Fevereiro  de  1835. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.*»  110.  — Em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Qne  os  Chefes  de  Policia  devem  prestar  contas  dos  dinheiros  que  recebem 
dos  cofres  piiblicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Fevorciro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Fcraz,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  odicio  d.  18  de  23 
do  mcz  ultimo,  que,  declarando  o  Thesouro  que  os  Chefes  de 
Policia  estão  sujeitos  a  prestar  contos,  nos  termos  prescriptos 
na  ordem  n.  222  de  23  de  Setembro  de  1852  e  na  subsequente 
n.  92  de  8  de  Novembro  de  1860,  e  exigindo  que  elles  as 
prestem,  exige,  e  deve  insistir  por  si  mesmo,  o  comprimento 
e  execução  da  Lei  pelos  meios  que  a  mesma  Lei  decretou,  sem 
dependência  do  Ministério  da  Justiça,  o  qual  nem  pôde  emba- 
raçar que  os  Chefes  de  Policia  prestem  contas  da  gestão  dos 
dinheiros  públicos,  de  que  são  ordenadores  secundários,  na  Corte 
perante  o  Tribunal  do  Thesouro,  e  nas  Províncias  perante  as 
Thesou radas  de  Fazenda. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 

Decisõei  do  Governo,  12 
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N;*  111.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  prestação  de  eoDtas  dos  dinheiros  recebidos  pelos  Chefes  de  Polida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.^e  Exm.  Sr.— Communicoa  V.Ex.qne,  á  vista  da  nossa 
legislação,  todo  o  funccionarío  encarregado  do  dispêndio  dos  di- 
nheiros públicos  he  obrigado  a  prestar  contas,  na  Corte  perante  o 
Thesouro,  e  nas  Províncias  perante  ás  Thesourarias  de  Fazenda; 
e  o  que,  a  respeito  dos  Chefes  de  Polícia,  está  aié  declarado  na 
Ordem  n.°  2-22  de  23  de  Setembro  de  1852  e  na  subsequente 
n.*  92  de  8  de  Novembro  de  18fi0,  devendo  portanto  as  estações 
flscaes  exigirem  o  cumprimento  da  Lei  pelos  meios  que  a  mesma 
Lei  decretou,  sem  dependência  do  Ministério  da  Justiça,  o  qual 
não  pôde  embaraçar  que  os  Chefes  de  Policia  prestem  contas 
da  gestão  dos  dinheiros  públicos,  de  que  são  ordenadores  secun- 
dários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.«  112.— Em  26  de  Fevereiro  de  1861. 

Manda  que  a  Tbesouraria   resr>lva  ama  quesUo  como  entender  de  direito, 
submettendo  depois  a  decisflo  ao  conhecimento  do  Thesonro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  rcrpondendo  ao  oflftcio  do  Sr.  Inspector  da 
Tbesouraria  da  Provincia  da  Bahia  sob  n.*  316  de  29  de  Dezem- 
bro de  1859,  em  que  consulta  á  quem  competia  a  porcentagem 
da  quantia  do  9:3B2ií765  recolhida  á  respectiva  Rncebedoria  de 
Rendas  internas  com  guia  do  Juízo  dos  Resíduos  por  intermédio 
de  José  Maria  Frazão  de  Lima  como  testamenteiro  c  Inventa- 
riante do  casal  de  António  Dias  Soares,  ordena  ao  mesmo  Sr. 
Inspector,  que  resolva  semelhante  qu^^stôo  como  entender  de 
direito,  submettendo  a  decisão  ao  conhecimento  do  Thesonro 
pelos  meios  competentes. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 
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N.»  li3.--«Em  36  de  Fevereiro  de  1861. 

Sobre  sello  de  papeis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Fevereiro  de  1861. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Collector  de  Nictheroy,  em  res- 
posta ao  seu  oífício  dirigido  a  essa  Directoria  no  dia  7  do  cor- 
rente, sob  n.  8,  a  respeito  da  consulta  que  lhe  fizera  o  Juiz 
Municipal  do  Termo:  1.%  que,  continuando  na  Provinda  do  Rio 
de  Janeiro,  em  virtude  do  disposto  no  art.  96  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  ultimo,  o  uso  do  papel  sellado,  em  quanto 
não  fôr  empregado  o  sello  adhesivo ,  póde-se  escrever  no  que 
fôr  levado  desta  Corte,  embora  em  Nictheroy  não  haja  ainda 
á  venda ;  2.°,  que  ao  sello  do  §  1.^  do  art.  58  do  citado  Re- 
gulamento estão  sujeitos,  conforme  a  observação  l.'' ao  mesmo 
paragrapho,  os  memoríaes  e  requerimentos  avulsos,  não  sendo 
papeis  de  mero  expediente,  ou  relativos  a  actos  a  que  as  partes 
s^o  obrigadas  por  força  de  Lei,  Regulamento  elnslrucções  do 
Governo,  nem  dos  qúes3o  anncxos  pelas  Repartições  ás  informa- 
ções olficiaes,  para  maior  clareza  dos  negócios  ;  mas  sim  peças  que 
podem  por  si  só  dar  principio  e  constituir  um  processo  admi- 
nistrativo de  natureza  prraciosa  ou  contenciosa :  devendo  romo 
taes  reputarem-se  as  petições  iniciaos,  as  respostas,  memoríaes 
ou  razões  offerecidas  peias  partes,  e  quaesquer  documentos  e 
papeis  que  estas  juntem,  ou  peção  para  serem  juntas,  por  jul- 
ga-las úteis  para  esclarecimento  de  seu  direito. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz  .—Sr. 
Director  Gerai  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.^  114.— Circular  de  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Os  pagamentos  parciaes  feitos  pelos  responsáveis  alcançados  devem  ser  levados 
á  conta  dos  juros  vencidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  decisão  do  mesmo 
Tribunal  de  28  do  mez  passado,  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  inteiligencia  e  devida 
execução,  que  os  pagamentos  parciaes  feitos  pelos  responsáveis 
á  Fazenda  Publica  por  conta  de  seus  débitos,  quando  os  mesmos 


responsáveis  já  se  achão  reconhecidos  em  alcance,  e  executados, 
devem  ser  imputados  aos  juros  vencidos  da  importância  deste; 
visto  como,  segundo  a  pratica  invariável  do  Thcsouro,  e  a  ob- 
servada também  nos  liquidações  mercantis,  cmquanto  os  paga- 
mentos effectuados  por  conta  de  um  debito,  que  vence  juros, 
não  cobrem  o  computo  dos  juros  vencidos,  nenhuma  deducçâo 
he  levada  ao  principal:  tanto  mais  que  nem  de  outro  modo 
se  poderia  proceder  sem  modiíicar  du  facto,  com  o  correr  do 
tempo,  a  taxa  do  juro  estipulado  ou  marcado  em  Lei.  Outro- 
sim  que,  em  vista  das  Ordens  n.*"*  156  de  6  de  Jullio  de  1853, 
e  475  de  2i  de  Dezembro  de  1857,  são  dcívidos  juros  das 
quantias  provenientes  de  porcentagens  a  que  os  responsáveis 
perdem  o  direito  em  virtude  dn  disposição  da  segunda  parlo 
do  art.  43  da  Lei  n.^  514  de  28  do  Outubro  de  I8i8. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.«  115.— Circular  de  27  de  Fevereiro  de  1861. 

Quem  pôde  intervir  como  arbitro  nas  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
27  de  Fevereiro  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz.  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar  aos  Inspectores  das 
Alfandegas  e  Administradores  de  Mesas  de  Rendas,  que  no  pro- 
cesso de  arbitramento,  de  que  trata  a  Secção  11.'  do  Capi- 
tulo 3."*  do  Titulo  5.°  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n.*»  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860,  nao  pôde  sob  pena 
de  nullidade,  intervir  como  arbitro  pessoa  ou  Empregado  algum 
que  não  esteja  incluido  na  lista  ou  relação  a  que  se  refere  o 
§  1.'  do  art.  577  do  mesmo  Regulamento. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


K."  116.— Êm  58  de  FeVeíèirO  flc  1861; 

Êãclarecc  duvidas  sobre  a  intcilígeiíeiâ  de  nlgumas  disposições  dò  Decretd 
D.<»  2. 685  de  10  de  Novembro   do   aano  passado  sobre  Baocos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Forao  presentes  a  Soa  Magestade  o  Im- 
perador as  duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Assembléa 
geral  dos  Accionistas  do  Banco  da  Bahia  no  seu  offlcio  de  30 
de  Janeiro  próximo  passado,  sobre  a  intelligencia  de  algumas 
disposições  dos  respectivos  Estatutos  e  do  Decreto  n.^  2.685 
de  10  de  Novembro  de  1860 ;  e  o  mesmo  Augusto  Senhor» 
Tendo  ouvido  a  semelhante  respeito  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem,  Conformando-se  com  o  sen 
parecer,  Mandar  declarar  ao  mesmo  Presidente,  por  sua  imme- 
dlata  e  Imperial  Resolução  do  27  dcslo  mez: 

1.*  Que,  tendo  a  Lei  de  22  de  Agosto  do  anno  passado 
prescripto  no  §  11  do  art.  2."*,  que  os  Directores  e  membros  da 
gerência  da  administração  dos  Bancos  sejão  substituídos  an- 
nualmente  pela  quinta  parte,  a  nenhum  desses  Estabelecimentos 
he  licito  proceder,  nem  ao  Governo  consentir  que  se  proceda 
de  modo  difTerente  na  substituição  dos  respectivos  Directores. 

2.°  Que  as  expressões — substituídos  annualmente  pela  quinla 
parte  —  equivalem,  quando  o  numero  de  Director  he  5  ou 
múltiplo  de  5,  a  esfoutras — substituídos  d(3  modo  que  no  fim 
do  1.*  anno  deixem  de  fazer  parte  da  Directoria  o  S.""  dos 
membros  que  então  a  constituírem ;  no  fim  do  2.",  a  4."  parte 
dos  que  não  forem  substituídos  no  1.';  no  fim  do  3.»  a  3.* 
parte  dos  restantes;  no  fim  do  4.°  metade;  e  no  fim  do  5.' 
os  últimos  dos  que  não  tiverem  sido  substituídos  até  então. 

3.*  Que,  existindo  na  Directoria  do  Banco  os  seis  Directores 
primitivos,  e  devendo  procedcr-se  ao  sorteio  de  metade,  dan- 
,  do-se  o  caso  de  dous  d*entre  elles  se  haverem  retirado  da  ad- 
ministração, afim  de  consultarem,  em  consequência  de  occur- 
rencias,  a  confiança  dos  Accionistas,  dever-se-hão  chamar  os 
supplentes  de  Directores  que  forem  precisos  para  completar  a 
Directoria,  na  forma  do  art.  54  dos  respectivos  Estatutos,  e 
fazer  depois  a  substituição  pelo  modo  indicado  no  numero  ante- 
rior. 

4.'  Que,  posto  pareça  mais  regular  serem  os  supplentes  ti- 
rados dos  Immediatos  em  votos,  na  eleição  dos  Directores 
impedidos,  não  pertence  ao  Governo  a  solução  de  semelhante 
duvida,  nem  de  outras  que  se  possão  mover  a  respeito  das 
disposições  dos  Estatutos  ou  Instrumentos  de  contracto  dasConu* 
panhlas  bancarias,  excepto  no  que  diz  respeito  a  pontos  que 
estiverem  regulados  por  Lei  ou  em  virtude  de  Lei. 


S.""  Flnaímente,  que,  á  \i8ta  das  disposições  dos  arts.  66  é 
67  dos  Estatutos  do  Banco  e  do  §  12  da  Lei  do  22  de  Agosto 
do  anno  passado,  não  se  podem  receber  votações  enviadas  em 
cartas  pelas  senhoras  que  possuem  acções,  e  são  administra- 
doras de  seus  bens.  £  porque  conste  que  o  Banco  denominado 
-^Sociedade  Gommercio — ,  contra  os  preceitos  da  referida  Lei  e 
Decreto,  procedeu  á  eleição  de  sua  Directoria,  cumpre  que  ¥• 
Ex.  lhe  advirta  que  esse' procedimento  heillegal,  e  que  quando 
Q  mesmo  Banco,  annullada  a  referida  eleição,  não  proceda  na 
forma  da  mesma  Lei  e  Decreto  dentro  de  um  prazo  que  V. 
Ex.  lhe  marcará,  V.  Ex.  remetta  a  este  Ministério  todos  os 
documentos  e  informações  precisas,  para  que  o  Governo  pro* 
ceda  conforme  fôr  de  direito. 

Não  consta  a  este  Ministério  qual  foi  o  procedimento  do 
Fiscal  do  mesmo  Banco,  que  por  certo,  cônscio  dos  seus  de^ 
veres,  deveria  suspender  um  tal  acto  contrario  á  Lei,  c  por 
isso  cumpre  que  V.  Ex.,  depois  de  ouvi-lo,  informe  a  seme- 
lhante respeito. 

Tenho  outrosim  por  conveniente  que  V.  Ex.  faça  constar  ao 
Pr^sidcnto  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas  do  Banco  da 
Bahia,  que  irregular  foi  o  seu  procedimento  dirigindo  ao  Go- 
yerno  o  oífício  de  que  se  trata,  quando  semelhante  encargo 
compete  ao  Presidente  do  mesmo  Banco. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Angelo  Moniz  da  Siha  Ferraz.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.«  il7.— GUERRA,— Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1861. 

Mandando  pór  em  execução  provisoriamente  o  Regulamento  do  Carapinho. 

•  !.•  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— -Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  28  de  Fevereiro  de  1861. 

Remetto  á  Vm.  o  incluso  Regulamento  do  Laboratório  do 
Campinho,  afim  de  que  Vm.  o  ponha  em  execução  proviso- 
riamente. 

Deus  Guarde  a  \m. ^Sebastião  do  Rego  Barros,— Sr.  Fran- 
cisco Carlos  da  Luz. 


fiegoíamc^iito  mira  a  Ijaln^raiiNptf^  4tt 
Camplnho. 

CAPITUI.0  I. 

DO  I4ABOBATQBIO. 

Art.  1.*"  O  Laboratório  do  Campinho,  que  se  acha  estabelecido 
no  lugar  do  antigo  forte  desta  denominação,  será  regido  pelo 
presente  Kegulamento,  organisado  em  virtude  do  n.''  3.**  do 
art.  6.^  da  Lei  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860. 

Art.  2.**  He  destinado. o  Laboratório  doCampinho  ao  fabrico 
de  todas  as  munições  e  artifícios  de  guerra,  de  que  carecer  o 
Exercito. 

Art.  3.°  No  numero  das  munições  e  artifícios  de  guerra,  de 
que  trata  o  artigo  precedente,  nâo  se  comprehendem  aqueUes 
objectos,  que  por  sua  simplicidade  nâo  dependereis  do  emprego 
do  pessoal  profíssional,  como  seja  o  cartuxame  para  as  armas 
de  cano  liso,  cuja  confecção  ficará  a  cargo  do  Ld))oratorio  do 
Castello. 

Art.  k,""  O  Laboratório  doCampinho  será  também  considerado 
uma  escola  pratica  de  pyrotechnia  militar,  na  qual  deverfio 
habilítar-se  os  artifíces  de  fogo,  que  trabalharem  nas  Provincias, 
em  que  houver  Laboratórios. 

Art.  5.''  Poderá  servir  o  Laboratório  do  Campinho  para  os 
exercidos  práticos  de  pyrotechnia  militar ,  quer  dos  alumnos 
da  escola  militar,  quer  dos  Officiaes,  Cadetes  e  inferiores,  que 
estiverem  na  escola  de  tiro  do  Campo^Grande. 

CAPITULO  11. 

DAS   DIVISÕES    DO  LABORATÓRIO. 

Art.  O.""  O  Estabelecimento  do  Laboratório  do  Campinho  se 
dividirá  em  três  secções  * 

§  1.*"  A  1.*  secção  comprehenderá  todas  as  oíBcinas  pro-- 
priamente  pyrotecb nicas;  a  saber: 

A  fabrica  de  capsulas  fulminantes; 

A  officina  de  munição  para  armas  raiadas ; 

O  laboratório  de  foguetes  de  guerra; 

A  sala  de  artifícios  diversos ; 

O  gabinete  de  preparações  pyrotechnicas. 

§  2.*"  A  2.*  secção  abrangerá  as  oíficinas  accessorias  ou  au- 
xiliares, que  sao: 

O  laboratório  cbimico; 

A  officina  de  fundição ; 

A  officina  de  serralheiros ; 

li  officina  de  carpinteiros ;       ^ 


À  sfilà  de  pii&tiii^áâ. 

§  3.^  A  3/  secçfio  será  composU  de  todas  as  aependeticía^ 
do  estabelecimento  não  mencionadas  nos  §§  l.»e2.*;  isto  he: 
O  armazém  de  matérias  primas  ; 
O  deposito  de  pólvora  e  productos  manufacturados; 
A  casa  da  directoria  e  moradia  dos  empregados; 
O  quartel,  xadrez  e  cocheira  do  laboratório; 
A  enfermaria,  botica  e  capella; 
Os  telheiros  em  que  se  recolhem  as  carroças ; 
Os  terrenos  que  constituem  o  próprio  nacional. 

CAPITULO  III. 

DO   PESSOAL  DO   LABORATÓRIO  E  SEUS   VENCIMENTOS. 

Art.  7.«  Para  a  administração,  e  para  os  differentcs serviços 
do  Laboratório  haverá  : 

Um  Director  do  Estabelecimento ; 

Um  Ajudante  do  Director; 

Um  Almoxarife  ou  Fiel  dos  armazéns ; 

Um  Escripturarlo  da  Directoria  ; 

Um  Escrivão; 

Um  Preparador  de  chimica ; 

Um  Facultativo  medico  cirúrgico ; 

Um  Capellão ; 

Um  Enfermeiro  e  um  Ajudante; 

Um  Guarda  da  Directoria,  Capella  e  edifícios; 

Um  carroceiro  e  três  serventes ; 

Um  destacamento  militar  com  as  praças  precisas. 

Art.  8.*»  Competem  ao  Director,  Ajudante,  Fiel,  Escripturario, 
Escrivão  e  Preparador  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã 
junta. 

Art.  9.**  O  Facultativo,  Capíllao,  Enfermeiro  eseu  Ajudante 
perceberão  os  vencimentos,  que  lhes  competirem,  como  praças 
do  Exercito,  e  se  o  não  forem,  aquelles  porque  se  contractarem. 

Art.  10.  O  guarda,  carroceiro  e  sei-ventes  terão  as  diárias, 
nunca  superiores  a  dous  mil  e  quínlientos  réis,  que  forem  mar- 
cadas pelo  Director,  com  approvação  do  Governo. 

CAPITULO  IV. 

DO   DIRECTOR. 

Art.  11.  A  administração  e  inspecção  superiores  de  todo  o 
Laboratório  são  confíadas  ao  Director,  nomeado  pelo  Governo, 
e  tirado  de  um  dos  Corpos  ou  armas  scientiflcas  do  Exercito. 

Art.  12.  O  Director  residirá  no  Laboratório,  e  he  a  primeira 
autoridade  do  Estabelecimento,  e  como  tal  ImmediatameDte  su- 


>^6K9  97  Os»«. 

Jeito   ao  Ministro  da   Guerra,   para  quem  he  o  único  orgio 
oíBciaK 

Art.  13.    He  perante  o  Goyemo  o  primeiro  responsável  por 
.  todo  o  pessoal,  e  pelo  manejo  material  do  Laboratório,  obser- 
vará e  fará  observar  o  presente  Regulamento,  e  as  Instrucções, 
que  receber. 

Art.  14.  Terá  igualmente  a  inspecçSo  de  toda  a  contabilidade, 
e  escrípturaçdo  relativas  ao  Estabelecimento,  ficando  a  fiscali- 
saçdo  final  da  receita  e  despeza  a  cargo  da  3/  ou  4.*  Direc- 
toria da  Secretaria  da  Guerra,  conforme  a  natureza  do  objecto  ; 
e  enviará  mensalmente  ás  referidas  Directorias  todos  os  docu- 
mentos e  esclaroci mentos  necessários,  para  se  avaliar  o  movi- 
mt^nto  dos  valores  «ntrados  e  Siihidos  do  Laboratório. 

Art.  15.  Presidirá  ás  sessões  do  Conselho  Económico  da  enfer- 
maria do  Laboratório,  fazendo  observar  a  respeito  as  Instrucções, 
que  forem  expedidas  pelo  Governo. 

Art.  16.  Poderá  suspender  do  exercício  a  qualquer  dos  em- 
pregados de  nomeação  do  Governo,  que  pelo  seu  procedimento 
torne  necessária  esta  medida,  dando  parte  dos  motivos  que  para 
isso  teve,  quando  a  suspensão  exceder  a  oito  dias. 

Art.  17.  Poderá  igualmente  advertir,  reprehender,  prender 
e  suspender,  á  sua  ordem,  até  o  prazo  de  oito  dias,  a  qualquer 
empregado,  se  assim  fór  conveniente,  participando  tudo  ao 
Governo, 

Art.  18.  O  Director  nunca  dará  licença  aos  empregados  por 
mais  de  quatro  dias  em  cada  um  trimestre,  e  isto  somente  no 
caso  de  nào  provir  delia  inconveniente  ao  serviço. 

Art.  19.  Fará  entrar  nos  armazéns  do  Laboratório  todos  os 
productos  do  Estabelecimento  e  quaesquer  géneros  que  se  com- 
prarem, ou  forem  remettidos  de  oulras  estações,  tendo  a  maior 
cautela  em  que  sejão  devidamente  examinados. 

Art.  20.  No  principio  de  cada  semestre  mandará  o  Director 
proceder  a  inventario  de  todos  os  armazéns,  ofBcinas  e  outras 
dependências  do  Laboratório ;  e  dará  parte  do  occorrido  ao  Go- 
verno, para  providenciar  como  Mr  conveniente. 

Art.  21.  De  tre^  em  três  mezes  remetterá  ao  Ministro  da 
Guerra  uma  exposição  dos  trabalhos  feitos  durante  o  trimestre, 
não  só  em  relação  ás  munições  o  artifícios  pyrotechnicos,  como 
á  construcção  de  casas,  que  tenha  sido  determinada  pelo  Go- 
verno para  desenvolvimento  do  Laboratório ;  fazendo  acompanhar 
a  mesma  exposição  dos  mappas  e  esclarecimentos  precisos,  afim 
de  se  conhecer  o  estado  do  Estabelecimento. 

Art.  22.  O  Director  organisarà  os  Regulamentos  especiaes, 
Instrucções  e  Programmas,  que  forem  necessárias  para  o  bom 
andamento  do  serviço  e  execução  do  presente  Regulamento; 
submettendo  á  approvação  do  Governo  aquelles,  que  dependerem 
de  medidas,  que  não  estiveren  na  sua  alçada. 

Art.  23.  Compete  mais  ao  Director: 
Deeiêôeê  do  Governo.  13 


§1.0  Dirigir  as  offiçinas,  taoto  de  fogos  como  accefsoHas; 
sendo  o  principal  responsável  pela  execução  technica  dos  ob- 
jectos manufacturados  no  Laboratório. 

$  â.<*  ETiscalisar  o  consumo  das  matérias  primas  pedidas  pelos 
mestres,  e  fazer  executar  religiosamente  as  instrucçi^  e  mo- 
delos de  escrípturação,  que  forem  determinados. 

S  3."  Vigiar  a  boa  guarda  e  conservaçUo  dos  productos  ma- 
nufocturados  nas  officinas,  até  que  sejão  entregues  legalmenle  ao 
Fiel  dos  armazéns. 

§  4.^  Examinar  e  assignar  as  ferias  dos  operários,  organi- 
sadas,  á  \ista  do  livro  do  ponto»  na  forma  das  ordens  e  mo- 
delos, que  forem  marcados. 

§  5.*  Velar  sobre  a  policia  interaa  das  ofBcinas,  tendo  em 
vista  sobretudo  as  pyroteohnicas,  para  as  quaes  se  confeccio- 
uai^o  Instrucções  especíaes. 

§  6.*  Examinar  ou  mandar  examinar  as  substancias,  e  rea- 
gentes chimicos,  que  houverem  de  ser  empregados,  não  con- 
sentindo que  em  ofBciíia  alguma  se  lance  mão  de  matérias,  que 
0ão  «"Stejão  nas  precisas  condições  de  pureza. 

S  T.""  Estabelecer  nas  oíficinas  o  modo  pratico  dos  trabalhos, 
que  julgar  mais  conveniente  para  apresentar  bons  resultados, 
com  tanto  que  não  contrarie  as  Instrucções,  que  se  expedirem, 
para  execução  deste  Regulamento. 

S  8.<>  Fazer  aquellas  experiências,  que  forem  necessárias  afim 
de  Julgar  da  qualidade  dos  artifícios,  cujo  fabrico  estiver  em 
andamento  nas  officinas;  e  tomar,  em  taes  casos,  nota  dos  eITeitos, 
que  observar  para  bem  descobrir  as  causas  prováveis  de  erro. 

§  d.<>  Velar  em  que  o  asseio  e  a  boa  ordem  reinem  sempre 
nas  oíllcinas,  o  os  respectivos  operários  cumprão  os  seus  de- 
veres e  funcções,  removendo,  quanto  fór  possível,  todas  as  causas 
de  sinistros. 

§  10.  Propor  ao  Governo  a  diária  dos  mestres  e  operários 
das  ofBcinas  accessorias,  attendendo  ao  serviço,  quepreatão,  e 
ao  seu  merecimento  relativo. 

§  11.  Solicitar  do  Uluistro  da  Guerra  todos  os  meios,  que 
precisos  forem  para  satisfazer  os  seus  encargos,  taes  como  ad- 
missão do  pessoal,  remoção  do  que  não  lhe  merecer  conílança, 
exceptuando,  porém,  os  operários,  qui?,  por  desnecessários  ao 
serviço,  ou  por  mal  comportados,  não  devão  continuar  no  La- 
boratório. A  demissão  e  nomeação  dos  operários  perteacen  ao 
Director. 

§  12.  Propor  as  mudanças,  alterações  e  melhoramentos,  que 
julgar  de  urgente  necessidade  introduzir  nas  oUlcinaa,  e  no  sys- 
teroa  de  trabalho  approvado  e  Já  adoptado ;  cumprindo  que  as 
propostas  sejão  acompanhadas  do  uma  exposição  das  razões,  e 
resultados  de  observações  regulares,  sobre  que  se  basearem. 

§  13.  Ter  a  inspecção  dos  armazéns  tanto  de  matérias  prUnaa, 
como  productos  manufacturados. 
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S  ik.  Assistir  á  entrada  dos  gpetieros  comprados  ou  Ibrtie-- 
cidos  por  outras  estaçOes  para  provimento  dos  armazéns,  não 
consentindo  que  o  Fiel  receba  cousa  alguma,  que  não  esteja 
conforme  com  os  pedidos,  e  amostras  anteriormente  examinadas. 

§  15.  Assistir  também  ao  cncunhetumento  das  munições  e 
artiQcios  de  guerra,  que  devem  ser  armazenados  no  Laboratório, 
ou  que  delle  houverem  de  sahir;  fazendo  rontar  tudo,  e  fechar 
os  respectiv<is  cofres,  na, forma  das  ordens  que  existirem. 

§  16.  Fíizí»r  com  que  o  Fiel  dos  armazéns  tenha  no  melhor 
acondicionamento  os  objectos  arrecadados,  pn*standó  a  maior 
attençAo  possível  á  policia,  que  deve  haver  no  interior  do  deposito 
de  pólvora  e  artifícios  de  guerra . 

§  17.  Assistir  a  todos  os  inventários  o  balanços,  que  se  derem 
nos  armazéns,  enfermaria,  botica  e  outras  dependências  do  Labo- 
ratório, na  forma  presnripta  nas  Instrucções  e  ordens  em  vigor. 

$  18.  Zelar  a  boa  ordem ,  asseio  e  conservação  etterna  o 
interna  dos  edifícios,  e  íiscalisar  o  consumo  dos  objectos  pe- 
didos pelos  empregados,  e  bem  assim  o  desempenho  dos  deveres 
destes. 

S  19.  Providenciar  sobre  a  remessa  de  mtiniçôes ,  artifícios 
de  guerra  e  outros  objectos,  bem  como  acerca  das  matérias 
primas,  e  quaesquer  géneros  comprados  ou  fornecidos  por  outras 
estações,  que  tenhão  de  entrar  para  o  Laboratório,  afim  de  serem 
guardados  nos  respectivos  armazéns. 

§  20.  Visitar  o  quartel  e  suas  dependências  ,  sempre  que 
julgar  conveniente,  para  ver  se  as  praças  são  bem  tratadas  e 
alimentadas. 

§  21.  Inspeccionar  o  serviço  a  cargo  do  feitor,  examinando 
principalmente  o  modo  por  que  elle  cuida  dos  Africanos  livres, 
e  flscalisando  ao  mesmo  tempo  a  despeza  feita  com  o  rancho 
destes,  e  com  as  forragens  dos  animaes  pertencentes  ao  esta- 
belecimento. 

§  22.  Visitar  a  enfermaria  regularmente ,  afím  de  observar 
o  asseio  dos  leitos,  se  os  doentes  são  medicados  a  tempo»  e 
as  dietas  distribuídas  á  hora. 

§  23.  Propor  ao  Governo  quaesquer  alterações  que  se  devão 
fazer  neste  Regulamento ,  Segando  as  necessidades  que  forem 
indicadas  pela  experiência. 

CAPITULO  V. 

DO  AJUBAITTE. 

Art  24.  O  Ajudante  do  Director  será  um  offlcial  nomeado 
pelo  Governo,  que  o  tirará  de  qualquer  Corpo  ou  arma  do 
ISiercito,  ou  mesmo  da  classe  dos  reformados,  com  tanto,  porém, 
que   seja   mais  moderno  ou  mehos  graduado  aue  o  Director. 

Art.  25.  O  Ajudante  executará    •«  oiUens,  que  receber  do 
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Direetor»  e  os  mais  empregados  s8o  obrigados  a  camprír  as 
que  lhes  forem  por  elle  dadas.  Substituirá  sempre  o  mesmo 
Director  nas  suas  faltas  ou  impedimentos,  se  o  Governo  nao  no- 
mear quem  interinamente  sinra  o  lugar  de  Director. 

CAPITULO  VI. 

DO  BSCRITIO. 

Art.  SM.  O  Escrivão  he  o  encarregado  de  toda  a  escríptn- 
ração  relativa  ás  oíTicinas,  quer  ella  se  refira  ao  pedido  e  rece- 
bimento das  matérias  primas  necessárias,  quer  ao  seu  consumo. 

Art.  27.  Será  responsável  por  qualquer  falta,  que  se  en- 
contrar na  escripturação  a  seu  cargo,  ou  delia  provenha,  devida 
a  deleixo  ou  omissão. 

Art.  38.  A  nomeação  do  Escrivão  será  feita  pelo  Ministro 
da  Guerra ,  mas  nunca  de  oíDcial  do  Exercito  tirado  da  i." 
classe  de  qualquer  das  armas  ou  Corpos  do  Exercito,  excepto 
o  do  estado  maior  da  2.*  classe. 

Art.  29.  As  instnicções,  por  que  se  deve  reger  o  Escrivão, 
serão  confeccionadas  e  determinadas,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  30.  Compete-lhe  também  executar  toda  a  escripturação 
relativa  ao  movimento  dos  armazéns. 

CAPITDLO  VU. 

DO    PREPABADOB. 

Art.  31.  o  Preparador  será  nomeado  por  acto  do  Governo, 
sob  proposta  do  Director  do  Laboratório. 

Art.  32.  Cumpre-lhe  fazer  a  preparação  de  lodosos  productos 
chimicos,  sob  a  direcção  e  fiscalisação  do  Director. 

Art.  33.  Terá  a  seu  cargo  o  respectivo  Laboratório,  por 
cujos  appareihos  e  reactivos  responderá  perante  o  Director. 

CAPITULO  VIII. 

DO  ALMOXARIFE  OU  FIEL,   B  OUTROS  EMPRESADOS. 

Art.  34.  O  Almoxarife  responderá  pela  conservação,  e  boa 
arrecadação  dos  objectos,  de  que  se  lhes  fizer  carga,  dirigindo-se 
em  conformidade  dos  Regulamentos  de  fazenda  em  vigor,  e  nada 
entregará  dos  armazéns  a  seu  cargo,  sem  ordem  por  escripto 
do  Director. 

Art.  35.  Será  nomeado  pelo  Governo,  podendo  ser  paisano 
ou  offlciai  reformado ,  ou  do  estado  maior  da  2.*  classe ,  e 
prestará  a  fiança  exigida  pela  Lei. 
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Art.  36.  As  despezas  relativas  á  compra  de  qaaesquer  gé- 
neros para  consumo  das  officinas,  qoe  nSo  sejfio  de  grande 
valor,  serflo  ordenadas  pelo  Director,  oqual,  depois  de  comprado 
o  objecto  pelo  Almoiaríre,  examinará  ou  fará  examinar  a  sua 
qualidade  por  pessoa  idónea. 

Para  taes  despezas\  ou  compras  feitas  a  dinheiro  á  vista, 
que  ndo  poderão  exceder  cada  uma  a  30$  por  semana,  e  pelo 
mesmo  género,  o  Laboratório  terá  uma  consignação  mensal  de 
3O0V,  que  será  recebida  no  thesouro  com  a  precisa  anticipaçao 
pelo  Almoxarife ,  o  qual  prestará  mensalmente  contas  desta 
quantia,  apresentando  os  documentos  legalizados  das  despesas, 
que  houver  feito  por  ordem  do  Director,  não  podendo  receber 
a  prestação  de  um  mez,  sem  mostrar  estar  quite  com  a  Fazenda 
nacional  em  relação  á  do  mez  anterior. 

Art.  37.  O  guarda,  carroceiro  e  serventes  serão  de  nomeação 
do  Director,  que  participará  immediatamente  ao  Governo. 

CAPITULO  IX. 

BO  PESSOAL  DAS  OFnCINAS. 

Art.  38.  Um  destacamento  do  Corpo  de  artífices,  nunca  su- 
perior a  50  praças,  formará  o  pessoal  ordinário,  quer  para  as 
oíficioas  pyrolechnicas,  quer  para  as  accessorias.  Este  desta- 
camento será  commandado  por  um  official  subalterno  do  mesmo 
Corpo.  Além  disto,  o  Director,  precedendo  autorísação  do  Go- 
verno, poderá  admittir  ao  trabalho  operários  paisanos,  porém 
em  nenhum  caso  para  as  officinas  do  fogos;  sendo  os  respectivos 
salários  por  clle  arbitrados,  com  approvação  do  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  39.  O  destacamento  deverá  conter  dous  carpinteiros, 
dous  serralheiros,  um  ferreiro  e  um  pintor. 

Art.  40.  Quarenta  praças,  ao  máximo,  do  mesmo  destaca- 
mento ,  formarão  os  artífices  de  fogo  do  Laboratório,  e  não 
poderão  de  modo  algum  ser  distrahídas  em  serviço  alheio  á 
sua  profissão.  Estas  praças  serão  divididas  em  três  classes 
diversas,  segundo  o  gráo  de  habilitações  que  possuírem 

Art,  41.  Será  considerado  artífice  de  fogo  de  3.*  classe 
toda  e  qualqu<ir  praça  do  Corpo  de  artífices,  que  houver  pra- 
ticado por  espaço  de  um  anno  pelo  menos  em  algum  Labo- 
ratório pyrotechníco,  devendo  conhecer  praticamente  a  con- 
fecção dos  cartuxames,  não  só  para  as  armas  portáteis  como, 
para  a  artilharia,  comprehendido  todo  o  serviço  relativo  a 
fundição  e  moldagem  das  balas  de  chumbo. 

Art.  42.  Para  passar,  porém,  a  artífice  de  fogo  de  2.*  classe, 
he  mister,  além  de  uma  continuada  pratica  de  dous  annos 
em  trabalhos  pyrotechnicos,  e  de  saber  ler,  escrever  e  executar 
as  quatro  operações  fundamentaes  da    aríthmetica  sobre  os 


nameros  inteiros»  quo  o  candidato  sofTra  am  exame,  em  que 
mostre  conhecimento  nSo  só  das  matérias  designadas  no  ar- 
tigo antecedente,  mas  também  da  preparação  o  douragem 
dos  mixtos  nào  ínflammnveis,  empregados  nos  artificios  de 
guerra  ordinários,  da  conrecção  de  todos  os  systemas  de  es- 
poletas não  futminantes,  das  velas  de  composição,  morrOés, 
estopins  e  outros  artificios  semelhantes. 

Art.  43.  Para  ser  elevado  á  categoria  de  artífice  de  (bgo 
de  1.*  classe  he  preciso  que  o  candidato,  alérm  de  harer  pra- 
ticado por  espaço  de  Ires  annos  em  Laboratório,  e  de  possuir 
todas  as  habilitações  acima  mencionadas,  mostre  conhecer 
perTeitainente  a  confecção  dos  artificios  de  guerra  u.^tados  no 
Exercito,  a  manipulaç4io  de  todos  os  fulminatos,  e  o  fabrico 
dos  foguetes  e  das  capsulas  fulminantes. 

Art.  44.  O  Director  do  Laboratório  orgamsará  os  programmas 
para  os  exames,  que  derem  prestar  os  candidatos  á  artífices 
de  fogo  de  1.*  e  2.*  classes;  submet  tendo -os  à  approvação  do 
Governo. 

Art.  45.  Os  artífices  de  fopo  do  estabelecimento  serão  con- 
siderados:  seis  de  1.*  classe,  que  poderão  usar  da  insígnia  de 
1."*  sargento ;  12  de  2.*  classe,  aos  quaes  se  permittirá  o  uso 
da  insígnia  de  2.®  sargento  ;  e  22  da  3.*,  sem  gtaduação 
alguma.  Uns  e  outros  trarão  o  uniforme  do  Corpo ,  a  que 
pertencerem,  com  a  ditferença,  porém,  de  que  usarão  de  uma 
bomba  no  bonet. 

Art.  46.  Os  artfflces  de  fogo  terão,  além  das  vantagens 
militares»  que  por  Lei  lhes  competem,  as  seguintes  diárias : 
a»500  os  de  L*  classe,  2H00  os  de  2.\  e  1»280  os  de  S.« 
Mesmo  doentes  perceberão  estas  vantagehs,  uma  vez  que  a 
moléstia  seja  motivada  por  algum  sinistro  sobrevindo  no  tra- 
balho, e  para  o  qual  o  artiflce  não  tenha  concorrido. 

Art.  47.  Aquellas  praças  do  Corpo  do  artífices,  que,  apesar 
de  não  possnirem  as  hábitltaçdes  precisas  para  Sereih  classi- 
ficadas em  alguma  das  três  classes  de  artífices  de  fogo,  tra- 
balharem nas  olllcinas  pyrotechnicas  do  Laboratório,  serão  con- 
sideradas aprendizes,  e  perceberão  nma  diária  de  649  réis. 

Art.  48.  O  Director  podefá,  quando  assim  exigir  a  urgeneía 
do  serviço,  cbamar  para  as  ofBcinas  pyrotechnicas  (tuaesqoer 
praças^  que  estejão  destacadas  no  estabelecimento^  abonando-lhes 
uma  diária  &unca  maior  do  que  a  marcada  no  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  49.  As  praças  de  artífices,  destacadas  no  Laboratório» 
serão  inteiramente  desligada^  do  Corpoj  a  que  pertencerem ; 
ficando  im mediatamente  svijeitas  ao  Director  e  ás  autoridades 
superiores. 

Art.  BO.  A  parte  puramente  pratica  dos  trabalhos  pjrote- 
chnicos  do  estabelecimento  será  confiada  a  um  sé  indivíduo 
com  as  precisas  habilitações  nesse  ramo  de  technica  militar. 


seJSo  ellas  adquiridas  no  paiz  ou  no  estranrreiro.  Este inditíduo» 
denominar-se-ba  mestre  geral  de  fogos,  e  sea  fencimento  será 
mareado  pelo  Governo  por  simples  ajuste,  ou  por  meio  de 
contracto  formal,  conforme  fiOr  mais  conveniente. 

Art.  51.  Haverá  mais,  para  as  officlnas  do  Laboratório,  um 
machinista,  preferindo-se  o  que  houver  trabalhado  em  Arsenaes 
de  Guerra,  ou  fabricas  militares.  O  sen  vencimento  será  esti-^ 
pulado  pelo  Governo. 

Art.  52.  As  ofBcinas  aocessorías  se  occnparão  na  fabricação 
de  cofres  de  munição,  cunhetes,  caudas  para  fogueteae  outros  tra- 
balhos de  carpintaria,  indispensáveis  a  conclusfto  e  acondiciona- 
mento dos  artiíicios  manufacturados  no  Laboratório;  bem  assim, 
na  execução  de  todo  e  qualquer  trabalho  sobre  o  metal, 
que  requerer  a  promptiflcação  dos  tubos  de  forro  para  os  con- 
greves,  e  o  fabrico  de  outros  artigos  bellicos. 

Art.  53.  Haverá  em  cada  umadasoíScinas  accessorias,  além 
dos  operários  que  eiigir  o  serviço ,  um  mestre  e  um  con- 
tramestre, cujos  salários  serão  mareados  pelo  Director,  com 
approvaçao  do  Governo. 

Art.  54.  Os  operários,  que,  precedendo  approvação  do  Go- 
verno, forem  chamados  em  caso  de  necessidade,  terão  venci- 
mentos diários,  proporcionaes  aos  seus  préstimos.  Os  jomaes 
serão  determinados  pelo  Director,  quando  os  trabalhos  se  não 
possão  fater  por  contracto  ou  arrematação;  devendo  o  valor 
dos  salários  e  da  arrematação  ser  previamente  approvado  pelo 
Governo. 

CAPITULO  X 

DO  B9GBIÍTURABI0  DA  DIRECTORIA. 

Art.  55.  O  Escripturario  será  de  nomeação  do  Governo 
Imperial. 

Cumpre-lhe: 

$1.*  Fazer  toda  a  correspondência  oflicial  do  Director,  re- 
gistrando-a  nos  respectivos  livros. 

§  â.^"  Encarregar-se  de  toda  e  qualquer  escripturação,  que 
Rão  possa  ser  feita  pelo  Escrivão. 

$  3.*  Incumbir-se  da  escripturação  do  Conselho  económico 
da  enfermaria,  observando  as  ordens  estabelecidas. 

$  4.*  Ter  a  seu  cargo  a  arrecadação  e  guarda  dos  papeis, 
livros,  instrumentos  o  outros  objectos  pertencentes  á  direc- 
toria. 

CAPITULO  XI. 

DO  TBMM  DB  TRABALHO. 

Art.  56.  Serão  era  regra  dias  de  trabalho  os  que  não  forem  do- 
mingos ou  dias  de  guarda,  e  de  festas  nacioBaaa.    Quando 
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porém  houver  urgência  de  serviço,  nenhuma  excepção  será 
permittida. 

Art.  57.  Bntender*se-ha  por  dia  de  trabalho  para  todos  os 
opt^rarios  do  Laboratório  o  tempo  do  dez  horas  úteis  no  inverno, 
e  de  doze  no  verão. 

Art.  58.  O  Director  organisará  uma  tabeliã  da  distribuição 
do  tempo  que,  depois  de  approvada  pelo  Governo,  será  posta 
em  execução. 

Art.  59.  Em  casos  urgentes  os  serões  serão  de  três  4  seis 
horas,  vencendo  os  operários  salários  correspendentes  a  meio 
dia  de  trabalho  no  primeiro  caso,  e  de  salário  inteiro  no 
segundo. 

Art.  60.  Não  haverá  serão  nem  meiosorão^não  nasofficinas 
accessorias,  podendo  somente  em  casos  muito  extraordinários 
havè-los  nas  pyrotechnicas,  por  ordem  do  Director,  que  será 
para  isso  previamente  autorisado  pelo  Governo. 

Art.  61.  Em  caso  algum  trabalhar-seha  á  noite  na  officina 
de  preparação  de  mixtos,  bem  como  na  do  carregamento  e 
brocamento  de  foguetes  de  guerra. 


CAPITULO  XIÍ. 

DA  ENFEBMAHIA. 

Art.  6'2.  Haverá  uma  enrermaria  proporcionada  ao  numero 
de  trabalhadores,  e  ás  necessidades  do  Laboratório. 

Art.  63.  O  facultativo  nomeado  pelo  Governo  será  encar- 
regado delia,  podendo  ser  paisano  no  caso  de  haver  falta  de 
cirurgiões  no  Corpo  de  Saúdo  do  Exercito. 

Art.  64.  Cumpre  ao  facultativo: 

%  l.""  Examinar  a  qualidade  dos  medicamentos  comprados 
ou  fornecidos  por  outras  estações. 

^  2.»  Dirigir  a  preparação  dos  medicamentos. 

S  3^  Ver  se  os  remédios  são  applicados  a  tempo,  e  nas  quan- 
tidades prescriptas  pelo  seu  receituário. 

jS  4.*  Inspeccionar  a  preparação  e  distribuição  das  dietas. 

S  5.*^  PropAr  ao  Director  todas  as  medidas  hygienicas  a 
bem  do  estabelecimento  em  geral. 

§  6^  Velar  pola  ordem  e  asseio  interno  da  enfermaria,  bo- 
tica e  cozinha,  solicitando  sempre  as  providencias  necessárias 
para  esse  fim. 

§  7."  Vigiar  que  os  empregados  subordinados  á  sua  auto- 
ridade cumprão  os  deveres,  que  lhes  competem. 

^  8.*  Pedir  todas  as  drogas,  utensis  e  mais  objectos  precisos- 

S  9.*  Velar  pela  conservação  dos  vasos,  o  apparelhos  per- 
tencentes ao  respectivo  Laboratório  pharmaceutico. 

§  10.  Responder  pelo  consumo  dos  medicamentos. 
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Art.  G3.  O  facultativo  receberá  na  enrsrmaria  todo  o  qual- 
quer indivíduo,  que  fôr  mandado  pelo  Director ,  não  se  ne- 
gando ao  tratamento  dos  empregados»  que  se  acharem  enfermos 
cm  suas  casas. 

Art.  66.  A  enfermaria  terá  um  Conselho  Económico,  ((uc  se 
regulará  pelas  instrucções,  que  forem  expedidas  pelo  Governo. 

Art.  67.  Terá  também  um  enfermeiro  e  nm  ajudante,  ser- 
vindo um  âelles  de  Amanuense;  o  bem  assim  um  cozinheiro, 
que  será  contractado  pelo  Director,  com  approvaçào  do  Go- 
verno. 

Art.  68.  Os  empregados  da  enfermaria  estão  subordinados 
ao  facultativo,  e  este  ao  Director ;  c  deverão  todos  residir  no 
estabelecimento. 

CAPITULO  XllI. 

DO   CULTO  DIVIXO. 

Art.  69.  O  capcllão  ministrará  aos  enfermos  que  precisarem 
os  soccorros  espirituaes,  celebrará  o  Santo  Sacrifício  da  missa 
aos  domingos  c  dias  do  guarda,  e  presidirá  a  todos  os  mais 
actos  religiosos.  Perceberá  os  vencimentos  correspondentes  aos 
Capellaes-alferes  do  Exercito. 

Art.  70.  O  asseio  da  Cupella,  c  a  conservação  das  pertenças 
ficar&o  a  cargo  do  CapcUao. 

CAPITOLO  XIV. 

DISPOSIÇÕES   GEHAES. 

Art.  71.  O  Governo  poderá,  se  julgar  conveniente,  entregar 
o  commando  dos  dous  destacamentos  a  um  só  oílicial,  ainda 
mesmo  reformado. 

Art.  72.  Nas  nomeações,  que  o  Governo  tiver  de  fazer  para 
provimento  dos  lugares  creados  pelo  presente  Regulamento,  ser3o 
preferidos,  em  igualdade  de  habilitações,  os  oíDciaes  reformados, 
ou  quaesquer  indivíduos,  que  tcnhão  servido  no  Exercito,  com 
bom  comportamento,  o  tempo  da  Lei. 

Art.  73.  Todos  as  pessoas  empregadas  no  Laboratório  tem 
direito  á  aposentadoria  com  a  totalidade  dos  vencimentos,  que 
perceberem,  ou  com  parte  delles,  conforme  as  circumstancias, 
caso  se  inutilise,  por  algum  sinistro  occorrido  no  serviço,  o 
para  o  qual  nllo  hajão  concorrido. 

Art  74.  O  Governo  dará  casa  a  todos  os  empregados,  quo 
por  este  Regulamento  forem  obrigados  a  morar  no  Labora- 
tório. 

Decisões  do  Governo,  14 
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Art.  75.  A  permissão  para  a  visita  do  estabelecimento  só 
poderá  ser  concedida  pelo  Director.  A  visita,  porém,  das  of^ 
ficinas  de  foguetes  a  ninguém  he  permittida,  sem  licença  do 
Governo. 

Art.  76.  Todo  o  pessoal  do  Laboratório  estará  sujeito  ao  re- 
gímen militar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  do  Fevereiro  de  1861. — 
S^ioitião  do  Rego  Barros. 

Tabeliã  dos  irencimciitos  dos  Empregados  do 
liaboratorio  do  Canipinho* 


E1PU60S. 


1  Director 

1  Ajudante  do  Director 

1  Almoxarire  ou  fiel,  sendo  oflicial, 
além  do  soldo  e  Tantagens  de  es- 
tado-maior  de  2/  classe 

1  Escripturario»  seodo  oflQcial,  além 
do  soldo  e  vantagens  de  estado- 
maior  de  2.«  classe 

1  Escritfto,  sendo  oflicial,  além  do 
soldo  e  vantagens  de  estado-maior 

de  2.*  classe 

Os  militares  terlo  os  vencimentos 
de  estado-maior  de  2.*  classe,  se 
prefizerem  som  ma  igual  á  que  per- 
cebem os  paisanos;  se  os  venci- 
mentos militares,  porém,  forem 
menores,  a  estes  se  ajuntará,  como 
gratiOcaçio,  a  differença. 


MILITA 


GRATS. 


PAISANOS. 


ORDS.    I  GRATS. 


TOTAL. 


3: 4001 
1:400/1 


1:OOOS 
800a 
8008 


t:6008 
600» 


SOOfi 
fOO« 
4008 


5:0008 
2:0008 

1:5008 

1:2008 

t:200| 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Fevereiro  de  1861  •— 
S9ba$tião  do  Rego  Barros. 
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N.  118.— FAZENDA.— Em  o  1.*  de  Março  de  1861. 

Incompatibilidade  do  emprego    de  Escrivão  de  Mesas  de  Rendas  e  Collec- 
torias  com  o  ae  Secretario  das  Gamaras  Munícipaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  o  1.* 
de  Março  de  1861. 

Illiti.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  £x.  de  20 
do  mez  passado»  com  o  qual  rcmetteu-me  o  oíficio,  que  nesta 
occasiao  devolvo,  do  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe  de  10 
de  Janeiro  próximo  passado,  n.*  5,  sobre  a  questão  suscitada 
a  respeito  do  Escrivão  de  Mesa  de  Rendas  da  cidade  da  Es- 
tancia; tenho  de  declarar  a  V.  £x.  que»  por  conveniência  dd 
serviço  publico,  deve  ser  declarado  incompatível  o  exercício 
do  emprego  de  Escrivão  das  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias 
com  o  de  Secretario  das  Camarás  Munícipaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.'^ Angelo  Moniz  da  Silva  Ferrax. — 
Sr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 


N.  119.— Em  o  l.^*  de  Março  de  1861 

Abono  de  ajuda  do  custo  a  empregados   de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «-Rio  de  Janeiro  em  o  1.* 
de  Março  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  em  resposta  ao  seu  offlcio  de  10  de 
Dezembro  do  anno  passado,  n.*  101,  que,  na  forma  do  disposto 
no  §  1.*  do  art.  1.*  das  Instrucçôes  de  16  de  Janeiro  do 
mesmo  anno,  não  pôde  ser  abonada  quantia  superior  a  iOtíltOOO 
como  iguda  de  custo  para  as  despezas  de  preparos  de  viagem 
aos  empregados  de  Fazenda  despachados,  removidos  ou  man- 
dados em  commissão  de  umas  para  outras  Províncias ;  c  outro- 
8ím  que  os  filhos  de  que  tratão  as  mesmas  Instrucçôes  no 
sobredito  paragrapho  são  unicamente  os  legítimos,  ou  naturaes 
reconhecidos,  ou  legitimados  na  forma  da  Lei ;  o  portanto  o 
adverte  que  indevidamente  mandou  abonar  ao  l."*  Conferente 
nomeado  para  a  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Norte,  Joaquim 
Aurélio  Wanderley,  a  quantia  de  60O4M)0O  para  despezas  de 
preparos  de  viagem,  competindo-lhe  unicamente  a  de  3009000, 
uma  vez  que  transportou  comsigo  unicamente  sua  mulher  e 
um  filho  legitimo  de  menor  idade,  e  bem  assim  a  de  309#000 
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para  as  dcspczas  de  transporte  de  Sergipe  até  o  Rio  Grande 
do  Norte  do  três  filhos  naturaes,  os  quacs  nao  tinhao  direito 
ao  mosmo  transporte  á  custa  do  Estado;  prevenindo  ao  Sr. 
Inspector  de  que  nesta  data  ordena  á  Thesouraria  de  Fazenda 
do  Rio  Grande  do  Norte  que  exija  do  dilo  Conferente  a  in- 
demnisaçao  das  duas  quantias  que  recebeu   indevidamente. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.»  lâO.— Em  o  1.°  de  Março  de  1861. 

AUera  a  tabeliã  auuexa  ás  Iiistrucçõcs  de  16  de  Janeiro  de  1860  sobre 
ajudas  de  custo. 

Ministério  dos  Neíjocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  o 
1.»  de  Março  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  que  as  Instrucçõos  de  16  de  Janeiro 
de  1860  sobre  ajudas  de  custo  continuem  a  ser  executadas  com 
as  seguintes  alterações: 

!.•  Fica  revogada  a  tabeliã  annexa  ás  mesmas  Instrucções 
e  substituída  pela  seguinte: 

Do  lOO^OOO  até  600»000 250*000 

De  mais  de  600»000  até  1  :OaO$000 300»000 

De  mais  de  1 :000»000  até  1 :500»000 3509000 

De  mais  de  1 :500»000  até  2:000»000 400»000 

De  mais  de  2:000»000  até  2:500»000 4509000 

De  mais  de  2:S00»000  até  3:2009000 5009000 

De  mais  de  3:2009000  até  4:0009000 6009000 

De  mais  de  4:0009000  até  5:0009000 8009000 

De  mais  de  5:0009000  até  6:5009000 1:0009000 

As  despezas  de  primeiro  estabelecimento  ser9o  calculadas  com 
relação  ao  vencimento  do  lugar  que  o  empregado  fór  servir 
em  commissfiOy  ou  para  que  fór  promovido  ou  removido. 
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3/  A  quantia  para  as  dospcza»  de  preparos  de  viagem  não 
poderá  exceder  nunca  de  400;;>000,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero das  pessoas  da  familia  do  empregado. 

Por  Tamilía  do  empregado  para  o  íím  de  calcular-se  a  des- 
peza  de  transporte  por  mar  ou  por  terra  deverão  enlender-se 
sua  mulher  c  (ilhos  legítimos,  e  bem  assim  o  pai  ou  mãi,  irmãos 
menores  de  ISannos,  eirmãas  donzclias  que  vi  vão  em  companhia 
do  mesmo  empregado,  e  sejão  por  elle  mantidas. 

3..*  Quando  o  empregado  fizer  a  viagem  por  torra,  tem  di- 
reito á  despeza  de  transporte  calculada  pela  fórma  prescripta 
no  §  1.*»  do  art.  1.*»  das  ditas  Instrucções  cada  uma  das 
pessoas  da  familia  do  mesmo  empregado  que  o  tem  à  de  trans- 
porte por  mar. 

4.*  A  gratificação  que  o  Governo  pôde  conceder  ao  empre- 
gado nomeado  para  o  desempenho  de  commissOes  extraordiná- 
rias e  temporárias  no  próprio  emprego,  além  do  seu  venci- 
mento, na  fórma  do  ^  S."  do  art.  1.^  das  Instrucções  de  16  de 
Janeiro  de  1860,  nâo  deverá  nunca  exceder  de  metade  do  mesmo 
vencimenlo. 

•  Se  as  commissões  desta  natureza  houverem  de  ser  desem- 
penhadas por  Ofiiciaes  do  Corpo  de  Engenheiros,  a  dita  grati- 
ficação consistirá  nas  vantagens  de  Commissão  activa  pagas  pelo 
Ministério  da  Fazenda. 

5.*  Os  empregados  que  forem  servir  addidos  a  qualquer 
Repartição,  por  ordem  do  Governo,  tem  direito  á  parte  da  ajuda 
de  custo  destinada  para  as  despezas  de  preparos  de  viagem  e 
de  transporte;  mas  não  â  relativa  ás  de  primeiro  estabeleci- 
mento. 

Se  porem  o  forem  a  pedido  seu  não  tem  direito  a  parte  al- 
guma da  mesma  (yuda  de  custo. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.°  121.— Circular  de  1,»  de  Março  de  1861. 

Declara  o  máximo  da  ajuda  de  custo  para  as  despezas  de  preparos  de  viagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  o  1.* 
de  Março  do  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda:    1.^  quo  na  fórma  do  §  l.""  do  art.   l.""  das 


><^  lio  9:^4. 

InstTucçôcs  de  i6  de  Janeiro  de  1860  o  maiimo  da  parte 
da  ajuda  de  custo  destinada  para  as  despezas  de  preparos  de 
viagem  he  de  4009000,  qualquer  que  seja  o  numero  de  pessoas 
de  ramilía  que  podem  ser  attendidas  nesta  parte  da  mesma 
^uda  de  custo;  2.*  que  os  filhos  de  que  trata  o  mesmo 
paragrapho»  slio  somente  os  Icgitimos,  e  os  naturaes  reconhe- 
cidos ou  legitimados  na  forma  da  Lei. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  122.— Em  o  l.""  de  Março  de  1861. 

O  Tribunal  do  Thesouro  he  o  competente  para  conhecer  da   legitimidada 
e  procedência  de  recursos  para  elle  interpostos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— ^Rio  de  Janeiro  em  ol.* 
de  Março  de  1861. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  das  AlagAas,  eni  resposta  ao  seu  offlcio  n."*  3  de 
30  do  Janeiro  de  1860,  que  o  mesmo  Tribunal  indeferio  o 
recurso  interposto,  por  vários  negociantes,  da  decisão  do  Sr. 
Inspector  sujeitando  ao  imposto  de  80;»000  as  casas  que  ven* 
díão  roupa  feita  e  calçado  estrangeiro,,  á  vista  da  expressa  dis- 
posição doart.  11  do  tteguiamento  de  15  de  Junho  de  18i4. 
£  por  esta  occasião  declara  ao  Sr.  Inspector  que  não  procedeu 
regularmente  indeferindo  o  sobredito  recurso,  interposto  para 
o  Tribunal  do  Thesouro,  não  só  porque  he  este  o  competente 
para  conhecer  da  legitimidade  e  procedência  dos  recursos  para 
elle  interpostos,  como  porque,  sendo  o  recurso  do  direito  na- 
tural, e  o  seu  fundamento  o  gravame,  que  os  collectados  re- 
correntes presumem  resultar-lhcs  da  decisão  recorrida,  seria 
injusto  priva-los  desse  direito  pelo  simples  facto  de  assignarem 
conjunctamente  o  mesmo  recurso  pessoas  não  collectadas. 

Angelo   Moniz   da  Silva  Ferraz. 
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N.«  123.-.  Circular  de  2  de  Março  de  1861. 

Sobre  o  modo  de  proceder  eom  os  requerimei>(08  de  Empregados  pedindo 
aposentadom  ou  a  graliOcaçAo  de  mais  de  trinta  aouos  de  serviço. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Março  de  18G1. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz,  Presidente  do  Tríbanal  do 
Thcsouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Ins^iectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que»  quando  tiverem  de  informar  requeri- 
mcnlos  de  Empregados,  pedindo  aposentadorias  ou  gratifica- 
ções, a  que  se  julguem  com  direito  por  contarem  mais  de 
trinta  annos  de  serviço,  procedao  logo  á  respectiva  liquidação, 
c  facão  acompanhar  suas  informações  das  notas  reservadas  sobre 
o  procedimento  e  serviços  extraordinários  dos  mesmos  Empre- 
gados. 

Angelo  Moniz  da  Silva  Ferraz. 


N.  124.— Em  2  de  Março  de  1861- 

Sello  de  licenças  das  Gamaras  Municipacs* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Março  de  1861. 

Em  soluç9oaoofflcíoque  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas 
de  Faraty  dírigio  a  essa  Directoria  em  30  do  Janeiro  ultimo* 
sob  n."  21,  consultando  se  as  licenças  das  Camarás  Municipaes 
para  a  abertura  de  casas  do  negocio  estão  sujeitas  ao  sello 
de  2000,  ou  ao  de  200  réis,  haja  V.  S.  de  declarar-lhe  que 
o  selio  de  2^000  he  especial  para  as  licenças  que,  na  íòrma 
da  Lei  do  1.*  de  Outubro  de  1828,  ás  mesmas  Clamaras  com- 
pete conceder;  e  que  as  de  que  se  trata,  Dfio  sendo  própria* 
mente  licenças  concedidas  em  virtude  de  tal  Lei,  devem  pagar 
o  sello  de  200  réis. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  ^Ang^lo  Monixda  Silva  Ferrax,-^ 
Sr.  Director  Geral  interino  de  Rendas  Publicas. 


>^(5  1Í2  ®í^^ 
N.  125.— GUERRA.— Circular  de  2  de  Março  de  1861. 

Declara  que,  quando  os  Corpos  da  Guarda  Nacional  forem  chamados  a 
serviço  de  destacamento,  e  se  aquartelarem  com  toda  a  sua  força 
eifectiva,  e  esta  comprehender  a  musica,  deverá  a  tua  despeza  correr 
pela  RepariiçAo  da  Guerra. 

4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  2  do  Março  dei  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Não  tendo  sido  bem  comprchendido  o 
Aviso  Circular  de  10  de  Maio  de  1859,  que  regula  os  casos 
em  que  as  musicas  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  podem 
perceber  vencimentos  por  conta  deste  Ministério,  como  se  verifíca 
pela  intelligencia,  que  se  lhe  tem  dado:  de  ordem  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador  declaro  aV.  £x.  que,  quando  os  Corpos 
da  Guarda  Nacional  forem  chamados  a  serviço  de  destacamento, 
e  se  aquartelarem  com  toda  a  sua  força  efTectiva,  e  esta  com- 
prehender musica,  deverá  a  sua  despeza  correr  pela  Repartição 
da  Guerra,  como  está  determinado  para  os  offíciaes  e  praças 
de  pret;  não  sendo  porem  pcrmittido  contractar  musica  por 
essa  occasião,  o  sobrecarregar  os  cofres  Públicos  com  des- 
pezas  desnecessárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Sebastiâo  do  Rego  Barros.-^Sc. 
Presidente  da  Provincia  de 


N.°  126.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  6  de  Março  do  1861. 

Ao   Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina  sobre  um  arto  da  respec- 
tiva Asscmbléa  Provincial  ciorbitante  de  suas  attribuiçOes. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Março  do  1861. 

Illm,  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  a  representação  da  Assembléa  Legislativa  dessa 
Província,  datada  de  14  de  Abril  de  1860,  em  que  agradeço 
ao  Governo  Imperial  a  nomeação  do  Dr.  Francisco  Carlos  do 
Arai\jo  Brusquo  para  o  cargo  de  Prcsidento  da  mesma  Provincia, 
no  qual  pede  seja  elle  conservado:  Ha  por  bem  o  mesmo 
Augusto  Senhor  mandar  declarar  a  V.  £x.,  de  conformidade 
com  a  sua  immediata  Resolução  do  l.""  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta 
de  16  do  Agosto  antecedente,  que  a  dita  Assembléa  exorbitou 
de  suas  attribuíçOes,  dirigindo  ao  Governo  Imperial  a  referida 


^<r^   113   ^>^í. 

rcpresenUçãò  ;  pois  que  só  hc  licito  ás  Asscmbléas  Legislativas 
Provinciaes  exercer  as  attribuiçõcs  que  lhes  são  conferidas  pelo 
Acto  addicíonal  á  Constituição  politica  do  império,  entro  as 
quaes  nonhuma  existe  que  possa  aulorisar  o  procrdimentoque 
teve  a  Assembléa  Legislativa  Provincial,  o  qual  nem  conio  acto 
indifferente  se  poderia  sustentar,  por  isso  que  iic  manifesta  a 
sua  inconveniência. 

O  que  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  communico 
a  V.  Ex,,  para  quo  o  faça  constar  á  Asscmblía  Legislativa 
dessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Partia  de  Negreiros 
Sayão  Lobato, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.*  127.-FAZENDA.— Em  6  de  Março  c'e  18C1. 

Isenção   rle  direitos  de   mercadorias    importadas  dircr(am?ntc  por  conta 
e  para  o  serviço  pablico  das  Adminisirações  Provincices. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Março  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  lendo  em  vista  o  oíTicio  n.*  137  de  16 
de  Janeiro  ultimo  da  Presidência  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte,  autorisa  o  Sr.  inspector  da  respectiva  Thesouraria 
de  Fazenda  para  restituir  aos  Cofres  Provinciaes  a  quantia 
de  53;í^760  proveniente  dos  direitos  que  forao  exigidos  pcki 
importação  do  uma  caixa  contendo  envoltórios  para  os  officios 
do  expediente  da  Secretaria  da  Presidência,  visto  como,  cm 
virtude  do  art.  512,  §  23  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro de  1860,  gozao  de  despaclio  livre  as  mercadorias  ou  quacs- 
qucr  objectos  que  forem  directamente  importados  por  conta  o 
para  o  serviço  publico  das  Administrações  Provinciaes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Decisões  do  Governo. 


N.*»  128.— Em  6  de  Março  do  1861. 

Oé  Coilrctorefi  devem  dirigir  os  gcns  nfficios  á  respectiva  Tbesouraria  de 
Fazenda  e  nao  ao  Thesoiiro. 

Mínislcrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rie  do  Janeiro  cm  6 
de  S^Iarço  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provinda  de  Minas  Geraes  que  informe  sobro  o  incluso 
oíficib,  em  que  o  Collector  Municipal  da  Villa  da  Bagagem, 
Joaquim  Gomes  de  Rezende  pede  esclarecimento  acerca  da 
porcentagem  que  compete  aos  Coilectores  e  Escrivães  pela 
arrecadação  dos  dinheiros  do  defuntos  e  ausentes  e  renda 
diamantina ;  devendo  o  Sr.  Inspector  observar  ao  referido 
Gollector,  que  não  lhe  he  licito  dirigir  officios  directamente  ao 
Thesouro,  mas  sim  á  Thesouraria  de  Fazenda,  a  cujo  Chefe 
está  immodiatamcnte  subordinado. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  12D.  — Em  7  de  Março  de  1861, 

Sello  de  un»  requerimento  no  qaal  se  solicita   u  ma  gratificafSa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  T 
de  Março  de  1861. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  qae,  tendo  se 
óobrado  nessa  Repartição  sello  inferior  áqucllc  que  devia  pagar 
o  requerimento  em  que  o  Porteiro  da  Alfandega  da  Corte, 
José  Joaquim  do  Almeida,  solicitou  a  gratiflicação  annual  da 
terça  parte  dos  seus  vencimentos,  por  contar  mais  de  30  annos 
de  serviço,  deverá  portanto  exigir  a  diíTercnça  entre  um  e  outro 
pagamento,  a  vista  do  que  determinarão  as  observações  do 
art.  5S  do  Regulamento  do  26  de  Dezembro  próximo  passado. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  130.— Em  7  de  Março  de  1861. 

ScUo  dos  eontractos  realizados  nos  termos  de  coaciliaçao  do  Juízo  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Março  de  1861. 

Em  solução  ao  ollicio  dirigido  pelo  Administrador  da  Recebe- 
doria a  essa  Directoria  Geral  em  8  do  mez  passado»  sob  n."^ 
26,  declaro  a  Y  S.  para  seu  conhecimento,  e  aíim  de  o  fazer 
constar  ao  mesmo  Administrador,  que  o  selloa  que  estão  sujeitos,, 
pelo  art.  lâ  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  ultimo,  os 
contractos  realizados  nos  lermos  de  conciliação  do  Juízo  de 
Paz,  pôde  ser  posto,  como  elle  propõe,  para  evitar  os  inconve- 
nientes que  aponta,  nas  certidões  dos  ditos  termos,  que  tiverem 
de  ser  juntas  aos  respectivos  processos  de  conciliações  eíTectuadas, 
antes  de  subscriplas  pelos  Escrivães  dos  Juizos;  applicando-se 
a  este  caso  a  disposição  do  §  2.**  do  art.  21  do  citado  Re- 
gulamento. 

Deus  Guarde  a  V  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.   131. -GUERRA.— Aviso  de  8  de  Março  de  1861. 

Pres«revt  qae  as  d«spezas  efibctuad^is  pelos   Conselhos  Económicos   para 

compra   d  "  '   ^  ^ ^ ""   '"   —   *■ *'"   — 

triplicata. 


compra   de  cavallos  dos  Esquadrões    deverão  ser  por  documentos  em 
*plici 


4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  8  de  Março  de  186L 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oílicio  de  V.  Ex.,  n.« 
143,  de  7  de  Dezembro  doanno  próximo  passado,  com  a  repre- 
sentação do  Commandante  das  Armas  e  informação  da  Thesou- 
raria  da  Fazenda  a  respeito  da  insufflciencia  da  quantia  fixada 
para  compra  dos  cavallos  do  Esquadrão  dessa  Província,  e  em 
resposta  sou  a  dizer  a  V.  Ex.  que  mande  entregar  ao  Conselho 
económico  do  mesmo  Esquadrão  a  prestação  de  dous  contos 
de  réis,  para  ser  empregada  exclusivamente  na  compra  de 
cavallos,  renovando-se  a  mesma  prestação  logo  que  o  Conselho 
demonstrar  na  Thesouraria  de  Fazenda  que  a  anterior  está 
esgotada;  devendo  no  fim  década  exercício  entrar  com  o  saldo 
existente  no  cofre  para  a  mesma  Thesouraria,  aílm  de  podei* 
receber  nova  prestação  do  exereicio  corrente.  As  despezas 
effectuadas  pelo  Conselho  económico,  para  este  serviço,  deverão 
ser  por  documentos  cm   triplicata. 


A  primeira  via  scrà  entregue  na  Thesouraria  de  Fazenda, 
para  jiistiíicaçSo  da  despeza,  outra  será  entiada  á  Directoria 
Geral  da  Contabilidade  da  Guerra,  com  o  balancete  e  relatório 
seniestral  para  o  exame  que  lhe  compete,  e  a  outra  ficará 
archivada  no  Corpo,  para  os  fins  convenientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  de  Caxias.Sv.  Presidente 
da  Provincia  de  Bahia. 


N.»  132. —MARIiNHA.— Aviso  de  9  de  Março  18G1. 

Ordena  que,  quando  cm  qualquer  EsUçHo,  ou  Força  Naval  os  Conselhos  de 
Investigação  acharem  criminoso  algum  facto,  que  seja  sujeito  ao  seu  conhe- 
cimento, se  proceda  logo  a  Conselho  de  Guerra. 

!.■  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  9  de  Março  de  1861. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  que,  todas  as  vezes  que  em  qualquer  EstaçSo  ou  Forca 
Naval,  onde  haja  Commandantc  nomeado  por  esta  Secretaria 
do  Estado,  se  der  algum  facto,  sobre  o  qual  se  proceda  a  Con- 
selho de  Investigação,  e  que  por  este  seja  qualificado  criminoso, 
deverá  o  mesmo  Commandanlc  fazer  logo  o  accusado  responder 
a  Conselho  de  Guerra,  independente  de  ordem  desse  Quartel 
General,  sendo  que  o  processo,  depois  de  julgado,  deve-lhe  ser 
enviado  para  subir  á  Superior  Instancia  por  intermédio  desta 
Secretaria  de  Estado ;  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlcl- 
ligencia  e  expedição  das  convenientes  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  Ignacio. —  Sr.  Vice- 
Almirante,  Encarregado  do  Quartel  General  de  Marinha. 


N.»  133.— Aviso  d«  11  de  Março  de  1861. 

Marca  o  uniforme  das  praças  das  Companhias  de  Artifíces  Militares,  a  que 
se  refere  o  Decreto  n.»  3.683    de  30  de  Ahril  de  1860. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, em  11  de  Março  de  1861. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Approvando  a  proposta  que  V. 
S.  fizera  em  ofljcio  n.**  45,  de  19  de  Janeiro  ultimo,  a  res- 
peito do  uniforme  de  que  devem  usar  as  praças  das  Compa- 


nliias  de  Artifi«es  Militares,  a  que  se  refere  o  Decreto  n/  2.883 
de  30  do  Abril  do  anno  próximo  pretérito ;  Ha  por  bem  quo 
o  dito  uniformo  seja  o  que  yai  descrípto  na  inclusa  nota,  as-* 
signada  pelo  Conselheiro  Director  Geral  d'csla  Secretaria  do 
Estado:  o  que  communíco  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S,-— Joaquim  José  Ignacio.  —  Sr.  Chefo 
de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

IVota  do  uniforme  de  que  devem  asar  as  pra» 
ças  das  Companhias  de  Artiflces  Militares^ 
a  que  se  refere  o  Decreto  u."*  !C.5S3^  de  30  de 
Abril  de  1860. 

Fardcta  de  panno  azul  ferrete,  avivada  do  escarlate,  e  abo- 
toada com  oito  botões  lisos,  tendo  estes  uma  ancora  no  centro;, 
platinas,  e  golla  de  casimira  escarlate,  com  uma  ancora  do 
cada  lado;  canhão  do  mesmo  panno,  com  uma  pestana  der 
casimira  escarlate,  e  três  pequenos  botões,  nos  quaes  haverá  o 
mesmo  emblema  dos  oito  da  abotoadura. 

Calça  de  panno  azul  ferrete,  com  um  vivo  escarlate  ao  longa 
da  costura. 

fionel  á  Cavaignac,  de  panno  azul  ft»rretc,  tendo  na  frento 
a  altura  de  4  pol legadas  e  %  e  na  parte  opposta  a  de  5  pol- 
legadas,  guarnecido  de  galão  de  la  escarlate  de  meia  pollegada 
de  largura;  pala  rectangular  com  os  cantos  boleados,  tenda 
esta  de  largura,  em  todo  o  seu  comprimento,  2  pollegadas  e  V«- 

Cinturão  de  couro  branco  de  uma  pollegada  e^s  ^®  largura, 
com  porta-espada,  c  afívelado  na  frente  com  uma  chapa  de 
metal  amarello  de  2  e  meia  pollegadas;  cartuxeira  de  couro 
preto  cnvernísado,  col locada  ao  lado  direito  da  chapa. 

Espada  de  bainha  de  couro  preto,  com  guarnições,  bocal  e 
ponteira  de  metal  amarello,  para  o  serviço  ordinário ;  c  espin- 
garda com  bayoneta  para  o  de  formatura. 

No  verão,  em  os  dias  de  excessivo  calor,  poderão  usar  de  far- 
detas  de  brim  branco,  e  calças  da  mesma  fazenda,  sem  o  vivo 
escarlate  nas  costuras. 

Os  Inferiores  terão  o  mesmo  uniforme,  com  a  differença  de 
trazerem  no  braço  direito,  abaixo  do  cotovelo  o  postos  obli- 
quamente, os  1.^'  Sargentos  três  galões  de  lã  escarlate  de  uma 
poHegadu  de  largura  e  9  de  comprimento,  os  2.''*  Sargentos 
dous  galões,  e  os  Cabos  um  só  galão  da  mesma  fazenda  e  com 
ns  mesmas  dimensões;  devendo  os  Sargentos  usar  de  espada, 
tanto  em  serviço  de  formatura,  como  em  outro  qualquer. 

As  dimensões  deverão  ser  tiradas  da  escala  Inglcza. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  eu)  U  de 
Março  de  1861» — Francisco  Xavier  Bomtanpo, 


>^e  118  ^^^ 
N.  13i.— GCERRA—Aviso  de  11  de  Março  de  1861. 

Determioa  que  fiquem  sem  cffeito  todos  o»  A  risos,  que  tem^  rq^ulido  • 
gratificaçAo  de  commando  de  companhia  nos  diflTerentes  casos  accidentacs^ 
quo  se  tem  dado,  prevalecendo  unicament';  o  de  SO  de  Julho  de  185^^ 
recommcndado  pela  Cirailar  de  30  de  Abril  do  1860. 

4."  Directoria  Geral.— Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  11   de  Março   de  1301. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Devendo  ser  InrariaTel  a  gratifícaçfio  do- 
commando  de  Companhia,  seja  qual  fór  o  numero  de  suas 
praças  efToctivas,  aggrcgadas  ou  addidas»  assim  como  são  fixas 
as  de  commando  de  Corpo,  Brigada  ou  Divisão  :  Determina  Sua 
Magestade  o  Imperador  que  fiquem  sem  cfTeito  todos  os  Avisos 
que  tem  regulado  a  matéria  nos  diíTerentes  casos  accidcntaes, 
que  se  tem  dado ;  prevalecendo  unicamente  o  de  20  de  Julho 
de  1855,  recommendado  pela  Circular  de  30  de  Abril  de 
1860,  que  manda  pagar  as  dcspezas  de  expediente  aos  ofllcíaes, 
que  commandflo  mais  de  uma  companhia;  por  seresta  espécie 
imprevista,  tanto  nas  disposições  antigas,  como  na  tabeliã  do 
1.*  de  Maio  de  1858;  guardando-se,  porém,  todo  o  comedi- 
mento na  confecção  de  taes  contas.  O  que  tudo  communica 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecim3nto,  e  para  que  assim  o  faça 
executar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex-^Marquez  da  Caxias. — Sr.  Francisco 
Félix  da  Fonseca  Pereira  Pinto. 


N/  135.-MARINHA.— Aviso  de  12  de  Março  de  1861. 

Declara  que  os  Comirandantes  dos  Naiios  da  Armada  sXo responsáveis  peto 
sinistros,  que  se  derem,  ainda  mesmo  havendo  Pratico  a  bordo. 

!.■  Secçfio.  — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  12  de  Março  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.,  para  o  fazer  publico,  que  os  Commandantes 
dos  Navios  da  Armada  Nacional  e  Imperial,  pelo  simpks  facto 
de  trazerem  Práticos  a  bordo,  nao  flcão  isentos  da  responsabi- 
lidade, que  sobre  elles  pesa,  quando  se  ddo  sinistros:  outrosim 
que,  quando  se  der  o  caso  de  encalhar  ou  abalroar  um  Navio, 
se  proceda  a  Conselho  de  InvcstigaçSo  para  bem  conhecerem-se 
as  causas,  que  a  isso  derâo  lugar,  e  qual  o  responsável:  o 
que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intcUigencia  o  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joaquim  Josi  Jgnacio. — ^Sr.  Vice- 
Almirante,  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.*  136.  — Aviso  de  12  de  Março  de  1861. 

Modifica  a  disposição  do  Àvbo  de  21  de  Novembro  de  1800,  que  prohibeo 
embarque  nos  navios  desarmados  dos  MachiaisUs  sujeitos  a  cootraetos. 

3.*  Sccçflo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  12  de  Março  de  1861. 

Sendo  necessário,  em  attenç^o  á  falta  que  experimentamos  de 
Machinistas  para  o  serviço  da  Armada,  modificar  a  disposição 
do  Aviso  de  21  de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  que 
prohibe  o  embarque  nos  navios  desarmados  dos  Machinistas 
sujeitos  a  contractos,  por  isso  que  á  vista  da  ultima  parte  do  § 
l."*  do  Aviso  de  29  de  Agosto  de  1859  não  se  pôde  fazer  nos  seus 
vencimentos  o  desconto  de  vinte  cinco  por  cento,  como  se 
pratica  em  circumstancias  idênticas  a  respeito  dos  que  pertencem 
ao  Quadro,  tenho  por  conveniente  declarar  a  V.  S.  que  esta 
prohibição  não  deve  ser  extensiva  aos  casos  em  que  não  haja 
disponível  Machinista  algum  dos  que  fazem  parte  do  referido 
Quadro. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  José  Ignacio.  —  Sr.  Chefia 
de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  do  Marinha  da  Côrtc. 


N.»  137.— FAZENDA.— Em  12  de  Março  de  1861. 

Apresentação  de  attcstados  de  frequência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Março  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Estando  já  pagos  de  seus  vencimentos 
relativos  ao  mez  de  Fevereiro  próximo  passado,  os  membros 
do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  e  o  Secretario  do 
Guerra,  cumpre-me  agora  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex., 
em  resposta  ao  seu  Aviso  de  6  do  corrente,  o  motivo  pelo 
qual  o  Thesouro  deixou  de  fazer  esse  pagamento  no  dia 
marcado. 

Segundo  o  art.  72  do  Decreto  n.**  736  de  20  de  Novembro 
de  1850,  não  pôde  o  mesmo  Thesouro  pagar  ordeilado  a  em- 
pregado algum,  com  excepção  dos  de  quo  trata  o  Decreto  de 
2  de  Março  do  1833,  sem  a  apresentação  do  respectivo  attes- 
tado  de  frequência.  Ora,  he  certo,  que  não  estando  os  Vogaes 
e  Conselheiros  do  Guerra  do  Conselho  Supremo  Militar  com- 
prehcndidos  na  excepção,  o  Thesouro  pagou  por  muito  tempo 
seus  vencimentos  sem  cxigir-lhes  attcstado  de  exercício ;   mas 


reconheceu  ultimamente  que  n3o  devia  continuar  a  proceder 
assim,  não  só  porque  lhe  cumpre  observar  a  disposição  do 
Decreto  do  1850,  como  porque  o  abono  de  graliílcaçko  por 
elTectivo  serviço,  mandado  fazer  aos  Juizes  Togados,  que  ser- 
vem no  sobredito  Consellio,  pelo  Decreto  n.**  977  de  11  de 
Setembro  de  1858,  torna  ainda  obrigatória  a  cxhibição 
dos  attestados.  Emquanlo,  pois,  nHo  se  ampliâo  as  excepções 
do  Decreto  de  1833,  rogo  a  V.  Ex.  se  di(»nc  providenciar 
para  que  nos  próximos  pagamentos  não  se  deixe  de  preencher 
a   formalidade  em  questão. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Paranhos.-- 
Sr.  Marquez  do  Caxias. 

Oíliciou-se  igualmente  ao  Ministério  da  Marinha  quanto  aos 
Membros  do  Conselho  Naval. 


N.-  138.— Em  12  de  Março  de  1861. 

Sdlos  de  contractos  realizados  nos  termos  de  conciliação  do  Jaizo  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  12 
de  Março  de  1861, 

lllm.  c  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.  cm  resposta  ao  Aviso 
desse  Ministério  de  26  de  Fevereiro  próximo  passado,  ao  qual 
acompanhou  o  ofíicio,  que  devolvo,  do  Juizo  de  Paz  do  1.* 
dislrícto  da  Freguezia  do  Sacramento,  que  o  sello  a  que  es- 
tão sujeitos,  pelo  art.  12  do  Uegulàmento  de  26  do  Dezem- 
bro do  anno  fíndo,  os  contractos  realizados  nos  termos  do 
conciliação  do  Juízo  de  Paz,  pôde  ser  posto  nas  certidões  dos 
ditos  termos,  que  tiverem  de  ser  juntas  aos  respectivos  proces- 
sos de  conciliações  elTectuadas,  antes  de  subscriptas  pelos  Escri- 
vães dos  Juízos ;  applicando-sea  este  caso  a  disposição  do  §  2.''  do 
art.  21  do  citado  Regulamento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 
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N.  139.— Em  14  de  Março  do  1861. 

Rev«lida<cSo  de  sello  de  um  titulo  de  deposito  ou  empréstimo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Jandro  cm  li 
4%  Março  de  1861. 

O  Tribunal  do  Thcsoaro  Nacional,  a  quem  foi  presente  o 
rccorso  interposto  por  Carlos  RoHoíTda  decisão  do  Sr.  Adminis* 
trador  da  Recebodoría,  pela  qual  teve  o  recorrente  de  pagar 
S06$666  de  revalidação  de  um  titulo  do  deposito  de  2:066^66^, 
passado  ao  mesmo  por  Carlos  F.  Schultz  em  19  de  Dezembro 
de  1859  ao  prazo  de  4  mezes,  por  ter  sido  o  dito  titulo  escripto 
cm  papel  sellado  com  taxa  menor  que  a  devida»  e  não  revalidado 
antes  do  vencimento  nos  termos  da  Lei  de  21  dt;  Outubro  do 
1843  art.  13,  §  â."" ;  considerando  que,  não  sendo  o  titulo  em 
questão  letra,  escripto  a  ordem,  nota  promissória,  cautela  ou 
vale,  mas  sim  um  titulo  de  deposito  irregular  ou  de  empréstimo, 
não  lhe  era  por  isso  applicavel  a  disposição  do  citado  art.  13, 
porém  a  do  art.  14  da  mesma  Lei ;  resolveu  dar  provimento  ao 
mencionado  recurso  para  o  flm  de  reformar-se  a  decisão  recor- 
rida, e  proceder~se  a  tal  respeito,  como  no  caso  couber,  de 
eonrorroidade  com  as  disposições  do  Regulamento  de  26  de  De- 
zembro ultimo.  O  que  communico  ao  mesmo  Sr.  Administrador 
para  seu  conliccimcnto  e  devida  execução. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.«  liO.— Circular  de  15  de  Março  di?  18Gi. 

Declara  isentas  de  scJlo  certas  contas  aproscnlaílaã  pai^a  pag^imcnto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  íaneiro  em  15 
de  Março  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  do  conformidade  com  a  decisão  dada  á  Directo- 
ria Geral  de  Contabilidade  sobre  representação  da  respectiva 
1.*  Contadoria,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das Thesourarias  de 
Fazenda,  para  seu  conhecimento  c  devidos  eifeitos,  que  as  contas 
apresentadas  pela  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  VaiK)r 
c  outras  por  passagens  de  empregados,  operários,  &c.,  e  con- 
ducção  de  objectos  em  virtude  de  ordens  das  autoridades  com- 
petentes, e  a  dos  fornecedores  de  artigos  de  expediente  equacs- 
quer  géneros  para  as  Reparti*;Ocs  c  Estabelecimentos  públicos , 
Deciêdes  do  Governo,  16 
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acliando-3c  comprehendidas  na  disposição  do  §  7. ""  do  art.  8S 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado ,  são  isentas 
do  imposto  do  sello,  bem  como  o  são  os  conhecimentos  em 
forma  que  se  passão  aos  fornecedores  dos  Arsenaes  para  have- 
rem seus  pagamentos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.*»  lil.— Circular  de  IC  de  Março  de  Í86t. 

"Sobre  liquidaçfio  de  tempo  de  serviço  dos  Empregados  aposentada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio   de  Janeiro  cm 
IG  de  Março  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoo- 
rarias  de  Fazenda  para  seu  conhecimento  e  devida  execução 
que,  á  vista  da  Imperial  ResoluçSo  de  Consulta  das  Secções 
reunidas  do  Império,  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado 
de  27  de  Outubro  do  anno  de  1860,  pela  qual  foi  decidido 
que  a  liquidação  do  tempo  de  serviço  dos  Empregados  apo- 
sentados compete  aos  Ministérios  a  que  elles  pertencem;  a 
disposição  do  art.  21,  §  S.""  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de 
1859  deve  ser  applícada  somente  em  relação  aos  aposentados 
do  Ministério  da  Fazenda,  c  ainda  assim  depois  que  receberem 
ordem  para  isso,  como  está  claramente  expresso  no  referido 
paragropho,  cessando  portanto  a  pratica  em  que  cstavfioas  The- 
sourarias  de  liquidarem  ex-oíGcio,  e  sem  ordem  especial  do  The- 
souro, as  aposentadorias  dos  Empregados  não  só  do  dito,  como 
até  dos  outros  Ministérios.  Outrosim  que  a  liquidação  do  tempo 
de  serviço  destes  últimos  não  pôde  ter  lugar  sem  ordem 
expressa  transmittida  directamente  pelos  Ministérios  a  que 
pertencerem,  ou  por  intermédio  do  da  Fazenda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.*  142.— Circular  de  16  de  Março  de  1861. 

Uauda  rever  df  dous  em  dous  annos  a  tabeliã  do  arbitramento  das  fianças 
das  CoUectorias  e  Mesas  de  Rendas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Março  de  1^61. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  façâo  rever  de  dous  em  dous  annos  a  tabeliã 
do  quantitativo  das  fianças  que  devem  prestar  os  Collectores 
e  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  Geraes  das  respectivas 
Províncias,  o  eitraordinariamente  sempre  que  parecer  neces- 
sário, afim  de  ser  alterada,  conforme  o  augmonto  ou  dimi- 
nuição da  renda  que  arrecadarem  aquellas  Repartições. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N."  1^43.— IMPEUIO.— Aviso  de  18  de  Março  do  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Paraliyba,  declarando  que  n&o  podem 
servir  juntamente  como  Vereadores  o  sogro  e  genro. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negccios  do 
Império  cm  18  de  Março  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  o  oíUcío  de  V.  Ex.  n.'  10 
de  8  do  Fevereiro  ultimo,  submettendo  à  consideração  do  Go- 
verno Imperial  a  duvida  suscitada  pela  Camará  Municipal  da 
Villa  da  Alagôa-Nova,  acercado  exercicio  do  cargo  de  Vereador 
pelo  Cidadão  João  Nepomuceno  Borges,  que  se  escusou  do 
dito  cargo  por  nao  querer  servir  conjunctamcnte  na  mesmu 
Camará  com  seu  genro. 

Pondera  a  Camará  que  não  são  attendiveis  as  razões  allegadas 
por  aquelle  Cidadão  para  escusar-se  do  cargo  de  Vereador,  por 
isso  que  oart.  23  da  Lei  do  1."*  de  Outubro  de  1828  não  com- 
prehende  o  caso  de  terem  de  sei*vir  conjunctainente  o  sogro  c  o 
genro,  e  apenas  trata  da  concurrencia  do  pai  e  íllho,  irmãos,  ou 
cunhados,  emquanto  durar  o  cunhadio. 

E  em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á  referida 
Camará,  que,  embora  o  art.  23  da  citiida  Lei  seja  omisso  a  res- 
peito da  hypothese  vertente,  não  he  admissível  que  funccionem 
conjunctamentc  na  mesma  Camará  o  sogro  e  o  genro,  por  quanto 
está  no  espirito  da  Lei  excluir  uma  semelhante  concurrencia^ 


sobretudo  tendo  ella  excluído  os  cuntiados,  que,  sendo  também 
aífins.,  estão  em  parentesco  mais  i*emolo  do  que  o  sogro  €  o  genro; 
doutrina  esta  coRfírmada  pelo  Aviso  de  29  de  Dezembro  úe 
1829. 

Obseno  entretarrto  a  V.  Rt.  que,  no  caso  de  r»tar  impedido  o 
genro,  nenhum  Inconycniento  ha  em  que  fkinccione  como  Verea- 
dor o  sogro,  ou  vice-versa,  com  tanto  que  o  exercick)  de  laes  Tunc- 
ções  cesse  logo  que  se  apresente  o  impedido. 

I>t»us  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.»  14i.  — Aviso  de  18  de  Março  de  1801. 

Ao  fu»pcctor  dos  thcatros  subvencionados,  declarando  guc  são  prohibida» 
as  reprcscntnçOos  dramáticas  no  Ihealro  Lyrico  FUiinincnse  >riii  iir<{\ia 
autorisaç&o  du  Govcnio. 

4.^  SecçAo.  —  Uio  de  Janeiro. — ^linislcrio  dos  Negócios  do 
Império  cm  18  de  Março  de  1861. 

Illm.  e  E\in.  Sr.  — Tomando  em  considcraçilo  o  que  a  V.  Ex. 
reprcsonlou  o  Einprezario  do  thcatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara 
contra  o  faclo  de  ler  o  (jcrenlc  da  Em  preza  do  thcatro  Lyrico 
Fluminense  i)(»rniillido  no  mesmo  theairo  espectáculos  degenero 
diverso  daquolle  a  que  he  destinado,  e  bem  assim  o  que  a  tal 
respeito  respondeu  o  rcrciido  Gerente,  constante  dos  papeis  que 
acompanharão  o  oíTicio  do  V.  Ex.  por  Aviso  de  12  de  No- 
Yembro  ultimo,  tenho  de  declarar  quo  nenhuma  Empreza 
lyrica  ou  dramática,  que  fór  subvencionada  pelo  Governo  Im- 
perial, pòdc,  sem  prévia  autorisaçâo  deste,  delegada  a  V.  E\. 
por  Aviso  de  14  do  corrente,  levar  á  sceoa  espectáculos  dif- 
ferentes  daquelles  a  que  as  obrígSo  os  seus  contractos  com  o 
mesmo  Governo,  ou  seus  estatutos. 

A  doutrina  do  JJ  l.«  do  art.  2.^  do  Decreto  n.'  1.307  do 
•10  de  Dezembro  de  1853  claramente  prerô  c  acantda  esta 
hypothese  em  relaçio  ao  theairo  de  S.  Pedro  de  Alcântara. 

Quanto,  porém,  á  Etnpreza  Lyríca,  sem  embargo  do  silencio 
do  contracto  celebrado  cm  4  de  Fevereiro  de  1857,  em  que 
o  respectivo  Gerente  procura  escudar  seu  direito  à  plena  lil^r- 
dade  de  acçlK)  no  locanto  a  esta  qnestSo,  a  mesma  doutrina 
está  implicitamente  estabelecida  pela  natureza  e  fíns  do  con- 
tracto, limites  impostos  á  livre  acção  da  Emprezn,  que  não  lho 
he  permittido  ultrapassar,  sendo  que  cm  matérias  de  con- 
tractos nâo  hc  admissível  o  principio  de  que  he  licito  todo 
quanto  não  he  (expressamente  prohibido;  e  finalmente  pela 
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reciprocidade  quc  deye  existir  entre  as  duas  Emprezas,  d8o 
sendo  juslo  perrniltir-sc  ao  theatro  Lyrico  dar  representações 
dramáticas,  quando  ao  theatro  de  S.  Pedro  do  Alcântara  sfto 
vedadas  as  lyricas. 

O  que  y.  £x,  fará  constar  aos  ditos  Emprezario  e  Gerente, 
providenciando  V.  Ex.  d'ora  cm  diante  do  modo  a  evitar 
qualquer  contravenção  desta  doutrina. 

Deus  liuarde  a  V.  Ex, — Francisco  de  Paula  de  Ntgrtitài 
Sayãê  Lobato. -^Sv.  Inspector  dos  theatros  subvencionados. 


N,«  145.-  Aviso  de  19  de   Março  do   1861. 

Ao  Presidente   da  proviacia  de  Sergipe  sobre  o  procedimeoto  qao  deve 

Iiavcr  contra  os  autores  do  duplicatas  falsas  da  eleição  de  Deputados,  e 

para  com  a  Camará  de  S.  Christovao  na  prererencia  de  taes  duplicatas 
porá  apuração  de  votos. 

3.*  Sccçilo*— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
InijKího    cm  19  de  Março  de  1861. 

lilm.  c  Exm.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o^ 
oílicio  dessa  Presidência  com  data  de  24  de  Janeiro  ultimo, 
no  qual  V.  Ex.  cxpOc  que,  tcndo-se  concluido  pacificamente 
nessa  Província  a  eleição  de  Deputados  à  Assembléa  Geral 
Lcgislaliva,  o  pniUdo  politico  que  nolla  fora  vencido  mani- 
festava o  propósito  de  figurar  duplicatas  de  eleições,  que 
realmente  não  tivcrão  lugar,  esperando  assim  complicar  a 
conclusão  do  processo  eleitoral  e  obter  da  parcialidade  de 
alguma  das  Gamaras  apuradoras  a  expedição  de  diplomas  aos 
candidatos  de  seu  lado  politico,  com  exclusão  daquelles  quo 
tem  em  seu  favor  os  votos  populares  legalmente  manifestados; 
c  conclne  V.  £x.  consultando  qual  o  procedimento  que  se 
deva  ter  a  respeito  dos  autores  das  suppostas  duplicatas,  e  da 
Gamara  Municipal  da  Cidade  de  S.  Ghristovâo,  sé,  como  pro- 
testava fazer,  resolver  excluir,  na  occasifto  da  apuração,  todas 
as  eleições  quo  lhes  Ibrèm  adversas,  o  dar  preferencia  ás  acta» 
de  eleições  puramente  fantásticas,  como  as  duplicatas  que  se 
referem  ás  Parochias  de  Villa-Nova  e  Missão  de  Japaratuba,  b6 
eom  o  flm  de  poder  expedir  diplomas  aos  candidatos  da  sua 
parcialidade. 

Em  resposta  €umpre-mc  declarar  a  V.  Ex.,  de  ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  que,  achando»se  revogado  o  art.  111 
da  Uú  de  19  de  Agosto  de  18i6,  devem  ser  processados  e 
punidos  os  autores  das  actas  falsas  a  que  V.  Ex  se  refere, 
como  responsáveis  pelo  crime  claramente  deílnido  no  art. 
1G7  do  Código  Penal,  qualquer  que  jiossa  sor,  aliás,  a  delibe-< 
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ração  da  Camará  dos  Deputados  sobre  a  validade  das  respectivas 
eleições. 

Quanto,  porém,  á  Camará  Municipal  da  Cidade  de  S.  Chris- 
tovSo,  ainda  quando  menos  acertado  seja  o  seu  procedimento 
no  exercicio  da  attribuiçSo  que  lhe  compete  pelo  art.  87  da 
Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  de  apurar  de  prererencia,  no  caso 
de  lhe  serem  presentes  actas  em  duplicata,  aquella  que  lhe 
parecer  mais  legitima,  entende  o  Governo  Imperial  que  será 
mais  prudente,  na  hypothese  figurada,  nada  deliberar  sem 
que  tenha  lugar  previamente  a  decisão  da  Camará  dos  Deputados 
por  occasião  da  verificação  dos  poduM-es  de  seus  membros;  pois 
que  muito  convém  evitar  o  desaccordo  e  contradicçâo  que 
seria  possível  dar*se  entre  os  juizos  que  sobre  esse  objecto 
houvessem  de  proferir  a  Camará  dos  Deputados  e  o  poder 
judiciário.  Accrcsce  mais  que  o  simples  desacerto  da  Camará 
apuradora  no  uso  do  arbítrio  que  lho  concede  o  mencionado 
artigo  da  Lei  supracitada,  podendo  nasiHsr  de  simples  erro  de 
intelligencia,  não  he  bastante  por  si  só  para  sujeita-la  a  uuia 
punição,  sendo  indispensável,  para  que  esta  tenha  lugjir,  quo 
se  reconheça  haver  olla  procedido  com  n)á  fé,  caso  esto  em 
que  mais  discretamente  se  procederá,  aguardando  que  seja 
proferido  o  juizo  definitivo  da  Camará  dos  Deputados  sobre 
a  eleição  a  que  houver  dado  preferencia  a  Cangara  apuradora. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  P/iuía  de  Negreiros 
Sayào  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.»  14G.—MAKLNHA.— Aviso  de  19  de  Março  de  18«í. 

Declara  como  e  quando  se  devem  fazer  as  promoçCcs  uo  Corpo  de  Officiaes 
de  Fazenda  da  Armada. 

2.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  19  de  Março  de  1861. 

Em  vista  da  ampla  disposição  contida  no  art.  9.''^4.*'  do 
Decreto  regulamentar  n.""  2.208,  de  22  de  Julho  de  1858,  cum- 
pre que,  antes  de  15  do  Novembro,  V.  S.  remetta,  d'oraem 
diante,  ao  Conselho  Naval  o  quadro  dos  OfTlciaes  de  Fazenda  da 
Armada,  quer  do  numero,  quer  extranumerarios,  e  lhe  propo- 
nha os  que  julgar  habilitados  para  serem  promovidos,  na  forma 
da  legislação  que  rege  esta  matéria,-  ficando  estabelecido  que. 
por  bem  da  regularidade  do  serviço,  só  com  a  promoção  annua 
da  Armada  terá  lugar  a  da  Classe  d'âquelles  Ofilciaes,  segundo 
pratica-se  com  a  do  Saúde. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^  Joaquim  José  /^Mado.— Sr.  Chefe 
de  Divisão  Intendente  da  Marinha  da  Corte. 
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N.  147.— GUERRA.— Aviso  de  20  de  Março  de  186Í. 

Declara  a  inaucira  por  que  se  deve  abonar  o  fardamento  vencido  pelos 
praças,  á  qiic  se  rerere  a  relação  annexa  ás  Inslrucções  de  12  de  Janeiro 
de  1881. 

3.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ncgo- 
v\(m  da  Guerra  em  20  de   Março  de  J861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Accnso  a  recepção  do  offlcio  de  V.  Ex. 
n.»  39,  ds  6  de  Fevereiro  ultimo,  que  acompanhou  a  copia  do  que 
lhe  dirigio  o  Tenente  Coronel,  Commandante  do  Corpo  de 
Guarnição  dessa  província,  onfi  5  do  mesmo  mez,  o  qual  pede 
explicações  sobre  a  maneira  por  que  deve  abonar,  na  relação 
modelo— A,  annexa  ás  Instrucções  de  12  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  o  Tardamento  vencido  pelas  praças  no  anno,  á  que  a 
dita  relação  su  referir,  o  o  fornecido  a  vencer  nos  posteriores ; 
e  em  resposta  declaro  a  V.  £x.,  para  fazer  constar  ao  dito 
Tonento  Coronel:  1.%  que,  sendo  muito  explicito  o  titulo  da 
mencionada  relação— modelo  A—,  não  devem  ser  nella  con- 
templadas senão  as  peças  de  fardamento  vencidas  pelas  praças 
naquelle  anno ;  porquanto  a  tabeliã  mandada  observar  por 
Aviso  de  23  de  Junho  do  anno  próximo  passado  não  só  teve 
em  vista  melhorar,  quanto  possivcl  fosstt,  a  sorte  do  Soldado 
nesta  parte  do  seus  vencimentos,  como  extinguir  de  uma  vez 
esses  frequentes  adiantamentos,  que  em  alguns  corpos  já  ião 
tocando  ao  abuso  ;  2.*,  que  o  fardamento,  que  as  praças  indi- 
vidualmente receberem  durante  o  anno,  deve  constar  da  escríp- 
turação  peculiar  do  Corpo :  e  ainda  que  clle  incompleto  seja, 
por  qualquer  eventualidade,  não  deve  alterar  a  maneira  do 
abono  da  relação  — modelo  A — ,  que  he  o  complexo  do  venci- 
mento annual  do  Corpo ;  e  3.%  finalmente,  que  o  fardamento 
recebido  pelo  Corpo  no  decurso  do  anno  deve  ser  abonado  na 
2.*  casa  do  mappa— modelo  D — somente  o  que  pertencer  ao 
seu  respectivo  vencimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Af argrwcç  âe  Caxias. —-Sr  Presidente 
da  Província   da  Parahyba. 


N.  148.<--Circular  de  20  de  Março  de  1861. 

DeUriuina  que  no  ajusUrocato  de  contas  doi  Ofliciaes,  ^ue  passSo  de  umas 
para  outras  Provindas,  por  accesso  oa  transferencia,  se  lhes  abone  a 
gratificação  addicioual  e  etape,  sem  interrupção. 

4.'  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  cm  20  de  Março  de  1861.  ^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.^Para  obviar  todas  as  duvidas»  que  costumio 
occorrer  no  ajustamento  de  contas  dos  OÍDciaes,  que  passdo  do 
umas  para  outras  Províncias,  por  accesso  ou  transferencia,  Deter- 
mina Sua  Magestade  o  Imperador,  que  em  ambos  os  casos 
se  lhos  abnne  a  gratíQcaçSo  addicional  e  etape,  sem  interrupção, 
descontando-lhes  unicamente  a  ctape  correspondente  aos  dias, 
que  estiverem  embarcados,  se  a  viagem  fdr  em  parte  ou  no 
todo  por  mar,  c  á  custa  do  Groverno ;  bem  entendido  que  desta 
dísposiçUo  80  exceptua  o  tempo  de  licença,  que  Tòr  concedida 
para  a  demora  no  ponto  da  partida,  ou  em  algum  intermédio, 
em  cujo  caso  só  se  deverão  abonar  os  vencimentos  declarados 
no  Aviso  de  licença:  o  que  communico  a  V.  Ex  para  seu 
conhecimento,  o  assim  o  Tazer  constar  à  Thesouraria  de  Fazenda, 
para  que  esta  regule  o  ajustamento  de  contas,  á  vista  das 
competentes  guias,  pelo  que  flca  determinado. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. —^^r.  Presidente 
da  Província  de 


N.*  149.— FAZENDA.  — Circular  cm  20  do  Março  de  1861. 

Sobro  informações  acerca  df  próprios  naoionaes. 

Mifiisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
20  de  Março  do  1861 . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que,  quando  transmittirem  as  respectivas 
Presidências  as  informações  que  forem  precisas  para  cumpri- 
mento do  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1860,  acerca  dos  próprios 
nacionaos,  declarem  com  minuciosidade  se  os  prédios  se  achio 
ou  nSo  nas  condições  da  Lei,  e  quaes  os  motivos  por  que 
assim  o  entenderem,  afim  de  que  o  Governo  possa,  com  pleno 
conhecimento,  resolver  o  que  mais  acertado  fôr ;  devendo  os 
Srs.  Inspectores  solicitar  das  mesmas  Presidências  as  ordens 
necessárias  para  os  exames  e  avaliações  que  tiverem  de  servir 
de  base  a  taes  informações. 

José  Uaria  da  Silva  Paranhos, 
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N.  150.— Em  20  de  Março  do  1861. 

Emolumentos  por  basca  nos  livros  para  se  passar  uma  certidão. 

MlnisUírio  dos  Negócios  da  Fazenda.—- Rio  de  Janoiro  cm  20 
de  Março  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  da  Província  do  Paraná  que  faça  observar  á  Aifandcfía 
de  Paranaguá  a  irregularidade  que  commelleu  na  arrecadação 
dos  emolumentos  constantes  da  verba  posta  na  certidão  passada  em 
18  de  Fevereiro  ultimo,  e  annexa  ao  processo  da  liquidação  do 
tempo  de  serviço  do  Escrivão  aposentado  da  referida  Alfandega, 
Francisco  Gonçalves  de  Araújo,  onde  se  nota  que  essa  Repar- 
tição, em  vez  de  cobrar  a  busca  na  razão  da  serie  dos  livros 
que  examinou»  cobrou-a  por  anno,  nfio  duvidando  exceder  ao 
limite  (20  ajinosl  qiie  a  Lei  marca,  cobrando  mais  200  réis 
por  cada  livro  indistinctamente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  151.  — Em  21  de  Março  de  1861. 

Nflo  approva  as  gratificações  que  a  Thesouraria  da  Província  de  Matlo  Grosso 
mandara  abonarão  Inspector  do  respectivo  Arsenal  de  Marinha  e  ao  CirurgiAo 
do  mesmo  e  do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  21 
de  Março  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mituslfri  > 
da  Marinha  de  11  do  corrente,  communica  no  Sr.  inspector 
da  The.souraria  da  Província  de  Malto  Grosso  que  nao  foi  nppro- 
vada  3  deliberação  tomada  pola  respectiva  Presidência,  de 
mandar  abonar,  desde  o  1.*"  de  ilezcmbro  do  ;mno  (indo,  a 
gratificação  de  quatrocentos  mil  réis  por  anno  ao  Inspector  do 
Arsenal  de  Marmha  o  Capitão  Tenente,  António  Cláudio  Soido, 
c  ao  Segundo  Cirurgião  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  Jo.sé 
Augusto  de  Souza  Pitanga ;  áqueile,  por  estar  exercendo  cumu- 
lativamente as  funcçOes  de  Capitão  do  Porto,  e  á  este,  por  servir 
de  Cirurgião  do  mesmo  Arsenal  e  /lo  Corpo  de  imperiaes  Ma- 
rinheiros; quanto  ao  inspector  do  Arsenal,  porque,  não  existindo 
allí  Capitania  do  Porto  creada  pelo  Governo,  não  deve  sem 
Deci8ôe$  do  Governo.  17 
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autorisaçao  expressa  e  legitima,  accumolar  taes  fancções,  em 
íacc  da  generalidade  do  ^  11,  art.  12  do  Decreto  n.*  2.583 
de  30  de  Abril  do  anno  próximo  pretérito,  que  marcoo  as 
suas  attribuições ;  nem  lhe  aproveita  a  diS|.osição  do  art.  2.', 
titulo  1.*  do  Decreto  n."*  447  de  19  de  Maio  de  1846,  que  hoje 
sómrnte  vi^rora  para  o  do  Arsenal  do  Pará,  em  consequência 
do  §  10  do  art.  11  da  Lei  n.^*  585  de  15  de  Junho  de  1850, 
c  do  Decreto  de  17  de  Abril  de  1858,  e  a  respeito  do  Cirur- 
gião, porque  elle  não  faz  parte  do  pessoal  daquelle  Estabele 
cimento,  visto  como  não  se  acha  comprehendido  no  numero 
dos  Empregados  de  que  trata  o  art.  5.*  do  citado  Decreto  de 
30  de  Abril :  cumprindo,  portanto,  que  os  ditos  £mpregad(» 
reponhão  o  que  tem  recebido,  fazendo-se-lhes  os  descontos  pelo 
modo  prescripto  na  ordem  deste  Ministério  de  23  de  Setembro 
de  1851,  sob  n.<>  234. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  152.— GUERRA.— Aviso  de  23  de  Março  de  1861. 

Declara  que  os    Conselhoi    Económicos    dos  Corpos    do   Exercito  podem 
reanir-se,  sempre  que   a  maioria  de  seus  membros  compareça. 

2.'  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  23  de  Março  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução á  duvida  proposta  pelo  Com- 
mandantc  do  Corpo  de  Guarnição  dessa  Província,  relalifa  a 
reunião  dos  Conselhos  Económicos  dos  Corpos  do  Exercito  quando 
não  se  achem  presentes,  por  circumstancías  do  serviço,  todos 
06  membros  que  o  compõe,  declaro  a  V.  Ex.  para  ib'o  fazer 
constar,  em  resposta  aoseuolUcio,  n.""  47,  de  11  de  Fevereiro 
ultimo,  que  pode  se  reunir  esse  Conselho,  sempre  que  a  maioria 
de  seus  membros  compareça,  pois  que,  estando  o  Corpo  em 
serviço  continuo  de  («uarnição,  diflicil  será  reunir-sc  todo  o 
Conselho,  sempre  que  houver  de  íunccionar. 

Deus  (iuarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.'— Sr.  Presidente 
da    Província  da  Parahyba. 


N.  153.-*MARINHA.— Aviso  de  26  de  Março  de  1861. 

Altera  o  RegaUmeoto  provisório  que  baixou  com  o  Aviso  de  tO  de  Feve- 
reiro de  1853  para  a  praticagein  <la  Província  do  Pará. 

2.'  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  26  de  Março  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Attendendo  ao  que  essa  Presidência  expôz 
no  oflicío  n.®  8,  de  22  de  Novembro  de  1859,  de  accordo  com  o 
que  lhe  propuzera  o  cx-Capitào  do  porlo  dessa  Província  em 
offício  n.*  2t ,  de  16  daquelle  mcz;  e  conformando-mc  com  o 
parecer  emittido  pelo  Conselho  Naval  cm  Consulta  n.°  296,  de 
26  do  Agosto  ultimo,  tenho  resolvido  que  o  Regulamento  pro- 
visório ,  mandado  executar  pelo  Aviso  de  10  de  Fevereiro  de 
1852,  observe-se  com  as  alterações  seguintes : 

I.*  Fica  elevado  a  nove  o  numero  de  práticos,  o  a  quatro  o  de 
praticantes»  de  que  tratao  os  arts.  1.°  e  2.''  do  citado  Regula- 
mento, nao  incluídos  em  tal  numero  o  Pratíco-mór  c  seu  Aju- 
dante. 

2."  Além  da  obrigação  incumbida  aos  Práticos  pelo  art.  5." 
%  2.**  do  mesmo  Regulamento ,  cumpre-lhes  conservar  de  dia 
içada  a  bandeira  respectiva,  e  do  uoite  uma  luz  encarnada 
com  a  necessária  intensidade,  devendo  a  qualquer  hora  mandar 
Pratico  ao  navio  que  o  pedir. 

3.»  Além  das  embarcações  de  que  trata  o  arl.  18,  haverá  mais 
uma  de  coberta,  apropriada  a  seu  fim,  a  qual  servirá  de  vigia, 
estacionando  cm  frente  do  pharol  das  Salinas,  e  tendo  constan- 
temente a  bordo  Práticos  da  barra  para  o  serviço  que  delles 
fôr  exigido. 

Esta  embarcação  será  tripolada  por  cinco  homens,  com  as 
mesmas  obrigações  e  vantagens  dos  Empregados  referidos  no 
art.  17,  e  reparada  quando  fôr  necessário,  no  casco  ou  no  ap- 
parelho,  pelo  Arsenal  de  Marinha  da  Província. 

O  mesmo  Arsenal  fornecerá  uma  embarcação  menor,  conve- 
nientemente preparada,  para  transportar  os  Práticos  dos  navios 
que  entrarem. 

As  soldadas  de  todos  os  marinheiros  das  embarcações  da  pra- 
tícagem  serão  pagas  á  custa  do  cofre  respectivo ,  e  bem  assim 
as  rações,  que  devem  ser  iguaes  á  das  praças  dos  navios  da 
Ai*mada  Nacional. 

!.•  O  art.  25  fica  substituído  pelo  seguinte:— O  Capitão  ou 
Mestre  que  demandar  as  Salinas  para  receber  Pratico  fará  içar 
em  lugar  bem  visível  o  dístinctívo  designado  no  quadro  de 
que  trata  o  §  2.*  do  art.  5.°,  e  approximar-se-ha  á  embar- 
cação dos  Práticos  que  estará  fundeada  ou  á  vela,  em  frente 
das  Salinas  com  a  bandeira  respectiva  á  proa  durante  o  dia, 
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c  com  umpharol  á  noite,  «ifim  de  immedíatamente  receber 
um  Pratico  que  o  levará  ao  porlo. 

5.'  O  art.  26  fica  sendo  o  seguinte: —Os  Práticos  do  no  mero» 
estipendiados  pelo  Governo,  farão  exclusivamente  o  serviço  de 
praticagem  a  bordo  dos  navios  que  entrarem  ou  sahirem  á 
barra ,  sendo  estes  obrigados  a  recebé-los ,  e  a  pagar  a  prati- 
cagom  por  inU^iro,  mesmo  quando  nào  os  queirdo  admittir. 

Scráo,  porém,  laes  navios  disjonsados  de  pagar  a  praticagem, 
se  provar-so  que  à  sua  entrada  não  achnva-se  nus  Salinas  a  canoa 
dos  Práticos. 

Poderão  deixar  do  tomar  Pratico,  quer  na  entrada,  quer  na 
sahida,  c  nada  pagarclo  para  o  cofre  da  praticagem  ,  os  capitães 
ou  mestres  dos  navios  de  cabotagem,  que  também  forem  Prá- 
ticos examinados  da  barra,  ou  mesmo  os  que  tiverem  a  seu  bordo 
em  serviço  profissional  algum  pratico  da  costa  do  Pará  até  o 
MaranliíSo,  que  i^^ualmcnte  o  seja  examinado  da  barra  do  Pará. 

Nao  será  pormittido  ao  Pratico  deitar  fora  navio  algum  de  ca- 
boti^em  sem  (pie  previamente  esteja  ajustado  o  serviço  respectivo 
do  porto  da  capital  do  Pará  á  barra,  ao  porto  do  Maranhão, 
ou  a  qiialqi:er  porto  de  outra  Província  de  barlavento,  o  que 
constará  da  matrícula  feita  na  Capitania  ,  e  á  vista  de  uma  nota 
(|uc,  para  conhecimento  do  re^Mstro  do  porto,  a  Capitania  fará 
lançar  no  documento  de  que  trata  o  art.  10,  cap.  2.®  do  Re- 
gulamento annexo  ao  Decreto  n."  4i7,  de  10  de  Maio  de  1846. 

6/  O  art.  27  he  revogado  e  substituído  pelo  seguinte: — Pa- 
garão os  ca|)itaes  ou  mestres  aos  Práticos  èi)^  pela  entrada  de 
um  navio,  e  80^  pela  sahida,  sem  mais  outra  despe/a. 

Na  sahida,  uma  canoa  da  praticagem  acompanhará  o  navio 
para  tomar  o  Pratico,  ou  sahirá  antes  a  espera-lo  fora  dos 
baixos. 

7."  Quando  der-se  algum  serviço  extraordinarío,  feito  pelos  Prá- 
ticos ou  por  suas  embarcações,  será  este  pago  segundo  a  gene- 
rosidade do  respectivo  capitão  ou  consignatário,  ou  conforme  fôr 
arbitrado  por  peritos  nomeados  pela  Capitania,  alem  do  que  se 
acha  estipulado  no  artigo  antecedente. 

Quando  fallecer  algum  dos  Práticos  do  numero,  o  cofre  da  pra- 
ticagem indemnisará  os  seus  legítimos  herdeiros  da  quantia  cor- 
respondente ao  valor  do  material  da  associação ,  dividido  pelo 
numero  de  todos  os  Práticos  que  a  constituem  e  mais  o  fallecido. 

A  indemnisaçâo  será  feita  integralmente  dentro  de  um  mez 
da  data  do  fallecimento  do  Pratico,  ou  em  cinco  prestações 
mensaes  e  succcssivas,  sendo  a  primeira  dentro  dos  30  dias  que 
immediaiamento  se  seguirem  ,  conforme  melhor  convenha  á  as- 
sociação. 

Pela  Capitania  do  porlo  far-se-ha  para  esse  fim  inventario 
do  material  supradito,  que  será  avaliado  por  peritos  do  Arsenal. 

Stí  nâo  houver  legítimos  herdeiros ,  reverterá  o  quinhão  do 
fallecido  em  favor  dos  práticos  existentes. 
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8.*  Entrando  novo  pratico  na  associação,  qaer  para  snbstitoir 
um  faliecido,  quer  cm  virtude  de  augmento  do  numero,  deverá 
esse  depor  no  cofre  da  praticogem  uma  quantia  igual  ao  valor 
material  existente,  dividido  pela  somma  dos  práticos  antigos  e 
mais  um. 

O  pratico  novo  satisfará  essa  quantia  no  prazo  de  «30  dias, 
ou  inrnsalmiíntc  deixará  no  cofre  a  terça  parte  do  que  tocar-lhe 
pelo  rateio  da  prnticagem,  até  completar  aqnclla  importância. 

V.  £x.  communique  este  Aviso  á  Capitania  do  porto,  o  mande 
dar-lhe  publicidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joaquim  José  Ignacio. — Sr.  Prcsi- 
deutc  da  Provinda  do  Pará. 


N.  l5/>.  — Aviso  do  27  de  Março  de  1861. 

Fixa  o  numero  e  jornaes  dos  serventes  dos  Almoiarifados  de  Marinha  do 

Império. 

2."  Secção. — Hio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  cm  27  de  Março  de  1861. 

Attendendo  ao  que  V.  S.  expõe  no  ofllcio  n.°  663,  de  6  do 
corrente,  de  conformidade  com  os  Decretos  n.*  1.769,  de  16  de 
Junho  de  1856,  arts.  6.%  73  e  81,  e  n.»  2.5a3,  de  30  de 
Abril  de  1860,  art.  9.%  tenho  resolvido  fixar  o  numero  ejor- 
naes  dos  serventes  dos  Almoxarifados  do  Marinha,  segundo  a 
tabeliã,  que  a  este  acompanha,  assignada  pelo  Conselheiro 
Director  (ieral  desta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Joaquim  Joué  Ignacio,  --Sr.  Con- 
tador da  Marinha. 
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VabeUa  fixando  •  pessoal  o  vi^neimeiilaflí  das 
serventeíi  des  Alnioxarirades  de  Mlarinhado 
Império^  na  eonffermidade  do  que  dif  pdeot 
os  Reaulamentos  e  Decretos  n/"  1.9GS  e 
S.ftSS.  de  te  de  Junho  de  18&0,  e  80  de 
Abril  de  t8««. 


Nnmero  do  pessoal  e  veoei-     { 
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OBSERVAÇÕES. 


1/  A  casa  da  arrecadação  na  Corte  continuará  a  ter  16  ser- 
ventes, além  do  que  faz  as  vezes  de  Porteiro,  igualados  todos 
em  vencimentos  e  obrigações,  aos  do  Almoxarifado. 

2.*  Estes  vencimentos  só  abonar-sc-hão  nos  dias,  cm  que 
os  mesmos  serventes  efectivamente  trabalharem,  e  forem  pre- 
sentes ao  ponto,  conservando-sc  nos  armazéns  até  Analisar  o 
serviço. 

3.'  Os  serventes  devem  ser  pessoas  livres,  e,  á  excepção 
dos  empregados  como  Porteiros,  applicar-se-hão  exclusivamente 
aos  trabalhos  braçacs,  conforme  dispOe  o  art.  35  do  regula- 
mento de  16  de  Junho  de  1856. 

4.'  Os  do  Almoxarifado  âa  Corte  serão  distribuídos  pela 
Intendência  da  Marinha  ás  diversas  Secções,  casas  de  deposito 
e  armazéns  de  S.  Domingos,  da  maneira  que  mais  convenha, 
devendo  ellcs  auxiliar-se  mutuamente  sempre  que  fôr  neces- 
sário. 
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5/  Na  mesma  Intendência,  e  nas  luàpecçôes  dos  Arsenaes, 
haverá  livros  de  matrícula  para  os  indivíduos,  de  que  trata 
esta  tabeliã,  nos  quaes  se  lhes  abrírá  assentamento,  á  vista  de 
ordem  escripta  de  admissão,  passada  pelos  respectivos  Chefes. 

Os  Escrivães  dos  Almoxarifados  organisarão  as  folhas  dos 
vencimentos  mensaes,  que  serão  por  elles  notados  nos  ditos 
livros,  no  acto  de  fazer-se  o  pagamento. 

6.'  Quando,  pela  excessiva  aíDuencia  de  trabalho,  verificar-se 
que  he  insufficiente  para  conclui-io  o  numero  de  serventes  mar^ 
cado  n'csta  tabeliã,  o  Intendente  da  Marinha,  e  os  Inspectores 
dos  Ai*senaes  requisitarão  ou  determinarão  que  sejdo  aquelies 
auxiliados,  quer  pelos  Arsenaes,  quer  pelos  navios  de  guerra, 
segundo  o  objecto,  de  que  se  tratar. 

Se  tal  auxilio,  porém,  não  puder  ter  lugar,  serão  admittidos 
temporariamente,  e  em  quanto  durar  a  faina,  tantos  serventes 
mais,  quantos  forem  precisos,  precedendo  ordem  desta  Secre* 
taria  de  Estado  na  Corte,  c  das  Presidências  nas  Províncias. 

Secretaría  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  37  de 
Março  de  1861.-^  Francisco  Xaoier  BonUempe, 


N.  155.-^FAZENDA.— Em  27  de  Março  de  1861. 

Sobre  exame  da  escripturac8o,  armamento  e  correame  das  Companhias 
dos  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Março  de  1861. 

Em  resposta  ao  offleío  n.*  662,  que  me  dirigio  o  Sr.  Inspector 
da  Alfandega  da  Corte,  em  12  do  corrente,  e  outro  do  Comman- 
dante  da  Companhia  dos  Guardas,  pedindo  a  nomeação  de  uma 
Commissão  para  exame  da  escripturaçao,  armamento  e  correame 
da  dita  Companhia,  declaro  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  con- 
tendo o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  disposições  a\ 
respeito  da  inspecção  e  íiscalisação  do  expediente,  escripturaçào 
e  serviço  das  Alfandegas»  pódc  o  Sr.  Inspector  mandar  fazer,  so 
julgar  conveniente,  o  exame  pedido. 

José  Mwria  da  Siha  Paranhoi . 


j^Q^  136  ®s»«. 
N.  156.--GUERRA.—  Circular  do  1.*  de  Abril  de  1861. 


Declara  que  as  líccDças,  na  fórina  cia  Lei,  são  sem  venciroeoto  algum,  salvo 
[luando  co       " ' 
de  saúde. 


quando  concedidas  em  virtude  de  moléstia,  comprovada  por  lospecçao 


4/  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  o  1.*"  de  Abril  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  suscitado  duvidas  de  como  devem 
ser  entendidas  as  licenças,  na  forma  da  Lei,  declaro  a  V.  £x. 
que  taes  licenças  são  sem  vencimento  algum,  salvo  quando 
concedidas,  em  virtude  de  moléstia  comprovada  por  Inspecção 
de  Saúde,  cm  cujo  caso  tem  lugar  o  abono  de  soldo  e  mes- 
mo etape,  se  o  Offlcial  doente  já  antes  a  estava  percebendo. 
Fora  disto  nHo  ha  disposição  expressa,  o  apenas  o  prudente 
arbítrio  do  Governo  Imperial,  que  pode  conceder  as  licenças 
com  meio  soldo,  soldo  inteiro,  e  ainda  mesmo  com  addiclonal 
e  etape,  conforme  as  círcumslancias  dos  agraciados ;  mas  em 
taes  casos  os  Avisos  destas  licenças  devem  declarar  as  condições 
com  que  sâo  concedidas.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento,  e  assim  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Província. 

•     Deus  Guarde  a  V.  Ex. —Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presidente 
da  Provincia  do  .  .  . 


N.  157.— FAZENDA.— Em  2  de  Abril  de  1861. 

Sobre  abono  de  ajuda  de  custo  a  Empregados  de  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm  2  de 
Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda do  Maranhão,  em  resposta  ao  seu  ofTlcio  n."  20  de  9  de 
Fevereiro  ultimo,  que  foi  indeferido  o  recurso  interposto  pelo 
l.*  Escriptnrario  da  mesma  Hcpartição,  António  Augusto  de  Bar- 
ros c  Vasconcellos,  nomeado  em  coinmissão  para  exercer  o  lu- 
gar do  Inspector  da  Thesouraria  do  Amazonas,  da  decisão  do  Sr. 
inspector  que  lhe  denegou  parte  da  ajuda  de  custo  que  requereu  ; 
visto  como,  na  forma  das  ínstrucçOes  de  IGde  Janeiro  de  1860 
c  do  1.^  de  Março  ultimo,  os  escravos  não  estão  comprehendidos 
no  numero  das  pessoas  de  família  para  o  fim  de  calcular-sea  des- 
peza  de  transporte  por  mar  ou  por  terra ;  e  outrosim,  uma  vez  que 
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a  família  do  empregado  ndo  o  acompanha  na  viagem,  nenhum  di^- 
reilo  pôde  ter  para  reclamar  o  abono  da  quantia  destinada  para 
as  despezas  de  preparos  do  viagem,  além  da  de  duzentos  mil 
réis  marcada  para  si. 

José  Maria  da  Slha  Paranhos* 


N.  158.  —  GCERRA.— Circular  de  3  de  Abril  de  1861. 

Dfroga  o  A^iso  de  31  de  Agosto  de  1860,  que  mandou  fazer  applicaçao 
das  disposições  do  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1812  aos  Corpos  de  duas 
Companhias,  para  a  substituição  do  FiscaU 

4.'  Directoria  Geral. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  3  de  Abril  de  1861. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  a  lega-^ 
lidado  do  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1860,  que  mandou  fazer 
applicação  das  disposições  do  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1842 
aos  Corpos  de  duas  Companhias,  para  a  substituição  de  Fiscal : 
declaro  a  V.  Ex.  que  houve  engano  maniresto,  por  quanto,  não 
se  dando  na  organisação  de  tacs  Corpos  o  lugar,  que  se  pre- 
tende substituir,  he  evidente  que  não  podem  ter  lugar  as  pro* 
videncias  indicadas  no  Aviso  de  15  de  Fevereiro  de  1842;  nem 
isso  he  necessário  naquellcs  Corpos,  aonde  o  único  Fiscal  da 
disciplina  he  o  Major  Commandante,  e  o  do  Conselho  econo* 
mico  pódc  ser  um  CapítSo,  e  mesmo  na  falta  deste  um  Te- 
nente; mas  sem  que  por  isso  seja  considerado  Mandante,  nem 
tenha  maiores  vantagens,  como  acontece  com  o  Capitão  The- 
soureíro,  que  apenas  tem  as  do  seu  posto. 

Fica  pois  derogado,  e  sem  eíTeito  o  Aviso  de  31  do  Agosto 
de  1860,  acima  citado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquex  ie  Caxias. St.  Presidente 
da  Província  de  .  .  . 


N.  159.— FAZENDA.— Em  4  de  Abril  de  1861. 

Sobre  apresentaçSo  das  licenças  para  "fiscalisaçlo  dos  direitos  a  que  eslão 

sujeitas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-^Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Abril  de  1861. 

Illm.   c  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Aviso  que  V.  Ex.  diri- 
gio-me  em  13  de  Março   próximo    passado^  relativamente  á 
Decisões  do  Governo,  18 
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questão  suscitada  no  Thesouro  sobre  o  sello  e  cTnolumcntos 
da  licença  do  3.°  £scrípturario  da  Directoria  Gerai  da  Conta- 
bilidade do  Ministério  da  G^terra,  José  Alves  Visconli  Coaracy, 
cabe-mo  informar,  a  V.  Ex.,  que  a  demora  de  que  se  queixou 
esse  Empregado  proveio  de  não  serem  por  ello  satisfeitas  as 
prescripçOes  legaos,  segundo  as  quacs,  como  se  v6  do  Regu- 
lamento de  26  de  Dezembro  do  anno  passado,  no  art.  81,  o 
sello  das  licenças  concedidas  aos  Funccionarios  Públicos,  assim 
como  os  emolumentos  ou  qualquer  outro  imposto  deve  ser 
pago  antes  do  -^cumpra-se— do  Chefe  da  respectiva  Repartição. 
Competindo  ao  Thesouro  a  físcalisação  dos  referidos  impostos, 
fax-se  necessário  que  taes  licenças  sejão  apresentadas  para  ve- 
rificar, se  as  taxas  legaes  forão  pagas  exactamente  e  no  devido 
tempo,  e  sujeitar,  no  caso  contrario,  os  licenciados  ás  penas 
da  Lei. 

D3US  Guarde  a  V.  Ex.— /oíc  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Marquez  de  Caxias. 


N.  160.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Abril  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculilade  de  Medicina  da  Côrle,  declarando  que  osPliar- 
maccuticos,  Parteiras  c  Cirurgiões  devem  apresentar  os  documentos  eti- 
gidos  no  art.  20  dos  Estatutos,  para  poderem  ser  admittidos  a  exame  de 
suíficicncia . 

4."  Sccçáo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império    em  4  de  Abril  de  1861. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— NoolRcio  de  5  de  Março  próximo  findo, 
que  acompanhou  o  requerimento  de  Izabcl  Maria  Rodrigues 
da  Silva,  em  que  pede  ser  admittida  a  exame  de  suíDcíencia, 
afim  de  poder  exercer  a  arte  obstetrícia,  fundando-se  em  um 
titulo  de  Parteira  que  lhe  foi  dado  pelo  Presidente  do  Pernam- 
buco, diz  V.  Ex.  que  o  art.  20  dos  Estatutos  he  omisso 
a  respeito  das  Parteiras  o  Boticários,  de  quem  não  parece 
exigir  a  mesma  condição  de  frequência  cm  escola  ou  acade- 
mia estrangeira,  que  exige  dos  Doutores  ou  Bacharéis  em  me- 
dicina ou  cirurgia,  e  que,  sendo  este  caso  o  primeiro  que  se 
apresenta  nessa  Faculdade,  nada  pode  deliberar  sem  Aviso  deste 
Ministério. 

E  em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.Ex.  que,  sobre  con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, expcdio-se  Aviso  em  28  de  Novembro  de  1859  ao  Di- 
rector da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  declarando  que  o 
preceito  do  art.  20  dos  Estatutos  comprehende  também  os  Phar- 
maceuticos,  Parteiras  e  Cirurgiões  de  que  falia  o  art.  23,  os  quaos 
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não  poderão  ser  admitlidos  a  exame  de  suQjciencia  das  maté- 
rias rcspeclivas,  sem  que  apresentem  os  documentos  exigidos 
no  dito  art.  20. 

A'  vista  pois  da  referida  consulta  e  Aviso  que  foi  enviado 
por  copia  a  y.  £x.  com  officio  da  Secretaria  de  Estado  a 
meu  cargo  de  30  do  mesmo  mez  e  anno,  não  podo  ser  defe- 
rida a  pretenção  da  supplicante. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato, — Sr.  Director  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro. 


N.  161.  —  Circular  do  5  de  Abril  de  1861. 

Dfclara  que  a  disposiçSo  do  art.  109  do  Regulamento  approvado  por  De- 
creto n.<>  3  677  de  TT  de  Outubro  de  1860,  refere-se  mais  particularmente 
aos  OfDciacs,  do  que  as  praças  de  prct. 

2.'  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos*  Ne- 
gócios da  Guerra  em  5  de  Abril  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr. — Podendo  resultar  da  disposição  facultativa 
do  art.  109  do  Regulamento  approvado  por  Decreto  n.^  2.677 
de  27  de  Outubro  de  1860  que  sejSo  enviadas  para  esta  Corte 
pelos  Presidentes  das  Províncias  as  praças  de  pret  de  mào 
comportamento,  que  existirem  nos  Corpos  estacionados  nessa 
Provincia,  declaro  a  V.  £x.  que  aquella  medida,  referíndo-se 
mais  particularmente  á  qualquer  Oíílcial,  cuja  presença  nessa 
Província  se  torne  inconveniente,  não  deve  ter  applícação  ás 
praças  de  pret,  senão  quando  ellas  se  acharem  também  nesse 
caso,  o  que  raras  vezes  poderá  acontecer,  devendo-se  a  res- 
peito das  do  máo  procedimento  preferir  os  meios  ordinários 
de  correcção  á  remessa  delias  para  esta  C4rte. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Marquei  de  Caxias.-^Sr,  Presidente 
da  Província  de .  . . 


N.  162.«-F.VZENDA.^Em  6  de  Abril  de  1861. 

Resolve  uma  questfio  sobre  a  cobrança  do  sello  de  quinhões  hereditários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Abril  de  1861. 

Em  solução  ao  officio  de  31  de  Maio  do  1859,  em  que  o 
Collector  de  Resende,  tratando  de  uns  autos  de  partilha  Judi- 
cial, que  lhe  forão  remettidos,  para  se  avaliarem  diversos  bens 


de  raiz  deixados  por  José  Joaquim  Lopes  Guimarães,  afim  cfc? 
poder  a  inventariante  sua  viuva,  D.  Simplicia  FlurisbcHa  IV- 
reira,  pagar  o  imposto  do  legado,  como  usofructuaria  dos 
bens  que  por  sua  morte  devem  locar  a  dous  herdeiros  me- 
nores instituídos  cm  testamento  dos  dous  terços  da  hcrançii 
da  meíação  do  fallecido,  que  também  deixou  em  testamento 
ao  Dr.  Joaquim  Augusto  Ribeiro  da  Luz  um  legado  cujo 
imposto  se  acha  pago,  o  participando  que  nHo  consta  àos 
mesmos  autos  que  fosse  pago  o  sello  dos  quinhões  heredi- 
tários na  forma  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850; 
consulta  se,  para  haver  tal  pagamento,  deve  enlcnder-se  so- 
mente com  a  cabeça  do  casal  da  dita  inventarianle,  por  ter 
esta  passado  a  segundas  núpcias,  ou  se  também  o  legatário 
cstà  no  caso  de  pagar  a  quota  que  lhe  pertence  com  a  com- 
petente revalidação,  e  se  esta  deve  ser  de  20  %»  on  de  10  a 
207o,  conforme  a  Lei  do  orçamento  de  1858  a  59:  haja  V.  S. 
de  declarar  ao  mencionado  CoUector:  l.**,  que  pela  dou- 
trina do  art.  15  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850, 
a  que  corresponde  o  art.  16  do  Regulamento  de  26  de  Ik- 
zembro  de  1860,  às  partes  interessadas  que  deverem  satisfazer 
o  imposto  he  que  cabe,  como  já  foi  declarado  na  ordem  do 
29  de  Maio  de  1856,  solicitar  em  juizo  o  que  fòr  necessário 
para  se  effectuar  o  pagamento,  e  ás  autoridades  competentes 
judiciaes  e  administrativas,  flscalisar  o  mesmo  e  tornar  eflec- 
tiva  a  responsabilidade  pela  revalidação  e  multa,  quando 
independente  do  sello  se  tiverem  realizado  os  actos,  ou  pas- 
sado os  titules  em  virtude  dos  quaes  he  devido;  2.'^,  que  o 
citado  art.  16  he  claro  quanto  a  forma  da  cobrança  do  im- 
posto, e,  no  caso  de  que  se  trata,  nSo  constando  havcr-sc  pas- 
sado quitação  sem  pagamento  delle,  nenhum  procedimento 
se  tem  de  instaurar  por  parte  da  Estação  Fiscal,  para  exigir 
o  sello  dos  quinhOi^s  hereditários ;  3.^,  flnalmente,  que  ainda 
quando  se  tivesse  passado  a  quitação  sem  o  pagamento  do 
sello,  somente  quando  fosse  presente  a  alguma  autoridade,  ou 
funccionario,  e  veriGcasse  esto  a  infracção  se  poderia  proceder 
nos  termos  dos  arts.  122  cl23  do  citado  Regulamento  de  26 
de  Dezembro,  para  sujeitar-se  o  referido  titulo  á  revalidação 
do  art.  51,  que  he  applicavel  ás  infracções  commeltidas  antes 
da  época  de  sua  execução,  por  ser  a  respectiva  disposição 
mais  benigna  que  as  das  Leis  e  Regulamentos  anteriores. 

Deus  Guarde  a   V.  S.— José  Maria  da  Silva  Paranhos.— 
Sr.  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.  i63.— AGRICULTURA,  COMMKRCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Circular  de  ÍO  de  Abril  de  18C1. 

Determina  aos  Engenheiros  Flscacs  do  Governo  que  nfio  accilcm  nem  se 
incumbíio  de  tral)n:lin  algum  alheio  no  serviço  da  físcalisação  das  estradas 
de  ferro  sem  prdvia  Hccuça  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  dn  Agricullura,  Coni- 
mercio  c  Obras  Publicas  cm  10  de  Abril  de  1861. 

Sendo  a  commissSo,  que  o  Governo  Imperial  lhe  confiou,  de 
lanta  importância  c  magnitude,  que  necessariamente  deve  absor- 
ver toda  a  sua  attençSo  e  desvelo ;  recommcndo  a  Vm.  quo 
nOo  aceite  nem  se  incumba  de  trabalho  algum  alheio  ao  ser- 
viço de  íiscahsaçao  da  estrada  de  ferro  a  seu  cargo  sem  prévia 
licença  desta  Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  Ym.--  Joaquim  José  ígnacio. — Sr.  Engenheiro 
da  Estrada  de  ferro  de.... 


N.  16Í..— Circular  de  10  de  Abril  de  18GI. 

Dclermiiia  qne  os  En.çcnheiros  fiscaes  cm  nenhum  caso  scjilo  distrahidos  do 
serviço  das  estradas  de  ferro  cuja  (iscalisaçAo  lue  foi  confíada. 

Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  c  Obras  Publicas  em  10  de  Abril  de  1861. 

lllm.  o  Exm.  Sr.-— Sendo  indispensável  que  os  íiscaes  das 
estradas  do  ferro  so  occupem  exclusivamente  assim  do  seu  es- 
tudo, inspecçHo  e  exame,  como  de  maior  economia  nas  des- 
pezas  eíTectuadas  pelas  companhias  empresarias,  releva  que  V. 
Ex.  por  forma  nenhuma  distraia  do  serviço  das  mesmas  es- 
tradas os  respectivos  fiscaes,  a  quem  o  Governo  confiou  tão 
melindroso  encargo,  empregando-os  em  objectos  alheios  à  sua 
fiscal  isaçUo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joaquim  José  Ignacio.— -Sr.  Presidente 
da  Província  de. .. . 


N.   16o.— FAZENDA. —Em    10  de  Abril   de  1861. 

Manda  sobr*cstar  na  execuçllo  de  nraa   Lei  Provincial  que  autorisou  a  Pre- 
aidcncia  da  Provinda  para  incorporar  um  Banco  Uural  e  Hypothccarío. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Havendo  por  bem  Sua  Map:estade  o  Im- 
perador, por  Sua  Immcdiata  e  Imperial  Knsoluçi]io  de  11  de 
Agosto  próximo  findo,  Considerado  que  a  Lei  da  Assembléa 
Provincial  dessa  Província  n."*  482  du  ík  de  Abril,  que  auto- 
risou a  V.  Ex.  para  incorporar  na  mesma  Província  um  Banco 
Rural  e  Hypothecario,  oíTendc  o  Acto  Addiclonal,  porque  traia 
de  matéria  que  está  fóra  da  alçada  das  Assembléas  Provi ncíacs, 
visto  como  em  nenhum  dos  arts.  10  e  11  do  mesmo  Acto  são 
estas  autorisadas  para  legislar  sobre  Bancos  e  sua  organisação, 
qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  declarando-se  entretanto  no 
urt.  í%  para  maior  clareza  do  assumpto,  que  não  poderão 
as  Assembléas  Provinciaes  legislar  sobre  algum  outro  objecto 
não  comprehendidosnaquellesdous precedentes  artigos:  recom- 
mendo  a  V.  Ex.  de  ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor,  e  em 
resposta  ao  oílicio  de  V.  Ex.,  n.""  9  de  11  de  Maio  ultimo, 
no  qual  declara  que  aguarda  as  ordens  do  Governo  Imperial 
para  realizar  a  sobredita  incorporação ;  que  sobr'estcja  na  exe- 
cução da  mesma  Lei,  em  quanto  a  Assembléa  Geral  Legisla- 
tiva não  decidir  a  questão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  166.— Em  11  de  Abril  de  1861. 

A  nenhum  Empregado  Publico  se  pôde   contar  para  aposentadoria  otemp) 
de  serviço  que  já  tiver  sido  remunerado  por  outra  aposentadoria  anterior. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  11 
do  Abril  de  1861. 

Illm.  cExm.  Sr.— Communicoa  V.  Ex.  para  os  devidos  cíTei- 
tos,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  por  Sua  Im- 
perial e  Immediata  Resolução  de  3  do  corrente,  tomada  sobre 
consulta  da  Secção  do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Deter- 
minar que  a  nenhum  Empregado  Publico  se  pôde  contar, 
para  aposentadoria,  o  tempD  de  serviço  que  já  tiver  sido  re- 
munerado por  outra  aposentadoria  anterior ;  Geando  assim  re- 
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solvida  a  duvida  suscitada  por  occastâo  de  líquidar-sc  o  tempo 
de  serviço  de  Francisco  José  da  Silva  aposentado  uo  lugar  de 
Escrivão  da  Oílicína  das  Apólices,  para  o  qual  fòra  nomeado 
depois  da  aposentadoria  que  obteve,  como  Escripturarío  da 
Junta  do  Commercio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade* 


N.  167.— Em  li   de  Abril  de  1861. 

A   cobrança  dos  emolamcntos  da  RcparliçSo  da  Marinha  deve  scr  regulada 
pela  Tabeliã  de  91  de  Janeiro  de  1815. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro    em 
11  de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thosouro  Nacional,  declara  «o  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  íTicio  n."" 
169  de  15  de  Outubro  ultimo,  que,  conforme  a  Imperial  Ileso- 
luçHo  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado de  3  do  corrente,  a  Tabeliã,  pela  qual  se  deve  regular 
actualmente  a  cobrança  dos  emolumentos  dos  títulos  e  mais 
documentos  expedidos  pela  Repartição  da  Marinha,  he  a  de 
21  de  Janeiro  do  1815,  incluídos  nella  os  títulos  que  se  passão 
aos  aposentados  do  mesmo  Ministério,  pelos  quaes  se  tem 
sempre  cobrado  os  mesmos  emolumentos,  a  que  estão  sujeitos  os 
de  nomeação. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  168.— GUERRA.— Circular  de  11  de  Abril  de  1861. 

Determina  que  os  fomccimcnlos  hs  Escolas  elementares  dos  Corpos  devem 
scr  feitos,  á  vista  dos  respectivos  pedidos,  independente  de  ordem  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  conforme  a  Tabeliã  desta 
data. 

3."  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra   em  11  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e£xm.  Sr. — Nãp  guardando  as  convenientes  proporções 
a  tabeliã  approvada  por  Aviso  de  6  de  Março  de  ISSV,  que 
fixou  os  objectos,  que  devem  ser  fornecidos  ás  escolas  elemen- 
tares dos  Corpos  de  guarnição  da  Cdrte,  e  que  por  Aviso  cir- 
cular de  22  de  Fevereiro  do  subsequente  anno  tornára-sc  ex- 


iensiva  às  Províncias  do  Impnrio:  Ha  por  bem  Sua  Map^ostade 
o  Inii)crador  dctenniiiar  que,  em  substituição  da  citada  ta- 
beliã, SC  observe  a  que  ora  envio  a  V.  Ex  ,  assignada  pelo 
Brigadeiro  Quarlel  Mestre  General,  devendo  taes  fornecimentos 
ser  feitos  por  essa  Província  aos  Corpos  ahi  estacionados» 
á  vista  dos  respectivos  pedidos,  indcpendenle  de  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Èx.SIarquez  de  Caxias,Sr.  Presidente 
da  Província  de .  .  . 

Tabeliã  clo.s  objecto»  qnc  elevem  ser  forneeiclos  semestral- 
mente  e  a  vencer  ús  Escolas  elementares  dos  Corpos  e  Com- 
panhias do  Exercito,  em  substituição  da  que  foi  mandada 
observar  por  Aviso  de  32  de  Fevereiro  de  1855. 
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Pennas  de  aco. ..«. 

Ditas  de  ave. 

Canivetes 

Tinta  preta  para  escrever 

Lápis  de  páo 

grrafas 

dúzias 

libras 

exemplares. 
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Arèa  para  escripta  .............. 

Collecçao  de  cartas  para  princi- 
piantes  

Taboadas ••..   • 

Grammaticas  portuguezas  por  Mon* 
te  Verde,  ultima  edição 

Compendio   de    arithmetica    por 
Ávila 

Pautas • •• 

Escriplas  ou  traslados 

Pedras  para  cscriptas  • • 

Lauis  nara  as  ditas 

Réguas  sortidas 

3.*  Directoria  Geral  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  11 
d*  Abril  de  1861.  —  O  Brigadeiro  António  Nunes  de  Aguiar,  Quartel  Mestre 
General. 


N.  169.— Aviso  de  12  de  Abril  do  1861. 

Declara  qiie  ao  GoTcroo  Gorai  compete  resolver  acerca  das  propostas  para 
os  postos  de  OíTicial  Inferior. 

2.'  Directoria. — Hio  de  Janeiro. — Ministcrio  dos  Negócios  da 
Guerra  em  12  de  Abril  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr. — Approvando  a  promoção  do  2.«  Cadete 
do  Corpo  de  guarni^^ão  dessa  Provinda,  TrístdoTell  de  Alencar 
Araripe,  ao  posto  do  2.®  Sargento,  segundo  a  proposta  do  res- 
pectivo Commandante  ,  e  decisão  de  V.  Ex.  em  Portaria  de 
9  de  Fevereiro  do  corrente  anno ,  communicada  á  este  Mí- 
uisterio  em  oflicío  da  mesma  data ;  convém  declarar  a  V. 
Ex.,  que  ao  Governo  Geral,  depois  de  ouvido  o  Ajudante  Ci- 
nerai do  Exercito,  compete  resolver,  em  vista  do  que  dispo.', 
a  ordem  do  dia  do  Exercito  n.^  59  de  24  de  Abril  de  1858, 
se  o  indivíduo  proposto  para  os  postos  de  Oílicial  Inferior, 
dos  quaes  tenha  sido  rebaixado  por  conducta  irregular,  se  acha 
rehabilitado  para  tornar  a  occupar  esses  postos,  ndo  militando 
para  o  caso  actual  o  disposto  nos  arts.  52  c  104  do  Regula- 
mento de  27  de  Outubro  de  1860,  por  V.  Ex.  citados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.-^Sv.  Presidente 
da  Província  do  Píauhy. 


N.  170.— Aviso  de  13  do  Abril  de  1861. 

Determina  que  no  ajuste  de  contas  para  vencimento  de  cavalgaduras  nflo 
se  desconte  o  tempo  de  licença  ou  moléstia ,  em  que  se  dô  interrupção 
temporária  no  serviço  do  Oflkial. 

4.*  Directoria. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  13  de  Abril  de  1861. 

Dererindo  S.  M.  o  Imperador  a  supplica  do  Tenente  Coronel, 
Guilherme  Xavier  de  Souza,  Commandante  do  1.»  Batalhão 
de  Infantaria,  Ha  por  bem  Determinar  que,  no  ajuste  de  contas 
para  vencimento  de  cavalgaduras,  nâo  se  lhe  desconte  o  tempo, 
em  que  esteve  com  licença,  visto  que  as  mesmas  cavalgaduras 
continuarão  em  exercicio  ao  serviço  doOfllcial,  que  osubstituio: 
o  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  execução; 
na  intelligencia  de  que  assim  poderá  proceder  nos  casos  seme- 
lhantes de  licença,  ou  moléstia,  em  que  se  dò  interrupção  tem- 
porária no  serviço  do  Official,  mas  não  no  das  respectivas  caval- 
gaduras. 

Deus  Guarde  a  \m.—Marqí(ez  de  Caxíaif.— Sr.  Luiz  César 
do  Athayde. 

Decisões  do  Governo,  19 


N.  171.— FAZENDA.— Em  13  de  Abril  de  1861. 

Annulla  uma  dcciíXo  da  Alfandega,  por  não  se  ter  marcado  os  15  dias  da 
Lei  para  a  parte  interessada  produzir  a  sua  defesa. 

Miníslerio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspeclor  da  The- 
souraria  da  Fazenda  da  Província  do  Pará,  para  sua  intel- 
llgencia  e  execução,  que,  Tendo-Se  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador Conformado  com  o  parecer  de  Consulta  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  ^tado,  Houve  por  bem,  por  Sua 
Imperial  e  Immediata  Resolução  de  10  decorrente,  annullar  a 
decisão  da  Alfandega  dessa  Província,  relativa  á  apprehensâo 
que  teve  lugar  em  10  de  Junho  de  1859  de  uma  barrica  não 
manifestada,  contendo  diversas  mercadorias  do  negociante  Joa* 
quím  Francisco  Fernandes,  importada  de  Liverpool  no  Brigue 
íxabella  ScoU,  por  conta  de  Singlehursth  &  Comp.,  visto  ler 
havido  omissão  de  se  marcar  os  15  dias  concedidos  no  art. 
â85  do  Regulamento  de  23  de  Junho  de  1836,  reproduzido  o 
desenvolvido  no  art.  745  do  Regulamento  do  19  de  Setembro 
do  anno  passado,  para  a  parle  interessada  produzir  a  sua 
defesa  ;  omissão  esta  que  constituo  preterição  de  Tormula  essen- 
cial do  processo,  e  por  isso  na  hypothese  admitlida  pelo  art. 
28  do  Decreto  n/  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  172.— Em  15  de  Abril  de  1861. 

o  lugar  de  medico  do  Aljube   da   Cdrte  deve  ser  considerado  Emprego 

Publico. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em^ 
15  de  Abril  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr.— Communico  aV.  Ex.,  para  sua  inteili- 
gencia  e  direcção,  que  Tendo-Se  Sua  Magestade  o  Imperador 
Conformado  com  o  parecer  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  por  Sua  Imperial  e  Im-» 
mediata  Resolução  de  3  do  corrente,  Mandar  declarar  que  o  lugar 
de  medico  do  AUube  deve  ser  considerado  Emprego  Publico,  o 
que  por  conseguinte,  não  podendo  os  respectivos  serventuários^ 
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que  forem  membros  doPo<ier  Legislativo,  continuar  no  desem- 
penho simultâneo  das  funcções  do  dito  emprego  e  das  de  Se- 
nador ou  Deputado,  não  ha  lugar  a  accumulação  do  ordenado 
do  emprego  com  o  subsidio  nos  termos  do  art.  32  da  Cons* 
tituição  do  Império  o  do  art.  2.^  da  Lei  de  25  de  Setembro 
de  1829. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  173.-.AGl\ICDLTUaA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

Circular  do  IG  de  Abril  de  1861. 

Determina  qae  os  Engenheiros  fiscoes  das  estradas  de  ferro  empreguem  nai 
suas  communicaçOes  oíliciaes  as  medidas  brasileiras,  quer  as  de  extensão, 
quer  as  de  capacidade,  ou  mesmo  as  de  valor. 

Rio  de  Janeiro. — ^l^Iinisterio  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  16  de  Abril  de  18G1. 

Sendo  da  maior  conveniência  que  haja  uniformidade  nas  in- 
formações  transmittidas  pelos  diversos  agentes  encarregados  da 
fiscalisaçâo  das  estradas  de  ferro,  e  se  acabe  com  a  pratica  até 
hoje  seguida  de  empregarem  alguns  desses  agentes  medidas 
inglezas  e  outros  medidas  francezas,  cumpre  que  Vm.  em  todas 
as  suas  communicaçOes,  oíficíos  e  relatórios  que  apresentar 
ao  Governo,  assim  geral  como  provincial,  empregue  sempre  as 
medidas  brasileiras,  quer  sejão  as  de  extensão,  quer  as  de 
capacidade,  quer  mesmo  as  de  valor. 

Deus  Guarde  a  Ym.—Joaqutm  José  Ignacio. — Sr.  Engenheiro 
fiscal  da  estrada  de  ferro  de.... 


N.  17fc.— FAZENDA.— Em  16  de  Abril  de  1861. 

Sobre  o  dia  em  que  deve  principiar  o  vencimento  dos  indivíduos  nomeados 
para  as  Repartições  civis  subordinadas  aos  diCTerentes  Ministérios. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Abril  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — ^Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  dia 
em  que  devo  principiar  o  vencimento  dos  individues  nomeados 
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para  as  Repartições  civis  subordinadas  aos  díllbrente  Min»- 
icrios,  isto  hc,  se  taes  indiriduos  adquirem  direito  a  percepção 
de  seus  vencimentos  logo  da  data  do  Decreto  de  sua  nomeação, 
se  desde  a  data  da  simples  posse,   embora   mesmo  seja  esta 
tomada  por  procurador,  ou  se  somente  depois  que  o  nomeado 
eíTectiva mente  entrar  no  exercício   de  seu  emprego,  coroo  se 
acha  determinada  a  respcilo  dos  Empregados  de  Fazenda  nos 
arts.  65  e  83  do  Decreto  n.*  736  de  20  de  Novembro  de  1850. 
art.  5.<>  do  Decreto  n.*"  1.073  de  30  do  Novembro  de  1852  o 
art.  l.""  das  Instrucçôcs  do  Thcsouro  Nacional,  n.*"  15  de  16 
de  Janeiro  de  1854;  exigindo  a  razão  e  a  justiça  distributiva 
a  uniformidade  de  principios  que  regulem  esta  matéria ;  attcn- 
dcndo  a  que  a  approvaçâo  dada  pelo  Poder  Legislativo  á  dou- 
trina dos  arts.  65  e  83  do  citado  Decreto  deSK)  de  Novembro 
de  1850,  na  Lei  n."*  1.114  de  27  de  Setembro  doanno  passado, 
art.   12  J^   10,  importa  ao  menos  a  obrigação  moral  quo  tem 
o  Governo  de  declara-la  extensiva  a  todas  as  HepartíçOcs  Pu- 
blicas, conrormc  a  Imperial  UesoluçHo  de  Consulta  da  SgcçSo 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  3  do  corrente;  consi* 
derando,  fínalmente,  ser  um  principio  do  direito  que  ninguém 
pode  perceber  o  vencimento    de   um    emprego  que  lhe  seja 
conferido,  sem  que  delle  tenha  tomado  posse,  e  que  a  posse 
real  e  competente  de  um  emprego  não  hc  sendo  o  facto  do 
eiitrar  o  serventuário  no  exercício  das  respeclivas  funcçOi^s; 
principio  este  consignado  no  art.  103  da  \jí\  de  4  de  Outubro 
de  1831,  que  determina  que  não  se  pague  ordenado  a  Em- 
pregado algum  civil,  de  FazenJa,  litterario  c  ecciesíaslico  sem 
atlcstação  de  frequência :   tenho  a  honra  de  levar  estas  pon- 
derações ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  para  que,  no  caso  de  o 
julgar  conveniente,  como  me  parece,  digne-se  mandar  adoptar 
e  fazer  applicavel  ás  Uepartições   Publicas  sujeitas  ao  Mini^ 
^erio  a  cargo  de  V.  E\.  a  disposição  do  que  o  individuo  no- 
meado para  o  emprego  só  tem  direito  á  percepção  do  respectiva 
vencimento  da  data  da  posse  e  exercício,  salvas  as  excepções 
que  julgue  indispensáveis,  dando  conh<?cimento  ao  Thcsouro  de 
sua  dcfínitiva  deliberação. 

DtMis  Guarde  a  V.  lí\.  -José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sf.  Marquez  de  Caxias. 

Kq  mesmo  senlido  expedirão  se  Avisos  aos  outros  Ministérios. 


N.  175.— Em  iC  de  Abril  de  1861. 

O  empregado  com  assento  na  Asscmbléa  Provincial,  optando  pelos  Teocl- 
mentos  de  seu  emprego»  tem  direito  tanto  ao  ordenado  como  a  respectiva 
gratificação. 

Miníslcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
16  de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  cm  resposta  ao  oflicio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraiia  de  Fazenda  da  Provincia  do  Pará,  n.°  162, 
de  21  de  Outubro  de  1859,  cm  que  communica  ter  deci- 
dido em  sessão  da  Junta  da  mesma  Thesouraria :  1.*^,  que 
os  empregados  da  Tliesouraria  c  da  Alfandega,  impedidos  na 
Assembléa  Provincial,  optando  pelos  seus  vencimentos,  perce- 
bdo  as  gratificações  marcadas  no  Decreto  n.*  2.082  de  16  de 
Janeiro  de  1838  e  n.''  2.313  de  29  de  Janeiro  de  1860 ;  2.% 
que  o  Cliere  de  SecçHo  designado  para  o  Conselho  de  compras 
do  Arsenal  de  Marinha,  eque  accumuia  a  gratificação  annual 
de  6()0;i^0OO,  estabelecida  pelo  art.  34  do  Regulamento  quo 
baixou  com  o  Decreto  n.»  2.018  de  20  de  Fevereiro  de  1858, 
c  Aviso  n.**  69  de  9  de  Abril  do  mesmo  anno,  nSo  devo 
perceber  esta  gratificação,  pelo  tempo  que  estiver  impedido 
na  Assembléa,  pela  razão  de  ser  inherente  ao  empregado  da 
Thesouraria  que  fôr  designado  para  o  Conselho;  3.**,  que  o 
Procurador  Fiscal,  também  impedido  na  Assembléa,  continue 
a  perceber,  além  dos  vencimentos  que  tem,  como  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  c  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  o  que 
lhe  pertence  pela  Repartição  das  Terras  Publicas,  na  forma 
do  ari.  3.»  do  Docrelo  n.*»  1.433  de  23  de  Setembro  de  1854; 
4.^,  que  o  substituto  do  mesmo  Procurador  Fiscal,  além  da  me- 
tade dos  vencimentos  que  lhe  pertence,  como  Procurador  Fiscal  e 
do  Juizo  dos  Feitos,  na  fórma  da  ordem  do  Thesouro  Nacional  n.* 
229  de  5  de  Outubro  de  1852,  perceba  o  vencimento  integral  pela 
Repartição  das  Terras  Publicas,  na  fórma  da  ordem  n.*  87  do 
2  de  Outubro  1858 :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  de  con- 
formidade com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  10  do 
corrente,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  quo  approva  a  sua  decisão,  por  ter  sido 
proferida  de  accordo  com  a  Imperial  Resolução  de  23  de  Julho 
de  1859,  tomada  sobre  parecer  da  maioria  das  Secções  reunidas 
do  Conselho  de  Estado,  que  consultâo  nos  negócios  da  Marinha 
e  Guerra  e  nos  da  Fazenda,  a  qual  se  fundou:  1.*",  em  que 
as  palavras — ordenado  do  emprego — ,  de  que  usa  o  art.  23  da 
Lei  Constitucional  de  12  de  Agosto  de  183f,  tinhão,  no  tempo 
cm  que  cila  foi  promulgada,  o  sentido  genérico  de—  manti- 
mento ou  salário  fixado  em  Lei  ou  Regulamento— ,  eque  nenhumii 
JLoí  ordiutuia  ou  Decreto  lhe  poderia  alterar  o  sentido,^  quando 
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se  tratasso  de  applíca-la  aos  Membros  da  Asseniblèa  Provin- 
cial ;  2."",  em  que  o  flm  desse  artigo  fora,  no  conceito  da  maioria 
das  Secções,  considerar  o  Empregado  Publico  que  exercesse  as 
funcçGes  de  Deputado,  como  se  enectivamcnte  estivesse  exercendo 
o  seu  emprego,  para  que  gozasse  das  vantagens  pecuniárias 
que  este  lhe  desse,  de  modo  que  nunca  o  serviço  de  qualquer 
empregado  nas  funcções  administrativas  ou  judiciarias  fosse 
melhor  remunerado  que  o  do  membro  da  Ássembléa  para  quo 
fosse  olle  eleito. 

José  Maria  da  Silva  Parankoi. 


N.  176— Em  17  de  Abril  de  1861. 

Maada  admitUr  uma  reclama çSo  do  Curador  de  uraa  pensionista  do  Estado, 
nomeado  pelas  Autoridades  do  Portugal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  as  Secções  reuiMdas  de  Justiça  e 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultado  sobre  o  requeri- 
mento de  Thomaz  António  de  Paiva  Raposo  nomeado  em 
Lisboa  peias  respectivas  Autoridades  Curador  ad  bona  de  D. 
Maria  Francisca  Izabel  Roux,  Pensionista  do  Estado ,  que  allí 
existe  recolhida  cm  um  hospital  do  alienados,  por  se  achar 
demente,  no  qual  o  Supplicante  pede  pagamento  da  pensão 
pertencente  á  sua  curatelada:  Houve  por  bem  Sua  Magestade 
o  Imperador,  por  Sua  Imperial  e  Im mediata  Resolução  de  3 
do  corrente,  tomada  sobre  parecer  das  mesmas  SecçOfes,  De- 
terminar que  S€(ja  admittída  a  reclamação  do  Supplicante; 
por  isso  que,  assistindo  á  demente  o  direito  de  haver  dos 
cofres  Nacionaes  uma  pensão,  da  qual  a  não  priva  a  desgraça 
superveniente  da  demência ;  não  tendo  ella  a  faculdade,  como 
demente,  de  requerer  por  si,  nem  de  fazer  procurador  para 
haver  o  pagamento  da  pensão,  mas  somente  de  ser  admittida  a 
requerer  por  um  Curador;  e,  não  podendo  esse  Curador  ser-lhe 
dado  senão  no  lugar  cm  que  reside  o  a  cuja  jurisdicçao  civil 
Tive  sujeita,  a  repulsa  da  representação  pelo  Curador  impor- 
taria a  impossibilidade  do  receber  a  pensão.  Por  outro  lado 
he  também  certo  que  o  reconhecimento  do  Curador  pelo  simples 
facto  do  pagamento  não  importa  exercício  de  Jurisdicçao  es- 
trangeira no  Império,  sendo  que  a  autorisação  dada  ao  Cii- 
rador  equivale  a  uma  mera  declaração  de  que  be  elle  a  pessoa 
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que  representa  a  demente»  c  no  lugar  de  sua  residência  admi- 
nistra os  seus  bens,  e  applica  os  seus  haveres  á  satisfação  do 
suas  necessidades. 

O  que  communico  a  V.  Es.  para  sua  intelligencia  e  di- 
recção.—/oíc  Maria  da  Silva  Paranhos.  — Sr.  Director  Geral 
da  Contabilidade. 


N.  1T7.— Em  17  de  Abril  de  1861. 

Sobre  a  obrigação  dos  Praticantes  das  Thesourarías  se  apresentarem 
a  concurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  da  Província  do  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu 
offlcio  n.^  69  de  5  de  Setembro  ultimo,  que,  achando-se  já 
autorisado  pela  Circular  n.""  8  de  25  de  Janeiro  deste  anno 
para  abrir  concurso  para  o  preenchimento  dos  lugares  de  se- 
gundos e  terceiros  Escrípturarios,  o  de  Amanuenses,  que  es- 
tiverem vagos,  nenhuma  providencia  mais  he  necessária  a  este 
respeito.  Em  quanto  porém  se  não  consegue  preencher  o 
quadro  do  pessoal  da  Thesouraria,  íica  o  Sr.  Inspector  auto- 
risado para  admittír  coliaboradores  até  ao  numero  das  vagas 
existentes,  mediante  gratificações  que  não  exccdão  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes  para  cada  um.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector que  não  he  exacta  a  intelligencia  que  dá  ao  art.  20  do 
Decreto  de  li  de  Março  de  1860,  quando  entende  que  por 
virtude  delle  os  Praticantes  podem  deixar  de  ir  a  concurso  no 
primeiro  anno  de  seu  exercício,  pois  o  que  dispõe  o  referido 
artigo  he  que  elles  podem  deixar  de  comparecer  no>  primeiro 
concurso  que  se  abrir  durante  o  primeiro  anno  do  exercício 
do  seu  emprego. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  178.— Em  19  de  Abril  de  1861. 

Maada  receber  na  Recebedoria  da  Corte  a  siza  e  laudcinio  da  venda  de  doas 
prédios  edificados  em  terrenos  de  marinha  em  Pernambnco,  visto  o  vea- 
dèdor  e  o  comprador  residirem  na  Corte,  onde  se  tem  de  lavrar  a  es- 
criptura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Abril  de  1861. 

O  Sr.  Administrador  da  Rocebodoria,  em  vista  da  competente 
Portaria  de  licença  passada  pela  Directoria  ticral  das  Rendas 
Publicas,  receba  do  Senador  António  Luiz  Dantas  de  Uarros  Lei- 
te a  importância  da  siza  e  laudemioda  venda,  que  por  oito  con- 
tos de  réis  pretende  fazer  a  seu  irmão  o  Desembargador  Fran- 
cisco Joaquim  Gomes  Ribeiro,  de  um  sobrado  de  um  andar  d.^  3 
e  de  uma  casa  térrea  n.'  1  contígua  ao  mesmo,  edíQcados  no  terre- 
no de  marinha  n.*"  6  á  rua  do  Hospicio  na  cidade  do  Recire,  Ca- 
pitai da  Provincia  de  Pernambuco,  visto  como  o  comprador  e  o 
vendedor  sfio  residentes  nesta  Corte,  onde  so  tem  de  lavrar  a 
escriptura  de  transferencia. 

José  Maria  da  Silva  Parinhos. 


N.  179.— Em  19  de  Abril  do  1861. 

Manda  proceder  aos  ulteriores  termos  da  Circular  de  8  de  Oiitabro  de 
1859  acerca  da  transferencia  de  um  terreno  de  marinha  em  Pernambuco, 
cuja  siza  e  laudemio  forio  pagos  na  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— «Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  de  Fazenda  de  Pernambuco  que  nesta  data  ordenou  á 
Recebedoria  do  Município  da  Cdrte,  para,  em  vista  da  compe- 
tente Portaria  de  licença  passada  pela  Directoria  Geral  das  Rendas 
Publicas,  receber  do  Senador  António  Luiz  Dantas  de  Rarros 
Leite  a  importância  da  siza  e  laudemio  da  venda  que,  por 
oito  contos  de  reis,  eile  pretende  fazer  a  seu  irmão,  o  De- 
sembargador Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  de  um  sobrado 
de  um  andar  n.*"  3  e  de  uma  casa  térrea  n.*"  1  contigua  ao 
mesmo,  edifícados  no  terreno  de  marinha  n.^  6  á  rua  do  Hos- 
picio dessa  cidade,  visto  como  o  comprador  e  o  vendedor  de 
residentes  nesta  Corte,  onde  se  tem  de  lavrar  a  escripturasíio 
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transferencia.  Outroslm  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que, 
cm  face  da  sobredita  escriplura  em  forma,  que  deve  ser  peia 
parte  apresentada  nessa  Thesouraria,  c  pago  o  foro  que  se  achar 
vencido  do  mencionado  terreno  de  marinltas,  proci^da  nos 
ulteriores  termos  da  Circular  do  Thesouro  de  8  do  Outubro 
de  1859. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.   180.— Em  20  de  Abril  de  1861. 

Sobre  admissão  de  caueiros  despaebantes  nas  AUandegas,  organisacflo  da 
folha  de  ?eucimenlos  dos  empregados,  c  ordenados  daqueUes  que  ficarão 
addidos  por  excesso  do  numero  da  tabeliã. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  20 
de  Abril  de  1861. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
da  Província  de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  olDcio  n.*"  3, 
de  8  de  Janeiro  deste  anno:  1.',  que,  nu  conformidade  do 
disposto  no  art.  648,  §  â."*  do  Regulamento  de  19  de  Setem- 
bro do  anno  findo,  unicamente  podem  ser  admittídos  a  agen- 
ciar negócios  nas  Alfandegas  os  caixeiros  das  casas  com m^MXi aos, 
que  tiverem  satisfeito  as  formalidades  legaes  exigidas  no  mesmo 
artigo,  ás  quaes  estào  igualmente  sujeitos  os  que  Já  erão  admit- 
tídos a  despachar  antes  da  execuçAo  do  citado  Hegulatnento ; 
2.",  que  bem  resolveu,  decidindo  que  a  folha  dos  vencimentos 
dos  empregados  seja  organísada  na  Alfandega,  de  accordo  com 
o  disposto  na  Circular  do  10  de  Dezembro  de  1851,  arl.  15, 
e  na  ordem  de  9  de  Janeiro  ultimo;  3.*,  que  os  emprep;ados 
que  cxceddrâo  o  numero  marcado  na  nova  tabeliã,  devem 
continuar  a  servir  coffio  addidos,  percebendo  os  mesmos  ven- 
cimentos flxos  que  tinhão  antes  da  reforma,  os  quaes  serão 
abonados  pela  totalidade  do  credito  concedido  a  Alfandega  ;  4.% 
finalmente,  que  não  existe  accrescimo  de  um  Amanuense, 
como  suppõe,  por  ter  este  sido  demittido,  confurmc  já  se 
Commanicou  à  Presidência. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


Decisões  do  Governo. 


N.  181.-IMPERI0.— Avisode20do  Abril  de  1861. 

Ao  Vice-Presidente  da  Proviocia  da  Parahyba,  declarando  que  be  valido  o  jura- 
mento deferido  á  nova  Gamara  Municipal  por  um  só  Vereador  da  antiga 
Gamara  viita  a  impoMíbiiidade  de  reunir-s«  esta. 

3/  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  olDcio  dessa  presidência 
n.°  11  de  II  do  Fevereiro  ultimo,  declaro  a  V.  £x.  que  o 
Governo  Imperial  approva,  por  ser  conforme  ao  Aviso  n."l46 
de  31  de  Maio  de  1849,  a  decisão  pela  qual  a  mesma  presi- 
dência declarou  que  era  valido  o  juramento  deferido  á  nova 
(]amara  Municipal  da  cidade  de  Souza  por  um  só  dos  Verea- 
dores da  Camará  do  qualriennio  flndo,  em  consequência  do 
não  ter  esta  podido  reunir-se  para  aquello  acto. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.— Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.-— Sr.  Vice-P  residente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  I82.-~Aviso  do  20  de  Abril  de  1861 

Ao  Diieclor  da  Faculdade  do  Medicina  da  Babia,  declarando  que  n&o  sfioad- 
misiivcis  para  oi»  matriculas  das  Faculdades  os  exames  feitos  era  inter- 
vallo  maior  de  dous  auoos. 

4.'  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Abril  de   1861. 

A  consulta  por  V.  Ex.  feita  em  seu  officio  ije  9  de  Março 
próximo  lindo,  a  sabor:  se,  á  vista  do  urt.  30  do  llegulamento 
complementar  dos  Estatutos  da  Faculdade  de  Direito,  mandado 
cumprir  pelo  art.  335  do  Regulamento  complementar  dos  do 
Medicina,  approvado  pelo  Decreto  n.""  1.764  de  14  de  M^iio 
de  1856,  e  se  iguahnenle,  om  face  do  Decreto  n.**  2.5ÍK)  de  9 
d(i  Maio  de  18t>0,  deve  ainda  regular  a  disposição  d4»  Aviso  de 
9dc  Novembro  del854;  tenli«)de  drcla»ar  a  V.  S.  qur  a  dou- 
trina contida  neste  Aviso  está  revogad:^,  o  que,  segund(»  oes- 
pinto  dos  Discretos  de  24  de  Fevereiro  de  1855,  de  14  de 
Maio  de  1856,  e  de  9  de  Maio  de  181)0,  nAo  deve>n  ser  mais 
admitlidos  os  exames  de  preparatórios  para  as  m.itriculas  das 
Faculdades,  quando  tenha  mediado  entre  o  primeiro  c  o  ul- 
timo dos  ditos  exames  espaço  maior  de  dous  annos. 

Deus  iiuarde  a  V.  S. — Francisco  de  Pauta  de  Negreiros 
Sayão  Lobaío.—Sr,  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia. 
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N.  183.— Aviso  do  20  de  Abril  de  1861. 

Ao  Viec-Presidente  da  Província  da  Parabyba,  declarando  que  os  membros 
das  mesas  parocbiacs  c  das  jantas  de  qaaliflcarflo  ntlo  podem  delegar  os 
tens  poderes  a  outra  pessoa,  para  o  flm  de  protestarem  por  elles,  ou  pra- 
ticarem algum  octo  de  suas  attribulçocs. 

3/  SccçSo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  de 
linijerio  em  20  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  presente  ooíTlcio  dessa  presidência 
n."  8  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  submetlcndo  á  decisfio  do  Go- 
verno Imperial  a  davidu  proposta  ao  Jui/.  do  Direito  da  co- 
marca do  Pombal  por  dous  membros  da  mesa  parochial  quo 
dírigio  os  trubalht>s  da  eleiçHo  de  eleitores  da  vilia  de  Pulos. 
Allogâo  os  rererídos  mesarios  que.,  não  tendo  ellos  as  neces- 
sárias habilitações  para  físcalisar  os  trabalhos  da  eleição,  de- 
le;.'árão  os  seus  podon^s  em  um  advogado  da  dita  vílla,  aílm 
de  que  esto  protestasse  e  reclamasse  em  nome  dciles,  ao  que 
se  oppôz  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  asseuibléa  parochial, 
conteslando-lhes  a  faculdade  de  fazer  semelhante  delegação. 
Em  resposta  declaro  a  V.  E\.,  para  o  fazer  constar  ao  refe- 
rido Juiz  de  Direito,  que  muito  regularmente  procedeu  o  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  assembléa  parochial,  oppondo-se  á  de- 
legação de  poderes  eleitoraes,  que  prctendião  estabelecer  os 
dous  mesarios;  não  só  porque  semelhante  procedimento  não 
se  acha  autorisado  por  disposição  alguma  da  legislação  elei- 
toral, como  também  porque  de  varias  decisões  do  Governo  Im- 
perial so  deduz  que  taes  poderes  devem  ser  exercidos  pela 
própria  pessoa  a  quem  a  eleição  os  conferio.  Se  o  cidadão  que 
he  eleito  membro  da  mesa  parochial  ou  da  junta  de  qualifi- 
cação entende  que  não  tem  as  habilitações  necessárias  para 
exercer  as  attribuições  deste  car^o,  pôde  ser  substituído,  na 
forma  da  lei,  procedendo-se  á  eleição  de  outro  mesario;  e  por 
tanto  nenhuma  necessidade  ha  de  tal  delegação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.^Sv.  Vice- Presidente  da  Província  da  Parahyba. 
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N.  184.— Portaria  de  20  da  Abril  de  1861. 

A'  illm.»  Camará  Municipal,  declaraudo  que  hc  da  obrigação  du  Oamarai 
Munícipaes,  logo  qnc  receberem  os  livros  das  ac^as  das  eleições  de  eki- 
lorcs,  rcmcltcrcm  ao  Governo,  na  Corte  directamente  ao  Ministério  do 
In:pcrio,  c  nas  Provincias  por  intermédio  dos  respectivos  PresidentM, 
copias  autheuticas  das  mesmas  actas. 

3.*  SecçAo. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império   cm  20  de  Abril  de  1861 . 

Com  o  ofTicio  da  Illm."  Camará  Municipal  datado  de  hontem, 
e  recebido  hoje,  forSo  entregues  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  as  actas  da  eleição  primaria  das  Paro- 
cliias  do  Município  da  Corte,  cuja  remessa  foi  exigida  em  Por- 
tarias de  8  o  15  (lo  corrente  mez ;  c  em  resposta  á  observação 
que  a  mesma  IILui.''  Camará  faz,  para  justificar  a  demora  nessa 
remesso,  de  serem  muito  extensas  as  copias  quo  se  tinhão  de 
tirar  das  ditas  actas,  lia  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem 
Mandar  declarar  á  lilm."  Camará  que,  em  virludc  do  disposto 
no  art.  59  da  lei  regulamentar  das  eleições,  que  manda  que 
as  mesas  parochiaes  enviem  ás  Camarás  Municipaes  os  livros 
das  actas  da  eleição  primaria,  sendo  da  obrigação  das  mesas 
unicamente  a  extracção  dos  diplomas  dos  Eleitores,  como  se  vé 
do  art.  57  da  mesma  lei,  foi  sempre  do  dever  das  Camarás 
Municipaes,  e  cilas  o  tem  constantemente  cumprido  cm  todo 
o  Império,  fazer  remessa  de  taes  actas  ao  Governo,  na  CÔrte 
directamente  ao  Ministério  do  Império,  c  nas  Provincias  por  in- 
termédio dos  respectivos  Presidentes,  afim  de  poder  ser  cum- 
prido o  preceito  do  art.  121  da  referida  lei. 

Sendo  portanto  aquelle  dever  resultado  da  disposição  de  lei, 
declarado  em  Avisos  do  Governo,  como  seja  o  de  9  de  Agosto 
de  185^7,  n.'  108,  não  era  preciso  que  a  Illm."  Camará  espe- 
rasse as  ordens  que  lhe  forão  expedidas,  o  íicão  acima  ciladas^ 
para  o  cumprir;  antes  era  de  sua  obrigação  fazer  extrahir  e 
enviar  cjpia  de  taes  actas,  logo  que  recebeu  das  mesas  paro- 
chiaes òs  livros  delias:  e  assim  o  deve  observar  para  o  fu-* 
turo.  O  que  se  lhe  commuuica  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução.— Francisco  di  Paula  de  Negreiros  Sayào  Lobato, 


ff.  185.~FAZENDA.--£m  32  á9  AbrH  de  1861. 

So(>re  a  cobrança  4e  «Sizíina  de  ChancellarU  depoU  do  I>ecreto  n,^  i.743  da 
13  de  Fevereiro  do  correote  anuo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Abril  de  1861. 

Declaro  a  Y.  S.,  para  fazer  constar  ao  Collector  das  Ren- 
das Geraes  do  Nicthcroy,  em  solução  a  duvida  por  elle  proposta 
em  officfo  n.**  14  de  ^2  de  Murço  ultimo,  se  as  causas  aver- 
badas para  o  pagamento  de  2  7o  de  dizima  do  Chanccllaria 
antes  da  promulgação  do  Decreto  n.*  2.743  de  13  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  e  que  agora  tenbão  de  subirpor  appet1aç9o, 
devem  pagar  os  2  •/©  porque  forfio  averbadas  ou  a  multa  de 
4  Vo  de  que  trata  o  art.  !.•  do  cilado  Decreto;  que  semelhante 
hypothese  eslá  claramente  resolvida  pelo  art.  Í9  do  mencio- 
nado Decreto,  na  conformidade  do  qual  se  deve  cobrar  a  multa 
dos  4  7o  nos  processos  de  cuja  sentença  se  interpuzer  recurso, 
e  fôr  este  apresentado  depois  da  publicação  do  Decreto. 

Deus  6uai*dc  a  V.  S.—  José  Maria  da  Sitva  Paranhos. — Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.   186.— Em  22  de  Abril  de  1861. 

As  sabvençOes  Vencidas  e  pagas  á<  Companhia  de  NavegaçAo  do  Rio  Par- 
nahyba  podem  ser  levadas  á  contados  lucros  líquidos  para  os  respectivos 
divideodos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  22 
de  Abril  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr.—Conformando-Se  Sua  Magostade  o  Impe^* 
rador  com  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  a  que  ouvio  sobre  a  decisão  por  Y.  Ex.  dada  á  Com- 
panhia de  Navegação  do  Rio  Parnaliybai  e  oommunicada  em 
seu  oíDcio  a.*  35  de  3  de  Janeiro  do  corrente  anno;  Orde- 
nou-meque  declarasse  a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á  mesma 
Companhia,  que  pôde  levar  as  subvenções  com  que  essa  Pre- 
sidência a  «uxilia  á  sua  aonU  dos  lucros  líquidos,  na  íórma 
do  S  8''  ^  d^'  ^'''  ^  ^^>  n.M.083  de  22  de  Agosto  do  anno 
passado,  para  a  distribuição  dos  respectivos  dividendos,  com 
tanto  porém  que  só  se  contemple  em  cada  semestre  as  sub- 
venções pagas  durante  elle,  e  não  as  que  ainda  se  acharem  em 
divida  embora  vencidas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^-JoséUaria  da  Silva  Paranhos.— -8r. 
Presidente  da  Província  do  Piauhy. 
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N.  187.— IMPÉRIO.— Aviso  de  23  do  Abril  do  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  approTando  a  decisJío  qoe  deu,  de 
que  o  Coadjutor  da  Parochia  da  Divina  Pastora,  estando  servindo  no  lu- 
gar do  Parocho,  nflo  pódc  exercer  o  cargo  de  Presidente  da  Gamara  Mu- 
nicipal. 

3.*  Secçllo.—- Bio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  23  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm. — Em  resposta  no  ofllcio  dessa  Presidência,  n."" 
26,  do  2  de  Março  ultimo,  declaro  a  V.  Et.  que  o  Governo 
Imperial  approva,  por  ser  conrorrae  aos  Avisos  de  26  de  Abril 
de  1849,  n.°  74  de  9  de  Julho  de  1850,  e  n.*  123  do  23  de 
Maio  de  1859,  a  decisão  pela  qual  a  mesma  Presidência  de- 
clarou ao  Coadjutor  da  Parochia  de  Nossu  Senhora  da  Divina 
Pastora  que  ellc  nAo  podia  continuar  a  exercer  o  cargo  de 
Presidente  da  Gamara  Municipal,  visto  achar-se  interinamente 
encarregado  do  regimen  da  dita  Parochia,  |  or  impedimento  do 
respectivo  Parocho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —José  António  Saraiva. — Sr.  Vice- 
Presidentc  da  Província  de  Sergipe. 


N.  188.— Aviso  de  24  de  Abril  de  1861. 

Ao  Vice-Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  declarando  que  o  Ci- 
dadão suspenso  do  cargo  de  substituto  do  Juiz  do  Orphaos  por  crime 
de  responsabilidade  pddc  presidir  a  eleiçAo  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz, 
mas  nflo  exercer  o  cargo  Jc  Vereador,  nem  qualquer  outro. 

3."  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Abril  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestadc  o  Impe- 
rador o  ofllcio  de  15  do  Dezembro  do  anno  passado,  em  qao 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Nova  Friburgo 
pede  ao  Governo  Imperial  a  solução  dos  sesulnics  quesitos : 

i."  Se,  apesar  de  suspenso  do  cargo  de  substituto  do  Juír 
de  Orphãos,  podia  elle,  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  mais  vo- 
tado, presidir  a  eleição  de  eleitores  a  que  devia-se  proceder  na 
mesma  Parochia. 

2.*  Sc  pôde  tomar  assento  como  Vereador,  visto  que,  sendo 
este  emprego  de  eleíçSo  popular,  parece-lhe  estar  eomprehen- 
dido  no  caso  do  art.   58  do  Código  Criminal. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-So  Conformado  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  16  de  Março  próximo  passado  com 
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o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  cm  Consulta  de  7  de  Fevereiro  ultimo,  Ha 
por  bem  mandar  declarar  o  seguinte : 

1."*  Que  o  dilo  Juiz  de  Paz  podia  presidir  a  eleição,  em- 
bora estivesse  suspenso  do  cargo  de  substituto  do  Juiz  de 
Orphãos  por  crime  de  responsabilidade,  visto  quo  o  art.  S."" 
da  Lei  n.""  387  de  19  de  Agosto  de  18i6,  appiicavel  á  pre- 
sidencía  daquella  eleiçáo,  diz  que  o  Presidente  da  Junta  será 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  distrícto  da  Matriz,  esteja  em- 
bora suspenso  por  acto  do  Governo,  ou  por  pronuncia  em 
crime  de  responsabilidade,  além  de  que  o  Aviso  n  /"  129  de 
9  de  Novembro  de  18i6,  §  3.%  determina  quo  o  Juiz  de  Paz 
mais  vot(\do  presida  á  Junta,  ainda  que,  sendo  ao  mesmo  tempo 
Subdelegado,  esteja  como  tal  suspenso  :  decisão  esta  que  Taz 
ver  que  a  doutrina  do  citado  artigo  lie  appiicavel  niesmo  aos 
casos  em  que  o  Juiz  de  Paz  se  acha  suspenso  por  erro  ou 
abuso  commcttído  em  cargo  diíferente  : 

2.°  Que,  segundo  a  resolução  de  consulta  de  25  de  Fevereiro 
do  anno  passado,  a  qual  se  refere  á  do  30  de  Dezembro  de 
1846,  ambas  fundadas  no  art.  165  §  2.**  do  Código  do  Processo 
Criminal,  o  dito  Juiz  não  pôde  assumir  o  cargo  de  Vereador, 
por  issof  que  o  pronunciado  ívca  suspenso  do  exercício  de  todas 
as  funcçôes  publicas,  e  a  suspensão  não  se  limita  ao  exercício 
das  funcKões  do  cargo,  por  cujo  abuso  foi  o  empregado  pro- 
nunciado', ou,  em  virtude  da  pronuncia,  condemnado ;  exten- 
de-se  a  todas  e  quaesquer  outras  funcçôes  publicas  que  o  réo 
exerça  ou  tenha  direito  de  exercer.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido   Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  \i\.—José  António  Saraiva. — Sr.  Vlce- 
Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  189.— Portaria  de  25  de  Abril  de  1861. 

A*  lllm.a  Gamara  Munkipal,  declarando  que  nSo  tem  lugar  applicar-so  ág 
casas  de  bilhar  a  diipusi^aosobre  o  imposto  ilos  vchiculos  de  couducçAo, 
para  se  cobrar  a  taxa  por  cada  um  doi  bilhares. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  25  de  Abril  de  1861. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o  oíficio  de  4  de 
Dezembro  do  anno  passado,  em  que  a  lllm/  Camará  Muni- 
cipal expOe  ao  Governo  Imperial  a  necessidade  de  appticar-se 
á  cobrança  das  licenças  aanuaes  que  costumâo  tirar  as  casas 
de  bilhares,  a  pratica  seguida  na  cobrança  da  imposto  dos  vc- 
hiculos, visto  que  algumas  daquellas  casas  tem  dez,  doze  e  mais 
bilhares,  e  entretanto  só  tirão  uma  licença  anoual,  como  as  que 
tem  apenas  um. 
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E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouTiéo  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Boberania  Nacional,  Ha  por 
bem  Mandar  declarar  o  seguinle: 

Quo  nenhuma  paridade  ha  entre  o  imposto  dos  vehiculos  e 
a  coiítríbtttçâo  pelas  licenças  concedidas  ás  casas  de  trafieo  e 
de  outros  ramos  de  indtrstría,  vtsto  que  o  primeiro  he  um 
▼erdadciro  tributo  origmartamente  creadd  para  nm  flm  esp^ 
eia^  e  que  foi  depois  outorgada  á  Illm/  Camará,  para  oc^ 
con*er  Ás  dcspezas  das  calçadas.  O  segando  he  apenas  uma 
(axa  para  compensar  as  despezas  qne  as  Camarás  Municipaes 
fazem  com  a  inspecção  e  flscalhaçào  das  referidas  casas.  NSo 
haYéndo  portanto  analogia  entre  os  éous  impostos,  e  devendo 
a  contribuição  pdas  licenças'  estar  em  relaçfto  com  o  que  M 
estabelecido,  e  nâo  com  a  maior  ou  menor  somma  de  fuijdos 
ou  coin  o  trafico  dos  estabelecimentos,  não  pode  o  Gofcrno 
Imperial  annuir  á  proposta  da  lllm/  Camará.— Jo«é  António 
Saraiva. 


N.  190.*-GUeRltA.«-Aviso  de  ã&  de  AbrU  de  1861. 

Peclara  quaes  os  vencimentos  qae  competem  aos  Lentet  RepetidoEe«  t  Pro- 
fessores da  Escola  Central  nas  hypotbeses  alli  mencionadas. 

4."  Directoria  Geral.—Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  25  de  Abril  de  186t. 

Em  deferimento  á  representação  dos  Drs.  D.  Jorge  Eugénio 
de  Locio  Seilbtz ,  Augusto  Dias  Carneira,  o  Professor  de  De- 
seniio  José  Francisco  de  Castro  Leal,  declaro  a  V.  S.  para  seu 
conhecimento:  1.*,  que  o  Lente,  que  rege  cadeira,  e  desem- 
penha as  ftificções  de  Repetidor,  deve  perceber  todos  os  ven- 
cimentos do  primeiro  emprego,  e  a  gratificação  do  segundo ; 
%,'',  que  o  Iiepetidk)r,  que  rege  cadeira,  tem  direito  aos  venci- 
mentos marcados  para  os  Lentes ;  3.*,  que  o  Uepettdor,  que 
rege  cadeira,  continda  a  desempenhar  as  foncçôcs  daquclle  em- 
prego, está  no  caso  de  accuinular  os  vencimentos  de  Lente  com 
a  gratificação  de  Repetidor ;  4*.'',  que  o  Lente  ou  Repetidor,  que 
lecciona  duas  cadeiras  ou  turmas,  tem  direito  á  uma  gratifi- 
cação additiva  igual  á  de  regenera  de  uma  cadeira;  5.%  final- 
mente, qtie  o  Professor,  que  nao  tiver  Adjunto,  e  vice^versa, 
deverá  Igualmente  accumutar  os  vencimetitos  éo  primeiro  Iifgar 
com  a  gratificação  do  segundo,  bem  entendido  quo  taes  accu- 
mutações  findão,  logo  que  cessar  o  exercício  duplo,  que  os 
occasionar. 

Deus  Guarde  a  V.  S.'^JIfar^ejr  de  C(wmt.--9r.  CommM* 
dante  interino  da  Escola  Central. 


N.  191. —  Circular  de  23  de  Abril  de  1801. 

Determina  qac  os  Arscnaes,  e  depósitos  de  artigos  bellicos  das  províncias 
do  Império  renicttao  com  a  precisa  antecedência  os  pedidos  de  farda- 
mento, que  deverão  ter  em  arrccadagAo,  para  ser  fornecido  aos  recrutas. 

3/  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — ^Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  2o  de  Abril  de  1861. 

IHin.  e  Exm.  Sr. — Convindo  estabelecer  o  meio  pratico  para 
a  execução  do  disposto  no  art.  15  do  Regulamento,  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  2.171  do  1.^  de  Maio  de  1858,  Ha  por  bem 
S.  M.  o  Imperador  Determinar  que  os  Arsenaes,  c  depósitos  de 
artigos  bsliicos  das  províncias  do  Império  romettâo  com  a  pre- 
cisa antecedência  os  pedidos  de  fardamento,  que  deverão  ler 
om  arrecadação,  para  ser  fornecido  aos  recrutas,  que,  de  accordo 
com  o  art.  1.*"  do  citado  regulamento,  forem  por  V.  £x.  jul- 
gados apuráveis  durante  o  anno  financeiro  seguinte  com  des- 
tino á  Corte,  cntregando-sc  ao  Corpo  em  que  assentarem  praç^i 
as  peças  do  mesmo  fardamento,  que  devem  na  occasião  conve- 
niente ser  distribuídas,  e  mencionadas  nas  guias,  que  o  acom- 
panharem ;  fícaiuio  subtendido  que  os  recrutas,  que  tiverem  de 
pertencer  aos  Corpos  de  guarnição  das  províncias,  sejâo  pelos 
mesmos  Corpos  suppridos  com  as  peças  de  fardamento,  a  que  ti- 
verem direito ;  para  o  que  os  respectivos  commandantes  incIuiriUo 
nos  pedidos  annuaes  o  numero  de  dez  fardamentos  completos 
por  companhia. 

Deus  Guarde  a  V.  Et. — Marquez  de Caxias.-^St.  Presidente 
da  Província  de 


N.  192.— FAZENDA.  — Circularem  25  de  Abril  de  1861. 

Asscmcltiaçlo  do  tecido  de  seda  denominado  foulard,  ou  de  borra  de 
seda  em  peça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tríbuoal  do  The- 
souro  Nacional,  de  eonrormidado  com  a  decisão  dada  nesta  data 
á  Alfandega  da  Gôrtc,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fa/enda,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eífeitos,  que 
o  tecido  de  seda  denominado  foulard,  ou  de  borra  de  seda  em 
peça,  fica  assemelhado  aos  lenços  e  chalés  de  igural  tecido,  para 
pagar  a  taxa  de  4^000  por  libra « 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  . 
Decisões  dê  Governo.  ál 


d 


N.  193.— Em  26  de  Abril  de  186Í. 

Manda  cumprir  um  precatório  para  levantamento  de  certa  quantia  derosila* 
da  no  Thesouro  cm  coasequencia  de  uma  decisllo  arbitral  da  Alfandega  da 
Cô  te. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Abril  de  1861. 

Tcndo-Se  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Imperial  e  Im- 
mediata  Resolução  de  17  do  corrente,  conformado  com  o  pa- 
recer de  Consulta  das  Secções  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  Houve  por  bem  Mandar  que  seja  cumprido  o  pre* 
catorio  passado  a  favor  de  Manoel  da  Silva  Passos,  como  liqui- 
dante  da  firma  social  de  Novaes  &  Passos,  para  levantamento  do 
dinheiro  recolhido  ao  cofre  publico,  proveniente  da  importân- 
cia de  seis  pipas  e  sete  meias  ditas  com  vinho  do  Porto  perten- 
centes a  António  Joaquim  Cerqueira,  o  que,  segundo  o  Juizo 
arbitral  da  Alfandega  da  Cdrte,  fordo  desta  retiradas  pelo  cai- 
xeiro despachante  dos  referidos  Novaes  &  Passos,  c  depois  in- 
demnisados  pela  Fazenda  Nacional  ao  mencionado  Cerqueira  em 
16  de  Setembro  de  1858 :  o  que  communico  aV.  S.,  remettendo- 
Ihe  o  sobredito  precatório  com  os  mais  papeis  relativos  para  es- 
clarecimento das  duvidas  oíTerecidas  sobre  a  conta  das  custas, 
conforme  o  final  de  seu  parecer  de  22  de  Outubro  ultimo.  Ou- 
trosim  declaro  a  V.  S.,  de  conformidade  com  a  citada  Resolução 
de  consulta»  que  o  levantamento  daquelle  dinheiro  deve  elTec- 
tuar-se  independente  de  fiança,  porque,  tendo-sc  procedido  exe- 
cutivamente por  parte  da  Fazenda  Nacional  contra  Novaes  & 
Passos  para  satisfazerem  o  valor  da  indemnisaçdo  feita  pelo 
Thesouro  a  Cerqueira,  c  se  realizado  a  penhora  que  foi  aflnM 
julgada  por  sentença  do  Juizo  dos  Feitos;  os  executados  appel- 
lárão  para  a  Relaçdo  do  dlslricto,  que  reformou  a  sentença 
appellada,  pondo  de  nenhum  efTeito  a  penhora,  c  mandando  pas- 
sar mandado  de  levantamento  da  quantia  penhorada,  por  en- 
tender o  Accordão  ser  o  Juiz  arbitral  incompetente  pam  decidir 
a  questão,  vistas  as  circumstancias  do  facto,  e  estar  o  paga* 
mento  feito  pelo  Thesouro  a  Cerqueira,  cuja  certidão  constituio 
a  base  do  processo  executivo,  tão  ligado  com  a  sentença  arbi- 
tral que  não  podia  deixar  de  resentir-se  da  mesma  nullidade  e 
incompetência  desta.  Embora  do  Accordão  da  Relação  interpuzes- 
se  a  Fazenda  Nacional  o  recurso  de  revista  c  o  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  a  concedesse  por  entender  haver  injustiça  notó- 
ria, visto  ser  competente  o  Juizo  arbitral,  c  curial  o  processo 
intentado  pela  Fazenda ;  todavia,  como  a  questão  pende  ainda 
da  Relação  Revisora,  cuja  decisão  cumpre  aguardar,  ea  legisla- 
ção e  pratica  em  vigor  somente  exigem  a  fiança  para  a  entrega 
da  cousa  quando  pendem  embargos  ou  appeliação,  e  quando  essa 
legislação  e  pratica  forão  estabelecidas  não  era  conhecida  a  Revís- 
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la  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  e  nenhuma  legislação  oU 
pratica  ampliou  depois  aquelia  ao  novo  recurso  creado ;  não  he 
admissível  a  exiji^encia  da  garantia  da  fiança.  Também,  em  vista  do 
«rt.  T.""  da  citada  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828,  não  pôde  ter 
lugar  o  sequestro  110  dinheiro,  cujo  levantamento  se  depreca,  vis- 
to como  o  fím  de  semelhante  sequestro  neste  caso  nao  he  outro 
senão  impedira  execução  daquella  Lei.  Quanto  ao  remédio  de 
conflícto  de  jurisdicção,  não  ha  motivo  para  levanta-lo,  na  fórma 
do  art.  Si  do  Regulamento  de  5  do  Fevereiro  de  18b2,  porque  o 
Accordão  da  Relação  julgou  nuUo  o  processo  judicial,  e  não  tratou 
do  administrativo  que  lhe  deu  origem ;  desrez  a  penhora  que 
era  o  acto  judicialmente  praticado,  não  em  virtude  da  decisão  ar- 
bitral, mas  da  certidão  do  pagamento  pelo  Thesouro ;  não  tendo 
assim  o  Accordão  annullado  acto  algum  administrativo,  nem  in- 
vadido a  jurisdicção  administrativa. 

Deus  Guarde  a  V.  S, —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. —  Sr, 
Conselheiro  Director  Geral  do  Contencioso. 


N.  194.— Em  27  de  Abril  de  186L 

Sobre  revalidaclo  do  sello  de  um  t  tulo  de  credito  em  qae  n8o  se  deu  cov«c9a 

do  divida* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  era 
27  de  Abril  de  1861. 

O  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  recurso 
interposto  pelo  Dr.  Jacintho  Bernardino  Pinto  da  Fonseca  da 
decisão  do  Sr.  Administrador  da  Recebedoria,  em  virtude  da 
qual  foi  obrigado  a  pagar  5:800$000  do  revalidação  do  sello 
de  um  credito  de  58:000^000  passado  ao  recorrente  por  Izidro 
Victorino  Mendes  de  Miranda ;  vistos  os  documentos  annexos, 
dos  quaes  consta  que  ao  referido  credito  deu  origem  o  facto  de 
não  ter  Miranda  pago  no  devido  tempo  aos  Banqueiros  Antó- 
nio José  Alves  Souto  &  Comp.  a  quantia  de  40:000)^000  im-^ 
portancia  de  uma  carta  de  abono,  de  que  se  cobrou  o  compe- 
tente sello,  passada  a  seu  favor  pelo  mesmo  recorrente,  que 
por  esse  motivo  teve  de  satisfazer  aquella  quantia ;  consideran- 
do que  só  ha  novação  quando,  por  eíTcito  das  clausulas  do 
novo  acto,  a  primeira  divida  fica  extincta,  e  a  segunda  he  subs- 
tituida  áquella ;  que  por  outro  lado  o  consentimento  em  pro- 
rogação  do  prazo  não  opera  novação;  que  esta  círcumstancia 
he  a  que  se  dá  no  presente  caso  onde  não  houve  novação  ;  vis- 
to como  o  recorrente  constituio-se,  pelo  facto  do  pagamento, 
directo  credor  de  Miranda  cm  vez  de  simples  ílador  que  ate  eu- 
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ião  ero  ;  c  que  portanto  nos  termos  dos  arts.  15,  J^  3.*"  da  Lei  de 
21  de  Outubro  de  1843,  11  do  regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850,  e  das  ordens  de  19  de  Maio  de  1851 ,  23  de  Junho  de  1852, 
e  de  15  de  Setembi^  de  185S,  se  nâo  devia  exigir  a  repetição  do 
sello  com  a  revalidação;  resolveu  dar  provimento  ao  mesmo  re- 
curso para  o  fím  de  restituir-se  ao  recorrente  a  supracitada  quan- 
tia de  5:800;|W00.  O  que  communíco  ao  ditj  Sr.  Administrador 
para  sua  intolligencla  o  execução. 

José  Maria  da  Siha  Paranhos. 


N.  195.— MARINHA.— Aviso  de  27  de  Abril  de  1861. 

Declara  que  na  Repartição  da  Marinha  devem  realizar-sc  os  pagamentos  dos 
meios  soldos  deixados  nos  Cofres  públicos,  como  caução  de  sua  respon- 
sabilidade, pelos  Commissarios  da  Armada,  logo  que  provem  acbar-se 
quites. 

2."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  27  de  Abril  de  1861. 

Em  Aviso  datado  de  13  de  Tevcreiro  ultimo,  o  Ministério 
dos  Negócios  da  Fazenda  faz  diversas  considerações  sobre  a  mo- 
rosidade e  prejuizo  resultantes  ao  serviço,  c  aos  interesses  das 
partes,  de  se  fazerem  alli,  por  meio  de  guic\  passada  por  essa  Con- 
tadoria, como  actualmente  pratíca~se,  os  pagamentos  ou  res- 
tituições dos  meios  soldos  deixados  nos  ColVes  públicos,  como 
oauçdo  de  sua  responsabilidade  pelos  Commissarios  da  Armada, 
logo  que  provem  achar-se  quites. 

£,  attendendo  a  taes  observações,  declaro  a  V.  S.  que  na 
Pagadoria  da  Marinha  devem  realizar-se  d'ora  avante  os  paga- 
mentos supraditos,  como  operações  de — receita  a  annullar — , 
visto  nfto  haver  Lei  em  contrario,  e  não  tratar-se  propriamente 
de  despeza  do  referido  Ministério,  mas  da  extincçâo  de  uma 
.receita  verificada  na  Repariiçâo  a  meu  cargo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  Josclgnacio. — Sr.  Contador 
da  Marinha. 
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N.  196.— IMPÉRIO.— A¥iso  de  27  de  Abril  de  1861. 

Ao  Prciidcute  da  Província  do  Maranhão,   d(?cUiraiido  a  providencia  quf 
tem  lugar  a  respeito  dos  drogulsias  que  vendem  i^ubstaocios  venenosas. 

5.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  der 
Império  em  27  de  Abril  de  Í861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Teitho  presente  o  oíBcio  de  V.  Ex.  áe 
11  de  Março  ultimo,  sob  n.*  26,  com  o  qual  submcUeá  de- 
cisão do  Goterno  Imperial  o  requerimento  em  que  Josó  Maria 
Martins  de  Carvalho  pede  licença  para  estabelecer  na  Villa 
do  Itaplcurumirim  uma  loja  para  vender  drogas  e  remédios 
preparados  por  boticas  legaes. 

Em  solução  ao  mesmo  oíDcio,  declaro  a  V.  Ex.  que,  nao 
estabelecendo  o  Regulamento  n.*  828  de  29  de  Setembro  do 
1851  as  condições  que  devão  satisfazer  os  indivíduos  que  pre- 
lendão  ter  lojas  de  drogas,  e  apenas  determinando  no  art.  51 
que  os  droguistas  deverSo  participar  ás  autoridades  sanitárias 
que  vendem  substancias  venenosas,  affm  de  serem  matriculados 
em  livro  especial,  nío  carece  losc  Maria  Martins  de  Carvalho  do 
licença  para  abrir  a  loja  de  drogas  que  pretende  estabelecer 
na  referida  Villa,  e  apenas  he  obrigado  a  cumprir  a  dispo- 
sição do  citado  art.  51 ;  cumprindo  ás  autoridades  sanitárias 
e  policiaes  exercer  a  vigilância  necessária  para  que  nâo  só 
esse  como  qiiaesquer  outros  indivíduos  nâo  abusem  dessa  fa- 
culdade preparando  e  applícando  remédios. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva, — Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Maranhão. 


N.  197.— Aviso  de  27  de  Abrii  de  1861. 

Ao  Prcsidenle  da  Província  do  Maranhão,  declarando  a  opinião  do  Governo 
sobre  os  casos  em  que  tem  logar  o«  adiamento  das  Asseuibléas  Legis- 
lativa» Provinciae». 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  27  de  Abril  de  1861. 

lllm.  e  Exm  Sr. — Em  resposta  ao  oíDcío  de  V.  Ex  n.'  8  de 
6  do  corrente  mez,  em  que  communica  o  adiamento  da  Assem- 
bléa  Legislativa  dessa  Província  para  o  dia  3  de  Julho,  se  me 
oíTerece  dizer-lhe,  de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 
o  que  já  se  tem  declarado  a  outros  Presidentes  de  Província, 
isto  he,  que  nSo  devem  ter  lugar  tacs  adiamentos  sem  motivos 
muito  imperiosos. 
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O  motivo  declarado  por  y.  Gx.  nSo  pódc  ser  considerado  pro* 
cedente  para  o  adiamento  em  questão,  porque  o  seu  antecessor 
deveria  ter  cumprido  o  disposto  na  Circular  de  11  de  Março 
de  1848,  e  dado  a  V.  Kx.  informações  acerca  de  todos  os 
serviços.  Com  taes  esclarecimentos  V.  £x.  poderia  abrir  a 
referida  Assembléa  sem  inconveniente,  fornecendo-lhe,  no  curso 
de  seus  Iraballios,  as  informações  que  fosse  colhendo. 

O  (Governo  Imperial  nâo  pretende,  com  o  que  pondera  a 
V.  £x.,  e  Já  declarou  aos  Presidentes  de  outras  Províncias, 
censurar  o  seu  acto ;  por  quanto  reconhece  que  os  exemplos 
de  adiamentos  por  motivos  iguaes,  ou  equivalentes  aos  ailc- 
gados  por  Y.  Ex.,  abundão.  O  que  deseja  simplesmente  he 
que  se  compenetrem  as  Presidências  das  vistas  do  Governo, 
e  considerem  os  adiamentos  das  Âssembléas  Provinciacs  como 
medidas  extremas,  e  que  só  podem  ser  legitimadas  por  cir- 
cumstancias  extraordinárias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  António  Saraiva. — Sr.  Pro- 
sidento  da  Província  do  Maranhão. 


N.  198.— FAZENDA.  — Circular  em  29  do  Abril  de  186Í. 

Marca    o  dia  cm  aue  de^e  ser  encerrada  a  subscripçfio  ou  assignatura 
para  as  coltecçOcs  das  Leis  e  DecisOes  do  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Abril  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  additamento  á  circular  n.*"  72  de 
15  de  Novembro  ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos,  que  as  subscripções  ou  assignaturns  para  a  publicação 
das  coílecções  de  Leis  e  Decisões  do  Governo  devem  ser 
encerradas  no  dia  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno  a  que 
esses  actos  pertencerem,  por  assim  convir  á  regularidade 
da  escripturaç4lo  da  Typographia  Nacional  e  da  remessa  das 
mesmas  coílecções. 

José  Maria  da  Siha  PQra$úos. 
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N.  i99.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30  de  Abril  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Bahia,  declarando  que  os  empresados  'da  Ins- 
pecção de  Saúde  dos  portos  tem  direito  aos  emolumentos  das  cartas  de 
Saúde ,  em  quanto  nflo  fôr  approvado  o  Regulamento  de  27  de  Abril 
de  1859. 

5.*  SecçSo. —  Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  30  de  Abril  de  1£61. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  soluçflo  ao  olDcio  de  V.  Ex.  de  16 
do  corrente  mez  sob  n.*»  168,  declaro  que,  dependendo  de  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  o  Regulamento  de  27  de  Abril  de  1859, 
na  parte  cm  que  manda  recolher  aos  cofres  públicos  os  emolu- 
mentos das  cartas  de  saúde,  e  pagar  aos  empregados  das  Ins- 
pecções de  Saúde  dos  portos  os  vencimentos  marcados  na  ta- 
beliã que  baixou  com  o  mesmo  Regulamento ,  devem  os 
empregados  da  Inspecção  de  Saúde  do  porto  dessa  Provincia 
continuar  a  receber  os  ditos  emolumentos  pela  mesma  forma 
por  que  o  fazião  antes  da  promulgaçã(»  daquelle  Regulamento. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  — José  António  Saraiva. — Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  da  Raliia. 


N.  20t).— MARINHA.— Aviso  do  !.•  de  Maio  oe  1861. 

Concede  uniformes  militares  aos  Commandanles  e  Pilotos  paisanos  dos 
navios  das  Companhias— Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor,  e  de  Navega çflo 
e  Commercio  do  Amazonas  — ;  declara  quaes  sao  esses  uniformes ;  e  os 
toma  extensivos  a  todas  as  pessoas  a  quem  tem  sido  e  houver  de  ser  con- 
cedido o  uso  da  farda  de  OflScial  da  Armada. 

3.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da  Marinha.— Rio  de 
Janeiro  cm  o  1."  de  Maio  de  1861. 

Tendo  chegado  ao  Alto  Conhecimento  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  vários  requerimentos  de  individuos  paisanos,  uns 
empregados  como  Commandanles  e  Pilotos  nos  Vapores  das 
Companhias  Brasileira  de  Paquetes,  e  do  Navegação  c  Com* 
mercio  do  Amazonas,  e  outros  em  diversos  lugares  da  Re- 
partição da  Marinha,  pedindo  o  uso  da  farda  de  Oíllcial  da 
Armada ;  e  Considerando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  quanto  he 
conveniente  que  taes  individues  tenhSo  um  uniforme,  que, 
indicando  caracter  mais  elevado  nas  funcçOes  dos  seus  empre- 
gos, lhes  dè  por  isso  mais  força  para  sustentar  a  disciplina, 
que  he  mister  conservar  em  embarcações  que  gozao  do  privi- 
legio de  navios  de  guerra,  facílitando-lhes  também  as  relações 
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qnc  por  vcnlura  precisem  ter  nos  portos  estrangeiros  para  onde 
«avegao,  Ha  por  bem  Determinar  o  seguinte : 

!.•  Fica  concedido  aos  indivíduos  paisunos,  que  servirem  nos 
navios  das  Companhias —  Brasileira  de  PaquÀcs  a  Vapor,  e 
de  Navegação  e  Commcrcio  do  Amazonas— ,  que  assim  o 
requererem,  o  uso  do  uniforme  de  !.•  Tenente  aos  Com- 
mandantes,  e  de  â.°  lenente  aos  Pilotos,  durante  semente  o 
tempo  em  que  estiverem  ao  serviço  de  taes  Companhias.  2,* 
O  uniforme  será  cm  tudo  igual  ao  dos  OflQciaes  da  Armada, 
com  a  differença  de  serem  a  farda  ou  sobrecasaca  e  bonet  avi- 
vados de  amarello.  3."  O  mesmo  uniforme  fica  pertencendo 
a  todos  os  indivíduos  a  quem  se  tenha  concedido  ou  haja  de 
conceder  o  uso  da  farda  de  Onicial  da  Armada. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencía. 

Deus  Guarde  a  V.  S — Joaquim  José  Ignaciô. —  Si\  Capitão 
Tenente  Ajudante  do  Encarregado  do  Quai-tel  General  da  Ma- 
rinha. 


N.  201.— FAZKNDA,— Em  o  í.''  de  Maio  de  1861. 

Sobre  rostitoiçflo  da  porcentagem  de  iimn  quantia  paga  de  Uia  de  heranças 

c  legados. 

Mini&terlo  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  ena  o  1.* 
de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  deferindo  o  requerimento  sobre  que  o  Sr.  Inspec- 
tor da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Bahia  informou  á  respectiva 
Presidência  da  Província  cm  odlcio  n.^  483  de  29  de  Maio  do 
anno  passado,  no  qual  António  Esteves  dos  Santos  por  si  e  como 
procurador  dos  herdeiros  de  Luiz  da  Costa  Guimarães  pede  res- 
tituição  da  quantia  de  188^275  rs.  da  porcentagem  abonada  aos 
empregados  do  Juizo  dos  Feitos  pela  entrada  para  os  cofres  pú- 
blicos da  quantia  de  3:  I37;i^920rs.  proveniente  de  taxa  de  heran- 
ças e  legados :  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  se  esie  im- 
posto he  devido  de  lierança  cuja  devoluçáo  se  elTectuou  anterior- 
mente ao  anflo  de  1833  ou  entre  este  e  o  do  1830,  faça  restituição 
ínlrgral  de  toda  a  quantia  a  que  o  suppiácante  teu  direko,  cm 
virtude  da  decisão  judicial  que  obteve  em  srv  favor,  sem  deduc- 
çâo  da  importância  indevidamerto  recebida  pelos  empregados  do 
Jciizo,  muito  embora  o  pa^mento  do  imposto  se  ílsesse  poste- 
riormente a  época  em  que  a  iierança  foi  transmitttda,  ou  por  ter- 
se  concedido  prazo  longo  em  tcstaniento  para  cumprimento  de 
suas  disposições,  ou  por  tcr-se  dado  principio  a  inventario  inui^ 
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to  tarde»  retaráando-se  assim  a  uUimaçSo  do  mesmo ;  casos  estes 
eni  qoe  não  tem  os  empregados  do  Juízo  porcentagem,  visto  con- 
siderar-se  a  taxa  cobrada  como  renda  corrente  do  exefeicio  em 
qae  se  effectua  a  sua  entrada,  segundo  expressamente  declarSo 
as  ordens  de  3a  de  Julho  de  1851, 18  de  Outubro  de  1852  e  16 
de  Junho  de  1853.  Se  porém  a  taxa  de  que  se  trata  entrou  para 
os  cofres  em  rirtude  da  execução  por  se  haverem  ultimado  os  pra- 
zos prescriptos  nas  supraciladas  ordens  sem  que  se  pagasse  a 
mesma  taxa,  então  regular  foi  o  procedimento  do  mesmo  Sr. 
Inspector  em  ordenar  que  a  restituição  da  quantia  de  188;i^275rs,  a 
que  a  parte  tem  direito,  se  eíTectuasse  do  modo  prescrípto  na  or- 
dem de  29  de  Dezembro  de  18^5,  cuja  doutrina  he  applicavel  a 
restituição  de  todas  as  quantias,  cuja  cobrança  se  houver  effec* 
tuado  por  via  executiva. 

J0sé  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  S02.~Circular  de  6  de  Maio  de  186L 

Sobre  o  desembaraço  pelos  Alfandegas  dos  navios  que  conduzem  emigrantes 
para  o  Império* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda  que  de  novo  recommendem  aos  das  Alfandegas  a  fiel 
observância  da  Circular  n."*  71  de  24  de  Novembro  de  18S9,  a 
qual  determina  que  não  sejão  desembaraçados  os  navios  de  emi- 
grantes sem  que  as  commissôos  de  que  trata  o  art.  27  do  Regu- 
lamento n,^  8.168  do  l.""  de  Maio  de  1858  tenhão  terminado  as 
indagações  e  exames  que  lhes  cumpre  fazer  em  taes  navios. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  203.-'-Em  6  de  Maio  de  1861. 

Os  Fiscaes  dos  Tribunaes  do  ConSmercio   derem  pagar  30  o/o  de  direitos 
da  respectiva  nomeaçSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  6  de 
Maio  de  1861. 

Tendo^Se  Sua  Magestade  o  Imperador  Conformado  por  Sua 
Imperial  Resolução  do  1.*  do  corrente  com  o  parecer  de  consulta 
Decisões  do  Governo.  22 
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da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimea- 
to  do  Desembargador  Manoel  Cerqueira  Pinto,  recUmando  contra 
a  cobrança  que  lhe  fez  a  Recebedoria  do  Município  de  direitos 
na  razão  de  30  7o  sobre  a  quantia  de  300^00  rs.  em  que  foi 
lotado  o  lugar,  que  serve,  de  Fiscal  do  Tribunal  do  Cominercío 
do  Maranhão,  e  pedindo,  ou  que  nada  se  lhe  exija,  ou  que  só  se 
lhe  cobrem  os  direitos  na  razão  de  5  7o;  Houve  por  bem  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Determinar  que  os  Fiscacs  dosTribunaes 
do  Commcrcio  devem  pagar  30  7o  da  respectiva  nomeaçdo, 
por  ser  isto  conforme  a  Tabeliã  annexa  a  Lei  n.°  243  de  30  á% 
Novembro  de  184-1 :  assim  o  communico  a  V.  S.  para  os  fins  con- 
venientes. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Paranho». — Sr. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  204.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  6  de  Maio  de  1861 . 

Ao  Vice-Presidente  de  Sergipe  conimunicândo  a  approvacllo  de  ama  eleição 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  e  declarando  que  as  cédulas  eicedentes 
ao  numero  de  volantes,  quaudo  nfto  se  possa  verificar  as  que  forto  ille- 
galmcate  introduzidas  na  urna,  devem  ser  apuradas,  para  se  resolver 
upportunainente,  e  que  nflo  devem  ser  apuradas  as  cédulas  asslgnadas. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6   de  Maio  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mageslado  o  Imperador 
o  officio  reservado  dessa  Presidência  n.""  74  de  3  de  Novembro 
do  anno  passado,  expondo  as  irregularidades  occorridas  na 
eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  cidade  das  Larangeiras. 
£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conrormado  por  Sua 
Immediala  Resolução  de  27  de  Abril  próximo  ílndo,  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
lotado,  exarado  em  consultado  31  de  Janeiro  ultimo.  Houve 
por  bem  approvar  a  eleição  de  Vereadores,  por  isso  que  não 
occorreu  nclla  irregularidade  alp^uma  que  a  possa  viciar,  accu- 
mulando-sc  a  Francisco  Muniz  rcllcs  Barreio  ôs  votos  tomados 
cm  separado»  dados  a  Francisco  Muniz  UarretOt  pois  está 
provado  que  taes  votos  lhe  pertencem  por  não  haver  no 
município  outro  individuo  a  quem  cilcs  possão  ser  attribuidos. 

Outro  tanto  porém  não  acontece  com  a  elciçUo  de  Juizes 
de  Paz,  que  he  annullada,  visto  que  o  numero  das  cédulas 
apuradas  he  superior  ao  dos  votantes  que  concorrerão  á  urna ; 
circumstancia  esta  que  vicia  radicalmente  o  processo  eleitoral, 
porque,  não  tendo  a  mesa  parochial  observado  o  que  a  tal  respeito 
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dispõe  o  Aviso  de  ã3  do  Outubro  doanno  passado,  nâo  so  pôde 
legalmente  veriílcar  se  o  excesso  he  tal,  que  possa  ou  não  afTectar 
o  resultado  da  elciç3o. 

Cumpre  portanto  que  V.  Ex.  mande  proceder  á  nova  eleição 
de  Juizes  de  Paz.  E  porque  nesta  possão  occorrer  duvidas 
idênticas  ás  que  forao  resolvidas  por  esta  Presidência,  observo 
desde  já  a  V.  Ex.  que  não  está  do  accordo  com  o  disposto 
nos  Avisos  n.'*  298  de  11  de  Setembro  de  1856  e  25  de  Outubro 
de  1860  a  decisão  pela  qual  se  declarou  á  mesa  parochial  que  as 
30  cédulas  excedentes  ao  numero  dos  votantes  na  eleição  de 
Juizes  de  Paz  fossem  apuradas  em  separado ;  por  quanto,  não 
sendo  possivel  em  taos  casos  conhecer-se  quaes  as  cédulas  intro- 
duzidas na  urna  em  numero  superior  ao  dos  votantes,  o  único 
recurso  he  o  da  apuração  de  todas  ellas,  afim  de  verifícar-se 
pelo  resultado  final  se  o  excesso  he  tal  que  possa  prejudicar 
a  validade  da  eleição. 

Também  não  foi  acertada  a  deliberação  de  mandar-se  que 
os  votos  das  cédulas  assignadas  fossem  reunidos  ao  total  dos 
votos  apurados  ;  pois  que  o  Aviso  n.  109  de  9  de  Setembro  de 
íSk9  %  l."",  fundado  sobre  o  art.  100  da  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  determina  que  taes  cédulas  não  sejão  apuradas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ose  António  Saraiva.St,  Vice- 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  203.— Aviso  de  8  de  Maio  de  1861. 

A-o  Prcsidenlc  (la  Província  da  Parahyba,  coramunicando  o  indeferimento  que 
teve  o  rcqueriMicoto  d^  maioria  da  junta  de  qualificação  da  parochia  de 
Mamanguape,  recorrendo  da  imposição  da  multa  que  sofírêrilo,  e  decla- 
rando que  a  absolviçflo  das  multas  impostas  pelo  Lei  regulamentar  das 
eleições  compete  assim  as  Camarás  Legislativas  como  ao  Governo  imperial, 
«egundo  os  processos  em  que  ellas  tem  lugar. 

3.=  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Maio  do  1861. 

illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  sobre  a  representação  que  acompa- 
nhou o  òíiicio  dessa  presidência  n."*  ^3  de  31  de  Dezembro 
do  anno  passado,  na  qual  os  cidadãos  José  Gomes  da  Silveira, 
Vicente  do  Rego  Toscano,  e  Miguei  da  Silva  Tavares  pedem  ser 
alliviados  da  multa  que  lhes  foi  imposta  pelo  antecessor  de  V. 
Ex.,  de  eonformidade  com  a  ordem  que  lhe  foi  expedida  em 
Aviso  de  8  de  Agosto  do  dito  anno,  por  terem  obstado,  como 
membros  da  junta  de  qualificação  de  votantes  da  parochia  do 
Mamangaape,  que  se  lavrassem  os  termos  de  recurso  interpostos 
das  decisões  da  mesma  junta. 


E  Sua  Mageálade  o  Imperador,  oonfbrmando-se  por  Sua  Im- 
mediata  Resolução  de  27  de  Abril  ultimo  com  o  parecer  da 
referida  Secção  exarado  cm  consulta  de  9  de  Março  antecedente. 
Houve  por  bem  indererír  a  pretençdo  dos  supplicantcs,  por  isso 
que,  tendo  elles,  que  formavão  a  maioria  da  junta,  dispensado 
de  seryir  perante  esta  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz,  nomeando 
um  de  seus  membros  para  o  substituir  na  qualidade  de  Secre- 
tario, dSo  só  violarão  um  preceito  da  Lei  regulamentar  das 
eleiçóes,  como  collocárão  o  dito  Escrivão  na  impossibilidade  do 
tomar  por  termo  os  recursos,  visto  que  o  livro  se  achava  em 
poder  do  Secretario,  usando  assim  a  junta  de  um  artiflcio  para 
que  de  suas  decisões  nao  se  recorresse  para  o  conselho  muni- 
cipal. 

O  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  n3o  pôde  portanto  ser  culpado 
da  falta  dos  termos  de  recurso,  para  que  n(|ue  sujoito  á  moita, 
como  pretendem  os  supplicantes,  nem  pode  a  responsabilidade 
dessa  falta  ser  compartilhada  pelos  outros  membros  da  junta 
em  minoria,  coroo  igualmente  querem  os  supplicantes,  visto 
como  elles  nSo  concorrerão  com  os  seus  votos  para  o  procedi- 
mento irregular  que  teve  a  junta ;  e  o  Governo  tem  por  vezos 
declarado  que  não  são  sujeitos  á  multa  os  membros  dissidentes 
da  maioria»  contra  a  qual  tem  elles  a  faculdade  de  protestar 
declarando  na  acta  os  seus  votos. 

O  antecessor  de  V.  Ex.,  na  informação  que  deu  sobre  o 
requerimento  dos  supplicantes,  pondera  que,  em  vista  do  que 
terminantemente  dispOe  o  Aviso  n.""  147  de  2  de  Outubro  de 
1850,  nem  mesmo  o  Governo  Imperial,  segundo  parece*  pódc 
isentar  os  supplicantes  da  multa  contra  que  elles    reclamão. 

A  Secção  do  Conselho  de  Estado  examinou  também  esta  ques- 
tão, discorrendo  sobre  as  decisões  contidas  assim  no  citado  Aviso 
de  2  de  Outubro  de  1850  «omo  no  de  29  de  Maio  de  1855 
sob  n.^  140 ;  e,  de  accordo  com  as  conclusões  do  seu  parecer, 
de  ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  declaro  a  V.  £x. 
que  compete  ás  Gamaras  Legislativas  conhecer  das  multas  que 
constarem  do  processo  eleitoral  que  lhes  ho  presebte  quando 
verííicão  os  poderes  dos  seus  membros,  porque  he  somente 
destas  multas  que  ellas  tem  noticia,  e  he  somente  sobre  ellas 
que  podem  resolver ;  e  ao  Governo  Imperial  pertence  Julgar 
das  multas  impostas  ão  processo  das  eleições  de  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz,  por  isso  que  elle  he  o  unioo  oompelente  para 
conhecer  definitivamente  de  taes  eleições  em  virtude  do  poder 
que  lhe  he  conferido  pelo  art.  118  da  Lei  regulamentar  das 
eleições  de  10   de  Agosto  de  1846. 

Com  esta  decisão  fíeão  declarados  aquelles  Avisos,  e  firmada 
a  regra  que  se  deve  seguir  nos  recursos  interpostos  contra  a 
imposição  das  multas  decretadas  na  citada  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.*^Jo8Í  António  Saraiva  «-Sr.  Fresiileiíle 
da  Província  da  Parahyba. 
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N.  206.— Aviso    de  8  de  Maio  de   1861. 

Ao  Prrsidente  áh  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte  declarando :  1.»,  que  o 
eleitor,  que  nfio  está  qualificado,  nao  pôde  fazer  parte  das  juntas  de 
qualificação,  e  das  mesas  parocbiaes ;  ^,^,  que  a  posse  dos  direitos  de 
cidadão  Brasileiro  he  suRlacnte,  dados  outros  requcsitos,  para  se  poder 
ser  Totado  nas  assembléas  parocbiaes,  em  quanto  nfio  houver  prova  em 
contrario. 

3.»  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Mini&iorio  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  ofRcio 
dessa  presidência  n.°  15Sde  30  de  Novembro  do  anno  passado, 
dando  conta  das  scguínles  decisões  proferidas  sobre  duvidas 
propostas  pelo  Juiz  de  Paz  mais  vot^ido  da  parochia  de  Macáo  : 

1.*  Que,  segundo  o  Aviso  de  28  de  Agosto  de  1848,  pôde 
ser  membro  da  mesa  parochial  um  eleitor  que  nSo  está  qualiflcado 
votante,  porque,  determinando  a  Lei  que  faça  parte  deila 
quem  fór  eleitor  ou  tiver  as  qualidades  de  eleitor,  nfio  ha 
razão  pdi'a  excluir-se  o  cidad<1o   naquella  circumslancia ; 

2."  Que,  na  forma  do  art.  5.*  do  Decreto  n."  500  de  16  do 
Fevereiro  de  1847,  a  posse  náo  interrompida  dos  direitos  de 
cidadão  brasileiro,  não  havendo  prova  em  contrario,  he  suffl- 
ciente,  dados  os  outros  requisitos  legaes,  para  se  poder  ser 
votado  nas  assembléas  parocbiaes,  e  qualificado  votante. 

Em  resposta  declaro  a  V.  £x.,  de  ordem  de  SuaMagestade 
o  Imperador  : 

1.*  Que  de  conformidade  com  a  resolução  Imperial  dè  16  de 
Março  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  do 
9  de  Fevereiro  antecedente,  se  decidio,  por  occasião  de  julgar- 
se  da  validade  da  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da 
parochia  de  Maranguape  da  Trovinciado  Ceará,  que,  exigindo 
o  art.  1.%  %  í."*  do  Decreto  n.""  842  de  19  de  Setembro    de 

1855,  e   art.  5.<»  do  Decreto  n.*"   1.812  de  23  de  Agosto  de 

1856,  que  tenhão  as  qualidades  de  eleitor  os  cidadãos  chamado» 
para  formar  as  juntas  de  qualificação  e  as  mesas  parocbiaes, 
não  podia  fazer  parte  da  mesa  paroclpial  de  Macáo  o  cidadão 
que,  com  quanto  fosse  eleitor  da  pdtroehía,  não  fora  todavia 
qualificado  votante  na  ultima  qualificação,  visto  que  por  este 
facto  perdera  ello  a  primeira  qualidade  exigida  pela  Lei  para 
poder  ser  eleito  para  aquelle  cargo ; 

2."*  Que  foi  acertada  a  solução  que  o  antecessor  de  V.  Ex. 
deu  á  segunda  duvida,  por  isso  que  ella  está  de  accordo  com 
o  Decreto  que  se  cita,  cuja  doutrina  tem  sido  confirmada  por 
varias  decisões  posteriores. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Joêé  António  5aratwi.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  »7.— FAZENDiL— Em  10  de  Maio  de  1861. 

Cobrança  do  laudeniio  nas  arrematações  judiciaes  do  domiaio  útil  dos  ter- 
renos de  niariobas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Maio  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr.  — Tendo-sc  elTecluadopor  mais  de  uma  vez 
arrematações  de  terrenos  de  marinhas,  e  do  outros  bens  de  raiz 
(òreiros  á  Fazenda  Nacional,  sem  que  soja  pago  o  respectivo  lau- 
deniio na  mesma  occasiâo  em  que  se  satisfaz  a  siza,  isto  he,  an- 
tes de  se  passar  a  carta  de  arrematação,  resultando  de  seme- 
lhante pratica  fícar  a  Fazenda  Nacional  no  desembolso  da  impor- 
tância do  mesmo  laudemío;  porquanto,  segundo  o  direito  civil, 
só  do  vendedor  pode  o  senhor  directo  haver  judicialmente  olau- 
demio,  e  quasi  sempre  acontece  que  o  originário  foreiro  fica  sem 
outros  bens ;  rogo  a  V.  Ex,  que,  no  intuito  de  assegurar  a  cobran- 
ça daquella  renda  e  evilar-se  a  demora  e  trabalho  de  uma  acção 
judicial,  se  sirva  expedir  as  ordens  necessárias  para  que  nas  jus- 
tiças de  t*  instancia  se  declare  nos  Editaes  das  arrematações,  que 
os  bens  são  foreiros  á  Fazenda  Nacional,  e  para  que  os  Escrivães 
dos  diíTerentes  Juízos  não  passem  as  cartas  de  arrematação  sem 
que  o  arrematante  mostre  na  Tórma  da  Ord.  Liv.  4/,  Tit.  38  con- 
cordante com  as  do  mesmo  Liv.  Tit  36,  §  !.•  eTit.  96,  §23,  que 
foi  obtida  do  Governo  a  licença  para  alienação  do  aforamento  e 
pago  o  laudemio  e  foros  devidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Say^lo  Lobato. 


N.  208.— Circular  de  10  de  Maio  de  1861. 

Explica   a   disposição  do   Capitulo   6.^,  Titulo    hy  do  Regulamento   das 

Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  áe  Janeiro  em  10 
de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  visto  terem-se  suscitado  duvidas  acerca  da  exe- 
cução do  Capitulo  6."*,  Titulo  i."",  do  Regulamento  de  19  de 
Setembro  de  1860,  relativo  aos  Manifestos  das  embarcações  pro- 
cedentes de  portos  estrangeiros,  entendendo-se  que  nas  especi- 
fioações  que  exige  o  n.^^â."  do  mesmo  artigo,  a  respeito  de  cada 
um  dos  volumes  que  compuserem  cada  amarrado  ou  vierem 
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reunidos  cm  um  só  envoltório,  não  tem  lugar  a  clausula  dot 
n.*5.''  (anto  quanto  seja  possível  ;  declara  aos  Srs.  Inspecto- 
res das  Thcsourarías  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento,  e 
para  que  o  facão  constar  aos  das  Alfandegas,  que  esta  clausula 
deve  ser  subentendida  no  referido  n.®  G.^  quanto  ás  individua* 
çOes  relativas  a  cada  volume  componente  do  amarrado  ou  en- 
voltório; c  outrosim  qiie  o  Regulamento,  querendo  conciliar  a» 
facilidades  do  commercio  con)  a  necessária  fiscal ísaçdo,  especi- 
ficou no  art.  420  quues  são  as  formalidades  cssenciaes  dos 
maníf(;stos,  admitlindo  portanto,  que  bona  fide  c  por  motivos 
attcndivois,  se  omitta  alguma  das  designações  julgadas  não  cssen- 
ciaes. 

E  porque  se  tenha  entrado  também  cm  duvida,  nos  portos 
estrangeiros,  sobre  a  responsabilidade  que  compete  aos  Comman- 
dantes  dos  navios,  no  caso  em  questão,  declara  igualmeni» 
aos  mesmos  Srs.  Inspectores  que  essa  responsabilidade  está 
bem  definida  no  art.  43G  do  citado  Hegulamento. 

José  Marta  da  Silva  Paranhos. 


N.  209.  —  Em  11  de  Maio  de  1861. 

Solve  a  duvida  que  se  suscitou  por  occasrflo  de  todos  os  Directores  do  Bauco  do 
Brasil  resignarem  os  seus  lugares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  em  11 
de  Maio  do  1861. 

Illm.  6  Exm.  Sr^-- Levei  ao  Alto  Conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  oUicioque  V.  Ek«  dirigio-mc  em  data  de 
4  deste  mez,  sob  n.^^SôO,  do  qual  consta  que  todos  os  Directores 
do  Banco  do  Brasil  entenderão  que  devião  resignar  os  seus  luga- 
res, e  deliberarão  a  convocação  do  uma  sessão  extraordinária  da 
Assembléa  geral  dos  accionistas  para  em  suas  mãos  depositarem 
o  mandato  que  lhes  está  confiado.  £  o  mesmo  Augusto  Senhor 
houve  por  bem  que  se  declarasse  a  V.  £k.,  em  resposta  ao  seu 
dito  oílicio,  que,  posto  seja  um  caso  não  previsto  nos  Estatutos  do 
Banco  do  Brasil  a  renuncia  simultânea  de  todos  os  seus  Directo- 
res, e  mais  sensível  se  torne  esta  occurrcncia  pela  época  em  que 
se  verifica,  quando  tão  próxima  está  a  da  reunião  annual  ordiná- 
ria, todavia,  nào  cabe  ao  Governo  Imperial,  e  sim  á  mesma  As- 
sembléa geral  dos  accionistas,  resolver  sobre  o  acto  dos  seus 
mandatários,  cujo  serviço  não  he  obrigaioiio  segundo  a  resoluçdo 
que  tomar,  cm  conformidade  dos  Kstatutos  que  regem  esse  Esta- 


helecimento.  Assim,  pois,  o  Governo  ImperM,  approTsodo  a 
pnidencia  com  que  V.  Ex.  suspendeu  a  execução  daquelle  acto, 
e  o  submeltcu  pre?iamente  ao  seu  conhecimento,  autorisa  a 
V.  £x.  para  proceder  ulleriormente  como  deliberarão  os  Direc- 
tores, se  por  acaso  não  desistirem  do  seu  manirestado  propósito. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


N.  210.— MARINHA.-- Aviso  de  11  de  Moio  de  1861. 

Dá  providentiM  a  fim  de  díminnlr  «  despcza  que  se  fez  com  carvio  nos 
Vapores  do  Ei^tado. 

1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro  em  11  de  Maio  de  1861. 

Sendo  a  despeza  que  se  faz  com  o  carvão  para  as  machinas 
dos  Vapores  do  Estado  uma  das  que  mais  avultSo  na  Repar- 
tição da  Marinha,  e  convindo  providenciar  para  que  semelhante 
despeza  seja  reduzida  a  menores  proporções,  Determina  S.  M. 
O  Imperador  o  seguinte : 

1."*  Quando  o  Quartel  General  ou  os  Cotnmandantes  das 
ÊstaçOes  Navaes  marcarem  alguma  commissfio  aos  Navios  mo- 
vidos a  vapor,  tanto  de  rodas  como  a  hélice,  declararão  na 
ordem,  se  a  commissSo  deve  ser  feita  á  vela,  ou  usando  das 
machinas. 

2.*  O  uso  destas  será  unicamente  permittido  em  commissOes 
urgentes,  cu^o  desempenho  nSo  exija  de  porto  a  porto  maior 
numero  de  dias  do  que  os  de  combustível  que  o  Navio  receber. 

He  também  permittido,  no  caso  de  perigo,  que  nSo  possa 
ser  removido  sem  o  emprego  das  machinas. 

3.*  A'  chegada  ao  porto  dará  o  Commaudante  do  Navio  uma 
parte  em  que  declare  quando,  e  porque  motivo  sérvio» se  da 
machina»  e  qual  a  porção  de  combustível  gasta. 

Esta  parte  será  remettida  das  EstaçOes  ao  Quartel  General 
com  as  competentes  informações,  e  deste  è  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  para  ahi  serem  apreciadas  as 
ratões  que  forem  produzidas  pelos  Commandantes. 

4.*  O  Quartel  General  e  os  Commandantes  das  Estações  mo- 
diQcarão  estas  ordens  para  aquellcs  Vapores,  cujas  qualidades 
á  vela  são  reconhecidamente  más.  O  gue  communico  a  V.  S. 
para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Joaquim  José  Ignacio.  —  Sr.  Capitão 
Tenente  Ajudante  do  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 
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N.  211.~  IMPÉRIO.— Aviso  de  13   de  Maio  de  ÍS6U 

Ao  Presldoote  da  Província  da  Bahia,  declarando  que  o  empregado  de 
Fazenda  pôde  accuniular  o  exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz,  salvas  as 
providencias  que  forem  tomadas,  quando  deste  exercício  resultar  prejuízo 
ao  do  seu  emprego. 

3.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império   em  13  de  Maio  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Mage&tade  o  Imperador 
o  requerimento  que  ao  Governo  Imperial  dirígio  o  cidadão 
João  Carvalho,  da  parochía  do  Santo  António  dessa  capital, 
pedindo  que  se  mande  eliminar  da  lista  de  Juizes  de  Paz  da 
mesma  parochía  o  cidadão  Lazaro  José  Jambeiro,  por  isso  que» 
sendo  2.^  escrípturario  da  Tliesouraria  de  Fazenda,  não  fóáe 
elle,  á  vista  dos  Avisos  de  24  de  Abril  de  1849,  18  de  Março 
de  1850  e  7  de  Agosto  de  1800,  exercer  aquelie  cargo. 

E  de  ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor  declaro  a  V.  Ei.,  para 
o  fazer  constar  ao  supplícante,  que  segundo  os  Avises  n.*284 
de  16  de  Janeiro  de  1841,  ao  qual  se  referem  os  dous  primeiros 
supracitados,  e  os  de  n.""  32  de  5  de  Março  de  1847,  e  45  de  20 
de  Março  de  1848,  uma  vez  que  os  empregados  das  Thesourarías 
o  mais  repartições  da  Fazenda  que  são  eleitos  Juizes  do  Paz 
não  se  escusão,  não  se  lhes  pódc  impedir  o  entrar  no  exercido 
desse  cargo  ;  cumprindo  ás  autoridades  superiores  da  adminis^ 
tração  da  fazenda  dar  as  províndencias  que  julgar  convenientes 
a  bem  do  serviço  em  que  fizerem  falta  os  mesmos  empregados : 
e  portanto  nada  ha  que  obste  ao  mencionado  Escrípturario  o 
exercer  o  cargo  de  Juiz  de  Paz  para  que  foi  eleito ;  ficando 
todavia  sujeito  ás  providencias  que  na  forma  das  ordens  do 
Thesouro,  forem  tomadas  pela  autoridade  competente,  se  por 
tontura  do  exercício  de  tal  cargo  resultar  prejuízo  ao  serviço 
que  desempenha  naquella  Thesouraria. 

Outrosim  observo  a  V.  Ex.  que  o  ultimo  dos  Avisos  citados 
pelo  supplicante  nio  ho  applicavel  ao  caso  vertente,  visto  refe- 
ri r-se  á  incompatibilidade  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  com  o  do 
Escrivão  de  uma  Collectoría  de  Rendas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  António  Saraiva.—Sr.  Presidente 
da   Província  da  Bahia. 


Decisões  do  Governo,  â3 
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N.  212.— FAZENDA.— Circular  de   13  de  Maio  d«  1861. 

Saccessao  do  Fisco  Brasileiro  no  espolio  do  estrangeiro  seiu  herdeiros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Kio  de  Janeiro  em  13 
de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
soararias  de  Fazenda  para  seu  conhecimento,  que  pelo  Minis- 
tério dos  Negócios  Estrangeiros  lhe  foi  declarado,  por  Aviso  de 
26  de  Abril  próximo  pretérito,  em  resposta  a  seguinte  questão :  -^ 
se,  no  caso  de  não  existirem  herdeiros  que  reclamem  o  espolio 
de  um  estrangeiro  fallecido  no  Brasil,  succede  o  Fisco  deste  ou 
o  do  Paiz,  a  cuja  nacionalidade  pertence  o  estrangeiro  ;  que  Sua 
Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  20 
do  mesmo  mez,  tomada  sobro  consulta  da  Secção  respectiva 
do  Conselho  de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir :  que  ao  Fisco 
Brasileiro  compete  succeder  no  caso  vertente ;  por  quanto,  sendo 
a  successão  por  sua  ordem,  á  vista  da  nossa  legislação,  dereirida 
ao  Estado  em  S.""  e  ultimo  lugar,  a  saber :  na  falta  de  descen- 
dentes, de  ascendentes,  de  collateraes  até  o  decimo  grào,  e  do 
cônjuge  ( Ord.  L.«  1.%  Tit.  90,  §  1.»,  L.»  4.*  Tit.  94  a  contrario 
senm)\  a  mesma  legislação  comprehende  também,  porque  a 
não  exclue,  os  bens  dos  estrangeiros,  que  são  sujeitos  ás  leis  do 
Paiz:  e  nem  semelhante  exclusão, que  constituiria  uma  excepção 
importante,  poderia  ter  lugar,  senão  fazendo-a  a  lei  muito  ex- 
pressamente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  213.— Em  14  de  Maio  de  1861. 

Sobre  cmolamentos  dos  Avisos  para  pagameato  de  côngruas  aos  Vigaríof. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Maio  de  1861. 

Ulm.  e£xm.  Sr. — O  Ministério  da  Justiça  tinha  anteriormen- 
te ao  Decreto  n.*"  2.747  de  16  de  Fevereiro  de  1861  adoptado  a 
pratica  de  communicar  ao  Thesouro  ex-oflicio  a  data  dos  Decretos 
que  apresentavão  os  Vigários  nas  respectivas  Freguezias,  e  nessa 
occasião  lhes  entregava  as  cartas,  que  os  mesmos  Vigários  leva- 
vão  á  Camará  Ecclesiaslica  para  passar-lhes  as  Provisões  conQf^ 
mando-os  nas  Freguezias,  e  a  vista  das  quaes  aqucUe  Ministério 
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expedia  novo  Aviso  ao  Ttiesouro,  ordenando  o  pagamento  da  côn- 
grua. Do  primeiro  Aviso  não  se  cobrava  emolumentos,  c  sim  do 
segundo  por  ser  considerado  a  favor  de  partes.  Depois  da  publi- 
cação do  citado  Decreto  n.^  2.747  o  Ministério  do  Império  a  cargo 
de  V.  £x.y  seguindo  a  pratica  que  adoptara  o  da  Justiça,  pedio 
por  Aviso  de  13  do  Abril  ultimo  que  se  pagasse  ao  Padre  António 
José  de  Sá  Cherem  a  côngrua  que  lhe  competisse  na  qualidade 
do  Vigário  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Santa  Anna,  Município  de 
Rezende ;  mas  acontece  agora  que  o  Padre  João  Alves  da  Fonse- 
ca r^uer  ao  Thesouro  para  se  lhe  fazer  assentamento  de  sua 
Provisão  de  Vigário  collado  da  Frcguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Guia  de  Pacobahyba,  e  pagar-se-lhe  a  respectiva  côngrua,  in- 
dependente do  Aviso  autorisando  o  pagamento,  allegando  quo 
a  Secretaria  dos  Negócios  do  Império  entende  dispensável  a  ex- 
pedição deste  Aviso  por  já  ter  a  Secretaria  da  Justiça  em  28 
de  Setembro  do  anno  passado  communícado  a  apresentação 
delie  Supplicante  na  sobredita  Freguezia.  De  semelhante  oc- 
currencia  resulta  que  o  Supplicante  ainda  não  pôde  receber  os 
seus  vencimentos,  porque  a  dispensa  dos  Avisos  autorisando  o 
pagamento  das  côngruas  dos  Vigários  importa  a  dos  emolu- 
mentos respectivos  que  pertencem  actualmente  a  receita  do 
Estado,  o  sobre  os  quaes  se  calcularão  os  maiores  vencimentos 
marcados  aos  Empregados  que  os  percebião  antes  da  reforma 
da  Secretaria  da  Justiça  operada  pelo  Decreto  n.*  2.350  de 
5  de  Fevereiro  de  1859.  Assim,  pois,  rogo  a  V.  Ex.  que  se 
digne  dar  as  necessárias  ordens  para  que  continue  a  observar-se 
a  pratica  até  agora  seguida,  e  neste  sentido  aguardo  Aviso  de 
V.  Ex.  para  poder  ordenar-se  pelo  Thesouro  o  pagamento 
da  côngrua  do  Vigário  de  Nossa  Senhora  da  Guia  de  Pacoba- 
hyba, o  Padre  João  Alves  da  Fonseca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  José  António  Saraiva. 


N.  214.— Em  14  de  Maio  de  1861. 

As   nomeares  dos  Fisoies  dos  Tribnnaes  do  Commcrcio  devem  pagar  30 
por  ^/o  de  direitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
14  de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  de  Pernambuco  que,    cm  execução  da  Imperial  Re- 
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solução  do  l."*  do  corrente,  que  determinou  qac  o  Desembar- 
gador que  serve  de  Fiscal  do  Tribunal  do  Commercio  do 
Maranhão ,  deve  pagar  30  ^'U  de  direitos  pela  rcspectíTa  no- 
meaç&o  calculados  sobre  a  lotação  do  rencimento  do  lugar, 
por  ser  Isto  conrorme  a  tabeliã  anncxa  a  Lei  n.*  243  de  30 
de  Novembro  de  1841 ;  faça  abrir  conta  e  cobrar  a  difTerença 
do  que  de  menos  houver  pogo  entre  os  direitos  de  5  */o, 
que  satisfez»  e  os  de  30  *"/«  que  deve  pagar  o  Fiscal  do 
Tribunal  do  Commercio  dessa  Provincia. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Idêntica  á  Thcsouraria  da  Bahia. 


N.  215.-^IMPER10.— Aviso  de  16  de  Maio  do  16G1. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina  declarando  que  algumas 
disposições  da  Lei  do  orçamento  provincial  são  exorbitantes  das  attríbuiçOes 
conferidas  ás  Assembléas  Provinciaes,  c  são  por  isso  submcttidas  á  coo- 
«ideraç&o  do  Poder  Legislativo. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minisferio  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Maio  do  1861 « 

Illm.  oExm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo-se 
conformado  por  sua  Immediata  Resoliiçfio  de  16  de  Março  ultimo 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  consulta  de  22  do  Outubro  do  anno 
passado,  dado  sobre  as  Leis  da  Assembléa  Legislativa  dessa 
Provincia  promulgadas  no  anno  de  1857 ;  Ha  por  bem 
mandar  declarar  a  V.  £x.  que  sSo  exorbitantes  das  attri- 
buiçOes  conferidas  ás  Assembléas  Provinciaes  pelo  Acto  Addi- 
cional  á  Constituição  politica  do  Império  as  seguintes  disposições 
do  art.  1/"   da  Lei  n.»  439  de  29  de  Maio. 

1.*"  §  12.  Imposto  de  10  7<»  ^^  aguardente  ou  espirito  que 
se  exportSo  para  os  portos  do  Império. 

2."*  §14.  Dito  de  5  ""Z»  na  exportação  de  c^uro  em  cabello 
de  animal  vaccum,  cavallar  e  muar  para  portos  do  Império. 

3.*  S  *5.  Dito  de  2  V^  na  exportação  da  sola  e  couros  prepa- 
rados de  qualquer  maneira. 

U^  %  17.  Dito  sobre  a  madeira  que  fòr  exportada. 

5.''  §  19.  Dito  de  150#  sobre  cada  escravo  que  sahir  da 
Provincia. 

6.^  S  22.  Dito  de  1>  por  cabeça  de  gado  vaccum  que  do 
município  de  Lages  sahfr  para  outra  Província. 
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SemelbaQtcs  disposições  são  verdadeiros  impostos  de  cxpor-- 
tação,  c  como  tacs  contrarias  ao  disposto  no  art.  10,  ^  5.^  do 
Aclo  Addicional,  o  quai  prohibe  que  as  Assembléas  Provinciaes 
cffMim  impostos  que  prejudiquem  as  imposições  gcraesdo  Estade; 
além  de  que  o  art.  9."  do  mesmo  Aclo,  com  referencia  ao  art, 
83  §  l.""  da  Constituição  inhibc  as  ditas  Assembléas  do  legislar 
sobre  interesses  geraes  da  nação,  entro  os  quaes  não  pode  deixar 
de  ser  comprehcndido  o  commcrcio  de  exportaçUo. 

Attendendo  ao  exposto,  o  Governo  Imperial  resolvo  na  forma 
do  art.  20  do  referido  Acto,  submetler  as  disposições  dos  men* 
cíonados  paragraphos  a  consideração  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, que  resolverá  como  entender  cm  sua  sabedoria. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-^José  António  Saraiva.-^Sr.  Presidente 
da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.  216.— GUERRA.— Ord«m  do  dia  16  de  Maio  de  1861. 

Regulamento  especial  para  o  serviço  das  cnrcrmarías  militares  do  Império,' 
organisado  pela  Junta  Militar  de  Saúdo  da  Côrtc,  segundo  o  disposto  no 
art.  348  do  Regulamento  de  7  de  Março  de  18S7|  c  que  se  mandou  pôr 
cm  execução  pela  Ordem  do  Dia,  n.»  258. 

Regolaiacnto  especial  para  o  scniço  das  cnrermarias 
mililares. 

TITULO  I. 

Da  organisaeiEo  das  cnferiuarias  luUiiaretf. 

CAPITULO  I. 

DO  ESTABELECIMENTO  E  FIM  DAS  ENFERMARIAS  MILITARES. 

Art.  1.**  As  enfermarias  militares  serão  estabelecidas  nos  lu- 
gares, em  qae  estacionarem  pequenas  forças»  e  terão  por  flm 
o  tratamento  dos  militares  e  mais  indivíduos,  á  que  se  te^ 
fero  o  art.  87  do  Regulamento  de  7  do  Março  de  1857»  ap« 
provado  pelo  Decreto  da  mesma  data. 

Art  â.""  As  disposições  deste  Regulamento  comprehenderSo 
também  os  serviços  medico  c  administrativo  dos  depósitos  de 
couvalescentes,  ereados  pelo  art.  92  do  citado  Regulamento  do 
7  de  Março»  para  os  quaes  serão  enviados  os  militares  e  mais 
pessoas  que»  sahindo  curados  dos  hospitaes  e  enfermarias  mi- 
litares, necessitarem  de  algum  tempo  do  repouso  e  cuidados 
bygienicos  antes  de  entrarem  no  serviço  activo. 
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Art.  3.*"  As  entradas  dos  doenlcs  para  as  cnrermarías  mi- 
litares serão  determinadas  peio  Oílicial  de  Saúde,  que  se  acliar 
de  serviço  no  corpo  ou  destacamento,  á  que  pertencerem  os 
mesmos  doentes.  Para  esse  lim  o  facultativo  de  serviço, 
na  liora  da  revista  de  doentes  ou  fora  delia,  examinará  cui- 
dadosamente todas  as  praças,  que  lhe  forem  apresentadas  por 
enfermas,  e  passará  baixa  (Modello  n.""  1)  áquelias,  que  com 
eiTeito  estiverem  doentes. 

Art.  4.**  As  praças  casadas,  que  tiverem  meios  para  se  tra- 
tarem fora  das  enfermarias,  poderão  fazO-lo  com  permissão 
dos  respectivos  commandantes,  quando  a  isso  se  não  oppozcr 
a  regularidade  do  tratamento.  Toda  a  praça,  porém,  que 
abusar  dessa  permissão,  não  observando  os  preceitos  hygienicos, 
ou  não  entrando  immediatamente  cm  tratamento  regular,  o 
que  deverá  ser  julgado  pelo  medico  militar  respcclivo,  perderá 
o  direito  do  tratar-se  no  seio  de  sua  familia. 

TITULO  II. 

Da  adiutniiitraçllo  c  pessoal  das  oufcrjuarlas. 

CAPITULO  II. 

DO  PESSOAL  MEDICO  E  SEUS  DEVERES. 

Art.  S."*  As  enfermarias  militares,  além  de  um  cirurgião  do 
exercito,  que  será  o  encarregado,  o  por  isso  o  primeiro  res- 
ponsável  pela    boa    marcha  do    respectivo   serviço    medico,- 
terão  mais: 

§  1.*  Um  ou  mais  cirurgiões  coadjuvantes,  segundo  as  ne- 
cessidades da  mesma  enfermaria. 

^  2.*  Um  enfermeiro-mór,  tantos  enfermeiros  c  ajudantes 
de  enfermeiros,  quantos  forem  indispensáveis  ás  necessidades 
do  serviço. 

Art.  G."*  Quando  em  uma  enfermaria  militar  servirem  dous 
ou  mais  cirurgiões,  será  encarregado  delia  sempre  o  mais 
graduado  ou  o  mais  antigo  destes. 

Art.  7.*  Os  cirurgiões  encarregados  de  enfermarias  serão 
considerados  também  empregados  administrativos,  quando  fí- 
zerem  parte  dos  respectivos  Conselhos  Económicos,  onde  terão 
assento  e  voto  deliberativo  em  todas  as  questões  relativas  ás 
mesmas  enfermarias,  segundo  so  acha  disposto  no  art.  219 
do  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do  exercito. 

Art.  S.""  Os  encarregados  de  enfermarias  ou  de  dopositos 
do  convalescentes,  c  seus  coadjuvantes,  deverão  observar  em 
suas  prescripções  quer  therapeuticas,  quer  dietéticas,  restricta 
e  litteralmente  o  que  determinão  os  arts.  122  e  125  do  precitado 
Regulamento. 
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%  Único.  Igualmente  deverSo  observar,  para  as  visitas  diária» 
dos  doentes  das  enrermarías,  o  que  se  acha  csiatuido  no  artr 
120  do  mesmo  Regulamento. 

Art.  9.*  Os  cirurgiões,  empregados  nas  enfermarias,  que 
faltarem  ás  visitas  diárias  dos  doentes  a  seu  cargo,  incorrerão 
nas  penas  do  art.  121  do  sobredito  Regulamento. 

Art.  10.  Quando  na  localidade,  sede  da  enfermaria  militar, 
houver,  além  do  encarregado  desta,  dous  ou  mais  Cirurgiões, 
estes  farão  dias  alternadamente,  e  aquelle  Ocará  dispensada 
desse  serviço.  Se,  porém,  houver  somente  o  encarregado  e 
mais  um  Cirurgião,  neste  caso  ambos  serão  obrigados  a  alter- 
narem no  serviço  de  dias,  não  ficando^  todavia,  o  encarre- 
gado isento  por  isso  de  passar  a  visita  quotidiana  da  enfer- 
maria. 

Art.  11.  Nas  enfermarias  militares,  cm  que  houver  phar- 
macia  do  Estado,  os  Cirurgiões  visitantes,  finda  a  visita  diária, 
lançarão  do  seu  próprio  punho  todo  o  receituário,  por  ex- 
tenso, no  livro  respectivo  (Modelo  n.°  2),  datando  e  assignando 
também  por  extenso  o  mesmo  receituário,  afim  de  envia-lo  Á 
pharmacia,  depois  de  competentemante  rubricado  pelo  Ofilcial 
de  Dia,  para  ser  aviado. 

§  Único.  Quando,  porém,  não  houver  pharmacia  militar,  e 
os  medicamentos  forem  fornecidos  por  contracto,  o  encarre- 
gado da  enfermaria  ou  o  seu  coadjuvante,  que  estiver  de  Dia, 
organisará  em  duplicata  as  folhas  do  receituário  (Modelo  n."*^ 
3),  datando-as  e  assígnando-as  por  extenso,  e  cnviando-as- 
com  o  livro  ao  Oíficial  de  Dia  para  rubrica-las,  e  serem  re- 
mettidas  ao  pharmaoeutico  fornecedor. 

Art.  12.  Diariamente  os  médicos  visitantes  das  enfermarias 
militares  lançarão  do  seu  próprio  punho  por  extenso  na  re* 
laçâo  de  dietas  do  mez  (Modelo  n.^  4),  para  os  doentes  sob 
seus  cuidados,  as  mesmas  dietas,  e  as  extras,  que  tiverem  abo- 
nado, na  forma  da  tabeliã  (Modelo  n.*  6),  na  occasião  da  vi* 
sita.  Nesta  relação  só  ao  Cirurgião  visitante  he  permittido 
escrever. 

Art.  13.  Quando  houver  de  dar-so  alta  a  algum  doente  por 
curado,  fallecido  ou  por  passagem  para  o  Hospital  Militar,  &c., 
o  medico  visitante  fará' na  respectiva  papeleta  (Modelo  n.«  5), 
especial  menção  do  qualquer  dos  motivos  da  alta.  Se  fdr 
por  morte  o  motivo  da  alta,  deverá  na  respectiva  pape- 
leta mencionar-se  o  dia  e  hora,  em  que  succumbio,  qual  a 
moléstia  de  que  foi  victima  o  enfermo,  e  se  recebeu  ou  não  os 
$occorros  espirituaes. 

Art.  14.  Os  facultativos  encarr^ados  das  enfermarias  mili- 
tares deverão  rubricar  no  lugar  competente  as  papeletas,  e 
nestas  escrever  o  diagnostico  da  moléstia  dos  doentes,  logo  que 
e  tenhão  bem  verificado. 

§  Único.  Da  mesma  sorte  deverão  quotidianamente  escrever 
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do  seu  próprio  panho  na  papeleta  a  marcha  da  moléstia,  os 
medicamentos,  dietas  c  extras  que  prescreverem,  e  as  dóscs 
e  espaço  do  tempo,  em  que  fdr  conveniente  administrar-sc  os 
mesmos  medicamentos. 

Art.  15.  Na  alta  do  doente  (Modelo  n.""  7)  so  fará  mençSo 
das  circamslancias  ou  motivos,  que  a  originarão,  c  igualmente 
se  declarará  até  que  dia  foi  soccorrido  o  doente  pela  enfer- 
maria ;  e  sorá  datada  a  mesma  alta,  e  assignada  por  extenso 
pelo  facultativo  da  enfermaria  c  pelo  amanuense. 

Art.  16.  Os  encarregados  das  enfermarias  militares  assignarão 
os  mappas  diários,  semanaes,  mensaes  e  scmestraes  por  corpos 
f Modelo  n.""  8) ;  e  os  mensaes,  trimensaes,  semestraes  o  annuaes 
(Modelo  n.""  9)  das  moléstias  tratadas  nesses  períodos. 

Art.  17.  No  principio  de  cada  mez  organisarão  uma  relação 
nominal  das  praças  tratadas  durante  o  mez  fíndo  (Modelo  n."" 
10),  na  qual  irão  declarados  os  dias  de  vencimentos,  dietas,  o 
medicamentos  administrados  a  cada  uma. 

Art.  18.  Compete  também  aos  encarrega-los  das  enfermarias 
militares  rubricarem  quaesquer  pedidos  de  objectos  adventícios» 
que  forem  de  reconhecida  necessidade,  devendo  esses  pedidos 
ser  apresentados  e  assígnados  pelo  Agente,  por  isso  que  irão 
annexados  aos  demais  documentos  da  conta  corrente»  como 
comprobatórios  da  despeza. 

Art.  19.  Quando  forem  recebidos  na  enfermaria  instrumentos 
cirúrgicos,  o  Cirurgião  encarregado  os  carregará  no  livro  com- 
petente (Modelo  n.*  11),  e  quando  houver  instrumentos  inu* 
tilisados  pelo  8erviço«  os  apresentará  em  Conselho  para  serem 
dados  em  consumo.  Depois  de  lavrado  o  assignado  o  respectivo 
termo  (Modelo  n.*^  12),  fará  o  encarregado  um  pedido  em 
substituição  aos  artigos  dados  em  consumo  (Modelo  n^  ISj» 
6  o  enviará  ao  delegado  do  Cirurgião -Mór. 

Art.  20.  No  principio  de  cada  mez  o  Conselho  Económico  do 
corpo,  a  que  pertencer  a  enfermaria,  rcmetterá  ao  Cirurgião 
encarregado  delia  todos  os  pappis  e  contas,  depois  de  exami* 
nados  e  liquidados  pelo  mesmo  Conselho,  e  rubricados  pelo 
Gommandante  e  fiscal.  O  encarregado  da  enfermaria  Juntará 
estes  papeis  aos  de  sua  jurisdicção,  e  os  remetterá  todos  ao 
Delegado  do  Cirurgião-Mór  do  exercito;  quando  o  houver,  afim 
de  que  este  os  apresente  á  Junta  Militar  de  Saúde  da  Pro- 
vinda, em  que  a  enfermaria  tiver  sua  sedo,  para  os  fios  de- 
signados no  art.  53  do  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do 
eiercito. 

S  Único.  Se,  porém,  não  houver  delegado  do  Cirurgião-Mór 
do  exercito  na  Província,  todos  os  papeis  da  enformaria  serão 
cntregaes  ao  Commandante  do  Corpo  ou  destacamento,  para  eiw 
Tia-l08  á  autoridade  militar  competente. 

Art.  21.  As  contas  e  documentos,  que,  na  forma  do  artigo  au* 
teeedcnte,  tem  de  ser  mensalmente  submetlidos  &  consideração 
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das  respectivas  Juntas  Militares  de  Saúde  das  Provindas»  devem  ^ 
constar  dos  Modelos  n/'  1,  3,  4,  7  e  8  (diários,  senianaes  ' 
e  mensaos),  10,  15,  19,  22,  24,  26,  27,  28  e  29. 

Art.  22.  No  lini  de  cada  mez,  trimestre,  semestre  e  anno, 
o  medico  encarregado  da  enfermaria  militar  organisarâ  uma 
terceira  via  dos  mappas,  de  que  trata  o  art.  16,  mas  somente 
dos  do  Modelo  n.""  9,  e  a  remetterá  no  principio  dos  mezes 
subsequentes  áquelles  diversos  periodos  ao  Delegado  do  Cirur- 
gião-Mór  do  exercito,  quando  o  houver,  afím  de  que  este, 
Jia  primeira  opportunidade,  a  envie  ao  Cbefe  da  Repartição 
Militar  de  Saúde  na  Corte.  Se  não  houver  Delegado  do  Cí- 
rurgião-Mór  do  exercito,  o  encarregado  da  enfermaria  neste 
caso  deverá  enviar  directamente  ao  mesmo  Cbefe,  e  no  mesmo 
tempo,  a  terceira  via  dos  referidos  mappas. 

^  \.*  As  terceiras  vias  dos  mappas  annuaes  serão  impre- 
terivelmente enviadas  aos  Delegados  até  o  diu  2  de  Janeiro 
de  cada  anno,  afim  de  que  estes  possão  organisar  em  tempo 
o  mappa,  que  devem  remetter  ao  Cirurgtao-Mór  do  exercito 
na  Corte  até  o  dia  15  do  mesmo  mcz  infallivelmente. 

§  2.*'  Os  Delegados  das  Províncias  de  S.  Pedro  do  Sul  c 
Matto-Grosso  poderão,  porém,  enviar  ao  Cirurgiáo-Mór  do  exer- 
cito o  mappa,  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente,  até 
o  ultimo  de  Janeiro  no  mais  tardar;  visto  que  as  longas  dis- 
tancias, em  que  se  achâo  das  capitães  respectivas  algumas  en- 
fermarias daquellas  Províncias,  não  perrnittem  que  os  mappas 
parciaes  cheguem  ás  mãos  dos  mesmos  Delegados  dentro  do 
prazo  marcado  no  precedente  paragrapho. 

Art.  23.  As  enfermarias  militares  existentes  na  Corte;  além 
dos  mappas,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  remetterão  mais 
ao  CirurKião-Mór  do  exercito  até  o  dia  6  dos  mezes  de  Ja- 
neiro, Abril,  Julho  c  Outubro  de  cada  anno,  um  mappa  es- 
tatístico, segundo  o  Modelo  n.**  9,  dos  doentes  nelias  tratados 
durante  o  trimestre  fmdo.  Este  mappa  será  acompanhado  de 
uma  relação  nominal  por  corpos  (Modelo  n'*  li)  dos  doentes, 
a  que  so  referir,  tendo  cada  um  as  observações,  que  lhe  fororii 
relativas. 

Art.  24..  Os  Cirurgiões  encarregados  de  enfermarias  exami- 
narão as  contas  (Modelo  n.""  15)  acocnpanhadas  das  follias  diaries 
extrahidas  dos  livros  dos  receituários,  e  apresentadas  pelos  phar- 
maceuttcos  fornecedores,  afim  de  conhecerem  se  estes  cum- 
priíão  todas  as  condições  do  contracto.  Se  estiverem  exactas 
as  ditas  contas,  o  medico  attestàrá  de  próprio  punho  a  mo- 
ralidade das  mesmas;  no  caso  contrario  dará  parte  ao  Con- 
selho para  este  deliberar  se  deve  ou  não  ser  applicada  a  multa 
ao  fornecedor. 

Art.  25.  No  fim  de  cada  semestre  os  médicos  encarregados 
de  enfermarias  organisarão  um  relatório  bem  circumstanciado 
do  estado  das  mesmas,  mencionando  todas  as  necessidades,  e 
Decisões  do  Governo.  24 
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indicando  tudo  quanto  Mr  útil  ao  serviço  de  saúde  em  geral, 
e  em  purticnlar  &o  bem-egtar  dos  doentes,  e  á  economia  da 
fazenda  publica.  Este  reiatorio,  que  deverá  ser  acompanhado 
de  uma  memoria  sobre  as  moleslias  mais  importantes  havidas 
no  semestre  findo,  na  qual  virá  mencionado  o  tratamento,  que 
mais  tiver  aproveitado  nas  mesmas  moléstias,  e  das  informa- 
ções de  conducta  e  serviços  prestados  pelos  officiaes  de  saudc, 
que  servirem  sob  a  jurisdicção  dos  mesmos  encarregados,  será 
por  estes  remettido  ao  Delegado  do  Cirurgião>Mór  do  Exer- 
cito, até  o  dia  5  do  mez  subsequente,  pelos  tramites  compe- 
tentes. 

Art.  26.  Ao  relatório,  de  que  trata  o  artigo  precedente,  além 
da  memoria  e  informações  mencionadas  no  artigo  antecedente, 
acompanhará  mais: 

§  1.*"  Um  mappa  geral  demonstrativo  do  movimento,  receita, 
despeza,  saldo  e  deficit  (Modelo  n.°  16). 

J^  2.*"  Um  mappa  demonstrativo  dos  instrumentos  cirúrgicos 
a  cargo  do  encarregado  da  enfermaria,  e  por  elle  assignado 
(Modelo  n.«  17), 

S  3.**  Um  mappa  do  material  da  enfermaria  assignado  pelo 
agente  e  rubricado  pelo  fiscal  (Modelo  n."*  18). 

§  4<.*  Um  resumo  em  cada  mez  da  despeza  de  medicamentos, 
sanguesugas,  aluguel  de  casa,  vencimento  dos  médicos,  capei- 
lães,  pharmaceulicos,  enfermeiros,   &c.  (Modelo  n."  19). 

Art.  27.  Quando  tiver  alta  qualquer  doente,  da  enfermaria, 
o  respectivo  medico  visitante  fará  declaração  do  seu  próprio 
punho,  na  casa  competente  do  livro  de  registro  de  entradas 
e  sabidas  de  doentes  (Modelo  n.*  20),  da  moléstia,  de  que  foi 
tratado  o  mesmo  doente. 

Art.  28.  Os  médicos  encarregados  das  enfermarias  militares  são 
os  Chefes  das  mesmas ;  e  por  isso  os  primeiros  responsáveis 
pelo  bom  andamento  do  serviço  medico  respectivo ,  e  pelo 
cumprimento  de  todas  as  disposições  deste  Regulamento  e 
do  Corpo  de  Saúde  do  exercito,  na  parle  que  lhes  fôr  appH- 
cavel,  quer  por  si,  quer  pelos  empregados,  que  lhes  forem 
subordinados. 

Art.  29.  Nas  enfermarias  militares,  em  que  houver  pharma- 
ceutico  militar,  este  será  o  encarregado  éa  respectiva  phar- 
macia,  e  o  responsável  pela  boa  guarda  da  mesma ;  e  terá  por 
obrigações : 

§  !.•  Escripturar  em  um  livro  (Modelo  n.»  21),  que  deverá 
existir  na  pharmacia,  todas  as  drogas,  medicamentos  e  uten- 
sílios, que  receber  para  supprimento  da  pharmacia. 

§{  2.*  Aviar  com  promptidão  todo  o  receituário  do  dia  cons- 
tante do  respectivo  livro  desse  nome:  não  lhe  sendo  licito, 
sob  nenhum  pretexto,  substituir  qualquer  medicamento  por 
outro  de  idênticas  propriedades,  sem  o  preciso  assentimento 
do  medico  visitante. 
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S  3.*  Organisar  e  assignar  no  principio  de  cada  mez  um 
mappa  (Modelo  n.°  22)  demonstrativo  das  drogas  e  medica* 
mentos  existentes,  entrados  e  consumidos  na  enfermaria  du- 
rante o  mez  antecedente.  K^metlerá  este  mappa  ao  encarre^ 
gado  da  enfermaria,  que  o  rubricará  para  juntar  aos  papeis  o 
contas»  que  devem  ser  remeltidos  ao  Delegado  do  Cirurgião- 
Mór  do  exercito. 

Art.  30.  Ao  onrermeiro-mór  compete: 

,^  l.""  Registrar  no  livro  de  entradas  e  sabidas  dos  doentes 
todas  as  circumstancias  mencionadas  nas  uitas  e  baixas  destes, 
excepto  a  declaração  das  moléstias,  por  lhe  ser  vedado  pelo 
art.  27  deste  Regulamento. 

§  2.''  Assignar  os  pedidos  diários  de  dietas  (Modelo  n.*"  23] 
organisados  pelos  enfermeiros  sob  suas  vistas,  para  serem  ru- 
bricados pelo  Cirurgião  de  Dia,  quando  o  houver,  ou  pelo  en- 
carregado da  enfermaria  e  juntamente  pelo  agente  da  mesma. 

§  3.*  Receber  do  Amanuense  a  roupa  e  utensílios  necessá- 
rios ao  serviço  da  enfermaria,  passando  de  tudo  recibo;  sendo 
por  isso  responsável  pela  boa  conservaç.ão,  e  faltas  que  houver 
dos  mesmos  artigos. 

§  4.'  Entregar  aos  enfermeiros  todas  as  roupas  e  utensílios, 
de  que  houver  mister  a  enfermaria;  devendo  para  isso  ter  um 
livro  rubricado  pelo  encarregado  da  enfermaria,  no  qual  lance, 
não  só  toda  a  roupa  e  utensi lios  recebidos  do  Amanuense,  como 
o  que  entregar  aos  enfermeiros,  do  quem  exigirá  que  nesse 
mesmo  livro  passem  o  recibo  competente. 

§  5."  Assistir  com  os  enfermeiros  e  ajudantes  de  enfermeiros 
ás  visitas  do  facultativo,  quando  outro  serviço  não  o  inhiba 
di^so,  afim  de  conhecer  se  seus  subordinados  cumprem  exac- 
tamente seus  deveres. 

^  6.*"  Organisar  as  altas  pelas  papeletas,  e  entrega-las  ao 
Amanuense  para  os  devidos  fins. 

Art.  31.  O  enfermeiro-mór  será  o  responsável  pela  regula" 
ridade  do  curativo  dos  doentes,  e  boa  ordem  do  demais  ser- 
viço dos  enfermeiros  e  ajudantes  de  enfermeiros;  devendo  por 
isso  assistir  á  distribuição  das  dietas,  inquirir  aos  doentes  se 
houve  alguma  omissão  da  parte  dos  enfermeiros,  e  no  caso 
alDrmativo  providenciar  em  ordem  a  ser  removida  sem  demora 
a  falta. 

Art.  32.  O  enfermeiro-mór  não  poderá  sahir,  e  nem  lambem 
consentir  que  seus  subordinados  saião  da  enfermaria  depois  do 
toque  de  recolher,  debaixo  de  qualquer  pretexto. 

Art.  33.  Sem  licença  do  encarregado  da  enfermaria,  o  en- 
fermeiro-mór nõo  poderá  arredar-se  desta. 

Art.  34.  Aos  enfermeiros  incumbe : 

§  1."*  Acompanhar  ao  medico  visitante  durante  as  visitas 
diárias. 
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S  2.*  Fazer  os  curativos,  que  pelo  Tacultativo  e  pelo  enfer- 
meiro-mór  lhes  fôr  ordenado. 

§  3."  Tomar  nota  durante  a  visita  dos  medicamentos  prcs- 
criptos  pelo  facultativo,  para  fucilitar-lhcs  a  administração 
dos    mesmos,  qutindo  preparados. 

§  4."  Fazer  uma  nota  das  dietas  diárias  para,  comparando 
esta  com  o  mappa  de  dietas,  organisarem  os  resp.  ctivos  pedidos. 

g  5."  Velar  sobre  o  <  stado  de  asseio  da  enrcrmaria,  e  cum- 
prir tudo  que  lhes  fòr  ordenado  pelo  facultativo  e  cnfer- 
meirn-mór  relativamente  ao  serviço. 

Art.  35.  Os  ajudantes  de  enfermeiros  sâo  os  coadjuvantes 
dos  enfermeiros  em  todo  o  serviço  inherente  aestrs;  ponsso 
os  substituirão  em  suas  funcções,  quando  impedidos. 

CAPITULO  III. 

DOS  CAPELLÃES. 

Art.  36.  O  Capellão  do  corpo,  a  que  pertencer  a  enfer- 
maria, administrará  os  Sacramentos  c  mais  soccorros  espiri- 
tuaes  aos  doentes,  que  para  esse  fim  forem  indicados  pelo  fa- 
cultativo; e  assistirá  os  moribundos,  exercendo  todas  as  func- 
ções do  seu  ministério,  como  dispõe  o  Capitulo  l.*"  do  Regu- 
lamento do  Corpo  de  Soudc. 

Art.  37.  Quando  na  guarnição,  em  que  a  enfermaria  tiver 
sua  sede,  houver  mais  de  um  Capellão  militar  cm  serviço  de 
corpos,  cujos  doentes  sejão  tratados  na  mesma  enfermaria,  o 
serviço,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  será  feilo  por  es- 
cala diária,  semanal  ou  mensal  desses  mesmos  Capellães. 

CAPITULO  IV. 

DO    PESSOAL  ADMINISTRATIVO,  E  SEUS  DEVERES. 

Art.  38.  As  enfermarias  militares  c  os  respectivos  depó- 
sitos de  convalescentes  fícarão  sob  a  administração  do  Conselho 
Económico,  e  sob  afíscalisação  do  Commandante  do  corpo  ou 
destacamento,  a  que  pertencerem,  segundo  o  disposto  nosarts. 
219  e  244  do  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do  exercito. 

Art.  39.  O  pessoal  administrativo  das  enfermarias  militares, 
além  do  Commandante  o  Fiscal  do  corpo  ou  destacamento,  a 
cargo  do  qual  estiverem  as  mesmas  enfermarias,  constará  mais 
dos  seguintes  empregados: 

Um  Agente  que  será    o  mesmo  do  corpo. 

Um  Fiel  do  Agente,  que  será  um  inferior  da  confiança  deste. 

Um  Amanuense,  que  será  também  um  inferior,  ou  outra 
qualquer  praça  de  pret,  que  tenha  as  precisas  habilitações  para 
esse  emprego. 
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Art.  40.  Haverá  mais  nas  enfermarias  militares  um  cozi- 
nboirOy  ajudantes  de  cozinha,  e  serventes  indispensáveis. 

§  Uuico.  Estes  empregados  poderão  ser  tirados  d*entre  os 
soldados  do  corpo,  idóneos  a  esse  serviço. 

Art.  41.  Quando  uma  enfermaria  militar  fôr  destinada  ao 
tratamento  (ias  praças  de  mais  de  um  corpo  da  mesma  guar- 
nição, ficará  sua  administração  e  fisc^iisação  a  cargo  do  Com- 
mandante  mais  graduado  ou  mais  antigo,  c  «eu  Conselho  Eco- 
nómico se  comporá  dos  dos  ditos  corpos.  Neste  caso  os  em- 
pregados da  administração  serão  do  mesmo  torpo  do  Comman- 
dante  mais  graduado. 

CAPITULO  V. 

DO   AGENTE. 

Art.  42.  Ao  Agente  da  enfermaria  militar  incumbe : 

§  !.•  Coordenar,  com  o  Amanuense  o  enfermei ro-mór,  to- 
das as  altas  e  baixas  das  praças  sabidas  da  enfermaria  durante 
o  mez,  quer  curadas,  quer  fallecidas,  para  servirem  de  docu- 
mentos comprobatórios  da  receita  e  despoza   respectiva. 

<^  â.""  Coordenar  também  os  mappas  diários,  scmanaes  e 
mensaes  do  movimento  dos  doentes  por  corpos,  escrevendo  no 
verso  do  ultimo  mappa  a  relação  dos  empregados,  que  servirão 
durante  o  mez,  afim  de  que  esses  mappas  sejão  enviados  á 
Thesouraria  de  Fazenda,  para  os  confrontar  com  os  pedidos 
de  dietas. 

§  3.®  Organisar  a  relação  dos  vencimentos  (Modelo  n.*  24] 
das  praças  tratadas  durante  o  mez,  para  por  ella  se  conhecer 
da  receita  arrecadada .  Esta  relação,  depois  de  assignada  pelo 
Agente  e  rubricada  pelo  Medico  encarregado  da  enfermaria 
e  pelo  Fiscal  do  corpo,  servirá  de  base  para  o  lançamento 
da  receita  do  mez. 

§  A,*  Fazer  pedidos  de  materiacs  em  substituição  aos  ar- 
tigos, que  forem  dados  em  consumo  (Modelo  n."  25)  pelo  Con- 
selho Económico. 

!^  5."*  Exigir  no  principio  de  cada  mez,  do  proprietário  ou 
de  seu  procurador,  o  recibo  do  aluguel  da  casa,  em  que  es- 
tiver estabelecida  a  enfermaria»  devendo  no  verso  do  mesmo 
recibo  ser  declarado  desde  quando  se  acha  alugada,  por  ordem 
de  quem,  e  quaes  as  condições  do  contracto;  c  se  o  aluguel 
fór  pago  fora  do  districto,  exigir  terceira  via  do  recibo  para 
sciencia  do  respectivo   delegado  do  Cirurgiâo-mór. 

§  ô."  Organisar  a  conta  corrente  da  nxeita  e  despeza  (Mo- 
delo n.""  26)  acompanhada  das  contas  dos  fornecedores  (Mo- 
delo n.""  27)  e  de  todos  os  mais  documentos  justificativos  da 
despeza,  os  quaes  deverão  ser  rubricados  pelo  Fiscal  do  corpo. 
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ou  pelo  Medico  da  eafermaría,  quando  constarem  de  olqecto 
adventícios.  £  depois  de  vistas  c  approvadas  as  mesmas  contas 
pelo  Conselho  Económico,  entrega-las  ao  Offlcial  de  saúde 
encarregado  da  enfermaria,  para  envia-las  com  os  papeis  de 
sua  competência  ao  delegado  do  Cirurgiôo-mór  do  exercito. 

§  7."  Confeccionar  no  principio  de  cada  mez  um  pret  das 
gratiOcações  (Modelo  n.""  28)  do  enfermeiro-mór,  enfermeiros 
e  ajudantes  de  Enfermeiros,  declarando  na  respectiva  casa  os 
vencimentos,  que  teve  cada   um  no  mez  antecedente. 

S  8.''  Rubricar  o  pedido  de  dietas  assignado  pelo  Enfermeiro- 
mór,  organisar  e  assignar  no  íim  do  mez  um  mappa  dos  gé- 
neros consumidos  (Modelo  n.**  29)  durante  o  mesmo  mez  com 
os  doentes  da  enfermaria  tratados  nesse  período,  o  qual  mappa 
será  rubricado  pelo  Comhiandante  do  corpo  ou  destacamento. 

§  9.*  Enviar  no  fim  de  cada  trimestre  ao  delegado  do  Ci- 
rurgião-mór  do  exercito,  por  intermédio  do  encarregado  da 
enfermaria,  que  lhe  porá  o — visto — ,  um  mappa  por  ordem 
alphabetica  do  materíal  sob  sua  responsabilidade  (Modelo  n.' 
18,]  o  qual  deverá  ser  rubricado  também  pelo  Commandante 
do  corpo.  Neste  mappa  se  fará  menção  de  todas  as  observa- 
ções relativas  ao  estado,  em  que  se  achar  o  mesmo  material, 
as  entradas  e  sabidas,  extravios  e  consumos  dos  diversos  arti- 
gos, e  declarar-se-ha  quaes  os  objectos  necessários  à  enfermaria. 

§  10.  Apresentar  ao  Conselho  os  artigos  de  maieriaes  da 
enfermaria,  que*  por  estragados  no  respectivo  serviço,  convier 
serem  dados  em  consumo  («elo  mesmo  Conselho.  Veriticado 
o  máo  estado  de  semelhantes  materiaes,  se  lavrará  o  compe- 
tente termo  (Modelou.*  12). 

Art.  43.  Além  do  que  fica  mencionado  n<»  artigo  antece- 
dente, terá  mais  o  Agente  a  seu  cargo  a  escripturarâo  do  li- 
vro de  conta  corrente  ou  Livro  de  Razão  (Modelo  n.""  30),  do 
livro  particular  de  seus  assentamentos  de  despezas  diárias,  c 
do  de  inventario  de  materíal  da  enfermaria. 

Art.  4i.  Os  Agentes  das  enfermarias  militares  são  os  pri- 
meiros responsáveis  pela  boa  administração  das  mesmas,  e  de- 
verão sempre  ser  dirigidos  na  parte  medica  do  serviço  pelos 
facultativos,  para  não  se  originarem  conflictos  de  jurisdicçao, 
que  possão  ser  desvantajosos  ao  mesmo  serviço,  e  ao  bem  estar 
dos  doentes. 

Art.  45.  Oi  .Agentes  ficarão  dispensados  de  todo  o  serviço 
de  fileira ;  e  perceberão,  além  de  seu  soldo  addicional  e  etape, 
mais  a  gratificação  mensal   de  209000. 

Art.  46.  O  Amanuense  da  enfermaria  será  o  responsável 
ao  Agente  pelo  material  da  mesma  enfermaria,  que  estiver  sob 
sua  guarda.  Terá  igualmente  sob  sua  guarda  na  arrecadação 
o  fandamento  das  praças,  que  entrarem  para  a  enfermaria,  de- 
vendo para  isso  conferir  os  objectos  arrecadados  de  cada  uma 
praça  com  o  inventario  da  respectiva  baixa. 
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§  Cnico.  Terá  a  sea  cargo  a  escriptaraçSío  dos  livros,  mappas 
e  mais  papeis  relativos  á  parte  medica  propriamente  dita  da 
enfermaria,  e  o  arranjo  do  ^rchivo  da  Secretaria  da  mesma. 

Art.  kl.  O  Fiel  do  Agen(e  será  o  ajudante  deste,  e  terá  a 
seu  cargo  toda  a  escripturaçSo  dos  livros  c  mais  papeis  con- 
cernentes á  parte  administrativa  da   enfermaria . 

§  Único.  Compete  também  ao  fiel  do  agente  ter  toda  a 
vigilância  e  flscalisação  sobre  os  géneros  distribuídos  para  as 
dietas. 

TITULO  ni. 

CAPITULO  VI. 

DA   DISCIPLINA  E  HTGIENE. 

Art .  48 .  As  enfermarias  militares  serão  situadas  fora  ou  dentro 
dos  quartéis,  com  tanto  que  neste  ultimo  caso  fiquem  comple- 
tamente separadas  das  companhias,  e  que  reunSo  todas  as  con- 
dições aconselhadas  e  exigidas  pela   sciencia. 

S  Único.  Os  depósitos  de  convalescentes  seroo  coUocados, 
sempre  que  as  circumstancias  o  pcrmittirem,  fora  das  cidades 
ou  dos  grandes  povoados. 

Art.  49.  Cada  uma  enfermaria  deverá  compôr-se  de  uma  ou 
mais  salas  de  capacidade  sufTlciente  para  accommodar  até  trinta 
leitos  cada  uma,  sendo  os  intcrvallos  de  um  a  outro  de  cinco 
palmos. 

Art.  50.  Os  leitos  serão  especialmente  de  ferro,  e  nume- 
rados; ena  cabeceira  de  cada  um  haverá  uma  papeleta  com 
o   numero  do  doente,  e  na  forma  do  Modelo  n."  0. 

Art.  51  Nas  enfermarias  haverá  um  numero  de  caixas  de 
retrete,  com  cubos,  bem  fechadas  e  em  perfeito  estado  de  asseio, 
correspondente  ao  presumível  de  doentes,  que  por  qualquer 
motivo  não  puderem  ir  ás  latrinas. 

Art.  5^.  Nos  intervallos  dos  leitos  haverá  pequenas  mesas 
para  as  refeições  dos  doentes.  Nos  depósitos  de  convalescentes, 
poiéin,  somente  as  haverá  para  aquielles,  que  o  seu  estado  ex- 
cepcional não  perniittir  irem  á  mesa  geral. 

Art.  53.  Para  cada  sala  de  trinta  leitos  haverá  duas  banheiras, 
três  meias  banheiras,  três  bacias  pequenas,  o  tantas  escarra- 
deiras  de  metal,  quantos  forem  os  leitos  occupados  por  doentes. 

Art.  54.  Haverá  mais  dous  lavatórios  com  serviço  de  louça, 
ou  ferro  esmaltado,  sendo  um  para  o  uso  dos  doentes  e  outro 
para  o  dos  OflSciaes  de  saúde  empregados  na  enfermaria. 

Art.  55.  Logo  que  os  doentes  entrarem  para  as  enferma- 
rias e  depósitos  de  convalescentes,  despirão  os  seus  uniformes, 
que  serão  substituídos  por  um  barrete,  uma  camisa,  um  roupão 
ou  blusa    e  uma  calça,   tudo  de  linho,  no  verão,  e  de  lãa. 
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excepto  a  camisa,  na  estação  invernosa ;  e  terão  ainda  um  par 
de  chioellas  para  abrigar  os  pés. 

Art.  56.  Os  fardamentos,  com  que  as  praças  entrarem  para 
a  enrcrmaria,  bem  como  o  dinheiro  que  levarem  comsigo, 
serão  entregues  ao  agente,  numerados,  inventariados  e  lan- 
çados no  livro  de  registro  de  entradas  e  sabidas  dos  doentes, 
e  postos  em  arrecadação  sob  a  responsabilidade  immediata  do 
mesmo  agente,  que  com  o  flel  os  acondicionará  convenien- 
temente. 

Art.  57.  Os  doentes  aíTectados  de  samas  e  outras  moléstias 
contagiosas,  serão  collocados  em  salas  ou  quartos  particulares, 
separados  dos  outros  doentes ;  e  todos  os  objectos,  de  que  se 
tiverem  servido,  somente  serão  empregados  no  uso  geral,  de- 
pois que  forem  convenientemente  desinfectados  sob  a  inspecção 
do  respectivo  Medico. 

Art.  58.  As  enfermarias  e  depósitos  de  convalescentes  de- 
verão ser  bem  arejados  e  asseiados.  Para  que  isso  se  consiga, 
devem  as  salas  e  mais  compartimentos  ser  caiados  as  vezes  que 
o  Medico  julgar  conveniente.  As  latrinas  e  canos  devem  espe- 
cialmente ser  desinfectados  muitas  vezes  no  mez. 

Art.  59.  Além  das  salas,  de  que  trata  o  art.  49,  haverá  mais 
uma  bastante  clara,  e  convenientemente  preparada,  para  ahi  se 
praticarem  as  operações  cirúrgicas;  e  outra,  mais  separada 
possível  das  em  que  estiverem  os  doentes,  para  deposito  de 
cadáveres ;  devendo  esta  ter  a  decência  precisa  para  o  fim,  a 
que  !ie  destinada. 

Ali.  60.  Cm  cada  enfermaria  e  deposito  de  convalescentes 
haverá  uma  guarda,  que  cumprirá  todas  as  ordens  e  instruc- 
çôes  dadas  peio  Commandantc  do  corpo  ou  destacamento,  de 
acLordo  com  o  Oíflcial  de  saúde,  encarregado  da  enfermaria  na 
parto  concernente  a  hygiene. 

Art.  61.  Além  das  visitas,  que  os  Commandantcs  dos  corpos 
ou  destacamentos  fizerem  ás  enfermarias,  os  OíDciaes  de  dia 
também  as  visitarão  a  horas  incertas,  c  escreverão  no  livro, 
para  isso  destinado,  o  que  houverem  observado ;  datando  e  as- 
signando  as  observações  que  fizerem.  Na  parte  diária,  que  derem 
ao  Commandante,  farão  a  mesma  declaração,  que  tiverem  lan- 
çado no  livro. 
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HTULO   IV. 

Da  receita. 

CAPITULO  VII. 

DOS  FUfCDOS,  CONTABILIDADE  E   ESGRlPTURAÇlO. 

Art.  62.  Para  occorrcr-se  ás  despezas  com  o  tratamento  das 
praças  recolhidas  ás  enfermarias  militares  c  aos  depósitos  d«^ 
convalescentes,  serão  destinados  os  vencimentos  do  pret  e  etape 
das  mesmas  praças^  addicionando-se  â  etape  mais  meia  libra 
de  pão  alvo  para  cada  um  doente  ou  convalescente,  o  quatro 
onças  de  vinho  para  o  quinto  do  numero  total,  quer  de  doen- 
tes, quer  de  convalescentes. 

Art.  63.  Os  fundos  destinados  para  a  manutenção  das  en- 
fermarias e  depósitos  de  convalescentes  serão  recebidos  do 
mesmo  modo,  que  se  pratica  com  os  fundos  dos  ranchos ;  isto 
hc,  sorfio  entregues  ao  agente,  para  serem  applicados  á  compra 
das  dietas,  concerto,  reparo  o  lavagem  de  roupa,  asseio  da 
enfermaria,  e  á  compra  de  objectos  adventícios  de  uma  neces- 
sidade evidente. 

Art.  64.  Todas  as  compras  de  objectos,  qualquer  que  seja 
a  sua  natureza,  para  as  enfermarias  e  depósitos  de  convales- 
centes, serão  feitas,  sempre  que  fór  possível,  por  meio  de  con- 
tracto em  hasta  publica,  approvado  pelo  Conselho  Económico, 
no  qual  terá  o  Medico    assento  c  voto  deliberativo. 

Art.  65.  Todos  os  géneros  comprados,  e  mais  objectos  de- 
signados neste  Regulamento,  ficarão  arrecadados  sob  a  fiscali- 
sação  e  responsabilidade  dos  Agentes,  que  os  distribuirão  a 
quem  competir,  mediante  os  respectivos  pedidos. 

Art.  66.  Nas  enfermarias  serão  registrados  todos  os  odlcios 
recebidos  e  dirigidos ;  para  o  que  haverá  mais  dous  livros  de 
duzentas  folhas  cada  um,  numerados,  rubricados,  abertos  e  en- 
cerrados pelo  Commandanie  do  corpo  ou  destacamento,  a  que 
pertencer  a  enfermaria. 

TITULO  V. 

CAPITULO  VflL 

DISPOSIÇÕES  GEUAES. 

Art.  67.  As  enfermarias  milít<ircs  são  estabelecimentos  ití* 
toiramente  sujeitos  ao  regímen  militar ;  e  como  tacs,  não  po- 
derão seus  empregados,  quer  da  parte  .puramente  medica, 
(juor  da  administrativa,  se  apresentar  no  serviço  delias  senão 
fardados  com  seus  respectivos  uniformes. 

Decisões  do  Governo.  25 
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Art.  68.  As  disposições  dusle  Regulamento  serão  também 
applicaveis  nSo  só  ás  enterniarías  militares  ora  existentes  nos 
diversos  estabelecimentos  militares  do  município  da  Corte,  c 
das  Provindas,  mas  ainda  ás  que  para  o  futuro  forem  creadas 
quer  nos  destas,  quer  nos  daquellc. 

Art.  69.  Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  do  corpo  de  saúde  do  Exercito  na  Corte  em  30 
de  Janeiro  de  1861.— O  Conselheiro  I)r.  Manoel  Feliciano 
Pereira  de  CarvalhOy  Cirurgido-mór  do  Exercito.— Dr.  José 
Ribeiro  de  Souza  Fontes,  Cirurgiâo-mór  de  Divisão,  1."*  Cirurgião 
do  Hospital  Militar.— Dr.  Manofl  do  Rego  Macedo^  Cirurgião 
de  Divisão,  l.""  Medico  do  Hospital  Militar. —  O  Marechal  de 
Campo  Francisco  Félix  da  Fonseca  Pereira  Pinto^  Ajudante- 
General. 
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MODELOS  DE  ESGRIPTURAÇAO 


PARA 


AS  ENFERMARIAS  MILITARES  DO  IMPÉRIO 

Segundo  dispik;  o  art.  Si8  do  Regalamento  de7  de  Março  de  1857. 
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MODELO  N.  1. 


COMPANHIA. 

Baixa  á  Enrermaria  Militar  de 

com  annos  de  idadci  natural  de 

filho  de  vai  soccorrido  pelo 

até 


Quartel  de 


de 


de  186 


O  Cirurgião 


O  CommandanU  da  Companhia 
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INVENTARIO. 

Booef 

Gravata 

Camisa • 

Sobrecasaca 

Platinas 

Fardeta  ét  brim 

Calça  de  pfanii» , 

INIa  áe  brim 

Sapatos  (pares) 

Polaina» 


Qnartcl  tfe 


de 


de  186 


O  Inferior 
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Kubrica  do  Coinmandanle  do  Corpo. 


LIVRO 


RECEITUÁRIO  DIÁRIO 

DA  EPiFERMARU MILITAR  DE.... 


Tevo  principio  em. .«. 
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MODELO 


10  pollegadas  de  largura. 


1. 

MEDICAMENTOS. 

si 

d 

^ . 

OIjALIDADES 

tí 

s 

^ 

i?^ 

Internos. 

EXTERNOS. 

Janeiro 

1860 

Dia 

1. 

10 
» 
» 
15 

Sulfato  de  soda . . . 

Duas  onças. 
A  formula. 
Duas  formulas. 
Quatro  onças. 
Duas  onças. 

101 

155 

249 

Oleo  de  rícino.... 

» 

i> 

Dr.F.  de  tal. 

Dia 

2 

ò 

Cataplasma  de  fari- 

nha de  linhaça... 

Seis  onças 

Apua  decai 

Uma  libra. 

» 

OIco  de  rícino. . . 

Seis  onças. 

» 

Pastilhas  de  poaia. 

N.  vinte  e  cinco. 

2ú 

"1 

Pomada  de  Saturno. 

Duas  ouças. 
Deus  grSos. 
Cma  libra. 

Tiirtaro  cinético. . 

A2ua  (listillada.  . 

» 

» 

Dr.  F.  de  tal. 

Dia 

3. 

ele. 

etc. 

N.  2. 


Rubrica  do  Cominandante  do  Corpo. 


MEDICAMENTOS. 


INTERNOS.  EXTERNOS. 


QUALIDADES. 


Decisôe$  do  Gwerno. 
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Contém  este  livro,  Sio,,  duzentas  folhas,  &c« 
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MODELO  N.  3. 

9  1,2  pollcgaJas  de  largura. 


ANNO  DE  186     Corpo  dc  Saude  do  Exercito,  mez  de 

Enfermaria  Militar  cl  >>• 

Rcmcttida  ao 


em       do  corrente. 


NÚMEROS 

DAS 

PAPELETAS. 


HEDICAHEMTOS. 

Uso  Interno,    Uso  externo. 


QUANTIDADE, 


PREÇO. 


IMPOR- 
TÂNCIA. 
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1        1        1        1        1 

1   N.o  DAS  PAPELETAS.! 

NOMES. 

CO 

1 

*^ 

P 

»« 

CO 

.»• 

cr 

Oi 

-1 

O 

n 

Ke 

1 

M 

•*• 

cr 

Õd 

M 

oo 

S 

S 

f.9 

Cd 

IO 
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S! 

S 

ts 

00 

s 

CO 

j 

Pelo  FaculUtívo. 

DR.  JOSÉ  LUIZ  DE 
CASTRO. 
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MODELO  N.  5. 

14  pollegadas  de  largara. 


N. 


Enfermaria  de 


por  sofTrer  de 


PAPELETA. 

Dr.  F. . .,  encarregado  da  Enfermaria, 
entrou  para  a  mesma  no  dia     de        de  186 
com       aniios  de  idade,  natural  de 
filho  de 


DATA. 


MARCHA 

DA 
IIOLESTIA. 


REMÉDIOS. 


Internos, 


Externos. 


DIETA. 


EXTRAOR- 
DINÁRIO. 
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MARCHA 

DA 

MOLESTU. 


hitemos.      Externos 


DIETA. 


EXTRAOR- 
DLXARIO. 
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MODELO  X.  r>. 

13  polli^gadas  de  largura. 


CORPO  DE  S41JOE  no  EXEIBCITO. 

Tabeliã  das  dietas,  que  se  deve  presrrever  aos  doentes, 
tratados   nas  Enfermarias  Nilitaros. 


•o 


ALMOÇO. 


n 


k9 


Canja  de  ar- 
roz. 


Caldo  de  gal 
linha  ou  de 
lilella. 


Caldo  do  vac- 
ca  e  um  pao. 


Um  pao  e  um 
caldo  de  fran- 
go. 


Ura  pao  e  um 
caldo  de  fran- 
go ou  galli- 
nha. 


Chá,  café  ou 
mate  c  um 
pao. 


Chá,  café  ou 
mate  c  um 
pao. 


JANTAR. 


lUcro. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Frango  ou 
gal  linha  as- 
sados ou  co- 
zidos, c  um 
pao. 


Carne  de 
vacca  assa- 
da ou  cozi- 
da e  pirão, 
ou  um  pao. 


Carne  de 
vacca  assa- 
da ou  cozi- 
da, um  pao 
e arroz. 


CEIA. 


OCSEílVAÇÕÍÍS. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Um  caldo 
de  frango 
ou  gallinha 
c  um  pSo. 


O  mrsmo 
que  para  o 
almoço. 


Oito  onças 
de  carne  as- 
sada c  ar- 
roz. 


A  caaja  ae\e  ser  feita 
com  uma  onça  de  arroz, 
uma  de  assucar  branco  c 
seis  de  agua. 


Uma  galinha  deve  dar  oi- 
to raçfics  de  caldo  de  seis 
onças  cada  uma ;  e  de  c<ida 
libra  de  carne  de  vitclla 
quatro. 


As  raçOes  de  caldo  de  vac- 
ca es'arao  na  razão  de  qua- 
tro por  cada  libra  de  carne. 
O  pXo  deve  ser  de  ires  onças, 
e  pôde  ser  substituído  por 
duas  onças  de  rosca. 


Um  frango  deve  dar  qua- 
tra  caldos. 


Ksta  dieta  se  comporá  de 
meio  frango  ou  de  uni  quar- 
to de  gallinha. 


A  rnçao  de  café  6«  com- 
porá de  12  onça  de  café 
torrado  e  10  de  agua,  e  a  de 
chá  e  mate  de  ?  oitavas  e  10 
onças  de  agua.  Cada  uma 
seru  adorada  com  1  onça  de 
assucar  branco ;  e  a  de  car- 
ne será  de  10  onças. 


A  ração  do  arroz  se  com- 
porá de  quatro  onças  de 
arroz  enxuto  temperado 
com  meia  onça  de  banha. 


Segundo  m  localiilides  »crá  pírmitti  lo  aos  mcdicos  concederem  carneiro  cm  vci  de  TÍlella.  e  pciíe 
em  la^ar  da  dieU  de  carne  de  vacca,  bem  como  Babsliuiircm  o  arroi  pola  t.-.pioca  ou  araruta. 
Poderio  lambemos  Pacaliatiros  conceder,  cm  caios  bem  ju-íilficado^.  ai  ícguinies  raçOes:  duas 
onças  de  linho  para  o  jantar,  e  oulras  Unl««  para  a  ceia,  duas  onças  de  marmelada  ou  peléa, 
limas,  limOes,  laranjas  e  bananas  atò  o  numero  ae  trei,  l>rm  como  batatas  quatro  onça<«.  ou  aipim. 
Em  caius  muito  extraordinários  póde-se  i«oialmente  conceder  aos  doentes  seis  onças  de  leite  adoçado 
com  uma  onça  de  assacar,  ou  doas  ovos,  ou  cm  lugar  destes  uma  onça  de  aletria,  mi  ia  de  assucar  e 
fl^a  conTenienle.  Para  os  officiícs  e  cadetes  o  assucar  será  refinado,  e  se  concederá  algumas  dai 
dietas  extraordinárias  mesmo  nos  casos  ordinários. 

()j  francos,  frallinhas  e  carne  de  vitclla  •  de  vacca,  que  servirem  para  os  caldos,  derorío  ser  cor- 
tados em  pequenos  pedaços,  contundidos  e  lançados  em  SRua  fria  para  depois  coxê-los  conveniente- 
mente; e  quando  estas  mesmas  substancias  coxidas  bouTcrem  de  formar  dietas,  serio  logo  lançadas 
em  agua  fervendo.  Depois  de  servidas  estas  carne»,  rio  pnderJo  í^er  tmprrjjadas  para  outra  qual- 
quer diela. 


Decisõex  do  Governo. 
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MODELO  N.  7. 


COMPANHIA. 
Teve  alta  desta  Eurermaría  idade 

SLiinoSy  natural  de  filho  de 

soccorrido  pelo  até  c  por  esta 

£ufermaria  até  a  presente  data. 

Eurermaría  de  de  de  186 

Moléstia 

O  Cirurgião  O  Amanu£K5£ 
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INVENTARIO. 

Konet 

Gravata 

Cuiiiisa 

Sobrecasaca 

Platinas 

Fardeta  de  brim 

Calça  de  panno 

Dita  de  brim 

Sapatos    ( pares) 

Polain:\s 

Enfermaria  do  de  de  i86 

O  Amaxiexse 


Mes  d« 


ARTIPICES. 


FllílJf, 


FrXOil. 


I 


t 

S 

,  s 


tf 


O 


CJ 


2 


DrVERSOS. 


£ 


e 
CA 


O  Gínirgíac 


ilcom/>.  apaji'.  212. 


SO  1/2  poUegadas  de  largura. 
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MODELO  È.  9- 


CURPO  UK  HXt-UE  Dtt  EXERCITU. 


CJ.ASSt INICIAÇÃO   DAS  5lOLEST[A9. 


liou- 
vtrOo. 


H 


Molcslias  do  apparelho  do  tecto.. 


UolesTÍai  do  apparelho  da  ol^içlo  . 


Uolestias  do  apparelho  da  guslaçto. 


UolesUas  do  apparelho  da  audição. 


MolesUas  do  apparelho  da  visJo. , 


Moeitus  do  apparelho  da  rcproducçAo  . 


lfolc«Ua4  do  ■  ppjrelho  dà  digestdo . 


Hl  haiija  do  apparelho  da  circulação. 


Molentias  do  apparelho  da  respiração. 


Mole<tlat  do  apparelho  urinário. 


Moléstias  do  apparelho  l}mphatico 


llolestiaa  consliiuidas  por  um  ««(«do  anor- 
mal  do  aapgue 


Se 


Moléstias  do  fiyslema  ossco  e  dos  scos  acces' 
sorios 


Moléstias  do  s}8tcma  muscular  e  dos  seus 
accossorioa , 


Moléstias  do»  orglos  articulares  e  dos  scui 
accesflorios 


^     Febres  coolinuas. 


Febres  ÍD:eraiiUeiites  . 


Febres  remitteotcs  . 


Febres    erapilras  . 


Febro  anoarclta. , 


I.     Tjpho  . 


■''1  '        1  or  ttil(  CS 

.• 

•^iphiUi                         ' 

NcTrosc' 

Moléstias    con»lituidas  por    productos  mórbidos 
anómalos  ao  organismo 


Moléstias  couslituidas  por  transformações  orgâ- 
nicas do*  tecidos  uns  nos   outros 


Moléstias    constituídas    primlíi vãmente  por  um 
piiocipio  animal  comrounicado  ao  bomeis  .., 


Moleaiias  dclerminadas  pela  decrepitude . 


Feridas  dircrsas. 


Defeitos  physicos. 


lloruias. 


Cliolera-morbus . 


Sa- 
hirão. 


-I- 


RESUMO. 


,  Eiisliào 

èãhiiao  curados  .  . 

Entrarão 

FallecérAo 

1 

Existem 

1                 loUl 

Total 
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15  poUegadag  de  cumprioieulo. 


w 

s 


3- 
I 


1  .•  Reg.  de 
Cavallaría. 


Corpo  flxo 
de   Mato 


Anspeçada. 


Cabo. 


COMPANHIAS. 


^         I 


I 


E 


CORPOS. 


GRADUAÇÕES. 


MUKHOS. 


O 


Sr 


»  ri 
3** 


§• 


uva.»» 

0  fi  3 
st  %í 
3     3  5' 


§•2.  ar 


O 


tn 
o 


I 

I 


a 
5 


í. 


Ota 

O» 


i 


<^  r»    ^    .^  • 


^  9  O  ? 

J  a  B  * 
«!•§ 

B  ^  s  a 

?^-| 

£L  —  í  ■* 
V  I  S  >* 

SI  3^ 

ííí 

-^^  S 
8«" 


~t9 


?  o 


^^^  315  V%4. 

Rubrica  do  Commandantc. 


LIVRO 


DE 

í)OS  INSTRUMENTOS  CIRÚRGICOS 

PERTENCENTES 
A'  R^FRRM.tRI4  IIIIJTAII  »B.... 


Teve  principio  cnfi . . . .       (dia  em  qae  se  Gomeçou  a  escriptaraçito). 
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Cada  metade  de  11  í/í  pollegadas 


de  largura. 
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s 
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OUAUDADE  POS  INSTRU- 
MENTOS QIE  COTÍTF.M 
CAD\  IMA. 
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Trépano  (completo) . . 

Alavancas 

Tira-marcas 

logras 

Facas  de  amputaçilo 
(grandes) 

Ditas  (pequenas} 

Dita  interossca 

Serrote  (grande) 

Dito  pequeno) 

Laminas  (de  serrote) 
sobrcsaleiítc 

Tenaz  incisiva....... 

Torniquete  (com  co- 
chins) 

Tenaculos 

Agulhas  de  Dechamp. 

Thesouras  rectas 

Ditas  curvas  sobre  la- 
mina  

Bisturis  rectos 

Ditos  convexos 

Pinças  curvas 

Ditas  rectas 

Chaves  de  Garengeot 

Ícom  5  ganchos  de  so- 
ircsalente) 

Pinça  em  Z  deToirac. 

Alavancas  rectas 

Ditas  curvas 

Facas  de  amputação.. 

Serrotes 

Tenaculos 

ctc. 


ctc,  ctc. 


Enfermaria  Militar  de 
O  Fiscal 
V 


ESTADO 
EM  QUE 

SE 
ACHÃO. 


%l 


Á  ORDEM  DE 

QUEM   rORÃO 

FVTT-UíífS 


DATAS  Ey  01  E 
FORÃO 

REf.rninos. 


OBSCRVÀtõfi. 


1 

1 

3 

2 

r 

1 

. , 

3 

•  • 

— 

— 

— 

— 

2 

1 

1 

1 
1 

•• 

•• 

2 

•• 

•• 

1 

1 

1 

2 

1 
1 

1 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

2 

J 

1 

1 

J 

.3 

1 

4 

4 

' 

' 

' 

Por  Aviso  do 
MirUi^U-río  úik 
Guerra  de 
etr  ,  ctc. 


Por  Portaria 
da  Prp.íidon- 
ciíidi*..,.de..*. 
de  IBC, 


Por  ordrjii  dtt 
Co  m  mau  da  n 
te  dii$  Armas 

de d<!,* 

dei  KG,. 


Por  Aviso  de. 

Ctl\,   víç. 


Por.. ctc.,  ctc. 
etc,  etc. 


ctc,  ele. 


Km,.de._,., 
de  ISJ.- 


Era.ílc 


E:m.,etr.,Plc 


Em.  rtc.,  Hf. 


Em..cti!.,etc. 


ele,  ele. 


Onumerodfl 
ioslrumfot4 
mencionadii 
he  o  total  qd 
coDK^m  as  ( 
caiias. 


ctc,  eif.  li 


tantos  de  de  1S6 

O  Encarregado  da  Enfermaria 
F 

(l.*»ou  2.'^]  Cinirjriiio. 


O  Agente 
r 
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N/ 11. 


DESCABGA. 


(Rubrica  do  Commandante). 


INSTKUHBNTOS  CIRÚRGI- 
COS DADOS  EU  COMíUMO 
BK  SESSÕES  DO  CONCELHO 
'bCONOVICO  da  EriFEBMA- 
RIA. 


DEMOMIMAÇÃO 

DAS  CAIXAS  E 

CARTEIRAS 

GIRURGICAS. 


1 


DATAS 

DOSTERIIOS  DB  CONSUMO. 


Tira-marcas. 
Lcgra 


Serrote  pcqueao. 
Teaaz  incisiva.... 


Bisturi  recto.... 
etc,  etc. 


Caixa  de  tre- 
panação. 


Caixa  de  am- 
putação. 


Carteira  de  pe- 
quena de  ci- 
rurgia. 


^3i 


^31 


31 


Janeiro 


Janeiro 


Janeiro 


1860 


1860 


1860 


Enfcrmaría  Militar  de 

tantos  de              de  186 

0  Fiscal 

0  Encarregado  daEnfermaiia 

0  Agente 

^••••« 

Dr.F 

(1.°  ou  2.0)  Cirurgifio. 

F..... 

Decisões  do  Governo. 
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Contém  este  livro,   &c.,  duzentas  folhas,  &c. 
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MCDELO  N.  i% 


TERMO  DE  CONSUMO. 


Aos        dias  do  mez  de  de  186        nesta  Cidade 

(Vilía,  Freguezia  ou  Acampamento) ,  na  Secretaria  da  Enfer- 
maria  Militar  de  pelas        horas  do  dia,  foi  mu- 

nido o  Conselho  Económico  da  mesma  Enfermaria,  achando- 
se  presentes  os  Senhores  ( posto  e  nome ) ,  em  qualidade  de 

ÍCommandante  de  tal  Batalhão  ou  destacamento,   &c. ) ,  como 
^residente;  Major  Fiscal  F (se  o  houver)  ,  Comman- 

dantes  de  Companhias  F F e  F (se  os  hou- 
ver),  e  o  1.*  (  ou  2.'' )  Cirurgião  F Encarregado  da  dita 

Enfermaria ;  cuja  reunião  teve  lugar,  aOm  de  serem  examinados 
os  artigos  do  material  da  referida  Enfermaria»  a  cargo  do  res- 
pectivo (Agente  F ou  a  cargo  do  dito  Cirurgião  Encar- 
regado da  Enfermaria )  ,  que  se  acha  vão  em  máo  estado;  e  pro- 
cedendo-se  ao  mencionado  exame,  reconheceu  o  Conselho,  que 
dos  artigos  apresentados  pelo  ( Agente  ou  Encarregado  da  Enfer- 
maria )  existiao  cm  estado  de  não  poder  mais  servir  os  seguintes: 
( taes  o  taes  e  taes  ] .  E  não  havendo  mais  nada  a  tratar-se, 
determinou  o  supradito  Sr.  Presidente  do  Conselho  que  se  lavrasse 
o  presente  Termo,  em  que  assignou  com  os  demais  membros 
acima  declarados,  com  o  Cirurgião  Encarregado  e  Agente  da 
Enfermaria.  E  eu  ( nome  e  posto) ,  Secretario  do  Batalhão  (ou 
Regimento,   &c. ) ,  o  escrevi. 


F.... 
r  ,  • ,  • 

F.... 
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MODELO  N.  13. 


Delegado  do  CírurgiSo-mór  do  Exercito. 

EDfermaria  Militar  de  a  cargo  de  (tal  Corpo). 

Precisa-se  para  a  mesma ,  em  substituiçfio  aos  que  forfio 
dados  em  consumo  no  dia        de  de  186    ,  como 

se  vè  da  inclusa  copia  do  respectivo  Termo  rubricado  pelo  Fiscal, 
os  instrumentos  seguintes : 

Taes  o  taes  (tantos)  (em  algarismo  tantos] 

Taes  e  taes  (idem)  (idem) 

íic,  éiC,  &c. 

Cidade  (ou  villa)  tantos  de  tal  mez  e  anno). 

(Âssignado)  Pr.  F...» 
Encarregado  da  Enfermaria. 


MODELO  IV.  14. 

11  pollegadas  de  largara. 


Relaçfto  nominal  das  praças  tratadas  na  Enfermaria  Hl- 
lltar  de. . .  durante  o  trimestre  de  a  de  186 


â 

I 


NOXES. 


MOLÉSTIAS. 


OBSERVAÇÕES. 


Eafermaria  Militar  de 


(taDtos  de  tal  mez  e  anão]. 

^f.  w 

Encarregado  da  Enfermaria. 
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MODELO  N.  15. 


10  pollegadas  de  largura. 

i 

Ou 

Conta  geral  dos  medleameiítos  fornecidos  pelo  Pharma- 

centieo  F &  enfermaria  Hlllltar  de 

durante  o  mez  de                                       de                         eom 
o  abatimento  de                       (ou  aecrcsclmo)  do  tantos 
por  eento  (  ou  ao  par  )  dos  preços  do  formulário,  na  fúrma 
do  eontraeto  celebrado  em  (tantos  de  tal  mez  e  anno). 

S 

1 

í 

s 

s 

NÚMEROS  DAS  FOLHAS  DO  RECEITUÁRIO. 

impoi;taiicia 

DE 
CADA   FOLDA. 

1 

2 

1 
2 

3 

3 

4 

4 

5 

5 

6 

6 

7 

8 

0 

10 

7 

«      1   ! 

9         £     : 
10          ®    ^ 

11 

11 

13 

12 

13 

13 

14 

14 

15 

15 

16 

16 

etc. 

etc. 

Abat 

Somma  •• •■•••.• 

imento  (  ou  accrescimo )  de  («ntos  por  cento 

Importância  liquida 

» 

Cidade  (Yilla  ou  Freguezia )  de. ..  ( taatos  de  tal  mez  e  anno  ). 

F 

Fornecedor  de  medicamentos. 

Attesto  que  os  medicamentos,  deqae  traUlo  as  folhas  diárias  do  recei- 
tuário, e  a  presente  conta  do  fornecedor,  forflo  ( ou  n&o )  bem  (ou  mal ) 
manipulados,  eem  devidas  quantidades  (ounaoj. 

Dr.  F 

Encarregado  da  Enferma 

Iria.                  1 
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MODELO  ^.  17. 

12  1/3  pollegadas  de  largura. 


EIVFERHARIA  BlILITAR  DE 

Blappa   demonstrativo  dos  Instramentos    elrurgicos  da 


CMiX    IMA. 


«s 
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Decisões  do  Governo. 


29 
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MODELO  N.  19. 

10  pollegadas  de  largura. 


ô 

1 

1 

s 

Enfermaria  Militar  de 

Resumo  lo  movimento  dos  docnlos,  receíia,  despeia,  sâld«  j  oa  deCfil ), 
c  des|Mízas  pa^  pela  Thesoorarra  de  Fazeoda,  tudo  relativo  ao  mcz 
de  (  Fevereiro  por  exemplo  de  1860 ). 

1 
1 

Passarão 

de  Jaaeiro  uara  Fevereiro  de  1860 

-S 

Enlrário 

durante  o  mez 

«3 

i 

Soitima 

1 

SahirAu  c 

urados  durante  o  mez / 



f^, 

•A 

Fallecèrâo 

'^ 



ficarão  cxisliiido  para  Março 

is 

VeueimeuU  das  praças  durante  o  niez 

« 

Despczas 

feitas  Dele  Ascute 

Saldo 

Deficit 

S 

-< 

es 

3s 

1 

Medíeamcutos..H ....«...« 

Sanguesu 

sas ...« ..« 

Aluguel  y 

Jc  casa  

Vcucimeiítos  dos  CapellJK^s 

Dilos  do 

Pharinnceotico.  • 

Gratificaç 

ao  do  Enfermei ro-niór. 

Dila  do  . 

VJudante  de  Enfermeiro 

ele.              ele.              ele. 

etc                etc.               ele. 

Soiiuna 

DESPEZA   I>K  CADA 
UM    DOi:\TE. 

Com  dietas  e  adveniicios 

Com  medicamentos  esanguesngas. 

Soiiina 

D 

iLufeniK 

iria  Militai 

'  ác                      tantos  do 

F 

Agente  da  Eufcra 

de  JS6 
laria.              | 
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Movimcnio  dUrio  do  mcz  de  Jancirm  d«  tfta 

1                                 , 

i 

1 

hl 

c 

- 

c 

H 

y. 

ii 

c 
S  i!  5 

•< 

i 

2 

1 

te 

1 

1 

i 

1   1  !                           1 



li 

1 

'  — 

[JJ                         1 



1 

:     3  : 

!  íi 

i    í>  ! 
1    6  ' 

— 

7   ! 

i  ^ ' 

_ 

1 

1 

^1 

|10| 

111! 

13  1 

14  ! 

15  ! 

!  m 

17  1 
1  18  1 
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25 
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! 

___ 

— 

2« 
27 

'  28 

'  59  i 

3.1 

i 

Hubfica  do  Commandanle. 


í.' 


LIVRO  DE  REGISTRO 


UB 


ENTRADAS  E  SABIDAS  DE  DOENTES 


NA 


ENFERMARIA  MILITAR  DE . . . 


Tc\o  principíf)  cm ;diila  da  l.*  cnhadu)* 


>^^  2:]0  ^^<. 


MODELO 


19  i 

pollegadas 

dc  largura. 

_^. 

ò 

c 

ESTUADAS. 

•y. 

C 

i 

o 

< 

< 
< 

5 

s 

w 

N(>MILS. 

Hí.iA(;õi-:s. 

1 

i 

C 

O 

•o 
"O 

1 

'r. 

•< 

u 

o 

18C0 
» 

» 

»> 

» 
» 

Jau. 

a» 
» 

» 

1 
» 

2 

2 
3 

l."  Bal. 
deArdlha- 
ria  a  |ic. 

Cabo. 

5a 

«a 

130 

78 
Gl 

João  da  Cru í - 

Hotiorato  da 
Cruz 

omitia. 
anniis. 

l."Keíçiiii. 
<lfí  Ca \ alia- 
ria Ligeira. 

Soldado. 

AiitouioDias. 

Liiir  dc  So  íl- 
ia   

PídOHí 

Idem. 

Idem. 

Uuriimde.Sá. 

AialoiLLO    de 
Sn 

Idem. 

Clurpo  kW 
ArlilitTs. 

2.« 
Sargento 

99 
103 

MaiiiiH    José 
de  Lemos.. 

(Myitipiu  do 

L'-QIOS,.«. 

t;»'sji5[oi>Mj- 

iiysioiJaS.^^ 

aiiiiu^. 

Mala 
Grossa, 

S.oBara- 

lliAo  k\^  In- 

faulari.; . 

Alferes. 
Soldado. 

Juliii  Diony- 

Ríti  Ur 
Jdatiru 

Idem . 

Josc^  Alves  .. 

M;ii;<i(i    Al- 
vo  

Luiz  IJraE  . 

50 
aiimiii. 

S  iViln. 
tio  Sul. 

Idem . 

Idem. 

BruzLuLz,.. 

.iiinoã 

Rjidti. 

í* 

• 

N.  20. 


>^<^  231  ^^^^ 
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Coalèm  esta  livro  trezentas  folhas,  oonipreh(^rHltdas  a  primeira  de  ti- 
lafo  e  e^a  cm  que  me  assí^no,  asqiiai^s  se  adiSo  todas  numeradas,  e  ibrib 
por  mim  rubricadas  com  a  rubrica  de^ .  <,   ...  de  qoe  uso. 

Secretaria  da  Enformaria  Militar  de (lan(os  de  (ai  meie  anno^. 

r 

Cotnmandaiiti^  (do  balulh&o  ou  Regimento^  ^t.] 


N.  B.  O  diagiiosiico  da  inoIcKlki  de  cada  um  doente  será  lançado 
na  casa  respccUva»  por  letra  do  Facultativo  encarregado  da  Enfermaria,  no 
íllu  da  sfthidu  do  mesmo  docnie. 


Rubrica  do  Commandante  do  Corpo; 


LIVRO  DE  REGISTRO 

DOS 

MEDIC4ME1!1T0$,  BBOGAS  E IITEDÍSILIOS  DE 
PHARMACIA 

DA 

ENFERMARIA  MILITAR  DE ... . 


Tev«  principio  «ro  •  •  •  •  • 
Decisões  do  Governe  30 
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MODELO 


22  pellpgadas  de  largara. 


DATAS   DAS 
ENTRADAS 


•c 

o. 

S 


'a 

CS 

te 


^'1 


■edieameiítoB: 
dro||:as       ^ 
e  tttensiltos.^, 


TOTAÍ,. 


I    4< 


>'^^  235  ©í«^«- 


N.  21. 


DATAS    DAS 
líNTRADAS. 


!1lptI]ea]i]efit»N„ 
e  iitCMisiUoH. 


TOTAL- 


>^^  236  Ví^ 


Contém  esU  livro,  &g.,  duzentas  Tolhas,  &g. 


t^is^  237  ^^^ 


Demonstraçfto   dos  medicamentos  e  drogas  existentes,  entrados  e  consumidos  na  Enfermaria                         1 
Militar  de                         durante  o  mez  de  Janeiro  de  i86i.                                                             Q 
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MEDICAMENTOS 
E  DROGAS. 

J 

« 

Agua  iugleza 

(garrafas)... 

Dila  de  flores 

3 
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aiODELO  N.  23. 

12  pollcgadas  dc  largura. 


' 

o 

Anno  dc  1S6         CORPO  DE  SAÚDE  DO  EXERCITO. 

Mcz  de 

a 

a 

Enferanaria  llllitar  de 

8 

Prccisa-sc  para  dietas  dc       doentes  para  o  dia 

do  seguinte :        i 

rs 

^ 

QUANTIDA- 

QUANTIDADES TO- 

OBSERVA- 

^ 

DIETAS. 

DES. 

QUALIDADES. 

TAE5  DO  PEDIDO. 

ÇÕES. 

s^ 

& 

«^ 

l.« 

2.» 

3.» 

4.- 

5.« 

G.« 

Som  ma. . 

• 

EXTRAS. 

QUAUDA- 

QUAM.DA- 

í 

DB«. 

DUS. 
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Cabo. 
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Soldado. 

l.*»  Sargento. 
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Anspeçada. 
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MODELO  N.  25. 


F 

Fiscal. 


Enrermaria  Militar  do 


a  cargo  de  tal  Corpo,  ctc. 


PrQcisa-se,   cm   substituição  aos  artigos  de  material  dados 

em  consumo  no  dia  tal,  como  consta  da  inclusa 

cópia  do  respectivo  Termo,  rubricado  pelo  Fiscal  do  Corpo, 
os  objectos  seguintes: 

Taes                        (tantos)  (em  algarismo  tantos) 

Tacs                         (idem)  (idem) 

etc.                           etc.  etc. 


Enrermaria  Militar  de 


tantos  de  tal  mez  e  anno. 


(Assignado)  F 

Agente  da  Enrermaria. 


Decisões  do  Governo, 


31 


^i9>(3  2i2  €>.*>*. 


19  pollegadas  de  largura. 


MODELO 


é 

a 

a 

ou 


60 


DEVE: 


EilíFERilIARlA  MILITAS 
O  Agente  desta  Enfermaria  eai 


1»60 
Fevereiro. 


Importância  do  dinheiro,  qne  recebi  do 
Conselho  Administrativo  desta  Enfer- 
maria, para  occorrer  ás  despezas  dos 
doentes  nella  tratados  do  1.°  a  31  de 

•  Janeiro  próximo  findo 


Idem  das  praças  da  l.«  bateria  de  arti- 
lharia a  cavallo ,  tratadas  na  mesma 
Enfermaria 


Idem  da  Companhia  de  inválidos,  &c. 
Idem  da  Companhia  de  Pedestres  .... 


780SOOO 

30111000 
80j$000 
60S000 


1:1398200 


Quartel  de. 


visto. 
Pereira  Lima,  Major  Fiscal. 
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N.  26. 


PERMAKEIXTE  DE 

conta  «orrcnte  com  amesma. 

HAVER. 

1860 
Fevereiro. 

1 

» 
» 

» 

Importância  dos  géneros  comprados  ao 
Fornecedor  António  José,  para  dietas 
c  extraordinários  do  !.<>  a  31  de  Janeiro 
próximo  findo,  como  consta  do  docu- 
mento n.'*  •••••••••••»••»••.••••«.•.• 

950ÍI000 
25S000 

13gôO0 

65600 

34j}100 

9 

Idem  de  lavagem  de  ronpas  a  Luiza  da 
Luz,  como  consta  do  documento  n.o... 

Idem  de  material  para  a  escripturaç&o  da 
Enfermaria,  como  consta  do  documento 
n. **••..••.•• • ••. 

» 

Idem  dc  objectos  adventícios,  documento 
n.o 

9 

Idem  de  duas  carradas  de  lenha  a  Luiz 
àrlanoel.  documento  n.®  •• 

Dinheiro  que  fica  existindo  em  caixa  por 
saldo  da  receita  e  despeza  do  meide 
Janeiro  oroximo  findo • 

989(1200 
133$000 

de  186 

Luix  Manoel  da  SUva, 
Alferes  Agente. 
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MODELO  N.  27. 

12  pollegadas  de  largura. 


Visto. 


(Rubrica  do  Fiscal.} 


O  Ageale  da  Eotermaria  Militar  de  coropron  para  a 

mesma  Enfermaria  a  F. ...  o  segninle: 


1!  libras 

6         D 

120     » 

16      » 

4      » 


M. 


Assucar  branco  reflnado a 

Dito  mascavinho  dito a 

Carne  de  Tacea • a 

Dila  dexarque a 

Chá  bysson a 

Sonima 


,Vil|a  de  Santa  Rita,  31  de  Janeiro  de  18C0. 
F 


Confere  na  quantia  de  trinta  mil  e  qua- 
trocentos réis. 

O  Agente 


F. 


Recebi  do  Sr.  F. . .  Agente  da  Enfermaria 
Militar  de 
a  importância  total  desta  conta. 

Villa  de  SanU  Rita,  l.«  de  Fev.  de  1860 

F 


S40 
160 

no 

160 

S04OO 


SS880 

960 

14S40O 

935GO 

9E600 


30S400 


tVO    2ÍO   ^^í?Na- 


3I0DEL0  N.  28. 

13  pollegadas  de  largura. 
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MODELO 


Cada  lauda  de  9  1/.2  policiadas  de  largura. 


c 
S 


O   AGENTE  DA  EKFERMíABU 


DEVE  : 


18C0 
Janeiro. 


Recebpu  o  Apentc  desta  Enfermaria  \m\z 
Manoel  da  Silva»  em  moeda  corrente,  do 
Conselho  Administrativo  da  mesma,  para 
occorrcr  ás  despezas  dos  doeiíles,  que  ncHa 
SC  tratarão  durante  o  corrente  mcz  . . . 

Idem  do  Commandantc  da  !.■  bateria  de 
artilharia  a  cavallo,  para  tratamento  das 
respectivas  praças  enfermas  na  dita  En- 
fermaria  


Idem  do  da  Companhia  de  inválidos,  etc. 
Idem  do  da  Companhia  de  Pedestres... 


Quartel  de. 


O  Fiscal 


>^0  949  ®«»^ 


N.  30. 


ttlLTrim  PERMiiTliEtlíTE  DE 


HAVER: 


)860 
Jaeeiro. 


Despendeu  o  Agente  desta  Enfermaria  com 
géneros  fornecidos  por  António  José,  para 
as  dietas  e  eitraordinarios  das  praças 
nella  tratadas  durante  o  corrente  mez, 
como  se  vè  do  documento  n.o 

Idem  com  lavagem  de  roupas  dos  doentes 
a  Luize  da  Luz,  tomo  se  vê  do  doeu- 
mento  n.® * . » 

Idem  com  material  para  escrípturaçao  da 
Enfermaria,  como  consta  do  documento 
n.^ 

Idem  de  objectos  adventicios,  documento 
n.o 

Idem  cotti  duas  carradas  de  lenta  para  a 
cozinha  da  Enfermaria,  a  Luiz  Manoel, 
documento  n.° 


Dinheiro  que  fica  existindo  em  caisa  por 
saldo  da  receita  c  despeza  deste  mez,. 


9908000 

26^000 

13^500 
6^600 

S4S100 


9891900 
1330000 


1:122S200 


na  Provincia  d 


da 


de  186 
O  Agente 


Deeiiôes  do  Gavtrno. 
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N.  217.— Circular  de  17  de  Maio  de  1861. 

Declara  que,  sendo  as  gratificações  de  ciercicio  inherentes  aos  empregos  e 
sujeitas  as  despczas ,  que  elles  occasiooão ,  ncohum  direito  ha  á  sua  per- 
cepçAo,  desde  que  cessa  oeiercicio. 

4."  Directoria  Geral. — Kio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  cm  17  de  Maio  de  1 861 . 

liim.  e  Exm.  Sr. — Acontecendo  que  alguns  officiaes»  que 
exerção  commandos,  se^ão  chamados  a  funccionar  em  Conselhos 
de  Guerra  ou  outros  serviços  temporários,  fora  do  lugar  de  sua 
parada,  e  por  isso  se  supponhao  lesados  em  seus  interesses,  visto 
que  as  gratificações  de  exercício  tem  de  ser  abonadas  aos  que 
os  substituírem:  cumpre  declarar  a  V.  Ex.,  para  que  o  Taça 
constar  á  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Província,  que,  sendo 
as  gratífícações  de  exercício  inhcrentes  aos  empregos  c  sujeitas 
ás  despezas  que  elies  occusionão,  nenhum  direito  ha  á  sua 
percepção  desde  que  cessa  o  exercício :  que,  devendo  em  qual- 
quer caso  prevalecer  o  bem  do  serviço,  nenhum  militar  se  pode 
queixar  por  ser  temporariamente  empregado  em  commissão, 
que  pareça  menos  bem  retribuída ;  e  emfím  jue  nos  casos 
indicados  as  Instrucçõe$  de  24  de  Julho  de  1857  regui&o  a  ma- 
neira, por  que  se  devem  auxiliar  os  ofTicíaes,  que  viajào  por 
motivo  de  serviço. 

Entretanto  casos  haverá,  em  que  mesmo  por  bem  do  serviço 
se  deva  attender  aos  interesses  individuiies ,  esses  V-  Ex.  os 
trará  ao  conhecimento  do  GoveTrno  Imperial  para  se  provideo- 
ciar  como  fôr  justo,  recom mondando,  porém  áquella  Repartição, 
que  nenhuma  gratilicação  abone,  em  duplicata,  sem  ordem  desta 
Secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marque::  de  Caxias,^Sv.  Presidente 
da  Província  de 


N.  218.— FAZENDA.— Em   17  de  Maio  de  1861. 

Resolve   sobre  a   competeucía   de  jurisdicçHo  para    decidir   uma   quesUo 
suscitada  entre  a  Caixa  Económica  da  Bahia  c  um  accionista. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Kio  de  Janeiro  em 
17   de  Maio  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Tendo-Se  Sua  Mageslade  o  Imperador 
Conformado  com  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  que  foi  ouvida  sobre  a  representação,  que  acom- 
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panhou  o  officio  de  V.  Ex.  n.*  118,  de  18  de  Janeiro  ultimo, 
na  qual  o  Dr.  José  de  Barros  Pimentel  se  queixava  da  Directoria 
da  Caixa  Económica  dessa  Capital  por  haver  obstado  a  que 
elle  retirasse  integralmente  os  capitães  que  depositara  na  mesma 
Caixa :  Houve  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  Sua 
Imperial  Resolução  de  15  do  corrente  Determinar  que,  devendo 
taes  questões  suscitadas  entre  a  Caixa  o  seus  accionistas,  ou 
antes  contribuintes,  ser  discutidas  pelos  interessados  nos  Tri- 
bunaes  competentes,  a  estes  deve  o  queixoso  recorrer  para 
allegar  o  direito  que  lhe  assistir. 

BhBus  fiuarde  a  V.  Ex. —  José  Maria  da  Siha  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.  2Í9.— Circular  de  17  de   Maio  de  1861. 

Declara  que  o  Decreto  n.»  9.699  de  28  de  Novembro  do  anuo  passado,  re- 
gulando os  contractos  de  transferencia  de  escravos,  contém  disposições 
que  sSo  applicaveis  a  todo  o  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  que  se  tem  suscitado 
sobre  a  intelligencia  do  art.  i%  %  7/  da  Lei  n.*  1.114  de  27  de 
Setembro  de  1860  c  Regulamento  n.*»  2.699  de  28  de  Novembro 
do  mesmo  anno,  na  parle  em  que  exigem,  sob  pena  de  nullidade, 
escriptura  publica  para  os  contractos  de  compra  ç  venda,  troca 
e  daçào  in  solulum  de  escravos,  cujo  valor  exceder  de  200í^000, 
o  prohibem,  soba  mesma  pena, as  cartas  de  ordens  nas  transacções 
deste  género  entre  pessoas  ausentes,  as  quaes  deverão  cm  taes 
casos  passar  procurações  especiacs;  declara  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  estas  disposições  sao  applicaveis 
e  devem  ser  observadas  em  todo  o  Império,  á  vi.sta  da  maneira 
genérica  por  que  se  expressa  a  referida  Lei,  c  da  natureza  do 
íissumpto;  sendo  entretanto  certo,  pelo  que  toca  ao  quantitativo 
e  cobrança  do  imposto,  que  nesia  parte  sào  a  mesma  Lei  e 
Regulamento  applicaveis  somente  ao  Município  da  Corte,  onde 
o  referido  imposto  pertence  á  renda  geral. 

José  Maria  da  Siha  Paranhos. 


N.  «20.— Em  18  de  Maio  de  1861. 

O  Deoreto  n.^  t.699,  de  2S  de  NovemUro  de  18M  «obre  «  tra^sfemcii 
de  escravos  coutem  di$po$icoes  que  devem  ser  eiecuU4«s  em  todo  o 
Impcrío. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  en 
18  de  Maio  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  oflicio  n.*28,  de  14  de 
Março  ultimo,  no  qual  V.  Ex.  communica  ter,  em  solução  a 
duvida  que  lhe  foi  proposta  pelo  Inspector  do  Thesouro  Pu- 
blico Provincial,  resolvido  que  o  Decreto  n.*  2.699,  de  38  de 
Novembro  do  anno  passado,  regulando  os  contractos  de  trans- 
ferencia de  escravos  c  a  arrecadação  do  respectivo  imposto  da 
meia  siza,  contém  disposições  geraes  que  são  applicaveis  a  todo 
o  Império  e  outras  espociaes  ao  Município  Neutro,  perten- 
cendo ao  nuipero  daquellas  as  que  dizem  respeito  á  forma 
da  celebração  dos  sobreditos  contractos,  e  ao  numero  destas 
as  que  se  referem  a  fíxaçdo  do  valor  do  imposto  da  meia  s\n 
e  a  prescrípçâo  dos  meios  de  sua  arrecadação  :  declaro  a  Y* 
Ex.  que  bem  dccidio  a  duvida  propotita,  sendo  qiio  a  sua 
decisão  está  de  accordo  com  o  que  já  em  Circular  n.'  35,  de 
17  do  corrente,    se  declarou  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Maria  da  Silva  Paranhoi,-^ 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  221.—  Em  20  do  Maio  de  1861. 

A  etape  dos   Guardas  da  Alfandega  nao  se  deve  descontar  por  ocoasíao  de 
faltas   por  nojo,  moléstias  e  outras  semcibantef. 

Ministério  do$  Negócios  da  Fazenda.^  Rio  c|e  J^ueíro  cm 
20  de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  ofiicío  n.* 
75,  de  13  de  Abril  findo,  que  bom  resolveu  a  duvida  proposta 
pela  Contadoria,  decidindo  que  a  etape  dos  Guardas  da  Alfan- 
dega, sendo  considerada  como  alimenta,  não  se  deve  descontar 
por  occasíão  de  faltas  por  nojo,  moléstia  ou  outras  semelhantes, 
e  sim  somente  nos  casos  de  licença,  como  se  pratica  no  Exer- 
cito. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N,  m-- IMP6RI.0, ^ Avi^  de ^ 4e  Maio 4e  ISSi . 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  declarando  que  nSo  se  deve  cneuriar 
o  prazo  marcado  na  lei  para  a  apuração  dos  votos  de  Pepuiadpi  e  Se- 
nadores. 

3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  20  de  Maio  de  1861 . 

lUm.  e  £vni.  Sr. — Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  ofli- 
cio  de  V.  Ex.  n.°  179  do  primeiro  decorrente  mez,  em  que 
epmmunica  que,  com  quanto  o  art.  35  do  Decreto  n.^  2.621 
d3  9^  de  Agosto  de  1860  determine  que  30  dias  depois  do 
marcado  para  a  eleição  de  Deputados  á  Asscmbíca  Geral  l.e- 
gislativa,  a  (iamara  iMunicipal  cabeça  do  districto  eleitoral  faça 
a  apuração  dos  votos  na  fórma  dos  s^rts,  85,  86  e  87  da  (^ei 
Regulamentar  das  eleições,  todavia  V.  E%,  estíi  d ispo3to  a  de- 
terminar que  na  eleição,  que  marcou  para  o  dia  9  do  próximo 
mez  de  Junho^  piíra  prcen<^her  a  y^ga  que  teve  lugar  pq  4.* 
districto  eleitoral  dessa  Província,  em  coosequenei^  de  ter  Sua 
Magestado  o  Imperador  mp  nomeado  Ministro  e  Secretario  do 
Estado  dris  Negócios  (U>  Império»  se  proceda  logp  á  dita  api^* 
ração,  so  porventura  antes  de  âpdo  aqueUe  prazo  fbrem  rece- 
bidas tadaa  as  actas  dos  cpllegios  eieltoraes;  e  pede  que  q 
mesinoj  Governo  resolva  a  e$te  resípoito  o  que  fâr  niaU  acar- 
tado, 

£m  resposta  declaro  a  V.  £x.  que,  tendo  a  lei  mareado 
Q  praro  dentro  do  qual  se  deve  fazer  a  apuração  dos  votos 
dos  coUegios  elejtoraes,  para  o  íin^  de  ^  evitar  os  ipconve^ 
nientes  que  re&ultavão  do.  arbítrio  concedido  pela  (.egíslação 
anterior  á  lei  de  19  de  Agosto  de  18^6,  convém  que  nâo  se 
limite  o  prazo  de  30  dias  fixado  pelo  art.  2o  do  Decreto  ci- 
tado por  V,  Ex. 

He  certo  que  por  decisões  do  Governo  Imperial,  como  seja, 
entre  outras,  a  do  Aviso  n.^  20  de  9  de  Fevereiro  de  1848, 
tem  sido  permittido  que  se  amplie  o  prazo  d^  apuração,  para 
evitar  que  deixe  de  ser  apurada  alguma  acta  que  não  chegue 
dentro  do  tempo  vnarcado  para  a  apuração.  Esta  alteração  no 
prazo  he  admissível ,  porque  delia  não  resulta  inconveniente 
que  seja  de  maior  peso  do  que  aquolle  que  se  daria  de  não 
ser  apurada  uma  acta»  cujos  votos  pudessem  influir  no  re^pl- 
tado  de  ama  eleição ;  mas  no  caso  proposto  não  ha  vantagem 
em  $0  fa^çr  a  alteração  indicada  por  V.  Ex.,  e  nem  tem  ella 
por  fim  evitar  algum  inconveníep|^,  pois.  qi^e  nenhum  resulta 
de  ser  a  apuração  feita  no  trigésimo  dia  marcado  por  V.  Ex. 
para  a  eleição  de  quq  í^q  frata. 

Dai^do  ÇQpl^çciípento  ^  V.   £;ç.  4^  opií^ião  do  Govefno  )(n- 
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perial  acerca  da  questão  sujeita,  opinião  que  esti  de  accordo 
com  a  decisSo  do  citado  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de  1848, 
convém  que  V.  Ex.   não  expeça  a  ordem  a  que  se  refere. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  da  Baliia . 


N.  223.— Aviso  de 21  de  Maio  de  1861 . 

Ao  Presidente  da  Proviacia  de  Sergipe,  declarando  que  he  contra  a  conve- 
niência do  serviço  publico  que  os  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e  Co!- 
lectorias  accumulem  o  eiercicio  do  emprego  de  Secretario  da  Camará  Mu- 
nicipal. 

3.*  Secção. — llio  de^Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do  Im» 
perio  em  21  de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oíBcio  dessa  presidência 
n.""  5  de  10  de  Janeiro  ultimo,  submcttendo  á  decisSo  do  Go- 
verno Imperial  a  duvida  suscitada  a  respeito  da  incompatibi- 
lidade do  emprego  de  Esccívão  da  Mesa  de  Rendas  Goraes  da 
cidade  da  Estancia  com  o  de  Secretario  da  Gamara  Municipal ; 
e  em  resposta  declaro  a  Y.  Ex.,  conforme  foi  communicado 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  de  accordo  com  a  terceira  regra 
de  incompatibilidade  estabelecido  no  Aviso  de  4  de  Junho  de 
1849,  que  a  conveniência  do  serviço  publico  não  permittc  que 
os  Escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias  accumulem  o 
exercício  do  emprego  de  Secretario  da  Gamara  Municipal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva. —  Sr.  Vice- 
P residente  de  Sergipe. 


N.  224.  — Aviso  de  21  de  Maio  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provincia  da  Parahyba  approvando  a  decisRo,  que  deu, 
de  deverem  ser  convocados  os  18  Eleitores  da  parochia  do  Pilar,  imme- 
diatos  ao  mais  votado,  e  que  tem  igual  numero  de  votos,  e  sorteado  um 
d'entre  elies  para  servir  no  Conselho  Municipal  de  recurso,  na  falta  do 
luais  votado. 

3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  21  de  Maio  de  1861 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  cilicio  de  V.  Ex.   n.»  37 
de  6  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.   que  o  Governo  Im- 
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perial  approva,  por  ser  conforme  ao  Decreto  n.o  480  de  24*de 
Outubro  de  1846,  que  V.  £x.  cita,  e  ao  Aviso  n.**  8  do  l.*» 
de  Fevereiro  de  18W,  §  1.%  a  decisSo  pela  qualV.  Ex.  de- 
clarou ao  Presidente  do  Conselho  Municipal  de  recurso  do 
tcnno  do  Pilar  que,  visto  não  ter  comparecido  para  tomar 
parte  nos  trabalhos  do  mesmo  Conselho  o  Eleitor  mais  votado, 
devia  elle  convocar  os  IS  Eleitores  immediatos  que  linhâo  igual 
numero  de  votos,  e  proceder  ao  sorteio,  afim  de  ser  designado 
o  que  devia  fazer  parte  daquelle  Conselho. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  António  Saraiva, — Sr.  Vice-Pre- 
sidente  da  Parahyba. 


N.  225.  — FAZENDA.— Circular  de  21  de  Maio   de  1861. 

ínstrue  as  Alfandegas  sobre  o  modo  por  que  devem  haver-se  com  os  oavios 
procedentes  dos  Éstados-Unidos,  vistas  as  actuaes  circunstancias  politicas 
desse  Paiz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Maio  de  1861. 

Podendo  as  actuaes  circumstancias  politicas  dos  Estados-Uni- 
dos  trazer  embaraços  aos  despachos  dos  navios  que  fazem 
o  commercio  entre  o  Império  e  aquelle  Paiz,  e  portanto  exigir 
medidas  excepcionaes  c  apropriadas  a  esse  estado  de  cousas, 
cumpre  que  nas  Alfandegas  do  Império  se  admitia,  em  quanto 
de  outro  modo  se  nào  providenciar,  o  procedimento  que  a 
Legação  imperial  em  Washington  ordenou  ao  Cônsul  Geral 
e  Vice-Consules  Brasileiros  nos  termos  das  instrucções  juntas 
por  copia  :  o  que  communico  aos  Srs.  Inspectores  das  The- 
sourarías  de  Fazenda  para  sua  intelligencia  e  execução. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


Parto  das  instrucçdes  a  que  se  refere  aCir- 
eular  desta  data,  e  que  tem  relaeilo  eom  as 
Alfandegas  do  Império. 

1.*  Onde  deixe  de  existir  Alfandega  Federal,  sem  que  seja  subs- 
tituída por  outra,  devem  o  Cônsul  e  Vice-Consules  do  Brasil 
supprir  a  sua  falta,  no  que  possa  alTectar  a  segurança  das  ren- 
das do  Império ,  ou  interesse  nacional,  por  meio  de  decla- 
rações ou  juramentos  prestados  perante  elles,  mencionado  sem- 
pre o  facto  de  nao  existir  no  porto  de  sua  residência  Alfandega 
Federal. 
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2."*  Se  dcsappafecéf  &  Afrattdegá  Federal <  tendo  áttbstítuidi 
por  outra  tíreada  pela  Autoridade  dissidente,  deVem  legalisar 
os  despachos  desta  que  Iheá  forem  apresentados ,  e  Torem  ne^ 
cessarios  á  segurança  útui  rendas  do  ImpeHo,  ou  do  interesse 
nacional,  sempre  com  a  mesma  dcclaraçik)  de  nSo  existir  no 
porto  de  sua  residen<^ia  Airandega  Federal. 

3>  No  caso  de  estabelecesse  uma  nova  Alfandega»  eretda 
pela  Autoridade  dissidente ,  sem  que  cesse  a  actual  Alfandega 
Federal,  devem  dar  logo  aviso  ao  GonsnI  Geral,  para  que  este 
o  communique  á  Legação ,  que  Má  constar  ao  Governo  Im- 
perial o  que  tiver  occorrido,  e  determinado  em  lai  caso.-M>>ii- 
forme.— /osé  Severtano  da  Rocha. 


N.  226.-- Em  22  de  Maio  de  1861. 

Sobre   o  exame  em  concurso  para  provimento  dos  lagares  vagos  da  Can 

da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  22 
Mato  de  1861. 

Em  solução  as  duvidas  apresentada!  por  V.  S.  em  soa 
ofltoio  n.^  106,  de  11  do  corrente,  para  seu  governo  no  con- 
curso que  deve  ter  lugar  no  dia  3  de  Junho  próximo  futuro, 
para  o  provimento  dos  lugares  vagos  na  Casa  da  Moeda;  tenbo 
a  declarar  a  V.  S. :  l."",  que  á  excepção  das  pessoas  qae 
ptMo  art.  4.*  do  Regulamento  de  14  de  Março  de  1860»  sâo 
dispensadas  do  etame,  todas  as  mais  devem  provar  cm  cod« 
curso  suas  habilitações  nas  linguas  nacional  e  franeeia,  e 
também  em  arithmetica ;  2.%  que  a  certidão  de  bom  compor- 
tamento, que  o  candidato  tem  de  apresentar,  deve  ser  a  que 
se  chama  —  Folha  corrida — ,  a  qual  somente  he  exigível  da- 
quelles  que  não  forem  ainda  Empregados  Públicos ;  3.%  que 
na  parte  tlieorieft  dè  etitne  ^  deve  wsKttít  o  que  «stá  dottif^ 
minado  no  eiiadô  Kéguttfmewo  tie  14  Ae  ifarço,  e  qm  a 
respeito  da  parte  pratica,  de  que  nio  traia  o  meslkio  Regula- 
mento, serão  Examinadores  o  1.*  Ensaiador,  e  o  Chefe  de 
Fundição,  que  tem  Carta  de  Ensaiador^  íkando  a  caiigo  de 
V.  S.  empregar,  para  que  seja  completa  esta  parte  do  exanei 
o  tempo  que  lhe  parecer  conveniente  e  necessário  sem  detri* 
mente  dos  trabalhos  das  oíhcinas;  4.*»  qiie  tanto  o  exame  de 
arithmetica  como  o  das  linguas  nacional  e  franoeta,  devem 
ler  fbltos  nesse  mesmo  Estabelecimento^  propondo  V.  S.  em 
tempo  os  Examinadores,  quer  para  as  sobreditas  matérias,  quer 


para  as  outras,  assim  na  parte  thcorica  como  na  pratica  ;  5.^, 
quo  deve  V.  S.  dar  do  concurso  conhecimento  ao  Thesouro 
em  relatório,  ao  qual  ha  de  acompanhar  provas  escriptas  dos 
examinandos  e  uma  tabeliã  na  qual  se  consignem  as  notas  que 
a  cada  um  dos  mesmos  examinandos  forem  dadas  pelos  Exa- 
minadores em  resultado  do  juizo  que  fizcrcnr.  sobre  as  difle- 
rcntes  partes  do  exame. 

Deus  Guarde  a  V.  S^—José   Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Provedor  da  Casa  da  Moeda. 


N.  227. —  Circular  de  22  de  Maio  de  1861. 

Explica   a  doutrina  do  art.  30  do  DcltcIo  n.*'  2.343  de  29  de  Janeiro  de 

1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  para  a  devida  execuçOo»  que  pela  Impe- 
rial Resolução  de  Consulta  de  18  do  corrente,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  foi  de- 
terminado:—  1.%  que  as  palavras — emprego  ou  commissSo — 
que  se  lêem  no  art.  36  do  Decreto  n,*»  2.343  de  29  de  Ja- 
neiro de  1859,  combinado  com  a  disposição  do  art.  37  do 
mesmo  Decreto  nao  podem  referi r-so  senão  a  serviços  quo 
tem  vencimentos  fixados  em  Lei,  ou  Regulamento  feito  em 
virtude  de  Lei ,  ou  a  empregos  croados  pelo  mesmo  modo , 
embora  os  vencimentos  destes  scjâo  re^çulados  por  meros  Avisos 
do  Ministério  competente,  porque  alóm  de  não  ser  razoável 
que  trabalhos  extraordinários  e  temporários  cslejão  sujeitos  ás 
regras  e  condições  dos  empregos  públicos  ordinários,  fôranu- 
gatorio  pretender  applicar-lhes  a  disposição  do  art.  36,  visto 
como  daria  isto  lugar  a  que  se  marcasse  aos  Empregados 
aposentados  y  que  em  cada  caso  especial  fossem  incumbidos 
de  semelhantes  trabalhos,  gratifK^açôes  nominalmente  supe- 
riores ás  que  deveriáo  perceber  em  compensação  do  serviço 
que  prestassem ;  2.'',  que  na  doutrina  do  supracitado  art.  36 
não  se  deve  fazer  diíTerença  entre  Empregados  aposentados  e 
Lentes  jubilados,  sendo  portanto  extensiva  a  estes  últimos  a 
regra  estabelecida  no  mesmo  artigo,  e  assim  modificada,  na 
parte  relativa  ao  assumpto,  a  Circular  n.^  22  expedida  em  8 
de  Julho  de  1839. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

No  mesmo  sentido  expedio-se  Aviso  á  Directoria  Geral  de 
Contabilidado  do  Thesouro. 

Decisões  do  Governo.  33 
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N.  298.— IMPÉRIO.— Aviso  de  22  de  Maio  de  18G1. 

Ao  Presidente  do  Paraná,  approvando  a  decisSo  que  deu.  para  fazer-se  i 
eleiçllo  primaria  de  Guarakéssava  pela  qualilicacAo  oeste  anno. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  22  de  Maio  de  1861. 

lllm .  e  Exm .  Sr  .—Em  resposta  ao  offlcío  de  V .  Ex .  n.»  28  de 
9  do  corrente  mcz,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Imperial 
approva,  por  ser  conrorme  ao  ai  t.  11  das  Instrucções  annexas 
ao  Aviso  n."*  168  de  28  de  Junho  de  1849»  a  decisão  pela  qual 
V.  Ex.  declarou  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  parochia  de 
Guarakcssava,  cm  solução  ao  seu  ofllcio  de  13  do  mez  passado, 
que  a  chamada  dos  volantes  para  a  eleiç&o  de  Juizes  de  Pai 
a  que  ahi  se  tinha  de  proceder  devia  ser  feita  pela  lista  da 
qualificação  do  corrente  anno,  por  isso  que  ao  tempo  da  mesma 
eleição  estaria  ella  concluída. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.— /osé  Aníonio  Saraiva. ^Sr.  Pre- 
sideute  da  Provinda  do  Paraná. 


N.  229.— FAZENDA.— Em24  de  Maio  de  i86i. 

As  concessões  de   uso-fructo,  feitas  pela  Fazenda  Nacional  de  terrenos  u 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  sao  meros  arrendamentos  c  nao  empldteuse. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  2i 
de  Maio  de  18C1. 

Tendo  Manoel  dos  Anjos  Victorino  do  Amaral  arrematado 
em  19  de  Novembro  do  anno  passado  em  praça  do  Juízo  de 
Ausentes  a  chácara  n.^"  53  da  Lagoa  de  Rodrigo  do  Freitas 
pertencente  a  herança  Jacente  de  D.  Rita  Constança  Car- 
lota Bonina,  viuva  do  arrendatário  Joaquim  José  Bonina,  e 
vendo-se  da  carta  da  arrematação  passada  em  23  de  Har(o 
ultimo,  que  a  lilm.'  Gamara  Municipal  expedio  para  essa  ar- 
rematação Alvará  de  licença,  e  recebeu  a  quantia  de  15491W 
de  laudemio ;  convém  que  a  mesma  lllm.*  Camará  informe 
eircumstanciadamente  sobre  semelhante  cobrança,  dando  as 
irazões  em  que  se  fundou  para  effectua-la.  He  certo  qne  a 
Fazenda  Nacional  desapropriou  somente  o  dominlo  ntil  nos 
terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  e  que  ficou  perten- 
cendo o  directo  a  lllm.*  Gamara,  por  estarem  esses  terrenos 
eomprehendidos  na  área  da  antiquíssima  sesmaria  ooncadida 
á  Camarai  segando  so  v6  das  cartas  de  concessSo  de  18  de 
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Agosto  do  1567  o  20  de  Maio  de  1667,  confirmadas  pela  Pro- 
visão de  8  de  Junho  de  1791,  do  auto  de  medição  julgado 
por  sentença  cm  20  de  Fevereiro  de  1775,  do  mappa  demons- 
trativo da  medição,  e  de  outros  Tundamentos  que  se  lôem  no 
Relatório  do  Ministério  da  Fazenda  apresentado  ao  Corpo  Le- 
gislativo no  anno  passado.  Mas,  como  as  concessões  de  mero 
uso-fruclo  de  alguns  dos  ditos  terrenos,  feitas  a  terceiros  pela 
mesma  Fazenda  Nacional,  se  devem  considerar  arrendamentos 
o  não  emphiteuse,  porque  assim  sempre  forão  considerados  até 
pelos  Tribunaes  da  Justiça  civil,  como  se  manifesta  dos  Accor^ 
dSos  da  Relação  da  COrte  de  5  de  Julho  e  15  de  Novembro 
de  1851,  e  do  da  Relação  de  Pernambuco  de  12  de  Outubro 
de  1852,  proferidos  nos  autos  de  acção  de  libello,  que  contra 
a  Fazenda  Nacional  propdz  Roberto  da  Silva  dos  Santos  Ped- 
reira; não  ha  motivo  nem  razão  plausível  em  que  se  basèe  o 
direito  do  senhorio,  isto  he,  da  lUm.*  Gamara,  para  a  cobrança 
do  laudcmio  nos  casos  do  transferencia  desses  arrendamentos 
de  um  para  outro  concessionário,  aos  quacs  a  Fazenda  Na<- 
cional  não  tem  jamais  conferido  titulo  de  fdro  ou  sub  emphi- 
teuse. ^ 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  230.—  GUERRA.— Circular  de  25  de  Maio  de  1861. 

Determina  qtic  os  vencimentos   aos  membros  das  comroissGcs  ^e  exames 
práticos  só  devem  ser  abonados,  cm  quanto  durar  o  trabalho  da  oommissfio. 

4.'  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne-^ 
gocios  da  fruerra  em  25  de  Maio  de  1861 . 

lUm.  c  Exm.  Sr.— Verifícando-se  que  algumas  vezes  se  tem 
dado  uma  inteliigencia  demasiadamente  litteral  ao  Aviso  Gircu*^ 
lar  de  29  de  Julho  de  1857,  abonando-se  aos  membros  dag 
commissões  de  exames  práticos  os  respectivos  vencimentos  du- 
rante o  mez  de  Março,  embora  os  trabalhos  durem  só  quinze 
ou  menos  dias,  cumpre  ponderar  a  Y .  Es.  que  semelhante  inteN 
Hgencia  ho  contraria  ao  preceito  capital  da  Legislação  sobro 
vencimentos  miKlares,  que  só  manda  abonar  vantagens  espe- 
ciaes,  em  caso  de  exercício,  e  portanto  he  fora  de  duvida 
quo  taes  vencimentos  só  devem  ser  abonados,  em  quanto  durar 
o  trabalho  da  commissão.  O  que  Y.  £x.  assim  fará  saber  á 
Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Provincia,  para  seu  governo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. -^Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  ... . 
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N.  231— FAZENDA.— Em  27  de  ^aio  de  1861. 

Beiolve  duvidas   sobre  prescripçao  c  conflicto  de  jurisdiccSo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  27 
de  Maio  de  1861. 

A  Secção  de  Fazenda  do  Consellio  de  Estado,  n  qncm  por 
Ordem  de  Sua  Magcstade  o  Imperador  foi  presente  nílo  só  a 
questão  sobre  a  prcscripçno  da  divida  dc2:403í&925,  cujo  pa- 
gamento reclamao  José  Pinto  Coelho  c  outros,  como  herdeiros 
de  Henrique  Pedro  de  Almeida,  proveniente  do  saldo  encon- 
trado a  favor  deste  por  occasião  da  tomada  de  suas  contas, 
como  pagador  de  dcspezas  militares  no  centro  da  Província 
do  Ceará  em  o  anno  de  1835 ;  como  a  que  so  suscitou  no 
Thesouro,  por  occasiao  de  cxaminar-sc  a  pretençOo  daquclles 
herdeiros,  sobre  o  conflicto  de  jurisdicçfío  por  ter  sido  a  Fa- 
zenda Nacional  judicialmente  condemnada  a  pagar  a  sobredita 
quantia  :  tendo  visto  e  examinado  os  papeis  relativos  h  ma- 
téria sujeita,   foi  na  sua  maioria  de  parecer  : 

Quanto  á  prescripçHo,  que  os  reclamantes  n3o  podorião  ter 
incorrido  nella,  visto  como  do  14  de  Setembro  de  1850,   em 
que  obtiverão  despacho  da  Tliosouraria  de  Fazenda  do  Ceará 
até  a  data  em  que  pedirão  o  pagamento  do  saldo  a  seu  favor, 
não  decorrerão  os  cinco  annos  de  que  falia  a  Lei;  porquanto 
o  direito  dos  supplicantes  a   haver  esse   saldo  dependeria  da 
obrigação  que  a  Fazenda  Nacional  reconhecesse  ter  de  paga-lo, 
G  tal  obrigação   só  poderia  vcrificar-se  na  tomada  c  encerra- 
mento das  respectivas  contas;  sendo  que  he  esta    a  doutrina, 
que  se  deduz  do  cap.  81  do  Kegimcnto    da   Fazenda  de    17 
de  Outubro  de  151t),  e  que  foi  expressamente  consignada    no 
S  2."   do  art.   7.*  do  Decreto  de  12   de  Novembro  de  1831. 
Quanto   a  segunda   questão,    que    o   cap.  49  do  Regimento 
dos  Contos   achava-se  em  vigor  como  legislação  pátria  antes 
do  Decreto  n."  2.548  de  10  de  Março  do  anno  passado,  e   por 
eonseguinto  devera  ser  resolvida  pelas  disposições  desse  Regi- 
mento a  reclamação  dos  herdeiros  de  Henrique  Pedro  de  Al- 
meida ;  mas,  como  os  reclamantes  rccorrôrâo  aos  Tribunaes  de 
Justiça,  c  obtiverão,  bem  ou  mal,  contra  a  Fazenda  Nacional 
sentença  que   passou    em  julgado,  deve  esta   ser  respeitada ; 
?>endo  a  mesma  Secção  do  Fazenda  accorde  em  que  scjão  todos 
os  papeis  remettidos  á  Assembléa  Legislativa  para  decretar  os 
fundos  necessários  para  pagamento  da  divida.     E,  Havendo  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  assim   Determina-lo,  por  Sua 
Immediata  c  Imperial   Resolução  de   15  de  Dezembro  ultimo» 
communico  a   V.    S.  que  nesta    daU  são  os  sobreditos  papeis 
enviados  á  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos »^^ 
Sr.  Conselheiro  Director  interino  da  Contabilidade- 
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N.  232. —  Circular  de  27  de  Maio  de  1861. 

Declarações  que  se  devem  fazer  nos  termos  deíiaDça. 

Ministério  dos  Ncí?ocios  da  Fazenda. — Uio  de  Janeiro  em 
27  de  Maio  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Iribunai  do 
Thesouro  Nacional,  recommenda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  que,  além  da  declaração  de  que  o  fiador 
ou  Gadorcs  se  obrtgao  como  principaes  pagadores,  cumpre  que 
se  facão  nos  termos  de  fiança  todas  as  demais  declarações 
exigidas  pelo  art.  735  do  Regulamento  das  Alfandegas  de  19 
de  Setembro  do  anno  passado. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  233.- JUSTIÇA.— Aviso  de  28  de  Maio  de  1801. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  declara  (juc,  para  cfleito  da  subs- 
tituição dos  supplentes  do  Juiz  Mauicipal,  só  prevalece  a  vaga  que  deixa 
o  nomeado  que  nao  preslou  juramento;  polo  que  nAo  bcsupprivei  o  lu- 
gar deixado  por  um  supplentc  que  se  muda  do  dístriclo,  salvo  o  caso  de 
esgotar-se  iuleirameute  a  iista. 

3.'  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Jusliça  em  28  de  Maio  de  1861. 

lllm.  e  Exm  Sr. —  Em  resposta  ao  oflicio  datado  de  20  do 
Abril  ultimo,  em  que  V.  Kx.  consulta  ao  Governo  Imperial 
60  deve  considerar  vago  o  lugar  de  1."*  supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal do  Termo  do  Ourícury,  nessa  provinda,  por  ter  Cornelio 
Carlos  Peixoto  de  Alencar,  que  o  occupava,  mudado  a  sua  re- 
sidência para  o  do  £xú,  creado  por  Lei  provincial  n.  442  de  2 
de  Junho  de  1858,  c  com  foro  cível  desde  9  de  Fevereiro  do 
anno  passado,  ou  se  deve  considera-lo  impedido  á  vista  da  dis- 
posíçâa  do  art.  7.'  do  Decreto  n.  2.012  de  Novembro  de  1857, 
que,  nao  sendo  revogada  pelo  de  n.  2.576  de  21  do  Abril 
de  1860,  ho  omissa  para  o  caso ;  tenho  a  communicar-lhe  que 
S.  M.  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento  levei  o  mencionado 
oificio,  Houve  por  bem  Decidir  que,  para  cíTeito  da  substi- 
tuição dos  supplentes  de  Juiz  Municipal ,  só  prevalece  a  vaga 
quo  deixa  o  nomeado  que  não  prestou  juramento,  o  que  não 
se  dà  na  espécie  sujeita  ,  não  sendo  portanto  supprivel  o  lugar 
deixado  pelo  1.**  supplente  Peixoto  de  Alencar,  mudado  do  dis- 
tricto ,  salvo  o  caso  de  esgotar-se  inteiramente  a  lista  dos  res- 
pectivos supplentes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros  SayJo 
Lobato.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


.*<^  262  €>í^*- 
N.  234.— MARINBLV.— Aviso  de  29  de  Maio  de  1861. 

Determina   que  as  promoctlcs   no    Corpo  de  Officiacs  Marinheiros  tenbfe 
logar  tómcote  nas  épocas  em  que  se  fazem  as  dos  Ofliciacs  da  Armada. 

3.'  Secção, — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  29  de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  que  as  promoções  no  Corpo 
de  OAScíaes  Marinheiros  tenhâo  lugar  somente  nas  épocas  em 
que  se  fazem  as  dos  Oílicia^  da  Armada»  apresentando  V.  Ex. 
as  competentes  propostas  ate  o  diii  lo  de  Novembro  de  cada 
anno;  assim  o  communico  a  V.  Es.  para  seu  conliecimcnto 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Joaquim  José  Ignacio . —  Sr.  Chefe 
de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Carte. 


N.  233.— FAZENDA. -Em  29  de  Maio  de  1861. 

Como  SC  deve  proceder  na    arrecadaçffo  do  espolio  de  nm  estrangeiro  de 
cuja  naçdo   ignora-se  se  existe  ou  nQo  Agente  Consular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Inteirado  pela  leitura  do  oíllcio do  Jaiz 
Municipal  e  de  Orphâos  do  Termo  da  Cidade  da  Estancia,  que 
acompanhou  por  copia  o  offícío  de  V.  Ex.  n.**  15  do  18  do 
Março  ultimo,  de  haver  o  antecessor  daquelle  Juiz  procedido 
na  arrecadação  do  espolio  de  António  de  Moura,  natural  da 
Arábia,  pela  fórma  do  Regulamento  de  8  de  Novembro  do 
i85t,  por  ignorar  se  havia  ou  não  Agente  Consular  da  res- 
pectiva Nação;  se  me  olTerece  responder  a  V.  Ex.,  além  do 
que  Já  a  respeito  Toi  declarado  em  Aviso  deste  Ministério  do 
28  de  Dezembro  do  anno  passado  a  essa  Presidência,  que  o 
facto  de  se  ignorar  se  existe  ou  não  Agente  Consular  da  nação 
a  que  pertence  o  estrangeiro  não  he  motivo  para  se  proceder 
nos  termos  do  Regulamento  de  8  de  Novembro  de  1851 ;  pelo 
contrario,  na  duvida,  o  que  se  deve  observar  he  a  regra  geral 
nas  arrecadações,  que  he  o  Regulamento  de  15  de  Juntio  de 
1859,  deixando  a  quem  de  direito  fôr  reclamar  o  que  entender 
de  justiça  em  presença  da  arrecadação  nos  termos  do  uitímo 
dos  citados  Regulamentos. 

Deus  Guarde  aV.  Ex.-- José  Maria  da  Silva  Paranhos.'^ 
Sr«  Presidente  da  Província  do  Sergipe. 


j^K5  263  ©sESi. 
N.  236.--1MPERIO.— Aviso  do  31  de  Maio  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catbarioa,  approvando  a  decisfio  que 
deu,  de  dever  a  Junta  de  qualiOcaçao  da  parochia  de  Porto  Bello  ser 
convocada  e  presidida  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  presente  qua- 
trieonio,  visto  nSo  o  ter  feito  em  tempo  o  do  quatricnnio  fiado,  o  qual 
deve  por  isso  soDrcr  a  multa  da  lei. 

3.»  Secçfio.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  31  de  Maio  de  1861 . 

lllm.  e  Exm .  Sr. — Em  resposta  ao  oíDcio  do  antecessor  de 
V.  El.  n.*  98  de  30  de  Março  ultimo  declaro  a  V.  Ex.  que 
o  Governo  Imperial  approva,  por  ser  conforme  aos  Avisos  n.*» 
33  do  !.•  de  Fevereiro  de  1853  e  18  de  Janeiro  de  J854, 
a  decisão  pela  qual  essa  presidência  declarou  ao  primeiro  Juiz 
de  Paz  da  parochia  de  Porto  Bello  que  a  elle,  na  qualidade  de 
Juiz  de  Paz  mais  votado  do  ultimo  quatriennio,  competia  con- 
vocar, na  forma  do  art.  4.*  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
os  Eleitores  e  supplentes  para  a  formação  da  Junta  revisora 
da  qualificação  de  votantes  da  mesma  parochia,  e  presidir  aos 
respectivos  trabalhos,  visto  que,  não  tendo  sido  feita  a  refe- 
rida convocação  pelo  Juiz  do  Paz  do  quatriennio  findo,  que  se 
achava  em  exercício  no  dia  21  de  Dezembro  do  anno  passado, 
e  devendo  ella  portanto  efTectuar-se  depois  de  se  acharem  cm 
exercício  os  Juizes  do  actual  quatriennio,  ao  mais  votado  deste 
competia  convocar  e  presidir  a  dita  Junta,  cumprindo  outrosim 
que  fossem  convocados  os  Eleitores  e  supplentes  da  legislatura 
passada,  por  isso  que  os  da  actual  ainda  não  se  achavão  re- 
conhecidos pelo  poder  competente. 

Observo  entretanto  a  V.  Ex.  que  ao  referido  Juiz  de  Paz  do 
quatriennio  findo  deve  ser  imposta  a  multa  do  art.  126,  §  1/ 
n."  k  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  por  ter  transgredido 
a  disiiosição  do  art.  4.**  da  mesma  Lei,  que  manda  fazer  a  con- 
vocação dos  eleitores  e  supplentes  um  mez  antes  do  dia  mar* 
cado  para  a  formação  da  Junta. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  António  Saraiva.-ST .  Presi- 
dente da  Província  de  Santa  Catharlna. 


N.  237.— FAZRNDA.— Em  31  de  Maio  de  1861. 

A  rcstricçao  de  S^o  deve  repohir  sobre  o  limite  ou  máximo  legal  a  qoe 
pôde  attiogir  a  emissão  do  Banco. 

.Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  31 
de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Em  face  da  doutrina  do  §  3.*»  do  art. 
l."  da  Lei  n.*»  1.083  do  22  de  Agosto  de  1860,  os  Bancos  do 
circulação  creados  por  Decretos  do  Poder  Executivo,  que  no 
fim  de  um  anno  não  se  acharem  habilitados  para  trocar  suas 
notas  em  ouro,  deverão  restringir  anjmalniente  a  somma  dos 
seus  bilhetes  á  vista  e  ao  portador  na  proporção  que  lÚr  mar- 
cada polo  Governo  de  accordo  com  os  mesmos  Bancos.  O  De- 
creto n.»  2.685  de  10  de  Novembro,  art.  6.%  firmou  a  regra 
de  que,  no  nono  inez  da  data  da  Lei,  aos  Bancos,  em  taescir- 
cumstancias,  cumpria  propor  ao  Governo,  sob  as  penas  do  art. 
7.^  da  Lei,  a  somma  dos  seus  bilhetes  ou  notas  que  deverião 
ser  retiradas  da  circulação  no  anno  seguinte.  É  entretanto 
passava  a  época  da  apresentação  dessas  propostas,  e  como  o 
Governo  não  recebesse  nem  uma  por  parte  do  Banco  dessa 
Província,  deve-se  concluir,  ou  que  o  mesmo  Banco  está  habi- 
litado para  o  pagamento  de  suas  notas  em  moeda  de  ouro,  ou, 
se  não  está,  que  deixou  de  cumprir  o  preceito  do  referido  art. 
6.*  do  Decreto  n.'»  2.685.  Na  segunda  hypothcse  podem  razoes 
attendiveis  ter  occasionado  a  falta  a  que  alludo;  e  neste  caso 
autoriso  a  V.  Ex.  para,  depois  de  verificar  a  existência  dessas 
razões,  e  de  convencer-se  da  sua  plausibilidade,  marcar  ao  Banco 
do  Maranhão  a  reducção  de  3Vo  no  quantum  fixado  para  sua 
emissão  pela  tabeliã  annexa  ao  já  mencionado  Decreto  n.°  2.685; 
ficando  eniendiao  que  essa  restricção  deverá  operar-se  no  anno 
que  começa  em  22  de  Agosto  próximo  futuro,  e  que  na  forma 
da  Lei  recahirá,  não  sobre  a  somma  dos  bilhetes  que  então 
existão  na  circulação,  mas  sobre  o  limite  ou  máximo  legal  a 
que  a  mesma  emissão  podia  chegar.  Da  sua  decisão  queira 
V.  Ex.  dar  conhecimento  ao  Fiscal  do  Banco. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oí^  Maria  da  Silva  ParanAoí.— Sr. 
Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 

Idêntico  á  Presidência  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul» 
o  communicou-se  aos  Fiscaes  dos  Bancos  respectivos. 


N.  338.— Em  31  de  Maio  de  1861. 

A  rpstricçilo  de  3  «/o  <leve  recahir  sobre  o  limite  ou  maiímo  legal  a  que 
pôde  attingir  a  emissflo  do  Banco. 

Minisicrio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  31 
de  Maio  de  1861. 

Em  seu  olBcio  de  20  do  corrente  me  expõe  Vm.,  por  parte 
do  Conselho  de  Direcçfio  do  Banco  da  Bahia»  que,  nâo  tendo 
o  mesmo  Banco  chegado  a  aproveítar-se  da  faculdade  de  emittír 
até  ao  limite  fixado  na  tnbclla  annexa  ao  Decreto  n.""  2.685 
de  10  de  Novembro  de  1860,  antes  reduzido  a  somma  de  suas 
notas  em  circulação  á  2.170:045;iK)00,  parece  não  estar  com- 
prehcndido  na  obrígaçio  imposta  pelo  §  3.*  do  art.  1  .'^  da  Lei 
n.*  1.083  de  22  de  Agosto,  eart.  6.*»  do  referido  Decreto,  e 
conseguintemente  que  se  achava  dispensado  de  propor  o  re- 
colhimento de  uma  parte  dessas  notas,  como  consequência  de 
nSo  as  poder  ainda  trocar  em  ouro.  Em  resposta,  cabe-me 
declarar  a  Vm.  que,  segundo  resolveu  o  Governo  Imperial  para 
todos  os  Bancos  que  incorrerão  na  disposição  da  Lei  citada, 
devem  elles,  no  primeiro  anno  que  vai  começar  á  22  do  Agosto 
próximo  futuro,  reduzir  3^/,  no  quantum  flxado  para  suas  emis- 
sões pela  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n."*  2.685  acima  referido; 
visto  que,  na  forma  da  Lei,  tal  rcstricção  deverá  rccahir,  nao 
sobre  a  somma  da  emissão  circulante,  mas  sobre  o  limite,  ou 
máximo  legal  a  que  ella  podia  attingir.  Nestes  termos,  o  Banco 
da  Bahia  deve  considerar  como  limite  da  sua  emissão  legal, 
em  o  novo  anno  que  começará  a  22  de  Agosto,  não  a  somma 
de  2.832:760$000,  que  lhe  marcou  o  Decreto  n.^*  2.685,  mas 
a  que  resulta  da  dedacção  de  3Vat  ou  do  8í:982;ê^800.  Sc 
a  sua  emissão  elTectiva  está  ainda  aquém  deste  segundo  limite, 
não  fica  o  Banco  obrigado  a  restringi-la  no  período  a  que  se 
refere  a  Lei,  mas  esta  circumstancia  não  o  isentava  do  cum- 
primento do  art.  O.""  do  sobredito  Decreto;  e,  portanto,  bem 
procedeu  a  Directoria  em  prevenir  a  solução  que  ora  lho  he 
dada. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /o^é  Maria  da  Silva  Paranhos. — Sr. 
Presidente  do  Banco  da  Bahia. 

Communicou-se  ao  Presidente  da  Província  e  ao  Fiscal  dq 
Banco. 


Decisões  do  Governo,  3( 


>«^  266  ^^^^ 
N.  239.— Em  31  de  Maio  de  1861. 

As  qucsUtes  de  mero  interesse  particular  entre  o  Banco  e  os  particaliRi 
devem  ser  decididas  pela  Autoridade  Judiciaria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
Maio  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— ^Em  soliiçSo  ao  officio  de  V.  Ex.  n.*  23  de 
12  de  Abril  próximo  findo,  no  qual  communica  ter  a  Directo- 
ria do  Banco  dessa  Província  recusado  mandar  processar  a  trans- 
ferencia de  cem  acçOes  do  mesmo  Banco,  que  o  Tenente-Gene- 
ral  Barão  do  Porto  Alegre  pretendera  fazer  com  outorga  de 
sua  mulher  que  as  houve  em  partilha  como  herdeira  de  sea 
tio,  o  Ck)mmendador  Israel  Soares  de  Paiva,  tenho  a  respon- 
der a  y.  Ex.  que,  inteirado  do  occorrido  e  reconhecendo  a  jusU 
intenção  com  que  V.  Ex.  procedera,  todavia  não  deve  o 
Governo  Imperial  tomar  providencia  alguma  acerca  da  questão, 
cumprindo  aos  interessados,  se  o  quizerem,  usar  dos  recursos 
legaes  para  a  autoridade  Judiciaria,  que  he,  neste  caso,  a  com- 
petente ;  por  quanto,  sendo  de  mero  interesse  particular  a  questão 
suscitada  entre  o  Banco  e  o  Barão  de  Porto  Alegre,  em  coih 
sequencia  de  negar-se  aquelle  a  efTectuar  a  transferencia  das 
acções  da  Baroneza  do  mesmo  titulo,  por  entender  que  em  face 
do  contracto  ante-nupcial  e  da  instituição  testamentária,  rela- 
tiva ás  mesmas  acções,  são  ellas  inalienáveis  em  vida  da  Bi- 
roneza,  e  devem  passar  á  seus  filhos ;  não  he  este  acto  do  Ban- 
co contrario  á  disposição  alguma  dos  Estatutos ,  os  quaes  nio 
podem  privar  a  administração  do  Banco  de  deliberar  coroo 
entender  de  justiça  sobre  o  seu  procedimento  nas  relações  com 
o  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Púranhos.Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Communicou-se  ao  Fiscal  do  Banco. 


M.  240.— Em  31  de  Maio  de  1861. 

k  restricçlo  de  3  •/•  deve  recahir  sobre  o  limite  ou  máximo  legal  a  fie 
pôde  atUngir  a  emiasio  do  Banco. 

Ministério  dis  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1861. 

Em  resposta  ao  oíDcio  que  Vm.  me  dirigio  em  data  de  17 
do  corrente,  propondo  em  nome  da  Directoria  do  Banco  Com- 


mercial  e  Agrícola,  retirar  da  circulaçSo,  no  anno  que  yai  começar 
cm  22  de  Agosto  próximo  fiituro,  a  somma  de  217:150)^09 
equivalente  a  3  ^o  da  emissão  flxada  na  tabeliã  nnnexa  ao 
Decreto  n."*  2.685  de  10  de  Novembro  de  1860;  visto  que, 
não  se  achando  o  fianco  habilitado  para  abrir  o  troco  das  suas 
notas  em  ouro,  na  forma  da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agos- 
to, tem  de  observar  o  que  se  acha  preceituado  no  art.  6.*  do 
mesmo  Decreto:  cumpre-me  declarar  a  Vm.  que  o  Governo 
Imperial  annue  á  proposta  acima  dita,  ficando  entendido,  como 
bem  o  comprchcndeu  a  Directoria  do  Banco,  que  a  restricçfio 
de  3  Vo»  ora  determinada,  deverá,  na  forma  da  Lei,  recahir,  nfio 
sobre  a  somma  da  emissão  circulante,  mas  sobre  o  limite  ou 
máximo  legal  a  que  ella  poderia  attingir  em  conformidade  do 
mesmo  Decreto  n.""  2.685. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  José  Maria  da  Siha  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  de  Banco  Commercial  e  Agrícola. 

Semelhante  ao  Presidente  do  Banco  Rural  e  Hjrpothecarlo^ 
e  comminucou-se  aos  Flscaes  de  ambos  so  Bancos. 


N.  241.-Em31deMaio  de  1861. 

A  restricçSo  de  3  %  deve  recahir  fobre  o  limite  oa  maiimo  legiil  a  que 
pôde  attingir  a  emiss&o  do  Badco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Maio  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  offlcio  que  V.  Ex.  dirigio- 
me  em  data  de  11  do  mez  próximo  passado,  acompanhando 
o  requerimento  em  que  o  Novo  Banco  de  Pernambuco  pede  para 
retirar  da  circulação  a  somma  de  44:5809000  em  notas  de 
60$000,  equivalente  a  3  Vo  do  computo  de  sua  emissão,  yisto 
não  se  achar  habilitado  para  trocar  as  sUas  notas  em  moeda 
de  ouro,  na  forma  do  §  3.''  do  art.  1.""  da  Lei  n.^"  1.083  de 
22  de  Agosto  de  1860,  e  àrt.  6.^  do  Decreto  n.""  2.685  de  10 
de  Novembro ;  cumpre-em  declarar  á  Y .  Ex. ,  para  que  faça 
constar  ao  mesmo  Banco,  que  o  Governo  Imperial  annue  á  essa 
proposta;  ficando  entendido  que  semelhante  restricção  deverá 
opcrar-se  durante  o  anno  que  começa  a  decorrer  no  dia  22 
de  Agosto  próximo  futuro ,  c  recahir ,  não  sobre  a  somma  de 
emissão  que  então  exíslír  na  circulação,  mas  sobre  o  limite  ou 
máximo  legal  a  que  ella  poderia  attingir  em  cumprimento  da 
tabeliã  annexa  ao  reíerido  Decreto  n.*  2.685. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Maria  da  Silva  Paranhos. -^Sr. 
Presidente  da  Provinda  de  Pernambuco» 

Communicou-se  ao  Fiscal  do  Banco.  » 
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N.  342.— Em  o  1.»  de  Junho  de  1861. 

Sobre  substituição  de^^Directores  e  compra  das  próprias  acçOes  pela 
Caiit  —  Reserva  Mercantil'^  da  Babía. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fa/enda.— Rio  de  Janeiro  em  o  1.* 
de  Junho  de  1861. 

lllm.  e  Exra.  Sr.— Tendo  sido  submettido  ao  exame  da  Sccrâo 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  o  ofllcio  cm  que  a  Directoria 
da  Caixa — Reserva  Mercantil— dessa Provincia  communicouao 
Governo  Imperial:  1.%  que»  no  dia 24 de  Janeiro  do  corrente 
anno»  convocara  a  Assembléa  geral  ordinária  dos  seus  accionista^ 
para  proceder  á  substituição  de  dous  Directores,  que  cfrectivamenie 
teve  lugar,  por  entender  ser  esse  o  espirito  da  Lei  n.*  1.083 
e  Decreto  n.°  2.685  do  anno  de  1860:  2.*",  que  com  o  Qm  de 
obstar  o  progressivo  depreciamento  que  sofTrião  as  acções  da 
Caixa  no  mercado,  resolvera  annunciar,  por  int<*rmedio  de  oro 
Corretor  da  Praça,  a  compra  das  mesmas  acçOes,  realizando 
logo  a  de  vinte  cinco,  que  esperava  em  breve  devolver  ao 
mercado,  talvez  com  vantagem  para  o  estabelecimento:  foi  a 
mesma  Secção  de  parecer:  quanto  á  eleição,  que  a  Caixa  — 
Reserva  Mercantil — devera  ler  feito  a  substituição  de  um  e  não 
de  dous  de  seus  Directores;  sendo  que,  como  Já  foi  resolvido 
á  respeito  do  Banco  da  Bahia,  n'uma  Directoria  de  sete  mem- 
bros a  regra  á  seguir-se  para  execução  do  §  11  do  art.  2.^  da 
Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  he  substituir  um  só  dos  Directores 
em  cada  um  dos  três  primeiros  annos  doquinquennio,  doas  do 
4.°,  e  também  dous  no  5.°;  e,  quanto  á  compra  das  acções,  que 
fora  esse  acto  muito  mais  irregular  ainda,  porquanto  cm  nenhum 
dos  artigos  dos  Estatutos  da  Caixa  se  lhe  dá  a  faculdade  de 
negociar  em  fimdos  públicos  ou  títulos  commanditarios,  e  muito 
menos  de  comprar  e  vender  suas  próprias  acções;  antes  be 
expresso  em  um  dos  artigos  mandados  addítar  aos  ditos  Esta- 
tutos, pelo  Decreto  n.*  2.508  de  8  de  Dezembro  de  1859,  que 
nfio  he  permittido  á  Caixa— Reserva  Mercantil^da  Bahia  faier 
outras  operações  além  das  que  se  achão  enumeradas  em  seus 
Estatutos.  Conformando-Se  Sua  Magcstadc  O  Imperador  com 
este  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  com- 
pre-me,  em  execução  de  Sua  Imperial  Resolução  de  29  do  roez 
próximo  passado,  declarar  á  V.  £x.  que,  visto  presumir*se  boa 
fé  nesse  procedimento  da  Directoria  e  da  Assembléa  geral  da 
Caixa,  e  haverem  obrado  de  accordo  com  o  respectivo  Fiscal, 
não  se  lhes  tornão  efTectivas  as  penas  que  a  legislação  cm  vigor 
tem  decretado  contra  laes  infracções;  mas  que  deve  a  mesma 
Directoria,  se  ainda  o  não  fez,  devolver  ao  mercado,  dentro  do 
prazo  que  por  V.  Ex.  lhe  fór  fixado,  as  acções,  que  informa 
ter  comprado,  e  providenciar  para  que  nas  futuras  tros  pii- 
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moiras  renova^*ões  dos  Directores  só  se  substitua  um  de  cada 
voz,  e  dous  na  que  terá  lugar  em  o  derradeiro  anno  do  quin- 
quennio;  ha nnonizando-se  assim,  tanto  quanto  he  hoje  posMvel, 
o  preceito  legal,  com  os  actos  que  dcllc  se  desviarão,  e  se  referem 
no  sobn^dito  ofllcio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  343.— Em  o  1.*»  de  Junho  de  1861. 

Abono  de  vencimoutos,  em  vista  do  attpstado   de    frequfocia,    aos 
cmpregadus  e  operários  da  Typograptiia  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  cm  o  !.• 
de  Junho  de  ItGÍ. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Typographia  Nacional  em 
resposta  ao  seu  offfcio  de  k  do  mez  passado  n."  166,  no  qual 
pede  providencias  tendentes  i  evitar  abusos  da  parte  dos  ope- 
rários respectivos  á  quem  o  Governo  tem  mandado  abonar  ven- 
cimentos em  quanto  se  acharem,  por  doença,  impossibilitados 
de  servir,  que  nenhuma  medida  tem  este  Ministério  de  tomar 
á  semelhante  respeito;  porquanto,  competindo  ao  Sr.  Admi- 
nistrador na  forma  da  disposição  do  §  22,  art.  4.*"  do  Regu- 
lamento de  30  de  Setembro  de  1859,  remetter  mensalmente 
ao  ThesfMiro  o  attestado  de  frequência  dos  empregados  e  ope- 
rários, lhe  cumpre  verificar  se  aquelles  á  quem  se  refere,  estão 
ou  nâo  nas  circumstancías  de  receber  taes  vencimentos,  fazendo 
no  referido  attestado  as  declarações  necessárias. — José  Maria 
da  Siha  Paranhos. 


N.  344.— IMPÉRIO.— Avsio  do  í.^  de  Junho  de  1861. 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  InstraccSo  Primaria  e  Secundaria,  declarando 
que  os  Seminários  Episcopaes  ufio  estAo  comprehendidos  no  Hof^ulamcnto 
n. o  1.331  A  de  17  àtí  Fevereiro  de  1654,  e  dando  providencias  sobre  o 
Seminário  de  S.  José  doesta  Corte. 

4.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  o  1.*"  de  Junho  de  1861. 

Com  oíllcio  dessa  Inspectoria  Geral  de  24  de  Março  de  1860 
foi  traasmittido  por  copia  á  este  Mioisterio  o  offlcio  do  Delegado 
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do  S.*  dislricto  da  Instrucção  Primaria  c  Secundaria  da  Município 
da  Carte,  communícando  reinar  a  desordem  no  Seminário  epts* 
copal  de  S.  José. 

Para  se  tomar  uma  deliberação  conveniente,  nSo  só  no  caso 
de  que  se  trata,  como  também  em  outros  de  igual  natureza, 
foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  sobre  os  seguintes  quesitos: 

1."*  A  inspecção  do  ensino,  creada  pelo  Regulamento  de  17 
de  Fevereiro  de  185i,  abrange  os  Seminários,  e  quaesquer 
outros  estabelecimentos  religiosos  de  instrucção,  abertos  á  fre- 
quência do  publico,  tanto  para  os  que  se  dedicao  ao  estada 
ecclesiastico ,  como  para  os  que  se  habilitâo  para  outras  pro- 
fissões, como  acontece  com  o  Seminário  episcopal  de  S.  de 
José? 

2.*  Na  hypolhese  de  solução  negativa ,  o  que  convirá  fazer 
por  parte  do  Governo  Imperial,  para  cohibir  factos  taes  como 
aquelles  que  forâo  communiçados  pelo  reíerido  Delegado  acerca 
do  Seminário  de  S.  José? 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  do  conrormidade  com  o  pa- 
recer da  referida  Secção,  exarado  em  consulta  de  27  de  Abril 
de  1860,  Ha  por  bem  mandar  declarar,  sobre  o  primeiro  que- 
sito, que  o  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1.331  A 
de  17  do  Fevereiro  de  1854  não  comprehende  os  Seminários 
episcopaes;  e  que  nem  conveniente  he  que  os  comprehenda, 
porquanto  são  instituídos  por  leis  ecclesiasticas,  porellas  regidos 
e  sujeitos  á  autoridade  dos  Bispos.  Em  lodos  os  Estados  Ca- 
Iholicos  conservão  esse  caracter  de  independência ;  a  «sim  forào 
instituídos  pelo  Concilio  Tridentino,  e  reconhecidos  pelo  nosso 
Direito  na  adopção  daquelle  Concilio ;  alterar  hoje  a  base  de 
taes  instituições  fora  introduzir  uma  nova  doutrina  no  Direito 
publico  Ecclesíastico. 

A  circumstancia  de  serem  admittidos  nos  Seminários  epis- 
copaes estudantes  seculares  teve  sua  origem  na  falta  de  estabe- 
lecimentos de  educação.  Se  agora  se  entender  que  eiles  estáo 
sujeitos  por  aquella  causa  á  inspecção  geral,  os  Bispos  negar- 
se-hão  a  receber  discípulos  que  não  se  destinem  ao  estado 
ecclesíastico ,  e  então  o  clamor  será  geral ,  já  da  parte  dos  Bis- 
pos, que  se  queixarão  da  violência  que  se  lhes  Taz,  já  da  parte 
dos  particulares,  que  em  muitos  lugares  não  acharão  outros 
estabelecimentos  em  que  mettão  os  seus  filhos,  aliás  nada  será 
mais  fácil  de  illudir  do  que  esta  distincção  entre  os  fins  a  que  se 
propõem  os  estudantes,  bastando  a  declaração  de  que  o  discípulo 
se  destina  ao  estado  ecclesíastico. 

Oi  estabelecimentos  de  instrucção  fundados  pelos  conventos, 
como  os  do  Mosteiro  de  S.  Bento,  objecto  do  Aviso  de  11  de 
Outubro  de  1858 ,  não  estão  no  caso  dos  Seminários  episco- 
paes. Estes  têm  uma  instituição  regular,  reconhecida  por 
lei ;  aqaelles  não  têm  existência*  senão  cm  virtude  da  faculdade 
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geral  quo  todos  tem,  saWas  as  prescripçHes  legaes,  de  Tandar 
eslabelecimentos  do  instrucção.  Assim  he  que  no  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  de  25  de  Janeiro  de  1860 
declarou-se  que  estavão  sujeitos  ao  Regulamento  de  185fc  os 
collegios  estabelecidos  pela  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo. 

Sobre  o  segundo  quesito»  o  Mesmo  Augusto  Senhor »  de 
conrormidade  com  o  citado  parecer ,  Manda  declarar  que 
antes  de  tudo  convém  adquirir  um  conhecimento  exacto  e 
minucioso  do  Estado  do  Seminário  de  S.  José,  e,  reconhecida 
a  existência  de  faltas  reprehensiveis,  dirigir-se  um  Aviso  ao 
Prelado  com  a  exposição  do  que  tiver  chegado  ao  conheci- 
mento do  Governo,  afim  de  quo  elle  dô  as  providencias  neces* 
sarias  ao  restabelecimento  da  disciplina. 

Ficando  assim  definida  a  parte  que  cabe  ao  Governo  no 
bom  andamento  dos  Seminários  £piscopaes«  V.  S.  terá  de  se 
guiar,  em  casos  analagos  ao  de  que  se  trata,  pelos  preceitos 
acima  expendidos,  e  portanto  communicar  a  este  Ministério 
qualquer  occurrencía  sobre  que  tenha  de  chamar  a  attençâo 
do  Bispo  desta  Diocese,  sendo  bem  provados  os  factos  apon- 
tados. E,  como  no  mencionado  olficio  de  24  de  Março  de  1860 
declarou  essa  Inspectoria  geral  que  Já  tinha  levado  o  occorrido 
fio  conhecimento  do  Sr.  Bispo  Conde  de  Irajá,  cumpre  que 
y«  8.  informe  se,  em  seguida  desta  communicaçfio  e  das 
providencias  que  de  certo  forão  dadas  por  S.  Ex.  Revm., 
acha-se  restabelecida  a  disciplina  no  Seminário  Episcopal  de 
S.  José. 

Deus  Guarde  a  Y .  S. — Joii  António  Saratva.— Sr.  Inspector 
Geral  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do  Município  da 
Corte. 


N.  3US.—  Aviso  de  3  de  Junho  de  1861« 

Ao  Presidente  da  Províneia  de  Minas  Gertes,  declarando  que  nlo  basta  a 
intenção  de  fixar  o  domicilio  em  am  Municipio,  para  se  poder  ser  eleito 
Vereador,  mas  he  preciso  a  residência  effectiva. 

3.^  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  3  de  Junho  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr. — ^Forão  presentes  a  Sua  Hagestade  o  Im* 
perador  os  ofilcios  de  V.  Ex.  n.*'  1  e  7  de  2  e  10  de  Janeiro 
ultimo,  o  primeiro  expondo  a  duvida  suscitada  pela  Camará 
Municipal  da  cidade  de  S.  João  d'Ei-Rei  acerca  do  Cónego  José 
Simplício  de  Siqueira ,  eleito  Vereador  para  o  actual  quatrien- 
DÍo,  e  á  quem  a  mesma  Camará  não  quer  dar  posse  do  refe- 
rido cargo,  allegando  que  ao  tempo  da  eleição  elle  n&o  tinha 
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os  dous  annos  de  domicilio  cxgidos  nos  ar(s.  4.^  da  Lei  do  1." 
de  Outubro  de  1828,  c  98  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  mc. 
vislo  que  só  cm  Janeiro  de  1859  fora  o  dito  Concho  estabe- 
lecer a  sua  residência  naquella  cidade,  c  o  segundo  reinet- 
tendo  em  additamento  áquelle  officio  uma  representação  que 
n  tal  respeito  dirigirão  a  V.  Ex.  alguns  Vereadores  da  dita 
Camará. 

£  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado  por  soa 
immediala  resoluç«'io  de  28  de  Maio  próximo  findo»  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  á'o  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  consulta  de  12  de  Abril  ultimo.  Ha  por 
bem  mandar  que  o  dito  Cónego  não  seja  admittido  á  posse 
do  referido  cargo  pelos  seguintes  motivos. 

He  incontestável  que  os  documentos  apresentados  pelo  eleito 
provão  a  intenção  que,  dous  annos  antes  da  eleição,  clle  formara 
de  residir  na  mencionada  cidade,  o  que  de  certo  não  lhe  dà  o 
direito  de  tomar  posse  do  cargo  para  que  foi  eleito,  por  isso 
que  a  simples  intenção  da  mudança  manifestada  por  qualquer 
forma  não  basta  para  constituir  domicilio :  a  Lei  requer  que 
haja  residência  efTectiva,  e  esta,  segundo  o  que  V.  £x.  informa, 
c  o  que  attesta  o  Vigário  da  Freguezia  da  referida  cidade,  só 
começou  em  Janeiro  de  1859,  sendo  portanto  evidente  que  o 
eleito  só  tinha,  ao  tempo  da  eleição,  vinte  mezes  de  domicilio, 
e  não  dous  annos,  como  exigem  as  supracitadas  Leis. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  António  Saraiva. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  316.— JUSTIÇA.— Aviso  de  3  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  Dcdara  qne  no  impedimento  do 
Juiz  de  Direito  nflo  pôde  o  suppleute  do  Juiz  Municipal,  estando  este 
dentro  do  Termo  e  no  exercício  de  suas  fnncçOes,  presidir  o  Tribunal 
do  Jury ;  »  que  a  doutriua  do  Aviso  u,^  64  de  6  de  Abril  de  1847  só 
hc  applícavel  para  os  casos  em  que  o  Juiz  Municipal  hc  chamado  á  eiercer 
funcçOcs  próprias  do  seu  cargo,  e  nlo  quando  para  substituir  o  de  Di- 
reito. 

2/  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  cm  3  de  Junho  de  1861. 

IlIm.eExm.  Sr.  — Foi  presente  á  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  oíTlcio  dessa  Presidência,  datado  de  19  de  Maio  do  anno 
próximo  passado,  cm  que  V.  Kx.  remctteu  á  este  Ministtrio 
copia  de  outro  que  dirigira  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da 
Granja,  declarando-lhe  que  irregular  fdra  o  facto  de  ter  sido 
o  Jury  presidido  no  impedimento  do  mesmo  Juiz  do    BireítOi 
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pelo  2.*  supplente  do  Juiz  Municipal,  estando  aste  dentro  do 
Termo  e  no  exercício  de  suas  funcçOes,  não  obstante  o  motivo 
allegado  de  que  se  achava  occupado  na  Presidência  do  Con- 
selho Municipal  de  recurso  que  ao  mesmo  tempo  funccíonava, 
nascendo  desta  irregularidade  algumas  occurrencias,  desagra- 
dáveis, que  bem  podião  ter  sido  evitadas,  se  Tosse  a  lei  ob- 
servada como  cumpria;  nSo  prevalecendo,  para  o  caso,  a 
doutrina  do  Aviso  n.^  64  de  6  de  Abril  de  1847,  em  que  se 
fundou  o  rererido  Juiz  de  Direito,  por  isso  que  tal  Aviso  só  he 
appHcavel  aos  casos  em  que  o  Juiz  Municipal  be  chamado  a 
exercer  funcções  próprias  do  seu  emprego,  e  por  nenhuma 
forma  quando  para  substituir  o  de  Direito.  £  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Justiça,  do  Conselho  de  Es- 
tado, com  cujo  parecer  Se  Conformou  por  Sua  Imperial  e 
Immediata  Resolução  de  22  do  mez  ultimo,  Manda  approvar 
a  decisão  dada  por  V.  Ex.  O  que  lhe  communico  para  sua 
intclligencia. 

Deus    Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato,  Sr.  Presidente  da  Província   do  Ceará. 


N.  347.— Aviso  de  3  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  do  Ceará.— Declara  que,  por  abnsos  praticados 
durante  os  trabalhos  da  Junta  revisora  de  qualifícaçao  dos  votantes,  o 
Juiz  de  Pai,  conforme  a  disposição  do  Aviso  de  11  de  Junho  de  1859« 
na  qualidade  de  Funccionario  Publico  deve  responder  no  respectivo  Juizo 
privilegiado,  e  os  outros  membros,  por  nflo  terem  rigorosamente  este  ca- 
racter, no  Foro  commum. 

2.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. -<- Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  3  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-*- Em  resposta  ao  ofllcio  de  16  de  Maio  do 
anno  pmterito,  no  qual  V.  Éx.  submette  à  consideração  do 
Governo  Imperial  a  duvida  em  que  se  achava  o  Juiz  de  Di- 
reito  interino  da  Comarca  da  Imperatriz  a  respeito  do  Juiz(» 
em  que  deveríão  ser  processados  o  Juiz  de  Paz  c  dous  mem- 
bros da  Junta  revisora  da  qualificaç&o  de  votantes  da  fre- 
guezia  de  Santa  Cruz  nessa  Província,  por  abusos  praticados 
durante  os  trabalhos  da  mesma  Junta;  visto  como  Y.  £x. 
lhe  havia  declarado,  conforme  a  disposição  do  Aviso  de  11 
de  Junho  de  1859,  que  o  Juiz  de  Paz,  na  qualidade  de  Func- 
cionario Publico,  devia  responder  no  respectivo  Juizo  privi- 
legiado, e  que  os  outros  dons  membros  da  Junta,  por  nSo 
terem  rigcrosamenle  este  coraclcr,  nâo  estavao  á  elle  sujeitos, 
Deciides  do  Goterno.  35 


e  que  o  processo  a  respeito  delles  devia  correr  no  Furo  commuin : 
cabe-mo  coinmunicar-Ihe  que  Sua  Majestade  o  Imperador  à 
Quem  tive  a  honra  de  apresentar  o  mencionado  oíTicio,  Tendo 
Ouvido  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  com  cujo 
parecer  Se  Conformou  por  Sua  Imperial  c  Immediata  Reso- 
lução de  22  do  mcz  passado,  Houve  por  bem  Approvar  a 
decisão  dada  por  V,  Ex.,  por  isso  que  o  Aviso  acima  citada 
resolve  a  duvida  proposta. 

Deus  Guarde  a   V.   Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Saijão  Lobato, —^r.   Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  348.  — Aviso  de  4  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  do  ^Taranhno.— Declara  que  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  ha 
o  competente  para  pruvòr  interinamente  o  lugar  de  [escrivão  do  mesmo 
Juízo,  vago  pelo  fallecimento  do  serventuário,  c  nfio  o  Presidente  do  Tri-' 
hunal  da  Relação,  que  o  poderá  fazer  somente  quando  houver  impedi- 
mento temporário. 

2.»  Secç5o.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  4  do  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  &  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  officio  de  8  de  Maio  do  anno  passado,  no 
qual  essa  Presidência  submctte  á  consideração  do  Governo  Im- 
perial a  deliberação,  que  tomara,  noconílicto  de  jurisdicçâo, 
que  se  deu  nessa  Capital,  entre  o  Presidente  interino  do 
Tribunal  da  Relação  e  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  por 
causa  da  competência  para  o  preenchimento  interino  do  Cilicio 
de  Escrivão  do  mesmo  Juizo,  vago  pelo  fallecimento  de  José 
Marcellino  Mendes  dos  Reis,  de  declarar  sem  elTeito  a  no-, 
meação,  que  Gzera  o  mencionado  Presidente  do  Tribunal, 
visto  como  o  caso  sujeito  era  o  de  vaga,  á  que  se  refere  o 
art.  10,  S  !.•  do  Decreto  n.*»  817  de  30  de  Agosto  de  1851, 
o  não  o  de  impedimento»  no  qual  tem  o  Presidente  da  Relação 
de  designar,  na  forma  do  art.  6.<^  do  citado  Decreto,  um 
dos  Escrivães  da  Relação  para  servir  provisoriamente  o  Oílicio 
dos  Feitos  da  Fazenda,  sendo  que  a  disposição  do  Aviso  de 
4  do  Outubro  de  1850,  invocado  pelo  referido  Presidente  in- 
terino, e  do  qual  deduz  a  sua  com{jetencia,  determinando  quo 
os  Escrivães  dos  Feitos  da  Fazenda  sirvão  também  como  Es- 
crivães do  AppellaçOes,  onde  houver  RelaçOes,  não  altera  a 
natureza  desses  car^^os,  nem  lhes  faz  perder  o  caracter  de 
privativos  daquello  Juizo :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
par  bem,  depois  de  Ouvir  o  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
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e  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Decidir,  por 
Sua  Imperial  o  Immediata  Resolução  de  22  do  mez  ultimo, 
que  procedeu  V.  Ex»  regularmente,  declarando  de  nenhum 
effeito  semelhante  nomeação: —1.°,  porque,  á  vista  dos  arts. 
1."  e  0."  do  Decreto  supradito,  só  podem  os  Presidentes  das 
Relações  fazer  as  substituições  durante  o  impedimento  tem- 
porário, o  qual  nao  se  deu  na  questão  proposta,  em  que  houve 
morte,  e,  por  consequência,  vaga  de  um  Empregado  á  pro- 
ver, hypothese  que  se  rege  pelo  art.  10  do  Decreto  ;  —  2.'»,  por- 
que todas  e  quaesquer  funcçõcs,  que  foião  ou  tiverem  de  ser 
annexadas  áquelie  OíTlcio,  originaria  e  principalmente  creado 
para  o  privativo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  de  primeira 
instancia,  como  accessorias,  devem  seguir  a  sorte  da  parto 
principal,  conforme  he  de  Direito.  O  quelhecommunico  para 
sua  intelligcncia,  e  para  o  fazer  constar  aos  funccionarios  de 
que  acima  se  irata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sagão  Lobato.  —  Sr.   Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.  349.—  FAZENDA.-Eim  4  de  Junho  de  1861. 

Que  as  (juostOcs  suscitadas  entre  os  Accionistas  c!e  uma  Caixa  Económica 
e  a  Directoria  desta  devem  ser  discutidas  pcloi»  interessados  uos  Tríbunaes 
competentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Junho  de  1S61. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Em  oílicio  de  22  de  Setembro  ultimo  a 
Directoria  da  Caixa  Económica  dessa  Capital  participou  a  este 
Ministério,  que  grande  parte  dos  respectivos  accionistas  se  inscre- 
verão para  retirarem  os  capitães  que  na  mesma  Caixa  haviào 
depositado,  mas  que,  não  devendo  esses  capitães  permanecer 
improductivamente  accumulados  nos  cofres,  linhão  sido  dados 
sobre  leiras  convenientemente  garantidas  e  abonadas,  e  não 
podião  portanto  ser  restituídas  como  se  pretendia;  que  con- 
sequentemente resolveu  a  mesma  Directoria  não  satisfazer  a 
nenhum  dos  accionistas  inscriplos,  c  levar  o  facto  ao  conheci- 
mento da  respectiva  Assembléa  geral,  a  qual  mandou  pagar 
integralmente  os  capitães  dos  menores  e  escravos,  e  que  os 
demais  accionistas  apenas  recebessem  semestralmente  a  quota 
que  lhe  podesso  tocar,  feita  a  proporção  entre  o  capital  do 
estabelecimento,  o  capital  de  cada  um  dos  mesmos  accionistas 
e  o  dinheiro  existente  em  cofre,  procedendo  a  Directoria  em  con- 
Xormidade  desta  delibera«;âo,  que  foi  geralmente  bem   aceita. 
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Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Imperador  Ouvir,  acerca  das 
mencionadas  occurrencias,  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  &t 
£s(ado,  a  qual  Toi  de  parecer»  que  nem  nas  disposições  do  Decreto 
n.*  2.552  de  17  de  Maio  de  1860,  que  anlorisou  a  incorporação 
da  Caixa,  e  approvou  os  seus  Eslatutos  com  algumas  alteraçÃeg, 
nem  nas  mesmas  alterações  se  encontra  preceito  algum  queobri** 
gasse  a  Direcção  da  Cai&a  a  fazer  chegar  ao  conhecimeoto  do 
Governo  Imperial  os  factos  a  que  ella  se  refere  em  seu  citado 
oIUcío  de  22  do  Setembro,  ou  que  dô  ao  Governo  direito  oo 
faculdade  de  approvar  ou  reprovar  deliberações  semelhantes  á 
que  tomou  a  Assembléa  geral  dos  accionistas  da  mesma  Caixa,  oo 
que  toca  a  suspensão  dos  pagamentos  de  que  ahi  se  faz  menção; 
que  a  disposição  da  Lei  do  Sâ  de  Agosto  do  anuo  passado,  que 
deve  ser  observada  por  parte  do  Governo  a  respeito  das  Associações 
da  natureza  da  Caixa  Económica  dessa  Provinda,  he  a  que  se  acha 
no  §  7.*"  do  art.  2.*"  da  mesma  Lei,  e  que  nenhum  documento 
tendo  sido  presente,  do  qual  se  possa  deduzir  que  •  suspensão 
de  pagamento  proveio  de  haver  aquelle  estabelecimento  altnh 
passado  o  circulo  de  suas  operações,  ou  contrariado  as  dis- 
posições e  regras  estabelecidas,  quer  nos  Estatutos,  quer  na 
Lei  de  22  de  Agosto,  nenhuma  deliberação  cabe  ao  Governo 
Imperial  tomar  sobre  a  matéria  do  supracitado  ofUcio  de  23 
Setembro  do  anno  passado;  devendo  as  questões  suscitadas  entre 
a  sobredita  Caixa  Económica  e  seus  accionistas,  ou  antes  con- 
tribuintes, ser  discutidas  pelos  interessados  nos  Tribunaes  com- 
petentes* E,  Cottformando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  Immcdiata  e  Imperial  Resolução  de  15  de  Maio  próximo 
flndo,  com  o>eferido  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado,  assimocommunicoaV.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e 
porá  que  o  faça  constar  á  Direcção  da  Caixa  Económica. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  250.  —Circular  cm  4  dç  Junho  de  186t. 

Mnnda  substituir  as  notas  do  Thcsonro  de  100^000  e  )00|000  da 
primeira  estampa. 

Ministério  dos  Negocio»  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  4  de 

Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  NacionaU  tendo  resolvido  a  substituição  das  nota»de 
100í5^000  e  200*000  da  1.-  estampa,  papel  branco,  no  tempo 
que  decorrer  desta  data  ao  ultimo  de  Dezembro  do  corrente 
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annoy  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesôurarias  de  Fazenda 
das  Prof  incias,  que,  fazendo  annuncíar  esta  resolução  nao  só 
pelos  periódicos,  como  por  meio  de  editaes  afixados  em  todos 
08  municipios,  procedão  á  substituição  de  taes  notas,  empre- 
gando para  isso  os  saldos  disponivcis  das  Thesôurarias,  e  soli- 
citando, na  falta  delles,  os  fundos  necessários:  otttrosim  que 
remettão  ao  Tbesouro  a  contar  de  Setembro  próximo  futuro, 
as  notas  que  já  então  estiverem  substituidas  em  virtude  da 
presente  Circular,  continuando  a  fazer  iguaes  remessas  d'ahi 
em  diante,  de  dons  em  dous  mezes.  Declara  ao  mesmo  tempo 
aos  ditos  Srs.  Inspectores  qtie  o  prazo  de  dez  mezes  para  o 
desconto  mensal  de  10  ^/o  no  valor  das  supracitadas  notas,  devo 
principiar  no  i.""  de  Janeiro  próximo  futuro,  observando-se  a 
este  respeito  as  disposições  recommendadas  nas  ordens  anteriores 
sobre  idêntico  assumpto. 

José  Maria  da  Silva  Paranho$é 


N.  351.— IMPÉRIO.^  Aviso  do  4  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provioda  do  Pará,  declarando  ({ue  se  deve  oontiainr  a  abonar 
a  coQKnia  do  Vigário  collado  da  extiocta  Fretuezia  de  Curuçá,  até  que  elle 
obtenha  outra  Parochia,  ou  bcncGcio  occleuastico,  como  sa  foz  com  oê 
empregados  de  Repartições  extinctas. 

6/  SecçSo.^-^Río  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  4  do  Junbo  de  1861. 

lllm.  e  Exm .  Sr.— Fo!  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  requerimento  em  que  o  Padre  Félix  Vicente  de  Leão,  Vi- 
gorio  collado  da  Freguezia  de  Santa  Thereza  de  Curuçá,  reclama 
contra  a  Lei  Provincial  n.*  349  de  6  de,  Dezembro  de  1889,  que 
extinguio  a  mencionada  Freguezia ,  e  pede  providencias  aflm 
de  que  n&o  perca  a  sua  côngrua,  adquirida  pelo  mais  perfeito 
direito ,  originado  de  concurso ,  proposta,  apresentação ,  col-« 
laçâo  e  posse  naquelle  beneficio ;  e  o  mesmo  Augusto  Senbor, 
conformando-se  por  sua  immediala  Resoluçfio  de  28  de  Maio 
ultimo  com  o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  da  Justiça  do 
Conselho  de  Estado,  exarada  em  Consulta  de  22  de  Janeiro 
antecedente ,  Houve  por  bem  declarar  que  aos  Parochos  sSo  de* 
vidas  as  suas  côngruas  no  caso  em  que  forem  supprimidas  as 
parochias  em  que  elles  erSo  coHados,  até  que  obtenhSo  outra 
parochia  ou  beneficio  ecclesiastico ,  da  mesma  forma  por  que 
se  continuao  a  pagar  os  ordenados  dos  empregados  de  Repar- 
líçOcs  extinctas ;  accrescendo  a  respeito  dos  Parochos  que  elles 
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não  tèrn  a  mesma  facilidade  que  está  ao  alcance  dos  empre* 
gados  civis  I  para  obterem  os  meios  necessários  á  suasubsis* 
tcncia. 

AO  supplicante,  por  consequência,  deve  continuar  a  ser  abo- 
nada a  respectiva  côngrua  até  que  se  verifique  aquella  condição; 
e  nesta  conformidade  se  offlcia  ao  Ministério  da  Fazenda. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento,  epan 
que  faça  constar  ao  supplicante. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva, — ^Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  do  Pará. 


N.  352. —  Aviso  de  5  de  Junho  de  186Í. 

Ao  PrRsideute  da  Provincia  da  Bahia,  conimunicando  a  resolução  Imperial 
sobre  as  Leis  da  mesma  Província,  promulgadas  no  anno  passado. 

3.*  Secçáo. — Kio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  5  de  Junho  de  1861. 

lllm.  eExm.  Sr. — Sendo  ouvida  a  Sccçflo  dos  Ncj^ocios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  sobre  as  Leis  promulgadas 
pela  Assembléa  Legislativa  dessa  Provincia  no  anno  passado, 
das  quaes  V.  Ex.  remetteu  á  este  Ministério  dez  colleçOes  com 
oífício  de  íí  de  Novembro  do  mjsmo  anno,  manda  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  de  conformidade  com  ^  sua  immediata 
Resolução  de  28  de  Abril  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da 
mesma  Secção,  exarado  cm  Consulta  de  15  de  Fevereiro  ante* 
cedente,  declarar  o  seguinte: 

1.*  A  Lei  n.  835  que  autorisa  essa  presidência  a  conceder 
aposentadoria  á  certos  empregados,  contém  nu  art.  1.*  §  2.% 
c  no  art.  9.*^  disposições  que  a  toruflo  rigorosamente  uma  Lá 
pessoal,  contra  a  ConstituiçHo,  a  qual  manda  gencralisar. 

2.°  A  Lei  n.  844,  que  he  o  orçamento  provincial,  encerra 
no  art.  9.*§.^  1.%  2.",  3.^*  e  4."  disposições  exorbitantes  das 
iuculdades  conferidas  ás  Assembicas  Provinciaes  pelo  Acto  Ad- 
dicional  à  Constituição  Política  do  Império ,  visto  que  tralào 
da  aposentadoria  de  certas  c  determinadas  pessoas. 

d.""  A  Lei  de  4  de  Junho,  cujas  disposições  são  Posturas  da 
Camará  Municipal  da  vilia  da  Victoria,  prohibe  no  art.  84  a 
venda  de  carne  verde  em  casas  particulares,  offendendo  assim 
o  preceito  do  art.  6G,  f^  O.""  da  Lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828, 
que  deixa  isso  livre  a  todas  as  pessoas. 

4.^*  A  Posiura  da  Camura  Municipal  de  Porto  Seguro,  appro- 

vada  pela  Resolução  de  4  de  Junho,  contém  disposição  singular, 

brigando  os  donos  dos  terrenos  a  apresentarem  seus  titulos> 
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investigações  estas  para  que  nSo  suo  competentes  as  Camarás 
Municipaes. 

Attendcndo  ao  exposto,  e  a  que  cumpre  solicitar  da  Assembléa 
Geral  Legislativa  uma  decisão  que  fixe  a  verdadeira  intclligencia 
em  matéria  de  impostos  de  importação  e  exportoçao,  decre- 
tados pelas  Assembléas  Provinciaes,  são  submettidas  á  consi- 
deração da  mesma  Assembléa  as  referidas  Leis  n.^'  835,  844  e 
845,  a  ultima  das  quaes  contém  varias  disposições  relativas 
áquelles  impostos. 

E  Ha  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  V.  Ex.  dô 
explicações  sobre  a  expressáo — tiírreno  nacional — ;  empregada 
no  art.  i.%  §20  n.*  3  da  supracitada  Lei  n.  844,  por  isso 
que  a  dita  expressão  pôde  lambem  enlender-se — terreno  per- 
tencente ao  termo  da  villa  da  Feira  de  Santa  Anna. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /oíi  António  Saraiva.—Sr.  Presi* 
rente  da  Província  da  Bahia. 


N.  353.  —  FAZENDA.  —  Circular    em  5  de  Junho  de  1861. 

Os  Agentes  do  Correio^   cujas  Agencias  rondcrem  mais  de  600^000, 
devem   prestar  Oauça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  de  18  do 
mez  passado,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thosourarias  de 
Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devida  execução,  que  os 
Agentes  do  Correio,  cujas  Agencias  renderem  mais  de  seiscentos 
mil  réis  annuaes,  devem  prestar  fiança  idónea,  arbitrada  pro- 
visoriamente pela  Thesourarja  na  forma  do  §  9.*  do  art.  !.•' 
do  Decreto  n.°  870  de  22  de  Novembro  de  1851,  e  Ordens 
n.»  188  de  17  de  Julho  de  1852  e  n.*»  74  de  11  de  Março 
de  1854,  até  que  o  referido  Ministério  fíxe  definitivamente  o 
valor  das  ditas  lianças;  cumprindo  outro  sim  que  á  nenhum 
Agento  se  faça  entrega  de  sellos,  sem  que  tenhão  prestado 
contas  dos  que  anteriormente  houverem  recebido. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  3!i4.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  6  de  Junho  de  18G1. 

Ao  Presidente  da  ProvíDcia  de  Peraambaco,  comniuDicaiido  a  Imperial  Re- 
MluQio  de  Consalta  sobre  algamas  Leis  Provinciaes  que  merecèrto  reparo. 

3.*  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Junho  de  1861. 

lllm.  eExm.  Sr.  — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  actos  da  Assembléa 
Legislativa  dessa  Província,  promulgados  no  anno  passado,  dos 
quaes  o  antecessor  de  V.  Ez.  remetteu  á  este  Ministério  oito 
coHecçOes  com  oíBcio  n.""  783  de  20  de  Novembro  do  mesmo 
anno ;  e,  tendo  Sua  Magestade  o  Imperador»  por  Sua  immedtata 
Resolução  de  22  de  Maio  ultimo,  se  conformado  com  o  pareoer 
da  dita  Secção,  exarado  em  Consulta  de  14  de  Fevereiro  ante- 
cedente, manda  declarar  á  V.  Ez.  o  seguinte: 

l.""  O  art.  SJ"  da  Lei  n.*  475,  que  approva  as  Posturas  da 
Camará  Municipal  da  Villa  do  Bonito,  he  vexatório  e  de  dilBcit 
execução,  e  os  arts.  11  á  18  entendem  com  o  exercício  da  nse- 
dicina  e  pharmacía,  o  qual  está  regulado  por  Lei  geral. 
.  2.*  Na  Lei  n."*  477,  que  approva  as  Posturas  da  Camará  Mo* 
nicipal  de  Guaranhuns,  o  art.  3."",  que  regula  o  modo  da  arre- 
matação de  certos  bens  do  evento,  versa  sobre  um  objecto  em 
que  não  podem  ter  ingerência  as  Camarás  Municipacs,  e  que 
não  podem  também  fazer  parte  de  uma  lei  provincial,  por  isso 
que  entende  com  termos  do  processo  civil ,  sobre  que  não  he 
dado  legislar  ás  Assembléas  Provinciaes. 

3."*  O  art.  15  do  titulo  3^  da  Lei  n.^"  480,  approvandoas  pos- 
turas da  Camará  Municipal  da  Ingazeira,  aue  inflinge  o  castigo 
de  palmatoadas,  impõe  uma  pena  desconhecida  na  Lei  do  1.* 
de  Outubro  de  1828 ,  e  a  sua  disposição  não  pôde  ser  admíttídt 
em  Lei  provincial,  porque  o  Acto  Addiciooal  não  confere  ás  Assem- 
bléas Provinciaes  a  attribuição  de  legislar  sobre  crirnes. 

4.»  Os  arts.  1*"  e  2.*  do  Til.  1/  da  Lei  n.*  480  incorrem  na 
me^ma  censura  feita  ao  art.  8.*"  da  Lei  n.*  475. 

5.**  O  art.  26,  $  4.*  da  Lei  n."  488  que  autorisa  a  Presidência 
para  conceder  á  companhia  da  estrada  de  ferro  do  Recife  á  S. 
Francisco  dous  annos  de  prorogação  do  prazo  fixado  para  a 
conclusão  de  toda  a  linha  férrea  até  ao  rio  Pirangy,  deve-se 
entender  com  a  seguinte  limitação.  No  caso  de  o  Governo  Pro- 
vincial outorgar  a  prorogação ,  também  a  Assembléa  a  concede 
na  parte  que  lhe  toca  pela  ingerência  que  lhe  dá  a  subvenção 
de  2  Vo  •  O  %  5.*  deste  mesmo  artigo,  que  manda  suspender 
um  procedimento  judicial,  deve  ser  explicado,  pois  que  se  isso 
he  negocio  entre  particulares,  não  he  dado  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes suspender  processos. 

Em  cumprimento  da  Imperial  Resolução,  nesta  data  são  as 
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rêreridas  Leis  submetUdas  á  Camâra  dos  Depoiadoâ,  para  (}tle  a 
Assembléa  Geral  Legisi&tiva  as  tome  na  devida  consideração ; 
e  cumpre  qu»  V.  Ex.  remetia  copia  do  compromisso  da  irman- 
dade de  Nossa  'Senhora  do  Rosário  da  Alagóa  Grande  de  Goitá^ 
e  informe  sobre  a  natureza  do  procedimento  judicial  que  a  As-^ 
semblóa  Provincial  mandou  suspender.  ' 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  António  Saraiva. —  Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco. 


N.  355.— JUSTIÇA.— Aviso  de  6  de  Junho  de  18fll. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Peraambaco.— Declara  que  a  novissima  Con"* 
vençao  Consular  cora  a  França  e  o  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1860 
nSo  innovArfio  cousa  alguma  relativamente  h  nomeaçflo  de  Curador  á  pes-* 
soa  e  bens  de  um  súbdito  francez  desasisado. 

2.*  Secção*— Rio  de  Janeiro.  —Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  6  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— ^ Levei  ao  Alto  Conhecimento  de  Soa  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  offício  datado  de  12  de  Abríi  próximo 
passado,  no  qual  submette  V .  Ex .  á  consideração  do  Governo 
Imperial  a  representação  dirigida  á  essa  Presidência  pelo  Cônsul 
da  França  contra  o  julgamento  do  Tribunal  da  Relação,  que 
elle  reputa  injusto  e  attentatorio  á  uma  Lei  recente,  dando 
provimento  ao  Aggravo  inlerposto  por  Maria  Celestina  Paes 
Barreto,  brasileira  e  moradora  nessa  Capitai,  do  despacho  pelo 
qual  o  Juiz  de  Orphãosrespeclivojulgou-se  incompetente  para 
dar  curador  á  pessoa  e  bens  de  seu  marido  desasisado ,  o  sub-' 
dito  francez  Floriano  Desiró  Torthier. 

E  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se  com  o  pa-* 
recer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Sobe- 
rania Nacional,  quanto  á  regularidade  do  jutgado,  Manda  de^ 
clarar  á  V.  £x.  que  bem  decidirão  o»  Juizes  do  Aggravo  no 
provimento  que  proferirão,  po|p  quanto  nem  o  Decreto  do  10 
de  Setembro  de  1860,  nem  a^  novissima  Convenção  Consular 
eom  a  França  innovárão  cousa  alguma  relativamente  á  es- 
pécie sujeita,  bem  differente  da  que  contempla  o  mencionado 
Cônsul,  considerando  o  caso  do-  fallecimento  de  Om  súbdito 
francez  e  arrecadação  de  seus  bens,  quando  só  se  trata  de  dar 
Curador  a  um  demente,  espécie  esta  que  continua  a  ser  re- 
galada pelas  Leis  e  pratica  dos  Tribunaes  do  Paiz,  em  vigor 
antes  da  publicação  dos  citados  Decreto  e  Convenção ,  pelos 
quaes  não  forão  alteradas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  de  Paula  de  Negreiroe 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco^ 
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N.  356.— GUERRA.  — Aviso  de  6  Janho  de  186t. 

Solvendo  a  datida  proposta  acerca  do  direito,  qae  tèm  oê  sabstitutos  dat 
praças  do  eiercito  á  gratificação  e  ao  respectivo  premio  de  voluatario, 
que  se  esteja  a  dever  ao  sabstitnido. 

Qoafta  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro. -^Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra  em  6  de  Junho  de  1861. 

lllm.  eExm.  Sr.— Em  solução  ao  offlcio  de  V.  Ex.,  n.«  127, 
de  13  de  Maio  ultimo,  que  submette  â  consideração  do  Go?emo 
a  duTida  proposta  pelo  commandante  do  corpo  de  goamiçSo 
dessa  provincia,  relativa  ao  direito  que  devem  ter  os  substitu- 
tos das  praças  de  pret  á  gratificação  deil5réi8»  e  ao  resto  do 
premio  de  voluntário,  que  ainda  se  devesse  aos  substituídos; 
cumpre  que  V.  £x.  faça  constar  ao  referido  commandante,  que 
os  substitutos  tèm  direito  á  todas  as  vantagens  dos  substituídos, 
com  excepção  daquellas*  que  estão  determinadas  no  art.  10  do 
Regulamento  de  28  de  Setembro  de  1859,  visto  que  as  bypo- 
theses  figuradas  pelo  mesmo  commandante  não  forão  com- 
prehendidas  nas  restrícçOcs  daquelle  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— JUar^tiez  dê  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Provinda  da  Parahyba. 


N.  357.— AGRICULTURA,  COMMEROO  E  ORRAS  PUBLICAS. 
Em  7  de  Junho  de  1861. 

Declara  mie  á  Assembléa  geral  dos  sócios  da  Companhia  Geral  de  segnn» 
Félix  Lembrança  compete  a  decisão  das  questões  relativas  á  interpreUçlo 
dos  seus  Estatutos,  e  nflo  ao  Governo  Imperial,  a  cujo  conhecimento 
devem  ser  levadas  as  deliberações  que  forem  por  ella  tomadas. 

Directoria  Central.— 1.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— MiDísIerío 
dos  Negócios  da  Agricultura,  CAnmercio  e  Obras  Publicas  em 
7  de  Junho  de  1861. 

Deferindo  o  requerimento,  em  queVm.**^',  na  qualidade  de 
Directores  da  Companhia  Geral  de  Seguros  Feliz  Lembrança^ 
pedem  que  sejâo  esclarecidas  diversas  duvidas,  suscitadas  por 
alguns  Accionistas  da  mesma  Companhia,  acerca  da  intelligencia 
dos  seus  Estatutos,  approvados  pelo  Governo  Imperial ;  tenho 
de  declarar  a  Vm.'**  que  á  Assembléa  geral  dos  sócios  dessa 
Companhia  compete  a  decisão  das  questões  relativas  á  inter- 
pretação dos  seus  Estatutos,  e  não  ao  Governo  Imperial ;  a  cujo 
conhecimento,  porém,  deverão  ser  levadas,  de  conformidade 
com  a  Legislação  em  vigor,  e  sob  as  penas  nella  impostas,  para 
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obterem  a  necessária  approvação,  quacsquor  deliberações  da 
mesma  Assenibléa  geral  dos  sócios,  que,  ou  tendão  a  alterar 
os  Estatutos  da  Companhia  com  disposição  nova,  ou  ainda  quo 
sejão  meramente  interpretativas. 

Deus  Guarde  a  Vm/'». — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Srs.  António  Tortuliano  dos  Santos  Filho,  e  Bernardino  Dias 
Pinheiro. 


N.  338.— FAZENDA.— Em  7  de  Junho  de  1861. 

Coramunica  ter  sido  deferido  um  requerimento  da  Caixa  Coromercial  da 
Babia,  quanto  a  elevaçflo  do  fundo  de  reserva,  e  indeferido  quanto  á 
faculdade  de  comprar  as  acçOcs  da  própria  Companhia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  A  Direcção  da  Caixa  Commercial  da  Bahia 
requereu  ao  Governo  Imperial,  pelo  intermédio  dessa  Presi- 
dência, que  lhe  fosse  permittido  elevar  o  seu  fundo  de  reserva 
pela  deducçâo  de  10  7o  do  lucro  liquido  de  cada  semestre,  em 
quanto  durarem  as  circumstancias  actuaes  da  Praça;  e  como 
complemento  desta  medida,  que  se  lhe  concedesse  a  faculdade 
de  comprar  as  acções  do  próprio  Estabelecimento.  Sendo  ouvida 
sobre  esta  pretençâo  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Esta- 
do, foi  a  mesma  Secção  de  parecer,  quanto  à  primeira  parte, 
que,  posto  o  augmento  da  quota  destinada  ao  fundo  de  reserva 
concorra,  como  pensa  aquella  Direcção,  para  maior  credito 
das  acções  da  Companhia,  e  antes  seja  de  rcceiar  que,  im- 
portando essa  medida  uma  reducção  nos  dividendos,  produza 
o  resultado  contrario  ao  que  espera  a  mesma  Direcção ;  com- 
tudo ,  visto  que  forão  os  propnos  accionistas  que  a  propozerão 
e  adoptarão ,  não  convinha  recusa-la ;  e  pelo  que  toca  á  au- 
torisação,  para  comprar  o  vender  acções  da  própria  Caixa  Com- 
mercial, que  não  era  possível  concede-la:  1.%  porque  seria 
isto  uma  alteração  ou  reforma  do  art.  20 ,  §  8.**  dos  respec- 
tivos Estatutos,  o  qual  só  permitte  ao  dito  Estabelecimento 
comprar  e  vender  apólices  da  divida  publica  fundada  ou  quaes- 
quer  outros  títulos  da  Nação;  e  a  respectiva  Assembléa  geral 
não  discutio  nem  approvou  a  proposta  alteração ;  2.**,  porque  a 
Lei  de  22  de  Agosto  do  anno  passado  prohibe  aos  Estabeleci- 
mentos bancários  (prohíbíção  que  estava  também  consignada  no 
S  5.*  do  art.  2."*  da  Caixa  Commercial  da  Bahia)  fazerem  emprés- 
timos sobre  penhor  das  próprias  acções ;  e  os  motivos  quo  jus- 
tiíicão  esta  doutrina  mílitão,  e  com  mais  força,  contra  a  au- 
torisação  que  pede  a  Direcção ;  sendo  que  a  consequência  de 


semelhante  pratica  seria  inutilisar  ou  antes  anniiUar  aquella 
disposição  legislativa,  prestando-se  demais  a  abusos  que  cumpre 
prevenir.  £  Havendo  Sua  Magestade  O  imperador  por  bem, 
Conformar-Se  com  o  parecer  que  acima  Oca  exposto  da  Secçio 
de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  porSua  Immediata  elmperíal 
Resolução  de  15  de  Maio  próximo  findo,  foi  o  sobredito  re- 
querimento deferido  quanto  á  elevação  do  fundo  de  reserva 
pela  deducção  de  10  Vo  <^o  lucro  liquido  década  semestre,  e 
desattendido  quanto  á  faculdade  de  comprar  as  acções  da  pró- 
pria Companhia.  O  que  tudo  communico  á  V.  Éx.  em  res- 
posta ao  seu  offlcio  n.*  142  de  28  de  Fevereiro  ultimo  c  para 
que  o  faça  constar  á  Direcção  do  referido  Estabelecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr-  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  359.— Em  7  de  Junho  de  1861. 

A*ccrca  das  matérias  sobre  que  d«ve  versar  o  eiame  em  concurso  para  e 
provimento  do  lagar  de  Ajudante  do  6uarda-mór  da  Âiraudega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  cm  7 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  de 
Fazenda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oílicio  n.*  72  de  28 
de  Fevereiro  ultimo,  no  qual  pede  explicações  sobre  as  ma- 
térias de  que  deve  constar  o  exame  para  o  preenchimento  da 
vaga  de  Ajudante  do  Guarda-mór  da  Alfandega  dessa  Capital 
que  se  mandou  pôr  em  concurso:  que  as  matérias  do  exama 
são  neste  caso  as  de  que  tratdovos  arts.  74  e  75  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  do  anno  passado,  podendo  dispensar 
aos  Candidatos,  que  o  requererem,  as  designadas  em  os  d.** 
4  e  6  do  citado  art.  74,  em  conformidade  do  disposto  no  art. 
76:  que  os  Regulamentos  a  que  se  refere  o  art.  73  do  supra- 
citado de  19  de  Setembro,  na  sua  parto  fínal,  somente  são 
applícaveis  aos  exames  dos  Empregados  ou  candidatos  aos  lu- 
gares das  Alfandegas  no  que  toca  ao  processo  e  forma  dos 
mesmos  exames.  ^  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  360.— IMPEIUO— AYisodc7  de  Junho  de  1861. 

Ao  Inspector  Geral  interiao  da  Instracçlo  Primaria  c  Secundaria,  decla* 
rando  que  a  approvaçfio  provisória  de  obras  litterarias  para  o  eusiuo  pu- 
blico nflo  dá  direito  ao  premio  concedido  pelo  art.  56  do  Regulamento 
de  17  de  Fevereiro  de  1854. 

4.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Janho  de  1861. 

A'  vista  do  que  informa  V.  S.  em  sou  oílicio  de  17  de  Maio 
próximo  flndo,  communico-lhe  que  fica  approvada  provisoria- 
mente a  obra  intitulada  Noções  theoricas  da  lingua  allemàa^ 
do  professor  Bertholdo  Goidschmidt,  declarando-lhe  que  a 
adopção  provisória  desta  ou  do  qualquer  outra  obra  não  podo 
dar  ao  seu  autor  o  direito  de  reclamar  o  premio  afiançado  no 
art.  56  do  regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  e  que  só 
quando  uma  obra  fór  definitivamente  approvada,  cabe  ao  Go- 
verno premia-la  como  lhe  parecer  mais  conveniente. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — José  António  Saraiva, —  Sr.  Inspector 
Geral  interino  da  Instrucção  Primaria  e  Secundaria  do  Muni» 
cipio  da  Corte. 


N.  361.— Aviso  de  8  do  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso,  communicando  a  Imperial 
BesoluçUo  da  Consulta  sobre  algumas  leis  provinciaes  que  merccôrAo 
reparo. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Junho  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  os  actos  da  Assembléa 
Legislativa  dessa  Província»  promulgados  no  anno  passado, 
dos  quaes  V.  Ex,  remettcu  á  este  Ministério  treze  collccções 
com  o  oíQcio  n.*"  52  de  2  do  Outubro  do  mesmo  anno;  c  tendo 
Sua  Magestade  o  Imperador,  por  sua  immediata  Resolução  de 
22  de  Maio  próximo  findo,  se  conformado  com  o  parecer  da 
referida  secção,  exarado  em  consulta  de  12  de  Fevereiro  ultimo, 
manda  declarar  á  V.  Ex.  o  seguinte: 

1.*  O  art.  7."  da  Lei  n.*  2  (Posturas  da  Camará  Municipal 
da  villa  de  Miranda)  que  determina  que  os  atravessadores  de 
géneros  alimentícios  sejSo  multados  na  perda  dos  mesmos  ge^ 
neros  para  as  casas  pias,  deve  ser  entendido  com  a  seguinte 
limitaç&o: — com  tanto  que  essa  perda  não  exceda  ao  máximo 
das  multas  ci]|ja  imposição  he  facultada  ás  Camarás  Munícipaes 
pelo  9rt.  72  da  Lei  do  t^  de  Outubro  de  1828. 
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2.»  A  disposição  do  art.  8.«,  §  2^  da  mesma  Lei»  que  de-- 
termina  em  certas  circumstancias  prestação  de  flança  aos  im- 
postos e  multas,  em  que  podem  incorrer  os  lofçlstas,  taver- 
neiros  e  negociantes,  além  de  vexatória,  diflílculta  o  desenvol- 
Yimento  do  commercio,  e  oflcnde  as  rendas  geraes. 

S.""  As  Posturas  dos  arts.  57  e  58  que  obrígão  os  donos 
dos  terrenos,  por  onde  passão  estradas,  a  conserva-las,  e  a  fazer 
pontes  nos  ríbieiros  que  ahi  correm,  equivalem  á  imposição 
de  um  tributo  consistente  em  serviços  pessoaes,  que  não  está 
nas  faculdades  das  Camarás  Municipaes  decretar. 

O  art.  62  ofTende  o  direito  de  propriedade,  quando  obriga 
o  dono  de  um  terreno  a  dar  licença  para  que  terceiro  faça 
vaquejar  seu  gado. 

U,""  As  disposições  dos  arts.  43  e  ki  da  mesma  Lei  n.*"  6 
incorrem  nu  mesma  censura  feita  aos  arts.  57  e  58  da  Lei 
n.»  2. 

5.''  A  Lei  n.o  9  (orçamento  municipal),  art.  2.%  J^§  13, 
17,  23  e  26,  olfende  o  tratado  com  a  França,  lançando  sobre 
os  estrangeiros  o  dobro  dos  impostos  ahi  estabelecidos  para 
os  nacionaes. 

Em  cumprimento  da  Imperial  Resolução  nesta  data  são  os 
referidos  actos  remettidos  á  Camará  dos  Deputados,  para  que 
o  Poder  Legislativo  os  tome  na  devida  consideração;  e  cumpre 
que  V.  £x.  informe  sobre  a  propriedade  dos  terrenos  de  que 
tratão  a  Lei  n."*  2,  art.  18,  e  a  Lei  n.^6,  art.  17,  cujo  afora- 
mento se  permitte  á  Camará  Municipal  da  Villa  de  Miranda 
e  á  da  Villa  Maria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraíea.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.  362.— Aviso  de  8  do  Junho  de  1861. 

Ao  PresideQte  das  Alagoas,  coiurouQícaQdo  a  Imperial  Resolução  de  CodíuIU 
sobre  algamas  leis  proviociaes  que  merecerão  reparo. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  êm  8  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  as  Leis  da  Assemblca 
Legislativa  dessa  província,  promulgadas  no  anno  passado,  das 
quaes  o  antecessor  de  V.  Ex.  remetteu  doze  oollecções  á  este 
Ministério  com  olRcio  n.*  7  de  25  de  Janeiro  ultimo;  e  tendo 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  sua  Immediata  Resolução  de 
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S2  de  Maio  próximo  findo  se  conformado  com  ò  parecer  dd 
mesma  secção,  exarado  em  consulta  de  20  de  Fevereiro  ultimo^ 
manda  declarar  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

A  Lei  n.«  364,  art.  2."*,  que  autorísa  a  presidência  para 
aposentar  um  empregado  quando  o  requerer,  até  com  o  or- 
denado por  inteiro,  ho  exorbitante  das  attribuivôes  conferidas 
ás  Assembléas  Provinciaes,  ás  quaes  não  he  dado  legislar 
sobre  aposentadorias  a  faVor  de  certos  e  determinados  em- 
pregados. 

2."  A  Resolução  n."*  309  (Posturas  da  Camará  Monicipal  da 
villa  do  Pilar),  art.  6.®,  Cap.  4.'',  impõe  ao  atravessador  e 
monopolisador  de  viveres  a  obrigação  de  vender  os  géneros 
pelo  preço  por  que  os  comprou ;  disposição  esta  que,  além  de 
exceder  as  Faculdades  das  Camarás  Municipaes,  as  quaes  se- 
gundo o  art.  72  da  Lei  do  1.^  de  Outubro  de  1828,  não 
podem  impAr  outras  penas  que  não  sejão  as  de  multas  e 
prisão,  viola  o  direito  de  propriedade  garantida  pela  Cons-* 
tituição. 

3.^  O  art.  11  desse  mesmo  Capitulo  entende  com  o  exer- 
cício da  Medicina  e  Pharmacia,  regulado  por  lei  geral,  impondo 
uma  obrigação  que  o  regulamento  de  29  de  Setembro  de  1851 
desconhece. 

4,«  O  art.  G."  do  Cap.  7.»  da  citada  resolução,  que  auto- 
rísa os  fiscaes  para  prender  em  flagrante  os  infractores  destas 
posturas  que  forem  desconhecidos,  ou  escravos,  até  ò  satis» 
facão  da  multa,  pôde  fazer  com  que  a  prisão  venha  a  exceder 
o  espaço  de  tempo  que  para  esta  pena  he  permittido  pela 
lei  ás  Camarás  Municipaes,  por  isso  que,  por  qualquer  mo- 
tivo, pôde  haver  grande  demora  no  pagamento  da  multa. 

5.»  O  §  5.«  do  art.  2.*  da  Lei  n.®  367  impõe  um  tributo 
excessivo  para  a  Província  das  Alagoas,  que  irá  empecer  o 
desenvolvimento  da  industria,  e  por  conseguinte  oíTender  o» 
direitos  geraes. 

Em  cumprimento  da  Imperial  Resolução  nesta  data  são  as 
referidas  leis  remettidas  á  Camará  dos  Deputados,  para  que 
sejão  tomadas  na  devida  consideração ;  e  cumpre  que  V.  Éx. 
remetta  as  copias  dos  compromissos  das  Irmandades  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  da  povoação  de  Passabussú,  e  do  glorioso 
S.  Benedicto  da  Cidade  das  AlagAas ;  e  informe  se  a  palavra — 
privilegio — que  se  acha  no  arl.  10  da  Lei  n."*  367,  he  um 
simples  favor,  impropriamente  denominado  privilegio,  ou  so 
oom  eíTeito  he  o  que  a  palavra  sôa,  que  então  não  pode  ser 
mantido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva. — Sr.  Pre-» 
sidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N.  363.— FAZENDA.— Era  10  dô  íuriho  de  1861. 

Séllo  de  papeis  cm  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thcsouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesooraría  de 
Fazenda  da  Província  de  Minas  Geraes,  em  resposta  ao  sen 
ofhcio  n.**  23  de  22  de  Fevereiro  ultimo  que,  á  vista  do  art. 
96,  §  1.*  do  Reíçulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  e  do 
art.  20  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1830,  a  autorísação 
para  o  scllo  em  branco  continuará  na  mesma  Província  até 
que  se  ponha  em  pratica  o  systema  do  sello  adhesivo,  de  que 
tratUo  os  arts.  91  e  92  do  mesmo  Regulamento  de  26  de  De- 
xembro. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  364.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS- 
Aviso  de  10  de  Junho  de  1861. 

Dá  esclarecimentos  sobre  o  modo  por  que  se  deve  proceder  acerca  do  tra- 
balho de  medif^Ao  e  legitimação  da  posse  denominada  Umcá  em  Phila- 
delphia. 

Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas  em  lO  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— ^  Em  resposta  aos  ofllcios  de  V.  Et.  âe 
2  de  Maio  ilttimo  sob  n.*"  6  e  7,  em  os  quâes  pede  essa 
Presidência  esclarecimentos  sobre  o  modo  porque  deve  proceder 
acerca  do  trabalho  de  medição  e  legitimação  da  posse  deno- 
minada Urucú,  situada  no  dístricto  da  Philadelphia,  a  qo6 
procedera  o  Juiz  Commissario  do  Município  de  Minas  a  reque- 
rimento do  Agente  da  Companhia  Mucury,  tenho  a  declarar 
a  V.  Ex.  que,  com  quanto  fosse  encampado  o  contracto  ceie* 
brado  com  aquella  Companhia,  subsisto  a  faculdade  concedida 
a  essa  Presidência  pelo  art.  51  do  Regulamento  de  30  de  Ja- 
neiro de  185^;  e  que,  achando-se  portanto  regular  o  processo 
de  medição  e  legitimação  da  posse  Urucú,  deve  ser  cumprido 
o  preceito  exarado  no  citado  artigo:  o  que  communico  á  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento  o  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N.  365.— JDSTIÇ  A. —  Circular  de  10  de  Junho  de    1861. 

Determina  a  cautela  que  cumpre   obserrar-se   na  imposição  da  pena  de 
açoutes  aos  réos  escravos,  e  na  execução  da  mesma  pena. 

3.*  Secçio.*-Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  cm  10  de  Junho  de  1861. 

liim.  e  Exm.  Sr. — Sendo  mister,  para  conciliar  o  rigor  da 
Lei  com  os  princípios  da  humanidade,  que  a  imposição 
da  pena  do  açoutes  aos  réos  escravos  tenha  por  flm  somente 
a  necessária  punição  do  delicto,  sem  o  perigo  da  vida,  ou  pro- 
longado e  grave  detrimento  da  saúde  do  paciente:  Ha  S.  M. 
o  Impsrador  por  bem  que  V.  Ex.  recommende  aos  Juizes 
de  Direito  dessa  Província  a  maior  cautela  a  semelhante  res- 
peito, advertindo-lhes  que  devem  graduar  a  pena  conformo 
a  idade  e  robustez  do  réo,  na  intelligencia  de  que,  segundo 
aíDrmão  os  Facultativos,  todas  as  vezes  que  o  numero  de  açou- 
tes exceder  a  duzentos  hc  sempre  seguido  de  funestas  con* 
sequencias;  c  que  deve  suspender-se  a  applicação  do  castigo, 
logo  que  o  paciente,  a  juizo  do  Medico,  não  o  puder  mais 
supportar  sem  perigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Pavia  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Na  mesma  conformidade  aos  Presidentes  das  demais  Pro^ 
vincias. 


N.°  366.— GUERRA.— Aviso  de  11  de  Junho  de  1861. 

Estabelece  disposiçí5es  áccrra  (fo  abono  de  grntificaçno  e  premio  de  Tolunta- 
rios  e  engajados  ás  praças  de  prct,  alumnos  das  Lscoias  Militares. 

4."  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  cm  11  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Verificando-se  que  tem  havido  abuso  no 
abono  de  gratificações  e  prémios  de  voluntários  e  engajados 
ás  praças  de  pret,  Alumnos  das  Escolas  Militares  em  geral, 
por  quanto  taes  vantagens  só  tem  tido  por  fim  chamar  para  as 
Aleiras  do  Exercito  individues,  que  alli  sirváo  eflcclivamenlco 
tempo  da  Lei ,  e  não  acororoar  os  que  se  destinão  á  nobre  car- 
reira das  armas,  caso  cm  que  se  devem  considerar  os  que  fre- 
quentão  as  Escolas,  tanto  mais  que  o  Estado  os  auxilia  com  o 
soldo  de  Inferior,  ainda  que  sejSo  simples  soldados :  Determina 
Decisões  do  Governo.  37 
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Sua  Magcstado  o  Imperador  quo  V.  Ex.  faça  cumprir  do  !.• 
de  Julho  próximo  futuro  cm  diante  as  disposições  segQintrs: 
1.**  o  individuo  que  assentar  praça,  ou  se  engajar,  estando  ma- 
triculado, ou  com  destino  para  qualquer  das  Escolas,  não  tem 
direito  á  premio  algum ;  S.""  o  quo  estiver  já  no  gozo  de  pre- 
mio, e  depois  obtiver  licença  para  se  matricular,  fíc^a  entendido 
que  renuncia  o  tal  premio,  e  isso  mesmo  se  declarará  no  lilulo, 
que  se  lhe  tiver  passado  no  acto  de  praça  ou  engajamento;  3.' 
a  gratificação  de  voluntário  ou  engajado,  meio  soldo  ou  soldo 
inteiro,  cessa  por  todo  o  tempo  em  quo  o  individuo  estiver 
matriculado  em  qunlquer  das  Escolas. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx. — Marquez  de  Caxias. Sr.  Francisco 
Fclix  da  Fonseca  Pereira  Pinto. 


N.  367.— IMPERÍO.— Aviso  de  11  de  Junho  de  18G1. 

Ao  Director  da  Faruldade  de  Medicina  da  Uatua ,  declarando  que  os  oppo- 
sitores,  designados  para  servirem  como  preparadores,  tem  direito  aos  leus 
vcucimentos  mesmo  quando  oi^o  tem  trabalho. 

4.*^  Scccilo.  —  Uio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  êm  11  de  Junho  de  1861. 

A'  consulta  feita  por  V.  S.  cm  oíflcio  de  8  de  Abril  ultimo 
se  os  oppositores  das  Faculdades  de  Medicina,  designados  para 
servirem  como  preparadores,  tôm  direito  aos  seus  vencimentos 
nos  intervallos  em  que  não  trabalhão,  tenho  de  responder, 
de  conformidade  com  o  que  se  pratica  na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  C(Vte,  que,  uma  vez  designados  os  oppositores  para 
servirem  como  preparadores,  podem  clles  ser  incluídos  em 
folha  para  perceberem  o  seu  vencimento,  ainda  mesmo  du- 
rante os  intervallos  cm  que  nao  tôm  exercício  por  falia  de 
trabalho. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Josè  António  Saraâa. —Sr.  Director 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  3G8.  — Circular  de  12  de  Junho  de  1861. 

Ao6  Cbe/ps  dos  estabelecimentos  subordinados  ao  Ministério  do  Império, 
marcando  o  prazo  para  apresentação  no  Thcsouro  dos  livros  c  documentos 
relativos  ás  contas  dos  dinheiros  c  valores  do  Estado,  pelos  quaes  sAo 
responsáveis  os  mesmos  chefes  ou  os  Thesoureiros  dos  estabelecimentos. 

7.»  Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Junho  de  1861. 

Para  a  boa  execução  do  Decreto  n.*  9.548  de  10  de  Abril 
do  anno  próximo  passado,  o  de  conformidade  com  o  disposto 
no  art.  34  do  mesmo  Decreto,  marco  o  prazo  de  três  mezes 
depois  do  fim  de  cada  exercido,  ou  logo  que  termine  a  res- 
pectiva gerência,  para  a  apresentação  na  competente  eslação 
de  fazenda  dos  livros  e  documentos  ralativos  ás  contas  dos 
dinheiros  e  valores  do  Estado,  pelos  quaes  he  Vm.  respon- 
sável, sob  pena  da  multa  de  que  trata  o  art.  36  da  Lei  n."" 
628  do  17  do  Setembro  de  1851. 

Deus  Guarde  a  Vm.  —  Joaé  António  Saraiva, — Sr.  Director 
c  Thcsoureiro  interino  do  Inslituto  dos  Meninos  Cegos. 

No  mesmo  sentido  aos  Chefes  dos  demais  estabelecimentos 
subordinados  ao  ministério  do  Império. 


N.  369.— GUERRA.— Aviso  de  19  de  Junho  de  1861. 

Solvendo  a  duvida  proposta  acerca  do  abono  de  fardamento  ás  praças  recon- 
duzidas do  desercflo. 

3/  Directoria  Geral  .—Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  12  de  Junho  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Accuso  a  recepção  do  ofllcio  de  V.  Ex. 
de  11  do  mez  do  Junho  findo,  em  que  transmittio  o  que  lhe 
dirigio  o  Tenente  Coronel  Commandante  do  Corpn  de  Guarnição 
dessa  Província,  pedindo  explicações  acerca  dos  seguintes  que- 
sitos: 1.%  se,  dando-se  o  caso  do  qualquer  praça  extraviar  o 
fardamento  não  vencido,  o  qual,  segundo  as  disposições  em 
vigor,  tem  do  ser  descontado  pela  5.^  parte  do  soldo  para 
inderonisação  da  Fazenda  Nacional,  deve  o  corpo,  logo  que  ella 
he  reconduzida  da  deserção,  abonar  novo  fardamento,  e  neste 
caso  como  deve  elle  ser  contado,  visto  serem  prohibidos  adian- 
tamentos?2.%  se,  sihoneínáose  indevidamente  peças  de  fardamento 
a  alguma  praça,  o  essa  praça  desertar,  como  devem  taes  peças 
ser  consideradas  no  ajuste  de  contas  no  fim  do  anno,  visto  ser 
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prohibido  mencionarem-se  na  relação  modelo — A—,  e  mesmo  no 
mappa  modelo— D — ?  E  em  resposta  declaro  á  V.  Ex.,  para  o 
fazer  constar  ao  dito  Commandaute:  i.%  que  a  tabeliã  em  vigor 
foi  organisada  de  maneira  a  evitar  abonos  de  peças  a  vencer, 
sempre  em  prejuízo  da  Fazenda  Publica,  c  por  isso  estabeleceu 
o  fardamento  completo  gratuitamente  para  os  recrutas,  afim 
de  que,  sendo  fornecido  aos  Corpos  do  Exercito  todo  o  farda- 
mento relativo  ao  vencimento  annual,  na  forma  das  Instrucções 
de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  fosse  elle  distribuído  nas 
épocas  designadas  na*mesma  tabeliã ;  S.'',  que,  nHo  se  podendo, 
porém,  de  todo  evitar  o  abono  de  peças  de  fardamento  ás  praças 
reconduzidas  da  deserção,  depois  de  cumprida  a  sentença,  eque 
delias  precisarem,  por  não  as  terem  já  vencido,  comtudo  não 
devem  essas  peças  ser  incluídas  na  citada  relação  modelo— A—, 
nem  tão  pouco  por  consequência  no  mapfia  modelo — D — .  Na 
relação — A — deve  appareccr  o  nome  da  praça  reconduzida,  c  na 
observação  a  data  da  reconducçào,  mencionando-so  em  relação 
separada  as  peças  de  fardamento  abonadas,  afím  de  que  possão  ser 
tomadas  em  consideração  no  ajustamento  de  contas,  proce- 
dendo-se  ao  desconto  como  dispõe  o  Aviso  de  23  de  Setembro 
de  1848,  fazendo-se  disso  menção  em  relação  análoga  a  do  mo- 
delo—E— .  Declaro  mais  a  V.  Ex.  que  não  deve  ficar  sem  re- 
paro que  o  referido  Tenente  Coronel  leu  mal  a  palavra  in^- 
vidualmeníe,  que  se  acha  na  2.''  parte  do  Aviso  de  20  de  Março 
ultimo,  publicado  em  Ordem  do  Dia  do  Exercito  n.*  263  de  10 
de  Junho  subsequente,  tomando-a  pela  palavra  indevidamenUf 
o  que  deu  talvez  lugar  ás  duvidas  propostas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.—Sr.  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  370.-.FAZENDA.— Em  12  de  Junho  de  1861. 

O  S  13  do  art.  9,^  da  Lei  n.»  1 .083  de  ^  de  Agosto  de  1860  nfio  se  enten- 
de com  os  represeotautcs  necessários  ou  iiiaudatarios  legacf. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Junho  do  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.— A  Presidência  do  Banco  do  Brasil  consul- 
tou a  este  Ministério,  por  cfficio  n.""  353  de  6  de  Abril  ulti- 
mo, acerca  da  verdadeira  intelligencia  e  alcance  do  disposto 
no  art.  2.%  §  12  da  Lei  n.<»  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860, 
relativamente  á  pratica  de  se  admittirem  votos  por  procura- 
ção para  eleição  dos  Directores  ou  membros  das  administra- 
ções dos  Bancos.    E,  havendo  Sua  Magestade   o   Imperador 
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ConTormado-Sc  com  o  parocor  da  secç3o  do  Fazenda  do  Con- 
selho de  Kstado,  que  julgou  bem  fundada  a  opinião  qne  a 
Presidência  desse  IJanco  cnnunciou  no  seu  supracitado  oflicio, 
Houve  por  bem,  por  sua  Imperial  Ivosoluçao  de  Consulta  do 
1.°  do  corrente,  Declarar  que  a  referida  prohibição  da  Lei  de 
22  de  Agosto  do  anno  passado,  nSo  se  entende  com  os  re- 
presentantes necessários  ou  mandatários  legaes.  O  que  com- 
munico  aV.Ex.  para  seu  conhecimento,  c  para  que  o  faça 
constar  á  Directoria  do  Banco  do  Brasil. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Conselheiro  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  371.— Em  13  de  Junho  de  1861. 

Qual  a  laxa  que  se  deve  perceber  nos  casos  de  transferencia  do  dominia 
súmeate  de  parte  do  valor  do  um  escravo. 

Ministério  dos  Nesocios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Junho  de  18C1. 

Em  solução  ao  oííicio  que  a  essa  Direcíoria  Geral  dirlgio 
o  Administrador  da  Uecebedoria  cm  31  de  Dezembro  do  anno 
passado,  sob  n.**  19C,  consultando  qual  a  taxa  que  se  devo 
exigir,  â  vista  do  art.  12,  j§  7.*»  da  Lei  de  27  de  Setembro  do 
dito  anno,  nos  cases  de  transferencias  do  domínio  de  parte 
do  valor  de  um  escravo,  quer  a  transacção  tenha  lugar  por 
meio  de  uma  só  escriptura,  quer  por  titules  diversos;  quer  os 
vendedores  possuão  em  commum  o  mesmo  escravo,  ou  tenh3o 
suas  quotas  determinadas,  ou  partilhadas;  declaro  a  V.  S., 
para  que  haja  do  o  fazer  constar  ao  dito  Administrador,  que 
a  taxa  que  se  deve  perceber  pela  transmissão  de  fracção  de 
valor  de  um  escravo,  não  he  a  de  40*000,  mas  sim  a  quota 
correspondente  a  tal  fracção;  visto  que,  attenta  a  disposição 
do  citado  artigo,  a  totalidade  da  taxa  só  he  applicavel  a  trans- 
missão do  valor  integral  de  cada  escravo. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Maria  da  Silva  Paranhos,'^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.  372.  -JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy.-— Declara    que  o  lugar  de  supplcntc 
do  Juiz  Municipal  uao  he  compatível  com  o  de  Promotor  Publico. 

2.»  Secção. —Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  cm  13  de  Junho  do  18G1. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— Tendo  V.  Ex.,  como  participou  ao  Go- 
verno Imperial  em  oíílcio  do  13  do  Abril  ultimo,  declarado 
ao  Tenente  Coronel  Francisco  Félix  Corroa,  que,  havendo  ollc 
aceitado  o  exercido  o  cargo  de  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Campo-maior  nessa  Provinda  posteriormente  á  sua  nomeação 
do  supplcnte  do  Juiz  Municipal  do  Termo  das  Barras,  re- 
nunciara, por  semelhante  facto,  á  este  ultimo  cargo,  que,  nos 
termos  do  Aviso  de  4  de  Junho  de  18V7,  não  he  compatível 
com  o  do  Promotor  Publico,  á  vista  da  repugnância  das  res- 
pectivas funcçOcs;  Houve  por  bem  Sua  Magestade  o  Jmpe- 
rador,  á  Quem  tive  a  honra  de  aprcsenlar  o  mencionado 
oíDcio,  mandar  approvar  o  procedimento  de  V.  Ex.  O  que 
lho  communíco  para  sua  intolligencia. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato.^Sr   Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  373.— Aviso  do  15  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba.—  Declara  que  os  conductorcs  de 
recrutas,  que  faciliuio  a  fuga  destes,  devem  ser  pronunciados  como 
incursos  no  art.  1^5  do  Código  Criminal. 

2."  Secção.— Ilio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  IS  de  Junho  de   1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Levei  ao  alto  conhecimento  de  Soa  Mages- 
tade o  Imperador  o  oíílcio  dessa  Presidência,  datado  de  16 
do  Abril  próximo  passado,  sob  n.°  78,  cobrindo  por  copia  a 
resposta  por  ella  dada  ao  ofllcio  do  Juiz  Municpial  supplente 
do  Termo  de  Cabaceiras,  no  qual  consultava  se  os  conductorcs 
do  recrutas  que  facilítão  a  fuga  destes,  devem  ser  pronuncia- 
dos como  incursos  no  art.  125  do  Código  Criminal,  ou  no 
art.  ík  das  Instnicções  mandadas  observar  pelo  Decreto 
n.»  73  de  6  de  Abril  de  1841.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
ordenou-me  que  significasse  d  Y.  Ex.  que  bem  decidio  essa 
Presidência,  quando  declarou  ao  sobredito  Juiz  Municipal  quo 
taes  indivíduos  achdo-se  incursos  no  mencionado  art.  1%, 
recommendando-lhe  a  observância  do  que  he  determinado   na 
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uUíina  parte  do  Aviso  n.'»  70  de  7  do  Fevereiro  de  1856, 
para  quo  resolvesse  o  caso  como  entendesse  de  direito.  O 
que  communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer 
constar  ao  referido  Juiz  Municipal    supplente. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Saijào  Lobato. — Sr.    Presidente  da  Provinda  da  Parahyba. 


N-  374.— Aviso  de  15  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.— Declara  que  só  ao  Governo  Im- 
perial c  aos  Presidentes  de  Província  cabe  o  direito  de  ordenar  aos  Juizes 
de  Direito  e  aos  Municipaes  a  residência  temporária  cm  certo  ponto 
das  suas  Comarcas  ou  Termos. 

2.' Secção.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  15  de  Junho  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magcstade  o  Impe- 
rador o  oiDcio  dessa  Presidência,  sob  n.*'  109  c  data  de  3  de 
Maio  ultimo,  cm  que  V.  £x.  submette  á  Sua  Imperial  De- 
cisão A  consulta  que  lhe  dirigio  o  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca da  Constituição,  nessa  iVovincia,  á  respeito  da  facul- 
dade, que  possa  assistir  ao  referido  Juiz,  de  indicar  aos  Juizes 
Municipaes  dos  Termos  reunidos  da  mesma  Comarca,  o 
Termo,  em  que  a  sua  residência  lhe  pareça  mais  conveniente 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  mandar  declarar 
a  V.  Ex.  que  só  ao  Governo  Imperial  o  aos  Presidentes  de 
Província  cabe  o  direito  de  ordenar  aos  Juizes  de  Direito 
e  aos  Municipaes  a  residência  temporária  em  certo  ponto  das 
suas  Comarcas,  ou  Termos,  como  o  determinuo  os  Avisos 
n.'"'  78  de  7  de  Junho  de  1848  e  de  28  de  Julho  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  375.— FAZENDA.— Era  15  do  Junho  de  1861. 

Mauda  entregar,  mediante  certas  condições,  o  producto  liquido  de  uma 
loteria  cxtrahida  na  Corte  em  beneficio  do  obras  na  Trovincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tliesouro  Nacional,  na  conformidade  do  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  30  de  Agosto  ultimo,  autorisa  o  Sr.  Inspcctc^r 
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da  Thcsouraria  da  Fazenda  da  Província  da  Bahia  para  en- 
tregar à  pessoa  compeLcnte  a  quantia  de  11:100^00,  pro- 
ducto  liquido  da  1/  loteria  cxtrahida  c  destinada  ás  obras  da 
matriz  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  do  Bom  Jiirdirn  ,  cumprín- 
do-lhe»  porém,  ter  cm  vista:  1.%  que  a  referida  somma  não 
pôde  sahir  dos  cofres  da  Thesouraria,  para  ser  depositada  nos 
provinciaes,  e  sim  deve  ser  enirogue  por  prestações,  e  á  me- 
dida que  o  progresso  das  obras  for  exigindo  ;  2.',  que  deverá 
ser  eslrictaiiiente  observado  o  preceito  do  art.  2.\  §  7.**  da 
Lei  n.«  1.090  de  18  de  Setembro  de  18G0:  3.%  finalmente, 
que  a  doutrina  do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842  nao  tem 
applicação  ás  despezas  desta  natureza. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.'  376.  —  Circular  em  15  de  Junho  de  1861. 

EscrípturaçdQ  e  entrega  de  produrlos  de  lotcrias  de-stiuados  a  obras 
nas   Proviucias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  no  intuito  de  simpliíicar  o  trabalho  da  conta^ 
bilidade  e  escripturaç3o  concernente  á  entrega  de  produclos  de 
loterias  concedidas  em  beneficio  de  obras  provinciais,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourariasde  Fazenda,  para  sua  iiitel- 
ligencia  e  execução,  que  d'ora  em  diante,  Jogo  que  as  mesmas 
Thesourarias  receberem  couimunicaçâo  de  ter  entrado  no  The- 
souro  o  producto  de  loterias  destinadas  a  obras  das  respectivas 
Provincias,  devem  abrir  no  Diário  uma  pnrtida,  na  qual  será  o 
Thesouro  debitado,  e  creditada  a  coDta — Loterios  — ,  nSo  po- 
dendo comludo  despender  cousa  alguma  por  conta  desse 
deposito  sem  ordem  ou  autorisaçao  expressa  do  Thesouro; 
creditando  a  Caixa  e  debilando  —Loterias — ,  quando  se  veri- 
ficar o  pagamento  competentemente  autorisado:  pois  que  deste 
modo  jogarão  as  respectivas  contas  de  movimento  de  fundos 
entre  o  mesmo  Thesouro  e  as  Thesourarias,  c  íicarão  liquidadas 
as  dos  ditos  depósitos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Offlciou-sc  na  mesma  data  á  Directoria  Geral  de  Contabili- 
dade do  Thesouro. 


N.  SIT.—IMPERIO.-*  Aviso  do  17  do  Junho  de  1861. 

Àe  PrMJáente  da  Previncia  do  Pará,   resolvendo  sobre  algamas  deeisOes 
dadas  pela  Presideneia  sobre  questões  eleitoraes» 

3.'  SecçSo.-^Minuterío  do«  Negócios  do  Império.-—  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Junbo  de  1861» 

Illm.  eExm.  Sf.-^Accaso  o  recebimento  do  oflleío  do  anteces- 
sofdoV.  Ex.  n.^^BO.  de  3  de  Maio  próximo  findo,  subníetten- 
do  ao  Governo  Imperial  as  seguintes  decisões  por  elle  dadas : 

1.*  A'  Gamara  Municipal  do  Porto  de  Mo?,  que,  segundo 
o  principio  estabelecido  pelo  avi^o  n.  97,  ^  20  de  Abril  de 
19^9,  ^  7.%  combinado  com  a  decisão  constante  do  aviso  n.* 
29,  de  4  de  Fevereiro  de  1854,  não  devia  a  mesma  Camará 
expedir  diploma  de  Juiz  de  paz  ao  cidaddo  que  não  ÍÒía  qua- 
lificado votante»  e  sim  ao  ioimediato  om  votos. 

2/  Ao  Jui^  de  Pais  Supplente  da  parocbía  da  Aveíros,que 
não  podia  celebro^r-se  a  eleição  de  eleitores  na  mesma  paro- 
cliia,  por  isso  que  nelia  ainda  não  tivera  lugar  a  qualiÍi*ação 
de  votante,  cumprindo,  portanto,  que  a  respectiva  junta  se 
reunisse  m  terceira  dominga  do  mez  de  Janeiro  ultimo. 

3.*  A'  (.ornara  Municipal  da  cidade  da  Vigia,  que  cumpría- 
]be  prosQguir  na  apuração  dos  votos  das  diversas  parocbias  do 
seu  mumcipo,  e  que  não  procedia  a  duvida  allegada  pela 
mesma  Camani,  quanto  ao  facto  de  ter  a  mesa  parochial  de 
Collares  recebido  76  cédulas,*  que  devião  produzir  68i  votos, 
e  tenem  sido  encontrados  apenas  623,  pois  que  tal  difToreoça 
devia  s^  attribuida  á  circumstancía  de  conterem  algumas  cé- 
dulas menor  numero  de  nomes  do  que  o  de  ver^^adores,  o  que 
de  oesto  nijo  podia  viciar  a  apuração,  coroo  já  fdra  declarado 
no  aviso  de  20  de  Março  1849,  §  l."" 

.4.*  Ao  l\jm  de  Paz  Presidente  da  «lesa  parochial  de  Salva- 
terra* que,  achandio-«e  na  mesma  parochia  o  cidadão  Serafim 
António  dos  Santos,  supplente  de  «eleitor,  não  havia  razão  para 
que  0  dito  juiz  deixasse  de  convocais)  para  ,<»  trabalhos  da 
eleição.,  embora  houvesse  elle  pedido  4^u$a  do  cargo  de  Juiz 
de  P9Z9  por  ter  de  mudar-se  da  i^arochja,  visto  que  só  não 
úewísà  s^r  convocados  os  eleitores  e  supjpíl^ntes  que  estiverem 
mudados,  como  já  foi  declarado  no  aviso  n.""  141  de  24  de 
Novembro)  de  1846. 

5.*  Ao  Presidente  interino  da  Gamara  Municipal  de  Itaytuba, 
que  eumpria-lhe  empregar  todos  os  meios  de  ^persuasão  para 
^e  os  vereadores  eifoctivosíse  reunissem;  e,  quando  a  isso  não 
se  furestassem»  deveria  o  mesmo  presidente  proceder  de  ac- 
cord.0  com  o  art.  28  da  Lei  do  1."*  de  Outubro  4e  1828, 
convocando  com  o  secretario  os  imoiediaios  em  votos,  e  ju- 
KomentaAde  os  que  comparecessem»  atese  .€oa4)tetar  o  iiur 
Deciêões  do  Governo.  38 
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mero  preciso  para  se  formar  Camará,  certo  do  quedevifioser 
compellidos,  por  meio  de  multas,  os  cidadãos  convocados  para 
tomar  assento,  quer  como  supplentes,  quer  como  effcctivos, 
sem  embargo  de  nflo  haverem  prestado  juramento,  uma  vei 
que  estivesse  cumprida  a  disposição  do  art.  16  daquella  lei, 
e  o  eleito  não  tivesse  reclamado  em  tempo,  o  não  se  Ibe 
tivesse  concedido  escusa  conforme  o  art.  20. 

6.*  Aos  Juizes  de  Paz  Presidentes  das  mesas  parochiaes  de 
Abaete  e  Igarapémerim,  que  o  art.  23  das  instrucções  annexas 
ao  decreto  n.*  2.621  de  22  de  Agosto  do  anno  passado,  re- 
ferindo-se  ao  tabeliião  que  o  coHegio  eleitoral  deve  chamar 
para  lavrar  a  acta  da  apuração  dos  votos,  de  que  trata  o 
art.  78  da  Lei  n.  387  de  19  de  Agosto  do  1846,  nSo  era 
applicavel  á  referida  parochia,  visto  não  ser  ella  a  sede  do 
mesmo  collegio ;  mas  que,  como  ahi  também  havia  necessidade 
de  escrivão  do  juízo  de  paz,  que  fizesse  as  vezes  de  tabeliião 
de  notas,  para  lavrar  a  acta  de  que  trata  o  art.  16  do  de- 
creto n.""  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  na  falU  delle 
devia-so  proceder  de  accordo  com  o  art.  30  daquella  lei,  e 
art.  3.%  parte  2.*  das  supracitadas  instrucções. 

7.*  Ao  Presidente  da  mesa  parochial  do  Monsaris,  que  de 
conformidade  com  o  art.  60  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
o  9.^  das  instrucções  annexas  ao  aviso  n.*  168  de  28  de  Jaoho 
de  1849,  devia  a  mesa  parochial  designar  novo  dia,  parj  ve- 
rifícar-so  a  eleição,  embora  já  não  se  pudesse  salvar  o  prazo 
de  que  trata  o  art.  41  da  mesma  lei,  tendo-se  cm  vista  a 
distancia  da  residência  dos  votantes. 

8.*  A'  mesma  mesa,  que  na  falta  da  lista  da  qualificação 
deste  anno,  e  visto  ter  desapparecido  o  respectivo  livro»  po- 
der-se-hia  fazer  a  chamada  dos  votantes  na  forma  do  art.  17 
das  citadas  instrucções,  pela  copia  aulhentica  extrahida  do 
original,  que  existia  na  secretaria  dessa  presidência,  mesmo 
quando  não  houvesse  funccionado  o  conselho  municipal  de  re- 
curso, uma  vez  que  não  tivesse  havido  reclamações  desat- 
tendidas  pela  junia  de  qualificação. 

9.*  Ao  1.*  Juiz  do  Paz  da  parochia  deCametá,  que,  sendo 
provável  que  no  dia  20  de  Janeiro,  em  que  devia  reonir-sc 
a  junta  de  qualificação  da  mesma  parochia,  não  estivesse 
ainda  concluída  a  eleição  de  eleitores,  devendo  portanto  o 
dito  juiz  achar-se  occupado  na  mesa  parochial,  e  cumpríndo- 
Ihe  no  dia  29  daqueile  mcz  presidir  interinamente  o  collegio 
eleitoral,  no  caso  do  haver  sido  reeleito,  resolvia  essa  presidência, 
segundo  a  doutrina  do  aviso  n.""  112  de  4  de  Fevereiro  de 
1854,  transferir  a  reunião  da  dita  junta  para  o  dia  3  de  Mar- 
ço, guardando-se  todas  as  formalidades  da  lei  a  respeito  da  pu- 
blicação dos  editaes,  convocação  dos  eleitores  e  supplentes,  etc. 

10.*  Ao  Juiz  de  Paz  presidente  da  junta  de  qualiflcação  da 
parochia  de  Santa  Anna  da  Campina,  que  podia  ser  conyocado 


para  á  formação  da  mesma  junta  o  cidadão  Jovianno  José  Mo- 
reira, quo  fora  eleito  pela  turma  dos  supplentes  de  eleitores» 
embora  não  tivesse  sido  qualificado  volante,  visto  que  a  lei 
não  restringe  semelhante  eleição  aos  cidadãos  qualificados,  an- 
tes a  amplia  a  todos  os  que  tiverem  as  qualidades  de  eleitor, 
as  quaes  não  são  conferidas,  mas  apenas  reconhecidas  pela 
quali6cação. 

11.*  Ao  Juiz  de  Paz  presidente  interino  do  coUegio  eleitoral 
da  Caxoeira,  que  a  presidência  interina  do  collegio  eleitoral 
compete  ao  juiz  de  paz  mais  votado  do  novo  quatriennío,  e 
em  sua  falta  ou  impedimento  aos  que  lhe  forem  immediatos  em 
votos,  e  ainda  na  falta  ou  impedimento  destes,  aos  do  districto 
mais  próximo,  também  do  actual  quatriennio,  e  aos  respec- 
tivos supplentes,  uma  vez  que  estejão  competentemente  jura- 
mentados ;  não  embargando  achar-se  qualquer  delles  presi- 
dindo a  junta  de  qualificação,  cujos  trabalhos  podem  ser  sus- 
pensos. 

12."^  A'  Camará  Municipal  da  Capital  da  Província,  que,  se- 
gundo o  ait.  99  da  Lei  n.""  387  de  19  de  Agosto  do  1846, 
combinado  com  os  j§§  l.*e  2.'*  do  art.  92  da  Constituição 
do  Império,  o  cidadão  de  que  tratava  a  mesma  Camará,  Fran- 
cisco de  Paula  Furtado,  não  podia  ser  Juiz  de  Paz,  visto  não 
ter  a  idade  de  2S  annos,  salvo  se  ello  estivesse  comprehen- 
dido  em  alguma  das  excepções  dos  mesmos  paragraphos. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Governo  Imperial  ap- 
prova  as  1.%  2.%  3.%  4.%  5.%  6»,  7.%  8/  e  12  deci- 
sOes,  por  estarem  de  accordo  com  a  lei  e  avisos  expedidos 
para  sua  execução. 

Approva  também  a  11.*  com  a  seguinte  declaração :  que  a 
presidência  da  mesa  parochial  da  Caxoeira  competiria  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado  do  quatriennio  flndo,  e  na  sua  falta  aos 
immediatos,  no  caso  de  não  ter  a  parochia  novos  Juizes  do 
Paz,  visto  que  nesta  hypothese  continuava  o  exercício  dos  an- 
tigos, como  se  tem-  decidido,  e  assim  acontece  sempre  que  se 
annuUa  uma  eleição,  ou  ílca  sustada  a  posse  dos  seus  eleitos, 
quando  ha  questão  sobre  a  validade  de  sua  eleição. 

Não  approva  porém  a  9."^  e  10/  pelas  razões  seguintes : 

A  9.*,  porque,  embora  se  achasse  occupado  na  eleição  dé 
eleitores  o  1.^  Juiz  de  Paz  da  [>arochia  de  Cametá,  por  ter 
sido  reeleito  pai*a  o  actual  quatriennio,  devia  a  reunião  da 
junia  de  qualiQcação,  cuja  presidência  lhe  competia,  como  mais 
votado  do  quatriennio  findo,  installar-se  na  terceira  dominga 
do  mez  de  Janeiro,  marcada  pela  Lei,  sob  a  presidência  de 
alguns  de  seus  substitutos  do  mesmo  quatriennio  íindo,  como 
prescreve  o  art.  110  da  Lei  n.*»  387  de  19  de  Agosto  de 
1846,  explicado  pelo  aviso  n.*'69  de  13  de  Abril  de  1847,  e 
varias  outras  decisões  do  Governo  Imperial. 

Também  não  podia  obsLir  aquella  reunião  o  facto  de  ter  o  dito 
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jui2  de  presidii^  interinamente  o  Collegío  eleitoral  nó  dia  99 
do  referido  mez^  na  qualidade  de  1.*  Juiz  de  Paz  do  quatrien- 
nio  actual,  n&o  só  porquo  a  presidência  podia  fter  assuoiidi 
pelo  seu  immediato  em  votos  do  novo  quatriennio»  segundo 
determina  o  aviso  n.""  â  de  8  de  Janeiro  de  1849,  continuaa* 
do  elie  Ao  entanto  na  presidência  da  junta,  como  tamben 
porque,  ainda  mesmo  dado  o  caso  do  insistir  clle  em  exeroer 
a  presidência  intefinn  do  collegio,  devia  ã  jUnta  runccioaar 
sob  a  presidência  de  algum  dos  seus  substitutos  do  quatriea- 
nio  íindo ;  e  portanto  nenhuma  razão  havia  para  que  fossem 
adiados  os  trabalhos  da  mesma  junta  para  o  dia  3  de  Mar^o. 

A  iO.%  porque,  sendo  a  qualiíkação  um  dos  predicados 
exigidos  pela  Lei,  para  so  poder  ser  eleitor»  não  tem  as  qua- 
lidades de  eleitor,  como  requerem  a  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1855  e  as  instrucções  de  23  de  Agosto  de  1856,  para  se 
poder  fazer  parte  da  mesa  parochtal  o  junta  de  qualificação, 
o  cidadão  que  não  está  qualificado  votante.  Assim  se  deci- 
dio  por  aviso  do  8  do  mez  passado,  expedido  de  conformi- 
dade com  a  Imperial  resolução  de  consulta  de  16  de  Marco 
antecedente,  a  respeito  de  um  eleitor  não  qualificado,  de- 
cisão esta  que  com  maioria  da  razão  he  applicavel  ao  cidâdio 
não  qualidcado,  que  não  he  eleitor,  como  acontece  no  casoen 
questão. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.— -/a«é  Anionxo  Saraiva,— Sr.  Preâ- 
dento  da  Província  do  Pará. 


N.  378.— JUSTIÇA.— Aviso  de  18  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  di  Proviucia  do  Paraná. —Declara  que  he  deverdes  Promoloivi 
Pablicos  accasar  os  delinquentes  perante  o  Jury,  cumpri ndo-Hies  re- 
querer em  tempo  as  diKgeõcias  necessária,  e  quanto  fdr  A  bem  da  accfl- 
sàcfio,  seodto-lhes  fatiiltado  opinar  opportunamente  p«là  nio  ]>n>ti«Mii. 

2.*  Secção — Rio  de  Janeiro.  — Ministorio  ^os  Negócios  da     | 
Justiça  em  18  de  Jmtko  úe  1661.  j 

Illm.  eExm.  Sr.— Foi  presente  a  Sue  Magestede  o  Imperaéor 
o  ofl^cio  dessa  Presidência  de  23  de  Aèril  ultimo,  sob  n.*  38, 
acompanhando  copia  dos  documentos»  em  que  se  baseoQ  V.  Ex. 
para  demittir  o  Promotor  Publico  da  Gomafca  de  Castro,  Josc 
Machado  da  Silva  Lima,  e  estranhar  o  procedimento  do  Juk 
de  Direito  da  mesma  Comarca  Bacharel  José  de  Ahneida 
Martins  Costa,  em  consequência  do  conflicto,  que  entra  elles  se 
deu,  na  sessão  do  Tribunal  do  it^i*y  de  19  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado,  por  se  ter  negado  aqueilo  empregado  á  accusar 
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um  réO|  que  ontendia  não  ser  delinquente  de  roabo  o  rim  de 
furto,  embora  ponderasse  o  laiE  de  Direito  que  semelhante  acto 
não  era  regular  e  nem  procediAo  as  considerações  apresentadas, 
por  isso  que»  se  o  Promotor  estava  convencido  de  qoe  o  pro- 
cesso oontinha  irregularidades,  devia  ter,  na  forma  do  art. 
343  do  Regulamento  n.*  120  de  81  de  Janeiro  de  1342,  re- 
querido em  tempo  a  sua  revisão,  ou  usado  de  outros  recursos 
legaes,  caso  não  fosse  attendido  pela  autoridade  processante ; 
resultando  de  tal  coníliclo  o  abandono  da  cadeira  da  Promotoria 
por  parte  de  Silva  Lima,  e  a  nomeação  de  um  Promotor  in- 
terino, ao  que  se  oppôz,  na  sessão  de  20,  o  mesmo  Lima  por 
não  reconhecer  no  Presidente  do  Tribunal  o  direito  do  de- 
mitti-lo»  visto  ter  sido  nomeado  pelo  Governo  da  Provincia, 
e  não  consentir  que  outrem  occupasso  o  seu  lugar,  obrigando, 
por  tal  obstinação,  o  referido  Juiz  do  Direito  á  prende-lo  por 
desobediência. 

fi  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  Ouvido  o  Consultor 
interino  dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  approvar  as  medidas, 
tomadas  por  V.  Ex:  1.®,  porque  o  Juiz  de  Direito  não  podia 
insistir,  «ontra  a  disposição  do  art.  216  do  citado  Regola- 
monto  n.*  120,  para  que  funooíonasse  o  Promotor,  que  inte- 
rinamente nomeara,  estando  o  lugar  occupado  por  um  ci- 
dadão nomeado  por  essa  Presidência  o  que  não  fdra  suspenso 
do  exf*Tcicío  de  suas  Cuncções:  2.'',  porque  fae  dever  dos 
Promotores  Públicos  aocusar  os  delinquentes  perante  o  Jury,  na 
conformidade  dos  arts.  37  ,^  l.""  do  Código  do  Processo,  221 
do  Regulamento  n.''  120  c  Aviso  ^  10  de  Junho  do  1834, 
cumprindo-lhes  requerer  em  tompo  as  diligencias  necessárias,  e 
quanto  fór  %  bem  da  accusação,  sendo-lbes  facultado  opinar 
(^yportunameate  pela  não  pronunda,  segundo  a  letra  do  Aviso 
n.°  64  do  IS  de  Fevereiro  de  tôSS. 

O  que  lhe  communico  para  sua  intcllíjgencia  e  para  o  fazer 
constar  4to  mencionado  Juiz  de  Direito 

Deus  (lUarde  a  V.  £x. — Praneisoo  de  Pauia  de  Negreira 
S«yM  jMar^.-^Sr.   Presidente  da  Provincia  do  Paraná. 


N.  379.  —  FAZENDA.  —  Circular   em  18  de  Jiinho  de  1861, 

Sello  èd  papeis  em  branco. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  aos  Sns.  Inspectores  das  Thesourarías 
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de  Fazenda  que,  â  vista  do  art.  96  %í,''  do  Regulamento  qne 
baixou  com  o  Decreto  n."*  2.713  de  26  de  Dezembro  do  anno 
passado,  e  do  art.  20  do  Regulamento  n.**  681  de  10  do  Julho 
de  1850,  a  autorisaçâo  para  o  sello  de  papeis  em  branco,  con- 
tinuará até  que  se  ponha  em  pratica  o  systema  do  scllo  adhesivo, 
de  que  tratâo  os  arts.  91  e  92  do  citado  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  1860. 

Jo8Í  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  380.— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas,  communicando  a  Imperial  Reso- 
lução de  Consulta  sobre  algumas  Leis  Provinciaes  que  merecerão  reparo. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do       j 
Império  em  19  de  Junho  de  1861.  I 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  as  Leis  da  Assem- 
bléa  Legislativa  dessa  Provincia,  promulgadas  no  anno  de  1859, 
e  tendo  Sua  Magestade  o  Imperador  por  sua  Immedita  Re- 
solução  de  28  de  Maio  próximo  flndo  se  conformado  com  o 
parecer  da  mesma  secção,  exarado  cm  consulta  de  12  de  Março 
do  anno  passado,   manda  declarar  a  V.  Ex.  o  seguinte: 

1.*"  A  disposição  do  art.  S.""  da  Lei  n.°  100  de  8  de  Julho 
que  autorisa  a  essa  Presidência  para  mandar  recolher  aos  cofres 
provinciaes,  por  empréstimo,  os  saldos  que  existirem  nas  di- 
versas Camarás  Municipaes,  e  que  não  estiverem  sujeitos  a 
maiores  despezas ,  só  pode  ser  considerada  constitucional  e 
justiflcavel,  no  caso  de  depender  esse  empréstimo  do  assen- 
timento das  ditas  Camarás.  Se  he  um  empréstimo  dependente 
unicamente  da  vontade  da  Presidência,  semelhante  disposição 
ofTende  manifestamente  os  arts.  74,  75  e  76  da  Lei  do  1.*  de 
Outubro  de  1828,  de  cuja  combinação  resulta  que  as  rendas 
das  Camarás  devem  ser  despendidas  em  objectos  próprios  de 
suas  attribuiçôes ;  além  de  que,  a  entrada  dos  referidos  saldos 
nos  cofres  provinciaes  sem  vencimento  de  juros  he  um  desvio 
dessas  rendas,  o  qual  as  Assembléas  Provinciaes  não  estão  aa- 
torisadas  a  decretar. 

â.*»  A  Lei  n.'»  103  de  9  do  Julho,  nos  arts.  22  e  23,  excede 
ás  attribuiçôes  das  Assembléas  Provinciaes,  as  quaes  não  podem 
conceder  jubílações,  que  são  da  competência  do  Poder  Exe- 
cutivo, por  serem  mercês  pecuniárias. 
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3.*  As  disposições  dos  arts.  k^^  k3  e  44  da  mesma  Lei, 
que  estabelecem  penas  pecuniárias  contra  os  pais,  tutores,  pro- 
curadores ou  particulares  que  tiverem  em  sua  companhia  me- 
ninos de  7  a  lâ  annos,  e  lhes  não  mandarem  dar  o  ensino 
do  l.«  gráo  prescripto  na  lei,  excedem  á  alçada  constitucional 
das  Assembléas  Provinciaes,  cujo  direito  de  legislar  sobre  ins- 
trucção  publica  não  |)óde  ir  tão  longe,  que  as  autorise  a  es* 
tabolecer  penas  contra  Tactos  ou  omissões^  que  o  Código  Cri- 
minal não  sujeita  a  penalidade  alguma. 

4.''  A  disposição  da  Lei  n.®  103,  que  obriga  os  Parochos  en- 
carregados do  regimen  das  escolas  a  deixarem  substitutos 
quando  se  ausentarem,  he  muito  onerosa ,  se  he  que  cila  se 
refere  aos  que  espontaneamente  se  incumbem  desse  serviço; 
além  de  que  não  se  declara  como  se  devo  entender  aquèlla 
ausência. 

&.^  As  imposições  dos  §§  8.%  9.%  11,  12  e  13  do  art.  2.^ 
da  Lei  do  orçamento  provincial  são  vexatórias;  as  dos  dous 
primeiros  paragraphos,  porque  as  casas  de  commercio  que 
estão  fora  dos  povoados  são  mais  gravemente  tributadas ;  e  as 
dos  três  outros  paragraphos,  porque  são  excessivas,  e  devem 
pesar  sobre  a  gente  pobre,  que  não  pôde  ir  aos  grandes  mer- 
cados. Accresce  que  taes  impostos  hão  de  diminuir  a  nave- 
gação e  difllcultar  a  que  se  faz  com  a  Província  do  Pará. 

Em  cumprimento  da  Imperial  Resolução  nesta  data  são  re- 
mettidas  á  Camará  dos  Deputados  as  citadas  Leis  n.«*  100  do 
8  de  Julho,  o  103  de  9  do  mesmo  mez,  para  que  a  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  as  tome  na  devida  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva. --Sr,  Pre- 
sidente da  Província  do  Amazonas. 


N.  381.  — Portaria  de  19  de  Junho  de  1861. 

Marca  as  attribuiçOes  qne  ficAo  competindo  aos  EscrivSes  do  loleraato  e 
Eiteraato  do  Imperial  Collcgio  de  Pedro  II,  em  consequência  da  tx- 
tincçâo  do  lugar  de  Thesoureiro  do  mesmo  Collegio. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar,  em 
consequência  de  ter  sido  supprimido,  por  Decreto  n.*  2.695 
do  17  de  Novembro  de  1860,  o  lugar  de  Thesoureiro  do  Im- 
perial Collegio  de  Pedro  II,  que  aos  Escrivães  do  Internato  e 
Externato  do  mesmo  estabelecimento  fiquem  competindo  as  se- 
guintes attribuições,  em  substituição  daquellas  de  que  tratão 
os  arts.  13,  li  e  15  das  instrucções  que  baixarão  com  o  De- 
creto n.«  933  de  4  de  Março  de  1852. 


1/  Receber  oi  dintieiros  do  Thesouro  para  as  despeas 
miúdas ,  cx^nrorme  determina  a  Portaria  de  30  de  Março  prt- 
ximo  passado. 

3/  Fazer  as  despezas  miúdas  e  seus  pagamentos»  mediaole 
ordem  do  Reitor. 

S.*  Passar  as  golas  para  os  atamoos  pagarem  na  Recebedorii 
do  Municipio  as  retrfbaiçôes  e  matriculas. 

4.*  Apresentar  todos  os  meees  ao  Reitor  um  apontamento 
da  despcza  provável  do  mez  seguinte,  e  um  resumo  da  da 
mez  fifNlo. 

5.*  Apresentar  ao  Reitor  todos  os  trimestres  o  balancete  da 
despeza. 

6.*  Avisar  ao  Reitor  ^a  época  em  que  tenhao  4e  flndar  os 
contractos  com  os  fornecedores. 

7.*  Registrar  as  ordens  do  Reitor  concernentes  as  despetas. 

8.*  Organisar  as  Tolhas  dos  vencimentos  dos  professores,  «oi- 
pregados  e  serventes. 

9.'  Passar  os  vates  para  a  compra  dos  objectos  necessários, 
mediatyie  ordem  do  Reitor. 

to.  Fazer  os  inventários,  o  lavrar  os  termos  ée  consumo  e 
de  contractos  que  nSo  dependereau  de  escriptura  publica. 

II.  Escripturar  os  livros  a  sen  cargo,  c  arcbivar  os  doca* 
mentos  rdaCivos  á  despeza. 

IS.  Conferir  as  contas  dos  fornecedores  e  assigna-las,  apre- 
sentando-as  -mensalmente,  para  serem  indemnisadas. 

13.  Fazer  para  cada  exercido  o  orçamento  geral  da  des- 
peza. 

14.  Fiscalisar  todas  as  despezas  que  se  fizerem,  e  todo  o 
serviço  do  material  do  CoUegio,  de  conformidade  com  as  ordens 
do  Reitor 

13.  Assistir  ás  Sessões  do  Conselho  Administrativo. 
Talacio  do  Rio  de  Janeirx)  iun  19  de  Junho    de  1861.— 
José  Anionio  Saraiva. 


N.  382.— ««ERRA.  — Ordeni  do  dia  21  de  Jnnho  de  1861. 

Wnmtmeeõem  sobre  o  modo  de  se  substltalrem 
onCofiseHiirfl  de  MselpMiia,  qiie  fférem  exta<«i- 

ms 


vindos^  e  de  «e  ot^arnsareni  os  que 
'verem  sido  fellos  nos  devidos  tomiMMi. 

Art.  í^  Logo  que  qualquer  individuo,  praça  de  pret  do 
exercito,  fór  julgado  ãeserto\peio  Conselbo  de  disciplina,  ae 
averbarfio  no  Livro^mestre  do  corpo  à  ^ue  pertencer,  ouestiver 
addido,  ou  aggregado,  irs  notas  preseriplas  pcda  Legi^açâo  en 
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vigor;  declarando-se  cspeciflcadamente,  quando  a  deserção  fdr 
aggravada,  ascircumstancías,  que  concorrerão  para  a  aggravação. 

Art.  2.*"  Feitas  estas  notas,  o  Commandante  do  corpo  orga« 
nisará  immediatamente  um  relatório  de  prevenção,  confórme 
ao  modelo  junto,  e  o  remetterá,  estando  na  Corte,  ao  Ajudante- 
General,  e  estando  nas  Provindas,  dous  do  mesmo  theor  ao 
respectivo  Presidente,  pelas  vias  ordinárias.  Um  destes  dous 
relatórios  ficará  no  archivo  da  Secretaria  da  Presidência,  e  o 
outro  será  remettido  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra. 

Art.  3.°  Logo  que  qualquer  desertor  fòr  recolhido  ao  corpo, 
apresentado  ou  appreiíendido,  o  respectivo  Commandante  o 
participará,  na  Corte,  ao  Ajudante-General,  e  nas  Provindas, 
ao  respectivo  Presidente,  que  o  communicará  á  Secretaria  de 
Estado  Jos  Negócios  da  Guerra,  e  essa  occurrencia  será  averbada 
no  relatório  do  prevenção.  Este  relatório,  depois  de  se  lan- 
çarem nelle  as  notas  de  que  o  desertor  foi  sentenciado  em 
ultima  instancia,  ou  perdoado,  será  archivado,  para  servir  de 
base  á  novo  processo,  so  forem  extraviados  tanto  o  Conselho 
de  Guerra,  como  a  respectiva  copia,  que,  na  forma  da  Lei,  deve 
ficar  no  archivo  dos  corpos,  que  se  acharem  nás  Províncias. 

Art.  4.*  Se  a  apprehensão  ou  apresentação  do  desertor  tiver 
lugar  em  outra  Província,  que  não  aquella,  onde  commetleu  a 
deserção,  o  o  corpo  ahi  so  achar,  o  respectivo  Commandante, 
logo  que  lhe  der  entrada,  o  participará  pelos  tramites  com- 
petentes á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  e  esta 
o  communicará  ao  Presidente  da  Província,  d'onde  o  desertor 
se  ausentou,  afim  do  que  se  possão  fazer  as  notas  do  art.  3.* 
no  relatório  de  prevenção. 

Art.  5.*  No  mesmo  caso  do  art.  5.**,  pela  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  se  communicará  também  ao  Pre- 
sidente da  Província,  onde  a  praça  desertou,  a  circumstancia 
de  haver  ella  sido  sentenciada  ou  perdoada,  quando  qualquer 
destas  particularidades  tiver  lugar,  para  poder  ser  notada  no 
relatório  de  prevenção  existente  na  Secretaria  da  Presidência. 

Art.  6.**  Se,  quando  o  desertor  se  apresentar,  ou  fôr  appre- 
hendido  na  Província,  onde  estiver  o  corpo,  á  que  elle  pertencer, 
que  não  seja  aquella  d'onde  ausentou-se,  o  mesmo  corpo,  por 
qualquer  eventualidade,  não  tiver  comsigo  o  competente  Con- 
selho de  Disciplina,  o  Commandante  o  requisitará  pelos  tra- 
mites estabelecidos  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  indicando  o  lugar  onde  se  acha  o  dito  Conselho,  ou, 
se  ficar  mais  perto,  á  Presidência  da  Província,  á  que  essQ 
lugar  pertencer. 

Art.  7.'  Quando,  porem,  o  Ministro  da  Guerra  reconhecer 

que  a  distancia  das  localidades,  ou  qualquer  outra  circumstancia 

diffidl  de  superar,  poderá  produzir  longa  demora  no  processo 

do  desertor,  ordenará  que  se  proceda  no  corpo  á  novo  Con- 

Decisões  do  Governo,  39 
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sclho  de  Disciplina  sobre  as  bases  do  relatório  de  prevençiio, 
de  quo  rcmctterá  copia  aulhenticada. 

Art.  8.^  Proceder-sc-ha  do  mesmo  modo  em  qualqner  caso 
de  posição  relativa  do  corpo,  quando  se  houver  extraviado  o 
Conselho  de  Disciplina,  e  não  fôr  possível  organisar  outro 
essencialmente  idêntico  ao  primeiro,  o  que  será  participado 
pelo  Commandantc  do  corpo,  pelos  tramites  competentes. 

Art.  9.^  Se  se  apresentar,  ou  fôr  npprehendido  algum  de- 
sertor do  corpo,  que  se  achar  na  Província,  onde  teve  lugar  a 
deserção,  e  o  archivo  desse  corpo  se  houver  perdido  poste- 
riormente á  esta  deserção,  em  consequência  de  incêndio,  nau- 
frágio, tomadia  de  inimij^o  ou  outra  qualquer  causa;  o  Presidente 
dessa  Província  mandará  proceder  a  novo  Conselho  de  Discipliua 
sobre  o  contexto  do  relatório  de  prevenção,  que  será  remcttido 
ao  Commandanle,  por  copia  authenticada.  Sc  a  apresentação 
ou  apprehensão  fôr  em  outra  Província,  e  nella  estiver  o  corpo, 
o  Presidente  dessa  Província  o  participará  â  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra,  para  se  lhe  remetter  copia  au- 
thenticada do  relatório  de  prevenção,  afím  de  se  proceder  i 
outro  Conselho  de  Disciplina ;  ou,  se  fôr  de  menos  demora, 
requisitará  essa  copia  ao  Presidente  da  Provinda  onde  foi 
commettida  a  deserção. 

Art.  10.  Quando  se  apresentar,  ou  fôr  apprehendldo  algum 
desertor  de  corpo,  que  tenha  sido  dissolvido,  e  a  apresentação 
ou  apprehensão  fôr  na  Província  onde  elle  desertou,  ou  na- 
quella  onde  se  achar  arrecadado  o  archivo  do  mesmo  corpo, 
abrir-se-ha  nova  praça  ao  desertor  em  um  corpo  dessa  Província, 
ou  na  mais  próxima  em  que  o  houver,  para  ser  ahi  proces- 
sado sobre  o  Conselho  de  Disciplina  archivado,  ou  sobre  outro 
mandado  proceder  á  vista  do  relatório  de  prevenção,  se  oão 
fíJr  possível  obter  aquelle  em  tempo  razoável ;  devendo  o  Con- 
selho ou  o  relatório  acompanhar  o  desertor  para  o  lugar,  onde 
se  lhe  fôr  abrir  nova  praça. 

Art.  li.  Sc,  na  hypothese  do  art.  10  o  desertor  se  apresentar 
ou  fôr  apprehendido  cm  qualquer  outra  Província,  será  remct- 
tido para  uma  das  duas  da  hypothese,  quo  mais  commodo  fôr, 
preferindo-se,  dada  a  mesma  facilidade  de  remessa,  aquella 
onde  houver  algum  corpo,  especialmente  se  nella  estiver  arre- 
cadado o  archivo  do  corpo  dissolvido.  Quanto  ao  mais,  pro- 
cedcr-se-ha  com  o  desertor,  na  forma  do  mesmo  art.  10.  Sc, 
poróm,  não  fôr  encontrado  o  Conselho  de  Disciplina  no  archivo, 
o  Presidente  da  Província  requisitará  ao  da  outra,  cm  que  leve 
Ingar  a  deserção,  ou  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  se  ficar  mais  próxima,  uma  copiado  relatório  de  pre- 
venção, para  se  proceder  convenientemente.  Se  o  desertor  ílcar 
na  Província,  onde  foi  commettida  a  deserç^lo,  para  proceder-sc 
contra  cllo,  requisitar-sc-ha  primeiro  o  Consolho  de  Disciplina 
untes  de  recorrer-se  ao  relatório  de  prevenção. 
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Art.  12.  Se  o  desertor,  apresentado  ou  apprclicndido,  Wr  do 
corpo  que,  depois  de  perder  o  seu  arcliivo,  tenha  sido  dissol- 
vido, proceder-se-ha  com  elle,  conforme  as  disposições  combi- 
nadas dos  arts.  9.%  10  e  11. 

Art.  13.  Com  os  desertores  qualificados  anteriormente  a  estas 
InstrucçOes,  que  se  apresentarem,  ou  forem  apprehendídos,  se 
procederá  do  modo  seguinte: 

1.**  Na  hypothese  do  art.  7.",  com  referencia  ao  6.°,  pela  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  ordenará  que  se 
proceda  a  novo  Conselho  de  Disciplina,  formando-sc  a  parlo 
accusatoria,  á  vista  das  notas  de  deserção,  que  existirem  no  Livro- 
mestre;  e,  se  este  também  se  achar  no  lugar,  onde  estiver  o 
Conselho  do  Disciplina,  então  pela  mesma  Secretaria  se  orde- 
nará que  seja  satisfeita  a  requisiçSo  art.  6.° 

2.®  Na  hypothese  do  art.  8.*,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra,  na  Corte,  e  pelas  Presidências  das  Províncias, 
respectivamente,  se  mandará  proceder  a  novo  Conselho  de  Dis- 
ciplina, tendo  a  parte  accusatoria  por  base  as  notas,  que  existi- 
rem no  Livro-mestre. 

3.*  Nas  duas  hypotheses  do  art.  9.°,  logo  que  o  desertor  fòv 
recolhido  ao  corpo,  o  respectivo  Commandanto  o  participará 
pelos  tramites  competentes  ao  Ministro  da  Guerra,  para  se 
expedirem  as  convenientes  ordens  a  respeito  do  como  se  devo 
proceder  com  o  mesmo  desertor. 

4.*  Na  hypothese  do  art.  10,  o  sob  a  condiç3o  de  aprc- 
sentar-se,  ou  ser  apprehendido  o  desertor  na  Província,  onde 
estiver  arrecadado  o  archivo,  se  procederá  do  modo  prescripto 
no  mesmo  artigo,  formando  se  novo  Conselho  de  Disciplina,  so 
fôr  necessário,  sobre  parte  accusatoria  organisada  de  conformi- 
dade com  as  notas  do  Livro-mcstro. 

5.*  Na  hypothese  do  art.  II,  o  desertor  será  remettido  para 
a  Província,  onde  estiver  arrecadado  o  archivo,  e  ahi  so  pro- 
cederá segundo  os  princípios  do  j§  4.°  do  presente  artigo. 

O.*»  Na  hypothese  do  art.  12,  o  desertor  será  remettido  para  a 
C'3rte,  afim  de  se  resolver  sobre  seu  destino,  como  fôr  conveniente. 

Art.  14.  Quando  na  Província,  onde  se  apresentar,  ou  fôr 
apprehendido  um  desertor,  nao  se  puder  verificar  qual  o  corpo, 
á  que  elle  pertence,  será  remettido  para  a  Corte,  afim  de  re- 
solver-se  sobre  seu  destino.  Se,  porém,  esse  caso,  c  o  previsto 
no  SJ  6.'  do  art.  13,  se  derem  nas  Províncias  de  Goyaz  e  de 
Mato  Grosso,  o  desertor  ahi  ficará  addido  a  algum  corpo,  até 
que,  sob  participação  cjrcumstanciada  da  Presidência  á  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  Ministro  resolva 
sobre  o  destino,  que  se  lhe  deva  dar.  O  mesmo  se  praticará 
nessas  duas  Províncias,  quando  o  desertor  fôr  de  corpo,  quo 
esteja  em  qualquer  das  outras,  a  não  sor  em  uma  delias,  em 
cujo  caso  será  remettido  para  o  corpo,  á  que  pertencer,  segundo 
os  princípios  geracs  estabelecidos. 
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Art.  15.  Sendo  apresentado  ou  apprehendido  cm  qualquer 
Província  algum  desertor  do  corpo,  que  esteja  na  de  Goyaz,  oa 
de  Mato  Grosso,  será  remettido  para  a  Corte,  afim  de  ahi  se 
providenciar  sobre  o  procedimento,  que  com  elle  se  deve  ler. 

Art.  16.  Os  Presidentes  de  Província,  logo  que  receberem 
dos  Commandantes  de  destacamentos  os  interrogatórios  rela- 
tivos á  verificação  de  deserção  de  praças  dos  mesmos  destaca- 
mentos, autorisados  pelas  Provisões  do  Conselho  Supremo  Militar 
de  10.de  Abril  de  1843,  23  de  Outubro  de  1849,  10  de  Se- 
tembro de  1853,  accusarão  a  rece[,ção  dos  ditos  interrogatórios. 
Os  Commandantes  do  destacamentos,  se  dentro  de  prazo  razoável 
para  a  viagem  de  ida  e  volta,  c  havendo  ppportunídade,  não 
receberem  communlcação  da  recepção  dos  interrogatórios,  remet- 
terão  aos  mesmos  Presidentes,  pelos  tramites  estabelecidos  um 
relatório  circumstanciadoda  deserção  da  praça,  declarando  todas 
as  particularidades  desta  deserção,  quaes  os  indivíduos  que  or- 
ganisárão  os  interrogatórios,  em  que  data,  quaes  as  testemunhas 
que  depozerão,  e  quando  remettidos.  Deste  relatório  rcmet- 
terão  2.<^  e  mais  vias,  passado  que  seja  aquclle  prazo  razoável 
depois  da  ultima  remessa,  declarando  em  cada  uma  delias  a 
data  da  anterior,  até  que  recebão  communicação  da  recepção. 

Art.  17.  Se  os  interrogatórios  se  desencaminharem  antes  de 
chegarem  ao  seu  destino,  os  Commandantes  de  destacamentos, 
tendo  scicncia  disso,  por  communicação  da  autoridade  compe- 
tente  de  que  os  não  receberão,  ou  tendo  certeza  do  facto,  que 
occasionou  o  descaminho,  farão  organisar  outros  interrogatórios, 
c  os  remotterão  á  Presidência  da  Província  pelas  vias  compe- 
tentes, seguindo  sempre  o  que  esta  prescripto  na  2.*  c  3.*  parte 
do  art.  15. 

Art.  18.  Se  por  qualquer  circumstancia  não  se  houver  aver- 
bado no  Lívro-meslre  as  convenientes  notas  da  deserção  de 
uma  praça  (peio  que  será  responsabilisado  o  chefe  do  corpo]» 
far-se-hão,  logo  que  a  praça  se  apresentar  ou  for  apprehcndida, 
(ou  antes,  se  se  der  peia  falta)  h  vista  do  Conselho  de  Disci- 
plina, relatório  de  prevenção,  ou  outro  qualquer  dado  positivo  e 
legal:  e,  se,  por  alguma  das  razões  indicadas  nestas  Instrucções, 
esses  documentos  faltarem,  o  Commandanle  do  cqrpo  o  parti- 
cipará á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra»  pelos 
tramites  estabelecidos,  para  o  Ministro  da  Guerra  resolver 
convenientemente  a  tal  respeito. 

Art.  19.  As  notas  de  deserção  no  Livro-mestrc  scrSo  com- 
petentes para  substituírem  os  relatórios  de  prevenção  na  or- 
ganisação  das  partes  accusatorias  para  novos  Conselhos  de  Dis- 
ciplina, quando  alguma  particularidade  imprevista  impossibilitar, 
ou  difiicultar  o  obter  taes  relatórios  para  aqueile  fim. 

Art.  20.  O  Ministro  da  Guerra  na  Ciktc,  e  os  Presidentes 
nas  Províncias,  farão  responsabilisar  os  Commandantes  dos  cor- 
pos pela  remessa  do  relatório  de  prevenção  com  o  mappa  diário, 
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em  que  se  der  baixa  por  desertor  ai  praça  constante  do  nmesma 
relatório. 

Art.  21.  Serão  competentes  para  Icgalisar  todos  os  actos  con- 
venientes á  organisaçào  de  novos  Conselhos  de  Disciplina,  os 
Commandantcs  de  corpo,  companhia  e  destacamento,  a  que  o 
desertor  pertencia  em  qualquer  qualidade,  que  estiverem  em  exer- 
cício, quando  se  houver  de  proceder  aos  ditos  novos  Conselhos* 

Art.  22.  Pela  Secnítaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
pelas  Presidências  de  Províncias,  e  pelos  commandos  dos  corpos 
se  accusará  immediatamente  a  recepção  dos  Conselhos  de  Guerra 
e  de  Disciplina,  relatórios  de  prevenção,  e  communicaçOcs  de 
notas  para  estes,  bem  como  das  ordens,  que  sobre  taes  objectos 
lhe  forem  expedidas;  aflm  de  prevenirem-sc  descaminhos,  o 
demora  no  processo  dos  desertores. 

Art.  23.  Os  inspectores  dos  corpos  verificarão  a  flel  execução 
do  disposto  nas  presentes  Instrucções,  e  darão  parte  em  seu 
relatório  das  alterações  c  ftiltas,  que  encontrarem. 

Art.  24.  Os  mesmos  inspectores  inutilisarSo  por  meio  de  notas 
convenientes  os  Conselhos  de  Disciplina,  que  por  ventura  ap- 
parecerem,  e  que,  em  virtude  das  disposições  destas  Instrucções, 
houverem  sido  substituídos,  segundo  os  preceitos,  que  nellas  se 
contêm. 

Bdatorlo  de  preveoçâío. 

O.... (praça)  do. ..  .(corpo)  do  meu  commando  F....,  per- 
tencente á. ..  .companhia,  de  que  he  Commandantc  0....F.. 
(posto  e  nome),  tendo  assentamentos  no. ..  .Livro- mestre  do 

mesmo  batalhão  a  fl sob  n....,  dos  quaes  consta  ser  elle 

filho  de  F. ,..,  natural  de.. . .;  que  nasceu  em.  ...de. . .  .de....; 
cabellos. . . .,  olhos. . . .,  oíDcio  de. . . ., estado. . ..,  com.. .  .pol- 
Icgadas  do  altura ;  e  que  assentou  praça  voluntariamente  (ou 
obrigado)  a. . .  .de. . .  .de. . . . :  ausentou-se  no  dia. ..  .de. . . . 
de. . .  .do  quartel  do  corpo  em. .  ..(ou  por  não  ter-se  apresen- 
tado da  licença,  com  que  se  achava,  ou,  do  destacamento  de. . . .); 
e  a..  ..de.. .  .de. ...,  foi  julgado  réo  de..  ..deserção  simples 
(ou  aggravada)  pelo  Conselho  de  Disciplina  composto  de  mim 

Commandante,  edos  Sw.  Major  F. . .  .e  Capitães  F.,  F.,c  F , 

depondo  como  testemunhas  os  soldados  F.,  F.,  e  F. .  .E,  tendo-se 
averbado  as  convenientes  notas  no  Livro-mestre,  e  archivado  o 
Conselho  de  Disciplina,  fiz  lavrar  o  presente  relatório  para  ser 
remeltido  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  (ou 
á  Presidência  desta  Província),  o  qual  vai  escripto  pelo  Secre- 
tario deste (corpo)  por  mim  assignado,  e  scllado  com  o  scllo 

das  Armas  do  Império.    Quartel  do (corpo)  em (lugar) 

aos de de..  .  .0 F...  .(postoe  nome]  Secretario  do... 

(corpo)  o  escrevi. 

F....(nome  do  Commandante) 

....  (Posto). 
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OBSERVAÇÕES. 

Quando  a  deserção  fôr  aggravada  ;  quando  a  praça  levar  equi- 
pamento c  fardamento  não  vencido,  accrescenlc-se  depois  do 
nome  das  testemunhas  as  seguintes  notas. — Este  Conselho  julgoa 

aggravada  a   deserção  por (declara-sc  a  circumstancia  ag- 

gravante) ;  e  igualmente  que  o  dito  soldado  desencaminhara  as 
seguintes  peças  de  equipamento  e  de  fardamento  não  vencido 
(mencionão-se  as  peças). 

Nas  companhias  isoladas  o  ofllcial  mais  moderno  escreverá 
o  relatório. 


N,  383.-^ AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  22  de  Junho  de  18(51. 

Autorisd  a  venda,  cm  basla  pablica,  precedendo  cditacs  e  annuncios, 
das  terras  comprehendídas  na  logiia  cm  quadro  em  que  se  acha  situado 
o  e.iiOcio  que  sérvio  de  Casa  da  Gamara  Municipal  da  eilincU  villa  de 
Aronchcs. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  22  de  Junho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Convindo  que  scj3o  aproveitadas  na 
cultura  as  terras  comprehendídas  na  Icgua  em  quadro  em 
que  se  acha  situado  o  ediílcio  que  sérvio  de  Casa  da  Gamara 
Municipal  da  extincta  Viila  de  Aronches,  cujas  terras  passarão 
para  o  domínio  da  Naçiío,  em  virtude  das  ordens  do  Thesouro 
Publico  Nacional  de  13  c  18  de  Dezembro,  n."  270  e  273, 
de  1852,  o  competindo  hrjo  a  este  Ministério  dispor  das  ditas 
terras  por  bem  do  disposto  na  Lei  n.°  1.114  de  27  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  no  art.  11  §  8.%  tem  o  Governo 
Imperial  resolvido  determinar  que  sejAo  cilas  vendidas  á  par- 
ticulares que  se  proponhao  a  aproveita-las,  sendo  a  venda  feita 
cm  lote^  medidos  e  demarcados,  ou  em  porções  que  não  ex- 
cedáo  de  um  quarto  de  légua  quadrada,  conforme  as  ordens 
anteriormente  expedidas,  o  segundo  parecer  a  V.  E\.  mais 
conveniente,  determinando-se  desde  logo  uma  porção  que  pa- 
reça sufllciente  para  ser  vendida  com  o  ediílcio  acima  men- 
cionado, cuja  arrematação,  já  ordenada  por  ordem  do  The- 
souro Nacional  de  26  de  Janeiro  ultimo,  n3o  se  poderá  cffoctuar 
com  facilidade  sem  que  seja  posta  juntamente  em  arrematação 
uma  parto  das  terras  que  se  achSo  annexas  ao  dito  cdificio, 
segundo  foi  communicado  á  esto  Ministério  pelo  da  Fa- 
zenda. 

Fica,  portanto,  V.  Ex.  aulorisado  a  expedir  as  convenientes 
ordens  para  que  se  proceda  á  venda  das  mencionadas  terras, 
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com  declaração  de  qae  a  transacçHo  se  faça  na  Thesouraria  da 
Fazenda,  eoi  hasta  publica,  precedendo  os  competentesannuncios, 
a  qual  não  será  julgada  valida  sem  que  seja  approvada  por 
essa  Presidência. 

Deus  Guardo  a  V.  E\.— Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  384.— IMPÉRIO.— Aviso  de  25  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Saola  Catharioa,  declarando  que  a  escusa 
do  cargo  de  Vereador,  por  motivo  de  reeleiçfio,  nllo  aproveita  ao  que 
sérvio  esse  cargo  na  qualidade  de  supplcnte. 

3.'  Secç3o.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  35  do  Junho  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oíRcio  de  V.  Ex.  n.' 
9  de  17  de  Abril  ultimo,  submettcndo  á  consideração  do  Go- 
verno Imperial  a  duvida  relativa  á  interpretação  que  se  devo 
dar  ao  art.  18  da  Lei  do  l.""  de  Outubro  de  18^,  em  cuja 
disposição  se  funda  um  Vereador  da  Gamara  Municipal  de  Ita- 
pemirim  para  pedir  escusa  do  mesmo  cargo,  visto  ter  servido 
por  algum  tempo,  durante  o  quatriennio  findo,  na  qualidade 
de  Vereador  supplente. 

Pondera  V.  Ex,,  de  accordo  com  a  portaria  de  15  de  De- 
zembro de  1832,  que  o  citado  artigo  nao  permitte  que  se 
considere  como  Vereador,  para  o  fim  de  obter  aquella  escusa, 
o  cidadão  que,  na  qualidade  de  supplente,  tiver  exercido  o 
dito  cargo  por  algum  tempo  somente  no  correr  do  quatriennio 
anterior. 

£  em  resposta  declaro  á  V.  E\.  que  não  são  attendiveis 
as  razOes,  em  que  se  funda  o  mencionado  supplente,  para  obter 
escusa  do  cargo  de  Vereador ,  para  que  foi  eleito  no  actual 
quatriennio,  visto  que,  tendo  eile  servido  no  passado  como 
supplente,  c  não  como  Vereador  efTectivo,  não  se  dá  a  hypo- 
Iheso  da  reeleição  immediata  para  esse  cargo,  e  portanto  não 
lho  he  applicavel  a  disposição  do  ait.  18  da  citada  Lei,  a  quaU 
segundo  o  aviso  n.*"  194-  de  14  do  Junho  de  1858,  só  pode 
aproveitar  ao  Vereador  que  como  tal  tiver  servido  durante  o 
quatriennio  anterior,  e  não  ao  supplente,  que,  no  correr  desse 
quatriennio,  servir  no  impedimento  de  algum  membro  da  Ga- 
mara, qualquer  que  seja  o  tempo  que  durar  essa  serventia 
Interina. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os^  António  Saraiva. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  385.— Aviso  de  25  de  Junho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Goyaz,  declarando  que  o  Vigário  da  Fregoe- 
zía  de  Anicuns  tem  direito  ás  daas  terças  partes  da  côngrua  de  todo 
o  tempo  em  que  esteve  suspenso  c  preso  por  efleito  de  pronuncia 
cm  crime  commum. 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos   Negócios  do 
Império  em  25  de  Junho  da  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Forão  ouvidas  as  Secções  reunidas  dos 
Negócios  da  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  iiobre 
osofllcios  dessa  Presidência,  n.°»  135  e  308  de  9  do  Junho  e  23 
de  Dezembro  de  1859,  dirigidos  ao  Ministério  da  Justiça,  relati- 
vos ao  vencimento  que  compete  ao  Padre  Francisco  de  Azevedo 
Coutinho,  Vigário  coUado  na  Igreja  de  S.  Francisco  de  Assis  de 
Anicuns,  durante  o  tempo  em  que  esteve  suspenso  das  func- 
ções  parochiacs  c  preso  por  efTeito  da  pronuncia  contra  elle 
proferida  em  processo  de  crime  commum,  punido  pelo  art, 
271  do  código  criminal,  do  qual  fora  a  fínal  absolvido  pelo 
Jury  ;  entendendo  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa  Província 
que  ello  tem  direito  a  duas  terças  partes  da  côngrua,  com- 
petindo a  oulra  terça  parte  ao  Vigário  encommcndado,  posto 
em  seu  lugar,  e  essa  Presidência  que  elle  nSo  tem  direito  a 
parte  alguma  da  dita  côngrua. 

E  S.  M.  o  Imperador,  conformando-se  por  sua  immediata 
Re.-olução  de  19  do  corrente  com  o  parecer  das  referidas  Sec- 
ções, exarado  em  Consulta  do  16  de  Janeiro  deste  anno.  Ha 
por  bem  declarar  á  V.  Ex.  que  o  dito  Vigário  tem  direito  às 
duas  terças  partes  da  sua  côngrua,  como  opinou  a  Thesoura- 
ria de  Fazenda,  de  todo  o  tempo  que  deixou  de  as  perceber 
por  effeito  da  pronuncia  c  prisão,  pelos  fundamentos  do  cita- 
do parecer,  de  que  junto  uma  copia  para  seu  conhecimento 
6  governo;  cumprindo  que  V.  Ex.  expeça  nesta  conformidade 
as  convenientes  ordens  á  Thesouraria  de  Fazenda,  revogando 
a  de  seu  antecessor,  concebida  no  sentido  que  acima  flca  ex- 
posto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  António  Saraiva.  —  Sr,  Presi- 
dente da  Província  de  Goyaz. 

Consulta. 

Senhor.  —  O  Vigário  coitado  de  S.  Francisco  de  Assis  de 
Anicuns  em  Goyaz  foi  pronunciado  por  crime  do  latrocínio, 
o  encarcerado.  A  autoridade  ecclesiastica  mandou  um  V^igario 
cncommendado  substitui-lo  durante  a  prisão.  O  Vigário  preso 
foi  absolvido  pelo  Jury. 

Suscitou-se  a  questão  sobre  o  direito  á  côngrua. 

A  Thesouraria  dccidio  que  o  encommcndado  tinha  direito 
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apenas  a  um  terço,  devendo  os  outros  dous  terços  flcar  dis- 
poníveis para  o  coilado,  se  fosse,  como  foi,  absolvido. 

O  Presidente  reformou  essa  deliberação  em  quanto  reconhecia 
no  coitado  um  direito  eventual  aos  dous  terços,  que,  segundo 
ellc,  esta  vão  perdidos  em  favor  dos  cofres  públicos,  mesmo 
quando  fosse  absolvido. 

('om  a  opinião  da  Thesouraría  conformou-se  o  Consultor» 
que  disse : — Concordo  com  a  solução  dada  pela  Thesouraría, 
solução  cujos  fundamentos  em  minha  opinião  não  forão  aba- 
lados, nem  pela  Presidência,  nem  pela  Secção  respectiva  da 
Secretaria  na  informação  inclusa. 

As  Secções  pedem  licença  a  V.  M.  Imperial  para  examinar 
o  que  llies  consta  tcr-se  resolvido  em  casos  análogos. 

A  Resolução  Imperial  sobre  consulta  do  extincto  Tribunal  do 
Conselho  de  Fazenda,  de  23  de  Março  de  1825,  que  se  acha 
transcripta  na  Collecção  das  Decisões  do  Governo  do  anno  de 
1853,  sob  n.°  201,  estabeleceu  a  seguinte  regra: — Aos  Vigários  en- 
commcndados  das  igrejas  que  tem  Parochos  collados,  e  estes 
se  achão  legitimamente  impedidos  ou  ausentes  do  exercido  pa- 
rochial,  como  para  a  sua  sustentação  devem  ajudar-se  da  côn- 
grua, só  pôde  ter  lugar  o  pagamento  da  terça  parte  da  côngrua, 
para  das  outras  duas  partes  ser  pago  o  Vigário  coilado. 

De  accordo  com  esta  resolução,  declarou  o  Aviso  de  27  de 
Agosto  de  1853,  sobn.*"  244,  das  Decisões  do  Governo,  que  o 
Vigado  de  freguezia  não  vaga  de  direito,  só  tem  jus  á  parte 
da  côngrua  que  lhe  competir. 

Assim  sobre  o  direito  do  encommendado  à  terça  da  côn- 
grua não  houve  duvida ;  a  questão  suscitou-^e  a  respeito  das 
duas  terças,  sustentando  a  Thesouraría  que  deviSo  pagar-se  ao 
coilado,  se  fosse  absolvido,  e  o  Presidente  que  não.  Segundo 
este,  o  impedimento  que  resulta  da  prisão  por  pronuncia  em 
crime  que  não  seja  de  responsalidade,  não  se  pôde  reputar 
legitimo,  e  a  côngrua  não  he  devida  durante  a  falta  de  re- 
sidência, e  exercício  proveniente  dessa  prisão. 

Com  eífeito,  do  art.  103  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831, 
que  manda  não  pagar  ordenados  sem  que  os  empregados 
apresentem  attestação  de  frequência,  concluio-se  e  foi  decla- 
rado em  Aviso  de  7  de  Março  de  1846,  sob  n.^  22  das  De- 
cisões do  Governo,  que,  conforme  as  decisões  do  Tribunal  em 
casos  semelhantes,  não  podem  vencer  ordenado  os  emprega- 
dos de  Fazenxjía  do  tempo  em  que,  por  estarem  presos,  em 
consequência  de  crime  que  não  he  de  responsabilidade,  deíxão 
do  ter  a  frequência  exigida  pelo  art.  103  da  Lei  de  4  de  Ou- 
tubro de  1831,  que  só  admitte  a  excepção  de  legitimo  impe- 
dimento de  moléstia,  ou  de  licença,  ou  de  suspensão  por 
pronuncia  em  delicto  de  responsabilidade. 

Atialoga  doutrína  se  encontra  no  Aviso  de  8  de  Agosto  do 
mesmo  anno  sob  n.*"  79,  estribando-se  no  art.  293  do  Regula- 
Demões  do  Governo.  40 
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mento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  quando  declara  que  um  uos 
efleitos  da  pronuncia  (em  qualquer  delicto)  he  a  suspensão  dos 
direitos  políticos. 

Parece  ás  Secções  que  he  um  pouco  exorbitante  a  conclusão 
que  se  quer  tirar  da  Lei  dei  do  Outubro  de  1831,  art.  103. 
Com  eíTeito,  se  he  necessário  comprovar  o  exercício,  para  re- 
ceber o  ordenado,  nao  se  pôde  dahi  deduzir  que  essa  regra 
nâo  tenha  excepção  para  os  casos  de  moléstia,  licença  ou  im- 
pedimento comprovado. 

Ora,  a  prisão  que  resulta  de  uma  pronuncia  he  de  certo 
um  impedimento  bem  pouco  voluntário  ;  se  o  pronunciado  he 
absolvido,  como  sustentar  que  esse  impedimento,  de  que  o 
empregado  foi  antes  victima  que  culpado,  deva-o  prejudicar 
nos  seus  ordenados  ?  Quando  se  trata  das  gratificações,  emo- 
lumentos e  outros  vencimentos  dados  pro  labore^  conclue-sc 
que  devão  competir  a  quem  trabalhou,  mas  o  ordenado,  que 
incluc  a  idéa  dos  alimentos  do  empregado  publico,  não  lhe  pôde 
ser  tirado  senão  como  pena  em  virtude  da  sentença,  e  não 
por  simples  pronuncia,  seguida  do  sentença  absolutória.  Seria 
insustentável  a  distincção  entre  os  crimes  communs  e  os  de  rcs- 
ponsalidade. 

Nestes  a  Lei  quer  que  até  a  sentença  final  o  pronunciado 
receba  metade,  e  se  he  absolvido  recebe  a  outra  metade 
que  deixou  de  perceber ;  como,  pois,  admittir  que  nos  outros 
crimes,  desde  a  pronuncia,  fique  o  empregado  privado  do  or- 
denado inleiro,  e  mesmo  sendo  absolvido  não  o  recupere  ? 
Seria  [niquo.  Basta  a  privação  da  gratificação  e  emolumenlos, 
por  nâo  poder  ser  de  outra  forma ;  o  no  caso  dos  Parochos, 
basta  a  privação  dos  emolumentos  o  da  terça  da  côngrua,  por- 
quo  assim  está  determinado  na  Imperial  Resolução  de  23  de 
Março  de  1825.  Quanto,  porém,  as  duas  terças  partes,  seria 
necessário,  para  que  as  Secções  aconselhassem  uma  decisão  tão 
severa,  que  houvesse  alguma  Legislação  que  o  prescrevesse 
positivamente.  Mas,  pelo  contrario,  além  da  analogia  que  nos 
crimes  de  responsabilidade  manda  pagar  aos  absolvidos  o  que 
deixarão  de  receber  pela  pronuncia,  devem  as  Secções  recordar 
que  a  respeito  dos  empregados  da  Capella  Imperial,  qne  são 
ecclesiasticos,  como  os  Parochos,  o  J^tatuto  da  Capella  de  27 
de  Setembro  do  1810,  que  tem  força  de  Lei,  diz  no  Tit.  10.* 
S  4.* : — Perderão  irremissivelmente  os  pontos  segundo  a  men- 
cionada Tabeliã  todos  os  Ministros  que  faltarem  á  sobredita  as- 
sistência, excepto  aquelles  a  quem  o  direito  favorece,  e  que, 
apesar  da  sua  ausência  por  justas  causas,  devem  ser  contados 

como  presentes,  taes  são  os  seguintes 4."*,  aquelie  que  fór 

preso,  ou  por  qualquer  modo  retido  por  autoridade  ecclesias- 
iXQA  ou  secular,  com  tanto  que  se  justifique  ou  moslre '  por 
sentença  que  foi  indevidamente  preso,  e  sem  culpa. 


3^e^^  315  ^>i^<. 

Ora,  hc  exactamente  o  que  acontece  ao  Vigário  pronunciado 
e  preso,  mas  que  he  á  final  absolvido  pelo  Jury. 

As  Secções,  pois,  entendem  que  deve  ser  sustentada  a  delibe- 
ração da  Thesouraria  de  Goyaz,  e  revogada  a  deliberação  do 
Presidente,  na  parte  em  que  a  modiGcou,  reconhecendo  por 
consequência  no  Vigário  absolvido  o  direito  ás  duas  terças  par- 
tes da  côngrua  que  deixou  de  receber  em  quanto  durarão  os 
cfTeitos  da  pronuncia. 

Vossa  Magestade  Imperial,  porém,  mandará  o  que  fôr  mais 
justo. 

Sala  das  conferencias  das  Secções  reunidas  de  Justiça  o  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado  em  16  de  Janeiro  de  1861. 
(Assignados.) — Euzebio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camara.^-^ 
Visconde  de  Maranguape. — Visconde  de  Uruguay, —  Visconde  de 
Jlahorahy. — Visconde  de  Jequitinhonha, ^Marquez  de  Abrantes, 
— Como  parece.— Paço  em  19  de  Abril  de  1861.— Com  a  Ru- 
brica de  Sua  Magestade  o  Imperador. — José  António  Saraiva. 


N.  383.  —  FAZENDA.  —  Circular  em  25  de  Junho   de  1861. 

A  cobrança  dos  emolurocntos  dos  papeis  expedidos  pela  Repartição  da 
Mariaha  deve  ser  regulada  pela  rabella  de  91  de  Janeiro  de  1815. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Junho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  em  virtude  da  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  3  de 
Abril  ultimo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  execução,  que  a  tabeliã, 
pela  qual  se  deve  regular  actualmente  a  cobrança  dos  emolu- 
mentos dos  títulos  e  mais  documentos  expedidos  pela  Repartição  da 
Marinha,  hea  de  21  de  Janeiro  de  1815,  incluídos  nellaos  títulos 
que  se  passão  aos  aposentados  do  dito  Ministério ,  pelos  quaes 
se  tem  sempre  cobrado  os  mesmos  emolumentos  a  que  estão 
sujeitos  os  de  nomeação. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos* 
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N.  387.— IMPÉRIO.-- Aviso  de  26  de  Junho  de  1861. 

Ao  Vigário  Capitular  da  Diocese  de  Goyaz .  dpflarando  que  foi  indeferido 
o  requerimento  em  que  o  Vigário  collado  da  FreguezM  de  Paranahyba 
pede  ser  transferido  para  a  Fn*guezía  de  Patos,  por  ser  tal  transferencia 
contraria  á  Lei. 

6.»  Secç9o. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  ílegocios  do 
Império  em  26  de  Junho  de  1861. 

Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Map:estade  o  Imporador  o 
olficio  de  Vm.  de  21  de  Novembro  ultimo,  submettendo  á  con- 
sideração do  Governo  Imperial  o  requerimento  em  que  o  Padre 
Félix  Fleary  Alves  de  Amorim,  Vigário  collado  na  Freguezia 
de  Santa  Rita  de  Paranahyba,  pede  ser  transferido  do  seu  be- 
neficio para  a  parochia  de  Santo  António  dos  Patos,  ambas  nessa 
Diocese;  e  o  mesmo  Augusto  Senhor  manda  declarar  á  Vm. 
que  a  graça  que  solicita  o  supplicante  não  pôde  ser  concedids, 
por  achar-se  em  opposiçSo  ao  direito  cationíco ,  que  apenas 
admitte  a  permuta  entre  dous  parochos,  em  casos  citraordi- 
narios ,  mas  não  as  transferencias,  salvo  precedidas  do  compe- 
tente concurso,  o  qual,  segundo  a  Rcsoluç41o  de  18  de  Maio 
de  1826,  e  Alvará  de  14  de  Abril  de  1781,  chamado  das  facul- 
dades, he  o  único  meio  pelo  qual  podem  ser  providas  as  paro- 
chias. 

O  que  communico  á  Vm.  para  sua  intelligcncia,  e  par»  o 
fazer  constar  ao  mencionado  Vigário. 

Deus  Guarde  a  Vm.— /o<é  António  Saraiva.— Sr.  Vigário 
Capitular  da  Diocese  de  Goyaz. 


N-  388 —FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  Í86Í. 

JXspOe  sobre  veríâcaçfio  de  peso  liquido  das  mercadorias,  e  previne  a  prr' 
tqrbaçAo  da  ordem  de  junsdicçHo  da  Alfandega  e  da  TbeiMniraria  eonf 
o  procedimento  irregular  que  nulli6ca  as  alçadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  NacionaU  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesottraria 
de  Fazenda  do  Pará  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo  em  vista 
o  seu  offlcio  n."*  51  de  12  de  Março  ultimo,  recorrendo  da 
decisfio  pela  qual  mandou  restituir  á  José  Guilherme  Kopke 
Pinto  os  direitos  de  8.192  libras  de  louça  que  pagou  de  mais, 
resolveu  confirmar  a  dUa  d^cisAo,  por  achar-se  de  tentormv^ 
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dadc  com  os  arts.  553  §  1  "",  597  c  598  do  Regulamento  de 
19  de  Setembro  de  186Ò.  E  por  esta  occasiâo  observa,  ou- 
trosim,  ao  Sr.  Inspector,  para  que  o  faça  constar  ap  da  Al- 
fandegu  :  1.%  que,  úúB  casos  de  verificação  do  peso  liquido 
das  mercadorias  cujo  despacho,  na  forma  do  KegulamentOy 
tem  abatimento  para  quebras,  não  ha  lugar  o  dito  abatimento, 
por  identidade  de  razão,  do  que  preceituou  o  art.  540  na  3.* 
excepçfio  a  respeito  dos  líquidos ;  2.%  que  a  faculdade  de  ve- 
rificar o  peso  liquido  das  mercadorias,  concedida  á  parte  pelo 
art.  522  ^  1.<^  do  Regulamento,  o  por  bem  dos  interesses  da 
Fazenda  ao  Conferente,  no  art.  524,  não  deve  ser  recusada, 
com  tanto  que  se  observe  o  que  a  este  respeito  dispõe  o  mesmo 
art.  522  c  seguintes;  3.%  que,  embora  fosse  da  mesma  casa 
ou  dono,  e  versassem  sobre  a  mesma  mercadoria  (louça)  os 
dous  despachos,  que  produzirão  a  differença  encontrada,  nfio 
devia  o  Conferente  da  porta  engloba-los  em  uma  só  partici- 
paçfio,  porque  semelhante  pratica  tende  a  perturbar  a  ordem 
da  jurisdicçâo  da  Alfandega,  e  atéda  Thesouraria,  nuUificando 
a  alçada  que  pelo  mesmo  Regulamento  foi  marcada  a  cada 
uma  dessas  Repartições. 

Josi  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  389.— Em  3  de  Julho  de  186i. 

Resolve  tuna  duvida  acerca   da  disposição  do  art.  93  do  Decreto  d.o  9.34^ 
de  29  de  Janeiro  de  1859. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  da 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  oflicio  n.*"  8t  de  21  de 
Dezembro  ultimo  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  Mato  Grosso,  no  qual  consulta  sobre  a  verdadeira  intel*' 
lígencía  que  deve  dar  á  disposição  do  art.  23  do  Decreto 
n.**  2.343  de  20  de  Janeiro  de  1859,  por  lhe  parecer  que  a 
ordem  do  Thesouro  d.°259  de  28  de  Setembro  do  mesmo  anno 
prcceptua  o  contrario  do  citado  art.  23  do  Decreto  :  declara  aa 
mesmo  Sr.  Inspector  que  aquella  ordem  tiâo  podia  derogar 
o  mesmo  art.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro,  e  nem  mesma 
contêm  doutrina  contraria  ao  citado  artigo ;  por  quanto,  refe^ 
rindo-se  á  questões  sobre  o  vencimento  de  Empregados  per- 
tencentes à  Administração  da  Fazenda,  e  ás  duvidas  sobre  a» 
JLeis,  Regulamentos  e  InstrucçOes  concernentes  á  mesma  Ad«« 
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mtníslraçao,  he  claro  que  estabelece  doutrina  idêntica  á  dos 
Decretos  de  20  de  Novembro  de  1850,  art.3.%  §  2."*;  de  22 
de  Novembro  de  1851,  art.  1.%  §  10,  e  de  2t)  de  Janeiro 
de  1839,  art.  23 ;  devendo,  porém,  o  Sr.  inspector  6car  na 
intelligencia  de  que  as  questões  ou  duvidas  que  suscitar  o  as- 
sentamento dos  Empregados  são  da  competência  da  Repartição 
da  Fazenda,  qualquer  que  seja  o  Ministério  á  que  pcrlenção 
esses  Empregados,  pois  que  a  disposição  do  art.  23  do  De- 
rreto citado  de  29  de  Janeiro  ndo  alterou  o  que  a  tal  res- 
peito determina  o  art.  1.^,  §  10  do  Decreto  de  22  de  Novembro 


de  1851. 


José  Maria  ia  Silva  Paranhoê. 


N.  390.— Em  4  de  Julho  de  1861. 

Cobrança  do  sello   fixo  cm  um  escripto  de  compra  e  veada  de  bens  dt 
raiz,  da  importância  de  duzentos  mil  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoa- 
raria  de  Fazenda  do  Pará,  em  resposta  ao  seu  olBcio  n.*  152 
de  6  de  Outubro  de  1859,  que  approvou  a  sua  decisão  de 
mandar  cobrar  o  sello  fixo  em  um  escripto  de  compra  e 
venda  de  bens  de  raiz»  da  importância  de  duzentos  mil  réis, 
é  vista  das  disposições  fiscacs  em  vigor. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N\  391.— GUERRA.— Circular  de  4  de  Julho  de  1861. 

Marcando  o  dia  desde  quando  se  deve  começar  a  abonar  ao  desertor,  cap* 
lurado  ou  apresentado»  os  seus  vencimentos. 

4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  jQneiro.*-*Mini8terio  dos  Nego» 
cios  da  Guerra  em  4  de  Julho  da  1861* 

lUm.  e  Exm.  Sr.-^Tendo-se  suscitado  duvida  em  algumas 
Províncias,  de  quando  começSo  a  vencer  os  desertores»  capto* 
t-ados  oa  apresentados,  se  da  data  da  sua  apresentação  ou  captara» 
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ou  se  do  dia,  em  que  são  recolhidos  aos  corpos,  visto  qoe  o 
art.  S."*  do  Decreto  n.*"  1.112,  de  31  de  Janeiro  de  1853,  nào  he 
bastante  explicito ;  declaro  á  V.  Ex.  que  o  vencimento  deve 
começar  desde  o  dia  da  captura  ou  apresentação  á  qualquer 
autoridade  militar  ou  policial,  como  Chefe  de  Policia,  Delega- 
dos ou  Subdelegados  ;  pois  que,  tendo  elles  direito  desde  então 
á  alimentos,  nâo  podem  estes  ser  regulados  de  outra  maneira, 
sendo  pelos  que  se  lhes  abonavão  nos  respectivos  corpos.  O  quo 
y.  Ex.  assim  Tani  constar  para  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Marquez  de  Caxias.—Sr.  Presidente 
da  Província  de... 


N.  392.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  k  de  Julho  de  18G1. 

Manda  informar  sobre  a  venda  de  terras  sifuadas  no  higar  denomi- 
nado—Roda da  Agua  —  feita  á  José  de  Almeida  Trancoso  o  seu  flibo 
Ignacio  de  Almeida  Trancoso. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  4  de  Julho  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  oíflcio  n.**  44  de 
29  do  mez  do  Abril  ultimo,  com  que  V.  Ex.  transmitte 
á  este  Ministério  as  informações  exigidas  pelos  Avisos  do 
23  de  Março  e  18  de  Abril  próximo  passado,  as  .quaes  vierão 
acompanhadas  dos  pareceres  do  Inspector  interino  da  Thesou- 
raria,  do  Procurador  Fiscal,  o  do  Delegado  das  Terras  Publicas, 
além  de  outros  documentos  o  papeis  relativos  á  venda  do 
terras  situadas  no  lugar  denominado — Roda  da  Agua —<  feita 
a  José  do  Almeida  Trancoso  e  seu  filho  Ignacio  do  Almeida 
Trancoso,  contra  a  qual  protesta  Manoel  Pinto  Ribeiro  dos 
Passos. 

Examinada  a  questão  pendente  pela  3."  Directoria  deste 
Ministério,  he  elia  de  parecer  que  fora  illegalmente  feita  a 
venda  á  Ignacio  do  Almeida  Trancoso ;  não  só  por  contra- 
riar o  que  mais  expressamente  dispõe  o  art.  15  da  Lei  n.<*  601 
de  18  de  Setembro  de  1850,  o  qual,  na  venda  de  terras  publicas 
fora  da  hasta  publica,  que  he  o  caso  de  que  se  trata,  manda 
preferir  os  possuidores  das  terras  contíguas,  e  que  tenhâo 
meios  de  cultiva-las,  circumstancias  estas  *que  não  se  dav9o 
naquelle  comprador,  senão  no  seu  concorrente  Ribeiro  dos 
Passos;  como  por  ter  sido  o  acto  da  dita  venda  praticado 
em  menoscabo  da  Portaria  da  Presidência  de  18  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  que  ordenou  que  fosse  este  admittido 
á  concurrencía  nos  termos  do  art.  15  da  Lei  citada,   aceres* 
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ccndo  quo  de  tão  irregular  procedímenlo  da  parto  da  Tbe- 
souraria  de  Fazenda,  tanto  mais  censurável,  quanto  tivera  eile 
luji^ar  a  despeito  das  observações  do  Delegado  das  Terras 
Publicas  contra  a  exclusão  do  referido  Ribeiro  dos  Passos  da 
concurrencia  ordenada,  por  falta  do  competente  aviso  prévio, 
resultou  manifesto  prejuízo  aos  interesses  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional,  conforme  também  a  opinião  de  V.  £x. 

Dos  papeis  remettidos,  porém,  nSo  constado  uma  maneira 
clara  e  precisa  se  já  forão  efTcctivamimte  entregues  a  José 
de  Almeida  Trancoso  e  seu  íilho  Ignacio  do  Almeida  Trancoso 
os  títulos  das  terras  em  questão,  e  se  o  preço  da  respectiva  venda 
havia  anteriormente  entrado  para  a  Tlicsouraria  com  a  impor- 
tância dos  direitos  Hscaes;  por  quanto  da  informação  dada 
pelo  Delegado  das  Terras  em  27  de  Abril,  a  que  V.  Kx.  se 
refere  no  seu  citado  ofllcio  de  29  do  mesmo  mez.  apenas  se 
vè  que  taes  titulos  forão  assignados  em  12  de  Março  pelo 
antecessor  do  V.  £x.,  sendo,  pelo  contrario,  de  presumir  que 
não  se  effectuasse  a  entrega  delles,  em  consequência  do  re- 
querimento e  protesto  apresentados  no  dia  13,  immediato,  pelo 
reclamante  Manoel  Pinto  Uibeiro  dos  Passos,  sobre  que  V.  Et. 
mandara  ouvir  o  Inspector  interino  e  o  Procurador  Fiscal  da 
Tliesouraria  por  despacho  do  23  do  mesmo  mez,  e  também 
o  Delegado  referido  por  outro  despacho,  datado  de  26  de 
Abril. 

Cumpre,  portanto,  que  V.  Ex.  ministre  sobre  os  altimos 
pontos  indicados  as  precisas  informações,  afím  de  que  possa  o 
Governo  Imperial,  com  pleno  conhecimento  de  causa,  resolver 
como  parecer  mais  aceitado  a  respeito  de  tão  importante  as- 
sumpto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  t 
Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  393.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Julho  de  1861. 

Ao  Inspector  de  Saúde  do  Porto,  dando  soUiçaoás  duvidas  que  propOe  sobre 
a  execução  de  algumas  disposições  do  Decreto  que  modiflcoa  o  Regula- 
mento de  Saúdo  do  Porto  na  parte  relativa  ao  Hospital  Marítimo'  de 
Santa  Isabel,  e  do  Aviso  de  20  do  mesmo. 

5.*  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Julho  de  1861. 

Respondendo  ao  officío  de  27  do  mez  findo,  em  que  V.  S. 
pede  esclarecimentos  sobre  o  modo  por  que  deve  executar  o 
Decreto  n."*  2.801  de  19  e  o  Aviso  de  20  do  mesmo  mez,  om 
relação  aos  empregados  do  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel, 
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que  só  percebem  gratificações,  tenho  de  declarar  a  Y.  S. : 
l.'',  que  aos  que  forem  conservados  deverão  ser  abonados 
dous  terços  dos  respectivos  vencimentos,  salvo  se  forem  em- 
pregados em  obras  que  se  emprehendâo  no  dito  Hospital» 
caso  em  que  perceberão  toda  a  gratificação,  como  está  deter- 
minado no  art.  2."*  do  citado  Decreto ;  2.'',  que  aos  que 
forem  temporariamente  despedidos  se  abonará  durante  os 
dous  mezes  de  que  trata  o  referido  art.  2.^  a  metade  do  ven- 
cimento que  competir  ao  de  igual  categoria  que  fâr  conser- 
vado. 

E  por  esta  occasíão,  tomando  em  consideração  as  consultas 
a  y.  S.  dirigidas  pelo  Director  do  referido  Hospital  em  oíllcio 
do  !.•  do  corrente  mez,  declaro  outrosim    a  V*  S. : 

1.*  Que  os  funccionarios  conservados  não  devem  receber  as 
respectivas  raçCes,  salvo  se  forem  empregados  nas  meneio* 
nadas  obras. 

2.''  Que  a  botica  do  Hospital  pôde  continuar  a  aviar  receitas 
para  pessoas  estranhas  ao  estabelecimento,  mediante  indem- 
nisação. 

3.^  Que  só  devem  ser  conservadas  no  serviço  da  lavagem 
de  roupa  as  Africanas  livres  necessárias,  aproveitando-se  nas 
obras  o  trabalho  das  outras. 

4."*  Que  o  porteiro  do  Lazareto  denominado  da  Ilha  do 
Caju  deve  ser  conservado  para  tratar  do  edifício. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oséiiwíonio  Saraiva,^St.  Inspector 
de  Saúde  do  Porto. 


N.  394.— FÀZENDÂ.-Em  5  de  Julho  de  1861. 

Manda  annullar  pelos  meios  competentes  um  processo  de  exccuçfio  por 
decima  urtana,  por  se  ter  procedido  illegalmente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  oíficio  n.""  167 
de  29  de  Novembro  de  1858,  a  carta  de  adjudicação,  que,  da 
casa  de  Maria  Francisca  da  Costa,  sita  na  povoação  da  Casa 
Forte,  se  fez  á  Fazenda  Nacional,  afim  de. que  pelos  meios 
competentes  promova  a  annullação  de  todo  o  processado  na 


Regulamento 

eom  o  art.  21  do  de  16  de  Abril  de  1842;  e  no  art.  125  do 
Decisões  do  Governo,  4-1 
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de  3  de  Março  de  1855 ;  instaurando-se  nova  execaçSo  em  que 
a  penhora  recaia  sobre  os  alugueis  da  casa  da  executada,  e 
Dão  sobre  a  própria  casa,  que,  acliando-se  cm  muito  bom  esUdo 
e  por  conscqucncia  nas  circumstancias  de  ser  alugada,  mo 
podia  ser  penhorada  para  pagamento  da  decima  urbana,  seodo» 
logo  que  se  cfTectue  a  penhora,  depositada  nas  mãos  do  de- 
positário geral  as  chaves  da  mencionada  casa,  que  será  alugada, 
para  dos  alugueis  respectivos  deduzir-se  a  importância  da  de- 
cima e  da  multa,  de  que  he  devedora  a  executada ;  havendo-se 
de  quem  de  direito  fór  a  importância  das  custas  do  processo, 
que  fôr  annullado,  e  de  qualquer  prejuízo  que  dahi  provenha 
á  Fazenda  Nacional. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  395.— Em  5  de  Julho  de  1861. 

JustiQcacao   administrativa  da  idoneidade  de  fiadores* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  exn  5 
de  Julho  de  186f. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Devolvendo  áV.  Ex.  o  requerimento,  que 
acompanhou  o  sou  oflílcio  do  ^0  do  Junho  próximo  findo,  no 
qual  Pedro  Condido  de  Souza  Gonzaga,  nomoado  Thesoureiro 
para  a  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro,  pede  ao  respectifo 
Conselho  Inspector  c  Fiscal  para  aceltar-lhe  o  fiador  que  ot- 
ferece;  satisfaço  a  requisição  constante  do  citado  oílicio  de 
V.  Bx.,  declaVando  que  a  pratica  do  Thesouro  nas  justifica- 
ções administrativas  da  idoneidade  dos  fiadores  dos  respon- 
sáveis á  Fazenda  Nacional  he:  1."",  que  o  fiador  possua  bens 
de  raiz  que  garantâo  a  responsabilidade  do  afiançado;  â.%  que 
apresente  o  conhecimento  de  pagamento  de  decima  urbana,  nêo 
só  para  servir  de  documento  comprobatório  do  domínio  dos 
bens  na  falta  de  exhibição  dos  próprios  titulos  da  acquisiçio 
da  propriedade,  como  para  se  calcular  o  valor  destes,  o  qual 
se  acha,  tomnndo-se,  a  vista  do  recibo  da  decima,  a  rendft  aii- 
nual  do  predi<»  como  juros  de  um  capital  a  6  Vo  ao  anno, 
dando  o  resultado  o  valor  do  mesmo  prédio,  e  nos  casos  de 
duvida  procedc-se  á  avaliação  judicial  da  propriedade ;  3.'* 
que  os  bensseachão  livres  o  desembargados  de  qualquer  res- 
ponsabilidade, para  o  que  se  deve  apresentiir  certidão  do  Tbe- 
souro  Nacional  do  que  o  fiador  não  está  obrigado  para  com 
a  Fazenda  Nacional  por  si  ou  por  outrem,  e  bem  assion  cer- 
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liddo  negativa  do  registro  das  hypothccas  da  Comarca  onde 
os  bens  estão  situados ;  e  4.'*,  que,  se  o  fiador  he  casado,  apresente 
também  outorga  de  sua  mulher  para  assignar  o  termo  da 
fia  iça.  Em  alguns  casos  por  excepção  de  n»gra  tem  o  The- 
souro  prescindido  das  sobreditas  formalidades,  e  aceitado  a 
fiança,  quando  o  fiador  he  notoriamente  tido  e  havido  como 
idóneo . 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Visconde  de  Albuquerque. 


N.  396.— Em  5  de  Julho  de  1861. 

LotaçSo  de   oíDcios  de  Jastiça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  & 
de  Julho  de  lS6i. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thíísouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  inspector  da  Thesourari^i 
de  Fazenda  do  Maranhão,  que  o  processo,  que  ora  devolve 
de  lotação  do  oíTicio  de  Escrivão  de  Appellações  e  Aggravos, 
o  Protestos  de  letras  do  Tribunal  do  Commcrcío  da  mesma 
Província,  exercido  por  José  Mariano  Cantanhede,  nâo  pôde 
ser  approvado:  1.*,  pjrqui?,  dispondo  o  Decreto  de  20  de  Ja- 
neiro de  1832,  que  a  avaliação  dos  oíBcios  de  Justiça  seja  feita 
por  dous  arbitrjs,  servindo  de  base  para  o  arbitramento  a  in- 
formação do  distribuidor  e  contador  respectivo  e  o  depoimento 
de  duas  testemunhas,  dispensou  o  Juízo  o  depoimento  das 
testemunhas,  e  julgou  por  sentença  a  lotação  de  conformidade 
somente  com  a  informaçío  do  Secretario  da  Relação ;  2.*,  por- 
que, havendo  discordância  entre  o  laudo  dos  avaliadores,  e  a 
informação  do  Secretario  da  Relação,  o  Juiz,  sem  dar  vista 
dos  autos  ao  Procurador  Fiscal,  e  nem  proceder  á  diligencia 
alguma  para  chegar  ao  conhecimento  de  uma  avaliação  exacta, 
decidio-se  pela  informação,  desattendendo  o  laudo  dos  árbitros  ; 
3.°,  porque,  antes  do  julgamento  final  do  processo,  o  Pro- 
curador Fiscal  da  Fazenda,  na  conformidade  do  citado  De- 
creto de  26  de  Janeiro  de  1832,  e  do  Decreto  de  10  de  Abril 
de  1334-,  deve  ser  sempre  ouvido,  e  ter  vista  dos  autos  para 
requerer  o  que  fòr  a  bem  da   Fazenda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  397.— IMPÉRIO.— Aviso  de  8  de  Julho  de  186f. 

Ao  Director  da  Academia  das  BeUas  Artes,  approvando  algumas  proTÍdeBcias 
qae  propOe  a  bem  dos  trabalhos  das  aulas. 

4.*  SecçSo.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Julho  de  1861. 

Em  resposta  ao  oílicio  de  3  do  Corrente  mcz,  em  que  Y.  S. 
commnnica  que,  para  regularisar  os  trabalhos  das  aulas»  instituio 
cadernetas  semelhantes  ás  da  escola  de  Medicina  para  a  cha- 
mada dos  alumnos  na  presença  dos  Professores  um  quarto  de- 
pois da  hora  marcada  para  a  abertura  da  aula,  considerando-se 
como  tendo  faltado  o  Professor  que  também  nessa  occasiSo  não 
estiver  presente,  e  que  os  alumno&  dessa  aula  poderão  con- 
tinuar nella  seus  trabalhos  práticos  com  permissão  sua,  oo, 
no  caso  de  achar-se  V.  S.  ausente,^  com  a  do  Professor  mais 
antigo,  o  sob  a  inspecção  delle,  declaro  a  V.  S.  que  approTO 
todas  estas  medidas. 

Quanto,  porém,  á  primeira  e  ultima  parte  do  seu  oflicio» 
declaro  também  a  V.  S.  que,  me  conformando  com  as  me- 
didas que  propõe,  revogo  o  disposto  no  Aviso  de  11  de  Se- 
tembro do  anno  passado,  na  parte  em  que  concede  ao  Pro- 
fessor que  dirige  os  trabalhos  de  uma  aula  a  permissão  de 
ausentar-se  delia  por  uma  ou  duas  horas,  visto  ter  cessado 
a  causa  que  motivou  semelhante  concessão;  e  bem  assim  que 
desta  data  em  diante  íica  V.  S.  autorisado  a  considerar  como 
falta  a  retirada  do  Professor  antes  da  hora  marcada  para 
conclusão  dos  seus  trabalhos,  salvo  em  occurrencia  extraor- 
dinária, que  ello  levará  ao  seu  conhecimento  por  escrípto  aatcs 
da  sua  sahida. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  António  Saraiva. -^r.  Director 
da  Academia  das  Bellas  Artes. 


N.  398.— Aviso  de  8  de  Julho  de  1861. 

Ao  Inspector  Geral  interino  da  instrucçflo  primaria  e  secundaria  do  lis- 
nicipio  d«  Corte,  declarando  que  nfio  tem  lugar  a  coneessXo  do  prcioM 
marcado  oo  Decreto  n.^'  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1864  pelo  com- 
pendio de  musica  de  José  Joaquim  Goyano,  visto  nao  ter  elle  sido  oon- 
posto  especialmente  para  uso   das  escolas  publicas. 

4.»  Secção. — Rio  de  Janeiro. — ^Ministério  áos  Negocies    do 
Império  em  8  de  Julho  de  1861. 

Em  resposta  ao  oíTicio  de  V.  S.  de  17  de  Maio  ultimo,  re- 
lativo ao  premio  que  pede  José  Joaquim  Goyano  para  o  sea 
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compendio  de  musica,  adoptado  para  uso  dos  atumnos  do  Im* 
perial  collogio  de  Pedro  II,  declaro  a  V.  S.  que,  sendo 
o  premio,  de  que  trata  o  art.  56  do  Decreto  n.*  1.331  A  de 
11  de  Fevereiro  de  1854,  um  meio  para  estimular  os  talento» 
interessados  no  melhoramento  da  Instrucção  Publica,  não  deve 
ser  conferido  senôo  quando  as  obras  ou  compêndios  scrjâo  es- 
pecialmente feitos  para  uso  das  escolas  publicas;  o  que  não 
succede  com  o  compendio  do  supplicante,  que,  posto  adoptado 
para  o  Imperial  coHegio  de  Pedro  II,  n3o  foi  expressa  c 
especialmente  cctfnposto  para  aquelle  ftm,  como  prova  a  dedi- 
catória do  mesmo  compendio,  e  está  portanto  fora  das  con- 
dições exigidas  pelo  citado  art.  56. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Jofé  António  Saraiva, — Sr.  Inspector 
Geral  interino  da  Instrucção  primaria  c  secundaria  do  Muni^ 
cipio  da  Corte. 


N.  399.— FAZENDA.— Em  8  de  JulLo  de  1861. 

Sobre  emissão  de  bilhetes»  notns,  yales,  HvrançAs  e  ficas  ou  qualquer  titulov 
papel  ou  escripto  de  que  trata  o  art.  1.*,  §  1.°  do  Decreto  de  17  de  No- 
vembro de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  8 
de  Julho  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  —  Foi  submcttida  ao  exame  dn  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  a  decisSo  por  V.  Ex.  proíerida 
sobre  o  requerimento  que  por  copia  acompanhou  o  seu  offieio 
de  15  de  Fevereiro  do  corrente  anno,  no  qual  Salgado,  Souza 
&  Comp.  solicitarão  de  V.  £x.  a  solução  das  seguintes 
questões:  1.',  se  a  prohibição  de  emittir  ou  conservar  na  cir- 
culação bilhetes,  notas,  vales,  livranças  e  ficas,  ou  qualquer 
titulo,  papel,  ou  escripto,  de  que  trata  o  Decreto  n.""  2.69^ 
de  17  de  Novembro  de  1860,  art.  1.%  §  1.**,  com  prebende  todo 
e  qualquer  individuo,  negociante  ou  não,  ou  somente  as  asso- 
ciações anonymas ;  2.*,  se,  no  caso  de  entender-se  com  qualquer 
individuo,  comprehende  também  as  letras  da  terra  passadas 
ao  portador^  como  he  uso  geral  na  praça  do  Ceará;  3.»,  se 
ainda  nesta  segunda  hypothcso  comprehende  as  letras  passadas 
ao  portador  antes  da  referida  Lei,  o  cujas  obrigações  somente 
sejão  exigíveis  depois  do  prazo  de  três  mezes  da  publicação  do 
Decreto,  embora  não  possão  ser  retiradas,  porque  os  passadores 
ou  não  se  achem  na  terra,  ou  não  queirão  faze-lo ;  4.*,  dada 
a  mesma  hypolhese,  qual  o  meio  de  prevenir  a  infracção  da 
Lei^  c  de  nao  incorrer  na  multa,  quando  o  passador  ou  res- 
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põnsavcl  nSo  quizer  prestar-se  a  reformar  o  seu  título,  não 
se  ache  na  terra,  ou  esteja  em  lugar  onde  á  tempo  po^^sa  ser 
prevenido  para  esse  flm.  E  a  mesma  secçfto,  concordando  com 
n  opinião  do  Conscllieiro  Procurador  Fiscal  do  Tlipsouro,  por 
acha-la  de  inteiro  accordo  com  as  disposiç<5os  da  Lei  n."  1.083 
de  22  de  Aíçosto  de  1860,  o  com  as  dos  Hegulamentos  expe- 
didospara  a  sua  exocuçAo,  foi  de  parecer: — Quanto  ao  1 ."  quesito, 
que  o  Diícreto  n."  2  69i  comprehende  toda  e  qualquer  asso- 
ciação, e  todo  e  qualquer  individuo,  como  he  expresso  no 
art.  l.^  S  10,  da  Lei  n.»  1.083  de  22  de  Agosto,  á  excepçSo 
dos  Bancos  o  Banqueiros  ou  Negociantes  que  estcjâo  nos  casos 
especificados  no  paragrapho  único  do  art.  1.°  do  citado  Decreto. 
Quanto  ao  2.°,  que  o  dito  Discreto  refere-sc  a  todo e  qualquer  papel 
ou  titulo  ao  portador,  ainda  mesmo  com  prazo,  exceptuados 
somente  os  de  que  falia  o  referido  paragrapho  único;  sendo  certo 
que  o  art.  1.%  §  10,  da  Lei  n.*»  1.083  alterou  o  art.  426  do  Có- 
digo do  Commercio  na  parte  concernente  aos  titulos  ao  por- 
tador. Quanto  ao  3.*,  que  o  Decreto  n.*  2.694  he  extensivo 
aos  titulos  ao  portador  emittidos  antes  da  sua  publicação,  se- 
gundo o  declara  o  seu  art.  2.*  Quanto  ao  4.°,  que  a  sancção 
penal  do  art.  1.'',  §  10,  da  mencionada  Lei  nflo  pôde  racaliir, 
findo  o  prazo  de  três  mezes  do  Decreto,  sobre  os  emissores 
quando  provarem  haver  empregado  todas  as  diligencias  para 
a  retirada  de  seus  titulos  ao  portador  emittidos  antes  da  pu- 
blicação do  mesmo  Decreto,  nem  sobre  os  portadores  desses 
titulos  que  os  conservarem  em  seu  poder  por  círcurnstancias 
Independentes  de  sua  vontade;  condições  estas  cuja  apreciação 
he  da  competência  das  autoridades  a  quem  incumbe  impor  as 
penas  aos  infractores  da  Lei  n.'  1.083,  conforme  o  j^  10  do 
art.  1.°  desta,  e  os  arts.  3.°  e  4.*  do  sobredito  Decreto  n.» 
2.694.  £,  Havendo  Sua  Magestado  o  Imperador  Conformado-se 
com  este  parecer,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  3  do  corrente; 
assim  o  communioo  a  V.  £x.  para  sua  inteiligencia  e  devida 
execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  400.— GUERRA.— Circular  de  9  de  Julho  de  1861. 

Deterroioa  que  nenhuma  obra,  ou  mesmo  conccrlo  ou  pintura  era  cdlGcio, 
pertcncenle  ao  Ministério  da  Guerra,  se  deverá  fazer,  por  adpiiDÍstraçâo, 
mdSo  dos  caso»  ahi  indicados. 

4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  9  de  Julho  de  186f. 

Illm.  e  Exm.  8r.—  Fique  V.  Ex.  na  inteiligencia  de  que 
nenhuma   obra»  ou  mesmo  concerto  oa  pintura  em  edificio. 


pcrtencente  â  este  Ministério,  deverá  ser  feita  por  administração, 
senHo  quando  não  iiouvcr  proponentes,  que  tomem  a  obra  ou 
concerto  por  empreitada,  ou  quando  as  propostas  forem  do 
tal  maneira  desvantajosas,  quo  não  possão  ser  aceitas.  O  que 
V.  £x.  haverá  por  muito  rccommendado,  e  providenciará  para 
que  assim  se  cumpra. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Caxias.Sr.  Presidente 
da  Província   de  .  .  . 


N.  401.  — FAZENDA.— arcular  em  10  de  Julho  de  1861; 

Sobre   o   pagameato   das  gratificações  aos  Empregados  do   Ministério  da 
Mariaha  quaudo  faitao  ao  eíTectivo  exercido. 

Ministério  dos  N<'gocios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  virtude  do  Aviso  do  Ministério  da  Ma- 
rinha de  27  do  mcz  próximo  passado,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Tliesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia 
e  execução ,  que  as  gratificações  dos  Empregados  de  todas  as 
Repartições  sujeitas  ao  dito*  Ministério ,  sao  devidas  somente 
pelo  exercício  effeclivo  dos  resijeclivos  lugares;  e  que  portanto 
devem  os  mesmos  Empregados  soíTrer,  quando  faltâo  ao  serviço 
por  qualquer  impedimento,  os  descontos  estabelecidos  noscom« 
petentes  Regulamentos,  exceptuados  porém  os  que  só  percebem 
gratificações,  aosquaes  poderão  ser  estas  abonadas,  por  equidade, 
quando  o  impedimento  íór  legalmente  provado,  afim  do  que 
em  taes  circumstancias  não  venhão  a  ficar  sem  vencimento 
algum. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  402.— Em  10  de  Julho  de  1861. 

Manda  promover  a  arrecadação  de  umas  moedas  de  onro  que  forSo  achadaf 
por  um  particular. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução 
de  Consulta  de  3  do  corrente  tomada  sob  parecer  das  secções 
reunidas  do  Justiço  <",  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  declara 


.r0K5  328  O^»^ 

no  Sr.  Inspòctor  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas,  em 
resposta  aos  seus  oíllcios  n.^'  24,  46  e  103  de  3  de  Abril,  â7 
de  Junho  e  4  de  Dezembro  do  aiino  passado,  nos  quaes  com- 
muníca  que,  em  vista  da  denuncia  documentada  de  Modesto 
Gomes  Pereira  sobre  a  descoberta  por  elio  feita  junto  a  uma 
fonte,  perto  das  casas  da  Fazenda  das  Vargens,  na  barra  do 
rio  das  Velhas,  de  uma  folha  carcomida  de  ferrugem^  contendo 
uma  porção  de  moedas  de  ouro  superior  a  vinte  contos  de 
réis,  moeda  forte,  o  da  occurrencia  de  ter-so  apoderado  desse 
Thesouro  José  Rodrigues  Soares,  já  fallecido ;  mandara  proceder 
a  sequestro  nos  bens  deixados  pelo  referido  Soares  para  segu- 
rança da  sobredita  quantia  por  ello  consumida ;  que,  em  foce 
da  expressa  disposiç^âo  da  Ord.  Liv.  2.*",  Tit.  26,  §  17  e  do  De- 
creto n.""  2.433  do  15  de  Junho  de  1859,  que  manteve  a  in- 
telligencia  dada  áquella  Ordenação  peio  Aviso  de  21  de  Agosto 
de  1840,  deve  mandar  proscguir  no  sequestro  a  que  já  se  pro- 
eedeu  nos  bens  do  espolio  do  finado  José  Rodrigues  Soares, 
e,  empregando  os  demais  meios  legaes,  promover  a  competente 
arrecadação. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  403.—  Em  11  de  Julho  de  1861. 

Explica  a  dispoBição  do  £  3.»,  art.  12  da  Lei  de  S7  de  Setembro  de  1860  so- 
bre bilhetes  de  loterias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  11 
4le  Julho  de  1861. 

Em  solução  á  duvida  suscitada  nessa  Directoria  acerca  da  ap- 
plicação  da  Lei  n.«  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860,  art.  12, 
S  3.%  aos  bilhetes  de  loterías,  cujo  producto  se  recolhera  aos 
cofres  públicos  antes  da  mesma  Lei,  e  bem  assim  sobre  a  épo- 
ca da  qual  se  deve  contar  o  prazo  da  prescripção,  tanto  para 
os  referidos  casos  como  para  os  futuros;  declaro  á  V .  S.,  de 
conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  3  do 
corrente,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho de  Estado,  que  a  disposição  do  dito  art.  12,  §  3."*,  he  ap- 
Elicavel  aos  prémios  que  já  se  achavão  em  deposito  na  data  da 
ei,  e  que  o  dito  prazo  deve  ser  contado  depois  de  findos  os 
oito  dias  da  publicação  da  Lei,  que  teve  lugar  no  1  .•  de  Ou- 
tubro subsequente,  na  forma  da  Ord.  Liv.  1.%  Tit.  2.%  §  10. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 
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N.  404.  — Circular  em  12  de  Julho  de  1861. 

Manda  instruir  com  os  necessários  documentos  os  processos  de  dividas  do 
exercícios  findos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  12  do 
Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  satisfazendo  ao  que  requisita  o  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  Aviso  de  12 
do  mez  passado,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  o  íiel  cumprimento  do  §  3.^  das  InstrucçOes  de 
6  do  Agosto  de  1847,  todas  as  vezes  que  remetterem  aos  di* 
versos  Ministérios  processos  do  liquidação  de  dividas  de  exer-» 
cicios  findos,  aos  quaes  devem  acompanhar  sempre  os  respectivos 
documentos,  salvo  quando  se  tratar  de  vencimentos,  cujo  do- 
cumento he  a  folha  dos  pagamentos,  ou  de  documentos  que 
legalisão  despezas  correntes,  porque  no  primeiro  caso  basta  ín- 
formação  da  Thesouraria,  e  no  segundo  copias  authenticag  dos 
mesmos  documentos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  405.— Circular  em  12  de  Julho  de  1861. 

Manda   sacar  á  vista  as  letras   das   quantias  arrecadadas  pertencentes  ao 
Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  no  intento  de  regularisar  os  saques  que 
sobro  o  mesmo  Thesouro  fazem  as  Thesourarias  de  Fazenda 
por  quantias  nellas  arrecadadas,  pertencentes  ao  Monte  Pio 
dos  Servidores  do  Estado,  declara  aos  Srs  Inspectores  das 
ditas  Thesourarias,  para  sua  intelligencia  e  execução,  que  de 
ora  em  diante  devem  as  respectivas  letras  ser  passadas  a  vista. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Decisões  do  Governo,  42 


iN.  406.-  Em  13  de  Julho  de  186t. 

Deve-sc  meucioiiar  o  nome  do  multado  na  verba  do  pagamento  da  multa 
que  se  lançar  nos  papeis  cujo  sello  foi  revalidado. 

Ministério  dod  Negócios  da  Fazenda.— Uio  de  Janeiro  em  13 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  SilTa  Parunlios,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  ThcsounH 
ria  de  Fazenda  do  Pará,  cm  resposla  ao  seu  oíTicio  n."*  41  de 
9  de  Março  ultimo,  que  por  Decreto  de  6  do  corrente  foi  con- 
eedida  a  gratificação  annual  de  dez  por  cento  ao  1.*  confercD* 
te  da  Alfandega  da  mesma  Provincia,  António  Pedro  de  Velas- 
CO,  por  contar  mais  de  30  annos  de  serviço,  devendo,  ontes  de  o 
incluir  em  folha,  cobrar  1)1^800  de  emolumentos  da  certidão  de  2 
de  Março  de  1859.  E  por  esta  occasido  declara  ao  Sr.  Inspector 
que,  sempre  que  se  averbar  o  pagamento  de  multas  em  papeis  ou 
tituios  revalidados,  devesse  mencionar  o  nome  do  multado  para 
quenfio  aconteça  suppór-se,  oomo  na  revalidação  dos  documen- 
tos n.*"'  5  e  G  juntos  ao  processo  de  liquidação  do  tempo  do  ser- 
viço do  referido  1.°  conferente,  que  a  multa  foi  paga  pela  parte, 
a  qual  em  caso  nenhum  está  sujeita  a  semelhante  pena,  mas  sim 
tão  somente  os  Empregados  que  receberão  e  derão  andamento  aos 
papeis  sem  o  prévio  pagamento  do  sello. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  407.— MAIUNHA.  — Aviso  de  17  de  Julho  de  1861. 

Appro\a  os  signaes  telegraphicos  propostos  pelo  CapiUo  do  Poito  da  Pro- 
víncia de  Sergipe,  em  addilamento  aos  signaes  peculiares  ao  aenriço  d« 
reboque  por  Vapor  nas  barras  da  mesma  Província,  de  que  traU  •  Atím 
regulamentar  de  9  do  Abril  de  1858. 

2.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negocio» 
dn  Marinha,  em   17  de  Julho  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  O  Imperador,  Confor- 
mando-Se  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  cmittido  em 
Consulta  n.""  433,  de  3  do  corrente,  Ha  por  bem  Approyar 
os  signaes  telegraphicos ,  de  que  trata  a  inclusa  nota ,  pro- 
postos pelo  Capitão  do  Porto  d'essa  Província ,  em  additanaento 
aos  signaes  peculiares  ao  serviço  de  reboque  por  Vapor  ^  ahi 
mandados  observar  por  Aviso  regulamentar  de  9  de  Abril  de 
1858:  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  ter  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  /gnacio.  —  Ao  Sr. 
Presidente  da  Província  de  Sergipe. 
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IVoti»  dos  slgnaett  telegrapliieMf  mandada» 
ofofiíervar  por  Avtoo  doesto  data^  em  addita- 
mento  aos  sia^naes  pecoliarefi  ao  serviço  de 
reboque  por  wapor  nas  barras  da  Provineia 
de  Sergipe* 


1234  Rendeo-se,  sem   novidade,  o  serviço  da  Atalaia. 

1235  O  Vapor  nSo  reboque  a  embarcaçlio  que  se  vai  indicar 

por  signaes. 
12i5    Convidasse  os  Capitães  e  Mestres  para  embandeirarem 

seus  navios  no  dia  seguinte. 
1254    Chama-se  â  Capitania  todos  os  Capitães  e  Mestres  de 

embarcações  nacionaes. 
.  1324    A  embarcação  que  entra  dê  fundo  na  ancoradouro  de 

quarentena  até  segunda  ordem. 
1325    Idem  a  embarcação  entrada  hontem. 
1342    A   embarcação  mais  antiga  na  quarentena  fica  dcsem- 

pcdida. 
1345    Ficão  desempedidas  da  quarentena  todas   as    embar- 
cações. 
1354    O  Capitão  ou  Mestre  da  embarcação  indicada  por  sfgnaes 

venha  receber  a  mala. 
1423    Idom  idem  o  —  Corrente  — da  Capilanla  do  Porto. 
1425    Pergunta-ác  se  a  embarcação  annunciada  é  de  guerra. 
1435    Prohibc-se  i  embarcação  que   entra   a  communicação 

com  a  terra. 

1523  Idem  á  embarcação  que  se  mostra  por  slgoars. 

1524  Idem  á  todas  as  do  ancoradouro  de  franquia, 
1532    Idem  idem  do  ancoradouro  da  carga. 

1534    Idem  idem  do  ancoradouro  da  descarga. 

1542  Idem  ás  de  lodos  os  ancoradouros. 

1543  A  embarcação  que  segue  para  cima  dè  fundo. 

2134  Idem  idem  para  as  bóias. 

2135  O  Paquete  a  vapor  entrou  em  S.  Christovão. 
2143    O  Vapor  de  guerra  entrou  cm  S.  Christovão. 
2145    O  Paquete  a  vapor  segue  para  o  Norte. 

2314  Idem  idem  para  o  Sul. 

2315  A  embarcação  que  pedio  pratico  segue  no  bordo  do  mar. 
2345    Idem  idem  está  á  vista  da  Atalaia. 

2415    Idem  idem  não  está  ii  vista  da  Atalaia. 
2435    Idem  idem  bordeja  na  costa. 

2513  A  barra  de  leste  está  mais  navegável. 

2514  Idem  do  sul  idem  idem. 

3124  A  guarnição  naufragada  está  Stilva. 

3125  Idem  idem  nKo  se  salva. 

3214  Pergunta-se  so  tem  pratico  a  bordo. 

3215  Idem  se  tem  necessidade  de  entrar. 
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3241    Qual  a  costa  mais  mansa  para  salvar  a  guarniçSo. 

O  Galhardete  igual  a  todos  por  cima  de  qualquer  signal 
significa  — -  pergunta. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  17  á% 
Julho  de  1861.  —  Francisco  Xavier  Bamtetnpo. 


N.  408.—  FAZENDA,— Em  17  de  Julho  do  1861. 

Compele  ao  Miaiiterio  da  Fazenda  a  nomeaçflo  dos  Commandantes  t  OfBcUet 
da  Força  marítima  dos  Alfaadegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  17 
de  Julho  de  1861. 

Gommunico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Airandega  do  Rio  de 
Janeiro,  para  seu  conhecimento,  que  foi  approvada  a  proposta 
que  fez  em  seu  officio  n."*  932  de  19  do  Junho  próximo  passado 
do  Piloto  do  Cutter  Parahyba^  Joaquim  Pereira  Nunes  Franco 
para  o  lugar  de  Commandante  do  dito  Cutter,  devendo  a  re- 
ferida proposta  ter  sido  acompanhada  de  informação  sobre  a  ap- 
tidão daquelle  commandante,  cujo  titulo  de  nomeação  nesta  data 
se  expede.  Outrosim  declaro  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  só  ao 
Ministro  da  Fazenda  compete  a  nomeação  dos  commandantes  e 
oflSciaes  da  força  marítima,  na  forma  doart.  66,  §  l.""  do  Regu- 
lamento de  19  de  Setembro  ultimo,  devendo  aquelies  que  estive- 
rem no  exercicio  de  tacs  funcções  por  nomeação  dessa  lospec- 
toria  solicitar  deste  Ministério  o  competente  titulo.* 

José  Maria  da  Silva  Paranhes. 


N.  409.— Em  18  de  Julho  de  1861. 

Substituição  dos  Supplentes  das  Direotorías  dos  Bancos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Julho  de  1861. 

Illm.  c  Eim.  Sr.— Em  seu  ofllcio  n.«  386  de  13  do  roez  ultimo 
consulta  V.  £x.  ao  Governo  Imperial  se  a  Lei  n.*  1.063  de  SS 
de  Agosto  de  1860  alterou  o  modo  e  tempo  da  substituição  dos 
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Supplentes  das  Directorias  dos  Bancos,  prescrevendo  a  renova- 
ção annual  pela  5/  parte,  ou  se  tão  somente  fez  extensiva  aos 
Supplentes  a  prohibição  de  immediata  reeleição. 

Conrormando-Se  Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua  Impe- 
rial Resolução  de  Consulta  de  17  do  corrente  mez,  com  o  pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  cumpre-me 
declarar  a  V.  Ex.  que  a  verdadeira  intelligenciã  da  sobredita 
Lei,  nos  §§11  e  13  doart.  3.%  he  a  queV.  Ex.  expressa  no 
ofQcio  a  que  respondo.  A  única  alteração  que  a  Lei  de  22  de 
Agosto  do  anno  passado  fez  a  respeito  dos  Supplentes  dos  Di- 
rectores dos  Bancos  foi  prohibir  a  sua  reeleição  dentro  dol."" 
anno  contado  do  dia  da  substituição.  He  esta  a  doutrina  litte- 
ral  e  obvia  que  se  deduz  dos  §§  11  o  13  do  artigo  da  Lei  e  do 
art.  10  do  Decreto  n.^  2.685  de  10  de  Novembro  de  1860,  com- 
binado com  o  paragrapbo  único  deste  mesmo  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5c  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  410.--Em  18  de  Julho  do  1861. 

Besolve  dous  recursos  interpostos  pela  Thcsouraria,  das  deliberações  da  Pre- 
sidência da  Província,  sobre  o  fomeeimento  de  uma  carroça  a  um  corpo 
do  Exercito,  e  de  licença  com  vencimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Bio  de  Janeiro  em 
18  de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  11  de  Maio  ultimo,  communica  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraría  de  Fazenda  de  Pernambuco  que  os 
recursos  interpostos  pela  mesma  Thesouraria  contra  a  delibe- 
ração da  respectiva  Presidência  que  mandou  pagar  2509000 
importância  de  uma  carroça  para  o  2.*  Batalhão  de  Infantaria, 
e  121(^903  de  gratificação  ao  Amanuense  do  Hospital  Militar, 
João  Tiburcio  da  Silva  Guimarães,  durante  os  dias  que  esteve 
com  licença,  forao  julgados  procedentes,  tendo  o  sobredito  Mi- 
nistério ordenado  que  a  Fazenda  Nacional  fosse  indemnisada, 
Yisto  como  ai.'  despeza  deve  correr  pelo  Conselho  económico 
do  Corpo,  e  a  2.*  he  irregular  porque  a  Presidência  não  podia 
conceder  licença  com  vencimento  por  inteiro,  nem  as  grati- 
ficações são  devidas  sem  exercício,  podendo  quando  muito  to- 
lerar-sc  o  seu  abono  em  caso  do  moléstia,  por  não  ter  seme- 
lhante emprego  vencimento  de  ordenado. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  itl. -^Circular  de  18  do  Julho  de  18G1. 

Sobre  a  conferencia  iaternt  das  mercadorias  despachadas  nas  Airasdegii. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^  llio  de  JaDoiro  cm  18 
de  Julho  do  1861. 

Josó  Maria  da  SiÍTa  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesòuro  Nacional,  de  conrormidade  com  a  decisão  do  inesoio 
Tribunal  proferida  em  data  de  15  do  corrente^  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  do  Fazenda,  para  que  o  facão 
constar  aos  das  Alfandegas  respectivas,  que  a  disposição  do 
arl.  547  do  Regulamento  n.«  2.6i7  de  19  de  Setembro  de  1860 
não  Impede  nem  dispensa  o  flei  cumprimento  do  art.  5i5,  todas 
as  vezes  que  a  conferencia  interna  fôr  necessária  para  verifl- 
cação  da  qualidade  ou  classe  das  mercadorias,  e  decisão  das 
duvidas  que  se  possHo  suscitar  no  seu  despacho;  devendo-se 
entender  que  a  doutrina  do  referido  art.  5^7,  estando  subor- 
dinada  á  clausula  nelle  expressa  —  de  nHo  ofierecer  a  nota  du- 
vida alguma  para  o  calculo  dos  direitos — ,  somente  he  applicavel 
aos  despachos  em  que  tal  conferencia  não  seja  indispnnsavel, 
como  são  os  dos  géneros  importados  a  granel,  c  em  geral  os 
daquelles  sobro  cuja  qualificação  nSo  possa  mover-sc  duvida, 
limitando-se  a  acção  fiscal  á  verificação  de  sua  quantidade. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  412.— Em  18  de  Julho  de  1861. 

DuraçHo  e  renovação  dos  Directores  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18  d« 
Julho  de  1861. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— O  ofncio  de  V.  Ex.  n.*  385  de  12  de  Junho 
ultimo  ofTcrece  á  decisão  do  Governo  Imperial  as  seguintes  ques- 
tões: 1.',  se  a  Directoria  eleita  extraordinariamente  a  21  de  Maio 
ultimo,  em  consequência  do  renuncia  de  todos  os  antigos  W- 
rectores,  deve  durar  até  Julho  somente  e  proceder-se  á  sua  re- 
novação pela  quinta  parto  na  reunião  ordinária  da  Assembléa 
geral  dos  accionistas  do  Banco  do  Brasil ;  2.*,  se  os  membros 
da  actual  Directoria  se  devem  considerar  todos  da  mesma  data, 
ou  se  os  que  forão  reeleitos  em  Maio  contão  a  antiguidade  qae 
tinhão  na  Directoria  demissionaria.  Eni  resposta  ao  referido 
ofncio  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.,  de  conformidade  coma 
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Imperial  Resolução  de  Consulta  de  17  do  corrente,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado: 
1.^,  que  a  actual  Directoria  do  Banco  deve  ser  substituída  pela 
quinta  parte  na  próxima  reunião  ordinária  da  Assembléa  geral 
dos  accionistas  para  a  stricta  observância  do  art.  41  dos  Esta- 
tutos, e  §  11  do  art.  2^  da  Lei  n."*  1.08S  de  22  de  Agosto  de 
1860;  2."",  que  a  antiguidade  dos  actuaos  Directores  só  pôde  ser 
contada  do  dia  da  ullima  eleição  para  os  que  não  fazião  parte  da 
Directoria  que  resignou  os  seus  lugares»  sendo  que  aos  reeleitos 
se  deve  levar  em  conta  a  antiguidade  que  tinhâo  na  Directoria 
demissionaria. 

Sendo  a  Directoria  eleita  cm  Maio  continuação  da  que  nesta 
época  deixou  de  existir  pelo  Tacto  da  demissão  dada  por  todos 
os  seus  membros,  deve-se  praticar  com  aquella  tudo  quanto  a 
Lei  e  os  Estatutos  determinarão  que  se  praticasse  a  respeito 
desta ;  e  conseguíntemente,  não  se  pôde  sem  substituir  ás  dis- 
posições iegaes  por  um  expediente  arbitrário,  c  não  isento  de 
inconvenientes,  preterir  a  renovação  na  época  ordinária,  e 
deixar  de  contar  aos  Directores  reeleitos  o  seu  tempo  de  ser- 
viço como  membros  da  Directoria  substituida.  Não  só  os  Di- 
rectores reeleitos  devem  contar  antiguidade  desde  que  exercem 
este  cargo,  como  também  he  certo  que ,  em  virtude  do  ^  13  do 
art.  2.*  da  Lei  de  22  de  Agosto  do  anno  passado ,  os  três  Di- 
rectores mais  antigos  da  Directoria  demissionaria,  que  tinhão 
de  ser  agora  substituidos,  ainda  que  não  facão  parte  da  actual, 
estão  inhibidos  do  uma  nova  eleição  dentro  do  primeiro  anno 
que  decorrer  do  dia  da  sua  substituição,  porque  de  outra  sorte 
poderia  ser  frustrada  a  disposição  legal  que  prohibe  a  reeleição 
immediata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos,-^ 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  413.— Em  18  de  Julho  de  1861. 

ConferencíA  interna  das  mercadorias  submcUidas  a  despacho  nas  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  om  18 
de  Julho  de  1861. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  que  o 
Tribunal  doThesouro,  attendendo  ao  recurso  que  Hosemund 
Vollenveider  &  C.*  interpozerão  da  decisão  que  os  condemnou 
ao  pagamento  dos  direitos  em  dobro  correspondentes  ao  aceres* 
cimo  de  5.262  varas  quadradas^  encontrado  em  500  peças  de 
chitas  em  cassa  ordinária,  que  despacharão,  resolveu  dar-lhe 
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provimento  na  parte  relativa  á  multa  imposta  pela  dífTcrença 
proveniente  de  erro  na  reducçdo  das  varas  singelas  para  qua- 
dradas, de  conformidade  com  a  disposição  doart.  606  do  Re- 
gulamento das  Alfandegas ;  devendo»  portanto,  cobrar-se  sim- 
plesmente os  direitos  daquella  diCTerença,  e  subsistir  a  malta 
devida  pelas  131  varas  quadradas  que  se  reconheceu  haver  de 
mais  em  consequência  de  ser  inexacta  a  largura  declarada  na 
respectiva  nota.  £  porque  os  dous  Empregados  incumbidos  do 
calculo  deixassem  de  verificar,  como  lhes  cumpria ,  a  exactidão 
das  medidas  declaradas  em  a  nota  do  despachante ,  dando  por 
conferida  a  reducçdo  errónea  que  ella  apresentava,  releva  que 
sejão  advertidos,  tondo-se  por  muito  recommendada  ao  Sr.  Ins- 
pector interino  a  fiel  observância  das  disposições  do  art.  581 
do  Regulamento.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector  interino, 
que  a  disposição  do  art.  5i7  do  Regulamento  n.*  2.647  de  19 
de  Setembro  de  1860  não  impede  nem  dispensa  o  fiel  cumpri- 
mento do  art.  545 ,  todas  as  vezes  que  a  conferencia  interna 
antes  do  pagamento  dos  direitos  fôr  necessária  para  verífleação 
da  qualidade  ou  classe  das  mercadorias  e  decisão  das  duvidas  quo 
se  possão  suscitar  no  seu  despacho ;  devendo-se  entender  que 
a  doutrina  do  referido  art.  547,  estando  subordinada  áciau* 
sula,  nelle  expressa,-— de  nãooíTerecer  anota  duvida  alguma 
para  o  calculo  dos  direitos — ,  somente  he  applicavel  aos  des- 
pachos cm  que  tal  conferencia  não  seja  indispensável ,  como 
sSo  os  dos  géneros  importados  a  granel,  e  em  geral  os  daqocUcs 
sobre  cuja  qualificação  não  possa  mover-se  duvida,  limitando-se 
a  acção  fiscal  à  verificação  de  sua  quantidade. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  4I4.--Em  20  de  Julho  de  1861. 

o  tempo  de  serviço  como  addido  conta-se  para  a  aposentadoria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  9ú 
de  Julho  de  1861. 

Communico  a  V,  S.  para  os  fins  convenientes,  que  a  questão 
suscitada  nessa  Directoria  Geral,  se  se  devia  ou  não  contar  ao 
!.•  Escripturarlo  da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Rahia,  José  Mar- 
tins Penna,  os  4  annos,  8  mezes  c  17  dias,  durante  os  qaaes 
esteve  addido  á  mesma  Thesouraria  para  se  poder  despachar 
a  pretençôo  do  Suppllcaiíto  á  gratificação  do  art.  42  do  Decreto 
n .«  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859 ;  foi  decidida  pela  Imperial 
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Resolução  de  Consulta  de  13  do  oorreute  de  conforniidade  com 
o  parecer  da  maioria  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  que  foi  ouYída  sobre  a  mesma  questão,  e  opinou  que  se 
deve  contar  no  tempo  de  serviço  do  Suppiicante  os  referidos  4 
annosy  8  mezes  e  17  dias :  l.^  porque  peia  ilesolução  de  Consulta 
de  29  de  Sc^mbro  do  anno  passado  jà  se  mandou  levar  em  conta 
no  tempo  de  serviço  dos  Empregados  públicos  o  que  elles  prestáo 
na  qualidade  de  addido  a  qualquer  Repartição  do  Estado :  e  2.'', 
porque  o  Suppiicante,  depois  de  ter  exercido  outros  empregos  de 
Fazenda,  foi  admittido  como  addido  na  Thesouraria  da  Bahia 
por  nomeação  do  respectivo  Inspector,  o  qual  se  achava  devida- 
mente autorisado  para  fazè-lo  por  ordem  do  Thesouro,  e  pagou 
o  sello  do  titulo  de  nomeação  correspondente  ao  vencimento  de 
seiscentos  mil  réis. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. —  Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.  315.— IMPERIO.-^Âviso  de  22  de  Julho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Sergipe,  approvondo  a  deliberação  que  to- 
mou, de  marcar  oovo  dia  para  a  JunU  de  quaUGcaçfio  de  votantes 
da  Parocbia  de  Pacatuba,  que  nflo  pôde  ter  lugar  no  dia  marcado  na 
Lei. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
hnperio  em  22  de  Julho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Pelo  offlcio  de  V.  Ex.  n.«  112  de  5  de  Ju- 
nho ultimo,  dirigido  por  engano  ao  Ministério  da  Justiça,  o 
por  este  transmittido  á  Repartição  a  meu  cargo,  o  Governo 
Imperial  ficou  inteirado  de  ter  V.  Ex.  marcado  o  dia  ãl  do 
corrente  mez  para  a  reunião  da  Junta  de  qualificação  de  vo- 
tantes da  Parochia  de  Pacatuba,  que  não  pôde  ter  lugar  no  dia 
designado  peia  Lei,  por  ter  neste  mesmo  dia  de  proceder-se 
í  eleição  de  um  Senador,  e  terem  o  Juiz  de  Paz  mais  votado, 
a  quem  competia  a  presidência  da  dita  Junta,  e  os  seus  im- 
mediatos  em  votos,  de  estar  na  Villa  Nova  para  aqueila  elei- 
ção, na  qualidade  de  eleitores,  eomo  o  dito  Presidente  fez 
constar  ao  antecessor  de  V.  £x.  em  oificio  que  lhe  dirigio 
antes  do  dia  fixado  para  a  reunião  da  referida  Junta. 

Em  resposta  declaro  a  V.  £x.  que  fica  approvado  o  seu  acto, 
que  consta  da  copia  do  ofiicio  que  V.  £x.  expedio  áquelle 
presidente  da  Junta  na  data  de  3  de  Junho,  em  resposta  ao 
que  este  lhe  dirigira  em  25  de  Maio  antecedente,  observando 
n  V.  Ex.  que  houve  omissão  da  parte  de  seu  antecessor  em 
í)eci$ò€$  do  Gtmrno.  43 
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nSo  providenciar  logo  sobre  aqaena  ISilta,  dandd  M»  ligir  i 
que  ficasse  tão  demorada  a  qualificação  dos  votaotes  eootr^i 
mente  da  Lei,  que  exige  se  faça  logo  no  principio  de  câdá 
anno. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.--Jo8é  Ildefonso  de  Souza 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  316.— MARINHA.-* Aviso  de  38  de  Julho  de  (tti. 

Prohibe  que  se  façSo  en^afamentos  de  pragag  para  o  Bttalhi»  Vkfê,  tm 
determinação  de  tempo  de  serrifo, 

1.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios di 
Marinha  em  23  de  Julho  de  1861. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Sua  Magestade  O  Imperador,  a  Qoen 
foi  presente  o  oíDcio  de  V.  £x.  n."*  2.349  de  27  de  Novembro 
do  anno  próximo,  findo,  acompanhando  ç  dp  Gomini^Ddaii|edo 
Batalhão  Naval  de  21  do  mesmo  mez,  em  que  pergunta  o  que 
deve  praticar  a  respeito  do  2.°  Sargento  Manoel  Garcia  da  Eosa, 
o  qual,  tendo  direito  á  baixa  em  Janeiro  do  dito  anno,  por 
haver  completado  o  tetnpo  marcado  na  Lei,  declarou  énlio 
desistir  desse  direito,  c  querer  continuar  a  servir,  em  quanto 
lhe  conviesse,  sem^  condição  alguma,  o  que  lhe  f4ra  aceilo, 
reclamando  dez  mèzes  depois  a  súa  baixa  ,  Houve  por  beo^ 
por  Sua  Immedíata  Resolução  tomada  em  10  db  corrente,  sobri 
Consulta  da  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Es- 
tado de  28  de  Fevereiro  ultimo.  Ordenar  que  o  refeqdk)  i' 
Sargento  tenha  baixa  do  serviço,  visto  equivaler  á  uài| coòlracia 
a  declaração  por  elle  feita,  cxtendendo-se  esta  proyideocia' ^ 
outras  praças  do  referido  Batalhão,  que  se  achareuj^  eiD^  osr 
cumstancias  idênticas,  quando  requeirao  excusa  do' seryiç[^: 
outro  sim  que  d^ora  em  diante  se  não  admíttão  mai^èQjgajá: 
mentos  de  praças,  sem  determinação  de  tempo  de  serviço,  pefoí 
graves  inconvenientes,  que  podem  d'ahi  resultar»  e  ppjçw^ 
não  são  outorisados  pelos  Regulamentos  e  ordens  em  vigóf  «^ 
Exercito,  inteiramente  applicaycís  ao  Batalhão  Nava^.  Om 
communíco  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  expedição  $0 
convenientes  ordens  por  esse  Quartel  General. 

Deus.  Guarde  a  V.  Ex. —  Joaquim  José  Ignofiia, — Sc  X^ 
Almirapte,  Encanegado  do  Quartel^  Gç^èral  da  iJí^jíUia. 
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N.  317.^A6RHIULTDRA,  COMHERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  23  de  Julho  de  1851. 

Declara  que  a  venda  de  teiTa9  devolutas  deve  ser  feita  era  hasta  publica, 
'  preeedeodo  editaéa  e  annoncios,  na  forma  do  que  se  pratica  no  fdro  civil. 

Kio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  da  Agriculturay 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  23  de  Julho  de  1861. 

lUm.  9  ExDi.  Sr.  —  Em  resposta  aos  oflScios  de  Y.  Ex. 
de  16  de  Abril  e  14  de  Junho  ultimo  em  os  quaes  coa- 
solta  aa  Governo  Imperial  se  pôde  vender  as  terras  devolutas 
nessa  Província»  cuja  autorisação  foi  dada  a  essa  Presidência 
em  Avisa  de  23  de  Junho  de  1859,  particularmente  na  The- 
soiíraria  da^^Fazendai  e  sem  concurrencia  por  meio  de  editaes, 
ou  se  ao  acto  d^  venda  devem  preceder  taes  editaes  e  com 
que  intervallo ;  declaro  que  a  venda  das  terras  em  questão 
deve  $er  feita  em  hasta  publica,  precedendo  editaes  e  annunciôs 
na  forma  do  que  geralmente  se  pratica  no  foro  civil. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
«---Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  318.— FAZENDA.  — Em  24  de  Julho  de  1861. 

Todos  08  Empregados  da  Repartição  dos  Terrenos  Diamantinos  estilo 
sujeitos  ao  ponto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  24 
de  ilOho  de  1861. 

José  Maria  da  SUva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do.  The- 
Muro  Nacional,  tendo  em  vista  o  offlcio  n.*  49  de  20  de  Abril 
ultimo,  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazonda  de  Minas 
Qer^es,  em  que  consulta,  para  poder  responder  ao  Inspector  Geral 
dos  Terrenos  Biamantinos,  quaes  s3o  os  Empregados  da  respec- 
trra  Rep^rtiçSo  sujeitos  ao  ponto  na  forma  recommenàada  pela 
Bírectorm  fieral  das  Rendas  em  oflicio  de  23  de  Janeiro  do  pre- 
sente anno,  declara  que  naquelle  preceito  devem  ser  compre-r 
hendidos  todos  os  Empregados^  mchcionando-se  no  ponto  os  que 
se  acharem  ausentes  por  motivo  de  serviço  com  a  declaração  das 
èomoiissdtes  de  que  se  acharem  encarregados.  £,  em  quanto  ao 
modo  de  se  organisar  o  livro  de  presença  e  o  de  resumo  do 
ponio,  cumpre  que  se  observe,  no  que  fôr  applicavel,  o  que  se 
acha  determinado  na,  ordem  n.^  74  de  27  de  Fevereiro  de  1851, 
e  o  modêh)  annexo  a  de  n."*  25$<  de  21  de  Dezembro  de  1850. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N^  319.*- Em  25  de  Jalho  de   1861. 

Empréstimos  sob.fiança  feitos  pelos  Bancos  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Julho  de  1861. 

Em  resposta  aos  dous  oíDcios  de  Vm.  de  28  de  Janeiro  oU 
timo»  lhe  declaro,  do  conformidade  com  a  Imperial  Resolução 
de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  de  13 
úo  corrente,  que  o  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  podendo 
fazer  outras  operações  além  das  que  são  designadas  nos  seus 
Estatutos,  só  lhe  he  permittido  abrir  contas  correntes  nos  ter- 
mos do  art.  72  dos  mesmos  Estatutos»  eque  por  conseguinte  he 
do  dever  de  Vm.  oppOr-se  a  que  se  faç&o  empréstimos  sob 
iiança,  a  não  ser  na  forma  do  art.  74.  Pelo  que  pertence  a  re- 
forma dos  arts.  47e64,  a  que  Vm.  se  refere,  está  a  Directoria 
do  Banco  em  seu  direito,  propondo-a  á  Assembléa  geral  dos 
accionistas,  e  submettendo  á  approvaç&o  do  Governo  Imperial 
o  que  esta  deliberar. 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Fiscal  do  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  3âO.— Gircular  em  25  de  Julho  de  1861. 

As  Thesourarías  só  devem  remetter  ao  Thesouro  os  prooessos  de  ligoldaçl» 
de  tempo  de  serviço  dos  aposentados   do  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  35 
de  Julho  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribonal  do 
Thesouro  Nacional ,  tendo  observado  que  algumas  Thesott- 
rarias  de  Fazenda  remettem  indístinctamente  para  o  Thesooio 
processos  relativos  á  liquidação  do  tempo  de  serviço  de  en- 
pregados  aposentados  de  todos  os  Ministérios ,  reoomHiaiida 
aos  Srs.  Inspectores  das  referidas  Thesourariís  que  ao  The- 
souro só  devem  remetter  os  que  sSo  relativos  a  empregados 
do  Ministério  da  Fazenda,  visto  como  aos  outros  compete 
o  conhecimento  dos  que  slo  relativos  aos  seus  respectivoa 
empregados. 

Josi  Maria  ia  Silva  ParmhoÊ. 


N.  321.— Em  25  de  Julho  de  1861. 

Snbstitiiicâo  de  Directores  do  Banco  do  Brasil. 

Miniaterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
85  de  Julbo  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Consulta-mo  V.  Ex.,  pelo  sen  officio 
n.*  396  de  20  do  corrente,  referindo-se  ao  Aviso  deste  Mi- 
nistério de  17  do  mesmo  mez»  se  os  três  Directores  demissio- 
nários do  Banco  do  Brasil  que  tinhSo  de  ser  substituidos  na 
próxima  reunião»  em  virtude  do  art.  41  dos  Estatutos,  e  nio 
fazem  parte  actualmente  da  Directoria»  s&o  os  únicos  agora 
inhibidos  da  reeleiç&o,  ou  se  este  interdicto  he  extensivo  aos 
outros  Directores  demissionários  que  também  e  pelo  mesmo 
motivo  deixarão  de  pertencer  á  Administração  do  Banco  em 
21  de  Maio  deste  anno.  Em  resposta  cumpre-me  declarara 
y.  Ex.  que  aquella  inhibição  não  pôde  ser  ampliada  além  dos 
termos  expressos  no  citado  Aviso  do  17  do  corrente;  sendo 
inftindada  a  opinião  que  originou  o  officio  de  V.  £x.»  e  se* 
gundo  a  qual  accionistas  que  são  boje  Directores»  e  que,  a 
não  dar-se  o  facto  da  renuncia  geral  occorrida  no  moz  passado, 
poderião  continuar  na  administração  do  Banco»  (Icarião  todavia 
no  caso  dos  inelegíveis.  A  inhibição  milita  contra  os  primeiros» 
porque  os  Estatutos  e  a  Lei  de  22  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado os  designavão  para  serem  substituidos»  e  a  reeleição  im- 
mediata  lhes  era  vedada;  consequentemente  os  outros  demiS' 
sionarios  não  reeleitos  em  Maio  ultimo  estão  fora  daprohibíção 
legal»  porque  já  o  estavão  antes  da  sua  renuncia»  e  porque 
não  são  actualmente  membros  da  Directoria  que  tem  de  ser 
renovada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.^* 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 


N.  322.— Em  25  de  Julho  do  1861. 

Sobre  o  facto   de  terem  os  membros  da   Directoria  do  Banco  da  Bahio 
resignado  seas  cargos  perante  a  Assembléa  Gerai  dos  accionistas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*-Rio  de  Janeiro  em  25 
de  Julho  de  1861. 

De  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  3 
do  corrente»  tomada  sobre  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
MÍho  de  Sstadoí  declaro  a  Ym.»  em  resposta  ao  seu  officio  dq 
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14  de  Março  ultimo,  dando  parte  do  qne  occ(Jrréa  Ipox  occasiSo 
da  eleição  dos  membros  da  Directoria  do  Banco  da  Bahia,  a  qoe 
so  procedera  no  dia  10  do  referido  mez  de  Março :  (jue  o  facto 
de  terem  os  membros  da  Directoria,  que  estava  servindo,  resig- 
nado seus  cargos  perante  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas,  na 
época  de  sua  reunião  annual,  e  isto  não  obstante  harerein  sid» 
reeleitos  alguns  delles,  que  aceitarão  novamente  as  fancções  de 
que  se  liavião  exonerado,  ríenhuma  deliberação  etige  da  |«ric 
do  Governo  Imperial ;  por  quanto  não  se  pôde  cotítéslar  qoe  os 
Directores  daquelle  Estabelecimento  tinhão  direito  de  sè  demft- 
tirem,  e  a  respectiva  Assembléa  geral  de  reelegê-los,  dtná  Tefe 
que  a  clausula  legal  da  renovação  pela  5.*  parto  seja  Obsefvada 
como  o  foi  neste  caso,  sendo  a  rennncia  geral  e  na  época  da 
renovação  annual,  e  resultando  da  eleição  sefem  ^bsUtofdôft 
trcs  dos  antigos  Directores. 

Deus  Goarde  a  Vm.— /osá  Maria  ia  Silva  Partírthb8.-^Sír> 
Fiscal  do  Banco  da  Bahia. 


N.  323.— JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Julho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  CalTiafina.— Declara  como  dete  fiatcr-se 
o  Promotor  Publico  na  accusaçdo  de  um  réo  pronunciado  cm  diTcraoi 
crimes,  e  qual  a  pratica  a  scguir-se  nos  processos  de  responsabilidade,  no 
caso  de  suspoiç/lo  do  Juiz  de  Direito,  utto  se  achando  reunida  nem  con 
vocada  a  sessflo  do  Jury  ordinária. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  as  seguintes  duvidas  apresentadas  a  essa 
Presidência  pelo  Promotor  Publico  da  Comarca  do  S.  José, 
nessa  Província,  e  por  V.  Ex.  submettidas  á  consideração  do 
Governo   Imperial,  em  officio  de  23  de   Janeiro  ultimo: 

!.■  Se,  a  vista  da  doutrina  do  Aviso  n.'  53  de  28  de  Junho 
de  18í3,  pronunciado  um  réo  em  diversos  crimes,  o  Pro- 
motor Publico  he  obrigado  a  accusar  em  todos,  ou  somente 
naquelles  em  que,  em  sua  consciência,  entender  queelle  se  acha 
incurso,  em  face  dos  autos  e  disposições  de  Direito. 

2/  Se,  no  caso  de  suspeição  do  Juiz  de  Direito,  em  processos 
de  responsabilidade,  não  se  achando  reunida  nem  convocada 
a  sessão  do  Jury  ordinária,  deve  convocar-se  uma  sessão  es- 
pecial para  o  seu  julgamento,  atlenta  a  natureza  do  processo, 
que,  na  forma  do  art.  252  do  Regulamento  n."  120  d©  31  de 
Janeiro  de  18i2,  n3o  admitte  demora. 

3.*  No  caso  afflrmativo,  a  quem  compete  convocar  o  Jury, 
ao  Juiz  de  Direito  recusado  ou  ao  Juiz  Municípai,  como  le- 
gitimo Presidente  do  mesmo,  conforme  a  doutrina  do  art.  355 
do  citado  Regulamento. 


A.^  Qtiâl  d  pMíí^Sêó  que  96  iefre  obserrar  M  Jary,  no  caso 
áffirmátivò. 

E  p  Mesmo  Aagusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Consultor  Ín- 
terim) dos  Negodosda  Justiça,  Houve  por  bem  Decidir,  quanto 
á  primeira  duvida,  que  o  Promotor  pôde,  a  vista  da  doutrina 
do  Aviso  D/  53  de  28  de  Junlio  de  1843,  unicamente,  na 
apresentação  do  libelto,  separar-se  da  classificação  do  delicto 
feita  na  pronuncia,  mas  nunca  deixar  de  accusar  o  pronun- 
ciado e  innoeenta-Io,  assumindo  o  caracter  do  defensor,  por 
isso  que  a  Lei,  não  consentindo  que  o  réo  seja  julgado  sem 
defeza,  tamVein  não  pode  permittir  que  a  causa  da  Justiça 
fique  abandonada,  e  que  os  actos  das  autoridades  criminues 
fiio  tènlíSo  quem  òs  Justifique,  ou  peto  menos  os  explique ; 
quanto  á  segunda,  que  os  termos  do  art.  232  do  Regulamento 
n,*  120  são  de  tal  força  que  autorisão  a  convocação  especial 
do  Jury,  hão  sè  achando  este  reunido,  nem  convocada  a  sessão 
ordinária  do  mesiho  Tribunal;  quanto  á  terceira,  que  o  Jury 
deve  ser  convocado  pelo  Juiz  Municipal  supplente,  que  o  tem 
aè  presidir,  visto  como  a  doutrina  do  Aviso  de  2  de  Julho  de 
1831,  que  dava  tal  attribuição  ao  Juiz  de  Direito  arguido  de 
suspeição,  caducou  depois  da  publicaçlío  da  Lei  de  3  do  De- 
zembro de  1841  e  ao  Regulamento  n.'  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842 ;  quanto  á  quarta  finalmente,  que,  remettidos  ao  Tri- 
bunal do  Jury  os  artigos  de  suspeição  ao  Juiz  de  Direito, 
apresentados  de  conformidade  com  o  art.  250  do  Regulamento 
n."  120  com  a  resposta  que  o  dito  Juiz  der,  o  referido  Tri- 
bunal deverá,  guiado  pelo  Presidente,  observar  o  que  está  dis- 
posto no  art.  252  do  mesmo  Regulamento. 

O  que  communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligcncia,  e 
para  o  fazer  constar  ao  supradito  Promotor  Publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  £o6alo.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  324.—  GUERRA.— Circular  de  27  de  Julho  de  1861. 

Estabelece  o  qae  se  deye  observar  a  respeito  dos  auxílios  aos  Empregados 
das  ColoDías  Militares,  quando  seguem  a  seus  destinos,  ou  tem  de  viajar 
cm  serviço. 

4.»  Directoria  Geral.— Rio  do  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  27  de  Junho  de  1861. 

Convindo  regular  os  auxílios,  que  se  devSo  prestar  aos  Em- 
pregados das  Colónias  Militares,  quando  seguem  á  seus  destinos, 
ca  tem  de  viajar  em  serviço,  fique  V,  Ex.  na  intelligencia  de 
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que  em  tacs  casos  se  deve  applicar  o  que  está  disposto  nas  Ias- 
trucçOes  de  24  de  Julho  de  1857 ;  o  que  V.  Bx.  fará  constar 
á  Thesouraria  de  Fazenda  para  a  devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Afarjuejs  de  Caxias.^Sr.  Presídeate 
da  Província  de.  • . 


f^'''    r.     N.  325— Aviso  de  27  de  Julho  de  1861. 

Manda  executar  a  Tabeliã  substitutiva  dos  veocimentos  dos  empregados  éi 
Laboratório  do  Campinho. 

4/  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Miaislerio  dos  Ne* 
gocios  da  Guerra  cm  27  de  Julh^o  de  1861. 

Tendo  sabido  incorrecta  a  Tabeliã  annexa  ao  Regulamento 
do  Laboratório  do  Campinho,  mandado  executar  por  Aviso 
de  28  de  Fevereiro  deste  anno,  rcmetto  a  Vm.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução  a  Tabeliã  substitutiva  daquella  que  fia 
8cm  effeito. 

Deus  Guarde  a  Vm.-—Marquex  de  Caxias.— Sr,  Director 
interino  do  Laboratório  do  Campinho. 


••í 
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Tabeliã  dos  Tenclmentos  dos  Empregados  do 
Eiaboratorlo  do  Camplnho. 


OnOENADOS» 

GRATirieAÇÕES. 

TOTAL. 

1  Director».»  • » • 

3:4001000 
1: 40011000 
1:0001)000 

800^000 

soonooo 

1:6001000 
600|[000 
506(1000 

4000000 

400»000 

5:000«000 
2:00011000 
1:500«000 

1:200(000 

1:200(000 

1  Ajudante  do  Director 

1  Almoiarífe  ou  Fiel,  paisano. 

Sendo   Official,  além  do 
soldo,  vantagens  de  Es- 
tado-inator  de  ).*  Classe. 

1  Escrípturario,  paisano»»... 

Sendo  Offlcíal,    além  do 
soldo,  vantagens  de  Es- 
tado-maior  de  2.»  Classe. 

1  EflcrivSo.  naisano 

Sendo  OfRcial,  além  do 
soldo,  vantagens  de  Es- 
tado-maior  de  2.*  Classe. 

Os  Militares  terão  os  vencimentos  de  Estado-maior  de  2.^  Classe,  se  prefl- 
zcrcm  somma  igual  á  que  percebem  os  paisanos ;  se  os  vencimentos  militares, 
porém,  forem  menores,  á  este  se  ajuntará,  como  gratificação,  a  differcnca. 

i.«  Directoria  Geral  em  27  de  Julho  de  1861.—  Marquez  de  Caxw, 


N.  326.— Aviso  do  29  de  Julho  de  1861. 

Declara  supprímidos  os  lugares  de  Ajudante  ou  Decuríao  das  escolas  elemen- 
tares dos  Corpos  de  Guarniçfio,  mesmo  antes  de  se  ter  expedido  para  as 
escolas  regimentaeso  respectivo  Regulamento» 

4."  Directoria  Geral.— Rio  de  laneiro.— Ministério  dos  Ne* 
gocios  da  Guerra  em  29  do  Julho  de  1861. 

Illm.    e  Exm»  Sr.— Àccuso  recebido  o  seu  offlcio,  n.""  101» 
de  31  de  Maio  deste  anno,  dando  conta  da  duvida,  que  sus- 
citara a  Thesouraria  de  Fazenda  sobre  dever  ou  não  continuar 
Ihciiiu  do  Gov9rnQ*  ki 


â  ^rttlffèá^o  úò  AJtidaiyte  ca  DecnrÍ9o  da  esMta  elèounitir 
do  Corpo  de  GaarniçSo,  Yísto  que  ainda  o  Governo  Imperial 
nao  havia  expedido  Regulamento  para  as  escolas  regimentaes; 
e  em  resposta  tenho  de  significar  a  V.  Ex.  que,  com  quanto 
não  esteja  ainda  organisaÂo  o  programma  do  ensino  das  mesmas 
escolas,  de  que  trata  o  art.  90  do  Regulamento  de  21  de  Abril 
de  1860,  nem  por  isso  deixão  de  estar  supprimidos  os  lugares  da 
Ajudante,  de  que  não  trata  o  cap.  5.*  desse  Regulamento, 
devendo  por  consequência  qualquer  despeza,  feita  com  seme* 
Ihante  lugèr,  recahir  sobre  a  Thesouraria  de  Fazenda,  que  miri 
expressamente  foi  intimada  no  Aviso  de  6  de  Abril  ultimo  para 
a  nSo  continuar  do  l.*"  deste  mez  em  diante. 

Deus  Giiarde  aV.  Ex.— Marquez  de  Coxtas.— Sr.  PresidentA 
da  Província  do  Ceará. 


N.  327.— Agricultura,  commercio  e  obras  publicas: 

Em  29  de  Julho  de  1861. 

Declara  que,  na  forma  do  art.  S.o  do  Decreto  n.^  S.679  de  3  de  Novembro 
de  1860,  as  Companhias  e  éociedades  anonymas  devem  remetter  ao  Ui- 
nisterio  dâ  Agricultura,  pelo  menos  semestralmente,  os  balanceies  das 
suas  operações,  devendo  fa2è-lo  mais  vezes,  se  assim  estiver  detenuiiudd 
DOS  respectivos  Estatutos. 

Directoria  Central.— 1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas  em 
29  de  Julho  de  1861. 

Em  soIuçSo  ao  ofOcio  que  V.  S.  me  dirigio  cm  data  de  16 
do  corrente,  tenho  de  declarar,  parasúa  intellígenbia  e  execuçSo, 
que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  2.^  do  Decreto  d.* 
2.679  de  3  de  Novembro  do  anno  passado,  as  Companhias  e 
Sociedades  anonymas  devem  remettcr  á  esta  Secretaria  de  £$• 
tado,  pelo  menos  semestralmente,  os  balancetes  de  suas  ope- 
rações, sendo  entretanto  obrigadas  a  fazô-lo  mais  vezes,  se  assim 
estiver  determinado  nos  respectivos  Estatutos. 

Applicando  estes  princípios  á  Companhia  Geral  de  Segaros 
felix  Lembrança,  T.  S.  reconhecerá  que  á  mesma  Companhia 
cumpre  enviar  seus  balancetes  de  seis  em  seis  mezes,  maito 
embora  seus  Estatutos  somente  lhe  imponhão  o  dever  de  po- 
bliCa-los  annualmenie,  por  quanto  semelhante  disposição  foi  vir- 
tualmente revogada  pelo  citado  artigo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr:  Presidente  da  Companhia  Geral  de  Seguros  Feliz  Lembrança. 
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N;  «28.-^J0STIÇA.^ÂTi9o  de  â9  de  lalho  «fe  1861^ 

Ao  Presidente  da  Provinda  ãc  Sergipe,  declara  que  nlo  ptlde  ser  applicaral 
«08  Curadores  Geraes  de  Orphftos  a  disposição  da  S.«  parte  do  ari«  7l 
do  Regimento  de  custas. 

2.«  Sècçao. — Ministério   dos    Negócios  da  Justiçfl.-^Rio  aè 
Janeiro  em  29  de  Julho  de  1861. 

Illm.  c  Eira.  Sr. — Sábio  á  Augusta  Presença  de  Sua  Má^ 
géstade  o  Imperador  o  oíBcio  dessa  Presidência,  sob  n/  47 
de  9  de  Março  ultimo,  acompanhando  copias  do  offlcío,  em 
que  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  da  Divina  Pas- 
tora consultou  a  V.  Ex.  se  devia  caber  ao  Curador  Geral  dos 
Orphãos  daquelle  Termo  os  vencimentos  da  2.»  parte  do  art. 
74  do  Regimento  de  custas,  quando  assistisse  em  Juizo  ao 
procedimento  de  quaesquer  partilhas,  visto  competir-lhe,  pelo 
art.  81  do  mesmo  Regimento,  nos  actos  que  pratica  como 
Advogado  legitimo  dos  Orphãos  e  pessoas  miseráveis,  os  ven- 
cimentos fixados  para  os  Advogados ;  e  bem  assim  da  Por- 
taria, que  V.  Ex.  lhe  dirigio  em  resposta,  declarando-lhe  que 
nos  arts.  80  e  81  do  supradito  Regimento  estão  designados  os 
emolumentos  dos  Curadores  Geraes  de  Orphãos,  c  que,  espe- 
cificando este  ultimo  artigo  o  único  caso  em  que  os  Curadores 
percebem  emolumentos  como  Advogados,  e  o  art.  80  o  que 
lhes  pertence  em  outras  hypotheses,  he  claro  que  não  lhes 
pôde  ser  applicavel  a  disposição  da  2.»  parte  do  art.  74,  quando 
tenhão  elles  de  assistir  a  outro  qualquer  acto.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Consultor  interino  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  Manda  approvar  a  solução  dada  por  V.  Ex; 
O  que  lhe  communico  para  sua  intelligencia  e  para  o  fazer 
constar  ao  mencionado  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, --Francisco  de  Paula  de  Negteira$ 
Sayãa  Lobato.^Sr.  Presidente  da  Protincía  de  Sergipe. 


N.  329. .- FAZENDA.  — Circular  em  30  de  Julho  de  1861. 

Sobre  as  quitações  que  se  passfio   nas  Thcsourarias  aoi  responsáveis  cuias 
contas  se  liqiíldXo. 

Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Jaúeiro  em  30  de 
Julbo  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,   Presidente  do  Tribunal  do 
Theaoaro  Naciçnal,   tendo  sciencia  da  pratica  observada  por 


algqmas  Thesoorarias  de  Fazenda  de  darem  qaitações  proTiao- 
rias  aos  responsáveis,  cujas  contas  liquidão,  no  intuito  de  regu- 
larisar  este  serviço,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  mesmas 
Thesourarias,  para  seu  conhecimento  e  execução,  qoe,  salvos  os 
casos  dos  recursos  de  que  trata  o  art.  33  do  Decreto  n.*  2.548  de 
10  de  Março  de  1860,  devem  os  Srs.  Inspectores  mandar  passar 
quitações  definitivas,  e  não  provisórias,  quando  houverem  por 
correntes  as  contas  dos  responsáveis  sujeitos  a  suaJarísdicçSo, 
Julgando  logo  desembaraçados  os  valores  depositados,  eexUnclis 
as  cauções  dos  que  se  mostrarem  quites  com  a  Fazenda  Nacional, 

Joêi  Maria  ia  Silva  Paranhos. 


N.  330.— Em  30  do  Julho  de  1861. 

Competência  das  Thesourarías  para  mandar  passar  quitações  aos  respoa- 
sáveis  da  respectiva  Proviocia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Julho  de  1861. 

Em  resposta  ao  offlcio  que  á  V.  S.  dirigio  ai.*  Contadoria 
dessa  Directoria  Geral,  consultando  se  á  vista  do  despacho  de 
37  de  Setembro  ultimo  exarado  no  requerimento  do  ex-Almo- 
xarife  do  Arsenal  de  Marinha  da  Provinda  do  Pará,  Joaquim 
da  Silva  Arantes,  pode  mandar  processar  a  quitação  geral  por 
elle  pedida  a  fim  de  levantar  seis  apólices  da  divida  publica 
que  depositara  no  cofre  da  Pagadoria  de  Marinha  da  Corte  como 
fiança  daquelle  emprego,  ou  se  a  dita  quitação  tem  de  ser  pas- 
sada pela  Thesouraria  da  referida  Província,  em  substituição 
das  provisórias  que  dera ;  declaro  a  V.  S.,  para  seu  conheci- 
mento  e  para  que  haja  de  o  fazer  constar  á  mesma  Contadoria, 
que,  competindo  ás  Thesourarías  de  Fazenda,  na  forma  do  §6.* 
do  art.  7.*  do  Decreto  n.""  2.5tô  de  10  de  Março  de  1860,  man- 
dar passar  quitação  aos  responsáveis  que  lhe  são  sty^í^»  quando 
correntes  em  suas  contas,  julgar  desembaraçados  os  valores  depo- 
sitados em  caução,  bem  como  ordenar  o  seu  levantamento,  deve 
a  quitação  definitiva  do  ex-Almoxarife  Arantes  ser  passada  pela 
Thesouraria  do  Pará,  tomadora  da  respectiva  conta  e  sob  coja 
jurisdicção  administrativa  se  effectuára  a  gerência  deste  respon- 
sável, o  qual  poderá,  obtida  essa  quitação  e  conseguinte  desem- 
baraço das  apólices,  requerer  ao  Ministério  da  Marinha  o  le- 
vantamento delias.  E  outro  sim  que,  no  caso  vertente,  n&o  pro- 
cedeu euríalmento  a  referida  Thesouraria ;  por  quanto^  tendo  0 
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responsável  entrado  com  a  importância  do  alcance  pela  mesma 
reconhecido»  devia,  nos  termos  do  Decreto  n.»  870  do  22  de 
Novembro  de  1851,  art.  1.°,  $$  S."",  hoje  modificado  pela  dispo^ 
sição  do  art.  33  do  Decreto  n.""  2.548  de  10  de  Março  de  1860^ 
passar-lbe  quitação  definitiva  e  nâo  as  provisórias  que  passou* 
---José  Maria  da  Silva  Par  anhos. -^Sv.  Conselheiro  Director 
Geral  da  Tomada  de  Contas. 


N.  331.— IMPÉRIO.-- Aviso  de  31  de  Julho  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia,  declarando  que  o  Inspector  de  saúde 
do  Porto  deve  ser  substitaido  em  suas  faltas  e  impedimentos  por  medico 
que  elle  nomear. 

5.*  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Impcrio  em  31  de  Julho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  offlcio  de  30  do  corrente, 
sob  n.  23,  em  que  V.  Ex.  consulta  quem  deve  substituir  o 
Inspector  de  saúde  do  Porto  nos  seus  impedimentos,  declaro- 
lhe  que  nSo  designando  o  Regulamento  de  saúde  do  Porto  o 
funccionario  que  deve  exercer  as  funcções  do  inspector  nos 
Portos,  em  que  nâo  ha  ajudantes,  he  claro  que  deve  ser  subs- 
tituído pelo  medico  que  fôr  nomeado  pelo  Presidente  da  Pro^ 
vineia,  percebendo  as  mesmas  vantagens  que  competem  ao 
Inspector,  que  são  os  emolumentos  das  cartas  de  saúde. 

Deus  Guade  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 


N.  332.--GUERRÂ.— Aviso  de  31  de  Julho  de  1861. 

Estabelecendo  qne  a  pólvora  consumida  em  salvas,  nos  dias  de  festividade 
nacional,  seja  por  conta  deste  Ministério ;  e  do  da  Justiça,  a  que  se  coq- 
sumimos  funeraes  dos  OflAciaes  da  Guarda  Nacional. 

3.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne^ 
gocios  da  Guerra  em  31  de  Julho  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ás  duvidas  apresentadas  pelo 
mfljor  encarregado  do  deposito  de  artigos  bellicos  dessa  Pro- 
vinda, em  ofBcio  do  19  de  Março  ultimo,  acerca  do  fornecimento 
de  cartuxame  á  Guarda  Nacional,  nfio  só  para  salvas,  noa  diaa 
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fie  festifidade  nacional,  se  nao  lambem  para  ftineraea  á»  im 
ÓÍQciaes:  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  declaro  i  V.  Ei. 
qne  deve  ficar  estabelecido  como  regra,  que  todo  o  cartuxame 
ponsumido  oom  descargas  nas  paradas  das  festividades  nackmaei^ 
e  com  as  salvas  das  fortalezas,  deve  ser  por  conta  deste  Miius- 
terio;  ficando,  porém,  a  cargo  do  Ministério  da  Justiça  a  des- 
peza,  que  se  fizer  com  o  cartuxame,  que  fór  gasto  nos  faneraes 
dosòfilcíaes  da  Guarda  Nacional. 

Deus  Guarde  a  V.  ^tí.— Marquez  de  Cazias.-^r.  Presidente 
da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  333.- FAZENDA.— Em  31  de  lulhodel86t, 

Resolve  duTidas  em  uma  arrecadação  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  e  et* 
plicA  a  sigDificaçSo  da  palavra  — terra— -empregada  no  §  1.",  art.  1.*  ám 
Regulamento  de  S7  de  Junho  de  1845. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeixo  em 
Hl  ^e  Julbo  de  1861. 

l^óde  V.  S.  declarar  ao  Procurador  Fiscal  da  Tbesourapii 
^e  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  oílioío  que  elle  di- 
ri^ip.  a  essa  Directoria  Geral  em  18  de  Julho  de  1859,  oon- 
súltaiiido :  1.%  se  tendo  sido  deixados  na  Capital  daqiiellii 
Prôyincia  por  um  individuo,  que  alli  fallecêra  repentinamente, 
alguns  bens,  podem  estes  ser  entregues  á  sua  Yii;(va,  cabeça  do 
casal,  sem  einbargo  de  sç  estar  prgcedendo  à  arrecadação,  dos 
ditos  benis  pelo  Juizo  de  Ausentes,  uma  vez  que  ella  prove  i| 
identidade  de  pessoa,  a  qualidade  de  cônjuge,  e  que  está  pro- 
cedendo a  inventario  no  lugar  do  domicilio  do  defunto,  dentro 
do  Império,  para  dar  partilba  a  herdeiros ;  e  2.'',  se  a  palavra 
— terra  —  empregada  no  §  1.**  do  art.  l.<^  do  Regulamento  de 
27  de  Junbp  de  1845  e  outros  significa  o  Município  da  do- 
micilio do  defunto  testado  ou  intestado:  que  Sua  Magestade 
o  imperador,  Conformando-Se  por  Sua  Immediata  e  InaperU^ 
|(esolução  de  13  do  corrente  com  o  parecer  de  consulta  das 
Secções  reunidas  de  Justiça  e  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
que  forão  ouvidas  sobre  a  questão,  Houve  por  bem  Determinar, 
quiuito  á  1.^  quesrtSo,  que,  dispondo  o  art.  3.%  S  ^-^  do  Re- 
gulamento de  15  de  Junho  de  1859  que  nSo  h^ja  arrecadaçio 
se  ficão  na  terra  cenjuge  ou  herdeiros  presentes,  e  os  arts.  5.* 
e  6«''f  que,  ainda  começada  a  arrecadação,  cessará  sem  dediioçâo 
de  porceolagem,  se  o  cônjuge  ou  herdeiros  jastifinaBetti  o  sett 
#reMo.  certo,  e  indubitável  á  herança,  devia  ter^ie  logo,  eflèo* 
taada  a  entsega  doa  bena  de  que  se  tiata  sem  dednette  d^ 
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porcentagem.  Uma  xez  que  nto  m  diiTidafa  w  parte  reela- 
mante  a  qualidade  de  viuva  e  cabeça  do  casal»  e  desde  que 
se  reconheceu  o  procurador  legalmente  constituído  para  reclamar 
a  entrega  dos  bens  existentes  no  lugar  do  súbito  fallecimento : 
é,  quanto  a  2.*  questão,  que  as  palavras — presentes  na  terra --7 
nfio  carecem  de  definição  ou  explicação;  porquanto,  desde  quê 
o  cônjuge  ou  herdeiros  estão  presentes  em  distancia  lai  que 
possão  bem  acautelar  a  arrecadação  e  inventario  dos  bens, 
pouco  importa  que  sejão  moradores  do  Termo  ou  de  ofitrdf 
vizinho. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Siha  Patanhos.^^ 
Sr.  Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


M.  334. -Bm  31  de  Julho  dQ  1861. 

Gbs  (Ítalos  dq  Moate-pio  nilo  cstSo  snieitos  «o  sello  (tropordonal,  n^ 
8im  d  tiixa  fixa* 

Ministério  dos  Negocips  da  Fazenda.— Rio  do  Xaaeira  em 
31  de  Julho  dé  1861.  '      '    "* 

Em  solução  á  duvida  suscitada  nessa  Directoria  Geral,  se 
os  titules  de  Monte-pio  que  se  passão  no  Thesouro  I^acionaY 
estão  oii  não  sujeitos  ao  pagamento  do  imposto  do  sello  pro* 
porcional  em  face  das  disposições  vigentes :  declaro  a  V.  S., 
de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  Si- 
do corrente,  tomada  sobre  parecer  da  Secçlio  dle  Fazenda  du 
Conselho  de  Estado,  que  pelas  leis  em  vigor  os  sobreditos 
^itulos  não  devem  pagar  o  imposto  do  sello  proporcional,  m^ 
sim  a  taxa  fixa  do  avt  S9^  %  3^  do  Regulameaio  de  26  die 
Dezembro  do  anno  passado ;  porquanto,  não  se  achando  oa 
titulas  4q  Monte-pio  exprcssameutç  contemplados  nç  ^  %.""■  do 
art.  44  do  mencionado  Regulamento  em  v&>ff  assim  comft 
o  de  10  de  Julho  de  1850,  art.  26,  §)  2.%  inteiramente  copiou 
aa  palavras  (fei  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845,  art^  1:1^,  não 
po.de9i  por  sua  natureza,  ser  considerados  titulos  de  mercê^ 
pecuniárias,  visto  que  o  Monte-pio  he  un;;^  yçrda^eiro  sol4^ 
e  como  tai  deve  ser  pago  livre  de  qualquer  encargo,  do.  mesmft 
modo  que  q  seria  se  fora  vivo  ç  contribuinte,  coQfora^iç  ex^ 
pressamente  o  declara  o  §  S."*  do  Plano,  do  Monterpip»  ç^ifft 
bases  são  as  mesmas  que  hoje  vigerão^ 

Deu^  Guarde  a  V.  S.—José  Maria  da  Silva  Paranhoi^r!^ 
Sr.  CoDseUieiro  Director  tieical  interina  da  Gontabiliid^de. 
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N.  33S.--Em  1  do  Agosto  de  1861. 

▲s  certidões  ou  attestados  de  vida  devem  pagar  lio* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Agosto  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
$ouro  Nacional»  tendo  presente  o  olDcio  n,*  90  de  11  de  Maio 
ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de 
S.  Pedro  participa  terem  sessão  da  Junta  da  mesma  Thesouraria 
decidido  que  o  attestado  de  vida,  em  vista  do  qual  tinha  de 
pagar-se  o  meio  soldo  ao  procurador  de  uma  pensionista  do 
Estado,  não  estava  sujeito  a  taxa  de  sello,  por  entender  qaeo 
mesmo  attestado  era  documento  comprehendido  no  numero  dos 
exceptuados  pelo  art.  85,  §  T.""  do  Regulamento  de  26  de  Dezem- 
bro do  anno  passado:  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  quenio 
pôde  ser  approvado  o  seu  acto,  porque  as  certidões  de  vida,  que 
as  pensionistas  do  Estado  sfio  obrigadas  a  apresentar,  quando 
n8o  comparecem,  para  poderem  receber  as  respectivas  pensOes, 
não  podem  de  forma  nenhuma  ser  consideradas  <i  papeis  de  ex- 
pediente das  Repartições  »  semelhantes  aos  outros  que  o  citado 
art.  85,  §  IJ^  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  enumera  exem- 
plificativamente, e  sim  documentos  particulares,  despidos  de 
caracter  offlcial,  sem  òsquaes  a  parte  não  pôde  habilitar-se  para 
o  exercício  de  um  direito. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi, 


N.  336.— Em  1  de  Agosto  de  1861. 

Declara  que  o  Thesooro  nio  pôde  tomar  as  contas  de  um  rtaponsavel  di 
Província,  mas  apenas  revè-las  no  caso  de  recurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  1 
de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-— Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de  16 
do  Julho  próximo  passado  relativamente  as  contas  do  ex-Al* 
moxarire  do  Estabelecimento  Naval  e  Colónia  Militar  do  liapan, 
João  José  de  Moraes  Tavares,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que 
as  ditas  contas  só  podem  ser  tomadas  pela  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  nos  termos  do  §  3.",  arls.  l.»  e  43  do  Decreto 
n.«  870  de  22  do  Novembro  de  1851,  yisto  que  ao  Thesourosó 
cabe  a  revisão  de  taes  contas  nos  casos  de  recurso  declarador 
no  art.  33  do  Decreto  n.^"  2.548  de  10  de  Março  de  1860. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.^Joié  Maria  da  Silva  Paranhos.— St. 
Joaquim  José  Ignacío. 


>^9^  353  £^ 
M.  aaRf.^Em  2  de  Agosto  de  1861. 

Sobre  o  sello  das  certidões  qoe  se  passAo  em  mni  mesmi  meia  folha 
de  papel. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Agosto  de  1861. 

José  Maria  da  SiWa  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesoaro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  do  Sr.  Inspector  da 
Tliesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará  de  27  de  Abril 
ultimo,  n."*  81,  lhe  declara  que  se  a  duvida  proposta  no  dito 
officio  versa,  como  parece,  sobre  o  sello  das  certidões  que  se 
passâo  em  uma  meia  folha  de  papel,  no  Regulamento  de  26  de 
Dezembro  de  1860  tem  o  Sr.  Inspector  a  solução  delia;  por 
quanto,  dispondo  o  art.  86  do  mesmo,  que  dous  ou  mais  actos 
sujeitos  ao  sello  fixo  não  devem  ser  escríptos  em  seguida  em 
cada  mela  folha,  salvo  se  pagarem  o  sello  respectivo ;  excep- 
tuando comtudo,  as  certidões  das  citações  e  outros  actos  judi- 
ciaes  que  especifica ;  claro  he  que  actualmente  uma  meia  folha 
de  processo  com  dous  ou  mais  desses  actos  exceptuados,  es- 
críptos antes  ou  depois  do  citado  Regulamento,  está  sujeita 
unicamente  ao  sello  de  160,  ou  de  200  réis,  em  virtude  não  só 
de  tal  disposição,  como  do  que  declarou  a  ordem  n.*^  29i  de  7 
de  Outubro  de  1858.  Sc,  porém,  os  actos  lavrados  forem  de 
diversa  natureza,  embora  com  o  titulo  de  certidões,  deverá  a 
meia  folha  pagar  somente  o  sello  de  160  réis  no  caso  de  serem 
anteriores  á  execução  do  Regulamento,  e  duas  ou  mais  vezes  o 
de  200  réis,  conforme  o  seu  numero,  sendo  posteriores,  visto  que 
a  doutrina  da  referida  ordem  acba-se  hoje  revogada  na  parte 
applicaTel  a  certidões  quaesquer,  attestados  e  outros  actos  não 
exceptuados  no  art.  86  supramencionado. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  338.— IMPÉRIO.— Aviso  de  2  de  Agosto  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  do  Ceará  declarando  que  deve  ser  cumprida  a 
Lei  Provincial  que  creou  uma  Parochia,  nBo  obstante  o  Bispo  Diocesano 
retirar  o  seu  assentimento  para  a  creaçfto  da  mesma  Parocbia. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  2  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.-— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  oBcio  do  antecessor  do  V,  Ex.  n.""  101  de  8  de  Agosto 
Dscisèts  do  Governo.  45 


(lo  anno  passado,  consulteDdo  ao  Gorefno  Imperial  se,  tendo 
dado  o  Prelado  Diocesano  o  seu  assenUrnepto  á  resolução  pro- 
vincial n.*"  806  de  25  de  Agosto  de  18S7,  que  ri^ula  oslimiies 
das  Parochías  do  Saboeiro,  S.  Matheus,  Arneiros,  Teiha,  e 
Assari,  podo  retirar  o  assentimento  dado,  mandando  que  con- 
tinue a  vigorar  a  antiga  divisão  estabelecida  pela  resolução  n.* 
625  de  22  de  Dezembro  de  1853.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Tendo-Se  Conformado  por  Sua  Immediata  Resolução  de  17  do 
corrente  mez  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  consulta  de  21  de 
Julho  próximo  flndo,  Ua  por  bom  declarar  á  Y.  Ex.  o  se- 
guinte: que  tanto  essa  Presidência  como  todas  as  autori- 
dades da  Província  devem  reger-se  pela  citada  resolaç&o 
que  fez  nova  divisão  das  Parochiãs,  por  isso  que  he  uma  Lei 
sanccionada  e  em  vigor,  e  promulgada  com  o  prévio  voto  do 
Prelado,  reunindo,  portanto,  para  sua  validade  e  firmeza,  actos 
de  ambos  os  podares  Espiritual  e  Temporal,  que  para  elle  coa- 
corrêrão  livremente.  Nem  a  Assembléa  Provincial  pôde  taoje 
revoga-la  ou  allera-la  sem  o  concurso  da  competente  autori- 
dade ccclesiastíca,  nem  também  pôde  o  Prelado  impugna-la 
com  a  simples  formula,  de  retirar  a  sua  anterior  deliberação, 
sejão  quaes  forem  os  motivos  que  a  isso  o  possãó  induzir. 

A  Assembléa  Provincial,  á  qual  o  Prelado,  segunda  com- 
municou  ao  Ministério  da  Justiça  no  seu  officío  de  3  do  No- 
vembro ultimo,  pretende  expor  as  razões  que  o  obrigarão  a 
assim  proceder,  resolverá  o  que  entender,  de  accordo  com  as 
attribuições  que  lhe  confere  o  Acto  Addicional  sobre  a  dirisão 
das  Parochiãs;  mas,  emquanto  ella  não  decidir  o  contrario, 
deve  a  dita  resolução  ser  fielmente  observada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonêo  de  Souza  Ramos. — 
Sr.   Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  339.  — Aviso  de  2  de  Agosto  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  tfo  Norte,  «ominnnfeaBdo  a  Im- 
perial Resoiurfio  de  Consulta,  pela  qual  foi  approvada  a  eleição  de  Ve- 
ii^adores  e  Juizes  de  Paz  da  Pnroehía  do  Assu,  visto  que  o»  factot^  qae 
se  ailcgão,  não  iirovSo  mudança  de  don>icilio  de  doui  EteUon^  que  to- 
marão parte  nos  trabalhos  da  qualiticaçfio  de  votantes. 

3.*  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro.^ Ministério  dos  Negoeios  do 
Iniperio  em  2  de  Agosto  de  1861. 

lUm.  e  Exin.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  InpenAir 
o  orneio  do  antecessor  de  V.  Ex.  n.«  157  de  3  de  DBMiiibrad» 


anno  paãMdO)  tôíisdltaodo  áoerca  áú  procedimeato  qtíe  devia 
ter  e  respeito  da  èieiçao  de  Vereadores,  e  Juizes  de  Paz  a  qtte 
se  procedera  na  Parocliia  do  Ass6«  a  qual  efa  arguida  de  vicio 
radical,  por  Isso  que  na  Janta  de  qualificação  de  votantes  e  no 
Conselho  Municipal  de  Recurso  tintado  intervindo  Eleitores  que 
estavfio  mudados  da  referida  Parochia,  naquella  o  Capitão 
Thomaz  José  de  Sena,  e  neste  o  Dr.  Joaquim  Antão  de  Sena. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-Se  Conformado  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  2i  do  corrente  mez  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  22  de  Junho  uUimo,  Houve  por  bem 
approvar  a  dita  eleição  pelos  seguintes  motivos : 

As  informações  ministradas  por  essa  Presidência  provãoque 
aquelles  Eleitores  residirão  temporariamente  em  Santa  Anua 
de  Mattos  e  no  Agreste,  sem  animo  de  domiciliaf^se,  e  que 
a  sua  morada  he  no  Município  e  Cidade  do  Assú,  aoquenão 
pôde  obstar  o  Tacto,  que  se  allega,  de  ter  sido  qualificado  Juiz 
de  Facto  no  Termo  de  Ceará-mlrim  o  Dr.  Joaquim  Antão  de 
Sena,  nem  tão  pouco  o  de  ter  certificado  o  Secretario  da  Ca- 
mará Municipal  que  não  constava  que  os  ditos  Eleitores  ti- 
yessem  sido  qualificados  na  Parochia  do  Assú  em  1858  a  1859 ; 
quanto  ao  primeiro  facto,  porque  o  dito  doutor  achava-se  do- 
miciliado e  residindo  no  Assú  ao  tempo  da  reunião  do  Codselho 
Municipal  de  Recurso,  e  era  Eleitor  da  Parochia;  e  quanto 
ao  segundo,  porque  podião  elles,  apesar  da  residência,  não 
ser  qualificados,  como  muitas  vezes  acontece  por  descuido  ou 
de  propósito. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.^  José  Ildefonso  âe  Souza  Ramoi.^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.  340.— FAZENDA.-«fii  8  4e  Agosto  de  1861. 

Btíào  dtti  lef^âs  làCâdas  pelâs  Caiia»  Filiaes  do  BáfiCò  Commereial 
e  Agrícola  sobre  a  Caiia  matriz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  3 
dé  Agosto  de  1861. 

Em  resposta  ao  oíficio  de  V.  S.,  datado  em  7  de  Junho  ultimo, 
na  parte  em  que  se  trata  do  sello  das  letras  sacadas  pelas  Caixas 
Fíliacs  do  Banco  Commercial  e  Agrícola  sobre  a  Caixa  matriz, 
cabe*me  declarar-lhe  que  só  por  engano  dos  empregados  fiscaes, 
cooao  informa  o  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte,  poderia 
dar-^se  o  focto  <to  ser  cobrada  por  taes  letras  a  taxa  eorrtspon- 


>^9  3S6  ^^^ 

dente  ás  de  cambio,  por  quanto  he  fora  de  duvida  qM  aaáoi 
nAo  devem  ser  consideradas,  á  vista  do  art.  125  do  Código  Com- 
mercial,   que  as  classifica  como  letra  da  terra. 

Deus  Guarde  a  V.  S  --José  Maria  da  Silva  ParaitAof .— Sr. 
Fiscal  do  Banco  Gommercial  e  Agrícola. 


N.  311.— Em  3  de  Agosto  de  1861. 

Deve-se  pôr  em  hasta  publica  o  aforameDlo  dos  terreDos  de  maríolia  m 
caso  de  diversos  pretendentes,  sem  que  algum  seja  foreiro  conUnante. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Para  que  por  este  Ministério  possa  ser 
satisfeita  a  requisição  que  lhe  dirigio  o  Senado  em  oOicio  de  23 
do  mez  próximo  findo,  haja  Y.  Ex.  de  informar,  com  a  maior 
brevidade  possível :  1.%  se  pela  Presidência  dessa  ProTincii 
forfio  concedidos,  nestes  últimos  seis  mezes,  terrenos  de  mariultt 
em  frente  da  Capital  da  mesma  Província;  2.*,  se  os  conces- 
sionários são,  ou  n&o,  foreiros  dos  terrenos  confinantes  a  qoe 
pelos  Regulamentos  e  ordens  do  Tbesouro  cabe  preferencia 
nestes  novos  aforamentos ;  e  d."",  se,  tendo  havido  ooneorreotes 
ao  pedido  de  um  mesmo  terreno,  foi  cumprida  a  disposição  do 
^  28  do  art.  S.^"  da  Lei  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  186Q, 
que  neste  caso  de  diversos  concorrentes,  sem  que  algum  sfjt 
foreiro  confinante,  manda  pôr  o  aforamento  em  hasta  publica; 
remettendo,  outrosim,  uma  relação  das  pessoas  que  obtiverâo  os 
terrenos  de  marinha  com  declaração  da  data  de  cada  nma  coch 


Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  Maria  da  Silva  Paranhoê.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  342.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  6  de  Agosto  de  1861. 

Estabelece  as  condições  para  a  venda  de  terras  a  Ausnsto  Baptista  daSiha 
Pereira,  e  Henrique  da  Silva  Pereira. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultora^ 
Gommercio  e  Obras  Publicas  em  6  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Desta  data  fica  essa  Presidência  auto- 
risada  para  vender  pelo  preço  de  meio  real  a  braça  tun 
légua  quadrada  de  terras  sitas  nas  margens  do  Rio  Cahy  « 


><^  357  ôí«^^ 

cada  um  dos  peticionários  Augusto  Baptista  da  Silva  Pereira 
e  Henrique  Baptista  da  Silva  Pereira  com  as  seguintes  con< 
díções : 

1.*  Não  poderão  os  peticionários  entrar  na  posse  das  terras, 
e  nem  Y.  Ex.  fará  expedir  o  competoute  titulo,  sem  que  seja 
satisfeito  o  pagamento  do  preço  acima  determinado,  e  efTectuada 
a  medição  á  conta  delles,  a  qual  deverá  ser  verificada  por 
um  Engenheiro  da  confiança  de  V.  Ex. 

2/  A  situação  das  terras  deverá  ser  determinada  por  essa 
Presidência. 

3.*  Se  dentro  do  prazo  de  quatro  annos  não  estiverem  esta- 
belecidas nellas,  pelo  menos,  cincoenta  familias,  reverterão  para 
o  Estado  tantas  cento  e  oitenta  mil  braças  quadradas,  quantas 
forem  as  familias  que  faltarem  para  completar  aquelle  numero, 
sem  restituição  do  dinheiro  pago. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencía  e 
governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
*-  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  343.— FAZENDA.— Em  7  de  Agosto  de  1861. 

EfUlo  sojeitas  ao  imposto  do  seUo  todas  as  Companhias  ou  Sociedades 
anonymas,  soas  Caixas  Filiaes  e  Agencias,  qner  sejSo  Nacionaes  ou  £s« 
trangeiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Agosto  de  1861. 

Jos6  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  o  olficio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  de  H  de  Março  ultimo, 
sob  n.*9y  em  que  consulta:  1.%  se  as  Comp^mhias  Estran- 
geiras, suas  Agencias,  jtc.  estão,  ou  não.  sujeitis  ao  imposto 
do  sello  proporcional ;  2  %  de  que  capital  o  estão,  se  de  todo 
o  fundo  da  Associação,  ou  se  daqui*lle  com  que  funcciona  no 
paíz;  e  S."",  qual  o  meio  de  verííicar-se  a  existência  delle, 
quando  essas  Associações  se  recusarem  a  demonstra-lo ;  declara 
ao  mesmo  Sr.  Inspector:  1.*,  qu»^  nos  termos  claros  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850,  art.  7  %  do  Decreto  de 
10  de  Novembro  de  1860,  e  Regulamento  n.*"  2.713,  de  26 
de  Dezembro  do  mesmo  anno,  art.  1.^,  estão  sujeitas  ao  im- 
posto do  sello  todas  as  Companhias  ou  Sociedades  anonymas» 
suas  Caixas  Filiaes  e  Agencias,  quer  sejáo  Nacionaes,  quer  Es-. 
trangeiras;  2.%  que,  em  conformidade  do  disposto  no  art  3â 


do  €Hado  Regul^iinento  n."  3.713,  as  Gompanliifas  SsfartBgwu 
só  devem  p^gar  sello  do  capital  com  que  funecionarcm  nopeiz; 
3.*,  que  o  modo  de  conhecer-se  o  capital  di*ssas  Associações  te 
pelos  .seus  Estatutos  orgânicos,  contractos,  ou  escripturas  soàifi 
registrados  nos  Tribunaes  competentes,  e  pelas  sgas  chaiaadai 
de  fundos;  4.%  no  caso  de  recusa,  a  pena  da  reva)idirM,i 
que  ficâo  sujeitas,  nos  termos  do  art.  51  do  citado  Regulft- 
mento,  aquellas  Companhias  ou  Sociedades  que  oão  Rgs^ 
o  impostp,  as  obrigará  a  proceder  em  t^mpQ  e  na  fórmi  di 
Lei  ao  cumprimento  dos  deveres  que  esta  lhe  impde. 

José  Mari^  da  Silp^  Par^nkof- 


N.  SU.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Agosto  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProTÍnda  do  Amazcoas  appvovaado  a  4eliberici«  4» 
tomou,  de  mandar  vigorar  no  anno  financeiro  futuro  as  Leis  dos  Of^ 
mentos  Provincial  e  Municipal,  e  declarando  que  a  Assembléa  Pronaoil 
nSo  devia  ter  sido  novamente  prorosrada  para  época,  em  que  olo  en 
possível  que  trabalhasse  o  tempo  sufficiente,  antes  de  encerrado  o  «nt 
civil. 

3."  Secçio.r-^Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Nogodos  do 
Império  em  7  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  fn- 
perador  o  oíTicio  de  Y.  £x.  de  4  de  Janeiro  ultimo,  submettendo 
è  Sua  Imperial  approvaçdo  a  deliberação  que  tomâni,  de  maodir 
vigorar  no  presente  anno  as  Leis  dos  Orçamentos  Provinciaii 
e  Municipal  do  anno  precedente,  por  isso  que  taes  Leis  náo 
pudcr&o  ser  votadas  pela  Assen.bíéa  Legislativa  dessa  Província, 
cujos  trabalhos  expirarão  em  31  de  Dezembro  do  anno  passada, 
não  se  havendo  ainda  completado  o  prazo  de  dous  meus^ 
trabalhos  exigido  pelo  art.  7.**  do  Acto  Addicional  á  Coastí- 
tuiçdo  Politica  do  Império. 

Expõe  V.  £x.  que  n9o  era  possível  prorogar  a  sessio,  jí 
poriue,  segundo  o  Aviso  de  29  de  Novembro  de  1837,  o  anno 
legislativo  para  as  Assembléas  Provinciaes  anda  igual  pafiso 
com  o  civil,  já  porque^  dada  ainda  tal  possibilidade,  niio  ha- 
veria membros  çiíe  comparecessem  em  época  de  eleições,  tendo* 
retirado  muitos  para  as  suas  residências. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo-Se  Conformado  por  S» 
Immediata  Resolução  ^e  31  de  Juiho  próximo  findo  coo  o 
parecer  da  Secçfto  dos  Negócios  do  império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado'  em  consulta  de  2  do  mesmo  mez,  Ha  por  ben 
approvar   o  procedimento  de  V.  Ex.,  attentas  as  raiiOes  eu 


que  elle  se  fat^dou,  e  a  doutrina  do  Aviso  de  15  de  Novembro 
de  1836,  po^b)  que  teria  sido  mais  regular,  a  fim  de  evitar-se 
tal  impossibilidade,  qup  aqueila  Assembléa  tivesse  principiado 
os  seus  trabalhos  no  dia  í,'*  de  Outubro,  para  o  qual  já  havia 
.sido  adiada,  observandp-sc  desfarte  o  que  a  este  respeito 
dispõe  o  Aviso  de  21  de  Outuhro  de  1843,  no  qual  se  n*com- 
.menda  qvie  a  reunido  das  Assembléas  Provincines  seja  regiilada 
de  modo  tal,  que  us  suas  sessões  possão  ser  prorogadas  quando 
o  bem  publico  o  exigir. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  \^Soxna  Ramos,^^ 
Sn  Presjdfiote  da  Província  do  Amazonas. 


N,  345.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLIC  AS. 

Portaria  de  8  de  Agosto  de  1861. 

Dá  Instnicç5es  para  a  Exposição  de  productos  naturaes  e  industríaes  em 
algumas  Provi ocias  do  império. 

Sua  Maeestade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  na  Exposição 
dos  productos  naturaeç  e  industríaes,  a  que  se  vai  proct^der 
em  algumas  Províncias  do  Império,  sa  observem  as  seguintes 

InstpncçHes : 

Art.  1.®  Nas  capitães  das  Províncias  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia,  Minas  Geraes,  e  S.  Pedro  haverá,  no  principio  do  mcz 
de  Novembro  do  corrente  anno,  uma  Exposição  dos  productos 
naturaes  e  industríaes,  no  lugar  ou  edifício  que  fôr  previamente 
escolhido. 

Art.  2.®  As  demais  Províncias,  que  quizercm  concorrer  pnra 
a  Exposição,  deverão  enviar  para  as  capitães  das  designarias  no 
artífço  antecedente  os  artigos  e  objectos  que  pretenderem  expor. 

Art,  3.*  A  Exposição  nas  referidas  Capitães  será  abtirta  o 
encerrada  nos  dias  marcados  pelo  respectivo  Presidente  da  Pro- 
víncia; e  05  objectos  que  tiverem  de  ser  rem«íttid7s  para  a  Expo- 
sição da  Corte  deverão  sô-lo  por  todo  o  moz  de  Novembro  futuro. 
-  A  Exposição  da  Corte  deverão  começar,  sendo  possível,  no 
dia  2  de  Dezembro. 

Art.  4.**  Nas  Províncias  em  que  houver  navegação  por  vapor, 
subvencionada  pelos  cofres  públicos,  quer  geraes,  quer  provinciaeç, 
os  objectos  que  tiverem  de  ser  transportados  para  a  Exposição 
das  Províncias,  e  para  a  da  Corte,  por  conta  do  Governo ,  ou 
ainda  dos  expositores,  serão  considerados  como  carga  do  Estado, 
se  vierem  por  intermédio  das  autoridades  competentes. 

Ar(.  5.^  Os  Presidente^  das  Províncias  Qiaroarão  taniibem  o 
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tempo  que  deverá  durar  a  ExposiçSo,  não  podendo  o  pnio  de 
duração  ser  maior  de  quinze,  nem  menor  de  oito  dias. 

Art.  6.*  Nos  oito  dias  anteriores  ao  da  abertura  da  Exposição 
serão  recebidos  os  objectos  e  artigos  constantes  do  catalogo 
annexo»  e  bem  assim  os  que  forem  da  mesma  natureza,  em- 
bora não  classificados  nelle. 

Art.  !.•  A  ExposiçSo  será  dirigida  por  uma  Commissfto  com- 
posta de  um  Presidente,  e  de  nove  a  doze  membros,  nomeada 
pelo  Presidente  da  Província.    Esta  Commissão  he  gratuita. 

Art.  8.*^  Incumbe  á  Commissao: 

SI."  Decidir  sobre  a  admissSo  dos  objectos  apresentados. 

1^  2.^  Classificar  os  que  tiverem  de  ser  expostos,  Gonforme 
a  ordem  estabelecida  no  catalogo  annexo. 

%  S.*"  CoUocar  nos  objectos,  que  forem  admittidos,  rótulos,  que 
indiquem  o  nome  dos  expositores,  e  o  dos  objectos;  seu  género. 
espécie,  uso,  applicaçdo  e  procedência. 

^40  Organisar  um  catalogo  de  tudo  com  as  declarações  e 
as  especificações  necessárias  para  se  fazer  uma  idèa  exacta  de  cada 
objecto. 

Este  catalogo  será  publicado  nas  gazetas  da  capital,  e  impresso 
á  custa  do  Governo,  para  ser  distribuído  pelos  visitant(>s,  e  enviado 
para  a  Corte,  e  para  todas  as  Provindas  do  Império. 

Será  conveniente  que  nos  mesmos  catálogos  sejâo  indíeadoi 
os  preços  dos  artigos  expostos. 

§  S.""  Receber  os  que  lhe  forem  enviados  de  fora  da  Pn>- 
vincia,  colloca-los  convenientemente  e  acondiciona-los. 

§  6.*  Escolher  o  local  para  a  Exposição,  e  propA-lo  á  ap- 
provaçSo  do  Presidente  da  Provinda. 

§  l.""  Fazer  o  orçamento  das  obras  indispensáveis  ao  edíAcio 
destinado  á  Exposição. 

S  8.*^  Fazer  a  policia  do  edificio,  requisitando  do  Presi- 
dente da  Provinda  todas  as  providencias  que  julgar  necessárias 
para  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço. 

$  9."*  Escolher  d'entre  os  objectos  expostos  os  que  forem 
mais  próprios  para  a  Exposição  da  Corte,  ajustando-se  os  preços 
com  os  respectivos  proprietários,  e  comprando-os ,  logo  que 
para  isso  for  autorísada  pelo  Presidente  da  Provinda. 

A  compra  só  terá  lusçar  quando  os  donos  dos  objectos  os  nio 
qulzerem  remetter  por  conta  própria ,  forem  raros,  e  não  boa\er 
quem  envie  artigos  semelhantes,  independentemente  de  tndem- 
nisação. 

S  10.  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  pari 
o  desenvolvimento  dos  diversos  ramos  da  industria  das  Pro?in- 
das  expositoras. 

§  11.  Prover,  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  as^arança 
dos  objectos  que  fornm  expostos  de  sorte  quo  sejão  preservados 
do  fogo,  furto,  roubo,  ou  qualquer  outro  risco. 

$  ISf  Prestar  seu  apoio  contra  os  que  subtrahirero  qualquer 


r 
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objecto  da  Exj[>osÍç&o,  solicitando  do  Presidente  da  t^rovincia 
e  das  outras  autoridades  todas  as  medidas  e  providencias. 

S  13.  Promover,  em  todas  as  Províncias  Expositora?,  ama 
subscripçdo  para  çoacUuvar  as  despegas  da  Exposição,  e  dona- 
tivos de  productos  para  a  da  Corte. 

§(  14.  Escrever  um  relatório  de  tudo  quanto  occorrcr  na 
Exposição,  indicando  nelle  as  alterações  que  fôr  de  mister 
fazer  nestas  Instrucções,  para  servirem  ás  Alturas  Exposições. 

S  15.  Solicitar  das  Gamaras  Hunicipaes  da  sua  Província,  e 
das  que  ficarem  vizinhas,  seu  auxilio  e  concurso  para  a  Ex- 
posição. 

Art  9.**  As  despezas  de  frete,  de  embarque  e  desembarque, 
e  qnaesquer  outras  que  se  fizerem  com  o  encaixotamento,  e 
enfardamento  dos  objectos  dos  expositores,  que  os  quizerem 
enviar  para  a  Corte  por  intermédio  da  Commissio,  correrão 
por  conta  do  Governo  Imperial. 

Art.  10.  O  premio,  que  fôr  designado  para  qualquer  producto 
industrial  pelo  Jury  da  Corte,  será  conferido  ao  productor  pelo 
Presidente  da  Província  na  presença  da  Gommissão,  e  das  pes- 
soas gradas  do  lugar,  que  serão   convidadas  para  esto  acto. 

Art.  11.  Dos  géneros  e  objectos  expostos,  que  a-  Commissão 
julgar  conveniente  remetter  para  a  Côrte^  por  conta  do  Go* 
verno,  deverá  somente  vir  a  quantidade,  ou  o  numero,  que  fôr 
indispensável  para  se  poder  apreciar  bem  sua  qualidade,  e 
natureza. 

Os  productos  agrícolas  serão  acompanhados  de  uma  noticia 
snccinta,  porém  completa,  sobre  o  modo  por  que  são  culti- 
vados, as  épocas  da  cultura,  os  cuidados  que  raquerem  até 
serem  levados  ao  merendo,  e  bem  assim  sobre  a  qualidade  do 
terreno,  e  a  natureza  do  clima  que  lhes  convém. 

As  amostras  de  madeiras  não  deverão  exceder  de  seis  palmos 
decomnrido  sobre  toda  a  largura. 

Na  noticia  que  as  acompanhar  se  deverá  declarar  o  máximo 
comprimento  e  grossura  da  arvore. 

Art.  í±  Será  conveniente  que  nos  artigos  expostos  sejão 
declarados  seus  preços,  salvo  se  não  forem  artigos  de  commercio. 

Art.  13.  Os  objectos  que  occuparem  grande  extensão,  ou 
que  pesarem  muito,  deverão  achar-se  na  Capital  da  Provin- 
cia«  ás  ordens  da  Commissão,  um  mez  antes  da  abertura  da 
Exnosição. 

Art.  14.  Sob  a  vigilância,  e  inspecção  da  Commissão,  ou  dos 
seui  delegados  poderão  os  expositores  collocar  seus  objectos 
como  melhor  lhes  convier,  ficando  sempre  salva  a  ordem  e 
a  reguldrídade  dos  trabalhos. 

Art.  15.  Aos  expositores  entregará  a  Commissão  um  recibo 
dos  objectos  que  lhe  forem  confiados,  contendo  a  declaração  do 
estado  em  que  se  acharem ,  e  qualquer  outra  circumstaricia  que 
Julgar  necessária,  afim  de  evitarem-se  contestações  futuras. 
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Ârt.  t^.  Não  obstante  a  di.sposiçilo  do  artigo  antecedente, 
nem  o  Governo,  nem  a  CommissAo  se  responsabilisAo  por 
qualquer  damno  ou  prejuízo  que  soíTrerem  os  objectos  durante 
a  Exposição. 

Árt.  17.  Aos  expositores  incumbe  tomar  as  provídeD<3is 
necessárias  para  resguardar  seus  artigos  do  pó,  oxidação,  oq 
qualquer  outro  agente  que  po«isa  damnifíca-los. 

Art.  18.  tio  edifício  da  Exposição  não  poderão  ser  vendida 
05  objectos  e  artigos  expostos  dentro  do  praio  marcado  pan 
a  mesma  Exposição;  porém,  Bnda  esta,  a  Commissão  poderi 
permittir  a  venda,  se  não  houver  inconveniente. 

Ârt,  19.  Também  não  se  poderá  retirar  nenhum  objecto, 
ou  artigo  exposto  dentro  do  dito  prazo;  e,  ainda  depois  de 
finda  a  Exposição,  somente  o  serão  por  licença  escrípta  da 
Commissão. 

Art.  20.  Aos  expositores  de  machinas  concederá  a  Cominísio 
licença  para  fazô-las  trabalhar  para  o  publico,  se  enteqder 
que  do  en^prego  delias  não  poderá  resultar  mal  algum, 

Art.  2t.  Não  serão  admittidos  á  Exposição: 

'^  1.*  Animaes  vivos. 
2.''  Plantiis,  vegetaes  verdes  sujeitos  â  deterioração. 
S.""  Substancias  animaes  sujeitas  á  deUTÍoração. 
i.""  Artigos  perigosos,  e  de  explosão,  salvo  licença  espeôil 
dá^  Commissão. 

Art.  22.  A  Exposição  da  Corte,  onde  serão  admittidos  tndos 
os  objectos  que  tiverem  sido  expostos  nas  Províncias,  será^^ 
guiada  por  Instrucções  cspeciaes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Agosto  de  1861. 

Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Mello. 


N.  346.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Agosto  de  18G1. 

Ao  Prcsidenle  da  Província  de  S.  Paulo  approvando  a  recasa  de  sanc^ 
ao  Projecto  de  Lei  da  Assembléa  Provincial  que  mandava  demoKr  nm 
Ifn^ja,  e  vender  os  seus  onateríaes,  applicando  o  seu  producto  ás  obrti^ 
blicaf. 

3.*  Secção.  — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nogoçjgsdo 
Império  cm  10  de  Agosto  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Magestadc  o  Impe- 
rador o  ofliclp  dessa  Presidência  n.^  i^,  datado  de  30  de  Abril 
ultimo,  dando  conta  da  delibenição  que  tomou,  de  negar  i 
s^ncçlio  a  um  prqiecto  de  Lei  da  Assembléa  Legislativa  tfO' 
vinci^l^  que  autprisa  a  Camará  Municipal  da  Yilla  da  Penki 
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a  demolir  a  Igrv^Ja  velha,  que  sérvio  de  Matiiis  da  dita  Villa, 
e  a  vender  os  materiaes,  applicando  o  producto  da  venda  ás 
obras  piiblic<is. 

E  o  Mesníio  t^ugusto  Senhor,  Conformando-Sa  por  Sua  Im- 
mediata  RosoliiçAo  de  31  de  Julho  próximo  flndo,  com  o  pa- 
recer da  SecçAo  dos  Ngj?ocíos  do  Império  do  Conselho  de 
EsUido  exarado  em  consulta  de  6  do  mesmo  mez,  Manda 
declarar  á  V.  Ex.  que  he  bem  fundada  a  recusa  da  sancçAo 
no  caso  de  que  se  trata ;  por  isso  que,  como  se  pondera  no 
citado  offlcio,  D$o  estando  ainda  estabelecido  por  Lei  geral  o 
que  scjâo  bens  províneiaes,  cuja  administração  somente  coha- 
pete  regular  á  As^^embléa  Legislativa  Provincial,  como  dispõe 
Q  §  tt,""  do  art.  11  do  Acto  Addicional  á  Constituição  do  Im- 
pério, nSo  lhe  pôde  caber  a  attribuição  exercida  por  aquella 
projecto,  de  dispor  de  bens  nacionaes,  em  cigo  numero  está 
a  Igreja  que  sérvio  de  BAatriz  da  Villa  da  Penha. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Ildefonso  de  Soma  RamQ$.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  347.—  FAZENDA.— Em  10  de  Agosto  de  1861. 

Os  Chefe»  de  Policia  pagSo  5  o/o  de  direitos  de  todo  o  fencimento  defte 
lugar,  nao  se  levando  em  conta  os  de  30  «/q  do  lugar  de  Juiz  de  Direito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Agosto  de  1861. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte, 
para  o  seu  devido  conhecimento,  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
approvou  a  sua  decisão  pela  qual  indefcrio  o  requerimento  do  Dr. 
Policarpo  Lopes  de  LcHo,  om  que  pedia  a  restituição  de  direitos 
que  pagara  pelos  vencimentos  de  Chefe  de  Policia  da  Cdrte, 
pretendendo  qne  só  se  lho  devem  calcular  os  novos  direitos 
sobre  t  :O0O;lM)OO,  maioria  de  vencimento  relativamente  á  lotação 
do  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Commercio,  o  que  está  em 
manifesta  contradicção  com  as  Ordens  de  9  de  Outubro  de 
1852,  de  21  de  Junho  e  24  de  Novembro  de  1859,  que  de- 
clarão  que  no  pagamento  da  quota  de  5  7»  n&o  se  deve  levar 
em  conta  a  importância  recebida  na  razão  de  30  7« ,  e  vice- 
versa. 

Joêé  Maria  da  Silva  Paranhos, 
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a.  348.— IMPÉRIO*— ÂTiso  de  12  de  Agosto  de  1861. 

Ao  Ministério  da  Faienda,  declarando  que  o  Presidente  nomeado  paia  y 
Provinda,  e  qae  nfio  seguio  para  ella  de  oatra  em  qae  estava,  por  haTer 
tido  oatra  commissao,  50  deve  restituir  umater^a  parte  da  ajuda  de  easto 
que  recebeu. 

3.*  Secçfio. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  12  de  Agosto  de  1861. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Bacharel  Francisco  Januário 
da  Gama  Cerqueira^  ex-Presidente  da  Província  de  Goyaz«  sido 
nomeado  por  Carta  Imperial  de  3  de  Setembro  de  1859  Pre- 
sidente da  do  Amazonas,  recebeu  naquella  Provincia  a  ajuda 
de  custo,  marcada  na  Lei,  de  4:000:íH)0d;  roas,  haveodo-se 
por  Aviso  deste  Ministério,  expedido  ao  que  áe  acha  a  €ai^o 
de  V.  Ex.  em  17  de  Setembro  de  1860,  mandado  restituir 
aquelia  s^uda  de  custo,  representou  o  dito  Batharel  que  a 
recebera,  por  estar  deliberado  a  seguir  para  o  seu  destino ;  e 
que  com  esta  intenção  fizera  a  viagem  até  a  Corte,  d'onde  dIo 
seguio  em  consequência  de  Acto  do  Governo,  que  o  noineoa 
para  outra  commissSo. 

Estando  provadas  estas  allegações,  he  de  justiça  reconhecer-se 
a  legalidade  da  despeza  feita  na  sua  viagem  até  esta  Corte. 
Digne-se  por  tanto  V.  Ex  de  expedir  as  ordens  que  forem 
convenientes,  para  que  a  restituição,  ordenada  pelo  citado  Aviso 
de  17  de  Setembro,  se  limite  á  terça  parte  da  referida  ajudado 
custo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — José  Ildefonso  de  Soma  Ramo$, — 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.    349.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Agosto  de  1861. 

Estabelecendo  que  o  abono  de  soldo  e  etape  ás  praças  do  Corpo  Policial,  qoe 
servem  temporariamente  no  Exercito,  seja  feito  pelos  Corpos  em  qo»  eaU- 
verem  servindo. 

4.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  13  de  Agosto  de  1861. 

Em  resposta  ao  seu  oíHcio,  n.^  59,  de  3  do  corrente  roez, 
propondo  qua  a  desp.^za  com  as  praças  do  Corpo  Policial,  que 
8?rvem  temporariamente  nos  Corpos  do  Exercito,  corra  por 
conta  do  Miniâterío  du  Justiça;  sou  a  dizer  a  Vm.  que  Dâo 
be  Isso  regular,  visto  que  o  serviço  de  taes  praças  he  em  pro- 
veito da  Repartição  da  Guerra  :  fique,  pois,  estabelecida  a  regra 
de  abonar  ás  referidas  praças,  cm  taes  ciroumstancias,  o  soldo 


^  etape  pelos  «Ik)rpo%  em  que  eitivereiD  MfviAdo.  O  Qtté  nesta 
data  ítecomrounica  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  Ym.-^Marquez  de  Coâriaf.— Sr.  Luiz  Cezar 
de  Athayde. 


N.  3S0.—  Circular  de  14  de  Agosto  de  1861. 

Declara  qual  o  premio  que  compete  às  praças  das  Companhias  de  Pedestres, 
qne  passarão  para  Corpos  regulares. 

4.*  Directoria  Geral.—  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  cm  14  de  Agosto  de  1861. 

Convindo  obviar  duvidas,  que  se  possão  suscitar  a  respeito 
do  premio  de  voluntário  ou  engajado ,  que  deva  competir 
ás  praças  das  Companhias  de  Pedestres,  que  passárSo  para 
Corpos  regulares ;  declaro  a  Y.  Ex.,  que  á  taes  praças,  nessas 
circumstancias,  só  compete  o  premio,  com  que  se  tiverem  enga- 
jado, sem  augmento  algum ;  devendo  unicamente  os  que  assen- 
tarem praça,  ou  se  engajarem  de  novo  nos  Corpos,  formadoa 
das  extinctas  Companhias  de  Pedestres,  ter  o  mesmo  premio, 
que  se  abona  ás  outras  praças  do  Exercito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  .  •  . 


N.  351.— Circular  de  14  de  Agosto  de  1861. 

Fazendo  extensivas  ás  praças  de  pret,  casadas,  as  disposições  do  Aviso  da 
S7  de  Agosto  de  18&9»  que  manda  ministrar  grataitamente  os  medica- 
mentos aos  OíBciaes,  nas  circumstancias  especificadas  no  dito  Aviso. 

4.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  14  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-se  concedido  no  art.  4.*  do  Re^ 
gulamento  especial  para  o  serviço  das  enfermarias  de  30  de 
Janeiro  deste  anno  ás  praças  de  pret,  casadas,  a  faculdade  de 
se  tratarem  fora  das  mesmas  enfermarias;  he  consequente  fa- 
zer-lhes  extensivas  as  disposições  do  Aviso  de  27  de  Agosto 
de  1859,  para  que  se  lhes  ministre  gratuitamente,  e  ás  suas 
mulheres  e  filhos,  os  remédios  de  que  carecerem.  O  que  assim 
communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Marquez  de  Caxias.Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de 
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N.  SSS.-^ FAZENDA.--  Em  14  de  Agosto  dè  llMl. 

fiobre  o  caihpiimento  de  um  precatório  a  que  nlo  lieoiiipaiibov  •  ctfU  ét 
seotença  pela   qual   foi  condemuada  uma  beraoça» 

'Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Agosto  de  1861. 

Communico  aVm.  para  seu  conhecimento,  que  nãofòde  ser 
cumprido  o  precatório  que  dírigio  ao  Thesouro  a  favor  da  Ba- 
ronezd  de  Ayuruoca,  como  inventariante  do  casal  do  seu  finado 
marido,  para  levantamento  da  quantia  que  a  esse  casal  deve 
a  herança  de  Simdo  António  Barboza,  por  não  ter  acompa- 
nhado o  mesmo  precatório  a  carta  de  sentença,  como  deter- 
minâo  as  Ordens  de  2!h  de  Fevereiro  de  J848,  e  24  de  Agoesto 
de  1859»  e  nem  se  quer  foi  nelle  transcripio  o  theor  da  mesma 
carta»  ou  peio  menos  o  das  duas  outras  peças  principaes  do 
processo  da  justificação  da  divida»  que  são  o  depoimento  das 
testemunhas  e  os  documentos  que  constituem  a  prova  instru- 
mental. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Josi  Maria  da  Silva  Paranhos. —  Sr. 
Juiz  de  Orphãos  de  Magé. 


N.  353.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Agosto  de  18St. 

Ao  Presidente  da  Proviacia  de  S  Paalo  approvando  a  deliberação  que  tomoo, 
de  mandar  exdair  do  numero  de  Vereadores  da  Gamara  Municipal  da 
Villa  de  S.  SebasUlo  a  um  Cidadão,  que  ao  tempo  da  eleição  nao  tinha 
os  dous  annos  de  domicilio  eiigidos  pela  lei. 

d.*  SecçSo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  áè 
Império  em  16  de  Agosto  de  1861, 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o 
officio  dessa  Presidência  n.""  20  datado  de  15  de  Março  QlUnio, 
snbmettendo  á  sua  approvação  a  deliberação  que  tomoa,  de 
declarar  k  Gamara  Municipal  da  Villa  de  S.  Sebastião»  que 
excluísse  do  numero  de  seus  membros  o  Dr.  José  Lobo  Vtanna» 
por  nâo  ter  ao  tempo  da  eleição  os  dous  annos  de  domicilio 
dentro  do  termo,  exigidos  pelo  art.  98  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846.  E  Sua  Magestade  o  Imperador  Conformando-Se  por  Soa 
Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secc4lo  dos  Negócios  do  Império  do  Conseifao  de  Estado  exa- 
rado em  Consulta  de  â8  de  Junho  ultimo.  Houve  por  ben 
approvar  a  referida  deliberaç&o,  porquanto,  embora  aquetle 
Cidadão  tivesse  os  dous  annos  de  domicilio  ao  tempo  em  que 
entrou  no  exercício  das  funcçOes  de  Vereador»  não  os  tinha, 
comtudo,  ao  tempo  da  elei^  para  poder  ser  eleito,  con^o  Já 
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tem  e  Governo  Imperial  decidido  em  easos  identieesv  de  eoa^ 
formidade  com  o  citado  art.  98  da  Lei  de  10  de  Agosto  de 
1846.    O  qun  communico  a  V.  Ex.  para  toa  intellii^Dcia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^José  itdefonsodeSouxaRamoê.'^ 
Sn  Presidente  da  ProYincia  de  iS.  Paulo. 


N.  à54.— FAZENDA.— Circular  em  16  de  Àgc»sto  de  1861. 

ProYídcneia  pafa  que  hs  notas  do  Thesonro  àejSo  recebidas  nas  diverm  Es- 
tações Publicas  até  o  ultimo  dia  dó  praxe  coucedido  para  a  substituição  - 
sem  desconto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda»— -Rio  de  laneiro  em 
16  de  Agosto  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  attendendo  ao  que  representou  o  Eim* 
Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geracs  em  seus  oíBcios  de- 
28  de  Novembro  de  1860  e  14  de  Janeiro  do  corrente  anno;. 
e  tondo  em  vista  o  disposto  na  ordem  n.*^  14  de  21  de  Julho 
de  1859:  declara  aos  Srs.  inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda que  as  notas,  que  forem  recebidas  nas  diversas  Estações 
publicas  até  ao  ultimo  dia  do  prazo  concedido  para  a  sua  subs- 
tituição sem  desconto,  poderão  ser  aceitas  pelo  seu  valor  in- 
tegral dos  diversos  Collectores,  Administradores,  ou  Recebedores, 
com  tanto  que  estes  facão  a  entrega  ou  remessa  de  taes  notas 
dentro  dos  prazos  marcados  para  a  entrada  das  rendus  por 
elles  arrecadadas,  o  tenhâo  previamente  remetUdo  à  Thesouraria 
uma  relação  da  quantidade,  valores,  números  e  series  das  notas 
em  substituição,  que  se  achem  nos  cofres  a  seu  cargo  na  vés- 
pera do  dia  em  qoe  Começar  o  desconto ;  ficando  nesta  parte 
revogada  á  Circular  n.""  80  de  20  de  Dezembro  do  1860. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  355.— IMPÉRIO.— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1861. 

Ap  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe  declarando  a  opiniSo  do  Governo 
sobre  o  tempo  em  que  se  deve  deiíar  o  evercicio  do  camo  de  Delegado 
de  Policia,  para  se  poder  ser  eleito  membro  da  Assemblóa  Legislativa 
Provincial. 

3.*  Secção.-^  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  êm  17  de  Agosto  do  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr^ — Foi  presente  a  Sua  Magestade  t)  Im- 
perador o  officio  dessb  Presidência  «.*  978  datado  dè  18  de 


Novembro  do  Mno  próximo  oassado,  eit|kHidò  a  M^uiiitedii^ 
Yída :  «  Se  sendo  o  Delegado  de  Policia  dessa  Capital,  Dr. 
Guilherme  Pereira  Rebello,  candidato  na  eleiç&o  dos  membros 
da  Assembiéa  Legislativa  Provincial,  e  tendo  esta  eleiçSo  de 
ser  feita  muito  depois  da  de  Deputados  á  Assembl^  Geral 
Legislativa»  devem  lhe  ser  contados  para  deixar  o  exercido 
daquelle  cargo  os  três  mezes  anteriores  à  primeira  das  ditas 
eleições»  ou  os  três  anteriores  á  de  Deputados  á  Assembiéa 
Geral.  »  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-Se,  por 
Sua  Immediata  Resolução  de  7  do  corrente  mez»  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Consellio  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  8  de  Julho  ultimo,  Handa  declarar 
a  V.  Ex.  que  parece  mais  conforme  ao  íim  do  Decreto  n.* 
1.082  de  18  de  Agosto  do  anno  passado,  que  se  contem  os 
três  mezes  anteriores  ao  dia  que  fôr  marcado  para  a  eleiçio 
provincial,  visto  ser  esta  eleição  dístincta  da  de  Deputados,  e 
ter  de  realizar^-se  em  tempo  muito  posterior;  porém,  que 
competindo  ás  Assembléas  Provinciaes  a  verificação  dos  poderes 
dos  seus  membros,  pertence-llies  resolver  nessa  occasiAo  de 
acéordo  com  a  intellígencia  que  derem  ao  referido  Decreto  na 
sua  applicução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /os^  Ildefonso  de  Souza  Ramos.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Seiígipe. 


N.  3S6.— MARINHA.— Aviso  de  17  de  Agosto  de  1861. 

Declara  que  aos  OÍDciaes  e  mais  praças  das  guamiçOM,  tanto  doa  na^ioa 
pertenceates  á  Estação  de  Mato  Grosso,  como  dos  que  servirem  aa  Pr^ 
viacia  do  Amazonas,  devem  ter  o  dobro  das  maiorias  de  embaniue, 
marcadas  na  tatielU  anneia  ao  Decreto  n.«  2.698,  de  S4  de  Novcmbio 
de  IStfO,  e  as  comedorias  qne  lhes  competir  em  porto  do  Império. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  17  de  Agosto  de  1861. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tomando  em  consideração  o 
que  essa  Contadoria  representou  em  oflicio  n.*  603,  de  31  de 
Janeiro  ultimo.  Ha  por  bem  Declarar  que,  á  vista  da  Lei 
n.«  646,  de  31  de  Julho  de  1853,  e  do  Decreto  n.*  2.698,  de 
24  de  Novembro  do  anno  próximo  pretérito,  os  Officiaes  e  mab 
praças  das  guarnições,  tanto  dos  navios  pertencentes  à  Eslaçfto 
de  Mato  Grosso,  como  dos  que  servirem  na  i^rovincia  do  Anui- 
zonas,  devem  ter  o  dobro  das  maiorias  de  embarque,  marcadas 
na  tabeliã,  que  baixou  com  o  citado  Decreto,  e  as  comedorias 
que  lhes  competir  em  porto  do  Império ;  ficando,  portanto,  sem 
effeito  o  Aviso  de  SS  de  Janeiro  de  1857,  pelo  qual  mandoa*so 
abonar  aos  que  se  achassem  em  Mato  Grosso  as  comedoríaf 
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eotno  cm  paiz  estrangeiro,  por  n3o  ser  esta  medida  fundada  em 
Lei;  o  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intclligcncia  e  exc^ 

€UÇã0. 

Deus  Guarde  a  V.S. — Joaquim  José  í^nacío.— Sr.  Contador 
da  Marinba,  interino. 


N.  357.— GUERRA.— Aviso  de  19  do  Agosto  do  1861. 

Declaraado  que  podem  os  Cirurfiõcs  do  Corpo  de "Saudc  servir  nos  Conselhos 
Económicos  dos  Corpos  do  Exercito,  na  falta  dos  OílicJaes,  quo  devem 
compor  os  mesmos  Conselhos. 

2.*  Directoria  Geral. — 1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  cm  19  do  Agosto  de  1861. 

lllm,  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  oíllclo  de  V.  Ex.  n.°  53 
de  15  de  Junho  ultimo,  submeltcndo  á  docisSo  do  Governo  Im- 
perial a  duvida  proposta  pelo  Capitão  Commandanto  da  com- 
panhia de  Caçadores  dessa  Província,  sobro  a  nomeação  do 
dous  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  para  membros  do  Conselho 
Económico  da  mesma  companhia,  por  estarem  quasi  sempre 
destacados  dous  dos  seus  Oíllciaes;  declaro  a  V.  Ex.,  para 
seu  conhecimento,  e  o  fazer  constar  ao  mencionado  Capitão, 
que  nenhum  inconveniente  ha  em  que  os  Cirurgiões  do  Corpo 
de  Saúde,  que  são  Ofllciacs  do  Exercito,  o  como  taes  servem 
nos  Conselhos  de  Guerra,  sirvão  também  na  falta  dos  respectivos 
Offlciaes  nos  Conselhos  Económicos,  para  que  não  dei.\em  do 
flmccionar. 

Deus  Giiarde  a  V.  \ix.— Marquez  de  Caxias.— ^r.  Prosideutc 
da  Província  de  Sergipe. 


N.  358.— Circular  de  20  de  Agosto  de  1861. 

Estabelecendo  a  maneira  de  ajaslar  as  contas  do  vencimento  das  cavalga- 
duras de  pessoa  aos  OÍIiciaes,  aquém  compele  aiigmento  de  prestação; 
c  quando  se  deve  começar  a  contar  o  tempo  de  vencimento  das  mesmas 
cavalgaduras. 

4."  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra    em  20  de  Agosto  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Tendo-sc  suscitado  duvidas  sobre  a  ma- 
neira de  ajustar  conlas  do  vencimento  de  cavalgaduras,  quando 
os  oífíciaes  tem  direito  a  augmento  de  prestação,  c  bem  assim 
do  quando  devem  correr  os  cinco  annos  do  mesmo  vencimento: 
Determina  Sua  Magestade  o  Imperador,  que,  quando  algum 
Oíncial,  por  accesso,  ou  mudança  de  emprego,  tiver  direito  a 
Decisões  do  Governo,  47 
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}naior  quantia  para  compra  de  cavallos,  reponha  o  que  estiTer 
devendo  da  antiga  prestação,  e  receba  integralmente  a  noti; 
contando*se  sempre  os  cinco  annos  de  duração,  não  da  data 
do  exercício,  mas  da  do  recebimento  da  prestação,  ou  do  ajuste 
de  contas:  o  que  V.  £x.  communicará  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda dessa  Província  para  seu  conliecímento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx. — Marquez  de  Caxias.-^Sr.  Presideole 
da  Província  do.... 


N.  359.— MARINHA.  — Aviso  de  20  de  Agosto  de  1861. 

Estabelece  regrai  sobro  as  baixas,  que  acompauhfio  os  doeotes  ao  Hospital 

da  Marínba. 

!.•  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negocies  da 
Marinha  em  20  de  Agosto  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestadc  o  Imperador  Delcrroíoa 
que  nas  baixas»  que  acompanhão  as  praças  dos  Corpos  da  Ar- 
mada, ou  das  guarnições  dos  navios,  quando  por  doentes  são 
remettidas  para  o  Hospital  da  Marinha,  além  de  se  Tazer  meaçio 
do  nome,  idade,  naturalidade,  estado,  flliaçfio,  emprego,  doença 
de  que  são  aflectados  e  vencimentos,  como  já  se  acha  deter- 
minado, se  declare  mais  o  desconto,  que  se  lhes  deve  fazerno 
referido  Hospital,  a  flm  de  que,  á  vista  de  taes  declarações,  se 
possa  alli  organisar  a  conta  do  que  verdadeiramente  se  despende 
com  o  tratamento  dos  enfermos,  e  cuja  importância  vem  a 
ser  a  diflerença  entre  a  despeza  total  realizada  por  aquelle 
Estabelecimento  e  o  desconto  feito  nos  vencimentos  de  cada 
um  durante  o  tempo  de  tratamento ;  cumprindo  que  taes  baius 
sejão  sempre  assignadas  pelos  Cirurgiões  e  Escrivães  dos  Corpos 
ou  navios  respectivos,  para  que  tenhão  a  devida  authentiddade 
e  produzão  os  efléitos  Icgaes.  O  que  communico  a  V.  £x.  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  "Ex.— Joaquim  José  Ignacio. — Sr.  Via- 
Almírante  encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  360.— FAZENDA.— Em  20  de  Agosto  de  1861. 

Dá  instnicçOes  para  fiscalisaçAo  das  despezas  do  Estabeiccimeato  ditíI 
e  colónia  militar  do  itnpura. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  Janeiro  emSÍ 
de  Agosto  de  18G1. 

José  Maria  da  Silva  Parnnfios,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  transmitte  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsoora-" 
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ria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  para  que  Icnlia  a  devida  execu- 
ção, o  Aviso  incluso  por  copia  do  Ministério  da  Marinha  de 
S  do  corrente,  relativamente  ao  supprimento  do  dinheiro  ne- 
cessário para  as  despezas  do  Estabelecimento  Naval  e  Colónia 
Militar  do  Itapura;  e  ordena  que  a  semelhante  respeito  se 
observe  o  seguinte:  1.°,  as  entregas  das  quantias  pertencentes 
a  cada  semestre  serlio  debitadas  ao  Director  do  Estabelecimento, 
c  lançadas  nos  balanços  mensaes  como  saldos  em  poder  do 
mesmo:  2."*;  que  seja  o  mesmo  Director  obrigado  a  mandar 
mensalmente  á  Thesouraria  uma  conta  das  despezas  feitas,  e 
das  rubricas  a  que  ellas  pertencem  para  que,  levando  a  Tho* 
souraria  essa  importância  ao  credito  do  mesmo  Director,  de- 
bite ao  mesmo  tempo  o  Ministério  respectivo,  e  converta 
assim  parto  do  saldo  em  despeza  eflectiva:  S."";  que  no  fim 
do  exercido,  e  depois  de  recebidas  todas  as  contas  mensaes^ 
seja  creditado  o  mesmo  Director  pelo  resto  do  dinheiro  exis- 
tente em  seu  poder,  e  debitado  o  novo  exercido,  convertendo* 
se  aquelle  resto  de  saldo  em  despeza  de  supprimento  do  exer- 
cício. E  para  que  a  transacçSo  fique  perfeita»  cumpre  que  no 
exercido  novo  se  debite  o  Director  por  esse  novo  saldo,  c  se 
credite  o  exercício  que  tem  de  cncerrar-se,  apparecendo  então 
uma  receita  de  supprimento,  e  de  novo  uma  responsabilidade 
igual  a  esse  supprimento,  que  se  levará  nos  balanços  aos  saldos 
dos  responsáveis,  designa  ndo-so  o  responsável ,  em  cujo  poder 
se  achar,  e  com  a  declaraçilo  de  ser  quantia  já  recebida  para 
as  despezas  do  novo  ext^rcído.  E  porque  convenha  quo  as 
despezas  provenientes  de  tão  grandes  prestações  não  sejão  isentas 
da  fiscalisação  quo  as  Leis  impõem  aos  Recebedores  e  distribui- 
dores dos  dinheiros  Nacionaes,  o  Sr.  Inspector  exigirá  trimen- 
salmento  os  documentos  dessas  despeza<(,  e  mandará  proceder 
immediatamente  á  liquidação  delias,  para  acautelar  qualquer 
prejuízo  que  possa  terá  Fazenda  Nacional. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  361.— Em  20  de  Agosto  de  1661. 

Sobre  as  divcrgcacias  encontradas   entre  os  manifestos  e  as  listas 
de  descarga. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  20 
do  Agosto  de  1861. 

A*  vista  do  que  informa  o  Sr.  Inspector  interino  da  Alfan-> 
d<*ga  da  Corte  em  seu  oíTlcio  n.  131  de  10  decorrente,  acerca 
da  representação  feita  pelo  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britanni* 
ca  nesta  Corto  contra  o  modo  por  que  na  mesma  Alfandega 


silo  entendidas  e  applicadas  as  disposições  dos  arts.  ííl,  43) 
c  478  do  llegulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  tenho  i 
dccJarar-llie  que,  embora  seja  dever  dos  Empregados  cncarr^ 
gados  da  conrerencla  dos  manifestos  assig^alar  quaesqaer  di- 
vergências que  encontrem  entre  os  mesmos  manifestos  e  as  listas 
de  descarga,  nem  por  isso  fica  tolhida  a  administração  superior 
da  Alfandega  de  apreciar  com  espirito  recto  e  judicioso  o  qoe 
possa  haver  do  real  nas  diíTerença»  encontradas,  para  s6  impor 
pena  nos  casos  em  que  haja  completa  divergência  entre  o  volume 
manifestado  e  o  descarregado,  e  ndo  naquelles  cm  que  em 
divergência  fôr  de  pouca  consideração,  e  não  induzir  a  suspeitA 
de  fraude;  como  por  exemplo,  a  troca  de  letras  ou  falta  de 
exactidão  cm  qualquer  outro  signal  insignificante  das  marcas  doe 
volumes,  coincidindo  aliás  todas  as  outras  circumstancias  decb- 
radas  no  manifesto.  E  por  que  taesdííTè*rençaspossão  muitas  veies 
provir  de  irregularidade  na  confecção  das  folhas  de  descarga, 
chamo  outrosim  a  attenção  do  Sr.  Inspector  interino  para  essa 
circumstancía ;  esperando  do  reconhecido  critério  e  zelo  com 
que  costuma  haver-sc  no  desempenho  dos  seus  deveres,  qoe 
procurará  nesta  parte  executar  o  llegulamento  c^m  toda  a  be^ 
nignidade  que  fôr  compativel  com  os  interesses  da  Fazenda 
Nacional. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  362.-AGIIICULTURA,  COMMEKCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 

InslracçOcs  aos  Engenheiros  Fiscaes  das  Estradas  de  Ferro. 

Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultora» 
Commercio  e  Obras  Publicas  em  22  de  Agosto  de  1861. 

Sua  Magcslade  o  Imperador  Ha  por  bem  determinar  que  os 
Engenheiros  Fiscaes  das  Estradas  de  Ferro  em  suas  informaç(íes 
«ao  Governo  observem  as  seguintes  instrucçOes  : 

Os  Engenheiros  Fiscaes  devenlo  remetter  ao  Governo  Imperial 
na  Còrle  ou  abs  Presidentes  das  respectivas  Províncias: 

Art.  1.®  Um  relatório  mensal  e  descriptívo  do  estado  c  an- 
damento do  Iodas  as  obras  cm  construcçHo  na  via  feiTea,  eda 
conservação  c  reparos  operados  na  parle  da  linha  aberta  ao 
trafego. 

Com  este  relatório  serão  enviadas  igualmente  as  seguintes  pe- 
ças: 1.%  um  mappa  que  indique  em  medidas  do  paiz  todootra* 
balho  executado  o  m  obras  de  terra,  alvenaria,  via  permanente, 
c  que  será  substitui  do  no  fim  de  cada  trimestre  por  um  perfil  lon- 
gitudinal de  toda  linha  em  construcção,  indicando  oadiantaiue»- 
to  obtido  nas  ditas  obras ;  2.°,  um  mappa  do  movimento  da  paitc 
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da  Hnlia  cm  trafego  c  roccítas  realizadas  por  estações,  natureza  o 
quantidade  de  mercadorias,  espécie  de  taríTas,  números  de  via- 
jantes por  ciasses,  números  de  trens  e  milhas  percorridas,  Si^, ; 
3>,  um  mappa  de  dcspezas  para  cada  ramo  especial  do  serviço» 
com  as  porcentagens  respectiva*;  da  receita  e  despeza  miliar ;  4."*, 
nm  quadro  de  todos  os  accidentes  que  se  derem  durante  o  mez  na 
Estrada  de  Feno  ou  em  suas  dependências,  como  sejão  os  casos 
de  morte,  ferimentos,  choques,  desencarrilhamentos,  &c.,  refe- 
rindo em  observações  geraes  quaes  as  providencias  dadas  para 
reprimi-los  ou  evita-los  em  conformidade  da  circular  de  16  de 
Julho  próximo  íindo. 

Art.  2.**  Um  relatório  semestral,  no  qual  serSo  mencionadas 
todas  as  irregularidades  encontradas,  quer  na  contabilidade  cen- 
tral da  via  férrea  ou  de  cada  uma  de  suas  repartições,  quer  nas 
peças  justificativas  das  contas  da  garantia  apresentada  ao  Governo, 
c  particularmente  quaes  as  sommas  que  por  indevidos  lançamen- 
tos devem  sersubtrahidos  das  ditas  contas. 

Este  relatório  será  acompanhado  do  balanço  da  receita  e  des- 
peza do  semestre,  de  conformidade  com  as  contas  apresentadas, 
fazcndo-sc  porém  menção  dus  sommas  a  subtrahir,  ede  copia  de 
toda  a  correspondência  trocada  entre  os  Engenheiros  Fiscaes  e 
os  agentes  das  companhias  acerca  dessas  subtracções. 

Art.  3.**  Um  relatório  circumslanciado,  que  deverá  ser  enviado 
até  31  de  Janeiro  de  cada  anno,  do  estado  dos  trabalhos  de  cons** 
tracções  e  reparações,  receitas,  despezas,  melhoramentos  obtidos, 
&c.,  no  decurso  do  anno  anterior.  A  este  relatório  serão  annexos 
os  seguintes  documentos: 

§  1.*»  Um  mappa  descriptivo  de  todas  as  obras  executadas  du- 
rante o  anno,  e  das  que  íicHo  por  concluir,  acompanhado  de  coplas 
dos  planos  das  mais  importantes  e  já  construídas. 

§  2.''  Um  quadro  recapitulativo  dos  doze  mappas  do  anno 
concernente  ao  movimento,  receitas,  despezas  geraes,  despeza 
miliar,  porc'.»ntagens,  accidentes,  ác. 

5$  S."*  Um  mappa  do  estado  do  material  flxo,  oíllcinas,  trem 
rodante  por  espécie,  numero  de  vehiculos  c  reparações  importan- 
tes nelle  operadas. 

*  §  4.*  Um  balanço  demonstrativo  do  emprego  do  capital  das 
companhias,  com  designação  da  natureza  dos  diversos  artigos 
adquiridos,  despezas  de  administração,  &c. 

Art.  4.^*  Nas  vias  férreas  onde  tem  o  Governo  igualmente  o 
direito  de  inspeccionar  o  emprego  do  capital,  deverão  os  Enge- 
nheiros Fiscaes,  com  a  exactidão  possível,  declarar  em  seus  rela- 
tórios mensaes  quaes  as  sommas  despendidas  por  aquella  verba. 

Art.  5.®  Os  Engenheiros  Fiscaes  proporão  em  seus  relatórios 
os  melhoramentos  que  se  fizerem  necessários  para  a  boa  marcha 
e  regularidade  do  serviço  das  Estradas  de  Ferro. 

Art.  6.'  Os  Engenheiros  Fiscaes  darão  immcdiatamente  co- 
nhecimento ao  Governo  de  quacsquor  circumstancias  notáveis 


occorridas  nas  Estradas  de  Ferro,  c  infracções  ou  abusos  com- 
inettídos  por  suas  administrações,  tendo  particularmente  cm  vista 
a  observância  dos  regulamentos,  inslrucçôes  ou  contractos  já  ap- 
provados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  um. 

Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 


N.  363.-- FAZENDA. —Em  22  de  Agosto  de  1861. 

PorccnUgcin  pela  arrecadação  do  producto  da  venda  de  terras  publicai. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  fi 
de  Agosto  de  1861. 

José  Marta  da  Silva  Paranhos,  Presid<^nte  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  d«i  Thesoo- 
raria  de  Fazenda  do  Espirito  Santo,  para  os  fins  convenientes, 
que  o  requerimento  dos  Empregados  da  Alfandega  da  sobre- 
dita Província,  pedindo  para  se  lhes  mandar  pagar  os  ns- 
pectivos  vencimentos  de  conTormidade  com  a  Tabeliã  annexa 
ao  novo  Regulamento  das  Alfandegas  de  19  de  Setembro  do 
anno  passado  desde  o  dia  21  de  Novembro  ultimo ;  e  bem 
assim  a  porcentagem  pela  arrecadação  da  renda  proveniente 
da  venda  de  terras  publicas,  foi  indeferido  quanto  a  primeira 
parte ,  porque  tendo  sido  o  sobredito  Regulamento  |)osto  em 
execução  na  mesma  Alfandega  no  dia  21  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  somente  desta  data  em  diante  tem  os  supplicaiites 
direito  a  percepção  dos  vencimentos  marcados  na  respectin 
tabeliã,  e  deferido  quanto  a  segunda  parte,  porque  o  producto 
da  venda  de  terras  publicas  ho  Renda  Geral  e  se  descreve  como 
renda  do  interior,  e  uma  vez  que  he  arrecadada  pela  Alfan- 
dega, e  não  está  comprehendida  nas  excepções  do  art.  106  do 
citado  Regulamento  de  19  do  Setembro,  cabe  aos  respectivos 
Empregados  receber  a  porcentagem.. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 
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N.  364.— GUERRA.— Aviso  de  24  do  Agosto  de  1861. 

Fixando  a  quantidade  de  farinha,  que  deve  fazer  parte  da  sexta  dieta  das 
Enfermarias  Militares,  mencionada  na  tabeliã  n.<»6  do  respectivo  Regula- 
mento. 

3.*  Directoria  Geral.— 3/  SecçHo.— Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra  em  24  de  Agosto  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  415  do  !.• 
do  corrente  mez,  e  de  accordo  com  a  informação  ministrada 
pelo  Cirurgião-Mór  do  Exercito,  declaro  a  V.  Ex.  que  fica 
approvada  a  deliberação  por  V.  Ex.  tomada  do  fixar  em  seis 
onças  a  quantidade  de  farinha  para  a  sexta  dieta  das  Enferma- 
rias Militarei,  visto  ter  deixado  dé  ser  consignada  na  tabeliã 
n."*  6  do  Re|<ulamento  das  mesmas  Enfermarias,  publicado  na 
Ordem  do  Dia  do  Exercito  n.*  £58  de  16  de  Maio  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^ Marquez  de  Caxiíw.— Sr.  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  3€5.— Aviso  de  26  de  Agosto  de  1861. 

Solvendo  varias  duvidas  a  respeito  dos  OfOciacs  ou  praças  de  prct,  que,  por 
fuga  de  presos  conOados  a  sua  guarda»  devem  responder  a  Consclbo  de 
InvestigaçAo. 

2.*  Directoria  Geral.— 1.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  26  de  Agosto  de  1861« 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíTicio  de  V.  Ex.  sob  n.** 
52  de  13  de  Junho  ultimo,  enviando  á  este  Ministério  o  reque- 
rimento, em  que  o  Capitão  Commandante  da  Companhia  de 
Caçadores  dessa  Província  pede  que  se  lhe  declare :  1.°,  se  os 
OíDciaes  ou  praças  de  pret  do  Exercito,  que,  por  fuga  do  presos 
criminosos  confiados  á  sua  guarda,  estiverem  respondendo  a 
Conselho  do  InvostigaçHo,  devem  conservar-so  soltos  até  final 
parecer  do  dito  Conselho;  2.%  se  podem  tacs  indivíduos  ser 
nomeados  para  serviço  interno  ou  externo  dos  corpos  ou  guar- 
nição; 3%  finalmente,  se  o  Oificial  no  caso  em  questão  tem 
direito  á  gratificação  addicional ;  declaro  á  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar,  que  o  Ofllcial  ou  praça  de  pret,  nas  circumstancias 
indicadas  no  primeiro  quesito,  deve  ser  logo  recolhido  á  prisão, 
e  nella  conservado  até  final  decisão  do  Conselho;  não  podendo 
por  consequência  ser  nomeado  para  qualquer  serviço,  que  lhe 
possa  franquear  evasão,  mormente  sendo  praça  de  pret,  ficando 
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assiifi  solvida  a  duvida  relativa  ao  segundo  quesito ;  o  quanlo 
ao  terceiro»  que,  em  vista  da  Provisão  de  li  de  Janeiro  de 
1830,  deve  aos  Officiaes  nesse  caso  competir  a  gratiflcação  ^ 
dicional. 

Deus  Guarde  a  V.  E\. -^Marques  de  Caxias. — Sr.  Presidente 
da  Provincia  de  Sergipe, 


N.  266.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PCBLIC\S. 

Em.  26  d«  Agosto  de  1861. 

Declara  que  a  agencia  da  Companhia  de  seguros  marítimos  Seguridade,  do 
Rio  de  Janeiro,  estabelecida  na  Cidade  de  Beíeni  he  obrigada  a  ciaeir-se 
ao  modelo  annexo  ao  Decreto  n.»  3.oT9  de  3  de  Novembro  de  1S60  en 
tudo  o  que  fôr  de  possível  execução,  quaud.o  tiver  do  dar  conta  do  esUái 
das  suas  operações. 

Directoria  Central.  —  1.*  S<»cçao. — Rio  de-Janciro. — Miníj- 
tcrio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio  c  Obras  Pu- 
blicas em  26  de  Agosto  de  1861. 

lITm.  o  Exm.  Sr.  —  Não  sendo  procedentes  as  razões  alie- 
gadas  pelos  negociantes  Francisco  Gaudêncio  da  Costa  &  Filhos 
no  oíTicio  que  dirigirUo  á  V.  Ex.,  e  que  acompanhou  seu  oflicio 
de  23  de  Julho  próximo  passado,  para  se  julgarem  dispensados 
de  apresentar  o  bafanceto  das  operações  que  tem  eíTectuado 
6  continuará  a  effectuar  a  Agencia  da  Companhia  de  seguros 
marítimos  Seguridade,  do  Rio  de  Janeiro,  estabelecida  na  Ca- 
piial  dessa  Provincia,  nos  termos  do  Decreto  n.**  2.C79,dc3 
de  Novembro  de  18G0,  convòm  que  V.  Ex.  \hcs  faça  conslar 
que,  com  quanto  não  sejâo  obrigados  a  apresentar  um  balanço 
idêntico  ao  da  Sociedade,  de  que  hc  fílial  a  Agencio,  de  que 
estão  incumbidos,  nem  por  isso  se  devem  suppur  desligados 
da  obrigarão  de  se  cingirem  ao  modelo  annexo  ao  referido 
Decreto,  estabelecido  para  as  Companhias  de  seguros,  cm  tudo 
o  que  fôr  de  possivel  execução,  quando  tiverem  de  dar  conla 
do  estado  das  respectivas  operações,  dovendo-se  sujeitar  às  penas 
que  u  legislação  impõe  aos  seus  infractores,  se  continuarem 
na  inobservância  do  citado  Decreto,  cujo  cumprimento  recora- 
mendo  á  V.  Ex. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Manoel  Felizardo  de  Souza  t 
Mello,  —  Sr.  Pi^esidente  da   Provincia  do  Pará. 


N.  86?.— FAZENDA.-Em  26  de  Agosto  de  1861. 

Sobre  a  intelligencia  da  2.*  parte  do  8  9.®  do  art.  1.^  da  Lei  de  22  de  Agosto  de 
1860  comparada  com  a  dúpoticlo  que  lhe  lie  parallela  do  arC  4.«  do  Decreto 
D.*  2Mh  de  10  de  Novembro  do  mesmo  anno. 

Hínisterío  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  36 
de  Agosto  de  1861. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Em  olDcio  n."*  384  de  13  de  Junho  ultimo 
consultou  V.  Ex.  ao  Governo  Imperial  sobre  a  duvida  em 

2ue  se  achava  a  Directoria  do  Banco  do  Brasil  relativamente 
verdadeira  intelligencia  da  3."  parte  do  $  S.""  do  art.  l.^^da 
Lei  n.^  1.083  de  SS  de  Agosto  do  annopassado»  comparada 
com  a  disposição  que  lhe  he  parallela  no  art.  4.*  do  Decreto 
D.*  3.685  de  10  do  Novembro  do  mesmo  anno.  Consistia  a 
duvida  em  Julgarem  alguns  membros  da  Directoria,  que  os  25  V» 
á  que  se  tinha  de  restringir  a  emissUo  dos  bilhetes  menores 
de  509  e  359»  devido  ser  regulados  pela  somma  total  da 
omissSo  circulante  no  dia  33  de  Fevereiro  ultimo,  quando  ex- 
piroa  o  prazo  de  6  mezes  marcado  no  sobredito  artigo  da  de 
23  de  Agosto  do  anno  passado,  sem  que  o  Banco  podesse 
abrir  o  troco  de  suas  notas  *em  ouro ;  ao  passo  que  na  opi- 
nião de  V.  Ex.  esse  ouantum  referia-se  á  emissão  total  per- 
Diittida  pela  Lei  de  33  de  Agosto,  e  explicada  pela  Tabeliã 
n.*  3  annexa  ao  referido  Decreto  n."*  3.6o5.  Para  assim  pen- 
aor  fUndava-se  V.  Ex.  em  que,  se  a  Lei  quizesse  referir-se  á 
emissão  existente  em  circulação  na  data  em  que  findasse  o 
prazo  do  6  mezes,  dado  para  o  troco  em  ouro,  outra  seria  a 
sua  letra,  determinando  expressamente  este  caso,  e  não  se  li- 
mitande  á  usar  das  palavras  «  emissão  total  »,  que  parecem  in- 
dicar uma  emissão  já  conhecida,  que  não  pôde  ser  outra  se- 
Dfio  a  de  que  fallão  a  mesma  Lei  e  Regulamento,  os  quáes, 
fixando  uma  regra  invariável  para  a  efiectividade  da  reduc- 
çflo  evitarão  que  esta  podesse  ir  além  dos  25  */«>  quando  a 
emissão  se  achasse  aquém  do  dito  maxlmum,  como  Já  aconte- 
cera na  Caixa  Matriz.  Sendo  ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  acerca  da  duvida  de  que  trata  o  citado 
offlcio  de  V.  Ex.,  foi  esta  de  parecer  que  nenhuma  divcrgcn- 
cfa  de  doutrina  existe  entre  a  Lei  e  o  Regulamento,  e  que  a 
verdadeira  intelligencia  e  alcance  de  ambas  as  disposições  não 
pôde  ser  duvidosa,  desde  que  se  attender  ás  seguintes  con- 
gideraçOes.  Concorda  a  Secção  que  mais  positivos  deverão  ter 
sido  os  termos  da  Lei  de  32  de  Agosto,  se  ella  quizesse  re- 
lierir-se  á  somma  dos  bilhetes  em  circulação  uo  prazo  dos  6 
mexes,  mas  entende  também  que  outra  devora  ser  a  sua  re- 
dacção se  a  mesma  Lei  tivesse  em  mente  a  emissão  máxima 
á  que  V.  Ex.  se  refere.  No  pensar  da  Secção,  as  palavras 
fá  emissão  total  i»  não  designão  uma  emissão  Já  conhecida,  assim 
como  he  certo  que  a  disposição  da  1.*  purte  do  art.  1.''  da 
Decisões  do  Governo.  48 


Lei  <le  St2  4e  Agoílto  nio  se  «pplica  M  Bttntt)  do  BraA,  que, 
quanto  aos  limites  de  sua  emissão,  se  acba  ainda  si]^eitoQni- 
Icatafiente  ás  régias  de  setis  Estíitatos.  Consequc^temòite  «h 
tendem  os  tenselheiros  de  ISstado  que  aft  palavrac  «c  etoiatio 
total »,  empregadas  na  2."  parte  do  §2.*  do  art.  1.*  da  Lai  d.' 
Í\063  tfb  btlno  pàssàdo,  nKo  ^e  referem  nem  á  ^Xatni  do»  bi- 
lhetes que  existiâo  na  circulação  no  dia  2Í  de  ^eteretro  ai- 
timo,  nem  tão  pouco  á  da  tabeliã  annoxa  sob  d.*  S  ao  De- 
creto n.""  ã,68S  áe  10  de  Novembro;  mas  sim  á  lotaliâadadi 
emissão  que  o  Banco  tiver  em  qualquer  circumstanoia  ou  oe- 
caaiio  nas  maof  do  publico :  sendo  que  o  pensamento  daqaei- 
le  paragrapho  he  que  a  parte  da  emissfio  effecUvs  do  Banco  do 
Brasil  Representada  por  bilhetes  menores  de  SW  na  Gò^lò  elSl 
nas  ^rovinciast  nunca  deverá  exoeder  a  ^5  Vo  4o  nlgarimo 
resultante  da  iomma  desses  mesmos  bilhetes  com  todos  o«  an- 
tros de  diverso  valor»  Observa  finalmente  a  Seoçila  que  neto 
de  outro  modo  poderia  justificarnie  a  disposiçfo  adma  mm- 
cionada  ;  por  quanto,  sendo  sabidas  as  rtti<tes  palaa  qnaes  os 
bilhetes  dos  Bancos  nfio  devem  sabir  da  esphera  das  granta 
operações  do  commercio»  para  servirem  de  inalmoieiite  ms 
pequenas  permutas  que  o  consumo  diário  exige»  forfio  aerti- 
mente  dssas  mesmas  razões  que  ievárfto  o  Legislador  á  pâr  N- 
mftea  á  circulação  doa  bilhetes  da  pequeno  valor»  Qm  mar- 
car-se  como  limite  uma  somma  âxa  e  determinada  fte 
dêstoftiliecer  que  o  mal  que  se  pretenda  evitar  eon  tnl  diipa- 
sição  depende,  kOLo  da  quantidade  absoluta  dos  paqueMS  U- 
Ihetes,  mas  da  sua  relaçfto  com  a  dos  de  maior  valor ;  inM- 
ligencia  esta  contra  a  qual  nfio  se  pôde  oppOr  a  impossibilidade, 
em  que  alguma  ves  se  ache  a  Directoria  do  Baneo^  de  béb- 
ter  a  relação  de  ^  entre  duas  quantidades,  das  qiMea  mas 
ao  menos  poda  variar  independente  da  vontade  da  nasiBi 
Directoria :  1.%  porque  o  limite  dos  bilhetes  de  60»  e  SB»  lie 
um  máximo  do  qual  nunca  deverá  o  Banco  aproximaMB 
muib ;  â.%  porque  ainda  quando  esse  máximo  possa  iar  nl- 
trapàssado  momentaneamente^  por  circumaUmcias  allieias  dos 
actos  da  Administração,  poderá  esta  empregar  sempre  mdos 
de  reduzi-lo  com  facilidade  aos  Kmites  legaes.  Que  podendo 
dar-se  semelhante  emergência  a  respeito  da  regra  que  llie  pres- 
crevem os  estatutos,  de  não  elevar  a  emissão  acima  áú  tepfe 
do  Fundo  disponivelf  nem  por  isso  a  transgressão  moinanta- 
nea  desse  preceito  poderá  constituir  uma  violação  úoê  mes- 
mos Estatutos^  se  for  devida  a  causas  que  a  Directoria  Mo 
possa  remover.  Goilformando-Se  Sua  Magestade  o  Im|»iidor 
com  este  parecer  por  Sua  Imperial  Resolução  de  10  do  conea- 
tei  assim  o  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecioMBla  e 
devidos  etfeitos. 

Deus  Guarde  a  V*  Tíx.^Josi  Maria  da  SUva  Parênkm.^ 
gr.  Presidente  do  Banco  do  BrasiL 


N.  3(».--mPERIO.--.Avtoo  de  39  dd  àgofllto  dBl861. 

Ao  MíDúlerio  da  Fazeada  declarando  que  a8  Ucepçai  do<  Conegoi  da  Cft^ 
pMia  Imperial  rêgulAo-se  pelos  Estatutos  da  mesma  Capeila,  em  virtude 
001  «ittiié  (Uei  teem  4if«R0  ás  soas  côngruas  por  inteiro. 


6/  Seoç&o.-^bio  de  faneiro.-^tftobl^lo  doi  Negòctosdo 
Império  «m  fi9  de  Agosto  de  1861. 

lUm«  e  Eun.  Sr.**«Accaso  recebido  o  kúêo  de  V.  Bx.  de 
S2  de  Julho  ultimo»  relâttvo  é  licença  que  eom  o  tespectivo 
ordenado  foi  concedida,  por  Portaria  deste  Ministério  de  8  de 
lunho  antecedente,  ao  Cónego  da  imperial  Capella  João  de 
SantíL  Cândida  )>âra  tratar  de  iaa  saode»  ponderando  V.  Bx. 
que  tal  licença  nio  podia  ser  dada,  eomo  foi,  por  isso  que  o 
dito  Cooeffo  Já  hafia  gotado  de  anoo  e  melo,  sendo  seis  metes 
com  ordenado,  M&  eom  metade^  e  teií  aem  Tenidmento  algum, 
por  ter  reconhecido  o  Ministério  da  Joatiçai  que  a  concedera, 
qUe  nenhum  direito  maia  assistia  ao  licenciado  a  seus  venci- 
mentos; e  em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  as 
licenças  dos  Cónegos  da  CapcUa  Imperial  não  se  regulSo  pela 
legislação  geral,  mas  por  especial,  que  neste  caso  he  o  art. 
5.*  dos  Estatutos  da  ntesma  Capella,  ennexos  ao  Alvará  de  / 

10  de  ãetémbro  ae  1810,  em  virtude  do  qual  teem  elles  direito 
ás  suas* côngruas  por  intoro,  havendo  unicamente  desconto, 
quando  não  estiverem  em  exercício  por  moléstia  ou  por  li- 
cença, da  gratificação  de  4009000  marcada  no  art.  5.''  do  De- 
èireto  n.*  69?  de  10  de  Setembro  de  1850»  em  vista  da  «xpreca 
disposição  do  §  1.*"  do  mesmo  artigo. 

Deoa  Guarde  a  Y»  Et.^^osé  Ild4f(m9odêSauxaRamoB.^ 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


M.SftO.-^CUÉllRA.-^Aviso  de  »  de  Ago$lo  do  1861. 

Elplieando  a  Intetttgencia  do  àrt.  !tO  dolKegulaiaenlo  especial  dás  enferma-^ 
rias  llilitares>  em  vista  da  disposição  do  art.  10  do  Regnlamento  appro- 
^^o  pelo  Decpeto  de  96  de  Detembro  de  lasi^  qne  aaolio  «■  Jantas  lli« 
litares  de  Saiide  nas  Pkvviíicii^. 

2.^  Direetoria  Geral.^1.*  âecçSo.--IUo  de  Janeiro*^lftnf»» 
ferio  dos  Nègodoi  da  Guerra  em  â9  de  Acosto  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Em  soIuçSo  á  duvida  proposta  |^lo  Bel^ 
gado  do  Grurgião-mór  dp  Bxercito  nessa  ftnovlneia»  no  oSeio 
que  por  copia  acompanhou  o  de  V.  Ex.  n.^  132  de  10  de 
Julho  ultimo,  sobre  a  execução  do  art.  20  do  Regulamento 
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de  31  de  Janeiro  do  corrente  annoy  para  o  ierviço  das  Enfer- 
marias Militares,  que  manda  submetter  ao  exame  das  Jontas 
Militares  de  Saudè  os  papeis  e  contas  do  Conselho  Económico 
das  referidas   Enfermarias ,  visto  terem  sido  aquellas  Juntas 
abolidas  pelo  art.  10  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.""  2.715  de  26  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  que 
alterou  o  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde»  approtado  por  De- 
cre|o  de  7  de  Maio  de  1857;  declaro  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  mesmo  Delegado,  que,  determinando  o  mencionado 
art.  10  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  que  as  Inspecções 
de  Saúde  sejdo  feitas  pelos  Cirurgiões  Militares  existentes  nas 
Províncias,  ou  por  Médicos  Civis,  e  conferíndo^lhes  assim  uma 
das  mais  importantes  funcções  das  extinctas  Juntas  Militares, 
podem  elles  desempenhar  também  quaesquer  outras,  que  com- 
petião  aquellas  Juntas,  ás  quaes  substituirão,  sem  que  se  con- 
siderem ellas  restabelecidas,  como  entende  o  Delegado  do  Ci« 
rurgião-mór  do  Exercito  nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  En.^Marquez  de  Caxias.-^Sv.  Presidente 
da  Província  do  Geará. 


N.  370.— MARINHA.— Aviso  de  30  de  Agosto  de  1861. 

Revoga  o  disposto  no  Aviso  de  27  de  Abril  do  corrente  uino,  e  oo  (S* 
do  de  30  de  Março  de  1859,  e  manda  que  oa  restituiçlo  da  importaiicâa 
do  meio  soldo,  que  os  Commissarios  da  Armada  deiíSo  nos  cofres  |»- 
blicos  oomo  cauçio  de  futuros  alcances,  observe-se  o  processo  estabeleonto 
pelo  Aviso  de  24  de  Julho  de  1846. 

2/  Secção.-- Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negodos  da 
Marinha  em  30  de  Agosto  de  1861. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  Quem  foi  presente  a  repre- 
sentação feita  por  V.  S.  em  oflScio  n.""  750,  de  15  de  Maio 
ultimo,  acerca  dos  embaraços  e  inconvenientes  que  tem  pro- 
duzido na  pratica  os  Avisos  de  30  de  Março  de  1859  e  27  de 
Abríi  do  corrente  anno,  que  alterarão  o  systema  seguido  na 
restituição  do  meio  soldo  que  os  Commissarios  do  Corpo  de 
Offlciaes  de  Fazenda  da  Armada  deixão  nos  cofres  públicos 
como  caução  do  alcances  que  possão  verificar-se  nas  respectivas 
contas,  Ha  por  bem  Determinar,  Conformando-Se  com  o  pa- 
recer expendido  pelo  Conselho  Naval  em  Consulta  n.""  t-57,  de 
20  do  corrente,  que,  derogado  o  citado  Aviso  de  37  de  Abril, 
e  o  S  3.*  do  de  30  de  Março  de  1859,  observe-se  no  paga- 
mento de  taes  cauções  o  processo  estabelecido  por  Aviso  de 
24  de  Julho  de  1846. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^Joaqaim  Jo$é  Ignacio.^^Sr.  Coo* 
tador  da  Marinha. 
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N.  371.—  FAZENDA.-^Em  30  de  Agosto  de  1861. 

Sello  de  Cautelas  oa  bilhetes  que  se  passão,  ás  partes  na  Casa  da  Moeda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.«-Rio  de  Janeiro  em 
30  de  Agosto  de  1861. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  oiQcio  de  25  de  Abril 
ultimo,  que  as  cautelas  ou  bilhetes  provisórios^  que  se  passão 
ás  partes,  quando  na  Casa  da  Moeda  entregfio  prata  para  cu* 
nhar,  n&o  s&o  sujeitos  ao  sello,  e  sim  os  bilhetes  deflnitiyos 
que  as  partes  exigirem,  depois  de  fundida,  pesada  e  aquila- 
tada a  prata,  nos  termos  do  art.  2/,  §  11  do  Regulamento  do 
sello  de  26  de  Dezembro  de  1860 ;  mas,  se  as  cautelas  ou  bi- 
lhetes provisórios  voltarem  á  Casa  da  Moeda,  contendo  perten- 
ces ou  transferencias  á  pessoas  diversas  daqncllas  que  entre- 
gárSo  a  prata,  será  então  devido  o  sello  dos  mesmos  perten- 
ces ou  transferencias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /ojc  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Provedor  da  Casa  da  Moeda. 


N.  372.— Em  31  de  Agosto  de  1861. 

Declara  a  intelligeocia  das  palavras -^veocimeatos  fixos— do  paragrapho  ani- 
CO  do  art.  34  do  Regnlamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Agosto  de  1861. 

losé  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Sergipe,  em  deferimento  á  prelenção  de  Hip- 
polito  José  Ferreira,  addido  á  Alf -ndega  da  mesma  Provincia, 
por  ter  sido  oxtincto,  pelo  Decreto  n.°  2.647  de  19  de  Setem- 
bro do  anno  passado,  o  lo^^  ar  que  exercia  de  flel  do;  respec- 
tivos armazéns,  que  o  suppiicane  tem  direito  ao  ordenado  e 
gratificação  do  referido  lugar,  desde  que  serve  naqueiia  quali- 
dade, em  virtude  doparagrapho  único,  art.  34  do  Decreto  citado; 
por  quanto  as  palavras — vencimentos  fixos — desse  paragrapho 
não  podem  ter  intelligencia  diversa  da  que  a  Imperial  Resolução 
de  consulta  de  29  do  dito  mez  e  anno  deu  ás  do  art.  39  do 
Decreto  n.«  2.343  de  29  de  Janeiro  de  1859. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


.9^^®  S83  ^^^ 
N.  9T3.--IMPBRIO.-^  Aliso  de  31  de  Agosto  de  1861. 

Ao  Director  éà  Faculdade  de  DireRo  de  S.  Pauto,  declarando  que  a  idade 
legal,  para  se  poder  ser  admittido  a  concurso  da  cadeira  de  sabsUtnto 
de  latim,  fraucez  e  ioglez^  |ie  a  de  21  annos. 

4.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Agosto  de  1861. 

Communica  V.  S.  em  seu  oíBcio  de  23  de  Jalbo  próximo 
passado  que»  pretendendo  José  Alyes  Pereira  de  Carvaliio  bxx 
opposição  á  cadeira  de  substituto  de  latim,  francês  e  ingks 
das  aulas  preparatórias  dessa  Faculdade,  que  regia  interína* 
mente,  requereu  que  fosse  resolvida  a  duvida  que  parece 
ofTerecer  a  intellígencia  do  §  %"*  do  art.  51  do  Regulamento 
de  4  de  Maio  de  1856,  a  fim  de  que  fosse  estabelecida  a  iQ< 
telligcncia  da  expressão — maioridade  legal. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  S.  que  a  referida  ex-- 
pressão  deve  entender-se  no  sentido  fixado  no  direito  civil,  e 
consagrado  no  art.  100  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.°  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  isto  he,  que 
a  maioridade  legal,  no  caso  de  que  se  trata,  he  a  idade  de 
21  annos. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos . — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S*  Paulo. 


N.  374.— JDSTIÇA.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  1861. 

Declara  ao  Presidente  da  ProTiocia  de  S.  Paulo,  que  nSo  pôde  ser  atteu- 
dida  a  reclaroaçfio  da  Camará  Municipal  do  Termo  de  Santa  Ixsb(4  sobre 
a  deliberação  que  tomara  a  Presidência  de  mandar  os  autos  daqnellc 
Termo,  que  foi  desmembrado  do  de  Mogy  das  Cruzei  e  reuuido  ao  de 
Jacarehy,  para  este  ultimo,  visto  depender  de  averiguações  especiaes»  su- 
jeitas ao  conhecimento  e  dectsffo  judicial  sobro  competências  e  direitos 
de  partes  interessadas,  a  remessa  desses  processos  findos. 

2.*  SecçSo. — Ministério  dos  Negócios  da  iustiça.^^Rio  de  Ja- 
neiro em  31  de  Agosto  de  1861. 

Ulm.  eExm*  Sr.-»SQa  Magestade  o  Imperador,  a  Onem  tive 
a  honra  de  apresentar  o  officio  de  V.  Ex.  sob  n.""  S^  e  data 
de  14  de  Novembro  de  18S9,  concernente  á  representação  da 
Camará  Municipal  do  Termo  de  Santa  Izabel,  que  foi  ulti- 
mamente desannexado  do  de  Mogy  das  Cruzes,  e  reunido  ao 
de  Jacareby,  reclamando  contra  a  deliberação  que  tomara  essi 
Presidência  de  mandar  os  autos  relativos  aos  habitantes  do  ter- 
ritório desmembrado  para  o  Termo  de  Jacarehy,  visto  entender 
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ella  6  0  Escriviode  Orplifles  do  Termo  de  Mogy  das  Cruzes 
quQ  só  deveriãô  ser  remettidos  os  processos  pendentes  o  não 
os  findos  e  passodos  em  jnlgado ;  Manda  declarar  á  V.  Ei . , 
depois  de  oavido  o  Gonsellieiro  Procurador  da  Coroa,  Pasenda 
e  Soberania  Nacional»  com  cujo  parecer  se  conformou,  que,  á&^ 
pendendo  de  averiguações  especiaes,  sujeitas  ao  contiecimento 
e  dccisfio  Judicial  sobre  competências  e  direitos  de  partes  in-f 
toressadas,  e  até  dos  próprios  Escrivães,  a  remessa  desses  pro- 
cessos findos^  e  dos  livros  em  que  se  achem  assentos  communs 
do  Termo  de  Santa  Izabel  e  Mogy  das  Cruzei,  nSo  pôde  ser 
attendida  semelhante  representação  feita  pela  mencionada  Ga- 
mara, que  nenhuma  competência  tem  para  a. fazer;  ficando 
reservado  o  direito  das  partes  interessadas^  á  decisão  Judicial, 
com  os  recursos,  que  couberem,  quando  se  houver  de  requerer 
a  remessa  de  alguns  dessas  processos  e  livros. 

Deua  Guarde  a  V.  Bx.^Praneispo  de  Paula  4e  Negreiros 
Sayão  í^ohatQ.^St.  Presidente  da  Provincia  de  8,  Paulo. 


N.  375.— Aviso  de  31  de  Agosto  de  186t 

Declara  ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul  que  o  Juiz  de  Di« 
reito  da  Comarca  do  Alegrete  procedeu  irregularmente,  dando  por  cum» 
prida  a  sentença  de  três  annos  de  suspensão,  imposta  em  processo  de 
responsabilidade  ao  EscrivUo  de  QrpbSos  da  Yilla  de  Urugy^irana,  Àna* 
cleto  Noiasco  Rodrigues  Paz. 

2.*  Secção. — Ministcrío  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  31  de  Agosto  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — A'  Sua  Magestade  o  Imperador  foi  pre- 
sente oofficio  de  V.  Ex.,  sob  n.^50  e  data  de  6  de  Março 
deste  anno,  e  bem  assim  a  copia  do  que  lhe  dirigio  em  23  de 
Janeiro  ultimo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Alegrete,  par- 
ticipando á  este  Ministério  que,  tendo  sido  o  Escrivão  de  Or- 
phãos  da  Yilla  de  Uruguayana,  Anacleto  Nolasco  Rodrigues 
Paz,  em  6  de  Outubro  de  1855,  condemnado  por  crime  de  res- 
ponsabilidade à  três  annos  e  cinco  mezes  de  suspensão,  gráo 
médio  dos  arts.  145  e  15i  do  Código  Criminal,  e  appellado 
dessa  sentença  para  a  Relação  do  districto,  esta  em  3  de  Ou- 
tubro de  1856  a  confirmara,  segundo  consta  da — Revistados  Tri- 
biinaes — ,  quanto  ao  art.  1&5,  e  reformara,  para  absolver,  quanto 
ao  entro  crime;  que,  porém,  julgando-se  esctraviada  a  respec- 
tiva Garta  de  sentença,  e  acbando-se  elle  suspenso  do  exer- 
cício de  suas  Aincçôes  desde  17  de  Junho  de  1853,  em  que 
lhe  foi  intimada  a  pronuncia^  requerera  to  dito  lais  que  Uqu* 


veádo  por  eomprida  a  referida  sentença,  e  «ita»  depoii  de  ter 
ouvido  o  Promotor  Publico,  assim  ordenara,  nfto  só  porque 
o  mencionado  Escrivão  estava  privado  do  seu  olBcio  havia  mais 
de  cinco  annos,  e  teria  ha  muito  tempo  voltado  ao  exercido  de 
suas  funcções,  se  não  tivesse  interposto  a  appellação,  como 
também  porque»  dispondo  o  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1856 
que  a  pena  de  suspensão,  imposta  ao  Empregado  Publioo  por 
ciime  de  responsabilidade,  não  deve  ser  cumprida  sen9o  de- 
pois que  a  sentença  do  Juiz  de  Direito,  da  qual  se  appelloo, 
iie  confirmada  pelo  Tribunal  Superior,  seria  injusto,  se  asstm 
não  se  procedeu  por  ineptidão  ou  perseguição,  não  dar  por 
findo  o  soffrimento  desse  Funccionario,  que  esteve  suspenso 
além  do  prazo  á  que  foi  legalmente  sujeito. 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  cm  resposta  ao  seu  citado  oT- 
flcio,  Manda  declarar  á  V.  Ez.,  depois  deter  ouvido  o  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional, 
com  cujo  parecer  se  conformou,  que  o  dito  Juiz  de  Direito 
procedeu  irregularmente,  dando  por  cumprida  a  sentença,  á 
que  se  refere,  visto  que  os  Julgadores  cumprem,  não  supprem 
as  Leis  nos  casos  occorrentes,  e  no  de  que  se  trata  nada  mais 
ao  mesmo  Juiz  competia  fazer,  senão  empregar  os  meios  le- 
gacs  para  descobrir,  se  podesse,  a  causa  e  o  autor  do  desap- 
purcciíuento  do  processo ;  e,  se  o  mencionado  Escrivão  soffría 
em  sua  justiça,  á  este,  e  não  á  elle  cabia  usar,  querendo,  dos 
recursos  ordinários  e  extraordinários,  que  pelas  mesmas  Leis 
fossem  facultados,  para  a  reparação  da  injustiça  e  damno  que 
houvesse  sofTrido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Pavia  de  Negreirof 
Sayão  Lobato. Sr.  Presidente  da  Proviíicia  do  Rio  (brande 
do  Sul. 


N.  376.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBUCAS. 
Em  31  de  Agosto  de  1861. 

InstracçOes  para  o  Arcbivo  da  Secretaria. 

Sua  Magcstade  o  Imperador  Ha  por  bem  que  o  ArcbiTo  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  seja  regido  pelas  seguintes 

Art.  1/  O  Archivo  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas  ho  destinado  para  t 
guarda  e  conservação  de  todos  os  papeis  relativos  a  negócios  ; 
findos  das  Dírectorias,  em  queella  se  acha  dividida.  | 


Art.  3.^  O  peMoat  do  Archivo  constará  efléètWamente  de  am 
I.*  Official,  que  será  d  ArchiYi^ta,  e  de  um  Amanuense,  desig- 
nado d'6nlre  os  da  1/  IMreetoria  pelo  respecthro  Director. 

Sobro  reclamação  do  Ofllcial  Archivista,  e  qnando  a  afliuencia 
do  serviço  eiigir,  ser-lbe-ha  concedido  temporariamente  o  auii- 
lio  de  mais  algum  empregado  da  mesma  Directoria,  ou  de 
qualquer  outra,  designado  peios  Directores  respectivos. 

Art.  3.*  Ao  Official  Archivista  incumbe: 

1.*  Requisitar  do  seu  Director  todas  as  providencias  que  jul- 
gar necessárias  para  a  regularidade  o  prompta  execução  do 
serviço,  do  que  he  Incnmbido. 

S.*  Requisitar  do  mesmo  Director  todos  os  objectos,  de  que 
precisar  para  o  expediente  do  Arcbivo. 

3.*  Ter  sempre  em  dia  a  classificação  dos  papeis,  qne  lhe 
forem  rcmeltidos  na  ordem,  e  segundo  as  regras  prescriptas 
nestas  Instrucções,  de  modo  que  possa  satisfazer  quaesqner  re- 
quisições das  Directorias. 

4.*  Conservar  no  maior  asseio  os  moveis,  livros,  papeis,  map- 
pas,  e  outros  documentos  que  pertencerem  ao  Arcbivo. 

Para  este  trabalho,  e  outros  de  igual  natureza,  ser-Ihe*ba 
concedido  o  serviço  de  um  servente  durante  as  boras  do  tra- 
balho da  Repartição. 

5.*  Propor  ao  seu  Director  as  alterações  nestas  Instrucções, 
que  a  experiência  aconselhar. 

6**  Receber,  passando  recibo  no  protocoUo  respectivo,  todos 
os  papeis,  ou  documentos  que  lhe  forem  remettidos  pelas  Di- 
rectorias. 

7.*  Passar  certidão  dos  papeis  archivados,  quando  assim  or- 
denar o  Ministro  e  os  Directores  da  Secretaria. 

Art.  i^  O  arcbivo  oompõr-se-ha  de  quatro  grandes  reparti- 
mentos  correspondentes  ás  quatro  Directorias ;  estes  reparti- 
mentos  serão  numerados,  segundo  as  Directorias  a  que  perten- 
cerem. 

Art.  5.'  Todos  os  papeis  recolhidos  ao  Archiyo  terSo  classifi- 
cados por  Directorias  em  seis  grandes  divisões,  como  se  segue: 

!.■  Decretos. 

3.*  Camarás  Legislativas,  Ministérios,  Gamaras  Municipaes, 
o  individues  residentes  na  COrte. 

3.'  Repartições  e  Estabelecimentos  subordinados  ao  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

4. a  Províncias  e  exterior. 

5.*  Petições. 

6.'  Consultas  do  Conselho  de  Estado  e  Circulares. 

Estas  divisões  se  subdividirSo  em  tantas  classes  quantas  forem 
as  espécies  que  comprehenderem. 

As  memorias,  relatórios,  ou  quaesqner  escriptos  relativos  aos 
negócios  que  correm  pelo  Minist<»ri«'  da  Agricultura,  Commerdo 
6  Obras  Publicas,  que  forem  vJIerecidos  por  particulares,  ou 
Decisões  do  Governo^  49 


«yffeifttiMQi  «Md«e«rtfi.  flerSaaroUfadot  m  iiUidlliect  da 
Secrirtaria ;  fkswdOt  nos  «i«çq0  a  q««  aorreaponderoia  aei£i  <Ah 
jectos,  9a  natas  qae  4eveiifto  iodioar  onde  $a  aehie  ardiiftdoa. 

Art.  6**  Oa  papaia  Ou  t^^  dlvjaãoaQiQhdtvMírliiaobai  meana 
dmwiíaaçAampa^eiíiMAtaaciaaaaa^;. 

IV*  Acto»  da  P^«r  LegisiatíYQ* 

2/  Deoi^toi  do  Fodtr  Executiva. 

3.*  Decretos  Geraat» 

♦••  <^orUT»aa« 

Oa  Decr^toa  do  Poder  Bxmmtiva  ae  daasifloar&o  em  dava 
maços,  dos  quaes  um  comprehenderá  oa  invtlegioa ;  e  ooqIio 

Art.  1."*  Osda2/diYi$iaa«olaasifiaM0nq»«egotatQaiMeQta 

i^  Gamara  doa  Senadora^ 

8.''  Camará  doa  Deputadoa« 

S.*"  Ministério  do  ImpNBrio* 

4.''       D  da  Justiça. 

S.""      ^        doaEstrangeiroa^ 

6.*       »         daFaaeoda^ 

?••       D        da  Guerra. 

9.^       »         da  MariPlia. 

9.*  Gamara  Municipaí. 

10.  Corte. 

Neste  ultimo  maço  se  archivará  a  eorrespondenetn  d#  qoae»» 
guer  autoridades  ou  iodíYiduos  do  MunicipiQ  da  GArte,  não 
especificados  nos  paragraphos  antecedentes, 

Art.  S.""  Os  papeis  da  3.^  divisSo  se  emmaçarSo  em  tantaa 
partes  quantas  forem  as  BepartiçCtea  o  Estabeleoimentoa  públicos» 
a  que  pertencerem. . 

Da  mesma  sorte  os  da  4/  divisão  w^o  olasaifi^dos»  segundo 
as  Provincias  e  os  paia^es  eistraDgeiros  de  sua  procedência. 

Art  9.»  Os  da  $/  dinsto  aubdividir^se-bSo  em  trea  daaaefl: 

1.^  Deferidos. 

2.*  IndefeiMdoa. 

3/  .Peonas  d*agua»  cujas  petiçOes  serio  arraiadas  aiplmbe- 
ticamente,  e  terá  cada  uma  sua  numeração  especial. 

Art.  10.  Oa  da  6.^  e  ultima  divisSo  serão  classificados,  vos 
sob  a  rubrica  <c  Consultas  do  Conselho  de  Estado  x»i  e  outros  aob 
a  de  «  Circulares  » • 

Art.  11.  A  classifloação  dos  papeis  ser&  feita  sempre  por  ma- 
térias ou  objectos. 

O  papel,  em  que  se  tratar  de  mais  de  um  objecto»  sorá  oollo- 
cadono  maço  da  mataria  mais  importante;  o  nos  maços  oorre»- 
pondentes  aos  demais  objectos  serão  postas  notas  resumida»  do 
negocio,  procedência  do  papel,  sua  data  e  numerOt  oom  doola* 
rafiãQ  do  maço  em  que  tiver  sido  arcbivado. 

Art.  13.  Para  mais  facilitar  ^  bvsea  de  qualquer  papel,  diví* 
4ix-^bão  aind^  u  oU»m  m  tantoii  ma^os,  quA^lia  fomn  cu 
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attomplos  sobra  qo»  veitorem,  o  nas  reipedtiTai  capaft  ae  dbite* 
rara  o  objecto. 

Art:  13.  Asp^fôes  serflo  olaflaifiGadas  petas  letiss  doakpha- 
beto,  e  cada  uma  dessas  classes  se  subdWHUvá  em  mafoscorro»* 
pondefiteséá  letras  liiiaiaès  dos  deus  primeiíoi  BoaMidoa  pati- 
cionarios. 

Art.  Í4,  Os  maços  sQbsidiários  serfio  separadoa  por  uma 
capa  de  papel  almaço^  no  qaal  se  escreverá,  al6irt  do  oUecto 
sobre  qifô  versarem  os  {capeis  nelle  collocádoii  seu  niimero, 
sua  procedência  e  data,  a  medida  que  se  forem  àfcMvando. 

Todos  os  maços  subsidiários  serflo  reunidos  sol^  uma  oma 
de  papel  grosso,  ou  de  papelão  fino,  qner  terá  um  rotulo, 
indicando  a  respectiva  classe, 

Art.  Í5.  Todos  os  papeis  de  qualquer  éivisSo,  que  não  po- 
derem ser  precisamente  classiflcados,  formarSo  uma  classe  sapâ^ 
rada  sob  a  denominaçfio  de  <$  Diversos  objectos. » 

Art.  16.  Os  mappas^  plantas,  ou  quaesquer  outros  estudoii 
de  engenharia,  ou  objectos  que  acompanharem  offlcios  serSo 
arohivados  separadamente  dos  mesmos  ofOcios  ou  papeis,  i  que 
vierem  annexos. 

No  offlcio  se  declarara  onde  os  objectos  que  o  acompanhavSo 
flcSo  archivados,  e  nestes  se  ligará  um  rotulo  Indicando  o. 
oíficio  ou  papel  a  que  pertencem. 

Art.  17.  As  respostas  ás  Circulares  do  Ministério  formarão 
tantos  maços  quantas  forem  as  mesmas  Circulares,  e  na  capa 
da  cada  maço  so  declarará  a  data  da  Qrcular»  e  se  escreverá 
um  ligeiro  extracto  do  seu  ol^'ecto. 

Art.  18,  O  Archivista  não  poderá  receber  nenhum  papel  que 
não  estiver  lançado  nos  protocoUos  das  Directorias,  os  quaes 
serão  escrípturados  na  forma  do  modelo  junto. 

Art  19.  Logo  que  fôr  recebido,  na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  antecedente,  será  o  papel  immediatamente  guardado 
no  maço  da  respeotiva  classe. 

Art.  20.  O  Archivista  assignará  os  prptocoUos  das  Oirectorías 
que  acompanharem  os  papeis  Rodos,  que  se  mandarem  archivar, 
conferindo  os  ditos  papeis  na  presença  de  um  empregado  das 
mesmas  Directorias,  que  f<)r  incumbido  disso. 

A  assignatara  do  Archivista  nos  protocollos  o  toroa  respon« 
sável  pelos  papeis. 

Art.  21.  Para  regularidade  do  serviço  do  Archivo,  as  épocas 
do  recebimento  dos  papeis  de  cada  Directoria  deverão  ser 
diíTerentes,  cabendo  a  primeira  semana  do  mez  para  a  remessa 
dos  papeis  da  Directoria  Central,  a  segunda  para  a  Directoria 
das  Obras  Publicas,  a  terceira  para  a  de  Colonisação,  e  a 
quarta  para  a  de  Correios. 

Art.  22.  Só  podem  sahir  do  Archivo  os  papeis,  que  forem 
pedidos  por  escripto  pelos  Directores  e  Chefes  de  Secção.   Q 
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pedido  lerá  formulado,  segando  os  modelos  Juntos,  e  coUoeaéo 
no  maço,  de  onde  se  tiver  Urado  o  papel. 

Art.  38.  Ao  Archivo  fica  annexada  a  bibliotbeca  da  Secre- 
taria, a  qaal  se  comporá : 

i.*  Dos  Relatórios  dos  Ministérios,  das  Presidências  dasPnh 
vincias,  e  de  quaesquer  outras  autoridades  publicas. 

9.*  Das  gaxetas  diárias  da  CArte  assignadas  pela  SecrsUria, 
e  das  que  sfio  remettidas  das  Provindas. 

3.*  Das  memorias  impressas  ou  manuscriptos,  que  foren 
enviados  ou  offerecidos  a  Secretaria. 

4.*  Dos  livros  e  obras  que  (orem  adquiridos. 

S/  Dos  mappas  e  plantas. 

6.*  Da  Ledslaçao. 

Art.  24.  mo  será  recolhida  á  bibliotbeca  nenhama  ebn 
ou  folheto  sem  estar  encadernado,  salvo  se  nSo  se  prestar  i 
isso. 

Art.  35.  O  Archivista  formará  um  catalogo  de  todas  as  obns 
que  fizerem  parte  da  bibliotbeca,  e  todos  os  annos  iri  Jau- 
tando-lhe  um  suppleroento  do  que  fâr  recebendo. 

Este  catalogo,  depois  de  concluido,  será  assignado  peto  Ar- 
chivista, e  rubricado  pelo  Director  da  Directoria  Central. 

Art.  26.  O  Archivista  passará  as  certidões  dos  papeis  findos 
archivados,  á  vista  de  ordem,  ou  despacho  escripto  dos  Di- 
rectores da  Secretaria. 

Art.  27.  O  Archivista  he  responsável,  salva  força  maior,  pdo 
extravio  ou  damníficação  dos  objectos  da  bibliotbeca. 

Art.  28.  Logo  que  qualquer  livro  da  bibliotbeca  exigir  doti 
encaderoaçio,  não  só  para  que  seja  conservado,  como  tamben 
para  que  não  estrague  os  outros,  o  Archivista  deverá  reqai- 
sltar  por  escripto  esta  providencia  do  seu  Director. 

Art.  29.  Nenhum  livro  ou  folheto  da  bibliotbeca  poderí 
delia  sahir  sem  pedido  por  escripto  dos  Directores  o  Chefes 
de  SecçSo  da  Secretaria. 

Art.  30.  Os  extractos  dos  Jomaes  diários,  e  as  minutas  <'i$ 
actas  da  Junta  do  Ministério  serão  archivados  em  maços  se,!- 
rados  segundo  a  ordem  chronologica. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  Si  de  Agosto  de  1861.^ 
Manoel  Felixardo  de  Sou%a  e  Mello. 


N.  I. 


1861 
Julho 
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Estrada  de  ferr». 


PERNÂUBDCO.  Officio  do  Sape- 
ríDteodente  de  15  de  Janeiro  de 
1861 ,  questão  com  o  empreitei- 
ro Furnes. 


BstMte  de 
fen#. 


KiMh»!  de  fo4«ei 


o  f 


1861 
Jalho 


UNI&O  S  INDUSTRU.  OOoio  do 
PMidente  da  Companhia  deli 
da  FôvereUeo  de  Iwi ,  pedindo 
pi|ga|neQto  dasubvençãareíatjltti 
aa  ultimo  semestre. 


da|;eMi. 


>««  SM 


1861. 


Jolho. 


I  ...    >. 


Jlviqí  MHicis  OeriM^ 


MINA&  Offldtò  4ú  fteMmU  Úá 
Provitteit  m*  34  de  7  dé  Fei^ 
reirek^^-rCtecorio  âe  tiM  ndoesllli 


^nbllem^ 
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Obras  PoUieas  do  liDieipio  da  CArte. 


1861. 


Julho. 


ENCANAMENTO  DO  BARRO  VER- 
MELHO.  Officio  do  InspectorGe- 
ral  das  Obras  Publicas  de  4  de 
Fevereiro.~Ndoessiâade  de  sub- 
stítuir-se  alguns  tubos  que  estio 
arruíDados. 


4«  Mwrfdpto 
dmCêHe. 
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N.  2. 

ladeio  |Mira  •  pedido  dos  (Mpeis  do  «ám. 


Directoria  em  de  ÍS 

A        SecçHo  necessita  do  do 

de  de  18 

que  90  acha  escriplurado  no  livro  do  Protocollo  respectivo 
sob  n."" 

O  DiRKCTOR  ou  Chefe  de  SecçXo 


Deci$Oe$  do  Governo.  50 


Ri.  3. 

lod«l»  fm  9  peAM»  dM  pftí»  arcUnlos,  |m  lii 
se  acharem  bos  Protoeollos. 


Directoria  em  de  18 

A        SecçSo  necessita  do  do 

de  d«  It 

sobre 

O  DinctoR  ou  Chbfb  db  Sbcçío 


N.  3í7.^FAZENl)A.-^Eín  2  de  Setembro  de  1861. 

âobrd  fiscallsúçáD  d  artéfiaiiaCáO  do  ithpúSté  do  selló. 

Ministério  dós  Negócios  âk  {'azetidà.--RÍò  de  Jatiei]'d  etit  & 
de  Setetnbró  âe  1861. 

Dé  tíonfotmidâdô  com  d  Ittiperial  Résoluçào  dé  lâ  de  lulho 
próximo  passado,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  a  cujo  exame  foi  submettido  o  reque- 
rimento» que  a  Com  missão  da  Praça  do  Commercio  desta  Capital 
dirigio  ao  Governo  Imperial,  pedindo  o  estabelecimento  de  uma 
Estação  Filial  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  onde  com 
mais  iíkcilidade  e  promptidão  podessem  ser  sellados  os  titulos 
commerciâes  que  aílluem  áquella  Repartição  em  grande  escala, 
e  representando  contra  a  disposição  do  art.  3.<*  do  Regulamento 
h.^  2.713  de  26  de  Dezembro  de  1860,  que  manda  applicar 
D  sello  a  que  efão  sujeitas  as  cartas  de  credito  a  todo  o  acto 

3tte  Coittivei*  obrigação  e  constituir  titulo  a  favor  do  mutuante, 
'onde  conste  a  somma  realmente  abohada;  do  art.  l."*  do 
Decreto  n.**  2.733  de  23  de  Janeiro  próximo  passado,  qUe  exige 
a  intervenção  do  Corretor  nas  transacções  ahi  designadas;  e 
bem  assim  do  art.  9."*  do  mesmo  Decreto,  que  dispõe  que  taes 
transacções  só  possão  ser  realizadas  dentro  das  Praças  de  Com- 
mercio, no  local  e  hora  para  esse  mister  marcados ;  cumpre-me 
declarar  a  Y .  S.,  para  esclarecimento  da  Repartição  a  seu  cargo 
e  devidos  effeitos : 

i.''  Que,  estando  hoje  a  Recebedoria  do  Rio  do  Janeiro»  e 
a  officina  da  Estamparia  habilitadas  para  satisfazer  as  exigências 
do  publico,  com  a  desejada  presteza,  e  existindo  em  diversos 
pontos  da  Cidade  casas  particulares  encarregadas  da  venda  do 
papel  sellado  com  as  differentes  taxas  do  novo  Regulamento, 
pelo  que  cessarão  os  motivos  que  natural  e  momentaneamente 
produzirão  alguma  demora  no  expediente  da  dita  Repartição 
durante  os  primeiros  dias  da  execução  do  referido  Regulamento, 
tído  ha  actualmente  necessidade  de  crcar-se  a  Estação  Filial 
pedida  pelos  supplicantes. 

3.^  Que  a  disposição  dò  art.  3.^  do  vigente  Regulamento 
do  sello,  concernente  ás  cartas  de  credito,  contém  Uma  isenção 
tíeterminada  a  bem  do  commefcio  e  do  publico  em  geral,  e 
nao  uma  exigência  fiscal  que  tenha  por  fim  acautelar  ()ualquer 
fòlta  de  pagamento  do  imposto;  por  quanto  dessb  modo  se 

?[uiz  assentar  o  imposto ,  não  sobre  o  simples  mandato  ou  aber- 
ara  de  credito,  tilas  sobre  sua  realização,  ou  qualquer  oUtro 
acto  novo  obrigatório,  qtie  cotistitua  titulo  em  favor  do  mu- 
tuante. Como,  porém,  oá  próprios  interessadòâ  reclamão  contra 
este  modo  de  arrecadação,  ou  seja  pêlo  trabalho  de  recorrer 
tntiitaã  vetèá,  em  virtude  do  mestíiú  titulo,  á  Estaçto  Fisdal» 
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ou  seja  pela  diíliculdade  em  que  podem  achar-se  os  banqueiros 
quando  taes  títulos  dão  lugar  a  contas  correntes,  para  discri- 
minar, entre  as  quantias  recebidas  e  entregues  pelos  creditados, 
ou  abonados,  aquellas  que  estão  sujeitas  ao  sello,  as  qoaes 
nSo  podem  exceder  á  importância  designada  em  cada  nmdoí 
mesmos  créditos ;  cumpre  considerar  a  citada  disposição  do  ait 
S.""  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  como  facultatíYa,  ni 
parte  em  que  contém  a  dita  isenção,  ou  favor,  com  tanto qoe 
em  todo  o  caso  seja  pago  o  imposto  até  o  valor  devido,  oa 
de  uma  vez  sobre  a  própria  carta  de  credito,  ou  parcialmeote 
sobre  os  actos  a  que  cila  der  lugar  c  contcnh3o  obrigaçáo  oa 
conslituHo  tilulo  a  Tavor  do  mutuante. 

S.°  Finalmente  que  ao  Ministério  da  Jusliça,  a  quem  serio 
remettidos  o  dito  requerimento  e  pareceres  dados  sobre  o  mesmo, 
compete  a  decisão  das  quesiões  concernentes  ás  disposições  doi 
arts.  1.**  e  9.°  do  Decreto  n."  2.733  de  23  do  Janeiro  ultimo, 
contra  os  quaes  representa  a  Com  missão  da  praça,  dando-lhes 
uma  intelligencia  que  não  he  a  verdadeira,  como  se  vè  do  Aviso 
de  14  de  Fevereiro  ultimo,  expedido  pelo  mesmo  Ministério. 

Deus  Guarde  a  V.  S.-^José  Maria  da  Silva  Paranhos.— Si. 
Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  378.—  Em  3  de  Setembro  de  1861. 

As  gratificações  de  Enfermeiros  militares ,  os  de  voluntários  e  de  segando 
engajamento  nao  cstâo  sujeitas  aos  direitos  de  5<*/o. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Setembro  de  18G1. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thcsouro  Nacional,  de  conformidade  com  os  Avisos  do  Minis- 
tério da  Guerra  de  29  de  Agosto  de  1859,  16  de  Julho  de  1860 
e  3  de  Junho  ultimo,  e  tendo  presente  a  informação  prestada 
pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Pedro  i 
Directoria  Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  cm  sea  offido 
n."*  25  de  25  de  Novembro  de  1859 ;  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector 
que  restitua  aos  Cabos  de  Esquadra  do  3.**  Batalhão  de  Iníánr 
taria,  Bonifácio  Rodrigues  de  Almeida  e  Manoel  Cypriano  Ta- 
vares as  quantias  integraes  que  pagarão  na  Collectoria  de  S. 
Gabriel  de  direitos  de  cinco  por  cento  calculados  sobre  as 
gratificações  de  suas  nomeaçOes  para  Enfermeiros  das  Enfer- 
marias Militares  de  Bagé  e  do  1.*  Regimento  de  Artilharia  a 
cavallo,  o  do  Hospital  do  cxtincto  Corpo  de  Exercito  de  obse^ 
vaçSo ;  visto  como  as  gratificações  dos  ditos  Enfermeiros  nio 
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esUo  sujeitas  ao  pagamento  dos  direitos  de  S^o»  segundo  os 
arts.  i70  e  218  do  Regulamento  de  7  do  Março  de  1857  e  das 
Decisões  n."  91  do  1."  de  Abril  e  197  de  21  de  Agosto  do 
1852  y  assim  como  não  estuo  as  ^^ratificações  de  voluntário  q 
d?  segundo  engajameplo.  ^José  Maria  dn  Silva  Parçmhos, 


N.  8T9.-- MARINHA.-- Aviso  dtí  3  de  Setembro  do  1861. 

Vanda  obiervar  o  Regulameoio  para  a  Botica,  areada  no  Hospital  da  Ma* 
riaba  da  ProviDcla  da  Bahia. 

1.*  Secçto.^Rio  de  Janeiro.—Mlnisterio  dos  Negócios  da 
Marinha  em  3  de  Setembro  do  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem 
que  na  botica,  creada  no  Hospital  da  Marinha  dessa  Provinda 
por  Aviso  de  k  de  Julho  ultimo  ,  se  observe  o  incluso  Re« 
gniamento:  o  que  communico  a  Y.  £x.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^Joaquim  José  Ignacio.Sr.  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia. 

Becalanieuto  para  a  Uotiea  do  Hospital  da 
Marinha  da  Provinda  da  Bahla^  ereada  por 
Avtoo  de  4:  de  Julho  nitlnio. 

Art.  l."*  A  Botica  do  Hospital  da  Marinha  da  Bahia  será 
administrada  e  servida  por  um  Pharmaceutico  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada,  ao  qual  competem  as  seguintes  obrigações. 

§  1.**  Ter  em  boa  arrecadação  as  drogas,  vasos  e  utensílios 
da  Botica,  aviar  o  receituário,  e  attender  a  que  hajão  sempre 
preparados  os  medicamentos  oíBcinaes  do  costume. 

§  2."  Conservar  a  Botica  sempre  provida  de  drogas  e  me- 
dicamentos de  maior  consumo  no  Hospital ;  fazendo  a  tempo 
os  pedidos,  a  flm  de  evitar  qualquer  demora  na  promptificaçâo 
do  receituário. 

§  3."*  Preparar  immediatamente  todos  os  remédios,  que  os 
Facultativos  receitarem  para  o  momento. 

§  4.*^  £xaminar  o  receituário  do  dia,  e,  achando  prescripto 
algum  remédio,  que  não  haja  na  Botica,  participar  ao  Fa- 
cultativo, que  o  tiver  receitado,  para  o  substituir  por  outro, 
emquanto  aquelle  se  não  aprompta,  visto  não  o  poder  lazer 
por  seu  arbítrio. 

§  6.**  Satisfazer  os  pedidos  de  medicamentos  c  utensílios, 
que  com  o  competente  despacho  lhe  forem  feitos  pelos  Cirur- 
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gi9es  ou  PhariDaceuticos  dos  navios  da  Armada,  uma  vez  orga- 
nizados, conforme  a  Tabeliã— Á — do  Regulamento  dos  Hospilaes 
de  Marinha ;  devendo  os  ditos  Cirurgiões  e  PharmaceuUco» 
assistir  ao  seu  recebimento,  para  examinarem,  se  os  objectos 
fornecidos  são  de  boa  qualidade ;  e,  quando  não  fôr  possivd 
attender  á  esses  pedidos,  participar  ao  Inspector  do  Arsenal, 
para  dar  as  providencias  necessárias. 

§  G."*  Preparar  e  entregar  as  ambulâncias,  que  se  houverem 
de  supprir  aos  navios  pequenos,  que  não  tem  Grurgião,  píe- 
cedendo  os  competentes  despachos, 

§  7.<»  Preparar  na  Botica  os  medicamentos  magistraes  e  offi- 
cinaes,  salvo  o  caso  de  nao  ser  possível  aprompta-los  por 
falta  de  meios. 

§  8.*"  Organisar,  todas  as  vezes  que  na  Botica  não  houver 
quantidade  necessária  de  drogas  para  satisfazer  os  pedidos  dos 
navios  da  Armada,  uma  relação  do  que  faltar,  e  remett^la 
com  oíficio  ao  Inspector  do  Arsenal ,  para  este  providenciar, 
na  forma  do  Aviso  de  4  de  Julho  de  1861. 

§  9.**  Fornecer  aos  Cirurgiões  dos  navios  da  Armada  alguma 
droga ,  ou  medicamento ,  que  elles  pedirem ,  e  não  estiverem 
incluídos  na  referida  Tabeliã,  precedendo  despacho  do  Chefe 
de  Saúde  da  Estação  Naval. 

§  10.  Fazer  toda  a  escripturação ,  tanto  da  receita,  como 
da  despeza,  verificada  esta  ultima  pelo  1.°  Ciruigião  do  Hos- 
pital, e  sujeita  â  approvação  do  Inspector  do  Arsenal,  na 
forma  do  Aviso  mencionado  no  §  8.' 

Art.  2.*  As  drogas,  medicamentos,  e  todos  os  mais  objectos, 
que  forem  necessários,  serão  fornecidos  pelo  Conselho  de  Com- 
pras, precedendo  os  respectivos  pedidos,  assistindo  o  Pharma- 
ceutico  h  compra  dos  medicamentos  e  drogas. 

Art.  a.'»  O  Chefe  de  Saúde  da  Estação  Naval,  e  o  1.^  el* 
Cirurgiões  do  Hospital  examinarão  conjunctamente,  todas  as 
vezes  que  julgarem  necessário,  o  estado  das  drogas  c  uIcih 
siUos  da  Botica  na  presença  do  Pharmaceutico :  de  um  exame 
a  outro  não  deverá  decorrer  prazo  maior  de  seis  mezcs ,  e  as 
drogas,  que  se  acharem  em  mâo  estado,  serão  inutilísadas, 
depois  de  pesadas  ou  medidas,  para  se  fazer  o  conipetente 
Termo  em  livro  próprio,  que  todos  assignarão. 

Art.  4.'»  O  Pharmaceutico  do  Hospital  não  consentirá  dentro 
da  Botica  pessoas  extranhas,  nem  permittirá  ajuntamentos, 
jogos,  &c. ,  e  será  responsável  por  tudo  quanto  pertenwr 
ao  Estabelecimento,  e  obrigado  a  pagar  qualquer  droga  e  o 
mais  que  faltar,  ou  se  deteriorar  por  descuido  seu. 

Art.  5.**  O  Pharmaceutico  do  Hospital  será  substituído  por 
qualquer  dos  que  se  acharem  na  Estação  Naval ,  e  fdr  designado 
pelo  Chefe  de  Saúde  respectivo,  quando  houver  requisição  do 
Inspector  do  Arsenal. 

Art.  6.''  Tanto  o  Chefe  de  Saúde  da  Estação,  como  o  1.' 
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CirargUo  do  UoHpWt  íD^ifccipiiario  a  Boticaf  |odê>  as  vezes 
que  acharem  necessário,  afim  de  ver  se  tudo  se  conserva  em 
boa  urdem*  ^  v  drogaa  e  medicameotoft  estio  bem  acondi- 
cionados;  e  de  qualquer  falta,  que  eaeoutrarem,  darão  parte 
por  escriptp  ao  Inspector  do  Arsenal,  para  providenciar. 

Art.  7.*  Poderio  fer  admitUdos  somente  doos  aluniAos  de 
Pharmaola  da  Escola  de  Hedicioa»  quando  approvados  aos 
dou$  primeiros  annos  do  Curso. 

Ektes  praticantes  serio  adinittiios,  preeedando  proposta  do 
Chefe  de  gabde  ao  Inspelor  do  Arsenal ,  que  os  nomeará. 

Art.  S.*  Os  alamnos  de  Fharmacia  *  que  praticarem  na  Bo^ 
liea  do  Bospltal,  e  alU  Hzerem  o  serviço,  qao  dPeHes  fèt  eugktai 
pelo  Pharmaceotico  respectivo,  lerio  ra^  e  hiz  noBospiial, 
e  serio  preferidos,  quando  se  trate  4e  nomear  Pliamaeeatíooa 
para  o  (k>rpo  de  Saúde ,  nfto  havendo  Pensionistas  ordinários. 

Palácio  do  Rio  de  laneiro  em  3  de  Sel«mbro  de  IMl.  «-r 
Joaquim  Jo$é  Ignaeio. 


N.  380.— GUERRA.— Aviso  de  3  de  Setembro  de  1861. 

Determinando  m  nof  Gorpo#  jie  d«ai  eampmhUi»  eierc4  as  fimcQSeft  de 
Fiscal  do  Conselho  Económico  o  Commaadante  do  Corpo. 

SL^  Directoria  Geral.-*-!.*  Secç8o.*^Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra,  em  8  de  Setembro  de  1861. 

lUm*  e  Exm.  Sr. — ^Em  soloçfto  ás  duvidas  apresentadas  pelo 
Commandante  do  Corpo  de  GuarniçAo  dessa  Provincia,  c  que 
V.  Ex.  submettea  á  decisSo  do  Governo  Imperial  com  o  sei^ 
officio  de  22  de  Maio  ultimo»  relativas  a  nomeação  do  OíBclal, 
qu^  deve  exercer  as  foncçOes  de  Fiscal  do  Conselho  Económico 
do  mesmo  Corpo ;  por  isso  que  tendo  de  ser  nomeado  para  esse 
cargo  um  dos  Capitães,  como  determina  o  Aviso  de  3  de  Abril 
do  corrente  anno»  que  se  pratique  nos  Corpos  de  duas  com- 
panhias; e  devendo  também  um  Capitão  servir  na  qualidade 
da  Thesoureiro  do  mesmo  Conselho  Económico,  segundo  dispõe 
o  Aviso  de  28  de  Novembro  de  1855,  não  poderão  alternar  os 
doo^  Capitães  do  Corpo  no  exercício  das  íbncçCes  de  Thesou- 
reiroy  na  forma  do  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1856,  sem  que 
alternem  também  nas  de  Fiscal;  acontecendo  deste  modo  ter 
o  mais  moderno  de  flscalisar  as  contas  do  mais  antigo ;  declaro 
a  V«  Êx«,  que  nos  Corpos  de  duas  companhias,  como  o  de  Guar- 
nição á&ss^  Provincial  deverão  os  respectivos  Commandantes 
ser  09  Fiscae$  dos  Conselhos  Economieos  dos  mesmos  Corpos. 

Deos  Guarde  a  V.  JEx.— jlfarguex  de  Coxía*,— Sr.  Presidente 
d«  Proviocia  do  Parau&. 
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N.  381.*-- Aviso  de  4  de  Setembro  de  1861. 

PesignoQdo  as  salvas,  que  competem  ás  Fortalezas  de  Saota  CniSy  dfl  La^ff 
a  do  S.  JoAo  da  farra  do  Bio  de  Janeiro. 

3.*  Directoria  Geral. ^S.*"  Secçfio.--Rlo  de  Jaoeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra,  em  4  da  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^Devendo  as  Fortalezas  da  Lage  e  S.  Joio 
dar  salvas  tão  somente  nos  dias  de  Festa  Nacional,  designadoí 
no  Decreto  n.*  501  de  19  de  Agosto  de  1848;  e  bem  a»im 
no  dia  24  de  Setembro,  como  dispOe  o  Decreto  n.*  SS4  de  S4 
de  Setembro  de  1842,  pertencendo  as  mais  salvas  excloilTs- 
mente  á  Fortaleza  de  Santa  Cruz  da  Barra  do  Rio  de  Janeiro» 
segando  a  ProvisSo  de  20  de  Julho  de  1816 ;  assim  o  dedaio 
a  V.  Ex.  para  sen  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Cartas.— Sr.  llareelld 
de  Cauipo,  Francisco  Félix  da  Fonseca  Pereira  Pinto. 


N.  382.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba.— Declara  que,  quando  o  Juiz  da 
Orpblos,  averbado  de  suspeito  nas  causas  de  inventários,  nSo  reconhecer  a 
suspeicfio,  e  estiver  a  sua  jurísdicçSo  reunida  á  Municipal,  e  dado  o  cas* 
de  não  se  achar  no  Termo  o  Juiz  de  Direito,  deve  ser  chamado  para  ad- 
juncto  o  supplente  do  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Levei  ao  alto  conhecimento  de  Saa  Ma- 
grstade  O  Imperador  o  Officio  dessa  Presidência  datado  de  7 
de  Fevereiro  ultimo,  acompanhando  outro  do  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Pilar,  em  que  consulta  á  quem  deve  o  Juiz 
de  Orpbãos,  averbado  de  suspeito  nas  causas  de  inventários, 
se  não  reconhecer  a  suspeição,  chamar  para  adjuncto,  quando 
estiver  a  sua  jurisdicção  reunida  á  Municipal,  e  dado  o  caso 
de  não  achar-se  no  Termo  o  luiz  de  Direito,  por  isso  que, 
pela  doutrina  dos  Avisos  de  24  de  Outubro  de  1837  e  de  34 
de  Setembro  de  1838,  em  taes  suspeiçOes,  devem  ser  chama- 
dos para  adjunctp  o  Juiz  Municipal  ou  o  de  Direito  se  estíTer 
no  Termo.  £  O  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Sol>erania  Nacional, 
com  cujo  parecer  se  conformou,  Houve  por  bem  Decidir  que 
estando  a  hypothese,  de  que  se  trata,  quasi  litteralmente  fi- 
gurada na  Ord.  Liv.  4.*,  Tit.  96,  §  25  in  fine,  a  qual  manda 


>^)S  401  &^^ 

AO  )uiz  da  Partilha  tomar  por  adjuncto  ttm  dos  Vereadores  do 
lugar,  que  seja  mais  sem  suspeita,  disposição  esta  firmada  na 
razão  de  serem  os  Vereadores  substitutos  Im mediatos  dos  Jui- 
%es  de  Fora  e  Ordinários,  deve  ser  chamado  para  adjuncto, 
em  quanto  n&o  fôr  tomada  alguma  providencia  pelo  Poder 
Legislativo,  o  supplente  do  .luiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Deus  Guarde  a  V.   Ex.—Prancisco  de  Paula  de  Negreiroi 
SayHo  Lobalo.-^^Bt.  Prcsidanto  da  Província  da  Parahybat 


N.  383.— FAZENDA.— Em  4  de  Setembro  de  1861. 

5fbre  o  mâtimo  da  emissão  do  Banco  Commercial   e  Agrícola  compre* 
hendidasas  respectivas  Caixas  Filiaes. 

Miuisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.~Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  ofGciodelO  de  Junho  ultimo  con- 
iultou  o  Fiscal  efTectlvo  do  Banco  Commercial  e  Agrícola  se, 
á  vista  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.""  2.685  de  10  de  No^ 
vembro  de  1860,  que  fixou  em  7.237:900;!^  o  máximo  da 
emissão  do  mesmo  Banco,  designando  6.337:900$  para  a 
Caixa  Matriz  e  900:000$  para  as  suas  Filiaes,  devia-se  en- 
tender que  cada  uma  destas  duas  quotas  foi  Uma  concessão 
especial  e  privativa,  e  que,  portanto,  se  acha  a  segunda  pre- 
judicada pelas  disposições  dos  actuaes  Estatutos  das  Caixas 
Filiaes  de  Campos  e  Vassouras,  que  lhes  não  consignão  a  fa- 
culdade da  emissão. 

Ouvida  a  Secção  do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  sobre 
semelhante  duvida,  cabe-me,  em  cumprimento  da  Imperial 
Resolução  de  Consulta,  tomada  em  data  de  28  do  mez  ul- 
timo, declarar  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça  constar  á  Directoria 
do  Banco,  que,  uma  vez  fixado  o  máximo  da  emissão  desse 
estabelecimento,  segundo  a  regra  prescripta  no  art.  1.»  da 
Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  cujas  disposiçSes  sSo 
indubitavelmente  comprehensivas  das  respectivas  Caixas  Fi- 
liaes, podia  elie,  como  fez,  concentrar  na  Caixa  Matriz  toda  a 
soa  omissão  legal,  ou  conserva-la  distribuída  como  estava,  e 
presnppóz  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.^  2.685 ;  consequen- 
temente os  Estatutos  das  Caixas  Filiaes  de  Campos  e  Vas- 
souras, tirando  a  estas  a  faculdade  de  emittir,  não  fizerão  mais 
do  que  estabelecer  como  preceito  legal  uma  providencia  que 
a  Directoria  do  Banco  Commercial  e  Agrícola  estava  autori- 
sada  para  pdr  em  pratica:  não  alterão  nem  as  disposições 
Decisões  do  Governo.  51 
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d4  Lei  n.""  1.083»  nem  as  do  Decreto  n.""  8.685,  o«  o  computo 
da  tabeliã  n/  1,  hoje  modiOcada  pela  redacção  approvadapor 
Aviso  deste  Ministério  de  31  de  Maio  próximo  passado» 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^^José  Maria  da  Silva  PornAftof.-* 
Sr*  Conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos. 


N.  384.-- Em  5  de  Setembro  de  1861. 

Pagamento  de  vencimentos  a  um  Juiz  Municipal  pronunciado 
em  crime  de  responsabilidade. 

Ministwio  dos  Negócios  da  Faeenda.-«Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribanal  do 
Thesonro  Nacional,  tendo  presente  o  ofDcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Minas,  n.*  67  de  31  de  Agosto 
de  1858,  em  que  consulta  qual  o  vencimento  que  deve  alx>Dar 
ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  Montes  Claros  de  Formigas, 
Bacharel  Vicente  Justiniano  Bezerra  Cavalcanti,  que,  proniui- 
cíado  em  6  de  Novembro  de  1856  por  crime  de  responsabi- 
lidade, fora  removido  em  30  de  Dezembro  do  mesmo  anuo 
para  o  Termo  de  Minas  Novas,  e  não  obstante  a  pronanda 
tomara  posse  e  entrara  em  exercício  deste  ultimo  lugar,  por 
ordem  da  Presidência  da  Província,  em  16  de  Maio  de  1857, 
continuando  o  processo  da  pronuncia  até  que  em  3  de  Margo 
de  1858  foi  absolvido ;  e  attendendo  a  que  no  tempo  decor- 
rido desde  a  pronuncia  até  a  absolvição  se  achão  compre- 
hendidos  três  períodos;  a  saber,  o  1.*^  desde  a  intimação  da 

$  renuncia  até  a  communicação  ao  pronunciado  da  sua  remoçio: 
.*^  desde  que  o  pronunciado  teve  conhecimento  da  mesm 
remoção  ate  entrar  no  exercício  do  seu  novo  lagar,  de  Jaii 
de  Mina^  Novas;  e  3.*  desde  que  começou  a  exero6-lo  até 
ser  absolvido :  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que,  nos  termos 
do  art.  165,  §  4,''  do  Código  do  Processo  Criminal,  iem  o 
Juiz  de  que  se  trata  direito  a  receber  no  primeiro  período  a 
metade  do  vencimento  de  Juiz  Municipal  de  Montes  Claros ; 
que  no  segundo  período  nada  tem  que  receber,  visto  d&o  ser 
applicavel  aos  Juizes  Municipaos  a  disposição  do  art.  40  da 
Lei  n.""  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  segundo  a  decisio 
n.*  129  de  17  de  Março  de  1S52,  por  isso  que  não  são  os 
mesmos  Juizes  considerados  Magistrados,  como  declarou  a  Cir- 
cular do  Ministério  da  Justiça  de  24-  de  Janeiro  de  1844 ;  e 
quanto  ao  vencimento  do  terceiro  período,  que  se  deve  abonar 
também  a  metade  do  respectivo  ordenadOí  umu  vez  que  por 
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ordem  saperior  teve  o  nomeado  posse  e  exercício  da  Vara 
de  Juiz  Municipal  de  Minas  Novas,  e  foi  a  final  absolvido  ; 
cumprindo  observar  que  o  vencimento  supra  mencionado  tanto 
no  primeiro  eomo  no  segundo  periodo«  deveria  ser  abonado 
integralmente  quando  ò  pronunciado  foi  absolvido,  nos  termos 
do  art.  VIí  do  citado  Código  do  Processo,  se  por  ventura 
nada  se  lhe  pagou  desde  que  foi  pronunciado-  E  como  per- 
tence actualmente  a  exercidos  findos  qualquer  quantia  que 
desses  vencimentos  se  tenjia  ainda  de  pagar,  inclusos  devolve 
ao  Sr.  Inspector  os  documentos  que  remetteu,  para  liquidar 
a  divida  na  forma  prescripta  na  Circular  de  6  de  Agosto  do 
1847|  se  a  parte  o  requerer. 

Joié  Maria  da  Silí>a  Paranhos. 


N.  385.— IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidenta  da  Proviaoia  de  S.  Paulo  approvando  a  sua  deeisâo,  ds  bSo 
poder  o  professor  de  latim  e  francez  accumular  o  exercido  do  cargp  da 
Vereador. 

3.«  Secção. — ^Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  5  de  Setembro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  oíficio  de  V.  Ex.  de  6  de  Fevereiro  ul- 
timo, n.  8,  em  que  sobmctte  á  Imperial  approvação  a  sua 
decisSo  pela  qual  declarou  ao  professor  publico  de  latim  e 
francez  da  Cidade  de  Mogy  das  Cruzes  que  este  emprego  he 
incompatível  com   o  excrcicio  do  cargo  de  Vereador, 

E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  sua  Im- 
mediata  Resolução  de  28  de  Agosto  próximo  passado  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  consulta  de  9  de  Julho  ultimo,  Houve 
por  bem  approvar  a  referida  decisão,  vislo  que  será  muitas 
vezes  impossível  o  exercicio  das  funcçôes  dos  dous  empregos, 
ou  se  procurará  concilia-lo  com  detrimento  de  algum  delles, 
por  deverem  ser  desempenhados  nas  mesmas  horas. 

O  que  communico  aV.  Ex.  para  seu  conhecimento,  cum« 
prindo  que  o  referido  professor  seja  dispensado  do  cargo  de 
Vereador  nos  termos  do  Aviso  de  22  de  Julho  de  1843, 
caso  elle  peça  dispensa,  e  ficando  no  caso  contrario  sujeito  ás 
providencias  que  empregar  a  autoridade,  a  quem  está  subor- 
dinado, para  obstar  que  sejão  sacrificados  os  deveres  do  ma- 
gistério ao  exercicio  do  cargo  de  Vereador. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  --José  Ildefonso  de  Souza  Ramoé, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


><^  404  ^^<»- 
%  386.  —  Aviso  de  6  de  Setembro  do  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambuco  approvando  as  dedsOes  qn 
deut  I.®  de  poder  um  Vereador  ser  substituído  por  outro  que  fae  imiit 
ou  cunhado ;  s.'*  do  oBo  poderem  servir  coRjunctdmei)tc  na  C^miri  o 
fiO$to  0  georo, 

3r*  Secç5o,  — Rio  de  Janeiro,  — Minjsteilo  dos  Negócios  dg 
Império  em  6  de  Setembro  de  1861. 

Jllm.  o  Exm.  Sr. —Accuso  recebido  o  ofQclo  que  V.  Ex. 
me  dirlgio  em  data  de  9  do  luilio  ultimo,  submetteodo  i 
approvaçfio  do  Governo  Imperial  as  seguintes  decisOes  por  V. 
Ex.  dadas  ás  duvidas  que  lhe  forSo  propostas  pela  Caman 
Uunicipal  do  Buique. 

1.'  Que  DO  impedimento  de  um  Vereador  pôde  ser  cba* 
mado  como  supplente  um  seu  Irmão  ou  cunhado  immediato 
em  votos. 

2.*  Que  o  sogro  não  pôde  funccionar  coujunctamente  oon 
o  genro  como  Vereadores  no  mesmo  anno  e  na  mesma  Ci* 
dade  ou  vlHa. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  o  Goveroo 
Imperial  approva  as  referidas  decisões ;  a  primeira  porqae  t 
Lei  do  l.**  de  Outubro  de  1828  no  art.  23»  somente  prohibe 
o  serviço  conjuncto  de  irmãos  e  cunhados,  como  já  se  adii 
declarado  em  Aviso  de  6  de  Novembro  de  1833,  e  a  sega&dt 
por  ser  conforme  ao  Aviso  de  18  de  Março  passado,  pelo 
qual  se  declarou  ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba,  qiK, 
embora  não  esteja  na  referida  Lei  exprcssameute  prevenida 
esta  espécie,  comtudo  está  no  espirito  delia  excluir  uma  se- 
melhante concurrenciaf  sobretudo  tendo  excluído  os  cunhados, 
que  sendo  também  aíins,  estão  em  parentesco  mais  remoto  do 
que  o  sogro  e  o  genro ;  devendo  entretanto  observar-se  qw 
no  caso  de  estar  impedido  o  genro,  nenhum  inconveniente  1» 
em  que  ftinccione  como  Vereador  o  sogro,  ou  vice- versa,  con 
tanto  que  o  exercício  de  taes  funcçOes  cesse  logo  que  se  apre- 
sente o  impedido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, —José  Ildefonso  de  Souza  Aomos. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 
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N.  387.  «-JUSTIÇA. —Em  9  de  Setembro  de  1861. 

Os  Proaotores  Pablicos  uDícamente  sAo  impedidos  de  dar  denuncias  e 
promover  accusaçAes;  quando  a  respeitd  delles  se  Yeriflcar  alguma  das 
nypotlieses  do  art.  75  do  Código  do  Processo. 


Ministeiio  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Setembro  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr. —  Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarea  do 
Rio  Grande,  nessa  Província,  participado  a  V.  £x.  que  se 
achava  parado  o  processo  de  responsubilidade  instaurado  ao 
ex-Collector  das  Rendas  Geraes  da  Cidade  de  Pelotas,  Thomaz 
Francisco  Flores,  accusado  de  crime  de  peculato,  por  se  ter 
dado  de  suspeito  o  respectivo  Promotor  Publico,  e  nâo  baver 
quem  se  quizesse  prestar  a  servir  este  cargo ;  ao  que  Y .  Ex. 
respondeu,  segundo  o  communicou  a  este  Ministério  em 
oíficio  sob  n.  109  e  data  de  10  de  Maio  ultimo,  que  tendo 
a  legislação  do  Processo  Criminal  somente  estabelecido,  no 
art.  61  do  respectivo  Código,  as  suspeições  e  recusaçôes 
dos  julgadores,  não  podem  extender-se  essas  disposições  aos 
Promotores,  que,  como  órgãos  do  Ministério  Publico,  uni- 
camente  são  impedidos  de  dar  denuncias,  e  promover  accu- 
sacões,  quando  a  respeito  delles  se  verificar  alguma  das  hypo- 
theses  do  art.  75,  cumprindo-lhes  em  todos  os  mais  casos 
desempenhar  as  funcções  do  cargo,  e  incorrendo,  quando  o  não 
facão,  no  crime  previsto  no  art.  129,  §  S.*"  do  Código  Cri- 
minal, e  em  todos  os  de  que  trata  a  Secção  6.%  Cap.  1.*,  Tit. 
5."*  do  mesmo  Código :  Houve  por  bem  Sua  Magestade  O  *Im- 
perador,  á  Quem  tive  a  honra  de  apresentar  o  referido  offlcio. 
Decidir,  depois  de  ouvido  o  Consultor  interino  dos  Negócios 
da  Justiça,  que  bem  respondida  foi  por  Y.  Ex.  a  questão  pro- 
posta, devendo,  no  entanto,  advertir  o  Promotor  Publico  pelo 
seu  irregular  procedimenlo,  que  causou  a  demora  do  anda- 
mento do  processo  instaurado  contra  um  responsável  6  Fa- 
zenda Publica,  processo  que  lhe  cumpria  promover  como 
está  declarado  no  Aviso  n.  262  de  ^4  de  Novembro  de  1852. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  *-  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.-^ St.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 


N.  38S.-*Ayíso  de  9  de  Setembro  de  iMl.     . 

Ao  freiidetite  ãá  l^rotindA  do  Pltiihy.-^DMIara  (fo*  ^  ^o  injtlMi  ib  JiA- 
gameato  á  tAtellt  m  réu»  de  cfidie«  áfi«ii^teM|  céI^Io  oiibl«iÍNi- 

çados. 

ifc*  9ecçfio.<-*IIiDÍsterio  áoê  flegoGhM  da  Iluttfa.^Rio  dè  Ja- 
neiro em  9  d3  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^Em  resposta  ao  offlolo  de  31  de  líaio 
tíltimoy  em  qae  Y.  Ex.  submette  á  alta  coiulderaçSo  de  8. 
H •  O  imperador  nSo  só  um  oiBcio  do  Juiz  de  Direito  da  Có- 
ttiarca  de  Campo  Maior,  oonsultando  se  am  rèo  pronunciado 
tios  termos  da  Lei  n.*  SOS  de  9  de  Julho  de  18S0,  estando 
ausente,  pôde  ser  Julgado  á  revelia,  como  também  a  deoisio 
dessa  Presidência  que,  fundando^e  na  letra  do  Atíso  n.*  990 
de  5  de  Dexembro  de  1850^  declarou  ao  mesmo  Ial«  de  W 
reito  que  só  sfio  sujeitos  ao  Julgamento  á  rairelia  os  réds  de 
crimes  afiançáveis,  estej&o  ou  nSo  afiançados,  e  não  os  de  cri- 
mes inafiançaveis ;  tenho  a  communicar-lhe  que  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor,  Ouvido  o  (Consultor  interino  dos  Negocies  da 
Justiça,  Houve  por  bem  Approvar  a  referida  décisfio. 

Deus  Guardo  a  Y.  Ex.-— Fronetieo  dê  Pmda  de  Nép^bt^ 
Stíyâò  Lobaío.^^T.  Presidente  dli  Provinda  do  Piaahy. 


N.  â89.—  IllPER10.~ Aviso  de  10  dé  Setembro  de  1861. 

Ao  t^résidentc  da  Proviacía  do  Maranhão  declarando  que  i  ntà  lénle  sobs* 
titoto  do  Seminário  Episcopal  compete  a  terça  parte  dd  ordenado  do 
stibfltitaldo. 

0.*  Secção.  -*  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Eim.  Sr. -^  Levei  ao  conhedmento  de  Sua  Mflges- 
tade  o  Imperador  o  olBcto  de  V.  Ex.  de  iO  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  em  que  V.  Ex.  submette  à  sua  Iffl- 
períal  Consideração  a  resolução  que  tomara  de  mandar  pagar 
ao  Cónego  magistral,  Dr.  Manoel  Tavares  da  Silva,  o  ordenado 
integral  como  substituto  da  cadeira  de  Instituiç(!fes  canónicas 
do  Seminário  Episcopal  dessa  Provinda,  correspondente  aos 
mezes  de  Maio  e  Junho  daquelle  anno,  fundando-se  V.  Ex. 
em  estar  o  proprietário  da  referida  cadeira  cora  licença  na  Ea- 
ropa  sem  perceber  ordenado  algum ,  contra  a  opinião  da  The- 
souraria  de  Fazenda,  que  entendia  que,  segundo  o  Decreto  de 
18  de  Fevereiro  do  dito  anno,  apenas  se  lhe  devia  abonar  a  quinta 


parte  do  OMtenilâodò  sabeitlUildo:  e  o  molttio  AtigtisM  Senhor 
manda  declarar  a  V.  £x.  que,  á  irista  da  terminante  dispo- 
sição do  DMreto  n.  l.»l  de  24  de  AgoitO  de  1869^  o  lente 
re  substituir  a  outro  nos  Seminários  Ef^copaes  só  tem  direito 
terça  parte  do  ordenado  do  substituído;  e  portanto  nem 
pôde  prevalecer  contra  ella  o  ftmdatnento  da  decisSo  de  ¥• 
£x.  y  nem  a  disposição  do  Decreto  de  18  de  Fevereiro  de  1860, 
porque  he  especial  a  daquelle  Decreto»  que  nfio  foi  revo- 
gado por  este,  e  antes  está  confirmado  pelo  de  ii.  2.543  de 
8  de  Março  de  1860,  que  o  tornoa  eitetislvo  aò  Seminário 
de  Goyaz. 

Deus  Guarde  a  V.  £t.  ^José  tldefonsó  de  Souia  Ramòêé 
^  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  390.— £'AZ£NDA.— Em  ló  de  Setembro  de  1861. 

Sobre  a  eieiçáo  de  stipplentes  da  Directoria  do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— -Rio  de  JaneifO  6ttt 
10  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Recebi  o  oflBcio  n.*  407  do  mez  pró- 
ximo passado,  em  que  Y.  Ex.  dando  parte  das  difflculdades 
com  que  luta  o  Banco  do  Brasil  para  completar  a  eleição 
dos  supplentes  da  respectiva  Directoria,  por  não  ter  sido 
possível  reunir  a  Assembiêa  geral  dos  accionistas,  para  esse 
fim  já  três  vezes  convocada  debalde,  consulta  ao  Governo 
imperial  qual  dos  dous  seguintes  arbítrios  deve  adoptar,  visto 
haver  nos  Estatutos  omissão  de  providencias  para  casos  como 
ette :  se  esperar  quCf  chamados  os  supplentes  eleitos  a  oceapar 
os  lugares  que  vagarem,  dê-se  falta  absoluta  delles  para  eofi« 
vocar  de  novo  a  Assembléa  extraordinariamente,  ou  proceder 
á  eleição  com  qualquer  numero  de  accionistas  que  appárefão 
RO  dià  que  fòr  designado. 

O  primeiro  dos  dous  expedientes  por  Y.  Ex»  propostos,  feto 
he^  o  que  tende  a  adiar  o  preenchimento  das  vagas  de  snpplentei 
do  Baneo  para  occasião  em  que  torne-se  indispensável  a  eleição 
destes,  he  pelos  motivos  por  Y.  Ex«  ponderados  o  que  o 
Governo  Imperial  eittende  que  deve  ser  adoptado ;  por  qBanto 
não  ooBtraria  nenhuma  disposição  legal»  e  he  determinado  por 
uma  circrnnstancia  eventual,  que  eom  o  tempo  ha  de  pfova' 
velmente  deeapparecer. 

Nestes  termos  tenho  respondido  ao  eitado  offlcio  de  Y.  Sx^ 

Deus  Quarde  a  Y.  Ex.-^/os^  Maria  ia  Siha  Paranhos.^ 
St.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 
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N.  391.«^Circalar  em  10 do  Setembro  de  1861. 

Belic5Q  noraíDai  dof  Peosionistès;  Aposentados,  &€.,  que  se  deva 
remeiter  ao  Thesouro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  ea 
10  de  Setembro  de  1861. 

,  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro NaciònaU  informado  de  que  as  Thesourarias  de  Fazenda, 
nos  orçamentos  da  despeza,  que  remcttcm  ao  Thesouro,  n9o  dio 
nominalmente  os  augmentos  e  diminuições  que  occonrem  nas 
Verbas — Pensionistas,  Aposentados,  e  Empregados  de  RepartiçdK 
extinctas—,  nem  a  causa  porque  eiimindo  os  pensionistas  das  res- 
pectivas relaçOcs,  como  he  necessário  para  o  orçamento  geral  da 
despeza  do  Império  que  se  organisa  no  1'hesouro ;  ordena  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  quo  d*ora  cm 
diante  não  só  procedSo  pela  maneira  acima  indicada,  como  tam- 
bém que  nas  sobreditas  relações  nominacs  comprchendSo  noi- 
camente  os  pensionistas  e  aposentados  que  já  tiverem  obtido  do 
Thesouro  os  títulos  de  declaraçiSo  dos  vencimentos  que  lhes  gooi- 
petem. 

Joié  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  392.  — Em  10  de  Setembro  de  186(. 

0  imposto  de  8  «/o  sobre  o  capital  de  loterias  deve  ser  pafo  pelos 

cessionários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  ea 
10  de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communíca  ao  Sr.  inspector  da  Thesott- 
raria  de  Fazenda  da  Província  da  Bahia  que  o  mesmo  Tri- 
bunal deu  provimento  ao  recurso  de  Manoel  Martins  Torres, 
Thesoureiro  das  Loterias  da  mesma  Província,  interposto  da 
sua  deliberação  em  virtude  da  qual  sujeitou  o  recorrente  ao 
pagamento  da  quantia  de  dez  contos  duzentos  e  quarenta 
mil  réis,  proveniente  do  imposto  de  8  */o  sobre  o  capital  de 
oito  loterias  concedidas  pela  respectiva  Assembléa  Provincial 
á  Sociedades  Pias  não  isentas  do  pagamento  daquelle  impas* 
to  na  fórma  do  art.  38  da  Lei  de  33  de  Outubro  de  1848  e 
art.  13  da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1850;  e  lhe  ordena  que 
faça  cessar  todo  e   qualquer  procedimento  judicial   contra  o 
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reoorrentft,  mandando  cassar  na  Juizo  dos  feitos  da  Fazenda 
ft  conta  corrento  expedida i  vislo  que  o  imposto  de  8  •/•  deve 
ser  cobrado  dos  concessiona  rios  das  respectivas  loterias  nos 
termos  da  Ordem  n.  705  de  23  de  Abril  de  1853,  para  o  que 
deverá  o  Sr.   Inspector    empregar  as    diligencias    necessárias. 

José  Maria  da  Silf)a  Paranhòn. 


N.  393.— IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Setembro  de  1861. 

A«  Director  da  Facatdade  de  Mcdidna  do  Rio  de  Janelre  declarando  qun 
os  iodividuos,  que  preteoderem  ser  admittidos  a  eiame  de  dcntUta,  sAu 
iioicameote  obrigados  a  apresentar  attcslado  de  moralidade,  emquantd 
outra  eousa  iiao  fôr  ordenado  pelo  regimento,  que  se  tem  de  organisar  paru 
iaefl  exames. 

4.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Setembro  de  1861. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  conforraando-so  com  o  parecer 
da  secção  dos  Negócios  do  império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  consulta  de  16  de  Agosto  próximo  passado.  Ha  por 
bem  queo  Capitão  honorário  Ricardo  Leão  Sabino  seja  admittido 
a  exame  de  dentista  nessa  faculdade  <  não  obstante  não  apre- 
sentar attestado  de  dentista  approvado  com  quem  houvesse  es- 
tudado, e  que  o  dè  por  habilitado,  como  entende  ser  necessário 
a  mesma  Faculdade»  por  ser  isso  de  estylo;  por  quanto,  deter- 
minando por  um  lado  o  art.  2V  dos  estatutos  que  tacs  exames 
devem  reger-se  pelo  regimento  especial  que  ha  de  se  fazer,  e 
que  fica  dependente  da  approvação  do  Governo,  e  por  outro  lado 
exigindo  o  regulamento  complementar  dos  estatutos  no  art  80 
attestado  de  moralidade  somente,  marcando  no  art.  81  as  ma- 
térias sobre  que  devem  versar  os  ditos  exames,  em  quanto  não 
existir  este  regimento  não  se  pode  exigir  para  admissão  aos 
exames  senão  o  prescripto  no  regulamento  complementar,  que 
v«m  a  ser  o  attestado  de  moralidade.  O  estylo  por  mais  bem 
fundado  que  seja,  não  pôde  impdr  mais  obrigações  do  que 
aquellas  determinadas  nas  leis  e  regulamentos.  O  que  com- 
munico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  lUlefanio  de  Souz%  Ramos,-^ 
Sr.  Director  interino  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 


Decifõe»  do  Goterno.  52 
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N.  394.— ^Ylso  de  11  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proxincia  do  Espirito  Santo  dfclarand»  que  e^  llriiihm 
dos  Conselhos  Municípars  de  recurso  sâo  subsliluidos  no  seu  impeiiluieote 
pelos  immediatos  em  \otos  ou  pelos  suppleute.s,  confornie  a  aatureza  da 
i>eu  cargo. 

3.»  Scfçâo.— Rio  de  Janeiro.  —  Minislcrio  dos  Neigocios  do 
Império  em  11  de  Setembro  de  1861. 

Illin.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  ofíicio  do  V.  Ex.  datado 
de  5  de  Agosto  próximo  findo,  n.*  !29,  tenho  de  declarar-lbe 
que  o  Governo  Imperial  approva ,  por  ser  conformo  aos  arts. 
33  e  34  da  Lei  n.""  387  de  19  de  .V^osto  de  1846,  explicados 
nos  diversos  Avisos  que  cita ,  a  decisão  peia  qual  V.  £x.  Tei 
constarão  Presidente  do  Consellio  Municipal  de  recurso  da  Vilta 
de  Nova  Almeida,  que,  no  caso  de  impedimento  dos  Cidadãos 
que  devem  fazer  parte  do  mesmo  Conseltio,  cumpre  que  sejio 
chamados  os  seus  immediatos  ein  votos,  ou  supplentcs,  tratao- 
do-se  do  Juiz  Municipal,  com  tanto  que  o  dito  Conselho  não 
funccione  por  menos  de  quinze  dias  completos. 

Deus  Ciuarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  395.— Aviso  de  13  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas  declarando  que  a«  Presideote  éi 
Camará  Municipal  de  Maués  pertence  presidir  o  Conselho  de  Recurso  ih 
falta  do  Juiz  Municipal  e  de  seus  supplentcs,  e  que  ao  Vereador  que  lhe 
lie  immcdiato  em  votos  compete  o  segundo  lugar  no  mesmo  ConscH». 

3.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro.— Minislcrio  dos  Negócios  do 
Império  oui  13  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  aooíílcio  de  V.  Ex.  n.*31 
de  21  de  Maio  deste  anno,  declaro-lhe,  que  o  Governo  Im- 
perial approva,  por  serem  conformes  ao  art.  33  da  Lei  n/ 
387  de  19  de  Agosto  de  1840,  explicado  pelo  Aviso  n.'  ISi 
de  2i  de  Abril  de  1860,  as  decisOes  que  V.  Ex.  profcrio  sobtc 
as  duvidas  apresentadas  peto  Presidente  da  Camará  Municipal 
da  Villa  de  Maués,  por  occasiHo  da  organisaçâo  do  Conselho 
de  Recurso  da  qualificação  de  votantes ,  a  saber,  quo  na  Talti 
do  Juiz  Municipal  e  de  seus  supplentcs  competia  a  elle  a  pre- 
sidência do  Conselho  de  Recurso  na  qualidade  de  substituto  do 
Juiz  Municipal,  e  que  ao  Vereador  sou  immediato  perteocii 
o  segundo  lugar  no  dito  Conselho,  para  o  qual   a  citada  Lei 
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c)iaina  o  Presidente  da  Camará,  cargo  esto  que  interinamente 
Uca  exercendo  o  dito  Vereador,  por  assumir  o  representante 
as  runcções  de  Juiz  Municipal. 

Deus  Guardo  a  V.   E\. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,-^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Amazonas. 


N.  396.— MARINHA.— Aviso  de  13  de  de  Setembro  de  1861. 

Estabelece  rogaras  a  respeito  dos  castigos  corporaes,   que  se  houverem  de 
infligir  ás  praças  da  Armada,  e  Corpo:»  de  Marinha. 

1."  SecçSo.  —  Rio  de  Janeiro,  —  Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  13  de  Setembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magcstadc  o  Imperador  Determina 
que  só  o  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha ,  os 
Commandantes  das  Estações  Navacs,  c  dos  navios  e  Corpos  de 
Marinha  são  competentes,  para  mandar  castigar  corporalmente 
a  praças  da  Armada,  dentro  dos  limites  de  sua  jurisdícçao » 
nunca  porém  excedendo  o  que  marcúo  os  Regulamentos. 

O  castigo  corporal,  que  houver  de  ser  de  vinte  cinco  chi- 
batadas ou  pranchadas  de  espada,  e  d'ahi  para  cima,  somente 
poderá  ser  feito  vinte  quatro  horas  depois  de  commettido  o 
delicto,  e  a  elle  assisdrd  toda  a  guarniçilo  do  navio  com  os 
OITlciaes  e  Commandantc;  devendo  este  por  uma  averiguação 
summarissima  feita  perante  a  mesma  guarnição,  antes  de  co- 
meçar o  castigo,  mostrar  a  existência  do  delicto,  que  se  trata 
de  punir. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inteilígencia,  c  expe- 
dição das  convenientes  ordens  a  respeito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  Ignacio.  —  Sr.  Vice- 
Almirante  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  397.— FAZENDA.— Em  13  do  Setembro  do  1861. 

Emolumentos  dos  Avisos  expedidos  pelo  Ministério  do  Império  ao  Thesouro 
para  pagamento  de  côngruas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazcnda.—Rio  de  Janeiro  era  13 
de  Setembro  de  1861. 

lllm.  c  Exm.  Sr. —Em  resposta  ao  Aviso  do  10  do  mcz 
próximo  passado,  relativamente  a  cobrança  de  emolumentos 
pelos  Avisos  expedidos  para  pagamento  de  côngruas  aos  Pa- 
rochos  KnconuTHsndados,  eabc-mc  ponderar  a  V.  Ex.  a  convc- 
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níencia  de  se  continuar  a  arrecadar  esse  imposto,  ptlas  mta 
que  passo  a  expender. 

Em  quanto  não  se  regularisa,  por  meio  de  uma  tabeliã  ^eraK 
a  cobrança  dos  emolumentos  que  fazem  hoje  parte  da  receita 
publica,  tem  o  Thesouro  decidido  que  se  observe  o  qae  a 
esse  respeito  pratícavdo  as  diversas  Secretarias  de  Estado  até 
a  época  da  passagem  do  dito  imposto  para  os  cofres  daquella 
Repartição. 

Ora,  tendo  a  Secretaria  da  Justiça  exigido  sempre  emola- 
mentos  dos  Avisos  que  expedia  em  favor  dos  Parochos  En- 
commendados,  não  pareee  motivo  bastante  para  allivia-his  deste 
pagamento  o  facto  de  lerem-  os  negocias  eccleâíastioos  passada 
para  cargo  da  Secretaria  do  Império, 

He  verdade  que  esta  ultima  Secretaria  não  cobrava  o  im- 
posto dos  Avisos  a  favor  de  Empregados;  mas  vè-se  que  part 
isso  havia  a  razão  de  que  taes  Empregados  já  pagavSo  emo- 
lumentos pelas  suas  nomeações,  o  que  não  se  dá  com  os  Vi- 
gários Encommendados,  que  nenhum  emolumento  pagSo  ao 
Estado  pelas  ProvisOes  que  lhes  dão  as  Camarás  Ecciesiasticas. 

Assim,  pois,  para  não  alterar  a  pratica  seguida,  e  ao  mesme 
tempo  simpliflcar-se  a  questão,  podem-se  substituir  as  gul» 
pelo  lançamento  da  verba  do  pagamento  no  próprio  Aviso  expe- 
dido ao  Thesouro,  o  qual  será  presente  á  Recebedoria. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 


N.  398.  —Em  13  de  Setembro  de   lè61. 

Declarações  que  devem  coustar  de  uma  certidào  para   liquidarão  de 

de  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  ^— Rio  de  Janeiro  em 
J3  de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  d« 
Thesouro  Nacional,  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Maranhão  os  documentos  que  servirão  de  ba« 
á  liquidação  do  tempo  de  serviço  do  1.®  Conferente  da  Alfeor 
dega  respectiva,  Fernando  Pereira  de  Castro  Sobrinho,  a  Oin 
de  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  informe  sobro  as  seguintes 
observações  que  a  tal  respeito  fez  a  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade: 1.*  que  a  certidão  passada  pela  Thesouraría  em 
20  de  Junho  ultimo  não  prova,  além  do  serviço  gratuito  pres- 
tado pelo  Supplicante  em  1829  e  1830,  o  de  addido  á  extíncta 
Junta  de  Fazenda  com  vencimento  diário  até  31  do  1>«zeai- 


>^e  413  «^.€N^ 

bro  de  1832:;  yíslo  Dâo  declarar  sç  consta  das  folhas  de  pa- 
^^ainunto  ou  de  outro  qualquer  livro,  o  exercício  não  inter- 
roftipido  deste  Empregado,  principalmente  constando  da  certidfto 
que  o  ponto  foi  creado  na  Thesouraría  no  1.^  de  Janeiro  de 
1833;  2.''. que  esse  docqmento,  tratando  das  faltas  que  teve 
o  supplicanle  no  referido  anno  de  1833,  não  declara  a  na« 
tureza  delias ;  3.^  que  da  certidão  passada  pela  Alfandega 
tanibcm  em  20  de  Juntio,  nfio  consta  se  excluirão-se  das  faltas 
provenientes  das  licenças  que  obteve  depois  do  Decreto  de  20 
de  Novembro  de  1850,  os  dias  sanctiílcados  ou  feriados  nellas 
íntercal lados,  os  quaes  devem  ser  deduzidos  do  tempo  liqui- 
dado, do  mesmo  modo  que  os  dias  úteis ;  4.^  fínalmente,  que 
esta  certidão  designa  as  faltas  por  exercícios,  o  que  impossi- 
bilita o  cumprimento  do  disposto  no  art.  38  do  Decreto  de 
29  de  Janeiro  de  1859,  o  qual,  mandando  que  nSo  se  attenda 
as  faltas  excedentes  a  6j0  dias  em  cada  anno,  refere-se  sem 
duvida  aos  annos  civis.  £  além  disso  cumpre  quo  o  mencio- 
nado Sr.  Inspector  faça  cobrar  os  emolumentos  de  buscada 
certidão  passada  pela  Thesouraria  em  21  de  Junho,  e  ao  mesmo 
tempo  restituir  ao  Supplicante  a  quantia  de  45^800  que  de 
mais  pagou  pela  da  Alfandega  com  data  de  20  do  dito  mez; 
por  quanto,  tendo-se  para  a  expedição  delia  examinado  unica- 
mente os  livros  do  ponto  e  havendo  portanto  uma  só  busca, 
iiâo  5c  devia  ter  cobrado  senão  o  máximo   de  4$000  réis. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  399.  — Em  13  de  Setembro  de  1861. 

A  simples  c|uaUda4c  ât  —  faUido  —  nfio  he  motivo  para  isençAo  do  paga- 
mento da  multa  de  4  «/o  das  cousas  demandadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm 
13  de  Setembro  de  1861. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte,  para 
o  devido  conhecimento,  quo  bem  procedeu  decidindo,  por  seu 
despacho  de  16  de  Julho  ultimo,  que  a  simples  qualidade  de 
negociante  fallido  não  comprehendia  a  António  José  do  Aze- 
vedo Maia  na  expressão  do  —  pessoas  miseráveis  —  para  que 
lhe  aproveitasse  o  favor  do  art.  S.'  do  Decreto  de  13  de  Fe- 
vereiro deste  anno,  sendo  mister  que  elle  provasse  que  não 
dispunha  de  meios  para  o  pagamento  da  multa  de  4  Vo  a  que 
está  sujeito. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  400.  — Em  13  de  Setembro  da  18C1. 

Sobre  o   preenchimento   do  capital   da   Caixa   de  Resent  láercaatil 

da  Bahia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  «m 
13  de  Setembro  de  1861. 

Em  seu  oíTicio  de  30  do  Junho  do  corrente  anno  obscrroa 
Vm.  que  a  Caixa  de  Reserva  Mercantil  da  Praça  da  Bahia 
nr.o  pudera  atè  enulo  elevar  o  seu  capital  social  a  mais  de 
2.375:200$,  e  que,  não  havendo  esperança  de  complctar-sc 
o  Tundo  de  4.000  contos  de  réis  que  lhe  fòra  aibitrado  pelo 
Decreto  n.  2.501  de  2i  de  Março  de  1800,  o  Governo  oào 
linlia  todavia  ainda  marcado  o  prazo  Improrogavcl  dentro  do 
qual  deva  aquelle  capital  ser  preenchido  ou  liquidar-sc  a 
Caixa.  Respondendo  a  este  tópico  do  dito  oíBcio,  cumprc-me 
declarar  a  Vm. ,  para  seu  conhecimento  c  devidos  efTeitos, 
que  o  facto  de  nao  haver  a  Caixa  de  Reserva  Mercanlil  Ai 
praça  da  Bahia  realizado  todo  o  seu  capital  íixado,  não  pôde 
ser  tido  como  falta  de  cumprimento  de  uma  condiçdoessoncial, 
que  determino  a  dissolução  da  mesma  Caixa,  nos  termos  do 
Docreto  de  10  de  Janeiro  de  1849,  que  lhe  he  applicafci: 
por  quanto  nem  os  Decretos  de  8  de  Dezembro  de  18a9c24 
do  Março  do  corrente  anno,  n."  2.508  e  2.881,  que  appro- 
várão  c  alterarão  os  estatutos  da  Caixa,  lhe  iinpozcrâo  1 
obrigação  de  preencher  o  fundo  social  de  4.000  contos  de  réis  pau 
que  pudesse  funccionar,  nem  essas  épocas  se  achava  ainda 
cm  vigor  o  Decreto  n.  2.711  do  19  de  Dezembro  de  ISGO* 
cujo  art.  12  he  o  que  manda  marcar  prazos  aos  Bancos,  Com- 
panhias e  Sociedades  cormmerciaes  para  concluírem  a  distri- 
buição de  suas  acções,  sob  pena  do  caducar  a  autorisação 
com  que  se  incorporão.  He  entretanto  certo  que  a  Caiu 
pôde  ser  dissolvida  antes  mesmo  do  prazo  de  sua  daração, 
na  hypotheso  do  art.  8.*"  dos  respectivos  estatutos ;  isto  he, 
quando  as  suas  perdas  vierem  a  absorver  o  fundo  do  reserva 
o  20  «/o  do  capital  efFi'ctivo. 

Deus  Guarde  a  V.  Kx.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhof^ 
—  Sr.  Fiscal  da  Cuixa  do  Reserva  Mercantil  da  Praça  da 
Bahia. 


>^«  415  ©^^ 
N.  401.— JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidcntf  dà  Provinda  do  Rio  de  Janeiro.—  Deríde  que  António  Alvrf 
Filho  se  acha  iia  posse  legal  dos  oflQcios  de  1.»  TabelliAo  e  Kscrivílo  do 
Orphâos,  Resíduos  c  Capcilas  do  termo  da  Parah)ba  do  Sul ;  e  declara 
que,  se  nflo  esUlo  bem  divididos  os  Tabcllionatos  do  mesmo  termo,  s« 
guardem  os  direitos  adquiridos,  licando,  sem  damno  da:*  nartes,  reser- 
vada a  partilha  para  o  tempo,  cm  que  vagar  o  dito  oflicio  de  l.<>  Ta- 
belliAo. 

2.*  Secçflo. —  Ministério  dos  Negócios  da  Jastiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Setembro  do  1861. 

Illm.  e  £\m.  Sr.-—  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  requerimento,  em  que  João  José  de  Almeida  Cruz » 
2."  Tabelliao  do  Publico,  Judicial  e  Notas  da  Villa  da  Para- 
hyba  do  Sul,  nessa  Província,  reclama  o  direito  de  escrever 
|)or  distribuição  em  todos  os  feitos,  na  forma  do  Decreto  do 
1.^  de  Março'  de  1833,  que  creou  os  oflicíosde  Justiça  naqu(*Ua 
Yílla,  allegundo  o  seguinte :  que  até  hoje  nSo  tení  sido  cum- 
prido tal  Decreto  relativamente  á  referida  Villa,  e  sim  indevi- 
damente o  de  30  de  Janeiro  de  183i,  que  marcou  em  geral 
o  numero  e  attríbuições  dos  Oíncios  de  Justiça  cias  Vilias, 
creadas  depois  de  Código  do  Processo,  Decreto  este  que  nSo 
dorogou  o  outro,  peculiarmente  relativo  ás  Vilias  de  Iguassii, 
Itaborahy,  e  Parahyba  do  Sul,  visto  como  uma  disposição  geral 
posterior  nfio  deroga  outra  especial  anterior,  e  o  Decreto  de 
1834  expressamente  diz  que  he  em  ampliação  ao  do  l.""  de 
Março  de  1833  ;  que  o  Aviso  de  30  de  Junho  de  1831  declarou 
que  o  Decreto  de  30  de  Janeiro  em  nada  alterava  o  que  so 
achava  determinado  por  Leis  e  Decretos  anteriores ;  que,  final- 
mente, em  conformidade  desse  Aviso,  os  serventuários  dos  Oífí- 
cios  de  Justiça  da  Barra  Mansa,  IgnassU,  c  Itaborahy  sempre 
cscrevârAo  por  distribuição  da  maneira  estabelecida  nos  De- 
cretos de  3  de  Outubro  de  1832,  e  do  l.*"  de  Março  de  1833. 
Contestando  taes  razOes,  disse  o  1.^  Tabelliao  da  mencionada 
Villa  da  Parahjba,  António  Alves  Filho,  que,  com  quanto  o 
Decreto  do  1."  de  Março  determinasse  que  os  dousTabellifies 
servissem  por  distribuição  nas  causas  de  Orphãos,  todavia  tal 
disposição  nunca  se  executou,  e  pelo  contrario,  ello  e  seus 
antecessores  sempre  servirão  privativamente  os  Odlclos  de 
Orphãos,  Resíduos  o  Tapellas,  como  annexo  do  1.**  Tabelllo- 
nato,  na  conformidade  do  Decreto  de  30  de  Janeiro,  amplia- 
tivo  á  todas  as  Viilas  creadas  em  execução  do  Código  do  Processo, 
o  conseguintemente  a  da  Parahyba  do  Sul;  que  o  Aviso  de 30 
de  Junho  ref«re-se,  nas  palavras — Vilias  creadas  por  Leis  o 
Decretos  anteriores — ,  as  que  forão  creadas  anteriormente  á 
execução  do  Código  do  Processo,  e  nao  ás  anteriores  ao  De- 
creto de  30  de  Janeiro;  que  já   o  Aviso  de  9  de  Julho  de 
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1851  resolvera  uma  qucsUía'  suscitada  por  seu  antecessor ;  f, 
finalmente  que  a  Carta  Imperial  de  sua  nomeação  lho  conferto 
o  OfUcío  de  1."*  Tabellião  e  annexos,  que  s9o  os  de  EscrÍTlo 
de  Orphãos,  Resíduos  e  Capellas.  £  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
ConformandO'Se  com  o  Parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Houve  por  bem  decidir, 
que  estando  o  l.""  Tabellido  cm  posse,  jamais  interrompida, 
por  si  e  seus  antecessores,  sem  a  menor  turbação  desde  a  creaçâo 
da  Villa,  posse  legal  e  proximamente  confirmada  pela  Carta 
Imperial,  que  lhe  conferio  o  Oíllcio  com  seus  annexos»  nâo 
podo  o  2."  Tabelliâo  di!»pata-la,  por  isso  que  foi  nomeada 
posteriormente  para  o  Oíllcio,  tal  qual  tem  sido  até  agora  oc- 
cupado  e  servido.  Outro  sim  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
declarar  a  V.  Ex.  que,  se  nfio  estão  bem  divididos  os  Oflicios, 
pedem  os  dictames  da  Justiça,  combinados  com  os  da  boa  ad- 
ministração, que  se  guardem  os  direitos  adquiridos,  ficando 
reservada  a  partilha  para  o  tempo  em  que  vagar  o  Officio  de 
i.<*  Tabelliâo,  occasíão  em  que  poder-se-ha  prover  na  matéria 
como  fór  de  Justiça,  sem  damno  das  partes.  O  que  tudo  lhe 
communico  para  sua  intelligcncia,  c  para  o  fazer  constar  aos 
inferidos  Tabeiiiães. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,—  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayâo  Lobato.-^  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


N.  40â.— IMPÉRIO.— Aviso  de  li  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Proviíicia  da  Parahyba  sobre  os  veDcImenlos  dos  Depo- 
tados  á  Assembléa  Geral  e  Membros  das  Asscmbléas  Proviociacs,  <|iie  s4e 
Empregados  Públicos,  durante  o  tempo  que  precede,  e  o  que  succvde  &t 
sessOes  das  Camaraít ,  em  que  interrompiam  o  eicrdcio  dos  seus 


7.'  Secç3o.— Rio  de  Janeiro— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  ekii  14  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  £xm.  Sr.— Declaro  a  Y.  Ex.,  para  o  fazer  conaier  á 
Thesouraria  de  Fazenda  dessa  província,  em  resposta  ao  sen 
oíTiclo  n.^  15  de  21  de  Agosto  ultimo,  que  he  desnecessário  o 
augmento  de  credito  na  importância  de  321^237  que  reqaistta 
para  a  verba — Presidências  de  Província -~ do  eiercicio  da 
1860-1861,  com  o  fím  de  poder  veriíicar^se  o  pagamento  do 
que  venceu  o  substituto  do  Secretario  da  Província  desde  o 
dia  em  quo  deixou  o  emprego  o  proprietário,  até  o  em  que 
tomou  assento  na  Assembléa  Legislativa  Provincial  do  Fer- 
nambaco  de  que  hc  membro,  por  isso  que  a  regra  ám  de* 
verem  continuar  a  receber  os  sous  ordenados  os  Méiabros  do 
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Corpo  Legislativo,  qttd  são  Empregados  Pablícos,  desde  o  dia 
em  que  deixão  os  seus  empregos  até  o  em  que  tomão  assento 
na  reapectiTa  Gamara,  e  assim  desde  o  dia  do  encerramento 
da  sessio  até  o  em  que  reassumem  o  exercido»  só  com  prebende 
08  Deputados  á  Assembléa  Geral,  e  os  Provinciaes  que  residem 
nas  respectivas  Provincias;  n&o  assistindo  portanto  direito  ao 
Secretario  da  Provincia  para  vencer  os  seus  ordenados  durante 
esse  tempo,  e  ficando  da  quota  que  deixa  de  perceber  somma 
raflScieiite  para  o  pagamento  das  maiorias  ao  empregado  que  o 
sidistitnio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parabyba. 


N.  403.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  de  Setembro  de  1861. 

Ao  MiDísterío  da  Faxenda  declarando  os  vencimentos  que  competem  aos 
Inspectores  de  Saúde  PabUca  das  Provincias. 

5."  SecçSo.— Rio  de  Janeiro. — ^Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Suscitando-se  duvidas  sobre  os  vencimentos 
que  competem  aos  Inspectores  de  Saúde  Publica  das  Províncias, 
nSo  obstante  a  disposição  expressa  do  Aviso  de  11  de  Abril 
de  1859,  incluso  por  copia,  rogo  a  Y.  Ex.  que  se  sirva  mandar 
declarar  ás  Tbesourarias  do  Fazenda,  que  aos  Inspectores  de 
Saúde  Publica  das  Provincias  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco, 
Bahia,  e  S.  Pedro  compete  o  vencimento  de  400;í^  annuaes, 
marcado  pelo  Decreto  n.""  1.338  de  28  de  Fevereiro  de  1854 
para  os  Membros  das  extinctus  Com  missões  de  bygienc  publica 
das  mesmas  Provincias,  e  que  uos  Inspectores  das  demais  pro- 
YiDcias  do  Império  o  de  ^00^,  marcado  no  citado  Decreto  para 
08  Piovedores  de  Saúde  Publica. 

Deus  Guardo  a  Y.  £x. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.'^ 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Copia. — 5.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Abril  de  1859,  —  Illm.  e  Exm. 
Sr. — Teodo  sido  extinctas  pelo  art.  O.""  do  Decreto  n.*"  2.052  de 
13  de  Dezembro  de  1857  as  commissões  de  hygiene  publica 
existentes  em  algumas  Províncias  do  Império,  e  creados  em 
seu  lugar  Inspectoras  de  Saúde  Publica,  denominação  que  o 
mesmo  artigo  manda  dar  aos  Provedores  onde  não  havia  com* 
0iis8Oes,  declaro  a  Y.  Ex.  que^  segundo  resolveu  o  meu  an- 
Decisões  do  G<n>erno.  53 


toeesBor»  aos  iBipéotores  MQMlIat  ProHariateiMlii|pil»éi«HU 
mento  marcado  aos  membros  das  ditas  oommissOai  pào  Bocnto 
n/  1.338  de  28  de  Fevereiro  do  1664,  e  nu  outras  onáa  nii 
havia  eommissões  de  hygieoe^  o  fliado  para  Oi  Pfovodons  * 
Saúde  Publica.-^Deus  Guarde  a  V.  Et.^S&irffio  IMmtrtt  * 
Maeedo.-^St.  Francisco  de  Salles  Torres  Homem^ 


N.  404.— FAZENDA.— £m  16  de  Setembro  àe  1861. 

Deye-se  siza  pela  dação  in  sohuum^  e  bem  assim  em  outros  eisos  de 
a((iudicaçOes  de  bens  de  herança. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.--*Rio  do  Janeiro  em  K 
de  Setembro  de  1861. 

Communico  a  Y.  S.,  para  declarar  á  Roeebedorla  do  Ib- 
nicipiOy  que  o  Tribunal  do  Thesouro  confirmou  a  decisiodi 
«lesmA  Repartição  que  exigio  do  recorrente  António  éa  A»ni(io 
Pereira  Neves  o  pagamento  da  siza  do  valor  oorrespomleiítsâ 
transrerencia  da  parte  que,  por  adjudicação  no  inventario  de 
se^  Ifmao,  João  António  Pereira  Neves,  lhe  coube  no  pRte 
n.*  36  do  Campo  da  Acolamaçio ;  por  quaáto,  tondo  easa  poU 
passado  para  o  dominio  do  recorrente  por  effeíto  de  «finais 
ffi  talutum^  está  incontestavelmente  sqjeita  á  siza  na  Km 
do  Alvará  de  5  de  Maio  de  1814  e  Ordem  n.*  114  do  1.* 
de  Outubro  de  1846,  não  lhe  podendo  aproveitar  o  fiivor  dii 
Ordens  n.*  238  de  18  de  Setembro  de  1851,  n.*  19  da  ■ 
de  Janeiro  de  1854,  e  outras  que  isent&o  deste  imposto  as  «^ 
dicaçôes  feitas  para  pagamento  de  dividas  remidas  antes  * 
partilhados  os  bens  ou  de  consumada  qualquer  exeençio  oontn 
a  herança,  por  ser  concedido  somente  aos  herdeiros  noeesnrin 
o  aos  cabeças  de  casal,  e  não  aos  collateraes ;  sendo  qaa  siB 
também  improcedentes  as  razOes  allegadas  pelo  reoorwdsde 
haver  sido  paga  por  seu  faliecido  irmfio  a  siza  da  ccioslo  is 
direito  á  herança  de  que  faz  parte  o  referido  prédio,  e  io 
haver  o  mesmo  irmão  do  recorrente  comprado  pro  illiqmd» 
esse  mesmo  direito;  porque,  quanto  á  1.%  he  claro  que  oado 
da  cessão  he  distincto  daquelle,  em  virtude  úo  qual  foi  adq# 
rido  o  prédio  pelo  antecessor  do  recorrente,  e,  qoanlo  a  %\ 
não  tendo  sido  a  herança  addida  a  beneficio  de  Hitentario,  ficoí 
o  irmfio  do  recorrente  obrigado  a  pagar,  como  de  fiiclD  pagoii 
dividas  excedentes  as  forças  da  referida  herança. 

Deus  Guardo  a  V»  S.— /os^  Maria  da  Sífoa  Pmmnkm^ 
Sr.  Conselheiro  Diíeetor  Geral  interfoo  das  Rendas  Pnblissa 
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M.  405.^~Bm  17  de  Setembro  de  1861. 

Pagamento  dé  aU»  de  bens  de  raia  e  ineia  ciza  de  escravos  provenientes 
de  remissão  de  dividas  da  herança  depois  de  partilhados  os  bens. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda;— « Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Setembro  de  1861. 

Gommuniqae  V.  S.  á  Recebedoria  que  o  Tribunal  do  The*- 
soiiro  indeferio  o  recurso  interposto  por  D.  Clara  Teixeira 
Beraardes,  yiuva  do  Commendador  José  Francisco  Bernardes^ 
da  decisão  do  Administrador  da  mesma  Recebedoria,  que  su<> 
joitoa  a  recorrente  a  pagar  a  siza  dos  immoveis  a  a  meia  siza 
do9  escravos,  pertencentes  ao  casal»  na  quantia  excedente  a 
sua  «eiaçftOy  visto  eomo  reconbecendo^se  que  oç  bens  inven**- 
tariados  por  fallecimeuto  daquelle  Gommendad(»r  impartavão 
eip  71:943>741  e  as  dividas  passivas  do  casal  em  66:075;(^2A0, 
era  o  liquido  da  beratiça  apenas  de  â:868;i^S01,  competindo 
por  isso  i  recorrente  somente  a  quantia  de  â:934it^260  de  sua 
meiaçSo;  aeodo-lhe  porém  lançados  todos  os  bens  na  refe* 
rida  somma  total  de  71:943)^74.1  oom  a  obrigação  de  pagar 
as  dividas,  e  entregar  ao  Curador  dos  herdeiros  ausentes  a 
quota  destes,  satisrazendo  a  competente  decima  de  beranças^ 
he  evidente  que  a  sentença  que  julgou  a  partilha  não  transmittio 
á  recorrente  a  propriedade  dos  bens  que  se  desliuavão  ao 
pagamento  dos  credores,  do  mesmo  modo  que  não  lhe  transmittio 
a  herança  dos  ausentes  e  a  decima  da  Fazenda  Nacional, 
mas  apenas  autorisou  uma  verdadeira  compra  a  respeito  dos 
immoveis  e  escravos,  auanto  ao  excesso  da  meiação,  nos 
termos  da  Ordem  n.*  59  de  2  de  Novembro  de  18W;  não 
aproveitando  portanto  a  recorrente,  para  isenta-la  do  imposto, 
a  disposição  das  Ordens  de  S3  de  Agosto  de  1850,  18  de  Setembro 
de  1851,  25  de  Janeiro  de  1854  e  12  de  Janeiro  de  1855;  por 
quanto,  concedendo  essas  decisões  aos  herdeiros  necessários  do 
devedor,  e  as  duas  ultimas  ao  viuvo  inventariante,  o  direito  de 
remir,  independente  do  pagamento  de  siza,  as  dividas  da  herança, 
antes  de  consumada  qualquer  execução  contra  a  me^ma  he- 
irança,  ou  de  effectuada  a  partilha,  sendo  sujeitas  á  siza  as 
adjudicações  de  bens  de  herança  feitas  aos  herdeiros  da  mesma 
ou  ao  cônjuge  sobrevivente  inventariante  posteriormente  a  taes 
factos,  he  n^anifesto  que  a  recorrente  pretendendo  fazer  a 
remissão  depois  da  partilha ,  não  pôde  deixar  de  pagar  si^a 
ào$  immoveis  e  meia  siza  dos  escravos,  que  no  excedente  a  sua 
ineiaçao  lhe  forão  adjudicados,  embora  para  solução  das  diyidas 
do  casal. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos,---' 
St.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publica?. 
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N.  406.— Em  18  de  Setembro  de  1861. 

Siza  de  bens  de  raiz  remidos   depois    de  partilhados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  U 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  k 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  daThesoamia 
de  Fazenda  de  Minas  Geraes  que  o  mesmo  Tribunal  iDdefefio 
o  requerimento,  que  acompanhou  o  seu  offlcio  n,*  14  de  S5 
de  Janeiro  de  1859,  no  qual  Joaquim  de  Souza  Trepa  reeomi 
da  decisão  da  mesma  Thesouraria  que  o  julgou  devedor  di 
Siza  dos  bens  de  raiz  do  seu  casal,  que  remira  posteríonneiito 
á  partilha  que  teve  lugar  por  fallecimento  de  sua  multer, 
visto  que,  tendo  o  recorrente  tornado  seus  os  bens  de  rai 
separados  para  solução  do  passivo  da  herança,  e  coBsegoiate- 
mente  adquirido  do  novo ,  a  titulo  oneroso  de  remteao  oi 
compra,  bens  que  Já  não  lhe  pertencião  por  direito  de  neein, 
e  nem  á  herança  por  Torça  da  partilha,  não  podem  por  tanU 
applicar-se  ao  caso  vertente  as  disposições  das  Ordens  do  Tbe- 
souro  de  23  de  Agosto  de  1850,  18  de  Setembro  de  1851,  S 
de  Janeiro  de  1854  e  12  de  Janeiro  de  1855. 

José  Maria  da  Silva  Paranhat, 


N.  407.-- Circular  em  19  de  Setembro  de  1861. 

Yencimeulos  que  competem  aos  luspectores  de  Saúde  PuMica. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  ea 
19  de  Setembro  do  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  do  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  16  do  corrente,  declara  aos  Srs.  Inspedoia 
das  Thesourarias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  deridoí 
eflèitos,  que  aos  Inspectores  de  Saúde  Publica  das  Provindai 
do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco,  Bahia  e  S.  Pedro,  competa  • 
vencimento  de  quatrocentos  mil  réis  annuaes,  marcado  pelo  D^ 
creto  n."*  1.338  de  28  de  Fevereiro  de  1854,  para  os  membroi 
das  extinctas  Commissões  de  Hygiene  Publica  das  mesmas  Pro- 
víncias, e  que  aos  Inspectores  das  demais  Provindas  do  Império 
o  de  duzentos  mil  réis,  marcado  no  citado  Decreto  para  oi 
Provedores  de  Saúde  Publica. 

José  Maria  da  Silva  Paranhat. 
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N.  408.-IHPERIO.-xÍYi$odo  19  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Director  da  Facaldade  de  Medicina  da  Bahia,  declarando  o  Aviso  c|e  4 
'  4t  Detembro  de  1860,  sobre  a  Volaçiio  no  concurso  de  um  candidato  aq 
lagar  de  oppositor,  na  qual  tomárflQ  parle  dous  Lentos  ligados  por  pa? 
ireotescQ  ao  mesmo  candidato,  e  ordenando  que,  quando  o^  Directores 
das  Facilidades  tiverem  de  remettcr  ao  Governo  decisões  tomadas  cm  coq? 
gregaçlo,  enviem  as  actas  de  quo  elias  constarem,  com  as  necessárias  ob« 
seFvi^«iSf  cessiiQdo  a  pratica  até  agora  seguida,  de  o  fazffrem  por  íiimple^ 
npopiçao. 

4.*  SeoçSo,«-Hio  d»  lanotro. «—Ministério  dos  Nogpoloi  do 
Império  em  19  do  Setcinbro  de  1661* 

Foi  ouvida  a  SeeçSo  doii  Ne^^ocios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  sobre  o  offlcio  da  V.  S.  de  22  de  Março  próximo 
passado,  no  qaal  dá  parte  de  haver  a  congregação  dessa  Fa« 
culdade  adiado,  até  nova  decisSo  do  Governo,  a  execução  do 
Aviso  de  4  de  Dezembro  do  anno  passado,  ua  parte  em  que, 
declarando  nulias  as  votações  para  o  candidato  que  tinha  de 
ser  proposto  em  terceiro  lugar  para  Oppositor  da  Secção  de 
Sciencías  Medicas,  manda  proceder  a  nova  votação,  visto  como 
não  se  dera  o  facto,  em  que  a  mesma  congregação  snppõe 
haver^se  fundado  o  citado  Aviso,  de  terem  dous  Lentes  im- 
pedidos por  parentesco  tomado  parte  na  votação  para  o  ter- 
ceiro lugar,  posto  que  a  ella  assistissem,  parecondo-lhe  que 
esta  ultima  circumstancia  ou  não  deve  annullar  a  referida  vo- 
tação, ou  deve  annullar  todas  porque  em  todas  se  verificou. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se  por  Sua  Im- 
medíata  Resolução  de  28  de  Agosto  próximo  fíndo  com  o  pa- 
recer da  mesma  Secção  exarado  em  consulta  de  28  de  Maio 
ultimo,  Ha  por  bem  Mandar  declarar: 

!.•  Que  o  Aviso  de  4  de  Dezembro  foi  expedido  para  exe- 
cução da  Resolução  de  14  de  Novembro  de  1860,  tomada  sobre 
o  parecer  da  dita  Secção  exarado  em  consulta  de  25  de  Ou- 
tubro do  mesmo  anno,  no  qual  não  se  allcgon  como  funda- 
mento da  nuliidade  a  circumstancia  de  haverem  tomado  parte 
na  votação  para  o  terceiro  lugar  Lentes  impedidos. 

Notada  a  illegalidade  da  presença  destes  Lentes,  irregulari- 
dade commum  a  todas  as  votações,  entendeu  a  Secção  que 
podia  ella  ser  sanada  a  respeito  das  duas  primeiras,  sobre 
cujo  resultado  nenhuma  influencia  exercera,  visto  como  a 
maioria  absoluta  foi  decisiva  logo  no  primeiro  escrutínio  para 
ambos  os  candidatos,  não  se  podendo  suppòr  que  para  seme- 
lhante efleito  concorresse  a  presença  iUegal  dos  dous  Lentes 
impedidos,  que,  se  alguma  influencia  exerceu,  foi  antes  para 
arredar  do  que  para  accrescentar  votos. 

2.*  Que  não  procede  o  argumento  invocado  para  a  nulii- 
dade das  duas  primeiras  votações,  nas  quaes  não  se  dá  per- 
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feita  paridade  com  o  qae  occorreu  a  respeito  da  yota^  fUi 
o  terceiro  lugar. 

Sem  Tallar  na  allegaçSo  de  um  dos  candidatos,  segundo  • 
requerimento  annexo  aos  papeis,  he  manifesta  a  influencia  qie 
teve  nesta  votaçfio  a  presença  dos  Lentes  impedidos. 

Ficando  assifn  explicada  a  decisão  constante  do  Atíso  dei 
de  Dezembro,  não  ba  motivo  para  que  ella  seja  reformada, 
com  quanto  no  mesmo  Aviso  não  tenhão  sido  bem  definidas 
as  razões  que  a  fundamentarão. 

Por  esta  occasião  declaro  a  V.  S.  que  os  Directores  de  todas 
as  Faculdades,  quando  tiverem  de  transmittir  ao  Governo  as 
decisões  das  respectivas  congregações,  em  vez  de  as  comina- 
nicarem  por  exposição  sua,  como  por  vezes  se  tem  praticado, 
devem  enviar  copia  das  actas  das  mesmas  congregações,  f^ 
Kendo-as  acompanhar  das  observações  que  julgarem  conve- 
nientes. 

O  que  tudo  communico  a  V.  S.  para  seu  conheclmeole  e 
execução,  e  cm  resposta  ao  citado  oífieio  de  22  de  Março  pró- 
ximo íindo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souxa  Ramos.-- 
Sr.   Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 


N.  409.— MARINHA.— Aviso  de  20  de  Setembro  de  1861. 

Estabelece  a  maucira,  por  que  devem  proceder  os  Commandantes  das  Di- 
visões ou  Estações  Navaes,  quando  houverem  de  dar  salvas  cm  ccrti 
e  determinados  casos. 

1."  Secção. —  Rio  do  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  4 
Mariniiu  em  20  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Extn.  Sr. — Sua  Majestade  O  Imperador,  Conforma»- 
do~Se  por  Sua  Immediata  Resolução,  tomada  em  11  do  corrente, 
com  o  parecer  emittido  pelo  Conselho  Supremo  Militar  et 
Consulta  de  %  também  do  corrente,  acerca  da  duvida  proposta 
pelo  Commandante  da  Divisão  do  Rio  da  Prata  sobre  o  mode, 
por  que  devo  proceder,  quando  tenha  de  corresponder  ás  saiu», 
que  lhe  forem  dirigidas,  ou  dá-las  nas  occasiões,  que  manx 
a  etiqueta,  não  sendo  o  navio,  em  que  se  acha  içado  o  sea  p- 
vilhão,  guarnecido  do  numero  de  peças  conveniente  para  ofasr 
como  estabelecem  as  ordens  vigentes ,  nem  havendo  no  port» 
outro,  com  que  possa  distribuir  os  tiros,  Ha  por  bem  Declarar 
que  os  Commandantes  de  DivisOes  ou  Estações  Navaes,  noscasis 
acima  referidos,  não  obstante  o  diminuto  numero  de  bocas  à 
fogo,  com  que  seja  armado  o  navlo^  onde  estiver  içado  o  i« 
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pa?iltiSO|  devem  mandar  dar  as  salvas  estabelecidas,  o  que  sempre 
se  poderá  obter,  espaçando  os  intervallos  nas  mesmas  salvas, 
como  Çftf  GOQvenieQte;  o  que  communioo  a  V.  Ex,  para  sua 
intellígencia  e  execuçio. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /oo^fiitm  José  ígnacio. ^Sr.  Vice- 
Almirante  Bnearregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  410.— AGRICULTURA  COMMERCIO,  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Em  21  de  Setembro  de  1861. 

Declara  desnecessária  a  interpretação  ao  priTílegio  concedido  á  Companbiii 
Vigilante,  de  Pernambaco,  para  o  serviço  de  reboqnepor  vapor  de  naTÍòs 
e  «I?«rra4(i8  no  porto  do  Recife  a  incompetente  a  Assemblat  Provincial 
da  mesma  Província  para  conceder  o  extlusivo  para  a  carga  e  descarga  do 
embarcação  f 

Directoria  Central.—  1.*  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommerclo  e  Obraâ  Publicas 
em  21  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  re- 
querimento, em  que  o  Gerente  da  Companhia  Vigilante ,  en- 
carregado do  serviço  de  reboque  de  navios  e  alvarengas,  no 
porto  do  Recife  dessa  Província,  solicitou  a  interpretação  do 
privilegio,  que  lhe  foi  concedido  por  Decreto  n.«  1.511  de  30 
de  Dezembro  de  185i,  approvado  pela  Lei  n.«  861  do  26  de 
Junho  de  1856,  yisto  que  idêntico  privilegio  tinha  sido  con- 
cedido a  uma  casa  commercial  ingleza  pela  Assembléa  Legis- 
lativa  da  mesma  Provinda. 

B  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  por  sua  im- 
mediata  Resolução  de  11  do  corrente,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  doa  Negócios  do  Império  do  Coryselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  4  do  mez  findo.  Manda  declarar  a 
y.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  oflScio  de  23  de  Junho  ultimo,  em 
que  íQformpa  o  requerimento  referídoí  que^  nos  termog  muito 
claros  do  mencionado  Decreto^  o  privilegio  da  Companhia, 
de  que  se  trata,  limitado  ao  serviço  de  reboque  pela  também 
citada  Lei,  não  carece  de  interpretação^  e  que  a  Assembléa 
Provincial  oão  he  competente  para  conceder  o  exclusivo  para 
a  carga  e  a  descarga  de  navios,  que  somente  poderia  ser  con- 
cedido pelos  Poderes  GeraeSi  sendo  preferida  a  Companhia , 
que  está  obrigada  a  encargos  onerosos  para  com  o  Go- 
verno. 

^  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Manoel  Felizardo  de  Souxa  e  Meltoi 
—  Sr.  Presideme  da  Proviocia  de  Pernambuco. 


N.  411.-- FAZENDA.— Circular  em  21  de  SeteiQl^ró  de  INl. 

Rcmcssq  do  tabeliãs  demonfitrativas  do  géneros  despacluidoi  fivrefl  4b 
direitos  para  companhias  eemprezas. 

Minifiterio  dos  Negócios  át  Fa^nda.— Rio  de  Janeiro  «n  }l 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  TribuDal  do 
Thesouro  Nacional ,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesoih 
rarias  de  Fazenda  que  remettão  á  este  Ministério»  com  a  Diaior 
brevidade  possivel»  unia  tabeliã  denoonatrdtiva  dos  géneros  qofi 
tem  sido  despachados  livres  de  direitos  para  as  dlrersas  Cân- 

Sanhias  e  Emprezas,  que  por  ventura  existao  nas  respectlTM 
rovincias,  e  gozem  desse  favor  em  virtude  de  Lei  ou  Gontndo 
com  o  Governo ,  nos  quatro  últimos  annos  financeiros  de  1891 
a  1861 ;  com  designação  das  quantidades  e  valores  offlciaes  doi 
géneros  despachados  em  cada  anno,  e  da  importância  desdi* 
reitos  que  deixarão  de  ser  pagos :  ficando  os  mesmos  Srs.  Insr- 
pectores  desde  Já  na  intelligencia  de  que,  findo  o  3.^  trimestre 
do  corrente  anno  financeiro,  deverão  enviar  á  Directoria  Geral 
das  Rendas  Publicas  uma  igual  demonstração  do  que  tenha 
accrescido  até  então,  para  ser  annexa  ao  Relatório  do  ftatoo 
anno  de  1862. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  412.— Circular  em  21  de  Setembro  de  1861. 

Manda  remetter  aonualmente  é  Secretaria  da  Marinha  ama  demonstncft 
das  qaantias  arrecadadas  em  pagamento  de  serviços  prestados  pâoi 
Arsenaes,  &c. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  Si 
de  Setembro  do  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  em  conformidade  do  Aviso  de  Ministério 
da  Marinha  de  13  do  corrente,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  àss 
Thesourãrias  de  Fazenda  quo  facão  organisar  e  temetter  annnal- 
mente  á  SecretaHa  de  Fstado  dos  Negócios  da  Marinha»  até  o 
mez  de  Fevereiro,  uma  demonstração  das  quantias  arrecadadas 
nos  cofres  públicos,  durante  o  anno  anterior,  em  pagameato 
de  serviços  prestados  a  particulares  pelos  Arsenaes,  Capitanias, 
Praticagens  de  barras  e  outras  dependências  do  mesmo  HÍAÍs< 
tcrio. 

José  Maria  da  Silva  Panmhos» 


N.  U3.— Em  23  de  Setembro  de  1861. 

O  pdgtmeoto  do6  direitos  hc  devido  somente  da  folha  corrida  para  im- 
petrar graça. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  —  Eio  de  Janeiro  em 
Sâ  de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos*  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional»  vetido  Junto  ao  requerimento  em  que 
o  Praticante  da  Tbesouraria  do  Fazenda  da  Provinda  do  Parii 
António  Locidoro  Avelino  da  Motta,  pede  a  demissão  do  em- 
prego, um  conhecimento  de  pagamento  feito  pelo  Supplicante 
na  Collectoria  da  Capital  da  mesma  Provinda,  dos  direitos 
do  S9SOO  para  impetrar  graça,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
referida  Tbesouraria  que  advirta  a  Collectoria  de  que  taes 
direitos  são  indevidos  e  só  podido  ser  cobrados  da  folha  cor- 
rida para  o  fim  indicado ;  mandando  restituir  a  dita  qnantia 
se  for  requerida. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  414.— Em  33  de  Setembro  de  1861. 

Toma  conhecimento  e  dá  provimento  a  um  recurso  de  despacho  de  merca* 
donas,  por  ter  sido  interrompido  o  prazo  para  a  perempçSo  do  mesmo 
recurso. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
de  Fazenda  da  Província  de  Pernambuco,  para  seu  conbed- 
mento  e  devidos  efTeltos,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando 
conhecimento  do  recurso  interposto  por  SouthallMellor  &  C.^da 
decisão  da  Thesouraria,  confirmatoria  da  da  Alfandega  da  dita 
Província ,  relativa  ás  mercadorias  por  elles  importadas  de 
Liverpool  na  barca  íngleza  Diana^  visto  não  estar  o  recurso 
perempto,  interrompido  como  foi  o  prazo  de  30  dias  pelo  reque- 
rimento no  qual  os  recorrentes  pedirão  os  documentos  com  que 
havião  instruído  o  de  26  de  Fevereiro  ultimo,  e  que  com 
razão  lhes  forão  negados  por  fazerem  parte  do  processo  que 
tinha  de  ser  opportunamente  remettído  ao  Tbésouro ;  resolveu 
em  face  das  terminantes  e  claras  disposições  dos  §$  1/  e  2/, 
Decisões  do  Governo.  54 
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art.  169  do  Regulamento  de  19  de  Setembro,  e  do  ait.  i* 
do  Decreto  n>  2.684  de  3  de  Novembro  de  1860»  dar  pro- 
yimento  ao  mencionado  recurso :  por  quanto,  tendo  oi  feoir- 
rentes  submettido  as  referidas  mercadorias  a  despacho  no  dia  5  do 
dito  mez  de  Fevereiro,  quando  ainda  não  vigorava  a  Tanb 
publicada  com  o  citado  Decreto,  e  terminado  o  despacho  do 
dia  9,  data  em  que  começava  ella  a  vigorar  na  supradita  Al- 
fandega, he  evidente  que  não  estavão  sujeitas  ao  pagameoto 
dos  direitos  addicionaes  que  lhes  (brão  imppstos ;  tanto  maii 
que  a  mesma  Alfandega  oobrou-lhes  os  de  consumo  peia  Ttíík 
anterior. 

Joêé  Maria  âa  Silva  Paranhos. 


N.  415.-^  Em  33  de  Setembro  dd  1861. 

Recommenda  a  observância  do  art.  513  do  Regalamento  das  Alfandegai 
aobre  despacho  livr^  de  direitos. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  n.^  49  de  25  de 
Abril  ultimo,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Per- 
nambuco dá  conta  de  haver  o  da  respectiva  Alfandega  conce-» 
dido,  sem  a  competente  autorisação,  despacho  livre  de  dirdtos 
para  uma  caixa  contendo  livros,  vinda  de  França  com  de^ 
á  Faculdade  de  Direito  da  dita  Provincia,  sob  fundamento  de 
ter  sido  a  referida  caixa  importeda  por  conta  e  ordem  do 
Governo  Imperial,  lhe  declara  que,  attente  esta  ciroumstiiíeii, 
fica  approvada  a  deliberação  que  tomou  a  semelhante  respeito, 
devendo  entretonto  o  mesmo  Sr.  Inspector  recommendar  lo 
da  Alfandega  a  fiel  observância,  em  casos  ideaUoos,  do  art  513 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  tô60,  cu^a  diapoiiçio 
he  terminante. 

loêé  Maria  da  SiU)a  Paranhoi. 
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N.  416.—  Em  24  de  Setembro  de  1861. 

Os  terrenos  de  marinhas  embora  ocenpados  com  edificios  publieof 
provinciaes  devem  pagar  foro  a  Fazenda  Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.*— Rio  de  Janeiro  em  St4 
de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Bxm.  Sr.-— Em  oflSeio  n."*  527  de  15  de  Ontubro 
ultímo  V.  Ex.  representa  para  que  seja  a  Fazenda  Provincial 
dessa  Provinda  isenta  de  pagar  Toro  dos  terrenos  de  marinhas 
em  que  estilo  construídos  vários  edificios  públicos  Provinciaes, 
visto  lhe  parecer  que  taes  terrenos  sSo  verdadeiros  logradouros 
públicos.  O  art.  51  §  14  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1881 
determina  que  seJSo  postos  a  disposiçfio  das  Camarás  Muni- 
cipaes  os  terrenos  de  marinhas»  que  estas  reclamem  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  ou  dos  Presidentes  de  Provincia  para  lo- 
gradouros públicos.  Segundo  a  Ordenação  Livro  4.%  Tít.  43, 
§§  d.""  a  15  entendesse  por  —  logradouros  públicos — os  terrenos 
e  lugares  necessários  à  commodidade  e  utilidade  geral  das 
Municipalidades,  ao  uso  e  proveito  commum  dos  povos,  como 
as  praças  de  recreio,  os  mercados  de  comestíveis  e  feiras  de 
gado,  08  valles  e  ribeiras,  os  cães  de  embarque  e  desembarque, 
as  ruas  e  os  jardins  públicos.  Se  bem  que  os  edificios  a  que 
y .  Ex.  se  refere,  como  o  Cemitério,  o  Quartel  do  Corpo  de  Po* 
lida,  a  Casa  de  detenção,  &c.,  sejão  estabelecimentos  de  re-* 
conhecida  utilidade  social,  todavia  nâo  são  lugares  de  uso, 
proveito  e  commodidade  geral  das  povoações,  aos  quaes  possa 
caber  a  denominação  de — logradouros  públicos — no  sentido 
jurídico  da  expressão;  por  isso  a  Fazenda  Provincial  dessa  Pro- 
vincia não  pode  ser  isenta  de  pagar  á  Fazenda  Nacional  os 
foros  dos  terrenos  de  marinhas  occupados  com  os  edificios  pú- 
blicos que  possuo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Maria  da  Siha  Paranhoi, 
•«-Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  417.-- Em  ih  de  Setembro  de  1861. 

Sobre  a  eleição  do  Preridento  e  Vice-Presidente  do  Banco  Commercial  e 
Agrícola,  e  sabstituiçao  dos  Directores  pelos  Supplentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  24 
do  Setembro  de  1861. 

Consulta  V.  S.  ao  Governo  Imperial,  cm  seu  oflicio  de  8  do 
tnez  próximo  passado: 


1.'  Se»  á  vista  do  que  dispõe  o  $  li  do  art.  2.'  da  U 
n.*  1.093  de  29  de  Agosto  de  1860,  e  art.  10  do  D^reton.* 
S.S85  de  10  de  Novembro  do  mesmo  aono,  dcve-sc  entender 
que  o  Presidente  e  Vice-Prosidentc  do  Banco  Commerciai  e 
4gi1(K)1a  est^o  sujeitos  á  eleição  quinqoennal»  o  não  á  trienoil 
que  se  observava  «m  virtude  do  Aviso  deste  Ministério  V 
Vi  de  15  de  Setembro  de  1858: 

3.*  Se  por  morta  do  Presidente  do  Banco  deve  o  Vice-Pre< 
ildentfl  sub8titui<-lo  até  flndar  o  período  do  sua  adminlstraciOi 
m  procedesse  d  novaeleiç&oi 

8/  Qual  deverá  aer  a  duroçAo  das  ftincgOes  do  novo  Pn« 
ildeote,  no  caso  de  admlttir*se  a  segunda  soluglo  da  querito 
anterior: 

k.^  Se  o  Supplente«  que  be  chamado  a  exercer  as  ftioe^ 
de  Director,  por  motivo  de  renuncia  da  parte  do  substitiiido, 
deixa  ou  não  vago  o  seu  lugar  de  Supplente. 

Em  resposta  cumpre-me  de«:larar  a  V.  S.  que  o  Goveroo 
Imperial,  tendo  ouvido  o  parecer  do  Conselheiro  Fiscal  desse 
Banco,  resolveu:  , 

Quanto  ao  1.*  quesito,  que  assim  como  o  Presidente  e  o 
Vice-Presidente  do  Banco  Commerciai  e  Agrícola  erão  siueltoi 
a  eleição  triennal,  segundo  foi  decidido  peto  Aviso  d.*  271 
de  15  de  Setembro  de  1858,  quando  a  Directoria  se  renovava 
integralmente  de  três  em  três  annos,  de  conformidade  com 
o  preceito  do  art.  70  dos  Estatutos,  hoje  podem  elles  exerceras 
suas  ftincçOes  durante  cinco  annos,  que  he  o  penodo  da  reoe- 
▼ação  integral  da  mesma  Directoria  em  virtude  da  Lei  de  23  de 
Agosto  e  Decreto  de  10  de  Novembro  de  1860  acima  citados. 

Esta  disposição,  porém,  deve  ser  entendida  sem  preteriçlo 
da  regra  geral  que  a  mesma  Lei  estabelece,  no  seu  art  ±% 

SI  11,  para  a  renovação  annual  dos  Directores  ou  Membros 
a  gerência  ou  administração  dos  Bancos,  em  cujo  numero  se 
comprehendem  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  desse  Estabe- 
lecimento; e  consequentemente,  quando  pela  antiguidade,  ou 
sorte  tocar  a  qualquer  dos  ditos  funccionarios  a  substituição 
conforme  aquella  regra  commum  a  todos  os  Membros  da  Di- 
rectoria, deve  elle  deixar  de  fazer  parte  desta,  e  ser  substi- 
tuido  na  forma  determinada  pelos  Estatutos. 

Quanto  ao  2.*  que,  conhecendo-se  dos  Estatutos  do  Baneo 
terem  os  seus  fundadores  querido  que  a  respectiva  admiois* 
tração  estivesse  sempre  confiada  ao  Presidente,  e  só  por  inte- 
rinidade ao  Vice-Presidente,  deve-se  proceder  á  nova  eleição 
de  Presidente,  dado  o  caso  de  fallecimento  deste,  logo  qae 
tenha  lugar  ai.*  reunião  da  Assembléa  geral  dos  Accionistas. 

Quanto  ao  3.%  que  o  período  de  duração  das  funcçOes  do 
novo  Presidente  está  subordinado  ás  regras  de  substituição  dos 
Membros  da  administração,  conforme  a  resposta  dada  ao  1.* 
quesito. 
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Qaanto  ao  4.%  finalmente,  qoe,  dada  a  renuncia  de  um  dos 
Directores  do  Banco,  o  Supplente  que  he  chamado  a  substi- 
tui-lo, deiíK^  yago  o  seu  lugar,  visto  que,  segundo  o  art.  74 
dos  Estatutos,  os  Supplentes  devem  preencher  os  lugares  dos 
Directores  Tallecidos  e  dos  que  resignarem  o  lugar. 

Deus  Guarde  a  Y.  S. — José  Mari^  da  Silva  Paranhos,-^ 
Sr.  Vice- Presidente  do  Banco  Commercial  c  Agrícola. 


N.  418. -lUSTlÇA.— Aviso  de  26  de  Setembro  de  1861. 

Ao  presidenU  do  Tribunal  do  Comraercio  da  Corte.—  Decide  qoe  o  art.  10 
do  Decreto  n.®  2.733  de  23  de  Janeiro  de  1861,  comprehende  indistíncta* 
mente  todas  as  Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  em  qaanto  nAo  fo- 
rem declaradas  pelo  Governo  constituídas,  e  nflo  se  acharem  com  nm 
quarto  das  respectivas  acçOes  realíiado. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1861. 

Em  resposta  ao  oíBcio  de  2  de  Março  ultimo ,  em  que  esse 
Tribunal  submette  á  consideração  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador um  officio  da  Junta  dos  Corretores  da  Praça  desta 
Cdrte,  pedindo  solução  á  seguinte  duvida:  se  o  art.  10  do 
Decreto  n.  2.733  de  23  de  Janeiro  próximo  passado,  que  pro* 
bibe  a  negociação  e  cotação  de  acções  de  Companhias,  que 
não  tenhão  realizado  um  quarto  de  seu  capital,  he  applicavel 
ás  Companhias  que  se  organisarem  posteriormente  á  publi- 
cação do  referido  Decreto  e  da  Lei  de  22  de  Agosto  do  anno 
pretérito^  ou  se  nessa  disposição  devem  ser  comprehcndidas  muitas 
Companhias,  cujas  acções,  antes  da  Lei  e  Decreto  mencionados 
e^o  negociadas  e  coladas  na  Praça,  como  seguros,  coloni- 
sacão,  &c.,  d[C. ;  cabe-me  communicar  á  V.  S.  que  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  coformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem  Decidir 
que  o  art.  10,  acima  rercrido,  comprehende  indistinctamente 
todas  as  Companhias  ou  Sociedades  anonymas,  em  quanto 
não  forem  declaradas  pelo  Governo  constituídas,  c  não  se  acha- 
rem com  um  quarto  das  respectivas  acções  realizado. 

Deus  Guardo  a  V .  S.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. -^^T,  Manoel  de  Jesus  Valdetaro. 
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N.  419.  ^  Atím  de  st  de  Setembro  de  1961. 

Ap  PrMidente  d»  Provinma  de  Sergipe,  ^  Declara  que  a  deciafto  doAfiM 
Q.  lU  de  15  de  Março  de  18ò6,  que  trata  do  pagamento  de  castas  nos 
processos  crimes»  instaurados  ex^offíciõ,  fae  applicavel  tambein  aos  pro« 
cessos  promovidos  por  qualquer  outra   parte   queiíosa,    que  não   a 

3/  Secção.  ^Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Setembro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. —Tendo  consultado  a  essa  Presidência  o 
ã.*  Supplente  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do  Termo  de 
Siiii9o  Dias  ee  a  decisSo  do  Aviso  n.  118  de  15  de  Março 
de   1856,  que  trata  do  pagamento  de  custas  nos   processos 
crimes,  instaurados  tx-ofj^o^  lie  applioavel»  ou  n&o»  aos  pro^ 
eessoB  crimes  promovidos  por  qualquer  outra  parte  queixosa, 
que  Dão  a  Justiça;  e  lenido  V,  Ex.  respondido,  como  o  par- 
ticipou em  officio  de  28  de  Maio  ultimo,  sob  o.  ICÚl,  que  o 
Aviso  em  questSo,  embora  falle  de  processos  instaurados  ex- 
Qgicio^  estabelacen  õomtudo,  eomo  regra  invariável,  que  o  pa- 
gamento das  custas,  nos  processos  crinas,  sé  se  pôde  oonsft^ 
derar  devido,  quando  taes  processos   houverem    obtido  sen- 
tença final  e  irrevogável ;  e  que  a  razão  n&o  foi  outra,  eomo 
se    vè    expresso  no  dito  Aviso,  senão  porque  a  pronunda, 
aMa  que  sustentada,  podia  ficar  infirmada  pela  decisão  de 
Jory,<— nuáo  que  igualmente  se  dá  nos  processos  crimes,  onde 
não  he  a  justiça,  mas  um  partiealar  o  aecusador  •-*,  s^uindo-se 
que  a  disposição  do  Aviso  pôde  ser  applieada  4  todos  os  pr^ 
eessos,  ainda  que  não  êx^ffieie^  por  isso  que  onde  se  dá  a 
mesma  raxão,  se  dá  a  ipesma  disposição:  cafoe-me commuiUcar 
á  y.  Ex.  que,  tendo  apreseotado  á  alta  considerado  de  Soa 
Magastade  o  Imperador  a  solução  depsa  Presidência,  Houve 
O  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approval-^. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Franeiêeú  à$  Pmda  dê  Ne^reircê 
Sínyão  Lohaie.  «-Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  420.— FAZENDA.*- Em  27  de  Setembro  de  1861. 

A  guamiçCo  dos  registros  e  escaleres  dos  ancoradouros  pôde  ser 
alistada  ou  contractada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
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Faiendft  dolbrtaMo^  em  resposta  áo  seu  t/B^o  tt.*  ftdd  M 
de  laiMiro  deste  eniia,  e  para  o  fáser  eonslar  ao  da  respectitii 
Alfandega,  que  a  gaarniçfiò  dos  registros  e  escaleres  dop  anco^ 
radoarosy  de  que  tratão  os  arts.  d55  e  856  do  Regulamento 
de  19  de  {Setembro  de  1800,  sendo  unicamente  destinada  ao 
senriço  externo  a  que  se  refere  o  art.  40  $  4,*,  e  do  mar  se-* 
gundo  o  art.  148»  $  5.',  pôde  ser  alisteda  ou  eontractada,  como 
he  expresso  neste  ultimo  artigo  e  paragrapbo ;  ficando  os  eon- 
tractos^  quando  os  haja,  dependentes  de  approvaçao  do  Chefe 
da  Repartição:  e  que  portento,  cumpre  á  Alfandega^  visto  ser 
facultstifa  a  eiteda  disposição,  proceder  entre  o  alistemento 
a  o  contracto,  como  mais  vantejoso  Mr  á  regularidade  e  meUiof 
fiscalisaçao  do  serviço  dos  ancoradouros,  e  aos  interesses  da 
Fazenda  Nacional. 

Joié  Maria  da  Sika  Farankos. 


N.  431.^  GUERRA.—  Aviso  de  87  de  Setembro  de  1861. 

Poelárandp  que  os  eadetet  náo  estSo  tojeitos  t  repAr  as  prestações  qae 
konTerem  reca|)ide  eomo  volantarios  ou  eogijadof . 

4>*  Directoria  Geral. *-*  Rio  de  Janeiro* — Hinisterio  dos  Ne** 
gocios  da  Guerra  em  27  de  Setembro  de  1861. 

Fique  Vm.  na  intelligencia  de  que  os  cadetes  nlo  estão  s^jeitoi 
a  repor  as  presteçOea,  que  houverem  recdí>ido  como  valmi- 
terios  ou  engajados ;  porque  a  Ordem  do  Dia  de  88  de  Agosto 
ultimo  só  estebelece  este  regra,  como  condição,  para  os  soldados 
que  tiverem  recebido  premio  e  queirão  ser  reconhecidos  cadetes. 

Deus  Guarde  a  Ym. —  Marquesa  de  Cimcu.— Sr.  Luiz  César 
de  Athaydo. 


N.  422.— FAZENDA.— Em  28  de  Setembro  de  1861. 

Sobre  o  boaorario  do  Presidente  do  Baim>  do  Bra<il  qu^uiiu 
Impedido  por  mais  de  qolnze  dias. 

Ministerio  dos  Negócios  da  Fazends^,- Rio  de  Janeiro  cm  28 
de  Setembro  de  1861. 

lUm.  é  Exm.  Sr. — Gommunico  a  V.  Ex.,  para  seu  cotih' 
cimento,  e  em  resposte  ao  seu  offlcio  n.*  388  de  18  de  Juir 
fritimo,  que,  convindo  firmar  a  tntoUigencia  do  aru  53 
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Estatutos  do  Banco  do  Brasil  quanto  ao  honorário  que  com- 
pete ao  respectivo  Presidente  nos  seus  impedimentos  por  mo- 
lestia.  Mandou  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado  consultasse  sobre  a  matéria, 
tendo  presente  a  deliberação  da  Directoria  do  mesmo  Banco, 
pela  qual  esta  declarou  que  o  honorário  do  seu  Presidente 
deve  ser  retribuído  somente  pelo  cffectivo  exercido. 

A  Secção  de  Fazenda  entendeu»  em  seu  parecer,  que  per- 
tence á  Directoria  avaliar  se  o  Presidente,  deixando  de  com- 
parecer por  mais  de  quinze  dias,  está  ou  não  no  caso  de  continuar 
a  receber  o  honorário  que  lhe  he  pago  pelos  cofres  do  Banco; 
mas  que  a  mesma  Directoria  não  tem  direito  de  estabelecer 
que  aquelle  honorário  ho  devido  somente  no  caso  da  efléctifo 
exercício,  por  quanto  fora  isto  revogar  a  expressa  disposição 
da  ultima  parte  do  art.  52  dos  Estatutos. 

A  mesma  Secção,  reconhecendo  que  á  Directoria  do  Banco 
compete  avaliar  as  circumstancias  e  os  casos  em  que  o  Pre- 
sidente tem  direito  de  continuar  a  receber  honorário,  apesar 
de  Impedimento  que  o  inhiba  de  comparecer  por  mais  de 
quinze  dias,  reconhece  também  que  a  decisão  da  Directoria 
pode  em  alguns  casos  ser  injusta  e  olTensIva  dos  interesses  do 
Presidente;  o  qual  não  fíca  por  isso  privado  de  recurso,  por 
que  então  suscita-se  entre  este  e  a  Directoria  uma  questão  de 
direito  adquerido,  que  deve  ser  decidida  pelo  Poder  Judiciário. 

E  Gonformando-Se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  o  sobredito 
parecer  de  consulta.  Houve  por  bern  Determinar,  por  Sua  Im- 
mediata  e  Imperial  Resolução  do  25  do  corrente,  que  as^ím 
ficasse  firmada  a  intolligencia  do  citado  art.  52  dos  Estatutos 
do  Banco  do  Brasil. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  (^23.— Circular  em  28  de  Setembro  de  1861. 

Remessas  de  notas  para  o  Tbesouro. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em 
28  de  Setembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  de  23  do 
mez  findo,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thasourarias  da 
Fazenda,  para  5ua  intelligencía  ^  execução,  que,  nos  liigsres 
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onde  aportSo  Vapores,  a  remessa  de  notas  pára  o  Thesouro 
deve  realizar-se  pelos  mesmos,  entregando  as  Thesourarias  di« 
rectamente  aos  Commandantes  respectivos  os  caixotes  e  oatros 
volumes  em  que  acondicionarem  as  notas :  que  naquelles  lu- 
gares onde  não  se  der  essa  circumstancia,  mas  em  que  houver 
OíOciaes  militares  de  confiança,  serão  estes  os  incumbidos  de  taes 
remessas,  mediante  as  requisições  do  estylo:  e,  por  ultimo , 
que  na  falta  destes  dous  meios,  devem  os  volumes  ser  en- 
tregues ao  Correio,  cujos  Administradores  passarão  recibo. 

E  como  as  remessas  da  Administração  do  Correio  tem  de 
ser  verificadas,  dando-se  as  malas  fechadas  aos  conductores, 
que  as  entregão,  ignorando  completamente  o  que  cilas  contém, 
sendo  a  única  descarga  para  os  volumes,  ou  papeis  que  vão 
dentro  das  ditas  malas,  a  relação  que  as  acompanha,  e  a 
copia  que  fica  na  Administração;  solicita  nesta  data  ao  su- 
pracitado Ministério  as  necessárias  ordens  para  que,  além  da 
mencionada  relação,  se  remelta  outra,  na  qual  a  Administração 
ou  Agencia,  a  quem  a  mala  fór  entregue,  passe  recibo,  que 
será  ofBcialmente  enviado  á  mesma  que  a  expedir ;  repetindo-se 
este  processo  em  todas  as  Administrações  ou  Agencias  por 
onde  transitarem  as  malas  até  que  sejão  os  referidos  volumes 
entregues  á  Thesouraria,  da  qual  tenhão  de  partir  directa- 
mente para  o  Thesouro:  ficando  os  ditos  Srs.  Inspectores  na 
intelligencia  de  que  deverão  exigir  das  Thesourarias,  a  que 
fizerem  deste  modo  taes  remessas,  as  precisas  participações  da 
entrega  dos  respectivos  volumes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  42i.— Em  28  de  Setembro  de  1861. 

Indefere  o  recurso  de  uma  Irmandade  pedindo  a  restituição  de  direitos 
de  ama  loteria  extrahida  em  favor  da  respectiva  Igreja. 

Ministério  dos  Negócios    da  Fazenda.— Rio    de  Janeiro  em 
S8  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  co- 
nhecimento  e  fins  convenientes,  que  o  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  a  quem  foi  presente  o  recurso,  transmittido  com  offi- 
cio  de  V.  Ex.  de  10  do  mez  passado  sob  n.°  79,  da  Mesa 
Regedora  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Guadalupe,  em 
Olinda,  pedindo  que  se  lhe  restitua  o  imposto  pago  em  3 
de  Maio  deste  anno,  da  loteria  extrahida  ultimamente  cm  be- 
neficio da  sua  Igreja,  resolveu  indeferir  o  dito  recurso;  por 
Decisões  4o  Governo.  55 
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qnanto,  a  Lei  da  Âssembléa  dessa  Província  n.""  SOS  de  29do 
citado  mez,  mandando  applicar  ás  obras  das  respectivas  Igrejas 
o  producto  das  loierias  concedidas  a  Irmandades,  ainda  mesmo 
qae  podesse  regular  o  passado,  sem  attentar  contra  o  Ádo 
Addicional  pelo  facto  de  decretar  indirectamente  a  restiluiçSo 
de  impostos  geracs  legalmente  arrecadados,  não  tem  e(fc\to 
para  o  caso,  visto  que  o  seu  fim  foi  interpretar  a  de  n.*  39} 
do  l.«  de  Julho  de  1856,  a  qual  concedeu  lotcrias  a  outras 
Irmandades  que  não  á  recorrente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex, — José  Maria  da  Silva  Paranhos^ 
Sr.   Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco, 


N.  425.  —  Em  28  de  Setembro  de  1861. 

Declara  (pie  a  transferencia  de  Apólices  para  constituir  caução  de  enpre»' 
timo  está  isenta  de   intervenção  de   Corretor. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Setembro  de  Í86L 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouni  Nacional,  tendo  em  vista  o  que  lhe  representou  o 
Vice-Presidente  do  Banco  do  Brasil  em  seu  ofRcio  de  23  de 
Julho  ultimo  n.  399,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  da  Bahia  que,  recusando  fazer  entregar  a  D. 
Adelaide  Emilia  Jozefína  Lisboa  as  apólices,  com  que  caucio- 
nara um  empréstimo  que  lhe  havia  feito  a  Caixa  Filial  do 
mesmo  Banco  na  referida  Provincia,  sem  que  interviesse  ura 
Corretor  no  acto  da  transferencia,  procedeu  contra  a  dispo- 
sição do  art.  40  do  Decreto  n.  2.713  de  26  de  Dezembro  de 
1860,  e  art.  3.*  §  1^  ^^  Decreto  n.  2.733  de  23  de  Janeiro  desta 
anno,  que,  isentando  da  intervenção  de  Corretor  a  transfe- 
rencia de  apólices  para  constituir  caução  de  empréstimo,  não 
podia,  sem  absurdo,  exigir  tal  intervenção  para  o  acto  trans- 
lativo necessário  ao  levantamento  da  referida  caução  poreffeito 
de  solução  da  divida. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

— Coramunicou-se  ao  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 
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N.  426.— Em  28  de  Setembro  de  1861. 

Sobre  o  direito  a  pcrcepr&o  do  meio  soldo. 

Miuistcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Seleinbro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimento e  devida  observância,  a  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta de  18  do  corrente,  pela  qual  S.  M.  o  Imperador  Houve 
por  bem  Conformar-Se  com  o  parecer  da  Secçfto  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  sobre  a  prctenção  de  D.  Maria  Olinta 
Coelho  da  Cunha,  confirmando  a  decisão  anterior  em  virtude 
da  qual  expedio-se  á  Thesouraria  de  Minas  a  Ordem  de  22 
de  Janeiro  ultimo,  indeferindo  o  requerimento  em  que  a  sup- 
plicante  pedio  que  se  lhe  reconhecesse  direito  á  percepção  do 
meio  soldo  do  seu  finado  pai  o  Coronel  Commandante  do  Ba- 
talhão n.""  28  de  2.*  linha,  António  Caetano  Pinto  Coelho  da 
Cunha. 

A  Secção  opinando  no  sentido  de  que  as  allegações  produ- 
zidas pela  supplicante  em  sua  replica  erão  improcedentes,  fun- 
damenta o  seu  parecer  nos  seguintes  termos: 

Que  o  Coronel  António  Caetano  Pinto  Coelho  da  Cunha,  sendo 
viuvo  de  D.  Maria  Olinta  de  Araújo,  passou  a  segundas  núpcias 
eom  sua  cunhada  D.  Júlia  Amália  de  Araújo,  e  fallecendo  em 
11  de  Fevereiro  de  1834,  concedeu-se  o  respectivo  meio  soldo 
á  dita  D.  JuIia,  que  o  fruio  até  o  dia  27  de  Outubro  de  1859, 
no  qual  morreu; 

Que  então  a  supplicante,  enteada  e  sobrinha  da  mesma  D. 
Júlia,  procurou  habilitar-se,  a  fim  de  tornar  efTectivo  o  seu 
supposto  direito  á  reversão  daquelle  beneficio,  allegando  que 
era  filha  do  sobredito  Coronel,  legitimada  por  subsequente  ma- 
trimonio destecem  a  mencionada  D.  Maria  Olinta ;  e  que  embora 
houvesse  casado  ainda  em  vida  do  sua  tia  e  madrasta,  D.  Júlia 
Amália,  todavia  enviuvara  também  antes  do  fallecimento  da 
mesma,  accrescendo  a  isto  que  sendo  orphãa,  quando  morreu 
seu  pai,  devia  o  meio  soldo  sor  repartido  por  ella,  pela  viuva 
sua  madrasta  e  por  um  seu  irmão  germano; 

Que,  porém,  nenhum  direito  tem  a  supplicante  ao  que  pre- 
tende, por  já  ser  viuva  quando  falleceu  a  sua  madrasta,  em 
Tista  da  decisão  n.«  105  de  30  de  Outubro  de  1844,  declara- 
tiva de  que  o  meio  soldo  he  devido  por  escala,  1.*  ás  viuvas 
dos  militares,  e  2."*  ás  filhas  dos  mesmos,  sendo  que  estas  o 
percebem  não  por  direito  de  succcssão,  mas  de  reversão ; 

Que  por  conseguinte  a  viuva  do  Coronel  Coelho  da  Cunha, 
madrasta  da  supplicante,  recebeu  o  que  lhe  competia,  e  não 
he  admissível  o  argumento  adduzido  de  que  a  supplicante  e  seu 
irmão  devião  gozar  do  beneficio  conjunctamente  com  a  viuva^ 
sua  madrasta ; 
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Que  para  poder  a  supplicante,  pela  morte  de  sua  madrasta, 
reclamar  o  reconhecimento  do  direito  que  invoca,  era  neces- 
sário quo  então  se  achasse  nas  circumstancias  da  Lei ,  e  isso 
Dão  aconteceu,  porque,  concedendo  a  Lei  o  meio  soldo 
unicamente  ás  filhas  dos  militares,  solteiras  ao  tempo  do  (ai- 
lecimento  dos  pais  ou  das  mais,  como  explicou  a  decísio 
n.*  9  de  12  de  Janeiro  de  1848,  jà  a  supplicante  era  viuva  na 
occasião  em  que  morreu  a  madrasta  sua  tia ; 

Que,  finalmente,  o  facto  de  ser  sua  madrasta  a  viuva  que 
a  precedeu  no  gozo  do  meio  soldo,  nâo  pôde  favorecê-la,  uma 
vez  que  dá-se  também  neste  caso  a  razão  pela  qual  a  Lei  exclaio 
do  l^ncficio  as  filhas  dos  militares,  que  se  casão  antes  do  óbito 
das  mais. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.  427.— IMPÉRIO.  —  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Pará,  declarando  qae  os  Vigários,  para  po- 
derem cobrar  as  suas  côngruas  durante  o  tempo  em  que  estiverem  Uceo- 
ciados  pelo  Ordinário,  carecem  de  licença  da  autoridade  civil. 

6.^  SecçSo. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Nego<nos  do 
Império  em  28  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  conhecimento  d*  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  officio  datado  de  7  de  Setembro  de 
1859,  em  que  essa  presidência  consulta:  l.%se  o  Padre  José 
Maria  Fernandes,  Vigário  da  Freguezia  de  Ourem,  licenciado 
por  vinte  dias  por  autoridade  ecclesiastica  para  ir  a  essa 
Capital  prestar  um  exame  synodal,  tinha  direito  i  congrni 
correspondente  a  esses  dias ;  Si.'' ,  se  um  Vigário,  a  quea 
foi  concedida  pela  dita  autoridade  seis  mezesde  licença  para 
tratar  de  sua  saúde,  tem  direito  á  côngrua  correspondente  a 
todo  o  tempo  da  licença,  ou  somente  a  três  mezes»  conforme 
acontece  com  os  £mpregados  de  outras  classes.  £  o  Mesno 
Augusto  Senhor  Houve  por  bem  mandar  dedarar  a  V.  Bi. 
que,  referindo-se  somente  ao  espiritual  as  licenças  concedidas 
pelo  Ordinário,  carecem  os  Vigários  da  civil  para  poierem  ler 
direito  ás  côngruas,  conforme  já  está  decidido  era  Aviso 
de  17  de  Janeiro  de  1851,  do  Ministério  da  Justiça  dirigido 
ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Sousa  Ramo$. 
—  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


I 
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N.  428.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  MaranhAo,  commiinicando  que  foi  sabmet- 
tida  á  Assem biéa  Geral  Legislativa  a  lei  provincial  relativa  ás  aposenta- 
dorias do  Cirurgião  de  Partido  e  do  Porteiro  da  Camará  da  Capitai. 

3.«  SccçSo. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  ouvida  a  secçSo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  sobre  as  leis  da  Âssembiéa  legis- 
lativa dessa  provincia,  promulgadas  no  anno  passado,  foi  a 
mesma  secção  de  parecer  qae  se  exigisse  dessa  presidência 
copias  dos  compromissos  das  irmandades  do  Glorioso  S-  Be- 
nedicto  da  igreja  do  Rosário,  da  cidade  de  S.  Luiz  e  de  Nossa 
Senhora  de  Na/areth  da  Trizidella,  os  quaes  não  acompanharão 
as  icis  n.*"  5G6  e  569  que  os  approvárão ;  bem  como  que  sub- 
mettesse  á  Assembléa  Gerai  a  lei  do  orçamento  municipal  na 
parte  concernente  ás  aposentadorias  do  cirurgião  de  partido 
e  do  Porteiro  da  Gamara  dessa  capital,  por  considerar  a  mesma 
secção  quo  estas  diposiçôes  são  exorbitantes  das  attribuições 
coustitucionaes  das  Assembléas  Provinciaes,  além  de  não  ser  a 
occupação  de  Cirurgião  de  pai*tido  emprego  publico  para  ter 
aposentadoria. 

Tendo  submettido  á  Assembléa  Geral  a  referida  lei  do  orça- 
mento municipal,  na  parte  relativa  áquellas  aposentadorias^ 
cumpre  que  V.  Ex.  remetta  as  copias  dos  compromissos  exigidos 
no  parecer. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.  429.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espírito  Santo  communicando  qae  a  dis- 
posição de  uma  postura  tnuni<*ipal  approvada  peia  Assembléa  Legislativa 
Provincial,  na  qual  se  impõe  uma  multa  de  4uSnoo,  só  pôde  ter  lugar 
em  caso  de  reincidência,  pois  que  só  então  podem  as  Camarás  impor 
multa  maior  de  30^000. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério*  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Setembro  de  1861 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sobre  as  Leis  dessa  Província,  promul- 
gadas no  anno  passado,  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  cujo  parecer  se  acha  exarado 
em  consulta  de  16  de  Julho  ultimo. 
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E,  de  conrormidade  com  a  concItisSo  do  mesmo  parecer,  de- 
claro a  y.  £x.  que  a  disposição  do  artigo  único  do  Decreto 
n.*»  378  de  12  de  Julho,  que  impõe  a  multa  de  20i^000  a 
40^000  pela  primeira  vez  a  quem  obstruir  o  rio  com  madeiras» 
só  pode  ter  lugar,  quanto  a  multa  de  40^000,  nas  reincidências , 
caso  único  em  que  ás  Camarás  Municipacs  he  dado  impdr 
multas  excedentes  a  30»000.  Oulrosim  communicp  a  V.  Ex, 
que  he  submettido  á  consideração  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa o  Decreto  n."  390  de  24  de  Julho  sobre  aposentadorias, 
as  quaes,  conforme  o  Governo  tem  declarado,  não  são  da  com- 
petência das  Assembléas  Provinciaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  420.— Aviso  de  30  de  Selembro  de  1861. 

Ao  Presidente  ria  Proviacia  do  Ceará  communicando  o  que  resolveu  o  Go- 
YcrQO  Imperial  sobre  algumas  Leis  provinciaes  sobre  as  quaes  foi  con- 
sultada a  SecTflo  dos  Negócios  do  Império  do  Coaselho  de  Estado. 

3/  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negocies  do 
Império  em  30  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Eim.  Sr. — Sobre  as  Leis  dessa  Província,  promul- 
gadas no  anno  de  1859,  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
império  do  Conselho  do  Estado,  cujo  parecer  se  acha  exarado 
em  consulta  de  10  de  Fevereiro  ultimo. 

E  de  conformidade  com  as  conclusões  do  mesmo  parecer  re- 
lativas ás  Leis  que  versSo  sobre  objectos  da  competência  deste 
Ministério,  declaro  a  V.  Ex.  que  a  resolução  n.*  879,  que  con- 
cede aposentadoria  ao  Director  do  coUegio  do  educandos,  Jodo 
José  Saldanha  Marinho,  ho,  como  varias  vezes  tem  ponde- 
rado o  Governo  imperial  em  casos  idênticos,  exorbitante  das 
attribuições  das  Assembléas  Provinciaes,  que  podem  legislar 
sobre  os  casos  e  a  forma  por  que  devem  ser  dadas  aposen- 
tadorias, mas  nfio  concedè-Ias  a  certos  e  determinados  indivíduos ; 
e  por  isso  he  a  mesma  resolução  enviada  á  Camará  dos  De- 
putados para  ser  tomada  em  consideração  pelo  poder  legisla- 
tivo, ao  qual  está  aíTecta  esta  questão. 

A  disposição  da  resolução  n.*"  914  de  13  de  Setembro,  que 
autorísa  essa  Presidência  a  reintegrar  na  cadeira  de  primeiras 
letras  do  sexo  feminino  da  Villa  do  Jardim  a  ex-professora 
D.  Joanna  Henriqueta  de  Almeida  e  Silva,  he  invasora  das 
attribuiçOes  do  poder  executivo.  A  Presidência  não  precisa  de 
tal  autorisarão  para  esse  fim,  nem  a  Assembléa  pódc  dá-la. 
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A  concessão  de  privilegio,  [>ara  a  consiruccSd  da  estrada  de 
Baturitéy  de  que  trata  a  resolução  n/  918,  de  5  de  Dezembro, 
nSo  poderá  ter  eíTeito  sem  acto  dos  poderes  geraes,  que  essa 
Presidência  deve  solicitar  na  forma  do  art.  12  da  mesma  re- 
solução. 

O  que  comrounico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  exe-» 
cução,  cumprindo  que  V.  £x.  rcmetta  a  este  Ministério  os 
compromissos  das  Irmandades  de  S.  Pedro  e  do  Glorioso  S.  José, 
os  quaes  não  acompanharão  as  resoluções  n.*'  904  e  916,  que 
os  approváráo. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.  431.— JUSTIÇA.— Aviso  de  30  de  Setembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Ceará.—  Declara  que  Joflo  José  da  Silva  Beis  e 
Jeremias  Rodrigues  Barboza  náo  podiSo  exercer ,  o  1.°,  as  TuncçOes  de  Juiz  de 
Paz  do  districto  de  Santa  Cruz  ;  c  o  2.o  as  de  Vereador  da  Camará  Muni- 
cipal de  8.  Francisco,  por  ter  sido  aqucUe  condcmnado  e  appellado» 
«  este  sido  absolvido  pelo  Jury,  havendo  também  appeliaçao. 

2/  SecçSio. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  do 
Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  oflicio  dessa  Presidência  sob  n/  277  e 
data  de  30  de  Outubro  do  anno  passado,  acompanhando 
por  copia,  um  officio,  em  que  o  Juiz  de  Direito  interino  da 
Comarca  da  Imperatriz  consultou  a  V.  Ex.  se  tinha  procedido 
em  regra,  ordenando  que  Jo3o  José  da  Silva  Reis  e  Jeremias 
Rodrigues  Bjrboza  não  exercessem,  o  l.""  as  funcçOes  de  Juiz 
de  Paz  do  districto  do  Santa  Cruz,  e  o  2.°  as  de  Vereador  da 
Camará  Municipal  de  S.  Francisco,  por  ter  aquelle  sido  con- 
demnado  em  seu  Juizo  e  appellado,  c  este  sido  absolvido  pelo 
Jury  e  também  appellado  ex-officio;  e  a  decisão  dada  por 
y.  Ex.,  approvando  o  procedimento  do  rercrido  Juiz,  por  quanto 
Silva  Reis  só  podia,  por  se  achar  suspenso,  exercer  o  Juizado 
de  Paz  no  acto  da  eleição  conforme  os  arts.  2  e  39  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  18i6,  e  Rodrigues  Barboza,  embora  absolvido, 
não  podia  exercer  Tuncção  alguma  por  depender  a  absolvição 
da  appellação  interposta,  c  isto  cm  vista  dos  arts.  165,  §2.^ 
do  Código  do  Processo  e  293  do  Regulamento  n.""  120  de  31 
de  Janeiro  de  18i2  e  Aviso  n.*  201  de  3  de  Novembro  de 
1854.  E  O  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem,  por  Sua 
Imperial  e  Immodiata  Resolução  de  9  de  Fevereiro  ultimo,  to^ 
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fnada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  approvar  a  Resolução  dessa  Presidência,  conforme  me 
foi  communicado  pelo  Ministério  do  Impcrío,  ao  qual  V.  Ex. 
também  se  havia  dirigido. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.  432.—  FAZENDA.— Em  30  de  Setembro  de  1861. 

Manda  ii«ar  do  papel  sellado  da  nova  tabcUa  por  ainda  nSo  se  empregar 
o  sello  adhcsivo,  e  considerar  letras  da  terra  as  passadas  de  qualquer  poolo 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro  para  a  Corte  e  vice^versa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— lUo  de  Janeiro  em  30 
de  Setembro  de  1861. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Collector  da  Cidade  de  Campos, 
em  solução  às  duvidas  propostas  em  seu  ofDcio  de  18  de  Maio 
ultimo: 

Quanto  a  1.%  que,  em  virtude  do  disposto  no  art.  96  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado  e  na  Por- 
taria de  26  de  Fevereiro  deste  anno,  não  se  havendo  ainda 
empregado  o  sello  adhesivo,  he  permittido  o  uso  do  papel  sel- 
lado da  nova  tabeliã,  mesmo  naquelles  pontos  em  qac  ainda 
nSo  houver  sido  exposto  á  venda: 

E  quanto  &  2.*,  que  já  foi  declarado,  por  Aviso  de  3  de 
Agosto  ultimo,  que  sDio  consideradas  letras  da  terra,  c  como 
taes  devem  pagar  sello,  as  que  sao  sacadas  de  qualquer  ponto 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  para  o  Município  da  Corte, 
e  vice-versa ;  por  quanto,  fazendo  parte  o  Município  neutro  da 
circumscripçilo  territorial  da  mesma  Província,  embora  admi- 
nistrativamente separado  delia,  as  letras  nas  condições  Indi- 
cadas estão  comprehendidas  na  hypothcse  do  art.  425  do  Código 
Gonimercial,  isto  he,  sSo passadas  e  aceitas  na  mesma  Provinda; 
devendo  o  sello  ser  pago  por  cada  uma  das  vias. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Maria  da  Silva  Paranhos, — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 
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N.  433.— Em  30  de  Setembro  de  1861. 

Prescrípçao  de  apólices  cmittídas  por  occasião  de  empréstimo  contrahido  pela 
Carta  Hegía  de  6  do  Outubro  de  1796. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Setembro  de  1861. 

^  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Fazenda  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  oíllcio  u.<»^  195  do  27 
de  Maio  ultimo,  no  qual  participa  ter  mandado,  a  requeri- 
mento de  José  Maria  Frasâo  de  Lima,  proceder  na  forma  da 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1827  á  respeito  do  pagamento  dos 
juros  das  apólices  n.^  57,  58  c  686,  todas  na  importância 
de  oitocentos  mil  róis,  que  forão  cmitlidas  por  occasião  do 
empréstimo  contrahido  pela  Carta  Regia  de  6  de  Outubro  de 
1796 ;  que  o  Thesouro  já  resolveu  que  as  apólices  do  referido 
empréstimo,  que  não  forão  inscriptas  até  o  fim  de  Dezembro 
de  1842,  e  fundada  a  divida  nos  termos  da  Lei  de  15  do  No- 
vembro de  182jr,  fossem  consideradas  prescriptas,  de  confor- 
midade com  as  disposições. do  art.  20  da  Lei  n.°  243  de  30 
de  Novembro  de  1841 ;  e  que  assim  devora  o  mesmo  Sr.  Ins- 
pector julgar  prescriptas  as  apólices  de  que  trata,  cm  vista  da 
ordem  que  sobre  caso  idêntico  se  expedira  a  essa  Thesouraria 
em  6  de  Novembro  de  1850,  sob  n.°  144.  E  porque  se  torna 
agora  duvidoso,  attento  o  facto  que  motiva  a  presente  ordem, 
se  nessa  Thesouraria  se  tem  inscripto  dividas  nas  circumstan- 
cias  acima  indicadas,  releva  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  in- 
forme com  o  qu«  realmente  tenha  occorrido  a  esse  respeito. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  434.— GUERRA.— Aviso  do  1.'  de  Outubro  de  1861. 

Vedando  o  abooo  de  premio  de  engajamento  aos  soldados  particulares, 
os  quaes  também  nSo  estfio  sujeitos  a  repor  o  que  tíTerem  recebido 
anteriormente  á  Ordem  do  Dia  n.  277  de  28  de  Agosto  do  corrente  anno. 

4,'   Directoria  Geral. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  1  de  Outubro  de  1861. 

Determioando-se  nesta  data  que  ao  particular  2.^  sargento  do 
k,^  Batalhão  de  Artilharia  a  pé,  addido  ao  l.""  da  mesma  arma, 
Francisco  Teixeira  Peixoto  deÀbreoLima,  se  abone,  em  pret 
Decisões  4o  Governo.  56 
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especial,  a  gratíficaç9o  devolantarío  que  tem  deixado  de  receber 
de  15  de  Janeiro  deste  anno  em  diante;  mas  não  a  segunda 
prestação  do  respectivo  premio  que  também  reclama ;  assim 
o  Gommunico  a  Vm.,  para  seu  conhecimento,  e  em  addi- 
tamento  ao  Aviso  de  2?  de  Setembro  próximo  passado,  isto 
he,  como  declaração  de  que  he  vedado  o  abono  de  premio 
aos  particulares,  mas  que  também  não  estão  sujeitos  a  repor 
o  que  tiverem  recebido  anteriormente  á  Ordem  do  Dia  n.  277 
de  28  de  Agosto  anterior. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  Marquez  de  Caxias.^  Sr.  Luiz  Gesar 
de  Athayde. 


N.  435.— FAZENDA.— Em  1  de  Outubro  de  1861. 

He  da  competeDcla  adminútratita  o  contencioso  dos  terrenos  de  Mariniias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  o 
1/  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Gommunico  a  V.  Ex. ,  para  sua  intelli- 
gencia  e  devido  cumprimento,  que  pela  Imperial  Resolução  de 
Consulta  de  28  de  Setembro  próximo  findo  foi  decidido  o 
recurso  de  Manoel  da  Silva  Baraúna,  interposto  para  o  Con- 
selho de  Estado  do  Despacho  do  Ministério  da  Fazenda  de  21 
de  Fevereiro  do  corrente  anno,  o  qual  nSo  só  declarou  sub- 
sistente a  ordem  do  Thesouro  de  17  de  Setembro  de  1859, 
que  mandou  annullar  o  titulo  de  aforamento  obtido  por  elle 
em  1838,  de  oito  braças  de  terreno  sobre  o  mar  ao  norte  dt 
ponte  do  Consulado  e  fronteiro  ao  edifício  da  Praça  do  Çom- 
mercio  da  Capital  dessa  Província,  mas  ainda  concedeu  á 
Associação  Commercial  o  aforamento  desse  mesmo  terreno; 
Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador,  conforme  o  Pa- 
recer da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  que  se 
dò  licença  á  Junta  Directora  da  Associação  Commercial  da 
Praça  dessa  Capital  para  fazer  as  obras,  que  pretende,  na 
extensão  correspondente  ás  oito  braças  fronteiras  ao  edifido 
da  Praça,  na  forma  da  planta  junta;  ficando  todavia  decla- 
rados de  servidão  publica  tanto  o  terreno  como  o  cães;  visto 
que,  segundo  o  referido  Parecer  de  Consulta,  a  concessão  feita 
ao  cidadão  Baraúna  não  teve  fundamento  na  Lei  de  15  de 
Novembro  de  1831,  e  sendo  o  mar  que  banha  o  littoral  do 
Brasil  propriedade  nacional,  nãd  pôde  a  menor  porção  delle 
passar  para  o  dominio  exclusivo  de  ninguém,  sem  lei  que  o 
autorise  e  torna-se  por  conseguinte  nulla  uma  tal  concessão 
por  falta  de  base  em  que  se  funde;  accrescendo  como  está 
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decidido  pela  ResoluçSo  de  30  do  Maio  de  1850,  qae  he  da 
competência  administrativa  o  contencioso  dos  terrenos  de  Ma- 
rinhas, e  que  o  terreno  em  questão  he  necessário  não  só  para 
embellezar  e  alargar  a  Praça  chamada  do — Commercio  — , 
senão  também  para  maior  commodidade  do  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,^Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos,--^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  436.— MARINHA.— Aviso  de  2  de  Outubro  de  186! . 

Fixa  o  prazo,  dentro  do  qual  devem  os  diversos  empregados  do  Ministério 
da  Marinha  entrar  no  gozo  das  licenças,  que  por  qualquer  pretexto  te- 
nhao  obtido,  sob  pena  de  serem  estas  consideradas  nullas  c  sem  efTeito. 

â/  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  2  de  Outubro  de  1861 . 

Não  convindo  deixar  ao  arbítrio  dos  empregados  a  escolha 
da  occasião  para  entrarem  no  gozo  das  licenças  que  obtive- 
rem, não  só  porque  podem  ter  cessado  os  motivos,  que  deter- 
minarão a  concessão,  como  porque  circumstancias  superve- 
nientes tenhão-n'as  tornado  prejudiciacs  aos  interesses  do  publico 
serviço;  Ordena  Sua  Magestade  o  Imperador  que  sejão  con- 
sideradas nulias  o  sem  eífeito  as  licenças  concedidas  aos  Officiaes 
do  Corpo  da  Armada,  ciasses  annexas  e  mais  indivíduos  su- 
jeitos, ao  Ministério  da  Marinha,  que  deixarem  de  ser  apre- 
sentadas dentro  do  prazo,  de  quatro  mezes  nas  Províncias  de 
Mato  Grosso  c  Amazonas,  de  dous  nas  outras  e  de  trinta  dias 
nesta  Corte. 

Deus  Guarde  a  V.  S.— /oojttím  José  Ignacio.-— Sr,  Conta- 
dor da  Marinha. 


N.   437.— FAZENDA.— Em  3  de  Outubro  de  1861. 

Sobre  concarso  para  o  provimento  de  empregos  das  Thesoorarías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Tbesouraria 
da  Província  de  Minas  Geraes,  que  proceda  a  novos  concursos 


para  o  preenchimento  das  vagas  existentes  na  mesma  Thesoa- 
raria,  Tisto  como  nao  forão  approvados  os  dous  concursos  que 
tiverão  lugar  no  dia  29  de  Abril,  cujas  provas  acompanharão 
o  seu  oíDcio  n."  172  de  13  de  Maio  ultimo,  não  só  porque 
nao  consta  que  se  exigisse  dos  candidatos  a  prova  oral  cm 
cada  uma  das  matérias  do  exame,  como  porque  a  apreciação 
do  merecimento  dos  candidatos  não  foi  feita  por  meio  de  vo- 
tação sobre  cada  uma  das  provas  oraes  e  escriptas,  seffundo  o 
disposto  no  Decreto  de  14  de  Março  de  1860,  e  nas  Instruc- 
çôes  de  18  de  Dezembro  do  mesmo  anno;  outrosim  ordena 
CO  Sr.  Inspector  que  rcmclta  sempre  ao  Thesouro,  por  copia, 
as  actas  que  forem  organisadas  em  virtude  da  disposição  do 
art.  15  do  referido  Decreto  de  14  de  Março. 

José  Maria  do  Silva  Paranhos. 


N.   438.  —Em  3  de  Outubro  de  1861. 

Que  na  elciçSo  Fiscal  e  de  Contas  dos  Bancos  não  se  deTem  receber  toUm 
por  procuração  e  que  á  Assembléa  Geral  dos  accionistas  compete  resolver 
os  casos  de  eleiçfio  dos  Directores  ou  de  sua  substituiçilo  pelos  Supplentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  3 
de  Outubro  de  1861. 

Informa  Vm.,  pelo  seu  oflTicio  de  11  de  Julho  ultimo:  I.», 
haver  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  do  líanco  dessa  Pro- 
vincia  procedido  no  dia  9  do  referido  mcz  de  Julho  á  eleição 
das  Commissõcs  Fiscal  e  de  Contas  conforme  determina  o  art. 
35  dos  respectivos  Estatutos,  recebcndo-se  na  mesma  eleição 
votos  por  procuração  sem  attender-se  se  erâo  estes  apresen- 
tados por  mandatários  legaes  ou  representantes  necessários,  oo 
se  por  procuradores  convencionacs,  por  se  entender  que  as 
mencionadas  Commissões  n5o  faziíío  parte  da  direcção,  gerência, 
ou  administração  do  Banco:  2.%  haver  Vm.,  em  solução  ao 
oíTlcio  da  Presidência  da  Província,  respondido  a  diversas  hj- 
potheses  figuradas  pela  Directoria  do  Banco;  a  saber:  quanto 
à  1.',  proveniente  da  intelligencia  que  se  deve  dar  aõ  §  11 
do  art.  ±''  da  Lei  n.*"  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  quando 
o  numero  dos  Directores  não  fôr  cinco  ou  múltiplo  de  cinco,  que 
se  achava  resolvida  pela  Consulta  de  5  de  Fevereiro  do  corrente 
anno;  quanto  á  2.*,  se  a  Assembléa  Geral  devia  eleger  outros 
Directores  no  caso  de  algum  ou  de  todos  renunciarem  os  seus 
cargos,  que,  se  a  Directoria  não  quizesse  continuar  naf?erencia 
do  Banco,  a  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  era  a  compc^ 
tente  para  providenciar  como  entendesse  de  justiça,  cabendo 
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ao  Governo  somente  examinar  se  os  Estatutos  do  Banco  forSo 
00  não  observados;  quanto  á  3/  se  se  devia  proceder  á  nova 
eleição,  dando-se  o  caso  dos  novos  eleitos  tannbem  renunciarem 
os  seus  lugares,  que,  ainda  á  Assembléa  Geral  cabia  providen- 
ciar como  entendesse  justo,  parccendo-ihe,  todavia,  que,  dos 
Supplentes,  conforme  o  art.  37  dos  Estatutos  do  Banco,  e 
ficando  portanto  o  Banco  com  uma  legitima  Direcção  para 
substituir  aquella  no  caso  de  impedimento,  seria  conveniente 
consultar  ao  Governo  antes  de  ter  lugar  uma  nova  eleição  de 
Directores;  e  quanto  á  4.'  finalmente,  se  depois  de  entrarem 
os  novos  Directores  em  exercício,  algum  ou  todos  solicitassem 
suas  escusas,  devia-se  proceder  á  nova  eleição,  que,  segundo  a 
disposição  do  art.  61  dos  Estatutos  do  Banco,  dada  a  renuncia 
depois  do  exercício,  verifíca-se  o  impedimento  do  escuso  ou 
escusos  por  mais  de  30  dias,  e,  portanto,  as  vagas  que  se 
derem  nos  lugares  de  Directores  deverão  ser  preenchidas  pelos 
Supplentes.  Inteirado  do  conteúdo  deste  seu  officio,  declaro 
á  Vm.,  relativamente  á  primeira  parte,  que  a  eleição  das  Com- 
missões  Fiscal  e  de  Contas  está  comprehendida  na  letra  da 
disposição  do  §  12,  art.  â.""  da  Lei  n.""  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860,  devendo  assim  proceder-se  nos  casos  futuros;  e  pelo 
que  respeita  à  segunda  parte  do  mesmo  oflScio,  que  approvo 
as  respostas  que  deu  no  parecer  dirigido  á  Presidência  da  Pro- 
víncia, sendo  fora  de  duvida  que  á  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas compete  resolver  sobre  os  casos  de  nova  eleição  de 
Directores  ou  de  sua  substituição  pelos  Supplentes,  nas  di- 
versas hypotheses,  que  se  figurão  no  oíllcio  da  Directoria  do 
Banco,  ao  qual  se  refere  o  da  Presidência  da  Provincia,  que 
Vm.  respondeu,  uma  vez  que  se  guardem  as  disposiçOes  ex- 
pressas dos  Estatutos  c  da  Lei  acerca  de  taes  actos. 

Deus  Guarde  a  Vm. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — Sr. 
Fiscal  do  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  439.  — Em  3  de  Outubro  de  1861. 

Sello  de  transferencia  de  acçOes  e  sobre  os  titulos  da  mesma  transferencia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  3 
de  Outubro  de  1861. 

Em  resposta  ao  officio  que  V.  S.  me  dirigio  em  19  de  Abril 
ultimo,  tenho  a  declarar-lhe  que  havendo  o  Regulamento  de 
26  de  Dezembro  de  1860,  art.  7.*,  jÇ  4.",  mandado  calcular 
o  sello  da  transferencia  das  acções  sobre  o  preço  da— nego- 
ciação ou  transmissão  — porque  o  imposto  não  he  devido  da 
acçãOy  mas  sim  do  acto   translativo  da  propriedade  ou  uso- 


>^9  VêO  ^f^^ 

fructo,  como  acontece  a  respeito  dos  mais  objectos  oa  titolos 
representativos  de  valores,  deve  a  taxa  sempre  corresponder  ao 
preço  total  da  transmissão  de  qualquer  numero  de  acções  de- 
clarando nos  respectivos  actos  ou  títulos,  que  tanto  podem  ser 
termos  lavrados  nos  livros  das  sociedades,  como  escrípturas 
publicas  ou  particulares;  formaes  de  partilhas,  &c. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Presidente  do  Banco  Rural  e  Hypothecario. 


N.  440.—Em  4  de  Outubro  de  1861. 

Sobre  o  sello  de  leiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. --Rio  de  Janeiro  cnn  i 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  do  Pará  em  resposta  ao  sen  officio  n.*  60  de  21 
de  Março  ultimo,  que  bem  resolvida  foi  pelo  mesmo  Sr.  Ins- 
pector em  sessão  da  respectiva  Junta  a  duvida  proposta  pela 
Collectoria  da  Capital  da  dita  Província  em  oíTlcio  de  11  de 
Fevereiro,  por  estar  a  solução  dada  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art  117  combinado  com  o  art.  21  <i);§  S.""  c  5.*,  e 
art.  38  §  13  do  Regulamento  n.""  2.713  do  26  de  Dezembro 
do  anno  passado;  em  virtude  do  que,  as  letras  aceitas  c  ne- 
gociadas, comprehendidas  nas  disposições  do  art.  21  §  3,^  do 
citado  Regulamento,  que  forem  apresentadas  antes  do  paga- 
mento na  Estação  de  arrecadação  dentro  do  prazo  legal  nào 
estão  sujeitas  ás  multas  do  mesmo  art.  117,  a  excepção  das 
de  que  trata  o  art.  23,  que  devem  pagar  o  sello  na  forma  do 


mesmo  Decreto. 


José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  Ul.^MARINHA.— Aviso  de  4  de  Outubro  de  1861. 

Dá  iDstnicçOes  para  serem  observadas  a  bordo  dos  Navios  da  Amada, 
que  entrarem  para  o  Diqae  Imperial. 

!.•  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Nogocios  da 
Marinha  em  4  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendeodo 
à  necessidade  de  regular  a  marcha  do  serviço,  quando  algana 


Navio  da  Armada  tiver  de  entrar  para  o  Diqae  Imperial^  aflm 
de  fazer  o  fabrico,  de  que  houver  necessidade,  Ha  por  bem 
Determinar  o  seguinte: 

1.*"  O  Navio  de  Guerra,  que  entrar  para  o  Dique,  não  levará 
a  bordo  pólvora,  balas  ocas,  tigelinhas  de  mixto,  morrões, 
fuguetes  ou  outros  quaesquer  artigos  bellicos. 

ã.""  N9o  haverá  fogo  a  bordo  nem  de  dia,  nem  de  noite,  ainda 
mesmo  luz  em  lanterna,  salvo  se  a  qualidade  da  obra  assim 
o  exigir,  e  essa  lanterna,  quando  se  torne  indispensável,  irá 
fechada  e  acompanhada  por  setinella. 

3.*  A  cozinha,  tanto  para  a  guarnição,  como  para  o  Com- 
mandante  e  Officiaes  do  Nayio,  será  estabelecida  em  terra,  ondo 
se  distribuirá  o  rancho  á  mesma  guarniçSo. 

h,*  Durante  a  noite  ficarão  a  bordo  unicamente  os  Vigias 
indispensáveis ;  a  guarnição  dormirá  em  terra,  logo  que  hajão 
junto  do  Dique  as  precisas  accommodaçôes. 

S.""  Nenhum  trabalho  se  fará  a  bordo,  que  não  tenha  inteira 
relação  com  o  fabrico. 

6."*  A  guarnição  do  Navio  he  obrigada  a  coadjuvar  os  tra- 
balhos do  fabrico,  bem  assim  limpar,  tanto  o  fundo,  como  as 
paredes,  plataformas  o  madeiras  do  Dique. 

7^  Concluído  o  trabalho  diário  do  fabrico,  será  varrido,  tanto 
o  Navio  como  o  Dique,  e  o  lixo,  que  d'ahi  provier,  será  lançado 
ao  mar  à  distancia  conveniente. 

8.*  Tanto  á  entrada  do  Navio  para  o  Dique,  como  á  sabida, 
deverão  assistir  os  Commandantes  e  todos  os  Officiaes  de  bordo, 
collocados  nos  lugares,  que  lhes  são  detalhados  para  faina  geral. 
y.  Ex.  dará  as  providencias  necessárias  para  a  boa  execução 
destas  disposições  que  cumpre  fazer  observar  á  risca. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Joaquim  Josilgnacio. —  Sr.  Chefe 
de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  442.— FAZENDA.— Em  5  de  Outubro  de  1861. 

Se  a  pensionista  que  se  casa  tem  direito  de  continuar  a  perceber  o  Monte 
Pio  que  se  abonava  por  morte  de  seu  irmão ;  e  se  pelo  facto  do  mesmo 
casaaiento  he  a  eila  ou  a  seu  marido  qae  se  deve  fazer  o  pagamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ás  duvidas  suscitadas  nessa 
Directoria  Geral:  1.*»  se  D.  Henriqueta  Carlota  Hesse,  pelo 
facto  do  se  ter  casado,  e  no  caso  de  continuar  a  perceber  o 
Monte  Pio  que  o  Thesouro  lhe  abonava  por  morte  de  seu 
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irmSo^  pôde  ella  mesma  passar  a  quitação  em  folha;  2.',  se 
pelo  mesmo  facto  do  casamento  deve  a  dita  Pensionista  perder 
o  beneficio  daquelle  monte  pio,  ou  se.  tem  direito  a  conser- 
ya-lo  uma  vez  que  se  considere  a  espécie  do  art.  8.*  do  Plano 
de  23  de  Setembro  do  t795  a  mesma  do  art.  k.\  segundo  o 
qual  as  filhas  dos  Oíficiaos  que  percebem  a  pensão  do  Monte 
Pio  por  morte  de  seus  pais  não  a  perdem  embora  se  casem; 
declaro  a  V,  £x.,  de  conformidade   com  a  Imperial  Resolução 
de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
2  do  corrente,  quanto  á  !.•  duvida,  que  já  se  acha  ella  re- 
solvida pela  Ordem  n."  463  de  lli  de  Dezembro  de  1857,  e 
ainda  peia  decisão  posterior  de  12  de  Julho  de  1860,  corfórme 
as  quacs  decisões  he  o  marido  da  Pensionista,  que  se  casa,  o 
competente  para  passar  a  quitação  em  folha ;  e  quanto  á  2.', 
que,  tomando-se  em  consideração  que  o  Legislador  podia  ter 
em  mente  diversos  motivos  para  não  incluir  no  citado  art.  8.* 
do  Plano  a  espécie  de  que  se  trata,  não  se  pôde  julgar  mes- 
míssimas as  duas  hypotheses,  isto  he,  a  da  filha  e  a  da  irmãa, 
que  no  gozo  do  Monte  Pio  se  casarão,  e  por  isso  não  he  licito 
ampliar  a  disposição  do  art.  S.""  com  a  que  preceitua  o  art. 
4,'',  para  as  filhas  dos  fallecidos  Ofiiciacs  da  Armada,  tanto 
piais  quanto  he  patente  o  silencio  do  plano  mencionado  c  es- 
pecialmente o  Decreto  n.**  1.023  4e  16  de  Julho  de  1859:  assim 
pois,  pelo  que  concerne  ao  direito  da  referida  Pensionista  á 
continuação  do  gozo  do  Monte  Pio,  vai  a  questão  ser  subnu?^ltida 
áo  Corpo  Legislativo,  que  he  o  competente  para  resolvê-la,  c 
estabelecer  a  regra  que  se  deve  seguir  em  casos  idênticos. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.-- 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade. 

Na  mesma  data  communicou-se  a  Resolução  ao  Ministério 
da  Marinha,  e  em  .9  do  mesmo  mez  remetteu-se  copia  delia 
á  Camará  dos  Deputados. 


N.  443.— Em  5  de  Outubro  do  Í861. 

A  disposiçfio  que  nflo  hc  interpreUtiva  de  outra  anterior,  mas  contéin  pre- 
ceito DOYO,  nSo  pôde  ter  força  retroactiva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Outubro  de  1861. 

Cabe-me  declarar  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  ofOcio  de  11 
do  mez  passado,  no  qual  consulta  se  o  pagamento  do  seu  ho- 
norário de  Fiscal  do  novo  Banco  de  Pernambuco  relativo  ao 


>^®  449  O^^ 

«cmeslrc  decorrido  do  1."  de  Março  a  31  de  Agosto  deste  Tkxmxn 
jdeve  verificar-se  de  conformidade  com  o  Decreto  n.<*  2.814  de 
10  do  dito  m'e5í  de  Agosto,  como  pretende  a  respectiva  Gerência, 
quando  aliás  foi  elle  publicado  nessa  Província  no  dia  2  de 
Setembro,  onde  chegou  a  30  do  mez  antecedente;  qup,  dan- 
<lò-se  as  circumstancias  allegadas  e  acima  expostas,  nào  deve 
tal  pagamento  ser  regulado  pelo  citado  Decreto,  e  sim  pelos 
de  n.»  2.680  de  3  de  Novembro,  e  n.*»  2.7^0  de  13  de  Feve- 
reiro ultimo;  por' quanto,  não  sendo  interpretativo  de  dcspo- 
sições  anteriores,  mas  contendo  disposição  nova  nao  tem  o  re- 
ferido Decreto  n.®  2.814  força  retroactiva,  começando  somente 
a  obrigar  da  data  de  sua  publicação. 

Deus  Guarde  a  Wm^—José  Marta  da  Silva  Paranhos. —  Sr. 
Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco. 


N.  444.— Em  5  de  Outubro  de  1861. 

Sito  \&.tàs  lie  cambio  as  que  se  sacão  de  uma  para  outra  Província  do  Im^ 
perio ,  e  como  tacs  devem  pagar  o  respectivo  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  5 
de  Outubro  d«  1861. 

Illm.  e  Ktm.  Sr.— Em  resposta  ao  oíTicio  da  Presidência  desse 
Banco  de  29  de  Maio  ultimo,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que 
m  forma  do  art.  423  do  Código  Commercial,  devem  ser  con- 
sideradas letras  de  cambio  as  que  são  sacadas  de  uma  para 
outra  Província,  c,  portanto  as  que  as  Caixas  Filiaes  do  Banco 
«ctnalmente  existentes  sacão  sobre  a  Caixa  Matriz, 

Taes  tetras  são,  por  conseguinte,  sujeitas  ao  sello  estabele- 
cido na  1/  parte  do  art.  1.°  Capitulo  l.*»  do  Decreto  n.^  2.713 
de  26  de  Dezembro  de  1860;  e  se  alguma  vez  tem  a  Recebe- 
doria desta  Cidade  exigido  por  cilas  o  sollo  das  letras  da  terra, 
•aò  qual  estão  obrigadas  as  que  são  passadas  e  aceitas  na  mesma 
Província,  ou  ás  que  se  passão  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 
para  serem  cumpridas  nesta  C6rte,  conforme  foi  declarado  ao 
Banco  Commercial  e  Agricola  em  relação  ás  letras  de  suas 
Caixas  Filiaes  de  Campos  e  Vassouras,  nesse  caso  tem  havido, 
da  parte  daquella  Repartição  um  engano,  contra  o  qual  ha 
recursos  legaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Siha  Paranhos. — 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


Ikcisões  áo  Govermo*  S7 


rí^Q?  4í)0  Oí^ 
N.  44S.— Em  7  de  Outubro  de  1861. 

Os  depositos^cm  conta  corrente  com  juros  ou  sem  elles  nSo  éstX«   sqjeitof 
á  taxa  do  sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Outubro  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex.,  em  solução  á  consulta 
constante  do  oíDcio  do  Presidente  do  Banco  do  Brasil  de  29 
de  Maio  ultimo,  que  os  depósitos  em  conta  corrente  com  juros, 
ou  sem  elles  não  estão  sujeitos  á  taxa  do  sello  estabelecida  no 
Regulamento  de  26  do  Dezembro  de  1860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, -^ 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  446.— Em  7  de  Outubro  de  1861. 

Cobrança   de   sello   pro|>orcional   de  actos  larrados  em  paiz  estrangeiro, 
produzindo  os  seus  elTcitos  no  Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Outubro  de  1861. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  CArte,  fiara 
sua  intelligencia  c  devidos  eíTeitos,  que  irregularmente  procedeu 
a  mesma  Recebedoria  cobrando  o  seiU>  fixo  na  Escriptura  di 
transacção  e  ratificação  da  cessão  fciti  por  D.  Antónia  de  Padui 
Pereira  Borges  a  José  Fernandes  Pedroso  ái  Comp.  para  haver 
a  herança  de  seu  finado  neto  Cândido  de  Souza  Leal,  recolhida 
aos  cofres  públicos;  por  quanto,  ainda  quando  entendesse  que 
não  lhe  era  applicavel  a  disposição  da  art.  39  do  Regulamento 
de  26  de  Dezembro  de  1860  não  podia  em  caso  algum  cobrar 
aquelle  sello  a  vista  da  Ordem  de  28  de  Fevereiro  de  1857, 
que  revogou  nesta  parte  a  de  29  do  Outubro  de  1851»  deter- 
minando que  os  actos  e  papeis  lavrados  e  expedidos  em  paizes 
estrangeiros  que  tivessem  de  produzir  seus  eíTeitos  no  Império 
Ibssem  sujeitos  ao  sello  fixo  ou  proporcionai  do  Regulamento 
de  10  do  Julho  de  1850,  conformo  a  natureza  dos  mrsmos 
Títulos;  deve  portanto  o  Sr.  Administrador  fazer  arrecadar 
o  sello  proporcional  correspondente  á  quantia  de  1:()009000, 
moeda  forte,  importância  do  preço  por  que  foi  cedida  a  herança 
pela  herdeira  á  José  de  Carvalho,  no  valor  de  1:0009000,  a 
mais  600VOOO.  que  posteriormente  recebeu  a  herdeira  para 
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ratificar  a  primeira  cessão  que  fez  ao  dito  Carvalho,  transfe- 
rida por  este  a  Pedroso  &  Comp.  y  restituindo  a  importância  do 
sello  flxo  indevidamente  cobrado  quando  llie  fôr  requerido,  e 
instaurar  o  competente  processo  de  multa  aos  Empregados  que 
arrecadarão  este  seilo,  para  que  Ibes  imponha  a  mesma  multii 
ou  delia  os  releve,  conforme  entender.— /oí^  iíaria  da  Silva 
Paranhos.^Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  CArta. 


N.  447.— Circular  cm  7  de  Outubro  de  1861. 

Os  titalos  passados  em  Paizes  estrangeiros,  que  teahao  de  produzir  o  seu- 
elTeíto  no  Império  estio  sujeitos  ao  sello  lixo  ou  proporcioual. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  7 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thèsouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda,  de  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta  data  á 
Recebedoria  da  Corte,  que  os  titules  passados  em  paizes  estran- 
geiros, que  tiverem  de  produzir  efTeito  no  Império,  estão  sujeitos 
ao  sello  devido,  fixo  ou  proporcional,  conforme  a  natureza  dos 
mesmos  títulos,  á  vista  do  disposto  na  Ordem  de  28  de  Fevereiro 
de  1857  e  do  art.  39  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de 
1860,  que  revogarão  nesta  parte  a  Ordem  de  29  de  Outubro  de 
1851,  que  mandava  cobrar  indistinctamcnte  o  sello  fixo  por 
semelhantes  documentos. 

José  Maria  da  Silva  Parunlios. 


N.  448.— IMPÉRIO.— Aviso  de  7  de  Outubro^  de  1861: 

Ao  Reitor  do  Internato  do  Imperial  Collegío  de  Pedro  II  declarando  que 
a  admissão  de  alumnos  nflo  pôde  ter  lugar  depois  de  fechada  a  matri- 
cula. 

4.*  Secção. — Rio  de. Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Outubro  de  1861. 

Declaro  a  V.  S.,  em  resposta  ao  seu  officío  de  26  de  Fe- 
vereiro ultimo,  que  as  vagas  dos  alumnos  do  estabelecimento 
a  seu  cargo  não  podem  ser  preenchidas  depois  de  fechada  a^ 


!>^©  452  ^^^^ 

matrícnTa  no  principio  do  anno.  O  art.  14  do  Regolainento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.'  2.006  do  24  de  Outubro  de 
'  1857  determina  que  as  matriculas  devem  estar  abertas  do  dia 
15  a(è  ao  ultimo  de  Janeiro.  A  única  excepção  feita  a  esta 
disposição  era  a  do  <i^  4.''  ^o  citado  artigo,  em  virtude  do  qual 
n  matricula  dos  aiumiios  do  1.°  anno  podia  ter  lu^ar  até  o 
fim  de  Abril;  porém  essa  mesma  excepçSo  foi  revogada  pelo 
Decreto  n.°  2.693  de  14  de  Novembro  de  1860^  pelo  qual  se 
mandou  que  a  matricula  dos  referidos  alumnos  fosse  igual- 
mente encerrada  no  ultimo  dia*de  Janeiro.  E  como  a  preeo- 
ehimento  de  uma  vaga  nâo  he  mais  do  que  uma  nova  ma- 
tricula, por  isso  não  póJe  ter  lugar  depois  do  prazo  marcada 
na  Lei. 

Accresce  que  a  experiência  tem  mostrado,,  como  pondea 
V.  S.  em  seu  oflbio  de  5  de  Setembro  ultimo,  que  a  admissão 
dos  alumnos  depois  deste  prazo  não  faz  mais  do  que  atro- 
pellar  o  ensino. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos,— 
Sr.  Heitor  do  Internato  do  Lupcrial  Gollegio  de  Pedro  11. 


N.  4i9.-~GUERllA.— Aviso  de  7  de  Outabro  de  1861. 

íteclarando  que  as  licenças,  concedidas  pelos  Presidentes  das  Provin^-ias  aw 
militares  para  tratarem  do  sua  saúde,  nSo  podem  ser  gozadas  fora  das 
Províncias  sob  a  jurisdicçâo  dos  mesinos  Presidenies. 

2."  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  em  7  de  Outubro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Com  quanto  fosse  pelo  Governo  Imperial 
approvada  a  licença  por  V.  Ex.  concedida,  em  data  de  8  de 
Agosto  ultimo,  ao  S.**  Cirurgião  do  corpo  desande,  Dr.  Manoel 
Alves  da  Costa  Ferreira,  para  tratar  de  sua  saúde  na  Provio- 
cia  do  Maranhão,  como  foi  publicado  na  Ordem  do  Dia  des- 
ta Secretaria  de  Estado  n.°  285;  devo  declarar  a  V.  Ex.  que 
nâo  poden)  os  Presidentes  das  Províncias  conceder  taes  licen- 
ças, para  serem  gozadas  fora  das  Províncias  sob  sua  juris- 
dicçâo. 

Deus  Guarde  a  V,  ^x.— Marquez  de  Caxias,^Si\  Plpesidcole 
da  Província  do  Piauliy. 
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N.450.— FAZENDA.— Em  8  de  Outubro  de  1861. 

Corapeteacia  do  Thesouro  no  eiame  de  dividas  de  exercidos  fíados  ainda  que 
nao  perteDçao  «o  Ministério  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Bio  de  Janeiro  em  8 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — O  Ministério  da  Fazenda  em  Aviso  do 
25  de  Maio  io  anno  passado,  requisitou  ao  do  Império,  para 
poder  cumprir  o  seu  Aviso  de  25  de  Janeiro  anterior,  certos 
esclarecimentos  sobre  a  divida  de  Camillo  de  Lellis  Carmo, 
proveniente  da  despe/a  com  a  conducção  das  maias  das  Agencias 
do  Correio  de  Vassouras,  Valença,  Santo  António  do  Rio  Bonito 
e  Rio  Preto  nos  mezes  de  Março  e  Abril  de  1859,  conforma 
V.  Ex.  verá  da  copia  inclusa  n.**!,  eo  Ministério  do  Império, 
cm  Aviso  de  20  de  Julho  do  anno -passado,  constante  da  copia 
n.*  2,  deixando  de  reinetter  os  esclarecimentos  requisitados^ 
negou  ao  Thesouro  a  competência  da  liquidação  da  divida. 

Levando  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  esta  occurrencia,  vista 
que  ao  Ministério  a  sou  cargo  pertence  hoje  a  Repartição  do 
Correio,  tenho  por  fím,  ponderar  a  V.  Ex.  que,  avista  das  ins- 
trucçOes  de  6  de  Agosto  de  1847,  que  Torão  adoptadas  por  todos  os 
Ministérios,  como  o  provão  a  immensa  serie  de  Tactos  que  so 
tem  dado  desde  então  ntè  hoje,  e  das  Leis  n.*"  369  de  18  de 
Agosto  de  1845.  art.  51,  e  n."  370  da  mesma  data  art.  1.% 
ao  Thesouro  cabe  o  direito  de  notar  os  erros  e  irregularidade» 
que  por  ventura  encontrar  nos  processos,  glosar  as  quantias 
liquidadas,  e  até  recusar  o  pagamento  das  dividas  quando 
verificar  que  estão  prescriptas;  por  quanto,  se  o  mesmo  Thesouro 
não  tivesse  este  direito  inútil  fora  a  sua  liquidação;  accrescendo^ 
além  disseque  a  vantagem  dessa  liquidação  está  plenamente  de- 
monstrada pelos  factos,  pois  que  delia  tem  resultado  evitarem-se 
immcnsos  pagamentos  indevidos. 

AWista,  pois,  do  que  fica  exposto,  e  porque  convenha  manter 
a  pratica  atè  hoje  seguida  no  Thesouro  a  respeito  de  semelhantes 
dividas,  rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  satisfizer  a  requisição  deste 
Ministério  constante  do  citado  Aviso  de  25  de  Maio  do  anna 
passado. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—Jo8é  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Manoel  Felizardo  de  Souza  c  Mello. 


• 
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N.  451.— Em  10  de  Outubro  de  1861. 

Informações  que  derem  as  Thesourarias  prestar  nos  requerimentos  dM  lum- 
pregados,  pedindo  aposentadoria  ou  a  ^ratificaçAo  de  mais  de  30  ano» 
de  serviço. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  10 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
The^uro  Nacional,  notando  que  nas  informações  prestadas  sobra 
•s  requerimentos  de  Empregados  que  pedem  aposentadoríat 
ou  a  gratiflcaçdo  addicional  por  mais  de  30  annos  de  serviço, 
os  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  limitâo-se 
a  declarar  o  tempo  de  serviço  dos  supplicantes,  sem  annexarem 
a  taes  informações  os  notas  reservadas  de  seu  comportameoto 
e  serviços  extraordinários,  na  forma  exigida  pela  Círcalar 
n.**  23  de  2  de  Março  ultimo ;  ordena  aos  mesmos  Srs.  Inspectores 
a  fiel  observância  dessa  Circular,  em  oílicio  oslensivo  ou  reser- 
vado, como  lhes  parecer  preferível ;  com  tanto,  porém,  que,  nos 
casos  de  aposentadoria,  não  deixem  de  informar  muito  expli- 
'  citamente  se  a  pretenção  está  nos  precisos  termos  da  Lei,  ou 
se  convém  ao  serviço  o  seu  deferimento,  e  nos  de  pedido  de 
gratíQcação,  se  os  indivíduos,  que  a  solicítão,  s9o  empregados 
de  merecimento,  cstào  capazes  de  continuar  a  servir  e  he  útil 
a  sua  conservação  nas  Repartições  a  que  pertencem ;  visto  que^ 
sem  inteiro  conhecimento  desses  requisitos  e  circumstancias, 
que  a  mesma  Lei  aponta,  não  se  pôde  bem  apreciar  e  decidir 
as  referidas  pretenções. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  452.— IMPÉRIO.— Aviso  de  10  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Cdrte  declarando  que  nSo  1 
lugar  eipedir-se  oova  carta  a  um  Cimrgiao  da  antiga  escola  em  sa 
títuiçao  da  que  obtivera  e  perdera. 

4."  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  10  de  Outubro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  ofllcio  de  9  de  Setembro 
ultimo,  em  que  essa  Directoria  não  só  communica  que  o  Cí- 
rurgiâo-Mór  de  brij^^ada  Ignacio  Manoel  Domingues  requer  que 
se  lhe  passe  uma  nova  carta  de  Cirurgião  approvado,  visto 
ter  perdido  a  que  lhe  foi  conferida  pela  antiga  Academia  Me- 
dico-Cirurgíca,  e  outrosim  que  nessa  nova  carta  seja  consig- 
uada  a  disposição   do  Decreto  n.<>  496  de  15  de  Julho  de 
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I8l8y  mas  também  pede  esclarecimentos  sobre  a  concessão  do 
que  solicita  o  rererido  Cirurgiâo-Mór,  já  porque  o  art.  203 
dos  estatutos  vigentes  por  que  se  rege  essa  Faculdade  só  per* 
mítte  que  se  passe  segunda  carta  das  referidas  no  art.  187, 
segundo  os  modelos  do  formulário  da  Faculdade,  já  porque 
se  não  Julga  autorisada  a  alterar  o  modelo  das  antigas  cartas 
dos  Cirurgiões,  incluindo  neilas  a  disposição  do  citado  Decreto, 
tenho  de  declaras  a  V.  £x.  que  não  pôde  ser  deferida  a  pre- 
tenção  do  supplicante  á  vista  da  sua  allegação  (aliás  não  jus* 
tiílcada  completamente)  de  perda  da  carta  que  ifle  foi  conferida 
pela  Academia  Medico-Cirurgíca  desta  CArte. 

As  Faculdades  de  Medicina  do  Império  não  podem  passar 
senão  cartas  das  referidas  no  art.  187  dos  estatutos-  vigentes, 
e  no  caso  de  reforma. por  perda  justificada,  como  permitte 
o  art.  203  dos  mesmos  estatutos:  não  podem  também  alterar 
os  modelos  do  formulário  em  vigor,  e  muito  menos  inserir 
clausulas  singulares,  que  em  taes  documentos  se  não  admittem; 
accrcscendo  que,  se  a  nova  carta  se  tem  de  referir  somente  ao 
termo  de  approvação  do  supplicante  como  Cirurgião,  e  ao  sea 
exame  e  approvação  no  5.^  e  ultimo  anno  do  curso  da  an- 
tiga Academia,  a  Faculdade  não  a  pôde  passar  em  taes  termos, 
e  somente  dar-lhe  certidão  do  registro  da  carta  que  se  passou 
em  17  de  Novembro  de  1832:  assim  não  fica  o  supplicante 
privado  de  direito  algum  como  Cirurgião  approvado,  e  nem 
dos  que  forão  conferidos  a  estes  pelo  Decreto  de  15  de  Julho 
de  1848,  embora  não  tenha  esse  diploma  a  clausula  especial 
que  requer. 

He  portanto  procedente  a  duvida  de  que  trata  o  referido 
officio  dessa  Directoria,  c  assim  não  pôde  essa  Faculdade  passar 
taes  reformas  de  cartas ;  e,  ainda  que  pudesse,  devia  o  suppli- 
cante ter  justificado  a  perda  mais  regularmente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /os«  Ildefonso  de  Souza  Ramos.^ 
Sr..  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 


N.  i53.— MARINHA.— Aviso  de  10  de  Outubro  de  1861. 

Mftada  executar,  .provisoriamente,  instrncçOes  regulando  o  serviço  do 
Dique  Imperial. 

2.*  Secção. — Rio  de  Janeiro^— Ministério  dos  Negócios  da 
Marinha  em  10  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Eim.  ^.~Sua  Magestade  O  Imperador  Manda  quo 
•  serviço  4o  Dique  Imprrial  «'ja  regulado,  provisoriamente, 
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pelas  Instrucç^cs  jantas,  assígnadas  pelo  Conselheiro  Diredor 
Geral  destd  Secretaria  de  Estado:  o  que  communico  a  V.  £i. 
para  seu  conhecimento  c  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex — Joaquim  José  Ignacio. — Sr.  Chefe 
de  Esquadra  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da'4í^òrte. 

Instruceôes  provisórias,  a  que  se  refere  o 
Aviso  desta  data,  peias  qiiaes^se  deve  re- 
g^uiar  o  í^rviço  do  Dique  loiperial. 

t 

Art.  l.""  O  Dique  Imperial,  situado  na  Ilha  das  Cobras,  é 
uma  dependência  do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  c  como  tal 
sujeito  ao  Regulamento  c  disposições  iscaes  deste  Estabeleci- 
mento. Ficará  a  cargo  do  Director  das  Construcções  Navaes, 
que  será  coadjuvado  pelo  das  officinas  de  machina»  e  Patrão* 
Biór,  na  parte  que  a  cada  um  destes  pertence. 

Art.  2.'  O  pessoal  do  Dique  constará  do  um  Machinisla, 
dous  Foguistas,  dons  Guardas,  dous  Serventes  e  um  Escrevente. 

Art.  3.°  Ao  Director  das  Construcções  Navaes  compete: 

l."*  Assistir  pessoalmente,  tanto  á  entrada  no  Dique,  como 
á  sahida  deste  dos  navios,  quer  Nacionaes  de  Guerra  e  mer- 
cantes, quer  Estrangeiros,  que  forem  no  mesmo  fabricar. 

2.*  Assenta-los  sobre  os  picadeiros,  escora-los  e  segura-los 
para  fazerem  o  fabrico,  e  prepara-los  para  sahirem, 

3.*  Fazer  notar  pelo  Escrevente,  em  livro  próprio,  e  no 
despacho  do  Inspector  do  Arsenal,  o  dia  em  que  o  navio  mer- 
cante entra  para  o  Dique  e  o  em  que  sahe,  para,  á  vista  de 
taes  notas,  e  da  respectiva  tonelagem,  calcular-se  quanto  deve 
o  mesmo  pagar  por  sua  entrada  e  estadia. 

4.^  Propor  ao  Inspector  as  providencias,  que  a  pratica  Ibc 
suggerir  para  a  boa  marcha  e  regularidade  do  serviço  do  Dique, 
a  fim  de  que  o  mosmo  Inspector  as  resolva  nos  limites  de  ssas 
attribuiçôcs. 

Art.  4.**  O  Director  das  Construcções  Navaes  será  substituido 
em  seus  impedimentos  pelo  respectivo  Ajudante. 

Art.  5.^  O  Machinista  serÃ  o  mesmo  encarregado  da  macbina 
das  bombas,  que  levão  agua  para  o  Hospital  de  Marinha  e 
terá  a  seu  cargo: 

l.""  A  machina  para  esgoto  do  Dique,  a  porta^caixâo,  sinos 
hydraulicos,  guindastes,  trilhos  de  ferro,  apparellios  de  mer- 
gulhar e  mais  accessorios  e  utensílios  necessários  ao  serviço 
do  Diqne. 

2.^  Velar  pelo  asseio  e  con«ervação  dos  objectos  a  sea  cargo : 
passar-lhes  amiudadas  visitas,  para  conhecer,  se  ha  nelles  alguma 
falta  ou  defeito,  que  demande  immediata  reparação;  Tãoer 
pequenos  concertos,  que  dependerem  do  seu  ofhoip,  c  pedir  ao 
Director  das  oíBcinas  de  machinas,  a  quem  dará  parte  ãiaría 
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do  estado  de  tudo  sob  sua  responsabilidade,  aquellcs  qac  forem 
mais  importantes,  e  dcpendSo  da  autoridade  deste  empregado, 
sendo  os  pedidos  feitos  por  meio  de  bilhetes,  como  se  pratica 
no  Arsenal. 

£m  impedimentos  temporários,  não  excedentes  á  15  dias,  será 
substituído  por  outro  que  elle  designar,  e  que  lhe  ficará  respon- 
sai el  de  todos  os  objectos  a  seu  cargo,  precedendo  approyação 
do  respectivo  Director  das  OíBcinas  de  machinas  e  do  Inspector 
do  Arsenal. 

Art.  6.*"  Q  Machinista  do  Dique  tem,  para  com  os  em- 
pregados da  machina,  as  mesmas  attribuições  e  deveres  dos 
mestres  das  Olllcinas  do  Arsenal  para  com  seus  respectivos 
operários. 

Art.  T.""  O  Machinista  terá  um  livro  de  inventario  de  todos 
os  objectos,  que  estiverem  a  seu  cargo,  para  os  quaes  se  pro- 
porcionará arrecadação  conveniente. 

^  receita  consistirá  da  machina  e  mais  objectos,  que  se  receber 
do  £rp  prezado  do  Dique,  e  dos  que  forem  para  o  futuro  rece- 
bidos, e  fiquem  pertencendo  ao  Dique  e  seus  accessorios. 

O  custeio  da  machina  será  feito  pela  Officina  respectiva  do 
Arsenal. 

A  despeza  será  justificada  com  os  conhecimentos  em  forma 
do  que  fór  entregue  nas  casas  de  deposito. 

Art.  S.""  O  Machinista  e  foguista  perceberão  as  gratificações 
de  embarcados  em  Navio  armado ;  os  Guardas  e  serventes  terão, 
apontados  diariamente,  os  vencimentos  designados  na  Tabeliã 
de  5  de  Setembro  de  1857,  não  podendo  sahir  do  Estabeleci- 
mento sem  licença  do  Inspector. 

Art.  9.°  O  auxilio,  que  deverá  prestar  o  Patrão-mór,  em  con- 
formidade do  art.  1.%  será : 

l.*»  Indicar  as  bóias,  em  que  deverão  ser  amarrados  os  navios, 
que  esperarem  opportunidade  para  entrar  no  Dique. 

2.''  Metter  os  Navios  do  Estado,  os  de  Guerra  Estrangeiros 
e  os  particulares,  tanto  Nacionaes,  como  Estrangeiros,  no  Dique, 
e  tira-los  quando  lhe  fór  determinado,  procedendo  nisto  de 
accordo  com  o  Director  das  Construcções  Navaes. 

S.^"  Collocar  bóias  e  armarrações  nos  lugares  convenientes,  para 
facilitar  as  entradas  e  sabidas  dos  navios  do  Dique,  e  revis- 
ta-las amiudadas  vezes. 

4.*  Collocar  em  seu  lagar  a  porta-caixão,  o  retira-la  quando 
tiver  de  fechar-se  ou  abrir-seo  Dique. 

5.»  O  Patrão-mór  será  auxiliado  pelos  Ofiiciaes  Marinheiros 
e  mais  praças  do  serviço  da  Cábrea  e  Arsenal,  e  pelas  guar- 
nições dos  navios,  que  entrarem  no  Dique. 

6.*  As  amarrações,  espias,  ancorótc»  eem  geral  todo  o  material 
destinado  aos  trabalhos,  que  lhe  toca  dirigir  e  executar,  ficarão 
sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  na  forma  do  §  S.*",  art. 
48  do  Regulamento  do  30  do  Abril  de  1860. 
Decisões  do  Governo.  58 
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Art.  10.  O  Díreclor  das  OSlcinas  de  machínas  inspeccionará 
amiudadas  vezes,  e  sempre  que  tiver  de  entrar  ou  sahir  qua(« 
quer  embarcação»  a  machina  do  Dique,  e  dará  todas  as  pro- 
videncias, que  as  cricumstancias  exigirem  de  momento  e  de  si 
dependão,  para  que  não  haja  falta  no  serviço,  requisitando  ao 
Inspector  do  Arsenal  aqueilas,  para  que  não  estiver  auto- 
risado. 

Art.  11.  Os  Guardas  serão  escolhidos  d^entrc  os  do  Arsenal, 
bem  como  os  serventes,  e  incumbidos  da  policia,  conservação 
e  asseio  do  Dique,  pela  forma  estabelecida  no  art.  156  do 
Regulamento  dos  Arsenaes,  no  que  fór  applicavel,  para  o  que 
se  dará  a  todos  morada  em  proximidade  do  estabelecimento. 

Art.  12.  O  Escrevente  deverá  entender  as  linguas  franceza  e 
ingleza;  e,  além  das  obrigações  marcadas  no  art.  á."",  §3.*  e  art. 
26  das  presentes  Instrucçõcs,  terá  a  seu  cargo  toda  a  escripturaçâo 
pertencente  ao  Dique,  pela  mesma  forma  determinada  para  os 
Escreventes  das  Directorias  do  Arsenal.  Seu  vencimento  será 
igual  ao  marcado  para  estes  empregados. 

Art.  13.  Os  navios,  que  tiverem  de  entrar  no  Dique,  se  amar- 
rarão com  antecedência  nas  bóias  para  este  fím  destinadas. 

Art.  ík.  Os  Navios  de  Guerra  Nacionaes,  que  precisarem  fa- 
bricar, entrarão,  mediante  ordem  do  Inspector  do  Arsenal»  de 
intelligencia  com  o  Quartel  General  da  Marinha,  quanto  aos 
armados,  sobre  informações  do  Director  dasConstrucçOesNayaes. 

Os  de  guerra  Estrangeiros,  somente  por  autorisação  da  Se- 
cretaria de  Estado. 

Art.  15.  Os  navios  mercantes  Nacionaes  e  Estrangeiros»  qoe 
pretenderem  entrar  no  Dique,  só  o  poderão  fazer,  mediante 
despacho  numerado  do  Inspector  do  Arsenal  em  requerimento, 
no  qual  se  declare  a  tonelagem  dos  mesmos,  e  que  sujeitfto-se 
ás  disposições  destas  Instrucções,  e  ao  pagamento  das  quantias 
nellas  marcadas  e  na  tabcUa  annexa,  do  que  se  lavrará  termo 
na  Secretaria  da  Inspecção,  em  livro  para  esse  íim  especial- 
mente destinado. 

A  tonelagem  será  calculada  pela  forma  seguinte :  o  com- 
primento de  roda  a  roda  multiplicado  pela  boca  tomada  por 
fora  do  cintado,  c  o  producto  multiplicado  por  metade  da 
mesma  boca  e  dividido  por  94. 

Art.  16.  Pela  demora,  que  tiverem  no  Dique  os  ditos  na- 
vios, pagarão,  além  da  quantia  marcada  no  artigo  antece- 
dente, a  diária  de  400  rs.  por  tonelada,  não  excedente  essa 
demorado  oito  dias; de  oito  a  16  dias  será  o  pagamento  a 
razão  de  500  rs. ;  de  16  a  24  600  rs.,  e  assim  por  diante 
em  progressão  igual. 

Art.  17.  Pelo  trabalho  do  Director  das  Construcções  Navaes 
e  Patrão-mór  pagarão  os  ditos  navios,  tanto  á  entrada,  como 
A  sabida,*  emolumentos  iguaes  aos  que  a  estes  empregados 
tocão  pelas  vistorias  que  fazem. 
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Art.  18.  Os  navios  mercantes  serão  fabricados  pelos  opera- 
rios  dos  estaleiros  particulares,  sob  a  direcção  de  seus  Cons- 
tructores,  ou  Mestres,  e  á  hora  que  lhes  convier,  não  sendo 
de  noite,  e  os  do  guerra  estrangeiros,  conforme  determinar 
a  Secreúria  de  Estado. 

Art.  19.  Os  picadeiros,  escoras,  soleiras  e  tudo  quanto  fdr 
necessário  á  segurança  do  navio  no  Dique,  e  manobra  da 
sua  entrada  e  sahída  ficarão  a  cargo  da  Oífícina  de  Construc- 
ções  Navaes  ;  devendo  haver  nas  proximidades  do  Dique  uma 
arrecadação  apropriada  para  a  sua  guarda. 

Art.  20.  O  encarregado  do  fabrico  de  qualquer  navio  mer- 
cante, que  fdr  recolhido  ao  Dique,  receberá  daquella  Offi- 
cina,  por  meio  de  uma  relação,  todos  os  objectos  necessários 
á  segurança  do  navio,  e  por  clles  ficará  responsável  atè  o 
acto  da  entrega,  que  se  verificará,  quando  o  navio  sahir,  e  á 
vista  da  mesma  relação.  O  responsável  será  obrigado  a  repdr 
todos  os  objectos,  que  neste  acto  se  reconheça  faltarem ;  e  na 
impossibilidade  da  reposição,  assim  julgada  pelo  Inspector  do 
Arsenal,  paga-los-ha  pelo  seu  primitivo  valor,  lançando-se  isto 
como  condição  no  termo,  de  que  trata  o  art.  15. 

Art.  21.  O  processo  de  recebimento  dos  misteres  para  o 
fabrico  dos  navios  de  guerra  será  o  determinado  pelo  Regu- 
lamento do  Arsenal. 

Art.  22.  O  material,  que  íòv  necessário  para  o  fabrico  dos 
navios  mercantes,  será  supprido  pelos  proprietários  ou  consig- 
natários dos  mesmos,  ou  pelo  Mestre,  que  dirigir  o  fabrico, 
o  qual  o  manifestará  ao  Director  das  Construcçõná  Navaes  por 
meio  de  guia  de  conducção,  rubricada  pelo  vice-Inspector, 
que  será  presente  aos  Guardas,  c  por  estes  visada  no  acto  de 
seu  recebimento. 

Art.  23.  Haverá  uma  arrecadação  especial,  aonde  serão  re- 
colhidos e  guardados  debaixo  de  chave  de  seus  donos  os  ma- 
teriaes,  de  que  carecerem  para  seus  fabricos  os  navios,  que  não 
forem  do  Estado. 

Art.  24.  Logo  que  se  concluir  o  fabrico  de  qualquer  navio 
mercante,  ou  de  guerra  estrangeiro,  pelas  Secções  do  Almo- 
xarifado se  organisarã  a  conta  de  todo  o  material,  que  por 
ventura  lhe  tenha  sido  supprido,  mediante  autorisação  da 
Secretaria  de  Estado,  ou  despacho  do  Inspector,  tudo  em  vista 
do  taes  autorisações,  e  na  forma  da  disposição  do  Aviso  de 
26  de  Outubro  de  1858. 

Esta  conta  será  enviada  á  Inspecção  do  Arsenal,  a  fim  de 
se  promover  a  sua  cobrança  com  a  da  jóia  o  estadia,  entran- 
do-se  logo  com  toda  a  importância  para  o  cofre  da  Inten- 
dência, d*onde  será  recolhida  ao  Thesouro   Nacional. 

Art.  25.  Os  proprietários  dos  navios  mercantes,  ou  as  pes- 
soas, que  os  representarem,  serão  obrigados  a  mandar  remover 
para  fora  do   estabelecimento,    c  immcdiatamcnTe  depois  de 


j^&iO  460  €^^^^ 

concluido  o  fabrico,  todas  as  sobras  de  madeiras  e  outros  ob- 
jectos, que  alli  tenhão  ficado  dos  mesmos  fabricos ;  o  que  será 
fiscalisado  pelo  Director  das  Oíficinas  de  machinas  por  um 
processo  igual  ao  que  se  pratica  á  entrada  de  taes  géneros, 
a  fim  de  que  por  incúria  ou  deleiío  dos  Guardas  não  soffn 
a  Fazenda  Nacional  algum  prejuízo. 

Art.  26.  Além  do  livro,  de  que  trata  o  §  3.»  do  art.  3.% 
haverá  um  outro  a  cargo  do  Escrevente  e  debaixo  das  vistas 
do  Director  das  Construcçôes  Navaes»  em  que  se  notará  a  en- 
trada e  sabida  de  todos  os  navios,  que  forem  recebidos  no  Dique, 
quer  pertençSo  ao  Eslado,  quer  a  particulares,  com  designação 
de  suas  categorias,  nacionalidade,  nomes  dos  Capitães,  Proprie- 
tários e  Consignatários ;  qualidade  da  construcção,  tonelagem, 
numero  de  dias  que  se  conservarem  no  Dique,  qualidade  da 
obra  que  fizerem ,  importância  que  satisfizerem ,  e  mais  cir- 
cumstanciaSy  que  se  julgarem  necessárias  para  esclarecimento 
no  futuro. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  10  de 
Outubro  de  1861.— jPrancwco  Xavier  Bomtempo, 
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TabeUa  e:KplicatÍva  das  quantias,  que  devem 
pagar  como  Jóia  o»  navios,  que  entrarem  no 
Mtique. 

Tonelagem.  Jota. 

Abaixo  de  200 600*000 

))  225 650;(>000 

»  250     7005»0C0 

»  275 750»000 

»  300 800íKK)0 

»  325 8o0»000 

»  350 900»000 

»  375 950*000 

»  400 1:000*000 

»  425 1:050*000 

»  450  1:100*000 

»  475 1:150*000 

»  500 1:200*000 

»  550 1:280*000 

»  600 1:360*000 

»  650 1:440*000 

»  700  1:620*000 

»  750 1:600*000 

»  .800 1:680*000 

»  850 1:760*000 

»  900  1:840*000 

»  950 1:920*000 

1.000  2:000*000 

»  1.100  2:050*000 

»  1.200  2:100*000 

)>  1.300 2:150*000 

»  1.400 2:200*000 

»  1.600  2:250*000 

»  1.600 2:300*000 

»  1.700  2:350*000 

»  1.800 2:400*0(M) 

»  1.900  2:450*000 

»  2.000  2:500*000 

»  2.100  2:550*000 

))  2,200 2:600*000 

x>  2.300  2:650*000 

»  2.400  2:700*000 

»  2.500 2:750*000 

»  2.600  2:800*000 

»  2.700  2:860*000 

»  2.800 2:900*000 

»  2.900  2:960*000 

B  3.000 3:000*000 
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OBSERVAÇÕBS. 

1.'  As  jóias  mencionadas  na  tabeliã  incluem  o  preço  da 
entrada  e  sabida »  esgoto  do  Dique^  e  igualmente  do  uso  das 
escoras  e  cabos. 

2.*  O  dia  será  contado  de  sol  a  sol,  e  toda  a  fracção  de 
um  dia  será  contada  por  dia  inteiro. 

3.*  As  palmetas,  que  se  arruinarem  no  serviço»  serão  pagas 
como  se  segue :  as  de  duas  e  meia  pollegadas  a  1^^500  rs.  cada 
uma,  as  de  três  pollegadas  a  2^000  rs.,  e  as  de  quatro  pollegadas 
a  2»500  réis. 

i.*"    Por  cada  escora  cortada  na  sabida  ou  entrada  59000  rs. 

5."^  Não  entrará  embarcação  alguma  no  Dique  com  pólvora 
a  bordo,  e  o  que  contravier  a  esta  ordem  pagará  a  multa  de 
2:000]K)00,  e  será  compellido  a  tira-la  immediatamente. 

6.**  O  pagamento  da  jóia  de  entrada  e  de  estadia,  ou  diária, 
será  feito  antes  da  sabida  do  navio  do  Dique,  e  por  occasião 
do  despacho  para  esta  sabida. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinba,  em  10  de 
Outubro  de  1861.— Francwco  Xavier  Bomtempo. 


N.  454.~FAZENDA."-Em  11  de  Outubro  de  1861. 

Avaliados  devem  ser  previamente  os  o^ectos  de  herança  jacente  remettídos 
pelo  Juízo  de  Ausentes  á  ÉstaçSo  Fiscal  respectiva. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  li 
de  Outubro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  à  duvida  suscitada  por 
occasião  da  remessa  que  para  a  respectiva  Collectoria  fizera, 
em  17  de  Outubro  de  1859,  o  Juiz  de  Orpbãos  e  Ausentes  da 
Capital  dessa  Provinda,  de  um  relógio  e  corrente  de  ouro,  e  udi 
par  de  óculos  de  aros  do  mesmo  metal,  que  não  forão  avaliados, 
e  erão  pertencentes  a  herança  jacente  de  José  Francisco  Anas- 
tácio da  Luz ;  convém  que  V.  Ex.  declare  áquelle  Juiz  que 
nenbum  objecto  pertencente  a  bens  de  defuntos  o  ausentes 
e  vagos  pode  ser  remettido  á  Estação  Fiscal,  na  conrormidadc 
do  art.  38  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de  1859,  sem  que 
tenha  sido  devidamente  descripto  e  avaliado  no  respectivo  inveo* 
tario  mencionando-se  na  guia  de  remessa  o  seu  valor;  devendo 
os  objectos  que  na  commum  c  geral  estimativa  não  excederem 
a  200)^000   ser   arrematados  independentemente  de  avaliação. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Presidente  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.  455.— Em  12  de  Outubro  de  1861. 

Com  os  <]i]adros  da  divida  cobrada  devem  as  Thesourarías  remcUer  uma 
relaçUo  dos  indivíduos  que  tiverem  pago  multas  por  falta  de  registro  de 
terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — ^Rio  de  Janeiro  em  12 
de  Outubro  do  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  para  poder  satisfazer  a  requisição  do  Ministério 
da  Agricultura,  Comniercio  e  Obras  Publicas  constante  do  seu 
Aviso  de  27  de  AROsto  ultimo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías  de  Fazenda  que  remettão  com  urgência  ao  mesmo 
Thesouro  uma  demonstração  nominal  das  multas  arrecadadas 
até  aquella  data  pelas  rereridas  Thesourarías,  de  indivíduos  pos- 
suidores de  terras,  por  falta  do  competente  registro ;  cumprindo 
que  com  os  quadros  da  divida  cobrada  enviem  d*ora  em  diante 
uma  relação  dos  indivíduos  que  tiverem  pago  semelhantes  multas. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  456.— Em  15  de  Outubro  de  1861. 

Sobre  a  cobrança  do  imposto  de  %  <*/o  de  Dizima  de  Chancellaria  depois  de 
ser  substituído  pela  muita  de  i  %. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  do  Janeiro  cm  15 
de  Outubro  de  1861. 

Declaro  a  V.  S.,  para  fazer  constar  ao  (]ollector  das  Rendas 
Geraes  de  Santo  António  de  Sá,  em  solução  da  duvida  por  elle 
proposta  em  oíBcio  de  22  de  Junho  ultimo,  de  haver  antes  e 
mesmo  depois  de  ter  noticia  do  Decreto  n.'*  2.743  de  13  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  arrecadado  o  imposto  de  2  '/o  ^^  Di- 
zima de  Chancellaria  sobre  as  cousas  demandadas,  em  lugar 
da  multa  de  4  Vo  estabelecida  no  sobredito  Decreto;  que  no 
caso  de  appellação  das  causas  de  que  se  pagou  indevidamente 
a  Dizima  pela  Legislação  anterior  jà  alterada,  dever-se-ha  cobrar 
tão  somente  a  difTerença  entre  as  duas  taxas,  ficando  ás  partes, 
na  hypothese  de  se  verificar  aquelle  encontro,  o  direito  de  pedir 
a  restituição  da  Dizima  a  que  nãa  erão  mais  obrígadas;  ha- 
vendo V.  S.  por  muito  recommendado  áqucUe  Coilector  que 
evito  a  reproducção  de  semelhantes  factos. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—José  Maria  da  SUva  Paranhos. — Sr. 
Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas. 
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N.  457.— IMPÉRIO,  —Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando:  l.«  que  a  aUri- 
buiçâo  concedida  aos  Lentes  de  fazer  a  policia  dentro  das  respectivas  aaUi, 
nao  eiclue  a  que  compete  ao  Director,  a  quem  incumbe  a  policia  de  todo  u 
edifício ;  2.°  que  não  ha  conveniência  em  prohibir-sc  que  os  Estudantes 
assistao  ás  aulas  a  que  não  pertencem. 

4.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  18(51. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  officios  de  23  de  Agosto  e  2  de  Se- 
tembro passados  comraunicou  essa  Directoria,  que  tendo  adopta- 
do algumas  Providencias  Relativas  á  policia  dentro  das  aulas, 
fora  embaraçada  a  execução  delias  pela  opposição  do  Lente 
dessa  Faculdade  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  que  re- 
clama exclusivamente  para  si,  em  virtude  do  disposto  no  art. 
137  dos  Estatutos,  o  direito  de  exercer  a  policia  na  aula  que 
dirige.  Em  resposta  cumprc-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  em- 
bora o  artigo  supracitado  dos  Estatutos  encarregue  mais  par- 
ticularmente aos  Lentes  a  policia  dentro  das  respectivas  aulas, 
essa  incumbência  não  pôde  excluir  a  inspecção  e  intervenção 
do  Director,  a  quem  compete  também  pelo  §  13  do  art.  12 
dos  mesmos  Estatutos  exercer  a  policia  no  recinto  do  edifício 
da  Faculdade,  empenho  este  no  qual  deve  ser  auxiliado  pelos 
mesmos  Lentes,  como  recommenda  o  mencionado  art.  137. 

He  pois  manifesto  que  o  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar 
não  teve  razão  em  recusar-se  com  aquelle  fundamento  de  dar 
conhecimento  ao  Director  das  infracções  commettidas  dentro 
do  sua  aula  pelos  bedéis  e  continues,  relativamente  á  obser- 
vância da  ordem  que  prohibia  sentarem-se  nos  bancos  das 
aulas  estudantes  a  ellas  estranhos. 

Devo  entretanto  observar  que  a  ordem  dessa  Directoria,  que 
motivou  a  contestação,  não  parece  ftindada  em  razão  de  con- 
veniência, pois  que  nenhuma  ha  em  prohibir-se  que  os  Es- 
tudantes assistao  ás  aulas  a  que  são  estranhos,  uma  vez  qoe 
não  perturbem  a  respectiva  policia  e  disciplina,  caso  em  qoe 
lhes  serião  applicaveis  as  penas  e  mais  providencias  declara- 
das nos  Estatutos. 

Deus  Guarde  a  V.  E\.—José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
—Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


j^i(&  465  ^ô^^ 
N.  4S6.— Aviso  do  16  de  Oatobro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  sobre  os  metoi  de  obrigar 
os  empregados  subalternos  ao  camprímento  dos  seus  deveres',  ^e  desne* 
cessidade  da  nomeaçso  de  um  empregado  para  guardar  os  ebapéos  e 
bengalas  dos  estudantes. 

4/  Seeçfio.**Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
império  em  16  de  Outabro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  aos  offlcios  dessa  Directoria 
de  9  e  21  de  Agosto  próximo  passado,  sobre  a  irregularidade 
do  serviço  do  Porteiro  e  outros  empregados  subalternos  dessa 
Faculdade,  declaro  a  Y.  £x.  que  o  Director  deve  empregar 
os  meios  que  facultão  os  Estatutos,  a  fim  de  obrigar  os  refe- 
ridos empregados  a  cumprirem  com  seus  deveres,  como  já  se 
recommendou  em  Aviso  deste  Ministério  do  l.''  de  Agosto  ultimo ; 
e  outrosim  que  nas  círcumstancias^  actnaes  nem  se  pôde,  nem 
he  preciso  nomear-se  um  empregado  especial  para  guardar  os 
chapèos  e  bengalas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Jo5é  Ildefonso  de  Souza  Romoê,^ 
Sr,  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  459.-^  Aviso  de  16  do  Outubro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando  que»  o  nfio  estaf 
a  acta  de  uma  Congregação  lançada  no  livro  com|^tente,  nao  era  motivo 
para  que  os  Lentes  se  recozassem  a  tratar  do  objecto  para  qne  foi  con^ 
vocada  a  seguinte  Congregação;  e  ordenando  que  cesse  a  praticai  dento 
se  lançar  logo  no  respectivo  Uvro  as  actas  das  Congregações. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério   dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Bxm.  Sr. — Em  offlcio  de  20  de  Agosto  próximo  pas- 
sado communicou  a  Directoria  dessa  Faculdade  que,  tendo  sido 
convocada  a  Congregação  para  tratar  da  justificação  das  faltas 
dos  empregados,  de  conformidade  com  o  art.  16  dos  Estatutos 
vigentes,  quasi  lodos  os  Lentes  recuzarão-se  a  tratar  desse 
(ÃJeeto,  pela  razão  de  achar-se  lançada  em  papel  separado,  e 
não  no  livro  respectivo,  a  acta  da  sessão  precedente.  Em  res* 
posta  declaro  a  V.  Ex.  que,  achando<^se  estabelecida  por  di-> 
versos  precedentes,  segundo  informou  essa  Directoria,  a  pratica 
de  não  ser  lançada  no  livro  competente  a  acta  da  Congregação 
anterior  senão  depois  de  approvada,  sempre  que  nella  se  con^ 
iinbão  matérias  importantes,  não  era  procedente  a  razão  allegada 
Decisões  do  Governo.  59 
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pelos  Lentes  para  recuzarem-se  a  tratar  do  objecto  para  que 
haviSo  sido  convocados,  embora  o  fosse  para  reclamarem  eontra 
a  eontinuação  da  pratica  referida ,  que  não  sendo  coofonne  á 
disposiç&o  do  art.  171  do  Regulamento  complementar  dos  Esta- 
tutos, V.  Ex.  fará  cessar,  dando  providencias  para  que  seja 
transcripta  no  livro  competente  a  acla  da  Congregação  anterior 
quando  houver  de  ser  submettida  á  approvação  na  sessão  segainte. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osc  Ildefonso  de  Souza  Ramo$.^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  460.— Aviso  de  16  de  Outubro  de  1861  • 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recire  declarando  que  se  deve  dar 
certidflo  de  todos  os  actos  coQstantcs  dos  livros  e  documentos  da  Facul- 
dade, uma  vez  que  nao  sejao  reservados. 

4.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  N^ocios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  1861. 

lUm.  o  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  oíBcio  do  Lente  dessa 
Faculdade,  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  de  16  de  Agosto 
próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  que  o  Director  deve  mandar 
passar  certidão,  quando  lho  fòr  requerida,  de  quaesquer  actos 
constantes  dos  livros  e  documentos  da  Secretaria,  uma  Yei  qne 
não  sejão  dos  que  por  sua  natureza  ou  pelas  disposições  dos 
Estatutos  vigentes  são  reservados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /ose  Ildefonso  de  Souza  Aomoi.— 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  461.— Aviso  do  16  Outubro  de  1861. 

Âo  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando  que  o  art. 
S53  do  Regulamento  complementar  só  he  applicavcl  aos  empregados  de 
que  trata  o  art.  251. 

4.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —Ministério  dos  Negócios  do 
Impcrio  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  oflíicio  de  9  de  Agosto  próximo  pas- 
sado a  Directoria  dessa  Faculdade  consulta  ao  Governo  se  • 
disposição  do  art.  253  do  Regulamento  complementar  dos  Esta- 
tutos das  Faculdades  de  Direito  do  Império  he  applicayel  aos 
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Lentes  da  Faculdade,  o  se  a  essa  disposiçSo  está  sujeito  o  Lente 

3ue  serre  interinamente  de  Director.    Em  resposta  tenho  de 
cclarar  a  V.  £x.  que  o  referido  artigo  não  comprchende  sen&o 
os  empregados  de  que  trata  o  art.  251. 

Deus  Guarde  a  V.  £x. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos ^ — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  462.— Aviso  de  16  de  Outubro  do  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recire  declarando  1.®,  qae  a 
CoDgregaclo  dos  Isentes  tem  direito  de  tomar  conhecimento  das  ralta& 
dos  empregados  da  Faculdade ;  S.<>,  que  ao  Director  compete  julgar  da 
necessidade  de  convoca r-se  uma  Congregação  extraordinaría  requerida 
por  algum  Lente,  dando  conta  ao  Governo,  quando  se  recuse  a  fazer  a 
convocação. 

4.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Império  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exro.  Sr.— .Em  solução  aos  diversos  assumptos  de  que 
tratfio  os  officfos  dessa  Directoria  de  6  e  9  de  Agosto  próxi- 
mo passado,  e  a  representação  de  alguns  Lentes  dessa  Facul- 
dade de  22  do  mesmo  mez,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex. : 
1.*  que  da  disposição  do  art.  252  do  Regulamento  comple- 
mentar dos  estatutos  vigentes  das  Faculdades  de  Direito  do 
Império  deriva-se  o  direito  que  tinha  a  Congregação  de  pedir 
communicação  das  faltas  anteriores  do  Secretario,  Bibliothe- 
cario  e  seu  Ajudante,  Oíllcial  da  Secretaria,  Bedéis  e  Ck)ntir 
nuos;  mas  não  para  o  eITeito  de  censurar  ou  corrigir  os  actos 
do  Director,  que  de  nenhum  modo  lhe  he  subordinado ;  2.<* 
que,  na  fornia  do  §  l.""  do  art.  12  dos  referidos  estatutos, 
ao  mesmo  Director  compete  julgar  da  necessidade  da  convo- 
cação da  Congregação  extraordinária  requisitada  por  qualquer 
Lente,  convindo  que,  no  caso  de  não  attcnder  a  essa  requi- 
sição, dô  conhecimento  dos  motivos  do  seu  procedimento  a 
este  Ministério,  a  cuja  immcdiata  inspecção  estão  sujeitos  os 
actos  do  Director,  na  forma  do  art.  14  dos  mesmos  estatutos. 
Quanto  aos  Professores  das  aulas  preparatórias  que  leccionão 
particularmente,  refiro-me  ao  Aviso  expedido  em  30  de  Agosto 
ultimo  á  Directoria  dessa  Faculdade. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— /osé  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — ^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  463.— Aviso  de  16  deOotobro  de  IMl. 

Ào  Director  da  Faculdade  de  DireHo  do  Redfe  dedarando  <iae  a 
que  teve  um  doutorando  na  apresentaçilo  das  soas  theie*  impret- 
sas,  nflo  o  impede  de  as  defender;  e  ordenando  que  se  fixe  um  praio 
para  a  impressfio  e  apresentação  de  taes  theses,  o  qual  deterá  r^ular 
em  todos  os  casos. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Com  oílicio  de  7  de  Agosto  próximo 
passado  a  Directoria  dessa  Faculdade  remetteu  a  representação 
do  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  Lente  da  mesma  Fa- 
culdade, em  que  requer  que  se  submetta  ao  contiecimenlo  do 
Governo,  se  a  Congregação  bem  procedeu  decidindo  que,  apesar 
de  haver  o  candidato  José  Joaquim  de  Campos  apresentado 
suas  tbeses  trinta  e  cinco  dias  depois  que  lhe  forSo  entregues 
para  a  impressão,  sem  que  lhe  houvesse  marcado  prazo  para 
a  apresentação,  podião  ser  aceitas  pela  Congregação,  e  admit- 
tido  o  mesmo  candidato  á  defesa  delias,  contra  os  precedentes 
até  agora  observados,  conforme  os  quaes  o  maior  prazo  mar- 
cado para  a  impressão  tem  sido  de  quinze  dias. 

Em  resposta,  cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que,  não  tendo 
a  Congregação  marcado  prazo  para  a  Impressão  das  Iheses, 
como  lho  cumpria,  em  virtude  do  disposto  no  Aviso  de  96 
de  Fevereiro  de  1858,  não  pôde  esta  sua  omissão  prejudicar 
ao  candidato,  cujas  theses  forão  admittidas  e  defendidas  por 
consentimento  da  mesma  Congregação.  E  outrosim  que^  |wra 
evitar  semelhantes  duvidas*  convém  que  a  CongregaçSo  marqM 
um  prazo  para  a  impressão  e  apresentação  das  theses,  o  qeal 
deverá  servir  em  todos  os  casos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  ndefomo  de  Sauxã  Jlomos.— 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  46b.— JUSTIÇA.^ Portaria  em  16  de  Oatubro  de  1861. 


l)eclara  á  lllrn.*  Camará  Municipal  da  CArte,  que  fora  regular  a  M 
de  mandar  que  o  Jui2  de  Paz  do  S.«  distríeto  da  Freguesia  de  SanU  Rãa, 
que  se  achava  enfermo,  passasse  a  vara  ao  do  1.«  distríeto  da  tnesma  Frt- 

fnezia  visto  que  se  achavflo  sem  juramento  os  respectivos  substitatoa,  e  a 
«i  nflo  permitte  a  chamada  dos  supplentes  sem  que  se  verillqae  •  iai- 
pedimento  dos  Juizes  Juramentados. 

2.*  Secção.— Ministério  dos  Negócios  da   Justiça. —  Kio  de 
Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Manda   Sua  Magestade  o  Imperador,    pela  Secretaria   de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  cm  resposta  ao  oflicio  da  Illm." 
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Camará  Manicipal  da  Corte,  sob  data  de  20  de  Jdlbo  tiltimo» 
participando,  que,  por  achar-se  enfermo  o  Juiz  de  Paz  do  ã."* 
districto  da  Freguesia  de  Santa  Rita,  e  sem  Juramento  os  res» 
pectivos  substitutos,  resolvera  ella  que  o  dito  Juiz  passasse  a 
Tara  ao  do  1.®  distrieto  da  mesma  Frcguezia,  que  estivesse  em 
exercício,  visto  não  permittir  a  Lei  a  chamada  dos  supplentes 
sem  que  se  verifique  o  impedimento  dos  Juizes  Juramentados, 
declarar  á  mesma  Illm."  Camará,  que  nas  circumstancias  em 
que  se  achava  aquella  Freguesia,  quanto  aos  Juizes  de  Paz  eleitos 
do  2.**  districto,  íbi  regular  a  sua  resolução,  devendo  ella,  porém, 
juramentar  os  respectivos  Juizes,  á  quem  deve  ser  devolvida  a 
competente  Jurísdicção. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Outubro  de  1861. — 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato. 


N.  465.— GUEftR A. —Circular  de  16  de  Outubro  de  1861. 

Recommenda  a  observância  das  disposições  acerca  de  fomecimeDlos  de 
fardameoto. 

3.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  16  de  Outubro  de  1861. 

Illm*  e  Cxm.  Sr  •— Tendo-se  verificado  que  alguns  cor- 
pos do  exercito  apresentSo  em  seus  ajustes  de  contas  maior 
numero  de  peças  de  Tardamento  do  que  as  que  s^  lhes  tem 
mandado  fornecer,  á  vista  dos  respectivos  pedidos,  concluin- 
dO'Se  .por  consequência  que  taes  fornecimentos  tem  sido  feitos, 
sem  ordem  desta  Secretaria  de  Estado,  e  nâo  convindo  a  con-- 
tinuaçfio  de  semelhante  systema,  por  isso  que  os  pedidos  de 
fardamento  para  todo  o  anno  devem,  em  conformidade  das 
instnicçôes  de  19  de  Janeiro  ultimo,  ser  remettidos  anntial- 
mente  no  me2  de  Janeiro,  incliiindo-se  nelles  o  que  fôr  des-^ 
tinado  para  recruta,  como  dispõe  o  Aviso  circular  do  25  de 
Abril  ultimo,  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei. ^Marquez  de  Caxias, ^Sr.  Presidente 
da  Província  de... . 
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N.  466.— Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. 

Declarando  que  os  1.^*6  9.°'  cadetes,  os  particulares  e  os  simples  soldados, 
qae  frequentilo  as  escolas  militares,  nSo  tem  direito  a  premio  algum, 
sendo  apenas  dispensados  de  repor  o  que  tiverem  recebido  em  boa  fé; 
nfio  o  sendo,  porém,  os  que  pretenderem  ser  reconhecidos  cadetes  aa 
particulares. 

4.'  Directoria  Geral. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  17  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  seu  offlcio  de  23  de  Se- 
tembro próximo  passado,  propondo  a  duvida  suscitada  pelo 
Gommandante  do  9/  Batalhão  de  Infantaria,  acerca  dos  prémios 
dos  cadetes;  declaro  a  V.  Ex.  que  muito  bem  explicou  o 
preceito  do  Aviso  de  17  de  Julho  deste  anno  sobre  a  matéria, 
de  que  os  l.°*  e  â.'*'  cadetes,  os  particulares,  e  os  simples 
soldados  que  frequcntâo  as  escolas  militares,  não  tem  direito  a 
premio  algum,  sendo  apt*nas  dispensados  de  repor  o  que  tiverem 
recebido  em  boa  fé;  e  que  as  praças  que  pretenderem  apre- 
sentar provas  de  nobreza  para  serem  reconhecidas  cadetes  ou 
particulares,  não  serão  declarados  taes  sem  que  hajão  reposto 
o  premio  que  possão  ter  recebido. 

Deus  Guarde  a  V.  Et.—  Marquez  de  Caxias.^  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 


N.  467.— Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. 

Declarando  os  vencimentos,  a  que  tem  direito  as  praças  de  pret  sentenria- 
das  por  tempo  menor  de  seis  annos ;  e  l)em  assim  qual  o  procedimento, 
que  se  deve  ter  com  as  sentenciadas  cicluidas  por  igual  tempo,  sem  ven- 
cimentos militares* 

3.»  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  17  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  de  V.  Ex.,  n.«  796,  de  14  de  Setembro  olUmo, 
acompanhado  de  outro,  por  cópia,  do  Coronel  Commandaole 
das  armas  dessa  Provincia;  cobrindo  o  que  lhe  dtrigio  o  Te- 
nente Coronel  Gommandante  do  d.'*  Batalhão  de  Infaotana, 
em  que  solicita  esclarecimentos  sobre  a  maneira  de  prestar  o 
vestuário  ás  praças  de  pret  sentenciadas  por  tempo  menor  de 
seis  annos :  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Ha  por  bem  mandar 
declarar  a  V.  Ex.  que  as  praças  de  pret  sentenciadas  á  tra- 
balhos do  fortificação,  ou  obras  publicas,  por  tempo  menor  de 
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seis  annoS)  tem  direito  ao  abono  de  soldo,  etape  e  fardamento 
pelos  corpos,  á  que  pertencerem,  ou  á  que  estiverem  addidas, 
sendo  além  disso  curadas  nos  hospitaes  militares,  conforme  a 
Provisão  de  21  de  Março  de  1829.  e  a  Ordem  do  Dia  do  exer- 
cito n.*  li  do  9  de  Maio  de  1857.  Caso,  porém,  as  doze  pra- 
ças, a  que  o  Commandante  do  9.''  Batalhão  de  infantaria  deno- 
mina— sentenciados  excluídos  por  menos  de  seis  annos  sem 
vencimentos  militares—- tenhSo  sido  condemnadas  pelo  jury,  como 
se  deprehende  de  seu  oíllcio,  não  devem  nesta  hypothese  con- 
tinuar a  permanecer  no  Batalhão;  porquanto,  em  virtude  da 
Provisão  de  29  de  Fevereiro  de  i84i,  taes  praças  devem  ser 
recolhidas  á  cadòa  publica  á  disposição  dos  magistrados  civis; 
e  não  devem  ficar  addidas  á  corpo  algum,  conforme  o  Aviso 
deste  Ministério  de  9  de  Novembro  de  1847,  recebendo  pela 
repartição,  á  que  forem  entregues  os  soccorros  caritativos,  desde 
que  forem  excluídas  temporariamente  dos  corpos,  â  que  per- 
tencerem, aos  quacs  deverão  voltar  depois  de  cumpridas  as 
sentenças,  para  completarem  o  seu  tempo  de  serviço,  como 
dispõe  a  citada  Provisão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Pernambuco. 


N-  468.— IMPÉRIO.— Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  da  Parahyba  dando  conhecimento  do  que  re- 
solveu o  Governo  acerca  de  algumas  Leis  da  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial, promulgadas  no  anno  passado,  sobre  as  quaes  foi  ouvida  a 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  17  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sobre  as  Leis  dessa  Provinda,  promulga- 
das no  anno  passado,  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselhcr  de  Estado,  cujo  parecer,  exarado  em  consulta 
de  13  do  Junho  ultimo,  contém  as  seguintes  observações : 

1.^  A  Lei  9.*,  que  conténi  posturas  da  Camará  Municipal  da 
Villa  do  Catolé  do  Rocha,'  impõe  no  art.  S.*"  ao  comprador  de 
géneros  por  atacado,  em  certas  circumstancias,  a  obrigação  de 
revendè-Ios  pelo  preço  por  que  os  houver  comprado;  obrigação 
esta  para  cuja  imposição  não  está  a  Camará  autorisada,  visto  que 
nas  posturas  só  cabe  a  comminação  de  prisão  e  multa. 

2.*  A  Lei  n.  16  (posturas  da  Camará  Municipal  da  Vilia  do 
Pombal)  alem  do  art.  l.""  (tit.  1."),  que  autorisa  as  exhumações 
dentro  de  dezoito  mezes,  e  quando  muito  três  annos,  prazo  este 
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muito  curto,  contém  osarts.  7.%  8.»  9.%  10.*e  12.«  (tit.  3.*)  qoe 
entendem  com  o  exercício  da  medicina  e  pliarmacia,  objectos  re- 
gulados por  Lei  e  Regulamentos  geraes.  Delles  todavia  poderto 
ser  tolerados,  como  estabelecendo  penas  addiciooaes  ou  dispo- 
çdes  auxiliares»  os  arts.  9.',  10.*  e  12.* 

3«*  Ha  também  na  mesma  Lei  o  art.  22  ^tit.  i.*")  que  onfena 
seja  distribuído  pelos  presos  pobres  o  producto  da  venda  dos  ani- 
maes  que  vagarem  soltos,  nos  casos  ahi  declarados.  Esta  dispo- 
sição só  pôde  vigorar  não  constando  o  dono  desses  animaes,  oa 
não  comparecendo  este;  do  contrario  será  isto  uma  lesão  da  pio* 
priedade  particular. 

4.*  No  mesmo  caso  está  o  art.  9h  [tit.  13],  o  qual  dtspde  que 
todos  e  quaesquer  gados  que  tiverem  donos,  por  acharem-se  aem 
ferro  ou  signal,  ou  com  ferro  de  tal  sorte  t>orrado  que  se  tome 
desconhecido,  se  denominarão  de  ctijos  ou  rabalõesy  e  ficarão 
fazendo  parte  das  rendas  da  municipalidade. 

5.*  O  art.  105  (tit.  16)  substitue  a  pena  de  prisão  do  escraro 
por  palmatoadas,  pena  esta  desconhecida  pela  Lei  do  l.*"  de  Oa* 
tubro  de  1828,  que  só  autorisou  as  de  prisão  e  multa. 

Attendendo  ao  que  se  acha  exposto,  e  de  conformidade  com 
as  conclusões  do  citado  parecer,  nesta  data  expeço  Aviso  a  fim  de 
que  em  tempo  opportuno  as  referidas  Leis  sejão  submettidas  á 
consideração  da  Assembléa  Geral  na  parte,  em  que  aquella  Seo- 
ção  as  julga  exorbitantes  das  faculdades  das  Gamaras  Munlcipaes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  469.— Aviso  de  17  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  dn  Província  de  Sergipe  eoromuaicando  08  reparos  que  ta 
•  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  wi{ 
Leis  da  Assembléa  Legislativa  Provincial,  promulgadas  no  anno 


3.*  Secção* -*- Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  17  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sobre  as  Leis  dessa  Província  promal- 
gadas  no  anno  passado  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  cujo  parecer  exarado  eoa 
consulta  de  18  de  Junho  ultimo  contém  as  seguintes  obser^ 
Tacões; 

1/  As  disposições  exaradas  nas  resoluções  n.""  580  de  13  de 
Abrti^art.  1.%  e  n.*»  ô85  de  21  do  mesmo  mez,arts.  ZJ^^  8.%  iO.% 
li.''  t%.'*  e  Id.""^  relativamente  á  Jubilação  de  certos  e  determi^ 
pados  professores,  sio  exorbitantes  das  faculdades  outorgadas  át. 
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Assembléas  Protinciaes  pelo  Acto  Addidonal  á  Gonstitaíç9o  Po- 
litica do  Império,  visto  qae  ellas  apenas  podem  estabelecer  as 
regras  que  a  tal  respeito  devem  ser  observadas  pelos  Presidentes 
dfts  respectivas  Províncias. 

2/  Nas  posturas  da  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Simão  Dias, 
arts.  1.%  %""  e  3.*",  approvadas  pela  resolução  n.  586  de  26  de 
Abril,  trata-se  de  plantações,  que  se  chamão  em  aberto,  no  terreno 
ahi  declarado,  que  não  se  sabe  se  he  nacional  ou  municipal. 

3.*  He  contraria  ao  direito  de  propriedade  a  disposição  do 
art.  3.°  das  posturas  da  Gamara  Municipal  da  Villa  da  Capella, 
a  qual  determina  que  seja  recolhido  ao  cofre  municipal  o  pro- 
duclo  da  venda  dos  porcos  que  vagarem  pelas  ruas,  pois  que  aos 
donos  desses  aniinaes,  quando  apparecerem,  pertence  o  producto 
da  dita  venda,  deduzida  a  multa  em  que  houverem  incorrido. 

Cumpre  portanto  que  Y.  Ex.  dô  a  explicação  de  que  trata  a 
referida  Secção,  sobre  o  terreno  mencionado  no  art.  3.*  das  pos- 
turas da  Gamara  Municipal  da  Villa  de  Simão  Dias,  c  remetta  o 
compromisso  da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rozario  do 
Própria,  approvado  peia  resolução  n.  593  de  5  de  Maio,  o  qual 
não  acompanhou  a  coliecção  das  ditas  Leis. 

Deus  Guorde  a  V.  Ex.  —  José  Ildefonso  de  Souza  Ranws, — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  470.  —  JUSTIÇA.  —  Em  18  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Piauby.  Declara  que  os  Ofllciaes  da  antiga 
Guarda  Nacional,  que  não  requererão  em  tempo  a  sua  reforma,  perdêrSo 
os  respectivos  postos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  <»Foi  presente  á  Sua  Magestadeo  Impe- 
rador o  officio  de  V.  Ex.  datado  de  5  de  Agosto  ultimo,  sob 
n.  43,  em  que  consulta,  se  os  OíBciaes  da  antiga  Guarda  Na- 
cional, que  não  forão  contemplados  na  nova  organisação  da 
mesma  Guarda,  nem  requererão  reforma  no  prazo  marcado, 
apezar  de  terem  recebido  a  communicação  de  que  trata  o 
art.  70  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1850,  devem  actual- 
mente ser  attendidos,  se  pretenderem  a  sua  reforma.  E  o 
Mesmo  Augusto  Senhor^  Tendo  ouvido  o  Consultor  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  e  conformando-se  com  o  seu  parecer,  Manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  os  ditos  Officiaes  não  devem  ser  atten- 
didos, porque,  ua  forma  do  ^  1.*  do  artigo  91  do  Decreto 
de  85  de  Outubro  de  1850,  perderão  os  respectivos  postos,  dei- 
Decisôei  do  Governo.  60 
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lando  de  requerer  a  reforma  no  prazo  marcado  no  art.  85  do 
mesmo  Decreto.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seo  co- 
nhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negrcirat 
Sayão  Lobato.  -—  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Píaoliy. 


N.  471.— GUERRA.— Aviso  do  18  de  Outubro  de  1861. 

Solvendo  a  duvida  relativa  ao  modo,  por  que  no  modelo  n.*  19  da  escriptn- 
raçao  das  enfermarias  militares  se  devem  encher  as  casas  relatíTas  á  de»- 
peza  de  cada  doente,  com  medicamentos  e  dietas. 

2.*  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  18  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Te- 
nente Coronel  Commandante  dó  corpo  de  guarnição  dessa  Pro- 
víncia, e  por  V.  Ex.  submettida  á  decisão  do  Governo  Impe- 
rial, em  oilicio  n.*"  218  de  9  du  Agosto  ultimo,  reladvameate 
ao  modo  por  que  no  modelo  n."  19,  anucxo  ao  regulamento 
especial  das  enfermarias  militares,  de  30  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  se  devem  encher  as  duas  casus  da  dcspeza  de  cada 
doente,  com  dietas  c  medicamentos,  por  isso  que  nâo  faxem 
todos  os  doentes  igual  despeza ;  declaro  a  V.  Ex.  que  a  in- 
terpretação, dada  pelo  mesmo  Commandante  ao  referido  mo- 
delo, nessa  parte,  he  exacta,  devendo-se  dividir  a  despeza  to- 
tal pelo  numero  dos  doentes,  e  tomando  o  resultado  como 
desijcza  de  cada  um  dclles. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presideote 
da  Provincia  da  Parahyba. 


N.  472.— FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  de  1861. 

As  disposições  dos  §S  U  e  13  do  art.  2.°  da  Lein»  i.0S3  de  23  deA«ast« 
de  1860  n&o  s&o  applicaveis  aos  Directores  e  Supplentes  das  Gaiias  FUiaes 
do  Banco  do  Brasil. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  ouvida  a  SecçSo  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado  acerca  das  duvidas  que  suscita  o  olBcio 
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de  V.  Ex.  n.*  406  de  19  de  Agosto  ultimo,  Houve  por  bem 
S.  M.  o  Imperador  decidir  por  sua  Imperial  Resolução  de  Con- 
sulta de  16  do  corrente,  que  as  disposições  dos  §§  11  e  13  do 
art.  2.^  da  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860  nSo  sSo 
applicaveis  nos  Directores  e  Supplentes  das  Caixas  Filiaes  do 
Banco  do  Brasil,  attenta  a  forma  da  nomeação  delles,  e  a  Fa- 
culdade que  a  respeito  de  sua  renovação  cabe  também  á  Directoria 
da  Caixa  Matriz,  em  conformidade  dos  respectivos  Estatutos. 

O  que  eomraunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho. 


N.  i73.— Em  19  do  Outubro  do  186!. 

O  6ador  de  um  Colieolor  de?e  também  obrigar«e  pelos  Ageotes  qae  o 
afiançado  nomear. 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  de  conformidade  com  a  deliberação  do  mesmo 
Tribunal  devolve  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia  o 
processo  de  fiança,  que  acompanhou  o  seu  oflScio  n.*^  372  de 
30  de  Setembro  próximo  findo,  prestado  por  Maurício  José 
Baptista  para  poder  servir  o  lugar  de  Collector  das  Rendas  Ge- 
raes  da  Freguezia  dos  Prazeres,  vislo  como  não  pôde  ser  ap- 
provada  a  mesma  fiança  ;  por  quanto  estando  esta  arbitrada  em 
SOO$OCO,  só  um  dos  dous  fiadores  ofTerecidos  se  mostra  habi- 
litado com  bens  no  valor  de  450|f^000 ;  cumprindo  portanto  que 
o  outro  fiador  justifique  a  sua  idoneidade,  e  no  caso  contrario 
seja  substituído  por  um  terceiro  que  reforce  a  fiança.  Outro 
sim  convém  que  o  Sr.  Inspector  faça  declarar  no  novo  termo 
que  se  lavrar  que  o  fiador  ou  fiadores  se  obrigão  nSo  só  pelo 
Collector,  como  pelos  Agentes  destes,  que  o  tenhSo  de  substi- 
tuir nos  seus^impedimentos'  por  nomeação  delle,  para  o  que 
aliás  conferem  poderes  as  procurações  juntas  ao  sobredito  pro- 
cesso.— José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  474.— Em  19  de  Oatubro  de  1861. 

Sobre  o  destino  qae  devem  ter  nas  Alfandegas  os  antigos  Guardas. 

MíDistcrío  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Outubro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.—  £m  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.  n.* 
48  de  22  de  Fevereiro  ultimo,  tenho  de  significar-lhe  qoe 
approvo  a  decisão  pela  qual  V.  Ex.  declarou  ao  Inspector  da 
Alfandef^a  dessa  Província,  que  só  na  falta  de  vagas  de  Guardas 
e  de  Oíficiaes  de  descarga  podem  os  antigos  Guardas  ser  consi- 
derados como  addidos,  por  estar  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  2.*  das  Instrucções  do  l.""  de  Outubro  do  anno  Ondo.  E  se  pir 
ventura  alguns  dos  referidos  Guardas  não  tiverem  as  habilita- 
ções exigidas  no  art.  47  do  Regulamento  de  19  de  Setembro, 
poderSo  ser  aproveitados  como  melhor  convier  ao  serviço  pa- 
blico,  na  conformidade  do  %  2.%  art.  41  do  citado  Regula- 
mento; pois  que  só  devem  ser  demittidos  no  caso  de  faltarem 
ao  cumprimento  de  seus  deveres. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Siha  Paranhos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Píauhy. 


N.  475.-JUSTIÇA.— Aviso  de  21  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  de  Minas  Geraes.^Dedara  que  não  ha  incompalibiUdade  en 
servir  de  Agrimensor  ou  Piloto  na  divisão  de  terras  aquelle  que  úftt 
servido  de  Partidor  das  mesmas  terras. 

2.»  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — A*  S.  M.  o  Imperador  foi  presente  o  officio 
de  y.  Ex.  sob  n.""  233,  e  data  do  30  de  Julho  de  1860  acom- 
panhado da  copia  do  que  lhe  dirigio  o  substituto  do  Joiz  Muni- 
cipal e  de  OrphSos  do  Termo  de  S.  José,  Manoel  Kodrigoes 
Yalle,  consultando  se  podem  servir  de  divisorel  de  fazendas 
aquelies  que  as  avaliarão  quando  forâo  inventariadas,  não  obs- 
tante estar  ello  convencido  de  que  não  ha  incompatibilidade 
alguma,  por  ser  a  divisão  ou  partilha  geométrica  um  acto  inde- 
pendente e  diverso  da  partilha  ou  sobrepartílha  anthmetica,  e 
que  só  se  procede  á  requerimento  do  partes,  e  annos  depois  do 
seu  julgamento ;  accrescendo  que  o  Governo  geral,  esclarecendo 
alguns  pontos  do  regimento  de  custas,  declarou  que  nas  divisões 
os  louvados  fazem  as  vezes  de  Piloto,  e  que  tendo  estes  de  faser 
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sempre  novas  avaliardes,  á  dar-sc  ás  divisões  o  nome  de  sobre- 
partilha,  como  jà  tem  acontecido  naqaelie  Termo,  se  tornaria 
impossível  fazè-Ia,  porque  quaesqoer  que  fossem  os  divisores, 
não  poderifio  dividir  as  terras  sem  primeiramente  avalia-las, 
não  só  por  alqueires,  como  também  em  lotes  da  1.*,  2/  e  3.^ 
sortes,  dando-lhes  diversos  preços  em  proporção  do  sua  qua- 
lidade, a  6m  de  haver  igualdade ;  actos  estes,  continua  o  refe- 
rido Juiz,  que  não  tem  relação  com  o  inventario,  e  só  servem 
para  dar  á  conhecer  os  valores,  que  a  cada  um  dos  herdeiros 
couberem  na  partilha  arithmetica:  ao  que  V.  Ex.  respondendo, 
disse  ao  mencionado  Juiz  que  julgasse  conforme  a  Lei  c  Juris<- 
prudencía,  dando  os  recursos,  que  coubessem  para  os  Tribunaes 
superiores.    E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  manda  declarar  a 
y.  Bx.  que,  sendo  a  medição  do  terras  um  acto  inteiramente 
independente  das  partilhas  feitas  em  virtude  de  inventários,  e 
tanto  que  aquella  medição  se  pôde  fazer  até  por  Juízo  diflerente 
do  do  inventario,    bem  decidio  o  sobredito  Juiz,  quando  decla- 
rou que  não  havia  incompatibilidade  cm  servir  de  Agrimensor 
ou  Piloto  na  divisão,  aquelle  que  no  inventario  tinha  servido  de 
Partidor  das  mesmas  terras.    O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  476.— Aviso  de  21  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  de  S.  Paalo.—  Declara  que  o  Cidadflo  José  Ferreira  Mendes 
nAo  occupa  os  doiu  Tabellionatos  do  Termo  da  Franca,  á  Tísta  da  Lei 
Provincial  n.^  9  do  l.<>  de  Março  de  1838,  c  quando  mesmo  houvesse 
essa  accumulaçjlo,  o  Governo  Geral  nada  poderia  fazer  á  semelhante  res- 
peito, por  isso  que  mandou  respeitar  pelo  Aviso.de  30  de  Janeiro  de  1857 
a  posse  em  que  as  Asserobiéas  Provínciaes  estfio  de  h^islar  sobre  a  anne- 
xaçUo  e  desaiincxaç<lo  de  OlDcios  de  Justiça,  até  que  haja  interpretação 
legislativa  do  Acto  Addicional. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-*  Ao  alto  conhecimento  de  S.  M.  o  Im* 
perador  levei  o  officio  de  V.  Ex.  sob  n."*  181,  e  data  de  30  de 
Jalho  ultimo,  e  bem  assim  o  que  lhe  dirigio  o  l.""  substituto  do 
Juiz  Municipal  do  Termo  da  Franca,  Joaquim  da  Rocha  Vieira, 
participando  que  naquelle  Termo  o  cidadão  José  Ferreira  Men* 
dos  occupa  vttalíciamente  tanto  o  1.^  tabellíonato  do  publico, 
judicial  e  notas  como  o  2.%  e  pedindo  providencias  para  que 
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cesse  essa  accumulação»  que  se  torna  prejadícial  ao  serviço  {w- 
blíco.  £  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Cousallor 
interíDO  dos  Negócios  da  Justiça,  manda  declarar  a  V.  Ex.  qae, 
havendo  a  Lei  Provincial  n.*  2  do  l.""  de  Março  de  1838  reduzido 
os  ditos  tabellionatos  a  um  só,  e  mandando  que  um  dos  res- 
pectivos serventuários  passasse  a  ser  Escrivão  privativo  de  or- 
phãos  e  ausentes,  e  que  não  occupando  o  mencionado  TabelliSo 
Mendes  este  oíficio  de  orphãos,  de  que  he  serventuário  Joaquim 
Gomes  da  Fonseca,  como  consta  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  he  fora  de  duvida  que  se  nSo  dá  tal  aoco- 
raulação ;  e  que  quando  mesmo  a  houvesse,  não  poderia  o  Go- 
verno Geral  satisfazer  o  pedido  do  dito  Juiz,  visto  ter  mandado 
m  fin9  o  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1857  respeitsir  a  posse,  em 
que  as  Assembléas  Provinciacs  estão  de  iegíslar  sobre  a  anne- 
xação  c  desannexação  de  offícios  de  Justiça,  até  que  haja  inter- 
pretação legislativa  do  Acto  Addicional.  O  que  communicoa 
y.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  o  fazer  constar  ao  mencio- 
nado Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.  477.—AGRICDLTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  23  de  Outubro  de  1861. 

Declara  que  nao  podem  ser  approvados  os  Estatutos  da  Companhia  des^*- 
guros— Equidade  — da  Cidade  do  Porto,  que  estabelecem  Ageacia^  en 
diversas  Províncias  do  Império,  não  só  porque  cUes  coutem  algumas  di5- 
posiçOes  contrarias  ás  nossas  Leis,  e  n&o  podem  ser  alterado»,  por  sr 
acharem  approvados  por  acto  de  Governo  Estraugetro,  mas  tambrm  por- 
que q2o  coovém  aos  interesses  públicos  conceder-ihe  permissão  para  fbos- 
tituir  novas  Agencias  independentemente  de  graça  especial  do  Govi'nw 
Imperial. 

Directoria  Central. —  !.■  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Mini^ 
terio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Public» 
em  23  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  a  Sua  Magostade  o  Imperador 
o  requerimento  era  que  a  Companhia  de  seguros — Equidade—, 
da  Cidade  do  Porto,  solicitou  do  Croverno  Imperial  a  necessária 
autorísação  para  que  as  respectivas  Agencias  estabelecidas  nas 
Províncias  da  Bahia,  Pernambuco  c  Maranhão,  e  as  que  pan 
o  futuro  se  crearem  em  outros  pontos  do  Império,  se  rejlo 
pelos  Estatutos  por  que  se  regula  a  referida  Companhia:  eo 
Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  Sua  ImuiediaU 
Resolução  de  12  do  corrente  mez,  com  o  Parecer  da  Secção  dos 
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Negócios  do  Império  do  Conselho  do  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  14  de  Setembro  ultimo,  Houve  por  bem  indeferir  a  pre- 
tenção  do  sapplicante,  não  só  porque  os  mencionados  Estatutos 
contém  algumas  disposições  contrarias  as  Leis  do  Império,  e 
não  podem  ser  alterados,  visto  que  se  achão  approvados  por 
acto  de  Governo  Estrangeiro,  mas  também  porque  não  convém 
aos  interesses  públicos  conceder-lhe  permissão  para  constituir 
novas  Agencias  independentemente  de  graça  especial  do  Go- 
verno Imperial.  O  que  communico  a  Y.  £x.  para  seu  conhe- 
cimento, e  para  que  o  faça  constar  á .  Agencia  estabelecida 
nessa  Província. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Manoel  Felizardo  de  Souxa  e Mello, — 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 

—  Na   mesma  conformidade  aos  Presidentes  das  Províncias 
de  Pernambuco  e  Maranhão. 


N.  478.— FAZENDA.— Em  23  deOuiubro  de  1861. 

A  Companhia  Anglo-Luso-Braúleira  de  Paquetes  a  vapor  está  sujeita 
aos  direitos  de  ancoragem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm 
23  de  Oububro  de  1861. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  devido  conhecimento,  que  foi 
indeferido  o  requerimento  em  que  a  Clompanhia  Anglo-Luso- 
Brasileira  de  Paquetes  a  Vapor  pedia  a  restituição  dos  direitos 
de  ancoragem  que  pagou  desde  Dezembro  de  1859  até  Se- 
tembro de  1860,  por  não  estarem  os  mesmos  Paquetes  isentos, 
como  suppõe  a  Companhia,  do  pagamento  de  semelhantes 
direitos ;  porquanto,  a  Portaria  de  21  de  Outubro  de  1859  só  lhes 
garantio  os  favores  concedidos  á  Real  Companhia  Britannica 
por  Portaria  de  23  de  Outubro  de  1851,  e  não  os  de  que 
trata  o  Decreto  n.°  591  de  13  de  Setembro  de  1850,  que  são 
os  direitos  de  ancoragem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  José  Maria  da  Silva  Paranhos.— 
Sr.   Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  479.'- Em  2»  de  Outubro  rde  1881. 

Sobre  a  obtcasSo  d«s  notus  para  o  despacho  de  mercadorias  antes  de 
estas  recolhidas  c  depositad/is  nos  armazéns  da  Alfandega. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
â4  de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.*  1S5 
de  26  de  Julho  ultimo,  que  o  mesmo  Tribunal  indererío  o 
recurso  interposto  por  Paton  Nash  &  C.»  da  decisão  do  Sr. 
Inspector,  conílrmatoria  da  da  respectiva  Âirundega,  que  negoa 
aos  recorrentes  a  restituição  de  direitos  de  consumo  e  addicio- 
naes  cobrados  pela  nova  Tarifa,  sobre  mercadorias  procedentes 
de  Liverpool,  as  quaes  forão  descarregadas  e  despachadas  depois 
da  execução  do  Decreto  n.*  3.684  de  3  de  Novembro  de  1860, 
visto  como  o  facto  allegado  pelos  recorrente^,  de  haverem 
apresentado  e  obtido  as  notas  para  o  despacho  antes  de  terem 
sido  recolhidas  e  depositadas  nos  armazéns  da  Alfandega,  com 
o  único  fím  de  que  o  despacho  das  mesmas  mercadorias  fosse 
feito  pela  antiga  Tarifa,  he  inteiramente  contrario  á  marcha 
regular  do  processo  e  as  formulas  estabelecidas  nos  Regula- 
mentos das  Alfandegas. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  480.— IMPÉRIO.— Aviso  de  24  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Ministério  da  Fazenda  declarando  que  nao  se  deve  exigir  atlestado  de 
exercido  de  um  pastor  protestante,  mas  somente  certidão  de  rida. 

6.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  24  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Aviso  de  16  do  corrente 
mez,  no  qual  V.  Ex.  requisita  não  só  que  se  expeça  ordem  para 
que  Frederico  Saverbronn,  a  quem  se  mandou  pagar  o  ordenado 
de  cura  evangélico  protestante,  em  vista  da  resolução  da  Assem- 
bléa  Geral  de  5  de  Junbo  ultimo,  apresente  no  Thesouro  Naâo- 
nal  attestado  de  residência,  como  faiem  os  Parocbos  do  Impé- 
rio, senão  também  que  se  declare  qual  a  autoridade  oa  pessoa 
que  o  deve  passar ;  tenho  de  significar  a  V.  Ex.  que,  não  sendo 
o  referido  cura  empregado  publico,  nem  tendo  superior  no  lugar, 
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íiSò  existe  ãuloríiiaãe  competente  para  pasmar  ú  dito  àttestado; 
cumprindo  por  isso  que,  para  efíectuar-se  o  pagamento  de  que 
se  trata,  se  exija  simplesmente  certidão  de  vida. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osé  Ildefonso  de  Souza  Ramos. -^ 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  481.  — JUSTIÇA.  — Aviso  de  24  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  de  Sergipe.  Declara  que  no  caso  de  subslituiçílo  do  Kscrivílo 
privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  cumpre  seguir  e  guardar  a  regra  prcs- 
cripta  no  art  6.»  do  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1851. 

2.*  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  24  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  &  Presença  de  S.  M.  o  Imperador 
o  officio  do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província,  dirigido  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  o  trans- 
mittio  a  esta  Repartição,  expondo  a  reclamação  feita  ao  an- 
tecessor de  V.  Ex.  contra  a  nomcaçílo,  a  que  procedera,  do 
substituto  ao  Escrivão  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  du- 
rante a  licença  de  seis  mezes,  que  este  obtivera,  reclamação 
que  não  Tora  altendida  pelos  fundamentos  dos  oíQcios  do  mesmo 
antecessor  de  V.  Ex.  datados  de  15,  17  e  18  de  Fevereiro 
do  anno  passado ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido 
o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  que,  no  caso  de  substituição  do  Escrivão  de 
que  se  trata,  cumpria  ao  antecessor  de  V.  Ex.  seguir  e  guardar 
a  regra  prescripta  no  art.  6."  do  Decreto  de  30  de  Agosto  de 
1851,  não  tendo  applicação  á  espécie  figurada  o  que  dispõe 
a  2.*  parte  do  art.  1.*  do  Decreto  de  16  de  Dezembro  de 
1853,  que  aliás,  quando  mesmo  fosse  applicavel,  não  foi  obser- 
vada pela  Presidência.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia,  e  para  que  o  faça  constar  ao  referido  Pro- 
curador Fiscal. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Satjão  Lobaío.— Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe. 


Decisões  do  Governo.  fil 
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N.  489.«- Aviso  de  24  ie  Outubro  de  Í96ii 

Declara  qae  os  Majores  e  Ajudantes  dos  Cofpos  da  Guarda  Nacional  de- 
signados pelo  Governo  sao  Officiaes  do  Estado  Maior;  e  qual  a  intervenção 
que  nos  Conselhos  de  Qualiflcação  tem  os  Com  mandantes  Superiores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  2* 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  olllcio  de  V.  Ex.  datado  de  23  de  Maio  ultimo,  sob 
n.<*  11,  em  que  consulta:  se  o  Capitão  da  Guarda  Naeional, 
designado  para  servir  de  Major  de  um  Corpo,  deve  ser  con- 
siderado Onícial  do  Estado  maior  do  mesmo  Corpo,  e  outra- 
sim  se  os  Commandantes  Superiores  tem  intervenção  na  com- 
posição dos  Conselhos  do  Qualificação:  e  o  mesmo  Augusto 
Senhor,  Tendo  ouvido  o  Consultor  interino  dos  Negócios  da 
Justiça,  e  conformando-se  com  o  seu  parecer,  Manda  de- 
clarar a  V.  Ex.  ,  quanto  á  primeira  duvida,  que  os  Majores 
e  Ajudantes,  designados  pelo  Governo  Imperial,  devem  ser 
considerados  Odiciaes  do  Estado  maior,  porque  o  Aviso  de 
11  de  Outubro  de  1856,  rerere-se  aos  que  servem  no  impe- 
dimento daquelles,  e  que  voltão  a  exercer  os  seus  postos 
cessando  o  mesmo  impedimento  ;  e  a  respeito  da  segunda, 
que  a  única  intervenção  que  cabe  aos  Commandantes  Su(>e- 
riores  na  composição  dos  Conselhos  de  Qualificação  he,  em 
falta  de  Commandantes  de  Companhias,  e  quando,  guardada 
a  ordem  estabelecida  no  art.  6.°  do  Decreto  de  12  de  Março 
de  1853,  houver  maior  numero  de  Oíllciaes  habilitados  para 
formarem  parte  dos  referidos  Conselhos  do  que  o  necessá- 
rio, designar  quaes  d*entre  elles  devem  prestar  esse  ser- 
viço, e  nomear  os  Commandantes  de  Corpos  que  os  tiverem 
de  presidir,  quando  em  uma  parochia  houver  dous  ou  mais 
Corpos.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento* 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francisco  de  Paula  de  Negreiroi 
Sayão  Lobato. —Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Ca- 
tharina. 


N.  483—  Circular  de  25  de  Outubro  de  Í861. 

Estabelece  proTidencias  do  seaUdo  de  prevenir  proTÍmentos  iadevidai  de 
Officios  de  Justiça,  e  as  delaagas  e  extravios  que  soffrem  os  requerimentos 
dos  pretendentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de  Janeiro  em  35 
de  Outul)ro  de  1861. 

Ilim.  e  Exm.  Sr. —  A  falta  de  esclarecimentos  mais  completos 
DO  processo  dos  concursos  para  provimentos  de  Oífícios  de  Justiça» 
seja  em  relação  &  qualidade  dos  mesmos  Oflicios,  seja  por  não 
mencionar-se  a  razão  da  vacatura,  e  a  época  em  que  forão 
creados,  ignorando-se  não  poucas  vezes  se  devão  ou  não  conti- 
nuar a  prover-se,  visto  comoacreação  de  taes  Officios  depende 
de  legislação  provincial,  nem  sempre  presente  ao  Governo 
Imperial,  dando  taes  occurrencias  lugar  a  provimentos  indevidos 
a  que  he  forçoso  reparar  pelo  prejuízo  de  interessados,  exige 
que  V.  Ex.,  além  das  informações  nos  requerimentos  relativa- 
mente á  idoneidade  de  cada  um  dos  pretendentes,  na  forma 
do  Decreto  n.<^  817  de  30  de  Agosto  de  1851 ,  remetta  em  oíUcío 
separado  cópia  do  edital  que,  em  virtude  do  art.  11  do  mesmo 
Decreto,  tem  V.  Ex.  de  mandar  afflxar  na  Capital  dessa  Província, 
e  publicar  pela  imprensa  com  a  declaração  do  dia  em  que 
foi  aílixado  e  publicado,  e  em  que  deve  terminar  o  prazo 
do  concurso. 

Nesse  edital  he  necessário  que  V.  Ex.  faça  consignar  a  data 
da  Lei,  Decreto,  ou  Provisão  que  creou  o  Offlcío,  que  se  vai 
pôr  a  concurso,  o  motivo  da  vaga,  e  o  nome  da  pessoa  que 
anteriormente  servia-o,  bem  como  se  a  vaga  se  limita  ao  OIBcio 
que  se  tem  de  prover,  ou  se  se  extende  a  todos  os  annexos ; 
cumprindo  prevenir  a  V.  Ex.  que  os  requerimentos  que  d 'ora 
avante  vierem  a  esta  Repartição  sem  estas  formalidades  serão 
devolvidos,  sem  que  delles  se  tome  conhecimento,  annuncian- 
do-se  esta  occurrencia  no  jornal  em  que  se  publicão  os  actos  oDi* 
ciaes,  para  conhecimento  dos  interessados. 

£  porque  a  bem  da  regularidade  do  serviço  muito  convém 
evitar  delongas,  e  ainda  os  extravios  que  sofArem  ob  requeri- 
mentos dos  pretendentes,  não  vindo  todos  sob  a  mesma  direcção 
e  relacionados,  deverá  V.  Ex.  remettè-los  na  forma  indicada , 
depois  de  haver  cada  pretendente  pago  no  Correio  o  sello  a 
que  está  obrigado,  visto  tratar-se  de  negocio  de  interesse 
particular. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Francúco  de  Paula  de  NegrHroi 
Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Província  de... 


N.  484.-- PAZÊNDA.— Circular  de  Í5  do  Outubro  de  1861. 

Declara  o  prazo  dentro  do  qual  devem  ser  apresentadas  as  licepças 
concedidas  pelo  Ministério  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  33 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  communica,  em  conformidade  do  Aviso 
do  Ministério  da  Marinha  de  16  do  corrente,  aos  Srs.  Inspectores 
das  Thesoararias  de  Fazenda,  para  sua  intelligencia  e  devidos 
eíTeitos,  que  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Or- 
denar que  sejâo  consideradas  nulias  e  sem  efTcito  as  licenças 
concedidas  aos  OUiciaes  do  Corpo  da  Armada;  classes  annesas 
e  mais  individuos  sujeitos  âquelle  Ministério,  que  deixarem  de 
ser  apresentadas  dentro  do  prazo  de  quatro  mezes  nas  Provindas 
de  Mato  Grosso  e  Amazonas,  de  dous  nas  outras  e  de  trinta  dias 
na  Corte. 

Jo9é  Maria  da  Silva  Paranhoi. 


N.  485.— Em  25  de  Outubro  de  1861. 

N8o  se  deve  cobrar  duas  vezes  a  ninlta  de  4  %  em  uma  mesma  aeçSo 
embora  baja  nella  mais  de  uma  appelIaçUo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Outubro  de  1861. 

Tendo  presente  o  requerimento  de  António  de  Souza  Ribeiro 
que  allega  ter  pago  cm  duplicata  na  Recebedoria  do  Município 
a  quantia  de  6009000  de  multa  de  4  ^o  •  que,  na  forma  do 
Decreto  n."^  2.743,  de  13  do  Fevereiro  do  corrente  anno, 
substituio  o  imposto  de  2  %  sobre  o  valor  das  cousas  deman- 
dadas, declaro  a  V.  S.  que,  tendo  o  referido  Souza  Ribeiro 
appellado  para  o  Tribunal  do  Commercio  na  causa  principal 
da  acçdo  de  assignaçâo  de  dez  dias,  que  pelo  Juiz  Commercial 
lhe  movia  João  António  Segadas  Vianna,  por  terem  sido  os  seus 
embargos,  recebidos  com  condemnação  e  pago  a  competente 
multa  de  4  ^o  para  o  seguimento  da  appellaçSo;  não  estafa 
sujeito  a  segundo  pagamento  da  referida  multa  pelo  facto  de 
ter  appellado  outra  vez  na  execução  da  sentença,  que  he  con- 
sequência daquella  mesma  acção  decendiaria,  de  que  Já  havia 
satisfeito  a  multa  nos  autos  principaes  quando  interpte  a  pri- 
meira appellação,  que  foi  recebida  no  elTeito  devolutivo  somente: 
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ficando  portanto  resolvido  que,  tendo  o  appellante  pago  a 
multa  quando  appellou  da  sentença  na  causa  principal »  só 
na  hypolhese  em  que  a  causa  fosse  annuUada  e  instaurada 
nova  acção  se  repetisse  a  appellação,  devera  também  ser  re- 
petida a  cobrança  da  multa. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.  -^ 
Sr.  Conselheiro  Director  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  486.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  declarando  qac  o  oppositor, 

aue  he  substituído  no  lugar  de  preparador,  nao  tem  direito  ao  Tencimcnto 
este  lugar,  mas  sim  pertence  elle  ao  que  o  substitue. 


4.«  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  28  de  Outubro  de  1861. 

Communicando  a  V.  S.  que  expedi  as  necessárias  ordens  para 
o  pagamento  dos  vencimentos  a  que  tem  direito  o  Dr.  Demétrio 
Cyrjaco  Thourinho,  oppositor  da  Secção  de  Sciencias  Medicas 
dessa  Faculdade,  durante  o  tempo  em  que  esteve  em  exercício 
no  lugar  de  Chefe  de  Clinica  interna,  tenho  de  declarar  aV. 
S,  que  nenhum  direito  assiste  ao  referido  Doutor  para  receber 
a  mesma  gratificação  depois  que  foi  substituído  por  outro  op- 
positor no  mesmo  lugar,  como  Y.  S.  informou  soccorrendo-se 
da  disposição  do  Aviso  deste  Ministério  de  11  de  Juntio  ultimo, 
qns  não  foi  por  V.  S.  bem  comprehendido. 

Desse  Aviso  se  vò  que  os  opposítores,  uma  vez  designados 
para  servirem  como  preparadores,  tem  direito  aos  seus  venci- 
mentos, ainda  mesmo  durante  os  intervallos  cm  que  não  tem 
exercicio  por  falta  de  trabalho,  porque  se  entendeu  que  em 
taes  circumstancias  elles  continuavão  na  commissão,  como  acon- 
tece no  tempo  das  ferias  em  que  a  Escola  se  acha  fechada ; 
e  nunca  que  um  oppositor  designado  para  exercer  um  lugar 
continuava  a  vencer  a  mesma  gratificação  quando  fosse  substi- 
tuído por  outro,  que  be  quem  fica  por  isso  com  direito  á 
gratificação.  Esta  doutrina  he  a  única  racional,  porque  no 
caso  contrario  resultaria  o  absurdo  de  se  pagar  n'um  mesmo 
tempo  tantas  gratiflcações  quantos  fossem  os  indivíduos  que 
tivessem  servido  aquelle  lugar,  succedendo-se  uns  aos  outros,  e 
não  estando  todos  em  exercicio. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Bawos.— Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  tô7.— Aviso  de  29  de  Oatubro  de  1861. 

Ao  BUpo  da  Diocese  de  Pernambuco  deelarando  qoe  nSo  tem  lagar  a  tns- 
ladacfio  de  um  Parocbo  da  Igreja  em  que  está  coitado  para  a  de  umi 
Parochia  a  que  se  anuexou  parte  do  território  daquella  em  que  serve. 

6.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  29  de  Outubro  de  1861. 

Exm.  e  Revm.  Sr. — Sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  a  representação  em  que 
V.  Ex.  Revma.  propõe  que  o  Padre  Agostinho  de  Godoy  e  Vas- 
concellos,  Vigário  Collado  da  freguczia  do  Altinho,  ou  seja 
transferido  para  a  de  Guipapâ,  ou  nella  apresentado,  em  con- 
sequência de  ter  a  Lei  Provincial  n.°  508  de  9  de  Maio  ultimo, 
que  desmembrou  daquella  freguezia  a  povoação  de  Panellas, 
incorporando-a  a  esta,  dado-lhe  opção  entre  as  duas  Fregue- 
zias  ;  de  conformidade  com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado 
em  consulta  de  14  de  Setembro  ultimo,  declaro  a  V .  Ex.  RevDU. 
o  seguinte: 

A  freguezia  do  Altinho  não  foi  dividida  em  duas,  creando-se 
outra  com  parte  delia,  para  que  possa  veriGcar-se  a  opção; 
mas  houve  simplesmente  desmembração  de  uma  parte  da  mesma 
freguezia,  para  se  aunexar  a  outra  já  existente,  ficando  por 
isso  uma  menor  e  outra  maior  do  que  erão,  mas  permane- 
cendo sempre  as  mesmas  frcguezias. 

Não  havendo  creaçáo  nova  de  freguezia,  a  opção  iria  con- 
ferir jurisdicção  sobre  um  território  que  na  sua  maior  parte 
não  estava  comprehendido  na  antiga  jurisdicção,  e  que  por  siso 
formava  freguezia  distiucta,  e  então  cila  seria  uma  vcrdadeim 
trasladação  debaixo  de  um  nome  falso;  mas  as  trasladações, 
segundo  o  Governo  tem  decidido  mais  de  uma  vez,  são  pro- 
hibidas  pelas  Leis  canónicas,  e  com  muito  bons  fundamentos. 

Os  dous  arbítrios  propostos  por  V.  Ex.  Uevma.  reduzem-se 
á  trasladação,  ou  eITectuada  com  o  mesmo  titulo,  da  Igreja  em 
que  o  Parocho  he  collado,  o  que  significaria  provimento  sem 
apresentação  nem  concurso,  ou  eITectuada  por  apresentação,  por 
direito  de  opção,  mas  sem  concurso;  c  tolerado  qualquer  destes 
arbítrios,  aberta  ficaria  a  porta  às  trasladações,  porque  nada 
mais  fácil  seria  do  que  promover  uma  desmembração  qualquer 
de  uma  freguezia,  c  optar  entre  esta  o  aqueila  a  que  fosse 
incorporada,  e  tudo  com  perturbação  do  governo  da  Igreja,  e 
só  para  fins  mundanos. 

Assim  pois  não  pode  ter  lugar  nenhum  dos  arbítrios  pro- 
postos por  V.  Ex.  Revma.,  e  nem  a  Assembléa  Legislativa  Pro- 
vincial podia  dar  o  direito  da  opção  sobre  a  qual  V.  Ex.  basèâ 
a  sua  proposta,  ainda  mesmo  debaixo  do  pretexto  de  que  parte 
da  freguezia  passou  a  pertencer  á  outra ,  pois  que  isto  fora 
legislar  sobre  o  provimento  do  beaeficios. 
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O  que  tudo  comoiuaico  a  V.  Ex.  Kevma.  para  seu  conhe- 
cimdnto  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Revma. — Jo$é  Ildâfamo  d$  Souza  Ramcê, 
-^Sr.  Bispo  da  Diocese  de  Pernambuco. 


N.  488.— Aviso  de  29  de  Outubro  de    1861. 

Áo  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  reprovando  o  procedimento 
da  congregação  di)s  Lentes  nas  votações  do  segundo  e  terceiro  escrutínio  para 
designat:Ao  do  2.o  candidato  em  um  concurso  para  uma  cadeira  de  subs- 
tituto da  Faculdade,  e  mandando  proceder  a  nova  votação  para  a  mesma 
designaçflo  na  forma  proscripta  pela  Lei. 

4.»  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  29  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  o  offlcio  dessa  directoria  datado  do 
7  de  Maio  ultimo  foi  presente  ao  Governo  Imperial  a  pro- 
posta da  congregação,  acompanhada  dos  termos  e  provas  do 
concurso  a  que  se  procedeu  para  preenchimento  de  uma  vaga 
de  substituto  dessa  Faculdade. 

Teudo-se  apresentado  para  o  mencionado  concurso  trcs  can- 
didatos, a  saber,  os  Drs.  Manoel  Moreira  Guerra,  Francisco 
Pinto  Pessoa,  e  Francisco  de  Pania  Salles,  vè-sc  do  termo  de 
julgamento  que,  procedendo-se  á  votaçílo  para  preenchimento 
do  primeiro  lugar  da  lista,  coube  este  regularmente  ao  Dr. 
Manoel  Moreira  Guerra,  que  lo^o  no  primeiro  escrutinio  ob- 
teve maioria  absoluta  de  votos  (art.  159  do  Regulamento  com- 
plementar dos  Estatutos). 

Tratando-se  porém  do  preenchimento  do  segundo  lugar,  e 
não  tendo  obtido  no  primeiro  escrutínio  maioria  absoluta  de 
votos  nenhum  dos  áoaê  outros  Goncurrentes^  nem  apparecido 
maioria  de  cédulas  brancas,  entendeu  a  congregnç&o,  no  se- 
guimento desse  processo,  dever  reproduzir  a  respeito  delles  o 
escrutínio,  o  qual  se  effectuou  segunda  e  terceira  ver,  votando 
sempre  os  Lent«s  sobre  ambos  os  candidatos  com  a  mesma 
liberdade  e  segundo  as  mesmas  regras  seguidas  no  primeiro, 
sem  attençfio  á  diversidade  das  hypotheses  e  ás  regras  pres- 
criptas  para  cada  uma  delias  no  art.  160  do  citado  Regula- 
mento explicado    pelo  Aviso  de  2  de  Ábril  de  1859. 

Desse  procedimento  seguio-se  no  segundo  escrutinío  a  re- 
produção exacta  do  resultado  do  primeiro,  apresentando  final- 
mente o  terceiro  a  maioria  de  cédulas  brancas  de  que  trata 
o  art.  158  do  mesmo  Regulamento,  e  ficando  por  conseguinte 
induldo  na  lista  que  essa  directoria  enviou  ao  Governo  Imperial 
somente  o  primeiro  daquelles  candidatos. 
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Sobre  essa  deliberação  representarão  os  Drs.  Francisco  de 
Paala  Baptista,  e  Braz  Florentino  Henriques  de  Souza,  cujos 
officios  acompanharão  o  supracitado  dessa  directoria. 

A  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
ouvida  a  respeito  da  questão,  notou  especialmente  o  propositj 
manifestado  pela  congregação  quando,  apezar  de  haver  essa 
directoria  chaniado  a  sua  attenção  para  o  disposto  no  art. 
160  do  llcgulamento  complementar,  resolveu  por  maioria  de 
votos,  e  com  pleno  conhecimento  da  matéria,  que  entrassem 
em  voU|ção  pela  terceira  vez  ambos  os  candidatos,  um  dos 
quaes  só  tinha  obtido  dous  votos  sobre  nove,  ínfringindo-se 
assim  claramente  a  expressa  disposição  da  Lei. 

Nestes  termos  Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-sc 
por  Sua  Immcdiata  Resolução  de  2  do  corrente  mez  com  o 
parecer  exarado  na  Consulta  da  referida  Secção,  Houve  por 
bem  annullar  todo  o  processo  da  votação  para  o  segundo 
lugar  da  lista,  determinando  queV.  £x.  faça  reunir  a  con- 
gregação para  que  de  novo  se  proceda   á  dita  votação. 

Deus  Guarde  a  V,  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. 
—Sr.  Director  da  Faculdade    de  Direito    do  Recife. 


N.  489.— Aviso  de  29  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  dispensando  ao  Professor 
interino  da  Cadeira  de  Latim,  Francez,  e  Inglez  do  curso  de  preparatórios 
das  provas  de  capacidade  profissional  para  ser  admittido  ao  concurso  di 
mesma  Cadeira 

4.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  29  de  Outubro  de  1861. 

Em  officio  de  22  do  corrente  mez  expõe  Y.  S.  a  duvida  sus- 
citada pelo  Secretario  dessa  Faculdade  relativamente  á  inscrípçio 
do  estudante  José  Alves  Pereira  como  oppositor  ao  lugar  vago 
de  substituto  das  Cadeiras  de  Latim,  Francez,  e  Inglez,  que 
actualmente  serve  por  nomeação  interina  do  Governo :  e  con- 
sulta so,  á  vista  do  disposto  no  art.  83  do  Regulamento  de  5 
de  Maio  de  1856,  devo  considerar  como  prova  de  capacidade 
profissional  o  titulo  daqueila  nomeação,  a  ílm  de  que  com  ella 
possa  ser  admittido  ao  concurso  o  mencionado  substituto  in- 
terino. 

Em  resposta  devo  declarar  a  V.  S.  que  o  Regulamento  ci- 
tado, considerando  como  prova  de  capacidade  proflssional  o 
titulo  de  Professor  Publico  da  matéria  em  concurso,  passado 
pelo  Governo,  não  distinguio  os  casos  de  nomeação  interina  e 
elTcctiva,  devcndo-sc  por  isso  entender  que  comprchcnde  ambas. 
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O  titulo  cxbibido  pelo  candidato  de  que  se  trata  satisfaz 
portanto  á  letra  e  também  ao  espirito  do  Regulamento,  pois 
que  a  nomeação  não  teria  lugar  sem  prévio  reconhecimento 
da  aptidão  do  nomeado,  accrescendo  ainda  a  consideração 
de  que  deve  cllc  equivaler  à  dispensa  da  prova  de  capacidade 
profíssional,  que  pelo  art.  54  pode  o  Governo  conceder  nos  casos 
allí  especificados. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — Sr. 
Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  490.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Outubro  de  1861. 

Declara  que  os  Facultativos  de  dia  ás  enfermarias  Militares  devem  auxi- 
liar os  respectivos  encarregados  durante  o  tempo,  em  que  se  acharem  de 
seniço  nas  mesmas  enfermarias. 

2.*  Directoria  Geral.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  em  29  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— Sendo  os  Facultativos  de  dia  ás  Enfer- 
marias militares,  coadjuvantes  dos  encarregados  das  mesmas 
enfermarias,  segundo  o  §  l.""  art.  S."*  do  regulamento  de  16 
de  Maio  do  corrente  anno,  devem  auxilia-los  nos  trabalhos, 
que  occorrerem  durante  o  tempo,  em  que  se  acharem  de  ser- 
viço nas  memas  enfermarias,  sendo  um  deites  a  conferencia  dos 
mappas  diários;  não  se  limitando  a  receitar  aos  doentes,  que  en- 
trarem depois  da  hora  da  visita  dos  encarregados  da  Enfermaria : 
o  que  communico  a  V.  Ex.  em  solução  á  duvida  proposta 
pelo  Delegado  do  Cirurgião  Mór  do  Exercito  nessa  Província, 
e  que  V.  Ex.  cm  seu  officio,  n.«  210,  de  3  de  Agosto  ultimo, 
submetteu  á  decisão  do  Governo  Imperial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias, — Sr.  Presidente 
da  Província  do  Maranhão. 


N.  491. —FAZENDA.— Em    29  de  Outubro  de  1861. 

Sobre  alfandegamento  de  trapiches  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,   Presidente  do  Tribunal    do 

Thesouro  Nacional,    declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 

da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  seu  officio  n."*  363  de 

18  de  Setembro  ultimo,  que  para  ser  tomado  em  considera- 

Decisôes  do  Governo.  62 
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çio  o  requerimento  de  Pedro  Ferreira  Vianoa  Bandeira,  pe- 
dindo a  continuação  do  Alfandegamento  do  trapiche  «1.^  Go- 
mes »  para  aervir  de  deposito  aos  géneros  de  eiportaç&o,  he  preciso 
que  o  supplicante  prove  previamente  que  o  ediflcio  tem  a  neces- 
sária segurança,  visto  que  o  docnmento  n.*  1  annexo  ao  dito 
requerimento  só  se  refere  a  capacidade  do  trapiche,  0  bem  as- 
sim que  satisfaça  ás  condições  dos  §§  3.**  4.*  e  5.*  do  art. 
219  do  Regulamento  das  Alfandegas,  cujas  disposições  convém 
guardar  sempre  que  se  tiver  de  enviar  ao  Thesouro  prctcn- 
ções  desta  natureza. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.   492.  ^£m  29  de  Outubro  de  1861. 

Quando  he  licito  coasiderar  como  addidos  os  antigos  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  ofBcio  de  V.  Ex.  n.*  4S 
de  22  de  Fevereiro  ultimo,  tenho  de  sígniRcar-lho  que  ap- 
provo  a  decisão  pela  qual  V.  Et.  declarou  ao  Inspector  da  Alfan- 
dega dessa  província,  que  só  na  falta  de  vagas  de  Guardas  e  de  Offi- 
ciaes  de  descarg(«,  podem  os  antigos  Guardas  ser  considerados  co- 
mo Addidos,  por  estar  essa  doutrina  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  2."  das  Instrucçôes  do  l.""  de  Outubro  do  anno  findo ; 
cumprindo  porém  observar  que,  se  entre  os  ditos  Guardas  hoo- 
ver  algum  a  quem  falhem  as  condiç($es  do  art.  47  do  Regula- 
mento para  ser  alistado  ou  incorporado,  e  seja  entretanto  em- 
pregado antigo,  que  não  tenha  dado  motivos  para  ser  demit- 
tido,  ao  Inspesctor  da  Alfandega  cabe  apreciar  seus  serviços 
pelo  modo  que  mais  conveDíente  parecer,  na  forma  do  dis- 
posto no  §  S."*  do  art«  41  do  mesmo  Regulamento»  e  se- 
gundo acaba  de  ser  declarado  á  Alfandega  da  Corte,  em  Por- 
taria  de  9  do  corrente. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Piauhy« 
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N.  &93.— Em  29  de  Outubro  de  1861. 

Qaaes  aâ  justificações  qae  no  Juiio  Ecclesiastíco  derem  pagar  o  iello  de ' 
200  n.f  e  quaes  o  de  100  rs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  29 
de  Outubro  de  1861. 

Pôde  V.  S.  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Geraes  do 
Município  de  Rezende  em  resposta  ao  ofiíicio  n.^  316  de  15 
de  Abril  ultimo,  que  na  conformidade  do  art.  58  §  1.*  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  anno  passado,  devem 
pagar  duzentos  réis  por  meia  folha  de  papel  as  Justificações 
de  serviço  e  bem  assim  a  inquirição  e  Justificação  de  getiêre 
que  são  aquellas  que  prestão  os  ordenandos  a  fim  de  se  habi- 
litarem para  o  sacerdócio ;  estando  somente  sujeitas  a  cem  réis 
por  meia  folha  as  justificações  de  menoridade,  baptismo,  ca- 
samento, óbito,  viuvez,  e  de  premissas  para  dispensas  de  impe- 
dimentos matrimoniaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.  494.—  Em  30  de  Outubro  de  1861. 

Sobre  a  climÍDaçao  do  lançamento  de  uma  loja  aberta,  que  se  fechou. 

r^linisterio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Outubro  de  1861. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  quo  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferio  o  rt^nirso 
de  Anacleto  Fragozo  Rhodes  do  despacho  que  lhe  deu  gnn  a 
baixa  pedida  no  lançamento  d?  sua  loja  de  calçado  rslriQ- 
geiro  da  rua  do  Hospício  n.**  260  no  corrente  exercido,  por 
ter  sido  a  dita  loja  fechada  cm  12  de  Agosto  ultimo,  visto 
que  a  exoneração  ou  abatimento  não  podia  ter  lugar  neste 
caso,  á  face  do  art.  3.%  §  uníco,  do  Decreto  n.*  2.506  de 
16   de  Novembro  de  1859. 

José  Maria  da  Siha  Paranhos. 
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N.  495.— lUSTlÇA.  —  Aviso  de  30  de  Outubro  ãc  1861. 

Ao  Presídeatc  da  Província  do  Piauhy  decidindo  a  duvida  por  elle  pro- 
posta sobre  a  incompatibilidade  da  serventia  simultânea  de  dous  irmãos 
DOS  cardos  de  primeiro  suppíenle  do  Juiz  Municipal  e  quarto  do  Delegado 
de  Policia  em  um  mesmo  Termo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça . — Rio  de  Janeiro  cm  30  de 
Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -Sendo  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o 
officio  de  V.  Ex.  de  27  de  Novembro  do  anno  passado,  acom- 
panhado da  copia  da  decisão  que  deu  sobre  a  incompatibilidade 
da  serventia  simultânea  de  dous  irmãos  nos  cargos  de  primeiro 
supplente  do  Juiz  Municipal  e  quarto  do  Delegado  de  Policia 
em  um  mesmo  Termo,  baseando-se  na  primeira  hypothese  do 
Aviso  desle  Ministério  de  30  de  Setembro  de  1859 :  Houve  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  Tendo  Ouvido  o  parecer  do 
Ck>nsuUor  dos  Negócios  da  Justiça,  Mandar  declarar  a  V.  Ex.  qnt 
approva  a  sua  decisão  unicamente  quanto  á  privação  tempo- 
rária do  excrcicio  do  empregado  suspeito,  não  importando  po- 
rém esse  acto  a  incompatibilidade  do  cargo ;  visto  como  sendo 
ambos  os  Empregados  supplentes,  a  suspeição  he  accidental,  e 
não  permanente  como  a  de  que  trata  o  citado  Aviso.  O  que 
lhe  communico  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  1^\.— Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato. ^Sv,  Presidente  da  Província  do  Piauhy. 


N.  496.— MARINHA.— Aviso  de  30  de  Outubro  de  1861. 

Maoda  cessar  o  registro  militar  do  porto,  estabelecido  pelo  Avise 
de  C  de  Setembro  de  1849. 

1."  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negociou  da 
Marinha  em  30  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — ^Sua  Magestade  O  Imperador»  Conforoian- 
do-Se  com  o  que  V.  Ex.  ponderou  era  ofllcio  n.*  1.68â,  de  i4 
do  corrente»  sobre  o  nenhum  proveito »  que  ao  serviço  tem 
resultado  do  registro  militar  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
creado  pelo  Aviso  de  6  de  Setembro  de  iSíd^  por  mostrar 
a  experiência  que  não  satisfaz  elle  ao  fim,  para  que  foi  estabe- 
lecido, augmentando  pelo  contrario  o  trabalho  dos  Officiaes  do 
Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros,  que  são  delle  encangados, 
e  em  detrimento  da  disciplina  do  Corpo,    além  do  vexame. 


que  d'ahi  prôvom  â  navegação  mercante,  já  sbjéita  a  outroft^ 
Ha  por  bem  Determinar  que  o  referido  registro  seja  supprimido, 
ficando  de  nenhum  cfTeito  o  Aviso  citado;  o  que  communico 
a  y.  £x.,   para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-- Joaquim  José  Ignacio.^- Sr,  Chefe 
de  Divisão  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


N.  497.— IMPÉRIO.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  MaranhSo  declarando  que  he  sustentada  a 
decisfio  do  Aviso  de  6  de  Julho  deste  anno  sobre  o  ordenado  que  C4)mpcte 
aos  Professores  de  canto  gregoriano  dos  Seminários  Kpiscopaes,  e  que  fica 
sem  effeito  a  restituição  do  excesso  de  ordenado  que  recebèrSo,  determinada 
por  Aviso  de  2  de  Agosto. 

6.*  SecçSo.  — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  ouvida  a  SecçSo  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  do  Estado  sobre  a  reclamação  que  ao  Go- 
verno Imperial  dirigío  o  Cónego  Estevão  Alves  dos  Reis,  Lente 
de  canto  gregoriano  do  Seminário  Episcopal  do  Maranhão,  contra 
a  doutrina  do  Aviso  deste  Ministério  de  2  do  Agosto,  expe* 
dido  de  conformidade  com  o  que  se  ordenara  no  de  6  de  Julho 
ultimo,  pelos  quaes  se  determinou  que  aos  Lentes  daquella  dis- 
ciplina, que  não  reunissem  o  ensino  da  liturgia,  se  pague 
somente  o  ordenado  annual  de250;i^,  eque  fosse  indemnisada  a 
Fazenda  Publica  do  que  tivessem  de  mais  recebido  ;  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  mesma  Secção,  exarado  em  consulta 
de  16  do  corrente  mez,  declaro  a  V.  Ex.,  para  que  o  faça 
constar  ao  reclamante,  que  o  Governo  Imperial  sustenta  a  de- 
cisão do  segundo  dos  citados  Avisos;  fícando  porém  sem  effeito 
a  restituição  ordenada  no  primeiro,  visto  que  o  maior  venci- 
mento que  percebeu  lhe  foi  mandado  abonar  pela  autoridade 
competente,  e  em  boa  fé  foi  recebido  ;  e  neste  sentido  se 
oífícia  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos; 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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N.  498.— JUSTIÇA.— Circular  em  31  de  Outubro  de  186(. 


Beconunenda  que,  por  oGca«iflo  de  arrematações  de  terrenos  de  marínba  e 
de  outros  beús  de  raiz  forciros  á  Fazenda  Nacional,  os  Escrivães  dos  dilfe- 
rentes  Juízos  nfio  passem  certidões,  sem  que  o  arrematante  mostre  qae 
foi  obtída  do  Governo  a  licença  para  alienação  do  aforamento,  assim  oomo 
que  nas  Justiças  de  primeira  instancia  se  declare  que  taes  bens  silo  foreirti 
á  mesma  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Outubro  de  1861 . 

lilm.  e  E\m.  Sr. — Havendo  o  Ministério  da  Fazenda  em 
Ayíso  de  10  de  Maio  ultimo,  exposto  a  este  Ministério  que 
por  mais  de  uma  vez  tcm-se  eflectuado  arrematações  de  terrenos 
de  marinha  e  de  outros  bens  de  raiz  Toreiros  à  Fazenda  Nacional 
sem  que  seja  pago  o  laudemio  na  mesma  occasifto  em  que 
se  satisraz  a  sisa,  isto  he,  antes  de  se  passar  a  carta  da  arre- 
matação, do  que  resulta  íicar  prejudicado  o  Fisco,  por  quanto 
segundo  está  estabelecido  na  Ord.  Liv.  l.*Tit.  62  §  48  e  Liv. 
4.^  Tit.  38  só  do  vendedor  pôde  o  senhor  directo  haver  judicial- 
mente o  laudemio,  equasi  sempre  acontece  fícar  sem  outros  bens  o 
originário  foreiro,  o  solicitando  providencias  no  sentido  de  asse- 
igurar  a  cobrança  dessa  renda,  e  evitar-se  a  demora  e  trabalho  de 
uma  acção  judiciai;  Sua  Magestade  o  Imperador,  attendendo 
ao  que  fica  dito,  Manda  recommendar  a  V.  Ex.  que  dé 
as  convenientes  ordens  para  que  nao  só  nas  Justiças  de  pri- 
meira instancia  se  declare  que  os  bens  s3o  foreiros  á  Fazenda 
Nacional,  como  também  nos  differentes  Juizos  os  Escrivães  nào 
passem  certidões  de  arrematação  sem  que  o  arrematante  mostre 
na  forma  das  disposições  do* Liv.  i."*  Tit.  38  da  Ord.  citada, 
concordante  com  as  do  mesmo  Liv.  Tit.  36  §  1."*  c  96  ^  23, 
que  foi  obtida  do  Governo  a  licença  para  alienação  do  afora- 
mento, e  pagos  o  laudemio  e  foros  devidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Franciaco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. — Sr.  Presidente  da  Província  de. . . 


N.  499.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1861. 

Decide  que  o  Subdelegado,  que  he  nomeado  Promotor  Publico,  nio  pôde 
voltar  ao  exercício  daquelle  cargo  sem  nova  nomeação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.—  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Outubro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador o  offlcio  de  y.  Ex.  sob  n.""  10  de  14  de  Janeiro  deste 
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ânrfo,  retatívo  a  d«ci9io  que  dera,  em  consulta  do  Chefe  de 
Policia  dessa  Provinda,  sobre  dever  o  Cidadão  Pedro  Ferreira 
Mendes  reassumir  o  exercício  do  cargo  de  Subdelegado  da  Ci- 
dade de  Teffé  que  deixara  por  ter  sido  nomeado  para  o  lugar 
de  Promotor  da  Comarca  de  Solimões  de  que  posteriormente 
fora  exonerado,  Manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  responder-lhe, 
para  sua  intelligencia  e  devida  execução,  que  dando-se  por 
sua  própria  natureza  incompatibilidade  manifesta  entre  aquelles 
dous  empregos,  e  seguindo-se  da  aceitação  de  um  forçosamente 
renuncia  tacita  de  outro ,  nSo  pôde  ser  approvado  o  acto  de 
y.  £x.,  chamando  o  mencionado  individuo  a  exerceras  funcções 
de  Subdelegado,  que  só  assumirá  regularmente  com  nova  no« 
meaçfio,  se  assim  convier  ao  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  ^x,-^  Francisco  de  Paula  de  Negreiros^ 
Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  500.— FAZENDA.— Circular  de  31  de  Outubro  de  1861. 

Roupas  de  crianças  se  devem  considerar  nas  Alfandegas  as  qne  se  destinllo 
a  individues  até  7  annos  de  idade. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Placional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda,  em  conformidade  da  decisão  dada  nesta  data 
à  Alfandega  da  Corte,  para  que  o  facão  constar  aos  Inspectores 
das  demais  Alfandegas,  que  devem  ser  consideradas  roupas  de 
crianças,  sujeitas  aos  direitos  do  art.  686  da  Tarifa,  aquellas 
que  pelo  seu  tamanho,  embora  no  corte  ou  forma  imitem  as 
de  homem,  possao  ser  destinadas  a  individues  até  7  annos  de 
idade ;  deixando  á  perícia  dos  Empregados,  com  os  recursos  or- 
dinários, distinguir  pelo  tamanho  das  roupas  a  idade  presu- 
mida. 

José  Maria  da  Siha  Paranhos. 


ÍN*.  ^i.-- Circular  em  31  dd  Outubro  de  lS6i. 

o  sal  estrangeiro  está  sujeito  aos  direitos  de  expediente. 

Minísterio  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  31  de 
Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  4as  Thesou- 
rarias  deTazenda^  em  conformidade  com  a  decisão  dada  nesta 
data  á  Alfandega  da  Corte,  para  que  o  facão  constar  aos  Ins- 
pectores das  demais  Alfandegas,  que  o  mesmo  Tribunal  declaroa 
estar  o  sal  estrangeiro  sujeito  aos  direitos  de  expediente,  sendo 
que  por  equivoco  a  Circular  n.""  68  de  9  de  Novembro  do 
anno  passado  mandou  incluir  no  art.  623  do  Regulamento  das 
Alfandegas  o  §  âl  do  art.  512,  ficando  nesta  parte  revogada 
a  referida  Circular. 

Jo$é  Maria  (la  Siiva  Paranhos. 


N.  302.— Circular  em  31  de  Outubro  de  1861, 

Assignatura,  remessa  c  entrega  das  collecçoes  de  Leis  aos  respectifos 
assignantes  nas  Provindas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  eo 
31  de  Outubro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  com  o  flm  de  facilitar  o  serviço  relatifo 
ás  assignaturas  ou  subscripções  que  se  abrirão  nas  Províncias, 
em  virtude  da  Circular  n.*  502  de  13  de  Novembro  do  anão 
passado,  para  a  publicação  das  collecçoes  de  Leis  c  Decisões 
do  Governo,  e  de  tornar  mais  prompta  e  segura  a  sua  en- 
trega aos  diversos  assignantes,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarias  de  Fazenda,  para  seu  conhecimento  e  devidos 
efléitos,  que  fica  d'ora  em  diante  a  cargo  das  mesmas  The- 
sourarias a  remessa  de  taes  coUecçOes,  as  quaes,  em  numero 
correspondente  aos  respectivos  assignantes,  passáo  a  ser-lbes 
directamente  enviadas  pela  Typographia  Nacional  como  nesU 
data  se  lhe  ordena :  pelo  que  cumpre,  que  os  ditos  Srs.  Ins- 
pectores mandem  proceder  á  abertura  da  necessária  escríptih 
ração,  com  especiticação  dos  nomes  dos  assignantes,  suas  i^ 
sidencias  e  numero  de  exemplares  a  cada  um  pertencente, 
providenciando  para  que  a  entrega  se  efTectue  pelo   Comio 


I 
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da  respectiva  Capital,  á  vista  de  cujo  officio,  ou  nota  do  re- 
cebimento dos  exemplares,  se  fará  a  descarga  das  Thesou- 
rarias  no  competente  livro:  sendo  que  do  mesmo  modo  devem'' 
dirigir-se  as  Alfandegas  da  Parnahyba,  Santos,  Paranaguá,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Uruguayana,  quanlo  ás  subscripçCcs  ou  as- 
signaturas  que  nellas  se  veriôcão,  ás  quaes  os  Srs.  Inspectores 
das  respectivas  Thesourarias  darQu  conhecimento  da  presente 
disposição. 

José  Maria  da  Stlva  Paranhos. 

Na  mesma  data  expedio-se  ordem  à  Typqgraphia  Nacional. 


N.  503.— Em  2  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  a  rcstriccão    da  emissão  úos  Baucos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  llio  de  Janeiro  em  2 
de  Novembro  de  1861. 

Declaro  a  Vm.  em  resposta  ao  seu  oflicio  de  10  de  Outubro 
próximo  fíndo,  sobre  a  restricção  da  emissão  do  novo  Banco 
de  Pernambuco,  que  nem  a  Lei  n.*  1.083  de  22  de  Agosto  do 
anno  passado,  nem  o  Regulamento  n.**  2.68o  de  iO  de  No- 
vembro do  mesmo  anno,  exige  que  a  restricção  se  torne  eíTec- 
tiva  logo  no  principio  ou  em  época  determinada  do  anno 
corrente ;  e  que,  portanto,  o  preceito  le^al  Uca  satisfeito  uma 
vez  que  o  Banco  tenha  edectuado  a  dita  restricção  dentro  desse 
anno. 

Deus  Guarde  a  Vm. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Fiscal  do  Novo  Banco  de  Pernambuco. 


N.  504.— Em  2  de  Novembro  de  1861. 

NOo  e^Ulo  sujeitos  a  sello  as  requisições  em  forma  de  oíDcio  deprccando 
a  entrega  do  empréstimo  do  cofre  de  Orphãos,  as  contas  do  respectivo 
capital  c  juros,  os  recibos  e  quitações,  e  os  extractos  das  folhas  dos  livros 
de  taes  empréstimos;  c  sobre  o  sello  de  cerlidAo  em  requerimento  já 
sellado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fíizeoda. —  Rio  de  Janeiro  em  2 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente   do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourjaria  de 
Decisões  do  Gdvcino.  63 


Fazenda  da  Bahia,  para  sua  intelligencia  e  execução,  e  em  res* 
posta  ao  seu  oílicio  n.  340  de  4  de  Setembro  ultimo,  que  as 
requisições  em  forma  de  oíficio  do  Juiz  de  Orphãos  nio  cslão 
suieitas  ao  sello,  pela  excepção  estabelecida  no  art.  85,  §  !.• 
do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  do  anno  passudo ;  bem  como 
lambem  não  o  eslào,   em  virtude  dos  gjj  6.'  e  7.«  do  mesmo 
artigo  e  observação  1.*  ao  art.  58,  as  contas  que  ali<uns  Juizes 
enviáo   aos  Exactores    para  esclarecimento    do  capital  c  juros 
por  empréstimo,  quando  as  requisições  não  contem  a  necessária 
(iiscriminação,  porque  essas  contas  são  consideradas  coma  com- 
pleuíento  das  mesmas  requisições;  nem  os  recibos  que  os  The- 
soureiros  dos  cofres  dos  OrpiíAos,  ou  as  quitações  lavradas  pelos 
Escrivães  respectivos,  que  as  partes,  em  falta  dos  Thesoureiros 
nos  termos  da  Ordem  n.*  33  de    28  de  Fevereiro  de  1B48, 
passao  aos  Exactores  quando  destes  recebem  dinheiros,    nem, 
linalmente,  os  extractos  das  folhas  do  livro  de  taes  empréstimos, 
com  as  quaes  alguns  dos  referidos  Exactores  mostrão   haver 
recebido  ou  despendido  qualquer  quantia,  assignados  por  cites 
como  Thesoureiros  dos  mesmos  cofres  quando  servem  laes  lu- 
gares; por  quanto,  todos  esses  papeis,  além  de  serem  docu- 
mentos apresentados  por  Empregados  Públicos  para  legalisarcm 
suas  contas  nas   respectivas  Hepartições,   visto   a  entrega  dos 
dinheiros  de  Orphàos  ser    abonada   pelas  Thesourarias   como 
despczas    ao  Collector  na  forma  do  art.  7/  da  Ordem  n.*»  51 
de  12  de  Maio  de  1842,   se  achao   comprehendidos   na  gera- 
lidade  da  expressão — papeis  de  expediente  —  relativos   a   actos 
a  que  as  partes  forem  obri^^adas  em  virtude  de  Lei,   Regula- 
mentos ou  Inslrucçôes  do  Governo,  exceptuadas  da  taxa   no 
referidti   art.   85  §  7.*  e  art.   58  observação   i.».    Outrosim 
declara    ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  a  certidão   passada  na 
folha  do  requerimento  em  que  fór  pedida  só  deve  pagar  a  diffe- 
rcnça  do  sello,  quando  a  mesma  folha  já  estiver  scUada   com 
a  taxa  de  cem  réis. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  505.— Em  4  de  Novembro  de  186J. 

■ 

Nega  a  isenção  de  dipeitos  ff  um  dcspucbo  de  damasco,  franjas  e  galão  de  seéa 
c  tafetá   por  nao  serem   laes   ohjectos    próprios  e  ciclosivos    <lo   coUo 

divino. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  4 
de  Novembro  do  1861. 

lUm.   e  Exm.  Sr.— Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cimenK)   e  fins  oonvonientes,  quí?  foi  indeferido  o  requerimenta 
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da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Fregiiczia  da  Só 
dessa  Província,  pedindo  isenção  de  direitos  para  o  damasco, 
franjas  c  galão  de  soda  e  tafetá  que  mandou  vir  da  Europa  para 
seu  uso,  visto  nSo  serem  taes  objectos  próprios  o  exclusivos  do 
culto  divino,  como  exige  o  §  33  do  art.  512  do  Regulamento 
das  Alfandegas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Marrada  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  503.— GCERUA.-Circular  de  5  de  Novembro  de  1861. 

DaDclo  ciplicaçoes  acerca  do  abono  de  fardamento  sos  recrutas ;  •estabe- 
lecendo o  fornecimento  de  um  enxergão  ás  praças  do  exercito,  em 
substituição  das  esteiras,  que  s2o  supprimidas,  bem  como  as  polaiaas. 

3.'  Directoria  Gerai.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  em  5  de  Novembro  de  1801. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Não  tendo  sido  bem  comprehendida  por 
alguns  corpos  do  extMxilo  ai."  observação  em  relação  ú  5.* 
da  tabeliã  de  23  de  Junho  do  anno  passado,  relativa  ás  peças 
de  fardamento  que  se  devem  distribuir  ôs  praças  do  exercito 
em  épocas  designadas;  c  podendo  d*aiii  resultar  duplicatas  nos 
abonos  de  um  mesmo  anno,  fique  V.  Ex.  na  intelligencia  de 
que  os  recrutas,  durante  o  ensino,  tem  direito  ao  recebimento 
do  todas  as  peças  de  fardamento  que  lhes  concede  a  sobredita 
1.*  observaçjío,  á  cxcepç3o  da  sobrecasaca  e  calça  de  panno, 
que  só  lhes  devem  ser  abonadas  depois  que  passarem  a  promptos. 
Os  recrutas,  porém,  dos  corpos  existentes  nas  Províncias  de 
Minas,  Paraná ,  Simta  Catharina  e  S.  Paulo,  devem  receber 
durante  o  inverno  uma  calça  e  uma  fardeta  de  panno:  e  aos 
que  existem  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  abonar-se-ha 
uma  calça  de  panno  e  as  blusas  que  slo  concedidis  ás  demais 
praças  pela  observaçáo  3.*  da  mesma  tabeliã.  Fica  outrosim 
estabelecido  o  fornecimento,  de  seis  em  seis  mczes,  de  um 
enxergão,  cujo  modelo  será  remetlido  pelo  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte  aos  Conselhos  Administrativos,  para  o  fornecimento 
dos  Arscnaes,  em  substituição  das  esteiras,  que  são  supprimidas. 
E  como  o  calçado  que  actualmente  se  fornece  ao  exercito  torna 
desnecessário  o  uso  das  polainas,  ficão  estas  igualmente  suppri- 
midas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  6axias.^Sv,  Presi- 
dente da   Provinda   de  .  .  . 
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jV.  507.—  IMPÉRIO.— Aviso  de  5  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  dcciaraodo  que  um  nn- 
didato,  que  pretende  ínscrever-sc  para  o  concurso  da  cadeira  de  Sabsti- 
tuto  de  latim,  franccz  c  iuglez  do  curso  de  preparatórios,  deve  tirar  ponto 
de  todas  estas  matciias,  e  ser  exainioado  em  todas  ellaf,  c  nSo  súmenle 
D*uma. 

4."  SecçDío.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  5  de  Novembro  de  1861. 

Tenho  presente  o  ofílcio  dessa  Directoria  de  22  do  mez  pró- 
ximo passado,  no  qual  expõe  que,  tendo  o  padre  JoSoJa- 
cintho  Gonçalves  de  Andrade  de  fazer  o  exame  determinado 
pelo  art.  55  do  Regulamento  de  4  de  Maio  de  1856,  a  fim  de 
poder  ser  inscripto  para  o  concurso  ao  lugar  do  substituto  das 
cadeiras  de  latim,  francez  e  inglez  anncxas  a  essa  Faculdade, 
suscitou-se  a  questão  — se  o  exame  deverá  versar  successifa- 
mentc  sobre  cada  uma  daquellas  matérias,  cujos  pontos  lan- 
çados na  urna,  como  determina  o  art.  66,  serSo  tirados  para 
esse  fim  em  dias  consecutivos,  c  em  relação  ás  matérias  do 
exame,  ou  se,  lançadas  promiscuamcnte  na  urna  as  de  latini, 
francez  e  inglez,  deverá  versar  o  exame  somente  sobre  a  ma- 
téria que  fdr  designada  pela  sorte. 

Em  resposta  cumpre-me  declarar  a  V,  S.,de  ordem  de  Soa 
Magcstade  o  Imperador,  para  seu  conhecimento  c  execoçâo, 
que,  propondo-se  o  candidato  a  inscrever-se  para  o  concurso 
ao  lugar  de  substituto  de  todas  as  matérias  acima  mencionadas, 
não  ficaria  provada  a  sua  capacidade  profissional,  como  exigem 
os  arts.  51  §§  4.°  e  55  do  supracitado  Regulamento,  se  o  exame 
de  que  se  trata  houvesse  do  versar  sobre  uma  delias  somente. 

Cumpre  portanto  que,  em  observância  do  disposto  no  citado 
Regulamento,  o  candidato  soja  examinado  successivamente  sobre 
todos  as  referidas  matérias,  tirando  ponlo  para  cada  uma  delias 
sobro  as  qnacs  será  arguido  cm  dias  consecutivos 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  flamoí.- 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo. 
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N.  SOB.— MARINHA.— Aviso  de  6  de  Novembro  de  1861. 

Manda  admíttir  dezoito  Fieis  de  comroissao ,  para  senircm  a  bordo  dos 
navios  da  Armada,  na  falta  de  Fieis  da  1."  e  9.«  classe  do  Corpo  de 
Officiaes  de  Fazenda,  dcrogado  para  este  efTeilo  o  g  S.o  do  art.  (S.»  do 
Aviso  do  9  de  Fevereiro  de  1860. 

2.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.  —  Mínislerio  dos  Negócios  da 
Marinha  em  6  de  Novembro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr. — ^Tendo  a  pratica  demonstrado  que  o  nu- 
mero de  Fieis  das  duas  classes  estabelecidas  pelo  art.  l."*  do 
Plano,  que  baixou  com  o  Decreto  n.»  1.940,  de  30  de  Junho 
de  1857,  he  manifestamente  inferior  ás  necessidades  do  ser- 
viço  da  Armada ;  e  attendendo  á  conveniência  de  eslabelecer-sc 
um  tirocínio  para  habilitar  o  pessoal,  de  que  se  devem  compor 
aqueilas  classes;  Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem, 
derogado  o  §  2.'  do  art.  6."  do  Aviso  de  9  de  Fevereiro  de 
1860,  Determinar  o  seguinte: 

1.*  Fica  V.  Ex.  aulorisado,  para  admittir  até  dezoito  Fieis 
de  commissâo,  que  perceberão,  quando  embarcados,  os  ven- 
cimentos e  vantagens  concedidos  aos  Fieis  de  2."  classe  do 
Ck)rpo  de  Oíliciaes  de  Fazenda ;  e  que  V.  Ex.  poderá  despedir, 
quando  mal  servirem,  participando-o  immediatamente  a  esta 
Secretaria  de  Estado: 

â.*"  Na  falta  absoluta  do  Fieis  de  1.*  classe  disponíveis, 
V.  Ex.  nomeará,  para  embarcarem  nos  pequenos  navios,  de 
que  trata  o  Aviso  de  17  do  supracitado  mez  de  Fevereiro, 
os  Fieis  de  2.*  classe,  que  mais  aptidão  e  zelo  tenhão  mostrado 
no  cumprimento  de  seus  deveres,  os  quaes  perceberão  neste 
caso,  além  dos  respectivos  vencimentos,  uma  gratificação  de 
dezoito  mil  réis  mensaes; 

3.°  Suscitando-se  duvida  sobre  os  vencimentos ,  que  cabem 
aos  Fieis  de  1.*  classe  embarcados  em  taes  navios,  «  sendo 
de  rigorosa  justiça  que  funcções  de  mór  responsabilidade  e  im- 
portância que  as  que  lhes  são  próprias  scjâo  melhor  retribuídas. 
Uca  declarado  que  aos  mencionados  Fieis  deve-se  abonar,  além 
do  que  lhes  compete  pela  tabellj,  que  baixou  com  o  Aviso  de 
12  de  Dezembro  de  1857,  a  gratificação  de  dezoito  mil  réis 
acima  estabelecida; 

4.**  Finalmente,  esta  gratificação  de  dezoito  mil  réis,  será 
retida  como  caução  da  responsabilidade  dos  mesmos  Fieis, 
para  lhes  ser  paga,  conforme  se  pratica  com  os  Commissarios, 
depois  da  liquidação  das  respectivas  contas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex,— Joaquim  Josi  Ignacio» — Sr.  Chefe 
de  Divisão  Intendente  da  Marinha. 


J 
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N.  509.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PUBLICAS. 
E:n  6  de  Novembro  de  1861. 

Concede  alguns  favores  á  Companhia  de  navcgaçilo  por  vapor  Pernambucana. 

4.*  Directoria.  —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  6  de  Novembro 
de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Maí^cslade  o 
Imperador  o  requerimento  que  pela  Companhia  Pernambucana 
de  navegação  costeira  por  vapor  lhe  foi  dirigido,  e  que  por  V.  Ex. 
me  foi  enviado  com  o  seu  oílicio  de  3  de  Julho  ultimo,  pe- 
dindo :  !.*•  que  a  sua  subvenção  seja  elevada  de  84:000$0OO,  que 
actualmente  he,  á  180:000;:!000  por  tempo  de  vinte  annos,  a 
contar  da  data  daquelle  requerimento,  ou  3;000?^000  por  viagem 
redonda,  mínimo  concedido  á  Companhia  menos  favorecida^, 
2.°  que  a  Companhia  soja  dispensada  de  tomar  práticos  nas 
dilTorentes  barras  de  sua  escala,  como  be  obrigada  a  fazer  em 
virtude  dos  llpguiamenlos  respectivos;  3.*  que  nõo  seja  obri- 
gada a  amortizar  no  segundo,  terceiro  e  quarto  annos  a  parte 
do  empréstimo  na  forma  do  Decreto  n."*  2.511  de  H  de  De- 
zembro de  1859,  fazendo-o,  porém,  do  que  estiver  a  dever  em 
prestações  annuaes  iguaes  no  decurso  dos  dez  annos  seguintes: 
ordenou  o  Mesmo  Augusto  Senhor  que  a  respeito  deste  reque- 
rimento consultasse  ás  S(»cções  dos  Negócios  do  Império  e  Fa- 
zendc)  doConst^lho  de  Estado;  e  por  Sua  Immediata  Rcsoluçâd 
de  26  do  mez  passado ,  Houve  por  bem  Con forma r-se  com 
o  Parecer  das  mesmas  Secções,  que  declarando  não  poderem  ter 
favorável  deferimento  o  primeiro  e  terceiro  pedido;  quanto 
ao  segundo  aceitando  as  solidas  razões  em  que  se  fundoa 
o  Aviso  expedido  pela  Secretaria  da  Marinha  em  14  de  Abril 
de  1857,  julga  que  se  podem  pf>rmiUir  á  Companhia  os  mesmos 
favores  concedidos  a  Auguslo  Frederico  de  Oliveira  c  Frederico 
Coulon,  a  quem  se  deu  privilegio  exclusivo  por  quinze  «innos 
para  estabelecerem  um  ou  dous  vapores  destinados  no  ser- 
viço do  porto  de  Pernambuco,  a  saber:  1.'  que  na  entrada 
ou  sabida  desse  porto  os  navios,  que  estando  nas  condições 
do  Regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1854,  forem  rebo- 
cados pelos  vapores  da  Companhia,  fiquem  isentos  do  paga- 
mento de  metade  da  taxa  da  pmlicagem  marcada  no  mesmo 
Regulamento,  uma  vez  que  o  vapor  rebocador  seja  comman- 
dado  por  pratico  da  barra,  ou  tenha  a  seu  bordo  pessoa 
competentemente  habilitada  para  essa  profissão  em  confor- 
midade do  citado  Regulamento  de  22  de  Fevereiro;  2®  que 
no  caso  de  se  nflo  verificarem  as  condições  acima  ditas,  c  terem  os 
vapores  da  Companhia  de  recorrer  nas  suas  entradas  e  sabidas 
aos  práticos    do  porlo,    como  dovem  fuzrr  os  demais  na\  ios, 
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será  dispensada  a  taxa  addicional  marcada  no  art.  47  do  Re^ 
gulamcnto  de  Si  de  Fevereiro  se  tomarem  pratico  de  sua  escolha. 
O  que  tudo  communico  a  V.  £x.  para  seu  conhecimento  e 
f!tecuç3o. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  510.— FAZENDA.— Em  6  de  Novembro  de  1861. 

Para  prova  rio  fallccimcnto  de  um  credor  da  Fazcoda  Nacional  deve  apre^ 
scDtar-se  cenidUo  de  óbito  passada  pelo  Parocho  da  respectiva  Freguezia, 
e  não  atteslado  do  Vigário  da  Vara  da  Comarca. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  G 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Minas,  que,  por  conta  do  credito  do  art.  1.%  §2.* 
do  Decreto  n.**  1.149  de  21  de  Setembro  próximo  findo  pague 
a  quantia  de  quarenta  e  quatro  mil  cento  c  cincoenta  e  nove 
róis  (44;ft!5í>)  a  Francisco  de  Assis  Manso  da  Costa  lieis  como  her- 
deiro de  sua  mulher  Francisca  de  Paula  Monteiro  Nogueira  da 
Gama,  a  quem  se  flcou  devendo  a  referida  quantia  proveniente  da 
pensão  que  lhe  não  foi  paga  de  15  de  Julho  a  23  de  Agosto 
de  1859.  E  achando~so  no  processo  de  liquidação  da  referida 
divida  de  exercício  findo  um  attestado  do  fallecimenlo  da  credora 
passado  pelo  Vigai io  da  Vara  da  Comarca,  em  lugar  ád  com- 
petente certidão  de  óbito  extrahida  do  respectivo  livro,  con- 
forme as  Resoluções  de  13  de  Julho  do  1832  e  11  de  Julho  de 
1838,  pelo  Parocho  da  Freguezia  cm  que  falleceu  a  mesma 
credora;  rccommenda  ao  Sr.  Inspector  que  não  deve  aceitar 
semelhantes  attestados,  sendo  que  se  ordena  o  pagamento  em 
questão,  não  por  efTeito  de  tal  prova,  mais  em  vista  de  outros 
documentos  subsidiários  ciistentes  no  processo,  que  fazem  certo 
o  fallecimento  da  credora,  e  que  a  divida  foi  descripta  cnv 
inventario. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  511.— JUSTIÇA. —Aviso  de  6  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  'de  Sergipe.  —  Dcelara  que  o  Aviso  de  6  de  Março  tfcsle 
anno,  que  marcoa  um  prazo  aos  scrveatnarios  de  ofljcíos  de  Justiça  pan 
tirarem  seus  titulos,  uao  he  applicavei  aos  serventuários  suspensos. 

2.»  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Jasliça. —  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Novembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  A'  presença  de  S.  M.  o  Imperador  levei  o 
oflicio  de  V.  £x.  sob  n.*  123  c  data  de  21  de  Junho  ultimo,  e  bem 
assim  a  copia  do  que  lhe  dirígio  0  4*"  supplcnte  do  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  da  Capella,  João  de  Andrade  Brasiliano,  consul- 
tando se  o  Aviso  de  6  de  Março  deste  anno,  que  marcoa  um 
prazo  aos  serventuários  de  ofíicios  de  Justiça  para  tirarem  seus 
títulos,  era  applicavei  aos  cidadãos  Satyro  de  Souza  Telles,  o 
António  da  Silva  Lemos,  que  tendo  sido  nomeados  por  Decretos 
de  7  de  Dezembro  de  1857,  o  primeiro  para  o  lugar  do  Par- 
tidor  e  Contador,  e  o  segundo  para  o  de  Distribuidor  c  Partidor 
do  mesmo  Termo,  não  tratarão  de  extrahir  as  respectivas  cartas, 
não  obstante  terem  sido  suspensos  em  correição  pelo  Juiz  do 
Direito  da  Comarca,  que  lhes  marcou  um  prazo  para  lai  firo, 
prazo  este  que  expirou  sem  que  elles  apresentassem  as  mesma» 
cartas.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Ua  por  bem  mandar 
declarar  a  V.  £x.  que  essa  Presidência  bem  decidio,  quando 
respondeu  ao  referido  Juiz  Municipal  supplcnte  que  aos  men- 
cionados cidadãos  e  aos  serventuários  suspensos  de  nenhuma 
forma  era  applicavei  a  disposição  do  sobredito  Aviso.  O  qae 
communico  a  V.  £x.  para  sua  intelligencia,  e  para  o  fazer 
constar  ao  dito  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato.Sr,  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  612.— Aviso  de  7  do  Novembro  do  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.—  Resolve  duvidas,  apresea- 
ta  das  por  um  Juiz  de  Direito,  por  causa  do  parentesco  entn;  elle  eiú- 
tenle  e  dous  Advogados  do  Foro  do  um  dos  Termos  da  sua  Gooiarca. 

2.*  Secção. —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1861. 

lllm.  c  Exm.  Sr.— Levei  ao  alto  conhecimento  de  Sua  Masres-     í 
tade  o  Imperador  o  oflicio  dessa  Presidência,  sobn.""  1.054  do 
18  de  Junho  do  anno  passado,    acompanhando  copia  de  um 
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ofllcio  do  Juiz  do  Direito  da  Comarca  de  Cabo  Frio,  propondo 
as  seguintes  duvidas:  1.*,  se  existindo  ém  um  dos  Termos  da- 
«luella  Comarca  dous  Advogados»  sendo  um  sobrinho  e  outro 
cunhado  desse  Magistrado,  podia,  quando  alli  abrisse  correição, 
rever  os  autos  cm  que  tivessem  intervindo  esses  advogados?  2.*, 
se  nas  appcIIaçOes  crimes,  recursos  e  aggravos,  devia  dar-se  de 
suspeito?  3.*,  se  deverá  consentir  que  esses  advogados  defendão 
ou  accusem  no  Juryque  presidir?  4.',  em  todos  os  processos, 
que  podem  ir  ao  Juiz  (le  Direito  em  gráo  de  recurso,  ainda 
quando  as  respectivas  razoes  não  sejão  produzidas  por  aquelles 
•advogados,  qual  deverá  ser  o  seu  procedimento?  5.*,  se  as  dis* 
posições  da  Ord.  Liv.  1.%  Tit.  48,  §  29,  e  Tit.  79,  §  45,  e  dos 
Avisos  de  12  de  Novembro  de  183a»  n.""  106  de  29  de  Setembro 
<le  1845,  n.^  26G  de  3  de  Dezembro  de  1853,  o  n.»  115  de  27  de 
Abril  de  1855  comprefaendem  também  os  sobrinhos  ou  só  os 
cunhados,  irmãos  e  Alhos  doJul|;ador? 

£  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-âe  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  Soberania  e  Fazenda  Na*^ 
cíonal.  Houve  por  bem  decidir,  quanto  á  1/  duvida,  que  não 
ha  inconveniente  em  que  o  corregedor  tome  conhecimento  e 
proveja  em  processos  onde  tenhio  intervindo,  como  advogados 
ou  procuradores,  os  parentes  e  cunhados,  de  que  tratão  as  Or- 
denações, porque  elles  de  focto  não  procurarão  perante  o  corre- 
gedor, mas  perante  Juiz  distincto,  e  para  com  quem  cráo 
desimpedidos;  quanto  é  2.*  e  3.*,  que  deve  dar-se  de  suspeito, 
porque  a  Ord.  Liv.  1.^  Tit.  48,  §  29  o  prohibe  expressamente, 
não  faitendo  diatineç^ão  alguma,  e,  no  Tribunal  do  Jury,  he  con- 
^derado  também  julgador  aquelle  que  applica  a  Lei  ao  facto ; 
quanto  á  4/  que, seos recursos  não  forem  escriptos ou  assignados 
por  advogados  impedidos,  poderá  conhecer  delles,  salvo  se 
souber  que  (aes  recursos  sao  obra  dos  advogados  seus  parentes, 
fem  fraude  da  Lei,  porque»  em  tal  .c^so,  he  obrigado  a  dar  o 
exemplo  de  fidelidade  á  mesma  Lei ;  quanto  á  5/  fínaimentq, 
que  as  Ordenações  e  Avisos  citados  s6  comprehendem  pai,  irmão, 
e  cunhado  do  julgador  no  mesmo  gráo.  O  que  ihc  communico 
para  sua  intelligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato.— St.  Presidente  da  Província  do  Kio  de  Janeiro. 
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N.  513.— IMPÉRIO.— Aviso  do  7  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Ministro  Provincial  da  Ordem  de  S.  Francisco  do  Rio  de  Janeiro  m» 
risando  a  entregar  á  Irmandade  da  Ordem  3>  da  Peniteneia  dá  Cidade 
de  Santos  a  Igreja  do  Convento  de  Santo  António  da  mesma  Cidade, 
bem  como  as  competentes  Imagens  e  adornos,  ficando  a  mesma  Iraua- 
dade  considerada  como  simples  administradora. 

6.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  d» 
Império  em  7  de  Novembro  de  1861. 

Foi  ouvida  a  SecçKo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselbo 
de  Estado  sobro  o  requerimento  em  que  a  Irmandade  da  Ordem 
3.'  da  Penitencia  da  Cidade  de  Santos  pede  ao  Governo  Im- 
perial que  lhe  seja  entregue  a  Igreja  do  Convento  de  SuDto 
António,  pertencente  a  essa  corporação  naquelia  Cidade,  e  ben 
assim  os  moveis,  paramentos,  alfaias  e  Imagens  existentes  oa 
mesma  Igreja;  e  Sua  Magestade  o  Imperador,  Coníormando-se 
por  sua  immediata  Resolução  de  26  de  Outubro  próximo  findo 
com  o  parecer  da  rererida  Secção,  exarade  em  consulta  de  8 
do  dito  mez,  Ha  por  bem  mandar  antorisar  a  Y.  P.  Revm.'  i 
fazer  a  entrega,  visto  como  não  duvida  V.  P.  Revm.*  conflará 
mencionada  Irmandade  tão  somente  a  administração  da  Igreja 
e  Imagens  que  nella  se  achão  com  os  competentes  adoraos 
de  prata,  excluindo  porém  os  paramentos  e  alfaias  que  aio 
servem  de  adorno  ás  Imagens,  por  serem  necessários  a  oatii» 
Conventos;  mas  com  a  clausula  de  que  tudo  se  receba  por 
inventario,  ficando  a  Irmandade  considerada  como  simples 
administradora  e  responsável  em  todo  o  tempo  a  essa  cor|Xh 
ração  por  tudo  quanto  receber,  do  que  se  lavrará  termo  im 
acto  da  entrega,  firmado  pelos  principaes  ftinccionanos  di 
Ordem  Terceira,  e  revestido  das  formalidades  legaes. 

O  que  communico  a  V.  P.  Revm.*  para  sua  iotelligencii  c 
devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  P.  Revm.*— /oí^  Ildefonso  de  Seuza  Bamí. 
»-Sr.  Ministro  Provincial  da  Ordem  de  S.  Francisco  doUi 
de  Janeiro. 
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N.  514.— Aviso  de  7  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando  que  um  pro- 
fessor de  preparatórios,  que  deixou  o  eiercicio  da  cadeira  para  servir 
outro  emprego,  n&o  tfm  direito  á  sua  JubilaçUo,  njio  só  por  não  ter  o 
tempo  .marcado  pela  lei,  como  também  por  dAo  estar  impossibilitado  de 
senir. 

4.*  Secção.— Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  data  de  26  do  mez  passado  houve 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  resolver  a  consulta  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  16 
de  Maio  deste  anno,  relativa  à  reclamação  que  José  Pedro  da 
Silva  dirigio  ao  Governo  Imperial  contra  o  indeferimento  de 
sua  petiçSo  em  que  requerera  ser  jubilado  na  cadeira  de  geo- 
metria do  curso  de  preparatórios  dessa  Faculdade,  proferido  de 
accordo  com  a  resolução  de  24  de  Agosto  de  1859,  tomada 
sobre  consulta  da  referida  Secção  de  9  de  Junho  do  mesmo 
anno;  e  de  conformidade  com  aquella  Imperial  resolução  de 
26  do  mez  passado,  communico  a  V.  Ex.«  para  que  o  faça 
constar  ao  reclamante,  que  não  tem  lugar  o  contar-se,  para 
a  sua  Jubilaçao  com  o  ordenado  por  inteiro,  o  tempo  de  ser- 
viço que  tem  tido  no  emprego  de  Inspector  da  Thesouraria  dessa 
Província,  como  já  foi  declarado  em  data  de  7  de  Junho  pas-. 
sado,  não  só  porque  o  art.  33  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.*  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854  determina  que 
não  se  conte  aos  professores  o  tempo  empregado  fora  do  ma- 
gistério, como  também  porque  o  serviço,  que  o  reclamante  tem 
prestado  naquelle  emprego  provincial,  não  he  gratuito  e  obri- 
gatório por  lei  para  poder-lhe  aproveitar  a  disposição  do  art.  26 
do  Regulamento  do  5  de  Maio  1856. 

Também  não  pôde  o  reclamante  ser  jubilado  com  o  ordenado 
correspondente  ao  tempo  de  eíTectivo  exercício  no  magistério, 
visto  que  o  art.  29  do  citado  Decreto  n.*  1.331  A  de  17  de 
Fevereiro  de  1854,  combinado  com  os  arts.  58  do  Decreto 
n.*  1.386  de  28  de  Abril  do  dito  anno,  e  37  do  Decreto  n.^"  1.556 
de  17  de  Fevereiro  de  1855,  só  lho  aproveitaria  no  caso  de  se 
achar  impossibilitado  de  continuar  no  exercício  do  magistério, 
o  que  não  se  verifica  tendo  deixado  o  exercício  de  sua  cadeira 
para  occupar  o  emprego,  que  actualmente  serve,  de  Inspector 
da  Thesouraria  provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osd  Ildefonso  de  Sousa  Ramos.'^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 
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N.  515— Circular  de  7  de  NoYembro  de  1861. 

Aes  Presidenlf»  das  Províncias  para  cumprirem  as  ordens  em  vigor  acnra 
dos  motivos,  por  que  saoccionfio  ou  deiíão  de  sauccioiíar as  leis  proTÍociaes. 

3/  Secção. — Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  7  de  Novembro  de  1801. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Itnperador  manda  re- 
commendar  a  V.  £x.  a  fíel  execução  das  Circulares  de  5  cIc 
Novembro  de  18i2  e  16  de  Dezembro  de  18i5,  de  que  enrio 
uma  copia  authentica,  pelas  quaes  se  determinou  aos  Presi- 
dentes das  Províncias  que  fizessem  acompanhar  as  lois  provin-» 
ciaes,  que  são  enviadas  a  este  Minlstcrío,  da  exposição  dos  nto- 
ti  vos  porque  eltas  forão  sanccionadas  ou  deixarão  de  o  ser;  e 
que  a  respeito  das  leis  sanccionadas  pelos  antecessores,  deviâo 
os  que  fizessem  a  remessa  dar  a  sua  opinião  acerca  do  mere- 
cimento de  tacs  leis,  e  enviar  as  leis  a  que  se  referirem  as 
da  remessa,  acompanhadas  da  copia  dos  motivos  de  sua  sancçâo. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.—Zo^é  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 

Círctt/ar.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  S.  M.  o  Imperador  Ha  por 
bem  que  V.  Ex,,  quando  remetter  a  esta  Secretaria  de  Estada 
dos  Negócios  do  Império  as  leis  da  Assembléa  dessa  Provincial 
faça  no  officio  que  as  acompanhar  uma  exposição  dos  motivo» 
por  que  sanccionou  ou  deixou  de  sanccionar  cada  uma  delias, 
â  flm  de  que  com  maior  conhecimento  de  causa  se  possa  re- 
solver  como  fdr  conveniente.  Oqoe  participo  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V«  Ex.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  cm  5  d« 
Novembro  de  18i2.  —  Cândido  José  ds  Araújo  Vianna.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  de. . . 

Ctrctt/ar.— Illm.  e  Exm.  Si'. — Tendo-se  por  Aviso  de  3 
de  Novembro  de  1842  delerrainado  a  essa  presidência  qao, 
quando  remettesse  a  esta  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios 
do  Império  as  leis  da  i*espectiva  Assembléa,  flzesse  no  oflicio 
que  as  acompanha  uma  exposição  dos  motivos  por  que  sanccio- 
nou ou  deixou  de  sanccionar  crida  uma  delias,  para  com  maior 
conhecimento  de  causa  se  resolver  como  fdr  conveniente.  Ha 
por  bom  S,  M.  o.  Imperador  que  V.  Ex.  úú  exacto  cuiiapri^ 
íncnto  ao  citado  Aviso,  ficando  atém  disto  na  intelligencia  não 
só  de  que,  quando  algumas  das  ditas  leis  tenha  sido  saneúionda 
por  antecessor  seu,  deve  não  obstante  V.  Ex.  dar  a  sua  opinião 
sobre  o  merecimento  delia,  mas  também  de  que,  quando  al- 
guma das  mesmas  leis  se  referir  a  outra,  deve  rcmcttè-las  jun- 
tas, sendo  aquella  a  que  a  ultima  se  referir  acompanhada  da  ci^ 
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pia   dos    motivos    da  sua    salicção.   O  que  tudo  communico 
a  V.    Ex.  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.   Palácio  do  Hío  de  Janeiro  cm   lii*. 
de  I>ezembro  de  184.5.  — Manoel  Alves  Branco.  — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de 


N.  516.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProvíDCía  do  Ceará.— Declara  que,  em  causas  commerciacs, 
quando  Jurarem  suspeiçio  o  Juiz  Municipal  de  ura  Termo»  os  seus  sup- 
plentes  e  todos  os  Vereadores  da  Gamara,  pódc  fuuccionar  o  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  mais    vizinho. 

2.»  Secç3o.— Ministério  dos  Nefçocios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm,  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestadeo  Impe- 
rador o  oíDcio,  datado  de  14  de  Noycmbro  do  anno  passado, 
em  que  essa  Presidência  expõe  que,  tendo  o  negociante  da  Praça 
de  Pernambuco  Joaquim  Rodrigues  Tavares  e  Mello  requerido 
providencias  sobre  o  facto  de  não  ter  sido  despachado  no  Termo 
do  Sobral  uma  sua  petição  ao  Juiz  do  Commercio,  requerendo 
a  abertura  da  fallencia  de  um  seu  devedor,  lambem  negociante 
naquella  Cidade  do  Sobral,  e  isto  porque  Jurarão  suspeição  o 
Juiz  Municipal,  os  seus  supplentes  e  todos  os  Vereadores  da 
Camai*a,  resolvera  V.  Ex.  oíliciar  ao  Juiz  Municipal  de  Santa 
Quitéria,  como  o  mais  vizinho  e  pertencente  á  Comarca  do  Sobral, 
para  funccionar  na  causa  do  peticionário,  por  parecer-lhe  isto 
mais  consentâneo  com  os  principies  de  direito  para  dar-se  a  subs- 
tituição dos  Juízes  impedidos,  visto  como,  não  havendo  disposição 
alguma  de  Lei,  que  previna  a  espécie  em  questão,  acbou,  com- 
tudOy  applicaveis  as  disposições  do  Decreto  n.*"  2.012  de  4  de 
Novembro  de  1857,  §  9.«  e  Aviso  n.»  121  de  19  de  Maio  de  1859, 
embora  tratem  de  hypothcses  diversas.  £  o  Mesmo  Augusto 
Senhor,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios  da 
Justiça,  Houve  por  bem  mandar  approvar  a  decisão  dada  por 
essa  Presidência. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  ÍA^bato, — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 
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N.o  517, —FAZENDA.— Em  9  de  Novembro  de  1861. 

A  Lei  n.o  1.099  de  18  de  Setembro   de  1860  nlio  nnllifícou  a  attribuí^o 
das  Asscmbléás  Provrnciacs  de  Icgiâlarcm  sobre   ioterías. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  9 
de  Novembro  de  1801. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Cumprc-me  declarar  a  V.  Ex. ,  oro 
resposta  ao  ofiicio  dessa  Presidência  n.°  15  A,  de  15  de  Fevereiro 
ultimo,,  ao  qual  acompanhou  por  copia  a  Lei  Provincial  já 
sanccionnda,  n.°  374  de  20  de  Outubro  de  1860  autorisando 
a  extracção  de  ioterías»  que  a  Lei  da  Asscmbléa  Gerai  n.* 
1.099  de  18  de  Setembro  do  dito  anno,  sobre  cuja  inteilígcncia 
se  suscitSo  duvidas,  nâo  naliificou  o  direito  era  que  até  hoje 
tem  estado  as  Assembléas  Povinciaes  de  ii5gislarem  sobre  Io- 
terías» por  isso  que  o  seu  fim  não  foi  restringir  os  poderes 
ás  mesmas  Assembléas  concedidos  pelo  Acto  Addicional ,  mas 
somente  autorísar  o  Governo  a  conceder  loterias  sob  certas 
e  determinadas  condições»  revogando  a  Lei  do  6  de  Juaho 
de  1831. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-^José  Maria  da  Siha  Parankoê. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 


N.  518.— Em  9  de  Novembro  dclSGI. 

A  Fazenda  Provinciat  c  as  Municipalidades  devem  pagar  os  direitos  de  4  •.'• 
da  insiDuaçfto  das  doações  que  lhes  iizcrcm  quaesquer  pessoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
9  de  Novembro  de  1861. 

Haja  V.  S.  de  declarar  ao  Collector  das  Rendas  Oeracs  de 
Nictheroy,  em  resposta  ao  seu  oflílcio  de  9  de  Outubro  pró- 
ximo passado,  que  a  doação  que  o  Coronel  José  Pereira  dos 
Santos  fez  á  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  de  prédios  e  terrenos 
que  vão  servir  para  a  Casa  da  Camará  Municipal  e  Cadéa  da 
Nova  Vília  de  Saquarema»  deve  p^igar  4*^/0  de  insinuação  na 
forma  do  §  43  da  tabeliã  annexa  â  Lei  de  30  de  Novembro 
de  1841;  porquanto  não  existe  nesta  Lei  disposição  que  con- 
sagre isenção  desse  pagamento,  e  não  ho  applicavel  ao  caso  de 
que  se  trata  a  Lei  n.""  119  de  28  de  Setembro  de  1853  art. 
21»  que  he  especial  para  a  si/a  e  sello  das  compras  que  fiíe- 
rcm  as  Provindas»    Camarás  Municípaes,  ou  quaesquer   auk>- 


ridades,  de  terras  ou  prédios  para  certos  fíns  de  utilidade  pu- 
blica. 

Deus  Guarde  a  V.  S.^José  Maria   da  Siha  Paranhos.-^ 
Sr,  Conselheiro  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas. 


N.*  519.— Em  11  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  o  processo  e  pagamento  de  despezas  com  as  quantias  que  se  man- 
dflo  pôr  a  disposição  das  Presidências  de  Provindas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  de  S.  Pedro,  em  resposta  ao  seu  officio  n.»  177 
de  31  de  Agosto  ultimo  relativo  á  execução  da  Ordem  do  The- 
souro n.""  82  de  24  de  Julho  anterior,  mandando  pór  a  dis- 
posição da  Presidência  da  Província  a  quantia  de  12:000$000; 
que  nos  casos  da  citada  ordem  as  palavras — á  disposição  da 
Presidência — importão  apenas  autorisaçao  para  a  mesma  Pre- 
sidência mandar  fazer  as  obras  ou  quaesquer  outros  serviços, 
ficando  habilitada  até  a  quantia  consignada  na  ordem  para  pagar 
as  mesmas  obras  ou  serviços ;  devendo  porém  o  pagamento  ou 
pagamentos  da  despeza  ser  effectuado  nas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda em  virtude  das  determinações  da  Presidência,  e  em  face 
dos  respectivos  documentos,  que  serão  examinados  e  proces- 
sados  na  forma  da  Legislação  em  vigor;  porque  em  caso  nenhum 
sahirá  o  dinheiro  dos  cofres  das  Thesourarias  para  se  eíTectuar 
o  pagamento  e  fazer-so  a  escripturaçâo  em  quaesquer  outras 
Estações  que  não  sejao  as  da  Fazenda  Nacional;  como  já  so 
acha  estatuído  na  Circular  ás  Presidências  de  Províncias  de  6 
de  Outubro  de  1859  e  na  Ordem  á  Thesouraría  de  Mato 
Grosso  de  20  do  Outubro  de  1860  publicada  no  Boletim  do 
Expediente  do  Governo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  520.— IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  declarando:  1.*  que  a  lui 
professor  de  preparatórios,  que  coiUinúa  no  etcercicio  do  inagisteriOt  con» 
peto  a  gratificaç«lo  addicíoaal  concedida  aos  professores  do  CoHcgío  de 
Pedro  II ;  2.«>  que  pnra  a  concessfto  da  dita  gratiticaç&o,  e  para  a  Jabi* 
laçffo  nflo  SC  conta  o  serviço  feito  fora  do  magistério,  salvo  sendo  graiuíto 
e  obrigatório  por  Lei. 

4.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Novembro  de  18B1. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  ouvida  a  Secção  dos  N^ociw 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  sobre  o  requerimento  eoi 
que  o  Bacharel  Manoel  Ferreira  da  Silva,  professor  de  his- 
toria e  geographia  do  curso  de  estudos  preparatórios  anoexo 
a  essa  Faculdade,  pede  a  gratiíicaçAo  da  quarta  parte  do  sea 
ordenado,  por  ter  completado  25  annos  de  serviço  efieclivo 
no  magistério,  o  Governo  Imperial,  de  conformidade  com  o 
parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de  6  de  Se- 
tembro próximo  passado,  resolveu  attender  a  e»ta  prctcD- 
ção  y  uma  vez  que  os  professot^s  e  substitutos  das  aals 
preparatórias  gozão,  nos  termos  do  art.  58  dos  estatutos  dis 
Faculdades  de  Direito,  das  mesmas  vantagens  e  obrigações 
que  tiverem  os  Professores  do  Collcgio  de  Pedro  II,  e  a  estes 
compele  a  gratificação  da  quarta  parte  do  ordenado  quando 
continuão  no  exercido  do  magistério  depois  de  25  annos  de 
serviço.  Deve-se  porém  contar  o  tempo  de  eíTectivo  serviço 
do  peticionário  de  6  de  Fevereiro  de  1836,  em  qoe  entnm 
em  execicio,  em  virtude  de  nomeação  do  Governo,  e  tilo 
do  dia  5  de  Maio  de  1835,  em  que  começou  a  servir  por 
nomeação  do  Presidente  da  Província. 

E  por  esta  occasião  manda  S.  M.  o  Imperador  declarar i 
V.  £x.,  para  servir  de  regra  em  casos  semelhantes,  que  ms 
professores  dessa  Faculdade  não  se  deve  contar  para  a  percepção 
da  gratifícação  addicional,  ou  para  a  obtenção  da  jubilaçioi 
senão  o  tempo  de  effectivo  serviço  no  magistério,  porque  o 
Decreto  n.'  1.331  A  de  17  de  Fevereiro  de  1854,  applioiel 
nesta  parte  assim  aos  professores  do  Collcgio  de  Pedro  II,  cooo 
aos  das  Faculdades  de  Direito  ( art.  56  do  Decreto  n.""  1 .386  dett 
de  Abril  do  1854,  e  37  do  Decreto  n.M.556  de  17  de  Fevereiro  de 
1853)  exige  sempre  esse  serviço  quando  trata  da  jubílação  e  gratií- 
cação  addicional  a  que  tem  direito  os  Professores  de  instrocçâo 
primaria  e  secundaria  do  município  da  Cdrtc.  A  única  excep- 
ção que  a  esta  regra  deve  fazer-se  relativamente  aos  professor» 
dessa  Faculdade  he  a  que  resulta  do  art.  26  do  Reguiameato 
de  5  de  Maio  de  1856,  o  qual  determina  que  se  lhes  levev 
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om  conta  as  faltas  provenientes  de  serviço  Publico  gratuito  e 
obrigatório  por  Lei. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.-—  José  Ildefonso  de  Souxa  Ramos.'^ 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

— Por  Aviso  de  14  do  corrente  mandou-so  applicar  a  doutrina 
deste  Aviso  aos  professores  de  instrucçHo  primaria  e  secundaria 
do  Município  da  Corte. 


N.  52L—JUST1ÇA.— Aviso  de  11  de  Novembro  de  1861. 

Ao  PrcsiJeiítc  de  Pernambuco.— Declara  qac  só  em  corrcicflo  podem  os  Juizes 
de  Direito  impor  as  penas  disciplinares  do  art.  50  do  Decreto  n.»  834  do 
2  de  Outubro  de  1851  á  qualquer  fanccionario  das  jurisdicçoes  inferiores, 
que  se  achem  em  culpa  ou  omissão,  exceptuando  unicamente  os  Escri- 
vães do  Jury,  por  isso  que  perante  taes  Juizes  de  Direito  servem  em  vir- 
tude do  art.  n  do  Decreto  n.<>  707  de  9  de  Outubro  de  1850. 

2/  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de 
Janeiro  em  11  do  Novembro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Ao  alto  conhecimento  de  S.  M.  o  Impe- 
rador levei  o  officio  dessa  Presidência,  sob  n.*"  166  e  data  de  20 
de  Julho  ultímOy  participando  que,  tendo  o  Juiz  de  Diíeito 
interino  da  Comarca  de  Nazareth,  Joaquim  José  de  Oliveira  An- 
drade, suspendido  por  trinta  dias  o  Escrivão  de  Orphaos  e 
Capelías,  Ignacio  Vieira  de  Mello,  não  só  por  ter  ellc  praticado 
algumas  omissdes,  como  também  pelo  dezar  que  procurava 
lançar  sobre  o  mesmo  Juizo,  envenenando  alguns  de  seus  actos 
de  niodo  tal,  que  dífllci]  seria  dcscobrir-lhe  uma  responsabili- 
dade directa  e  claramente  provada,  essa  mesma  Presidência  res- 
pondera-lhe  que  só  em  correição  podido  os  Juizes  do  Direito 
ittipòr  as  penas  disciplinares  do  art.  50  do  Decreto  n.""  834  do 
2  de  Outubro  de  1851  á  qualquer  funccionario  das  JurisdicçOes 
inferiores,  que  se  achasse  cm  culpa  ou  omissão,  exceptuando 
unicamente  os  Escrivães  do  Jury,  por  isso  que  perante  taes 
Juizes  de  Direito  servem  em  virtude  do  art.  21  do  Decreto  n.<* 
707  de  9  de  Outubro  de  1850;  e  que  portanto,  sendo  menos 
regular  a  suspensão,  de  que  se  trata,  ainda  mais  porque  nao 
havia  para  ella  motivo  fundado,  como  declarou  aquelie  Juiz» 
confessando  que  seria  diíUcit  descobrir  no  procedimento  do  refe- 
rido funccionario  uma  responsabilidade  directa  e  claramente 
provada,  ordenára-lhe  que  fizesse  o  mencionado  funccionario 
-entrar  no  oxcrcicio  de  seu  ofllcio,  procedendo  contra  elle  con- 
forme o  direito,  se  para  isso  houvesse  justo  fundamento.  £  o 
Decisões  do  Governo.  65 
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mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  mandar  appro?ar  a 
decisSo  dada  por  essa  Presidência.  O  que  coramunico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia  e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Franciéco  de  Paula  de  Negreirm 
Saijão  Lobato,  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  522.— FAZENDA. —Em  13  de  Novembro  de  1£6I. 

Sobre  a  perda  do  tima  quantia  de  arrccadaçHo  de  rendas  publicas  reniruida 
pelo  respectivo  CoUcctor  aos  Cofres  da  Thesouraria. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm 
ia  de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraría 
de  Fazenda  de  Pernambuco  em  resposta  ao  olBcio  n.*  190  de 
18  de  Setembro  ultimo/que  o  mesmo  Tribunal,  á  vista  das  razdes 
produzidas  pelo  Sr.  Inspector  no  dito  oíllcio,  resolveu  approTar 
a  sua  decisão,  peia  qual  foi  indercrida  a  pretenção  do  Collector 
de  Barreiros,  António  dos  Santos  Pinbeiro,  a  ser  alliviado  da 
indemnisaçâo  da  quantia  de  G09640,  que,  tendo  de  ser  entregue 
á  Thesourarla  pelo  saldo  do  rendimento  de  1860 — 1861,  per- 
dera-se  com  os  respectivos  documentos  no  naufrágio  da  barca 
Linda,  e  relevado  ao  mesmo  tempo  o  Supplicante  do  jaro  e 
multa,  em  que  incorreu  pela  mora,  visto  que  esta  dca-se  por 
circumstancia  independente  de  sua  vontade;  com  a  ohrígaç5o 
porém,  de  apresentar  novos  documentos  da  despeza  quecíTcctaou, 
para  ser-lhe  abonada  a  sua  importância. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  523.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  14  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recifie  declarando  que  alio  trai 
lugar  a  conferencia  do  gráo  de  Dacharel  formado  a  um  Bacharel  da 
Universidade  de  Coimbra,  a  quem  a  Assembléa  Geral  Legislativa  concedea 
os  mesmos  direitos  de  que  gozão  os  formados  pelas  Faculdades  do  Im- 
perio,  nem  a  expedição  de  nova  carta,  bastando  uma  apostilla  na  sua 
carta  passada  em  Coimbra,  onde  se  declare  a  approvaçâo  que  obteve 
Daquclla  Faculdade. 

i^  SecçSo. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império,  em  14  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.   Sr. — Communico  a  V.  Ex.,  para  seu  conhe- 
cim-^nto  e  execução,  que  foi  indeferido  o  requerimento  em  que 
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o  Bacharel  formado  cm  IHrcito  pela  IJnivci^sidado  de  Coimbra 
José  da  Motta  de  Azevedo  Corroa  pede  so  cxpcçáro  as  neces- 
sárias ordens  para  que  não  só  lhe  soja  conrerido  o  gráo  do 
Bacharel  por  essa  Faculdade,  mas  também  passada  a  compe- 
tente carta,  por  ler  sido  ahi  approvado  em  todos  os  exames 
do  curso  dessa  mesma  Faculdade. 

A  Lei  n.*  1.112  do  27  de  Setembro  do  i860,  que  fez  exten- 
siva ao  supplicante  a  disposição  do  art.  l."*  do  Decreto  n."* 
23  de  30  do  Agosto  do  i83i,  invocada  por  elle  em  favor  de 
sua  pretençâo,  nSo  trata  de  nova  collaçâo  de  gráo ;  iimrta-se 
a  considerar  como  habilitação,  para  se  poder  exercer  os  mes- 
mos cargos  públicos  a  que  a  lei  admitte  os  Bacharéis  formados 
nos  cursos  de  sciencias  Jurídicas  e  Sociaes  do  Império,  os  novos 
exames  a  que  manda  sujeitar  os  Bacharéis  formados  nas  Uni- 
versidades ou  Academias  Estrangeiras :  sendo  portanto  suffl- 
ciente,  como  bem  entendeu  V.  Ex. ,  de  accordo  com  a  con- 
gregação dessa  Faculdade,  uma  apostilla  na  carta  passada 
pela  Universidade  que  lhe  conferio  o  gráo  de  Bacharel ,  na 
qual  se  declare  a  approvaç3o  que   o  supplicante  obteve. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos» — 
Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 


N.  524.— Aviso  de  14  de  Novembro  do  1861. 

Ao  Presidente  da  lllm.*  Gamara  Municipal  declarando  que  deve  convocar 
supplentes,  para  que  possa  haver  sessAo  para  deliberar  sobre  negocio 
urgente,  yisto  não  se  reunirem  os  Vereadores  em  numero  legal,  jura- 
mentando o  numero  de  supplentes  preciso,  se  nao  os  houver  já  jura- 
mentados. 

3.'  Secção. — Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos  Negocies  do 
Império^  em  14  de  Novembro  de  1861. 

Em  seu  cilicio  de  9  do  corrente  mez  expõe  V.  S.  a 
impossibilidade  que  tem  havido  de  cumprir-se  a  disposição  da 
lei,  e  a  portaria  deste  ministério  que  exigio  a  apresentação 
do  orçamento  dessa  Camará  até  ao  dia  15  do  corrente,  visto 
como  não  ha  sido  possível  reunir-se  numero  legal  de  verea- 
dores para  que  possa  haver  sessão,  e  consulta  se,  attenta  a  ur- 
gência e  importância  dos  negócios  sobre  que  a  Camará  tem 
de  deliberar,  pôde  V.  S.,  para  obviar  esse  facto,  que  por  va- 
rias vezes  se  tem  reproduzido,  lançar  mão  da  providencia  do 
art.  28  da  lei  do  l.""  de  Outubro  de  1828,  que  manda  con- 
vocar os  immediatos  em  votos  aos  Vereadores  quando  o  im- 
pedimento destes  passar  de  quinze  dias,  ou  a  urgência  e  impor-^ 
lancia  dos  negócios  exigir  que  haja  sessão. 
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Em  resposta  maada  Sua  Magcstadc  o  Imperador  decUru 
a  y.  S.,  para  sua  intellígencta  e  execução»  depois  de  ouvido 
o  parecer  do  conselheiro  consultor  deste  minislerío,  com  o 
qual  houve  por  bem  conformar-se»  que,  sendo  urgente  o  cuo»- 
prímento  daquelle  importante  dever  legal,  já  preterido  peb 
impossibilidade  que  tem  havido  de  reunir-se  a  Gamara,  dá- 
se  evidentemente  uma  das  hypotheses  cm  que  a  lei  supraci- 
tada permitte  o  chamamento  de  supplentes;  cumprindo  por- 
tanto que,  se  os  nfio  houver  Juramentados,  V.  S.  convoque  e 
juramente  os  que  forem  precisos  para  que  possa  funccionar 
a  Gamara  e  dar  execução  ás  ordens  do  Governo,  sendo  entre- 
tanto multados  os  Vereadores  que  sem  motivo  justiGcado  ti- 
verem deixado  de  comparecer. 

Por  modo  idêntico  deverá  V.  S.  proceder  d'ora  cm  diaole 
em   casos  semelhantes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramas-— 
Sr.  Presidente  dallim.*  Gamara  Municipal  da  Górte. 


N.  525.— AGllICULTURA,  GOMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS, 
Em  14  de  Novembro  de  1861. 

Ordena  além  de  outras  providencias  para  regularidade  dos  Paquetes  ét 
va|>or,  que  nenhum  pagamento  seja  feito  sem  que  se  mostre  terem  siik 
satisfeitas  todas  as  condições,  a  que  esteja  sujeita  a  Companhia. 

4.*  Directoria. —  Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negodosda 
Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  em  14dcNoTembro 
de  1861. 

lUm*  e  Exm.  Sr. — O  Poder  Legislativo  concedendo  amplos 
favores,  quer  pecuniários,  quer  outros,  ás  Gompanhias  que  se 
tem  destinado  a  estabelecer  a  navegação  por  vapor»  tem  tido 
em  vista  que  esta  navegação  preste  todas  aquellas  vantagens» 
e  commodidades,  que  delia  se  devem  esperar,  e  que  Itie  dào 
a  superioridade  sobre  a  navegação  á  vela. 

A  primeira  e  de  maiores  consequências  he  sem  duvida  ne- 
nhuma a  sua  regularidade,  que  permitte  que  sejão  subroettidas 
a  um  calculo  muito  approximado  muitas  circurnstaucias,  qoe 
antes  erão  quasi  puramente  eventuaes.  Para  que  este  fim  s^ 
conseguido  convém  que  V.  £x.  empregue  todos  os  esforços  para 
que,  não  só  aos  vapores,  que  tocão  nos  portos  dessa  Província, 
não  seja  posto  embaraço,  que  lhes  obste  a  sua  marcha  regalar, 
auxiliando-os  antes,  quanto  seja  possivol,  para  quo  possão 
satisrazcr  a  seus  compromissos»  como  procurará  V.  £x.  poc 
todos  os  meios  a  seu  alcance,  que  aqucUcs,  a  que  esljverea 
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fixados  prazos  ccrlos  para  sabidas,  nunca  os  cxccdâo.  E  outro- 
sim  naqucllcs  casos,  em  qu«  liver  do  ordenar  qualquer  paga- 
mento por  subvençAo,  ou  outro  tilulo  em  favor  de  alguma 
Companhia  subsidiada,  o  não  fará  srm  que  esteja  provado 
haverem  sido  satisfeitas  todas  as  condições,  a  que  a  mesma 
Companhia  esteja  sujeita,  fazendo  eITcctivas  todas  as  multas 
e  penaSy  em  quo  liver  incorrido  em  virtude  da  Lei,  ou  con- 
tracto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  .  .  . 


N.  526.— JUSTIÇA.— Aviso  de  U  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Espirtlo  Santo,  declara  qnc  dous  írmflos  nfio 
podem  servir  juntamente,  uni  de  Juiz  de  OrpliAos  Supplcnto  e  outro 
de  Escrivão  do  Juízo. 

2.*  Secçfto.— Ministério  dos  Negócios  da  Justiça .  —  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Novembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Presidente  da  Camará  Muni- 
cipal da  Vilia  da  Serra,  nessa  Provincia,  eiitradoem  duvida  se 
podia  exercer  as  funcçôes  do  Juiz  de  Orphdos  Supplente  sendo  o 
Escrivão  do  Jui/o  seu  irmão ;  e  havendo  V.  Ex.  respondido  pela 
negativa,  porquanto,  ainda  que  as  Ord.  Liv.  1.**  Tit.  69  in 
princ. ,  Tit.  79  JJ  45,  e  Tit.  48  §  29,  não  fallem  expressamente 
dos  Juizes  e  sim  de  pessoas  empregadas  na  Justiça,  comtudo, 
como  bem  decidido  foi  por  Avisos  de  28  de  Julho  de  1813  e  3 
de  Dezembro  de  1853,  deve-se  entender  por  maioria  de  razão 
que  não  possa  um  Juiz  servir  com  Empregados'  seus  parentes 
dentro  dos  gráos  probibidos,  estando  o  irmão  no  numero  destes ; 
conforme  foi  tudo  participado  á  este  Ministério  por  ofBcio  dessa 
Presidência  de  2  de  Outubro  ultimo:  cabe-me  communicar  á 
y.  £x.  que  bem  resolveu  a  questão  proposta,  até  por  estar  com- 
prebendida  n'uma  das  hypotheses  do  Aviso  n.""  263  de  30  de 
Setembro  de  1859. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.-^ Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.  527;— FAZENPA.— Em  14  de  Novembro  de  186L 

O  Collaborador  da  Thesouraria  nSo  pôde  ser  admittido  a  concurso  junta- 
mente com  os  PraticaiUes  respectivos  a  nfio  dar-se  a  hypotbese  da  S.* 
parte  do  art.  18  do  Decreto  de  14  de  Março  de  1860. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em 
14  de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communicando  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria de  Fazenda  de  Goyaz  quo,  em  resultado  do  concurso 
a  que  se  procedeu  na  mesma  Thesouraria,  e  cujos  papeis  vierão 
com  o  seu  oflicio  n."*  51)  de  11  de  Julho  ultimo,  forâo  no~ 
meados  2.°*  Escripturarios  Urbano  Marques  Lopes  Fo$:aça  e 
Francisco  Manoel  da  Silva  Caldas,  Amanuense  Joaquim  Rodri- 
gues Jardim,  e  Praticante  o  Collaborador  Herculano  José  Car- 
neiro de  Mendonça,  observa  que  irregularmente  foi  admittido 
ao  referido  concurso,  para  provimento  das  duas  vagas  de  Es- 
cripturario  e  um  Amanuense,  o  Collaborador  Mendonça,  por 
quanto,  sendo  apenas  três  as  vagas,  e  tendo-se  inscripto  quatro 
Praticantes  para  o  mesmo  concurso,  nSo  se  dava  a  hypotbese 
figurada  da  2.*  parte  do  art.  18  do  Decreto  n."  2.549  de  14 
de  Março  de  18G0. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  S23.--Em   14  de  Novembro  de  18G1. 

Sello  de  papeis  de  credito    e  cscriptos  a  ordem  cm  forma   de  cartas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembro  Ao  1861. 

José  Maria  dA  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria da  Província  do  Pará,  que  foi  approvada  a  sua  dectsSo. 
da  qual  deu  conta  em  oífício  n.M33de25  de  Julho  ultimo, 
declarando  ao  CoUector  da  Capital  da  mesma  Província,  qae, 

Juando  em  forma  interior  de  cartas  haja  credito,  ou  escripto 
ordem,  nos  termos  do  art.  2.''  n."*  5  do  Regulameoto  d& 
10  de  Julho  de  1850,  e  art.  2.^  n.*  5  do  Regulamento  de  9S  de 
Dezembro  de  1S60,  o  sello  devido  heo  marcado  no  art.  1.* 
deste ;  mas  quando  as  cartas  forem  simples  ordens,  e  queirão 
as  partes  sella-las  como  documentos,  o  sello  deve  ser  apenas 
o  fixo. 

José  Maria   da  Silva   Paranhos* 
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N.  529.— Em    14  de  Novembro    de  1861. 

Arbitramento    e  processo     de  jastificaçSo  da  fiança  de  Curador  geral  de 
heranças  jacentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thosouraría 
de  Fazenda  da  Província  da  Bahia,  em  resposta  ao  sou  oflS- 
cio  n.''  362  de  20  de  Setembro  ultimo,  que  requisite  ao  Juiz 
de  Orphaos  e  Ausentes  as  informações  necessari:4s  para  fixar 
provisoriamente  o  quantwn  da  fiança  a  que  he  sujeito  o  Cura- 
dor geral  de  heranças  jacentes,  Marcellino  Dias  da  Rocha,  o 
dè  ao  Thesouro  conta  desse  arbitramento  para  final  appro- 
vaç3o. 

Declara  outrosim  ao  mesmo  Sr.  Inspector :  l.<>  que  nas 
fianças  de  que  se  trata  não  tem  de  intervir  Juizo  algum, 
além  do  dos  Feitos  da  Fazenda  no  caso  de  justificação  judicial 
da  idoneidade  do  fiador;  e  2.*"  que  a  lotação  provisória,  a 
que  mandou  proceder  dos  vencimentos  do  dito  Curador,  he 
meio  legal  para  a  cobrança  dos  direitos  a  que  estão  sujeitos 
os  referidos  vencimentos  nos  termos  dos  Regulamentos  de  26 
de  Janeiro  de  1832  e  10  de  Abril  do  183i,  mas  só  por 
si  não  vale  para  o  arbitramento  da  fiança,  em  questão,  como 
prescreve  a  legislação  que  rege  a  matéria  das  responsabilidades 
para  com  a  Fazenda  Nacional. 

José  Maria  d<i  Silva  Paranhos. 


N.  530,— Em  14  de  Novembro  de  1861. 

O  comprador  he  obrigado  pelo  pagamento'  da  decima  de  uso-frueto  e  da 
de  heranças  e  legados  de  umi  casa,  cujo  herdeiro  ou  legatário  ven- 
dedor nSo  he  encontrado^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembro  de  1861. 

Em  solução  a  duvida  proposta  pela  Recebedoria  da  Cdrte  so- 
bre a  pessoa  a  quem  se  devia  fazer  a  intimação  para  o  pagamento 
da  decima  do  uso-fructo  o  da  de  heranças  e  legados  da 
casa  n.°  135  da  rua  do  Principe  dos  Cajueiros  comprada  pela 
Companhia  da  Estrada  do  Ferro  de  D.  Pedro  II.,  visto  não 
lerem    sido  encontrados  os  devedores  originários,  haja   V.  S. 
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de  declarar  ao  Administrador  da  mesma  Recebísdoriâ  qac  dere 
proceder  contra  aquella  Companhia,  uma  vez  que  nâo  sejâo 
encontrado^  os  vendedores  do  uso -fructoe  da  mesma  propriedade 
do  dito  prédio,  de  quem  a  houve  por  compra  a  dita  compa- 
nhia. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  — José  Maria  da  Silva  Paranhos. — Sr. 
Conselheiro   Director  Geral  interino  das  Rendas  IHiblicas. 


N.  531.— Em   14  Novembro  de    18G1. 

Para  que  os  Empregados  das  Alfandegas  c  Mesas  de  Rendas  seja©  reveza- 
dos no  serviço  na  fónna  do  art.  37  do  RegulaincAto  de  19  de  Se>- 
lembro  de  1860. 

Ministério  dos  Naprocios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembro  de  18G1. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraha 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul»  cm  resposta  ao  seu  ofD- 
cio  n.®  175  de  30  do  Agosto  ultimo,  e  para  que  o  faça  cons- 
tar ao  Inspector  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande,  qoe 
os  conferentes  da  mesma  Âirandoga  que  se  achão  com  cxercicio 
nas  Mesas  de  Rendas  a  ella  subordinadas,  poderão  cootinoar 
nessa  commissão  em  quanto  bem  servirem,  convindo  porém  que 
de  seis  em  seis  mezes  scjilo  revezados  por  outros  emproados 
de  igual  ou  de  diíTerente  classe  como  rccommenda  o  art.  37 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

José  Maria  da  Silva   Paranhos. 


N.  532.— Em  14  de  Novembro  de  1861. 

Sello  de  requerimentos  das  praças  de*  pret  do  Eiercito. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  li 
de  Novembro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu  officia 
n.»  42  de  13  de  Setembro  ultimo,  que,  na  forma  da  observação 
1."  da  art.  58  do  Regulamento  n.  2.713  de  26  de  Dezembro  do 
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omio  passado,  estão  sujeitos  ao  imposto  do  sello  os  requerimeii'* 
tos  das  praças  de  pret  do  Exercito^  salvos  os  que  forem  relativos 
aos  processos  de  que  trata  o  |^  19  do  art.  85  do  citado  RegiT*^ 
lamento. 

Deus  Guarde  a  V.  E%.—Jo$i  Maria  da  Silva  Paranhos.^Sr. 
Presidente  da  Provincia  da  Bahta. 


N.  S33.— fim  14  do  Novembro  de  1861. 

ScUo  de  cartas  de  ordena  em  relação  com  escriptos  á  ordem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Novembr»  de  1861 . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie* 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa-- 
xenda  da  Provincia  do  Pará,  que  foi  confirmada  a  decisão  cons- 
tante do  seu  officio  n.'  132  de  25  de  Julho  ultimo,  pela  qoal  o 
mesmo  Sr.  Inspector  julgou  improcedente  a  multa  imposta,  pela 
Collectoria  da  respectiva  Capital»  a  António  de  Pádua  Coimbra 
Júnior,  em  razão  de  não  ter  seilado  com  o  sello  proporcional^ 
antes  de  eiTectuar  a  venda  de  uma  escrava  de  José  Francisco  Ni* 
coláo  Júnior,  a  carta  de  ordens  que  este  lhe  passara  para  tal  flm 
e  para  pagar-se,  com  o  producto  da  dita  venda,  da  somma  que  lhe 
devia ;  por  quanto  as  ditas  cartas,  que  nenhuma  relação  tem  com 
os  escriptos  á  ordem,  de  que  tratâo  os  arts»  2,  21,  24, 51, 54»  117 
e  outros  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  não  estão 
sujeitas  ao  supracitado  imposto,  nem  conseguintemente  á  revali- 
dação respectiva ;  e  se  são  especiaes,  das  que  a  lei  permitte,  só 
podem  ser  obrigadas  ao  sello  quando  teem  de  servir  como  docu- 
mento. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  534.-^JUSTIÇA.  — Aviso  do  15  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Prciidente  da  Provinda  da  Parahyba.  —  Declara  qne  o  prazo  mar- 
cado QO  art.  90  do  Decreto  de  6  de  Abril  de  1854  deve  ser  coDtadb  aos 
Ofllciaes  da  Gaarda  Nacional,  que  deixarem  o  excrcicie  durante  o  impe- 
dimento  de  qualquer  emprego  civiL 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. — Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Expõe  V.  Ex.  em  seu  oíDcio  datado  da 
6  de  Novembro  do  anno  próximo   passado,    que,  tendo  sido 
Decisões  do  Governo.  66 


eonsnltado  se  o  prazo  marcado  no  art.  20  do  Decreto 
n.*  1.354  de  6  de  Abril  de  1854  devia  ser  contado  aos  Officiaes 
da  Guarda  Nacional,  que  deixarem  o  respectivo  exercício  do- 
rante  o  impedimento  de  outro  qualquer  emprego  civil,  res* 
pondera  pela  aíBrmativa:  Sua  Magestade  o  Imperador,  tendo 
ouvido  o  Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  manda  approm 
a  decisão  dada  por  Y.  Ex.  á  referida  consulta:  o  qôe  oom- 
inunico  a  V.  £x.,  para  seu  conhecimento,  e  em  resposta  ao 
seu  citado  oflicio. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. —  Francisco  de  Paula  dê  Negretn» 
Sayão  Lobato.  —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahyba. 


N.  53S.  — Aviso  de  15  de  Novembro  de  1861. 


Ao  Presidente  da   Proviocia  do  Espirito  Santo.^  Declare   qne  os  FiscM 
e   Guardas   nomeados  pelas  Caman 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional* 


e   Guardas  nomeados  pelas  Gamaras  Municipaes  não  esiao  isentos  4i 
arda  Nacio 


Ministério  dos  Negócios  da  Justíça.-«-Rio  de  Janeiro  em  15 
de  Novembro  de  1861. 

Illm.  c  Exm.  Sr.-^Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  officio  de  Y.  Ex.  datado  de  2  de  Outubro  ultimo, 
sob  n.  90,  em  que  consulta,  se  os  Fiscaes  e  Guardas  no- 
meados pelas  Camarás  Municipaes  são  isentos,  ou  dispensados 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  o  Mesmo  Augusto  Seaber 
Manda  declarar  a  V.  Ex.  que  os  referidos  empregados  slo 
são  isentos  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional,  mas  que 
os  primeiros  podem  ser  dispensados  temporariamente  por  ordan 
de  V.  Ex.  na  forma  do  art.  18  da  Lei  de  19  de  Setembro 
de  1850,  nao  se  achando  no  mesmo  caso  os  segundos,  a  quem 
não  assiste  a  qualidade  de  empregado,  ou  funccionario  pu- 
blico: o  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhocimeoto, 
e  em  resposta  ao  seu  citado  olllcio. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Ntgrwm 
Sayão  Lobato. -^Sv.  Presidente  da  Proyincia  do  Espírito 
Santo. 
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N.  536.— Aviso  de  16  de  Novembro  de  i86t. 

Dá  providenciai  acerca  das  prísOes  qae  se  fezera   á  ordem  das  antoridad^ 
distaDtes  dos  lugares  em  qae  sao  elTectuadas. 

Ministerío  dos  Negócios  da  Justiça. —  Rio  de  Janeiro  em  1^. 
de  Novembro  de  1861. 

lUm.  e  Exm.  Sr.— Constando  nesta  Repartição  que  difrereates. 
autoridades,  e  mesmo  pessoas  do  povo  costumão  prender  á 
ordem  seja  do  Presidente  da  Província,  seja  do  Chefe  de  Po- 
licia, com  o  propósito  de  impedir  que  os  presos  possão  logo 
defender-se  perante  as  autoridades  locaes  a  que  estão  imme- 
diatamcnte  subordinados,  Geando  assim  privados  dos  recursos 
que  a  Legislação  lhes  garante;  e  devendo  o  Governo  Impe- 
rial cohibir  a  continuação  de  semelhante  procedimento,  e 
prover  que  a  sorte  do  Cidadão  não  dependa  do  arbítrio  e  do 
capricho  dos  que  do  sua  vontade,  c  sem  mandato  ou  jurisdicção 
prendem  em  nome  da  autoridade  superior  com  evidente  menos- 
preso  das  Leis  em  vigor:  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  y.  Ex.  expeça  as  ordens  mais  terminantes  a  íim  de  que 
se  não  reproduza  tão  flagrante  abuso  em  detrimento  da  liber«* 
dade  individual,  determinando  que  as  autoridades  que  podem 
prender  por  jurisdicção  própria  só  o  facão  á  sua  ordem ;  e 
aquelles  que  como  Commandantes  de  Forças,  ou  como  Officiaes 
de  Justiça,  ou  em  fim  qualquer  do  povo,  nos  casos  em  que  he 
permittido,  fizerem  alguma  prisão,  a  submetterão  immediata- 
mente  ao  conhecimento  de  qualquer  autoridade  competente  do 
districto,  que  primeiro  possa  conhecer  e  deliberar  sobre  a  sua 
regularidade  e  providencia,  instaurando  logo  o  processo  respec- 
tivo, ou  remetteodo  o  preso  com  as  provas  colligídas  á  outra 
autoridade,  de  accordo  com  os  princípios  e  doutrina  jà  exarados 
no  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1826,  ou  finalmente  soltando-o, 
çe  não  houver  fundamento  para  a  prisão,  ou  se  fôr  caso  de  se 
poder  livrar  solto  o  réo. 

Â  esta  regra  só  haverá  limitação  para  os  casos  em  que  a 
prisão  seja  efTectuada  em  virtude  de  deprecata,  ou  por  escolta 
ou  força  mandada  em  perseguição  de  criminosos,  sendo  então 
a  prisão  feita  por  ordem  da  autoridade  deprecante,  ou  da  que 
mandou  a  escolta,  ficando  os  presos  á  disposição  dessas  auto- 
ridades na  confarmidade  das  Leis. 

Deus  Guarde  a  V.  ^EíS..-'FrancÍ9<o  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato. —  Sr.  Presidente  da  Província  de... 
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N.  S37.  —  FAZKNDA.  —  Em  16  de  NoTcmbro  de  186t. 

Sobre  substituição  no  exercício  de  Guarda-Ilór. 

HÍDÍsterío  dos  Negócios  da  Fazenda.  --  Rio  de  Janeiro  em  16 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
soBro  Nacional,  em  resposta  ao  ofllcio  do  Sr.  Inspector  da  Tbe- 
«otiraría  de  Fazenda  da  Província  do  Piauhy  de  22  de  Abril  ulti- 
mo n^  66,  ao  qual  acompanhou  por  copia  o  que  lhe  dirigira  o 
da  respectiva  Alfandega  dando  conta  de  haver,  a  6m  de  p6r  em 
dia  o  serviço,  e  especialmente  o  da  promptilicàção  dos  mappas 
estatísticos  que  se  achav&o  em  atrazo,  encarregado  os  Conrereo- 
tes  e  Guarda*Mór  de  confecciona-los  em  um  determinado  praxo, 
sob  pena  de  suspensão ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  parasea 
conhecimento,  e  para  o  fazer  constar  ao  da  Alfandega,  quefoí 
approvada  a  deliberação  por  elle  tomada,  attenta  a  urgência  e  a 
necessidade  da  medida ;  devendo,  porém,  notar-lhe  que  em  casos 
taes  convém  consultar  previamente  a  Thesouraria,  c  a  nâo  baver 
razão  especial,  que  não  expressou,  preferir  um  dos  Conferentes 
para  o  exercício  interino  de  Guarda-Mór,  visto  que  he  essa  classe 
c  não  a  dos  Escripturarios  a  que  se  acha  menos  sobrecarregada 
de  trabalhos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  538.— Em  18  de  Novembro  de  1861. 

A  circninstancta  de  avaria  da  mercadoria  iuvocada  qa  occasSão  da  cod^- 
renda  da  sahida  da  Alfandega»  nSo  exime  do  pagamento  da  diflt^aça  de 
direitos  pela  auperioridade  verificada  na  qualidade  da  mesma  merctiiom. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1861. 

Communico  a  V.  S.,  para  o  devido  ponheqmento,  que  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  indeferio  o  recurso  de  Nevière  &  Sterail  di 
decisão  dessa  Alfandega  recusando- lhes  a  restituição  da  imporUo- 
cia  de  differença  dos  direitos  de  consumo  paga  em  um  despacho 
de  chapéos  de  palha,  por  se  ter  veriQcado  na  conferencia  da 
sahida  superiorioade  na  qualidade  de  parte  dos  mesmos  chapéoi; 
não  lhes  podendo  alias  aproveitar  a  circumstancia  da  avaria  a  qoe 
se  soccorròrão,  por  ter  ella  sido  invocada  fora  de  tempo. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Jiísé  Maria  da  Silva  Paranhos.Sr, 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  COrte. 
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N.  539.— GUERRA  .--Aviso  de  18  de  Novembro  de  1861. 

Supprímindo-se,  no  arU  69  do  Regaiamento  dts  enfermarías  militarei,  a 
parte  relatita  ao  fornecimento  de  pao  e  vinho;  devendo  entrar  para  aa 
respectivas  caíias  anicaniente   a  importância  do  soldo  e  etape. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.'  Secção.— Rio  de  Janeiro.— Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  em  18  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Em  solução  ao  seu  officio  n.  933  de  21 
de  Outubro  próximo  passado,  acompanhando  a  representação 
do  Commandante  das  Armas,  sobre  a  maneira  de  avaliar  e 
receber  da  Thesouraria  da  Fazenda  o  pSo  e  vinho,  de  que 
trata  o  art.  62  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  deste  anno, 
para  as  enfermarias;  tenho  a  signiBcar  a  V.  Ex.  que  tendo-se 
verificado  que,  na  maior  parte  dos  casos,  a  importância  do 
soldo  e  da  etape  he  sufllciente  para  occorrer  ás  despezas  de 
tratamento  das  praças  doentes,  e  por  outro  lado  sendo  o  pão 
e  vinho  artigos  de  dieta,  deve  entender-se  supprimida  a  parte 
do  art.  62  daquclle  Regulamento,  que  enumera  esses  forneci- 
mentos como  receita  das  enfermarias,  continuando  a  entrar 
para  as  respectivas  caixas  unicamente  a  importância  do  soldo 
e  etape.  Desta  determinação  nenhum  inconveniente  pôde  re-- 
sultar,  visto  como  está  providenciado  que,  no  caso  de  haver 
deficit,  as  Thesourarias  supprão,  e  no  de  dar-se  saldo,  orecolhjioi 
aos  cofres  públicos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Caaríaj.— Sr.  Presí-. 
dento  da  Provincía  do  Pernambuco. 


N.  54».— IMPÉRIO.— Aviso  de  19  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte.  Declarando  que  a  at« 
tribaiçio  concedida  aos  Presidentes  das  Províncias,  de  oontiecerem  provi- 
aoríamente  das  eleicOes  de  Vereadores  e  Juizes  de  Pac,  compreliende  a  fa- 
cnldade  tanto  de  approva-las,  como  de  annnlla-las,  e  que  esta  deve  ser 
exercida  tanto  a  respeito  das  primeiras  eleições,  como  das  novas  que  se 
fizerem,  por  serem  as  primeiras  annulladas. 

S.*  Secção.^Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  19  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oflleío  «.<"  29  de  2  de 
Outubro  próximo  passado,  em  que  V.  Ex.  submcite  á  decisão 
do  Governo  Imperial  as  seguintes  duvidas  sobre  a  interpretação 
éo  art.  118  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846; 

l.*"  A'  vista  do  que  dispõe  o  citado  artigo  podem  os  Presi* 
dentes  das  Províncias  annuUar  as  eleições  de  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz,  ou  somente  approva-las  provisoriamenle? 
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2.*  Dado  o  caso  de  qoe  o  Governo  Imperial  reconheci  «b 
ditos  Presidentes  attribuição  tanto  para  uma  como  para  oobi 
cousa,  deverá  ser  exercida  essa  faculdade  somente  qaandoí 
eleição  tiver  lugar  na  época  legal,  ou  também  quando,  por  se 
ter  annuUado  aqnella,  ou  por  outra  qualquer  razão,  se  tiíer 
procedido  à  eleição  fora  dessa  época? 

Pondera  V.  Ex.  que  a  annullação  provisória  decretada  peto 
Presidentes  não  evita  o  inconveniente  de  não  entrarem  os  elei- 
tos qo  CKercicio  dos  seus  cargos  no  dia  designado  pela  Lá, 
por  isso  que  ella  não  produz  seus  eOeitos  som  a  defiuitíTa  ap- 
provação  do  acto  pelo  Governo  Imperial,  antes  da  qual  vk 
se  pode  mandar  proceder  a  nova  eleição,  porque,  na  hypolbese 
de  não  ser  approvada  pelo  mesmo  Governo  a  resolução  do  Pn- 
sidente,  dar-se-hta  o  caso  de  haver  duas  eleiçOes,  uma  qoe  o 
Presidente  annullára  provisoriamente,  mas  que  o  Goverao  ap- 
provara,  outra  a  que  mandara  proceder  p^ra  evitar  o  iocoa- 
veniente  acima  apontado. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.,  de  accordo  com  o  modo  porqK 
até  hoje  tem  sido  executado  o  citado  artigo,  que  aos  Presideotes 
das  Provindas  compete  a  attribuição  não  só  de  approvar  proiv 
soriamente  as  eleições  municipaes,  como  também  a  de  anoal- 
Ia-las :  no  primeiro  caso  elles  põem  logo  em  execução  a  s» 
resolução,  submettendo  entretanto  o  acto  á  approvação  do  Go- 
verno; e  se  por  ventura  este  não  o  approva,  os  novameob 
eleitos  não  entrão  em  exercício,  ou  se  isso  já  se  tiver  verifioiâo 
retirão-se,  e  cedem  o  lugar  aos  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  é» 
quatriennio  Ondo,  queconiinuãoem  exercicio  emquantonioââ 
substituídos  pelos  da  nova  eleição  a  que  se  proceder,  poridí 
ter  sido  approvado  aquelle  acto,  segundo  o  que  está  deddid» 
pelos  Avisos  n^  18  de  11  de  Janeiro  de  1849  e  199  de  IS  de 
Junho  de  1858 :  no  segundo  caso,  o  da  annullação,  os  Preá* 
dentes  devem  esperar  pela  decisão  do  Governo,  sem  qoe  ht^ 
necessidade,  como  V.  Ex.  suppõe,  de  mandar-se  procedera 
nova  eleição  antes  de  ser  dada  a  mesma  decisão ,  pois  qv 
para  o  inconveniente  resultante  de  qualquer  demora  que  pff 
ventura  occorra  ha  o  remédio  prescripto  pelos  supracitada 
Avisos,  continuando  no  exercicio  dos  seus  cargos  os  Vereadops 
e  Juizes  de  Paz  do  quatriennio  findo. 

Outrosim  declaro  a  V.  Ex.,  quanto  ao  objecto  da  seguofli 
duvida,  que,  sendo  o  fim  da  Lei  evitar  que  entrem  no  evtt- 
cicio  dos  seus  cargos  autoridades,  cuja  eleição  contiver  oqIí- 
dades,  a  attribuição  conferida  aos  Presidentes  das  Provinâai 
pelo  art.  118  da  mencionada  Lei  devo  ser  exercida  em  qoalqQK 
das  hypotheses  de  que  V.  Ex.  trata. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  d$  Souza  Ramos." 
^.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
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N.  541.— Aviso  de  19  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  de  Pernambnco  approvando  a  soa  decisão,  de 
haver  incompatibilidade  na  accumulaçAo  do  emprego  de  professor  de 
rhetofica  do  curso  de  preparatórios  da  Falcaldadc  de  Direito,  e  de  sup- 
plentc  do  Juiz  Municipal  cm  exercício. 

4,«  Secção.  —  Rio   de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
ImpcriOy  em  19  de  Novembro  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex. 
n.*»  108  de  6  de  Agoslo  ultimo,  em  que  submette  ao  Governo 
Imperial  a  sua  decisão,  pela  qual  resolveu  que  são  incom- 
patíveis os  empregos  de  professor  de  rhetorica  do  curso  de 
preparatórios  da  faculdade  de  direito  e  de  juiz  municipal 
supplente  em  exercício,  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.,  de  con* 
formidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  9  do  corrente, 
que  o  mesmo  Governo  approva  a  referida  decisão,  porquanto 
não  sendo  os  ofiicios  públicos  beneflcios,  mas  verdadeiros  en- 
cargos, onerados  de  deveres  e  obrigações;  convindo  que  taes 
deveres  sejão  cumpridos  satisfactoriamente,  não  he  possível  que 
um  professor  de  qualquer  ramo  de  sciencias  ou  artes,  obri- 
gado ao  ponto  e  a  dar  exemplo  de  assiduidade  em  sua  ca- 
deira, desempenhe  cabalmente  as  funcções  de  juiz  municipal 
supplente  em  exercício,  quando  os  encargos  deste  ultimo  lu- 
gar são  taes,  que  muitas  vezes  excedem  as  faculdades  physicas 
e  moraes  de  um  homem  activo,  e  sufficientemente  habilitado 
na  thcoría  e  pratica  da  legislação  e  do  foro.  O  que  commu- 
nico  a  y.  Ex.  pafa  seu  conhecimento,  e  para  o  fazer  constar 
ao  director  da  faculdade  de  direito  dessa  cidade. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.  542.— FAZENDA.— Em  19  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  liquidação  de  uma  divida  de  exercícios  findos,  que  não  constava  dos 
livros  competentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro,  em  19 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  vendo  do  processo  de  divida  de  exercícios  lindos 
na  importância  de  1469665  rs.,  cujo  pagamento  reclama  o  bacharel 
Velippe  Alves  de  Carvalho,  proveniente  do  ordenado  que  venceu 


como  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  SoHmões  da  ProTínda  do 
Amazonas,  do  1."  de  Novembro  de  1858  a  18  de  Janeiro  de  1859, 
que  a  Thesouraria  de  Fazenda  do  Piairiíy,  contra  o  disposto  n 
Instrucçdo  2/  da  Circular  de  6  de  Agosto  de  1847,  seencarregn 
da  respectiira  liquidação,  eisto  á  vista  de  uma  certidão ;  «iverfee 
mesmo  Sr.  Inspector  pela  falta  que  commetleu  de  liquidar  e  re- 
conhecer uma  dívida  que  não  constava  dos  competentes  lirrni, 
fonto  única  e  legitima  das  informações  em  negócios  desta  nali- 
reza. 

José  Maria  da  Silva  Patanhn. 


N.  543.-*Circular  em  19  de  Novembro  de  1861. 

o  concarao  para  preeD4ihimento  das  vagas  nas  thesonrarias  deve  ser  aboli 
iodepeodeote  de  aatorisaçio  *  especiaL 

Ministério  dos  Nogocios  da  Fazenda  «—Rio  de  Janeiro  ea 
19  do  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribaul  do 
Yhescwo  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Them- 
rarías  de  Fazenda^  em  additamento  ft  Circular  n/  8de2S 
de  Janeiro  do  corrente  anno,  que  sempre  que  se  derem  V191 
nas  referidas  Thesourarías  de  lugares  sujeitos«a  conconon 
forma  do  Decreto  de  14  de  Março  de  1860,  de^em  ibrír» 
dito  concurso  para  o  preenchimento  das  mesmas  vagas,  in- 
dependentemente de  autorisação  especial  para  esse  fim ;  oi- 
prindo,  quanto  aos  lugares  de  Praticantes,  fazer  repetir  tf 
concursos  tantas  vezes  quantas  forem  precisas  para  que  todai 
as  vagas  fiquem  preenchidas ;  e,  quanto  ás  das  outras  chssB, 
que  abrfio  os  concursos  logo  que  nas  respectivas  Thesounms 
houver  Empregados  que  esteJUo  nas  circumstancias  prescri^  1 
pelo  citado  Decreto. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  5V4.  —  Circular  em  20  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  o  sello   de  passaportes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda*-^  Rio  de  Janeiro  anil 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribumi  à 
Thesouro  Nacional»  declarai  de  conformidade  com  a  doulfin 


1 
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do  art.  38,  §^  14>  e  art.  39  do  Regulameato  de  26  de  De- 
zembro de  1860,  aosSrs.  Inspectores  das  Thesourarias  do  Fa- 
zenda, para  a  devida  intelligencia  •  execução,  que  os  sellos 
dos  passaportes  expedidos  pelas  LegaçOes  e  Consulados  estran- 
geiros para  dentro  do  Império,  nos  termos  do  art.  9.^  do 
Decreto  n.*"  1.531  de  10 de  Janeiro  de  1855,  e  mais  disposições 
em  vigor  sobre  taes  documentos,  deve  ser  pago  antes  do  —Visto — 
das  Autoridades. Brasileiras  designadas  no  Decreto  n.*  2.466 
de  21  de  Setembro  de  1859 ;  e  outrosim  que  os  passaportes 
vindos  de  paiz  estrangeiro  só  ficão  sujeitos  ao  sello  se  se 
ajuntarem  a  requerimentos  em  Juizo,  ou  quando  dependerem 
do  — Visto—  das  referidas  autoridades,  e  antes  deste,  para 
que  o  estrangeiro  se  transporte  de  uma  para  outra  Província, 
em  conformidade  do  art.  8.^  do  citado  Decreto  n."^  1.531; 
ficando  entendido  que  o  imposto  se  não  deve  exigir  mais  de 
uma  vez,  ainda  que  o  mesmo  tilulo  sii*va  para  diíTerentes 
viagens^ 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

—Avisos  na  mesma  data  á  Diretoria  Geral  das  Rendas  e  ao  Mi- 
nistério de  Estrangeiros. 


N.  545.— IMPÉRIO.— Aviso  20  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provineia  do  Paraná  declarando  que,  eniquanto  nHo  se 
apresentarem  protas  suffícientes,  de  que  um  Cidadfio  eleito  para  o  cai^u 
de  Vereador  nfio  tinha  ao  tempo  da  eleição  os  dous  auaos  de  domicilio 
exigidos  pela  Lei,  deve  prevalecer  a  presumpcOo  de  que  os  tinha,  e  por- 
tanto dere  o  mesmo  CidadSo  continuar  a  ser  considerado  Vereador. 

3.*  Secção.— Rio  de  Janeiro.— -Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  20  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  c  Kxm.  Sr. — ^Em  ofllcio  de  24  do  mez  próximo  passado 
submetteu  V.  Êx.  à  approvação  do  Governo  Imperial  a  decisão 
que  proferio  sobre  a  representação  dirigida  a  essa  Presidência 
pelo  Major  Fernando  Peiteado  Rosas  contra  o  procedimento 
que  teve  a  Camará  Municipal  da  Vilia  de  Ponta  Grossa»  excluiu- 
do-o  do  exercido  de  Vereador,  que  havia  assumido  na  qualidade 
de  1.*  Supplente,  e  chamando  o  Vereador  Cândido  Mendes 
Ribeiro  de  Camargo,  não  obstante  niio  ter  este  naquelle  Mu- 
nicipio,  segundo  allega  o  sobredito  Major,  o  tempo  de  domicilio 
exigido  pela  Lei  na  época  em  que  foi  eleito.    ^ 

Em  resposta  cumpre-me  declarar  a  V.  £x. ,  de  ordem  de 
S.  M.  o  Imperador,  que  não  se  achando  devidamente  provada 
Decisões  do  Governo.  67 
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pelos  docomeotos,  qae  por  copia  acompanharão  o  sopndUáo 
officio  de  y.  Ex.,  a  circumstancia  da  falta  do  tempo  de  èh 
micilio  allegada  para  annuUar  a  eleição  do  Vereador  Camaiie, 
deve  prevalecer  a  presuropção  de  que  foi  elle  regalannente 
eleito,  cumprindo  portanto  qae,  se  outras  provas  não  exislra 
mais  satisfactorias,  e  que  melhor  convenção  da  procedeBcá 
daquella  allegação»  V.  Ex.  expeça  á  referida  Gamara  Honid|Bl 
as  ordens  convenientes,  a  fim  de  que  continue  a  ser  considendo 
Vereador  o  mencionado  Camargo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.^Jasé  Ildeftmso  de  Souza  Ramu.- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


N.  5^6.— FAZENDA.— Em  21  de  Novembro  de  1861. 

Como  se  deve  contar  nos  Bancos  o  anno  de  impedimento  para  ctdi 
Director  substituído. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  2( 
de  Novembro  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex. ,  para  fazer  coostar 
ao  Presidente  da  Direcção  da — Caixa  Sociedade  Comroercio- 
dessa  Província,  em  resposta  ao  officio  que  o  mesmo  Presidate 
dirigio  a  este  Ministério  em  12  do  corrente,  que  o  art.  â.^  S^S 
da  Lei  n.""  1.083  de  22  de  Agosto  do  anno  próximo  pa^ 
resolve  clara  e  terminantemente  a  questão  proposta  do  dito 
officio,  pois  que  he  expresso  em  o  dito  artigo,  ^  13,  que  o  anoo 
de  impedimento,  para  cada  Director  substituido,  deve  ser  cou- 
tado do  dia  da  substituição  e  que,  portanto,  no  caso  de  que 
trata  o  mencionado  officio,  os  dous  Directores  substituídos  do 
dia  11  de  Abril  ultimo  só  poderão  ser  reeleitos  depois  deter 
decorrido  um  anno  contado   daquelle  dia  11  de  Abril. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Maria  da  Silva  Paranko$.'' 
Sr.  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
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i\.  547.— IMPÉRIO.— Aviso  de 22  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Provincia  de  Goyaz  approvando  a  sua  decisfio,  de  que 
d8o  devem  tomar  parte  ua  eleiclio  de  membros  da  Assembléa  Legislativa 
ProvíDcial,  nem  exercer  acto  algum  eleitoral,  alguus  Eleitores  da  Pro- 
víncia ainda  nSo  reconhecidos  pela  Camará  dos  Deputados. 

3/  Secção.-— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério em  22  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  ofBcio  do  Y.  Ex.  n.^^e? 
de  6  de  Outubro  próximo  findo,  decláro-lhe  que  o  Governo  Im- 
perial approva,  por  ser  conrorme  á  doutrina  do  Aviso  n.""  ál8 
do  23  de  Novembro  de  1857,  e  á  do  art.  2.''  das  Instrucçôes 
annexas  ao  Decreto  n.*  2.621  de  22  de  Agosto  de  1860,  a 
decisão  pela  qual  Y.  Ex.  declarou  que  não  devem  tomar  parte 
na  próxima  eleição  de  membros  da  Assembléa  Legislativa  dessa 
Província,  nem  exercer  acto  algum  eleitoral,  os  Eleitores  da 
Parochía  do  Catalão,  dous  da  da  Conceição,  c  um  de  cada  uma 
das  Parochias  do  Rio  Claro,  Pouso  Alto,  Palma,  e  Peixe,  cuja 
eleição  ainda  não  foi  approvada  pela  Camará  dos  Deputados. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos.^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Goyaz. 


N.  548— FAZENDA.  — Em  23  de  Novembro  de  1861. 

Transferencia  de  apólices  da  divida  publica  em  fracçOcs  de  seus  respectivos 
valores,  e  pagamento  dos  competentes  juros. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Kio  de  Janeiro  em  23 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal   do 
Thesouro  Nacional,   cm   resposta  ao  ofBcio  n."^  80  de  30  de 
Abril  ultimo  do  Sr.   Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,   relativo  a  transferencia 
de  apolic&s  da  divida  publica  em  fracções  de  seus  respectivos 
valores,  declara:  1.^  que  na  hTpothese  de  um  indivíduo  vender 
uma  apólice  a  diversos,  devo  o  vendedor  assignar  a  transfe- 
rencia, e  também  os  compradores,  para  poderem  ser  inscriptos 
como  novos  proprietários  da  mesma  Apólice,  não   cada   um 
em   separado,  mas  reunidos  em  um  só  assento  e  conta,  visto 
que  a  Apólice  não  pôde  ser  fraccionada;  2.%  que,  na  hypothcse 
de  um  destes  indivíduos  vender  aos  outros  co-possuidores  da 
dita  Apólice  a  parte  que  lhe  pertence,  devem  assignafo-tfans- 


>^®  532  &Í&4. 

ferencia,  como  vendedores,  todos  os  indivíduos  que  se  aclião 
ínscriplos   na  qualidade  de  possuidores  da  Apólice  e  assignar 
depois,  como  compradores,  todos  os  outros,  menos  aquelle  qoe 
vendera  a  sua  parte ;  3.'  que,  na  hypothcse  de  tocar  por  he- 
rança uma  Apólice  a  diversos  indivíduos,  não  se  tem  de  fazer 
transferencia,  mas   na  inscripção  passa-se  a  Apólice    herdada, 
ou  legada,  do  nome  do  finado  para  os  de  seus  herdeiros  ou 
legatários,  e  na  conta  corrente  abre-se  a  todos  elles  um  titulo 
que  os  represente  reunidos  como  proprietários  da  mesma  Apólice. 
Se  alguns  destes  ceder   aos   outros  a  sua  parte,  dever-se-ha 
procnder  na  forma  da  2.»  hypothese;  4.%  que,  para  o  paga- 
mento dos  juros,  devc-se  abrir  na  folha  respectiva  um  só  assento, 
no  qual  serão  comprehcndidos  todos  os  possuidores  da  Apólice 
a  que  pertencer  o  juro  a  pagar ;  S.*»,  que,  para  o  recebimento 
desse  juro,   deverão  todos  os  consortes  da  Apólice  assignar  a 
Folha,  ou  somente  um  com  procuração  bastante  dos  outros. 

Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  5W.— Em  23  de  Novembro  de  1861. 

Nomeação  de  quem  sirva  o  lugar  de  Escrivão  dos  Feitos  da  Fazenda  f 
ac  Ofliciacs  de  Justiça  para  o  mesmo  juizo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  cm  23 
de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.^Cumpríndo  remover  os  embaraços  qae 
acluão  sobre  o  regular  andamento  das  causas  da  Fazenda 
Nacional  n'essa  Província,  das  quaes  deu  conta  o  Procoradcr 
Fiscal  da  respectiva  Thesouraria  á  Directoria  Geral  do  Conten- 
cioso do  Thasouro  Nacional  em  officio  de  16  de  Março  ultimo: 
convém  que  Y.  Ex. ,  no  caso  de  não  poder  o  Escrivão,  a  ciij$ 
cargo  estiver  o  Caitorio  dos  Feitos  da  Fazenda,  vencer  coo 
promptidão  o  expediente  delle,  use  da  faculdade  do  Decrele 
n.''  1 .29^  de  16  de  Dezembro  de  1853,  art.  l."",  nomeando  pes»a 
idónea  para  exercer  o  dito  lugar,  a  quem  poderá  arbitrar  aint 
gratificação  annual  razoável,  além  do  pagamento  das  contas 
na,  forma  do  Regulamento  de  28  de  Abril  de  1851,  assim  oow 
a  dous  oíQciaes  de  Justiça  cuja  nomeação  será  requisitada  m 
Juiz  competente. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /05c  Maria  da  Sitva  Paranht»,^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 
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N.  S50.— Em  23  de  Novembro  de  1861. 

AbOQo  de  gratíflcacâo  a  pessoa  nomeada  pela  presidência  da  Província  para 
servir  o  lugar. do  Escrivão  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda,  e  Officiaes  de 
Justiça;  e  sobre  o  pagamento  de  salário  aos  Empregados  do  mesmo  Juizo, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  23 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  no  intnito  de  remover  os  embaraços  qae  se 
apresentão  contra  o  regalar  andamento  das  causas  da  Fazenda ; 
ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  Mato 
Grosso,  que  preste  á  respectiva  Secção  do  Contencioso  um  Em- 
pregado para  os  trabalhos  da  mesma,  na  forma  do  Decreto 
n.*870  de  22de  Novembro  de  1851.  Outrosim  autorisa  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  para  pagar  aos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos 
os  seus  salários  e  braçagens,  á  proporção  que  praticarem  os 
actos  de  seus  offlcios  nos  processos  da  Fazenda  Nacional,  pelos 
meios  estabelecidos  no  Regulamento  n.^"  143  de  28  de  Abril 
de  1851 ;  e  se  a  Presidência  da  Província,  usando  da  faculdade 
do  art.  l."*  do  Decreto  n.^"  1.294  de  16  de  Dezembro  de  1853 
art.  1.°,  nomear  pessoa  idónea  para  servir  de  Escrivão  dos  Feitos 
da  Fazenda,  o  Sr.  Inspector  lhe  abonará  a  gratiflcaçao  razoável 
que  a  mesma  Presidência  arbitrar,  além  do  pagamento  das  custas, 
na  rórma  do  citado  Regulamento  de  28  de  Abril,  assim  como 
a  dous  Officiaes  de  Justiça. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  551.  —Em  25  de  Novembro  de  1861. 

Deve  prestar  novamente  Juramento  e  fiança  o  Empregado  interino  qne  foi 
nomeado  effectivo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Novembro  do  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria de  Fazenda  da  Província  do  Pará,  que  foi  approvada  a 
sua  decisão,  tomada  em  sessão  da  respectiva  junta  conforme 
consta  do  oíficio  de  25  de  Fevereiro  ultimo  sob  n.""  33  não 
só  na  parte  em  que  o  dito  Sr.  Inspector  declarou,  respondendo 
a  consulta  que  lhe  dirigira  por  officio  de  14  do  citado    mez 
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o  da  Airandega  da  mesma  Provinda,  —  que,  á  vista  do  dis- 
posto na  ordenação  do  Liv.  l.""  Tit.  S.""  §  12,  e  Decreto  n.*  1.073 
de  30  de  Novembro  de  1852,  ar(;.  1."*,  devem  os  Empregados 
prestar  novo  Juramento  tanto  quando  passâo  de  uns  para 
outros  lugares,  como  quando  são  nomeados  para  aquelles  que 
interinamente  exercião,  salvo  porém  o  caso  de  ordenarem  os 
Decretos  de  nomeação  effectiva  ^ue  continuem  a  servir  debaixo 
do  juramento  prestado  quando  interinos ;  mas  também  na 
parte  em  que  lhe  observou,  que  com  os  Empregados  afiançados 
segue-se  a  pratica  de  os  sujeitar  a  nova  fiança  quando  tendo-a 
dado  como  interinos,  são  depois  nomeados  definitivamente ;  sendo 
o  fundamento  da  nova  fiança  o  principio  de  que  aquellc  que 
se  obriga  por  outrem  durante  certo  espaço  não  se  obríga  para 
sempre. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  552.  — Em  25  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  o  pagamento  da  gratificação  de  exercido  a  um  Desembargador  daraoU 
o  tempo  que  esteve  com  assento  na  Assembléa  Provincial,  teodo  opUdo 
pelos  vencimentos  do  seu  lugar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Novembro  de  1861. 

José  Haria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  Pernambuco  os  inclusos  requerimentos  do  D^ 
sembargador  Jerónimo  Martiniano  Figueira  de  Mello,  acom- 
panhados do  Aviso  de  23  do  mez  passado,  no  qual  o  Minis- 
tério da  Justiça  communica  que  Sua  Magestade  O  Imperador, 
Conformando-Se  com  o  parecer  da  Secção  respectiva  do  Con- 
selho de  Estado,  Houve  por  bem  Decidir  que  o  mesmo  Desem- 
bargador tem  direito  á  gratificação  de  cxcrcicio  que  lhe  com- 
petia como  membro  da  Relação  da  dita  Província,  relativameate 
ao  tempo  em  que  esteve  com  assento  na  Assembléa  Legis- 
lativa Provincial,  a  fím  de  que  o  mencionado  Sr.  Inspector 
faça  liquidar  esta  divida  nos  termos  da  Circular  de  6  de 
Agosto  de  1847. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  553.— Em  25  de  Novembro  de  1861. 

At  TbeMuraríiis  devem  iostruir  os  recursos  interpostos  de  suas  decisOespara 
o  Thesouro  com  todas  as  peças  relativas  as  mesmas  decisOes. 

Ministério  dos  Negócios  da   Fazenda.  — Rio  de  Janeiro  em 
25  de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  para  se  poder  deliberar  com  inteiro  co- 
nhecimento de  causa  sobre  a  decisão  do  Sr.  Inspector  daThe- 
souraria  de  Fazenda  de  Pernambuco,  constante  do  seu  officio 
n.*'  116  de  7  de  Junho  ultimo,  pela  qual  deu  provimento  ao 
recurso  que  a  Companhia  da  Estrada  de  ferro  da  dita  Pro- 
vinda interpôz  do  despacho  da  Recebedoria  concernente  ao 
sello  da  8.'  chamada  do  respectivo  capital ;  ordena  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  envie  ao  Thesouro  com  a  possível  brevidade, 
por  copia  authentica,  não  só  o  despacho  alludido  com  quaes- 
quer  documentos  que  lhe  servissem  de  fundamento,  e  o  re- 
curso interposto  para  a  Thesouraria  acompanhado  de  todas 
as  peças,  que  por  ventura  o  instruíssem,  mas  também  a  in- 
formação da  mesma  Recebedoria  em  sustentação  do  seu  acto, 
e  o  parecer  fiscal ;  ficando  desde  já  na  intelligencia  de  que 
assim  deverá  proceder  em  casos  semelhantes. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  554.— JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProTincia   de  Sergipe. —Resolve  duvidas  a  respeito  da 
substitQiçlIo  dos  Joizes   de  Direito. 

2.*  Secção.  — Ministério   dos  Negócios  da  Justiça.— Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  eExm.  Sr. — ^Em  resposta  aoofflcio  d'essa  Presidência, 
datado  de  29  de  Agosto  do  anno  passado,  em  que  he  o  Go- 
verno Imperial  consultado  a  respeito  das  seguintes  duvidas :  1/ 
Competindo  ao  Presidente  da  Província,  na  forma  do  art.  17 
S  T."»  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  tSil  designar  os  substitutos 
do  Juiz  de  Direito,  e  marcando  o  art.  211  §  10  do  Regulamen- 
to de  31  de  Janeiro  de  1842  o  prazo  em  que  deve  ter  lugar, 
pôde  o  Presidente,  não  tendo  sido  feita  a  designação  no  tempo 
marcado,  fazè-la?  —  2."  No  caso  de  mais  de  um  Termo  na 
comarca  c  designados  os  supplentes  do  Juiz  Hanicipal  de  um 
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Termo,  entende-se  também  os  Vereadores  da  Camará  do 
mo  Termo,  ou  devem  ser  estes  chamados  na  falta  dos  sapplentes 
dos  Juizes  Municipaesdeoutix)^  que  aliás  tiver  sido  designado?— 
cabe-me  communicar  a  V.  Ex.  que  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Conformando-se  com  o  parecer  do  Conselheiro  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça»  Houve  por  bem  Decidir,  quanto  a  1/ 
duvida,  que,  não  tendo  sido  feita  a  designação  dos  substitutos 
dos  Juizes  de  Direito  no  prazo  marcado  no  art.  211  $  10  do 
Regulamento  n."*  120,  dá-se  uma  omissão  legal  que  he  necessário 
reparar  em  qualquer  época,  e,  quanto  a  2.*,  que,  esgotada  a 
lista  dos  supplcntes  nomeados  do  Juizo  Municipal  para  substi- 
tuição da  vara  de  Direito,  deve  passar-se  aos  supplentes  no- 
meados  do  seguinte  Termo,  na  ordem  da  designação,  e  só 
depois  de  esgotados  todos  os  supplentes  nomeados  de  todos 
os  Termos  deve  coiTer-se  pela  mesma  ordem  da  designação  os 
Vereadores,  que  são  supplentes  subsidiários. 

Deus  Guarde  a  V.  Ei. — Francisco  de  Paula  de  Negreirai 
Sayão  Lobaío.^Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  555. —Aviso  de  25  de  Novembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProvÍDcia  de  Peraambaco.  Declara  quaes  sao  as  appellacúcs 
e  recursos  a  que  se  refere  o  Aviso  de  3  de  Setembro  de  1850. 

2/  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1861. 

lUm.  c  Exm.  Sr. —  Tendo  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
do  Páo,  d' Alho,  nessa  Província,  entendido,  a  vista  do  Aviso 
de  3  de  Setembro  de  1850,  que  o  EscrivUo  privativo  do  Jurr 
nao  podia  escrever  nas  appellações  criminaes,  intentadas  dõ 
Juízo  Municipal  para  o  de  Direito,  e  sim  somente  naqueilas 
que  são  dirigidas  do  Tribunal  do  Jury  para  o  da  Relaçio, 
por  isso  que  o  Aviso  citado  declara  que  o  Escrivão  privativo  do  Jory 
e  Execuções  criminaes  não  he  competente  para  escrever  em 
processos  diversos  dos  que  lhe  são  privativos ;  respondea-lbe 
V.  Ex.  que  o  Aviso  se  refere  unicamente  as  appellaçOes  e 
recursos  intentados  para  os  Juizes  de  Direito,  e  não  aos  sub- 
metlidos  a  julgamento  perante  o  Jury,  aos  de  alçada  dos  Juiies 
de  Direito,  e  aos  que  estes  conhecem  em  correição,  porque 
São  escriptos  pelos  Escrivães  do  Jury:  e  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, a  Quem  tive  a  honra  de  apresentar  toda  a  qaeslâo, 
exposta  em  oUlcio  dessa  Presidência  de  28  de  Julho  do  anuo 
pretérito,  tendo  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Negócios 
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da  Justiça,   Houvo  por  bom  Approvar  a  ResoluçSo  dada  por 
V.  Ex.  O  que  lhe  communico  para  sua  intelligcncia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayào  Lobato, — Sr.  Presidente  da  Província  do  Pernam- 
buco. 


N.  556.— GUERRA.— Circular  de  25de  Novembro  de  1861. 

Determinando  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  nSo  paguem  soldos  c  outros 
vencimentos  da  Guarda  Nacional,  sem  que  preceda  autorisaçao  do  Go- 
verno Imperial. 

4.*  Directoria  Geral.— 2.»  Secção.—  Rio  de  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  25  de  Novembro  de  1861 . 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que  as  Thesoura- 
rias  de  Fazenda  não  paguem  soldos  e  outros  vencimentos  da 
Guarda  Nacional,  sem  que  pi'eGcda  autorisaçao  do  Governo  Im- 
perial, assim  o  communico  a  V.  S.  para  seu  conhecimento  c 
fiel  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Marquez  de  Caxias.— Sr,  Inspector 
da  Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de 


N.  557.— FAZENDA.  —  Em  26  do  Novembro  de  1861. 

Pela  simples  qualidade  de  correspondente  nSo  pôde  aisuem  receber  divida 
de  outrem  sem  apresentar  procuração  cTeste. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  cm  26 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  resposta  ao  officio  n.  41  de  27  do  Março  ulti- 
mo, no  qual  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Mara- 
nhão communica  ter  pago,  por  ordem  da  Presidência  da  dita 
Provincia,  a  Jo5o  Pedro  Ribeiro  como  correspondente  de  José 
Francisco  de  Miranda  Ozorio,  e  independente  de  Procuração,  a 
quantia  de  31^^000,  de  que  cs*e  era  credor  pelos  fornecimentos 
feitos  ao  vapor  de  guerra  D.  P  dro\  deciara  ao  mesmo  Sr.  Ins- 
pector que  irregularmente  pucedeu  no  caso  em  questão;  por 
quanto,  sendo  a  matéria  privativa  da  administração  da  Fazenda, 
cumpria-lhe  resolvè-ia  como  entendesse  aceitado,  observando  á 
Decisões  do  Governo,  68 
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Presidência  que  a  sua  determinação  oífendia  directamente  as 
attribuições  da  exclusiva  competência  da  Thesouraria,  c  contra- 
riava as  disposições  da  Ordem  de  30  de  Março  de  1849. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 

—  Comnjunicou-se  na  mesma  data  á  Presidência  da  Província. 


N..  558.—  Em  26  de  Novembro  de  1861. 

o  §  98  do  art.  9.»  da  Lei  de  97  de  Setembro  de  1860  he  somente  applicavel  á 
cessSo  das  posses  dos  terrenos  nacíouaes  e  de  marinhas,  e  nAo  entende  com 
o  quantitativo  do  foro,  que  continua  a  ser  o  mesmo. 

Ministério  dos  Negócios  -da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  26 
Novembro  de  1861 . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Bahia,  em  solução  da  duvida  constante  do  seu  ofTicio 
n.**  294  de  7  de  Agosto  próximo  fíndo,  que  o  §  :28  do  art.  Q.""  da 
Lei  n."^  1.114  de  27  de  Sietembro  de  1860  he  somente  applicavel  h 
cessão  das  posses  e  domínios  úteis  dos  terrenos  Nacionaes  e  de 
marinhas  de  que  trata  o  mesmo  paragrapho,  e  nSo  se  entende 
com  o  quantitativo  do  foro,  que  continua  a  ser  de  douse  meio  por 
cento,  calculado  sobre  os  preços  dos  maiores  lanços  que  em  hasta 
publica  forem  aceitos  pelas  ditas  posses  e  domínios  úteis. 

£  como,  â  vista  da  Circular  de  20  de  Agosto  de  1835,  que 
attcnde,  para  a  preferencia  do  aforamento,  á  circumstancía  de 
ter  o  pretendente  possibilidade  de  aproveitar  o  terreno  em  menor 
espaço  de  tempo,  o  da  Ordem  de  26  de  Setembro  do  1833,  que 
recommenda  se  facilitem  os  aforamentos  também  como  base  do 
crescimento  e  com  modo  das  povoações,  pôde  acontecer  que  um 
pretendente  oíTereça  em  praça  maior  lanço  pela  posse  e  domínio 
útil  do  terreno,  mas  que  um  outro,  ofTcrecendo  lanço  menor,  se 
obrigue  a  aproveitar  o  mesmo  terreno  em  prazo  certo  e  determi- 
nado, ou  menor  do  que  o  marcado  pelo  outro  pretendente:  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  que  dcvc-sc  sempre  preferir  o  maior  lanço, 
competindo  ás  Presidências  de  Província  marcar,  conforme  as 
informações  que  obtiverem,  o  antes  da  praça,  o  prazo  razoável 
dentro  do  qual  deverá  o  terreno  ser  aproveitado  por  quem  quer 
quo  o  aforar. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  559.—  Em  27  de  Novembro  de  1861. 

A  procuraçfio  para  receber  quantias  mensaes,  certas  e  determinadas  nAo  be 
bastante  para  o  recebimento  de  uma  restituiçAo  por  motivo  accideutal. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Novembro  de  1861. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  da  Corte,  em  so- 
lução á  consulta  que  me  dirigío  em  officio  n.°  21  de  29  de  Outu- 
bro próximo  passado,  que  a  procuração  passada  pelo  empresário 
da  limpeza  publica  Luiz  Bandeira  de  Gouvèa  para  receber  dos 
cofres  públicos  as  prestações  mensaes  devidas  pelo  Thesouro,  não 
dá  poderes  ao  mesmo  Gouvèa  para  receber  a  quantia  de  42(MK)00» 
que  se  mandou  restituir  ao  referido  empresário  por  Portaria  de 
22  daquelle  mez. 

José  Mariola  Silva  Paranhos. 


N.  560. -GUERRA. -Circular   de  27  de  Novembro  de  1861 . 

Determina  que  nem  as  ordens  para  transporte  de  Omciaes  ou  praças  de 
pret,  nem  os  attestados  de  desembarque,  sejao  passados  em  duplicata, 
c  nem  d^elles  se  passe  certidão. 

4«'  Directoria  Geral. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  27  de  Novembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Dô  V.  Ex.  as  necessárias  providencias 
para  que  nem  as  ordens  para  transportes  de  ofllciaes  ou  praças 
de  pret,  nem  os  attestados  de  desembarque,  sejão  passados 
por  duplicata,  e  nem  delles  se  passe  certidão,  sob  qualquer 
pretexto,  servindo  taes  documentos  de  titulo  do  divida  para 
as  companhias  de  Navegação  haverem  seus  pagamentos,  cum- 
pre aos  respectivos  agentes  ter  toda  a  cautela  para  que  se 
não  extraviem. 

Deus  Guarde  a  \ .  Ex,-- Marquez  de  Caxias,-— ^v.  Pre- 
sidente da  Província  de 
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N.  561.— FAZENDA.— Em  28  do  Novembro  de  1861. 

Revalidação  e  muita  por  pagamento  de  sello  menor  do  gne  o  de\1do  em  anu 
escríplura  de  Sociedade  Gommercial. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbc- 
souro  Nacional,  remette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda de  S.  Pedro  as  copias  inclusas  do  acto  de  revalidação  do 
sello  de  uma  escriptura  de  sociedade  commercial  laTrada  nas 
notas  do  Tabellião  Faria,  da  Capital  dessa  Provincia  em  12  de 
Março  do  corrente  anno,  por  ter  a  mesma  escriptura  pago  ahi 
somente  a  taxa  de  quarenta  mil  réis,  contra  o  disposto  na  obser- 
vação 1.*  á  Tabeliã  3.*  do  Regulamento  de  26  de  Dezenibrodo 
anno  passado,  visto  que  o  f  razo  de  duração  da  dita  sociedade 
pôde  exceder  de  cinco  annos,  pela  clausula  estipulada  de  dcfer 
ella  durar  emquanto  as  parles  contractanles  não  a  quizessem  dis- 
solver; e  ordena  que  o  Sr.  Inspector  faça  impor  pelos  meios 
competentes  a  multa  do  citado  Regulamento  ao  referido  Tabellião 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  562.  —Era  28  de  Novembro  de  1861. 

o  meio  para  ser  um  Juiz  eliminado  do  lançamento  que  se  lhe  fez  por  senir 
de  Contador  cm  seu  Juizo,  hc  a  interposição  dos  recursos  legacs.  e  ai» 
a  consulta  ao  Governo  por  intermédio  da  Presidência  da  Provincia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm  38 
de  Novembro  de  1861 . 

lUm.  eExm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  ao  scaoflScio 
n.'  63  de  30  de  Outubro  próximo  findo,  que  he  caso  previsto  m 
Decisão  n.°  245  de  20  de  Agosto  de  1858  o  de  que  V.  Ex.  trata  em 
o  dito  oíTicio ;  devendo,  porém,  o  Juiz  Municipal  da  Villa  de 
Ilhéos,  que  serve  também  o  olTicio  de  Contador  no  seu  Juízo, 
requerer  á  respectiva  Mesa  de  Rendas  o  direito  que  lhe  assistir 
contra  o  lançamento  do  imposto  de  escriptorio,  que  se  lhe  fet 
por  servir  o  dito  officio  de  Contador,  podendo  recorrer  do  des- 
pacho daquella  Mesa  para  a  Thesouraria  do  Fazenda  e  desta  para 
o  Thesouro  Nacional,  por  serem  estes  os  meios  administraUvos 
competentes  em  face  da  Legislação  em  vigor  para  qualquer 
fazer  valer  o  seu  direito  em  matéria  fiscal. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  S63.— EmSS  de  Novembro  de  1861. 

Sobre  a  designação  do  entreposto  ou  trapiche  para  o  deposito  de 
mercadorias  importadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  Novembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do The- 
souro  Nacional,  tomando  em  consideração  o  que  informa  o 
Exm.  Presidente  da  Província  das  Alagoas,  em  seu  offlcio  n.^^SS 
de  23  de  Outubro  ultimo,  acerca  dos  motivos  que  levarão  a  res- 
pectiva Âssembléa  Provincial  a  decretar  e  a  mesma  Presidência  a 
cITectuar  a  rescisão  do  contracto  celebrado*  em  9  de  Setembro  de 
1859,  coro  Manoel  Ignacio  de  Oliveira  e  JoséVclloso  Soares  & 
Filho,  para  receberem  em  deposito  no  seu  trapiche  denominado 
—  Companhia  — ,  estabelecido  na  Capital  de  Pernambuco,  todo  o 
assucar  que  para  essa  Província  he  enviado  pela  das  Alagoas;  e 
considerando  por  outro  lado  que  a  concessão  do  exclusivo  em 
casos  taes  he  coarctar  não  só  as  attribuíçOes  dos  Chefes  das  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas,  aos  quaes  pelo  art.  234  do  Regula- 
mento de  19  de  Setembro  de  1860  competem  designar  o  entre- 
posto (ou  trapiche)  para  deposito  das  mercadorias,  mas  também  o 
direito  dos  depositantes  que,  como  o  permitte  o  mesmo  artigo» 
podem  pedir  e  indicar  o  trapiche  que  deverá  ser  preferido,  sem- 
pre que  fòr  possível  e  não  ofTender  os  interesses  da  fiscalisação  : 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraría  de  Fazenda  da  Província 
de  Pernambuco,  que  fica  revogada  a  Ordem  de  10  de  Julho  de 
1858,  que  autorisa  o  deposito  exclusivo  de  todo  o  assucar  proce- 
dente das  Alagoas  no  trapiche  do  já  referido  Manoel  Ignacio  do 
Oliveira,  e  ordena-lho  que  dè  suas  providencias  para  que  d'ora 
em  diante  se  cumprão  fielmente  as  disposições  tanto  do  dito 
art.  2311^,  como  do  n.*'2.®  do  art.  254,  queexige  que  as  partes  de- 
clarem em  seus  requerimentos  o  trapiche  para  onde  se  destina  o 
género  que  querem  depositar. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

—  Na  mesma  data  expedirão-se  Avisos  a  respeito  aos  Presiden- 
tes das  Províncias  do  Pernambuco  e  Alagoas. 
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N.  564.—  Em  28  do  Novembro  de  1861. 

Carruagem  ou  coche  embora  usado  deve  pagar  direitos  de  ímporUçto. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Jaaeiro  cm  â8 
de  Novembro  de  186f. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  tendo  em  vista  o  ofBcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesoararia  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.»  37  de  28  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  dando  conta  da  maneira  por  que  resolvera  uma 
consulta  do  Inspector  da  Alfandega  de  Uruguayana  sobre  o  re- 
querimento cm  que  Adão  José  de  Carvalho  pedia  isenção  dos 
direitos  de  um  coche  que  importara  do  Estado  Oriental  para  seu 
uso ;  declara-lhe  que  bem  procedeu  decidindo  que  o  dito  coche 
estava  sujeito  aos  direitos  de  consumo,  não  porém  sob  a  condíçio 
de  ser  novo,  porque  ainda  no  caso  contrario  os  direitos  crio  de- 
vidos, visto  que  na  Legislação  então  em  vigor,  a^ím  como  oa 
actual,  não  ha  disposição  expressa  autorisando  a  isenção  dos  mes- 
mos. Releva  outrosim  notar  que,  tratãndo-se  de  um  caso  penden- 
te, de  que  a  Thesouraria  deveria  tomar  conhecimento  em  gráode 
recurso,  mais  acertado  fora  que  o  Sr.  Inspector  se  limitasse  a  de- 
volver simplesmente  o  requerimento  á  Alfandega,  recommen- 
dando-lhe  a  stricta  observância  das  Portarias  que  lhe  expedira  cn 
data  de  20  de  Fevereiro,  sob  n.'*  30  e  31.  E  porque  nada  conste 
no  Thesouro  acerca  do  resultado  do  pretendido  despacho,  cum- 
pre que  o  Sr.  Inspector  informe  se  teve  ou  não  lugar  o  pagamento 
dos  direitos. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  565.  —JUSTIÇA  .—Aviso  do  30  de  Novembro  de  1861. 


Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. —Eiplica  o 
por  que  devem  ser  cobradas  as  mnltas,  impostas  pelo  Juiz  de  Direito  ae> 
J  arados  residentes  cm  Município  diverso  daqaelle  em  que  tiver  ha  vide  a 
reunião  do  Jury. 

2.»  Secção.  —  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Novembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr  —Tendo  a  Gamara  Municipal  de  Papari. 
nessa  Província,  consultado  a  V.  Ex.  se  podia  a  Gamara  Mo- 
nicipal  da  cidade  de  S.  José  de  Mipibú  Tazer  a  cobraoça  das 
multas,  impostas  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  aos  Jura- 
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dos  residentes  em  outros  Municípios,  a  vista  da  doutrina  do  Aviso 
n.*"  480  de  29  de  Dezembro  de  1857,  que  determina  que  a  Ga- 
mara do  lugar  da  reunião  do  Jury  envie  copia  das  sentenças 
para  serem  cobradas  pelas  Gamaras  dos  Municípios,  onde  re- 
sidem os  multados,  e  depois  remettidas  as  multas  a  Munici- 
palidade, em  que  tiver  havido  a  reunião;  respondeu  Y.  Ex. 
que  o  art.  483  do  Regulamento  n.""  120  apenas  declarou  que  as 
multas  devem  ser  entregues  aos  Procuradores  das  Gamaras, 
sem  todavia  ter  alterado  a  disposição  do  art.  286  do  Có- 
digo do  Processo,  explicado  pelo  Aviso  de  19  de  Julho  de 
1834»  que  não  se  acha  revogado,  e  antes  pelo  contrario  foi 
confirmado  pelos  esclarecimentos  do  Aviso  de  29  de  De- 
zembro, acima  citado,  não  se  podendo  deprehender  que,  tra- 
tando o  art.  483  do  destino  das  multas,  estabelecesse  elle 
que  taes  multas  fossem  cobradas  pelas  Gamaras  do  lugar  da 
reunião.  £  Sua  Magestade  o  Imperador,  à  Quem  tive  a  honra 
do  apresentar  o  ofllcio  n.*"  126  de  3  de  Novembro  do  anno 
passado,  cmqpe  V.  Ex.  submetteá  Alta  Consideração  do  Mesmo 
Augusto  Senhor  a  solução,  que  dera,  Houve  por  bem  Appro- 
va-la,  depois  de  ter  ouvido  o  Conselheiro  Consultor  dos  Ne- 
gócios da  Justiça. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 


N.  566. -«Aviso  de  30  de  Novembro  de  1861. 

Aviso  ao  Commandaate  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Côrle.— Declara 
cm  que  prisOcs  devem  os  OíGciaes  da  Guarda  Nacional  cumprir  as  penai» 
que  lhes  furem  impostas  pelas  autoridades  civis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Novembro  de  1861. 

Sendo  presente  a  Sun  Magestade  o  Imperador  o  offlcio  de 
V.  S.  datado  de  10  de  Junho  ultimo,  sob  n*  779,  relativa- 
mente âs  prlsOesonde  os  Offlciaes  da  Guarda  Nacional,  devem 
cumprir  as  penas  que  lhes  Torem  impostas  por  sentença  das 
autoridades  civis:  O  Mesmo  Augusto  Senhor  tendo  ouvido  as 
Secções  de  Justiça,  e  Guerra  do  Gonselho  de  Estado :  Houve 
por  bem  Decidir  pela  Sua  Imperial  Resolução  de  20  do  cor- 
rente, que,  gozando  os  rereridos  offlciaes  das  honras  e  pri- 
vilégios conferidos  aos  de  1.^  Linha,  não  devem  ser  recolhidos  á 
prisOes  civis,  senão  nos  casos  especificados  no  art.  66  da  Lei 
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de  19  de  Setembro  de  1850,  em  que  teohio  de  perder  os 
postos,  conforme  declarou  o  Aviso  de  37  de  Junho  de  íSal: 
o  que  communico  a  Y.  S.  para  seu  conhecimeato  e  em  res- 
posta ao  seu  citado  oflicio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  Francisco  de  Paula  áe  Negrtirm 
Sayâo  Lobato.  —  Sr.  Brigadeiro  Manoel  António  da  Fonsea 
Costa. 


N.  567. ^IMPÉRIO.— A Yiso  de  5  de  Dezembro  de  ld61. 

Ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes  declarando  que  as  aoUieotias 
-das  actas  das  elei^es  dos  membros  das  Assembléas  L^slativas  ProTía- 
ciaes  uflo  sSo  remeitidas  ao  Governo. 

3.'  Secç5o.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Dezembro  de  1861. 

lilm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  ao  Governo  Imperial 
o  oITIcio  de  4  do  mez  passado  da  mesa  do  collegio  eleitoral 
da  Cidade  de  Pouso-Alegre,  remeltendo  a  authentica  das  actas 
da  eleição  dos  membros  da  Assembléa  Legislativa  Provincial 
pelo  S.""  distrícto  dessa  Provincía,  a  que  se  procedeu  no  dia  3 
do  corrente  mez.  Manda  Sua  Magestadc  o  Imperador  declarar 
a  y.  Ex.,  para  as  communicações  convenientes,  que,  conforrac 
a  expressa  disposição  do  art.  84  da  Lei  n.''  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  as  authenticas  das  actas,  que  o  art.  79  da  mesma  La 
manda  remetter  ao  Ministério  do  Império  nas  eleições  de  Dis- 
putados .á  Assembléa  Geral,  devem  ser  enviadas  ás  Assembléas 
Provindacs,  nas  eleições  dos  seus  membros,  por  intermédio  dos 
Secretários  das  mesmas  Assembléas. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — JoU  Ildefonso  de  Souza  Ramos.-^ 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.  568.  — FAZENDA.— Em  5  de  Dezembro  de  1861. 

Declara  dever  sahir  da  Coinmíss&o  arbitrada  aos  empregados  de  uma  Mesa 
de  Rendas  a  despeza  de  luzes  da  mesma  Rapartiçflo,  por  ser  tal  áespaz 
de  expediente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeira  era  5 
de  Dezembro  de  1861 . 

.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  dc> 
IThesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria 
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de  Pazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  ottídó  fi/  116d« 
8  de  Outubro  ultimo,  que  approva  a  sua  deliberação  de  fazer 
eonsenrar  um  lampefio  na  porta  do  prédio  em  que  funcciona 
a  Mesa  de  Rendas  de  Antonina,  devendo  a  despeza,  que  he  do 
expediente,  como  a  da  luz  destinada  ao  Corpo  da  Guarda,  sahir 
da  CommlssSo  de  25  Vo,  arbitrada  pela  ordem  n.»  59  de  22  de 
Outubro  de  1856. 

Jo8i  Maria  da  Silva  Paranhof: 


N.  569.— Em  5  de  Dezembro  do  1861. 

o  sello  fixo  de  cada  meia  folha  de  papel  segando  o  seu  formalo,  nSo  pôde 
exceder  de  SOO  réis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  5 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  do 
Fazenda  do  Paraná,  em  resposta  ao  seu  offlcio  n.""  121  de  25  do 
Outubro  próximo  passado,  que  bem  resolveu  a  consulta  do  Col- 
lector  das  Rendas  Geraes  de  Goritiba  sobre  a  inteilígcncia  da 
observaçSo  2.''  do  art.  58  §  l.""  do  Regulamento  de  26  de  De- 
zembro de  1860,  dcclarando^lhe  não  poder  exceder  do  200  rs. 
o  sello  flxo  do  cada  meia  folha  de  papel,  segundo  o  seu  for- 
mato, na  conformidade  da  disposição  2."  do  art.  11  §  9.''  da 
Lei  n.""   1.114  de  27  de  Setembro  do  anno  próximo  pas- 


sado. 


José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  570.— Em  7  de  Dezembro  de  1861- 

O  yedido  das  Thesoorarias  para  angmento  de  créditos  deve  ser  Justifii^ado 
e  demonstrado  em  detalhe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em 
7  de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  concedendo  ao  Sr.  Inspector  da  Theiou- 
Jhcism  io  (rovcmo.  0^ 
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^aría^  do  Fazenda  do  Espirito  Safito  o  attgmcnio  de  creéíla 
constante  do  seu  officio  n.""  53  de  iO  de  Outubro  ultimo,  da 
quantia  de  573;^  159  para  as  despezas  da  Tei'ba  «  Alfandegas  » 
no  exercido  de  1860^1861,  lhe  declara»  que  semelhantes  pedidos 
derem  ser  justificados  com  a  demonstração  da  despesa  feiU »» 
por  fazer,  dcscnglobadamente,  a  fim  de  que  o  Thesouro  possa 
avaliar  a  necessidade  do  augmento.  E  por  esta  occasiáo  or- 
dena ao  Sr.  Inspector  que  informe  qual  a  razão  por  que  deixou 
de  observar  as  disposições  das  ordens  de  distribuição  de  ore* 
ditos,  pedindo  o  de  que  se  trata,  depois  de  fíndo  o  respec- 
tivo exercício;  e  outrosim  que  informe  se  a  despeza  para 
que  pede  supplemonto  j&  foi  eRèciuada  ou  não,  e  no  caso  alllr- 
mativo  qual  a  autorisação  para  fazô-la. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  o71.~lMf'ERÍ0.— Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861. 

Ao  Prcftkiente  da  Proviacia  do  Maranhão  declarando  qnc  um  lente  do  Sr- 
minario  Episcopal,  (luc  hc  membro  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa,  tem 
direito  ao  seu  >eiu'imento  polo  tempo  decorrido  de  sua  voHa  á  Província 
ao  dia  em  que  começoo  a  gozar  da  licença  concedida  pelo  Ordinarús 
que  he  competente  para  concédè-la,  nflo  obsiautc  n.lo  entrar  logo  no  exer- 
cício antes  de  obter  a  licença. 

6.'  Secção. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  9  do  Dezembro  de  18<5f. 

Illm.  c  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  â» 
Império  do  Conselho  de  Listado  sobre  o  recurso  que  o  Pro- 
curador Fiscal  da  Thcsouraria  de  Fazenda  dessa  Província 
interpôz  da  ordem  que  V.  Ex.  expedio  á  mesma  Thesouraria 
em  10  dç  Janeiro  deste  anno  (e  sobre  o  qual  V^  Ex.  informou 
cm  ollicio  n."  25  de  i7  do  mesmo  mez),  para  que  ao  Dr. 
Jo3o  Pedro  Dias  Vieira,  lente  de  rhetorica  e  geographia  do 
Seminário  Episcopal,  se  |)agasse  o  respectivo  ordenado  vencido 
do  dia  13  de  Sotembro  do  anrio  passado,  em  que  foi  encer- 
rada a  Assemblén  Geral  Legislativa,  de  que  elle  era  membro 
como  Deputado,  até  o  dia  27  do  mesmo  mez  e  anno  em  que  che- 
gou a  essa  Província  de  seu  regresso  da  Corte,  n3o  obstante  a 
opposiçâo  que  a  tal  pagamento  fizera  a  Thesouraria  de  acc^'do 
com  o  parecer  da  Junia  de  Fazenda  de  27  de  Novembro,  sob 
os  seguintes  fundamentos  exarados  nos  pareceres  da  3.'  Secção 
da  Contadoria  de  Fazenda  e  do  Procurador  Fiscal :  1 .%  porque, 
segundo  a  ordem  do  Thesouro  n.*»  98  do  25  de  Novembro  do 
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1836,  o  Empregado  Pablico  que,  depois  de  finda  a  sessSo  Legis* 
latíVa,  não  volta  ao  exercício  do  seu  emprego,  só  cabo  ser 
abonado  do  seu  ordenado  se  obtiver  licença;  não  estando 
aquelle  lento  neste  caso,  por  isso  que  a  licença  que  ello  obteve, 
em  virtude  da  qual  deixou  de  reassumir  as  funcções  do  Magis- 
tério depois  de  sua  chegada  á  Província,  lhe  foi  concedida  por 
autoridade  incompetente,  qual  o  Revm.  Bispo  Diocesano,  que 
só  pôde  dar  licença  aos  Parochos,  o  não  aos  lentes  do  Seminário, 
que  na  qualidade  de  Empregados  Públicos,  que  sao,  só  a  podem 
alcançar  da  autoridade  Civel,  na  forma  da  Lei  de  3  de  Oulubi-o 
de  183i,  e  mais  Legislação  cm  vigor ;  2.**,  porque,  quando  seme- 
lhante licença  pudesse  vigorar,  não  aproveitava  ella  ao  lente 
em  questão,  visto  como  desde  a  data  de  sua  chegada  á  Pro- 
víncia até  a  em  que  obtivera  a  mesma  licença  (6  de  Outubro), 
e  o— Visto — da  Presidência  lançado  nella  a  13  de  Outubro,  de- 
eorrérão  dias  em  que  devia  estar  no  exercício  de  sua  cadeira; 
e  uma  semelhante  falta  de  frequência,  anterior  a  licença,  nSo 
pôde  ser  sanada,  verificado,  como  estí,  que  ©Empregado  Pu- 
blico não  voltou  ao  exercício  do  seu  emprego. 

B  Sua  Magestade  o  Imperador,  de  conformidade  com  a  sua 
Immediata  Resolução  de  28  do  mez  passado,  tomada  sobro 
parecer  da  referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de  26  do 
Setembro  antecedente,  Manda  declarar  a  V.  Ex  que  não  pro- 
cedem as  razões  do  recurso :  1 .",  porque  podem  os  Bispos  con- 
ceder licença  aos  lentes  dos  Seminários,  ficando  ella  porem 
dependente  do  ossontimento  da  autoridade  Civil  para  produzir 
todos  os  seus  effeitos,  do  mesmo  modo  por  que  se  pratica  a 
respeito  dos  Parochos ;  2.°  porque,  no  caso  de  que  se  trata, 
o  Presidente  da  Província  prestou  o  seu  assentimento  á  licença 
concedida  pelo  Bispo ;  e  não  estando  fixado  cm  Lei  o  prazo 
dentro  do  qual  o  empregado  que  he  membro  do  Poder  Le- 
gislativo, deve-se  apresentar  para  exercer  o  emprego,  não  se 
pôde  considerar  excessivo  o  tempo  que  mediou  entre  achegada 
daqaelle  empregado  á  Província  e  a  data  da  licença. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  fíamos,'^ 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 
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N.  {S7â.—lUStIÇÀ.— Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1861. 

Ao  Preflidente  da  Província  do  Piauhy.— Re«olTe  duvidas  snidtadas  t  itH 
peito  do  regimento  de  costas. 

ã/  Secção.  —  Mioisterio  dos  Negócios  da  Justiça. —Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  o  Contador  do  Juizo  de  Campo- 
maior,  n*essa  Província,  consoltado  ao  Juiz  de  Direito  da  res- 
pectiva comarca  se,  cm  vista  do  Aviso  de  25  de  Janeiro  de 
1856,  devia  contar  ao  Escrivão  três  mil  reis  de  busca  de  um 
inventario  em  que  funccionou  o  Juiz  a  requerimento  de  um 
herdeiro,  tendo  antes  contado  a  mesma  quantia  pela  basca 
do  mesmo  inventario,  funccionando  então  o  J-uiz  ex^ffUiOt 
em  prestação  de  contas  de  um  tutor;  ao  que  respondeu  o 
referido  Juiz  de  Direito  que  indevidamente  foi  contada  basca 
ao  Escrivão  do  inventario  para  prestação  de  contas,  porquo 
o  Aviso  citado  não  podia  revogar  a  disposição  da  Ord.  Liv. 
l.""  Tit.  89  §  13,  que  expressamente  manda  o  Contador  não 
contar  busca  de  autos  de  inventários  findos  ou  parados,  qaando 
n*elies  funccionar  o  Juiz  cm  causas  de  Orphãos,  o  que  se  deve 
entender  não  só  quando  o  procedimento  fôr  ex-officio,  senão 
a  requerimento  de  partes,  pois  que  o  mesmo  Aviso,  longe  de 
ir  de  encontro  a  esta  disposição,  está  antes  em  barmonia  o 
subordinado  a  inteiligencia  da  Ord.  citada ;  não  acontecendo» 
porém,  outro  tanto  na  primeira  hypothese,  porque,  n'esse 
caso,  funccionou  o  Juiz  a  requerimento  dos  herdeiros,  que 
não  são  Orphãos,  devendo  por  conseguinte  contar-se  busca 
tantas  vezes  quantas  forem  requeridas  certidões  do  quaesquer 
autos  íindos  ou  parados,  na  forma  do  art.  107  do  Regimento 
de  custas:  entendeu  V.  Ex.,  á  quem  foi  submettída  a  du- 
vida pelo  Juiz  de  Direito,  que  o  Aviso  de  35  de  Janeiro  de 
1856  se  oppOe  a  inteiligencia  dada  pelo  mencionado  Jaiz,  poi& 
que  a  vista  d*cllc,  sendo  o  caso  justamente  de  Orphãos,  sempre 
se  conta  busca  para  o  Escrivão  visto  que  estão  revogadas  não 
60  as  disposições  do  antigo  Regimento  de  custas,  mas  também 
a  Ord.  Liv.  l.""  Tit.  89  §  13,  nao  pelo  Aviso,  que  he  apenas 
explicativo,  porém  pelo  Decreto  n.^  1.569  de  3  de  Março  do 
1855.  £  Sua  Magestade  o  Imperador,  a  ciyo  conhecimento 
levei  o  oíDcio  de  V.  Ex.  n.""  23  de  15  de  Junho  ultimo» 
acompanhado  das  copias  relativas  a  tal  questão.  Houve  por 
bem  mandar  approvar  a  deliberação  tomada  por  V»  Ex.  O 
que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inteiligencia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Francisco  de  Paula  deNegreiroi 
Saydo  Lobato.'^ 8r.  Presidente  da  Província  do  Piaahy. 
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N.  573.  — Aviso  de  9  do  Dezembro  do  1861. 

Declara  qne  em  quanto  nSo  fôr  alterada  a  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.o  J.349  de  5  de  Fevereiro  de  1859,  deve-se  continuar  a  cobrar  os  emo- 
lumentos de  2011000  pelos  títulos  de  remoção  dos  Juizes  de  Direito  do 
umas  para  outras  Comarcas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  —Rio  de  Janeiro  em  9  do 
Dezembro  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  a  honra  de  communicar  á  V.  Ex, 
para  seu  conhecimento  que  S.  M.  o  Imperador,  Conformando- 
g  com  o  parecer  da  SecçSo  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Houve  por  bem  Decidir,  por  Sua  Imperial  Resolução  de  4  do 
corrente,  que,  em  quanto  não  fôr  competentemente  alterada  a 
tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.«  2.349  de  5  de  Fevereiro  de 
1859,  deve-se  continuar  a  cobrar  os  emolumentos  de  vinte 
mil  réis  pelos  títulos  de  remoção  dos  Juizes  de  Direito  do  umas 
para  outras  comarcas.  Com  esta  communicação  respondo  ao 
Aviso  de  V.  Ex.  de  4  de  Março  ultimo  concernente  a  este 
assumpto. 

Prevaleço-me  da  occasião  para  renovar  os  meus  protestos 
de  estima  o  consideração  a  V.  Ex.  a  quem  Deus  Guarde.  — Ff  an- 
ciêco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobaío.-^A*  S.  Ex.  o 
Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  574.— AGRICULTURA,  COMMERGIO  E OBRAS  PUBLICAS. 
Aviso  de  9  do  Dezembro  de  1861. 

Obriga  a  Agencia  que  a  Companhia  de  Seguros  Marítimos  —Seguridade  — 
do  Rio  de  Jaueiro,  estabeleceu  ua  Capital  da  Provinda  de  Pernambuco, 
a  cingir-se  nos  balanços  das  respeetivas  operações  ao  modelo  anneio  ao 
Decreto  n.o  S.679  de  3  de  Novembro  de  1860. 

Directoria  Central. —  Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  9  do 
Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-*  Não  sendo  procedentes  as  razões  allega- 
das  pelos  negociantes  Guilherme  Carvalho  âc  Comp.,  nooíiicio 
que  dirigirão  a  V.  Ex.,  e  que  acompanhou  seu  officio  de  12 
do  mez  passado,  para  se  julgarem  dispensados  de  apresentar  o 
balancete  das  operações  que  tem  eíTectuado  e  continuará  a 
efTectuar  a  agencia  da  Companhia  de  Seguros  Marilimos  Se- 
guridade do  Rio  de  Janeiro,  estabelecida  na  Capital  dessa  Pro* 
vincia,  nos  termos  do  Decreto  n.* 2.679  de  3  do  Novembro  d^ 


1860,  convém  que  V.Ex%  lhes  faça  constar  que,  com  quanto 
não  sejão  obrigados  a  confeccionar  um  balanço  idêntico  ao  da 
Companhia  do  que  he  filial  a  Agencia  que  administrão,  Qcm 
por  isso  se  devem  suppór  desligados  da  obrigação  de  se  cin- 
girem ao  modelo  annexo  ao  referido  Decreto,  formulado  para 
as  Companhias  de  Seguros,  em  tudo  o  que  fôr  de  possível  exe- 
cução, quando  tiverem  de  dar  conta  do  estado  das  respectivas 
operações,  ficando  sujeitos  ás  penas  que  a  Legislaf^o  ímfòè 
aos  seus  infractores,  se  continuarem  na  inobservância  do  citado 
Decreto,  cujo  cumprimento  recommendo  a  V.  Ex.:  o  que  tudo 
jà  foi  decidido  em  Aviso  de  26  de  Agosto  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Souza e Mello, 
—  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pernambuco. 


N.  575.— Aviso  de  10  de  Dezembro  do  1861. 

Legitima  o  ímpcdimcDto  dos  empregados  públicos  por  occasiflo  de  faUeci' 
mcoto  de  pessoas  de  suas  famílias  e  por  gala  de  casameolo. 

Directoria  Central. —  Rio  do  Janeiro. —  Ministsrio  dos  Nego-r 
cios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  10  de 
Dezembro  de  18G1. 

lllm.  o  Exm.Sr. —  Nao  encontrando  no  Decreto  n.** 2.748 
de  16  de  Fevereiro  do  corrente  anno  disposição  alguma  rela- 
tiva aos  dias  em  que  se  devem  considerar  legitimamente  im^ 
pedidos  os  Empregados  Públicos  sujeitos  ao  Ministério  a  meu 
cargo,  por  occasiâo  de  fallecimento  de  pessoas  de  suas  famílias, 
e  por  gala  de  casamento,  expeço  nesta  data  as  providencias  De- 
cessarias  para  que  soja  seguid;  no  mesmo  Ministério  a  regra 
que  o  Regimento  de  29  de  Janeiro  de  1812,  posteriormente 
explicado  pelas  ordens  do  Thesouro  n.**'08  de  21  de  Abril  de 
1849  e  438  de  31  de  Dezembro  de  1856,  estatuiu  sobre  seme- 
lhante assumpto  para  os  Empregados  Públicos  subordinados  á 
repartição  a  cargo  de  V.  Ex. 

O  que  communico  a  V.Ex.  em  resposta  ao  Aviso  que  me 
dirigio  com  data  de  26  de  Novembro  ultimo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex . —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  José  Maria  ,da  Silva  Paranhos. 


N.  576.  —IMPÉRIO.—  Aviso  de  11  de  Dezembro  de  186t. 


Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  approvando  as  deliberações 
da  Presidência  pelas  quaes  forSo  annullados  os  trabalhos  da  Junta  de  Oua« 
lificação  de  Votantes,  e  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  da  Parochia 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Angra  dos  Reis,  e  de  adiar  a  nova 
eleição  de  eleitores  qac  se  devia  fazer  pela  dita  qualiflcaçflo. 

3.»  Secç3o, — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  11  de  Dezembro  de  1861 . 

Ilifn.eExm.  Sr. — Levei  ao  alto  conhecimento  de  S.  M.  o  Im- 
perador a  representação  de  vários  cidadãos  habitantes  da  Paro- 
chia de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis, 
pertencente  ao  4.*"  districto  eleitoral  dessa  Provincia,  e  os  ofUcios 
do  Vice-Presidente  da  mesma,  de  6  o  23  do  Agosto  ultimo,  ver- 
gando tudo  sobre  os  actos  pelos  quaes  o  mesmo  Vice-Presídento 
resolveu  :  1."  annullar  a  qualificação  de  votantes  a  que  se  pro- 
cedeu em  Janeiro  do  corrente  anno  na  dita  Parochia ;  2.^  adiar 
até  a  decisão  do  Governo  imperial  sobre  esta  qualiflcaçao  a  elei- 
ção do  Eleitores  que  devia  ser  feita  em  o  1.*  de  Setoinbro  passado ; 
3/,  finalmente,  annullar  também  o  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso da  referida  Cidade  de  Angra  dos  Reis. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  conformando-se  por  Sua  Imme- 
dtata  Resolução  de  30  de  Novembro  próximo  passado  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
exarado  em  Consulta  de  26  de  Outubro  antecedente,  Houve  por 
bem  approvar  os  referidos  actos :  o  primeiro,  por  ter  funccionado 
como  Membro  da  Junta  de  Qualificação  o  cidadão  Alexandre  Ber- 
nardino de  Moura,  que  não  se  achava  qualificado  votante  na  pa- 
rochia, contra  o  que  decidirão,  de  «codrdo  com  o  art.  1.%  §  1.^ 
do  Decreto  n.^^Sá^  de  19  de  Setembro  de  Í855,  e  o  art.  5.^ 
do  Decreto  n.*»  1.812  de  23  de  Agosto  de  1856,  os  Avisos  de  8 
de  Maio  e  17  de  Junho  do  corrente  anno ;  o  segundo,  por  depender 
da  decisão  definitiva  do  Governo  Imperial,  sobre  a  annullaçãoda 
qualificação  dos  votantes  da  mencionada  Parochia,  o  fazer-se  va- 
lidamente a  eleição  de  Eleitores  com  a  qualificação  do  anno  pas- 
sado ;  e  o  terceiro,  finalmente,  por  ter  servido  no  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso  da  Cidade  de  Angra  dos  Reis  como  Eleitor 
mais  votado,  na  falta  dos  Eleitores  da  freguezia,  sede  do  Termo, 
o  Cidadão  José  Francisca  da  Silva,  que  não  devia  ser  convocado 
para  tal  fim,  em  consequência  de  ser  igualmente  o  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  Freguezia  da  Ribeira,  de  conformidade  com 
os  Avisos  n.  57  de  22  de  Março  de  1847  e  n.^^ôõ  de  6  de  Abril 
do  mesmo  annò,  §  2.'',  tendo  além  disto  o  dito  Conselho  dei- 
xado de  estar  reunido  os  quinze  dias  marcados  na  Lei,  contra 
o  que  dispõe  os  Avisos  n.*6S  de  6  de  Abril  de  1847^1  ^ 
n.'66  de  lOde  Maio,  n.»  104  de  5  de  Setembro  de  1858,e  D.'22 
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de  23  de  Janeiro  de  1848.  O  que  communteo  a  V.Ex.  ptrn 
seu  conhecimento. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.'^  José  Ildefonso  de  Sou^a  Ramos.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N,  577.— AGRICULTURA,  COMMERCIOE  OBRAS  PUBLICAS. 
Portaria  de  11  de  Dezembro  de  1861. 

Dá  íDstrucçOes  provisórias  para  o  plantio  e  conservação  das  florestas 
da  Tijuca  e  Paineiras. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  approvar  as  se- 
guintes Instrucções  provisórias  para  o  plantio  e  conservaç&o  das 
florestas  da  Tijuca  e  das  Paineiras. 

Art.  1."^  Nos  terrenos  nacionaes  sitos  na  Tijuca  e  Paineiras 
estabelecer-se-ha  uma  plantação   regular  de  arvoredo  do  paiz. 

Art.  2.""  Esta  plantação  se  fará  especialmente  nos  claros  das 
florestas  existentes  nos  ditos  lugares  pelo  systema  de  mudas, 
devendo-se  estabelecer,  nos  pontos  que  forem  para  isso  esco- 
lhidos, sementeiras  ou  viveiros  de  novas  plantas. 

Art.  S.""  A  plantação  se  fará  em  linhas  rectas  parallelas  entre 
si,  sendo  as  de  uma  direcção  perpendiculares  ás  das  outras. 
O  trabalho  começará  das  margens  das  nascentes  para  nm  e 
outro  lado,  com  a  distancia  de  25  palmos  entre  umas  e  outras 
arvores. 

Art.  4.®  As  mudas  que  se  empregarem  não  terão  menos  de  três 
annos,  nem  mais  de  15  de  idade,  e  poderão  ser  colligidas  nas 
matas  das  Paineiras,  devendo  a  plantação  ter  lugar  na  estação 
própria. 

Art.  5.^  Para  dint^ir  este  serviço  haverá  um  Administrador 
na  floresta  da  Tijuca  e  outro  na  das  Paineiras,  com  o  venci- 
mento mensal  de  9090(>0. 

Art.  O.""  Além  destes  en?nregados  haverá  um  feitor  em  cada 
floresta,  encarregado  especialmente  da  plantação  e  escolha  das 
mudas,  com  o  vencimento  dihJio  de2V000|  e  tantos  serventes 
quantos  forem  julgados  necessários»;*  conforme  o  desenvolvimento 
do  serviço  com  o  vencimento  tambcni  diário  de  1)^500. 

Art.  1^  O  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  poderá  em-- 
pregar  neste  serviço,  como  serventes,  nlguns  dos  escravos  da 
nação  que  se  achSo  á  sua  disposição,  com  A  gratifícação  de  lOO 
róis  diários,  além  do  sustento  e  roupa. 

Art.  8.*  Aos  Administradores,  feitores  e  serventes  das  flo- 
restas, incumbe  impedir  a  damnificação  das  arvores,  devendo 
prender  e  remctter  á  autoridade  policial  mais  vizinjia  para  sex 
processada  a  pessoa  que  fôr  encontrada  em  flagrante  delioto. 
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Art.  d."^  Empregarão  todo  o  zelo  na  Gònser^vaçSo  das  estradas 
que  atravessao  ou  atravessarem  as  florestas;  ndo  admittindo 
dentro  das  ultimas  Individuo  algum  que  não  esteja  competen- 
temente autorisado  com  a  necessária  portaria  de  licença,  quer 
seja  ou  não  para  caçar,  e  inspeccionando-as  de  modo  que  nSo 
sirvão  de  asylo  a  mal  feitores. 

Art.  10.  (>s  Administradores  ser9o  de  nomeação  do  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas ;  os  outros  empregados  serão  nomeados  pelo 
Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  do  município  da  Corte,  e 
por  elle  despedidos  conforme  as  exigências  do  serviço. 

Art.  li.  Os  Administradores  receberão  os  seus  vencimentos 
á  vista  de  um  atlestado  do  Inspector  Geral;  os  outros  empre- 
gados por  via  do  uma  feria  quinzenal,  organizada  e  assignada 
Selo  respectivo  Administrador,  na  qual  porá  o  Engenheiro  do 
istrícto  a  nota  de — Confere— e  rubricará.  Esta  feria,  depois 
do  rubricada  pelo  Inspector  Geral,  na  forma  actualmente  cm 
pratica,  será  remettida  ao  Thesouro  para  se  proceder  ao  pa- 
gamento. 

Art.  12.  Nos  dias  1  e  16  do  cada  mez  os  Administradores 
entregarão  ao  Engenheiro  do  districto  o  ponto  geral  da  quin- 
zena, o  qual  depois  de  o  rubricar  remette-lo-ha  á  Repartição 
Geral  das  Obras  Publicas,  para  á  vista  dello.  se  proceder  á 
conferencia  da  feria. 

Este  ponto  Ocará  archivado  na  Repartição  competente. 

Art.  13.  Quando  houver  necessidade  de  qualquer  material, 
os  Administradores  farão  um  pedido  na  forma  do  estylo  actual- 
mente em  pratica. 

Art.  14.  Os  guardas  das  matas  coutadas  e  encanamentos 
coadjuvarão  os  Administradores  em  tudo  que  fdr  relativo  ao 
serviço  das  florestas  e  em  harmonia  com  as  suas  respectivas 
obrigações,  prestando-se  ás  suas  requisições  sempre  que  as 
necessidades  do  mesmo  serviço  exigirem. 

Art.  15.  Os  Administradores  e  mais  empregados  serão  obri- 
gados a  residir  nos  lugares  que  lhes  forem  designados  para  o 
trabalho  ordinário  de  todos  os  dias,  podendo  ser  transferidos 
temporariamente  de  um  ponto  para  outro  sempre  que  fôr  isso 
necessário. 

Art.  16.  He  expressamente  prohibido  o  corte  de  madeiras 
de  qualquer  qualidade,  ficando  por  isso  responsáveis  os  Admi- 
nistradores, guardas  das  matas  e  mais  empregados. 

Art.  17.  No  princípio  de  cada  mez  até  o  dia  8  fará  o  ká/ni-- 
nistrador  o  relatório  do  estado  do  serviço,  mencionando  o  nu- 
mero de  arvores  plantadas,  sua  qualidade  e  idade  provável,  e 
o  numero  de  braços  empregados,  informando  sobre  o  estado 
da  floresta,  e  se  as  novas  plantações  prosperão,  e  descrevendo 
qualquer  outro  serviço  que  se  houver  feito  durante  o  mez.  Este 
relatório  será  enviado  ao  Engenheiro  do  districto,  que  oremeV» 
Decisões  4o  Governo.  70 


terá  i  Inspecção  Creral  das  Obras  Publicas,  depois  de  fazer  sobre 
elle  as  considerações  que  julgar  convenientes. 

Art.  19.  O  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  e  os  Enge- 
nheiros dos  distríctos  que  compreheudcrem  as  florestas  das 
Paineiras  e  T^uca,  inspeccionarão  os  trabalhos  das  mesmas, 
e  darão  mensalmente  conta  do  que  nellas  observarem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Dezembro  de  1861.— 
Manoel  Felizarda  de  Souza  e  Mello. 


N.  878.— FAZENDA.-- Em  12  de  Dezembro  de  1861. 

Os  Guardas  das  Alfandegas  ou  Mesas  de  Rendas  postos  a  bordo  dos  navios 
devem  receber  somente  dos  cofres  do  Estado  todos  os  vencimentos  aqae 
tiverem  direito. 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  do  Janeiro  em 
12  de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,   tendo   em  vista   a  representação  da  Di- 
rectoria da  Praça  do  Commercio  da  Cidade  do  Porto  Alegre, 
contra  a  pratica  de  serem  pagos  pelos  navios  que   se   diri- 
gem  ao  porto  da  dita  Cidade  os  Guardas   postos  a    bordo 
dos  mesmos  pela  Alfandega  do  Rio  Grande,  oa  pela  Mesa  do 
Rendas  de  S.  José  do  Norte,  em  virtude  do  que  fora  estabe- 
lecido pelo  art.  11  do  Regulamento  n.'  2.147  do  10  do  Abril 
de  1888,  que  reproduzio  a  doutrina  do  Decreto  n.""  653  de  24 
de  Novembro  de  1849,  art.  4.* ;  e  tomando  outrosim  em  con- 
sideração o  que  acerca  de  semelhantes  serviços  dispõem  os  arts. 
379  o  380  do  Regulamento  n.«  2.647  de  19  de  Setembro  de 
1860,  pelos  quaes  não  se  impõe  ao  Commercio  semelhante  ónus ; 
recommenda  ao  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S. 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  expeça  suas  ordens  ãs  Re- 
partições competentes   para  que  so  observe  d'ora  em  diante 
o  disposto   no  dito  art.  379,   com  applicação  aos  referidos 
navios,  não  devendo  os  Guardas  receber  do  Commercio,  mas  sim 
do  Estado,  os  vencimentos   que   lhe   competirem   durante    o 
tempo  de  sua  viagem  de  ida  o  volta. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

—  Communicou-se  á  Presidência  da  Província. 
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N.  579.— Em  12  de  Dezembro  de  1861. 

Sobre  a  cobrança  de  direitos  de  expediente  de  mercadorias  Já  despachada! 
para  consumo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em  i% 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  Tiic-* 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  resposta  ao  seu 
oílicio  n.""  52  de  30  de  Julho  de  1860,  e  para  que  o  faça  constar 
á  Alfandega  respectiva,  que  na  forma  do  Tit.5.**,  caps.  l."e  5.® 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860,  não  são  devidos 
direitos  de  expediente  pelas  mercadorias  já  despachadas  para 
consumo,  e  transportadas  dos  portos  habilitados  de  uma  Pro- 
víncia para  os  não  habilitados  de  outra,  ou  de  uns  para  outros 
portos  da  mesma  Provinda  ;  e  sim  das  despachadas  com  carta 
de  guia  em  uma  Província  que  chegão  a  desembarcar  nos  portos 
habilitados  de  outra,  salvas  as  excepções  expressas  no  mendo- 
nado  Regulamento:  ficando  portanto  entendido,  que  as  merca- 
dorias despachadas  na  Provinda  de  Pernambuco  com  destino 
á  do  Rio  Grande  do  Norte  não  estão  obrigadas  aos  respectivos 
direitos  se  forem  descarregadas  em  Pirangi  ou  em  outro  qualquer 
porto  ainda  não  habilitado  da  dita  Provinda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  580.—  Em  12 do  Dezembro  do  1861. 

Manda  destacar,  para  desembaraço  do  commcrcio,  três  empregados  da  Re- 
cebedoria da  Babia  para  arrecadarem  na  Alfandega  da  mesma  Província 
o  sello  fixo  c  proporcional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  cm  12 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  attendendo  á  representação  da  Junta  Directora 
da  Associação  Commercial  da  Praça  da  Bahia,  com  as  quacs  se 
conformão  as  informações  da  Presidência  da  Província  e  da 
respectiva  Thesouraria  de  Fazenda,  acerca  do  embaraço  que 
soffre  o  commercio  por  ter  de  recorrer  muitas  vezes  á  Rece-* 
bedoria  das  Rendas  Internas,  que  se  acha  collocada  na  cidade 
alta,  para  sellar  os  seus  titulos,  ordena  ao  Sr.  Inspector   da 
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Thesouraría  da  mesma  Provinda  que  faça  executar  as  seguin- 
tes instrucções,  de  conforipidade  com  o  disposto  no  ar t.  97  do 
ftegulamento  n.«  2.713  de  26  de  Dezembro  de  1860. 

1.^  I>estacar-se-hSo  da  Recebedoria  das  Rendas  Internas  três 
empregados,  um  dos  quaes  será  o  Fiel  do  Tbesoureiro  e  os 
outros  dous  escolhidos  pelo  Administrador  d*entre  as  classes  de 
Escripturarios  e  Amanuenses,  para  auxiliarem,  no  edifício  da 
Alfandega,  a  arrecadação  do  imposto  do  sei  Io  fixo  e  proporcio- 
nal, que  tiver  de  ser  pago  na  mesma  Recebedoria. 

2.'»  Estes  Empregados  assignarãoo  ponto  na  dita  Alfandega, 
e  ahi  estarão  sob  as  vistas  e  fiscalisação  do  respectivo  Inspector, 
que  os  auxiliará,  em  tudo  o  que  depender  de  sua  autoridade, 
para  o  fiel  desempenho  o  boa  ordem  do  serviço  que  lhes  he 
prescripto. 

As  duvidas,  porém,  que  se  suscitarem  por  occasião  da  co- 
brança do  imposto,  de  que  se  trata,  serão  decididas,  na  forma 
do  art.  121  do  Regulamento  do  26  de  Dezembro,  pelo  Admi- 
nistrador da  Recebedoria,  debaixo  de  cuja  jurisdicção  cootinua- 
rao  a  estar  os  ditos  empregados. 

3."^  A  receita  diária,  que  por  este  modo  fòr  arrecadada,  será 
recolhida  impreterivelmente  ao  cofre  da  Recebedoria  no  dia 
immcdiato  ao  da  cobrança. 

4.»  A  Thesouraría  de  Fazenda,  de  accordo  com  a  Recebe- 
doria, estabelecerá  o  methodo  da  escripturação  que  se  deverá 
seguir  nesta  arrecadação. 

5.®  O  sobredito  Fiel  do  Thesourciro,  em  seus  impedimentos, 
será  substituído  por  quem  o  mesmo  Thesoureiro  designar,  e  os 
Kscripturarios  ou  Amanuenses  por  outros  Empregados  da  Re- 
cebedoria, da  Thesouraría  ou  da  Alfandega,  como  mais  fácil  e 
conveniente  parecer  ao  Sr.  Inspector. 

6.'  O  serviço  de  Continuo  será  feito  pelos  Empregados  que 
o  desempenharem  na  Alfandega  ou  na  Recebedoria,  podendo 
o  Sr.  Inspector  incumbi-lo  designadamente  a  um  d'entre  elles, 
s©  entender  que  a  designação  he  necessária  ou  preferível. 

7.»  A  despeza  de  mobília  e  expediente  sahirá  do  credito  des- 
tinado para  as  despezas  da  Recebedoria. 

José  Maria  da  Silva  Paranhoi. 

—  Communicou-se  á  Presidência  da  Provinda. 


N.  681.— IMPERIO.-Circular  de  13  de  Dezembro  de  1861. 

Aos  Presidentes  de  Provinda  declarando  qne  as  Villas,  novamente  ereadatf 
depois  da  designação  geral  dos  collegios  eleitoraes  feita  em  virtude  da 
Lei|  nio  podem  formar  collegio,  senAo  em  virtude  de  acto  legislativo* 

3/  Secção.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr.-* Por  Aviso  de  15  de  Outubro  do  anno 
findo,  se  declarou  á  Presidência  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
que,  determinando  o  §  3.''  do  art.  l.*"  do  Decreto  n.""  1.083 
de  18  de  Agosto  do  mesmo  anno,  que  hajão  tantos  collegios 
eleitoraes  quantas  forem  as  Cidades  o  Vilias  do  Império;  e 
não  existindo  disposição  alguma  que  exceptue  desta  regra  as 
Yillas  creadas  depois  da  divisão  eleitoral  das  Provincías,  nem 
liavendo  motivo  para  que  se  dè  semelhante  excepção,  devem 
formar  collegios  eleitoraes  as  Yillas  novamente  creadas  logo  que 
sejão  installadas. 

Por  outro  Aviso  de  12  de  Setembro  ultimo  se  declarou  que, 
depois  da  designação  geral  dos  collegios  eleitoraes,  feita  em 
virtude  do  citado  Decreto  n.*"  1.082,  nenhum  pôde  ser  creado 
senão  por  acto  legislativo,  á  vista  da  expressa  disposição  do 
art.  2.''  do  dito  Decreto;  e  que  por  isso  nos  municípios  ins«» 
tallados  depois  daqucila  designação  não.  devem  ser  creados 
collegios  eleitoraes,  embora  tcnhão  de  dar  mais  de  vinte  elei* 
tores. 

Estando  portanto  em  contradicção  os  dons  referidos  Avisos» 
e  convindo  que  sobre  tão  importante  assumpto  se  execute  a 
Lei  de  modo  uniforme;  Houve  por  bem  Sua  Magestade  o 
Imperador  ouvir  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  a  qual,  em  Consulta  de  9  do  mez  findo,  foi 
de  parecer  que  a  doutrina  estabelecida  pelo  mencionado  Aviso 
de  12  de  Setembro  he  a  verdadeira,  c  se  deduz  da  confron- 
tação das  disposições  do  art.  l.""  §  S.*",  o  do  art.  2.''  daquelle 
Decreto,  em  virtude  das  quaes  he  indispensável  acto  legislativo 
para  que  se  altere  a  primeira  designação  dos  collegios  eleito--^ 
raes  feita  em  observância  do  mesmo  Decreto. 

Conformando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor  com  este  parecer, 
por  sua  im mediata  resolução  de  7  do  corrente  mez,  manda 
declarar  a  V.  Ex.  que  só  por  Lei  pódc  ser  alterada  a  desig* 
nação  dos  collegios  eleitoraes  feita  em  1860,  ficando  portanto 
revogado  o  mencionado  Aviso  de  15  de  Outubro  do  anno  pró- 
ximo pretérito. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /osé  Ildefonso  de  Souza  Ramoe,'^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de..«. 
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N.  582.— Avi9o  do  13  do  Dozombro  de  iSCl. 

Ào  Presidente  da  Província  do  Maranhão  declarando  que  as  Villas  extincU^ 
depois  da  designação  geral  dos  collegios  cleitoraes  feita  em  virtode  da 
Lei,  coutinafio  a  formar  collegio,  emquanto  nao  houver  acto  legislâUvo 
em  contrario. 

3/  9ecç5o.— Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  13  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  offlcio  de  18  de  Outubro  ultimo,  em  que  Y.  Ex.  pergunta 
se,  tendo  sido  extincta  a  Villa  de  S.  Vicente  Ferrer  depois  de 
feita  a  divisão  e  designação  dos  collegios  eleitoraes  dessa  Pro* 
vinciai  devem  os  seus  eleitores  votar  no  collegio  do  município 
de  S.  Bento,  a  que  ficou  incorporada  a  dita  Villa,  conside- 
rando-se  cxtincto  o  respectivo  collegio  eleitoral,  ou  se  deve 
este  subsistir  nSo  obstante  aquella  cxtincção. 

Sendo  ouvida  sobro  o  referido  oílicio  a  Secç5o  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  do  Estado,  foi  de  parecer,  em  Con- 
sulta de  9  do  mez  findo,  que  não  podendo  ser  alterada  senão 
por  Lei,  na  forma  da  segunda  parte  do  art.  2.'  do  Decreto 
n/  1.082  de  18  de  Agosto  do  1860,  a  designação  dos  collegios 
eleitoraes  feita  em  virtude  do  mesmo  Decreto,  c  dando-so  essa 
alteração  tanto  na  croação  como  na  exiincção  de  taes  collegios, 
devo  subsistir  o  da  extincta  Villa  de  S.  Vicente  Ferrer,  em- 
quanto o  Poder  Legislativo  não  resolver  de  outro  modo. 

Conformando-sc  Sua  Magestade  o  Imperador  com  esto  parecer 
por  sua  immediata  resolução  de  7  do  corrente  mez,  assim  o 
manda  declarar  a  V.  Ex.  para  sua  intclligencia  e  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos, — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão, 


N.  683.— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Dezembro  de  1861. 

DctcrmíQando  que  os  Conselhos  Ecoaomicos  de  todos  os  Corpos  do  exerdtOg 
cxistcatcs  nas  Proviacias,  fíiido  o  semestre,  reiíietUio  ás  Thesourarias  de 
Fazeada  uma  via  do  balaucctc  de  receita  e  despeza  das  eufermarías. 

4.*  Directoria  Geral. — 2.*  Secção.—  Rio  do  Janeiro.— Minis^ 
(erio  dos  Negócios  da  Guerra  em  13  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— -Muito  regular  foi  o  procedimento  da 
Thesouraria  da  Fazenda  de  sobr' estar  no  pagamento  de  ST^ITO, 
deficit  da  caixa  da  enfermaria  do  12.°  Batalhão  de  Infantaria; 
porque,  para  ter  lugar  a  indemnisaçao,  cumpre  verificar  pre- 
viamente a  oxisloncia'do  deficit  por  meio  da  tomada  deconlas« 
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Entretanto,  como  da  demora  qae  este  processo  occasiona,  podem 
dar-se  inconvenientes  graves,  que  cumpre  obviar,  V.  Ex.  orde- 
nará que  os  Conselhos  Económicos  de  todos  os  Corpos»  findo  o 
semestre,  remcttâo  á  Thcsouraria  da  Fazenda  uma  via  do  balan- 
cete de  receita  e  dcspeza  das  enfermarias,  á  vista  do  qual  so 
fará  eífectivo  o  preceito  do  Aviso  de  12  de  Abril  de  1854,  reco- 
lhendo o  saldo  existente,  ou  satisfazendo  o  deficit,  de  cada  uma. 
Este  balancete  deverá  ser  immediatamente  remettido  pela  The- 
souraria  da  Fazenda  á  Directoria  tieral  de  Contabilidade  deste 
Ministério,  para  se  verificar  a  sua  exactidão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Matquez  de  Cortas.— Sr.   Presi- 
dente da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul. 


N.  584..—  FAZENDA.—  Em  13  de  Dezembro  de  1861. 

Queima  das  notas  inutilisadas  do  Thcsouro  pela  Caixa  da  AmortizaçAo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  13 
do  Dezembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  Ex.,  em  reposta  ao  seu 
ofiicio  de  4  do  corrente,  que  fica  marcado  o  dia  18  deste  mez 
para  a  queima  das  diversas  notas  para  esse  fim  reservadas  nessa 
Repartição,  devendo  assistir  a  esse  acto,  cm  meu  lugar,  o  Con- 
selheiro Director  Gerai  da  Contabilidade  Joaquim  Francisco. 
Vianna. 

Concordo  com  a  Junta  dessa  Caixa  cm  que  a  queima  so  faça 
no  Arsenal  do  Marinha,  em  uma  das  fornalhas  de  qualauer  das 
suas  officinas,  para  o  que  nesta  occasião  me  dirijo  ao  Ministério 
da  Marinha. 

A  conveniente  publicidade  deste  acto  deverá  continuar  a  ser 
mantida  por  meio  do  annuncios  pela  imprensa,  e  fazendo-se 
não  só  a  conferencia  em  um  dos  salões  dessa  Repartição  a 
portas  abertas,  mas  também  a  queima  no  Arsenal  em  presen- 
ça dos  Membros  da  Junta  c  do  Procurador  da  Corda. 

Os  caixões  que  contiverem  os  maços  das  notas  conferidas 
deverão  ser  depois  de  lacrados  e  numerados,  conduzidos  para  o 
Arsenal  debaixo  de  guarda  e  ao  alcance  das  vistas  da  Junta ; 
e  alli  deverão  ser  por  ella  examinados,  e  verificada  a  sua  exis- 
tência e  estado,  antes  de  proceder-se  a  queima,  lavrando-se  de 
tudo  a  acta  do  costume. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  José  Maria  da  Silva  Paranhos.-^ 
Sr.  Conselheiro  Inspector  Geral  da  Caixa  da  Amortização. 


N.  585.— Em  14  de  Dezembro  de  1861. 

Õisoi  de  interrompimento  de  liceoças,  nos  qaaes  eoiretanto  nSo  m  eond* 
derto  estas  renunciadas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Dezembro  de  1861. 

Josô  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The« 
souro  Nacional y  rcmette  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  Provincia  do  Amazonas,  para  seu  conhecimento,  o 
Aviso  Junto  por  copia,  expedido  em  31  de  Agosto  ultimo  pelo 
Ministério  da  Justiça  ao  Presidente  da  mesma  Provincia,  visto 
conter  elle  a  solução  é  consulta  que  fez  o  Sr.  Inspector  no 
oOlcio  n.*8  de  22  do  Março  ultimo,  relativamente  aos  venci- 
mentos do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  SolimOes,  Caetano 
Estellita  Cavalcanti  Pessoa  ;  observando-lhe  porém,  —  que,  nos 
termos  do  art.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859,  áqoelle 
e  não  a  este  Ministério  devia  ter  sido  dirigida  a  mesma  con- 
sulta :  e  quanto  á  pai*te  fínal  delia  —  se  os  Presidentes  podem 
fazer  vigorar  licenças  interrompidas,  quando  a  interrupç&o 
não  depende  de  vontade  do  licenciado,  como  no  caso  do  re- 
ferido Juiz,  que,  achando-sc  no  gozo  de  uma  licença  concedida 
pelo  Ministério  da  Justiça,  a  interrompeu  com  o  exercício  por 
três  dias,  das  funcções  de  Chefe  de  Policia  interino,  em  virtude 
da  ordem  da  Presidência ;  que  não  se  pôde  fixar  uma  regre 
geral  pela  qual  se  guiem  as  Thesourarias  em  taes  casos,  visto 
como  somente  são  competentes  para  resolve-los  os  Ministérios 
a  que  pertencem  os  Empregados  de  que  se  tratar  :  deve  en- 
tretanto o  Sr.  Inspector  proceder  de  conformidade  com  a  de« 
cisão  proferida  na  questão  vertente,  que  não  considerou  renun* 
ciada  a  licença,  quando  factos  idênticos  se  derem  com  Empre- 
gados de  Fazenda. 

Jo8i  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  586.— Em  14  de  Dezembro  de  1861. 

Aos  Empregados  negligentes  no  eiame  e  classificação  das  mercadorias  des-* 
pachadas  se  devem   applicar  as  penas  do  Regulamento  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. «—Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Dezembro  de  1861. 

Communico  a  V.S.,  para  o  devido  conhecimento^  que  foi 
deferido  o  recurso  que  uullhcrme  de  Castro  &  Gomp,  inter« 


pozerao  em  12'  de  Abrit  próximo  possado,  do  despacha  dessa 
Alfandega  que  os  condemnou  ao  pagauncnfo  cm  dobro  da  dillé- 
rença  de  7411^00  rs.  contra  a  Fazenda  Nacional»  verificada  em 
a  conferencia  da  sabida,  no  despacho  de  50  peças  de  alpaca» 
das  quacs,  30»  cujos  direitos  dcviâo  ser  calculados  como  flnas^» 
pegarão  eom  as  outras  20,  como  ordinárias;  attehta  a  nenhuma 
parto  que  os  recorrentes  tiv^rao  em  semelhante  engano  e  o 
que  a  seu  favor  dispõe  a  2.*  parte  do  art.  606  do  Regulamento 
das  Alfandegas ;  cumprindo  que  scjão  advertidos  os  Empre- 
gados que  derdo  lugar  a  esse  engano,  e  que  em  casos  aná- 
logos se  appliquipm  aos  negligentes  as  penas  que  o  dito  Regu- 
lamento lhes  impCe. 

Thesouro  Nacional  cm  14  de  Dezembro  de  1861. —  José  Maria 
âa  Siha  Faranhos,  —  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega 
da  Gôrte. 


N.  587.— IMPÉRIO.— Aviso  de  16  do  Dezembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas  approvando  as  soluções  qne  deu 
Á9  consultas  que  lhe  fez  a  Gamara  Municipal  da  Cidade  de  Manaus 
sobre  Vereadores  e  suppicntcs  que  nSo  comparecem  para  prestar  jura- 
mento, nem  apreseirtao  escusa  dos  cargos. 

3.*  Secção.— -Rio  de  Janeiro.— Ministério  dos  Negócios  do 
línperi^  êm  i6  de  Dezembro  de  1861. 

IHm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  presente  o  oOicio  n.*  Si  de  22 
do  Agosto  ultimo»  cm  qah  V.  Bx.  submette  á  consideração  do 
GoVemo  imperial  a  sohiçSo  que  deu  aos  seguintes  quesitos 
propostos  pela  Gamara  Kfunicipal  da  Capital  dessa  Provinda : 

l.*"  O  vereador  reeleito  que,  sendo  convidado  para  prestar 
jurãnhento,  nfio  comparece,  nem  apresenta  a  sua  escusa,  na 
fôrma  do  art.  30  da  Lei  do  l.'»  de  Outubro  de  1828,  incorre 
na  multa  do  art.  28  da  mesma  Lei  ? 

2.^  O  cidadão  que  no  quatriennio  fíndo  era  Vereador,  e  no 
aetaal  foi  eleito  supplente,  não  comparecendo  para  prestar 
Juramento  depois'  de  convidado,  nem  apresentando  escusa,  ílca 
ttaifbenv  sujeis  á  mufta  referida? 

S^9  P5def  ser  multado  o  vereador  ou  supplente  eleito'  que 
nao  comparecer  para  prestar  Juramento  depois  de  conVénietr-^ 
tem^m^  convidado? 

,'  Fttndaffdo*sef  na  disposição  das  Portarias  de  28  de  Fevereiro 
e  2  de  Julho  do  1833,  respondeu  V.  £x.  aSIrmativameníte  a09 
riHèrldos  quesitbs^;  accresceniaiido  que  contra  os  eleitos  qoe 
smSo*  clMríiados*  para  prestarem  juramefilo  como  Vereadores 
otí  suppldtítè»  nio  se  apresent9lír>,  nem  dão  razões  suffidontêr- 
JJecisoes  do  Governo.  71 


para  serem  escusados,  pôde  haver  procedimento  criminal  por 
infracção  do  art.  128  do  Código  penal. 

Em  resposta  cabe- me  declarar  que  a  decisão  por  V.  Ex.  dada 
está  de  accordo  com  o  que  se  acha  estabelecido  pelas  citadas 
Portarias. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  jRamos.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Amazonas. 


N.  588.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  ORRAS  PURLICAS. 
Aviso  de  16  de  Dezembro  de  1861. 

Declara  que  nos  termos  da  Lei  são  prohibidos  votos  por  procuradores  para 
a  eleição  de  Directores  das  companhias  adonymas  e  que  á  assembléa  geral 
dos  respectivos  AccioDÍstas  e  nao  ao  Governo  Imperial  incumbe  a  decisão 
das  duvidas  que  em  sua  esccnçflo  ofiTerecerem  aos  Estatutos  por  que  eilas 
se  regem. 

Directoria  Central. —  Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  16  de 
Dezembro  de  1861. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  ImperadorooíBcio  de  27  de 
Julho  ultimo,  em  que  Vm.,  como  Presidente  da  Directoria  da 
Companhia  de  Seguros  Fidelidade,  estabelecida  nesta  Corte,  não 
só  trouxe  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  as  occurren- 
cias  que  tiverão  lugar  na  sessão  da  respectiva  assembléa  geral, 
celebrada  no  dia  anterior,  para  o  fim  de  se  eleger  a  nova 
directoria  nos  termos  dos  Estatutos  ;  mas  também  solicitou  do 
mesmo  Governo  a  solução  das  seguintes  duvidas : 

1."  Se,  competindo  a  Vm.,  como  Presidente  da  Directoria 
da  referida  Companhia,  a  direcção  dos  trabalhos  da  assembléa 
geral  dos  Accionistas,  assiste-lhe  o  direito  de  recusar  ou 
aceitar  as  procurações  passadas  por  individues,  que  por  Lei  não 
teem  a  faculdade  de  passa-las,  para  se  fazerem  representar  na 
eleição  de  Directores: 

2.^'  Se,  nessa  mesma  qualidade,  lhe  compete  a  veriQcaçao 
da  legalidade  das  procurações,  salvo  o  direito  de  reclamação 
e  protesto  de  qualquer  Accionista  que  se  considere  oíTendido  ; 
ou  si  á  assembléa  geral  dos  Accionistas  incumbe  tomar  a  si 
essa  verificação,  discuti-la  e  deliberar  sobre  a  validade  ou  mo- 
ralidade das  procurações. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  Ouvido  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Manda 
declarar: 

1.'  Que  em  face  do  art.  27  do  Decreto  n.*  2.711  de  19  óm 
Dezembrp,  combinado  com  o  §  12  do  art.  2.'  da  Lei  n.^  1.085 
de  22  de  Agosto  de  1860,    são  prohibidos  votos  por  procu- 
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ração  para  a  cleiç3o  de  Directores  ou  membros  da  gerên- 
cia ou  administração  das  companhias  c  sociedades  anonymas, 
devendo-sc  portanto  considerar  nulla  a  eleição  a  que  so  proce- 
deu na  rererida  sessão  de  23  de  Jultio  para  Directores  dessa 
Companhia. 

2.*  Que  a  decisão  das  questões  relativas  d  interpretação  dos 
Estatutos  de  todas  e  quaesquer  Companhias  o  Sociedades 
anonymas,  com  a  única  excepção  do  Banco  do  Brazil,  per- 
tence ás  respectivas  assembléaa  geraos  dos  Accionistas  c  não  ao 
Governo  Imperial,  a  quem  no  entanto  devem  ser  trazidas  as 
deliberações  que  por  ventura  forem  tomadas,  como  já  foi  de- 
cidido em  Aviso  deste  Ministério  de  7  de  Junho  ultimo. 

O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento,  e  intelli- 
gencia  da  assembléa  geral  dos  Accionistas  da  Companhia  de 
cuja  Directoria  he  Presidente. 

Deus  Guarde  a  Vm.—  Manoel  Felixardo  de  Souza  e  Mello. 
—  Sr.  Manoel  Monteiro  da   Luz. 


N.  589.— F.\ZENDA.— Eml7de  Dezembro  de  1861. 

Venda  de  bilhetes  de  lotería  das  Províncias  na  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  17 
de  Dezembro  de  1861. 

Sendo  evidente,  em  face  das  disposições  da  Lei  n.**  1.099 de 
18  de  Setembro  de  1860,  que  nesta  Corte  não  podem  ser  ven* 
didos  bilhetes  de  ioterias  que  não  tenhão  sido  concedidas  por 
Lei,  o  cuja  extracção  não  tenha  sido  decretada  pelo  Governo, 
nos  termos  dos  S^l.%  2."  e  8.'  do  art.  2.*»  da  mesma  Lei 
n.*  1.099;  chamo  a  attenção  de  V.S.  para  o  facto  de  pôr-seá 
venda  nesta  Cidade  bilhetes  de  Ioterias  de  outras  Províncias, 
com  o  qual  oflende-se  directamente  o  espirito  daquella  Lei,  e 
perturba-se  a  ordem  que  o  Governo  foi  incumbido  de  manter 
nesta  matéria. 

Actualmente  está  sendo  annunciada  pelos  jornaes  desta  Corto 
a  Tenda  de  bilhetes  do  uma  loteria  para  a  Matriz  da  Boa-Vista, 
em  Pernambuco,  sem  que  fosse  autorisada,  nem  se  saiba  se  foi 
pago  o  imposto  legal.  Pelo  que  recommendo  a  V .  S.  que  exija  do 
agente  da  referida  loteria  nesta  Corte  que  exhiba  a  licença  que 
obteve,  e  declare,  com  os  documentos,  se  os  tiver,  quanto 
pagou  de  imposto  pela  dita  licença  e  bilhetes. 

Deus  Guarde  a  V.S.— /o«ê  Maria  da  Silva  Paranhos,'^ 
Sr .  Dr.  Chefe  de  Policia  da  Corte  •. 


.s^^  56&  ®«^ 
N.  590.  —  Ein  18  de   Dezembro  de   ISCl. 

As  Thesovrsrjas  devem  pedir  com  a  precisa  aotecípacio  os  angiaeotM  dr 
credito   necessários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  — Bio  de  Janeiro  em 
}8  de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silya  Paranhos,  Presidentf^  do  Tribunal  do  I1ie- 
souro  Nacional,  tendo  já  scipntiflcado  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  de  Fazenda  da  Província  do  Amazonas,  pela  ordem 
h.^  iO  de  16  do  corrente,  da  concessão  do  aagmento  de  credito 
de  60^(^365  para  a  verba  «  Obras  »  deste  Ministério,  exercido 
de  1860-61,  determina-lhe,  em  additamento  á  dita  prdem  e 
como  resposta  ao  oíBcio  n.*  26  de  10  de  Agosto  ultimo,  no 
qual  o  então  Inspector  interino  da  Thesoararia,  solicitando  o 
referido  augmento,  communica  ter  pedido  aos  Ministérios  do 
Império,  Justiça  e  Guerra  os  supplementos  necessários  para  as 
despesas  a  cargo  dos  mesmos,  pelas  rubricas  constantes  das 
demonstrações  ao  dito  oflicio  annexas,  que  informe  também 
com  brevidade,  se  taes  despezas  forjSo  já  eOectuadas,  e,  no 
caso  aíflrmatívo,  por  ordem  de  quem.  £  n'esta  occasi&o  ja/^a 
conveniente  declarar  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  muito  ir- 
regularmente procedeu  o  referido  funccionarío,  fazendo  os  seus 
pedidos  com  tão  sensível  demora,  contra  as  terminantes  dis- 
posições do  Decreto  de  7  de  Maio  de  1842,  e  das  ordens  4^ 
distribuição  de  credito;  porquanto  contribuio  assim,  ou  para 
qqe  se  íisessem  despezas  sem  attenção  ás  regras  estabelecidas, 
^  porventura  as  de  que  se  trata  nem  ao  jncnos  forão  autoria 
«Ada^  pela  Presidência  sob  sua  responsal)íUdaçle ;  perturbando 
além  disso,  em  tal  hypothese,  os  cálculos  do  Tbesouro,  visto 
como  não  deu-lhe  conhecimento  no  devido  tempo  do  accres- 
çÀiao  das  despezas;  ou  para  prejuízo  dos  credores  do  Estado, 
se  os  serviços  correspondentes  á  importância  dos  supplen^entos 
reclarnados  deixarão  de  ser  pagos,  não  por  filta  de  fUndos, 
pois  que  a  Thesouraria  os  teve,  mais  unicamente  de  autori- 
sacão.  Outrosiin  lhe  declara,  que,  não  tendo  ainda  os  supra- 
citados Ministérios  resolvido  cousa  alguqíifli  sobre  os  supple<« 
mentos  directamente  solicitados  pela  Thesouraria,  nes^a  o^tíi 
se  lhes  oífícia  pedindo  uma  solução  a  tal  respeito  t 

José  Maria  da  $Uva  Parankf^- 


nraní 

i 
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N.  591.— Qreular  Em  18  de  Dezembro  de  1861. 

Recommenda  ás  Presidências  de  Proviacias  certas  provideocías  teodentes  ao 
aperfeiçoaoieato  da  estatística  floauccára  do  Império,  e  á  igoaictade  e  ii&i- 
formidade  do  systeaia  tributário. 

Mnisterio  dos  Negócios  da  Fazenda.  —  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.-^No  Thesoaro  Nacional  iniciou-se  em  1856, 
como  se  vè  do  Relatório  da  Fazenda  desse  anno,  um  trabalho 
do  maior  alcance  para  chegarmos  ao  indispensável  conheci- 
mento de  qual  seja  a  massa  total  das  contribuições  de  diversas 
origens,  que  pesio  sobre  o.s  consumidores  e  á  industria  do 
paiz. 

Para  este  estudo,  sem  duvida  da  maior  utilidade  no  ponto 
de  vista  económico  e  Gnanceiro,  pois  que  com  elle  obtere* 
mos  o  aprefeiçoamento  da  estatística  financeira  do  Império,  e 
mais  tarde  a  tão  necessária  igualdade  e  uniformidade  do  nosso 
sistema  tributário,  expedirâo-se  circulares,  exigindo  das  Pre- 
sidências os  dados  que  devião  auxiliar  o  Thesouro  em  seme- 
lhante trabalho. 

Infelizmente,  porém,  muito  pouco  se  tem  conseguido  até 
hoje;  as  informações  recebidas  são  incompletas,  e  emquanto 
subsistir  a  divergência  que  se  nota  na  organisação  dos  orça- 
mentos de  muitas  Províncias,  e  no  seu  systema  fínancial,  será 
impossível  chegarmos  ao  grande  flm  que  o  Governo  Imperial 
tem  em  vista,  e  para  cuja  consecução  he  mister  ser  eíBcazmente 
auxiliado  pelas  Administrações  Provincíaes. 

Algumas  Províncias  adoptarão  Já  o  systema  dos  exercícios, 
contando  o  anoo  financeiro  de  Julho  a  Junho,  conforme  se 
pratica  na  Repartição  geral :  e  se  todas  seguissem  o  mesmo 
exemplo»  que  em  nada  lhes  he  prejudicial,  teríamos  dado  o 
primeiro,  e  talvez  o  mais  importante  passo,  para  conseguirmos 
o  recenseamento  da  receita  e  despcza  total  do  Império  em 
cada  exercício. 

Outras  limitão-se  a  orçâr  a  despeza  provincial  e  municipal 
deixando  em  branco  o  orçamento  das  receitas  respectivas. 
Deste  modo  he  imposiivel  apreciar  a  renda  de  taes  Provindas, 
sem  ter  presentes  os  balanços  de  suas  Thesourarías  e  Gamaras 
Munícjpaes. 

Recommendo,  portanto,  á  mais  seria  consideração  de  V.  Ex. 
este  assumpto ;  e  espero  que,  compenetrando-se  da  sua  im- 
portância, fará  introduzir  na  Repartido  de  Fazenda  dessa  Pro- 
víncia as  praticas  da  escrlpturaçao  do  Thesouro  e  Thesourarías 
Geraes,  reconhecidamente  uteÍ3  pela  experiência  de  tantos 
annos,  o  hoje  tão  necessárias  para  o  fim  que  deixo  relatado. 

£ntretantOy  he  urgente  e  indispensável  que  V.  Ex.  procure. 


pelos  meios  que  entender,  mais  efllcazes  colher  e  remetter  ao 
Thesouro  Nacional  até  aos  primeiros  dias  de  Abril  próximo 
futuro  as  seguintes  informações: 

1.®  Um  quadro  de  todas  as  verbas  de  receita  provincial  e 
municipal,  com  indicação  do  que  produzirão,  por  semestres, 
nos  cinco  ullimos  annos,  contados  do  l."*  de  Julho  de  1856 
a  Junho  do  1861. 

â.**  Outro  igual  da  despeza  no  mesmo  periodo. 

3.*  Nos  mesmos  quadros,  ou  em  separado  quaesquer  obser- 
vações que  orientem  o  conhecimento  do  progresso  ou  decadência 
da  renda  da  Provincia. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de.... 


N.  592.  — Em  19  de  Dezembro  de  1861. 

Sobre  o  sello  dos  bilhetes  de  eniis>ao  do  Banco  do  Maranhão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  cm  19 
do  Dezembro  de  1861. 

Josó  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raría  de  Fazenda  do  Maranhão,  que  o  mesmo  Tribunal,  tendo 
em  attençao  as  considerações  de  equidade,  que  servirão  de 
fundamento  â  Portaria  de  11  de  Setembro  de  1860»  expedida 
á  Recebedoria  da  Corte,  em  favor  do  Banco  Commercial  e 
Agrícola  ;  resolveu  dar  provimento  ao  recurso,  que  acompanhou 
o  seu  oíDcio  n.°  107  de  25  de  Outubro  do  anno  passado,  in- 
terposto pela  Direcção  do  Banco  do  Maranhão  sobre  a  maneira 
por  que  lhe  foi  cobrado  o  sello  dos  bilhetes  da  emissão  do 
mesmo  Banco  no  semestre  de  Janeiro  a  Julho  de  1860 ;  cum- 
prindo portanto  que  o  Sr.  Inspector  faça  calcular  o  sello  mar- 
cado no  art.  10  do  Decreto  n. "2.490  de  30  de  Setembro  de 
1859  das  notas  em  circulação  no  principio  de  Janeiro  de  1860 
e  das  que  se  emitlírão,  durante  o  semestre,  do  valor  de  509OOO 
para  cima,  de  modo  que  não  exceda  o  total  da  emissão  au- 
torisada,  nos  termos  do  Aviso  de  15  de  Setembro  de  1858, 
e  na  razão  de  500  réis  por  cada  conto  da  somma,  que  faltar 
para  essa  emissão,  aíim  de  satisfazer-se  o  preceito  da  Lei  de 
6  de  Setembro  de  1852,  ainda  em  vigor  no  semestre  de  qae 
se  trata ;  ílcando  essa  Thesouraria  autorisada  para  restituir  á 
recorrente  o  que  delia  tiver  recebido  demais. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  593.— IMPÉRIO.— Aviso   de  19  de  Dezembro  de  1861# 

Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará  commanicando  que  são  submcttidas 
ao  conhecimento  da  Assembiéa  Geral  Legislativa  algumas  Leis  Pro>in- 
ciaes  do  anno  de  1859,  por  serem  eiorbitanles  das  attríbuiçOes  conreridas 
ás  Assembléas  Legislativas  Provinciaes. 

3.»  Seeç3o.— Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Sobre  os  aclos  legislativos  dessa  Pro- 
vinda» promulgados  no  anno  do  1859,  foi  ouvida  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado;  o  de  con- 
formidade com  o  seu  parecer,  que  se  acha  exarado  em  Consulta 
de  26  de  Novembro  próximo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  o 
seguinte : 

1.°  Os  actos  n.°'329  e  343,  que  mandão  contar  certo  tempo 
do  serviço  a  determinados  empregados  públicos,  só  podem  ser 
considerados  constitucionacs  se  alguma  Lei  houver  anterior 
que  marque  regras  para  as  aposentadorias,  porque  neste  caso 
serão  os  referidos  actos  declarações  dessa  Lei  a  respeito  de 
taes  empregados. 

2."*  No  acto  n.**  3S^6  ha  o  art.  36  impondo  penas  aos  Tabel- 
liâes  que  lavrarem  escripturas  em  certos  casos.  Esta  disposição 
he  exorbitante  das  faculdades  das  Assembléas  Provinciaes. 

Ha  também  o  arl.  li.'»  §^  3,  4,  6,  9,  10,  11  e  13,  que 
estabelecem  impostos  de  exportação  municipal,  cuja  natureza 
deve  ser  definida  por  lei  geral. 

Não  pôde  a  Secção  interpor  parecer  sobre  o  art.  11  desse 
acto,  porque  se  refere  ao  art.  85  do  Código  de  posturas,  que 
não  o  acompanhou,  acontecendo  o  mesmo  a  respeito  do  art. 
15,  por  se  referir  a  uns  artigos  de  postura  que  também  não 
vicrão  juntos  a  esse  acto. 

3.°  No  acto  n.*  351  ha  o  art.  14,  que  nos  §§  10  e  18  esta- 
belece impostos  de  exportação,  a  respeito  dos  quaes  as  As- 
sembléas Provinciaes  não  podem  legislar. 
'  Nos  arts.  29,  30  c  44,  ha  perdões  de  dividas  que  tem  sido 
sempre  considerados  irregulares. 

Vão  portanto  ser  submettidos  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
os  actos  de  que  aqui  se  faz  menção,  e  cumpre  que  V.  Ex. 
remetta  copias  do  art.  85  do  Código  de  posturas  a  que  se 
refere  o  art.  11  do  acto  n.*  346,  o  dos  artigos  do  posturas 
approvados  pelo  art.  15  do  mesmo  acto. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— /o5é  Ildefonso  de  Souza  Ramos. ^^ 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.  594.—  Avisos  de  2ô  de  Bezfmtro  de  186t; 

Ae  Ministério  da  Faeen^a  declarando  quaí  hc  a  pratíea  da  Scerctaria  die  Estado 
do9  Ncf  ócios  do  Império  sobre  09  dia«r  de  nojo  concedidos  ao»  empregados 
por  morte  de  parootes,  e  do  gaki  por  casamento. 

3.*  Secção.  —  Rio  de  Janeiro. —  Mioisterio  dos  Negócios  do 
Império  em  20  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr  — SaUs((uendo  a  requisição  de  V.  Ex.,coas- 
tante  do  Aviso  de  25  de  Novembro  próximo  passado,  declaro  a 
V.Ex.  que  a  pratica  desta  Secretaria  de  Estado  a  respeito  do  nojo 
dos  empregados,  he  conceder-se  oito  dias  por  morte  assim  dos 
cônjuges  e  ascendentes,  de  que  trata  o  g  5.°  da  ProTisSo  de  29 
de  Janeiro  de  1812,  por  V.  Ex.  citada,  como  dos  descendentes, 
por  fallecimento  dos  quaes  marra  a  pragmática  de  24  de  Maio 
de  1749,  cap.  17,  o  mesmo  tempo  de  luto,  que  he  de*  seis  mezes ; 
e  trcs  dias  por  morte  dos  irmãos  e  cunhados,  de  que  também 
trata  o  citado  §  5.*  da  dita  Provisão,  bem  como  de  sogros,  genros 
6  noras,  que  tem  o  mesmo  tempo  de  luto,  três  mezes,  conforme  o 
citado  cap.  17  da  referida  pragmática;  e  quanto  á  gaítfpotr  ca- 
sameato,  se  tem  concedido  oito  dias,  na  conformidade  da  mesma 
Provisão.  Sendo  esta  pratica  fundada  nos  princípios  da  legislação 
citada,  convêm  que  continue  a  ser  observada. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — José  Ildefonso  rffe  Sonza  Ramos. -^ 
Sr.  José  Maria  dn  Sitva  Paranhos. 


N.  595.— MARINHA.  — Aviso  de  20  de  Dezembro  de  ISef. 

hriahelros,  que  ser- 
•  navegaFção  dos  lios 


Âpprova  a*  Tabeliã  de  gratifleacOes  para  os  Imperíaes  Mhrinhelros,  que  ser- 
virem de  Pratico»  a  borda  aos  navios  da  Armada*  na-  navegarão  dos  lio 


da  Província  de  Mato  Grosso. 

1.»  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Mtnisterio  dos  Negócios  da 
Marinha  em  20  de  Dezembro  de  1861. 

nim.  e  Exm.  Sr. —  Sua  Magcstade  O  Imperador,  Attendendo 
á  conveniência  do  abona r-se  gratificações  aos  Imperíaes  Mari- 
nheirosy  que  por  suas  habilitações  forem  na  Província  de  Mato 
õrossa  designados  para  servirem  de  Práticos  a  bordo  dos  oarios" 
éh  Armftda  na  navegação  dos  rios^  e  bem  assim  de  6xar-se 
regras,  pelas' quaes  se  regulem  iaes  abonos^  cm  relação  ás  dis- 
tancias a  percorrer  e  perigos  a  vencer,,  marcatido^se  os4iflèmites 
ponto»  da  partida,  Ha  por  bom,  Conformando-Se  com  o  paiceer 
do  Conselho  Naval,  emittido  em  Consulta  n.*  526,  de  lOdoicor- 
rente,  sobre  a  tabeliã,  que,  em  virtude  do  Aviso  de  21  de  Março 
do  corrente  anno,  fora  organisada  pelo  Commandante  da  Esta- 
ção Naval  daquella  Províneie-,  de  accordo  com  o  Capitfto  do 
Porto,  Approvar  a  referida  tabeliã,  que  se  acha  junta,  assignada 


j^es^ 


^s&^ 


pelo  Conselheira  Director  Geral  desta  Secretaria  de  Estado: 
o  qao  communico  a  V.  Ex.  para  suaiintelligencia  e  execução. 

De»s  Guarde  a  V.  Ex.  —  Joaquim  José  Ignaeio.  —  Sr.  Chefe 
de  Divisão,  Encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha. 


MariBheiros,  que  servirem  de  Práticos  a  bordo  dos  na- 
vios da  Estaeào  IVavat  de  Mato  Grosso,   de  que  trata  o 
Aviso  desta  datii. 

PORTOS. 

1 

á. 

5 

^ 

1^ 

i 

Cuyabé....... 

19f000 

26(100 

228100 

285700 

S48000 

258400 

Dourados  .... 

SglOO 

3rioo 

9J700 

ÔJfOOO 

68400 

ViHa  Marta... 

11#S00 

179800 

138100 

148600 

Curumbá  .... 

S18900 

18000 

38300 

* 

Miraoda...... 

5^100 

6#400 

Albuquerque. 

t«400 

OBSERVAÇÕES. 

1.*  As  praças  de  marinhagem  terSo  as  mesmas  gratificaç^líes. 

2.*  As  gratificações  da  presente  tabeliã  são  por  viagens  sim- 
ples, e  não  redondas. 

3.*  Acontecendo  não  completa r-se  a  viagem  aos  pontos  desig- 
nados na  tabeliã,  os  Práticos  terão  a  gratificação  correspondente 
á  distancia  navegada,  sendo  as  legnas  dos  rios  Paraguay,  S.  Lou- 
renço e  Aquidanona  na  razão  de  100  réis,  o  nos  rios  Cuyabá  e 
Miranda  a  SOO  réis. 

4.*  Quando  passarem  de  Coimbra  para  baixo  até  a  Assump- 
ção, vencerão  100  rs.  por  logua,  que  navegarem. 

5«*  No  livro  de  soccorros  se  mencionará  no  assentamento  da 
praça,  que  sérvio  de  Pratico,  as  viagens,  que  fizer  como  tal,  e 
se  averbará  a  gratificação  correspondente,  lego  que  se  realize. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  cm  SO  de 
Dezembro  de  i£61.  —  Francisco  Xavier  BomUmpo, 
Decisões  do  Governo.  72 


j^^®  570  ^>^^ 


HAlPPA  das  distaneias   relativas  a  dlfTeréntea  poatos   da 
ProTlncla  de  Mato  «rosso,  a  que  se  refere  e  Avisa  desta 
data. 

PORTOS. 

DISTANCUS  EM  LÉGUAS  DE  20  EM  f.RÁO  A  NA-  H 

2 

f 

W5  *" 

•    « 

í  1 

li 
^5 

h 

Distan- 
cia total. 

í 

Dourados.... 
Viila  Maria.. 

Curumbá 

Miranda .... 
Albuquerque 
Coimbra.... 

79 
79 
79 
79 
79 
79 

27 
27 
27 
27 
27 
27 

5 
76 
36 
53 
55 
69 

.... 
'23* 

Ill 

182 
142 
19& 
161 
175 

81 
31 
84 
50 
64 

DomuDos. 

Viila  Maria.. 
Curumbá.... 

Miranda 

Albuquerque 
Coimbra.... 

Curumbá.... 

Miranda 

Albuquerque 
Coimbra.... 

•  •  •  • 
«... 

81 
31 
48 
50 
6i 

112 
129 
131 
145 

. .  • . 
23 

YiLLA  Maria. 

.... 

23' 

•  a  •  . 

•  •  .  • 

-llll 

112 

166 
131 
145 

Curumbá'. 

Miranda.... 
Albuquerque 
Coimbra.... 

.... 

17 
19 
33 

23 

53 
19 
33 

Miranda. 

Albuquerque 
Coimbra.... 

•  •  •  • 

2 
16 

23 
23 

13 
13 

38 
62 

Albuquerque. 

Coimbra.... 

.... 

.... 

14 

• . . . 

.  • . . 

14 

OBSERVAÇÃO. 

Pelo  mappa  acima  foi  calculada  a  tabeliã  de  gratificações 
aos  Irnperiaes  Marinheiros,  que  servirem  de  Práticos  nos  navios 
da  Estação  Naval  de  Mato  Grosso  ;  sendo  na  razão  de  100  rs.  as 
léguas  navegadas  nos  rios  Paraguay»  S.  Lourenço  e  Âquidanana, 
e  a  200  rs.  as  dos  rios  Cuyabá  e  Miranda,  por  serem  estes  de 
mais  diíBcil  navegação. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  20  de  De- 
zembro de  1861.  —  Francisco  Xavier  Bomtempo, 


.^^  571  ©í^^ 
N.  596.  —FAZENDA. —  Em  21  de  Dezembro  do  1861. 

Supprime  o  lugar  de  Fiseat  do  Btnco  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  declara  como 
será  supprida  a  inspecçSo  e  flscalisaçSo  que  o  mesiuo  Fiscal  exercia. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — O  Governo  Imperial  entendeu  qae  devia 
sapprimir  os  lugares  de  Fiscaes  de  sua  nomeação  nos  Bancos 
de  depósitos  e  descontos,  o  do  conformidade  com  esta  sua 
dccisdo  acaba  de  conceder,  por  Decrc^to  de  7  do  corrente  a 
exoneração  pedida  pelos  diversos  Fiscaes  dos  Estabelecimentos 
dessa  natureza.  Com  quanto  o  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul 
tenha  a  faculdade  de  emiss&o  pelo  Decreto  de  sua  incorporaçSo, 
todavia  hcde  facto  um  simples  Banco  de  depósitos  e  descontos, 
pois  que  a  sua  emissSo  n9o  excedo  ha  muito  tempo  de  uma 
nota  do  lOj^OOO,  que  não  foi  ainda  recolhida  por  suppôr-so 
perdida,  o  tem  por  máximo  legal  no  corrente  anno  a  somnia 
de  242^500  liquido  do  711^500  era  que  importou  a  reducção 
approvada  por  Aviso  do  13  de  Setembro  do  corrente  anno, 
que  annualmente  será  restringida,  em  quanto  o  Banco  não  se  de- 
ciarar  habilitado  para  pagar  suas  notas  em  ouro.  Attendendo  a 
estas  circumstancias  o  Governo  não  duvidou  tornar  extensiva  ao 
roesmo  Banco  aquella  medida,  e  resolveu,  pelo  Decreto  Junto 
por  copia,  exonerar  o  respectivo  Fiscal,  Dr.  Manoel  Pe- 
reira da  Silva  Ubatuba,  a  quem  V.  Ex.  louvará,  em  nomo 
do  mesmo  Governo,  pelos  bons  serviços  que  prestou  nesse  cargo. 
A  inspecção  e  flscalisação  que  o  sobredito  funccionario  exercia, 
conforme  o  Decreto  n.  2.680  de  3  de  Novembro  de  1860 
será  supprida,  d'ora  em  diante,  por  commissõcs  da  Thesouraria 
de  Fazenda,  ou  outras  espeeiaes,^  em  épocas  cortas  ou  ex- 
traordinárias, nos  termos  do  art.  51  do  Decreto  n.  2.711  de  19 
de  Dezembro  de  1860  e  mais  disposições  em  vigor  que  dizem 
respeito  a  taes  Estabelecimentos.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia  o  immediata  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — /j«é  Maria  da  Silva  Paranhos,  ^^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.  S97.— Em  21  de  Dezembro  de  Í861. 

o  trabalho  de  comiirisslro  para  líquidacfio  dé  codCbs  fora  das  horas  de  eipe^ 
dieote,  oSo  deve  ser  feito  na  Repartição. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Bio  de  Janeiro  em  21 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos»  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesooro  Nacional,  cm  additameoto  á  ordem  n/  216  de  17 
de  Oatubro  ultimo,  autorisa  o  Sr.  inspector  da  Thesouraría 
da  Província  da  Bahia,  para  abonar  ao  porteiro  e  ao  cartorário 
da  mesma  Thesouraría  a  gratificação  de  15í&  mojisaes,  que  pro« 
pdz  no  sou  oíRcio  n.*  412  de  4  do  mez  findo,  por  se  conservarem 
na  Bepartiçao  fora  das  horas  do  expediente,  a  fim  de  coadju- 
varem o  serviço  da  tomada  de  contas.  E  constando  do  mesmo 
oíDcio  quo  este  serviço  he  Teito  na  Thesouraría,  contra  o  dis- 
posto nas  instrueções  n..*  54  de  31  do  Janeiro  do  1860,  que 
manda  confiar  as  contas  ao'  Empregados  para  as  liquidarem 
cm  suas  casas,  guardadas  as  cautelas  recommendadas  no  art.  4.* 
ordena  ao  Sr.  Inspector  que  Taça  cessar  aquella  pratica ,  e 
observar  as  referidas  instrueções;  devendo  por  conseguinte 
cessar  também  a  supradita  gratificação  arbitrada  ao  porteiro 
o  cartorário  logo  que  deixar  de  existir  a  causa  por  que  lhe 
he  concedida. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  598.— Em  21  de  Dezembro  de  1861. 

Supprime  os  lagares  deFíscacs  do  Banco— CommercSo—e  das  Cahas— -Rf^enra 
Mercanlil,  Commercial,  Económica  e  de  Economias—, oa  Bahia;  e  declara 
como  será  supprída  a  inspecção  e  fiscalisaçao  que  os  ditos  Fiscaes  eserciao. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Dezembro  de  1861. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — O  Governo  Imperial  entendeu  que  devia 
supprimir  os  lugares  de  Fiscaes  de  sua  nomeação  nos  Bancos 
de  depósitos  e  descontos,  e  de  conformidade  com  esta  sua  de- 
cisão concedeu,  por  Decreto  de  7  do  corrente,  e  juntos  por 
copia,  a  exoneração  que  havião  pedido  os  Fiscaes  do  Banco 
Commercio,  Caixas  Reserva  Mercantil,  Commercial,  Económica, 
o  de  Economias,  estabelecidas  nessa  Provinda;  cumprin- 
do que  y.  Ex.,  em  nome  do  Governo  Imperial,  louve  aos 
Srs.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  Casimiro  de  Senna  Ma- 
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durcíra,  JoiSo  Ladidáo  Japiassú  de  Figueiredo  Mello»  Romualdo 
António  de  Seixas  e  cidadão  Manoel  Pereira  Bastos  Varella, 
pelos  bons  serviços  que  prestarão  nessas  cargos.  A  inspecção 
c  flscalísaçãoque  os  sobreditos  funccíonarios  exercião,  conforme 
o  Decreto  n.^"  2.680  de  30  de  Novembro  do  1860,  serão  sup- 
prídãs  d*ora  em  diante  por  CommlssOos  da  Thesourarin  áa  Fa- 
s^e-ida,  ou  outras  espectaes,  em  épocas  certas  ou  extraordinárias, 
nos  termos  do  art.  61  do  Decreto  n.«  2.711  de  19  de  De- 
zembro de  1860,  é  mais  disposição  em  vigor,  que  dizem  res- 
peito a  taes  Estabelecimentos.  O  que  communico  a  V.  Ex« 
para  sna  intelligencia  e  immediata  execução. 

Dens  Guarde  a  V.  Kx. — José  Maria  da  Silva  Paranhos, — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  da  Bahia. 


N.  599.  — Em  21  de  Dezembro  de  1861. 

Sobre  a  inleiligcncia  e  appUcaçSo  das  leis  e  estylos  militares  ás  companhias 
dos  Guardas  das  Alfandegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  do  Janeiro  em  21 
de  Dezembro  de  1861. 

Em  resposta  ao  ofDclo  dessa  Repartição  n.  167  de  20  do 
Agosto  ultimo,  que  acompanhou  as  representações  do  Guarda 
Mór  e  do  Commandante  da  Companhia  dos  Guardas,  contra 
a  pratica  por  estes  seguida  de  casarem-se  sem  prévia  licença 
do  seu5  superiores,  facto  que  os  ditos  funccíonarios  reputão 
contrario  as  leis  c  estylos  militares,  a  que  está  sujeita  a 
mesma  companhia;  declaro  a  V.  S.  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  12  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do 
1860,  que,  com  quanto  seja  certo,  á  tista  do  art.  149  S  ^•*' 
desse  Regulamento,  que  ao  referido  Commandante  compete 
fazer  observar  no  serviço,  disciplina  e  economia  da  força  sob 
seu  commando  os  Regulamentos,  Instrucçoes,  ordens  e  regras 
do  serviço  militar,  tal  disposição  todavia  deve  ser  entendida 
e  adoptada  no  que  fôr  applicavel  como  já  o  prescreveu  o  art. 
3.^  das  lostrucções  de  29  de  Novembro  do  anno  passado, 
e  por  tanto  nao  deve  ser  com  tanto  rigor  que  chegue  a  com- 
prehender  o  preceito  militar  de  que  se  trata,  até  por  que  o 
Regulamento  nas  condiçdfes  de  alistamento  não  dá  preferencia 
aos  solteiros. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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N*  600. -Em  21  ãc  Dezembro  de  1801. 

As  gratificações  dos  Guardas  das  Alfandegas  silo  devidas  pelo  efTccUvo 

exercício. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  21 
de  Dezembro  de  18G1. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  sua  intellígcnci^ »  c  em  solução  á 
matéria  da  representação  do  Commandante  da  companhia  dos 
Guardas  dessa  Alfandega  que  acompanhou  o  oHicio  que  me 
foi  dirigido  pela  mesma  Reparliçao,  em  20  de  Agoslo  ultimo 
n.®  167,  que,  sendo  as  gratificações  c  porcentagens,,  qualquer 
que  seja  a  sua  natureza,  fundamento  ou  origem,  devidas  tão  so- 
mente pelo  efTectivo  exercício  dos  empregos,  conforme  se  acha 
disposto  no  art.  104.  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  do 
anno  passado,  bem  procedeu  ai.*  Contadoria  da  Directoria 
(■eral  da  Contabilidade  do  Thesouro  descontando  na  relação 
de  mostra  dos  ditos  Guardas  pertencente  ao  inez  de  Julho  a 
gratificação  do  Guarda  Manoel  Martins  Rosa  correspondente  a 
nove  dias,  em  que  esteve  preso  ;  attendendo,  porém  á  necessidade 
que  ha  do  ter  aquella  companhia  conhecimento  das  alterações 
que  se  fizerem  nas  ditas  relações,  para  a  regularidade  da  sua 
escripturação,  conforme  representa  o  respectivo  Commandante» 
ficão  dadas  as  convenientes  ordens  para  que  se  communiquem 
a  essa  Alfandega  a  fim  de  que  lh'as  faça  constar  todas  as  al- 
terações que  porventura  nas  mesmas  se  eflectuarem. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—Jofé  Maria  da  Sitca  Paranhos. — ^Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  601.— Em  2i  de  Dezembro  de  1861. 

Os  OOictaes  inferiores  e  soldados  reformados  nlo  U>m  asseutameoto  no  The- 
souro, e  sim  nos  livros  conipeteoles  da  companhia  a  que  estiverem  in- 
corporados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-*Rio  de  Janeiro  em  2i 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraría 
de  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  resposta  ao  seu  ofll- 
cio  n.^  230  de  16  do  mez  ultimo,  que,  nâo  tendo  os  Oíficiaes 
inferiores  e  soldados  reformados,  que  são  pagos  nas  Províncias, 
assentamento  no  ThesourO;  c  sim  nos  competentes  livros  do 
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cominando  da  companhia,  á  que  eslão  incorporados,  nos  termos 
do  Aviso  n.""  24  de  17  de  Maio  de  184v),  devolve  ao  8r. 
Inspector  a  titulo  do  coronhciro  do  13.*  Batalhão  de  Infan- 
taria, António  José  Porfírio,  que  para  semelhante  fim  remetteu 
ao  Thesouro. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  C02.—  GCCRRA.— Aviso  de  24  de  Dezembrode  1861. 

Declarando  que  o  i.^  Escripturario  aposentado  António  Joaquim  Píubeiro  do 
Carvalho,  c  os  que  estiverem  nas  mesmas  circurnstancias,  tem  direito  a 
que  sua  aposentadoria  seja  reatada  nos  termos  do  art.  38  do  Decreto 
u.  3õ0  de  30  de  Abril  de  18H. 

4.*  Directoria  Geral. —  2."  Secção, —  Rio  de  Janeiro.  —  Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  24  de  Dezembro  de  1861. 

lllm.c  Exm.  Sr.— Sua  Magestade  o  Imperador,  por  Sua 
Immediata  e  Imperial  Resolução  de  21  deste  mez,  tomada  sobre 
consulta  das  SecçOes  reunidas  de  Guerra*  Marinha  e  de  Fazenda 
do  Conselho  de  EsUido,  Houve  por  bem  Declarar,  que  o  2.^  Es- 
cripturario aposentado  da  extincta  Contadoria  Geral  da  Guerra, 
António  Joaquim  Pinheiro  de  Carvalho,  e  os  que  estiverem  nas 
mesmas  circumstancias,  tem  direito  a  que  a  sua  aposentadoria 
seja  regulada  nos  termos  do  art.  38  do  Plano  approvado  pelo 
Decreto  n.  350  de  20  de  Abril  de  1844. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.-^  Sr.  José  Maria 
da  Silva  Paranhos, 


N.  603.--.FAZENDA.— Em  26  de  Dezembro  de  1861. 

Os  emolumentos  dos  títulos  passados  nas  Thesourarias  de  Fazenda,  embora 
assignados  pelos  Presidentes  de  Províncias,  pertencem  á  Renda  Geral  do 
Império. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourarla 
de  Fazenda  de  Mato  Grosso,  em  resposta  ao  seu  officio  n.®  58, 
de  9  de  Setembro  ultimo,  que  os  emolumentos*  dos  títulos 
passados  aos  Empregados,  pelas  Secretarias  das  Thesourarias, 
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na  forma  do  §  4.*  do  art.  66  do  Rogiiluinento  de  19  de  Se- 
ionibro  de  1800,  embora  seja  a  nomeação  ou  approTaçao  dos 
mesmos  Empregados  da  aUribuiçdo  da  Presidência  da  Província, 
pertencem  a  Renda  Geral  do  Império,  e  devem  ser  cobrados  em 
conformidade  da  Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n."*  348  de  19  de 
Abril  de  1844.  Sendo  os  emolumentos  uma  indemnisaçâo  do 
serviço  de  braçngem ,  hc  claro  que,  se  o  emprego  he  geral, 
e  o  titulo  da  nomeação  ou  approvaçâo  he  passado  na  Secre« 
taria  da  Thesouraria,  os  emolumentos  respectivos  constituem 
renda  do  Estudo. 

Jo$é  Maria  ia  Silva  Paranhoi, 


N.  604.— Em  96  de  Dezembro  de  1861. 

Sobre  o  aroramcnto  de  terrenos  de  maríohas. 

Ministério   dos  Negócios  da  Faxcnda.*—  Rio  de  Janeiro  en 
26  de  Dezembro  de  1861. 

Communico  álUma.  Camará  Municipal  da  Corte,  em  resposta 
ao  seu  officio  de  lâ  de  Julho  de  1857,  que  n&o  pôde  ser 
approvado  o  acto  pelo  qual  concedeu ,  o  titulo  de  aforamento 
de  marinhas»  uns  terrenos  na  rua  de  Santa  Luzia  a  Duarte  José 
Leal  e  sua  irmã ,  por  quanto  consta  do  respectivo  termo  ée 
medição ,  não  so  que  esta  se  fet  da  rua  para  o  mar»  deixan- 
do-se  de  tomar  por  ponto  de  partida  o  preamar  médio,  o 
que  vai  de  encontro  ao  disposto  no  art.  4.*  das  Instrucções 
de  14  de  Novembro  de  1833,  como  também  que  11  braças 
desses  terrenos  são  puramente  artinciaes,  resultantes  de  aterros 
sobre  o  mar,  que  não  podem  ser  concedidos  pela  mesma  Ca- 
mará,* na  forma  da  Ordem  de  24  de  Agosto  de  1842  e  outras; 
accresccndo  que  para  poder  completar  as  15  braças  dadas  por 
aforamento  foi  de  mister  autorisar  o  aterro  do  mar  na  extensão  de 
mais  quatro  braças,  com  manifesta  infracção  das  disposições  em 
vigor;  cumprindo  que  informe  desde  quando,  e  por  que  título 
está  do  posse  desses  terrenos,  e  se  tem  feito  putras  concessões 
de  igual  natureza,  quaes,  desde  que  tempo,  e  em  virtude  ú% 
que  titules. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.  605.—  Em  26  de  Dezembro  de  1861. 

Sobre  arreadamento  de  terrenos  diamantiaos» 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.—  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  harmonisar  a  Instrucção  1  .* 
da  Ordem  n."»  328  de  29  de  Outubro  de  1859  com  o  disposto 
lio  art.  27  §§  2.*»  e  5.»  do  Decreto  n.«  465  de  17  de  Agosto 
de  1846,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda 
da  Bahia,  queo  pagamento  antecipado  da  taxa  annua  dos  terrenos 
diamantinos,  quando  o  arrendamento  fôr  feito  por  capitação, 
assim  como  o  aeposito  do  valor  presumido  de  um  anno,  quando 
feito  á  porcentagem  de  que  trata  o  §  S.""  do  art.  27  do  referido 
Decreto  n.'»  465  de  17  de  Agosto  de  18*6,  só  tem  lugar  depois 
da  approvação  dehnUita  do  contracto  pelo  Governo,  e  antes 
de  lavrado  o  termo  no  livro  competente  na  forma  do  §  2.*  do 
mesmo  artigo,  de  harmonia  com  o  qual  se  deve  entender  o 
sobredito  §  5.'',  ficando  por  este  modo  ampliada  a  Ordem  citada 
fx^^  328  de  29  de  Outubro  de  1859. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


N.  606.— Em  26  de  Dezembro  de  1861. 

Â^  Thesourarias  áe\'em  participar  ao  Ministério  competente  m  decis^tes  das 
Presidências  de  Províncias  sobre  os  seus  despachos  nos  casos  do  art,  S3 
do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859;  e  os  Procuradores  FSscaes  devem 
Interpor  recarso  das  mesmas  decisões. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.— Rio  de  Janeiro  em  26 
de  Dezembro  de  1861. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda  de  S.  Pedro  que  nestn  data  remette  ao  Ministério 
da  Guerra  o  seu  officio  n.""  237  de  27  de  Novembro  ultimo, 
▼isto  que,  em  face  do  art.  23  do  Decreto  n.*  2.343  de  27  de 
janeiro  de  1859,  ao  dito  Ministério,  e  não  ao  da  Fazenda» 
compete  tomar  conhecimento  do  acto  pelo  qual  o  Exm.  Vice- 
Presidente  da  Província  julgou  improcedente  a  duvida  opposta 
pela  Thesouraria  ao  pagamento  do  vencimento  do  Patrão  do 
esealer  que  se  acha  ao  serviço  do  mesmo  Ministério  na  Cidade 
Decisões  do  Governo.  73 


do  Rio  Grande,  durante  os  dias  em  que  este  estavo  doente ; 
e  outrosim  observa  ao  Sr.  Inspector,  para  que  igualmente  o 
faça  sentir  ao  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria,  que  era  dever 
desse  ilinccionario  ter  interposto  recurso  da  decisão  da  Vice- 
Presidência,  conforme  expressamente  o  recommenda  o  citado 
art.  23  do  Decreto  de  29  de  Janeiro. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  607.-- Em  27  de  Dezembro  de  186t. 

FormaUdades  que  devem  ser  observadas  nos  concursos  para  9  provimentf 
de  lugares  nas  AlCindegas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-— Bio  de  Janeiro  em  97 
de  Dezembro  de  1861« 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  fribimal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  presente  o  officio  n.*  350  do  Sr. 
Inspector  da  Tiiesouraria  de  Fazenda  da  Bailia  de  6  de  Se- 
tembro ultimoy  ao  qual  acompanharão  as  provas  do  concurso 
que  teve  lugar  para  o  preenchimento  da  vaga  de  i.""  Escriptu- 
rarío  da  respectiva  Alfandega;  responde-lhe  que,  posto  o 
candidato  Melchiades  António  Pereira  Guimarães  se  deva  con- 
siderar approvado,  nos  termos  do  Decreto  n.°  2.5&9  de  14  de 
Março  do  1860,  art.  12,  e  das  InstrucçCes  n."*  571  de  18  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  declaração  6/ ,  todavia  não  mostrou 
que  tinha  a  idade  exigida  pelo  art.  81  do  Regulamento  áu 
Alfandegas,  nem  possue  habilitações  taes  que  possa  ser  pro- 
movido antes  do  interstício  marcado  no  §  2.°  do  art.  68  do 
dito  Regulamento,  em  virtude  da  excepção  que  implicitamente 
se  contém  no  art.  79. 

E  porque  no  concurso  cm  questão  derão-se  omissões,  eomo 
sejão:  1.^,  não  ter-se  observado  o  art.  15  do  Decreto  de  14 
de  Março  de  1860,  que  determina  expressamente  que  de  cada 
concurso  se  lavre  uma  acta  na  qual  se  mencionem  todas  as 
drcumstancias  referidas  no  mesmo  artigo;  2.°,  não  ter  pre-» 
cedido  autorisação  do  Governo  para  poderem  ser  dispensadas  os 
matérias  designadas  sob  os  n.*'  4  o  6  do  art.  74  do  Regula-^ 
mento  de  i9  de  Setembro :  ordena  ao  Sr.  In3pector  que  abra 
novo  concurso,  quando  iiouver  pelo  menos  dous  praticantes 
com  o  tempo  do  exercido  exigido  no  art.  68  do  sobredito 
Regulamento ;  ficando  entendido  que  o  mencionado  praUcaiktõ 
Melchiades,  bem  como  os  outros,  que  com  elle  eoraparecèrãc^ 
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devem  su}eitar-sc  a  novo  exame  para  o  accesso  a  qne  aspiirfto» 
e  que  o  mesmo  Sr.  Inspector  pôde  dispensar  nesse  exame  aos 
candidatos  que  o  requererem,  alguma  ou  todas  as  matérias  de 
que  tratão  os  n."^  4  e  6  do  art.  74. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  608.— Circular  em  27  de  Dezembro  do  1861. 

Como  se  deve  proceder  nas  Alfandegas  quando  receberem  tolames 
remettidos  pelo  Governo  para  o  serviço  publico. 

Ministério  dòs  Negócios  da  Fazenda. — Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Dezembro,  de  186  J. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesóuro  Nacional,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  dasThesoura* 
Fias  de  Fazenda  que  dèm  as  providencias  precisas  para  que 
os  Inspectores  das  Alfandegas,  que  lhes  são  subordinadas,  logo 
que  recebão  algum  volume  com  objectos  remettidos  pelo  Governa 
para  uso  das  Forças,  ou  dos  Estabelecimentos  públicos  exis- 
tentes nas  Províncias,  o  communiquem  directamente  á  Presi- 
dência, para  que  se  proceda  á  immediata  arrecadação  de  taes 
<AjectoSy  e  nSo  se  deteriorem  por  uma  longa  demora  na  Al- 
fandega, como  acaba  de  acontecer  com  quatro  Caixões  de 
fordamcnto  remettidos  ás  Províncias  de  S.  Paulo  e  Alagoas, 
conforme  participa  o  Ministério  da  Guerra  em  Aviso  de  16  do 
corrente. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


N.  C09.— Qrcular  de  30  de  Dezembro  de  1861. 

't^bre  os  Trapiches  e  depósitos  alfandegados  desUnádos  á  mercadorias 
estrangeiras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  -^  Rio  de  Janeire 
ao  de  Dezembro  de  1861. 

•  José  Maria  dt  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do 
Tbesouro  Nacional,  á  Vista  do  art.  283  do  Regulamento  n.*' 
2.647  de  19  de  Setembro  de  1860,  o  qual  determina  que  aos 
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trapiches  e  depósitos  alfandegados,  exclusivamente  destinados 
para  mercadorias  estrangeiras,  que  não  tenhdo  pago  direitos 
de  consumo,  são  applicaveis  todas  as  disposições  do  mesmo 
Regulamento  concernentes  ao  regimen  dos  entrepostos  parUco* 
lares  e  mercadorias  nelles  depositadas;  c  bem  assim  quequaes- 
quer  outros  trapiches,  armazéns,  ou  depósitos  alfandegados, 
estão  sujeitos  ás  disposições  dos  arts.  2t9  a  223,  225,  228,  290 
a  232,  234,  236  a  243,  246,  247,  e  249  a  280:  declara  aos 
Srs.  Inspetores  das  Thesourarías  de  Fazenda,  que  lhes  cumpre 
providenciar  a  fím  de  que  os  das  respectivas  Alfandegas  marquem 
um  prazo  razoável  aos  Proprietários  ou  Administradores  dos 
Estabelecimentos  dessa  natureza,  para  se  habilitarem  e  accom- 
modarem  seus  trapiches  ou  armazéns  à  legislação  em  vigor,  sob 
pena  de  ser-lhes  cassada  a  autorisaçSo  para  receberem  os 
sobreditos  géneros  cm  deposito;  observando-se  também  por 
parte  das  Alfandegas  desde  já  tudo  quanto  em  relação  aos  re- 
feridos Estabelecimentos  se  acha  prescripto  no  citado  Regula- 
mento, e  puder  ser  executado  independentemente  de  prazo. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

—  Em  data  de  28  se  expedio  ordem  no  mesmo  sentido  á 
Alfandega  da  Corte. 


N.  610.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30 de  Dezembro  de  1861. 

Ao  Presidento  da  Província  de  Sergipe  approvando  a  sua  decis8o  de  dever  o 
Jaiz  de  Paz  do  quatrieauio  findo  continuar  a  presidir  os  trabalhos  da 
qualificação  de  votantes  da  Parochia  de  Nossa  Senhora  dos  Campos ,  qae 
forao  interrompidos ;  e  declarando  que  também  devem  continuar  a  servir 
na  Junta  os  membros  que  para  ella  tinhao  sido  eleitos,  embora  se  dis- 
solvesse o  corpo  eleitoral  que  o  elegeu. 

3.*  Secção. — Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Dezembro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Sobre  o  olíicio  de  V.  Ex,  n.*75  de  17 
do  Julho  desto  anno  foi  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Ck)nselho  de  Estado ;  e  de  conformidade  com  o  seu  pa- 
recer, exarado  em  consulta  de  26  de  Novembro  próximo  passado, 
declaro  a  V.Ex.,  de  ordem  do  Governo  Imperial,  que,  tendo 
sido  interrompidos  os  trabalhos  da  Junta  de  qualificação  de  vo- 
tantes da  parochia  de  Nossa  Senhora  dos  Campos,  em  razio  de 
haver  mudado  de  domicilio  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz,  era  a 
Juiz  que  a  convocara  o  competente  para  presidi-la  na  continua* 
ção  dos  trabalhos,  e  não  o  do  novo  quatriennio,  como  bem  deci- 
dio  V.  Ex.  Tundado  no  Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  18S0,  qoe 
estabeleceu  essa  doutrina  de  accOrdo  com  a  letra  expressa  do 
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att.  110  da  Lei  n.""  387  de  19  de  Agosto  de  18&6,  c  com  o  De- 
creto n.  503  de  20  de  Fevereiro  de  1847. 

QasDto  porém  aos  novos  Eleitores»  declaro  a  V.  Ex.  que  elles 
n9o  devião  ser  convocados,  n9o  obstante  a  doutrina  do  citado 
Aviso  de  28  de  Fevereiro  de  1850,  a  qual  se  refere  ao  processo 
primitivo  da  organisação  das  Juntas  de  Qualificação»  qne  foi 
profundamente  alterado  pelos  Decretos  n.<*'842  de  19  de  Setembro 
de  1855,  art.  l.«,  §  i.\  n.«  1.812  de  23 de  Agosto  de  1856,  arts.  4% 
7.»  e  17,  e  n.^  2.621  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  i."* 

No  primitivo  processo,  excepto  o  caso  do  art.  6.**  da  Lei  de 
eleições  n.^387  de  19  de  Agosto  de  1846,  as  Juntas  erSo  compos- 
tas dos  próprios  Eleitores  e  Supplentes,  cujos  poderes,  expirando 
com  a  approvação  dos  novos  eleitos,  perdião  os  Eleitores  e  sup- 
plentes da  precedente  Legislatura  o  direito  de  servir. 

Com  o  novo  processo,  porém,  taes  Eleitores  e  supplentes  li- 
mitão-se  a  eleger  os  membros  das  Juntas,  e  terminado  esse  acto, 
terminada  também  fíca  a  sua  missão. 

Nestes  termos  as  Juntas  de  Qualificação,  uma  vez  eleitas  com- 
petentemente, podem  funccionar  em  todo  o  tempo  nMessario 
para  a  conclusão  dos  trabalhos,  embora  se  extendão  estes»  por 
circumstancías  especiaes,  á  época  em  que  tenhão  expirado  os 
poderes  dos  Eleitores  que  lhes  dérão  o  ser :  são  tribunaes»  que, 
sendo  legalmente  constituídos,  âão  deixão  de  existir  no  prazo  de 
sua  Jurisdicção  por  ter  desapparecido  quem  os  nomeou . 

O  (joverno  Imperial,  portanto,  annullando  os  trabalhos  da  re- 
ferida Junta  de  Qualificação,  em  que  intervierão  os  novos  Elei- 
tores, limita-se  a  recommendar  aV.  Ex.  a  doutrina  que  fica  ex- 
posta, não  ordenando  a  reforma  dos  mesmos  trabalhos,  como  faria 
em  outra  circumstancia,  porque  achando-se  tão  próxima  a  época 
em  que  tem  de  se  proceder  a  nova  qualificação  de  votantes  não 
haveria  tempo  de  reformar-se  aquella. 

Deus  Guarde  a  V.Ex.—  José  Ildefonso  de  Souxa  Ramos.^^ 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Sergipe. 


N.  611 .—  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1861. 

Ao  Presidente  da  ProTincia  do  Pianhy  desapprovando  o  acto  pelo  goal  o  seu 
antecessor  mandou  fazer  nova  apura ç&o  geral  dos  votos  para  Deputados 
á  Assembléa  Geral  Legislativa,  e  approvando  o  acto  do  mesmo  seu  ante- 

'  cessor,  mandando  responsabilisar  os  Vereadores  que  intervierão, na  apa* 
ração  declarada  sem  effeito. 

3."  Secção. — Rio  de  Janeiro. — Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Dezembro  de  1861 . 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o  offl* 
cio  do  antecessor  de  V .  Ex . ,  n  ."^  97  de  6  de  Março  ultimo,  sub- 
mettendo  á  approvação  do  Governo  imperial  a  deliberação  que 
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(oflíloQ  de  adiar  a  ÀMúnMÊàt  dá  aiAiráçao  geral  dos  votM  paia 
Deputados  á  Assembléa  Geral  Legislativa  para  8  do  mestno  mes, 
prazo  que  restrihgio  patra  o  dia  4^,  por  baTerem  pouco  depois  che- 
geidó  as  actas  dos  Coiiegios  Eleitoraes,  e  declarar  nulla  e  de  no- 
nhum  effeito  a  apuração  feita  pelo  Presidente  da  Catnara  da  Ga-* 
pitai, e  mais  quatro  Vereadores  da  sua  parcialidade,  em  virtudedlt 
qual  Ibrfio  proclamados  Deputados  áquella  Assembléa  dous  can* 
didatos  que  se  achavão  no  4/  e  5.*"  lugar  da  votagao,  preterindo* 
se  o  2.*  votado  por  suppostas  incompatibilidades,  e  a  .3.*  sem 
causa  alguma  .attendivel. 

-  Expõe  o  dito  antecessor  de  V.  Ex.  qilc,  á  vista  de  tão  iUe* 
gal  procedimento,  mandou  suspender  e  responsabilisar  os  mea- 
eiooados  Vereadores,  e  ordenou  que  o  Vereador  immediato  em 
votos  aos  suspensos  assumisse  a  presidência  da  Gamara»  »  que» 
oonvocados  tantos  Vereadores  e  Supplentes  quantos  fossem  os  ne- 
cessários, se  procedesse  a  uma  nova  apuração,  em  que  fossem 
observados  os  preceitos  da  lei. 

-  E  O'  Mesmo  Augusto  Senhor,  tendo-se  conformado,  por  Sua 
Immediata  Resolução  de  18  do  corrente  mez,  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  consulta  de  19  de  Outubro  ultimo,  Ha  por  bem  declarar  o 
seguinte : 

'  Que  não  foi  regular  aquella  deliberação  do  mandar  proceder 
á  nova  apuração»  havendo  Já  uma  feita,  ainda  que  illegalmente« 
pois  que  tal  precedente  pôde  dar  lugar  a  muitos  abusos,  como 
e  reconheceu  a  Gamara  dos  Deputados  no  parecer  relativo  ár 
eleiçOes  dessa  Província ;  além  de  que  semelhante  procedimento 
mão  podo  apoiar-se  nem  na  Lei  do  1.*  de  Outubro  de  1828,  nem 
aa  do  3  de  Outubro  de  1834,  por  isso  que  não  se  tratava  de 
negocio  puramente  administrativo,  caso  este  em  que  o  Preai^ 
dente  da  Província,  como  legitimo  superior  da  Gamara  Muaíd^ 
pai,  podia  reformar  suas  decisões,  mas  guardadas  certas  foroia*- 
lidades.  A  attribuíção  do  apurar  authenticas  das  eleiçòei  de 
membros  das  Gamaras  Legislativas,  conferida  ás  Municipalidades, 
he  toda  accídental  e  indifferente  para  a  vida  de  taes  corporações, 
visto  que  não  heinherente  ásua  natureza. 

A  Camaira  Municipal,  funocionando  ebi'  taes  tíiSos  dentro  da 
orbita  de  suas  attribuições,  não  pode  ser  embaraçada  pelo  Presi- 
dente da  Provtncia,  principio  este  que  já  foi  reconhecido  péló 
Governo  Imperial  no  Aviso  deste  Ministério  de  26  de  Fevereiro 
ultimo,  no  qual  se  declarou  á  Presidência  da  Província  de 
S.  Paulo  que  o  Governo  Imperial  nada  podia  decidir  acerca  de 
uma  questão  de  apuração  de  votos  para  Daputados,  por  não  ser 
negocio  da  sua  competência,  tendo  a  lei  deixado  a  solução  ás 
Gamaras  Municipaes  apurãdoras,  e  em  ultima  instancia  á  Ga* 
4liara  doá  Deputados!  . 

Quanto  porém  a  deliberação  de  mandar  responsabilisar  es 
Vereadores  que  violarão  a  lei,  obrou  regularmente  o  antecessor 


de  V.  Ex.9  pois  qoo  na  qualidade  de  primeiro  fiscal  da  exe« 
cQflIo  da  Lei  na  Provinda  tinha  o  direito  de  assim  proceder, 
tanto  mais  quanto  isso  não  importava  reforma  dos  actos  pra-; 
ficados  pela  referida  Camará  Municipal  como  apuradora  da  elei-» 
ç8o;  além  de  que  aehava-se  revogado  pelo  §19  do  art.  l.""  do 
Decreto  de  19  de  Setembro  de  18S5  o  art.  111  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  no  qual  se  determinava  que  qualquer  proce- 
dimento judicial,  ex-offldo  ou  a  requerimento  de  parte,  pojD 
causa  de  irregularidades  occorridas  em  eleições,  só  poderia  ser 
iniciado  depois  de  verificados  pela  autoridade  competente  os  po^ 
deres  conferidos  pela  eleição  de  que  se  tratasse. 

Deus  Guarde  a  y.  Ex. — José  Ildefonso  de  Souza  Ramos. — 
Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Piauhy. 


N.  6t2.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1861. 
Venda  de  bilhetes  de  loterias  Provinciaes  no  Municipio  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.-* Rio  de  Janeiro  cm  31 
de  Dezembro  de  1861. 

Fico  certo,  pelo  seu  ofllcio  de  24  deste  mez  n.®  39^  dos 
motivos  do  seu  procedimento,  sem  duvida  assaz  reflectido,  a, 
respeito  da  venda  nesta  Cidade  dos  bilhetes  das  loterias  da 
Província  de  Pernambuco;  previno,  porém,  a  V.  S.,  para  seu 
governo  d*ora  em  diante,  visto  que  não  foi  ainda  promulgado 
o  Hegulamento  concernente  á  execução  da  Lei  n.*»  1.099  da 
18  de  Setembro  de  1860,  que  não  he  considerada  legal  a 
venda  de  bilhetes  do  loterias  Provindacs  nesta  Cidade  sem. 
prévia  licença  deste  Ministério,  com  excepção  das  loterias  per- 
tencente á  Província  do  Rio  de  Janeiro,  a  respeito  das  quaes 
militSo  circumstancias  muito  especiaes. 

Deus  Guarde  a  V.  S. — José  Maria  da  Silva  Paranhos.'-^ 
Sr.  Dr.  Chefe  de  Polida  da  Corte. 


N.  613.— Em  31  de  Dezembro  de  1861. 
Sobre  a  importaçSo  de  gado  despachado  na  Alfandega  da  Corte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.^ Rio  de  Janeiro  cm  3li 
de  Dezembro  de  1861. 

't 

Ckmvindo  que  as  rezes  despachadas,  ou  importadas  por  e$sa 
Alfandega  sigão  para  seu  destino  acompanhadas  de  guia,  eml 
que  se  mencionem  não  só  a  sua  procedência,  mas  também  a 
isenção  ou  o  pagamento  do  respectivo  imposto,  a  fim  de  que 
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se  nSo  reproduza  o  Tacto  do  apprehensâo  por  falta  de  seme- 
lhante documento,  como  o  que  se  deu  ultimamente,-  por  sup- 
pór-se  que  era  gado  destinado  ao  consumo  do  Município 
neutro,  com  173  carneiros,  pertencentes  a  Evaristo  Juliana 
de  Sá,  que  fazião  parte  de  maior  numero  delies  chegados  de 
Montevideo  e  despachados  por  essa  Alfandega  livres  de  direitos: 
assim  o  communico  a  V.  S.  para  que  haja  de  dar  neste  sen- 
tido as  precisas  ordens. 

Deus  Guarde  a  V.  S*—José  Maria  da  Silva  Paranhos. — 
Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.  614.— Em  31  de  Dezembro  do  1861. 

Cobrança  de  scllo  dos  bilhetes  dos  Bancos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda. —  Rio  de  Janeiro  em  31 
de  Dezembro  de  1861 . 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,   declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  de  Pernambuco,  cm  resposta  ao  seu  offlcio  n.*"  154  de 
23  de  Julho  ultimo,  relativo  ao  sello  proporcional  da  emissão 
do  Novo  Banco  da  mesma  Provincia  no  exercício  de  1860  a 
1861  : 1.^  que  pela  2.^  observação  á  tabeliã  da  2.*  classe  do 
Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860,  sfio  isentos  do  selio 
os  bilhetes  dos  Bancos  de  circulação  emittidos  para  SQbstitaír 
outros  que  devão  ser  retirados  em  virtude  de  disposição  legal, 
ou  em  consequência  de  falsificação,  quando  destes  os  mesmos 
estabelecimentos  Já  tenhão  pago  o  referido  imposto   annual; 
2.^  que  o  favor  da  Lei  limita-se  ao  anno  financeiro  em  que 
tiver  lugar  a  substituição,  e  extende-se  unicamente  ás  notas 
que  forem  sendo  emittidas  dentro  do  prazo  legal  marcado  para 
esse  fim,  até  prefazerem  a  somma  das  resgatadas  no  mesmo 
periodo,  liquido  do  abatimento  autorisado  pelo  art.  l.*S3.' 
do  Decreto  n.^  2.60i  de  10  de  Outubro  de  1860 ;  3.^  que  no 
caso  particular  de  que  trata  o  Sr.  Inspector,  isto  he,  em  re- 
lação ás  notas  de  pequenos  valores  retiradas  da  circulação  por 
força  da  Lei  n."  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  a  isenção  do 
imposto   he  extensiva,   com  a  sobredita  limitação  de  tempo, 
não  só  aos  bilhetes  resgatados,  porque  assim  o  prescreve  a 
mesma  Lei  em  seu  art.  1.*"  §  2.%  mas  também  aos  emittidos 
para  substitui-los,  pelo  que  a  respeito  destes  diz  em  geral  ^ 
citada  disposição  do  Regulamento  de  26  de  Dezembro  de  1860, 
cu^o  pensamento  he  não  aggravar  os  Bancos  em  taes  circums- 
tancias  com  a  duplicação  do  imposto. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


ADDITAMENTQS. 


ADDITAIiePiTOS  AS  DECLSOES  DO  GOVERNO. 
1861. 


N.,.  1.  — GUERRA.— Aviso  de  11  FeYereiro  de  1861. 

Providenciando  acerca  do  fornecimento  do  fardamento  especial  dos  aluninos 
da  escola  central  pelo  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  e  do  respectivo  des- 
conto, ás  praças,  que  o  receberem. 

3.*  Directoria  Geral.  —  Rio  de  Janeiro.  —  Ministério  dos 
Negócios  da  Guerra,  em  11  de  Fevereiro  de  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Podendo-se  conceder  que  os  alumnos  pra- 
ças de  pret  dessa  escola  obtenhão  do  Arsenal  de  Guerra  da 
corte  a  manufactura  áo  seu  fardamento  especial,  visto  que  ten- 
do direito  á  fardamento  dado  pelo  Governo,  não  convém  que 
recebão  pelos  corpos  o  de  que  nao  podem  usar,  emquanto 
alumnos,  devendo  estes,  em  geral,  polo  art.  5."  do  respectivo 
Regulamento  de  disciplina  de  18  do  mez  próximo  passado, 
ter  o  uniforme  approvado  pelo  Aviso  de  28  do  mesmo  mez ; 
liça  V.  £x.  autorisado  a  mandar  organisar  o  pedido  do  far- 
damento necessário  ás  ditas  praças,  afím  de  se  ordenar  o  seu 
fabrico  naquelle  arsenal,  por  contadas  mesmas:  sendo  a  nota 
da  respectiva  importância  remcttida  a  V.  Ex.,  para  mandar 
proceder  ao  devido  desconto  a  cada  uma,  feita  a  deducçao 
das  peças,  que  vencerem  emquanto  estiverem  estudando,  do 
modo  por  que  se  declarou  que  devia  proceder  o  commandanto 
(la  Escola  Militar,  sobre  assumpto  análogo,  em  Aviso  de  7  de 
Janeiro  ultimo,  que,  por  cópia,  transmitto  a  V.  Ex.,  ficando 
assim  satisfeita  a  requisição,  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  7  e  8 
do  corrente,  sob  os  n.**  99  e  103. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Sebastião  do  Rego  Barros, — Sr. 
Conselheiro  de  Estado  Manoel  Felizardo  de  Souza  o  Mollo. 


>^0  4  O^^ 

N.  2.— AGRICULTURA,  COMMERCIO  E  OBRAS  PDRLICAS . 
Em  20  de  Maio  de  1861. 

Permilte,  mediaate  certas  condições,  que  se  distribua  aos  cultores  de  berra 
mate,  nos  termos  da  Lei  n.»  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  as  matas 
da  Naçflo  na  zona  de  10  Icguas  da  fronteira  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Directoria  Central. —  !.•  Secç3o. — Rio  do  Janeiro. —  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas 
em  20  de  Maio  do  1861. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Magestade  q  Im- 
perador o  requerimento  da  Assembléa  Legislativa  dessa  Pro- 
vincia, solicitando  do  Governo  Imperial  autorisaçSo,  para  quo 
sejSo  gratuitamente  concedidas  por  distribuição  aos  actuae^ 
cultores  de  herva  mate,  nos  termos  do  art.  l.""  da  Lei  n/  601 
de  18  de  Setembro  do  1850,  as  matas  da  Nação  na  zona  do 
dez  léguas  da  fronteira  da  mesma  Província,  onde  existem 
abundantes  hervaes ;  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conforman- 
do-Se,  por  Sua  Immediata  Resolução  de  15  do  corrente,  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado :  Ha  por  bem  conceder  a  autortsação  pedida,  mediante 
as  condições  seguintes: 

1.^  As  terras  que  forem  concedidas,  serão  realmente  devo- 
lutas, o  comprohendidas  na  zona  das  dez  léguas  da  fronieíra» 

3.*  A  distribuição  será  feita  em  lotes  de  ^0.000,  135.000 
ou  62.500  braças  quadradas,  conformo  as  forças  de  cada  fa^ 
milia;  e  em  lotes  de  62.500  braças,  ou  metade  desta  área, 
se  o  concessionário  fór  solteiro  sem  familia. 

3.*  Os  lotes  serão  medidos  e  demarcados  antes  da  conceasSo; 
guardadas,  quanto  fdr  possível,  as  regras  geraes  e^labeleeidas 
para  taes  medições. 

4.*^  Reservar-se-ha  uma  área  de  terras  de  uma  légua  em 
quadro,  no  lugar  que  pareça  mais  apropriado,  para  uma  Altura 
povoação,  e  onde  se  mandará  fazer  opportunamcnto  a  distri- 
buição de  lotos  urbanos,  depois  de  levantada  a  competente 
planta. 

O  que  communíco  a  Y.  Ex.,  para  seu  conhecimento ;  con- 
vindo que  V.  Ex.  formule,  e  submelta  á  approvação  do  Governo 
Imperial  o  Regulamento  xiue  deve  ser  observado  na  distribuição 
das  datas  de  terras,  e  conservação  das  matas;  e  informe  ao 
mesmo  tempo  quaes  os  terrenos  existentes  fora  da  referida 
zona,  e  onde  se  encontrão  hervaes,  indicando  logo  as  medidas 
que  sobre  elles  poder-sc-hão  tomar. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Felizardo  de  Souia  e 
Mello. -^Sr.  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro. 


N.  3.-*  Circular  de  29  de  Maio  de  1861. 

Declara  qae  nenhuma  carta  pôde  ser  devassada  no  Correio,  nem  mandada 
por  este  às  autoridades  policiaes,  mesmo  contendo  notas  talsas,  em  cujo 
caso  devem  ser  somente  remeltidas  estas. 

4.*  Directoria. — ^Hío  do  Janeiro. -*  Ministério  dos  Negócios 
da  Agricaltura,  Commercio  o  Obras  Publicas  cm  29  do  Maio 
de  1861. 

Illm.  o  Exm.  Sr.— O  Director  Geral  do  Correio  representou 
>ao  Governo  Imperial  em  12  do  Março  do  anno  passado^  que 
pela  Administração  do  Correio  do  Pará  lhe  Mra  participado  que 
tendo  de  dar  consumo  a  alffumas  cartas  atrazadas  na  forma  do 
Regulamento,  procedendo  a  sua  abertura  prévia  para  verificar 
se  contínhSo  valores  ou  documentos  importantes,  achou  em 
uma  amostras  de  notas  falsas,  pelo  que  a  remetteu  com  estas  ao 
Chefe  de  Policia,  que  compareceu  immedtatamente  na  Admi- 
nistração o  exigio  que  lho  fossem  mandadas  á  casa  todas  as  car- 
tas que  estavão  para  ser  consumidas:  o  que  o  mesmo  Director 
julgara  menos  regular. 

Sendo  ouvidas  a  os  te  respeito  as  Secções  do  Conselho  de  Es- 
tado das  Repartições  do  Império  e  Justiça,  o  ordenando  S.  M.  o 
Imperador  que  consultasse  também  o  Conselho  de  Estado  pleno, 
a  flnal  Houve  o  mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Approvar, 
por  soa  imniediata  Resolução  de  27  do  mez  passado,  o  Parecer 
daquellas  duas  ditas  Secções,  que  he  da  forma  seguinte; 

1,**  Quo  a  Administração  do  Correio  da  Província  do  Pará  pro- 
cedeu mal  quando  enviou  ao  Chefe  de  Policia  a  carta  que  acom- 
panhava as  amostras  do  notas  falsas.  A  faculdade  que  o  Regu- 
lamento lhe  deu  do  abriras  cartas  não  autorisa  os  Empregados 
a  l^las,  e  muito  menos  a  devassar  ou  divulgar  o  segredo  delias. 
O  fim  dessa  operação  he  somente  recolher  os  valores  ou  docu- 
mentos importantes  que  as  cartas  contenhão  para  que  se  não 
anniquiliem  ou  pereção  pela  queima.  Consequentemente  acarta 
em  questão  devia  ser  queimada  e  as  notas  falsas  de  per  si  só 
remettidas  á  Policia,  já  porque  isso  não  importava  violação  do 
segredo  da  commonlcação,  não  revelava  mesmo  os  nomes  dos 
correspondentes,  já  porquo  tratava-se  de  um  valor  falsificado, 
que  devia  ser  entregue  ao  exame  da  autoridade. 

2.*  Que  o  Chefe  do  Policia  procedeu  mal  aceitando  a  dita 
carta,  e  ainda  peior  sequestrando  todas  as  cartas  abertas  por 
esta  occasião,  cartas  quo  devem  ser  restituídas  á  Administração 
do  Correio  para  serem  queimadas, 

E  que  consequentemente  convém,  primeiro  ordenar  ao  Di- 
rector do  Correio,  que  advirta  ás  Administrações  locaes  que  de- 
vem proceder  nos  termos  expostos,  c  não  annuir  a  tacs  requi- 
sições illcgaes ;  segundo,  communicar  ao  Alinistro  da  Justiça  a 


expedição  dcssâ  ordem,  e  o  facto  occorrido  para  que  csie  provi- 
dencie de  modo  que  esse  proceder  illegítimo  da  autoridade  Poli- 
cial seja  devidamente  qualidcado,  e  so  nfto  reproduza  mais. 

O  quo  tudo  Gommunico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci munio  e 
devida  execução. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Manoel  Felizardo  de  Souza  e  M*'ílo. 
—  Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.  4.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  21  de  Outubro  do  1801. 

Ao  Presidente  de  Sergipe. —Declara  aue  sflo  iacoropativeis  as  fuoccAes  de 
Contador  e  Partidor  com  as  de  OoUector,  Exactor  i:  Agt;nte  do  Cor- 
reio. 

2.' Secção.  —  Minislcrío  dos  Negócios  da  Justiça.  — Rio  do 
Janeiro  em  21  do  Outubro  de  1861. 

lllm.  o  Exm.  Sr.  —  Levei  ao  Alto  conhecimento  de  Sua 
Magcstade  o  Imperador  o  olficio  dessa  Presidência  sob  n.*  157 
do  24-  de  Julho  do  anno  passado  acompanhado  do  que  IhQ 
dirigio  o  Juiz  Municipal  o  de  Orphãos  do  Termo  de  Itabaia- 
ninha,  Joaquim  Uodrigut^  Baptista  da  Silva,  cm  que,  recor- 
rendo do  uma  decisão  do  antecessor  do  V.  Ex.,  consulta  ao 
Governo  Imperial  se  o  cidadão  João  Esteves  do  Lima,  Contador 
c  Partidor  daqucllo  Termo,  podo  accumular  as  runcçôes  de 
CoHcctor,  Exactor  e  Agente  do  Correio,  visto  tcr-lhc  o  mesmo 
antecessor  de  V.  Ex.  declarado  quo  nenhuma  diíTiculdadc  havia 
nessa  accumulacSo,  por  quanto  nao  crâo  os  Collectores  consi- 
derados Empregados  de  Fazenda,  c  nem  tacs  as  funcçõcs  do 
Partidor  e  Contador,  quo  nào  possâo  os  Collectores  desempenhar 
em  casa,  o  nem  tâo  successiveis,  que  privem  o  individuo  do 
tempo  preciso  para  exercer  aquelles  dous  oíllcíos,  accresccndo 
não  se  achar  a  indicada  incompatibilidade  na  classe  das  do 
quo  trata  o  Aviso  n.*  89  de  4  do  Junho  de  1847 ;  decisão  im- 
pugnada pelo  dito  Magistrado,  já  por  Julga-la  em  desaccordo 
com  a  noi-^a  legislação  civil,  quo  veda  a  accumulacão  do  cargos 
da  Fazenda  Geral  o  Provincial  nos  indivíduos  que  servem  de 
oíHciaos  do  Justiça,  já  porque  sendo  o  Partidor  o  Contador 
ofTlcial  so  acha  na  dependência  das  ordens  dojníz,  devendo 
comparecer  nas  audiências  para  o  desempenho  de  suas  funcçcKís, 
o  não  he  possível  que  concorra  ao  mesmo  tempo  ao  Tribunal, 
c  á  Collcctoria,  Exactoria  c  Correio  ;  notando-so  que  tendo  o 
referido  cidadão  como  Colleclor  o  Exactor  do  recolher  à  The- 
souraria  da  Fazenda  Geral  c  Provincial  os  impostos  arrecadados 
no  Irimcstrc,   nAo  pódc  neste  espaço  de   tempo,  cm  quo  tem 


do  aiiscntar-se  para  a  capital  da  Província,  funccionar  como 
Partidor  e  Contador,  e  tilo  pouco  como  Procurador  da  Fa- 
zenda Geral  e  Provincial,  cm  juizo,  na  fórma  do  Regulamento 
Provincial  de  20  de  Março  do  ÍSkS,  tendo  de  arrecadar  taxas, 
heranças  e  legados,  e  assistir  aos  inventários,  quando  também 
lho  cumpro  exercer  em  taes  processos  as  funcções  do  Partidor 
o  Contador.  E  o  mesmo  Augusto  Senhor,  tendo  ouvido  o  Con- 
selheiro Consultor  dos  Negócios  da  Justiça,  Houve  por  bem 
Mandar  declarar  que  he  evidente  a  incompatibilidade  de  que 
se  trata,  e  que  a  decisão  do  antecessor  de  V.  Ex.  deve  ser 
reformada  de  conformidade  com  as  razões  deduzidas  pelo  men- 
cionado Juiz.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 
iígencia  e  cxecuçAo^  o  para  o  Tazer  constar  ao  referido  Juiz. 
Deus  Guarde  a  V.  Ex.  —  Francisco  de  Paula  de  Negreiros 
Sayão  Lobato,  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Sergipe. 


N.  5.— GUERRA.— Circular  de  11  de  Novembro  de  1861. 

Determinando  que  se  nflo  pague  vencimentos  a  nenhum   recrutador,  que 
nSo  mostre  nomeaçlo  ou  approvaçflo  do  Ministério  da  Guerra. 

4.' Directoria  Geral. —  2.*  Secçdo. —  Rio  do  Janeiro.— Mi- 
nistério dos  Negócios  da  Guerra  em  11  do  Novembro  de  1801. 

Sendo  de  nomeação  do  Governo  Imperial  os  recrutadorcs,  de 
que  trata  o  art.  1."  do  Decreto  n.' 2.821,  de  21  de  Agosto  do 
corrente  anuo,  fíque  V.S.  na  intelligencia  de  que  n^o  devo 
mandar  pagar  vencimentos  a  nenhum,  que  não  mostre  nomea- 
ção ou  approvaçdo  desta  Secretaria  de  Estado.  Por  esta  occasião 
lembro  a  V.S.  queosarts.  12  e  24  do  Regulamento,  que  baixou 
com  o  Decreto  n."^  2.171  de  1  de  Maio  de  1858,  estão  em  vigor. 

Deus  Guarde  a  V.S. —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Inspector 
da  Thcsouraria  de  Fazenda  da  Provincia  de.... 
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